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N.*  1.010.  —Decreto  do  !.•  de  Junho  de  1859. —Deb- 
elara que  os  vencimentos  do  emprego  de  Se- 
cretario das  Faculdades  de  Direito  pertencerão 
por  inteiro  a  qualquer  dos  Lentes  das  mesmas 
Faculdades  que  o  exercer 1 

N.**  1.011.  — Decreto  de  8  de  Junho  de  1859.  —  Autorisa 
o  Governo  a  proporcionar  a  Companhia  dcCom- 
mercio  e  Navegação  do  Mucury  os  meios  de 
obter  hum  empréstimo  de  mil  e  duzentos  contos 
de  réis,  e  a  fazer  outras  concessões  para  o  flm 
de  serem  dispensados  os  privilégios  concedidos 
9  mesma  Companhia 2 

N.*»  1.012.  —Decreto  de  22  de  Junho  de  1859. —  Manda 
applicar  á  conservação  e  melhoramento  das 
Águas  Virtuosas  da  Campanha,  na  Província  de 
Minas  Geraes,  o  producto  éa  loteria  extrahida 
cm  virtude  do  Decreto  n.°  489  de  26  de  Se- 
tembro de  1847 3 

N.»  1.013.  —  Decreto  de  25  de  Junho  de  1859.— Approva 
a  aposentadoria  concedida  a  Manoel  António 
Bastos  RactcliíT,  Carcereiro  da  Cadôa  da  Villa 
do  Pilar  da  Provincia  da  Parahyba » 

N.*»  l.OU.  —Decreto  de  25  de  Junho  de  1859.  —  Approva 
a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  de  Santos,  Joaquim  Fernando  da 
Fonseca,  com  o  ordenado  correspondente  ao 
tempo  de  excrcicio  nos  lugares  que  tem  servido.      4 

N.°  1.013.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  1859. —Concede 
duas  loterias  para  a  condusão  do  Hospital  da 
Misericórdia  da  Cidade  de  Jacarehy,  na  Pro- 
vincia de  S.  Paulo » 

N.*»  1.016  —Decreto  de  6  de  Julho  de  1859.— Approva 
a  pensão  annual  do  l:000;fK)00  concedida  por 
Decreto  de  '20  de  Agosto  de  1838  ã  Baroneza 
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de  Tramandahy,  viuva  do  Tenente  General 
Barão  do  mesmo  titulo 5 

N.M.017.  —Decreto  de  6  de  Julho  deJ8o9.— Approva 
a  pensão  annual  do  SOO^OOtí'^'  mcedida  por  De- 
creto de  20  de  Agosto  de  1858>D«  Maria  Bem- 
vinda  Pinto  Ramos,  viuva  do  Coronel  Cirurgião 
Mór  do  Exercito,  Chefe  do  Corpo  de  Saúde, 
António  José  Ramos » 

N,°  1.018.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  1859.— Approva 
a  pensão  annual  de  600^000  concedida  por  De- 
creto de  20  de  Agosto  de  1858  á  D.  Balbina 
Eiriilia  da  Paixão,  viuva  do  Capitão  de  Fra- 
gata António  José  Francisco  da  Paixão » 

N."  1-019.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  1859.  —  Autohsa 
o  Governo  a  conceder  Carta  de  Naturalisacão 
aos  súbditos  Portuguezes  Manoel  José  Rodri- 
gues Pereira,  José  Maria  de  Souza  Queiroz,  \  ^* 
António  Cordeiro  da  Silva,  José  Caetano  de 
Carvalho  Júnior,  Manoel  José  Dias  Salgado  Car- 
neiro e  Francisco  José  da  Costa » 

N.'  1.020.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  1850.  —  Autorisa 
o  Governo  a  conceder  Cartu  de  Naturalisação 
ao  súbdito  Portuguez  António  José  de  l^lesquita, 
e  a  Pedro  Orlandini,  natural  da  Itália 6 

N.°  1.021.  —Decreto  de  6  de  Julho  de  1859.— Manda 
contar  para  a  reforma  e  condecoração  do  Habito 
de  Aviz  aos  Oíficiaes  dd  Exercito  e  Armada  o 
tempo  que  tiverem  servido  como  praças  do 
Corpo  de  Municipaes  Permanentes  da  Corte,  ou 
em  quaesquftr  outros  Policiaes ,  militarmente 
organisados 7 

N.*  1.022.  —Decreto  de  6  de  Julho  de   1859.— IVIanda 

4  

contar  na  reforma  do  Capitão  António  Dornellas 
Camará,  o  tempo  decorrido  desde  a  data  do 
Decreto  que  o  reformou  até  a  sua  publicação 
em  Ordem  do  dia » 

N.*»  1.023.  —Decreto  de  16  de  Julho  de  1859 —Declara 
a  intelligencia  do  art.  8,''  do  Plano  de  23  de 
Setembro  de  1795,  relativo  ao  Monte  Pio  dos 
Oíílciaes  da  Armada 8^^ 

N.o  1.02'k  —Decreto  de  20  de  Julho  de  1859.  — Autori- 
sando  o  Governo  a  jubilar  o  Dr.  Joaquim  Fran- 
cisco de  Faria,  Professor  vitalício  de  Theologia 
Dogmática  do  Seminário  Episcopal  de  Olinda, 
com  o  ordenado  de  hum  conto  de  réis 9 

N.*>  1.025.  —Decreto  de  27  de  Julho  de  1859.  — Concede 
quatro  loterias  em  beneficio  das  obras  das  Ma- 
trizes de  Nossa  Senhora  da  Gloria,  e  de  Santa; 
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Thereza  do  Município  de  Valença,  na  Província 

do  Rio  do  Janeiro » 

N.*»  1.026.  —Decreto  de  20  de  Julho  de  1859.  —  Approva 
as  pensões  annuaes  concedidas  por  Decretos  de 
17  de  Maio  do  corrente  anno,  de  564í^000  a 
D.  Maria  Au??usta  Lima  Pestana;  de  360^^000 
a  D.  Delfina  Luiza  da  Costa  Aréas,  e  de  252*000 
a  D.  Maria  Francisca  de  Oliveira  Gonçalves,.  10 
JV.°  1.027.  —Decreto  de  18  de  Agosto  de  1859.— -Auto- 
risa  o  Governo  a  conceder  certas  isenções  ás 
estradas  de  ferro  entre  as  Cidades  do  Recife, 
e  Olinda  em  Pernambuco;  entre  o  Porto  das 
Caixas  e  o  Município  de  Cantap:allo  da  Pro- 
j  vincia  do  Rio  de  Janeiro  entre  esta  Corte  e  a 

Boa-Vista  naTijuca,  e  a  mesma  Corte  e  o  Jardim 

Botânico » 

N."  1.028.  —Decreto  de  22  de  Agosto  de  1859.  —Concede 
i  duas  loterias  em  beneficio  das  obras  da  Matriz 

de  Nossa  Senhora  do  Livramento  de  Bananeiras, 

da  Província  da  Paraliyba  do  Norte 11 

N.°  1.029.  —Decreto  de  22  de  Agosto  de  1859.— Concede 
quatro  loterias  em  beneficio  das  Igrejas  Matrizes 
das  Cidades  da  Victoria,  S.  Matheas,  •c  da  Villa 
I  de  Guarapary,  na  Província  do  Espirito  Santo.     12 

N.'»  1.030.  —Decreto  de  22  de  Agosto  de  18o9.— Con- 
cede quatro  loterias,  cujo  producto  será  appli- 
^  cado  ás  obras  c  outros  objectos  de  que  neces- 

r  sitarem   as   Igrejas  Matrizes  das  Parochias  de 

f  Montes  Claros,  Contendas,  S.  Romão,   Janua- 

[  ria,    Barra   do   Rio  das  Velhas,   Grão  Mogol, 

k  c  Curvello,   da  Província  de  Minas  Geraes...       » 

N.°  1.031.  —Decreto  de  22  de  Agosto  de  1859.  — Auto- 
risa  o  Governo  a  mandar  passar  Cai  tas  de  Na- 
turalísação  de  Cidadão   Brasileiro  a  Joaquim 

Frederico  da  Costa  Rubim,   e  outros 15 

N.»  1.032.  —  Decreto  de  22  de  Agosto  de  1859.  —Approva 
a  pensão  annual  de  800^000  concedida  a  D.  Júlia 
Adela  de   Carvalho,   viuva  de  José   Sebastião 

Affonso  de  Carvalho 14 

N.°  1.033.  —Decreto  de  25  de  Agosto  de  1859.  —  Approva 
a  pensão  annual  de  720^000,  concedida  por 
Decreto  do  l.«  de  Março  de  1859,  a  D.  Maria 
Joaquina  Mancebo  Moret,  viuva  do  Capitão  de 

Engenheiros   Horácio  da  Gama  Moret » 

N.«  1.034.  —Decreto  de  30  de  Agosto  de  1859.— Concede 
duas  loterias,  cujo  producto  se  applicarâ  igual- 
mente em  beneficio  das  obras  das  Igrejas  Ma- 
trizes da  Villa  de  Oliveira,  e  da  Freguezia  do 
Passa-Tcmpo,  Província  de  Minas  Geraes .      » 
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N.»  1.035.  —Decreto  do  30  de  Agosto  de  1859.  —  Auto- 
risa  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exan- 
e  á  matricula  de  diversos  annos  das  Faculdaduh 
de  Medicina  e  de  Direito  do  Império,  os  estu- 
dantes José  de  Góes  Siqueira,  e  outros 15 

N.°  1.036.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  1859.— Ap- 
prova  a  pensão  annual  de  500^^000  concedida 
por  Decreto  de  8  de  Fevereiro  do  corrente  anuo 
a  D.   Polucena  Francisca  de  Jesus  Maia » 

N.°  1.037.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  1859.— Ap- 
prova  a  pensão  annual  de  l:200íJ000  concedida 
por  Decieto  de  8  de  Fevereiro  deste  anno  á  Vis- 
condessa de  Sepetiba 16 

N.°  1.038.  —Decreto  de  10  de  Setembro  de  1859.  —  A p- 
prova  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  do  Rio  Grande  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro,  Joaquim  José  da  Cruz  Secco, 
com  o  ordenado  correspondente  ao  tempo  de 
serviço )> 

N.  1.039.  —Decreto  de  11  de  Setembro  de  1859. -^"Âp- 
prova  a  pensiio  annual  de  480^^000  concedida, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Joanna  Car- 
lota Rebello   Leitão  Bandeira » 

N.*»  1.040.  —Lei  de  14  de  Setembro  de  1859. —Fixando 
a  Despeza  e  orçando  a  Receita  para  o  exercício 
de  1809—1860 17 

N.»  1.041.  — Líi  de  14  de  Setembro  de  1859.— Manda 
vigorar  no  exercicio  de  1860—1861  a  Lei  do 
Orçamento  de  1859—1860,  e  autorisa  o  Go- 
verno para  alterar  o  contracto  com  a  Companhia 
Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor 29 

N.'»  1.0Í2.  —Lei  de  14  de  Setembro  de  1859. —Fixa  as 
Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 
1860  á  186t 31 

N.°  1.043.  —Lei  de  15  de  Setembro  de  1859.— Fixa  a 
Força  Naval,  para  o  anno  financeiro  de  1860 
a  1861 33 

N."»  1.044.  —Decreto  de  20  de  Setembro  de  1859.  — Ap- 
prova  o  Decreto  n.<»  2.242  do  primeiro  de  Se- 
tembro de  1853,  e  respectivas  condições  pelas 
qunes  foi  contractada  com  o  Conselheiro  Fran- 
cisco Gonçalves  Martins,  ou  com  a  Companhia 
que  elle  organisar,  a  navegação  á  vapor  no  Rio 
Jequitinhonha;  e  autorisa  ao  Governo  a  con- 
ceder á  Companhia  Pernambucana  de  navegação 
costeira  a  vapor  hum  empréstimo  de  tresentos 
contos  de  réis 35 

N.^  1.0/i5.  —  Docrcto  do  20  de  Setembro  de  1859.  — Auto- 
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risa  o  Governo  a  garantir  á  Companhia  União 
e  Industria,  ou  a  contrahir  eJJe  mesmo,  dentro 
ou  fora  do  Império,  hum  empréstimo,  que  não 
exceda  a  seis  mil  contos  de  réis,  dos  quaes  serão 
appiicados  até  três  mil  a  conclusão  da  estrada 
de  rodagem  de  Petrópolis  á  Cidade  da  Para- 
hybuna;  e  o  restante  ao  pagamento  do  que  ella 
deve  por  letras  caucionadas  com  titulos  garan- 
tidos pelo  Governo,  e  por  letras  endossadas 
pela  Thesouraria  da  Provinda  do  Rio  de  Ja- 
neiro        
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DECRETO  N.°  1.010  — do  1.°  de  Junho  de  1859. 


Declara  que  os  vencimentos  do  emprego  de  Secretario  das 

Faculdades  de  Direito  períoicerão  por  inteiro  a  qualquer 

dos  Lentes  das  mesmas  Faculdades  que  o  exercer. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  <ieral  Legislativa. 

Art.  1.®    Os  vencimentos  do  emprego  de  Secretario  das 
Faculdades  de  Direito  pertencerão  por  inteiro  a  qualquer  dos 
L^és  das  mesmas  Faculdades  que  o  exercer. 
/     Art.  2.°    Ficâo  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
\ntendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o 
psimeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oita\o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Sérgio  Teixeira  de  Macedo, 


(2) 
DECRETO  N.«  1.011  — de  8  de  Junho  de  1859. 

Aularísa  o  Governo  a  proporcionar  a  Companhia  de  Corn^ 
ffíercio  e  Navegação  do  Mucury  os  meios  de  obter  hum 
empréstimo  de  mil  e  duzentos  contos  de  réiSj  e  a  fazer 
outras  concessões  para  o  fim  de  serem  dispensados  os  pri- 
vilégios concedidos  á  mesma  Companhia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  1.**  O  Governo  fica  autorisado  a  proporcionar  á  Com- 
panliia  de  Conimercio  e  Naveíração  do  Mucury  os  meios  de  obter 
por  empréstimo  contrahído  dentro  ou  fora  do  Império  hnm  ca- 
pitai addicional,  nunca  menor  de  mil  e  duzentos  contos  de  réis, 
e  a  garantir  os  respectivos  juros  e  amortisação;  com  tanto  que 
estes  não  exccdão  a  sete  por  cento  annualmente,  e  guardadas 
as  disposições  dos  paragraphcs  primeiro  e  terceiro  do  artigo 
primeiro  do  Decreto  numero  novecentos  e  doze  de  vinte  seis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete. 

Art.  2.**  O  Governo  fica  também  autorisado  a  fazer  quaes- 
quer  outras  concessões,  que  forem  indispensáveis,  para  o  fim 
de  serem  dispensados  os  privilégios  concedidos  por  disposições 
geraes  ou  provinciaes,  e  especialmente  a  isenção  por  oitenta  annos 
de  quaesquer  impostos  sobre  as  mercadorias,  que  forem  expor- 
tadas ou  importadas  pelas  estradas,  ou  em  barcos  da  Companhia 
sujeitando  porém  as  concessões  que  fizer  em  virtude  deste  artigo 
á  approvação  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  3.**    Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo: 
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DECRETO  N."  1.012  — de  22  de  Junho  de  1859. 

Manda  appUcar  á  conservação  e  melhoramento  das  Aguas 
Virtuosas  da  Campanha  ^  na  Província  \de  Minas  Gemes ^ 
o  producto  da  loteria  extrahida  em  virtude  do  Decreto  n.* 
489  de  26  de  Setembro  de  18^7. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assenibléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  autorisado  o  Governo  para  applicar  á 
conservação  e  melhoramento  da  fonte  e  poços  das  aguas  gazozas 
denominadas— Aguas  Virtuosas  da  Campanha— na  Província  de 
Minas  Geraes,  o  producto  da  loteria  extrahida  em  Virtude  da 
Resolução  do  vinte  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  sete,  que  nesta  parte  fica  revogada,  bem  como  quaesquer 
outras  disposições  cm  contrario. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
dous  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


DECRETO  N.«  1.013  — de  2:5  de  Junho  de  1859. 

Ãffpfâca  a  aposentadoria  concedida  a  Manoel  António  Bastos 
fiacteliff,  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa  do  Pilar  da 
^  Provinda  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
sduçâo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."*  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreta  de  trinta  e  hum  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
é  oito  a  Manoel  António  Rastos  Racteliff,  Carcereiro  da  Cadôa 
da  Villa  do  Pilar,  da  Província  da  Parahyba. 

Art.  2.»    Revog5o-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palaeia  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  cinco 
de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba^ 


DECRETO  N/  1.014  — de  25  de  Junho  de  1859. 

Appram  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  de  Santos,  Joaquim  Fernando  da  Fonseca,  com 
o  ordenado  correspondente  ao  tempo  de  exercido  nos  Ivr- 
gares  gue  tem  servido. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  vinte  de  Junho  de  mil  oiíoccntos  cincocnta  e  seis 
ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Santos,  da  Província  de 
São  Paulo,  Joaquim  Fernando  da  Fonseca,  com  o  ordenado  cor- 
respondente ao  tempo  de  exercício  nos  lugares  que  tem  servido. 

Art.  2.°    Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario ^'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  nove,  trigésima 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 


DECRETO  N.°  1.015  — de  6  de  Julho  de  1859. 

Concede  duas  loterias  para  a  conclusão  do  Hospital  da  Miseri- 
córdia da  Cidade  de  Jacareliy,  na  Provinda  de  São  Paulo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Única.  Ficão  concedidas  duas  loterias  do  mesmo  Yalor,^ 
e  segundo  o  plano  das  da  Corte,  onde  serão  extrabidas^para  a 
conclusão  do  Hospital  da  Misericórdia  da  Cidade  de  Jacarehy^ 
Província  de  São  Paulo,   revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Sérgio  Teixeira  de  Maceda,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis. 
de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove^  trigésimo  oitava 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  MacedsK 


DECRETO  N.'»  1.016  — de  6  de  Julho  de  1859. 

Approva  a  pensão  annual  de  1.000$000  réis  concedida  por 
Decreto  de  20  de  Agosto  de  1858  á  Baroneza  de  Tramandahy, 
viuva  do  Tenente  General  Barão  do  mesmo  titulo. 


DECRETO  N.*^  1.017—  de  6  de  Julho  de  1859. 

Approva  a  pensão  annual  de  8003^000  róis  concedida  por 
Decreto  de  20  de  Agosto  de  1858  a  D.  Maria  Bemvinda  Pinto 
Ramos,  viuva  do  Coronel  Cirurgião  Mór  do  Exercito,  Chefe  do 
Corpo  de  Saúde,  António  José  Ramos. 


DECRETO  N.^  1.018— de  6  de  Julho  de  1859. 

Approva  a  pensão  annual  de  600S000  róis  concedida  por 
Decreto  de  20  de  Agosto  de  1858  á  D.  Balbina  Emilia  fla  Paixão, 
viuva  do  Capitão  de  Fragata  António  Josó  Francisco  da  Paixão. 


DECRETO  N.«  1.019  — de  6  de  Julho  de  1859. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  Carta  de  Naluralisação  aos 
súbditos  Portugiiezes  Manoel  José  Rodrigues  Pereira^  José 
Maria  de  Souza  Queiroz^  António  Cordeiro  da  Silva,  José 
Caetano  de  Carvalho  Júnior,  Manoel  José  Dias  Salgado 
Carneiro ,  e  Francisco  José  da  Costa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.®  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  Carta  do 
Naluralisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Porluguezes 
Manoel  José  Rodrigues  Pereira,  José  Maria  de  Souza  Queiroz, 
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Art.  2.°    Ficao  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  ecincoenta 
e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N."»  1.023  — de  10  de  Juiho  de  1859. 

Declara  a  intelligencia  do  artigo  8."  do  Plano  de  23  Se- 
tembro de   1795,  relativo  ao  Monte  Pio  dos  Officiaes 

da  Armada. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblèa  Geral  Legislativa : 

Art.  1 .°  Fica  declarado  que  as  irmãas  solteiras  honestas  dos 
OíTiciaes  da  Armada,  que,  sendo  contribuintes  do  Monte  Pio,  hajão 
fallecido  sem  deixar  viuva,  Glhas  donzellas,  ou  viuvas,  e  mãe 
no  estado  de  viuvez,  tem  direito,  ainda  que  vivão  seus  pais, 
ao  soccorro,  de  que  trata  o  artigo  8.°  do  Plano  de  23  de  Se- 
tembro de  1795. 

Art.  2.°    Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Visconde  de  Abaete,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Julho  de  mil  oitocentos 
€incoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Visconde  de  Abaete, 
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DECRETO  N.<>  1.024  —  de  20  de  Julho  de  1859. 

Autorisando  o  Governo  a  jubilar  o  Dr.  Joaquim  Francisco 
de  Faria,  Professor  vitalicio  de  Theologia  Dogmática  do 
Seminário  Episcopal  de  Olinda,  com  o  ordenado  de  hum 
conto  de  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1 .°  O  Governo  fica  autorisado  a  Jubilar  o  Dr.  Joaquim 
Francisco  de  Faria,  Professor  vitalicio  de  Theologia  Dogmática 
do  Seminário  Episcopal  de  Olinda,  com  o  ordenado  de  hum 
conto  de  réis,  marcado  pelo  Decreto  numero  mil  duzentos  e 
setenta  e  cinco  de  vinte  hum  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  três. 

Art.  2."    São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 


i«M»i 


DECRETO  N.°  1.025  — de  27  de  Julho  de  1859. 

Concede  quatro  loterias  em  beneficio  das  obras  das  Matrizes 

d^  Nossa  Senhora  da  Gloria  ^  e  de  Santa  Thereza  do 

Município  de  Valença,  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Ficão  concedidas  quatro  loterias  em  beneficio 
das  obras  das  Matrizes  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  e  de  Santa 
Thereza  do  Município  de  Valença  na  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiroy  as  quaes  correrão  nesta  Corte  sob  o  plano  adoptado  para 
iguaes  concessões,  sendo  o  seu  producto  repartido  em  iguaes 
partes  pelas  ditas  Matrizes,  revogadas  para  este  fim  as  dispo- 
sições em  contrario. 
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Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  \inte 
sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mage^tade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


DECRETO  N.*  1.026  —  de  29  de  Julho  de  1859. 

Approva  as  pensões  annuaes  concedidas  por  Decretos  de 
17  de  Maio  do  corrente  anno,  de  5GW000  réis  a  D.  Maria  Au- 
gusta Lima  Pestana;  de  3G0#000  réis  a  D.  Delfina  Luiza  da 
Costa  Arêas;  e  de  252í^000  rérs  a  D.  Maria  Francisca  de  Oliveira 
Gonçalves. 


DECRETO  N.^»  1.027  de  18    de  Agosto  de  1859. 

Auíorisa  o  Governo  a  conceder  certas  isenções  ás  estradas  de 
ferro  entre  as  Cidades  do  Recife  ^  e  Olinda  em  Pernam- 
buco ;  entre  o  Porto  das  Caixas  e  o  Município  de  Cantagallo 
na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  entre  esta  Corte  e  a  Boa-Vista 
na  Tijucay  e  a  mesma  Corte  e  o  Jardim  Botânico, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  concedido  em  beneficio  do  Estabelecimento 
da  estrada  de  ferro  Provincial,  entre  a  Cidade  do  Recife  c 
Olinda,  da  qual  he  concessionário  David  William  Ronwinan. 
§  1."  Isenção  dos  direitos  de  importação  durante  o  prazo 
marcado  para  a  construcção  da  estrada,  e  por  mais  dez  annos 
para  os  trilhos,  locomotivas,  carros,  instrumentos,  appare- 
Ihos,  ferramentas,  ferro  em  barra,  ou  de  qualquer  obra  que 
se  destine  á  empreza,  carvão  de  pedra  ou  coke ,  e  quaesquer 
•^  outras  matérias  que  forem,  bona  fide,  indispeiisaveis  para  a 
I       construcção  e  trabalhos  da  referida  estrada. 

S  2.°    Isenção    do  foro    dos  terrenos  de   Marinha,  que  a 
estrada  tiver  de  ocrupar. 
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§  3.*  Isenção  do  recrutamento  e  do  serviço  activo  da  Guarda 
Nacional ,  aos  empregados  no  serviço  da  estrada,  nas  mesmas 
condições  ,  e  com  as  limitações  marcadas  no  contracto  dâ  es- 
trada de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco. 

Art.  2.*  Iguaes  favores  são  concedidos  ás  estradas  de  ferro 
entre  o  Porto  das  Caixas  e  o  município  de  Cantagallo  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro;  entre  esla  Corte  e  a  Roa-Vista  da  Ti- 
juca  ;  assim  como  entre  a  mesma  Corte  e  o  Jardim  Rotanico. 

Art.  S,**  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  cm  contra- 
rio. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho ,  Presi- 
dente do  Concelho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  e  interinamente  dos  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. — Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  desoito  de  Agosto  de  1859,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras, 


DECRETO  N.«  1.028— de  22  de  Agosto  de  1859. 

Concede  duas  loterias  em  beneficio  das  obras  da  Matriz  de 
Nossa  Senhora  do  Livramento  de  Bananeiras^  da  Pro- 
vinda da  Parahyba  do  Norte. 

Hei  por  bem  Saccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblêa  Geral  Legislativa: 

Art,  Único.  Ficão  concedidas  duas  loterias  em  beneficio 
das  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  do  Livramento  de  Ra- 
naneiras,  da  Província  da  Parahyba  do  Norte,  as  quaes  serão 
extrahidas  nesta  Corte,  segundo  o  plano  das  concedidas  aos  esta- 
belecimentos pios:  revogadas  para  este  fim  as  disposições  em 
contrario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  e  encarregado  interinamente  dos  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


(  12  ) 
DECRETO  N.M.029  — de  22  de  Agosto  de  1859. 

Concede  quatro  loterías  em  beneficio  das  Igrejas  Matrizes  das 

Cidades  da  Victoria ,  S.  Matheus ,  e  da  Villa  de  Gua- 

rapary^  na  Provinda  do  Espirito  Santo. 

Hei  por  bera  Saccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Art.  Único.  Ficão  concedidas  quatro  loterias  em  beneficio 
das  Igrejas  Matrizes  das  Cidades  da  Victoria,  S.  Matheus,  e 
da  Viila  de  Guarapaiy,  na  Provincia  do  Espirito  Santo,  as  quaes 
correrão  nesta  Corte,  sob  o  plano  adoptado  para  iguacs  con- 
cessões, sendo  o  seu  producto  repartido  proporcionalmente  pelas 
ditas  Matrizes,  revogadas  para  este  fim  as  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  e  encarregado  interinamente  dos  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

,         Com  a  Rubrica  do  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N »  1.030  — de  22  de  Agosto  de  1859. 

Concede  quatro  loterias  j  cujo  producto  será  applicado  as 
obras  e  outros  objectos  de  qus  necessitarem  as  Igrejas  Ma^ 
trizes  das  Parochias  de  Montes  Claros,  Contendas ,  5. 
Romm,  Januaria,  Barra  do  Pio  das  Velhas,  Grão  Mogol, 
e  Curvello,  da  Provincia  dê  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Saccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa; 

Art.  Único.  O  Governo  Mandará  extrahir  na  Corte,  de 
conformidade  com  o  plano  adoptado,  quatro  loterias,  cujo  pro- 
ducto será  applicado  ás  obras  e  outros  objectos  de  que  neces- 
sitarem as  Igrejas  Matrizes  das  Parochias  de  Montes  Claros, 
Contendas,  S.Romão,  Januaria ,  Rarra  do  Rio  das  Velhas, 
Grão  Mogol,  e  Curvellos,  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  segundo 
as  circumstancHs  de  cada  huma  delias,  ficando  revogadas  as 
disposições  eui    ontrario. 
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Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  e  encarregado  interinamente  dos  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Kio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.M.031  —  de  22  de  Agosto  de  1859. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  passar  Cartas  de  Naturali- 
saçào  de  Cidadão  Brasileiro  a  Joaquim  Frederico  da 

Costa  Rubim,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  l.*  He  o  Governo  autorisado  a  mandar  passar  Cartas 
de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  a  Joaquim  Frederico  da 
Costa  Rubim,  José  Rodrigues  Ferreira,  Manoel  José  António 
do  Amaral,  Joaquim  Pinto  de  Madureira,  Caetano  Marques 
Corrêa,  Manoel  Francisco  Ferro,  Manoel  Francisco  Alves,  Qu^ 
rino  José  Pinheiro,  Feliciano  Ávila  Caldeira,  Padre  Francisco 
Cardoso  de  Mello,  Joaquim  Ferreira  Patacas,  José  Luiz  da  Cunha 
Porto,  Domingos  José  Francisco,  António  da  Costa  Faria,  Fe- 
lisberto Alexandrino  Drumond,  e  Joaquim  José  de  Azevedo 
Corte  Real,  súbditos  portuguezes;  a  Anselmo  Perez,  súbdito 
hespanhol;  e  ao  Barão  von  Pfuhl,  súbdito  prussiano. 

Art.  2.®  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em  con- 
trario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  c  encarregado  interinamente  dos  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


(14) 
DECRETO  N.«  1.032  —  de  22  de  Agosto  de  1859. 

Approva  a  pensão  annual  de  800#  réis  concedida  a  D.  Júlia 
Adcla  de  Carvalho,  viuva  de  José  Sebastião  Affonso  de  Carvalho. 


DECRETO  N.*»  1.033  — de  25  de  Agosto  de  1859. 

Approva  a  pensão  annual  de  720^000,  concedida  por  De- 
creto do  1.**  de  Março  de  Í859,  a  D.  Maria  Joaquina  Mancebo 
Moret,  viuva  do  Capitão  de  Engenheiros  Horácio  da  Gama  Moret. 


DECRETO  N.*»  1.034  —  de  30  de  Agosto  de  1859. 

Concede  duas  loterias,  cujo  producto  se  appUcará  igualmente 
em  beneficio  das  obras  das  Igrejas  Matrizes  da  Villa  de 
Oliveira,  e  da  Freguezia  do  Pa^sa-Tempo,  Provinda  de 
Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa: 

Art.  Único.  Ficão  concedidas  duas  loterias,  cujo  producto 
se  applicará  igualmente  em  beneficio  das  obras  das  Igrejas  Ma- 
trizes da  Villa  de  Oliveira,  e  da  Freguezia  do  Passa-Tempo  da 
Província  de  Minas  Geraes,  e  serão  extrahidas  na  Corte,  segundo 
o  plano  adoptado  para  as  da  Santa  Casa  da  Misericórdia;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Presi* 
dente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  e  encarregado  interinamente  dos  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


(15) 
DECRETO  N.»  1 .035  —  de  30  de  Agoslo  1859. 

• 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  eá  ma» 
tricula  de  diversos  annos  da^  Faculdades  de  Medicina  ê 
de  Direito  do  ImperiOy  os  estudantes  José  de  Góes  Siqueira, 
e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte ResoluçHo  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  l.**  He  o  Governo  autorisado  a  mandar  admittir  a 
exame  das  matérias  do  primeiro  anno  medico,  na  Faculdade 
da  Bahia  ao  estudante  José  de  Góes  Siqueira;  e  na  do  Rio  de 
Janeiro  á  Joaquim  Pedro  da  Silva,  que  as  estão  frequentando 
como  ouvintes,  cumpridas  as  disposições  dos  respectivos  Es- 
tatutos,  e  sendo  previamente  approvados  em  lingua  ingleza. 

Art.  2.^  He  da  mesma  sorte  autorisado  o  Governo  a  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  primeiro  anno  jurídico  da 
Faculdade  do  Recife  os  estudantes  Miguel  Calmon  du  Pin  e 
Almeida,  Paulo  Autran ,  Manoel  do  Rego  Barros  de  Souza 
Leão,  e  Horácio  Walfoid  Peregrino  da  Silva,  e  na  de  S. 
Paulo  a  António  Gonçalves  Chaves  Júnior,  que  as  est3o  fre- 
quentando como  ouvintes,  cumpridas  as  disposições  dos  respe- 
ctivos Estatutos,  e  satisfazendo  o  ultimo  previainente  o  exame 
de  Rethoríca. 

Art.  3,*  He  o  Governo  igualmente  autorisado  para  mandar 
admittir  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife  â  matricula  do  3.*" 
anno  o  estudante,  que  o  frequenta  como  ouvinte»  Leôncio  do 
Sá  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Art.  A,""  Ficão  revogadas  para  este  fim  as  disposições  em 
contrario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  e  encarregado  interinamente  dos  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
Janeiro,  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.°  1.036  — de  6  de  Setembro  de  1859. 

Approva  a  pensão  annual  de  500Sf000  reis  concedida  por 
Decreto  de  8  de  Fevereiro  do  corrente  anno  a  D.  Polucena 
Francisca  de  Jesus  Maia, 
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DECRETO  N.*  -  1.037  de  6  de  Setembro  de  1859 

Approva  a  pensão  annual  de  1:2003^000  réis  concedida 
por  Decreto  de  8  de  Fevereiro  deste  anno  á  Viscondessa  de 
Sepetibaw 


DECRETO  N.°  1.038— de  10  de  Setembro  de  1859. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  do  Rio  Grande  da  Provinda  de  S.  PedrOy  Joa- 
quim José  da  Cruz  Secco,  com  o  ordenado  correspondente 
ao  tempo  de  serviço. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  re- 
solução seguinte  daAssembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  vinte  e  um  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e  sete  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Rio  Gran- 
de da  Província  de  S.  Pedro ,  Joaquim  José  da  Cruz  Secco, 
com  o  ordenado  correspondente  ao  tempo  de  serviço. 

Art.  a."*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRELO  N.»  1.039— de  11  de  Setembro  de  1859. 

Approva  a  pensão  annual  de  480*000  réis  concedida,  sem 

Erejuizo  do  meio  soldo,   a  D.  Joanna  Carlota  Rebello  Leitão 
landeira* 


(  17  ) 
LEI  N.^^i.OW— de  14  de  Setembro  de  1859. 

Fixando  a  Despeza  e  orçando  a  Receita  pai^a  o  exer cicio 

de  1859—1860. 


Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos ,  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos,  que  a  Assen»- 
blóa  Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 


CAPITULO  I. 


Despeza 


Art.  l.«    A  Despeza  Geral  do  Império  para  o  exercício  de 
1859—1860  he  fixada  na  quantia  de 48.302:9355^571 


A  qual  será  distribuida  pelos  seis  diversos  Ministérios,  na 
forma  especificada  nos  artigos  seguintes: 

Art,  2.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  he  autorisadopara  despender  com  os  objectos  designa- 
dos nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de»       9.776:484:{^700 

A  saber: 

1.*»    Dotação  de  Sua  Magestade  o  Imperador . .  800:000:^^000 

2.»    Dita  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz. . . .  96:000»000 

3.°    Alimentos  da  Princeza  Imperial  a  Se- 
nhora D.  Isabel 12:0a0í^000 

4.''    Ditos  da  Princeza  a  Senhora   D.  Leo- 
poldina   0:000*000 

5.*    Dotação  da  Princeza  a  Senhora  D.  Ja- 

nuaria,  e  aluguel  de  casas 102:000$000 

6.*    Dita  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz  do 

Brasil,  Viuva,  Duqueza  de  Bragança.  50:000*000 

7."    Alimentos  do  Principe  o  Senhor  D.  Luiz.  0:000*000 

8.°    Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  Felippe.  6:000*000 

0.°    Ordenados  dos  Mestres  da  Familia  Im- 
perial    9:600*000 

1 0 .  Secretaria  de  Estado,  sendo  12:000*  para 
reimpressão  das  Leis,  Decretos,  e 
Decisões  do  Governo,  desde  1808  ató 
1837,  segundo  o  melhodo  prescripto 
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11. 

12. 
13. 
14. 


15. 
16. 

17. 


18. 


19. 
20. 
21. 
22. 

23. 
24. 
25. 


26. 
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pelo  Regulamento  n.'  1  do  1.°  de  Ja- 
neiro de  1838 210:000»000 

Gabinete  Imperial 1  lOOOíiíOOO 

Conselho  de  Estado 48:000^000 

Presidências  de  Provincias 230:080*000 

Camará  dos  Senadores  e  Secretaria,  sendo 
4:410#  para  o  augmento  dos  venci- 
mentos dos  Oíficiaes  de  Secreiana  e 
mais  Empregados,  c  elevando-se  a 
22:500*  a  verba  da  despeza  com  a 
publicação  dos  trabalhos  do  Senado; 
á  2:800*  com  o  expediente  de  Secm- 
taria  e  casa,  e  á  4:000*  com  extraor- 
dinárias e  eventuaes 266:390*000 

Dita  dos  Deputados  e  Secretaria 346:460*000 

Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos  De- 
putados.   52:600*000 

Faculdades  de  Direito,  sendo  3:600* 
para  gratificações  aos  Lentes  que  ser- 
virem por  mais  de  25  annos,  e  4:000* 
para  acquisição  de  livros  para  as 
bibliothecas  das  mesmas  Faculdades.  161:066*000 

Ditas  de  Medicina,  sendo  4:800*  para  gra- 
tificações aos  Lentes  que  servirem  por 
mais  de  25  annos,  4:800*  para  grati- 
ficações a  mais  quatro  oppositoies : 
4:000*  para  compra  de  livros  para  as 
bibliothecas;  6:000*  para  organisaçâo 
de  laboratórios  e  gabinetes,  e  7:200* 
para  aluguel  da  casa  da  Faculdade  do 
Ilio  de  Janeiro 222:350*000 

Academia  de  Bellas  Artes 39:604*000 

Museo 9:000*000 

Hygiene  Publica... 18:000*000 

Empregados    de   visitas  de  saúde   dos 

portos 20:511*000 

Lazareto 120:000*000 

Instituto  vaccinico 14:780*000 

Canaes,  pontes,  estradas,  e  outras  obras 
publicas  geraes,  e  auxilio  hs  provin- 
ciaes 1 .240:000*000 

Correio  Geral  c  Paquetes  a  vapor,  sendo 
200:000*  para  a  subvenção  concedida 
â  cmpreza  de  navegação  a  vapor  entre 
Montevideo  e  Malto-Grosso;  120:000* 
para  subvenção  também  concedida  á 
outra  empreza  de  navegação  costeira 
na  Provincia  do  Maraníiào,  o  ficando 
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O  fiovcrnoaulorísado  para-despender 
até  lO.OOO^ft  com  o  melhoramento  do 
serviço  da  Corte  para  a  Capital  da  Pro- 
Tincia  de  Goyaz,  e  d' esta  para  o  norte 
da  mesma  Província ,  augmentan- 
do-sc  o  numero  das  viagens ^mensaes 
dos  ditos  correios,  de  S.  João  d'EI-Rci 
cm  diante. 

27.  Repartição  geral  das  terras  publicas,  me- 

dição destas,  e  colonisaçao,  sendo 
lOOrOQOí^  com  o  pessoal  e  material  da 
Repartição;  250:000»  com  a  medição 
das  terras;  300:000:1^  com  a  introdu- 
ção e  estabelecimento  de  colonos.. 

28.  Catechese  e  civilisação  de  índios 

29.  Colónias  Militares 

30.  Estabelecimento  de  educandas  no  Pará. 

31.  Archivo  Publico,  incluídas  as  gratifica- 

ções de  que  trata  o  Decreto  n.*  984  de 
28de  Agosto  de  1858 

32.  Para  auxiliar  a  publicação  das  obras  do 

Dr.  António  Corrêa  de  Lacerda 

33.  Para  auxiliar  a  publicação  das  obras  do 

Dr.  Martins 

34.  Commissão  sclentiíica   para  explorar  o 

interior  de  algumas  províncias  do  Im- 
pério   

35.  Descobrimento,  e  exploração  de  minas 

de  carvão  de  pedra 

36.  Melhoramento  da  cultura  da  canna  de  as- 

sucar ,  do  trigo,  e  de  outros  cereaes, 
nos  termos  do  art.  29  §  14  da  Lei  n.** 
939  de  26  de  Setembro  de  1857, . . . 

37.  Eventuaes  incluída  a  quantia  necessária 

para  pagamento  das  dcspezas  feitas 
com  as  exéquias  de  S.  M.  El-Rei  das 
Duas  Sicilias  D.  Fernando  II 

No  Município  da  Corte. 

38.  Instrucçáo  primaria  e  secundaria 

39.  Instituto  Commercíal 

40.  Dito  dos  Meninos  Cegos 

41.  Dito  dos  Surdos-mudos 

42.  Bibliotheca  Publica 

43.  Jardim  Rotanico  da  Lagoa  de  Rodrigo 

de  Freitas,  sendo  elevada  á21:827§ 


2.881:000»000 


650:000^)00 

80:000^000 

200:000^000 

2:0005>000 


9:820»000 
2:000»000 
3:000*000 

140:000*000 
8:000*000 


4:000*000 


60:000*000 


266:826*200 
14:560*000 
31:600*000 
10:000*000 
13:576*300 


44. 
45. 
46. 
47. 

48. 


49. 
50. 
51. 


52. 
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a  verba  com  a  despcza  de  suslciito 
c  vestuário  dos  escravos  da  Naçáo,  e 
Africanos  livres,  e  de  jornaes  de  tra- 
balhadores  , . 

Jardim  Botânico  do  Passeio  Publico  . . , 

ItisUtuto  Histórico  e  Geographico 

Imperial  Academia  de  Medicina 

Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Na- 
cional  

Prestação  a  João  Caetano  dos  Santos, 
como  emprezario  do  Theatro  de  S. 
Pedro  d' Alcântara^  nos  termos  das 
Leis  n.°696de  20 de  Agosto  de  1853, 
e  n.^  979  de  15  de  Setembro  de  1858 . 

Hospital  dos  Lázaros 

Com  a  limpeza  da  Cidade 

Obras  Publicas,  sendo  310:000;»000  para 
o  canal  do  mangue  da  Cidade  Nova, 
229:000*000  para  o  cacs  da  Gloria ; 
300:000^000  para  o  encanamento  das 
aguas  do  Rio  de  Maracanã ,  100:000^ 
para  o  calçamento  das  ruas  da  Cida- 
de pelo  systema  de  parallepipedos ;  e 
1 50:000 WOO  para  outras  obras 

Exercícios  findos 


26:684»00D 
8:877*000 
5:000*000 
2:000*000 

4:000*000 


41:000*000 

2:000*000 

133:200*000 


1.089:000*000 

* 


Art,  3,"  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  he  autorisado  para  despender  com  os  objeclos  designados 
nos  seguintes  paragraphos,  a  quantia  de 4.786:275*435 

A  saber: 

1 ."    Secretaria  de  Estado 220:560*000 

2.°    Supremo  Tribunal  de  Justiça 104:800*000 

o.°  Uelações,  incluída  a  quantia  de  3:000* 
para  pagamento  do  ordenado  do  De- 
sembargador aposentado  Severo  Amo- 
rim do  Valle,  na  forma  da  Lei  n.°  639 

de  26  de  Setembro  de  1857 285:893*335 

4.^    Justiças  de  1.*  Instancia 929:220*000 

õ.'»    Policia  e  segurança  publica 124:000*000 

6.*>    Pessoal  da  Policia 454:904*000 

7.°    Guarda  Nacional. 167:(  21*500 

S.*»    Telegraphos 74:454*100 

9/  Bispos,  Cathêdraes,  &c.,  e  Parochos 
incluídos  3:600*000  como  côngrua  ao 
Bispo  Resignatario  do  Pará ,  10:000* 


k 


10. 


11. 

12. 
13. 
14. 
15. 
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para  rccdificaçâo  do  Palácio  Episcopal 
do  Maranhão;  e  30:000#  para  a  edi- 
ficação, ou  acquisição  e  preparo  de 
hum  Palácio  Episcopal  na  Cidade  da 
Diamantina;  e  4:000?^  para  reparos 
da  Sé  da  Bahia 

Seminários  Episcopaes,  sendo  40:000;^^ 
para  a  edificação  do  Seminário  Epis- 
copal da  Diamantina;  6:0009  para 
o  auxilio  do  Seminário  Episcopal  do 
Amasonas;  7:500#  para  pagamento 
do  augmento  de  vencimentos  que  ti- 
verão  os  Lentes  de  Liturgia  e  Canto 
gregoriano ;  e  10:000*  para  pagamen- 
to dos  vencimentos  dos  Lentes  do  Se- 
minário Episcopal  de  S.  Paulo 

Capella  Imperial 

Tribunaes  do  Commcrcio 

Repressão  do  trafico  de  Africanos 

Sustento  de  presos 

Eventuaes 


848:675*500 


162:200|>000 
64:71 0»000 
40:400;í^000 
50:000»000 
10:000^^000 
10:0009000 


16. 
17. 

18. 


19. 
20. 
21. 


No  Município  da  Corte. 


Culto  Publico 

Corpo  Policial  da  Corte 

Casa  de  Correçào  e  reparos  de.  cadêas, 
incluída  a  quantia  de  3:000»000,  em 
que  fica  fiimdo  o  ordenado  do  Director 
daquelle  Estabelecimento 

Conducção  e  sustento  de  presos 

lliuminação  publica 

Exercícios  findos 


4:995»O0O 
553:8í2»000 


120:000*000 

40:000*000 

520:000*000 

* 


Art.  4.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designa- 
dos nos  seguintes  paragraphos,  a  quantia  de . ...  874:023*64 1 

A  saber: 


1.» 

9  o 


Secretaria  de  Estado,  moeda  do  paiz. . . . 

Legações  e  Consulados,  ao  cambio  de 
27  dinheiros  sterlinos  por  mil  réis, 
supprimidos  os  ordenados  dos  Cônsu- 
les Ge  raes  em  Inglaterra»  Portugal, 


154:993*088 


S.'» 

i.*» 


6.0 
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e  applicada  a  sua  importância  de 
3:000íí^  para  ordenado  do  Ccnsul  em 
Nauta 

Empregados  em  disponibilidade,  moeda 
do  paiz , 

Despezas  extraordinárias  no  exterior, 
ao  cambio  de  27 

Ditas  no  interior,  moeda  do  paiz 

Exercícios  findos 


536:430*554 

7:599^999 

i35:000»000 
40:0005^000 


Art.  5.°    O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
iWaririha  he  aulorisado  para  despender  com  os  objectos  designados 

nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de 7.010:636^997 

A  saber : 

l'l    ^^^^^^^^'^^  deEslado 92:450*000 

Í\    Conselho  Naval 41:200*000 

/o    V"^'**^'  General  da  Marinha 8:397*530 

*.^    Conselho  Supremo  Militar 12:120*000 

5.0    Auditoria  e  Executória • 3:370*000 

M    Corpo  dArmada  e  Classes  annexas. . .  524:ool*200 

l\    JJatalhao  Naval 28:857*930 

o.^    Lorpo  de  Imperiaes  Marinheiros 128:192*400 

y.      Companhia  de  Inválidos 5:506*800 

lU.     Contadoria  da  Marinha 56:000*000 

11 .     Intendências  c  accessorios 124:090*600 

lá.    Ai-senaes : 1.323:556*839 

3.1.     Lapitanias  de  portos 106:428*000 

3  4.     Força  Naval  e  Navios  de  transporte...  1.123:274*036 

15 .     Navios  desarmados 25:384*000 

10 .     Hospi  taes 51 :568*400 

17.     Pharoes 26:443*960 

Jo •     í:^^^^  ^^  Marinha. 76:328*076 

ii     ^^^'^^: - 1:424*000 

o ,      «ibliotheca  de  Marinha 1:333*700 

ii'    ÍV  f ™?dos 62:099*886 

iV     ní^"^^ 2.299:089*600 

-íá.     Obras,    sendo  300:000»  para  o  Dique 

da  Ilha  das  Cobras;  150:000*  para 

melhoramento  do  porto  de  Permam- 

buco;   40:000*000  para  cxploraçHo 

c  estudos  para  melhorar  o  porto  do 

Maranhão,  o  da  barra  do  Rio  Grande 

do  Sul,  e  o  da  Capital  da  Provinda 

de  Sergipe,  e  para  o  serviço  da  pra- 

ticagem  da  barra  da  dita 'Província 


54. 
25. 


(23) 

do  Rio  Grande;    c  186:000»  para 
outras  obras 

Despczas  extraordinárias  e  eventuaes. 

Excrcicios  findos 


676:000S^000 
212:970^000 


Art.  6.®  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designados 
nos  seguintes  paragraphos,  a  quantia  de...       11.755:941^798 

A  saber: 

1.*^  Secretaria  de  Estado,  e  Repartições  an- 

nexas 126:989*000 

2.*  Contadoria  Geral 36:Uo?K)00 

3.»  Conselho  Supremo  Militar 27:980^000 

4  °  Pagadoria  das  Tropas 11:940;»000 

5.»  InstrucçSo  Militar 268:812*700 

6^  Arsenaes  de  Guerra 1 . 934:017^^820 

7/  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 536:364S000 

8.*  Repartição  do  Ajudante  General 191:915^800 

9>  Exercito 6.003:3173040 

10.  Officiaes  honorários  de  2.**  linha  e  re- 
formados   540:5033102 

1 1  •  Repartição  Ecclesiastica 6 1 :  6363000 

12 .  Gratificações  diversas 1 56: 1073200 

13.  Invalides 80:0013130 

1 4 .  Pedestres 300:7623500 

15.  Recrutamento  e  engajamento 300:0003000 

16.  Fabricas 167:0223506 

17.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha....  66:3053000 

18 .  Obras  Militares,  ficando  o  Governo  au- 

torisado para  applicar  á  construcção 
de  hum  Quartel  na  Cidade  do  Recife 
o  producto  da  cessão  da  Fortaleza 
das  cinco  pontas  na  Provinda  de  Per- 
nambuco, para  contractar  com  a 
Companhia  do  encanamento  doBe- 
beribe  a  construcção  de  hum  chafariz, 
que  sirva  ao  Quartel  do  Hospício,  e  ao 
Hospital  Regimental  cm  Pernam- 
buco, em  conformidade  do  plano 
deste  ultimo  edificío,  e  para  mandar 
construir  hum  Quartel  na  Capital  da 
Província  do  Paraná 62:00003000 

19.  Diversas  despezas  e  eventuaes 32:58083000 

20.  Exercícios  findos 3 


Art.  7.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  os  Negócios  da 
Fazenda  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designa- 
dos nos  seguintes  paragraphos ,  a  quantia  de    14,099.573^000 

A  saber: 


3. 


4. 


5.0 
6.° 

■  7.<» 
8.« 
9.» 

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

15. 

16. 

17. 

18. 

19. 

20. 

21. 
22. 
23. 
24. 


25. 
26. 


1.**    Juros  e  amortisação  da  divida  externa 

fundada,  calculada  ao  cambio  de  27.  3.787:120^000 
2.**  Ditos  da  divida  interna  fundada,  con- 
tinuando a  amortisação  a  ser  feita 

pelas  sobras  da  receita,  logo  que  o 

Governo  o  julgue  opportuno 3.460:186^0C0 

®    Ditos  da  divida   inscripta   antes  da 

emissão  das  respectivas  apólices,  e 

pagamento  em  dinheiro  das  quantias 

da  mesma  divida  menores  de  400;í^, 

na  forma  do  art.  95  da  Lei  de  24  de 

Outubro  de  1832 lOiOOOS^OOO 

**    Caixa  d* Amortisação,  filial  da  Bahia,  o      * 

Empregados  na  substituição  e  resgate 

do  papel  moeda 39:240:íp000 

Pensionistas  do  Estado 566:285^000 

Aposentados 449:024^000 

Empregados  de  Repartições  extinctas; ;  30:457^(^000 

Thesouro  Nacional 468:800:^^000 

Thesourarias 709:181^^0 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,. 71:467^^000 

Alfandegas 1.970:663*000 

Consulados 285:888*000 

Recebedorias , 167:736*000 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias 469:627*000 

Casa  da  Moeda 134:200*000 

Officina  e  armazém  de  papel  sellado. . . .  51:240*000 

Typographia  Nacional 140:000*000 

Officina  das  Apólices 3:360*000 

Administração  de  Próprios  Nacionaes . . .  29.499*000 

Dita  de  terrenos  diamantinos. . 18:700*000 

Ajuda  decustoaEmpregados  de  Fazenda.  12:000*000 

Curadoria  de  Africanos  livres 1:900*000 

Medição  de  terrenos  de  marinhas 3:000*000 

Prémios  de  letras,  descontos  de  assigna- 

dos  das  Alfandegas,  commissões,  cor- 
retagens e  seguros 10:000*000 

Juros  do  empréstimo  dos  Cofres  dos  Or- 

phãos 20:000*000 

Obras ,  sendo  400:000*  para  continuação 

do  cães  da  Alfandega  da  Cidade  do 

Rio  de  Janeiro  ;  280:000*  para  con- 
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tínuaçSo  da  nova  Casa  da  Moeda; 

300.000»  para  outras  obras 980:000;i^000 

27.  Gratificações 10:000;>00(/ 

28.  Kvenluaes   • 20:000^000 

29.  Exercícios  findos ^ 

30.  Reposições  e  restituições  de  direitos  e 

outras .* $ 

31 .  Pagamento  do  empréstimo  dos  cofresdos 

Orphãos ^ 

32.  Dito  de  bens  de  defuntos  e  ausentes ^ 

33.  Dito  de  deposito  de  qualquer  origem. . .  ^ 


CAPITULO  II. 


Receita  Geral. 


Art.  8.^    A  Receita  Geral  do  Império  he  orçada  na  quantia 
de 45.000:OOOíW)00 


Art.  O.""    Esta  Receita   será   effectuada  com  o  producto  da 
Renda  Geral,  arrecadada  dentro  do  exercício  da  presente  Lei, 
sob  os  titulos  abaixo  designados : 
t.''    Direitos  de  importação  para  consumo,  ficando  isento dcUes 

o  sai  exlrangeiro. 
S.®    Ditos  de  baldeação  e  reexportação. 
3.^    Ditos  idem  para  a  Costa  d'Arríca. 
h.^    Expediente  dos  géneros  estrangeiros  navegados  por  cabo- 
tagem, livres  de  direito  de  consumo. 
5.*    Dito  dos  ditos  do  paiz. 
6.*    Dito  dos  ditos  livres. 
7.'    Armazenagem. 
8."*    Prémios  de  assignados. 
9."    Ancoragem. 

10.  Direitos  de  15  por  7e  das  embarcações  estrangeiras  quo 

passãoa  nacionaes. 

11 .  Ditos  de  5  por  %  na  compra  e  venda  de  erabarcaçõc3. 

12.  Ditos  de  15  por  Vo  àe  exportação  de  páo  brasil. 

13.  Ditos  de  5  por  Vo  <le  exportação, 
li.     Ditos  de  2  •/«  idem. 

15.  Ditos  de  1  por  Vo  idem  do  ouro  em  barra. 

16.  Ditos  de  |  por  Vo  dos  diamantes. 

17.  Expediente  das  Capatazías. 

18.  Renda  do  Correio  Geral. 

19.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 
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20.  Renda  da  senhoriagem  da  prata. 

21 .  Dita  da  Typograpbia  Nacional. 

22.  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

23.  Dita  da  Fabrica  da  pólvora. 
2^.  Dita  da  de  ferro  de  Ypanema. 

25.  Dita  dos  Arsenaes. 

26.  Dita  dos  Próprios  Nacionaes. 

27.  Dita  de  terrenos  diamantinos. 

28.  Foros  de  terrenos   e  de  marinhas ,  excepto  as  do  Mu- 

nícipio  da  Corte,  e  producto  da  venda  das  posses,  ou 
dominios  úteis  d^aquelles  terrenos  de  marinha ,  cujo 
aforamento  fôr  pretendido  por  mais  de  hum  individuo 
á  quem  a  Lei  não  mandar  dar  preferencia,  ou  não  sendo 
esta  requerida  em  tempo,  os  quaes  serão  postos  em  hasta 
publica  para  serem  cedidos  á  quem  mais  der. 

29.  Laudemios,    não    comprehendidos    os   provenientes  das 

vendas  de  terrenos  de  marinhas  da  Corte. 

SO.  Sisa  dos  bens  de  raiz. 

31 .  Decima  urbana  de  huma  legua  além  da  demarcação. 

>32.  Dita  addicional  das  corporações  de   mão  morta. 

33.  Direitos  novos   e  velhos  e  de    Chancellaria. 

34.  Ditos   das   patentes   dos   Oíflciaes   da  Guarda  Nacional. 

35.  Dizima  de  Chancellaria. 

36.  Jóias  das  Ordens  honorificas. 

37.  Matrículas  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina. 

38 .  Multas  por  infracções  de  Regulamentos. 

39.  Sello  do  papel  fixo  e  proporcional. 

40.  Prémios  de  depósitos  públicos. 

41.  Imposto    dos  Despachantes,    Corretores   e   Agentes    de 

leilões. 

42.  Emolumentos. 

43.  Imposto  sobre  lojas,  casas  de  descontos,  &c. 

44.  Dito  sobre    casas  de  moveis,  roupa  &c.,  fabricados  em 

paiz  estrangeiro. 

45.  Dito  sobre  barcos  do  interior. 

46.  Dito  de  8  por  %  das  loterias. 

47.  Dito  de  8  por  7»  dos  prémios  das  mesmas. 

48.  Dito  sobre  a  mineração. 

49.  Dito  sobre  datas  mineraes. 

50.  Taxa  dos  escravos. 

51.  Venda  de  terras  publicas. 

52.  Cobrança  da  divida  activa. 

Peculiares  do  Município. 

53.  Concessão  de  pcnnas  d* agua. 

54.  Dizimes. 

55.  Decima  urbana. 
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56.  Emolumentos  de  Policia. 

57.  Imposto  sobre  casas  de  modas. 

58.  Dito  de  patente  no  consumo  de  aguardente* 

59.  Dito  do  gado  do  consumo. 

60.  Meia  sisa  dos  escravos. 

Cl.     Sello  de  herani^us  e  legados. 

62.  Rendimentos  do  evento. 

Extrítordinaria, 

63.  Cofitribuiçao  para  o  Monte  Pio. 

64.  Indemnisaçôes,    incluido  o  producto  das  Loterias,    qud 

o  íioverno  deve  mandar  extrahir  nos  termos  do  Art. 
l.*»  da  Lei  n.»  696  de  20  de  Agosto  de  1853,  c  do 
2."  da  de  n.«  979  de  lõ  de  Setembro  de  1858. 

65.  Juros  de  capitães  nacionaes. 

66.  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionacs. 

67.  Rcceila  eventual. 

Depósitos. 

t.*  Empréstimo  do  Cofre  dos  Orphãos. 

%**  Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

3.°  Prémios  de  loterias. 

4."  Salário  de  Africanos  livres. 

5."  Depósitos  de  diversas  origens. 

Art.  10.  O  Governo  fica  autorisado  para  emittir  bilhetes 
do  Thesouro  até  a  somma  de  8:000:000|K)00  como  antecipação 
de  receita  no  exercicio  desta  Lei. 

CAPITULO  111. 

Dispoíiiç9esi  Geraes. 

Art.  11.  Fica  extincta  a  CommissSo  die  Engenheiros,, 
crcada  pela  Lei  n."  598  do  14  de  Setembro  de  1850. 

Art.  12.  Fica  abolido  o  estanco  da  venda  do  pào-brasil 
e  permittido  o  commercio  deste  producto  nos  termos  da  legis- 
lação SscaU  qac  regula  o  dos  outros  géneros  de  exportação. 

Art.  13.  O  Governo  deverá  incluir  especificadamente  nas 
futuras  propostas  de  Lei  do  Orçamento  tanto  as  sommas,  que 
forem  precisas  para  serviços  não  contemplados  até  agora  nessas 
propostas,  como  para  pagar  os  juros  garantidos  ás  Companhias 
das  estradas  de  ferro,  e  de  outras  emprezas  industriaes,  e  quaes- 
quer  subvenções,  com  que  se  tenha  obrigado  a  auxilia-las. 

Art.  14.  Cada  um  dos  Ministros  fará  especificar  nas  ta- 
beliãs explicativas  da  proposta  annual  do  Orçamento  as  obras. 
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que  por  conta  da  Repartição  a  seu  cargo  deTcm  ser  einprtv 
hendídas,  ou  continuadas,  que  quantias  se  tem  despendido  eiir 
cada  uma  delias,  quanto  será  preciso  para  concluí-las,  e  a 
quota  que  cumpre  consignar-lhe  na  Lei  cuja  proposta  fór 
apresentada. 

Art.  15.  He  approvada  a  deliberação  que  tomou  o  Go- 
verno de  alienar  a  Fortaleza  das  cinco  Pontas  em  Pernambuco. 

Art.  16.  Será  concedida  ao  emprezario,  contractado  pelo 
Presidente  daBahiii,  ou  a  qualquer  Companhia  que  fórporelle 
organisada  para  estabelecer  na  Capital  daquella  Província  aillu- 
minação  a  gaz,  isençfio  dos  direitos  de  importação  sobre  o^ 
objectos  destinados  á  realisaçdo  da  empreza,  com  as  mesmas; 
condições,  com  que  igual  favor  se  tem  já  concedido  a  outras 
emprezas  semelhantes. 

Art.  17.  Igual  isenção  sefá  concedida  á  qualquer  empre- 
zario ,  ou  Companhia  a  respeito  dos  materiaes  necessários  pani 
o  encanamento  de  agua  potável  na  Cidade  de  Maceió,  Provín- 
cia das  Alagoas. 

Art.  ÍS»  Das  quantias  destinadas  ao  Asylo  de  Inválidos 
da  Marinha  pagará  o  Thesouro  a  mesma  taxa  de  juro  do  em- 
préstimo dos  eofres  dos  Orphãos,  estabelecida  pela  Lei  n.*"  779 
de  6  de  Setembro  de  1854,  contando-se  esse  juro  desde  o  dia 
em  que  as  referidas  quantias  tiverem  entrado  para  os  Cofres 
Públicos. 

Art.  19.  Ficão  em  vigor  todas  as  disposições  da  Lei  do 
Orçamento  antecedente,  que  não  versarem  particularmente  sobre 
a  fixação  da  Receita  e  Despeza,  e  não  tiverem  sido  expressamente 
revogadas. 

Art.  20.  Ficão  revogadas  as  Leis  e  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão  e 
facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  n*eUa  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
aos  14  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trige^ 
simo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 


IMPERADOR.  Com  Rubrica  e  Guarda. 


Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  legislativa , 
qiie  houve  por  bem  Sanccionar,  orçando  a  Receita  e  fixando 
a  Despeza  Geral  do  Império  para  o  exercido  de  1859-1860, 
e  dando  outras  providencias 9  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Augusto  Frederico  Colin  a   fez. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  15  de  Setembro 
de  1859. 

Josino    do  Nascimento  e  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Serretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  em   19  de  Setembro  de  1859. 

José  Severiano  da  Rocha. 

Registrada  a  11. 13  do  Livro  das  Cartas  de  Leis  e  Decretos 
do  Poder  Legislativo  em  19  de  Setembro  de  1859. 

José  Francisco  de  Souza  Bracarense. 


LEI  N.*  l.Oil  —  de  14  de  Setembro  de  1859. 

Manda  vigorar  no  exercido  de  1860 — 1861  a  Lei  do  Or- 
çamento de  1859 — 1860,  e  autorisa  o  Governo  para  al- 
terar o  contracto  com  a  Companhia  Brasileira  de  Paquetes 
a  Vapor. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  c  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos  que  a 
Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1."  A  Lei,  que  flxa  a  Despeza  e  orça  a  Receita  Geral 
do  Império  para  o  exercício  de  1859 — 1860  regerá  também  no 
de  1860 — 1861,  com  excepção  das  disposições  que  forem  pri- 
vativas daquelle  exercício. 

Art.  2.°  O  Governo  íica  desde  já  autorísado  a  innovar  o 
contracto  com  a  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor,  ou 
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a  contiâctar  com  outra  Companhia  o  mesmo  serviço,  como 
entender  mais  conveniente;  podendo  augmentar  a  subvenção 
actualmente  concedida,  e  os  preços  das  passagens  estabelecidos 
nas  respectivas  tabeliãs. 

Ari    3.°    Ficâo  levogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  por  tanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão,  e  façSo 
cumprir,   e  guardar  tAo  inteiramente,   como  neUa  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  im- 
primir, piibliciír  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  noAe, 
trigésimo  oitavo  da  independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Carta  de  Leiy  pela  qval  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa  y 
que  Houve  por  bem  Sanccionar^  mandando  vigorar  no  exer- 
cido de  ISiiO — 1861  a  Lei  do  Orçamento  de  1859 — 1860, 
e  autorisando  o  Governo  para  alterar  o  contracto  com  a 
Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor, 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

José  Thomaz  da  Silva  Quintanilha  Júnior,  a  fez. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  15  de  Setembro  de 
1859. 

Josino  do  Nas€Ímenlo  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  cm  19  de  Setembro  de  1859. 

José  Sevcriano  da  Rocha^ 

Registrada  a  fl.  17  do  Lv.  das  Cartas  de  Lei  e  Decretos 
do  Poder  Legislativo  em  19  de  Setembro  de  1859. 

José  Francisco  de  Souza  Bracarense^ 
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LEI  N.°  1.042— de  14.  de  Setembro  de  1859. 

Fixa  as  Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1860  á  1861. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime  Acdi- 
maçâo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil,  Fazemos  saber  á  lodos  os  Nossos  Súbditos,  que  a  As- 
sembléa  Geral  Decretou,  e  Nos  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  !.*•  As  Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  mil 
oitocentos  e  sessenta  a  mil  oitocentos  sessenta  e  um  constarão: 

S5  1.*  Dos  Oíflciaes  dos  Corpos  moveis  e  de  guarnição,  da 
Repartição  Ecciesiastica,  e  dos  Corpos  de  Saúde,  de  Estado  Maior 
de  primeira  e  de  segunda  classe,  de  Engenheiros,  e  de  Estado 
Maior  General. 

§  2.**  De  de^eseis  mil  praças  de  pret  de  Linha  em  circums- 
tancias  ordinárias,  e  de  vinte  e  quatro  mil  em  circumstancias 
extraordinárias. 

1^  3.*»  De  mil  cento  e  vinte  praças  de  pret  em  companhias 
de  Pedestres. 

Ari.  2.®  A  alteração  que  as  Forças  fixadas  houverem  de 
soffrer  em  qualquer  das  circunistancias  acima  mencionadas,  lerá 
lugar  por  augmento  ou  diminuição  das  praças  de  pret  das  com- 
panhias dos  Corpos  arregimentados  do  Exercito. 

Art.  3.°  As  Forças  fixadas  no  artigo  primeiro  serão  com- 
pletadas, por  engajamento  voluntário,  e,  na  insuífi ciência  deste 
meio,  pelo  recrutamento  nos  termos  das  disposições  vigentes. 
O  contingente  necessário  para  completar  as  ditas  Forças  será 
distribuído  em  circumstancias  ordinárias  peloMunicipio  da  Corte, 
e  pelas  Provincias. 

Art.  4.°  A  respeito  dos  indivíduos  que  assentarem  praça 
voluntariamente,  ou  que  forem  recrutados ,  terão  lugar  as  se- 
guintes disposições : 

§  1.**  Os  voluntários  servirão  por  seis  annos,  e  os  recru- 
tados por  nove. 

§  2.°  Os  voluntários,  além  da  gratificação  diária  igual  ao 
soldo  inteiro,  ou  ao  meio  soldo  de  primeira  praça,  cm  quanto 
forem  praça  de  pret,  conforme  tiverem  ou  não  servido  no 
Kxercito  o  tempo  marcado  na  Lei,  perceberão,  como  premio 
de  engajamento,  huma  gratificação  que  não  exceda  a  quatro- 
centos mil  réis  ;e  quando  concluírem  seu  tempo  de  serviço  e 
forem  escusos,  lerão  huma  data  de  terra  de  vinte  e  duas  mil 
e  quinhentas  braças  quadradas. 

^  3."  A  quantia  que  exime  o  recrutado  do  serviço  continua 
a  ser  a  de  seiscentos  mil  réis. 

Art.  5.°   O  Governo  fica  autorisado  para  destacar  até  quatro 
mii  praças  da  Guarda  Nacional  em  circunstancias  extraordinárias. 
Art.  6.**    As    habilitações  scientiíicas  exigidas  na  Lei  nu- 
mero quinhentos  e  oitenta  e  cinco  de  seis  de  Setembro  de  mil 
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oitocentos  e  cincoenta,  e  no  Regulamento  approvado  polo  De- 
creto numero  setecentos  setenta  e  dous  de  trinta  e  hum  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  hum,  para  o  accesso  dos 
Officiaes  das  armas  de  Cavallaria  e  Infantaria,  não  compre- 
hendidas  na  disposiçí^.o  do  artigo  trinta  e  sete  do  citado  Regu- 
lamento, sâo  desde  já  dispensadas  para  o  preenchimento  de  dous 
terços  das  vagas,  que  se  verificarem  annualmente  nas  duas  re- 
feridas armas. 

Art.  7.®    O  Governo  fica  desde  já  autorisado  para : 

§  l.""  Alterar  os  regulamentos  da  Secretaria  de  £stado  dos 
Negócios  da  Guerra,  das  Repartições  do  Ajudante  General,  e  do 
Quartel  Mestre  General,  e  das  Fabricas  da  Pólvora,  e  de  Ferro 
de  S.  João  de  Ipanema,  não  augmenlando  o  pessoal  ora  existente^ 
diminuindo  na  somma  total  dos  créditos  votados  para  estas  Re* 
partições  e  Estabelecimentos  huma  quantia  nunca  menor  de 
vinte  e  cinco  contos  de  réis,  e  convertendo  em  Renda  Publica 
os  emolumentos  cobrados  pela  Secretaria  de  Estado. 

%  %^  Modificar  os  Regulamentos  das  Escolas  Militares,  sem 
angmentar  o  numero  de  annos  de  estudos,  e  a  despeza  pro* 
cedente  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  numero  dous 
mil  cento  c  dezeseis  do  primeiro  de  Março  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e  oito. 

^  3.*  Estabelecer  na  Província  de  Matto-Grosso ,  desde  já  , 
huma  Fabrica  de  Ferro,  e  outra  de  Pólvora,  dando-lhes  os  com- 
petentes Regulamentos. 

^  4.''  Separar  as  duas  Companhias  de  Cavallaria  do  Corpo 
fixo  da  Provincia  da  liahia,  afim   de  formar  hum  Esquadrão. 

J^  5.**  Crear  desde  já  mais  sete  Companhias  de  Piídeslres,  sendo 
huma  destinada  ao  serviço  da  Policia  do  Rio  Jequitinhonha,  na 
Provincia  de  Minas  Geraes,  duas  á  guarnição  dos  novos  Presídios 
das  margens  do  Rio  Araguaya,  e  protecção  dos  habitantes  d» 
outros  Sertões  da  Provincia  de  Govaz  contra  as  incursões  dos 
selvagens,  duas  ao  serviço  da  Policia  das  Comarcas  da  Roa-Vista,  e 
Tacaratú,  na  Provincia  de  Pernambuco,  e  duas  ao  mesmo  serviço 
das  Comarcas  deUrubií  e  Xique-Xique,  na  Provincia  da  Bahia. 

§  6.^  Dar  nova  organisação  aos  Corpos  fixos  da  Provincia 
de  Matto-Grosso. 

Art.  8.®  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Mandamos  por  tanto  á  todas  as  Autoridades  a  quem  o  co«> 
nhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cuinprâo, 
e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  con- 
tem. O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  quatorze  dias  do  mez  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

Sebastião  do  Rego  Barros. 


I 
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Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Uanda 
executar  o  Decreto  da  Âssembléa  Geral,  que  houve  por  bem  Sane- 
cionar,  fixando  as  Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  a  mil  oitocentos  e  sessenta  e  hum. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial   Ver. 

Carlos  António  Petra  de  Barros,  a  fez. 

João  Lustosa  da   Cunha  Paranaguá. 

Sellada  na  chanccUaria  do  Império  em  13  de  Setembro  de 
1859. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  em  16  de  Setembro  de  1859. 

Libanio  Augusto  da  Cunha  Mattos. 

Registrada  nesta  Secretaria  de  Estado  em  17  de  de  Setembro 
de  1859. 

João  Baptista  Piquctt. 


LEI  N.°  1.043— -de  15  de  Setembro  de  1859. 

Fixa  a  Força  Kaval,paraoanno  financeiro  de  1860  a  1861. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos, 
que  a  Âssembléa  Geral  Legislativa  Decretou,  e  Nós  Queremos 
a  Lei  seguinte : 

Art.  l.'*  A  Força  Naval,  para  o  anno  financeiro  de  mil 
oitocentos  e  sessenta  a  mil  oitocentos  e  sessenta  e  um,  constará: 

§  l.<»  Dos  Officiaes  da  Armada  e  das  demais  classes,  que 
fôr  preciso  embarcar,  conforme  as  lotações  dos  navios  e  es- 
tado maior  das  Divisões  Navaes. 

§  2."  Em  circumstancias  ordinárias  de  3.000  praças  de 
marinhagem  e  de  pret  dos  Corpos  de  Marinha,  embarcadas 
em  Navios  armados  e  Transportes,  e  de  5.000  cm  circumstan- 
cias extraordinárias. 

§  S,"  Do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  das  Companhias 
de  Aprendizes  Marinheiros,  creadas  pelas  Leis  anteriores,  do 
Batalhão  Naval,  e  da  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros  da 
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Provinda  de  Mato-Grosso,  continuando  a  autorisação,  para 
eleva-los  ao  seu  estado  completo. 

Art.  2."*  A  Força  acima  mencionada  será  preenchida  pelos 
meios  autorísados  no  artigo  quarto  da  Lei  numero  seiscentos  e 
treze  de  vinte  e  um  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  um. 

Art.  3.'  Fica  o  Governo  autorisado  desde  já  a  crear  mais 
uina  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros  na  Provincia  de 
Matto-Grosso,  se  assim  julgar  conveniente,  dando-lhe  a  orga- 
rasação,  que  fôr  compatível  com  o  serviço  especial,  á  que  é 
destinada  esta  força,  não  excedendo  porém  o  seu  estado  com- 
pleto a  cem  praças  de  pret. 

Art.  4.°    Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
eumprão,  e  façSo  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  conao 
tfella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Mofnda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa, 
que  Houve  por  bem  Sanccionar,  para  regular  a  Força  Naval 
do  anno  financeiro ,  que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho 
de  mil  oitocentos  e  sessenta  até  o  ultimo  de  Junho  de  mil 
oitocentos  e  sessenta  e  íMn,  na  forma  a^dma  declarada.  • 

Para  Vossa  Magestado  Imperial  Ver. 

Apparicio  Leocadio  Soares  a  fez. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 

Sellada  na  Chaocellaria  do  Império  em  19  de  Setembro 
de  íSm. 

Josiao  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  n'esta  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  em  20  do  Setembro  de  1859. 

Francisco  Xavier  Bom  tempo. 

Registrada  a  íl  1.'  do  Livro  1.*»  de  Cartas  de  Lei.  Secpe- 
taria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  21  de  Setembro 
de  1859. 

Gervásio  José  da  Cruz. 


(35) 
DECRETO  N.«  1.044  —  de  20  de  Setembro  de  1839. 

Approva  o  Decreto  n.°  2.242  de  primeiro  do  Setembro  de  1858, 
e  respectivas  condições  pelas  quaes  foi  contractada  com  o 
Conselheiro  Francisco  Gonçalves  Martins ,  ou  com  a  Compa- 
nhia que  eJle  organisar ,  a  navegação  á  vapor  no  rio  Je- 
quitinhonha; e  autorisa  ao  Governo  a  conceder  àtempaiihia 
Pernamburana  de  navegação  costeira  a  vapor  hum  empréstimo 
de  tresentos  contos  de  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Rcso- 
lusdo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legitlativa  : 

Art.  1."  Fica  approvado  o  Decreto  numero  dous  mil  du- 
sentos  e  quarenta  e  dous,  do  primeiro  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  e  respectivas  condições  pelas  quaes 
foi  contractada  com  o  Conselheiro  Francisco  Gonçalves  Martins, 
ou  com  a  Companhia  que  elle  organisar,  a  navegação  a  vapor 
no  rio  Jequitinhonha,  excepto  a  que  concede  privilegio  exclusivo 
da  mesma  navegação ,  podendo  ser  este  favor  substituido  por 
hum  augmento  de  subvenção  até  dez  contos  de  réis  por  anno. 

Art.  2.*"  He  o  Governo  autorisado  a  ceder  ao  Emprezario 
ouCompanhia,  o  terreno  que  na  Cachoeirinha  possuo  a  Fazenda 
Nacional  mediante  a  competente  indemnisação. 

Art.  S,"    He  também  autorisado  o  Governo : 
%  i.°    A  conceder  á Companhia  Pernambucana  de navegaçílo 
costeira  á  vapor,  sob  garantias  convenientes,  hum  cmpreslinio 
de  tresentos  contos  de  réis,  por  espaço  de  dez  annos,  vencendo 
o  juro  annual  de  6  por  cento. 

§  2*°  A  prorogar  por  mais  hum  anno  o  prazo  determinado 
pêra  o  eon>eço  das  duas  viagens  por  mez  da  Cidade  do  Xeciic 
a  da  Fortaleza  ,  eliminada  a  clausula  do  privilegio  exclusivo 
da  referida  navegação  exarada  no  contracto  da  mesma  Compa- 
iHiia,  e  a  augmentar  a  respectiva  subvenção  com  dez  contos  de 
réis  por  anno. 

Art.  4.°    Ficão  revogadas  quacsquer  disposições  em  contrario. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos^'egocios  do  Império,  assim  o  tenha 
ocitendido  e  faça  executar.  Palácio  doRio  de  Janeiro  em  \inte 
de  Setembro  do  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  tri^icsimo 
oitavo  da  Independência,  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  O  Imperador. 

Jow  de  Almeida  Pereira  Filho, 
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DEChETO  N.*  1.04.5— de  20  de  Setembro  de  1859. 

Autorisa  o  Governo  a  garantir  á  Companhia  União  e Industrta, 
oii  a  contrahir  elle  mesmo,  dentro  ou  fura  do  Império,  hum  em- 
préstimo,  que  não  exceda  a  seis  mil  contos  de  réis,  dos  quaes 
serão  applicados  até  três  mil  a  conclusão  da  estrada  ds  rodagem 
de  Petrópolis  á  Cidade  da  Parhayhuna;  e  o  restante  ao  paga- 
mento do  que  ella  deve  por  letras  caucionadas  com  tifulos  garan- 
tidos pelo  Governo,  e  por  letras  endossadas  pela  Thesouraria 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1*0  Governo  fica  autorisado  para  garantir  á  Com- 
panhia União  e  Industria  incorporada  pelo  Decreto  numero  mil 
e  trinta  e  um  de  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  dous,  ou  para  contrahir  elle  mesmo  dentro  ou  fora  do  Império 
hum  empréstimo,  que  nSio  exceda  a  quantia  de  seis  mil  contos, 
dos  quaes  serão  applicados  até  três  mil  contos  á  conclusão  da 
linha  da  estrada  de  rodagem,  pela  mesma  Companhia  omprehen- 
dida  de  Petrópolis  á  Cidade  da  Parahybuna  ,  e  o  restante  ao 
pagamento  do  que  ella  deve  por  letras  caucionadas  com  titulos 
íjfarantidos  pelo  Governo  em  virtude  do  disposto  no  artigo  vinte 
c  dous  da  Lei  numero  novecentos  e  trinta  e  nove  de  vinte  e  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  sete,  e  por  letras  en- 
dossadas pela  Thesouraria  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.**  No  caso  de  ser  pelo  Governo  levantado  o  em- 
préstimo, de  que  trata  o  artigo  antecedente,  e  applicado  aos 
fins  nelle  determinados,  poderá  o  mesmo  Governo,  se  entender 
conveniente,  apropriar-se  da  dita  estrada  no  todo,  ou  na  parte 
correspondente  ao  valor  total  dos  capitães  por  elle  fornecidos. 

Art.  3.**  Serão  applicados  ao  pagamento  do  juro  e  araor- 
tisayiSo,  que  não  excederão  a  sete  por  cento  do  capital,  que  o 
Governo  houver  de  contrahir  por  empréstimo,  assim  os  juros 
garantidos  pelas  Províncias  do  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Geraes,  e 
polo  Thesouro  Nacional  aos  capitães  despendidos  na  construcçâo 
da  estrada,   como  o  rendimento  desta. 

Art.  4.°  O  Governo  fará  no  contracto  com  a  Companhia  a  no- 
vação, que  fôr  conveniente  em  virtude  do  disposto  nos  artigos 
antecedentes. 

Art.  5.'  Fica  revogado  o  artigo  vinte  e  dous  da  Lei  numero 
novecentos  e  trinta  e  novo  de  vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  sete,  e  mais  disposições  em  contrario. 

João  de  Almeida  Pereira  filho ,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
dé  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

João  de  Â  Imeida  Pereira  Filho . 
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N.°  2.392.— Decreto  de  2  de  Abril  de  1859.— Autorisa 
a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Asso- 
ciação Coadjuvadora,  com  diversas  alterações.  284 

N.*  2.393.  —Decreto  de  2  de  Abril  de  1859.— Autorisa 
a  incorporação,  e  approva  os  Estatutos  do 
Banco  Auxiliar  da  lavoura,  com  diversas  alte- 
rações   291 

N.'*  2.394.— Decreto  de  2  de  Abril  de  1859.— Autorisa  a 
incorporação  e  approva  os  Estatutos  do  Banco 
Proprietário,  com  diversas  alterações.  • 300 


IX 
PAG. 

N.«  2,395. -«Decreto  de  2  do  Abril  de  1859 .  —  Aiitorisà 
a  incorporação,  e  approva  os  Estatutos  do  Banco 
Auxiliador,  com  diversas  alterações 30&> 

N.*»  2.396.— Decreto  de  2  de  Abril  de  Í839.  --rAutorisa 
a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  do  Banco 
Soccorro  e  Auxilio,  com  diversas  alterações...  318 

N.«  2.397.  — Decreto  de  2  de  Abril  de  1859.  --Autorisa 
.  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  do  Banco 
Commercial  Paraense,  com  diversas  alterações..  3^3 

N.*»  2.398.  — Decreto  de  2  de  Abril  de  1859.  —  Autorisa 
a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  do  Banco 
União  Commercial  e  Agrícola  do  Pernambuco, 
com  diversas  alterações 335 

N.*  2.399.— Decreto  de  2  de  Abril  do  1859.  —  Autorisa 
a  incorporação  e  appr(»va  os  Estatulos  da  Socie- 
dade—  Auxiliadora  —  ,  cora  diversas  alterações.  347 

N."  2.400.  — Decreto  de  2  de  Abril  de  1859. —Autorisa 
a  incorporação  c  approva  os  Estatutos  do  Banco 
Industrial,  Commercial  e  Territorial  do  Rio  de 
Janeiro,  com  diversas  alterações ,  355 

N.°  2.401.— Decreto  de  9  de  Abril  de  1859.— Approva 
o  contracto  para  a  navegação  por  va|)or  entro 
o  porto  de  Montevideo  e  o  do  Salto,  e  entre  o 
da  Constituição  e  o  da  Uruguayana,  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 371 

N/  2.402.  —Decreto  de  9  de  Abril  de  1859.  — Autorisa 
hum  credrto  extraordinário  de  280: 359^0,  para 
occorrer,  nô  exercício  de  1858—59,  as  dcspezas 
feitas  e  por  fazer  com  a$  obras  do  canal  que 
se  está  abrindo  pelo  mangue  da  Cidade  Nova, 
desde  o  Rocio  Pequeno  até  á  lioate  do  Aterrado  .  379 

N.»  2. 403 •  — Decreto  de  16  de  Abril  de  1859. —Altera  o 
art.  2."  do  Decreto  n.^  2.376  de  12  de  Março 
do  corrente  anno 380 

N.*»  2.404.— Decreto  de  16  de  AbríJ  de  1859.— Regula 
a  precedência  dos  officiaes  do  Exercito,  Guarda 
Nacional  e  individuos  quo  gozito  4e  honras 
militares.  .......»*..,.-.,..... D 

N.*»  2.405.— Decreto  do  IG  de  Abril  de  1859.— Aulõrtsa 
o  credito  supplementar  de  384:1734^084  réis  para 
as  despezas  do  Mijiisterio  da  Guerra  nô  escercicio 
de  1858—1859 , *,..  88€ 

N.^  2.406.  —  Deci-eto  de  20  de  Abril  de  1859.  ^  Abre  ao 
Ministério  do  Império  hum  credito  fiupplementar 
de  34:G00;|^ ,  para  oçcorrer,  no  actu^  exAyekiOt 
ás  despezas  com  a  verba  Secretaria  de  Estado, 
em  vir  tilde  do  Decreto  n.*  2.358^e  $iée  Março 

ultimo « 382 
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N/  2.407-  —Decreto  de  27  de  Abril  de  185».  —Abre  ao 
Ministério  do  Império  hum  credito  supplementar 
de  oito  conto  de  réis  para  occorrer,  no  actual 
cxercicio,  ás  despezas  com  a  verba  «  Academia 
das  Bellas  Artes  » 383 

N.*  2»4«».— Decreto  de  27  de  Abril  de  1859.  —Approva 
os  Estatutos^  definitivos  da  Companhia  União  e 
Industria » 

N.«  2  A09.  —Decreto  de  27  de  Abril  de  1859.  —  Dá  novo 

Regulamento  a  Inspecção  de  saúde  dos  portos..  389 

N.«  2. 41t).  —Decreto  de  27  de  Abril  de  1859.  —Estabelece 
definitivamente  os  vencimentos  do  Director, 
Professores,  e  mais  Empregados  do  imperial 
Instituto  dos  meninos  cegos,  e  regula  as  ac- 
Cumulações,  e  substituições  dos  empregados  do 
mesmo  Instituto , 398 

N.»  2.411. —Decreto  de  30  de  Abril  de  1859. —Revoga 
a  autorisação  dada  ao  Banco  do  Brasil  para  elevar 
a  sua  emissão  ao  triplo  do  fundo  disponível . . .   399 

N.*  2^412.  —Decreto  de 30 de  Abril  de  1859.  —Crôa  hum 
Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Nacionaes 
no  Município  da  Capital  da  Província  do  Piauhy .  400 

N.»»  2.413,  —Decreto  de  30  de  Abril  de  1859.  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supplementar 
de  1:370:000^000  para  os  dçspezas  doexcrcicio 
de  1858-1859 f...,.,.. ._  401 

N.»  2.414,  — De(5reto  de  30  de  Abril  de  1869.  —Abre  ao 
Ministério  do  Império  hum  credito  supplementar 
de  20:000^000  róis,  para  occorrer,  no  exercício 
de  1858-— 1859 ,  ás  despezas  com  a  verba 
t(  Preside^iclas  de  Províncias  » 402 

N.o  2.4141.  —Decreto  de  30  de  Abril  de  1859.  —Abre  ao 
Ministério  dos  Negócios  de  Império  hum  credito 
supplementar  de  469:383;íí>285  réis  para  se  poder 
occorrer,  no  exercício  de  1858—1859,  ás  des- 
pezas com  a  verba  <:<  Correio  Geral  e  Paquetes 
de  Vapor  »....•., » 

N.o  2.41**  —Decreto  de  30  do  Abril  de  1859.  —Dá  novo 
Regulamento  ao  Hospital  Marítimo  de  Santa 
Isabel 403 

».•  2.447.— Decreto  de  30  de  Abril  de  1859.— A«gmenta 
09  vencimentos  dos  Empregados  do  Almoxarifado 
do  papel  sellado. * 418 

N.*  2. M8-— Decreto  de  30  de  Abril  de  1859.  — Abre  ao 
Minis(»*o  e  Secretario  dos  Negócios  da  Justiça 
hwm  credito  suppelmentar  da  quantia  de 
192:510;i^959  réis  para  occorrer  as  despezas  no 
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cxetcicio  de  1858—1850  com  as  verbas  meneio- 
aadas  na  Tabeliã,  que  com  este  baixa 418 

N/  2. í  19.— Decreto  de  14  de  Maio  de  1859.— Mar«ao 
ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Rosário  na  Província  do  Maranhão 419 

N.*  2.420.— Decrclo  de  14  de  Maio  de  1859.— Altera  a 
organisação  da  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
de  S.  João  do  Príncipe  e  Pirah^  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro 420 

N.'  2.421.  —Decreto  de  14  de  Maio  del859.  — Créa  hum 
Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  no  Município  de  Asseguà  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul....       » 

N.*  2.422.  —Decreto  de  18  de  Maio  de  1859.  —  Approva 
o  Regu!ainento  para  a  Escola  geral  do  Tiro  do 
Campo  Grande • 421 

N.*  2.423. —Decreto  de  25  de  Maio  de  1859.— Regula 
a  execução  do  artigo  148  do  Código  do  Processo 
Criminal 427 

N.*  2.424.— Decreto  de  25  de  Maio  do  1859.  — Altera 
varias  disposiçiHes  dos  Estatutos  vigentes  da  iica- 
demía  das  Belias  Artes i> 

N."  2.425.  —Decreto  de  25  de  Maio  de  1859.— Créa  dous 
Batalhões  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
do  serviço  activo;  huma  Sccrâo  de  Batalhão» 
c  huma  Companhia  avulsa  da  reserva  nas  Fre- 
guezias  de  Pafacatií  e  Burity  da  Província  de 
Minas  Geraes 43J 

N.*»  2.428. —Decreto  de  3  de  Junho  do  1859.— Convoca 

a  nova   Assemblea  Geral  ordinária 432 

N.°  2.427.— Decreto  de  3  do  Junho  de  1859. —Pcrmitte 
que  a  Companhia  metalUírgica  do  Assuruá 
possa  elevar  a  mil  e  duzentos  contos  do  réis 
o  seu  capital  de  duzentos  e  oitenta  contos....      » 

JV.^  2,428.— Decreto  de  3  de  Junho  de  1859  —Declara 
de  primeira  Eiitrancia  as  Comarcas  de  S.  João 
do  Rio  Claro,  Tauhaló  e  Bragança,  creadas 
na  Província  de  S.  Paulo.... 433 

N."  2.429.— Decreto  de  3  de  Junho  de  1859.— Declara 
de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Guarapuava, 
crcada  na  Província  do  Paraná » 

N.«  2.430.  —  Decreto  3  de  Junho  de  1859.  —Faz  extensiva* 
á  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo, 
as  disposições  dos  Decretos  numero  ddus  mil 
tresentos  e  setenta  e  seis  de  doze  de  Março,- 
e  dous  mil  quatrocentos  e  três  de  dezeseis  do 
Abril   ultimo 334 

N."  2.431.  ^Decreto  de  8  de  Junho  de  1859.— Declara 
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^  dc  pHmcira  Entrancia  a  €omarca  de  Lages, 
creada  na  Província  de  Santa  Catharina 435 

N.*  2,432.— Decreto  de  8  dc  Junho  1859.  — Declara  do 
prífn«rira  Enirancia  a  Comarra  de  Piracuruca , 
creada  na   Província  do  Piauhy » 

N."  2.433. -—Decreto  de  15  de  Junho  de  1859.— Manda 
executar  o  novo  Regulamento  para  a  arreca- 
dav'5o  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes,  vago 
e  do  evento 4.«*... 436 

N.*  2. 454 .  —  Decreto  de  22  de  Junho  de  1859.  —  Crèa  huma 
cadeira  para  o  ensino  religioso  no  Imperial  Col- 
legio  de   Pedro  Segundo,  c   marca  os  venci- 

'•  mentos  do  respectivo  Professor 454 

N.*»  2.435.— Decreto  de  6  de  Julho  de  1859. —Concede 
a  António  dc  Paula  Fernandes  Eiras  autorisação 
para  explorar  as  minas  de  carvão  de  pedra  que 
descobrio  e  descobrir  na  Província  de  Pernam- 
buco, e  bem  assim  as  de  qualquer  outro  mineral 
que  descobrir  na  mesma  Província 455 

N.*^  2.436.— Decreto  de  6  de  Julho  de  1859.  — Innova  o 
contracto  celebrado  com  Caetano  Dias  da  Silva , 
cmprezario  da  navegaçUo  por  vapor — ^Espirito 
Santo * 457 

N.°  2.437.— Decreto  dc  6  de  Julho  de  1859.— Approva 
varias  alterações  ao  Decreto  de  13  de  Março 
de  1844 ,  que  reformou  o  plano  do  Monte  Pio 
Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado. .  460 

N.*  2.438.  -Decreto  de  6  de  Julho  de  1859.  — Declara 
como  se  deve  proceder  nos  processos  de  que 
trata  o  artigo  205  do  Código  do  Processo  Crimi- 
nal  461 

N.«  2.439.  — Decreto  dc  13  dc  Julho  de  1859.  — Altera 
a  tabeliã  n.®  2 ,  a  que  se  refere  o  Regulamento , 
que  baixou  com  o  Decreto  n.^  411  A  de  5  de 
Junho  de  1845 462 

N.*  2.440.  —  Decreto  de  13  de  JuIJio  de  1859 — Desannexa 
o  Termo  de  S.  Raymundo  Nonato  do  de  Jaicóz , 
C  teuno  o  da  Independência  ao  do  Príncipe 
Imperial,  e  o  da  Batalha  ao  da  Parnahyba, 
na  Província  do  Piauhy 463 

N.**  â.441,  *— Decreto  de  13  de  Julho  de  1859. — Desannexa 
o  Termo  de  S.  Miguel  do  da  Capital ,  e  o  reúne 
ao  de  S.  José ,  na  Província  de  Santa  Catharina .      » 

N.«  2  •442.— Decreto  de  16  de  Julho  de  1859.— Promulga 
a  nova  Convenção  fluvial  entro  o  Império  do 
Brasil  e  a  Republica  do  Peru 464 

N.«  2.443.— Decreto  de  27  de  Julho  de  1859.— Autorisa 
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i  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Com- 

panhia denominada — Carruagens  Fluminenses. .  469 
N*«  2.454.— Decreto  de  27  de  Julho  de  1859. —Concede 
a  Josó  Jacoino  Tasso  Júnior,  e  a  João  Edevin 
Hoberts  autorisaçâo  para  explorarem'  as  minas 
de  ouro,  ou  de  qualquer  outro  mineral  que 
descobrirem  cm  todos  os  terrenos  dos  sertões 
limitrophes  das    Províncias  de  Pernambuco  e 

Parahyba 474 

N.**  2.445. — Decreto  de  3  de  Agosto  de  1859.  —  Marca  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  de 
Lages,  croada  na  Província  de  Santa  Catharina  .  477 
N.*  2. W6.—f Decreto  de  3  de  Agosto  de  1859.  — Marca  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  dá  Comarca  de 
Piracuruca,  creada  na  Província  doPiauhy...  478 
N.*  2,447. — Decreto  de  3  de  Agosto  de  1859. — Marca  os 
ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas 
de  Taubaté ,  de  Bragança  e  do  Rio  Claro ,  creadas 

na  Província  de  S.  Paulo »      » 

N.«  2.448.— Decreto  de  3  de  Agosto  de  1859.— Marca  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  da  Camarca  do 
Guarapuava ,  creada  na  Província  do  Paraná  .  479 
N.**  2. 449 .  —  Decreto  de  3  de  Agosto  de  1859.  —  Desannexa 
o  Termo    de  S.  João  do  Rio  Claro  do  de  Li- 
meira ,  na  Província  de   S.  Paulo ,  e  eréa  nellc 
o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphdos.....      )» 
N.'  2.450. — Decreto  de  18  de  Agosto  de  1859. —Approva 
os  Estatutos  da  Companhia  de  Navegação  In- 
termediaria a  Vapor  até  Santa  Catharina  .....  480 
N.'  2.451.  — Decrelo  de  20  de  Agosto  de  Í859.— Crèa  hnma 
Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de  Guaixla  Na« 
cionaes  do  serviço  activo  no  Município  de  Macahé 
da  Porvincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  eleva  a  oito 
Companhias  o  Batalhão  de  Infantaria  numero 

doze,  creado  no  mesmo  Município 883 

N.»  2  452.— Decrelo  de  20  de  Agosto  de  1859.  — Desliga 

dos  Commandos  Superiores  da  Guarda  Nacional 

de  Macahé  e  Santo  António  de  Sá  da  Província 

i.  do  Rio  de  Janeiro ,  os  Municípios  de  Capivàry 

e  Rio  Bonito,  e  crêa  nelles  hum  Commaudo 
Superior ,  formado  dos  Corpos  organisados  nos 

mesmos  Municípios  .............* 484 

I  N.*'  2.453.  —Decreto  de  23  de  Agosto  de  1859.— Aulorisa 

I  a  incorporação ,  e  approva  os  Estatutos  da  Com- 

;  panhia  denominada— Gallino-cultora . .      » 

N.^  2.454.  —Decreto  de  28  de  Agosto  de  1859.  —Crêa  dous 
I  lugares  de  Correctoces  geraes  para  a  Praça  do 

I  Commercío  da  Capital  da  Pcavincia  dp  Ceará. .  49ft 
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N.o  2.455.— Decreto  de  31  de  Agosto  de  1859— Marca 
o  vencimon to  do  Carcerei  ro  da  Cadéa  de  Petrópolis 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro W(^ 

N.'  2.456.  —Decreto  de  5  de  Setembro  de  1859.  —  Altera 
algumas  disposições  dos  Estatutos  da  Companhia 
Oallino-cuitora 491 

N.*  2.457.  —  Decreto  de  5  de  Setembro  de  1859.  —Impõe 
certas  obrigações  aos  Estabeleci  meditos  Bancários, 
e  ás  Companhias  e  Sociedades  anonymas 492 

N.*  2. 458 •—Decreto  de  6  de  Setembro  de  1859.— Regu- 
larisa  o  serviço  da  distribuição  ordenada  pelo 
Decreto  n.°  1  do  l.*»  de  Janeiro  de  1838  dos 
exemplares  impressos' dos  actos  do  Poder  Le- 
gislativo Geral,   o  do  Governo  Geral..,* 493 

N.«  2.459.  —  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1859.— Extingue 
os  lugares  de  Ajudantes  dos  Inspectores,  de  Saúde 
dos  portos  das  Províncias  da  Bahia,  Pernambuco, 
Maranhão ,  Pará  c  S.  Pedro 494 

N.'  2.460.-- Decreto  de  10  de  Setembro  de  1839.  — Eleva 
à  duzentos  mil  réis  o  ordenado  do  Carcereiro 
da  Cadéa  da  Cidade  de  Barbacena  da  Província 
de  Minas  Geraes  . . . .  • » 

N.»  2.461.— Decreto  de  10  de  Setembro  de  1859.— Eleva 
a  oito  Companhias  o  Batalhão  de  Infantaria 
numero  vinte  quatro  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro 495 

N.^  2. 462.  — Decreto  de  10  de  Setembro  del859.— Crea 
duas  Companhias  de  Infantaria  da  Guarda  Na- 
cional da  reserva  nas  Freguezias  de  Muaná ,  c 
Santo  António  de  Chaves  dia  Provinda  do  Pará. .       » 

N.»  2,463.— Decreto  de  14  de  Setembro  de  1859.  — De- 
termina que  as  acções  de  Companhias  só  sejâo 
recebidas  como  garantia  das  emissões  dos  Bancos 
pelo  computo  das  entradas  reaiisadas.  .-....■ .  496 

N.«  2.464,— Decreto  de  17  de  Setembro  de  1859.  — Eleva 
á  categoria  de  Batalhão  a  primeira  Secçáo  de 
Batalhão  da  reserva  da  Guarda  Nadonal  da  Pro- 
vinda de  Minas  GiTaes 497 

.N.*»  2.465. —Decreto  de  17  de  Setembro  de  1859.  — De- 
clara que  os  Agentes  do  leilões  não  estão  inhibidos 
de  vender  em  almoeda  bens  de  raiz  ou  outros 
effeitos  não  commerciaes » 

N.*»  2 .  466 .  —  Decreto  de  21  de  Setembro  de  1859, — Dérogá 
o  Decreto  numero  mil  quinhentos  e  trinta  e  hum 
de  dez  do  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dncoenta  e 
cinco,  relativamente  ao  visto  das  passaportes 
dados  á  estrangeiros  para  viajarem  dentro  do 
Império •  •  •  498 
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N.»  2.467.— Decreto  de  21  de  Setembro  de  1859.— Crêa 
hiima  Secção  da  Guarda  Nacioiml  da  reserva  nas 
Freguezias  de  Atibaía,  Nazareth,  e  Santo  António 
da  Cachoeira  da  Província  de  S.   Paulo 498 

N.«  2-468.  7"  Decreto  de  21  de  Setembro  de  1859.  —Eleva 
á  categoria  de  Batalhão  de  quatro  Companhias, 
a  decima  Secção  de  Batalhão  da  reserva  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. . .  •  4€9 

N.*  2-469-  —Decreto  de  21  de  Setembro  de  1859.  —Eleva 
a  seis  companhias  o  Batalhão  de  Infantaria 
numero  trinta  e  cinco  da^  Guarda  Nacional  da 
lífovincia  do  S.  Paulo 500 

N.*  2.470.  — Decreto  de  21  de  Setembro  de  1859,  — Crôa 
mais  hum  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Na- 
cional nos  Districtos  de  Cruz  Alta,  e  S.  Miguel 
da  Província  de  S.  Pedro  do  llio  Grande  do 
Sul. » 

N.*  2.471.  — Decreto  de  24  de  Setembro  de  1859.  — Crèa 
o  lu^ar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphiios  nos 
Termos  reunidos  de  Piracuruca  e  Pedro  Segundo, 
na  Província   do  Piauhy 501 

N.*  2.472.— Decreto  de  24  de  Setembro  de  1859.  — Crôa 
no  Termo  de  Cunha ,  da  Província  de  S.  Paulo, 
o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos » 

N.»  2.473.— Decreto  de  24 'de   Setembro   do  1859.  — Dá 

Rova  forma  aos  escriptos  ou  bilhetes  da  Alfandega .  502 

N.»  2.474.  — Decreto  de  24  de  Setembro  de  1859.  — Es- 
tabelece novas  regras  para  o  calculo  e  çombrança 
da  armazenagem  das  mercadorias  depositadas 
nas  Alfandegas  do  Império,  e  do  imposto  de 
expediente  de  géneros  Nacionaes  e  Estrangeiros 
navegados  com  carta  de  guia  ;  e  torna  extensiva 
'  ás  Alfandegas ,  Mesas  de  Consulado  e  de  Rendas 
e  outras  estrções  fiscacs  a  Tabeliã  de  Emolu- 
mentos annexa  ao  Decreto  n.*  348  de  19  de 
Abril  de  1844  ha  parto  relativa  a  certidões  e 
buscas 504 

N.*  2.475. -^Decreto  de  24  de  Setembro  de  1859.— Eleva 
á  categoria   de.  Batalhão,  a  Secção  de  Batalhão 
'  d&  Guarda  Nacional,   creada   no  Município  de 
•  S. 'Raymundo  Nonato  na  Província  do  Piauhy..  510 

N.'  2.476.— Decreto  de  24  de  Setembro  de  1859.— Crèa 
mais  hum  Batalhão  de  seis  companhias  da 
Guarda  Nacional  no  Município  deS.  Raymundo 
Nonato  na  Província  do  Piauhy » 

N.'  2.477.  —Decreto  de  26  de  Setembro  de  1859.  — Abre 
ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  hum  credito  supplementar  da  quantia 
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de  63:000^  róis  pnfa  occorrer  ao  déficit  verificado 
no  exercício  de  1858—1859  nas  verbas  constantes 
da  Tabeliã  que  com  este  baixa 511 

N/  2.478.  —Decreto de  28  de  Setembro  de  1859.  —Regula 
a  maneira  de  se  verificarem  as  substituições  e 
isenções  das  praças  de  prct  do  Exercito 512 

N.*»  2.  W9..— Decreto  de  28  de  Setembro  de  Í859.— Autorisa 
bum  credito  supplementar  de  850:892;(^f  30 ,  rara 
despezas  de  diversas  rubricas  do  IVlinisterío  da 
Guerra  no  exercicio  de  1858 — 1859 514 

N.«  2.480.  — Decreto  de 28  de  Setembro  de  1859.— Altera 
a  organisaçilo  da  Guarda  Nacional  do  Município 
da  Cidade  de  Pouso  Alegre  da  Província  de  Minas 
Geraes 515 

N."  2.481.  —Decreto  de  28  de  Setembro  de  1850.  — Declara 
que  as  concordatas  amigáveis  não  são  admissíveis 
pelo  Código  Commercial »  510 

N.'»  2.482.— Decreto  de  28  de  Setembro  de  1859.— Ciôa 
dous  lugares  de  Corretores  de  mercadorias  para 
a  Praça  do  Commercio  da  Côrle » 

N.»  2.383.— Decreto  de  28  de  Setembro  de  1859.  — De* 
sannexa  o  Termo  de  Simão  Dias  do  Lagarto  , 
na  Província  de  Sergipe,  e  crôa  nclle  o  lugar 
de  Juiz  Municipal  c  de  Orphãos..... 51? 

N.*  2.484.  —Decreto  de  28  de  Setembro  de  1859.  —Declara 
de  1.*  Entrancia  a  Comarca  de  Itabaianna ,  creada 
na  Província  de  Sergipe » 

N.»  2.485.— Decreto  de  28  de  Setembro  de  1859.  — l»er- 
mittindo,  debaixo  de  certas  condições,  até  o 
fim  do  anno  de  1863 ,  ás  embarcações  estran^çei- 
ras  que  conduzirem  colonos  ou  mercadorias  para 
portos  do  Império,  o  transporte  de  cereaes  e 
outros  géneros  comcstiveis,  de  maçhinas  e  uten- 
sílios próprios  para  agricultura,  do  porto  da  sua 
descarga  para  aquelle  em  que  tiver  de  receber, 
carga  e  dando  outras  providencias  sobre  a  nave- 
gação costeira  e  interior  do  Império.  • 518 

N.*»  2.486..— Decreto  de  29  de  Setembro  de  1859.— Dá 
providencias  fiscaes  sobre  a  navegação  da  Lagoa 
Mirim  e  rios  interiores  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Ilio  Grande  do  Sul  e  sobre  a  importação  e 
exportação  de  géneros  e  mercadorias  dos  testados 
limitrophos  da  mesma  Província ;  regula  o  pro- 
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cesso  administrativo  das  apprehensões  e  execução 
das  multas  impostas  pelas  Autoridades  Adminis- 
trativas ;  e  créa  Mesas  de  Rendas  nas  Cidades 
de  Pelotas  e  Alegrete,  Villas  de  Bagé  e  Santa 
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*  Anna  do  Livramento,   e  Frcguczia   de  Santa 

i  Vidoria  do  Palmar 521 

i  N.'»  2.487.— Decreto  de  30  de  Setembro  do  1859.  — Faz 

i  diversas  alterações  nos  Estatutos  do  Banco  Indus- 

trial, CommerciaL  e  Territorial  do  Rio  de  Janeiro, 
approvados  pelo  Decreto  n***  2. 400  de  2  de  Abril 

del859 ,.•; 533 

N.»  2.488,  —  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1869.  —Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supplc- 
mentardc  330;469;|ji435paraasdespczas  do  exer- 
cício de  1858—1859 534 

N.°  2.489.  —Decreto  de  30  de  Setembro  do  1859.-.Altera 
a  disposição  do  art.  1.682  da  Tarifa  das  Alfan- 
degas do  Império. 535 

N.°  2.490.  — Decreto  de  30  de  Setembro  de  1859.  —  Re- 
gula a  arrecadarão  e  fiscalísaçSo  do  sello  a  que 
estão  sujeitos  o  capital  e  a  transferencia  das 
acções  das  Companhias  e  Sociedades  anónimas , 
e  as  notas  promissórias,  bilhetes  e  escriptos 
ao  portador  de  prazo  menor  que  o  de  dez  dias ; 
e  dá  providencias  sobre  a  revalidação  dos  papeis 

sujeitos  a  este  imposto 537 

N.°  2.491.— Decreto  de  30  de  Setembro  de  1859. —Es- 
tabelece medidas  para  fazer  eíTectivo  o  privilegio 
da  impressão  e  publicação  das  Leis,  Decretos 
e  Actos  do  Governo  que  compete  á  Typographia 
Nacional ;  sobre  o  modo  de  impor  aos  contra- 
ventores  as  penas  comminadas  no  art.  35  da 
Lei  n,'  309  de  18  de  Setembro  de  1845 ;  o  dà 
outras  providencias  sol^^re  os  impressos  da  mesma 

Typogi*aphia . .  541 

N.*^  2.492.  —Decreto  de  30  de  Setembro  de  1859.  —  Man- 
dando observar  o  novo  Regulamento  para  a 

Typographia  Nacional 543 

N.*  2.493.  —Decreto  de  30  de  Setembro  de  1859.— Approva 
os  Estatutos  da  Sociedade  Theatral  Rio-Gran- 

N.»  2.494. —Decreto  dê*3Ò  dêsêtemijrô  dê  ÍSSÓ!  — Â 
torisa  a  incorporação,  e  approva  os  Estatutos 
da  Companhia  Promotora  do  Asseio  Publico  . . .  562 

N.«  2.495.  —Decreto  de  30  do  Setembro  de  1859.  — Altera 
algumas  das  condições  do  contracto  approvado 
pelo  Decreto  n.«  1.929  de  26  de  Abril  de  1857, 
para  o  serviço  da  limpeza  das  casas  da  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  e  do  esgoto  das  aguas 
pluviaes 566r 

N.*  2.496.— Decreto  do  30  de  Solembro  de  1859.  — Au- 
torisa  a  incorporação  e  approva  os  novos  Estatutos^ 
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(la  Companhia  de  navi?gaç3o  por  vapor  —  União 
Nictheroycnse 567 

N.«  2.497.  —Decreto  de  11  de  Outubro  de  1859.  —Abre 
ao  Ministério  do  Império  hutn  credito  supple- 
mcntar  da  quantia  de  23:193^000  réis  para 
occorrcr  ás  despezas  com  o  melhoramento  da 
raça  cavaUar,  eintroducção  de  camellos  no  paiz, 
pertencentes  ao  exercício  de  1858 — 1859 571 

N.**  2.498.  —Decreto  de  28  de  Outubro  de  1859.  —  Eleva 
a  categoria  de  secç3o  de  Batalhão  a  Companhia 
e  secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda  Na- 
cional do  serviço  activo  çreadas  na  Capital  da 
Província  do  Paraná 574 

N.^  2.49Í).  —Decreto  de  29  de  Outubro  de  1859.  —Altera 
as  condições  annexas  ao  Decreto  n.**  1.759  de 
26  de  Abril  de  1850,  relativas  à  Companhia  da 
estrada  de  ferix>  entre  a  Cidade  de  Santos,  e  a 
Villa  de  Jutdiaby,  na  Província  de  S.  Paulo. .       » 

^.'  2.500.  —Decreto  de  30  de  Outubro  de  1859.— Per- 

mitte  a  dissolução  da  Companhia  Reformadora.  576 

N.**  2. 500  A.— Decreto  do  1.'  de  Novembro  de  1859.  — 
Crea  o  Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura 
(  Additamentos ) 3 

N.o  2.501 .  —  Decreto  de  2  de  Novembro  de  1859.  —  De- 
sannexa  o  Termo  do  Pilar  do  de  Alagoas  e  o 
reúne  ao  de  Atalaia,  na  Povincia  das  Alagoas..  577 

N."  2.502.  —Decreto  de  16 de  Novembro  de  1859.— Crea 
mais  duas  colónias  militares  na  Provinda  do 
Paraná  ao  occideote  dos  riosChapecó  e  Chopim, 
nos  pontos  quefor§m  designados  pelo  Presidente 
da  Província  ...........  ^ 578 

N.''  2 .  503 .  —  Decreto  de  16  de  Novembro  de  1859.  —  Abre 
ao  Ministério  do  Império  hum  credito  extraor- 
dinário de  200:000$0()0,  para  occorrcr  no  ac- 
tual cxercíeio,  ás  despezas  com  soccorros  Públicos.  580 

N."  2.504.  —  Decreto  de  16  de  Novembro  de  1859.  —  Crea 
a  colónia  militar  de  Cazeros  na  Província  de 
S.  Pedro 582 

N."  2.505.  —Decreto  de  16  de  Novembro  dè  1859.— Ap- 
prova  o  contracto  celebrado  entre  o  Governo 
Imperial  e  o  Director  Presidente  da  Companhia 
União  c  Industria  para  o  empréstimo  de  6. 000 
contos  á  mesma  Companhia. 590t 

N .'^  2. 500 .  —  Decreto  de  16  de  Novembro  de  1859.  —  Regula 
o  lançamento ,  arrecadação  e  íiscalisação  dos 
impostos  a  que  são  sujeitas  as  lojas  e  casas  de 
com  mcrcio  e  outras  de  diversas  classes  o  denomiDa- 
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coes ;  as  de  IcilSo  e  modas,  os  despachantes  das 
Alfandegas,  Agente  do  leilões  c  Corretores. . .  594 
N.**  2.506  A— Decreto   de  18   de  Novembro   de   1859.— 
^  Approva  os  Estatutos  do  Imperial  Instituto  Ba- 

hiano  de  Agricultura  (Aditamento) 4 
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o  Decreto  n.»  1.879  de  31  Janeiro  de  1857 
e  determina  quo  as  Inspeções   sejão   feitas  á 

medida  que  forem  julgadas  necessárias 596 
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a  incorporaç3o  e  approva  os  Estatutos  da  Caixa 
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diversas  alterações 597 

N.^  2.509. —Decreto  de  8  de  Dezembro  de  1859.— De- 
sannexa  os  termos  de  Cerámerim  e  Touros  do 
da  Capital  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte, 
o  crôu  nelles  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 

Orphãos 607 

N.'»  2.510.— Decreto  de  8  do  Dezembro  de  1859.— Crèa 
huma  Companhia  avulsa  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  dos  Municípios  de  Maceió  e  Santa  Luzia 

do  Norte  da  Província  das  Alagoas » 

N.*»  2.511.— Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1859.— 
Approva  o  contracto  celebrado  com  a  Compantiia 
Pernambucana  de  navegação  costeira  a  vapor, 
em  virtude  e  para  cxecuçaio  do  art.  3.°  do 
Decreto  n.**  1.044  de  20  Setembro  de  1859;  c 
outrosim  alterando  as  condições  annexas  ao  de 

n.«  1.113  de  31  de  Janeiro  de  1853 608 

N.**  2.512. — Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1859.— Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Gommarca 
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N.*»  2.512  A— Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1859.— Au- 
torisa o  empréstimo  concedido  á  Companhia  do 
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de  1858 - G16 

N.°  2.515.— Dccrelo  de  17  de  Dezembro  de  1859.— Abre 
ao  Miuislerio  da  Guerra  hum  credito  supplcmen- 
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DEGRCTO  N.°  2.330  —  de  5  de  Janeiro  de  1859. 

Declara  dê  1.*  Entrancia  a  Comarca  da  Cruz  Alta,  creada 

na  Província  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  declarada  de  1.*  Entrancia  a  Comarca  da  Cruz  Alta, 
creada  na  Província  de  S.  Pedro,  pela  Lei  da  respectiva 
Assembléa  Legislativa  n.°  419  de  6  de  Dezembro  findo. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  cinco  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Conii  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Aratifo. 


DECRETO  N."  2.331  — de  8  de  Janeiro  de  1859. 

Augmenta  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
da  Capital  da  Provinda  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  elevado  a  1.200ft  o  ordenado  annual  do  Promotor 
Publico  da  Comarca  da  Capital  da  Provincia  de  Goyaz;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 


(2) 

José  Thomaz  Nôbuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  ÍIi- 
nistro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  nove,  trigé- 
simo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thmnaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECJIETO  N.°  2.332  —  de  8  de  Janeiro  de  1859. 

Éstc^elece  que  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria 

da  Policia  da  Provinda  do  Parç.  sejãQ  iguaes  aos  que 

percebem  os  da  Provinda  das  Alagoa^s. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
jío  Pará,  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Provjncia  do  Pará  perceberão  iguaes  vencimentos  aos  marcados 
na  Tabeliã  que  baixou  cora  o  Decreto  n.°  2.076  de  13  de 
J^peiro  do  anno  próximo  pretérito  para  os  Emoregados  da 
decretaria  da  Policia  da  Província  das  Alagoas;  ficando  revo" 
gada  a  Tabeliã  que  acompanhou  o  Decreto  n.""  1 .808  de  21 
de  Fevereiro  de  1857  na  f.arte  que  diz  respeito  áquella  Pro- 
víncia. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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(3) 
DECRETO  N.^  2.333  —  de  8  de  Janeiro  de  1859. 

Estabelece  que  os  Amanmnses  da  Secretaria  da  Policia  dà 
Provinda  do  Maranhão  percebão  iguaes  vencimentos  aos 
marcados  para  os  Amanuenses  da  Secretaria  da  Policia 
da  Provinda  das  Alagoas. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Maranhão,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  Amanuenses  da  Secretaria  da  Policia  da 
Província  do  Maranhão  perceberão  iguaes  vencimentos  aos  mar- 
cados na  Tabeliã  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  2.076  de  13 
de  Janeiro  do  anno  próximo  pretérito  \mra  os  Amanuenses  da 
Secretaria  da  Policia  da  Província  das  Alagoas;  ficando  revo- 
gada a  Tabeliã  que  acompanhou  o  Decreto  n.*"  2.C65  de  29  de 
Dezembro  de  1857  na  parte  relativa  aos  sobreditos  Amanuenses. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thom^az  Nabuco  de  Araújo 


DECRETO  N.*»  2.234  — de  8  de  Janeiro  de  1859. 

Estabelece  que  os  empregados  da  Secretaria  de  Policia  da 

Provinda  da  Parahyba  percebão  os  mesmos  vencimentos 

marcados  para  os  da  Provinda  das  Alagoas. 

Hei[iorbem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
da  Parahyba,  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único,  Os  empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Província  da  Parahyba  perceberão  os  mesmos  vencimentos  mar- 
eados na  tabeliã,  que  baixou  com  o  Decreto  N.**  2.076  de  13 
de  Janeiro  do  anno  próximo  pretérito  para  os  empregados  dà 
Secretaria  da  Policia  da  Província  das  Alagoas;  ficando  revo- 
gada a  tabeliã  que  acompanhou  o  Decreto  N.**  1.898  de  21 
de  Fevereiro  de  1857  na  parte  que  diz  respeito  áquella  Província. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
fâdtté  e  Sécfétário  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
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tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  tri- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 


DECRETO  N,  2.335  — de  8  de  Janeiro  de  1859. 

Créa  cadeiras  de  ensino  no  Seminário  Episcopal  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 
Art.  1.°    Ficão  creadas   no  Seminário  Episcopal  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  as  seguintes  cadeiras: 
1.^    Grammatica  e  Lingua  latina. 
2.*    Francez  e  Geographia. 
3.*    Philosophia  racional  e  moral. 
4.*    Rhetorica  e  Eloquência  sagrada. 
5.*    Historia  sagrada  e  ecclesiastica. 
6.*    Theologja  dogmática. 
7.*    Tlieologia  moral. 
8.*    Canto  gregoriano  e  Lithurgia. 
Art.  2.°    Ficão  também  creados  no  mesmo  Seminário  os 
lugares  de  Reitor  e  Vice-Reitor. 

Art.  3.°    O  Reitor  terá  o  ordenado  anniiul  de  1.200*,  o 
Vioe-Reitor  o  de  800*,  e  cada  huma  das  cadeiras  o  de  1.000*, 
Art.  4.®    Os  Lentes  e  os  compêndios  serão  propostos  pelo 
Bispo  e  approvados  pelo  Governo. 

Art.  5.°  Emquanto  não  houver  substitutos,  os  Lentes  se 
substituirão  reciprocamente  em  seus  impedimentos  e  faltas,  se- 
gundo a  ordem  marcada  pelo  Bispo,  descontando-se  hum  terço 
do  otdenado  do  Lente  substituído  em  favor  do  substituto. 

Durante  os  três  primeiros  annos  de  exercício  os  Lentes 
serão  considerados  interinos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi^ 
nistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenhs^  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
pm  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove ,  tri-^ 
gesimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

José  Jhom^ní  Nahuço  de  4rmJQn 


(S ) 

DECRETO  N.<»  2.336  — de  8  de  Janeiro  de  1859. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  da  Cruz 
Alta^  creada  na  Província  de  S.  Pedro 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

O  Promotor  Publico  da  Comarca  da  Cruz  Alta,  creada  na 
Província  de  S.  Pedro,  vencerá  o  ordenado  annual  de  600;!^. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigé- 
simo oitave  Aa  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.  2.337  —  de  11  de  Janeiro  de  1859. 

Àpprova  o  contracto  celebrado  com  o  Bacharel  Augusto  lei- 
xeira  de  Freitas  para  a  redacção  do  projecto  do  Código 

Civil  do  Império. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  com  o  Ba- 
charel Augusto  Teixeira  de  Freitas  em  dez  do  corrente  mez, 
para  a  redacção  do  projecto  do  Código  Civil  do  Império,  na  con- 
formidade do  Decreto  numero  dous  mil  tresentos  e  dezoito  de 
vinte  dous  de  Dezembro  próximo  preteiito. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretaiio  d*Estadodos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  nove,  trigésimo  oi- 
tavo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mag^-*stade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 

Aos  áex  dias  do  mez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  cin-- 
coenta  enove,  perante  o  Extn.  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Píegocios  da  Justiça,  Conselheiro  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
compareceu  o  Bacharel  Augtisto  Teixeira  de  Freitas,  e  por  elb 
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foi  dito  qae  pelo  presente  contracto  se  obriga  a  redigir  o 
projecto  do  Código  Civil  do  Império,  sob  as  seguintes  con- 
dirdes : 

1.*  O  systema  do  Projecto  do  Código  Civil,  será  o  mesmo 
da  Consolidação  das  Leis  Civis,  que  foi  approvado  pelo  Go- 
verno Imperial,  com  a  modificação  indicada  na  introducção  da 
referida  obra,  pagina  cento  e  seis. 

2.'  Serão  excíuidas  do  Projecto  todas  as  disposições  rela- 
tivas ao  estado  de  escravidão,  das  quaes  apresentará  hum  pro- 
jecto de  Lei  especial. 

.  3.*  Todo  este  trabalho  deverá  ficar  concluído  dentro  de  tre* 
annos  contados  do  l-*"  de  janeiro  do  corrente  anno,  e  durante 
esles  três  annos  percebera  o  Autor  a  quantia  de  hum  conto  e 
duzentos  mil  réis  mensaes. 

4.*  Prompto  o  trabalho,  e  apresentado  em  manuscripto  na 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  perceberá  mais  a 
Autor,  a  titulo  de  premio,  a  quantia  que  fôr  Decretada  pelo 
Poder  Legislativo. 

5.*  Se  o  trabalho  ficar  concluido  antes  do  marcado  praso 
de  três  annos,  o  Autor  continuará  a  perceber  a  contraclada 
mensalidade,  até  completal-a,  e  lerá  logo  direito  ao  premio 
que  for  decretado  na  forma  do  Artigo  4.' 

6.'  Obriga-se  o  Autor  a  presidir  á  impressão  dos  trabalhos 
que  logo  será  feita  á  custa  do  Governo,  corregindo  as  provas 
typographicas  e  prestando-se  a  tudo  que  fôr  necessário. 

7.*  Obriga-se  outro-sim  o  Autor  a  dar  todos  os  esclareci- 
mentos precisos  á  Commissão  de  que  trata  o  Decreto  numero 
dous  mil  tresenlos  e  dezoito  de  vinte  c  dous  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  oito. 

8.*  Obriga-se  o  Governo  Iniperiol  a  comprar  ao  Autor  mil 
exemplares  do  Commentario  explicativo ,  que  o  Autor  intenta 
apreserttar  e  fazer  imprinnr  á  sua  custa,  depois  que  o  projecto 
do  Código  Civil  fur  approvado  e  tiver  força  de  Lei.  O  preço 
de  cada  exemplar  do  dito  Commentario  será  o  mesmo  pelo  qual 
fôr  exposto  á  venda  publica. 

9.*  Se  o  Autor  não  levar  a  efleito  o  trabalho  de  que  se  in- 
cumbe ou  por  failecimento  ou  por  qualquer  impedimento  que 
o  inhabilite,  passará  o  trabalho  no  estado  em  que  estiver  a  ser 
propriedade  do  Governo,  independente  de  qualquer  indemui- 
sação. 

Se  o  impedimento  for  temporário,  poderá  ser  prorogado 
o  praso  do  art.  3.°  a  juizo  do  Governo. 

10.*  Findos  os  três  annos,  se  o  Autor  não  der  prompto  o 
trabalho,  o  Governo  lhe  marcará  praso  para  dentro  delle  apre- 
zental-o,  e  se  ainda  no  fim  deste  não  estiver  concluido,  ou 
não  for  entregue  o  projecto  do  Código  Civil  e  da  Lei  sobre  a 
escravidão,  será  obrigado  a  restituir  todas  as  gratificações  que 
bouver  recebido. 
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E  pelo  Exm.  Conselheiro  José  Thom.az  Nabuco  de  Araújo, 
Ministro  e  Secrelario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  foi 
dito  que  acceita  o  presente  contracto  com  as  condições  nelle 
inserida ,  obrigando-se  elle  por  parte  do  Governo  Imperial , 
e  o  Bacharel  Augusto  Tcixei-ra  de  Freitas,  por  sua  pessoa 
e  bens,  ao  fiel  cumprimento  do  mesmo  contracto,  e  assigharão 
ambos.  E  eu  Josino  do  Nascimento  Silva,  OÍIicial  Maior  da 
Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  escrevi — José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo  —  Augusto  Teixeira  de  Freitas. 

Addendo.  O  numero  de  exemplares  do  Commentarío  ex- 
plicativo de  que  trata  a  condição  oitava,  e  que  o  Governo  se 
obriga  a  comprar  ao  Autor,  fica  clevjido  a  mil  e  quinhentos. 

Secretaria  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  13  de  Janeiro 
de  1859.— José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo— Augusto  Texeira 
de  Freitas. 


DECRETO  N.°  2.338- de  12  de  Janeiro  de  1859. 

Deroga  o  artigo  quatorze  do  Decreto  numero  mil  cento  e  trinta 
de  doze  de  Março  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  três. 

Visto  o  artigo  sessenta  e  nove  da  Lei  numero  seiscentos 
e  dous  de  dezenove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  derogado  o  artigo  quatorze  do  Decreto 
numero  mil  cento  e  trinta  de  doze  de  Março  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta  e  três ,  que  concedeu  aos  Conselhos  de  Qualificação 
da  Guarda  Nacional  a  attribuição  de  passarem  os  respectivos 
OíTiciaes  do  serviço  activo  para  o  da  reserva. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  do  Meu  Conselho^  Minisiro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze 
de  Janeiro  de  mil  oitocen>tos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império.. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thonhaz  Nabuco  de  Araújo^ 
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DECRETO  N.**  2.339  -.de  14  de  Janeiro  de  1859. 

Âpprova  os  Estatutos  do  Monte-pio,  que  o  Instituto  Episcopal 
Religioso  pretende  fundar  nesta  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Directoria  do  Instituto 
Episcopal  Religioso,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immedíata 
Resolução  de  31  de  Dezembro  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  dVEstado,  exarado 
em  Consulta  de  20  do  dito  mez:  Hei  por  bem  Approvar  os  Esta- 
tutos, que  com  este  baixão,  do  Monte-pio,  que  o  referido  Ins- 
tituto pretende  fundar  nesta  Corte  para  soccorro  dos  respectivos 
sócios. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d*Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo* 


Estatutosi  do  Monte-pio  do  Instítuto  Episcopal 

Religioso. 


Art.  1."  O  Monte-pio  do  Instituto  Episcopal  Religioso, 
estabelecido  em  virtude  do  art.  35  dos  seus  Estatutos,  he  desti- 
nado a  garantir  soccorros  aos  sócios,  que  no  mesmo  Monte-pio 
instituírem  pensões,  e  para  a  effectividade  daquelles  e  destas  serão 
observadas  as  disposições  dos  presentes  Estatutos,  e  as  que  mais 
em  regulamento  se  determinarem. 

§  Único.  O  nome  da  pessoa  instituída  será  lançado  no  com- 
petente titulo,  podendo  o  instituidor  declaral-o  immediatamente 
durante  a  sua  vida,  ou  em  verba  testamentária.  Nenhuma  outra 
declaração  será  acceita,  e  na  falta  da  indicada  cahirá  o  seu  titulo 
em  commisso.  Ao  sócio,  que  se  instituir  a  si  por  dous  títulos, 
be  permittido  instituir  designadamente  a  outrem  por  mais  hum 
oudoustitulos. 

Art.  2.®  Somente  podem  inscrever-se,  com  designação  de 
sobrevivência,  aquelles  dos  sócios  que  tiverem  completado  a  idade 
legal,  ou  os  que  estiverem  emancipados  na  forma  das  Leis,  e  os 
menores  com  autorisação  de  seus  pais,  ou  tutores. 

Art.  3.°    Não  he  pagável,  e  caduca  immediatamente  a 
pensão: 
1.®    Logo  que  fallecer  a  pessoa  designada  pelo  instituidor. 
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^.*  No  caso  de  que  a  pensão  venha  a  recahtr  em  individuo  qu« 
voluntariamente  cauzasse  a  morte  do  instituidor,  ou  para  ella 
concorresse. 

S."*  No  caso  de  suicidar-se  o  instituidor,  ou  morra  de  morte  que 
proceda  de  duello. 

Art.  4."  Os  que  tiverem  de  inscrever-se  no  Monte-plo  de- 
verão apresentar  documento  de  sua  idade  exacta,  ou  presumivel, 
e  de  seu  estado  de  sanidade,  segundo  as  regras  que  a  Adminis- 
tração estabjelecer. 

O  disposto  no  presente  art.  extende-se  aos  Membros  do 
quadro,  que  forem  contemplados  com  jóias  pelo  Instituto. 

Art.  5."  O  fundo  patrimonial  do  Monte-pio  limita-se  por 
emquanto  a  cincoenta  contos  de  réis,  divididos  em  quinhentas 
jóias  de  cem  mil  réis  cada  huma,  e  as  que  produzirem  as  di- 
versas verbas  enunciadas  nos  arts.  7.»  e  áO:  este  fundo  poderá 
ser  augmentado  por  deliberação  tomada  pelos  instituidores  de 
pensões,  huma  vez  que  representem  a  maioria  das  mesmas 
pensões. 

Art.  6.'  Nenhum  sócio  poderá  inscrever-se  por  mais  de 
duas  jóias  até  que  se  preencha  o  numero  de  470,  ficando  as 
30  para  perfazer  o  numero  de  500,  de  que  trata  o  art.  ante- 
cedente, reservadas  para  serem  distribuídas  aos  membros  do 
quadro,  a  quem  o  Instituto  considerar  dignos  de  tal  renume- 
ração. 

Art.  7.°  As  jóias  serão  pagas  por  huma  só  vez,  mas  a 
Administração  poderá  pcrmittir  que  o  facão  por  entradas  mensaes 
consecutivas,  nunca  menores  de  dez  mil  réis  cada  huma,  áquelles 
sócios  que  reconhecer  não  o  poderem  fazer  na  totalidade.  <^ando 
fallecer  o  sócio  antes  de  realisar  todas  as  jóias,  será  a  quantia  com 
que  tiver  entrado  entregue  áquelle  que  houver  eile  instituído;  e 
o  mesmo  titulo  será  renovado  e  transferido  ao  membro  do  Ins- 
tituto que  o  quizer  tomar ,  entrando  o  seu  valor  para  o  ílmdo 
patrimonial.  No  acto  da  entrega  dos  títulos  da  inscrípção  co- 
brará a  Administração  dous  mil  réis  por  cada  hum,  para  occorrer 
ás  despezas  da  estamparia  dos  mesmos  títulos,  livros,  e  mais 
objectos  para  o  estabelecimento  do  Monte-pio. 

Art.  S."*  Cada  titulo  vence  a  porcentagem  annual  estabe- 
lecida na  tabeliã  annexa»  e  de  conformidade  com  as  observa-^ 
çôes  da  mesma,  começando  a  correr  do  primeiro  dia  do  met 
subsequente  áquelle  em  for  datado.  Os  títulos  serão  assignados 
pelo  Presidente  do  Instituto  e  pela  Administração  do  Monte-piO; 
$  Único.  São  isentos  de  porcentagem  os  títulos  pertenoenteç 
ao$  membros  do  quadro. 

Art.  O.""  A  falta  de  pagamento  de  huma  prestação  mensal 
(Art.  7."»),  e  a  de  porcentagem  annual  (Art.  8.°),  e  a  falta 
de  titulo,  pelo  qual  prove  que  se  acha  quite  para  com  o  Iim^ 
titttto^  inhabilita  os  representantes  do  respectivo  titulo  para 
haférem  os  soccorros,  e  a  peosão  que  o  lfante*^o  garatítd.: 
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§  Único.  Só  0$  casos  de  força  maior,  Justificados  perante  a 
Administração,  e  por  ella  terminantemente  julgados,  podem 
relevar  da  pena  de  commisso  aquelles  titulos. 

Art.  10.  O  emprego  do  fundo  do  Monte-pio  será  feito 
em  apólices  da  divida  publica,  ou  em  quaesquer  outros  titulos 
que  vençâo  juro  garantido  pelo  Governo. 

Art.  11.  Os  juros  do  fundo  patrimonial,  as  annuidades, 
ou  outro  qualquer  rendimento  que  venha  a  obter-se,  serão 
applicados  ao  pagamento  dos  soccorros  e  das  peQSões  garan- 
tidas aos  sócios. 

§  Único.  Toda  a  quantia  que  exceder  a  cem  mil  réis  estará 
sempre  a  render  em  qualquer  dos  Bancos  desta  Cidade,  e  só 
se  retirará  quando  a  urgência  de  pagamento  o  reclame. 

Art.  12.  O  fundo  de  reserva  do  Monte-pio  se  comporá 
das  seguintes  verbas: 

1.°  Do  excesso  dos  três  contos  de  réis  das  benificencias  do 
Instituto. 

2.°    Do  valor  de  todos  e  quaesquer  titulos  que  cahirem  em 
commisso,  e  mais  do  que  dispõe  o  art.  18. 
3.°    T|o  rendimento  do  mesmo  fundo  de  reserva. 
4.**    Dl  quinta  parte  das  annuidades. 
O  fundo  de  reserva  auxiliará  a  despeza  quando  seja  ne- 
cessário,   devendo-se    repor    immediatamente    que  seja   pos- 
sível. 

Art.  13.  A  gerência  do  Monte-pio  será  confiada  a  huma 
Administração,  que  se  denominará  «Commissão  Administrativa 
úo  Monte-pio  do  Instituto  Episcopal  Religioso»,  composta  de  três 
membros,  dous  Directores,  e  hum  Thezoureiro,  eleitos  annual- 
mente  por  maioria  absoluta  dos  sócios  inscriptos,  em  reunião 
para  tal  fim  convocada  no  mez  de  Janeiro,  a  que  presidirá  hum 
dos  Directores,  e  o  outro  servirá  de  Secretario. 

§  Único.  A  primeira  Administração  começará  a  contar  o 
período  de  sua  gerência  do  mez  de  Janeiro  subsequente  ao  mez 
em  que  for  eleita.  A's  suas  sessões  só  poderão  assistir  os  sócios 
inscriptos,  mas  não  poderão  discutir,  nem  votar. 

Art.  ík.  A  Administração  do  Monte-pio  remetterá  em 
cada  semestre  ao  Conselho  Administrativo  do  Instituto  hum 
balanço  extrahido  de  seus  livros,  que  o  mesmo  Conselho 
mandará  examinar  por  huma  Commissão  de  seu  seio,  a  qual 
se  comporá  tão  somente  de  membros,  que  se  acharem  inscriptos 
no  Monte-pio;  e  os  do  Conselho  do  Instituto  que  não  estiverem 
nestas  círcumstancías  não  terão  voto  deliberativo,  sejão  quaes 
íbrem  os  negócios  que  se  lhes  apresentem  pertencentes  ao  Monte- 
pio; cabendo  áquelle  o  direito  de  convocar  os  interessados, 
quando  reconheça  ter  havido  falta  de  regularidade  ou  abuso 
no  desempenho  dos  deveres  da  Administração. 

Art»  15.  A  Administração  do  Monte-pio  prestará  contas 
QO.mez  de  Janeiro  de  cada  anno,  logo  immediatamente  á  eleição 
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da  nova  gerência   ( Art.  13),  nomeando-se  d'enlre  os  sodos 
presentes  huma  comniissão  de  três  membros. 

§  Único.  Somente  os  sócios  que  se  houverem  inscripto 
podem  tomar  parte  nas  deliberações  do  Monte-pio.  Os  succes- 
sores  nenhum  direito  tem  a  respeito,  salvo  se  forem  sócios  do 
Monte-pio, 

Art.  16.  Aquelles  sócios  que  se  tiverem  iuscripto  no  Monte- 
pio, inclusive  os  do  quadro,  e  a  quem  succed»  moléstia,  ou  inha- 
bilitaçSo  para  trabalhar,  independentes  de  sua  vontade,  a  ponto 
tal  que  não  possão  occorrer  ás  suas  necessidades  urgentes,  tem 
direito  aos  soccorros,  isto  he,  medico  e  botica,  e  a  huma  men- 
salidade de  dez  mil  réis  no  decurso  do  primeiro  anno.  Os  quo 
forem  instituidores  de  mais  de  huma  pçnsão  terão  direito  á 
dupla  mensalidade. 

Art.  17  Morrendo  o  instituidor  entrará  o  instituído  no 
nso-fructo  da  pensSo  annual  de  cento  e  vinte  mil  réis,  desi- 
gnada no  titulo  que  possuir,  e  mais  nenhum  direito,  nem  ónus 
tem  a  respeito  do  Monte-pio. 

§  Único.  O  instituído  só  tem  direito  á  pensão  desde  o  dia 
em  que  a  reclamar  em  diante,  perdendo-o  ao  vencido  até  a 
data  da  reclamação. 

Art.  18.  Morrendo  o  instituído  ainda  em  vida  do  insti- 
tuidor, este  continua  a  ter  direito  aos  soccorros;  mas  o  titulo 
daquelle  será  transferido  a  qualquer  membro  do  Instituto  queo 
queira  tomar,  considerando-se  novo  instituidor:  a  substituiç&o 
do  titulo  nâ  forma  declarada  pertence  ao  fundo  de  reserva  (Art.  12, 

S  2."). 

Art.  19.  No  caso  de  que  qualquer  dos  sócios  inscriptos 
venha  a  fallecer  em  indigência,  farse-ha  á  custa  do  Monte-pio 
hum  modesto  enterro,  guardadas  as  regras  de  economia,  condigno 
aos  serviços  que  o  fallecido  houver  prestado  ao  Monte«pio. 

Art.  20.  De  todos  os  concertos,  benefícios,  ou  ofTertas  pe- 
cuniárias que  receber  o  Instituto,  entrará  rara  a  caixa  do  Mon- 
te-pio huma  terça  parte  do  producto  liquido. 

§  Único*  Exceptu9o-se  as  annuidades,  e  o  producto  dos  im- 
pressos. 

Art.  21.  A*  Administração  compete  formular  todos  os  re- 
gulamentos para  a  execução  dos  presentes  Estatutos,  e  fiscalisar  a 
sua  inteira  observância. 

Art.  22.  O  sócio  que  estiver  nas  circumstancias  do  art.  16, 
e  percebendo  soccorros,  será  relevado  do  pagamento  das  annui- 
dades em  relação  a  esse  tempo. 

Art.  23.  As  jóias  que  caducarem,  e  as  que  cahirem  em 
commisso,  serão  traspassadas  a  outros  sócios  que  se  queirão  ins- 
crever. O  mesmo  a  respeito  das  que  pertencerem  a  instituídos,  ou 
a  sócios  de  mais  de  65  annos  de  idade. 

Art.  ^k.    Se  a  receita  do  Monte-pio  não  forsufflcienie  para 
ooeorr<er  ás  despezas,  apezar  do  empréstimo  do  fundo  de  reserva 
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e  n  por  qualquer  círcutnstancia  deixar  de  existir  o  Instituto,  \U 
quidar-se-ha  a  caixa  do  Monte-pio^  e  o  que  ficar  será  dividido 
pro-rata  pelos  possuidores  de  títulos,  que  enlão  existirem,  dis- 
solvendo-se  assirn  a  instituição  do  Monte-pio:  si  ao  tempo  em 
que  taes  circumstancias  se  derem  ainda  o  Instituto  não  houver 
concorrido  com  o  total  dos  três  contos  de  réis,  valor  dos  trinta 
títulos  para  os  membros  do  quadro,  somente  entre  estes  será 
dividida  a  quota,  com  que  o  Instituto  houver  entrado  para  o 
fundo  patrimonial. 

Art.  25.  Estes  Estatutos  só  poderão  ser  alterados,  ou  re- 
formados quando  a  Administração  do  Monte-pio  apresente  ao 
Conselho  do  Instituto  a  indicação  motivada  da  alteração,  ou  re- 
forma, a  qual  para  vií<orar  deverá  obter  a  maioria  de  votos  do 
Conselho,  de  conformidade  com  o  que  dispõe  o  art.  14,  e  a  dos 
sócios  que  possuão  títulos  do  Monte-pio,  convocados  pela  Ad- 
ministração para  semelhante  fim. 

Art.  26.  As  reuniões  do  Monte-pio  serão  presididas  pelo 
Presidente  a  Vice-Presidente  do  Instituto,  e  na  falta  destes  pelo 
que  o  for  daCommissão  Administrativa. 

Art.  27.  Das  decisões  da  Commissão  Administrativa  ha- 
verá recurso  para  a  subsequente  reunião  do  Monte-pio.  Os  in- 
teressados apresentarão  porescrípto  á  dita  Commissão  o  recurso 
que  intentarem,  o  qual  com  as  informações  desta  será  presente 
na  reunião  sobredita,  e  o  que  pela  mesma  for  deliberado  se  ob^ 
sorvará  como  terminante. 

Art^  28.  As  deliberações  serão  tomadas  á  maioria  abso- 
luta de  votos,  com  tanto  que  na  reunião  se  achem  presentes 
tantos  instituidores,  quantos  representem  mais  de  metade  do 
fundo  partrimoDíal. 

Art.  29.  Os  instituidores  terão  hum  voto  por  cada  huma  das 
joiás  que  houverem  pago  ou  subscripto. 

Art.  30.  Se  na  primeira  reunião  não  se  apresentar  nu- 
mero de  instituidores  que  possão  formar  maioria  para  se  deli- 
berar, na  forma  do  art.  28,  convocar-se-ha  outra  runião  para 
d*ahi  a  oito  dias,  e  então  se  deliberará  com  o  numero  de  ins- 
tituidores que  comparecer. 

Tranziíorios. 

Ait.  31.  O  Monte*-pio  será  installado  logo  que  se  tenhão  ins- 
cripto  trezentas  jpias^  procedendo-se  á  eleição  de  sua  Adminis- 
tração na  conformidade  do  art.  13. 

Art.  32.  Se  for  impossível  nos  ppoximos  seis  mezes  obler-se 
a  realização  das  jóias  e  quotas,  que  dentro  desse  prazo  se  ins- 
creverem; e  quando  aconteça  ter-se  recebido  dinheira  das 
mesmas,  serão  as  quantias  entregues^  a  seus.  donos,  e  mais  o 
juro  de  cinco  por  cento  respectivo  ás  mesmas,  ficando  o  res- 
tante para  idemnisação  de  despezas  que  se  hajão  feito. 
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Tâbella  da  péteentakem  annoal,  a  que 
obrigados  os  soeios  do  Institato  que  se  ins- 
creverem no  Monte-pio» 


Idades  dos  sócios. 

Porcentagem. 

Importe. 

21  a  25  completos 

6  7o    V    120» 

7^200 

26  a  30          )) 

7     »     ))         » 

8:<^400 

31  a  35          )) 

8        »         ))                D 

9»600 

36  a  40          » 

9    ))    ))        » 

10^800 

H  a  45         » 

10    »     »        » 

12^000 

46  a  50          » 

11         D          »                 )) 

13^200 

51  a  55          » 

12    »    »        )) 

14^^00 

56.  a  60          )> 

13     »     »        » 

15*600 

61  a  65          » 

14     »     »        » 

16*800 

. 

Obserraeões. 

Os  annos  contâo>se  como  completos  desde  o  dia  imme- 
diato  áquelle  em  que  o  individuo  tem  o  seu  anniversario,  isto 
he,  que  se  o  individuo  completa  hoje  25  annos,  amanhã  he 
considerado  pelo  Monte-pio  como  tendo  26  completos. 

A  pensão  será  considerada  vencida  no  dia  que  completar 
hum  anno  da  morte  do  instituidor,  perdendo  o  instituído  o  di- 
reito se  dentro  desse  anno  não  apresentar  os  seus  documentos. 

A  pensão  daquelle  que  se  instituir  a  si  próprio  correrá  desde 
o  dia  em  que  completar  os  65  annos  de  idade. 

Será  paga  ao  herdeiro  do  instituído  a  pensão  que  decorrer 
desde  o  ultimo  pagamento  até  aquelle  dia  em  que  o  instituído 
fallecer,  se  o  herdeiro  reclamar  o  pagamento  dentro  de  30  dias 
úteis  estando  na  Corte,  seis  mezes  se  estiver  em  algumas  das 
Províncias  do  Império,  e  hum  anno  em  patz  estrangeiro. 

Da  mesma  forma  se  pagará  ao  herdeiro  do  sócio  que  per- 
ceber pensão  dos  65  annos  em  diante. 

Os  que  não  reclamarem  perdem  o  direito  a  haver  qualquer 
importe. 

Os  emancipados  e  menores  de  21  annos  pagarão  a  por- 
centagem em  relação  a  idade  de  21  anno»,  seguindo-se  depois 
a  regra  das  demais,  idades  especificadas  na  tabeliã. 

Rio  dd  Janeiro  em  o  1.°  de  Março  de  1858.  —  FirminO' 
Pea*eira  Monteiro, -r- Carlos  Honório  de  Figueiredo. — Dr.  Cae- 
IftBo  Alves  de  Sousa  Filgueiras.  —  Padre  Rufino  Augusto  Lome- 
lino  de  Carvalho. 
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Senhor.  — Sendo  reconhecida  a  insufilciencia  das  quantias 
votadas  no  art.  S.""  da  Lei  n.""  939,  de  26  de  Setembro  de  1857, 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha  no  presente  exer- 
cício, he  indispensável  que,  na  conformidade  do  paraprrapho  ^.'* 
do  art.  4.°  da  Lei  n.*"  589,  datada  de  9  de  Setembro  de  1850, 
sc^abra  hum  credito  sup^lementar  de  2.963. 047<>813  réis,  para 
occorrer  ao  deficit,  que  apparece  cm  diversas  verbas,  como 
demonstra  a  inclusa  tabeliã ,  organisada  na  Contadoria  da  Ma- 
rinha, por  onde  se  vè: 

i^    As  quantias  designadas  na  dita  Lei  n.^ 

939  no  total  de 4.975.964»913 

2.*    A  despeza  effectiva  a  saber : 

Thesouro  Nacional 1.465.099»890 

IntendenciadeMarinhadaCórte.      254..831:jii448 

Provindas 258.389*272 

Legação  de  Londres 18 .  523»639 

1.996.84W249 

3."    A  despeza  que  se  annullou,  proveniente 

de  varias  indemnisações •  •  6 .  462;i^085 

4.*»    A  despeza  liquida 1.990. 382»164 

S.**    A  que  provavelmente  se  tem  de  fazer  até 

o  fim  do  exercício 5.926.669)^187 


Total  da  despeza 7.917.051»351 

Da  comparação  da  despeza  de  cada  verba  com  as  sommas 

que   lhe    forão  marcadas ,    resulta  o  deficit  já  referido ,    de 
2.963 .047»813,  e  a  sobra  de21.961»375  réis. 

O  deficit  apparece  nas  seguintes  verbas: 

2.*    Quartel  General 49»626 

5.®    Corpo  da  Armada  e Classes  annexas...  67.999;|>200 

7.»    Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 22.588;»598 

10.  Intendências  e  accessorios 13 .992*600 

11.  Arsenaes 417.926»818 

1 2.  Capitanias  de  Portos 4 .173*985 

13.  Força  Naval  e  Navios  de  transporte. . . .  160.267*591 

14.  Navios  desarmados 2 .050*164 

15.  Hospitaes 15.760*400 

17.    Academia,  hoje  Escola^de  Marinha...  34.761*428 

20.  Reformados 5.499*781 

21.  Material 1 .715.838*958 

22 .  Obras 272 .  978*033 

23 .  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes. . .  193 .  160*632 
Conselho  Naval 36.000*000 


2.963.047*813 
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A  sobra  dá-se  nas  verbas  seguintes: 

Auditoria  e  Executória 240»00O 

Batalhão  Naval 14..328*974 

Companhia  de  Inválidos. .  .* 1 .150*000 

Contadoria â.OOO^JOOO 

Pharoes 2 .977;|>583 

Escolas 360;í^000 

Bibliotheca 904»818 


21.961»375 
He  proveniente  o  deficit  nas  verbas : 

«  Quartel  General  »  do  maior  numero  de  velas ,  concedidas 
ao  Encarregado  e  Ajudante  d'Ordens,  pela  tabeliã  que  baixou 
com  o  Decreto  n.°,  1.921,  de  11  de  Abril  de  1857. 

«  Corpo  da  Armada  e  Classes  annexas  »  da  promoção  de 
vários  OâTiciaes  do  dito  Corpo,  por  Decreto  de  2  de  Dezembro 
ultimo;  do  augmento  de  pessoal  nas  Classes  annexas;  da  nova 
organisação,  dada  aos  Corpos  de  Saúde  e  Fazenda  pelos  De- 
cretos de  30  de  Junho,  e  30  de  Setembro  de  1857 ;  e  de  adianta- 
mentos de  soldos  por  diversos  Avisos. 

c(  €orpo  de  Imperiaes  Marinheiros  »  da  creaçSo  das  Com- 
panhias de  Aprendizes  Marinheiros  nas  Províncias  de  Maio 
Grosso,  Santa  Catharina  e  Pernambuco,  pelos  Decretos  de  7,  e 
24  de  Outubro  de  1857. 

«  Intendências  e  accessorios  )>  da  gratificação,  que  compete 
aos  Inspectores  dos  Arsenaes  de  Pernambuco  e  Pará,  como 
chefes  de  arrecadação  de  Fazenda ;  da  nomeação  de  mais  hum 
Ajudante  da  Intendência  da  Corte;  e  dos  maiores  vencimentos, 
concedidos  aos  serventes  do  Almoxarifado,  e Casas  de  Deposito, 
e  aos  remadores  dos  escaleres  da  mesma  Intendência. 

«  Arsenaes  »  do  augmento  dos  vencimentos  de  diversos  Em- 
pregados do  Arsenal  da  Corte,  conforme  o  Decreto  de  10  de 
Outubro  de  4857;  da  organisação  da  Companhia  de  Aprendizes 
menores  do  sobredito  Arsenal,  e  das  que  se  mandarão  crear 
nas  Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco;  das  vantagens  e  mais 
vencimentos  da  guarnição  da  Galeota  a  vapor;  do  maior  numero, 
e  augmento  de  jornaes  dos  operários  das  OÁlcinas ,  remadores, 
e  outros  indivíduos  empregados,  tanto  naquelle  Arsenal,  como 
nos  das  Províncias,  em  consequência  da  tabeliã  de  5  de  Se- 
tembro de  1857;  da  creação  do  Estabelecimento  Naval  do  Ita- 
púra;  e  finalmente  dos  contractos  de  operários,  para  irem  servir 
ao  de  Mato  Grosso. 

«  Capitanias  de  Portos  »  da  ereação  das  Capitanias  do  Ceará 
eParahiba,  pelo  Decreto  de  11  de  Julho  de  1857,  e  do  augmento 
de  vencimentos,  concedidos  aos  Vigias  da  Atalaia  da  barra  da 
€oting4]iba,  na  Província  de  Sergipe. 
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«  Força  Naval  e  Navios  de  transporte  »  do  maior  numera 
de  navios,  que  se  armarão,  para  serem  empregados  na  Di- 
visão do  Rio  da  Prata,  na  Provinda  de  Mato  Grosso,  e  em 
outras  Estações;  da  elevação  dos  vencimentos  dos  Oííiciaes  de 
Saúde,  Fazenda  e  Náutica,  edos  Artistas,  por  motivo  de  novas 
organisações,  em  virtude  de  Lei  e  ordens  do  Governo  e  dos 
adiantamentos  de  vencimentos  e  vantagens  a  differentes  Oííiciaes. 

«  Navios  desarmados  »  ^as  maiores  vantagens,  que  n  cebem 
os  Officiaes  de  Patente  superior,  embarcados  nos  navios  des- 
armados. 

a  Hospitaes  »  do  augmento ,  não  só  do  pessoal  dos  Hospi- 
taes  e  Enfermarias,  como  dos  vencimentos  do  mesmo,  nos 
termos  do  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1857. 

((  Academia,  hoje  Escola  de  Marinha,  da  nova  organisação, 
dada  á  mesma  Academia  pelo  Decreto  do  1.®  de  Maio  de  1858. 

«  Reformados  »  dos  OíBciaes  que  passái^ão  para  esta  Classe, 
sendo  alguns  do  Patente  superior. 

«  Material  »  dos  supprimentos  feitos  em  maior  escala  aos 
navios  da  Divisão  do  Rio  da  Prata;  da  avultada  compra  de 
combustível  para  os  Vapores;  da  elevação  dos  preços  dos  gé- 
neros alimentícios;  da  compra  de  munições  navaes  e  de  guerra, 
para  supprimento  e  consumo  de  maior  numero  de  navios  ar- 
mados, com  especialidade  os  Vapores:  de  objectos,  que  se  man- 
darão vir  da  Europa,  por  encommendas,  para  abastecimento  dos 
armazéns  do  Almoxarifado,  e  dos  que  se  remetterão  para  o  Es- 
tabelecimento Naval  do  Itapúra;  dos  concertos  de  vários  navios 
fora  dos  Àrsenaes,  compra  de  machinas  e  outras  despezas. 

«  Obras  »  do  augmento  dos  jornaes  dos  operários  das 
obras  civis  e  militares;  da  construcção  de  carreiras  nos  esta- 
leiros do  Arsenal  da  Corte;  cobertura  de  ferro  para  aquelle, 
onde  se  acha  a  Corveta  a  Vapor  a  Nictheroy  »;  factura  de  hum 
edifício  de  ferro,  para  as  ofíicinas  de  Ferreiros  e  Caldeireiros 
do  mesmo  Arsenal;  concertos  de  Pharoes,  e  outras  obras,  que 
estão  em  andamento  nas  Províncias,  e  forâo  autorisadas  por 
diíferentes  Avisos. 

ç(  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes  »  do  pagamento 
de  ajudas  de  eusto  e  passagens  de  Oífíciaes  e  outras  praças  nos 
Paquetes  de  Vapor;  gratificações,  engajamento  de  praças  para 
a  Armada,  e  de  Artistas  para  os  Arsenaes;  diversas  impressões, 
compra  de  casas»  a  fim  de  augmentar-se  o  Arsenal  de  Pernam-^ 
bueo;  frete  de  géneros  remottidos  ao  Estabelecimento  Navdl  do 
Itapúra,  e  de  navios;  e  finalmente  de  outras  despezas  aatori-; 
sadas  por  diversos  Avisos.  - 

cc  Conselho  Naval  »  de  ser  a  creação  d' esta  Repartição,  e  da 
respectiva  Secretaria  posterior  â  organisação  do  orçamento,  visto 
que  foi  feita  por  Decreto  de  22  de  Julho  de  1858. 

A  sobra  provêm  de  se  ter  despendido  meno$  do  que  o  de-? 
signado  para  o  pessoal  de  cada  uma  das  verbas,  a  saber : 


«  Auditoria  e  Executória  »  por  haver  de  menos  hum 
Empregado. 

«  Batalhão  Naval »  pelo  seu  estado  incompleto. 

«  Companhia  de  Inválidos  »  por  baixas  e  faliecimentos  de 
Varias  praças. 

(<  Contadoria»  por  se  acharem  alguns  Empregados  em  com- 
missões,  que  são  pagas  por  outras  verbas. 

«  Pharoes  »  por  menor  despeza  com  o  do  Rio  Grande  do  Sul. 

«  Escolas  »  porque  passou  o  Mestre  dos  Aprendizes  a  ger 
pago  pela  verba  «  Arsenaes». 

«  Bibliotheca  »  pof  deixar  o  Bibliotheeario  de  receber  os 
vencimentos  designados  n*csta  verba,  e  paissar  a  ter  huma  gra- 
tificação pela  de  «  Eventuaes  ». 

Se  a  lei  permittisse  a  applicaçao  da  sf>bra  existente,  o 
deficit  conhecido  se  reduziria  a  2. 941. 086*438  réis. 

A'  vista»  pois,  do  que  fica  expendido^  tenho  a  honra  de 
submetter  á  Alta  Consideração  de  Vossa  Magestade  Imperial  o 
Decreto  junto,  autorisando  o  credito  supplementar  acima  men- 
cionado, na  importância  de  2.96â.047;[|>813  réis. 

De  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  reverente  c  fiel 
criado —  Visconde  de  Abaete.  — Bio  de  Janeiro,  em  17  de 
Janeiro  de  185^. 

DECRETO  N/  2.340  —  de  17  de  Janeiro  de  1859. 

ÁuJtorisa  o  credito  supplementar  de  2.963.047^813  réis, 

para  occorrer  ao  defktí^  que  apparece  em  diversas  verbas 

do  Ministério  da  Marinha,  no  presente  exercido. 

Havendo^se  reconhecido  que  não  são  suíBcientes  as  quantias 
designadas  no  art.  5.'  da  Lèi  n.*  939,  de  20  de  Setembro  de 
1857,  para  asdespezas  do  Ministério  da  Marinha,  no  presente 
exercício.  Hei  por  bem ,  nos  termos  do  paragrapho  2.°  do  art. 
í."  da  Lei  n.»  589,  datada  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  Tendo 
Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  credito  supple- 
mentar de  2.963.047*813  réis,  para  occorrer  ao  deficit,  que 
apparece  nas  verbas  declaradas  na  tabeliã,  que  com  este  baixa; 
devendo  fazer-se  a  distribuição  do  referido  credito,  conforme  a 
mencionada  tabeliã,  e  Icvar-se  esta  medida  ao  conhecimento  do 
Corpo  Legislativo  em  tempo  opportuno,  para  ser  definitivamente 
approvada. 

O  Visconde  de  Abaete,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  'd*Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Janeiro  de  1859, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Abaete. 
3 


(18) 

Tabeliã  distrlbuitiva  do  credito  siupplementar 

de  2.903.049^813  réiii,  autorlíiado  pelo 

Decreto  n.""  9.340^  d^esta^  data. 

a.*    Quartel  General 49*625 

5.«  Corpo  da  Armada  e  Ciasses  annexas...  67.999;í^200 

7.*»    Corpo  de  Iraperiaes  Marinheiros 22.588»598 

10.  Intendências  e  accessorios 13 .992í(i>600 

11.  Arsenaes 417.926*818 

12.  Capitanias  de  Portos 4 .  173*985 

13.  Força  Naval  e  Navios  de  transporte...  160.267*591 

J4.    Navios  desarmados 2.050*164 

15.    Hospitaes 15.760*400 

17.  Academia,  hoje  Escola  de  Marinha...  34.761*428 

20.  Reformados 5.499*781 

21.  Material 1.715.838*958 

22.  Obras 272.978*033 

23.  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes. . .  193 .  160*632 
Conselho  Naval 36.000*000 

Réis 2.963.047*813 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Janeiro  de  1859.— 
Visconde  de  Abaete» 


DECRETO  N.*  2.341— de  22  de  Janeiro  de  1859. 

Manda  naturalisar  alguns  colonos  residentes  na  Colónia 

Blumenau. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  vários  colonos  residentes 
na  Colónia  Blumenau,  e  Usando  da  faculdade  conferida  pelo  art. 
3.«  do  Decreto  n.*»  808  A  de  23  de  Junho  de  1855;  Hei  por  bem 
Conceder  que  sejão  naturalisados  Cidadãos  Brasileiros ,  não  obs- 
tante não  terem  o  necessário  tempo  de  residência  no  Império,  os 
colonos  estrangeiros  constantes  da  relação,  que  com  este  baixa, 
assignada  por  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  dois  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  cíncoenta  e  nove,  trigé- 
simo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teioceira  de  Macedo. 
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t 

h  Relação  dos  colonos  de  que  trata  o  Decreto  n.*"  2.341  de 

1  22  de  Janeiro  de  1859. 

Oswald  Hoss  (Pastor  Evangélico),  Emil  Odebrecht,  Victor  de 
Gilso,  W.  Koch,  F.  V,  Loreche,  Hans  Hindeid,  Witt,  Augusto 
Reich ,  Luiz  Wenhmith ,  Henrique  Miguel ,  Frederico  Kloth  , 
Til.  Schrocler,  Frederico  Lanei,  Gothfried  Beuz,  Henrique  Kodt, 
Geodher  Hinching,  Guilherme  Petters,  Erdmann  Ruestcr,  Breno 
Harartki,  Thomaz  Thompson,  Fernando  Evert,  Hans  Bade^ 
André  Grassmann,  Carlos  José,  Samuel  Jung,  Guilherme  Kuch- 
lewem,  Theodoro  Kleine,  Anton  Kaertel,  Gustavo  Mueche,  José 
Knonz,  Guilherme  Weijer,  G.  Eggebrecht,  Alberto  Conrado 
Brikelmann,  Ernesto  Adolfo  Kroer,  S.  C.  Muller,  L  Humilder, 
Luiz  Wegener,  Paulo  Budo,  João  Kuehl,  Joaquim  Lecliges,  G. 
Boyee,  Benschand  Wiok,  Adolfo  Thomsen,  Henrique  Scide, 
A.  J.  Schurt,  Hugo  Schmidt,  Ernesto Lehmann,  Christiano  Carlos 
Heumann,  José  Krohberger,  Gottlieb  Biediger ,  Frederico  Behnk, 
Gaspar  Jung,  Augusto  Wolf,  João  Erhemann,  Frederico  Jarcham. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1859.  — 
Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


<«*•» 


DECRETO  N.°  2.3tó  — de  20  de  Janeiro  de  1859. 

Divide  em  duas  Secções  de  Batalhão^  o  oitavo  Batalhão  de 
Infanteria  creado  no  Municipio  da  Cachoeira  da 

Provinda  do  Pará. 

Attendcndo  a  proposta  do  Presidente  da  Provinda  do  Pará, 
Hei  por  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.**  Fica  dividido  em  duas  Secções  de  Batalhão,  de 
três  Companhias  cada  huma,  com  as  designações  de  quarta  e 
quinta  'do  serviço  activo ,  o  oitavo  Batalhão  de  Infanteria  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Pará. 

Art.  2.°  A  Secção  de  Batalhão  numero  quatro  compre- 
henderá  as  três  primeiras  Companhias  do  antigo  oitavo  Ba- 
talhão ;  e  a  de  numero  cinco  será  formada  das  outras  três ; 
tendo  aquella  a  sua  parada  geral  no  Districto  da  Cachoeira  e 
esta  no  de  Soure. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  cincocnta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahico  de  Araújo. 


j 
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DECRETO  N.*  3.343— de  29  de  Janeiro  de  1850. 

Faz  diversas  alterações  nos  Desreíos  w.'»'  736  de  20  de  Novembro 
de  1850  e  870  de  22rfe  Novembro  de  1851. 

Usando  da  autoiisação  concedida  ao  Governo  pela  Lei  n.  583 
4e  4  de  Julho  de  1850,  hei  por  bpm  Decretar  o  seguinte: 

CAPITULO  l. 

Do  Ministro  da  Fazenda, 

Art.  !.•  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  he  o  Chefe  Superior  da  Administração  da  Fazenda  em 
todo  o  Império,  e  além  das  attribuições  conferidas  pelas  Leis,  re- 
gulamentos e  instrucções,  e  das  definidas  no  art.  5.»*  do  Decreto 
n.*»  736  de  20  de  Novembro  de  1850,  competem-lhe  também  ex- 
clusivamente as  seguintes : 

%  í.""  Conhecer,  quer  em  primeira  instancia,  quer  em  grão 
de  recurso,  das  reclamações  sobre  o  contencioso  administrativo 
da  Fazenda  Nacional,  salvo  nos  casos  em  que  o  Tribunaldo  Tbe- 
souro  tem  voto  deliberativo. 

§  2.®  Conhecer  das  questões  que  versarem  sobre  o  cumpri- 
mento, interpretação,  validade,  rescisão e  effeitos  das  fianças  e  dos 
contractos  celebrados  com  a  Administração  da  Fazenda  que  tenhão 
por  objecto  quaesqqer  rendas,  obras  ou  serviços  públicos  a  cargo 
da  niesma  Administração. 

§  3.°  Applicar  as  leis  e  disposições  concernentes  á  prescrip- 
ção  quinquennal  ou  annual,  ás  reclamações  contra  o  Estado  por 
dividas  passivas,  seja  qual  for  a  natureza  do  titulo  em  que  se 
fundarem,  e  também  a  prescripção  dos  40  annos  qnanto  ás 
dividas  activas  do  Estado. 

Art.  2°  Nos  casos  em  que  a  deliberação  pertence  ao  Minis- 
tro da  Fazenda,  he  também  elle  competente  para  decidir  os 
recursos  que  pelas  Leis  e  Regulamentos  em  vigor  podem  ser  inter- 
postos das  decisões  das  Thesourarias  de  Fazenda,  e  dos  Chefes 
das  Ilcpartições  Fiscaes  da  Corte  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro, 

CAPITULO  II. 

Do   Tribunal  do  Thesouro  Nacional^  eomo  Tribunal  Admi- 
nistrativo. 

Art.  3.*  O  Tribunaldo  Thesouro  continuará  a  ter  voto  de- 
liberativo. 

§  1.»  Nos  seguintes  casos  do  §  2.*^  do  art.  2.*  do  Decrefo  n.* 
736  de  20  de  Novembro  de  1850:  1.*  quando  os  recursos  inter- 
postos das  decisões  das  repartições  fiscaes  cm  matéria  contenciosa 
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Tcrsarem  sobre  o  lançamento,  applícaçâo,  isenção,  arrecadação 
c  restituição  dos  impostos  e  quacsquer  rendas  publicas,  ou  sobre 
quaesquer  questões  entre  a  administração  e  os  contribuintes  a 
a  respeito  das  ditas  imposições;  2.°  quando  os  recursos  inter- 
postos das  decisões  das  mesmas  repartições  físcaes  e  das  Autori- 
dades Âdmíinistrativas  versarem  sobre  apprehensões,  multas  ou 
penas  corporaes ,  nos  casos  de  fraude,  descaminho  e  contra- 
bando, ou  por  infracção  das  Lei   e  Regulamentos  Fiscaes. 

§  2.'»  Nos  casos  dos  §§  3.°  s4.*  5.»  6.*»  V.*  e  9.»  do  art.  2.* 
do  referido  Decreto,  e  na  segu  nda  parte  do  §  8."  do  mesmo 
artigo  relativa  á  aceitação  ou  rejeição  das  fianças  que  forem 
offerecidas.  Em  todos  os  mais  casos  do  dito  art.  2.**  terá  somente 
o  voto  consultivo. 

Art.  4.**    Compete  também  ao  mesmo  Tribunal: 

§  1  "^  Julgar  as  contas  que  para  esse  fim  llie  forem  remetti- 
das  extraordinariamente. 

§  2.**  Fixar  e  Julgar  á  revelia  dos  responsaveiso  debito  daquel- 
les  que  deixaram  de  apresentar  as  contas  ou  os  livros  e  docu- 
mentos de  sua  gestão,  por  quaesquer  outras  contas  e  documentos 
que  lhes  fizerem  carga  nos  termos  da  legislação  em  vigor. 

<^  B.""  Impor  as  multas  do  art.  36  datei  n.  628  de  17  de 
Setembro  de  1851,  aos  responsáveis  que  não  apresentarem  as 
contas  ou  os  livros  e  documentos  de  sua  gestão  nos  prazos 
que  lhes  houverem  sido  marcados,  quando  não  o  tiverem  feito 
nos  prescriptos  nas  Leis ,  Regulamentos ,  Instrucções  e  ordens 
em  vigor. 

CAPITULO  IlL 

Do  Tribunal  do  Thesouro  Nacionaly  como  carpo  consultivo. 

Art.  5.**  Além  dos  casos  mencionados  no  art.  3  **  do  Decre- 
to n.  736  de  20  de  Novembro  de  1850,  o  Tribunal  do  Thesouro 
será  necessariamente  ouvido  também  com  o  seu  parecer: 

§  1."  Sobre  as  questões  de  competência  e  conflicto  de  Júris- 
dicção,  que  se  moverem  entre  os  Empregados  das  Repartições 
de  Fazenda. 

§  2.""  Sobre  a  liquidação  e  prescripção  das  dividas  passivas 
do  JBlstado  e  das  que  devem  ser  inscriptas  no  grande  livro  da 
divida  publica. 

§  3.^  Sobre  a  imposição  de  multas  ou  penas  corporaes  nos 
casos  em  que  as  Leis  conferem  esta  attríbuição  ao  Ministro  da 
Fazenda. 

^  4."*  Sobre  as  reclamações  intentadas  perante  o  Ministério 
da  Fazenda,  em  matéria  contenciosa,  cuja  deliberação  não  per- 
tencer ao  Tribunal  do  Thesouro. 

§  5.*  Sobre  os  recursos  interpostos  das  decisões  das  Autori- 
dades Administrativas  e  Chefes  das  Repartições  Fiscaes,  que  não 
eompetircm  aj»  mesmo  Tribunal. 
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§  6.°  Sobre  o  estabelecimento  de  regras  para  o  arbitramento 
das  fianças. 

§  7."  Sobre  todos  os  casos,  além  dos  menrfonados  nos  para- 
graphos  antecedentes  e  no  art.  3,**  do  Decreto  de  20  de  Novem- 
bro 1830,  em  que  o  Ministro  exigir  o  seu  parecer. 

CAPITULO  IV. 

Da  Administração  Central  da  Fazenda. 

Art.  6.'  Fica  creada  no  Thesouro  huma  Directoria  Geral, 
que  se  denominará — Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas — 
à  qual  competirá  o  desempenho  dos  trabalhos  que,  pelo  §  1.°  do 
art.  20  do  Decreto  de  2J  de  Novembro  de  1850,  estavão  a  cargo 
da  1."  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  e  que 
terá  por  Chefe  Superior  um  Director  Geral  com  o  niesmo  venci- 
mento, attribuições  e  tratamento  que  tem  os  outros  Directo- 
res Geraes 

Art.  7.'  A  referida  Directoria  Geral  será  dividida  em  duas 
Contadorias  cora  a  denominação  de  1.*  e  2.*  Contadorias  da 
Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas,  cada  huma  das  quaes 
terá  por  Chefe  hum  Contador,  que. deverá  assistir  e  dirigir  imme- 
diatamente  os  trabalhos  delia  conforme  as  regras  prescriptas 
nos  respectivos  Regulamentos,  e  segundo  as  ordens  e  Instruc- 
çôes  do  Director  Geral. 

Art.  8.°  Nas  duas  referidas  Contadorias  não  haverá  Chefes 
de  secção.  Os  Contadores  serão  substituídos  nas  suas  faltas  e 
impedimentos  pelos  empregados  que  o  Ministro  da  Fazenda  de- 
signar, quando  taes  faltas  e  impedimentos  forem  de  caracter 
duradouro.  No  caso  contrario  serão  substituídos  pelos  1.""  Escri- 
pturaros  mais  antigos  da  Directoria, 

A.  9.°  Hum  Regulamento  especial  estabelecerá  o  melo 
mais  conveniente  da  distribLiiçáo  das  contas  pelas  duas  Conta- 
dorias deriíiirá  as  reipoiísibilidadcs  que  cída  conta  com  pre- 
bende; prescreverá  o  modo  pratico  segundo  o  qual  deva  ser 
tomada  cada  espécie  de  contas,  designando  a  natureza  dos  exa- 
mes que  convenha  fazer-se  a  respeito  delias,  bem  como  o  modo 
porque  devão  ser  organisados  os  Relatórios  dos  Empregados  que 
as  examinarem. 

Art.  10.  Incumbe  á  Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas: 
§  1.°  Organisar  hum  assentamento  geral  de  todos  os  respon- 
sáveis sujeitos  á  prestação  de  contas  perante  o  Tribunal  do  The- 
souro, qualquer  que  seja  o  Ministério  .a  que  pertenção;  fazendo 
nelle  as  averbações  e  alterações  que  forem  occorrendo  a  respeito 
dos  mesmos  responsáveis. 

§  2.°  Verificar  se  os  responsáveis  apresentão  as  contas,  livros 
e  documentos  relativos  a  sua  gestão,  nos  prazos  marcados  nas 
Leis,  Regulamentos,  Inslrucçòes  e  Ordens  cm  vigor,  requisitando 
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a  fixação  de  prazoj,  e  a  applicaçSo  de  penas  correspondentes 
áquelles  que  o  nào  fízerem,  aíim  de  proceder-se  uiterionncnte 
na  forma  da  Lei. 

§  3.**  Participar  ao  Tribunal  as  omissões  dos  Agentes  da  Fa- 
zenda, e  bem  a$sim  indicar  os  melhoramentos  que  lhe  forem 
suggcridos  pelo  exame  das  contas,  tanto  na  receita  como  na  des- 
peza,  para  se  tomarem  as  medidas  que  parecerem  convenientes. 

§  4.«  Apresentar  todos  os  annos  ao  Tribunal,  até  o  ultimo 
dia  de  Fevereiro,  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos 
feitos  no  anno  antecedente,  demonstrando  quaes  as  contas  que 
se  liquidarão  e  ficarão  por  liquidar;  os  alcances  reconhecidos, 
a  parte  destes  que  foi  arrecadada  amigavelmente  e  a  que  loi 
remettida  para  Juizo,  aflm  de  que  o  mesmo  Tribunal,  depois 
de  examinal-o,  o  apresente  ao  Ministro  da  Fazenda. 

§  S.*»  Promover  a  execução  das  deliberações  do  Tribunal  do 
Thesouro,  no  que  lhe  fôr  ordenado,  e  requerer  tudo  quanto 
for  a  bem  da  Fazenda  Nacional  no  exame  e  liquidação  das 
contas  dos  responsáveis. 

Art.  11.  Fica  extincto  o  lugar  de  Director  Geral  da  Des- 
peza  Publica,  creado  pelo  art.  1.°  do  Decreto  n.  736  de  20  de 
Novembro  de  1850.  As  attribuições  que  lhe  competião  pelo  art. 
19  de  mesmo  Decreto  passará  para  os  outros  Directores  Geraes 
pela  forma  seguinte : 

§  1.*^  A  direcção  e  inspecção  dos  trabalhos  da  Thesouraria 
Geral,  Pagadorias  do  Thesouro  e  Cartório,  na  forma  do  §  1.%  e  a 
da  escrípturação  dos  créditos,  na  forma  do  §  3."" ;  a  rubrica  dos 
bilhetes  do  Thesouro  e  a  assígnatura  das  apólices  da  divida  pu- 
blica, conforme  o  §  i.""  do  dito  artigo,  passará  para  a  Directoria 
Geral  de  Contabilidade. 

§  2.°  A  direcção  e  inspecção  dos  trabalhos  da  Casa  da  Moeda^ 
oíficina  da  estamparia  e  Typographia  Nacional,  de  que  trata  o 
§  l.<*  já  referido,  íicão  pertencendo  â  Directoria  Geral  das  Rendas 
Publicas. 

§  3.^  A  rubrica  dos  livros  e  folhas,  que  até  aqui  era  feita 
pela  Directoria  Geral  da  Despeza,  passará  d'ora  em  diante  a  sê-lo 
pelos  Directores  Geraes,  a  cuja  repartição  pertencerem  os  mesmos 
livros  e  folhas,  podendo  elles  commissionar  para  esse  fim,  a  saber: 
os  das  Directorias  de  Contabilidade  e  Tomada  de  Contas  aos  res- 
pectivos Contadores,  o  da  Directoria  das  Rendas  aos  sub-Directorcs 
e  o  da  do  Contencioso  ao  Ajudante  do  Procurador  Fiscal. 

Art.  12.  A  Directoria  Geral  de  Contabilidade  continuará  a 
ser  composta  das  três  Contadorias,  que  ora  tem;  pertencendo  á 
1."  o  seguinte: 

S  1  <*  A  escrípturação  dos  protocollos  da  Directoria,  o  seu 
expediente  nos  termos  do  Art.  32  do  Decreto  de  20  de  Novembro 
de  1850,  e  o  registro  do  mesmo  expediente  e  dos  pareceres  do 
Director  Geral. 

§  2.*»    A  liquidação  das  dividas  de  exercícios  findos,  o  seu  as- 


(24) 

scntamento,  e  o  lançamento  em  folha  das  que  tiverem  de  ser  pagaá 
pelo  Thesouro ;  bem  como  a  organisação  das  relações  das  que  se 
houverem  de  pagar  pelas  Thesourarias  de  Fazenda,  e  tudo  quanto 
fôr  relativo  a  este  ramo  do  serviço. 

§  3.**  A  verificação  prévia  dos  cálculos  arithmeticos  de  todos 
òs  documentos,  por  virtude  dos  quaes  tenha  de  entrar  ou  sahir 
qualquer  sommados  cofres  da  Thesouraria  Geral,  oudasPagado-> 
rias  do  Thesouro. 

§  4."  O  recenseamento  das  férias  que  são  pagas  pelo  The- 
souro, para  servir  de  base  ás  informações  que  houverem  de  ser 
dadas,  quando  fôr  reclamando  o  respectivo  pagamento. 

§  5.®  Os  trabalhos  da  distribuição  e  escriplurdção  dos  créditos 
e  todos  os  mais  relativos  a  este  ramo  do  serviço,  que  erão  desem- 
penhados pela  secção  de  contabilidade  annexa  á  Secretaria  da 
Fazenda. 

Art.  13.  Ai."  Contadoria  terá  duas  secções  com  as  deno- 
fninações  de— secção  de  expediente  e  liquidação  —  e — secção  de 
escripturação  de  créditos.  Competem  á  1."  secção  as  incumbên- 
cias designadas  nos  §§  1.*  a  4.**;  e  á  2.*  as  do  §  5.**  do  Art.  12. 

Art.  14.  A  direcção  da  Secretaria  da  Fazehda  fica  a  cargo 
do  respectivo  Official  Maior,  o  qual,  no  que  he  relativo  a  seu  ex- 
pediente, cumprirá  as  disposições  em  vigor,  e  as  ordens  que  re- 
ceber do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  15.  Na  Directoria  Geral  do  Contencioso,  além  do  Pro- 
curador Fiscal,  do  seu  Ajudante  e  dos  Escripturarios  necessário^ 
para  os  serviços  a  seu  cargo,  haverá  mais  dous  empregados. 
Bacharéis  formados  em  direito,  com  a  denominação  deOfficiaes 
da  Directoria  Gerai  do  Contencioso,  os  quaes  serão  incumbidos 
da  direcção  das  secções  em  que  fôr  dividida  a  mesma  Directoria, 
mas  não  poderão  ser  transferidos  para  os  lugares  de  Chefes  de 
síecção  nás  outras  Repartições  do  mesmo  Thesouro. 

Art.  l&,  O  assentamento  da  di?ida  activa  e  a  organisação 
dos  respectivos  quadros,  que  cpmpetião  á  Directoria  Geral  do  Con- 
tencioso ,  na  forma  dô  Art.  24  do  Decreto  de  20  de  Novembro 
de  1850,  passará  para  a  3."  contadoria  da  Directoria  Geral  de 
Contabilidade. 

Art.  17.  Nas  Thesourarias  de  Fazenda,  em  que,  pela  im- 
portância dos  serviços  a  cargo  das  secções  do  contencioso ,  o 
Governo  nomear  Ajudantes  dos  Procuradores  da  Fazenda  dei.* 
instancia,  como  lhe  permttte  a  Lei  n.<»  242  de  29  de  Novembro 
de  1841,  serão  as  mesmas  secções  regidas  immediatamente  pelos 
ditos  Ajudantes^  conforme  as  instrucções  e  ordens  dos  Procura- 
dores Fiscaes,  que  continuará  a  ser  os  chefes  delias. 

O  serviço  do  expediente  destas  secções  será  feito  em  cada 
Thesouraria  pelos  empregados  que  o  Inspector  designar  entre  09 
da  Secretaria  e  Contadoria. 

Art.  18.  A  Directoria  Geral  das  Rendas  terá  mais  hum  Sub- 
director, sendo  os  trabalhos  distribuídos  pelasduas  Subdirectorias. 
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O  Director  será  substituído ,  em  suas  faltas  ou  impedimentos, 
pelo  subdirector  mais  aritigo,  e  os  subdirectores  poios  clicíes  de 
secção  da  Directoria,  segundo  sua  antiguidade. 

Art.  19.  As  duas  Pagadorias  do  Thesouro  serão  encarre- 
gadas indistinctamente  do  pagamento  dos  vencimentos  do  pessoal 
activo  e  inactivo,  que  eslava  a  cargo  da  1.%  bem  como  do  de 
todos  os  outros  serviços,  que  era  feito  pela  2.',  sendo  o  trabalho 
dividido  igualmente  por  ambas,  e  tendo  para  esse  fim  cada  Pa- 
gador 3  Fieis  designados  pelo  Ministro  da  Fazenda 

O  serviço  da  escripturaçâo  das  referidas  Pagadorias  será  feito, 
comoodaThesourariaGeral,por  empregados  da  Directoria  Geral 
de  Contabilidade,  devendo  os  lugares  de  Escrivão  ser  exercidos 
por  primeiros  ou  segundos  Escriplurarios,  designados  pelo  Mi- 
nistro. 

CAPITULO  V. 

Da  administração  da  Fazenda  nas  Provindas. 

Art.  20.  He  da  competência  dos  Presidentes  de  Província 
decidir  provisoriamente  as  questões  mencionadas  no  Art.  1.°  § 
1.°  do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851,  que  se  moverem 
entre  os  chefes  das  repartições  físcaes,  ouvindo  as  Thesourarias 
de  Fazenda,  e  remettendo  os  papeis  respectivos,  com  a  sua  de- 
cisão, ao  Thesouro  Nacional. 

Art.  21.  Além  das  attribuições  que  pertencem  ás  Thesou- 
rarias de  Fazenda  pelo  Art.  1.**  do  Decreto  de  22  de  Novembro 
de  1851,  também  lhes  compete: 

§  l.«  Impor  as  multas  do  Art.  36  da  Lei  n/  628  de  17  de 
Setembro  de  1851  aos  responsáveis  que  não  apresentarem  as 
contas,  ou  os  livros  e  documentos  de  sua  gestão,  nos  prazos  que 
lhes  houverem  sido  marcados,  quando  não  o  tiverem  feito  nos 
prescriptos  nas  Leis,  Regulamentos,  InstrucçOes  e  Ordens  em  vigor. 

§  2.®  Fixar  e  julgar  á  revelia  dos  responsevcis  o  debito  da- 
quelles  que  deixarem  de  apresentar  as  contas  ou  os  livros  e 
documentos  de  sua  gestão,  pelas  contas  e  documentos,  quaes- 
quer  que  sejão,  que  lhes  fizerem  carga  nos  termos  da  legislação 
em  vigor.  « 

§  3.^  Requisitar  das  autoridades  e  funccionarios,  que  não  lhes 
forem  subordinados,  e  ordenarem  aos  que  o  forem,  a  remessa  de 
quaesquer  documentos  e  informações  que  tiverem  por  indispen- 
sáveis para  o  exame,  liquidação  e  julgamento  das  contas. 

§  4."  Participar  ao  Presidente  da  Província  o  dolo,  falsidade, 
concussão,  peculato  ou  outro  crime  reconhecido  no  exame  e  li- 
quidação das  contas  que  o  responsável  houver  comettido  no  exer- 
cido de  suas  funcções,  a  fim  de  tornar-se  eflfectiva  a  responsabili- 
dade criminal  em  juiso  competente,  na  forma  da  Lei. 

§  5.**  Liquidar  e  fixar  provisoriamente  o  vencimento  de  ina- 
ctividade de  quaesquer  empregados  que  forem  aposentados  ou 
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jiíbtlados,  logo  que  receberem  pelo  Ministério  da  Fazenda  com- 
fnunicação  offlcial  do  acto  do  Governo,  e  mandar  abrir  assenta- 
mento e*incluii-os  em  folha,  remettendoimmediatamenteaoThe- 
souro  os  respectivos  processos. 

Art.  22.  As  Thesourarias  de  Fazenda  mandarão  executar  a» 
decisões  que  tomarem,  na  conformidade  do  §  15  do  Art.  l.'»  do 
Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851,  se  o  assumpto  fôr  de  natureza 
contenciosa,  e  provisoriamente  se  o  não  fór,  e  as^  submetterão 
ao  conhecimento  do  Thesouro,  salvo  quando  as  partes  interpu- 
serem recurso, 

Art.  23.  As  decisões  proferidas  pelas  Thesourarias  de  Fa- 
zenda a  respeito  dos  vencimento  correntes  dos  empregados  per- 
tencentes aos  diversos  Ministérios,  excepto  ao  da  Fazenda,  nos 
termos  do  §  10  do  Art.  1.°  do  Decreto  de  22  de  Novembro  de 
1851,  bem^como  sobre  qualquer  assampto  da  competência  dos 
mesmos  Ministérios,  serão  remettidas  aos  Presidentes  das  Pro- 
vincias  para  deliberarem  o  que  fôr  de  justiça,  nos  termos  do 
Art.  45  do  Regulamento  n  °  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  de- 
vendo os  Procuradores  Fiscaes  recorrer  das  decisões  dos  mesmos 
Presidentes,  quando  entenderem  que  são  contrarias  aos  interesses 
da  Fazenda. 

Art.  24.  O  Governo  poderá  ftomear  Contadores  interino, 
para  as  Thesourarias  de  Fazenda  de  1.*  ordem  dentre  os  empre- 
gados das  mesmas  ou  do  Thesouro,  independentemente  de  ac- 
cesso,  quando  assim  convier  ao  bem  do  serviço. 

CAPITULO  TL 

Dos  recursos, 

Art.  25.  As  decisões  dos  chefes  das  Repartições  de  Fazenda, 
do  Tribunal  do  Thesouro,  e  do  Ministro  da  Fazenda,  nas  matérias 
de  sua  competência  de  natureza  contenciosa,  terão  a  autoridade  e 
a  força  de  sentença  dosTribunaes  de  Justiça. 

Art.  26.  Das  decisões  do  Tribunal  do  Thesouro  sobre  to- 
mada de  contaa  haverá  recurso  de  revisão  para  o  mesmo  Tri- 
bunal, por  motivo  de  erro  de  calculo,  omissão,  duplicata  de 
verba,  e  apresentação  de  novos  documentos;  e  além  deste  haverá 
recurso  de  revista  das  ditas  decisões  para  o  Conselho  d'Kstado 
por  motivo  de  incompetência,  excesso  de  poder,  violação  de 
Lei,  e  preterição  de  formulas  essenciaes. 

Estes  recursos  também  poderão  ser  igualmente  interpostos 
â  bem  da  Fazenda  NacionaL 

Art.  27.    Haverá  também  recurso : 
1.**    Das  decisões  dos  Chefes  das  Repartições  Fiscaes  da  Corte 
e  Província  do  Rio  de  Janeiro  para  o  Tribunal  do  Thesouro,  sendo 
a  matéria  das  comprehendidas  no  Art.  3  §  l.*" do  Çap.  2.% e  para 
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O  Ministro  da  Fazenda  cm  qualquer  outro  assunipio  do  eonlen- 
cioso administrativo;  e  nas  de  mais  Províncias  para  as  Tliesoura- 
rias  de  Fazenda. 

â."*  Das  decisões  dasThesourarias  de  Fazenda,  proferidas  quer 
€m  1.' instancia,  quer  em  gráo  de  recureo,  para  o  Tribunal  do 
Thesouro,  se  versarem  sobre  as  matérias  de  que  trata  o  Art.  3." 
S  1-*  do  Cap.  2.%  e  para  o  Ministro  da  Fazenda  em  qualquer 
outro  assumpto  do  contencioso  administrativo. 

Art.  28.  As  decisões  íq  Tribunal  do  Thesouro  em  matéria 
contenciosa  poderão  ser  annuiladas  pelo  Conselho  do  Estado  a 
requerimento  da  parie,  ou  quando  o  Ministro  da  Fazenda  de- 
volvê-las ao  seu  conhecimento  a  bem  dos  interesses  da  Fa/enda 
Nacional,  somente  nos  casos  de  incompetência,  excesso  de  poder, 
e  viola(;ão  de  Lei,  ou  de  fórmulas  essenciaes. 

Art.  29.  As  decisõesadministrativaem  matéria  contenciosa 
proferidas  pelo  Tribunal  doThesouro,  ou  pelosChefes.de  Repar- 
tições Fiscaes,  poderão  ser  annuiladas  pelo  Conselho  de  Estado 
nos  casos  de  incompetência,  excesso  de  poder  e  violação  da  Lei, 
ou  de  fórmulas  essenciaes,  sem  que  todavia  a  Resolução  Imperial 
aproveite  ás  partes  que  pelo  silencio  tiverem  approvado  a  decisão 
anterior. 

Alt.  30.  Os  negócios  contenciosos  decididos  pelos  Cliefos 
das  Repartições  Fiscaes  poderão  ser  devolvidos  ao  Conselho  de 
Estado  ou  o  Tribunal  do  Thesouro,  conforme  as  regras  de  com- 
petência dos  capítulos  1.^  e  2.''  pelo  Ministro  da  Fazenda,  quando 
assim  o  entender  a  bem  da  Fazenda  Nacional. 

CAPITULO  VIL 

Das  nomeaçõeSf  Ikenças^  aposentadorias  e  vencmmíos  dos  Em- 
pregados de  Fazenda, 

Art.  31.  Para  o  lugar  de  Official  Maior  da  Sccrclaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  poderá  ser  nomeoda  qualquer 
pessoa,  que  para  o  exercer  tenha  as  precisas  habilitações:  os 
lugares  porém  de  l.**'  Officiaes  da  mesma  Secretaria  serão  dados 
por  accesso  aos  2."  Oíficiaes  mais  hábeis  e  zelosos  pelo  serviço, 
prcferi«do-se  os  mais  antigos  em  igualdade  de  circumstanclas. 

Art.  32.  Ninguém  será  nomeado  para  os  lugares  de  2.° 
OHicial  da  Secretaria  sem  ter  pelo  menos  a  idade  de  21  annos 
e  mostrado  em  concurso:  1.**  que  tem  boa  letra,  e  conhece 
perfeitamente  a  grammatica  e  lingua  nacional ;  2.*  que  redige 
com  acerto  e  facilidade  qualquer  peça  oífíeial;  3.**  que  falia 
ou  ao  menos  traduz,  as  línguas  Franceza  e  Inglcza ;  l!^.*  que 
sabe  as  quatro  operações  de  arithmetica  sobre  números  in- 
teiros^  e  qiiebrados.  Do  concurso  sao  isentos  os  Bacharéis  em 
letras  pelo  collegio  de  Pedro  2."  c  os  Bacharéis  formados  cm. 
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sciencias  pelas  faculdades  e  escolas  do  Império,  c  bem  assim 
os  Empregados  do  Thesouro,  que  puderem  ser  nomeados  por 
accesso  e  tiverem  as  habilitações  acima  exigidas. 

Art.  33.  O  Ministro  da  Fazenda  pode  nomear  para  seus 
Oííiciaes  de  gabinete  quaesqucr  Empregados  das  Repartições  de 
Fazeuda,  ou  pessoas  estranhas  a  ellas,  e  arbitrar-íhes  gratifi- 
cação, que  será  paga  pela  verba  respectiva. 

Art.  34.  As  licenças  por  moléstia  conservarão  aos  Em- 
pregados de  Fazenda  a  sua  antiguidade  de  classe  por  inteiío 
até  seis  mezes,  e  por  metade  passando  deste  prazo  até  hum 
anno:  não  se  levando  em  conta  todo  o  tempo  que  decorrer 
de  então  em  diante. 

Art.  35.  O  desconto  de  que  trata  o  art.  55  do  Decreto 
n.**  736  de  20  de  Novembro  de  1850,  nos  casos  de  licença  por 
moléstia,  será  de  metade  do  vencimento  e  somente  applica- 
vel  ás  licenças  excedentes  a  seis  mezes  até  hum  anno,  fíndo 
o  qual  cessa  todo  o  vencimento. 

Art.  36.  Os  Empregados  aposentados  de  qualquer  Minis- 
tério, sendo  de  novo  nomeados  para  exercer  emprego  ou  com- 
missão  no  da  Fazenda,  não  accumularão  os  vencimentos  do 
novo  emprego  ou  commissão  com  o  ordenado  da  aposentado- 
ria ;  porém  terão  direito  de  fazerem  opção  de  hum  dos  dous 
vencimentos,   a  que  se  juntará  metade  do  outro. 

Art.  37.  Se  os  Empregados  de  que  trata  o  artigo  ante- 
dente  chegarem  a  obter  direito  a  nova  aposentadoria,  nos  lermos 
do  art.  57  do  Decreto  n  »  736  de  20  de  Novembro  de  1850, 
não  accumularão  os  ordenados  das  duas  aposentadorias,  mas 
poderão  optar  entre  os  dous  aquelle   que  mais  lhes  convier. 

Art.  38.  Não  se  contará  para  a  aposentadoria  o  tempo  ex- 
cedente a  sessenta  dias  em  cada  anno,  em  que  o  Empregado 
faltar  ao  serviço  por  moléstia.  a         ^ 

Art.  39.    Aos  Empregados  das  Alfandegas,  Mesas  de  Con>  «^.  ^n-  - 
sulado  e  Recebedorias  que  forem  aposentados,  e  contarem  30^/^  t^ 
annos  de  bons  serviços,  poderá  o  Governo  angmentar  o  or-é^^^^^^^ 
denado  que  lhes  competir  pela  aposentadoria  até   mais  50% /#^c?^* 
do  seu  vencimento  fixo. 

Art.  40.  Na  aposentadoria  dos  Empregados  de  Fazenda 
poderá  o  Governo  levar  em  conta  os  serviços  que  os  mesmos 
tenhão  prestado  nas  Repartições  de  Fazenda  Provinciaes,  com 
tanto  que  o  tempo  de  taes  serviços  não  exceda  a  hum  terço 
dos  prestados  na  Repartição  Geral. 

Para  este  fim  o  Governo  exigirá  documentos  authenticos 
que  provem,  l.*"  a  effectividade  e  qualidade  desses  serviços*. 
2.°  que  não  forão  ainda  remunerados  por  aposentadoria  ou 
outro  beneficio. 

Art.  41.  Ao  Empregado  de  Fazenda  que  substituir  a  outro 
nas  suas  faltas  o  impedimentos,  nos  casos  do  art.  3.**  do  De- 
creto n."  1.995  de  Ti  de  Outubro  de  1857,  he  pcrníiílido  optar 
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entre  a  gratificação  e  a  5.^  parte  do  vencimento  do  substitui- 
do,  comtanto  que  o  vencimento  total  nâo  exceda  o  do  Em- 
pregado substitnido ;  flcaí.do  assim  alteiada  a  disposição  do 
§J  1.°  do  referido  artigo. 

Art.  42.  O  Governo  poderá  conceder  ao  Empregado  de 
Fazenda  que,  completando  30  annos  de  serviço,  não  estiver 
para  elle  inhabilitado,  liuina  gratificação  annua,  não  exceden- 
te á  terça  parte  de  seus  vencimentos,  até  10  annos. 

Art-  43.  O  numero  e  vencimentos  dos  Empregados  do  The- 
souro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda  serão  os  constantes 
das  Tabeliãs  A  e  B,  que  com  este  baixâo.  As  gratificações 
porém  ahi  abonadas  só  são  devidas  pelo  efTectivo  exercício  dos 
Empregados,  salvo  os  casos  de  impedimento  por  serviço  gra- 
tuito, a  que  os  mesmos  sejão  obrigados  por  Lei  ou  ordem  su- 
perior f  cessando  todas  as  gratificações  que  se  lhes  abonem  actu- 
almente por  qualquer  titulo  que  seja. 

Art.  44.  Os  empregados  de  Fazenda  nomeados  ou  remo- 
vidos de  humas  para  outras  Repartições ,  a  seu  pedido ,  não 
tem  direito  á  ajuda  de  custo  para  depezas  de  transporte. 

CAPITULO  VIIL 

Disposições  geraes, 

Art  45.  Na  Secretaria  da  Fazenda  haverá  hum  livro,  no 
qual  o  Oíficial-maior  mandará  fazer,  sob  sua  direcção,  hum 
resumo  das  resoluções  de  consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  dEstado  e  das  decisões  do  Ministro  da  Fazenda  e  do 
Tribunal  do  Thesouro,  com  huma  exposição  dos  motivos  em 
que  se  fundarão  taes  decisões,  para  que  possão  servir  de  aresto 
em  casos  idênticos. 

Cada  huma  das  Directorias  do  Thesouro  terá  livro  igual, 
em  que  se  registre  a  parte  daquelle  resumo  que  se  referir  aos 
negócios  de  sua  competência. 

Art.  46.  O  Ministro  da  Fazenda  expedirá  os  regulamen- 
tos necessários  para  harmonisar  as  disposições  deste  Decreto 
com  as  dos  de  ns.  736  de  20  de  Novembro  de  18j0  e  870  de 
22  de  Novembro  de  1851,  e  nelles  prescreverá: 

§  1.°  A  forma  do  processo  em  matéria  contenciosa  admi- 
nistrativa em  todas  as  instancias ,  á  excepção  da  do  Conse- 
lho de  Estado,  devendo  a  do  julgamento  das  contas  começar 
pela  citação  do  responsável,  sob  pena  de  revelia,  a  fim  de 
ailegar  o  seu  direito  em  prazo  rasoavel,  com  audiência  do  pro- 
curar tiscal,  e  terminar  pela  decisão,  extrahindo-se  as  contas 
correntes  para  os  eíTeitos  legaes. 

§  2  *"  O  modo  de  celebrarem-sc  os  contractos  com  a  admi- 
nistração publica  para  toda  a  classe  de  obras  ou  serviços  pu- 
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blicos  a  cargo  do  MiRÍsterio  da  Fazenda  na  Corte,  e  Thefiouraria» 
de  Fazenda  nas  Provindas;  tomando  como  regra  geral  a  con- 
currencia  e  a  publicidade,  e  estabelecendo  excepçõ /s  para  as 
de  pouca  importância  ou  de  urgência,  ou  de  segurança  do  Es- 
lado  e  outras  que  por  sua  natureza  especial  não  devâo  ser  feitas 
mediante  a  indicada  concurrencia  e  publicidade. 

§  B.**  Os  casos  em  que  se  poderá  effectuar  o  pagamento  das 
dividas  aos  herdeiros  e  cessionários  de  quaesquer  credores  do 
Estado,  independente  de  liabilitação  judicial,  mediante  annuncio 
o  exhibiçôo  dos  documentos  precisos. 

§  4.'»  A  forma  de  processo  das  habilitações  para  as  pensões 
de  meio  soldo  e  monte-pio,  e  da  liquidação  do  vencimento  dos 
empregados  inactivos. 

Art.  47.  Os  attestados  de  frequência,  para  que  os  empre- 
gados de  fazenda  possâo  receber  os  seus  vencimentos,  deverão 
ser  dados  pelos  chefes  superiores  das  repartições  em  que  elles 
servirem. 

Art.  48.  O  exame  e  liquidação  das  contas  atrazadas,  que 
ainda  se  não  tomarão  até  o  fim  do  exercício  de  1855 — 1856, 
poderão  ser  feitos  fora  das  horas  do  expediente,  por  empregados 
do  Thesouro  designados  pelo  Ministro  da  Fazenda,  mediante 
gratificações  marcadas  depois  de  feito  o  mesmo  trabalho. 

Este  systema  poderá  ser  também  adoptado  para  a  conclusão 
da  liquidação  dos  processos  de  dividas  de  exercícios  findos,  remet- 
tidos  ao  thesouro  em  virtude  do  decreto  n.**  1,177  de  17  de 
Maio  de  1853. 

Art.  49.  Ficão  revogadas  as  disposições  dos  decretos  n.*** 
736  de  20  de  Novembro  de  1850  e  870  de  22  de  Novembro 
de  1851  e  quaesquer  outras  que  se  opponhão  às  do  presente  De- 
creto. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de 
Janeiro  de  1859,  38.  da  Independência  e  do  Império.  — Com 
a  Rubrica  de  S.  M.  o  Imperador.— jFrancrí5co  de  Salles  Torres 
Homem. 
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A 

Tabeliã  do  nvtnero  e  i^enclmentoii  émm  Empro- 

gados  do  Tlieooiíro   IVaelonal,    a   que   se 

retere  o  Deereto  n.^S.348  desta  dato. 


fia 


1 


4 
2 
1 

5 
1 


6 
9 

2 
30 
30 
30 
35 
14 

í 

2 

2 

6 
1 
1 
i 

1 
9 
4 


VENCIMEMO  DE  CADA  ÍM. 


EM?£:sc^os. 


Directores  Geraes 

Subdirectores  das  rendas. 

Ajudante  do  Procurador 
Fiscal..^  

Contadores 

OíUcial  Maior  da  Secre- 
taria . . .  <• 

1.°'   Ofilcides  chefes  de 
secçio 

2.«»  ditos •_ 

Chefes  de  secção  do  The- 
soitro 

Oíllciaes  do  contencioso.. 

1  ."*  Escripturarios . .  ^ . . . 

2.^  ditos 

3.«"  ditos 

4r  ditos 

Praticantes. 

Thesoureino  Geral 

Para  quebras 

Fieis 

Pagadores .,, 

Para  quebras, 

Pieis 

Cartorário .,, 

Ajudante., 

Ií)rteiro 

Ajudante • 

Continuos.... 

Correios  á  cavallo 


Ord. 


4.800;» 
3.6005> 

3.600;(^ 
3.600$ 

3.600» 

1.6009 

2.4009 

2.4009 
2.000^ 
1.6009 
1.2009 
8009 
3609 
4.0009 


1 .6009 
2.4009 


1.0009 

1.6009 
8009 

1.2009 
8009 
6009 

1.0009 


Grat. 


1.7009 
1.4009 

1.4009 
1.4009 

1 . 4009 

8009 
4009 

8009 
8009 

6009 
4009 
5009 
2009 

1409 
4009 

8009 
4009 
4009 

6009 
3009 

4009 
2009 
3009 
2009 
2009 
1009 


Total. 


Rio  de  Janeiro  em  29 de  Janeiro  de  1859.  —Fr 
Salies  Torres  Homem, 


6.5009 
5,0009 

5.0009 
5.000» 

5.0009 

3.2009 
2.0009 

3.2009 
3.2009 
2.6009 
2.0009 
1.5009 
1.0009 
50:9 

5.2009 
2.000í? 

3.4d09 
1.3009 
2.O6O9 
1.0009 
1 . 5009 

1.0009 

8009 

1.1009 


ancisco  de 
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B 

Tabeliã  do  numero  e  veneimentos  doíi  Em- 
pregados das  Theaourarias  de  Fazenda,  a 
que  se  refere  o  Ueereto  n.""  %.343  desta 
data. 

Primeira  Ordem. 

Bahiâ  e  Pernambuco. 


Cd  SC 


1 
1 
1 

4 

8 

10 

12 

10 

1 

3 
3 
1 

2 
1 

1 
1 
1 
4 


EMPREaOS- 


Inspector 

Contador 

Procurador  fiscal ...... 

Chefes  de  secção 

1.°*  Escripturarios 

2.''' ditos 

3.°' ditos 

Praticantes 

Official  Maior  da  Secre- 
taria   • 

Offlciaes  da  Secretaria . . 

Amanuenses 

Thesoureiro 

Para  quebras 

Fieis 

Pagador 

Para  quebras 

Fiel 

Cartorário 

Porteiro 

Continuos  (sendo  em  Per- 
nambuco dous  somente] . 


VENCIMENTO  DE  CADA  HUM. 

V 


Ord, 


3.000í^ 
2.400» 
1.8005? 
1.800# 
1.4003? 
1.200» 

800*? 

300» 

1.600» 

1.200» 

800» 

2.000» 


800» 
1 .200» 


800» 
700» 
700» 

400» 


Grat, 


1.000» 
600» 

400» 

350» 
300» 
200» 

100» 

400» 
300?^ 
200» 
400» 
800» 
200» 
300» 
400» 
200» 
200» 
200» 

100» 


TotaL 


4.000» 
3  000» 
1.800» 
2.200» 
1.750» 
1 . 500» 
1.000» 
400» 

2 . 000» 
1 • 500» 
1.000» 

3.200» 
1.000» 

1 .900» 

1.000» 

900» 

900» 

500» 
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S.  Podre. 


A  A 

O  çf 

1 
1 
1 

4 

8 

12 

10 
1 

4 
4 
1 

1 
1 

1 
1 


1 
1 
1 
2 


EM?EEOOS. 


Inspector 

Contador 

Procurador  fiscal 

Chefes  de  Secção. ....... 

l.**'  Escripturarios , 

2.*»»  ditos 

3.  ■  ditos 

Praticantes 

Oílicial  Maior  da  Secre- 
taria    . .   . 

Oíficiaes  da  Secretaria. 

Amanuenses 

Thesoreiro 

Para  quebras 

Fiel 

Pagador • 

Para  quebras 

Fiel 

Pagador     da   pagadjoria 

central 

Para  quebras 

Fiel 

Pagador  da  pagadoria  do 
Rio  Grande 

Para  quebras 

Fiel 

(Cartorário. 

Porteiro 

Contínuos 


YE]^XIME^TO  DE  CADA  HUM. 


Ord. 


3.000» 
2.400* 
1  800$ 
1.800# 
1.400» 
1.200» 
800» 
300» 

1.600» 

1.200» 

800» 

2.000» 


800» 
1 . 200» 


80C» 
1.600» 


800» 
1.200» 


600» 
700» 
700» 
400» 


Grat. 


1.000» 
600» 

400» 
350» 
300» 
200» 
100» 

400;^ 
330» 

200» 

mu 

80O?r 
200: 
300» 

400^ 

20O» 

400» 
800» 
i005? 

300» 
800» 

200» 
200» 
200» 
ÍOO» 

"'    5  ' 


Total 


4.000» 
3.000» 
1.800» 
2.200» 
1.750»' 
1 . 500» 
1 . 000» 
400» 

2.000» 
1 . 500» 
1.000» 

3.200» 
1.000» 

1.900» 
1.000» 


2.800» 
1.000» 


2.300» 
800» 
900» 
900» 

5O0» 


134) 


l 


Maranhão  e  Pará. 


I 


1 
1 
1 

6 
6 
6 
6 
1 


3 
1 

1 
1 
1 
2 


EMPEES^OS. 


VENCIMENTO  DE  CADA  HCM. 


Inspector 

Contador 

Procurador  fiscal 

I  Chefes  de  Secção. ...... 

1.***  Escripturarios 

â.*'»  ditos 

3.^»  ditos 

Praticantes 

OíDcial  Maior  da  Secre- 
taria   

Ofliciaes  (sendo  no  Mara- 
nhão dous  somente). . . 

Amanuenses,  idem 

Thftsoureiro 

Para  quebras 

Fiel 

Cartorário 

Porteiro 

Contínuos 


Ord. 


2.600# 
2. OCO* 
1.600Í* 
1.600^^ 
1.200» 
1.000» 
700» 
300* 

1.400* 

1.000* 
700* 
1.600* 


Grat, 


800* 
500* 

400* 
300» 
250* 
200* 
100* 

350» 

250* 
200* 
400» 
800* 
200* 
200* 
200* 
120* 


Toial. 


3.400* 
2.500» 
1.600* 
2.000» 
1.500» 
1.250» 
900» 
400» 

1.730» 

1.250» 
900» 

2,800» 
800* 
800* 
800* 
480» 


1 
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S.  Paulo  e  Minas  Ceraes. 


09 


3S 


1 
1 
1 
3 
5 
5 
6 
4 
1 

a 

2 
1 


EMPRSCOS. 


Inspector 

Contador 

Procurador  fiscal 

Chefes  de  Secção 

!.•  Escripturaiios 

2.«  ditos 

3.*  ditos 

Praticantes 

Oíficial  Maior  da  Secre- 
taria  

Offlciaes  da  Secretaria . . 

Amanuenses , 

Thesoureiro 

Para  quebras , 

Fiel 

Cartorário , , 

Porteiro *.., 

Contínuos ! .   , 


VENCIMENTO  DE  CADA  HUM. 


Ord. 


2.400;j^ 
1.600^ 
1.400» 
1 . 400# 
l.OOOí^ 

8oo;d^ 

6005J 
300» 

1.200» 
800» 
600» 

12.00» 


Grat. 


500» 
500» 
500» 
300» 


700» 
400» 

350» 
250» 
200» 
200» 
100» 

300» 
200» 
200» 
300» 

800» 
150» 
200» 
200» 
120» 


Total. 


BBBái 


3.100» 
2.000» 
1.400» 
1.750» 
1.250» 
1.000» 
800» 
.  400» 

1.500» 

1.000» 

800» 

2.300» 
650» 
700» 
700» 
480» 


^>  ^ 
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Seguada  Orden. 

JPriMteira   Ciasse. 

Mate  Grcsso. 


Eã 


i 
1 

3 
4 
4 
3 
1 
2 
1 

1 
i 


EMPSESCS. 


Inspector , 

Procurador  fiscal 

Cheles  de  Secção j 

1.*  Escripturarios 

2.»  ditos 

Praticantes 

Oílicial  da  Secretaria.... 

Amanuenses 

Ttiesoureiío* 

Para  quebras 

Porteiro  e  cartorário. . . . 
Continuo 


VENCIMENTO  DE  CADA  HUM. 


Ord. 


■E 


â.oco^ 

1 . 100^ 
1 .  OOOí^ 
8003? 
700^ 
300» 
800» 
700^ 
1 . 200» 

600» 
360» 


Graí. 


590» 


25 

200» 

200» 

100» 

200» 

200?? 

300» 

400» 

200 

120» 


Total. 
1 


2 . 500» 

1 . 100» 

1.250» 

1.000» 

900» 

40(» 

1 . 000^ 

900ÍP 

1.900» 
800» 
480^ 


1 
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^^■*SÍP®9  Alagoaii^  Parahyba^   Cear4y  Gay 

e  Paraná. 


I 


1 
1 
2 
2 
4 
3 
1 
2 
1 

1 
1 


EMPEESOS. 


Inspector 

Procurador  fiscal*. .. 
Chefes  de  secção. . . . 
1.'  escrípturaríos. . , 

2."  ditos , 

Praticantes 

Official  da  secretaria 

Amanuenses 

Thesoureiro 

Para  quebras 

Porteiro  e  cartorário 
Continuo 


VENCLM£IVTO  DE  CADA  HUM. 


Ord. 


2 
1 
1 


í 


.ooou^ 

.1  Oí? 

.000^ 
800;i> 
700í^ 
300$ 
800;»» 
700^ 

.200$ 

600$ 

300;» 


Grau 


500» 

250$ 
200$ 
200$ 
100$ 
200» 
200$ 
300$ 
400$ 
200$ 
120$ 


Total. 


2.500$ 

1 . 100$ 

1.250$ 

1.000$ 

900$ 

400$ 

1.000$ 

900$ 

1.900$ 
80$$ 
4600 
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Segittda  Classe. 

Santa  Catharina,  Espirito  Santo,  Rio  Cirande 
do  Morto^  Piauhy  e  Amazonas. 


I 


Kfiâ 


1 
1 

2 
2 
2 
2 
1 
2 
1 

1 
1 


EMPEESOS. 


Inspector 

Procurador  fiscal 

Chefes  de  secção 

1."  Escripturarios 

2  *  Ditos 

Praticantes 

Oíficial  da  Secretaria. . . . 

Amanuenses 

Thesoureiro 

Para  quebras 

Porteiro  e  cartorário 

Continuo 


VENCIMENTO  DE  CADA  HUM. 


Ord. 


1 . 600^ 
1.0005J 
900» 
700» 
600» 
240» 
700» 
600» 
800» 

500» 
300» 


Grat. 


400» 

300» 
200» 
200» 
160» 
200» 
200» 
200» 
400» 
200» 
100« 


Toíal. 


2.000» 
1.000» 
1.200» 
900» 
800» 
400» 
900» 
800» 

1.400» 
700» 
400» 


Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Janeiro  de  1859.— Francisco  di 
Salles  Torres  Homem. 
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DECRETO  N.*  2.344  —  de  29  de  Janeiro  de  1859. 

Àutorisa  o  credito  supplementar  d^ 259.006  ^846  para  as  des- 
pezas  de  diversas  Rubricas  no  exercido  de  1858 — 1859. 

Atiendendo  â  insuíRciencia  do  credito  votado  pelo  art.  6.* 
da  Lei  n.®  939  de  26  de  Setembro  de  1857  para  as  despezas 
do  Ministério  da  Guerra,  em  diversas  rubricas  do  exercício  de 
1858—1859,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  em  con- 
formidade do  §  2.«  do  art.  4.*»  da  Lei  n.»  589  de  9  de  Se- 
tembro de  1850,  Hei  por  bem  Autorisar  o  credito  supplementar 
de  259.006^846  réis,  distribuido  conforme  a  Tabeliã  que  com 
este  baixa,  devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo  opportuno 
ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  dTiStado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  encarregado 
interinamente  dos  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  ex- 
peça os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
29  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oi- 
tavo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


Tabeliã  a  qve  me  refere  o  Decreto  desta  data> 

Iue  antorlsa   o    credito   supplementar  de 
50.00B^84G  reis,   para  as  despezas  do 
exercido  de  1.8&8— 1950. 

Art.  O/    Da  Lei  n.*  939  de  26  de  Setembro  de  1857. 

§  5.*    Instrucçáo  Militar 50  .OOOí^OOO 

1 2    Gratificações  diversas 62 .  839;í^854 

18    Diversas  Despezas  e  Eventuaes 146. 166;(^992 

]\s.  259.006^846 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro,  de  1859. — 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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DECRETO  N/  2.315— de  S»  de  Janeiro  de  1859. 

Apprata  huma  alterado  no  art.  6/  do  til.  2.*  dos  Esta- 
ttUos  d'A$sociação  Central  de  Colonisaçào. 

Hei  por  bem  ApproYar  a  proposta  da  Associação  Central 
de  0>loDísação,  qae  altera  o  art.  0/  do  tit.  2.**  dos  Estatutos 
do  1.*  de  Maio  do  aitno  passado,  para  que  sejâo  realisadas  em 
dez  prestações  iguaes  em  vez  de  cinco. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
nove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  O  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo, 


DECRETO  N.«  2.346— de  31  de  Janeiro  de  1859. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  hum  credito  extraordinário  da  quantia  de  68 .  4^7  ít>  940 
para  occorrer  ás  despezas  com  reparos  nas  Igrejas  Paro^ 
chiaes  de  Jacarepaguá,  Irajá  e  Guaratiba. 

Reclamando  o  estado  de  ruína  das  Igrejas  Parochlaes  de 
Jacarepaguá,  Irajá  e  (luaratiba,  que  se  proceda  a  promptos 
reparos,  afim  de  que  não  fiquem  inteiramente  inutiiisadas, 
Hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  na  con- 
formidade do  §  3.**  do  art.  4."  da  Lei  de  9  de  Setembro  de 
1850,  uutorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  despender  com  os  mencionados  reparos  a  quantia 
de  G8.447;tt940,  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua 
próxima  futura  reunião. 

Josó  'i'homaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
o  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
o  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo: 


[  il ) 

Dettiimsiraçlio  da  despesa  «giie  se  tem  de  fazer 
eom  os  reparos  das  Ig^rcjas  MalrLEes  de 
«facarépa^uA^  Irajá.  e  Giiaratiba,  organl- 
sada  A  vista  do  Orçamento  apresentado  pelo 
■fajor  de  Engenheiros,  e  peritos  encarre- 
gados  do  exame  de  taes  Igrejas. 


Com  os  reparos  da  Igreja  de  Jacarépaguú 

Id^n  de  Irajá 

Idem  da  Guaratiba 


22.644^600 
23.111*000 
22.692^340 


lléis. . . 


ÚSAkl^OiO 


Palácio   do  Rio  de  Janeiro  em  31  do  Janeiro  de  1859. 
José  Thomaz  trabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.*  2.3V7— de  o  de  Fevereiro  de  1859. 

Abre  o  credito  extraordinário  de  50.000  4t>  000  porá  occorrer 
ás  despezas  já  feitas  e  por  fazer  com  o  Presidio  de  Fer- 
nando de  ISoronha  no  exercido  de  1858 — 1859. 

Hei  poj^  bem  ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  o 
na  conformidade  do  §  3.**  do  art.  4."  da  Lei  n.^^SSO  de  9  de 
Setembro  de  1850,  Abrir  o  credito  extraordinário  da  quantia 
de  50.000Í?,  para  occorrer  <^s  despezas  já  feitas  e  por  fazer  com 
o  Presidio  de  Fernando  de  Noronfia  no  exercício  de  1858—1859 
devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo  opportuno  ao  co- 
nhecimento do  Corpo  Legislativo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  encarrcg;)do 
interinameute  dos  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  c  expeça 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  cinco 
do  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oi- 
tavo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Uubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Josd  Maria  da  Silva  Paranhos. 


C^*2  ) 
DECRETO  N.«  S.348-~de  5  de  Fevereiro  de  1850. 

Dechra  de  1  /  Enir anciã  a  Comarca  de  Bagé,  ereada  na 

Provinda  de  5.  Pedro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte :' 

Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  B&gé 
ereada  na  Provincia  de  S.  Pedro  pela  Lei  da  respectiva  As- 
sembléa  Legislativa  numero  quatrocentos  e  vinte  três  de  vinte 
dous  de  Dezembro  ultimo. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
leih  cinco  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  âe  Araújo. 


DIECRETO  N.  2,349  — de  5  de  Fevereiro  de  1859. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Bagé 
ereada  na  Província  de  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

O  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Bagé,  ereada  na  Pro- 
vincia de  S.  Pedro  terá  o  ordenado  annual  de  duzentos  mil 
réis. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  tri- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  ».•  2, aso  — de  5  de  Fevereiro  de  185S. 

R$fornm  a  Secretara  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

Usando  da  autorisaçâo  concedida  ao  Governo  pela  Lei  n.* 
781  de  10  de  Setembro  de  1854,  hei  por  bem  decretar  o  se- 
guinte: 

CAPITULO  1. 

Da  organisaçao  da  Sea^taria. 

SECÇlO   L 

Dos  Empregados. 

\rt.  1.*    A  Secretaria  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça 
será  composta: 

1.®  De  hum  Director  GeraL 

2.®  De  dous  Consultores. 

3.*  De  cinco  Directores  de  secção. 

4.»  De  doze  primeiros  Offlciaes. 

5.*  De  oito  segundos  ditos. 

"*  O.*  J>e  dez  Amanuenses. 

7.*  De  dez  Praticantes. 

8.»  De  hum  Porteiro. 

9.*  De  dous  Ajudantes. 

10.  De  dous  Contínuos. 

11.  De  seis  Correios. 

SECÇÃO    11. 

Da  divisão  da  Secretaria. 

Art.  2.*    A  Secretaria  d* Estado  dps  Negócios  da  Justiça 
será  dividida  nas  seis  seguintes  secções. 
S  i.**    SecçSo  central,  immediatamente  dirigida  pelo  Director 

Secção  de  justiça  e  estatística. 
Secção  de  negócios  c  benefícios  ecclesiasticos. 
Secção  de  policia,  prisões  e  força  publica. 
Secção  do  orçamento. 
Secção  do  archivo. 
Art.  3.**    A  Secção  central  terá  a  seu  cargo: 
1."    A  Chancellaria  Mór  do  Império. 
2."    O  processo  ou  preparo  para  a  sancção  das  Leis  e  pro^ 
postas  legislativas. 

§  3.'    A  publicação  das  Leis, 
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4-/    A  corrcspoiídoncia  com  o  Podor  Lrgtslalívo* 
5.**    O  rolalorio  annual  que  deve  ser  presente  áAsscmbléa 
Geral. 

^  6.*    Ò  preparo  do  despacho  Imperial. 

§  7;°    Os  negocies  leservados  commeltidos  pelo  Ministro  ao 
Direcíor  Geral. 

§  8.°    O  assentamento  dos  Empregados  da  Sepretaria  com 
as  notas  respectivas. 

§  9.**    Os  termos  de  juramentos  dos  Empregados  que  o  devem 
prestar  na  Secretaria* 

^*  10.     O  Monte  Pio  dos  servidores  do  Estado. 

§  II.    O  livro  do  ponto  dos  Kmpiegados. 

§  1-2.    A  direcção  e  remessa  do  expediente. 

^  Í3.    A  fiscalisaçao  das  despezas  da  Secretaria. 

§  14.    A  revisão   da  redacção  dos  actos  que  se  devem  cx* 
pedir. 

§  15.    O  registro  da  entrada  e  destino  de  todos  os  papeis 
que   vierem  á  Secretaria. 

§  16.    O  livro  da  porta. 

J$  17.     A  synoDse  e  índice  alphabetico  dos  negócios  sobre  os 
quaes  be  consultada  a  Secção  de  Justiça. 

§  18.     A   synopse   e   índice    alphabetico  dos  pareceres  da 
mesma  secção,  com  as  resoluções  respectivas. 

§  19.    A  synopse  e  índice  alphabetico  das  Leis  rdativas  aos 
negócios  da  Justiça. 

Art.  4.**    A  segunda  Secção  de  Justiça  e  estatística  cpm- 
prehende. 

íj  i,""  ^fodos  os  actos  relativos. 
A'  organisação  judiciaria. 

A*  confecção  e  reforma  dos  códigos  e  legislação  concer- 
nente ao  Ministério  da  Justiça. 

A'  administração  da  justiça  civil,  commercial  e  criminal. 
A's  questões  sobre  a  intellígencia  e  interpretação  das  Leis. 
Aos  conílictos  de  jurísdicção. 

Ao  exequatur  das  sentenças  e  precatórias  de  jurisdicção 
estrangeira,  que  devem  ter  execução  no  Império. 

^  2.*"    A  collecção  annual   de  todas  as  sobreditas  questões. 

§  S.*"    O  processo  dos  embargos  oppostos  á  chancellaria. 

^  4/    O  quadro  da  divisão  civil  e  judiciaria. 

^  5.**    A  nomeação i  remoção,  reconducção,   permuta  sus- 
pensão e  demissão  dos  magistrados  e  empregados  da  justiça. 

§  6.^    A  matricula  annual  dos  Bacharéis  formados  com  as 
notas  prestadas  pelos  Directores  das  Faculdades  de  Direito^ 

§  7.*    A  matrícula  dos  Juizes  Munícipaes  e  Promotores  habi- 
litados para  Juízes  de  Direito. 

§  8.**    O  livro  em  que  se  devem  lançar  as  notas  relativas 
ao  exercício  dos  Juizes  de  Direito,  Munícipaes,  e  Promotores. 

§  9.*    A  estatística  policial,  commercial,  civil  c  criminal, 
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nsslm  como  n  «xpediçao  das  ordons  necessárias  para  a  remessa 
das  informações  e  mappas  respectivos. 
§  10.    Os  mappas  semanacs  o  mensacs. 

Art.  5.*"    A  terceira  Secção  dos  negócios  e  bcnellcios  ecclc- 
siaslicos  comprehende: 

§  f."    A  divisAo  eeclesiasUca. 

^  2  "    A  apresentação,    permuta  e  remoç3o   dos  beneficies 
ccclosiasiicos,  dispensas  e  quaesquer  actos  respectivos. 
§  3.°    Conflicto<^  de  jurisdicçao. 
§  4.*»    Ilecursos  á  Coroa. 

§  5."*    Beneplácito  Imperial  c  licenças  previas  para  as  graças 
«spirituaes  que  se  impetrâo  da  Santa  Sé  e  seus  l)elegados. 
§  6."    Os  negócios  com  a  Santa  Sé  ou  seus  delegados. 
§  7."    Os  negócios  relativos  aos  Seminários,  Conventos,  Ca- 
pella  Imperial,  Calhedraes,  Parochias,  Ordens  terceiras,  irman- 
dades c  confrarias. 

§  8."    Os  negócios  relativos  aos  outros  cultos  nao  cotholicos. 
Art.  6."    A  quarta  Secção  de  policia,  prisões  c  força  pu- 
blica compreli^nde: 

%  i.°    A  policia  e  segurança  publica. 
S  2."*    A  divisão  policial. 
3.*    Os  telegraphos. 
k,""    O  trafico  de  Africanos. - 
^**    A  illuminação  publica. 
6.°    As  prisões. 
7.**    As  colónias  penaes. 
JÇ  8.*^    A  amnistia,   perdão  e  commutação  de  penas. 
§  9.*    A  organisação  da  Guarda  Nacional  e  corpo  policial 
da'  Corte. 

§  10.    A  nomeação,  suspensão,  remoção,  pas<?agem,  reforma  o 
demissão  dos  Ofliciaesda  Guarda  Nacional  e  corpo  policial  da  Côrtc. 
§  11.    A  matrícula  de  todos  os  Offlciaes  da  Guarda  Nacional 
e  corpo  policial  da  Corte. 

§  12.    Os  quadros  da  força  qualificada  para  o  serviço  activo 
o  de  reserva. 

§  13.    Os  quadros  da  força  do  corpo  policial  da  Côrtc  e  dos 
corpos  policiaes  das  Províncias. 

§  14.    Tudo  que  disser  respeito  ao  semço,  armamento  e 
disciplina  da  Guarda  Nacional  e  corpo  liolicial  da  Corte. 

Art.  7.*    A  Quinta  Secção  de  orçamento  comprehende: 
A  organisação  do  orçamento. 
A  distribuição  dos  créditos. 

A  creaçáo  de  créditos  supnlementares  e  extraordinários. 
A  expedição  das  ordens  sobre  as  despezas  do  Minis- 
a  fiscalisação  delias. 
O  balanço  provisório. 

Os  quadros  semanaes  e  mensaes  das  despezas  c  estado 
dos  créditos. 
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!5  7.**    Os  coniratos.  '    " 

§  8.**    As  indemnisaçõfs. 

Art.  8."    A  sexta  Secção  do  archivo  comprehcnde: 
§  1.*"    A  guarda,  classificação  e  arrumação  dos  livros  e  papeis 
findos  ou  prejudicados. 
2.*    A  hibliotheca. 

3."    O  extracto  dos  joruaes  do  Império. 
Art.  9.*    He  communi  a  todas  as  Secções: 
§  1.*"    A  guarda  dos  papeis  pendentes  até  serem  findos  ou 
prejudicados. 

2.'    As  certidões. 

3.^  Os  regulamentos,  instrucções,  decisões  e  quaesquer 
actos  relativos  aos  negócios  da  sua  competência. 

§  i.**    O  registro  por  extracto  de  todos  os  negócios  que  cor- 
rerem por  ellas,  com  indicação  do  processo  que  forem^eguindo 
e  decisões  que  tiverem. 
§  5.®    O  balanço  annual  dos  papeis  respectivos. 
§  6.®    A  expedição  dos  títulos  dos  Empregados,  cuja  nomeação 
se  faz  por  eJIas. 

§  7."  O  quadroy  assentamento  ou  matricula  de  todos  os  em- 
pregados respectivos,  com  as  notas  relativas  ao  seu  exercício  e  con- 
ducta. 

§  8.*  O  livro  do  tombo  especial  de  cada  hum  dos  ramos  de 
serviço  que  compete  ás  mesmas  secções,  contendo  em  resumo  e 
por  ordem  chronologica  a  Lei,  Decretos,  Bulia,  ou  qualquer  acto 
da  sua  instituição,  e  as  alterações  que  têm  havido  até  o  estado 
cm  que  se  achão. 

CAPITDLO  II. 

Dos  empregados. 

SECÇÃO    I. 

Nomeação,   aposentadoria^    licenças^    vencimentos  e  correcção 

dos  Empregados. 

Art.  10«  He  discricionária  e  independente  de  outra  regn 
que  não  seja  o  merecimento  a  nomeação  do  Director  Geral,  Con- 
sultores, Directores  de  Secção^  Porteiros,  Ajudantes,  Contínuos 
e  Correios. 

Art.  11.  Depende  de  accesso,  mas  não  de  antiguidade  a 
nomeação  dos  primeiros  e  segundos  Oíficiaes  e  Amanuenses. 

Art.  12.  He  sujeita  a  concurso  prévio  a  nomeação  dos 
Praticantes. 

O  pogramma  para  o  concurso,  e  nomeação  para  os  exa- 
minadores serão  feitos  pelo  Ministro. 
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Os  Bacharéis  forinadosi^  o  os  ]>outores  em  qualquer  Fa- 
culdade fícão  dispensados  do  concurso. 

Art.  13.  O  accesso  se  dá  dos  Praticantes  para  AmanucD' 
seSy  destes  para  segundos  ofilciaes*  e  destes  para  primeiros. 

Art.  14.  Será  por  Decreto  Imperial  a  nomeação  do  Director 
Geral,  Consultores,  Directores  de  Secção,  primeiros  e  segundos Ofli- 
ciaes;  e  por  Portaria  a  dos  Amanuenses,  Praticantes,  Porteiro, 
seus  Ajudantes,  Continuos  e  Correios. 

Art.  15.  Podem  ser  aposentados  com  ordenado  por  inteiro 
os  empregados  que  tiverem  trinta  annos  de  serviço  e  impos- 
sibilidade physica  ou  moral. 

Serão  aposentados  com  o  ordenado  proporcional  aqnelles  que, 
tendo  mais  de  10  annos,  Qcarem  impossibilitados  physica  ou  mo- 
ralmente de  exercer  os  seus  empregos. 

Art.  16.  Os  empregados  actuaes  que  forem  conservados, 
ainda  que  tenbâo  o  tempo  de  serviço  exigido  no  artigo  antece- 
dente, sò  poderão  ser  aposentados  com  os  ordenados  fixados  por 
este  regulamento,  se  tive  em  3  annos  de  exercício  depois  de  sua 
execução,  salvo  se  contarem  35  annos  de  serviço. 

Art,  17  No  tempo  de  serviço  necessário  para  a  aposentado- 
ria não  se  poderá  contar  mais  de  hum  terço  do  serviço  prestado 
em  repartição  provincial  ou  municipal. 

Art.  18.  O  empregado  que  tiver  o  tempo  necessário  para 
aposentadoria  poderá  continuar  a  serjír,  se  o  Governo  considerar 
conveniente  o  sou  préstimo. 

Neste  caso  terá  elle  hum  augmento  nos  seus  vencimentos ,  o 
qual  será  gradual  ou  de  5  em  5  annos,  á  razão  de  10  por  cento  por 
cada  vez,  imputando-se  ao  ordenado  para  o  caso  de  aposenta- 
doria somente  metade  do  dito  augmento. 

Art.  19.  Quanto  ás  licenças,  cessação  ou  desconto  de  or- 
denado ou  gratificação,  vencimentos  que  tèm  lugar  no  caso  de 
substituição,  ou  nomeação  de  empregados  aposentados,  ouaccu- 
mulação  de  aposentadorias,  são  applicaveis  aos  empregados  da 
Secretaria  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça  as  mesmas  disposições 
do  Regulamento  n."  2.3i3  de  29  de  Janeiro  do  anno  corrente. 

Art.  20.  Os  vencimentos  dos  empregados  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  são  os  que  consta  da  tabeliã  na- 
nexa  n.*"  1. 

Art.  21.  Os  emolumentos  regulados  pela  tabeliã  annexa 
n.'  2  ficáo  pertencendo  á  receita  do  Império,  e  serão  arreca- 
dados na  repartição  competente. 

Art.  22.  São  causas  de  demissão>  ainda  que  o  empregado 
tenha  mais  de  10  annos  de  serviço: 

%  i."  A  pronuncia  definitiva  nos  crimes  de  peita,  falsidade, 
moeda  falsa,  peculato»  furto,  roubo,  homicídio,  estellionato  o 
irregularidade  de  conducta. 

S  2.»  A  revelação  dos  segredos,  a  traição,  c  abuso  de  con- 
íiança. 
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§  3.*  A  impossibilidade  physica  ou  moral  de  exercer  o  em- 
prego, 'quando  não  possa  o  empregado  ser  aposentado. 

Art.  23.  Podem  ser  suspensos  peio  Director  Geral  por  cinco 
a  trinta  dias,  quando  deixarem  de  desempenhar  por  negli- 
gencia ou  outro  motivo  culposo  os  trabalhos  que  lhes  forem 
incumbidos,  ou  desobedecerem  ás  suas  ord«ns. 

Quando  a  suspensão  exceda  de  oito  dias,  dará  conta  ao 
Ministro,  que  resolverá  sobre  ella. 

Art.  '^k.  O  Ministro  poderá  suspender  corrcccionalmente 
a  qualquer  empregado  por  trez  mezes. 

Art.  25.  O  cíleilo  da  suspensão  he  privar  o  empregado 
do  exercício  do  empiego,  da  antiguidade,  ordenado  e  grati- 
ficação. 

Art.  26.  Além  da  suspensão  poderá  o  Director  Geral 
admoestar  e  reprehender  os  empregados. 

A  roprchensão  pôde  ser  publica  ou  particular. 

SEGÇlO  II.        ' 

Do  Director  Gera!. 

Art.  27.  O  Director  Geral  he  o  Chefe  da  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  e  a  elle  estão  subordinados  todos  os 
empregados  delia. 

Compete-lhe  o   titulo  do  Conselho. 
Art.  28.    Incumbe-lhe: 

§  !.•  Dirigir,  promover  e  inspeccionar  todos  o»  trabalhos, 
especial  e  immedia ta  mente  os  que  estão  á  cargo  da  Secção  central. 

§  2.®  Manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço,  admoes- 
tando, reprehendendo  e  susi>end<.nclo  os  empregados. 

§  3.*  Organisar  até  o  dia  31  de  Março,  e  submetter  á  con- 
sideração do  Ministro,  o  relatório  que  deve  ser  apresentado 
annualmente  á  Assembiéa  Geral. 

§  4 .°  Executar  os  trabalhos  que  lhe  forem  commcttidos  pelo 
Ministro,  e  prestar-lhe  as  informações  e  pareceres  que  elle 
exigir. 

§  5.*  Fazer  as  communicações  de  todas  as  nomeações,  re- 
moções, licenças,  demissões,  despachos  e  decisões. 

§  6.**  Accusar  o  recebimento  de  Relatórios,  Leis  e  quaes- 
quer  outras  informações  que  remetterem  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias, e  outras  autoridades  ou  tribunaes,  associações  c  par- 
ticulares. 

§7.*  Requisitar,  em  nome  do  Ministro,  a  qualquer  autori- 
dade, com  excepção  somente  das  Camarás  Legislativas,  Ministros 
e Conselheiros  dEstado,  Bispos  e  Presidentes  das  Províncias,  as 
informações  e  pareceres  que  forem  necessários  para  instrucção 
dos  negócios. 


í 
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S  8  •  Receber  e  abrir  toda  a  correspondência  olBcial,  dar-lbe 
direcção  e  levar  immediataniente  ao  conhecimento  do  Ministro 
aquella  que  por  sua  importância  o  mereça. 

§  O.®  Remetter  a  quem  convier,  para  seu  conhecimento  e 
execução,  cópia  das  decisões  do  Governo  e  dos  regulamentos 
expedidos  para  a  boa  execução  das  Leis. 

§  10.  Dar  licença  até  30  dias  aos  empregados,  por  motivo 
justo. 

§  11.  Propor  ao  Ministro  em  execução  e  como  complemento 
deste  regulamento  as  instrucções  necessárias  para  direcção,  dis- 
tribuição e  economia  do  serviço,  marcando  as  obrigações  dos 
Offlciaes,  Amanuenses,  Praticantes,  Porteiro,  Ajudantes,  Con- 
tínuos e  Correios. 

§  12.  Crear  os  livros  que  forem  necessários  para  o  bom  e 
regular  andamento  do  serviço. 

§  13.  Designar  os  Empregados  que  deverá  ter  cada  Secção, 
conforme  a  importância  e  aífluencia  dos  seus  trabalhos. 

§  14.  Servir  de  Secretario  da  sessão  de  Justiça  do  Conselho 
d'£stado,  lavrar  a  acta  do  que  occorrer  nas  conferencias,  e  os 
termos  necessários  nos  processos  que  correrem  perante  ella. 

Art.  29.  Em  seus  impedimentos  servirá  o  Director  de 
Secção  que  for  designado  pelo  Ministro.  A  designação  se  fará 
logo  que  este  Regulamento  entrar  em  execução,  e  pôde  ser  re- 
vogada discricionariamente.  Nos  impedimentos  do  designado  ser- 
virá o  Director  de  Secção  mais  antigo  que  estiver  presente. 

SEGÇlO  III. 

Dos  Consultores. 

Art.  30.  Incumbe  aos  Consultores  individual  ou  collecti- 
Yamente: 

§  l^"*  Consultar  com  seu  parecer  sobro  todos  os  negócios 
que  o  Ministro  mandar. 

§  2.**  Organisar  e  preparar  o  relatório  e  exposição  de  mo- 
tivos para  as  propostas  Legislativas,  os .  regulamentos  e  quaes- 
quer  trabalhos  que  o  Ministro  lhes  encarregar. 

Art.  31.    Ao  Consultor  dos  negócios  da  justiça  incumbe 
especialmente  dar  seu  parecer: 
1.®    Sobre  petições  de  graça. 
Sobre  idemnisações. 

Sobre  queixas  contra  magistrados  e  empregados. 
Sobre  aposentadorias. 

Sobre  remoção  ou  suspensão  de  Juizes  de  Direito. 
Sobre  suspensão  de  magistrados  e  empregados, 
^         Sobre  duvidas  suscitadas  a  respeito  da  exeçuçjo  de 
Leis  e  ^Regulamentos, 
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8.*    Sobre  apresamentos  de  navios  empregados  no  trafico 
e  J^estSes  relativas  a  fianças. 
9.°    Sobre  conflictos. 

10.  Sobre  embargos  oppostos  na  chancellaria. 

1 1 .  Sobre  os  contratos. 

12.  Sobre  todos  os  negócios  de  jurisdicção  contenciosa  do 
Conselho  d'£stado. 

Art.  33.    Compete  especialmente  ao  Consultor  dos  negócios 
ecclesiasticos  dar  sea  parecer: 

1.^    Sobre  abusos  das  autoridades  ecclesiasticas. 
§  2.*^    Sobre  beneplácitos. 
3.**    Sobre  compromissos. 

4.<*    Sobre  a  avaliação  e  venda  dos  bens  das  ordens  regu- 
lares. 
§  &.^    Sobre  embargos  oppostos  na  chancelharia. 
^6/*    Sobre  duvidas  suscitadas  a  respeito  da  execução  das 
SiCds,  Regulamentos,    bulias  e  breves  pontificios,  e  concordatas 
com  a  Santa  Sé. 
§  7.*    Sobre  conflictos. 

%  8.°    Sobre  questões  relativas  às  leis  de  amortização. 
§  9.**    Sobre  côngruas. 

§  10.  Sobre  todos  os  negócios  de  jurisdicção  contenciosa  do 
Conselho  d'Estado. 

Ârt.  33.    Os  Consultores  também  terão  o  titulo  do  con- 
selho* 

SECÇÃO  rv. 

Dos  Directores  de  Secção. 

Art.  34.    Aos  Directores  de  Secção  incumbe: 

§  1."*  Executar  com  zelo  e  pontualidade  os  trabalhos  de  que 
Irada  o  art. '9.* 

2.**    Ter  em  dia  o  registro  de  sua  secções. 
3.'    Representar  ao  Director  tíeral  quando  os  empregados 
forem  insuíBcientes  para  o  serviço,  ou  quando  não  cumprir  seus 
deveres,  e  deixarem  de  executar  suas  ordens. 

$  4."  Dirigir,  examinar,  fiscalisar  e  prçmover  todos  os  tra- 
balhos que  se  íkerem  em  suas  secções,  e  entregal-os  ao  Director 
eoral. 

S  5.*»  Prestar  e  requisitar  dos  outros  Directores  todas  as  infor- 
mações que  forem  necessárias  para  que  os  trabalhos  das  secções 
sejão  perfeitos. 

S  61^  Apresentar  ao  Director  Geral  no  1  .^^  de  Março  o  relatório 
dos  negócios  que  correrem  por  suas  secções,  para  se  fazer  o 
relatório  geral  da  Repartição. 

§  7.*  Communicar  aos  outros  Directores  o  que  se  houver 
fcito  6  tenJia  relação  com  os  negócios  que  lhes  estSo  i(ncq]pbidos. 
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$  8l^    Exaninar  os  segoeios  cpie  esteiro  Apâos  oiiprcf ndicados, 
e  lemetter  os  papeis  a<K  Director  Geral  com  as  notas  respectivas . 

Art.  35.  Serão  substituídos  em  seu  impedimento  pelos  p|^ 
meiros  píBciaes,  pe^  segundos  ou  pelos  amanuenses  àasecç^o, 
por  catbegoiia  e  antiguidade. 

* 

CAPITULO  UI. 

9^  9V^Vh  ^^PP  ^  prçcesso  dç  sçrviÇQ^ 

Ârt.  36.  Os  trabalhos  da  Secretaria  começarão  todos  oa  dia» 
^e  Mo  fofem  de  guarda  ou  feriados,  ás  %  hora^  da  manás. 

Para  este  fim  o  porteiro  abrirá  ás  portas  da  casa  às  ft  hoca& 
e  meia. 

Art.  37.  Nos  dias  de  guarda  e  ieriados,  quando  aaffluencia 
dos  negócios  ou  serviço  publico  o  exigir,  o  trabalho  começará 
para  todos  ou  para  alguns  empregados  á  hora  designada  pelo  Di- 
rector  Geral,  o  qual  mandará  avisar  áquelles  que  devao  com- 
parecer. 

Art.  38.  Bar-$c-hão  por  findos  os  trabalhos  quando,  o  Di- 
rector Geral  despedir  os  empregados,  nuQca  porém  antes  de  ámst 
horas  da  tarde. 

Art.  39.  Os  Empregados  da  Secretaria,  mei^s  a  Bitâctoç 
Gera),  osConsuUoves,  os  Empregados  do  Gabinete,  t>  o^Co^icms 
qw  não  estivem  de  serviço,  assignarão  togo  que  entieraali^ra 
do  ponto,  que  estará  para  esse  ílm  sobre  a  mesa  do  tútíem^ 
A^s  9  horas  e  meia  será  encerrado  o  ponto,  e  o  livri)  guar- 
dado pelo  Porteiro  para  sei*  presente  ao  Dirèctar  Gesãl. 

OTorteiro,  Ajudantes,  Contínuos  e  Correios  de  secviço  dev«ynii 
estar  presentes  às  8  horas  e  meia  da  n^anhã. 

Ali.  kQ.  Os  Empregados  que  faltarem  o  não  justi^c^arem 
a  folta  perderão  o  ordenado  e  a  graiiâcaçãa  do  d&a. 

Os  aue  faltarem  e  justificarem  a  falta  perderão  agratifioã^ção. 

Os  que  entrarem  depois  de  encerrado  o  ponto,  e  jv^stiíi- 
carem  a  demora,  perderão  somente  a  gratificação. 

Art.  41.  O  Director  Geral  poderá  julgar  justiicadaa  aa 
faltas  até  três  dias  em  cada  mez,  as  que  excedão  só  serão  jusr 
tificadas  com  altestado  do  medico,   a  juízo  do  Director  Geral. 

Art.  42.  No  íim  do  mez  será  o  livro  do  ponto ,  coau  a« 
observações  do  Director  Geral,  remeltido  ao  Director  da  St^çao 
do  orçamento,  o  qual  liquidará  as  faltas  de  cada  hum  Empre- 
gado, e  passará  o  attestado  de  frequência  para  ser  assignado 
pelç^  Wç^ctor  GeçÇil  ^  ren^ettido.  s^q  Thesouro. 

Arf.  43.  Em  geral,  a  forma  do  processo  dos  negócios  he 
a  seguinte: 

Nenhum  papel  subirá  á  presença  do  Ministro: 
1,*   Sem  nota  ou  signal  do  registro  de  entrada. 
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a.**  Sem  informação  do  Presidente  da  Provinda,  Presidente 
do  Tribunal,  Juiz  ou  Empregado,  por  cujo  intermédio  ou  com 
cuja  informação  deva  o  negocio  ser  remettido  á  Secretaria. 

3.°  Sem  resposta  ou  audiência  do  Empregado  a  quem  se 
referir  o  negocio,  se  for  queixa,   accusação  ou  representação. 

4."  Sem  extracto  e  informação  da  secção  a  que  pertença  o 
negocio,  referindo  os  precedentes  havidos,  o  estylo  da  Repar- 
tição e  ajuntando  os  papeis  respectivos,  ou  que  forem  impor- 
tantes, convenientes  e  análogos  para  a  decisão. 

5."  Sem  o  visto  do  Director  Geral,  que  â  margem  do  extracto 
e  informação  da  Secção  dirá  o  que  mais  convier,  dando  também 
o  seu  parecer. 

6.""  Sem  parecer  dos  Consultores  nos  casos  de  que  tratão  os 
arts.  31  e  32. 

CAPITULO  IV. 


Disposições  Gereis. 

Art.  44.  O  Ministro  poderá  nomear  para  o  seu  gabinete 
hum  ou  mais  Empregados  da  Secretaria  de  qualquer  cathe- 
goria  que  sejão,  os  quaes  terão,  além  do  seu  vencimento,  huma 
gratificação  que  não  excederá  de  2. 400;i>.  He  livre  ao  Ministro 
chamar  para  este  exercicio  huma  ou  duas  pessoas  estranhas, 
as  quaes  terão  também  huma  gratificação  extraordinária,  que 
não  exceda  ao  vencimeuto  marcado  para  os  Consultores. 

Art.  45.  O  actual  Ofiicial  Maior  da  Secretaria,  sendo  no- 
meado Director  Geral,  terá,  em  lugar  da  gratificação  mar- 
cada na  tabeliã  annexa  n.°  1,  a  de  3.600$,  termo  médio  dos  emo- 
lumentos que  hora  vence. 

Art.  46.  As  primeiras  nomeações  dos  Empregados  da  Se- 
cretaria serão  discricionárias  e  sem  dependência  das  regras  esta- 
belecidas neste  Regulamento. 

Art.  47.    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Cooseiho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Fevereiro  de  1859, 
trigésimo  oitavo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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TABELtA  Kf.-  fi. 

Vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Justiça. 


EMFBlgGeS. 

Ord. 

Grat. 

Tenc. 

TOTAL. 

Director  Geral 

2  Consultores 

5  Directores deSecção. 

• 

12  Primeiros  Offlciaes. 
8  Segundos  Ditos .... 

10  Amanuenses 

10  Praticantes 

1  Porteiro 

5.000» 
4.000» 
4.000» 
3.000» 
2.600» 
1.400» 
600» 
1.600» 
1.000» 
1.000» 
1.000» 

2.200» 

2.000» 

1.000» 

1.000» 

SOO» 

600» 

360» 

800» 

400» 

200» 

400» 

7.200» 
6.000» 
5.000» 
4.000» 
3.400» 
2.000» 
960» 
2.400» 
1.400» 
1.200» 
1.400» 

7.200» 

12.000» 

25.000» 

48.000» 

27.300» 

20.000» 

9.600» 

2.400» 

2.800» 

2.400» 

8.400» 

2  Aiudantes 

2  Contínuos 

6  Correios 

Os  correios  teem  mais  2»000'  por  dia  quando  servirem ^  e 
150»090  por  anno  para  cavallo. 

José  Ihomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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Hibpre^Q^  Ecclè!§iasitictos. 


Bjspo , . .  • ; 

Mb  tkúm .:...'.  .V. . . ..;..... . . .......... 

Monsenlibr i 

^tí^  da  tàpbíla  Iínn^è?riáh . .  •.....; 

Pregador  da  mesma •. ; 

WgSiffàdfe  dâs  Câthedrèies 

Cónegos  bas  mesmas 

fteSfifiòfedoS ;.•.'.;.........;> 

A^garios. i 

HBhfâs  fte  íiiohsèiihièyr,  âe  Cónegos,  nê  Pregaáoí 
da  Capellfe  Imperiat,  e  deCoriegodasCíitherdaes, 
ò  Wesmo bÉe  âàs  nbfhêàções  pàré  heffectivid<$dè 
d'esses  mesmos  empregos. 


Presidenfe  de  Trilíunal 

Shfíistro  m  Sâpi-etno  Tribuhál  dè  Jufetiça 

Desembatgador  da  Relação ■ 

Passagem  dê  hiimá  para  òtitf a  Rèlâçao 

Procurador  da  Coroa  na  Corte. 

bito  nas  Províncias 

Chefe  de  Policia  na  Corte 

Dito  nas  Províncias. ,. 

Juizes  de  Direito,  àos  Feitos  da  íázenda,  Auditor 

do  Guerra  ou  Marinha 

Dito  das  Capitães  das  Províncias  em  que  a  vara 

dos  Feitos  da  Fazenda  lhe  estiver  annexa 

Passagem  de  huma  para  outra  Comarca^ 


immm 

120*000 


50»000 
20»000 


25»000 
32*000 


25»000 
40*000 
32*000 
20*000 
40*000 
35*0100 

4o*bbò 

25*000 

30*000 

35*000 
20*000 
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Delegado  de  Policia 

Subdegado 

Secretario  dó  Supremo  Tribunal  de  Justiça.. .. 

Dito  das  Relações 

Ollicios  de  Justiça  na  Corte 

Ditos  nas  Capitães  das  ProTincias 

Dito  nas  outras  cidades  e  villas 

Confirmação  de  serventuário  dos  ditos  olficios. 


Ciiiárda  Nacional. 


Commandpnte  Superior  na  Corte. . 

Dito  nas  Províncias 

Tenente  Coronel - 

Major.; 

tlapítSo i 

Tenente , . 

Alferes 


Corpo  PolielAI. 


Commandánte  Geral 

Major 

Capitão 

Tenente 


liáccnçás  e  tvijstpensas. 

Concedida  tcmporarianicnte  a  Empregado  com 
vencimento  de  ordenado  ou  gratificação  annual, 
em  todo  ou  em  parte  por  cada  mez  de  licença, 
sendo  o  vencimento  annual  concedido  de  menos 
1  .Ò00»00p  réis 

Sendo  de  i. 000»  réis  para  cima  até  2.00d*..., 

Sendo  de  2.000i>  réis  para  èiina 

Licença  sem  Tenclmento  por  cada  mez 
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Dita  para  impetrar  breve  Apostólico  cada  indi- 
viduo e  objecto 

N.  B.  Sendo  para  dispensa  de  impedimento  ma- 
trimonial, não  se  pagará  mais  do  que  a  dita  quan- 
tia de  4$  réis,  ainda  que  a  dispensa  seja  para  mais 
de  hum  impedimento,  e  não  obstante  duas  as  pes- 
soas que  a  requerem. 

Beneplácito  e  Breve  de  Confirmação  de  Arce- 
bispo  

Dito  de  dito  de  Bispo 

Dito  de  dito  de  dito  Titular 

Dito  adito  de  secularisação ,  transitação,  dispensa 
de  residência ,  reducção  e  composição  de  en- 
cargo   , 

Dito  a  dito  de  habito  relento,  Notário,  Protono- 
tario,  privilegio  inquocumque  ^  para  herdar  e 
testar,  habelitação  para  benefícios,  erecção  de 
confraria,  dispensa  de  constituição,  oratórios  e 
outros  semelhantes 

Dito  a  dito  de  Esporão , 

Dito  a  dito  de  Prelado  domestico  de  Sua  San^ 
tidade •...., 

Dito  a  dito  de  habito  Prelaticioa  Prelados  Re- 
gulares  

Dito  a  dito  de  dito  para  o  impetrante  e  seus 
successores , 

Usos  de  cintos  e  meias  roxas,  cada  individuo. 

Outra  qualquer  licença  ou  Beneplácito  aqui  náo 
especificado , 


4»000 


Outrois  objectos. 


Feitio  de  Alvará  ou  Carta  Imperial 

Passaportes  ou  Portarias  para  viajar  o  mesmo  que 
está  marcado  para  a  Secretaria  d* Estado  do$  Ne- 
gócios Estrangeiros. 

Avisos  ou  Portarias  em  beneficio  de  partes.  . , 
Diplomas  com  salva  ou  2.*»  vias  de  Ansosmetade 

do  que  se  paga  pelo  soriginaes 

Cada  verba  em  Carta,  Alvará  ou  Portaria  •  • . . 

Certidão  por  cada  lauda 

Busca — O  mesmo  que  leva  o  Cartorário  dó  The- 

souro ,  em  virtude  do  art.  41  da  Lei  de  4  de 

(hmdrodeíSSl.... 


50VOOO 
40^000 
32^000 


10»000 


2o;»ooo 

30$000 

60$000 

60$000 

j80»000 
20»000 

6»000 


6$000 


49000 

íwm 

19000 


» 


/ 
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«■9 


TraniiiAo  de  ChaiM^Uaria. 


De  Sentenças , 

De  Cartas  de  Títulos  fiuit5  25  7o  do  qtÂC  actualmente 

De  Ditas  de  Previlegios,  de  Cônsules,  Vigários, 

Ministros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  De- 

zembargador ,  e  outros  de  igual  natureza  —  o 

mesmo  que  pagão  actualmente 

Todos  os  mais  Títulos  que  transitarem — metade 
do  feitio  que  tiverem  pago  nas  Repartições  por 
onde  se  expedirão , 


Empregos  que  nSo  valo  aqui 
especifl€?ado9. 


Concessão  de  ordenado,  Aposentadoria,  Reforma 
e  Gratificação  annual. 

Até 100»000  Inclusive..,. 

» 200*000  Dito 

» 300»000  Dito 

» 400»000  Dito 

x>  500;iK)00  Dito 

»  750»000  Exclusive 

»  1.000»000  Dito 

»  1.500»000  Dito 

D 2.000»000  Dito 

]»  3.0009000  Dito 

D*ahí  para  cima 


1»000 


» 


5$000 

iO;t^ooo 

15^00 
20»000 
23»000 
301^000 
35»000 
37»000 
40^000 
45»000 
50^000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1859. 
José  ThomM  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.  2.351  —de  8  de  Fevereiro  de  18S9. 


:  -  *-' 


Fixa  definitivamente  aè  gratificações^  que,  a  titulo  de  orde- 
nados, devem  perceber  os  Empregados  da  Secretaria 
do  Tribunal  do  Commercio  da  Provinda  da  Bahia. 

Confornliando-ine  com  a  Consulta  do  Tribunal  do  Coi^- 
tnercio  da  Província  da  Bahia,  datada  de  desesete  de  Setembto 
de  mil  oitocbntos  e  cittcoeiíta  e  sete,  e  á  tista  do  artigo  vinte 
oito  do  Titulo  único  da  Lei  numero  (juinKentos  e  concoenta  e 
Ôeis  de  vinte  cinco  de  Junho  dé  ínil  oitocentos  e  cihcòenta:  Hfei 
por  bem  fíxbr  dlíinitivdiíiente  as  gratificações,  que ,  a  titulo  oe 
ordenados,  devem  perceber  os  Empregados  da  Sectetaríà  do 
inesmo  Tribunal,  conforme  a  Tabeliã,  que  com  este  baixa,  aé- 
kignada  por  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu' Conselho, 
ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  assifai 
b  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro, 
fem  cinco  dè  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove, 
irigesimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  ÍTumiaz  Nabuca  deAraujé. 


^abeUa  dafii  gratíOeikfíHéls,  que,  a  titulo  de  oi^ 
di&«iado(Í5  .sSo  defimtlvaiiiente  ili^adasí  stàm 
Emjpre^adosí  da  Slei^i-etlkria  do  Tribunal  dó 
Cômmereio  da  Próiiiteia  da  Bahia,  de  qufe 
ti-HtÀ  o  Decreta  li.''  S.85Í.  denta  data. 


t 


Empregados, 


Official  Maior 

Escripturarios  (cada  hum) 
Amanuenses  (cada  hum).. 

Porteiro 

Ajudante  do  mesmo 


Gratificações. 


2.400»000 
1.6003^000 
1.200*000 

1.000:^000 

600$000 


Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1859,—  José 
Thcmai  Nabuco  de  Araújo. 


SIECRETO  tt>  i.iSi  -^  de  5  de  Peterdro  de  18S9. 

Adopta  prwisoriamjenie  almmas  prtmdencitu  tendentes  a 
fèpríinir  o  contrabando  ae  mercadorias  no  porto  de  Vrur 
guayaruiy  e  augmenta  o  numero  e  vencimentos  dos  Em/* 
fr^gndGs  riet  AÍpmdegn  respècti^òo. 

Convindo  tomar  providencias,  no  sentido  de  reprimir  o 
contrabando  de  mercadorias  sujeitas  a  direitos   de  consumo, 

3ue  em  grande  escala  se  faz  pelo  porto  da  Villa  de  Uruguayaoa» 
H  Provihí^  de  S.  Fedro,  com  grave  prejuízo  para  a  Fazetida 
Nacional;  Hei  por  bem ,  Usando  da  autorisaçSo  concedida  do 
airt.  29  da  Lei  n.<>  á69  de  18  de  Setembro  de  1845  e  no  art. 
46  da  Lei  n.«  514  03  28  de  Outubro  de  1848,  Ordenar  que 
lia  Alfandega  e  Mesa  do  Consulado  estabelecida  na  referida 
Tilla  se  obsertem  provisoriamente  as  seguintes  disposições : 

Art.  U*  O  Inspector  da  Alfandega  de  Uruguayana,  na  exe- 
tíhçãQ  dos  ^tjtÁ.  284  a  292  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
ae  1836,  [toderá  remetter,  quando  o  julgar  necessário,  á  Re- 
ifartiçSo  Fiicál  mais  broiima,  a  fím  de  ahi  proceder-se  ao  leilão 
dé  que  trath  o  art.  288,  quaesquer  mercadorias  que  sejão  apre- 
bendidas  pbloà  Emproados  da  mesma  Alfandega  em  acto  de 
cbntrabandb. 

Art.  2."*  Ficão.  prôhibidos  na  referida  Alfandega  os  despa- 
dios  de  reexportação  de  mercadorias  para  qualquer  outrd 
liòrto. 

Art.  3.""  O  nuttiero  e  vencimentos  dos  Empregadas  da 
Alfandega,  de  que  sé  trata,  serão  os  constantes  da  Tsúbella  que 
cbm  este  b^ixa. 

Art.  4;*    FícSo  retoí^adas  as  disposições  em  contrario, 

Franciôco  de  Safles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nflstro  e  Sejbretatio  aEstado  dos  Negócios  da  FazQnda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  ao  Thesouro  Nacional,  assim  tenha  enten- 
dido e  façi  isxeeutaf.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco 
Fevereiro  dfe  mil  oitbcentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
dà  fffdependmida  e  do  Império. 

Cbm  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fandsco  de  Salles  Torres  Homem: 
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Empregos. 


Inspector, 


Escrivão. 


1.°  Escripturarío 


2.°  dito 


Amanuenses 
Thesoureiro. 


Feitores  Conferentes. . . . 


Porteiro 


Correio «  . 

Guardas  de  1/  Classe 


Ditos  de  2.*  Classe. 


Vencimentos. 


Ord. 


1.000» 
800» 
700» 
600» 
400» 
800» 
700» 
400» 
260» 
300» 
260» 


Grat. 


500» 
400» 
350» 


Quotcts. 


18 
14 

8 


iiUUff 

200$ 

o 
6 

400» 

6 

350;» 

12 

200» 

8 

100» 

100» 

3 

100» 

2 

Rio  de  Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1859. —  Francisco 
de  Salles  Torres  Homem. 


^ 


DECRETO  N.»  2.353  —de  li  de  Fevereiro  de  1859. 

Abre  hum  credito  supplementar  de  iOO.OOO^)  para  a  verba 
c<  Obras  »  do  Ministério  da  Fazenda,  no  exercido  de 

1858  - 1859. 

Não  sendo  sufficiente  a  quantia  votada  no  art.  7.*"  da  Lei 
o.'*  939  de  26  de  Setembro  de  1857  para  as  despezas  da  verba 
«Obras»  do  Ministério  da  Fazenda,  no  eJtercicio  de  1858—59: 
Hei  por  bem,  na  conformidade  do  §  2.*  do  art.  á.'»  da  Lei 
n."  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho 
de  Ministros,  Autorisar  o  credito  supplementar  de  quatrocentos 
contos  de  réis,  o  qual  será  distribuído  conforme  a  Tai)ella  an- 
nexa,  e  levado  em  tempo  competente  ao  conhecimento  da  Aií- 
sembléa  Geral  Legislativa. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oi- 
tavo da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


DECRETO  N.*»  2.354— de  16  de  Fevereiro  de  18&9. 

Mandando  observar  as  Instrucções  sobre  a  liquidação  e  co^ 

branca  da  divida  activa. 

Attendendo  á  necessidade  de  promover-se  não  só  amigável, 
como  judicialmente,  a  entrada  da  receita  publica  no  decurso 
do  exercício,  a  que  pertencer ,  a  fim  de  se  evitarem  vexames 
aos  colletados  e  ao  Thesouro  os  prejuízos  que  resultão  já  do 
faliimento  dos  devedores  da  Fazenda,  jà  das  duvidas  suscitadas 
entre  a  administração  e  os  contribuintes  pelo  retardamento 
da  cobrança  executiva;  Hei  por  bem,  Usando  da  autorísação 
da  primeira  parte  do  art.  75  do  Decreto  n.®  736  de  20  de  No- 
vembro de  1850,  que  nas  estações  físcaes  arrecadadoras  de  im- 
postos e  nas  do  Thesouro  e  Thesourarias,  a  que  compete  a  li- 
quidação da  divida  activa  do  Estado^   se  observem  as  las^ 
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tracçjl^,  g^e  cpp  çgto  l)aixSo,  aggigaaâasi  por  Braoeisco  ^  Salles 
Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 

Íadq  áos  Negocio§  â^  Fazenda,  e  Pr^s|4e»tQ  ôq  Tribii»al  âil 
'n^spuiro  Nacional,  qu^  as&ini  q  tçnUa  entepdidp  ç  {@íq^  Quçeqtar. 
Palácio  do  frio  dejaneiro  eiri  deze§eí§  dé  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e 
^p  Ipperio. 

Com  a  Rubrica  dç  Sua  Magestade  o  Imperçiíipr. 

Francisco  de  Salles  Tç^es^  Hw^em^ 

P^írmçf^^  ^  m^  ^P  refere  o  llf^eret^  p.-  ^91^ 
aefiíta  data  ísobre  a  liquidaçSa  e  o<^|na;9içi| 

Art.  1.°  A§  disposições  do  3^rt.  1/  a^ié  o  8.°  d2(s  Instr^fcçpes 
4e  28  de  Abril  de  1856,  ç  í)em  assim  íjs  do  Decreto  n.°  3.(15^ 
de  19  de  I)ezenibro  1857,  serão  executadas  nas  ^ecçbedori^^ 
das  rendas  internas  das  cidades  da  Bahia  e  Pernambpco,  ço^ 
as  alterações  seguintes: 

1.*  Os  recebedores  das  referidas  Recebedorias,  cujo  pumero 
não  exeéderá  dè  6,  serão  nomeados  jjelos  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda. 

â.*  As  fianças  dos  recebedores  serão  prestadas  nas  Thesourarias 
de  Fazenda, 

3.*  A  divisão  dos  Municípios  em  districtos  para  a  cobrança 
dos  impostos  no  domicilio  dos  contribuintes  ficará  depen- 
dente da  approvação  dos  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda. 

4.*  A  gratificação  diária  para  cavalgaduras  será  arbitrada 
pelos  referidos  Inspectores. 

Art.  2.°  Logo  que  findarem  os  prazos  marcados  nas  disr 
posições  em  vigor  para  a  percepção  dos  impostos  á  boca  dos 
Cofres  públicos,  promover-se-ha  a  cobrança  no  domicilio  dos 
contribuintes  durante  os  três  mezes  seguintes,  na  forma  do 
Decreto  n.**  2.059  e  Instrucções  citadas,  nas  Cidades  do  Rio 
de  laneiro,  Bahia  e  Pernambuco  pelas  Recebedorias  das  rendas 
internas,  e  nas  Capitães  das  Provincias  onde  não  as  houver, 
pelas  estaç0es  que  tem  cargo  de  arrecadar  as  referidas  rendas. 
Art.  3.*  Terminado  o  trimestre  de  que  Mia  o  artido  ante- 
cedente, o  Director  Geral  da  Contabilidade  na  Corte,  e  os  Ins- 
pectores das  Thesourarias  nas  Provincias,  designarão  logo  de 
entre  os  empregados  das  estações  competentes  do  Thesouro  e 
Thesourarias  os  que  deverão  ser  encarregados  da  liquidação  da 
divida  activa,  a  qual  se  effectuarà  pelos  mesmos  emipregados  e 
^b  a  inspefi^o  de  seas  Chefes  nas  e&taçdes  arreoadactoras  iMám§ 
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meacionadas ,  á  vista  dos  Uvrps  de  lançamento  dps  inopo^tof 
dé  talão  e  de  escripturação  dos  valores  dados  aos  recebedores. 

Ârt.  k,""  A'  proporçã  oque  se  forem  liquidando  as  dividas 
dos  contribuintes  e  extrahindo  as  respectivas  certidões  organi- 
sar-se-ha  huma  relação  por  ordem  alphabetica  contendo  o  nu- 
mero da  divida,  o  nome  do  devedor,  a  natureza  e  quota  do 
imposto,  a  importância  da  multa  quando  a  houver,  com  os  claros 
precisos  para  se  fazerem  ulteriormente  na  mesma  relação  as 
observações  necessárias. 

Art.  5.°  Liquidadas  as  dividas  proveniente  de  cada  im- 
posto, serão  entregues  ao  Director  Geral  da  Contabilidade  na 
Corte,  e  aos  Inspectores  das  Thesourarias  nas  Províncias  não 
só  a  relação  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  como  as  cer- 
tidões a  que  elle  se  referir,  a  ílm  de  que  as  mesmas  certidões 
sejão  im mediatamente  remettidas  para  o  Juizo  dos  Feitos,  na 
forma  das  disposições  em  vigor,  depois  de  assignadas  pelos  Chefes 
das  estações. 

§  único.  Os  !f  mpregados  incumbidos  da  liquid^ição  deverão 
dar  conta  de  quasquer  irregularidades  que  encontrareip  nas 
estações  arrecadadoras. 

Art.  6.**  Os  conhecimentos  em  ser,  entregues  pelos  re- 
cebedores no  fim  do  prazo  marcado  para  a  cobrança  no  domi- 
cilio dos  contribuintes,  serão  coUados  aos  respectivos  talões,  con- 
tinuando sob  a  guarda  dos  empregados  das  estações  arrecadadoras 
encarregados  da  escripturação  dos  impostos,  e  recolhendo-se  ás 
repartições  competentes  nos  prazos  legaes  depois  de  encerrado 
o  exercício. 

Art.  T.""  Durante  o  processo  da  liquidação  a  que  $e  refe- 
rem os  arts.  S.**  e  4.°,  quando  os  devedores  comparecerem  para 
effectuar  o  pagamento  dos  impostos  em  divida,  não  se  expedirão 
nas  estações  arrecadadoras  os  conhecimentos  de  talão  senão  me- 
diante guia  dos  empregados  do  Thesouro  e  Thesourarias  encar- 
regados da  liquidação  da  divida  activa,  a  qual  será  averbada  na 
relação  mencionada  do  art.  5.%  inutilisando-se  a  certidão  que  se 
tiver  por  ventura  extrahido  do  respectivo  devedor. 

Art.  8."*  Depois  de  remettidas  ao  Thesouro  e  Thesourarias 
as  certidões  de  dividas  mencionadas  no  art.  5.°  poderá  ainda  rea- 
lisar-sé  amigavelmente  no  decurso  do  exercício  e  semestre  addi- 
cional  o  pagamento  dos  impostos  em  divida,  mas  somente  â  vista 
d^  guia  passada  pelas  estações  competentes  nos  termos  das  Insr^ 
tnicções  de  27  de  Março,  6  e  10  de  Dezembro  de  1851 . 

§  único.  A  receita  arrecadada  no  decurso  do  exercício 
e  semestre  addicional,  por  meio  de  guias,  tanto  no  c^so 
deste  artigo,  como  no  antecedente,  será  levada  aos  titules  dos  res- 
pectivos impostos,  nos  livros  do  mesmo  exercício  e  não  ao  titulo 
de  divida  activa. 

Art.  9.""    As  guias  de  que  tratáo  os  arts.  70  e  80  serão  m^* 

s^mejute  renettidai»  ao  lliesouro  q  The^aran«s»  ayeríiindo-^ 
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na  relaçSo  mencionada  no  drt.  5.*  os  pagamentos  feitos  no  de-> 
curso  do  exercício  e  semestre  addicionai,  depois  que  as  certidões 
forem  entregues  nas  estações  competentes  pelos  empregados  en- 
carregados da  liquidação. 

Art.  10.  Encerrado  o  exercício,  abrir-se-h3o  nos  livros 
competentes  do  Thesouro  e  Thesourarias,  á  vista  da  relação  de 
que  trata  o  artigo  precedente,  as  contas  correntes  dos  que  até  essa 
epocha  não  ti^rem  pago  os  impostos  em  divida. 

Art.  11.  No  caso  de  presumpção  de  fallimento  dos  contri-r 
buintes,  e  outros  semelhantes,  ou  quando  por  qualquer  circum- 
stancia  se  tiver  de  liquidar  a  divida  activa  do  Estado,  depois  do 
encerramento  do  exercício,  proceder-se-ha  nos  termos  das  Ins- 
trucções  de  27  de  Março,  6  e  10  de  Dezembro  de  1851  e  mais 
disposições  em  vigor. 

Art.  12.  Os  Chefes  das  estações  arrecadadoras  de  impostos, 
alôm  de  annunciarem  a  epocha  da  cobrança  á  boca  do  cofre,  fa- 
rão constar  por  editaes  publicados  nos  periódicos  de  maior  cir- 
culação o  prazo  de  cobrança  no  domicilio  dos  devedores,  incum- 
bindo o  mesmo  aos  das  estações  físcaes  da  liquidação  pelo  que 
respeita  á  remessa  das  certidões  para  o  Juizo  dos  Feitos. 

Ar.  13.  Da  somma  proveniente  das  rendas  do  exercício, 
cobradas  por  diligencias  do  Juizo  dos  Feitos,  no  decurso  do 
mesmo  exercício  e  semestre  addicional,  abonar-se-ha  a  seus  em- 
pregados, na  forma  das  disposições  em  vigor,  a  porcentagem 
actualmente  estabelecida,  sem  prejuízo  da  que  competir  aos  em- 
pregados das  estações  físcaes. 

Art.  14.  Ficão  supprimidos  do  1.*  de  Junho  próximo  fu- 
turo em  diante  nas  Recebedorias  das  Rendas  internas  os  livros 
de  receita  dos  impostos  de  lançamento. 

Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de  1859. — Francisco 
de  Salles  Torres  Homem. 


DECRETO  N.*  2.355  — de  16  de  Fevereiro  de  1859. 

Restábekce  o  mo  das  cartas  de  guta  das  mercadorias  estran» 
geiras  navegadas  por  cabotagem  e  dos  despachos  dos  géneros 
de  producçào  nacional  annexos  aos  manifestos  dos  navios 
de  cabotagem,. 

Attendendo  aos  inconvenientes,  que  resultão,  de  muitas 
vezes  não  poderem  ser  incluídas  nos  manifestos  dos  navios  de 
cabotagem,  com  as  necessárias  espeeifícações ,  as  mercadorias 
)á  despachadas  para  consumo  e  os  géneros  de  producçao  e  ma* 
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nufactura  nacional :  Hei  por  bem.  Usando  da  autorisaçSo  conce- 
dida pelo  art.  29  da  Lei  n.**  369  de  18  de  Setembro  de  1845 
e  art.  46  da  Lei  n.°  514  de  28  de  Outubro  de  1848,  Ordenar: 

Ari.  1.**  São  restabelecidas  as  cartas  de  guia  das  merca- 
dorias estrangeiras  navegadas  por  cabotagem  e  cujos  direitos  de 
consumo  já  houverem  sido  pagos  e  também  os  despaclios  dos 
géneros  de  producvão  e  manufactura  nacional  annexos  aos  ma- 
nifestos dos  navios  de  cabotogem,  ficando  revogado  o  art.  23 
do  Decreto  n."  1.385  de  26  de  Abril  de  1854. 

Art.  2.**  Na  organisação  dos  manifestos  a  cargo  das  Mesas 
de  Consulado  se  observará  restrictamento  o  que  se  acha  disposto 
a  respeito  dos  ditos  despachos  na  2."  parte  do  ait.  2.°  do  Re- 
gulamento n.**  710  de  16  de  Outubro  de  1850,  e  nas  ordens  do 
Thesouro  n.»  143  de  9  de  Junho  de  1852  e  n.°  327  de  27  de 
Outubros  de  1855, 

Art.  3.**  O  pagamento  dos  direitos  de  consumo,  de  que 
trata  o  art.  23  do  supracitado  Decreto  de  26  de  Abril  de 
1854,  só  terá  lugar  quando  os  volumes  das  mercadorias  extran- 
geiras,  transportados  em  embarcações  de  cabotagem,  nao  esti- 
verem comprehendidos  nem  no  manifesto  nem  na  carta  de 
guia, 

Art.  4.**    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  desescis  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem, 


DECRETO  N.°  2.356  de  16  de  Fevereiro  de  1859. 

Manda  observar  o  Regulamento  para  o  serviço  das  Capatazias 
das  AlfandegaSy  quando  administradas  por  conta  da 

Fazenda  Nacional. 

Usando  da  autorisaç3o  concedida  no  art.  29  da  Lei  n."  369 
de  18  de  Setembro  de  1845  e  art.  46  da  Lei  n."  514  de  28 
de  Outubro  de  Í848:  Hei  por  bem  mandar  que  nas  Alfandegas 
do  Império  se  observe  o  Regulamento  para  o  serviço  das  Capa- 
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tazias,  que  com  este  baixa,  assignado  por  Francisco  de  Salles 
Torres  Homem,  do  meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  dis- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deseseis  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  nove ,  trigésimo  oitavo  da  Indepen^ 
dencia  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem 

Regulamento  para  stm  Capatazias  das  Alfan- 
dej^as^  quando  adminliitradas  por  eonta  da 
Fazenda  Nacional,  a  qne  se  refere  o  Decreto 
n."*  /B.3&6  dei&ta  data. 

Art.  1/*  O  serviço  das  Capatazias  das  Alfandegas,  quando 
não  fór  contratado  ou  arrematado,  íicarà  a  cargo  de  hum  Ad- 
ministrador, Ajudantes,  e  Fieis  de  Armazéns. 

§  1.**  Na  Alfandega  da  Corte  haverá  hum  Administrador, 
ires  Ajudantes  e  tantos  Fieis  quantos  forem  os  Armazéns. 

§  2.°  Nas  da  Bahia  e  Pernambuco,  hum  Administrador, 
dous  Ajudantes,  e  Fieis  em  numero  igual  ao  dos  Armazéns. 

§  3.*  Nas  do  Pará,  Maranhão  e  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do 
Sul,  hum  Administrador,  hum  Ajudante,  e  o  mesmo  numero 
de  Fieis  que  de  Armazéns. 

§  i.*»  Nas  de  mais  Alfandegas,  bum  Administrador,  e  Fieis 
em  numero  igual  ao  dos  Armazéns. 

Art.  2.°  Todos  os  empregados,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, serão  nomeados  pelo  Governo  Imperial,  excepto  os  Aju- 
dantes de  Administrador  e  Fieis  de  Armazéns  das  Alfandegas 
das  Provincias,  que  o  serão  pelos  respectivos  Presidentes,  sob 
proposta  dos  Inspectores  das  Alfandegas  e  informação  dos  das 
Thesourarias,  com  dependência  de  approvação  do  Thesouro. 

Art.  3.°  Os  vencimentos  do  Administrador  das  Capatazias 
serão  iguaes  aos  de  hum  Feitor  Conferente;  os  dos  Ajudantes 
dos  Administradores  das  Capatazias  e  os  dos  Fieis  de  Armazéns 
aos  dos  Amanuenses,  conforme  as  Alfandegas  a  que  pertencerem. 
Art.  4.**  Antes  de  entrarem  cm  exercício  deverão  estes 
empregados  prestar  fiança  por  termo  em  livro  próprio  e  a  juizo 
do  Inspector,  a  saber : 

S  !.•    Na  Alfandega  da  Corte : 

O  Administrador  de 6.0005>000 

Os  Ajudantes  de 3.000»000 

Os  Fieis  de 3.000#000 


í 
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§  2.''    Nas  da  Buhia  e  Pernambuco: 

O  Administrador  de S.OOOJ^OOO 

Os  Ajudantes  de 2.o00;^000 

Os  Fieis  de 2.500^009 

§  3.''    Nas  do  Pará,  Maranhão  e  RioGrande  de  S.  Pedro  do Sui : 

O  Administrador  de 4.00O;(K)0O 

O  Ajudante  de 2.000;t>000 

Os  Fieis  de 2.000*000 

Nas  demais  Alfandegas: 

O  Administrador  de 2.0009000 

Os  Fieis  de 800»00ô 

Art,  5."  Além  dos  empregados,  de  que  tratiJo  os  Artigos 
antecedentes  haverá  sempre  os  mencionados  no  Art.  56  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836 ,  para  conducçâo  e  arru- 
mação das  mercadorias,  os  quaes  serão  de  nomeação  do  Admi- 
nistrador das  Capatazias,  que  poderá  exigír-lhes  flança,  excepto 
aos  serventes,  de  accordo  com  o  Inspector  quanto  ao  valor  da 
mesma  fiança. 

Art.  6.°  O  numero  dos  empregados  mencionados  no  Artigo 
antecedente,  será  fixado  pelo  Thesouro  na  Corte  e  pelas  Thesou- 
rarías  nas  Províncias ;  o  dos  serventes  para  o  trabalho  braçal 
será  fixado  no  máximo,  que  poderá  ser  admittido,  tendo-se 
attenção  ás  necessidades  do  serviço  e  ao  prompto  expediente 
da  Repartição. 

Art.  7.°  Os  vencimentos  dos  empregados  de  nomeação 
o  Admin  istrador  das  Capatazias  e  os  dos  serventes»  «serão 
designadas  pelo  Thesouro  na  Corte,  e  pelas  Thesourarias  nas 
Províncias,  ouvido  o  Inspector  da  Alfandega  respectiva. 

Art.  8.^  Na  falta  ou  impedimento  do  Administrador,  fará 
as  suas  vezes  o  Ajudante,  que  o  Inspector  designar,  nas  Alfan- 
degas que  tiverem  mais  de  huiri),  e  nas  que  não  tiverem  Aju- 
dante, o  Fiel  que  o  Inspector  nomear:  nas  dos  Fieis,  o  Man- 
dador  ou  Conferente  que  os  mesmos  Fieis  indicarem,  ao  Admi- 
nistrador, ficando  por  elles  renponsaveis.  Nestas  substituições 
perceberão  taes  empregados,  além  dos  vencimentos  do  seu  res- 
pectivo lugar,  a  gratificação  que  competir  ao  impedido. 

Art.  9.®  Todos  os  empregados  das  Capatazias  são  imme- 
diatamente  subordinados  ao  Administrador,  o  qual  poderá  des- 
pedir os  que  forem  de  sua  nomeação,  quando  o  entender  conve- 
niente, participando-o  ao  Inspector,  ou  quando  por  este  lho  fôr 
ordenado  no  forma  do  Art.  62  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836. 
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Art.  10.  Os  Ajudantes  do  Administrador  o  coadjuvarSa 
no  exercício  de  suas  obrigações,  segundo  aslnstrucçõesquedclle 
receberem,  approvadas  pelo  Inspector. 

Art.  11.  Alem  das  obrigações  impostas  no  capitulo  S.""  do 
Regulamento  de  2*2  de  Junho  de  1836  ao  Administrador  das^ 
Capatazias  e  Fieis  dos  armazéns  para  a  boa  guarda,  conducçào 
e  conservação  das  mercadorias,  e  o  promplo  expediente  do  ser- 
viço das  Capatazias,  ficão  também  a  cargo  do  Administrador  as 
funcçõps  de  que  tratao  os  §§  2.**  e  3.**  do  art.  38  do  supraci- 
tado Regulamento. 

Art.  12.  Sobre  a  responsabilidade  dos  diversos  Empregados 
das  Capatazias  se  observarão  as  seguintes  regras: 

São  responsáveis: 
§  1.°    O  Administrador: 

Pelas  faltas,  avarias,  damnos  e  quaesquer  prejuízos  que 
soffrerem  as  mercadorias,  desde  o  seu  desembarque  nas  pontes 
ou  cães  da  Alfandega  alé  a  entrada  no  armazém  a  que  forem 
destinadas,  e  da  sabida  do  armazém,  devidamente  despachadas 
até  a  conferencia  final  do  despacho  e  sabida  da  Alfandega,  pro- 
\ando-se  que  a  falta,  avaria,  &c.,  fura  occasionada  por  culpa 
ou  negligencia  do  Administrador,  ou  por  causa  que  elie  po- 
deria ter  evitado. 
§  2.°    Os  Ajudantes  do  Administrador: 

Pela  mesma  forma  do  paragrapho  antecedente  qjuanto  ás 
faltas,  avarias,  &c. ,  que  se  verificarem  nas  pontes,  pateos,  te- 
lheiros e  coxias  confiadas  exclusivamente  a  seu  cuidado  c  fisca- 
lisação  pelo  Administrador. 
%  3.°    Os  Fieis: 

Pelo  mesmo  modo  do  §  1.**,  desde  que  as  mercadorias  en- 
trarem até  sahirem  de  seus  respectivos  armazéns. 

Art.  13.  A  reparação  ou  indemnisação  dos  damnos  ou 
extravios  será  feita  pelo  causador  e  responsável,  reconhecido 
por  decisão  do  Inspector,  em  processo  summario,  guardadas  as 
disposições  do  Regulamento  n.°  590  da  27  de  Fevereiro  de 
1849,  quanto  ao  facto  do  damno  ou  extravio,  e  do  seu  causador 
ou  responsável;  ficando  limitado  o  juízo  arbitral  de  que  trata 
o  art.  59  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  ao  julga- 
mento do  valor  da  indemnisação,  quando  se  der  contestação  a 
este  respeito  entre  o  reclamante  e  o  responsável  reconhecido 
pelo  Inspector. 

Art.  14.  Da  decisão  do  Inspector  sobre  o  reconhecimento 
ou  não  do  damno  e  do  seu  causador,  e  do  responsável  pelas 
faltas  e  extravios,  haverá  recurso  para  o  Thesouro  na  Corte,  e 
para  as  Thesourarias  nas  Províncias.  Ba  decisão  arbitral  sobre 
o  valor  da  indemnisação  não  haverá  recurso. 

Art.  15.  A  liquidação  da  indemnisação  far-se-ha  na  forma 
determinada  nos  arts.  14  c  15  do  Regulamento  n.°  590  de  27 
de  Fevereiro  de  1849  e  ordens  do  Thesouro  a  este  respeito. 
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Art.  16.  Os  damnos  e  extravios  por  que  forem  respon- 
sáveis os  Empregados  e  serventes  de  nomeação  do  Adminis- 
trador nao  eximem  a  este,  nem  aos  ajudantes  e  fieis,  se  occor- 
ridos  nos  limites  de  sua  responsabilidade,  segundo  foi  designado 
nos  §§  do  art.  11 ,  ficando-lhes  porem  salvo  o  direito  de  re-  Qf^ 
querer  ao  ínspeSlSr  a  retenção  dos  vencimentos  do  causador, 
ou  das  faltas  para  seu  pagamento,  se  não  for  dos  afiançados, 
«  de  usar  dos  meios  que  a  Lei  concede,  para  haver  a  sua  in- 
demnisiição. 

Art.  17.  Fora  dos  casos  previstos  e  determinados  no  pre- 
f?ente  Regulamento,  quaesquer  outras  indemnisaçôes  que  sejao 
devidas  ficarão  a  cargo  dos  cofres  da  Alfandega,  e  assim  também 
todas  as  despezas  com  o  serviço  das  Capatazias. 

Art*  18.  Ficâo  revogadas  todas  as  disposições  em  con- 
trario do  presente  Regulamento. 

Rio  de  Jíineiro,  16  do  Fevereiro  de  1859. — Francisco  de 
Salles  Torres  Homem. 


DECRETO  N.'»  2.357  — de  16  de  Fevereiro  de  1859, 

Autorisa  o  contracto  celebrado  com  António  Nunes  de  Souza  ^ 
Companhia  pura  a  limpeza  das  ruasy  praças  e  praias 

desta   Cidade. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  em  data  de 
15  do  corrente  mez  com  António  Nunes  de  Souza  &  Companhia, 
peto  qual  se  obrigão  a  fazer  o  serviço  da  limpeza  das  ruas,  praças 
e  praias,  assim  como  das  valias,  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
segundo  as  condicções  que  com  este  baixão,  assignadas  polo 
Conselheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  dezeseis  do 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 
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Contracto  para  a  limpeza  das  ritas^  praias 
e  praças j  approvado  pelo  Decreto  de  JLG 

do  corrente  • 


.•n 


O  serviço  da  limpeza  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  cotn- 
prebende  todas  as  ruas,  largos,  e  praças  (entre  as  quaes  o  Campo 
d^Acclamaçâo),  praias,  morros,  e  vias  de  communicação  das 
Fregueztas  de  fora,  e  Ilha  das  Cobras,  e  bem  assim  todas  as 
sargetas,  valias  e  riachos  de  esgoto  das  aguas.  O  serviço  da 
limpeza  da  Cidade  consiste  na  remoção  de  todas  as  matérias 
orgânicas  e  inorgânicas  susceptíveis  de  se  corromperem,  e  de 
viciarem  o  ar  ambiente  pela  exhalação  de  miasmas,  ou  de  in- 
commodarem  as  pessoas  que  transitâo,  ou  de  obstruírem  as 
vias  de  communicação,  e  de  impedirem  o  transito  publico,  como 
poeira,  pequenas  pedras,  tijolos  e  telhas  quebradas,  (erras  soltas» 
Jamas,  animaes  mortos,  restos  de  vegetaes  e  de  animaes, 
aguas  estagnadas,  e  ludo  que  se  comprehende  na  palavra  — 
immundicia.— 

».* 

As  ruas  contidas  no  circulo  traçado  na  condicção  10."  serSo 
varridas  pelo  menos  três  vezes  por  semana,  e  o  lixo  removido 
immediatamente;  e  as  mais  ruas  seráo  varridas  e  o  lixo  remo- 
vido ao  menos  duas  vezes  por  semana  dentro  das  horas  mar- 
cadas naquella  condicçâo.  As  estradas  que  não  Tormão  arrua- 
mento continuado  de  casas  serão  conservadas  em  conveniente 
estado  de  asseio.  As  sargetas,  valias,  riachos  ou  canos  de 
esgoto  serão  frequentemente  visitados,  conservados  ein  estado 
de  correntt»za  constante  das  aguas,  e  desobstruídos  todas  as  vezes 
que  as  chuvas,  a  vegetação  ou  outros  accidentes,  os  obstruírem. 

a.» 

o  empresário  receberá  em  suas  carroças  o  lixo  resultado 
de  varredura  que  lhe  apresentarem  as  casas,  quiritaes,  e  pateos, 
cse  incumbirá  de  remover  mesmo  do  interior  delles  o  lixo,  restos 
de  vegetaes,  e  outras  matérias  sujeitas  á  putrelacção.  Fará  gra- 
tuitamente este  serviço  nas  casas  occupadas  por  pessoas  indi- 
gentes; e,  nas  das  pessoas  que  puderem  contribuir  mediante 
hum  preço  mensal,  que  será  de  quinhentos  réis  por  casa  até 
dez  pessoas,  podendo  ser  elevado  a  mil  réis  nas  que  forem  ha- 
bitadas por  maior  numero.  Quanto  porém  aos  hotéis,  hospe- 
darias, açougues,  cortiços,  oíBcinas  e  tabernas,  o  preço  será 
livremente  estipulado.  O  Inspector  Geral  da  limpeza,  á  vista 
das  informações  oííiciaes  dos  respectivos  Parochos,  Subdele- 
gados, e  Inspectores  de  Quarteirão,  formará  e  entregará  ao  em- 
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presario  hiima  lista  das  casas  pobres,  nas  qiiaes  nSo  podem 
ser  comprehendidos  os  chamados  —  Cortiços — que  para  todas 
as  questões  desta  ordem  são  equiparados  á  hospedarias,  em  quo 
os  deveres  munfcipaes  e  policiaes  ficão  á  cargo  dos  proprietários. 
O  empresário  poderá  requerer  a  eliminação  de  casas,  que  julgar 
indevidamente  inscriptas  na  lista  dos  pobres. 

4.» 

O  empresário  poderá  empregar  no  serviço  as  carroças  e 
outros  vchiculos,  que  já  possue,  fazendo  porem  nelles  os  con- 
ceitos ou  melhoramentos  que  indicar  o  Inspector  Geral  da  lim- 
peza para  evitar  os  inconvenientes  que  apresentem.  Para  este 
cíTeito  fará  huma  declaração  do  material  que  já  possue,  e  o 
sujeitará  a  exame.  Além  desse,  porém,  nâo  poderá  adquirir 
ou  fazer  fabricar  para  este  emprego  vehiculos,  que  nao  sejSo 
approvados  pelo  Inspector  da  limpeza  publica.  As  carroças 
destinada  para  a  remoção  dos  liquidos  serão  feitas,  de  modo 
que  a  tracção  os  nào  faça  derramar  pelas  ruas  e  lugares,  por 
onde  passarem. 

5.» 

O  empresário  terá  o  direito  de  empregar  quaesquer  appa- 
rclhos,  que  economisem  braços  ou  tempo,  comtanto  que  não 
sejão  pelo  Inspector  Geral  da  limpeza,  ouvida  a  Commissão 
de  Hygrene  Publica,  declarados  nocivos  á  saúde  publica,  ou 
ao  com  modo  e  socego  da  Cidade)  para  o  que  antes  de  os  adoptar^ 
sujeitará  a  exame  os  competentes  desenhos,  ou  modelos. 


O  material  do  empresário  será  pelo  menos  de  oitenta  carroças 
ou  outros  vehiculos  em  estado  de  prestarem  activo  serviço.  O 
Inspector  da  limpeza  publica  marcará  dentro  desta  base  o  numero 
de  carroças  para  a  remoção  de  liquidos  e  de  sólidos  ou  mixtos. 


As  matérias  não  susceptíveis  de  corrupção,  laes  como — terras, 
arèast  caliças,  &c, — serão  empregadas  como  aterro  nos  lugares 
designados  pela  Illm.*  Camará  Municipal,  que  não  poderá  in- 
dicar lugares,  que  distem  mais  de  duas  milhas  daquelle,  donde 
tiverem  sido  removidas,  antes  deverá  sempre  combinar  quanto 
for  possível,  as  vantagens  do  publico  com  as  facilidades  que  deve 
ter  o  empresário. 
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8.* 

Os  objectos  sujeitos  á  corrupç3o~como  restos  de  animaeíf, 
lamas  pútridas,  &.,  poderão  ser  levados  para  depósitos  de 
estrumes,  que  o  empresário  crear,  sujeitos  ás  regras  que  para 
isto  estabeleceu  a  Cauiara  Municipal,  ou  para  os  depósitos  per- 
tencentes ao  empresário  dos  despejos  de  matérias  fecaes.  Este 
terá  o  direito  de  os  requisitar  para  a  sua  empresa,  entendendo-se 
com  o  empresário  da  limpeza ,  e  em  caso  de  divergência,  sujei- 
tando-se  á  decisão  do  Inspector  Geral  da  limpeza  publica,  quanta 
a  indemnisação,  lugar  do  deposito,   &c. 


a 


O  Inspector  (íeral  da  limpeza  publica  estabelecerá  regras, 
mediante  as  quaaes  será  permittido  ao  empresário  o  enterramento 
de  animaes  que  appaieçáo  em  lugares,  donde  for  dillicultosa 
a  remoção,  comtanto  que  não  infrinja  as  Posturas  Municipaes, 
que  a  cova  tenha  a  profundidade  conveniente  para  evitar  a 
exhalação  de  miasmas,  e  que  o  animal  seja  coberto  com  hum 
oitavo  do  seu  peso ,    pouco  mais  ou  menos ,  de  cal  ordinária. 

IO.» 

O  serviço  das  ruas  e  praças  comprehendidas  dentro  da 
linha  traçada  pela  rua  de  S.  Lurenço ,  Campo  da  Acclamação 
do  lado  da  Camará  Municipal,  ruas  dos  Inválidos,  Matacavallos 
e  Mangueiras,  Largo  da  Lapa,  rua  e  largo  do  Passeio,  praia 
de  Santa  Luzia,  largo  de  Moura,  Cáes  do  Pharoux,  praia  do 
Peixe  e  dos  Mineiros,  Prainha,  Valongo,  runs  da  imperatriz 
e  da  Princeza,  até  a  de  S.  Lourenço,  deverá  estar  terminado 
até  as  nove  horas  da  manhã,  e  nas  demais  ruas,  praias  e  praças 
até  as  dez  horas  da  manhã. 

Qualquer  immundicia,  como— animal  morto  ou  outra  deste 
género,  que.sobrevenha,  depois  de  feito  o  serviço  ordinário, 
será  immediatamente  removida,  nos  lugares  acima  marcados 
dentro  de  duas  horas  depois  de  avisado  o  empresário,  e  nas 
mais  ruas  e  praças  dentro  de  quatro  horas. 


11 


a 


Os  avisos  relativos  a  estes  objectos,  e  quaesquer  outros  do 
serviço  da  limpeza,  serão  levados  a  hum  escriptorio  ou  ponto 
qualquer  que  o  empresário  deverá  ter,  e  que  será  annunciado 
pelas  gazetas,  marcado  com  hum  letreiro  na  frente  do  edifício 
e  collocado  dentro  do  circulo  traçado  na  condição  1." 

As  moradas  ou  escriptorios  do  Inspector  da  limpeza  e  seus 
delegados  terão  igual  letreiro.    No  escriptorio  do  empresário 
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haverá  hum  livro  em  branco  rubricado  pelo  Inspector  Geral  da 
limpeza,  que  será  franqueado  a  quem  for  denunciar  a  exis- 
tência de  alguma  immundicia,  afim  de  nelle  lançar  dia  c  hora 
em  que  dá  essa  denuncia  ou  aviso. 

» 


O  empresário  da  limpeza  terá  o  direito  de  requerer  pelos 
meios  competentes  contra  as  pessoas  que  em  seu  prejuízo  in- 
fringirem as  Posturas  municipacs»  a  imposição  das  respectivas 
penas,  e  bem  assim  de  haver  indemnisação  de  perdas  e  damnos 
contra  as  pessoas  que  de  propósito  ou  por  negligencia  lançarem 
immundícias  nas  ruas,  praças,  praias,  valias  ou  riachos,  e  não 
só  augmentarem  sem  razão  o  volume  das  que  ordinariamente 
se  retirão,  mas  obrigarem  ao  serviço  extraordinário ,  de  que 
trata  o  fmal  da  condição  10/ 

ia.* 

o  empresário  não  he  obrigado  a  remover  o  estrume  das 
cocheiras,  e  cavallariças,  quer  publicas,  quer  particulares,  nem 
os  resíduos  de  fabricas,  como  de  charutos  e  outras,  que  os 
não  poderão  depositar  nas  ruas,  nem  levar  ás  c^irroças  do  em- 
presário. Este,  porém,  poderá  contractar  aquelles  serviços 
com  as  pessoas  a  quem  interesse,  mediante  ajuste  particular. 


14 


a 


O  serviço  da  limpeza  publica  começará  nas  ruas  e  praças 
comprehendidas  no  circulo  da  condicção  10.*  quarenta  e  oito 
horas  depois  de  assignado  este  contracto;  e  nos  outros  lugares, 
cinco  dias  depois  do  da  assignatura.  Nos  primeiros  30  dias 
as  multas  em  que  incorrer  o  empresário  só  serão  cobradas 
por  metade,  perdoada  a  outra,  em  attençâo  ao  tirocínio. 

15.* 

Se  o  serviço  não  estiver  começado  no  dia  marcado  na  con* 
dicção  14.*,  o  empresário  pagará  huma  multa  de  vinte  contos 
de  réis,  e  terá  mais  quinze  dias  de  espera.  Se  ao  cabo  desses 
não  estiver  começado ,  pagará  o  dobro  dessa  multa,  e  ficará 
resciso  este  contracto. 

Se  tiver  começado  o  serviço  nas  ruas  comprehendidas  no 
circulo  marcado  na  condição  10.*,  e  não  nos  outros  lugares, 
a  multa  será  de  hum  terço  somente  do  acima  estipulado,  ella 
será  porém  de  dous  terços,  se  nesse  circulo  he  que  elle  não 
tiver  começado. 

10 


(74) 

Nas  mesmas  multas  e  na  mesma  pena  de  rescisão  do  con- 
tracto incorrerá  o  empresário,  se  a  qualquer  tempo  o  serviço 
for  interrompido  por  quinze  dias,  de  modo  que  pelos  primeiros 
quinze  dias  de  interrupção  pagará  a  primeira  multa,  e,  pas- 
sados outro  quinze,  pagará  a  multa  augmentada  e  fícarâ  res- 
ciso  o  contracto. 

o  empresário  offerece,  como  garantia  do  pagamento  destas 
multas,  os  dous  fiadores  abaixo  assignados  João  Braz  da  Cunha, 
morador  na  rua  de  S.  Pedro  n.^  321,  e  Vicente  Rodrigues, 
morador  na  rua  do  Bom  Jardim  n.°  2,  o  prédio  n.°  89,  que 
possue  na  rua  da  Princeza,  e  todo  o  trem  com  que  trabalhar 
na  limpeza  publica. 

Logo  que  o  Inspector  Geral  da  limpeza,  ou  qualquer  do 
seus  delegados,  souber  ou  tiver  denuncia  da  existência,  depois 
de  decorrido  o  prazo  do  final  da  condição  10/,  de  alguma 
immundicia  em  qualquer  ponto  da  Cidade  ou  de  falta  das  ope- 
rações necessárias  para  o  asseio,  ou  de  as  executar  fora  das 
horas  marcadas,  ou  do  emprego  de  vehiculos  diílerentes  dos 
autorisados  para  aquelle  serviço,  depois  de  passado  o  tempo 
que  para  a  confecção  delles  tiver  sido  marcado  pelo  Inspector, 
ou  de  vehiculos  arruinados,  ou  de  infracção  das  ordens  relativas 
á  enterramento  de  cadáveres  de  animaes,  ou  de  qualquer  in- 
fracção dos  deveres  minuciosos  do  empresdrio,  fará  redigir  hum 
processo  verbal,  que  assignarâ  com  duas  testemunhas  moradoras 
no  lugai',  especificando  circumstanciadamente  o  caso,  mandará 
chamar  dentro  de  vinte  quatro  horas  á  sua  presença  o  em- 
presário, ou  o  seu  proposto  ou  delegado  naquelle  districto, 
declarando  o  objecto  a  que  o  chama,  e  sem  mais  formalidade 
do  que  a  audição  do  que  este  allegar  em  sua  defeza,  e  da  prova 
que  produzir  dentro  do  prazo  que  lhe  marcar,  imporá  huma 
multa  de  dous  a  trinta  mil  réis,  segundo  a  natureza  da  falta,  e 
segundo  a  classificação  que  o  Ministro  do  Império  fizer  em  con- 
veniente Regulamento. 

O  pagamento  desta  multa  não  isenta  o  empresário  de  outras 
penas  em  que  possa  incorrer  por  infracção  de  Posturas  muni- 
cipaes,  por  damno  dé  particulares,  &c. 

1»." 

Das  decisões  do  Inspector  geral  da  limpeza  ou  seus  dele- 
.  gados  poderá  o  empresário  recorrer  por  escripto,   dentro  de 
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três  dias  dopois  de  intimado,  para  o  Ministro  do  Império,  o 
qual  decidirá  por  si  aqueslão,  ou  dará  delegação  para  isto, 
especial  ou  permanente  ao  Chefe  de  Policia  da  Corte. 

Tornada  irrevogável  a  imposição  da  multa  i  o  Ministro  do 
Império  olíiciará  ao  Thesouro,  afím  de  ser  ella  deduzida  no 
próximo  pagamento  mensal,  que  tiver  de  fazer  ao  empresário. 

SI.' 

O  empresário  receberá  por  este  serviço  a  somma  annual 
de  cento  e  trinta  e  três  contos  e  duzentos  mil  réis,  em  prestações 
mensaes,  pagas  no  fim  de  cada  mez  no  Tliesouro  Publico,  em 
vista  da  certidão  do  Inspector  (leral  da  limpeza,  na  qual  men- 
cionará as}  multas  incorridas  ea  deduzir  no  pagamento. 

»»• 

Se  dentro  de  dous  mezes  seguidos  o  empresário  incorrer 
em  tantas  multas  que  absorvSo  hum  terço  de  huma  prestação 
mensal,  o  Ministro  do  Império  poderá,  rescindir  o  presente 
contracto. 

S3.- 

Salvo  os  casos  de  rescisão,  o  presente  contracto  durará 
quatro  annos.  Se  porôm,  antes  desse  prazo  for  estabelecida  a 
empreza  contractada  a  vinte  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete  com  Joaquim  Pereira  Yianna  de  Lima,  e  João 
Frederico  Russell,  cessarão  ipsofacto  as  obrigações  deste  con- 
tracto, na  parte  em  que  algum  serviço  do  mesmo  género  per- 
tencer áquella  empreza ,  e  se  irão  fazendo  na  somma  estipulada 
na  condicção  21.*  as  deducções  correspondentes  ao  serviço  de 
que  for  sendo  dispensado  o  empresário  da  limpeza. 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  empresário  e  o  Governo 
sobre  a  avaliação  desse  serviço  e  reducção  correspondente,  será 
a  questão  submettida  á  juizo  arbitral.  Se  ambas  as  partes  con- 
cordarem no  mesmo  arbitro,  este  decidirá  a  questão;  se  não 
concordarem,  cada  huma  das  partes  nomeará  o  seu  arbitro,  e 
estes  reunidos  a  decidirão ;  se  estes  não  poderem  vir  a  hum 
accordo,  nomearão  a  terceiro  arbitro  ou  louvado,  se  não  po- 
derem concordar  na  escolha  deste,  cada  hum  designará  dous 
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nomes,  c  a  sorte  decidirá  entre  os  qua(ro  assim  designados 
aquelic  que  deve  ser  o  arbitro  ou  louvado.  O  juizo  arbitral 
pronunciado  será  executado  sem  appeilarSo. 

Em  fé  do  que  se  lavrou  o  presente*  contrhcto  que  he  as- 
sígnado  pelo  Illm.°  e  Exm.*"  Sr.  Conselheiro  Sérgio  Teixeira 
de  Macedo,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do 
Império,  pelo  empresário  e  seus  fiadores,  e  pela^  testemunhas 
Estado  Maia  da  Costa  e  Abreo,  e  José  Luiz  de  Almeida. 

Secretaria  d'E$tado  dos  Negócios  do  Império  em  quinze  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  enove.  —  Sérgio  Teixeira 
de  Macedo.  —  António  Nunes  de  Souza  &  Comp.*  —  Como 
fiadores  do  $r.  Souza,  e  Vicente  Rodrigues.  — João  Braz  da 
Cunha. 


DECRETO  N.»  2.358  — de  19  de  Fevereiro  de  1859. 

Reorganisa  a  Secretaria  d  Estado  das  Negócios  Estrangeiros. 

Hei  por  bem ,  em  conformidade  da  autorisação  concedida 
ao  Governo  pela  Lei  n."  781  de  10  de  Setembro  de  1854,  De- 
cretar o  seguinte: 

TITULO  I. 

Da  or^anisaçao  da  Secretaria^  nen  pesisoal  e 

a  ttribuieoeíi . 

CAPITULO  T, 

Do  pessoal. 

Art.  1.»    A  Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
eompor-se-ha  dos  seguintes  empregados,  alem  do  Consultor: 
§  !.•    Hum  Director  Geral. 

Quatro  Directores  de  Secção. 
Dez  Primeiros  OíBciaes. 
Seis  Segundos  OfQciaes. 
Quatro  Anianuenses. 
Hum  Traductor  —  Compilador. 
Hum  Porteiro. 

Dous  Continuos,  dos  quaes  hum  servirá  âc  Ajudante 
do  Porteiro. 
§  9."    Cinco  Correios. 
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CAPITULO    II. 

Da  divisão  da  Secretaria. 

Art.  2.*»  A  Secretaria  d*Eslado  dos  Negócios  Eslrangciroí 
coniprehenderâ  y  atêm  do  Gabinete  do  Ministro,  as  seguintes 
Secções : 

§  1.*  Secção  Central,  immediatamen te  dirigida  pelo  Director 
Geral. 

S  2."  Primeira  Secção,  dos  Negócios  políticos  e  do  Conten- 
cioso. 

§  3.**  Segunda  Secção,  dos  Negeeios  Commerciaes  e  Con- 
sulares. 

S  4.**    Terceira  Secção,  da  Chancellaiia  e  Archivo. 

§  S.""    Quarta  Secção,  da  Contabilidade. 

CAPITULO  ni. 
Do  Gabinete  do  Ministro, 

a 

Art.  3.*  O  Ministro  poderá  chamar  para  os  trabalhos  do  seu 
Gabinete  hum  ou  mais  empregados  da  Secretaria,  de  qualquer  ca- 
tegoria, e  além  destes  huma  pessoa  estranha  á  mesma  Repartição, 

Art.  4.*"    Incumbe  aos  Empregados  do  Gabinete: 

§  l.*"  A  recepção  e  abertura  da  correspondência  que  for  re- 
cebida no  gabinete. 

§  %""  O  protocolo  da  entrada  e  destino  dos  papeis  que  Torem 
presentes  ao  Ministro. 

JJ  3.*    A  expedição  da  correspondência  urgente, 

%  4.**    Os  pedidos  de  conferencia. 

^5*  Auxiliar  o  Ministro  nos  trabalhos  que  este  reseryar 
para  si. 

<§  6.®  A  transmissão  das  ordens  que  não  possão  ser  comma- 
nicada^i  directamente  pelo  Ministro  ao  Director  Geral. 

CAPITULO  IV. 

Da  Secção  Centra}. 

Art.  5."    A  Secção  Central  comprehende: 

S  1."  As  Propostas  legislativas. 

§  2.*  A  Sancção  das  Leis. 

3,*  As  Ratificações. 

^  k.""  As  Cartas  de  gabinete. 

^  S.""  As  condecorações  a  Soberanos  ou  Chefes  de  Estado, 
Príncipes,  c  quaesquer  Estrangeiros  de  distincção. 

§  6.'  As  crcdenciacs,  cartas  rcvocatorias  e  plenos  poderes. 
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§  7.®    A  correspondência  com  o  Poder  Legislativo. 
8.°    A  correspondência  com  o  Consultor. 
9.°    As  Instrue^ões  aos  Agentes  Diplomáticos. 
10.    Os  negócios  e  actos  reservados  commettidos  pelo  Mi- 
nistro ao  Director  Geral. 
§  11.    A  distribuição  do  expediente  pelas  difíçrentes  Secções. 
^  12,    A  revisão  dos  trabalhos  feitos,  antes  de  subirem  á 
presença  do  Ministro  ou  de  serem  expedido^. 

13.  A  remessa  do  expediente  ao  Ministro. 

14.  O  protocolo  de  todos  os  papeis  entrados  e  sabidos  da 
Secretaria. 

§  15.  Os  termos  de  juramento  dos  empregados  que  o  devão 
prestar  na  Secretaria. 

§  16.  O  Relatório  annual  que  deve  ser  presente  á  Assem- 
bléa  Geral. 

§  17.  A  synopse  e  Índice  alphabetico  dos  negócios  sobre  que 
fôr  ouvida  a  Secção  de  Estrangeiros  do  Conselho  d* Estado,  oa  o 
Consultor. 

§  18.  A  synopse  e  Índice  alphabetico  dos  pareceres  da  mesma 
Secção  com  as  resoluções  respectivas. 

§  19.  A  synopse  e  indice  alphabetico  das  decisões  do  Go- 
verno Imperial,  que  estabeleção  principio  ou  precedente. 

§  20,    O  ceremonial  e  privilégios  diplomáticos. 

CAPITULO  V. 

Da  primeira  Secção. 

Art.  6.**  A  Secção  dos  Negócios  Políticos  e  do  Contencioso 
comprehende: 

§  1.**  A  correspondência  de  caracter  politico  (exceptuada  a 
que  compete  á  Secção  Central)  com  os  Agentes  Brasileiros  no 
exterior,  e  com  as  missões  estrangeiras  na  Corte, 

§  2.**  As  negociações  de  tratados,  convenções,  accôrdos,  de- 
clarações, e  outros  ajustes  internacionaes  que  não  versarem  es- 
pecialmente sobre  negócios  commefciaes  e  consulares. 

§  S.**  A  intelligencia  e  execução  dos  sobreditos  actos  inter- 
nacionaes. 

§  4.''  As  questões  de  limites,  e  as  relativas  a  repressão  do 
trafico  de  africanos. 

§5.°    As  reclamações  de  extradição. 

^  6.**    As  reclamações  de  Governo  a  Governo» 

§  *7.°  As  reclamações  em  geral,  de  interesse  particular,  tanto 
de  súbditos  do  Império  contra  Governos  Estrangeiros,  como  de 
súbditos  estrangeiros  contra  o  Governo  Imperial. 

§  8.°    As  cartas  rogatórias. 
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CAPITULO  VI. 

Da  segunda  Secção. 

Art.  7."  A  Secção  dos  Negócios  Commerciaes  e  Consulares 
com  prebende: 

§  1  •  A  correspondência  com  os  Agentes  Diplomáticos  e  Con- 
suiarcs  sobre  assumptos  que  digão  respeito  aos  interresses  com- 
merciaes e  marítimos  do  Império. 

§  2.°  A  negociação  de  trataçlos,  convenções,  e  quaesqucr 
outros  ajustes  concernentes  aos  sobreditos  assumptos,  inclusi- 
vamente os  de  Correios. 

§  S.*"  A  intelligencia  e  execução  dos  mesmos  actos  inter* 
nacionaes. 

S  4.**  A  protecção  da  navegação  e  commercio  Brasileiro  em 
paizes  estrangeiros,  e  o  exame  das  reclamações  do  commercio 
estrangeiro  no  Império. 

§  5."  As  attribuições,  isenções  e  privilégios  dos  Agentes  Con- 
sulares Brasileiros,  e  dos  Estrangeiros  no  Império. 

§  6.*  A  expedição  das  cartas  patentes,  exequatur  e  bene- 
plácitos consulares. 

,^  7.''  A  arrecadação  das  heranças  de  nacionaes  em  paizes 
estrangeiros,  e  de  estrangeiros  no  Império. 

§  8."  Toda  a  correspondência  que  correr  pelo  Ministério  de 
Estrangeiros   acerca  da  colonisarão  e  emigração. 

CAPITULO  Vil. 

Da  terceira  Secção. 

Art.  8  '    A  Secção  da  Chancellaria  e  Archivo  comprehende: 

Í5  i.°    A  promulgação  das  Leis,  Tratados  e  Convenções. 

,^  S.*"  A  synopse  e  índice  alpliabetico  das  Leis  e  Regulamen- 
tos peculiares  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  das  dis- 
J)osições  que  lhe  sejão  relativas,  e  se  contenhão  nas  Leis  e  Regu- 
lamentos de  outros  Ministérios. 

§  3.°  A  eollecção  e  Índice  dos  tratados,  convenções  e  quacs- 
quer  accôrdos  celebrados  ou  subsistentes  entre  o  Império  e  as 
demais  Nações. 

§  4.*  O  registro  da  correspondência  finda  que  não  for  espe- 
cialmente reservado  para  as  outras  Secções. 

§  S.""  A  expedição  e  vistos  de  passaportes,  os  quaes  serão  as- 
signados  pelo  Ministro,  e,  no  seu  impedimento,  pelo  Director 
Geral,  ou  quem  suas  vezes  .fizer. 

§  6."*  As  certidões  extrahidas  dos  registros  e  documentos  exis- 
tentes na  Secretaria. 
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§  7.°  Toda  a  correspondência  nào  comprehendida  nos  tra- 
balhos das  outras  Secções. 

§  8.'  O  fechamento  e  expedição  da  correspondência  avulsa 
e  das  malas. 

§  O.*"  A  remessa  das  gazetas  e  impressos  ás  Legações  e  Con- 
sulados do  Império. 

§  10.  A  guarda,  classificação,  arranjo  e  conservação  da  cor- 
respondência, documentos  e  mappas  que  compuzerem  o  Archivo 
da  Secretaria. 

§11.    A  guarda,  arranjo  e  conservação  da  Bibliotheca. 

§  12.  A  procura  e  entrega  dos  papeis  e  livros  precisos  para 
os  trabalhos  das  Secções. 

§  13.  A  formação  do  índice  geral  do  Archivo,  do  Catalogo 
da  Bibliotheca,  e  do  especial  relativo  aos  mappas,  memorias 
e  documentos  sobre  os  lemites  do  Império. 

§  14.  A  cobrança  dos  emolumentos  que  fícarem  á  cargo 
da  Secretaria  d*£stado  dos  Negócios  Estrangeiros. 

CAPITULO  VIII, 

Da  quarta  Secção. 

Art.  9.®    A  Secção  de  Contabilidade  comprehende: 

§  1.'  A  creação  e  suppressão  de  empregos,  as  nomeações, 
licenças,  vencinicntos,  retiradas,  remoções  e  disponibilidade  dos 
empregados  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. 

§  2.*"  A  matricula  dos  mesmos  empregados,  feita  sob  as  vistas 
immedíatas  do  Director  Geral. 

§  3.^  O  balanço  c  orçamento  da  despeza  e  créditos  do  Mi- 
nistério dos  Negocio  Estrangeiros. 

§  4.^  A  distribuição  dos  créditos  votados,  e  a  creação  dos 
supplementares  e  extraordinários. 

§  i/"  Os  balancetes  do  estado  dos  créditos  no  dm  de  cada 
quartel,  e  sempre  que  o  Ministro  o  exigir. 

§  6.^  A  fiscalisação  das  despezas  feitas  pelas  Legações  e  Con- 
;sulados. 

,  §  7.<*  A  correspondência  com  a  Legação  em  Londres,  e  com 
todas  as  outras  Legações  e  Consulados,  não  só  sobre  a  despeza 
6  sua  fiscalisação,  mas  também  no  que  fór  relativo  aos  demais 
assumptos  da  sua  competência. 

§  8.®  A  correspondência  do  mesmo  caracter  com  os  demais 
Ministérios,  Presidentes  das  Provindas  e  quaesquer  outros  Em- 
pregados. 
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CAPITULO  IX. 

Do  ConsuUar. 

Art.  10.  O  Consultor  he  destinado  a  auxiliar  o  Ministro 
ciom  o  seu  eitame  e  parecer  em  todos  os  negócios  sobre  que 
rôr  ouvido* 

Compete^lhe  o  titulo  do  Conselho. 

Art.  11.  Incumbe  especialmente  ao  Consultor  dar  pa- 
recer : 

1.^    Sobre  a  negociação  de  qualquer  ajuste  internacional. 

2**"  Sobre  os  actos  internacionaes  qne  forem  submettidos 
â  ApprovaçSo  ou  Ratificação  Imperial. 

§  3.*"  Sobre  a  intelligencla  e  execução  dos  tratados,  conven- 
ções, aocârdos,  declarações ,  e  quaesquer  obrigações  interna- 
cionaes. 

§  i,*"  Sobre  as  indemnisaçOes  qu«  s^ão  reclamadas  diplo- 
itiaticamenie. 

§  5."*  Sobre  as  contestações  de  direito  internacional  publico 
ou  privado « 

§  6.*  Sobre  propostas  Legislativas  e  Regulamentos  que  se 
tenhão  de  apresentar  òu  expedir  pelo  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros. 

Art.  12.  O  Consultor  não  he  obrigado  a  comparecer  dia- 
riamente na  Secretaria,  e  corresponder-se-ha  directamente  com 
o  Ministro,  ou  com  o  Director  Geral,  a  quem  incumbe  prés- 
tar-lhé  todos  os  dados  e  esclareci  mentos  de  que  careça  para  o 
desempenho  do  seu  cargo « 

Art.  13.  Será  auxiliado  no  exercício  de  suas  funcçOes  por 
lium  ou  mais  empregados  da  Secretaiia  que  forem  designados 
pelo  Ministro. 

CAÍIttLO  X. 

Disposições  eomrMÂns. 

Art.  14.    He  commum  a  todas  as  Secções: 
§  l."*    A  guarda  dos  papeis  pendentes  até  serem  findos  ou 
prejudicados. 

§  %"*  Os  Regulamentos^  instrucções,  decisões,  e  quaesquer 
actos  que  versarem  sobre  os  negócios  da  sua  competência. 

§  3.*  A  synopse  de  todos  os  negócios  que  correrem  por 
«lias,  com  indicaçlio  da  marcha  que  tiverem  e  sua  solução, 

§  i.^    O  balanço  annual  dos  papeis  respectivos. 
^5.*    O  Índice  geral  dos  mesmos  assumptos,  sendo  estes 
subdivididos  do  modo  o  mais  fácil  para  a  sua  procura. 

§  6.*"  A  synopse  das  Leis,  Regulamentos  e  decisões  do  Governo 
na  parte  que  disser  respeito  ás  especialidades  de  cada  huma  das 
mesmas  Secções. 
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CAPITULO   XI. 

Do  Director  Geral. 

Art.  15.    O  Director  Geral  he  o  Chefe  da  Secretaria  tf  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros^  e  a  eile  estão  subordinados  todos  os 
respectivos  Empregados,  excepto  o  Consultor. 
Compete-lhe  o  titulo  do  Conselho. 

Art.  16.    Incumbe  ao  Director  Geral: 

§  l.""  Dirigir,  promover e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  da 
Secretaria,  especial  e  immediatamente  os  que  estão  a  cargo  da 
Secção  Central. 

^2.*    Manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço.   ^ 
.    §  3/    Organisar  até  ao  dia  31  de  Março,  e  submetter  à 
consideração  do  Ministro,  o  relatório  que  deve  ser  apresentado 
annualmente  á  Assembléa  Geral. 

.  §  4.^  E;iecutar  os  trabalhos  que  lhe  forem  commettidos 
peio  Ministro,  e  prcstar-lhe  as  informações  e  pareceres  que  elle 
exigir. 

§  5.°  Preparar  ou  fazer  preparar,  e  instruir  com  os  necessá- 
rios documentos  e  iníbrmações,  todos  os  negócios  que  devão  »u- 
]^ir  ao  conhecimento  e  decisão  do  Ministro. 

§6."  Corresponder-se  directamente,  de  ordem  do  Ministro, 
com  as  Autoridades  do  império  (exceptuados  os  Ministros^  Se- 
cretários das  Camarás  Legislativas,  Conselheiros  d'Estado,  Bispos 
e  Presidentes  das  Províncias]  sobre  objectos  de  mero  expediente, 
<ou   informações  tendentes  á  intrucção  dos  negócios. 

S  7.**  Receber  e  abrir  toda  a  correspondência  official,  dar- 
Ihe  direcção,  e  levar  immediatamente  ao  conhecimento  do  Mi- 
nistro aquella  que  por  sua  importância  o  mereça. 

^  8.°  Guardar  sob  sua  responsabilidade  as  cjfras  e  a  cor-* 
respondencia  reservada  que  por  sua  natureza  não  tenha  de  passar 
ás  Secções. 

§9.''  Fazer  protocolisar  a  entrada  é  sabida  de  toda  a  cor- 
respondência que  fôr  expedida  ou  recebida  pelo  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros. 

.  §  10.  Dar  licsnça  até  30  dias  aos  empregados,  por  motivo 
justo. 

§11.  Proporão  Ministro,  para  execução  complementar  deste 
Regulamento,  as  instruções  adequadas  á  direcção,  distribuição  & 
económica  do  serviço. 

§  12.  Crear  os  livros  necessários  para  o  registro  da  Secro- 
taiia. 

;  §  13.  Chamar  extraordinariamente  ao  serviço  de  qualqtler 
das  Secções  os  Empregados  das  outras,  quando  a  afiluencia  do» 
trabalhos  e  sua  urgência  assim  o  exijão. 

§  14.  Servir  de  Secretario  da  Secção  dos  Negocies  Estran- 
geiros do  Conselho  tfEstado. 
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Art.  17.  Em  seus  impedimentos  servirá  o  Director  de 
Secção  que  fôr  designado  pelo  Ministro.  No  impedimento 
do  designado,  servirá  o  Director  mais  antigo  que  estiver  pre- 
sente. 

CAPITULO  XII. 

Dos  Directores  de  Secção, 

Art.  18.    Aos  Directores  de  Secção  incumbe: 

§  1.®  Executar  com  zelo  e  pontualidade  os  trabalhos  de  que 
trata  o  art.  14. 

§  2.*"    Ter  em  dia  os  registros  de  suas  Secções. 

§  3.*»  Dirigir  e  examinar,  físcalisar  e  promover  todos  os 
trabalhos  que  competirem  ás  suas  Secções,  e  entrega-los  ao 
Director  Geral  com  a  exposição  e  documentos  necessários. 

J§  4."  Prestar  e  requisitar  aos  outros  Directores  as  infor- 
mações necessárias  para  que  os  trabalhos  da  Secção  sejão  perr 
feitos, 

§  5.**  Apresentar  ao  Director  Geral  no  1.**  de  Março  o  rela- 
tório dos  negócios  que  correrem  por  suas  Secções,  com  os  res- 
pectivos annexos,  para  se  fazer  o  relatório  geral  da  Repartição. 

§  6.*  Communicar  aos  outros  Directores  o  que  se  houver 
feito  e  tenha  dependência  com  os  negócios  que  lhes  estão  in- 
cumbidos. 

§  7.°  Submetter  â  approvação  do  Director  Geral,  antes  de 
as  mandar  passar  a  limpo,  as  minutas  dos  despachos  que  ti- 
verem de  ser  expedidos. 

§  8.'  Promover  o  melhor  andamento  dos  negócios  perten- 
centes á  respectiva  Secção,  propondo  ao  Director  Geral  as  pro- 
videncias de  que  haja  mister,  assim  sobre  a  ordem  e  methodo 
dos  trabalhos,  como  sobre  a  insuíllciencia  do  pessoal,  ou  falta 
de  execução  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

§  9.**  Legalisar  os  documentos  expedidos  pelas  suas  Secções, 
quando  não  possão  ser  pelo  Director  Geral. 

§  10.  Ter  convenientemente  classificados,  e  sob  a  sua  guarda, 
os  papeis  pertencentes  aos  negócios  das  suas  Secções,  entregando 
aquelies  cujos  assumptos  estejão  findos,  ou  prejudicados,  ao  Di- 
rector do  Archivo  e  Chancellaria,  que  lhes  dará  o  divido  destino 
com  as  notas  necessárias  para  esclarecimento  do  Archivista, 
ficando  na  Secção  o  registro  dessa  entrega. 

Art.  19.  Os  Directores  de  Secção  serão  substituídos,  em 
seus  impedimentos,  sobre  proposta  do  Director  Geral ,  pelos 
Officiaes  e  Amanuenses,  respeitada  a  categoria. 
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CAPITULO  XIII. 

Do  Traductor-Compilador. 

Art.  20.     Incumbe  ao  Traductor-Compilador: 

§1.''  Fazer  as  traducçOes  que  lhe  forem  incumbidas  pelo 
Director  Geral,  tanto  dos  idiomas  estrangeiros  para  o  nacional 
como  deste  para  aquelles. 

§  S.""  Extractar  dos  tratados,  documentos  e  periódicos  es- 
trangeiros, com  as  observações  e  confrontações  convenientes,  o 
que  possa  interessar  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  e 
o  que  lhe  for  designadamente  determinado  pelo  Director  Geral. 

§  3."*  Coordenar  os  mesmos  tratados,  documentos  e  periódi- 
cos, para  serem  convenientemente  archivados,  indicando  as  la- 
cunas que  devão  ser  preenchidas. 

Si.*»  Executar  qualquer  outro  trabalho  próprio  da  sua  es- 
pecialidade e  habilitações,  que  lhe  fôr  commettido  por  ordem 
do  Ministro  ou  do  Director  Geral. 

Art.  21.  O  Traductor-Compilador  terá  a  categoria  e  van- 
tagens de  primeiro  Officlal. 

CAPITULO  XIV. 

Da  ordem,  tempo  e  processo  do  serviço. 

Art.  22.  Haverá  trabalho  na  Secretaria  todos  os  dias  que 
nâo  forem  de  guarda  ou  feriados,  começando  às  9  horas  da 
manhã. 

Art.  23.  Nos  dias  de  guarda  ou  feriados,  quando  a  aillu- 
encia  dos  negócios  ou  o  serviço  publico  o  exigir,  o  trabalho  co- 
meçará, para  todos  ou  para  alguns  Empregados,  á  hora  designada 
pelo  Director  Geral,  o  qual  mandará  avisar  aquelles  que  devâo 
comparecer. 

Art.  24.  Dar-$e-hão  por  findos  os  trabalhos  quando- o  Di- 
rector Geral  despedir  os  Empregados ;  nunca,  porém,  an^ies  das 
2  horas  da  tarde. 

Art.  25.  Os  Empregados  que  devem  comparecer  iliaria- 
mente  na  Secretaria,  menos  o  Director  Geral  e  os  Corrcos  que 
não  estiverem  de  serviço,  assignarSo,  logo  que  entrem,  o  livro 
do  ponto,  que  ficará  á  cargo  do  Director  da  4.*  Secção, 

A's  9  ^  horas  será  encerrado  o  ponto  e  presente  ao  Di- 
rector GeraK 

Art.  26.  O  Pqrteiro,  seu  Ajudante,  Contínuos  e  Correios 
do  serviço  devem  estar  presentes  ás  8  horas  da  manhã,  ou  antes 
se  fôr  preciso. 

Art.  27.  Os  Empregados  que  faltarem  e  não  justificarem 
a  falta  perderão  o  ordenado  e  a  gratificação  do  dia. 
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Os  que  faltarem  e  justificarem  a  falta  perderão  a  grati- 
ficação. 

Os  que  entrarem  depois  de  encerrar-se  o  ponto,  e  justifi- 
carem a  demora,  perderão  somente  a  gratificação. 

Art.  28.  O  Director  Geral  poderá  julgar  justificadas  as 
faltas  até  3  dias  em  hum  mez,  á  vista  das  simplices  allegações 
do  Empregado.  As  faltas  que  excederem  a  três  dias  só  po- 
derão ser  justificadas  com  attestados  de  Medico,  a  juizo  do  Di- 
rector Geral. 

Art.  29.  No  fim  do  mez  liquidar-sc-hâo  as  faltas  de  cada 
Empregado,  e  remetter-se-ha  ao  Thesouro  huma  relação  de  fre- 
quência de  todos  eiles,  assignada  pelo  Director  Geral,  para  que 
se  facão  os  devidos  descontos  em  conformidade  dos  artigos  an- 
teriores. 

VT1IJL.O  11. 
Dos  Emprestados* 

CAPITULO    XV. 

Das  nomeações. 

Art.  30.  O  Director  Geral ,  o  Consultor,  os  Directores  de 
Secção,  os  Primeiros  e  Segundos  OflBciaes,  incluindo  o  Tra- 
ductor-Compilador,  serão  nomeados  por  Decreto. 

Todos  os  outros  Empregados  serão  nomeados  pelo  Ministro. 

Art.  31.  Os  Empregados  de  nomeação  Imperial,  antes 
de  entrarem  em  exercicio,  prestarão  juramento  nas  mãos  do 
Ministro,  ou  do  Director  Geral,  de  bem  cumprirem  os  seus 
deveres. 

Art.  32.  As  nomeações  do  Consultor,  Director  Geral,  Di- 
rectores de  Secção  e  Traductor-Compilador  serão  da  livre  es- 
colha do  Governo. 

Art.  33.  As  nomeações  dos  Primeiros  c  Sogundos  OíYiciaes 
são  sujeitas  a  accesso,  mas  não  dependem  de  antiguidade,  excepto 
em  caso  de  igualdade  de  merecimento. 

Art.  34.  O  Porteiro,  seu  Ajudante,  Contínuos  e  Correios 
serão  também  nomeados  por  livre  escolha  do  Ministro. 

Art.  35.  He  sujeita  a  concurso  ou  exame  a  nomeação  dos 
Amanuenses,  conforme  o  programmaque  estabelecer  o  Ministro. 

Não  serão,  porém,  sujeitos  a  este  exame  os  bacharéis  for-^ 
mados  em  direito  pelas  faculdades  do  Império,  e  os  graduados 
cm  cursos  análogos  de  academias  ou  universidades  estrangeiras. 
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CAPITULO   XVI. 

Dos  vencimentos, 

Art.  36.  Os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  constarão  de  ordenado  e 
gratificação. 

Art.  37.  Os  ditos  vencimentos  são  os  fixados  na  tabeliã 
annexa  ao  presente  Regulamento,  e  serão  percebidos  conforme 
o  que  nelia  se  declara  e  prescrevem  os  artigos  antecedentes. 

Art.  38.  Os  Empregados  do  Gabinete  do  Ministro  perce- 
berão, além  dos  respectivos  vencimentos,  huma  gratificação  que 
não  exceda  de  1.800*. 

O  que  não  pertencer  á  Secretaria  poderá  ter  vencimento 
igual  ao  de  hum  l.**  Oflicial  na  mesma  commissão. 

Art.  39.  O  Empregado  que  tiver  o  tempo  necessário  para 
a  aposentadoria  pôde  continuar  a  servir,  se  o  Governo  julgar 
conveniente  o  seu  préstimo. 

Neste  caso  terá  elle  hum  augmento  em  seus  vencimentos, 
que  será  graduai  de  cinco  em  cinco  annos,  na  razão  de  hum 
decimo  por  cada  vez. 

Art.  40.  Os  Empregados  aposentados  de  qualquer  Minis- 
tério, sendo  nomeados  para  exercer  emprego  na  Secretaria  dis- 
tado dos  Negócios  Estrangeiros,  não  accumularão  os  venci- 
mentos do  novo  emprego  com  o  ordenado  da  aposentadoria, 
porém  terão  direito  à  opção  de  hum  dos  dous  vencimentos , 
e  mais  metade  do  outro. 

Art  41.  O  Empregado  que  substituir  ao  Director  Geral, 
ou  a  algum  dos  Directores  de  Secção  nos  seus  impedimentos , 
perceberá  a  quinta  parte  dos  vencimentos  do  substituído,  ou  a 
respectiva  gratificação,  comtanto  que  o  vencimento  total  não 
exceda  ao  do  substituido. 

CAPITULO    XVII.  ' 

Das  licenças. 

Art.  42.  Aos  Empregados  da  Secretaria  dós  Negócios  Es- 
trangeiros que  tiverem  licença  por  mais  de  seis  mezes,  ainda 
que  seja  por  motivo  de  moléstia,  se  fará  hum  desconto  de  me- 
tade dos  respectivos  vencimentos ,  os  quaes  cessarão  inteira- 
mente se  a  licença  prolongar-se  por  mais  de  hum  anno. 

Art.  43.  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  novo 
Concedidas  dentro  de  hum  anno  será  junto  ao  das  antecedentes 
para  fazer-se  o  desconto  de  metade  do  vencimento  desde  o 
primeiro  dia  que  exceder  ao  pra/o  de  seis  mezes. 

Art.  44.  O  tempo  das  licenças  por  moléstia  será  contado 
para  antiguidade  de  classe  por  inteiro  ate  seis  mezes,  c  por  me- 
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tade  passando  eáte  prazo  até  hum  anuo;  não  se  levando  em  conta 
todo  o  tempo  que  decorrer  de  então  em  diante. 

Art.  45.  Nenhum  Empregado  poderá  obter  licença  antes 
de  haver  entrado  no  effcctivo  exercício  do  seu  cargo. 

CAPITULO  xvm. 

Das  aposentadorias. 

Art.  46.  Podem  ser  aposentados  com  o  ordenado  por  in- 
teiro os  Empregados  que  tiverem  trinta  annos  de  serviço  e  im- 
possibilidade physica  ou  moraL 

Serão  aposentados  com  o  ordenado  proporcional  aquelles 
que,  tendo  mais  de  dez  annos  de  serviço,  flcarem  impossibili- 
tados physica  ou  moralmente  de  exercer  os  seus  empregos. 

Art.  47.  Os  Empregados  actuaes  que  forem  conservados, 
ainda  que  tenhão  a  antiguidade  exigida  no  artigo  antecedente, 
só  poderão  ser  aposentados  com  o  ordenado  fixado  por  este 
Regulamento  depois  de  mais  três  annos  de  exercício,  salvo  se 
já  contarem  trinta  e  cinco  annos  de  serviço. 

Art.  48.  No  tempo  de  serviço  necessário  para  a^  aposen- 
tadorias não  se  poderá  contar  mais  de  hum  terço  do  serviço 
prestado  em  Repartição  Provincial  ou  Municipal. 

Art.  49.  O  Empregado  que  se  achar  comprehendido  no 
caso  do  art.  39  contará  para  o  ordenado  de  sua  aposentadoria 
metade  do  accrescimo  do  vencimento  que  concede  o  dito  artigo. 

Art.  50.  O  Empregado  da  Secretaria  dcs  Negócios  Es- 
trangeiros que  já  tiver  sido  aposentado  por  este  ou  por  outro 
Ministério  não  poderá  ailegar  para  segunda  aposentadoria  o 
tempo  de  serviço  computado  na  primeira ,  nem  poderá  accu- 
molar  os  vencimentos  de  duas  aposentadorias,  mas  terá  direito 
á  opção  entre  huma  e  outra* 

Art.  51.  Só  se  abonarão  para  o  prazo  da  aposentadoria 
as  faltas  por  moléstia  que  não  exccdão  a  GO  dias  em  cada  anno* 

CAPITULO   XIX. 

Das  demissões  e  medidas  discipíinares  * 

Art.  52.  O.  Director  Geral  pôde,  independentemente  de  or- 
dem do  Ministro,  advertir  os  Empregados  que  lhe  são  subordi- 
nados, quando  deixem  de  desempenhar,  por  negligencia  ou  outro 
motivo  não  justificável^  os  trabalhos  que  lhes  forem  incumbidos, 
ou  de  qualquer  modo  faltem  aos  seus  stríctos    deveres* 

A  advertência  será  publica  ou  particular,  segundo  a  gra- 
vidade do  caso. 

Art.  53.     Poderá  lambem  o  Director  Geral  suspender  por  cinco 
a  trinta  dias  os  mesmos  Empregados;  mas,  quando  a  suspensão 
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exceder  a  oito  dias,  deverá  dar  conta  iinmediatamente  ao  Mi^ 
nistrOy  que  resolverá  sobre  ella. 

Art.  54-.  O  Ministro  poderá  suspender  correccionalmente  a 
qualquer  dos  sobreditos  Empregados  por  tempo  qne  não  exceda 
a  três  mezes. 

Art.  55.  O  effeito  da  suspensão  he  privar  o  Empregado  do 
exercício  do  Emprego ,  da  antiguidade,  ordenado  e  gratificação. 

Art.  56.    São  causas  de  demissão,  ainda  que  o  Empregada 
tenha  mais  de  dez  annos  de  serviço  effectivo  na  Secretaria : 
1.°    A  perpetração  de  qualquer  crime  grave. 
2.*    A  revelação  de  segredos. 

§  3.°  A  traição,  o  abuso  de  confiança,  a  insubordinação 
grave  ou  repetida,  e  a  irregularidade  de  conducta. 

TITULO  111» 

Diiiposiielleji  €íeraeii« 

GAPiTtJLO  XX. 

Art.  57.  No  Regimento  interno  da  Secretaria,  que  deverá  sèf 
proposto  pelo  Director  Geral,  em  conformidade  do  art.  16,  seria 
desenvolvidas  e  completadas  as  disposições  deste  Regulamento. 

Art.  58.  Fica  supprimida  a  classe  dos  Praticantes  da  Secre- 
taria d'£stado  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Os  actuaes,  porém,  que  não  tiverem  accesso  poderão  ser 
conservados  emquanto  bem  servirem. 

Art.  59.  Serão  dispensadas  as  regras  de  accesso  gradual  e 
«oncurso  nas  primeiras  nomeações  que  se  fizerem  em  execução 
do  presente  Regulamento. 

Art.  60.  O  Ministro  poderá  remover  de  humas  para  outras 
Secções  os  respectivos  Directores,  excepto  o  Director  Geral,  se- 
gundo convier  ao  serviço. 

^  Art  61.  Os  emolumentos  que  se  cobrão  pelos  trabalbos  e 
nomeações  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
ficão  pertencendo  á  receita  do  Império,  e  serão  arrecadados 
conforme  a  tabeliã  actual,  ou  a  que  de  novo  se  estabelecer,  na 
Repartição  competente,  com  excepção  daquelles  que,  no  inte-* 
resse  do  serviço  publico,  e  para  commodidade  das  partes,  devão 
cotinuar  a  ser  arrecadados  na  mesma  Secretaria. 

Art.  62.  A  expedição  dos  passaportes,  que  compete  á  Se- 
cretaria d*Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  será  regulada,  em- 
quanto outra  cousa  se  não  dispuzer,  pelas  instrucções  actualmente 
em  vigor. 

Art.  63.  Hum  dos  Segundos  Officiaes  empregados  no  Archi- 
vo  deverá  residir  no  edifício  da  Secretaria,  e  terá  a  seu  cargo  a 
guarda,  asseio  e  economia  interna,  sendo  neste  serviço  coadju- 
vado por  hum  dos  Contínuos. 
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Art.  64.  Os  Empregados  dípiotnaticos  em  disponibilidade 
poderão  perceber,  alem  dos  seus  respectivos  vencimentos,  hiuna 
gratificação  arbitrada  segundo  a  importância  dos  trabalhos  que 
lhes  forem  incumbidos  na  Secretaria. 

Art.  65.  Fica  revogado  o  Regalameoto  n.""  353  de  20  de  Abril 
de  iSU,  e  quaesquer  outras  disposições  em  contrario. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos»  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Fevereiro  de  1859,  tri- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhoê. 

TabeUa  dam  Ordenados  e  Graii&eaçõem  dos  Em- 
pregados da  Secretaria  d^Estado  dos  J!II<^o-' 
cios  Estrann^eiros,  a  que  se  refere  o  Art.  37 
do  Resulaiii€»ito  n*''  /B«3AS  de  19  de  Feverei- 
ro de  JL850. 


Empregos, 


Director  Geral 

Consultor 

Director  de  Secção . . . 
Primeiro  Officiai .... 

Segundo  Officiai 

Amanuense 

Traductor  compilador 

Porteiro 

Continuo 

Correio 


Ordenado. 


5.000;»000 
4.000W0 
3.600)^00 
3.000»000 
2.600;(^000 
1.500»000 
3.OOO9OOO 
1. 600^000 
1.000^000 
1.000»000 


Gratificação. 


4.600»000 

2.000;íM>00 

1.400^000 

1.000»000 

800;í^000 

500«000 

1.000^000 

800»000 

400;[^000 

400$000 


Observações. 

1.*  Os  Empregados  do  Gabinete  do  Ministro  percebem  os  ven- 
cimentos que  lhe  competirem  por  esta  tabeliã  e  pelo  artigo  38 
do  regulamento  acima  mencionado. 

2.^  Os  Correios  terão,  além  dos  vencimentos  que  íicão  mar- 
cados, 19000  por  dia  de  serviço  que  fizerem,  e  huma  gratificação 
annual,  que  não  excederá  de  150$,  para  cavalgadura  e  arreios. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Fevereiro  de  1859, — 

José  Mama  da  Silva  Paranhos. 

12 


(90) 

DECRETO  N.*»  2.359— dô  19  de  Fevereiro  de  1859. 

Reforma  a  Secretaria  d'E$lado  dos  Negócios  da  MarinJia. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  autorísação  concedida  pelo  art.  12 
da  Lei  n.""  87^,  de  23  de  Agosto  de  1856»  decretar  a  seguinte 
reforma  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 

C;IPITI]I.O  I. 

Da  organlsaçâio  da  JSecretaria. 

SECÇÃO  U 

Do  numero  dos  Empregados. 

Art.  1.*  A  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
será  composta: 

1.®    De  um  Director  Geral. 

2.®    De  três  Directores  de  SecçSo. 

De  quatro  Primeiros  Offlciaes. 

De  quatro  Segundos  Offlciaes. 

De  quatro  Amanuenses. 

De  um  Offlcial  Archivista. 

De  um  Ajudante  do  Archivisla* 

De  um  Porteiro. 

De  um  Ajudante  do  Porteiro* 

De  um  Continuo. 

De  quatro  Correios  a  cavallo. 

SEGçlo  n« 

Da  divisão  da  Secretaria: 

Art.  2.*  A  Secretaria  comprehenderá ,  além  do  Gabinete 
do  Ministro,  as  seguintes  Secções: 

§  1.*»    Secção  Central,   immediatamento  dirigida  pelo  Di- 
rector Geral. 

§  2.«    1.%  2.%  e3.«  Secções. 
Art.  3.*    Compete  á  Secção  Central: 

§  1."    O  processo,   ou  preparo,  para  a  sancção  e  promul- 
gação das  Leis  e  propostas  Legislativas. 

§  2."    A  correspondência  com  as  Camarás  Legislativas. 

%  3.**    O  relatório  annual,  que  deve  ser  presente  á  Assem* 
bléa  GeraL 

§  4.**    O  preparo  do  Despacho  Imperial. 
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§  5.*  Os  negócios  reservados ,  commettidos  pelo  Ministro 
ao  Director  Geral. 

S  6/  O  assentamento  dos  Empregados  da  Secretaria  com 
as  notas  respectivas. 

§  7."*  Os  termos  de  juramento  dos  Empregados,  que  o  de- 
verem prestar  na  Secretaria. 

%  8.*  O  preparo  dos  passaportes  dos  navios ,  e  os  respe^ 
ctivos  passes. 

9.^    O  livro  do  ponto  dos  Empregados. 

A  distribuição,  direcção  e  remessa  do  expediente. 
Â  físcalisação  das  despezas  da  Secretaria. 
A  revisão  da  redacção  dos  actos ,  que  se  devem  expedir. 
O  registro  da  entrada,  e  destino  de  todos  os  papeis, 
que  vierem  á  Secretaria. 
§  14.'    O  livro  da  porta. 

§  15.®  A  synopse  e  indicc  alphabetico  dos  negócios,  sobre 
os  quaes  fór  consultada  a  Secção  de  Marinha  do  Conselho  de 
Estado. 

S  16.®  A  synopse  e  indice  alphabetico  dos  pareceres  da 
mesma  Secção  com  as  resoluções  respectivas. 

§  17.®  A  Synopse  e  indice  alphabetico  das  Leis,  relativas 
aos  Negócios  da  Marinha. 

Art.  4.®    A'  1.*  Secção  compete: 
S  Uníco.    Tudo  que  fôr  relativo: 
Ao  Quartel  General. 
Auditoria. 
Bibliotheca. 
Corpo  de  Saúde. 
Corpo  Ecclesiastico. 
Ofliciaes  de  Náutica. 
Hospitaes  e  Enfermarias. 

Força  naval,  inclusive  os  navios  de  transporte  e  desar- 
mados» 

Batalhão  naval. 

Corpo  de  Imperiacs  Marinheiros,  e  Companhias  de  Apren- 
dizes. 

Recrutamento  e  engajamento. 
Companhia  de  Inválidos. 
Asylo  de  Inválidos. 
Art.  5.®    A'  2.*  Secção  compete: 
§  Único.    Tudo  quanto  fôr  relativo : 
Ao  Conselho  Supremo  Militar. 
Conselho  Naval. 
Conselho  de  compras» 
Escola  de  Marinha. 
Contadoria. 

Intendências  e  accessorías. 
Corpo  de  OíBciaes  de  Fazenda» 
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Prezas. 

Capitanias  de  Portos. 

Melhoramentos  de  Portos. 

Diques. 

Praticagens  de  Barras. 

Pharóes. 

Art.  6.*    A'  3."  Secção  compete: 
S  Único.    Tudo  o  que  fôr  relativo: 

A  Arsenaes. 

Corte  de  madeiras. 

Obras  diversas. 

Corpo  de  Officiaes  Marinheiros. 

Corpo  de  Machinistas. 

Companhia  de  Artífices,  c  de  menores. 

Quaesquer  outros  trabalhos,  que  nâo  forem  da  competemnsi 
da  1.*  e  2.»  Secções. 

Art.  7.*  A  distribuição,  estabelecida  nos  arts.  3.%  4.*^ 
5.*  e  6.°,  poderá  ser  alterada  pelo  Director  Geral,  com  auto- 
risaçâo  por  escrípto  do  Ministro],  quando  a  experiência  9 
mostrar  necessário. 

SECÇÃO  10. 

Das  obrigações  communs  ás  Secções  da  Secretaria. 

Art.  8.°    E'  commum  ás  Secções: 

§  1."*  A  guarda  dos  papeis  pendentes,  até  serem  Máos^ 
ou  prejudicados. 

§  2.®    As  certidões. 

§  3.®  Os  Regulamentos,  instrucções,  decisões^  e  quaesquer 
actos  relativos  aos  negócios  da  sua  competência. 

§  I.*  O  registro,  por  extracta,  de  todos  os  negócios  que 
correrem  por  ellas,  com  indicação  do  processo  que  forem  se- 
guindo, e  das  decisões  que  tiverem. 

5.*     O  balanço  annual  dos  papeis  i^espectivos. 
6.*    A  expedição  dos  títulos  de  nomeação,  que  n^ellas  se* 
passarem. 

§  T^  O  quadro,  assentamento  e  matricula  de  todos  o» 
Empregados  respectivos,  com  as  notas  relativas  ao  seu  exer- 
cício e  conducta. 

§  8.**  O  livro  do  tombo  especial  de  cada  hum  dos  ramos 
de  serviço,  que  compete  ás  mesmas  Secções,  conteúdo  em  re- 
sumo, e  por  ordem  chronologica  as  Leis ,  Decretos,  Avisos,  ou 
qualquer  acto  de  sua  instituição,  e  as  alterações,  que  tem  ha- 
irído  até  o  estado,  em  que  se  achão. 
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SECÇÃO  IV. 

Do  Gabinete  do  Ministro. 

Art.  d.""  O  Ministro  poderá  chamar  para  os  trabalhos  do 
8CU  Gabinete  hum,  ou  mais  Empregados  da  Secretaria»  de  qual- 
quer cathegoria  que  sejão. 

Art.  10.    Incumbe  aos  Empregados  do  Gabinete: 

Si.**  A  recepção,  e  abertura  da  correspondência,  que  fôr 
levada  ao  Gabinete. 

§  2."  O  protocollo  da  entrada,  e  destino  dos  papeis  rece- 
bidos no  Gabinete. 

§  3.*"    A  expedição  da  correspondência  urgente. 

§  i.""  Auxiliar  o  Ministro  nos  trabalhos,  que  este  resenrar 
para  si. 

§  5.°  A  transmissão  das  ordens,  que  não  possSo  ser  com* 
municadas  directamente  pelo  Ministro  ao  Director  Geral. 

SEGÇlO  V. 

Da  nomeação,  demissão  e  aposentadoria  dos  EmpregadoSm 

Art.  11.  Por  occasiSo  de  executar-se  o  presente  Decreto,  o 
Governo  nomeará,  para  os  lugares  da  Secretaria,  as  pessoas  que 
julgar  idóneas,  aproveitando  os  Empregados  actuaes,  que  esti- 
verem nas  condições  de  continuar  a  servir. 

Art.  12.  Depois  de  rcorganisada  a  Secretaria,  serão  os  lu- 
gares de  Amanuenses  providos  por  concurso,  e  de  conformidade 
com  as  instrucções  que  o  regularem,  e  forem  expedidas  pelo 
Ministro,  preferindo^se  na  escolha,  em  igualdade  de  circums- 
tancias,  os  concurrenles  que  servirem  em  alguma  das  Repar- 
tições do  Ministério  da  Marinha. 

Os  Bacharéis  em  Letras,  e  os  formados  em  qualquer  Fa- 
culdade não  serão  sujeitos  a  concurso. 

Art.  13.  As  nomeações  do  Director  Geral,  e  dos  Direclx)re» 
de  Secção  dependem  da  livre  escolha  do  Governo. 

Art.  14.  As  nomeações  dos  Primeiros  e  Segundos  Officiae» 
sSo  sujeitas  a  accesso,  mas  não  a  antiguidade,  excepto  em  caso 
de  igualdade  de  merecimento. 

Ari.  15.  O  Porteiro,  e  o  Ajudante  d'este,  e  do  Archivista, 
Berão  também  nomeados  por  livre  escolha  do  Governo. 

Art.  16.  As  nomeações  de  Director  Geral,  Directores  de 
Secção,  Offlciaes,  Official  Archivista  e  Porteiro  serão  feitas  por 
Decreto  Imperial. 

As  dos  Amanuenses,  Ajudantes  do  Archivista  e  do  Porteiro 
serão  feitas  por  Portaria  do  Ministro,  assim  como  as  do  Con- 
tinuo, e  dos  Correios. 
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Art.  17.  Aos  actuacs  Addidos  da  Secretaria,  que  forem 
contemplados  na  primeira  organisação,  contar-se-ha  o  tempa 
de  serviço,  que  tiverem  como  taes. 

Art.  18.  Os  Empregados  da  Secretaria,  antes  de  entrarem 
cm  exercício,  prestarão  nas  mãos  do  Ministro,  ou  do  Director 
Geral  juramento  de  bem  servir. 

Art.  19.    São  causas  de  demissão,  ainda  que  o  Empregado 
conte  dez  annos  de  effectivo  serviço  na  Secretaria : 
1.®    A  perpetração  de  qualquer  crime  grave. 
2.»    A  revelação  de  segredos,  a  traição,  o  abuso  de  con- 
fiança, a  insubordinação  grave  ou  repetida,  e  a  irregularidade 
de  conducta. 

Art.  20.  Os  Empregados  da  Secretaria  s6  poderão  ser 
aposentados,  no  caso  de  se  acharem  inhabilitados,  para  o  desem- 
penho de  seus  deveres,  por  avançada  idade,  ou  molestia,ou  quando 
o  bem  do  serviço  o  exigir,  observando-se  as  seguintes  regras : 

%  i.^  Será  aposentado  com  o  ordenado  por  inteiro  o  Em- 
pregado, que  contar  30,  ou  mais  annos  de  serviço,  e  com  orde- 
nado proporcional  aos  annos  o  que  tiver  menos  de  30,  e  mais 
de  10,  levando-se-lhe  em  conta  o  tempo  de  serviço,  prestado 
em  outros  Empregos  de  nomeação  do  Governo,  e  estipendiados 
pelo  Thesouro. 

§  2.®  Nenhum  Empregado  será  aposentado,  tendo  menos  de 
dez  annos  de  serviço. 

§  3.*  O  Empregado  será  aposentado  no  ultimo  lugar,  que 
servir,  comtanto  que  tenha  três  annos  de  effectivo  exercício 
n*elle ;  e,  emquanto  os  não  completar,  só  o  poderá  ser  com  o 
ordenado  do  «lugar,  que  tinha  anteriormente  occupado,  con- 
forme a  disposição  do  §  l.',  salvo  se  contar  35  annos  de  serviço. 

§  4.**  Os  Empregados  aposentados  de  qualquer  Ministério, 
sendo  de  novo  nomeados,  para  exercer  emprego  na  Secretaria, 
não  accumularão  os  vencimentos  do  novo  emprego  com  o  orde- 
nado da  aposentadoria;  porém,  terão  direito  de  fazer  opção  de 
hum  dos  dous  vencimentos,  a  que  se  juntará  metade  do  outro. 

§  5."*  Se  os  Empregados,  de  que  trata  o  paragrapho  ante- 
cedente, chegarem  a  obter  direito  á  nova  aposentadoria,  para  a 
qual  não  se  lhes  levará  em  conta  o  tempo,  que  servirão  no 
emprego,  em  que  estavão  aposentados,  não  accumularão  os 
ordenados  das  duas  aposentadorias,  mas  poderão  optar  entre  os 
dous,  aquelle  que  mais  lhes  convier. 

§  6.**  Não  se  contará,  para  a  aposentadoria,  o  tempo  exce- 
dente a  60  dias  em  cada  anno,  em  que  o  Empregado  faltar  ao 
serviço,  ainda  que  seja  por  moléstia. 

§  7.0  Ao  Empregado  da  Secretaria,  que  substituir  a  outro 
nas  suas  faltas,  e  impedimentos,  é  permittido  optar  entre  a 
gratificação,  e  a  quinta  parte  do  vencimento  do  substituído, 
comtanto  que  o  vencimento  total  não  exceda^  o  do  Empregado 
substituído. 
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§  8.?  O  Governo  poderá  conceder  ao  Empregado,  que ,  com* 
pletando  30  annos  de  serviço,  não  estiver  inhabilitado,  hum 
augmento  nos  seus  vencimentos,  o  qual  será  gradual,  ou  de 
cinco  em  cinco  annos,  na  razão  de  10  °/o  por  cada  vez,  impu- 
tando-se  ao  ordenado ,  para  o  caso  de  aposentadoria,  emente 
metade  do  dito  augmento. 

Art.  21.  Os  Empregados  actuaes,  que  contarem  35  annos 
de  serviço,  e  não  forem  aproveitados  na  presente  reforma,  serão 
aposentados  com  o  ordenado  marcado  na  tabeliã,  que  acom» 
panha  este  Decreto. 

SECÇlO  VI. 

Das  licenças» 

Art.  22.  As  licenças  por  moléstia  conservarão  aos  Empre^ 
gados  da  Secretaria  a  sua  antiguidade  por  inteiro,  até  seis  mezes, 
e  por  metade,  passando  d'este  prazo  até  hum  anno,  não  se  le- 
vando em  conta  todo  o  tempo,  que  decorrer  de  então  em  diante. 

Art.  23.  Aos  Empregados,  que  obtiverem  licença,  ainda 
que  seja  por  motivo  de  moléstia,  far-se-ha  nos  vencimentos 
que  perceberem,  hum  desconto,  que  será  regulado  pela  ma- 
neira seguinte: 

§  l.""  O  desconto  será  de  metade  do  vencimento,  se  as  li- 
cenças excederem  a  seis  mezes  até  hum  anno,  findo  o  qual 
poderá  cessar  todo  o  vencimento. 

§  2."  O  vencimento  também  poderá  cessar,  ainda  que  o 
Empregado  não  requeira  mais  licença,  findo  que  seja  o  anno, 
dando  apenas  paite  de  doente. 

Art.  24.  O  tempo  das  diversas  licenças,  concedidas  dentro 
de  hum  anno,  qualquer  que  tenha  sido  o  prazo  de  cada  huma 
d^ellas,  reunir-se-ha,  para  se  proceder  ao  desconto,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  25.  Nenhum  Empregado  poderá  obter  licença,  antes 
de  haver  entrado  no  eíTectivo  exercício  do  seu  emprego. 

SECÇÃO  VII. 

Das  penaSf  a  que  ficão  svjeitos  os  Empregados. 

Art.  26.  Todos  os  Empregados  da  Secretaria  são  respon- 
sáveis pelas  faltas,  que  commetterem  no  exercido  de  suas 
attribuiçôes. 

Art.  27.  Podem  ser  suspensos  pelo  Director  Geral  por  5 
a  30  dias,  quando  deixarem  de  desempenhar,  por  negligencia, 
ou  por  motivo  não  justificável,  os  trabalhos,  que  lhes  forem 
incumbidos,  ou  de  qualquer  modo  faltarem  aos  seus  estrictos 
deveres.  Quando  a  suspensão  exceder  a  8  dias,  o  Director  Geral 
dará  conta  ao  Ministro,  que  resolverá  sobre  cila. 
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Ari.  28.  O  Ministro  poderá  pelos  mesmos  motivos  sus- 
pender a  qualquer  Empregado  ató  trez  mezes. 

Art.  29.  O  eífeito  da  suspensão  é  privar  o  Empregado, 
pelo  tempo  correspondente ,  do  exercicio  do  Emprego,  da  anti- 
guidade, ordenado,  e  gratificação. 

Art.  30.  Além  da  suspensão,  o  Director  Geral  poderá 
admoestar  e  advertir  os  Empregados,  sendo  a  advertência  pu- 
blica, ou  particular.  O  Ministro  tem  igual  direiío,  e  po- 
del-o-ha  exercer  verbalmente,  ou  por  escripto. 

SECÇÃO    VIII. 

Dos  vencimentos. 

Art.  31.  Os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria 
constarão  de  ordenado  e  gratificação,  d«i  conformidade  com  a 
tabeliã  annexa  a  este  Decreto. 

Art.  32,  Além  dos  ordenados  e  gratificiçOes,  de  que  trata 
este  Decreto,  nenhuma  outra  despeza  se  fará  com  a  retribuição 
de  serviços  ordinários  da  Secretaria. 

Art.  33.  Os  emolumentos,  que  se  cobrão  na  Secretaria, 
ficão  pertencendo  à  receita  geral  do  Império,  e  serão  arreca- 
dados na  Repartição  competente,  e  provisoriamente  na  Secre- 
taria da  Marinha,  se  assim  fôr  indispensável,  remettendo-se 
para  o  Thesouro,  de  quinze  em  quinze  dias. 

CAPITULO  D. 

Das    attribuie^es  dos  diversos   Empreg^ados 

da  (Secretaria. 

SECQAO  1. 

Do  Director  Geral. 

Art.  34.    O  Director  Geral  é  o  Chefe  da  Secretaria,  e  a 
elle  estão  subordinados  todos  os  Empregados  d^ella. 
Compete-lhe  o  titulo  de  Conselho. 
Art.  35.    Incumbe-lhe: 
§  1.'    Dirigir,  promover  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos, 
especial  e  immedíatamente  os  que  estão  a  cargo  da  Secção 
Central, 

§  2."  Manter  a  ordem  e  a  regularidade  do  serviço,  admoes- 
tando, advertindo  e  suspendendo  os  Empregados,  na  forma 
estabelecida  n^este  Decreto. 

§  3.»  Organisar  até  o  dia  31  de  Março,  é  submetter  á 
consideração  do  Ministro  o  relatório ,  que  deve  sor  apresentado 
annualmente  á  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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§  4.*  Executar  os  trabalhos,  que  Ihé  forem  commettidos 
pelo  Ministro,  e  prestar-ihe  as  iDforinaçõeS  e  pareceres,  que  elle 
exigir. 

§J  5.'  Fazer  as  'communicações  de  todas  as  nomeações,  li- 
cenças, demissões,  despachos  e  decisões. 

§  6,^  Accusar  o  recebimento  de  relatórios,  leis,  e  quaesquer 
outras  informações,  que  remetterem  os  Presidentes  das  Provin- 
das, e  outras  xVutoridades,  ou  Tribunacs,  associações  e  parti- 
culares. 

§  1,*  Requisitar,  em  nome  do  Ministro,  a  qualquer  Auto^ 
ridade,  com  excepçõo  das  Camarás  Legislativas,  Ministros  e 
Conselheiros  d'£stado.  Bispos,  Presidentes  de  Provincias  e  outras, 
que  o  Ministro  reservar,  as  informações  e  pareceres,  que  forem 
necessários,  para  intelligencia  dos  negócios. 

§  S.""  Receber  e  abrir  toda  a  correspondência  offlcial,  e,  com 
autorísação  do  Ministro,  a  confídencial  e  reservada,  dar-lhe  di* 
recção,  e  levar  immediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro 
aquella,  que  pela  sua  importância  o  merecer. 

§  9.°  Reraetter  a  quem  convier,  para  sou  conhecimento  e 
execução,  copia  |das  decisões  do  Governo,  e  dos  Regulamentoià 
expedidos,  para  a  boa  execução  das  Leis. 

§  10, "*  Dar  licenças  aos  Empregados,  por  motivo  justo,  até 
30  dias  em  cada  anno. 

§  11.*  Propor  ao  Ministro,  em  execução,  e  como  comple- 
mento d*  este  Decreto,  as  instrucções  necessárias  á  boa  direcç&Oy 
distribuição  e  economia  do  serviço. 

§  12.®  Crear  os  livros  que  forem  necessários,  para  o  bom 
andamento  do  serviço,  e  regular  e  vigiar  a  sua  escripturação. 

§  13.**  Ter  debaixo  de  sua  inspecção  os  dinheiros  que  se 
receberem,  para  as  despesas  da  Secretaria,  fazendo-osescrip-turar 
convenientemente. 

§  li.""  Conservar  debaixo  de  sua  guarda  o  inventario  de 
toda  a  mobilia  existente  na  Secretaria. 

§  15."  Servir  de  Secretario  da  Secção  de  Marinha  do  Con- 
selho de  Estado,  quando  seja  preciso,  e  lavrar  a  acta  do  que 
occorrer  nas  conferencias. 

§  16.*    Inspeccionar  o  ponto  dos  Empregados. 

§{  17.*  Assignar  todos  os  vistos  dos  passaportes  dos  navios, 
os  respectivos  passes,  as  folhas  das  despezas  e  annuncios  officiaes 
da  Secretaria. 

§  18.'  Autenticar  os  papeis,  que  se  expedirem  pela  Secre- 
ria,  e  exigirem  esta  formalidade. 

J§  19.*^  Tomar  nota  em  um  livro  próprio  do  que  as  partes 
tiverem  de  dizer,  ou  requeier  verbalmente  ao  Ministro,  quando 
este  não  comparecer  ás  audiências,  levando  tudo  ao  seu  co- 
nhecimento. 

§  20.°  Nos  seus  impedimentos  servirá  o  Director,  que  fdr 
designado  pelo  Ministro. 
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Art.  36.    Nos  impedimenlos  do  designado  servirá  o  Di- 
rector de  Secção  mais  antigo,  que  estiver  presente. 

SECÇÃO   II. 

Dos  Directores  de  Secção. 

Art.  37.     Aos  Directores  de  Secção  incumbe: 

§  1.*»  Executar  com  zelo,  e  pontualidade  os  trabalhos  de 
que  trata  o  art.  8.° 

JJ  2.°    Ter  em  dia  o  registro  da  sua  Secç5o. 

§  3.°  Representar  ao  Director  Geral,  quando  os  Empregados 
não  cumprirem  os  seus  deveres,  e  deixarem  de  executar  as  suas 
ordens. 

g  4.°  Dirigir,  examinar,  fiscalisar  e  promover  todos  os  tra- 
balhos, que  se  fizerem  em  suas  Secções,  e  entregal-os  ao  Di- 
rector Geral. 

§  5.*"  Prestar  e  requisitar  dos  outros  Directores  todas  as 
informações,  qae  forem  necessárias,  para  que  os  trabalhos  das 
Secções  sejâo  perfeitos. 

§  6.°  Apresentar  ao  Director  Geral  no  l.**  de  Março  o  re- 
latório dos  negócios,  que  correrem  por  suas  Secções,  para  fa- 
zer-se  o  relatório  geral  da  Repartição. 

§  7."*  Communicar  aos  outros  Directores  o  que  se  houver  feito, 
e  tenha  relação  com   os  negócios  que   lhes  estão  incumbidos. 

^  8."*  Examinar  os  negócios,  que  estejão  findos,  ou  prejudi- 
cados, e  remetter  os  papeis  ao  Director  Geral  com  as  notas 
respectivas . 

Art.  38.  Os  Directores  de  Secção  serão  substituídos  em  seus 
impedimentos  pelos  Primeiros  Officiaes,  ou  pelos  Segundos,  na 
falta  d^aquelles. 

SECÇÃO  III. 

Dos  Officiaes  e  Amanuenses, 

Art.  39.  As  obrigações  dos  Officiaes  e  Amanuenses  con- 
sistem em  fazer  o  serviço,  que  lhes  fôr  distribuído  pelo  Di- 
rector da  respectiva  Secção. 

SECÇÃO  IV. 

Do  Archivista  e  seu  Ajudante. 

Art.  40.     Ao  Archivista  incumbe: 
§  1.**    Manter   na   melhor  ordem   e  asseio  todo  o  Archivo, 
classificando  e  guardando,  pela  maneira  mais  conveniente,  todos 
os  livros  e  papeis  findos  ú<x  Repartição,  para  facilitar  qualquer 
rabalho. 
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§  2.*  Ter  um  catalogo  completo,  e  bem  detalhado  dos  livros» 
mappas  e  documentos,  que  houver  no  Archivo;  devendo  d*esse 
catalogo  existir  sempre  uma  cópia  autentica  em  poder  do  Di- 
rector Geral. 

§  3.®  Ministrar  os  documentos,  livros,  ou  mappas,  que  forem 
exigidos  pelo  Director  Geral,  e  Directores  de  Secção,  únicos 
que  podem  solicital-os,  para  o  serviço  dentro  da  Secretaria,  nâo 
fazendo  a  entrega,  sem  responsabilidade  escripta,  que  deverá 
ficar  em  seu  poder. 

Por  qualquer  falta,  que  sobre  este  assumpto  se  der,  por  sua 
culpa,  ou  negligencia,  será  o  Archivista  responsável. 

Art.  41.  O  Ajudante  do  Archivista  é  o  legitimo  substi- 
tuto d*este,  em  qualquer  falta,  ou  impedimento,  e  o  auxiliará 
em  todo  o  serviço  do  Archivo. 

SECÇÃO  V. 

Do  Porteiro  e  seus  subordinados, 

Art.  42.    Ao  Porteiro  da  Secretaria  incumbe: 
§  1."    Sellar  as  patentes,  diplomas,  ou  titulos,  segundo  as 
leis,  ou  ordens  em  vigor. 

§  2.**  Satisfazer  ao  que  Ihefdr  ordenado  pelo  Director  Geral, 
ou  seu  substituto,  e  pelos  Directores  de  Secção,  para  objecto 
de  serviço. 

§  3.*»  Distribuir  e  vigiar  o  serviço  do  seu  Ajudante,  do 
Continuo,  e  dos  Correios,  participando  em  tempo  opportuno 
ao  Director  Geral,  ou  ao  seu  substituto  as  faltas,  ou  abusos, 
que  qualquer  dos  ditos  Empregados  commetter. 

§  4.*  Cuidar  na  conservação  dos  moveis  e  mais  objectos 
pertencentes  á  Secretaria. 

Art.  43.  O  Ajudante  do  Porteiro,  o  Continuo  e  os  Correios 
são  subordinados  ao  Porteiro,  no  que  respeita  ao  serviço  da 
Repartição. 

Art.  44.  O  Ajudante  do  Porteiro  é  o  immediato  substituto 
d'este  nas  suas  faltas  e  impedimentos,  e  o  auxiliara  no  desem- 
penho das  obrigações  a  seu  cargo. 

Art.  45.  Tanto  o  Porteiro,  como  seu  Ajudante,  o  Continuo 
e  os  Correios  devem  comparecer  na.  Secretaria  meia  hora  antes 
da  designada,  para  o  começo  de  seus  trabalhos. 

Art.  46.  O  Continuo  e  os  Correios  teem  por  obrigação 
cumprir  todas  os  ordens  do  Director  Geral,  e  as  do  Porteiro, 
como  seu  superior  immediato,  sendo  em  negocio  de  serviço. 

Art.  47.  Os  Correios  responderão  ao  Director  Geral  pela 
prompta  e  fiel  entrega  dos  papeis,  de  que  forem  incumbidos; 
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CAPITULO  III. 

Da  ordeiti^  tempo  e  processo  do  serviço. 

Art.  48.  Os  trabalhos  da  Secretaria  começarão  todos  os 
dias,  que  não  forem  de  guarda,  ou  feriados,  ás  9  horas  da  manhã. 
Para  este  fim  o  Porteiro  abrirá  as  portas  da  casa  ás  8  horas 
e  meia. 

Art.  49.  Nos  dias  de  guarda  e  feriados,  quando  a  aíTIaencia 
dos  negócios,  ou  o  serviço  publico  o  exigir,  o  trabalho  começará 
para  todos,  ou  para  alguns  Empregados  á  hora  designada  pelo 
Director  Geral ,  o  qual  mandará  avisar  áquelles,  que  |devão 
comparecer. 

Art.  50.  Dar-sc-hão  por  findos  os  trabalhos,  quando  o  Di- 
rector Geral  despedir  os  Empregados,  nunca  porém  antes  das 
3  horas  da  tarde. 

Art.  51.  Os  Empregados  da  Secretaria,  menos  o  Di- 
rector Ger.il,  os  Empregados  no  Gabinete,  e  os  Correios,  que 
não  estiverem  de  serviço,  assigoarâo,  logo  que  entrem,  o  livro 
do  ponto,  que  estará  para  esse  fim  sobre  a  mesa  do  Director 
Geral.  A's  9  horas  e  meia  será  encerrado  o  ponlo. 

Art.  52.  Os  Empregados,  que  faltarem,  e  não  justificarem 
a  falta,  perderão  o  ordenado,  e  a  gratificação  do  dia. 

Os  que  faltarem  e  justificarem  a  falta,  perderão  a  gra^ 
tificação. 

Os  que  entrarem,  depois  de  encerrado  o  ponto,  e  justifi-* 
carem  a  demora,  perderão  somente  a  gratificação. 

Art.  53.  O  Director  Geral  poderá  julgar  justificadas  as 
faltas  até  três  dias  em  cada  mez.  As  que  excederem  este  tempo 
só  serão  justificadas  com  attestados  de  Medico,  a  juiso  do  Di^ 
rector  Geral. 

Art.  54.  No  fim  de  cada  mez  o  Director  Geral  remettefá 
ao  Ministro  uma  copia  do  ponto,  extrahida  do  respectivo  livro, 
com  as  observações  que  entender  convenientes,  e  ão  Thesouro 
o  attestado  de  frequência  dos  Empregados,  para  ter  lugar  o  pa-* 
gamento  de  seus  vencimentos. 

Art.  55.  Haverá  na  Secretaria,  em  lugar  accessivel  aos 
pretendentes,  uma  caixa,  para  n'ella  lançarem  os  requerimentos^ 
representações,  memonaes,  e  qqaesquer  papeis^  que  quizerem 
por  este  meio  dirigir  ao  Ministro.  Esta  caixa  abrirse-ha  todos  os 
dias  em  presença  do  Director  Geral ,  ou  de  seu  substituto,  em 
cujo  poder  deverá  estar  a  chave* 

Art.  56.  Em  geral,  a  forma  do  processo  dos  negócios  é 
a  seguinte : 

Nenhum  papel  subirá  á  presença  do  Ministro: 
1.**  Sem  nota^  ou  signal  do  registro  de  entrada. 
2,'»    Sem  informações  do  Presidente  da  Provinda,  ou  qual- 
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quer  outra  Autoridade,  por  quem  deva  o^negocio  ser  remettida 
á  Secretaria. 

S.""  Sem  resposta,  ou  audiência  do  Emproado,  a  quem 
se  referir  o  negocio,  se  fôr  queixa,  accusação,  ou  repre- 
sentação. 

4."  Sem  extracto  e  inrormação  da  SecçSo,  a  que  pertencer 
o  negocio,  referindo  os  precedentes  havidos,  o  estylo  da  Re- 
partição, e  ajuntando  os  papeis  respectivos,  ou  que  forem 
importantes,  convenientes  e  análogos  á  decisAo. 

é.**  Sem  o  visto  do  Director  Geral,  que  á  margem  do 
extracto,  e  informação  da  Secção  dirá  o  que  mais  convier, 
dando  também  o  seu  parecer. 

CAPITULO  IV. 

Disposiçdes  jgeraefi. 

Art.  57.  Será  feita  pelo  Ministro  a  designação  das  Secções, 
em  que  devem  servir  os  Directores,  os  quaes  podem  ser  remo- 
vidos de  umas  para  outras,  como  mais  convier. 

Excepiua-se  d'esta  disposição  o  Director  Geral. 

Art.  58.  O  Director  Geral  proporá,  quanto  antes,  o  regi- 
mento interno  da  Secretaria,  no  qual  serão  desenvolvidas  as 
disposições  d'este  Decreto,  relativas  ao  serviço  interno,  e  á  eco- 
nomia e  policia  da  Secretaria. 

Art  59.  Ficão  revogadas  as  disposições  do  Regulamento 
de  20  de  Abril  de  1844,  e  quaesquer  outras  em  contrario. 

O  Visconde  de  Abaete,  Conselheiro  d*£stado.  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezenove  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Indepen* 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Visconde  de  Âbaetif^ 
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Tabeliã  dos  ordenados  e  g^raifiteaeHes  dos 
JEmpreg^ados  da  S^eeretaria  d^Kslado  dos  Ne- 
^oeios  da  Marinha,  a  que  se  refere  o  Ueereto 
d' esta  data. 
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EMPREGOS. 


Director  Geral 

Directores  de  Secção  . , 
Primeiros  Oíficiaes. . . . 
Segundos  Ofliciaes.. . . 

Amanuenses 

Official  Archivista . . . . . 
Ajudante  do  Archivista 

Porteiro 

Ajudante  do  Porteiro. 

Continuo 

Correios 


Ordenados. 


s.oooí^aoo 

3. 600^000 
3.000S>000 
2.600#000 
1 . 500^000 
3.000^^000 
1.200^000 
1.600ÍÍ5000 
l.OOOírOOO 
l.OOOÍ^OOO 
l.OOOWO 


Gratificações, 


2.200^000 
1 . 400^000 

i.ooo:í^ooo 

800Í5>000 

500«)000 

1.000^000 

6oo;íf»ooo 

SOOÍPOOO 
600^000 
4002í>000 
4COÍÍ^00O 


Observações. 

1.*  O  Empregado,  que  servir  no  Gabinete  do  Ministro, 
perceberá,  além  de  todos  os  vencimentos  marcados,  como  em 
effectivo  exercício  na  Secretaria,  mais  uma  gratificação,  que 
não  excederá  a  1.800ÍP  réis  annualinente. 

2.»  Os  Correios  terão,  além  dos  seus  vencimentos,  1*  réis 
por  cada  dia  de  serviço  que  fizerem,  e  uma  gratificação  aiinual, 
que  não  excederá  a  1505?  réis,  para  cavalgadura  e  arreios. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19  de  Fevereiro  de  1859.— 
Visconde  de  Abaete. 
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DECRETO  x\.«  2.360  — de  22  de  Fevereiro  de  1859. 

Autorisa  o  credito  supplementar  da  quantia  dg  371 .414^100 
réis,  para  occorrer  as  despezas  no  exercido  de  1858 — 1859 
com  as  Verbas  mencionadas  na  Tabeliã,  que  com  este  baixa. 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem 
na  conformidade  do  paragrapho  segundo  do  artigo  quarto  da 
Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Aulorisar  pela  Repartição  dos 
Negócios  da  Justiça  o  credito  supplementar  da  quantia  de  tre- 
zentos e  setenta  e  iium  contos  quatrocentos  e  quatorze  mil  e 
cem  réis,  para  occorrer  as  despezas,  no  corrente  anno  financeiro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito  á  piil  oitocentos  e  cincoenta 
e  nove,  das  verbas  constantes  da  Tabeliã,  que  com  este  baixa, 
fazendo-se  a  distribuição  na  forma  da  mesma  Tabeliã,  e  devendo 
esta  medida  no  tempo  competente  ser  levada  ao  conhecimento 
do  Corpo  Legislativo. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
€  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  vinte  e 
dous  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigé- 
simo oitavo  dd  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


Tabeliã  distributiva  do  credito  siuppiementar 

autorizado  por  Decreto  desta  data^  para  o 

corrente  anno  financeiro  de  A8&8— 1859. 

§  e.*»    Pessoal  da  Policia «4.8599608 

§  O.**  Bispos,  Cathedraes,  Relação  Metropo- 
litana, Parochos,  Vigários  Geraes  e 

Provisores 112 .  148^^300 

§  12.    Tribunaes  do  Commercio 2.700^00 

18.  Casa  de  Correcção  e  reparos  de  Cadêas.  115.219^276 

19.  Conducção  e  sustento  de  presos —  56.486^716 

371  414^^100 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  22  de  Fevereiro  de  1859. — 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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Decreto  N.*  2.36I-  —  de  26  de  Fevereiro  de  1859. 

Estabelece  penas  para  os  qne^  em  contravenção  ao  art.  182 

dó  Regulamento  de '^  de  Junho  de  1836,  introduzirem 

nas  Alfandegas  géneros  inflammaveis. 

Usando  da  autorisação  conferida  pelo  art.  46  da  Lei  n.  514 
de  28  de  Outubro  de  1848;  Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  l.""  Todo  o  Capitão  de  embarcação  que  conduzir  para 
Portos  do  Império  géneros  inflammaveis  dos  mencionados  no 
art.  182  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  e  Tabeliã  a 
11.  232  da  Tarifa  em  vigor,  ou  outros  semelhantes,  deverá  espe- 
cifica-los em  seu  manifesto,  ou  declara-los  porescriplo  dentro  de 
quarenta  e  oito  horas  depois  da  sua  entrada  na  Alfandega,  sob 
pena  de  ser  multado  de  20;|^  a  1009  por  volume ,  ou  de  10 
a  50  por  cento  do  valor  dos  géneros ,  a  juizo  do  Inspector. 

Art.  2.*"  Na  mesma  multa  incorrerá  o  dono  ou  consigna* 
tario  do  volume  em  que  forem  encontrados  taes  géneros ,  e 
que  tenhão  sido  descarregados  para  a  Alfandega  com  decla- 
ração de  conterem  mercadorias  differentes;  e  neste  caso  cobrar- 
se-ha  em  dobro  a  armazenagem  contada  do  dia  da  descarga. 

Não  terá  lugar,  porém  a  multa,  se  antes  da  descarga  o 
dono  ou  consignatário  dos  volumes  tiver  feito  a  declaração 
competente  por  escripto  ao  Escrivão  da  descarga. 

Art.  3.**  Quando  as  mercadorias,  de  que  trata  o  art.  1.", 
vierem  manifestadas  com  direcção  à  ordem,  e  até  o  penúltimo 
dia  da  descarga  da  embarcação  se  não  tiver  apresentado  na 
Alfandega  pessoa  competente*  para  o  despacho  na  forma  do 
citado  art.  182  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 ,  o 
Inspector  as  mandará  arrematar  em  praça  precedendo  editaes 
de  três  dias,  publicados  pelo  menos  na  folha  Oílicial,  e,  dedu- 
zidos os  direitos  e  mais  rendimentos  devidos,  o  liquido  será  le- 
vado a  deposito  para  ser  entregue  a  quem  ()ertencer. 

Art.  4.®  Antes  de  começar  a  descarga  da  embarcação,  o 
Escrivão  da  descarga  fará  extrahir  huma  relação  dos  volumes 
ou  mercadorias  de  que  se  trata,  e  a  remetterá  ao  Administrador 
das  Capatazias,  para  que  não  tenhão  entrada  na  Alfandega.  Ao 
Guarda  encarregado  da  descarga  também  se  dará  huma  relação 
igual  para  que  não  desembarque  taes  volumes  sem  ordem  ex- 
pressa do  Escrivão  da  descarga. 

Art.  5.''  Verificada  a  existência  nos  Armazéns  da  Alfan- 
dega, ou  Depósitos  Nacionaes,  de  qualquer  volume  de  géneros 
semelhantes,  será  intimado  o  dono  ou  consignatário,  se  for 
conhecido,  para  dentro  de  24  horas  despacha-lo  e  retira-lo ; 
e  não  o  fazendo,  ou  não  sendo  conhecido  o  dono  ou  consi- 
gnatário, proceder-se-ha  á  venda  em  basta  publica,  como  fica  de- 
terminado, cora  a  dilTerença  que  neste  caso  o  prazo  da  arre- 
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matacão  será  de  24>  horas  e  se  cobrará  a  multa  e  armazenagem 
na  forma  do  art.  a.** 

Ari.  6<®  Se  o  Capitão,  dono  ou  consignatário  das  mercadoria^ 
houver  feito  em  termos  a  sua  declaração,  enão  obstante  a  merca- 
doria for  descarregada  para  a  Alfandega,  far-se-haeffectivaamulta 
ao  empregad(»  por  cuja  omissão  a  mercadoriaentrou  na  Alfandega. 

Art.  7.**  Os  Cônsules  do  Império  quando  legalisarem  os 
manifestos  das  embarcações,  darào  conhecimento  da  disposição 
do  art.  1.^  aos  respectivos  Capitães,  e  assim  o  declararão  nos 
mesmos  manifestos. 

Art.  8.*^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  seis 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salks  Torres  Homem. 


DECRETO  N.«  2.362— de  26  de  Fevereiro  de  1859. 

Ekm  o  numero  de  Feitores  da  Meza  do  Consulado  da  Corte, 
e  altera  os  vencimentos  dos  Arqueadores  e  Guardas 

da  mesma  Meza. 

Usando  da  autorisação  concedida  no  art.  30  da  Lei  n.'* 
369  de  18  de  Setembro  de  184^5,  e  nos  arts.  2^J  e46  da  Lri  n.° 
514  de  28  de  Outubro  de  1848 ;  Hei  por  bem  Ordendr  o  seguinte  : 

Ari.  1.°  Fica  elevado  a  seis  o  numero  dos  Feitores  Con- 
ferentes da  Meza  do  Consulado  da  Corte. 

Art.  2  °  O  vencimento  dos  Arqueadores  da  mesma  Meza' 
Oca  Igualado  ao  dos  Feitores  Conferentes,  e  o  dos  Guardas, 
que  não  forem  Agentes  de  trapiche,  elevado  a  setecentos  mil 
réis  annuaes,  sendo  tresentos  mil  réis  como  gratificação,  devida 
somente  pelo  effectivo  exercício. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
seis  da  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

francisçq  de  Salks  Torres  Homem. 


PEC»ETO  N.*  2.363— de  26  de  Fevereiro  de  185». 

€r^  m  Termo  do^  Dores ,  Província  de  S.  P^dro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Lugar  de  Juiz  Municipal  ^  acumulairà 
as  funcções  de  Juiz  de  Orphoús. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Haverá  no  Termo  das  Dores,  na  Provincia 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  bum  Juiz  Municipal ,  que 
acumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  yintò 
seis  de  Fevereiro  do  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mage^ade  o  Imperador. 

Jjosá  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


BjEÇRETO  N.«  2.364  — de  26  de  Fevereiro  de  \8^9. 

Crea  no  Termo  de  Itaquy  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 

Grande  do  Sul,  o  Lugar  de  Juiz  Municipal  que  accvr 

mulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos^ 

Hjei  ppr  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único..  Haverá,  no  Termo  de  I^taquy,  da^  Pçovincia 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sij^í,  bum  Jui%  l|lunicipal,  que 
^Ijcçamularà.  as,  fuacçOes  4e  Juiz  de  Orpbãps. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Coiji^elho,  Ministro 
^  Síecretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenbai 
çi^tendjidp  e  £aça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vin^e 
seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  iji/pva,  Ui£^ 
syU^  oitavo  áidi  Independência  e  do  Império. 

Gçi^  a  Rubrica  de  Sua  A]iagestadf&  o  Impçi^ador. 

Josá  TimkOíi  Nafytim  di^  AnaMÍê» 
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IKBCRBTQ  N.'  3.36$~de26  de  ferereifQ  de  tH^. 

•^%ft  Í9  Cwpo  de  Gmoil^ri^  nv^^o  ^e^esi^^  e  4(1  ItafiK- 
i^  de  Jnfmúmia  nmtevQ  dom  d^  reserva^  Çfm  p0oi  re- 
d^$id^  «  fualTA  Cimfcmhim  e<i4a  &t4i»a  /Vfd  <^^  Gwiírda 
Nacional  i^hfmda  m  Uwnifcimoi  da  Goneçifâ^  df^  4f^oio 
da  Provinda  do  S.  Pedro  do  ítio  Grande  do  Sul ,  e  crea 
n^ofuêtle  Mumdpio  hum  Esqmidrãa  atídsQj  e  Imma  Secção 
d&  Batalhão  da  reserva  do  mesma  Guarda. 

Attendendo  a  proposta  de  Presidente  da  Provinoia  de  8. 
Bedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bein  Decretar  o  seguinte: 

Ari.  í^    Fiea  desHgada  do  Corpo  de  Cavallaria  nunero 
dÍBzesete,  e  de  segundo  Batalhão  de  Infanteria  da  reseirva  ^  q^e 
serão  formados  de  quatro  Companhias  cada  hum,  a  foiça  qiialí- 
^^a  ne  Município  da  Conceição  do  Arroio  da  Frovincia  de  S 
Pe<ka  do  Bia  Grande  do  Sul. 

Ari.  2.^  FicSo  creados  no  Municipio  acima  leièrido  bam 
Bsquadrdo  avulso  con»  a  designação  da  quiuto,  e  hmma  Secçãe^ 
de  Batalhão  de  Infanteria  de  diias>  Companhias ,  pom  a  umii»^ 
ração  de  decima  sétima  do  serviço  da  reserva.  Estes  Corpos  terão 
as  suas  paradas  uo»  lugares  que  lhes  foreoi  marcados  pelo  Pre- 
sidente da  Província  na  forma  da  Lei. 

losâlkonaz  Nabuca  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  vinte 
seis  de  Fevereijo  de  mil  oitocefllo»ecincoentaenove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Gam  a  Bulurica  de  Sm  Mage^ta^e  o  ImpeBqdqf , 


DECRETO  N.«  2.365  A  —  de  26  de  Fevereiro  de  1839. 

Autorisa  hum  credito  supplementar  da  importância  dè 
111 ,296 ít>  100,  para  occorrer,  no  eooercicio  de  1858  a 
1859,  pela  rubrica — Instrucção  primaria  e  secundaria  — 
ás  despezas  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  IL 

Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  de 
cenformidade  com  o  g  2.**  do  art.  4  °  da  Lei  n.*»  589  de  9 
de  Setembro  de  iSoO,  Autorisar  o  credito  supplementar  de 
111.296»100  para  occorrer  no  exercicio  de  1858  a  1859,  pela 
rubrica — Instrucção  primaria  e  secundaria  —  ás  despezas  do 
Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  devendo  ser  esta  medida,  em 
tempo  opportuno,  levada  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  seis 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
"Oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


DECRETO  N.^  2.â66  --  de  28  de  Fevereiro  de  1859. 

Âmtisa  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  a  despender 
m  eooercicio  financeiro  de  1858—1859,  além  do  credito 
votado  nas  verbas  dos  §§  2.%  i.'  e  5."  do  art.  4.*»  da 
Lei  n.""  939  de  26  de  Setembro  de  1857,  m^is  a  quantia 
4e  203.658  ít>  547  réis  na  forma  da  Tabeliã  gue  com  este 


Não  sendo  sufficiente  para  satisfazer  as  despezas  do  Mi- 
nistério dos  Negócios  Estrangeiros  até  o  fim  do  corrente  anno 
■financeiro,  as  quantias  votadas  para  as  verbas  dos  paragraphos 
segundo,  quarto  e  quinto  do  artigo  quarto  da  Lei  numero  no- 
vecentos e  trinta  e  nove  de  vinte  seis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete.  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o 
Conselho  de  Ministros  e  em  conformidade  do  paragrapho  se- 
gundo do  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove 
ide  nove  dej  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Autorisar 
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^  credito  sopplementar  de  duzentos  e  três  contos  seiscentos 
e  cincoenta  e  oito  mil  quinhentos  e  quarenta  e  sete  réis,  para 
occorrer  ás  despczas  das  sobreditas  verlias  no  corrente  exercício, 
distribuído  segundo  a  Tabeliã  que  com  este  baixa,  assignado 
por  José  Maria  da  Silva  Paranhos  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  Estrangeiros,  devendo  este 
credito  ser  opportunamente  incluído  na  Proposta  que  houver 
de  ser  levada  ao  Corpo  Legislativo,  para  diíinitiva  approvaçâo. 
O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'£stado  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 

Tabeliã  úan  quantlasi  para  as  verbasi  jibaixo 
designadasi  a  que  s(e  refere  o  Decreto 

desita  data. 

§52.®    Legações  e  Consulados  ao  cambio  de  27 

dinheiros  esterlinos  por  mil  róis 42.702*854 

S  4.*»    Extraordinárias  no  exterior,  idem 109.239*593 

S  5.*    Idem  no  interior,  moeda  do  paiz 51.716*400 

203.658*547 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  1859. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.°  2.367  — de  26  de  Fevereiro  de  1859. 

Autorisa  a  incorporação^  e  approva  os  Estatutos  da  Com- 
panhia —  Posta  Bahiana,  — 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  os  Directores  da  Com- 
panhia creada  na  Província  da  Rahia,  sob  a  denominação  de — 
Posta  Rahiana, — para  o  transporte  de  passageiros  e  objectos 
para  qualquer  dos  pontos  da  Capital  da  mesma  Província,  por 
jneío  de  vehículos  próprios  e  por  preços  razoáveis,  e  de  con- 
formidade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  22  de  De- 
zembro ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 


tô  fíáfi^  iò  tíotaíiel^ò  â'£stâáo,  exàtaâo  èbl  ÍSSoáA^  (Sb  18 
idfe  Niovémblt)  àntecedettte :  Bei  pút  betai  Antbrifeaf  â  iucoípd- 
taçâò  da  niesma  Coihpatitiiá ,  è  Apprôvar  ús  i^spectivos  Eátá- 
itttos^  c|tie  eom  este  baixão. 

Sergíò  teixeira  de  Macedo,  do  Uéú  Conselho,  Miniàítt) 
'é  Sècrèfàf  iõ  d'EstadD  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
éòtetididô  1e  flàça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  etti  tititb 
Mè  áé  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  ttrige^iííK) 
ditàvt)  úà  Ihdepetidencia  e  do  Império. 

tAia  à  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impei^adbr. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 

ÈSáAtláak  Ata  t^úlhápBMklíúU  —  Posta  Bahiana.  — 

í)ã  orgánisaçào  e  capital  social  du  Companhia. 

Art.  1/  Fica  estabelecida  nesta  Cidade  huma  Companhia 
denominada  —  Posta  Bahiana — com  o  fundo  de  600.000íK)00, 
que  poderá  ser  elevado  àlé  i. 000. 000*000  por  delíb^íração  da 
assembléá  geral  còm  approvação  do  Goveirtlò  tmperial,  divi- 
didos èih  6.000  áCçôes  de  1008*000  cada  hUma,  e  dtírará  p^ 
espaço  de  Vinte  ahiiós,  a  contar  da  data  efti  que  for  àpprovtida 
pelo  Governo. 

Art.  2.®  Os  accionistas  só  são  responsáveis  pelo  valor  de 
^às  àúções,  e  estas  serão  transferíveis,  depois  de  selladas,  e 
de  realisada  a  segunda  entrada,  por  termo  em  livro  compe- 
tente, no  qual  assignarão  o  vendedor  e  comprador,  fazendo-se 
no  verso  do  titulo  annotação  do  nome  do  novo  possuidor. 

Art.  3.°  No  fim  dos  vinte  annos  poderá  a  Companhia 
ser  prorogada  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas e  com  nova  approvação  do  Governo,  mas  poderá  ser 
dissolvida  em  qualquer  tempo,  se  por  perdas  forem  absorvidos 
30  por  cento  do  capital,  e  se  assim  o  entender  a  assembléa 
geral . 

Art.  4.°  O  capital  será  realisavel  em  prestações  de  10  por 
cento  do  valor  das  acções,  sendo  â  primeira  a  vista,  e  as  mais 
quando  as  necessidades  o  exigirem,  devendo  a  segunda  e  mais 
chamada,  ser  annunciadas  previamente  oito  dias  pelos  perió- 
dicos, maròando-se  o  prazo  de  30  dias  para  pagamento. 

Art.  5.**  As  prestações  que  não  forem  realisada,  hòs  30 
dias  annunciados ,  poderão  sel-o  até  15  dias  depois  com  b 
augmento  de  2  por  cento  do  valor  das  mesmas  prestações,  è 
finda  esta  prorogação  o  accionista  impontual  perderá,  ieim  bé^ 
neUcio  geral  da  Companhia,  todas  as  prestações  cotii  qité  |á 

Um  entrado. 


I 


t  í" ) 

Bdi  fins  (fo  Cúvnpafihta  e  théiò»  ãé  é^téUos. 

Art.  B.*  Esta  Compahhia  tem  por  fim  estabelecer  èth  jjtatldfe 
eábald  heâtà  Capital  o  serviço  de  conducção  de  |)essoás  é  db 
outros  objectos  para  qualquer  dos  pontos  da  Cidâdé  ipóf  iheib 
de  YehicUlôS  próprios  e  preços  razoáveis,  conforme  a  classe  dos 
vehiculos  e  a  tiatureza  dos  objectos,  para  o  que  haverá  hiima 
tabellá.  Oíitrosim  se  encarregará  do  aceio  e  limpeza  da  Cidade 
tnediaiité  contracto  com  o  Governo  ou  com  a  Camará  Mu- 
nicipal. 

§  tJilico.  Serido  conveniente  entrar  sem  demora  â  funcciptiar, 
será  applicada  parte  do  capital  em  compra  doS  carros,  gôndola^, 
offlcina,  materiaes  desta,  animaes  de  conducçSo,  escravos,  libréá, 
&c,  que  constituem  o  estabelecimento  de  Rafael  Áriatii,  po- 
dendo também  mais  para  adiante  reunir  os  outros  estabele- 
cimentos do  mesmo  género  já  existentes  por  meio  de  compra 
oii  admittindo  os  proprietários,  como  accionistas  de  todo  ou 
parte  do  valor  de  seu  material. 

Art.  7.*  Tudo  quanto  a  Companhia  houver  pòr  compra, 
Bu  por  associação  dos  actuaes  estabelecimentos,  será  a  vista  qtí 
inventario  apresentado  pelos  proprietários,  còm  declaração  dtí 
htímèro,  classe,  e  estimação  de  cada  hum  dos  objectos,  e  depois 
flê  elamínados  e  avaliador  por  huma  commissão  de  perito^, 
iiomeada  pela  ádininlstração. 

Art.  8.°  Realisada  a  compra  do  estabelecimento  dè  Rafael 
Aí*iani,  será  este  obrigado  a  inscrevet-se  pot  si  è  seus  íilhos 
èom  bum  numero  de  acções  húhca  Interior  a  cinco  por  cehto 
do  fundo  actual  da  Companhia,  sujeitdndo-se  além  disso  a  obri- 
gação de  auxiliar  por  si,  ou  por  pessoa  ou  pessoas  suas  e  da 
confiança  da  Companhia,  oô  trabalhos  da  mesma  por  espaço 
de  dous  annos,  percebendo  huma  razoável  retribuição,  que  será 
iriárcáda  pela  administração. 

Art.  9.*  O  serviço  será  organisado  de  modo  que  preste  há 
ínais  ampla  escala  toda  a  commodidade  possível  ao  publico,  é 
€átabèlecendo-sé  linhas  de  conducçâo  em  todas  as  direcções  tíd 
Cidade  e  seus  subúrbios  por  carros,  gôndolas,  e  carroças  adaptádââ 
á  cada  huma  das  linhas,  segundo  suas  necessidade^,  estabele- 
èètidò-se  paira  isso  cocheiras  ou  estações  em  lugafes  apfoprladoá, 
gtlfilhladas  todaâ  as  leis  higiénicas  e  de  salubridade  publit;à  e 
particular. 

Art.  10.  Para  bom  desempenho  da  Companhia  deverá  esta : 
51.*  Comprar  oU  fazer  construir  em  sua  officiha  tdda  a 
áôttè  de  carros,  carroças,  ou  de  quaesquer  outros  objectos  cor- 
rei^pòndentes  a  natureza  do  serviço  a  que  forem  destinados,  tendo 
para  isso  o  pessoal  necessário  de  sua  propriedade,  ou  assalariado. 
§  2."  Comprar,  arrendar,  ou  aforar  terrenos  ou  proprie- 
daoes  pára  ncllas  estabelecer  as  cavallariças,  cocheita^,  estaçõeS 
b  tótftaddS  dos  respectivoá  empregados. 
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§  3.^.  Comprar  ou  arrendar  perto  da  Cidade  huma  roça  ou 
fazenda  para  plantação  de  capim,  milho,  (&c.  para  sustento 
dos  animaes,  convindo  procurar  obter  de  outras  Provincias  se- 
mentes de  melhor  capim  e  mais  brando  do  que  o  de  Angola 
geralmente  aqui  cultivado. 

§  4.®  Comprar  ou  arrendar  fora  da  Cidade  em  situação. e 
distancia  conveniente  huma  fazenda  que  sirva  de  pastagem  e  solta 
para  os  animaes  que  para  ali  irão  refazer-se  no  fim  de  cada 
três  mezes  de  trabalho,  sendo  substituídos  por  outros  animaes 
que  ali  estejão  de  reserva  e  vigorosos, 

§  õ.**  Comprar  ou  fazer  construir  as  barcas  necessárias  para 
receberem  todo  o  lixo  excedente  ao  necessário  para  estrumar 
as  plantações  da  Companhia  e  outras  dos  subúrbios  da  Cidade, 
ás  quaes  barcas  deverão  ir  deital-o  fora  em  lugar  que  não  pre- 
judique o  fundo  do  porto;  ou  deposital-o  em  lugar  que  a  Com- 
panhia o  possa  vender  aos  lavradores. 

§  6.°  Prover-se  de  pontes  ou  cáes,  onde  facilmente  atraquem 
as  barcas  para  receberem  o  lixo. 

§  7.°  Comprar  escravos,  contratar  e  até  mandar  engajar 
fora  ou  dentro  do  Império  operários,  feitores,  alveitares,  e 
trabalhadores  para  o  serviço  de  diversas  conducções. 

§  8."  Mandar  comprar  na  Província  de  São  Paulo,  a  preços 
mais  commodos,  bestas  muares  escolhidas  para  evitar  os  animaes 
de  refugo  de  que  em  grande  parte  se  compõe  as  manadas  quando 
chegão  à  esta  Província. 

§  9.'  Montar  tenda  de  ferrador,  se  a  experiência  mostrar  que 
assim  a  Companhia  pôde  economisar,  e  ter  melhor  material  e 
mais  duradouro  para  calçar  os  animais. 

Da  assemblea  geral  dos  accionistas. 

Art.  11.  A  assemblea  será  composta  dos  accionistas  que 
possuírem  10  ou  mais  acções  averbadas  nos  respectivos  livros 
60  dias  antes  da  reunião,  salvo  no  caso  de  transferencia  por 
herança  no  qual  o  novo  accionista  gosará  de  todas  as  pen*oga- 
tivas  immediatamente  ao  averbamento. 

Art.  12.  A  votação  será  contada  pela  maneira  seguinte: 
Por  10  acções  1  voto,  por  50  acções  2  votos,  por  100  acções 
3  votos,  por  150  acções  4  votos,  por  250  acções,  5  votos  quer 
por  si,  quer  como  procurador  de  outro  accionista. 

As  procurações  serão  confiadas  somente  á  accionistas. 

Art.  13.  Não  haverá  sessão  da  assemblea  ordinária  sem 
que  se  achem  presentes  25  accionistas,  que  por  si,  ou  por  seus 
procuradores  representem  hum  terço  das  acções  da  Com- 
panhia. 

Art.  14.  A  assemblea  se  reunirá  ordinariamente  no  dia  15 
de  Fevereiro  de  cada  anno,  e  extraordinariamente  quando  a 
mesma  assemblea  o  tiyer  determinado  em  sessão  anterior,  quando 
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a  Directoria  julgar  conveniente  convocal-a  ou  quando  for  re- 
querida a  convocação  por  hum  numero  de  accionistas  que  repre- 
sentem  1.000  acções. 

Art  15.  Ás  convocações  ordinárias  serão  feitas  por  meio 
de  3  annuncios  nos  periódicos,  e  as  extraordinárias  por  meio 
de  8  annuncios,  declarando  o  objecto  que  loccasionar  a  convo- 
cação extraordinária. 

Art.  16.  Se  por  falta  de  numero  não  poder  a  assembléa 
funccionar  quer  ordinária,  quer  extraordinariamente  no  dia  de- 
signado para  sua  reunião,  far-^se-ha  nova  convocação  com  as 
formalidades  do  artigo  antecedente,  e  nesta  segunda  reunião 
serão  validas  as  deliberações  tomadas  com  qualquer  numero  de 
accionistas  presentes,  ou  representados. 

Art.  17  Nas  reuniões  extraordinárias  serão  somente  dis- 
cutidos os  objectos  da  convocação,  podendo  ser  recebidas  outras 
indicações  piara  se  resolverem  na  primeira  reunião  que  se 
seguir. 

Art.  18.    He  da  primitiva  attribuição  da  assembléa  geral: 

§  1.**  Alterar,  ou  reformar  os  estatutos  em  reunião  em  que 
esteja  representada  mais  de  metade  das  acções,  por  dous  terços 
de  votos  concordes. 

§  2.°  Eleger  Meza,  Directona,  e  Commissão  de  exame  de 
contas. 

S  3.**  Approvar  e  desapprovar  as  contas  e  relatórios  apre- 
sentados pela  Administração  e  Commissão  de  contas,  assim  como 
os  ordenados  que  a  Administração  arbitrar  aos  empregados. 

§  4.°  Autorisar  as  despezas  extraordinárias  e  os  contractos 
onerosos  quer  com  o  Governo  quer  com  particulares. 

§  5.°  Autorisar  a  elevação  do  fundo  capital,  augmentando 
o  numero  das  acções. 

§  6.®  Vigiar  sobre  a  observância  dos  contractos,  e  dos  pre- 
sentes estatutos,  e  tomar  quaesquer  medidas  que  forem  a  bem 
da  Companhia,  e  não  estiverem  prevenidas  nos  mesmos  esta- 
tutos. 

Art.  19.    Compete  ao  Presidente  da  meza : 

S  1°    Abrir,  encerrar,  e  suspender  as  sessões. 

JS^  2  "^    Manter  a  ordem  e  regulamento  dos  trabalhos. 

§  3.°  Assignar  as  actas  que  devão  ser  expedidas  em  nome 
da  assembléa  geral. 

Art.  20.     Compete  aos  Secretários: 

§  1.®  Fazer  a  chamada,  e  verificar  o  numero  dos  accio- 
nistas. 

§  2.<»  Conferir  se  está  exacto  o  numero  dos  votos  declarado 
na  cédula  de  cada  accionista;  declarando-o  naquellas  que  não 
a  atrouxerem. 

S  3.*  Ler  o  expediente,  apurar  os  votos,  redigir  as  actas, 
e  escrever  a  correspondência,  que  será  assignada  pelo  Presidente 
e  por  hum  dos  ditos  Secretários. 

lo 
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Art  SI .  Nenhilni  accionista  poderá  fallár  máf 9  úe  duas 
tnes  sobre  qualquer  tnateria^  com  excepção  dos  membros  da 
administração  e  da  commissão  de  contas,  que  tivereih  de  dar 
IJtpliÒôçãó  dô  seus  actos. 

Dã  CiMmiêêãú  cfó  exameê. 

AH.  3ã.  A  Commiss9o  de  exames  será  composta  de  3 
accionistas  possuidores  de  5  acções  e  d'ahi  para  cima,  para  b 
flni  de  ejtaittitíar  toda  á  escriptura^ão  da  Companhia,  e  syndicai* 
dbs  áctoS  da  ádininistração,  fazendo  de  tudo  hum  relatório  qttè 
àj^rfesfetítiBirá  á  assembléã  geral,  iiò  qual  poderá  também  apre- 
sentar as  reformas  ou  melhora ríientos  que  entender  necessários 
i  prosperidade  da  Companhia. 

Suas  fUncçÕes  terão  lugar  precedendo  convite  da  Directoria, 
ábompanhado  das  contas  (|ué  tem  de  serisubmettidas  á  asseítiblSá 
geral . 

Dã  Adrninistraçõjo. 

Art.  23 .  A  direcção  dos  negócios  da  Companhia  fica  con- 
llàda  si  huma  administração  composta  de  hum  Presidente^  hiim 
Secretario,  hum  Caixa,  além  de  hum  Chefe  de  Estação  Central, 
de  huitl  Gerente,  e  de  riiais  empregados,  que  serão  da  nomeação 
da  Directoria. 

Att.  24.  A  Directoi-iá  conotará  dé  huni  Presidente^  do 
Secretário  e  do  Caixa,  escolhido  d* entre  os  accionistas,  que  (íos- 
suirem  50  acções,  por  escriitinio  secreto  e  por  maioria  absoluta 
de  volos;  a  eleição  do  Caixa  será  feita  erh  separado. 

A  primeira  Directoria  durará  por  dous  anhos,  e  âs  que  âô 
Seguirem  serão  eleitas  annilalmente. 

Art.  25.  O  Chefe  da  Estação  Central  será  d  áccforiíáta 
Ràfdel  Ariani  por  espaço  de  dous  annos,  e  os  qóe  o  substi- 
tuírem, findo  este  prazo,  serão  da  nomeação  da  Directoria. 

Art.  26.  No  impedimento  dó  Caixa  servirá  interinamente 
o  Secretario,  mas  se  ó  impedimento  for  de  mais  de  hum  toez 
a  Directoria  convocará  immedlatamente  a  assembléã  geral. 

Art.  27.  No  1.°  e  15.**  dias  de  cada  mez  a  Directoria  se 
reunirá  ordinariamente  para  deliberar  sobre  a  òrdehí  e  tnarclia 
dos  trabalhos,  e  extraordinariamente  sempre  que  os  fíegocios 
â  tratar  exigirem  prompto  expediente. 

Art.  28.     Compete  a  Directoria: 
Si.*    A  nomeação  do  Gerente,  dò  Chefe  da  Estação  Central 
íia  fôrfna  do  art.  23,  e  a  dos  caixeiros  e  administradores  das 
diversas  estações  e  officinas  da  Companhia,  preferindo  os  aòciír- 
tiistas  que  sejâo  aptos  e  possuão  de  5  acções  para  dma. 

§  2.*    Fa^er  aS  compras,  oií  arrendamentos  dãs  casas,  tefrâs 
e  barcos  de  que  precisar  a  Comfatnhlà,  contraefar  aí  conitrUt^oes 
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necessárias,  apresentar  ao  (íovettio  proposta  encarregando  a  Gom«' 
panhia  da  limpeza  da  cidade,  mandar  engajar  os  operários  e 
trabalhadores,  fàzér  encommenda  de  animaes  e  do  material  de 
i}l)é  precisar  a  Companhia,  podendo  para  a  passagem  de  flindos 
*ttlpregar  as  operaçdeâ  de  credito  qiie  julgar  mais  cohvenientc^ 
%  ^uras. 

S  3.*  Procurar  obter  do  Governo  a  arrematação  dos  servi$(^ 
de  alguns  africanos  libertos,  se  julgar  conveniente. 

%  4.**  Arbitrar  os  ordenados  dos  empregados  6  exigir  fiánçàâ 
pecutíiariás,  ou  de  bom  comportamento  dos  mesmos,  demittil-òl^ 
quando  forem  ineptoiá,  ou  incorrigiveis,  submettendo  taes  actô^ 
À  ápprovação  da  assembléa,  quando  disserem  respeito  ao  Gerente, 
Chefes  das  estações,  guarda-livros  e  cobrador. 

S  5.*  l>efehder  em  jTli2o,  ou  fora  delle  os  direitos  da  Com- 
paiihiâ»  e  iresponsabilisar  perante  os  tribunaes  os  empregados 
que  malversarem. 

%  6.*"  Autorisar  os  pagamentos,  tomar  contas  ao  Caixa,  e  de- 
tefttltnàl*  o  ^ystetha  da  escripturação. 

S  í.^  Fazer  de  accordo  com  o  Gerente  e  Chefó  da  Êstaçliò 
Géhtt^l  o  regulamento  interno  por  onde  se  regulem  as  obri- 
gações dos  diversos  empregados  e  d  ordem  dos  tk^ábalhos  dais 
utTérsas  estações. 

S  8.*  Fâíér  cumprir  os  estatutos  e  deliberações  da  assembléa, 
convocal-a  ordinária  oU  extraordinaríamenle,  e  ordenar  as  me- 
didas que  foreni  a  bem  da  economia  da  Companhia,  e  melhor 
dedêínpebhô  de  Seus  ílns. 

§  9;^  Apresentar  semestralmente  á  assembléa  góral  o  balanÇô 
e  a  conta  geral,  receita  e  despeza,  acompanhada  de  hum  dè- 
toOhslratívo  de  cada  verba  de  receita  e  despeza,  e  de  hum  rela- 
tório de  tudo  quanto  houver  occorrido,  iniciando  todos  os  nié- 
Ihoramentos  e  reformas  que  julf2:ar  de  necessidade  e  utilidade. 
Ârt.  29.    Ao  Director-caixa  compete  especiaímfetite : 

§  !.•  Arrecadar  as  entradas  dos  accionistas  e  toda  á  mais 
receita  que  etitrar  por  intermédio  do  Gerente,  fazendo  depositar 
na  Caixa  Filial,  Banco  da  Bahia,  ou  Caixa  Commercial,  em  cotitá 
corrente,  oil  a  juros  sobre  letra  as  quantias  maiores  conservando 
a  que  for  indispensável  para  os  gastos  miúdos. 

§  3.^  Fazer  os  pagamentos  determinados  pela  Directoria,  e 
as  folhas  mensaes  ou  semanaes  dos  ordenados  e  jornaes,  assignadás 
pêlos  administradores  das  estações,  e  com  o — conforme — do 
Gerente. 

§  3.^  Apresentar  em  sessão  no  1."  de  cada  mez  hum  balance 
ou  hum  balancete  detalhado,  a  fim  de  que  se  conheça  o  estado 
dos  fundos  da  Companhia. 

§  4.®  Dar  parte  a  Directoria  das  faltas  que  tenhão  com- 
m^tido  os  accionistas  no  pagamento  de  suas  prestações,  a  fim 
<le  Ih^  serem  applicadas  as  penas  do  art.  5."* 
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Do   Gerente. 

a. 

f     Art.  30.    He  da  altribuição  privativa  do  Gerente : 

§  1.°  Inspeccionar  duas  vezes  em  cada  semana  pelo  menos, 
e  em  dias  variáveis  as  diversas  estações  da  Compannia,  exami- 
nando por  si,  se  os  empregados  e  escravos  são  assiduos  em  suas 
obrigações,  se  as  casas  estão  asseiadas,  e  o  material  da  Com- 
panhia em  bom  estado,  exigindo  dos  administradores  respectivos 
informações  circumstanciadas,  e  recebendo  as  notas  por  elle 
assignadas,  reclamando  aquillo  de  que  a  estação  tenha  neces- 
sidade, assim  como  as  folhas  dos  salários. 

§  2.®  Fornecer  a  cada  estação  hum  exemplar  do  regulamento 
interno  approvado  pela  Directoria. 

§  3.°  Gontractar  os  trabalhadres  e  operários,  empregando 
as  diligencias  para  evitar  a  admissão  de  vadios,  ébrios,  cri- 
minosos, &c. 

;^  i.**    Curar  do  sustento,  vestuário,  e  tratamento  das  mo- 

*  lestias  dos  escravos,  e  operários,  para  com  quem  a  Companhia 

esteja  em  taes  obrigações,  fazendo-os  tratar  particularmente  nos 

casos  de  ligeiros  incommodos,  e  nos  casos  graves,   fazendo-os 

recolher  em  algum  hospital  acreditado. 

§  5."*  Pôr  o  seu — conforme — nas  folhas  de  despezas  para 
serem  pagas  pelo  Caixa,  e  fazer  entrega  a  este  das  quantias  que 
arrecadar  directamente  das  diversas  estações. 

§  6.**  Expedir  para  as  diversas  estações  os  pedidos  de  car- 
ruagens, e  carroças,  designando  nos  bilhetes  a  classe,  hora, 
lugar  do  destino,  nome  da  pessoa  que  faz  o  pedido,  &c,  a  íim 
de  nas  estações  não  haver  embaraços  ou  enganos. 

§  7.'  Apresentar  em  cada  reunião  ordinária  da  Directoria 
huma  relação  do  estado  das  estações,  do  pessoal  das  precisões 
de  cada  huma  delias,  dos  operários  e  trabalhadores  que  tiver 
contraclado,  e  dos  que  tiver  despedido,  dos  animaes  que  esti- 
verem doentes,  ou  dos  que  inúteis  convenha  vender-se  em  leilão, 
do  perigo  que  correm  os  carros  pelo  máo  estado  de  alguma  rua, 
a  fim  da  Directoria  pedir  ao  Governo  providencias. 

§  8.®  Assignar  a  correspondência,  transmittindo  as  ordens 
da  Directoria  a  todas  as  estações. 

Art.  31.    Na  ausência  doGeronte  serão  os  pedidos  urgentes 
assignados  pelo  guarda-livros  do  escriptorio. 

Art.  32.    O  gerente,  para  desempenho  de  suas  funcções 
terá  conducção  prestada  pela  Companhia. 

Do  Chefe  da  estação  central  e  das  mais  estações. 

Art.  33.     Compete  ao  Chefe  desta  estação: 
§  1.°    Satisfazer  aos  pedidos,  que  lhes  forem  feitos  directa- 
mente, de  vehiculo,  e  receber  o  prnço  do  aluguel,  segundo  a 
tabeliã  que  lhe  será  fornecida  pela  Directoria, 
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§  2.°  Mandar  postar  nas  outras  estações  os  vebiculos  de  que 
ellas  tiverem  precisão  e  cujo  deposito  seja  na  central, 

§  S."*  Fornecer  ás  outras  estações  os  animaes  e  utensílios  def 
que  precisarem,  por  ordem  do  gerente,  e  dando  depois  parte  a 
este,  se  a  expedição  tiver  sido  urgente. 

§  4."  Vigiar  sobre  a  assiduidade  e  comportamento  do  pessoal 
sob  sua  direcção,  sobre  o  asseio  da  cavallariça,  sobre  o  trata- 
mento dos  animaes,  n3o  consentindo  que  entrem  em  serviço  os^' 
que  estiverem  fracos,  ou  doentes. 

§  5.®  Vigiar  sobre  o  asseio  dos  vehiculos,  e  utensílios,  fa- 
zendo reparar  logo  as  avarias,  a  ílm  de  evitar  sinistros  durante 
as  conducções,  reclamar  do  gerente  tudo  aquillo  que  for  preciso 
para  o  bom  andamento  do  serviço;  dar  parte  das  faltas,  com- 
mettidas  pelos  seus  subordinados,   &c. 

§  6.**  Substituir  o  gennte  no  seu  impedimento,  visitando  as 
outras  estações,  para  o  que  a  Companhia  ihc  prestará  a  com- 
petente conducçSo. 

§  7.'  Arrecadar  a  receita  que  lhe  couber,  fazendo  entrega  ao 
gerente,  ou  cobrador  autorisado  por  este,  acompanhada  de  re- 
lação assignada,  declarando  especificadamente  cada  parcella  e 
sua  natureza. 

Art.  34.  Crear-se-ha  conforme  for  preciso  outras  parclaes 
estações,  cujos  chefes  terão  as  mesmas  attribuíções  económicas 
que  o  da  estação  centrai,  na  parte  que  lhe  for  applicavel. 

Disposições  geraes. 

Art.  35.  Em  cada  semestre  deduzir-se-ha  do  lucro  liquido 
da  Companhia  5  por  cento  para  fundo  de  reserva. 

Art.  36.  Do  rendimento  liquido  de  cada  semestre  deduzir^ 
se^ha  6  por  cento,  dos  quaes  metade  será  para  o  Presidente  e 
Secretario,  e  a  outra  metade  para  o  Caixa,  podendo  ser  alterado^ 
pela  assembléa  geral. 

Art.  37.  A  Companhia  entrará  em  operações,  logo  que 
estejão  subscriptas  dous  terços  das  acções  e  realisada  a  primeifa 
prestação.  O  terço  que  faltar  será  disposto  como  a  Directoria 
entender  mais  conveniente,  tendo  preferencia  ao  par  os  accio- 
nistas que  já  existirem. 

Art.  38.  A  qualquer  dos  accionistas  será  patente  o  estada 
da  escripturação  da  Companhia. 

Art.  39.  A  Directoria  fica  autorisada  pelos  presentes  esta- 
tutos á  defender  em  juizo  e  fora  delle  os  direitos  da  Companhia, 
podendo  para  este  fim  demandar  e  ser  demandada;  a  requerer 
ás  autoridades  competentes  o  reparo  das  ruas  e  estradas,  cujo 
transito  se  torne  perigoso,  a  contractar  a  empreza  do  asseio  da 
cidade,  e  finalmente  a  solicitar  dos  poderes  geraes  do  Estado  a. 
approvaçâo  dos  presentes  estatutos. 

Gonçalo  de  Amarante  Costa — Franciscp  Justiniai^o  4e  Çastya 
Rçbello— Ascanio  Ferraz  da  Motta, 


P^CXÇeHO  N.*  2.368— de  5  de  Março  de  ^859. 

J^eofí^gar^isa  cif  Secretaria  â!  Estado  dos  Negócios  (fo  Imp^riç. 

Hei  por  bem,  em  conformidade  da  autorisaçãa  concedida 
^  Goveruo  pela  Lei  n.°  781  de  10  de  Setembro  de  1854,  Bç- 
cretar  a  seguinte  reforma  da  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios 
4p,  Império. 

CAPITULO  I. 

Do  numero  dos  empregados. 

Art.  1.*    A  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  ^Q  Imperjo 
teráy  além  de  hum  Consultor,  os  Empregados  seguintes: 
1    Secretario  Geral. 

8  Primeiros  OíOciaes  Ctiefes  de  Secção. 
4    Primeiros  Offlciaes. 

16  Segundos  Qfficiaes. 

9  Amanuenses. 
6i  Praticantes . 
1  Porteiro. 

%    Ajudante  do  Porteiro. 
4    Contínuos. 
4    Correios. 

CAPITULO  II. 

IXa  divisãa  da  Secretaria. 

Art.  2."*  A  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  do  Imperia 
he  dividida  em  nove  Secções: 

1.^    Secção  Central  y  im  mediatamente  dirigida  pelo  Se^ie- 
tario  Geral. 

2.*    Secção  dos  negócios  da  Casa  Imperial,  de  M^cèse  de 
á^l^uns  negócios  da  administração  geral. 

3.^    Secção  dos  negócios  da  administração  geral. 

4.^    Secção  de  Instrucção   Publica  e  Sciencias,    Letras  9 
Bellteis- Artes . 

5.^    Secção  de  Saúde  Publica,  dos  Eslabelecira^itos  de  Be^ 
nei^eBCia  e  de  Socoorros  Públicos. 

6.^    Secção  de  Agricultura,  Commercio  e  Industria. 

?.*    Secção  das  Obras  Publicas^  dos  Correios  e  de  Navegação. 

%.^    Secção  de  Contabilidade. 

ft.*    Secção  do  Archivo. 
Art.  3.**    A  Secção  Central  comprehende: 

1.*    O  registro  da  entrada  de  todos  os  papeis,  e  a  dvvecçSD 
ék>  expedie&te. 

2.**    A  expedição  da  correspondência  e  a  publicação  dos  ásà" 
mçhes  DO  ¥tno  da  porta,  e  das  decisões  peia  imprensa. 
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3.^    A  impresslío,  publicação  e  dístribuiçto  daa  Leis  e  dos 

actos  do  Poder  Executivo. 

i.""  Os  negócios  reservados  commettidos  pelo  Ministro  ao 
Secretario  Geral. 

5."^  A  synopse  e  Índice  alphabetico  dos  negócios  sobre  os. 
quaes  for  consultada  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selfaio  d'Estado. 

B.""  A  synopse  e  Índice  alphabetico  dos  pareceres  da  mesma 
SecçãOy  e  das  respectivas  resoluções. 

7."^  A  synopse  e  índice  alphabetico  das  decisões  do  Governo 
Imperial  pelo  Ministério  do  Império. 

S."*  A  synopse  e  índice  alphabetico  das  Leis  relativas  aos 
negócios  do  dito  Ministério. 

9.""    O  termos  de  juramentos  e  de  posse  de  Empregados. 

10.    O  livro  do  ponto  dos  Empregados. 

ti.    As  despezas  da  Secretaria. 
Art.  i.""    A  segunda  Secção  (dos  negócios  da  Casa  Im- 
perial, de  Mercês,  e  de  alguns  negócios  da  administração  geral) 
comprehende : 

1."*  Os  assumptos  relativos  á  Casa  Imperial,  qne  sio  expe- 
didor por  acto  ministerial. 

3/    Os  actos  da  Corte  e  seu  ceremonial. 

3.®    As  Festas  Nacionaes. 

4."*  A  «nomeação  ae  Officiaes-móres  e  menores,  e  de  todos 
05  Criados  de  Honra  da  Casa  Imperial,  desde  os  Moços  da 
Gamara  e  Açafatas. 

S.""    Os  Títulos,  Condecorações,  Honras  e  IJlistincçdes. 

6.*    As  Mercês  pecuniárias. 

7.^    A  Sancção  das  Leis. 

S.""    A  correspondência  com  as  Camarás  Legislativas. 

9."*  A  convocação  extraordinária,  a  prorogação  e  o  adia- 
mento da  Assemblca  Geral. 

10.  A  dissolução  e  convocação  da  Camará  dos  D^v~^ 
tados. 

11.  A  pomeação  dos  Conselheiros  d'Estado. 

lâ.  Âs  dos  Presidentes  e  Vice-Presidentes  das  Proiôncias^ 
e  dos  seus  Secretários. 

13.  As  dos  Empregados  da  Secretaria. 

14.  As  naturalisações. 

15.  Os  Palácios  dos  Presidentes  das  Províncias. 
Pertence-lhe  também : 

16.  Organisar  o  quadro  dos  empregados  de  todas  as  Re- 
partições sujeitas  ao  Ministério  do  Império. 

Art.  S.""    A'   terceira  Secção  (dos  negócios  de  adnUois- 
tração  geral]  pertenceu^: 

1.''  A  correspondência  com  os  Presidentes  das  Frovinoias 
^  çHbrn^  A^Atoridades,  sobre  assumptos  que  aão  estejão  incum- 
bidos especialmente  ás  outras  Secções. 
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2.*  As  Leis  das  Assembléas  Provinciaes,  e  os  neç[oclos  ícla- 
tivos  ás  mesmas  Assombléas  e  ás  Gamaras  Municípaes. 

3 .  •»    Eleições. 

4.®  Confliclos  de  jurisdicção  entre  Autoridades,  cujas  func- 
ções  sejão  objectos  de  Secções  diversas. 

5.**    A  divisão  administrativa  do  Império. 

6.®  A  estatística  geral  da  população  do  Império  equaesquer 
outros  trabalhos  estatísticos. 

7.*    O  Archivo  Publico. 

8.*»    Loterias. 

9  •    Desapropriações. 
Art.  6.°    A  quarta  Secção  (da  InstrucçSo  Publica,  de  Sci- 
encias,  Letras  e  Bellas  Artes)  comprehende: 

1  .^    A  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte. 

2.**    A  Instruccão  superior. 

3.®  O  Instituto  Commercíal  do  Rio  de  Janeiro  e  quaosquer 
estabelecimentos  de  ensino  médio,  commercíal  e  industrial. 

4,*  O  Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos,  e  o  Instituto 
dos  surdos-mudos. 

5.^  O  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brasileiro,  o  Museu 
Nacional,  Bibliothecas ,  Conservatório  Dramático,  e  quaes- 
quer  outros  estabelecimentos,  instituições,  commissões  e  so- 
ciedades que  se  dediquem  ás  letras  e  sciencias. 

6.*^  A  Academia  das  bellas  artes,  a  de  musica,  equaesquer 
outros  estabelecimentos  e  instituições  nos  quaes  se  cultivem  as 
bellas  artes. 

7.^    Os  theatros  e  estabelecimentos  de  recreio  publico. 
Art.  7.**    A  quinta  Secção  (de  saúde  publica,  dos  estabe- 
lecimentos de  beniíicencia ,  e  de  soccorros  públicos)  rx)mpre- 
bende : 

1."  Os  negócios  concernentes  aô  exercício  da  medicina,  ás 
epidemias,  ao  serviço  sanitário  dos  portos ,  á  Hygiene  publica 
e  policia  sanitária,  e  á  vaccina. 

2.**    A  Academia  Imperial  de  Medicina. 

3.^  A  Junta  Central  de  Hygiene  Publica,  e  òs  Inspectores 
de  Saode  das  Províncias. 

4.*    As  Provedorias  de  Saúde  dos  PortoSé 

5.**    Os  Lazaretos. 

6.®    Os  Cemitérios. 

7.**    O  Instituto  vaccinico. 

8.®    Os  Hospitaes. 

9.®    Os  Hospícios  de  alienados. 

10.  As  Casas  de  expostos. 

11.  Os  Recolhimentos  de  orphãos. 

12.  Quaesquer  estabelecimentos  de  beniíicencia* 

13.  Os  Soccorros  públicos. 

Art.  8.°    A  sexta  Secção  (da  açricu^ura,  cominercio  e  in- 
íustria)  comprehencle ; 
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!.•  Tudo  quanto  fôr  relativo  ao  commercio,  na  parte  que 
não  estiver  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda. 

2.*  O  que  fôr  concernente  ao  desenvolvimento  dos  diversos 
ramos  da  industria,  e  ao  seu  ensino  profissional  pratico. 

3.®  Os  estabelecimentos  industriaes,  agricolas  e  de  horti- 
cultura. 

4  .*    A  collecção  e  exposição  de  productos  agricolas  e industriaes. 

5.®  A  introducçâo  e  melhoramento  de  raças  de  animaes,  e 
as  escolas  veterinárias. 

6."    Os  Jardins  Botânicos. 

7.*  A  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  equaes- 
quer  outras  que  se  proponhâo  aos  mesmos  fins. 

8."*    A  mineração. 

9.®  A  approvação  de  estatutos  de  companhias  ou  sociedades 
relativas  aos  ramos  mencionados. 

10.  A  concessão  de  patentes  de  invenção,  ou  de  intro- 
ducçâo de  novos  productos,  machinismos  ou  processos,  e  a  de 
jpremíos  e  privilégios. 

11.  A  divisão  e  limites  das  Províncias. 

12.  A  Repartição  Geral  da  Terras  Publicas,  encarregada  da 
colonisação,  catechese  e  civilisação  dos  índios,  e  colónias 
ínilítares. 

Art.  9.*  A  sétima  Secção  (das  Obras  Publicas,  dos  Cor- 
reios, e  de  navegação)  comprehende: 

1.*  As  obras  publicas  gcraes  no  Município  da  Corte  e  nas 
Províncias,  e  as  Repartições  encarregadas  de  sua  execução  e 
inspecção. 

2.*  As  obras  Provinciaes  e  Municipaes  auxiliadas  pelos 
cofres  geraes. 

3.*    As  estradas  de  ferro. 

4.*    Quaesquer  obras  subvencionadas  pelo  Estado. 

S.'    A  Directoria  Geral  dos  Correios  terrestres  e  marítimos* 

6.®    A  navegação  por  vapor. 

7.*    Os  passaportes  que  pertencem  a  este  Ministério. 

Art.  10.  A  oitava  Secção  (de  contabilidade)  tem  a  seu  cargo: 

1.'  ''a  organisação  do  Orçamento. 

2.**  As  propostas  e  abertura  dos  créditos  supplementares  e 
extraordinários. 

3.*    A  distribuição  dos  créditos. 

4.^  A  escripturação  de  todas  as  despezas  ordenadas ,  e  a  de- 
monstração do  estado  de  todos  os  créditos. 

S.*    A  fiscalisação  de  todas  as  despezas. 

6.^  O  exame  do  orçamento  da  Illm.^  Camará  Municipal ,  e 
das  contas  que  esta  apresentar  ao  Ministério  do  Império. 

7.**  A  organisação  do  quadro  dos  vencimentos  de  todos  os 
empregados  pertencentes  ao  mesmo  Ministério. 

b.*"    O  assentamento  dos  prédios  nacioi^^es  OCGUpados  6W 
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9.*    A  correspondência  relatiy^  á  contabJUiaílô  t^t^* 

to.    O  inventario  dos  moveis  e  mais  objectos  4a  g^çretaflít.. 
Art.  11.    A  nopa  Secção  (do  Archivo)  tem  a  se^i  cargo: 

1.*  A  classificação,  escripturação  e  guarda  do§  llvrqs  e  p-r 
peis  sobre  negócios  ôndos. 

2.»    Passar  certidões  do  que  delles  constar. 

a,*»  A  remessa  dos  papeis  e  documentos,  qu^  ^çverem  ser 
recolhidos  ao  Archivo  Publico 

4.^    A  Bibliotheca  da  Secretaria. 
Art.  12.    He  commum  ás  Secções: 

1.'    A  guarda  dos  papeis  pendentes. 

2.*^    As  certidões  que  destes  se  dev5o  passar. 

3.«  Os  Regulamentos,  Instrucções,  Décisõps,  e  qçaessqçer 
actos  relativos  aos  negócios  de  sua  competência. 

k."*  O  registro  por  extracto  de  todos  esses  negócios,  CQppi  in- 
dicação do  processo  que  forem  seguindo ,  e  das  decisões  que 
tiverem. 

5.**  O  quadro  dos  empregados  respectivos ,  cqijçí  as  nota^ 
relativas  ao  seu  exercício  e  conducta. 

6.^  O  Livro  do  tombo  de  cada  hum  dos  ramp§  do  serviço 
que  lhes  compete,  contendo  em  resumo  e  por  ordem  chro- 
tiologica  a  Lei,  Decreto,  ou  qualquer  acto  de  sua  institiiição , 
e  as  alterações  que  tenhão  havido. 

?.**  A  expedição  dos  titules  dos  empregados^  pvija  nomea^Sp 
se  faz  por  ellas. 

CAPITULO  in. 

Das  nomeações  e  substituições, 

Art.  13.  São  nomeados  por  Decreto  Jmpprial  e  por  Ifvre 
escolha,  não  só  o  Consultor,  mais  tombem  o  Secretario  Gefal 
e  os  Primeiros  e  Segundos  Officiaes. 

E  por  Portaria  do  Ministro : 

Os  Amanuenses  e  Praticantes,  precedendo  exame  ou 
concurso;  o  Porteiro  e  o  seu  Ajudante,  os  Contínuos  e  os 
Correios. 

Art.  14.  O  Secretario  Geral  e  os  Primeiros  e  Segundos 
Officiaes,  se  tiverem  mais  de  dez  annos  de  effectivo  serviço  na 
Sfiíõretafia,  sd  poderão  ser  demittidos  no  caso  de  perpetração 
de  qualquer  crime  grave,  de  revelação  de  segredos,  de  traição, 
abuso  de  confiança,  insubordinação  grave  ou  repetida»  e  iff^e- 
gulánáaáe  de  conducta. 

kvi.  15.  Os  Chefes  de  Secção  serpíQ  desi^n^dps  por  Por- 
ttrla  ê»  Ministro,  podendo  ser  mud^idoa  4^  guinas  p^r^  QHtf¥ 
S«eç6es,  ou  dispensados  do  ei^çrçicio  deste  çargct  Ql^ai^^o  àf^im 
tmiM  ^  strvíço. 
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^$flS  ^^^M  d^enfre  os  primeiros  Oflicia^. 

Ár|  }ff  5c?rão  dispensados  do  exame  de  qpe  trat»  q  ai^. 
13j  pára  provimento  nos  lugares  de  Amanuenses  e  frattoantes 
os  Bacharéis  em  letras,  os  formados  em  qualquer  façttMifit« 
e'^  os  que  tiyerem  o  curso  completo  do  Instituto  Commer^aí. 

Árt.  17.  O  Consultor  será  substituído  em  3ua»  falta»  fá% 
pessoa  quê  o  Ministro  designar. 

Art.  18.  Serão  substituídos  em  suas  faltas  ou  impedimentos : 
1.*    O  iSecretario  geral  por  hum  Primeiro  Officiaí  Chefe  de 
Secção  designado  pelo  Ministro ;  e  no  impedimento  do  deugnado 
servirá  o  Chefe  de  Secção  mais  antigo  que  estiver  presente. 

2.°  Os  Chefes  de  Secção  pelos  de  outras,  ou  por  primeirot 
e  Segundos  OlBciaes  designados  pelo  Secretario  geral ;  não  po- 
dçrá  porem  buma  Secção  ter  por  chefe  hum  Segundo  OfBctal, 
àlnda  interinamente,  quando  nella  haja  hum  primeiro  OlQcíal. 

CAPITUIO  IV. 

Dos  vmcimenios,  licenças  e  aposentadorias. 

Art'  19.  Competem  aos  Empregados  da  Secretaria  os  veti- 
ciipentos  constantes'  da  Tabeliã  junta. 

Ao  Empregado  da  Secretaria  que  substituir  a  outro  nas 
sjxs^s  faldas  e  impedimentos  he  permittido  optar  entre  a  grali^ 
4cação  e  a  quinta  parle  do  vencimento  do  substituído,  coni'* 
tanto  que  o  vencimento  total  não  exceda  ao  do  Empregado 
substituído. 

Os  emolumentos  que  actualmente  são  pagos  na  Secretaria 
sefão  arrecadados  no  Thesouro  como  renda  publica^  segando 
a  Tabeliã  oue  se  estabelecer. 

Art.  30*  As  licenças  por  moléstia  conservarão  aos  empre* 
gados  da  Secretaria  a  sua  antiguidade  por  inteiro  até  seis  metoêf 
e  pqr  m^tdde  passando  deste  pra:{o  até  hum  anno,  não  se  le- 
yçtndo  eix\  conta  todo  o  tempo  que  decorrer  de  então  em  diante. 

Art.  21.  Aos  Empregados  que  obtiverem  licença,  ainda 
q^e  ^eja  por  motivo  de  moléstia,  far-se-ha  nos  vencimentos 
qufí  perecerem  hum  desconto,  que  será  regulado  pela  mandra 
sçjmlate : 

^  1.*^  O  desconto  será  de  metade  do  vencimento  se  as  li- 
c^nçaâ  excederem  a  seis  mezes  até  hum  anno,  ando  o  qual 
poderá  cessar  todo  o  vencimento. 

^  %""  O  vencimento  também  poderá  cessar,  ainda  que  o 
SjiO^egadQ  não  requeira  mais  licença,  findo  qoe  seja  o  a«M 
dí^nd^  a{iena;&  parte  de  doente. 

Alt.  ^.  Q  tampo  das  diversas  licenças  concedidas  deotra 
de  hum  anno,  qualquer  que  tenha  sido  o  prazo  de  cada  hõoit 
delias,  reunir-se-ha  para  se  proceder  ao  desconto  de  que  trata 
o  artigo  antecedente. 
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Art.  33.  Nenhum  empregado  poderá  obter  licença  antes 
de  haver  entrado  no  effectivo  exercido  do  seu  emprego. 

Art.  24.  Os  Empregados  da  Secretaria  só  poderão  ser 
aposentados  no  caso  de  se  acharem  inhabilitados  para  o  desem- 
penho de  seus  deveres,  por  avançada  idade,  ou  moléstia,  ou 
quando  o  bem  do  serviço  o  exigir,  observando-se  as  seguintes 
regras : 

§  !.•  Será  aposentado  com  o  ordenado  por  inteiro  o  em- 
pregado que  contar  trínta  ou  mais  ânuos  de  serviço,  e  com 
ordenado  proporcional  aos  annos  o  que  tiver  menos*  de  trinta 
e  mais  de  dez ;  levando-se-lhes  em  conta  o  tempo  de  serviço 
prestado  em  outros  Empregos  de  nomeação  do  Governo,  e  es- 
tipendiados pelo  Thesouro. 

§  2.'  Nenhum  empregado  será  aposentado  tendo  menos  de 
dez  annos  de  serviço. 

§  S.*"  O  empregado  será  aposentado  no  ultimo  lugar  que 
servir,  com  tanto  que  tenha  três  annos  de  effectivo  exercicio 
nelle;  e  em  quanto  os  não  completar  só  o  poderá  ser  com  o  or- 
denado do  lugar  que  tinha  anteriormente  occupado,  conforme 
a  disposição  do  §  1.°  salvo  se  contar  35  annos  de  serviço. 

§  4."  Os  empregados  aposentados  de  qualquer  Ministério, 
sendo  de  novo  nomeados  para  exercer  emprego  na  Secretaria, 
não  accumularão  os  vencimentos  do  novo  emprego  com  o  or- 
denado da  aposentadoria,  porem  terão  direito  de  fazer  opção 
de  hum  dos  dous  vencimentos,  a  que  se  juntará  metade  do 
outro. 

§  5.®  Se  os  empregados  de  que  trata  o  paragrapho  ante- 
cedente chegarem  a  obter  direito  a  nova  aposentadoria,  para 
a  qual  não  se  lhe  levará  em  conta  o  tempo  que  servirão  no 
emprego  em  que  estavão  aposentados,  não  accumularão  os  or- 
denados das  duas  aposentadorias  ,  mas  poderão  optar  entre  os 
dous  aquelle  que  mais  lhe  convier. 

§  6."  Não  se  contará  para  a  aposentadoria  o  tempo  exce- 
dente a  60  dias  em  cada  anuo,  em  que  o  empregado  faltar 
ao  serviço,  ainda  que  seja  por  moléstia, 

§  7.*  O  Governo  poderá  conceder  ao  empregado  que,  com- 
pletando 30  annos  de  serviço,  não  estiver  inhabilitado,  hum 
augmento  nos  seus  vencimentos,  o  qual  será  gradual,  ou  de 
cinco  em  cinco  annos,  na  razão  de  10  "^/o  por  cada  vez,  im- 
putando-se  ao  ordenado,  para  o  caso  de  aposentadoria,  somente 
metade  do  dito  augmento. 

Art.  25.  No  tempo  de  serviço  necessário  para  a  aposen- 
tadoria poder-se-hão  contar  os  serviços  que  o  empregado  tiver 
prestado  em  Repartições  Provinciaes,  comtanto  que  o  tempo 
destes  não  exceda  a  hum  terço  dos  prestados  em  Repartição 
geraL 
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CAPITULO  V. 

Das  penas  a  qm  ficão  sujeitos  os  empregados^ 

Art.  26.  Todos  os  empregados  da  Secretaria  sSo  respon- 
sáveis pelas  faltas  que  commetterem  no  exercício  de  suas  at- 
tribuições. 

Art.  27,    O  Secretario  Geral  poderá: 

Admoestar  ou  reprehender  em  particular  ou  publicamente 
os  empregados  da  Secretaria,  que  lhe  são  subordinados,  e  sus- 
X)ende-los  por  cinco  a  trinta  dias  quando  deixarem  de  desem- 
penhar por  negligencia,  ou  outro  motivo  culposo,  os  trabalhos 
que  lhes  forem  incumbidos,  ou  desobedecerem  ás  suas  ordens^ 
ou  de  qualquer  modo  faltarem  aos  deveres  que  lhes  incumbe» 
dando  o  Secretario  Geral  conta  ao  Ministro,  quando  a  suspensão 
exceder  a  oito  dias,  para  resolver  sobre  ella. 

O  Ministro  poderá  suspender,  pelos  mesmos  motivos,  a 
qualquer  empregado  até  três  mezes. 

Art.  28.  O  effeito  da  suspensão  he  privar  o  empregado» 
pelo  tempo  correspondente,  do  exercício  do  emprego,  da  an- 
tiguidade e  do  ordenado  e  gratificação. 

CAPITULO  VI. 

Das  funcções  do  Consultor. 

Art.  29.    O  Consultor  terá  o  titulo  de  Conselho,  será  au- 
xiliado em  suas  funcções  por  hum   ou  mais  empregados  da 
Secretaria,  que  requisitar  do  Ministro. 
Art.  30.    Incumbe-lhe : 

1.*  Consultar  com  seu  parecer,  do  mesmo  modo  que  con- 
sulta o  Procurador  da  Coroa ,  sobre  quaesquer  negócios  que 
correrem  pelo  Ministério  do  Império,  todas  as  vezes  que  o  Mi- 
nistro lh'o  ordenar,  e  sobre  quaesquer  questões  em  que  hou- 
verem pontos  de  direito,  ou  duvidas  acerca  de  intelligencía 
de  disposições  de  Lei. 

2.°  Organisar  e  preparar  o  Relatório  e  exposições  e  mo- 
tivos para  Propostas  Legislativas,  os  Regulamentos,  e  quaes- 
quer trabalhos  de  que  o  Ministro  o  encarregar,  ou  elle  julgar 
conveniente  ao  serviço  publico. 

Art.  31.  O  Consultor  uão  he  obrigado  a  comparecer  na 
Secretaria  senão  a  chamado  do  Ministro;  só  a  este  he  subor- 
dinado, e  pode  ser  demittido  por  Decreto  Imperial ,  logo  quo 
isso  convenha  ao  serviço  publico. 


CÂPlttTtO  VIÍ. 

Das  funcções  âo  Secretario  Gerat. 

Art.  32.    O  Secretario  Geral  terá  o  titulo  de  Oonselbo. 
tlé  o  Ghefe  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  linperiQi 
e,  com  a  única  excepção  do  Consultor»  são-lhe  subordinados 
todos  os  empregados  desta. 
Art.  33.    Compete-lhe: 

1.^  Dirigir  e  inspeccionar,  todos  os  trabalhos  a  cargo  da 
Secretaria. 

â*""  Manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço,  impondo 
as  penas  correccionaes  declaradas  no  art.  27. 

$.°  Beceber  6  abrir  toda  a  correspondência  officiaU  ^  daf» 
lhe  direcção. 

4.*    Mandar  passar  certidões,  e  authentica-la». 

5.*    Deferir  juramentos. 

6**    Mandar  lavrar  os  termos  de  posse  de  empregados. 

7.*  Assignar  toda  a  correspondência  que  constar  de  co»- 
municações  e  accusaçSo  de  recebimentos,  e  a  que  versar  dobre 
simples  execução  de  ordens  ou  decisões,  e  sobre  remessas. 

8.*  Requisitar  em  nome  do  Ministro  a  qualquer  autoridade, 
com  excepção  dos  Ministros  e  Secretários  de  Estado,  Conse- 
lheiros de  Estado,  Secretários  das  Camarás  Legislativas,  Bispos 
e  Presidentes  de  Provincia,  as  informações  e  pareceres  que  forem 
necessários  para  instrucção  e  decisão  dos  negócios^ 

9.*  Oí^anisar  e  submetter  á  consideração  do  Ministro,  até 
ti  dfa  Éi  de  Março  o  relatório  que  deve  ser  apresentado  an- 
nualmente  á  Assembléa  Geral  Legislativa. 

10.  Designar  os  empregados  que  deverá  ter  cada  Secção , 
conforme  a  importância  e  aífluencia  de  seus  trabalhos,  podendo 
t^ínòve-los  de  humas  para  outras  Secções,  quando  o  exigir  ò 
bem  do  serviço,  ou  encarregai-os  de  quaesquer  trabalhos,  ainda 
^né  em  Secção  differente  daquellas  a  que  pertencerem . 

11.  Propor  ao  Ministro,  para  execução  complementar  deste 
regulamento ,  as  instrucções  necessárias  para  direcção,  distri- 
buição e  economia  do  serviço. 

12.  t)ar  licença  a  seus  subordinados  até  30  dias. 

ÍSt.    Executar  os  trabalhos  de  que  o  incumbir  o  Ministro, 

CAPITULO  VIII. 

Dos  Chefes  ãe  Secção. 

Art.  34.    Ao  Chefe  de  Secção  incumbe: 
1.°    Executar  e  fazer  executar  os  trabalhos  de  que  trata  o 
art.  12  deste  regulamento. 


ã.**    Ter  em  dia  o  regiÂrò  dé  suás  Secções. 

3."*  Representar  ao  Secretario  Geral  quando  os  Empregados 
das  respectivas  Seiil^Qéi  h&o  cuth^^Htèttl  0^  seus  deveres,  ou 
deixarem  de  executar  suas  ordens. 

4.°  Prestar  e  requisitar  dos  outros  Chefes  todas  as  informa- 
ções«  que  forem  necessárias  para  os  trabalhos  a  cargo  de  sUál 
Secções. 

5.*  Apresentar  ao  Secretario  Geral  no  l.""  de  Março  o  re« 
latorio  dos  negócios  que  correrem  pelas  respectitas  Senões, 
para  servirem  para  a  organisação  do  relatório  geral < 

6.''  Communicar  aos  outros  Chefes  de  Secção  os  trabi^ 
lhos  que  tiverem  relação  com  os  negócios  que  lhes  estão  ia» 
cumbidos. 


CAPITULO  li. 

Ârt.  35.  Todos  os  dias  serão  de  trabalho  na  Repartição, 
á  excepção  dos  dias  de  guarda  e  feriados ,  devendo  começar 
ás  9  horas  e  findar  ás  3. 

Este  tempo  será  porém  prorogado  pelo  Secretario  Geral 
quando  o  serviço  o  exigir. 

Art.  36.  Havendo  urgência  ou  affluencia  de  negócios,  se- 
rão obrigados  a  comparecer  na  Secretaria  nos  dias  de  guarda 
e  feriados  e  fórà  das  horas  do  trabalho  os  empregados  que 
para  este  fim  o  Secretario  Geral  mandar  avisar. 

Art.  37.    Os  empregados  que  faltarem  e  não  justifícaréiÉI 
falta  perderão  o  ordenado  e  a  gratificação  do  dia. 

Òs  que  faltarem  e  justificarem  a  falta  perderão  á  grati- 
ficação. 

Os  que  entrarem  depois  de  encerrado  o  ponto,  é  jdstifi- 
carem  a  demora,  perderão  somente  a  gratificação. 

Art.  38.  O  Secretario  Geral  poderá  julgar  justificadas, 
sem  atlestado,  as  faltas  até  3,  dentro  de  30  dias. 

As  que  excederem  a  este  tempo  só  serão  justificadas  coíri 
altestado  de  medico,  a  juizo  do  Secretario  Geral. 

Art.  39.  Nas  instrucções  a  que  se  refere  o  art.  33  §  íl 
se  estabelecerá  tudo  quanto  for  relativo  á  forma  do  processo 
áos  negócios,  e  convier  a  bem  da  direcção ,  distribuição  é  eco- 
nomia do  serviço  da  Secretaria. 
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CAPITTIO  X. 

Do  Gabinete  do  Ministro: 

Art.  40.  O  Ministro  poderá  nomear  para  servir  no  seu 
Gabinete  hum  ou  mais  empregados  da  Secretaria,  de  qualquer 
cathegoria  que  sejão,  osquaes  terão,  além  de  seus  vencimentos, 
huma  gratificação  que  não  exceda  de  l.SOOí^  annuaes. 

Alem  destes  poderá  chamar  também  para  o  dito  exercício 
huma  pessoa  estranha  a  Secretaria,  que  mereça  a  sua  con- 
fiança, á  qual  será  dada  huma  gratificação  extraordinária, 
que  não  exceda  o  Tíencimento  marcado  para  ham  Chefe  de 
Secção. 

Art.  41.  Incumbe  aos  empregados  do  Gabinete,  na  ordem 
que  estabelecer  o  Ministro: 

l.*»    O  recebimento  e  abertura  de  toda  a  correspondência 
que  for  entregue  no  Gabinete. 

2.**    O  protocolo  da  entrada  e  destino  dos  papeis  que  forem 
presentes  ao  Ministro. 

3.**    Executar  as  ordens  directas  do  Ministro. 

CAPITULO  XI. 

Disposições  transitórias. 

Art.  42.  Os  empregados  actuaes,  que,  tendo  35  annos  de 
serviço,  forem  aposentados  por  occasião  de  dar-se  execução 
á  presente  reforma,  terão  direito  aos  ordenados  marcados  na 
Tabeliã  que  acompanha  este  Decreto,  sendo  para  tal  fim  con- 
siderados como  primeiros  Oííiciaes  os  actuaes  Officiaes,  e  como 
Segundos  Ofllciaes  os  actuaes  Amanuenses. 

Art.  43.  Os  que  forem  conservados  não  poderão  ser  apo- 
sentados com  os  ordenados  fixados  na  referida  Tabeliã  antes 
de  contarem  três  annos  de  exercício  depois  da  execução  da 
reforma,  com  excepção  somente  dos  que  tivert?m  completado  35 
annos  de  serviço. 

Art.  44.  Aos  actuaes  addidos  á  Secretaria,  que  forem  con- 
templados na  sua  nova  organisação,  se  contará  o  tempo  que 
já  tiverem  servido  nella. 

Aos  que  o  não  forem,  ou  que,  sendo-o,  tiverem  de  ser 
aposentados  antes  de  terem  os  três  annos  de  serviço  exigidos 
no  art.  43,  serão  contados  como  ordenado  dous  terços  dos  ven- 
cimentos que  tem  presentemente. 

Art.  45.  As  primeiras  nomeações  de  Amanuenses  e  Pra^ 
ticantes,  que  forem  feitas  em  execução  deste  Decreto,  serão  in- 
dependentes do  exiime  e  concurso  áe  que  trata  o  art.  13. 
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Art.  46.  Ficao  reTogadas  as  disposições  do  Regalamento 
de  3Ú  de  Março  de  1844,  e  quaesquer  outras  em  contrario. 

Sei^ío  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco 
de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitayo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


Tabeliã  dos  vencimentos   do  Consultor  e  em- 
pregados da  (Secretaria  d^Estado  dos  Nef^o- 

elos  do  Império. 


Empregados. 

1 

Ordenados. 

Gratifica- 
ções. 

Vencimento 
total  de  cada 
empregado. 

1  Secretario  geral.,. . 

1  Consultor 

8  l.<"0(riciaes Chefes 
de  SecçSo 

5.000» 
4.0009 

4.000» 
3.000» 
2.600» 
J.500» 

1.600» 
1.000» 
1.000» 
i.OOO» 

2.200» 
2.000» 

1.000» 

1.000» 

800» 

5007? 

960» 
800» 
600» 
400» 
400» 

7.200» 
6.000» 

5.000» 
4.000» 
3.400» 
2.000» 
960» 
2.400» 
1.600» 
1.400» 
1.400» 

4  1."  Offlciaes 

16  2."  ditos 

9  Amanuenses 

6  Praticantes 

1  Porteiro 

1  Ajudante 

4  Continuos 

4  Correios  (*) 

(*)    Os  Correios  terão  mais  150»  por  anno  para  cavalgadura 
e  arreios,  e  os  que  estiverem  de  serviço  1»  por  dia. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo, 
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DBtÍRínt)  »•  B-86&-dè  5  âè  Jtátçd  de  183». 

ÍVò  líideticiú  súbte  o  numero  dás  Delegacias  db  Miàhittpu^ 

da  Corte. 

fíei  pôr  bem  Decretar  o  seguinte: 

Ficão  redusidas  a  duas  com  a  denominação  de  primeira  i 
segunda  as  Delegacias  de  Policia  da  Corte,  as  quaes  serão  cu- 
mulativas, e  terão  por  Districlo  o  Município  da  Corte. 

Cada  huma  das  Delegacias  terá  hum  Escrivão  e  Escrevente, 
SêS^Vlndo  perátite  o  primeiro  Delegado  os  actuaes  Escrivão  e  E^ 
crevente  da  Policia. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministr» 
é  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  àssifin  o  t^íiB^. 
éhtendidò  é  faça  executar.  Palácio  do  ftio  de  Jànéirò  eni  tíhco 
de  Março  de  mil  oitbcentòd  e  dncóènta  e  nove,  trigésimo  oita?o 
da  Independência  e  do  Império* 

Goâi  á  Rdbtíca  flè  ém  Mâgestade  o  Imj[)éradof . 

José  Thámaz  Nabuco  de  Aranjai 


DECRtírO  N.«  2.á70— de  5  de  Março  de  1859. 

Dá  nébá  orgdnisnção  á  Guarda  Naàional  dos  MunicipioÈ  (&? 
QHarahim,  SdhfAnni  do  Livramento y  Alegrete^  é  Vhi" 
§Uàyana  dà  Provinda  de  5.  Pedro  do  Rio  Grànãe  do  SuL 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  pròvinciá  de  S.  Pe- 
dro do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 
.  Axt,  1.®  Fica  creadonòsMunicipios  de  Quarahim,  SanfAnna 
do  Livramento,  Alegrete,  e  Uruguayana  da  província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  hum  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionaes,  formado  de  cinco  Corpos  de  Cavallaria  com  as  desig- 
nações de  trinta  e  três  a  trinta  e  sete ,  três  Companhias  avulsas) 
de  Infantaria  com  a  nuiheração  de  sétima  e  oitava ,  e  nona  do 
serviço  activo;  hum  Batalhão  de  Infantaria,  com  a  designação 
de  oitavo  da  reserva,  huma  Secção  de  Batalhão  com  a  numeração 
de  decima  e  sexta,  também  da  reserva,  e  huma  Companhia  avulsa 
com  a  designação  de  sétima  do  mesmo  serviço. 

Art.  2.^    O  Corpo  de  Cavallaria  numero  trinta  e  três,  com- 
posto de  oito  Companhias,  a  Companhia  avulsa  de  Infantaria 
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niiidefó  (Aiô  ^  é  da  ireSdrta  nuinero  sete,  ierUo  pof  IMsiríctdl  M 
Manicijpios  de  Quarafaiití,  e  Sant* Anna  do  LivrameDÍo^  ósCófpOi 
numero  trinta  e  quatro,  de  quatro  Companhias,  trinta  e  cinco» 
e  tdnta  e  seis  de  seis  Companhias  cada  hum ,  a  Companhia 
avulsa  numero  sete,  e  o  Batalhão  de  reserva,  de  quatro  Coíbpa- 
nhias  co  tnprehenderâo  todo  oDistricto  da  Cidade  de  Alegrete: 
o  Corpo  numero  trinta  e  sele,  de  seis  Companhias,  á  Companhia 
avulsa  numero  nove,  e  a  Secção  de  Batalhão  da  reserva,  de  duaá 
Companhias,  terão  por  Districto  o  Município  detJruguayãná. 

Art.  3.°  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares qtie  lhes  forem  marcados,  pelo  Presidente  da  província 
de  conformidade  com  a  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco 
de  Março  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigesidio  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  RubriCA  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jofé  ThorMi  Náhkú  dê  Alraígtii 


UÊCftETO  N.«  2.371— de  5  de  Março  de  1859. 

Dá  Mta  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Munieipios  dê 
S.  Êórjâ,  e  Missões  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 

Grande  do  Sul. 

Attendendo  à  proposta  do  Presidente  da  província  dè  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul;  Hei  por  bem  Decretar  ó  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  creado  nos  Municípios  de  S.  Borja,  e  Missõèsí 
da  província  de  S*  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  hum  Commandô 
Superior  de  Guardas  Nacionaes,  formado  de  dous  Corj^os  de  Ca- 
vaflaria ,  com  as  designações  de  trinta  e  oito  e  trinta  e  nove, 
huma  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria,  com  a  numeração  de 
terceira  da  activa,»  e  hum  Batalhão  de  Infantaria  com  a  designa- ' 
ção  de  nono  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.°  O  Corpo  deCavallaria  numero  trinta  e  oito,  com- 
posto de  oito  Companhias,  terá  por  Districto  o  Municipio  de 
Missões;  o  Corpo  numero  trinta  e  nove  também  de  oito  Compa- 
nhias cómprehenderá  a  Preguezia  de  Itaqui;  a  Secção  de  Batalhão 
numero  três,  de  duas  Companhias  terá  por  Districto  a  Freguezia 
acima  mencionada,  e  a  de  S.  Borja;  e  o  Batalhão  da  reserva,  de 
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quidos  (ffifi  lu^iiYerem»  jíito  durante  qs  vin^  amofi  d»  inia  du- 
ração; em  compensação  da  cessão  por  elle  feita  á  Companhia 
^  ispqçqe^  qup  lhe  forap  çonceíjidas,  e  dos  esforços  quç  e^ji- 
pregou  para  realisação  desta  emprez^:  ifindo  este  prazo,  e  no 
caso  de  prorogai^ão  não  terá  direito  a  continuar  a  perceber  a 
g;ratifícação  de  que  trata  este  artigo. 

4rt.  6.*  Esta  gratificação  ser-lhe-ha  paga  semestralmente 
e  na  opcasjão  em  que  os  accionistas  receberem  os  seus  dívi* 
^endos.  Em  caso  de  fallecimento  pagar-se-ha  aos  seus  legítimos 
herdeiros  até  se  concluírem  os  vinte  annos,  sem  que  sob  pre- 
^xto  algum  lhes  possa  ser  negado  tal  pagamento. 

Art.  7.**  O  incorporador  da  Companhia  ou  seus  herdeiros 
legítimos  não  terão  gratificação  mais  alguma,  que  a  do  arií^p 
àntíecedente,  quaesquer  que  sejão  os  serviços  que  prestarem  à 
Companhia. 

Art.  8.**  As  entradas  das  acções  serão  realisadas  segundo 
as  necessidades  da  Companhia.  A  Directoria  annunciará  com 
antecedência  de  trinta  aias,  pelos  jornaes  diários,  e  Circulares 
6  dia  em  que  se  devem  effectuar. 

O  accionista  que  deixar  de  faze-las  com  pontualidade,  sem 
causa  justificada  perante  a  Directoria  perderá  çm  beneficio  da 
Companhia  a  entrada,  ou  entradas  que  tiver  feito,  e  se  po- 
derá dispor  de  suas  acções. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  O.**  A  assembléa  geral  dos  accionistas  reunir-se-ha 
Jiuma  vez  annualmente  no  dia  trinta  e  hum  de  Julho,  pa  Ci- 
dade de  Aracaju :  o  anno  financeiro  da  Sociedade  he  de  trinta^ 
de  Junho  a  igual  dia  do  anno  seguinte. 

Art.  10.  Os  sócios  residentes  fora  d'essa  localidade  ou  os 
que  não  comparecerem  ás  reuniõesj  serão  representados  ggp 
S,eu3  procuradores,  que  deverão  ser  accionistas. 

Art.  11.  O  dia  de  qualquer  reunião  extraordinária  será 
tjesigoado  pela  Directoria ,  precedendo  annuncios  antecipados 
pelo  menos  trinta  dias,  com  declaração  do  fim  da  convocação^ 

Art.  12.  Julgar-se-ha  constituida  a  assembléa  geral  dos 
^.cçionístas,  achando-se  reunidos  sócios  que  representem  mais 
iç  hum  quarto  do  capital.  Só  terão  voto  deliberativo  05  ac- 
cionistas de  cinco  ou  mais  acções  possuídas  seis  mezes  antes 
dd  çojuvocação  da  assembléa. 

A  ordem  da  votação  será  de  hum  voto  até  cinco  acções, 
dOTs  até  quinze,  três  até  vinte  e  cinco,  quatro  gité  sçg^enta, 
^  cinco  de  sessenta  para  cirna, 

Art.  13.    São  attribuiçõe§  da  assembléa  gçrnl; 

1.*   Nomear  a  Directoria. 


tl^topio^  apresentados  pe)a  Directoria»  ç  proyocar  dfoisôefii  4'|b- 
sèmbléa  geral  concernentes  aos  interesses  ià  Companhia- 

4rt*  14.  Na  primeira  reunião  dos  accionistas  os  sócios 
presentes  nomearão  d' entre  si  quem  a  deye  presidir  y  e  bem 
assim  nomearão  hum  Secretario,  e  dous  Escrutadoresí  pata  ve^ 
flPcarein  os  votos  dados  para  Directores. 

A|*t.  15.    Se  por  três  vezes  convocados  os  aceioni3ta8  pIq 

3í  reunirem  em  numero  que  represepte  mais  de  hum  quartQ 
o  Capital  (art.  12]  terão  lugar  na  reunião  seguinte  as  deli*- 
berações  d^  Sociedade  com  o  numero  que  comparecer,  ii^- 
rÍa4o-se  psta  condicção  nos  respectivos  anpunciqs. 

Da  Administração  da  Companhia. 

Art.  16.  Haverá  huwa  Pirectofia  composta  de  três  mem- 
bros, hum  dos  quaes  residirá  no  Aracaju,  e  será  o  gerente  da 
Associação,  percebendo  a  gratificação  annual  de  três  contos  de 
réis:  os  maispod^r^o  residir  fóra  do  Aracaju,  e  perc^borio 
^qas  a  gratificação  de  dous  contos  de  réis  cada  hau). 

Art.  17.  Os  Directores  só  terão  direito  ás  gratiflcaç$ea 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  desde  o  dia  em  que  comaoaip 
^  funccionar  a  fabrica,  e  até  então  somente  perceberão  a  quantia 
de  hum  conto  e  duzeqtos  mil  réis  apnuaes,  cada  hum. 

Art.  18.  No  caso  da  eleição  recahir  sobre  três  açcionistaa 
residentes  nesta  Capital,  o  escrutínio  declarar^  qaal  s^rá  o 
Çerente. 

Ar{;.  19.  Os  Supplentes  substituirão  os  Directores  dqs  seu 
impedimentos. 

Árt.  20.  Só  poderá  ser  Director  o  accionista  que  poMiir 
cincoenta  acções,  as  quaes  será  obrigado  a  conservar  durante 
o  tempo  que  exercer  aquelle  cargo 

Art.  ^.  Os  Directores  servirão  pelo  tempo  de  dous  annos, 
^  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  22  Será  Presidente  da  Assembléa  Geral  o  Director 
l^ftfÂdefito  na  Capital ,  o  qual  no  acto  das  reuniões  nomeará 
d^eatne  os  sócios  o  que  deve  exercer  as  funcções  de  Secretario. 

Art.  23.  O  Caixa  da  Companhia  será  o  Director  resi-* 
d^t§  no  Aracaju,  o  qual  só  guardará  o  dinheiro  preciso  para 
^  transacções,  sendo  o  excedente,  quando  o  houver,  recolhido 
a  hum  estabelecimento  bancário  em  conta  corrente  de  juros. 

Art.  24.    Compete  à  Directoria: 
S  1.*"    Dirigir  todas  as  operações  commerciaes  que  se  cCbi 
etuarem  nesta  Provincia,  e  fóra  delia. 

§  2.°  Convocar  a  assembléa  geral  dos  accionistas  todas  as 
7ezes  que  julgar  necessário,  ou  á  requisição  de  hum  numero 
de  sócios  que  representem  huma  quarta  parte  do  capital. 

3.*    Organisar  regulamentos  internos  para  os  Empregados. 

4.**    Nomear  Empregados  e  marcar-lhes  ordenados. 
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§  5.°  Inspeccionar  que  a  escripturaç5o  seja  feita  com  re- 
gularidade, e  esteja  sempre  em  dia. 

^  6.^  Nomear  os  Correspondentes  ou  Agentes  da  Compa- 
nhia nos  diflèrentes  pontos  para  onde  venha  a  ter  relates 
commerciaes. 

§  7.®  Marcar  os  dividendos  que  semestralmente  se  tiverem 
de  fazer,  devendo  deixar  sempre  em  caixa  huma  reserva  de 
dez  por  cento  dos  lucros  líquidos  para  se  occorrer  a  qualquer 
necessidade. 

§  8.®  Facilitar  aos  accionistas  todos  os  esclarecimentos,  apre- 
sentando sempre  que  se  lhe  exigir  os  livros,  e  documentos 
para  serem  examinados  dentro  do  Estabelecimento,  d*onde 
não  poderão  ser  retirados. 

Artigos  additiws. 

Art.  25.  Nenhuma  chamada  de  acções  será  feita,  nem 
será  exigido  qualquer  sacrifício  pecuniário  nem  de  outro  gé- 
nero aos  accionistas  antes  de  ser  publicado  o  Relatório,  e  es- 
tudos de  pessoa  professional,  escolhida  pela  Directoria,  sobre 
a  praticabilidade  do  estabelecimento  de  refinação  no  Aracaju, 
e  o  orçamento  das  despezas  precisas  para  a  edificação  e  costeio 
da  fabrica.  Para  este  fim  poderá  a  Directoria  despender  até 
einco  contos  de  réis,  que  lhe  serão  levados  em  conta  logo  que 
difínitivamente  estivei*  funccionando  a  fabrica. 

Art.  26.  A  Directoria  fica  autorisada  a  abrir  créditos  em 
quaesquer  Estabelecimentos  bancários  que  ministrem  á  Com- 
panhia os  fundos  se  forem  precisos,  além  do  fundo  capital,  para 
as  operações  da  Empresa:  esses  créditos,  porôm,  nunca  poderão 
exceder  á  quantia  de  cem  contos  de  réis. 

Art.  27.  Serão  preferidos  nas  compras  dos  assucares  na 
Provinda  de  Sergipe,  os  proprietários  que  forem  accionistas , 
dispensando-se-lhes  as  caixas,  e  para  a  conducção  do  assucar 
lhes  prestará  a  Companhia  saccos  próprios. 

Art.  28.  O  Encorporador  Horácio  Urpia  fica  autorisado 
a  requerer  ao  Governo  Imperial  a  approvação  destes  estatutos, 
e  fazel-os  registrar  na  Conservatória  do  Commercio  na  Cidade 
do  Aracaju,  pois  que  os  abaixo  assignados  os  dão  por  appro- 
vados,  e  só  sujeitos  ás  alterações  que  a  experiência  mostrar 
deverem  ter  na  parte  administrativa  da  Companhia. 

Aracaju  1."  de  Novembro  de  1858^  —  Francisco  Pinto 
Lobão.— Leandro  Broom  Monteiro. — Horácio  Urpia. 
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DECRELO  N.«  2.37/i  — de  5  de  Março  de  1859. 

Eleva  a  vinte  e  qiiatro  o  numero  dos  Feitores  Conferentes  da 

Alfandega  da  Corte. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  30  da  Lei  n.** 
369  de  18  Setembro  de  1845  e  art«  46  da  Lei  d.»  514  de  28 
de  Outubro  de  1848 ,  e  Tendo  em  vista  o  que  representou  o 
Inspector  interino  da  Airandega  da  Cdrte  em  Offício  n.*"  822 
de  24  de  Fevereiro  do  corrente  anno:  Hei  por  bem  Elevar  a  vinte 
e  quatro  o  numero  dos  Feitores  Conferentes  da  mesma  Alfan- 
dega. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  doThesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  Janeiro  em  cinco  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francico  de  Salles  Torres  Ilomem. 


DECRETO  N.  —  2,375  de  5  de  Março  de  1859 

Marca  os  casos  em  que  os  réos  condemnados  podem  cumprir 
sentença  no  Prisidio  de  Fernando  de  Noronha. 

Tendo  Ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça, 
Hei  por  bem  Determinar  que  para  o  Presidio  de  Fernando  de 
Noronha,  só  se  possâo  remetter,  a  fim  de  nelle  cumprirem  sen- 
tença, os  réos  que  se  acharem  nos  seguintes  casos:  1."  os  Mi- 
litares condemnados  a  seis  ou  mais  annos  de  trabalhos  públicos 
ou  de  fortificação:  2.**  os  réos  Militares  condemnados  a  mais 
de  dous  annos  de  galés,  e  aquelies,  a  quem  se  referem  os 
artlíços  oito  e  nove  vda  Lei  de  3  de  Outubro  de  1833 :  3.°  os 
condemnados  a  degredo:  4.**  finalmente,  os  condemnados  a 
prisão,  quando  no  lugar  ,  em  que  se  deva  executar  a  sentença, 
nao  haja  prisão  segura  ,  precedendo  neste  caso ,  ordem  do  Go- 
verno. 
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Manoel  Felizardo  dè  Souza  e  Mello,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  fuça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
cinco  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubríca  de  Sua  Magestade  o  iDoperadot*. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello^ 


DECRETO  N.«  2*376  —  de  12  de  Mai^ço  de  1859. 

Altera  o  segundo  uniforme  dos  Oficiaes  da  Guarda  Nacional 

do  Municipio  da  Corte 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  Brigadeiro  Comman^ 
dante  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mubicipio  da  Corte; 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Os  OflBciaes  dos  Corpos  da  Guarda  Nacional  do 
Municipio  da  Corte,  usarão  em  pequeno  uniforme  de  bonets  á 
cavaignac  destinguindo-se  as  diversas  armas^  pela  cór  dos  frisos 
que  bordão  os  mesmos  bonets,  sendo  amarello  para  a  arma  de 
Cavallaria;  carmizim  para  a  â'Artilharia,  escarlate  ou  branca 
para  a  de  Fuzileiros,  e  verde  ou  mescla  para  a  de  Caçadores^ 

Art.  2.**  Os  Officiaes  dos  Corpos  de  Cavallaria,  Artilharia^ 
e  Fuzileiros  usarão  nos  ditos  bonets  de  galão  de  ouro,  virola 
de  metal  amarello  na  palia  do  ihesmo  bonet,  e  ò  numero  do 
respectivo  Corpo  bordado  a  ouro:  os  de  Caçadores  porém  terão 
galão  de  pano  ou  veludo  prelo,  verde  ou  mescla  ^  sem  virola^ 
e  com  o  numero  do  Corpo  de  metal  bronzeado. 

Art.  3.°  Fica  derogado  n*esta  porte  o  Decreto  numero  nove^ 
centos  e  cincoenta  e  sete,  de  desoito  de  Abril  de  mil  oitocentos 
e  cincoenta  e  dous,  que  marca  os  uniformes  dos  Corpos  da 
Guarda  Nacional  do  Império. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministre» 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em  doze 
de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo' 
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DECRETO  N.'  2.a77— de  11  de  Março  de  1859. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretaria  d' Estcido  dos  Negocias  da  Jus- 
tiça hum  credita  supplementar  da  qtianlia  de  1 19 .  010©  140 
para  occarrer  aa  deficit  verificada  na  corrente  exercido  de 
1858  a  1859  na^  verbas  constantes  da  Tabeliã  que  com 
este  baixa. 

Tenda  auvido  o  Meu  Conselbo  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  §2.''  do  art.  á.""  da  Lei  n,""  589  de  9  de 
Setembro  de  1850,  Autorisar,  pela  Repartição  dos  Negócios  da 
Justiça^  o  credito  supplementar  da  quantia  de  119.010;(^140, 
para  occorrer  ás  de&i)ezas  no  exercicio*  de  1858  a  1859  das 
verbas  constantes  da  Tabeliã  que  com  esto  baixa,  fazcndo-se 
a  distribuiçlfo  na  f6rma  da  mesma  Tabeliã,  e  devendo  esia 
medida  em  tempo  competente  ser  levada  ao  conhecimento  do 
Corpo  Legislativo. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselbo,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  onze  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  de  Independência  e  do  Império. 

Cam  a  Rubrica  df.  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


Tabelta  distributiva  do  credito  sitpplemciitar 

<MMtcedÍdo  por  Deereto  desta  data  para  o 

exercicio  de  1899 —  t 85». 


§  1."    Secretaria  tfE&tado. , 59.0I0»140 

S  5.*    Policia  e  segurança  publica. 60.000;^000 


*-^ji" 


Bs..,  119.010»140 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Março  de  1859.  '- 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo.. 
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Senhor. — Tendo -se  augmentado  os  vencimentos  do  pessoal 
da  Secretaria  d'Fslado  dos  Negócios  da  Marinha,  com  a  nova 
organisação  que  se  lhe  deu  pelo  Decreto  ii."  2.359,  de  19  de 
Fevereiro  próximo  pretérito,  para  cumprimento  do  art.  12  da 
Lei  n.*»  874,  de  23  de  Agosto  de  1856,  torna-se  indispensável 
hum  credito  supplementar,  afim  deoccorrer  a  este  accrescimo 
de  despeza  no  presente  exercicio,  por  não  ser  sufficiente  a 
quantia  de  trinta  e  três  contos  de  réis,  consignada  para  taes 
vencimentos  no  paragrapho  !.•  do  art.  5.'  da  Lei  n/  939,  de 
26  de  Setembro  de  1857,  como  se  vô  da  inclusa  demons- 
tração, organisada  na  Contadoria  da  Marinha;  e  por  isso  tenha 
a  honra  de  submetter  á  Alta  Consideração  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  o  Decreto,  também  junto,  autorisando  o  referido 
credito,  na  importância  de  dezenove  contos  oitocentos  e  de- 
zeseís  mil  seiscentos  e  sessenta  e  seis  réis.  De  Yossa  Magestade 
Imperial,  súbdito  reverente  e  fiel  criado — Visconde  de  Abaete. 

Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Março  de  1859. 

DECRETO  N.«  2.378  —  de  26  de  Março  de  1859. 

Autonsa  o  credito  supplementar  de  dezenove  contos  oitocentos 
e  dezeseis  mil  seiscentos  e  sessenta  e  seis  réis^  para  as 
despezas  com  o  pessoal  da  Secretaria  d* Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  fw  presente  exercido. 

Não  sendo  suíQciente,  em  consequência  da  nova  organi- 
zação que  se  deu  á  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha,  pelo  Decreto  n.°  2.359,  de  Í9  de  Fevereiro  próximo 
pretérito,  a  quantia  de  trinta  e  três  contos  de  réis,  con- 
signada no  paragrapho  1.**  do  art.  5.*  da  Lei  n.*  939,  de  26. 
de  Setembro  de  1857,  para  os  vencimentos  do  pessoal  da 
mesma  Secretaria,  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  paragrapho  2.°  do  art.  4.®  da  Lei  n.*'  589,  de  9  de 
Setembro  de  1850 ,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros , 
Autorisar  o  credito  supplementar  de  dezenove  contos  oitocentos 
e  dezeseis  mil  seiscentos  e  sessenta  e  seis  réis,  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  referidos  vencimentos  no  presente  exercicio; 
devendo  dar-se  conta  d' esta  medida  á  Assembléa  Geral  Legislativa, 
em  tempo  opportuno,  afim  de  ser  definitivamente  approvada. 

O  Visconde  de  Abaete,  (Conselheiro  d'£stado.  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado.dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  seis  de  Março  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Visconde  de  Abaete. 


i 
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DECRETO  N.°  2.379  — de  26  de  Março  de  1859. 

Autorisa  o  Minútro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros a  despender  no  presente  exercido  de  1858 —  59 , 
além  da  quantia  consignada  no  §  l.°do  art,  à."*  da  Lei 
n."  939  de  26  de  Setembro  de  1857,  mais  a  de  réis 
34  983íí)328. 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  §  2.°  do  art.  4.°  da  Lei  n.°  589  de  9  de 
Setembro  de  1850,  Autorisar  pela  Repartição  dos  Negocio^  Es 
trangeiros  o  credito  supplementar  da  quantia  de  trinta  e  quatro 
contos  novecentos  oitenta  e  três  mil  tresentos  e  vinte  oito  réis, 
para  occorrer  ás  despezas  da  verba — Secretaria  d'Estado —  no 
presente  exercício  de  1858 — 59,  devendo  esta  medida  ser  oppor- 
tunamente  levada  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar  expedindo  os  despachos  necessarjos. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Março  de  mil  oito- 
centos cíncoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


—  'm»mt^ 


DECRETO  N.°  2  380  — de  26  de  Março  de  1859. 

Autorisa  hum  credito  supplementar  da  importância  de 
117.400^000  rm  averba  Obras  Publicas  do  Município 
da  Corte,  no  exercido  de  1858 — 1859,  para  occorrer  ás 
despeza^s  das  obras  do  calçamento  da  rua  do  Aterrado 
desde  a  embocadura  do  Rocio  Pequeno  até  a  ponte  do 
Mangue. 

Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  de 
conformidade  com  o  J^  2.°  do  art.  4."  da  Lei  n.°  589  de  9  do 
Setembro  de  1850,  Autorisar  o  credito  su[)[)leinerítar  da  impor- 
tância de  cento  o  dezescte  contos  e  quatrocentos  mil  róis  á 
verba  Obras  Publicas  do  Municipio  da  Çôrte,  no  exercício  de 
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1858— 1839,  para  occorrer  ás  despezas  das  obras  do  calçamento 
da  rua  do  Aterrado  desde  a  embocadura  do  Rocio  Pequeno  até 
a  ponte  do  Mangue:  devendo  ser  esta  medida  levada  opportu- 
namente  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Sérgio  Teixeira  de  IVIacedo»  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
seis  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo.  1 


DECRETO  N.°  2.381  — de  30  de  Março  de  1858. 

Approva  os  Estatutos  e  Regulamento  do  Atheneo  Artitíico  do 

Rio  de  Janeiro, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Manoel  de  Araújo  Porto 
Alegre,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  26  de  Fevereiro  próximo  passado,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado 
,em  consulta  de  15  de  Janeiro  ultimo:  Hei  por  bem  Approvar 
os  Estatutos,  e  Regulamento  do  Atheneo  Artístico  do  Rio  de 
Janeiro,  que  com  este  baixão.  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenho  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Março  de  mil 
oito  centos  e  cincoenta  enove,  trigésimo  oitavo  da  independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 
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ESTATUTOS  DO  ATHENGO  ARTÍSTICO. 

TITULO  1. 

Da  instítalcSo,  seus  flnâ  e  recursos. 

Art.  1.®  O  Àtheneo  Artístico  tem  por  fim  promover  o  pro- 
gresso e  desenvolvimento  de  todas  as  artes  úteis,  cuidar  do 
futuro  dos  artistas  seus  membros,  da  educação  literária  e 
artística  dos  filhos  destes  i  e  principalmente  crear  hum  meíò 
de  subsistência  para  as  famílias  de  seus  Sócios  que  falle- 
cerem. 

Art.  2.*"  Para  conseguir  este  desideratum  empregará  os 
seguintes  meios  na  proporção  de  suas  rendas. 

§  W*  Cuidará  da  educação  artística  dos  filhos  de  seus  Sócios, 
qUe  delia  precisarem,  ou  quizerem  aproveitar-se,  facillitaYido-lhes 
primeiro  a  sua  educação  primaria  apropriada  á  arte  a  que  se 
destinarem. 

J^  2.°  Prestará  a  todos  os  seus  membros  os  soccorros,  de  que 
carecerem,  afim  de  segurar-lhes  a  subsistência,  e  tornar-lhes 
agradável  a  vida  artística. 

^  .S.*"  Proverá  no  futuro  sobre  a  subsistência  das  famílias 
dos  Sócios  que  fallecerem»  e  mesmo  destes  durante  sua  vida, 
quando  se  inhabilitarem  para  o  trabalho.  ' 

%  4.*"  Promoverá  o  gosto  pelas  artes,  a  emulação  e  amor 
da  gloria,  propagando  pela  imprensa  as  doutrinas  necessárias 
ao  progresso,  em  artigos  e  memorias  concernentes  á  demonstrar 
a  Kxeellencia  e  utilidade  do  trabalho  artístico. 

§  5.*"  Creará  Estabelecimentos  Pios,  e  de  educação,  segundo 
permittirem  os  seus  recursos  e  a  possibilidade  de  suas  rendas  e 
donativos. 

Art.  3v"    O  Atheneo  Artistiso  será  composto  de  três  classes 
de  Sócios,  a  saber:  Eflectívos  Correspondentes,  e  Honorários. 

§  l."*  Serão  Sócios  EfTectivos  os  artistas  de  todas  as  profissões» 
seja  qual  fór  a  sua  nacionalidade. 

§  2.*  Pertencerão  á  classe  dos  Sócios  Correspondentes 
aquelles  que  poderem  concorrer  de  alguma  forma  para  qualquer 
dos  fins  utilitários  do  Atheneo  Artístico. 

S  3.°  A'  classe  dos  Sócios  Honorários  pertencerão  aquelles 
^que,  sendo  ou  não  artistas,  fizerem  algum  relevante  serviço  á 
Associação,  ou  á  alguma  arte,  ou  finalmente  prestarem  ao 
Atheneo  algum   donativo  importante. 

S  4.°  O  numero  de  Sócios  de  qualquer  das  três  classes  he 
illimitado,  mas  a  classe  de  Honorário  será  somente  conferida  como 
grande  distíncção. 
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Art.  5.*"  O  fundo  do  Atheneo  Artístico  será  formado  do 
producto  das  jóias  e  annuidades  dos  Sócios  EíTectivos,  da  ca  pi- 
talisaçâo   destas  rendas,  e  bem   assim  de  outros  e  quaesquer 

auxilios,  ou  donativos  que  lhe  forem  feitos. 

« 

TITULO  II. 

Dos  Siociois,  sua  admissOo  e  deveres. 

Art.  5.**  Para  ser  admittido  ao  grémio  do  Atheneo  Artís- 
tico precederá  proposta  de  qualquer  Sócio  endereçada  ao  Presi- 
dente da  Associação,  na  qual  se  declarará  o  nome,  idade,  filiação, 
naturalidade,  estado  e  residência  do  proposto,  devendo  a  pro- 
posta ser  acompanhada  de  huma  exposição  assignada  pelo  can- 
didato em  que  declare  a  arte  que  exerce,  ha  quanto  tempo,  e 
o  seu  vencimento  diário,  quando  trabalha. 

Art.  6.**  O  Presidente,  logo  que  receber  a  proposta,  no- 
meará três  Sócios  (isoladamente]  para  sindicarem  sobre  o  candi- 
dato, e  os  resultados  das  sindicâncias  serão  enviados  pelos  com- 
missionados,  em  reservado  e  directamente  ao  Presidente  dentro 
do  prazo  de  oito  dias. 

Art.  7.*  A  sindicância,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
será  sobre  a  capacidade  artística  do  candidato,  e  bem  assim 
sobre  o  seu  procedimento  moral  e  social,  e  as  informações  obtidas 
serão  apreciadas  pelo  Presidente ;  e  se  entender  que  o  proposto  está 
no  caso  de  ser  admittido  ao  grémio  do  Atheneo  Artístico,  as 
apresentará  em  Sessão  do  Conselho  (icral,  afim  de  ser  ou  não 
approvado  Sócio  pela  votação  symbolica  dos  Conselheiros  pre- 
sentes, decidindo  a  maioria  de  votos. 

Art.  8.^  Sendo  approvado  o  candidato  proposto,  se  lhe 
fará  aviso  verbal  para  que  trate  de  tirar  o  seu  diploma,  e  vir 
tomar  posse,  a  qual  se  reduzirá  a  assignar  o  seu  nome  no  grande 
livro  da  Sociedade,  no  qual  estarão  registrados  os  presentes 
Estatutos,  A  assígnatura  do  Sócio  neste  livro  importa  a  sua 
declaração  expressa  e  formal  de  plena  obediência  ás  Leis  que 
regem  o  Atheneo  Artístico,  e  o  exacto  cumprimento  dos  deveres 
que  ellas  impõem  a  todos  os  Sócios. 

Art.  9.**  Não  se  expedirá  o  diploma  a  nenhum  Sócio  effec- 
tivo  sem  que  primeiramente  elle  apresente  a  declaração  do 
respectivo  Thesoureiro  de  ter  recebido  a  primeira  prestação  da 
sua  jóia,  e  o  primeiro  semestre  de  suas  futuras  mensalidades, 
sendo  a  jóia  calculada  sobre  o  seu  vencimento  diário. 

Art.  10.  Todo  o  Sócio  eíTectivo,  excepto  os  installadorcs, 
pagará  huma  jóia,  que  será  igual  de  dez  vezes  o  seu  venci- 
mento diário,  devendo  esta  jóia  ser  paga  em  prestações  adian- 
tadas semanalmente,  isto  he,  dando  hum  dia  de  seu  vencimento 
cm  cada  semana. 
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Art.  11.  AIrm  da  Jóia  de  que  (rata  o  artigo  antecedente^ 
pagarão  todos  os  Sócios  cUcctivos  n  mensalidade  de  hum  mil 
réis,  pafça  cm  scmcslrcs  adiantados. 

Art.  12.  Os  Sócios,  que  dentorarcm  por  mais  de  trinta 
dias  a  entrega  de  suas  contribuições,  pagarão  mais  huma  multa 
.sobre  a  somma  devida  na  razão  de  20  por  ''/o  ao  mcz  pelo  tempo 
do  retardamento. 

Art.  13.  O  Sócio,  que  não  estiverem  dia  com  a  Sociedade, 
a  não  ser  isso  devido  a  causas  de  moléstias,  não  terá  direito 
ás  beneficências  que  garante  o  Atheneo 

Ali.  14  Nenhum  Sócio  tem  direito  aos  benefícios  e  auxílios 
da  Sociedade  senão  depois  de  completar  o  pagamento  de  sua 
jóia,  e  só  quando  decorridos  seis  mezes  da  data  de  sua  admissão. 

Art.  Í5.  Os  filhos  dos  Sócios  do  Atheneo  Artistíco,  que 
estudarem  nas  escolas  estabelecidas  por  esta  Associação,  serão 
isentos  de  pagar  jóia  alguma,  quando  forem  admittidos,  como 
Sócios  ao  grémio  do  mesmo  Atlieneo.  Tanto  para  estes,  como 
para  outros  quaesquer  Sócios  effectivos,  se  requer  a  idade  do 
14  annos  completos  para  serem  admittidos. 


TITULO  III. 

Da  Adiniiiiiiti*açao  e  fii^calisaçao. 

Art.  16.  O  Atheneo  Artístico  sQP^«'gidoe  administrado  por 
hum  Presidente  ehum  Conselho  Ger^i  composto  de  sessenta  mem- 
bros denominados  Conselheiros.  Este  Conselho  se  subdivirá  em 
mais  dous  Conselhos  Administrativos,  porém  quando  reunidos 
constituirão  a  Assembléa  geral  do  Atheneo. 

Art.  17.  O  Conselho  geral  será  composto  de  hum  Pre- 
sidente, hum  Vice-Presidente,  bum  Secretario  e  dos  sessenta 
membros  acima  declarados,  menos  os  que  Tprem  designados  para 
gerirem  nos  Conselhos  Administrativos  por  eleição  do  mesmo 
Conselho  geral.  Os  membros  deste  Conselho  pela  primeira 
vez  serão  eleitos  por  todos  os  Sócios  presentes  á  Sessão  de  inau- 
guração do  Atheneo  Artístico. 

Art.  18.  De  quatro  em  quatro  annos  a  Assembléa  geral 
elegerá  o  Presidente,  e  Vice-Presídente  do  Atheneo  por  maioria 
absoluta  de  votação,  e  procederá  á  eleição  de  hum  terço  dos 
Conselheiros  que  tem  de  ser  substituídos. 

Art»  19.  A  eleição  do  Presidente,  Vice-Presídente,  e  mais 
membros  do  Conselho  geral  pódc  recahir  cm  qualquer  dos  Sócios 
effectivos,  ou  honorários  do  Atheneo,  devendo  porém  quatrien- 
nalmente  ser  designados  pela  sorte  os  Conselheiros  que  devem 
ser  substituídos,  podendo  novamente  ser  reeleitos,  sem  obrigação 
de  aceitar  o  cargo. 
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Art.  ;20.    Ao  Conselho  gerat  compele : 

§  1 ."  Consliluir-se  em  Ass(*mbléa  geral  rcuiiiudo  os  Conselhos 
Adminislrativos  do  Athonoo,  e  iMonle  Pio  Aitistico. 

§  2.'  Nomear  por  votação  os  seus  Conselheiros  que  devem 
formar  o  Conselho  Administrativo  do  Alheneo,  o  qual  servirá 
por  tempo  de  dons  annos,  e  prestará  conlas  annuaos. 

§  3.°  Eleger  por  tempo  de  quatro  annos  os  seus  Conselheiros 
que  devem  compor  o  Conselho  Administrativo  do  Monte  Pio 
Arlistico,  sendo  poròm  eleitos  por  tempo  indeterminado  o  Con* 
selheiro  Secretario  guarda  livros  deste  Iilstabelecimento,  e  i>cm 
assim  o  Conselheiro  Thesoureiro,  os  quaes  servirão  estes  lugares 
emquanlo  merecerem   a    plena  confiança  da  Associação. 

§  4/  Designar  os  dous  Conselheiros  que  devem  presidir  ás 
Sessões  dos  Conselhos  Administrativos. 

<^  5.°  Deliberar  com  a  terça  parte  de  seus  membros  sobre 
todos  os  actos  íiscaes  c  administrativos,  menos  uos  que  tenderem 
ú  reformas  orgânicas  da  Associação. 

g  6.*^  Impor  a  pena  de  exclusão  aos  Sócios  que  a  merecerem, 
e  conhecer  em  gráo  de  recurso  de  suas  reclamações  contra  as 
decisões  dos  Conselhos  Administrativos. 

§  7.°  Decidir  sobre  as  consultas  que  lhe  forem  dirigidas  pelos 
Conselhos  Administrativos  sobre  os  casos  graves,  ou  omissOes 
dos  Eslatutos,  e  Regulamentos  da  Sociedade. 

§  8.°  Mandar  executar  as  reformas  que  forem  decretadas  pela 
Assemblóa  geral  depois  de  approvadas  pelo  Governo  Imperial. 

§  9.°  Anelar  sobre  a  boa  ordem  e  harmonia  dos  Sócios,  eíisca- 
lisar  todos  os  interesses  da  Sociedade,  inspeccionando  os  seus 
Estabelecimentos,  c  tomando-lhes  conta;  e  approvando,  ou  dcmit- 
tindo  os  empregados  da  Sociedade,  aos  quaes  lhe  compete  marcar 
ordenados  e  gratificações  na  proporção  dos  serviços  que  pre^ 
tarem. 

§  10.  E  finalmente,  cumpre-lhes  reunir-se  ordinariamente 
huma  vez  por  mez  para  exercer  os  actos  de  sua  superior  admí-* 
nistração,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  for  convocado 
pelo  Presidente  para  tratar  dos  interesses  da  Associação. 

Art.  21.  O  Conselho  Administrativo  do  Atheneoserá  com- 
posto de  nove  Conselheiros  nomeados  dentre  os  membros  do 
Conselho  geral,  servindo,  o  que  fôr  designado,  de  Presidente  de 
suas  Sessões,  outro  de  Secretario,  e  outro  de  Thesoureiro,  e  os 
mais  de  Conselheiros  adjuntos. 

Art.  22.  Ao  Conselho  Administrativo  do  Athenco  compete 
as  seguintes  attribuiçôes  e  deveres : 

g  1.°  Administrar  e  gerir  sobre  a  receita  c  despeza  do  Athe- 
neo  Artístico,  na  forma  destes  Estatutos,  c  seus  Regulamentos. 

g  2.°  Deliberar  administrativamente  sobre  os  negócios  a  seu 
eargo,  quando  pelo  menos  se  achem  reunidos  quatro  de  seus 
membros,  fazendo  huma  Sessão  ordinária  por  semana. 

§  3.°    Propor  ao  Conselho  geral  os  empregados  indispensáveis 
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para  a  perfeita  cxocução  dos  encargos  de  sua  administração, 
preferindo  para  os  empregos,  em  igualdade  de  circumstancias, 
os  Sócios  effectivos  do  Atlieneo ;  e  bem  assim  indicando  os  ho- 
norários que  devem  vencer. 

§  4.''  Impor  penas  aos  Sócios  que  infringirem  as  Leis  Sociaes, 
dentro  dos  limites  nellas  marcados. 

Í§  5.*  Organisar  cm  fórma  clara  e  methodica  a  contabilidade 
da  receita  e  despeza  a  seu  cargo,  e  ílscalisar  sobre  a  arrecadação 
e  distribuição  de  huma  e  outra  espécie. 

^  6.°  E,  finalmente,  apresentar  mensalmente  ao  Conselho 
geral  o  Balancete  da  receita  e  despeza  do  inez  findo,  c  Orçamento 
resumido  do  mez  corrente:  devendo  no  íim  do  anno  extrahir  o 
Balanço  geral  de  toda  a  receita  e  despeza  para  em  Janeiro  prestar 
as  contas  de  sua  responsabilidade;  e  também  deve  apresentar  o 
Orçamento  da  receita  c  despeza  do  anno  futuro. 

Art.  23.  No  impedimento  por  mais  de  hum  mez  de  algum 
de  seus  membros,  o  Conselho  Administrativo  representará  ao 
Conselho  geral  para  providenciar. 


TITILO  IV. 


Da  aniiuaçlto  dain  Arte^n,  emulação  e  dedicaçSo 

ao  trabalho  artístico. 


Art.  24.  O  Atheneo  Artístico  promoverá  o  gosto  pelas  artes, 
a  emulação  o  amor  da  gloria  artística,  por  meio  de  prémios 
honoríficos,  e  para  conseguir  este  fim,  fará  de  dous  cm  dous 
annos  huma  exposição  artística  industrial. 

Art.  25.  Todos  os  Sócios  serão  obrigados  a  concorrer  para 
esta  exposição,  com  hum  trabalho  seu,  o  qual  será  depois  vendido 
em  leilão  (se  seus  authores  o  consentirem),  e  entregue  o  producto 
a  quem  pertencer,  deduzindo-se  porém  desse  valor  20  por  % 
em  benefício  do  cofre  do  Atheneo,  a  cujo  cargo  ficão  as  des- 
pezas  do  leilão. 

Art.  26.  Aquelles  Sócios,  cujas  profissões  se  não  prestarem 
á  concorrer  para  a  exposição  artística  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente, contribuirão  no  acto  da  mesma  exposição  artística 
e  industrial  com  o  valor  de  hum  dia  de  seu  vencimento  para 
o  cofre  do  Atheneo  Artístico. 

Art.  27.  Aberta  a  Exposição,  a  classe  de  musica  dará  dous 
concertos,  sendo  o  primeiro  no  dia  da  abertura  da  exposiçãq 
artística,  para  o  qual  serão  convidadas  SS.  MM.  II.,  e  o  2.**  em 
hum  dia  previamente  annunciado,  e  para  ambos  os  concertos 
serão  distribuídos  cartões  por  todos  os  que  quizcrem  concorrer, 
mediante  a  espórtula  que  fôr  arbitrada. 
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Alt.  23^.  A  entrada  da  exposírào  ailistica  será  franca  s 
todos  quantos  a  ella  qirizereir.  concorrer,  mediante  a  aprcsentaçto 
do  respectivo  cartão,  o  qual  será  fornecido  grátis  aos^  Sócios  ex- 
positores, e  aos  que  tiverem  concorrido  com  Fiam  dia  de  se» 
vencimenío;  porém  lodos  os  outros  que  concorrerem  pagarão 
a  espórtula  que  fôr  arbitrada. 

Art.  20.  Do  producto  liquido  dos  conaM'tos  será  deduzida 
huma  quarta  parto  para  a  gratificação  dos  instrumentistas  acom- 
panliantes,  que  a  quizerem  reccfeer,  o  restante  será  recolhido 
ao  cofre  do  Athcnco  Artístico. 

Art.  30.  Logo  que  findar  a  exposição  artisiica  serão  ven- 
didos cm  leilão  todos  os  objectos  expostos^  exceptuando  itquelie* 
que  seus  authores  não  quizerem  que  se  vendão,  e  o&  que  forão 
doados  â  Associação,  e  destes  sómeDte  os  que  forem  mandados 
reservar  pelo  Presidente  d©  Atheneo,  o  de  tudo  quanto  fÔr  ven*- 
dido  se  deduzií^ão  20  por  7^  para  o  cofre  do  Alheneo^  sendo  o 
restante  entregue  a  quem  de  direito  pertencer. 

Art.  31.  A  exposição  artistica  será  feita  no  mear  de  Jimlio,, 
sendo  a  primeira  no  amio  de  1860,  e  hum  mez  depois  de  fechada 
a  Exposição  se  fará  a  distribuição  dos  prémios  pelos  expositores 
concorrentes,  em  Sessão  solenjne.da  Assembléa  geral,  fazendo-se 
convite  para  mais  abrilhantar  este  acto. 

Art.  32.  Os  prémios  consíarào  de  medãFhas  de  ouro,  prata^ 
e  bronze,  as  quaes  terão  na  face  hum  cabeça  de  Apollo  eom  o 
distico : — Aiheneo  Artístico^  e  no  reverso : — Ao^ Merit»^  e  o  dislieo 
Império  do  Brasil. 

Art.  33.  As  medalhas  serão  entregues  pelo  Presidente  aos 
premiados  com  hum  diploma  assignado  pelo  mesmo  Presidente, 
epelo  Secretario  do  Conselho  geral,  no  qual  sedeclai^ará  o  nome 
do  premiado  e  porque  o  foi,  e  em  que  anno  da  exposição  ar- 
tística;  sendo  primeiramente  registrado  em  hum  livro  para  esse 
fim  creado,  o  qual  será  archivado  no  Conselho  gerai. 


ÍTIULO  V 


Dos  benifieeneiais. 


Art.  34.  Todos  os  Sócios  effectivos  tccm  igual  direito  as 
beneficências  do  Atheneo  Artístico,  e  estas  consistirão  nos  seguiute» 
auxílios: 

§  1.^  Na  educação  gratuita  dos  filhos  dos  Sócios,  quer 
legítimos  ou  recoabecidos  pelos  pães  por  declaração  feita  aa 
Conselho  gei*al  do  Atheneo,  comtanto  que  se  dediquem  â  vida 
artistica,  e  queirão  utilisar-se  desta  vantagem. 

§  2.*^    No  tratamento  gratoito  dos  Sócios  cm  suas  molesUaSf 
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foriuccndo-se-llics  Medico,  dieta,  c  remédios,  emquanlo  não  hou- 
verem fu»dos  suíllcictUei  para  fundar-se  hum  cominodo  hospital. 

^  'ã,''  No  empréstimo  de  dous  á  cinco  mil  róis  diários  pelo 
xíspaço  de  trinta  dias,  rcgulando-se  estes  era|;restimos  em  relação 
ás  jóias  pagas  pelos  soccorridos,  por  quanto  nessa  proporção 
devem  indemnisar  os  empréstimos,  quando  completamente  resta- 
belecidos de  suas  enftTmidades ;  isto  he,  pagando  hum  dia  por 
semana  de  seus  vencimentos. 

§  4-/  £>tes  empréstimos  poderão  ser  continuados  ainda  por 
mais  tempo,  se  assim  fôr  resolvido  pelo  Conselho  geral,  o  qual 
terá  muito  em  attençáo  as  circumstancias  do  Sócio  soccorrido 
e  os  meios  pecuniários  do  cofre  do  Atheneo,  mas  neste  caso, 
a  indemnisação  será  foila  pelo  Sócio  soccorrido  dando  dous  dias 
por  semana  do  seu  vencimento,  quando  poder  trabalhar.^ 

§  5.°  Concorrerá  piíra  o  estabelecimento  dos  Sócios  de  con- 
ducta  iilibuda,  e  que  relevantes  serviços  tenhâo  prestado  á 
Associarão,  fornecendo-lhcs  para  este  fim  os  necessários  fundos^ 
mediante  caução  prestada  a  juizo  do  Conselho  geral. 

^  6.°  £,  finalmente,  fundando  meios  de  subsistência  para  as 
famiiias  dos  Sócios  que  fallecercm)  ouse  impossibilitarem  para 
o  trabalho  totahneute. 

Art.  35.  Os  Sócios  que  se  quizerem  utilisar  da  beneficência 
garantida  no  artigo  3^  §^  2.*"  e  3/",  mandarão  chamar  o  Medico 
de  partido  do  Atheneo,  para  que  este  lhe  atteste  o  seu  estado 
de  sâude,  e  com  este  altestado  requererão  ao  Presidente  da 
Sociedade  o  supprimento  de  que  carecerem,  o  qual  expedirá  ao 
Thesoureiro  as  convenientes  ordens  afim  de  ser  feito  o  necessário 
empréstimo. 

Art.  36.  Os  Sócios  que  receberem  os  soccorros  de  que  tratão 
os§§2.%  3."  e4.'  do  art.  34,  e  não  satisfizerem  os  seus  compro- 
missos na  forma  determinada,  quando  não  haja  huma  força  maior 
que  disso  os  impossibilite,  a  qual  será  avaliada  pelo  Conselho 
geral,  serão  compellidos  â  indemnisação  judicialmente  e  ex- 
pulsos da  Sociedade,  perdendo  todos  o  quaesquer  direitos  adqui- 
ridos na  mesma,  e  sem  que  possão  reclamar  a  indemnisação  das 
sommas  com  que  tenhão  entrado  para  os  cofres  do  Atheneo : 
exceptua-se  também  o  caso  de  morte,  no  qual  se  observará  o 
que  se  dispõe  a  respeito  do  Regulamento  do  Monte  Pio  Artístico. 

TITULO  VI. 

tto  lloule  Pia  Arfiitico. 

Art.  37.  O  Atheneo  Artístico  desempenhará  o  disposto  no 
titulo  1.^  art.  2.°  §  3.°,  por  meio  de  hum  Monte  Pio  que  será 
formado  com  as  jóias  e  annuidades  com  que  devem  contribuir 
os  Sócios. effectivos,  cuja    idade  não  exceder  de  60  annos. 
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Art.  38.  He  condição  essencial  para  ser  Sócio  eífectivo 
do  Atheneo  Arlisiico  o  insere ver-se  no  seu  Monte  Pio;  excep- 
tuão-se  porém  os  Sócios  maiores  de  60  annos,  os  quaes  poderão 
ser  eíTeclivos,  mas  sem  direito  algum  ás  vantagens  e  benefícios 
do  Monte  Pio  Artístico. 

Art.  39.  Logo  que  fôr  admittido  qualquer  artista  para  Sócio 
effectivo  do  Albenco.  tratará  de  inscrever-se  neste  Monte  Pio,  e 
assim  que  tiver  concluído  o  pagamento  da  sua  jóia  de  Sócio, 
começará  a  fazer  as  entradas  para  o  Monte  Pio  Artístico ;  he  porém 
permittido  ao  Sócio  inscrever-se  desde  logo,  e  pagar  ambas,  se 
isso  lhe  convier. 

Art.  40.  As  entradas  para  o  Monte  Pio  Artístico  serão  cal- 
culadas segundo  as  idades  dos  contribuintes,  e  conforme  as  pensões 
com  que  se  inscreverem,  sendo  porém  realisadas  em  prestações 
mensaes,  conforuie  se  determina  no  respectivo  Regulamento. 

Art.  41.  O  Sócio  efíectivo  menor  de  60  annos,  que  recusar 
inscrever-se  no  Monte  Pio  Artístico,  deixará  de  pertencer  ao 
Atheneo,  e  perderá  o  dire^ito  ás  beneficências  que  garante  esta 
Associação,  bem  como  ao  reembolso  das  soinmas  com  que  tiver 
entrado*  para  o  cofre  do  Atheneo. 

Art.  42.  O  Monte  Pio  Artístico  terá  huma  Administração 
e  cofre  inteiramente  distincto  do  Atheneo,  bem  como  huma 
contabilidade  especial,  e  será  regido  na  conformidade  de  seu 
respectivo  Regulamento. 

Art.  43.  A  administração  do  Monio  Pio  Artístico  será  in- 
cumbida á  hum  Conselho  administrativo  composto  de  seis  Con- 
selheiros membros  e  eleitos  pelo  Conselho  geral  quatríenalmente 
na  forma  do  titulo  3.°  art.  20  %%S.°  e  4."  dos  presentes  Estatutos; 
sendo  estipendiado  os  Conselheiros  que  servirem  os  lugares  de 
Secretario  Guarda  livros,  e  o  de  Thesoureiro. 

Art.  44.  Quando  qualquer  Sócio  deixar  de  pagar  as  presta- 
ções a  que  he  obrigado  pelos  Regulamentos  Sociacs,  o  cofre  do 
Atheneo  fará  recolher  ao  Monte  Pio  a  somma  devida  como 
adiantamento  feito  ao  Sócio  devedor:  se  porém  não  houver 
fundos  no  cofre  do  Atheneo  se  procederá  para  com  o  Sócio  retar- 
datário pela  forma  determinada  no  Regulamento  do  Monte  Pio 
Artístico. 

Art.  45.  O  Sócio,  que  der  causa  ao  procedimento  prevista 
no  artigo  antecedente,  pagará  ao  cofre  do  Atheneo  com  a  somma 
por  eUe  adiantada  mais  o  juro  de  2  por  %  ao  mez  pela  de- 
mora; e  no  caso  de  reincidência,  antes  de  ter  indemnisado  a 
quantia  devida  e  seus  interesses,  não  sendo  isso  obstado  por 
motivo  de  moléstia ,  que  o  impossibilite  de  trabalhar,  perderá 
o  direito  ás  sommascom  que  houver  entrado  para  os  cofres  da 
Sociedade,  e  será  delia  excluído,  se  não  contar  mais  de  dez  annos 
de  Sócio,  e  subscriptor  do  Monte  Pio ;  porque  neste  caso  o  Con- 
selho administrativo  do  Monte  Pio  e  o  Conselho  geral  tomarão 
huma  deliberação  administrativa  que  julgarem  de  justiça. 
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Ari.  4""».  O  Sócio,  porém,  que  provar  a  impossibilidade  rm 
que  SC  achou  para  realizar  os  seus  compromissos,  poderá  ser  attcn- 
dido  pelo  Conselho  administrativo  do  Monte  Pio,  e  admittido  a 
embolsar  a  quantia  devida  na  forma  determinada  no  respectivo 
Regulamento. 

Art.  11.  Se  fiillecer  algum  Sócio  antes  de  ter  completado 
o  pagamento  da  sua  jóia  do  Monte  Pio,  e  nào  tendo  eontribuido 
com  as  dez  annuidades,  o  cofre  do  Atheneo  preencherá  o  que  faltar 
para  o  completo  dessa  somma,  mais  os  seus  juros  compostos 
na  razão  de  6  por  "^/^  ao  anuo,  áíim  de  que  os  herdeiros  instituídos 
possão  fruir  a  pensOo  que  lhes  couber. 

Art.  48.  O  adiantamento  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
bom  como  qualquer  <>utra  somma  devida  ao  cofre  do  Atheneo 
jído  Sócio  que  fallecer,  será  indemnisada  á  esse  cofre  por  huma 
módica  deducçâo  feita  mensalmente  na  pensfto  dos  herdeiros  até 
final  solvimento  do  debito,  quando  essa  pensão  fôr  maior  de 
2'Jí^0(>0  mcnsaes,  porque  sendo  igual  ou  menor  nada  se  deduzirá 

Ari.  49.  O  Regulamento  do  Monle  Pio  Artistico  será  or- 
ganfsiido  de  conformidade  com  as  presentes  bases,  e  depois  de 
approvado  pelo  Governo  Imperial  será  considerado  como  parte 
integrante  destes  Estatutos. 


\n 
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Art.  50*  O  Atheneo  Artistico  solicitara  de  S.  M*  O.  Impe» 
rador  a  Graça  de  ser  seu  Protector  Perpetuo,  bem  como  depre- 
cará  dos  poderes  do  Estado  todo  o  auxilio  e  protecção,  áfini  de 
que  este  moral  c  útil  Estabelecimento  possa  progredir,  e  con- 
solidar-se  no  paiz. 

Art.  51.  Os  Sócios  installadoresdo  Atheneo  Artistico  terSo 
o  titulo  perpetuo  de  Conselheiros  Beneficentes,  e  terão  assento  e 
voto  na  Assemblca  geral  sempre  que  a  ella  concorrerem >  embora 
nâo  scjão  membros  do  Conselho  geral. 

Art.  52.  O  procedimento  dos  Sócios,  ou  como  artistas,  ou 
simplesmente  como  homens  sociaes  deverá  ser  honesto  e  mora- 
lisado,  o  todo  aquelle  Sócio  que  se  apartar  desta  linha  de  con- 
dncta,  commettendo  actos  ou  ciimes  ijínominiosos,  será  elimi- 
nado do  grémio  do  Atheneo^  e  perderá  o  direito  á  sua  beneficência. 

Art,  53.  Nenhum  Sócio  poderá  recusar  ò  cargo  para  que 
fôr  nomeado,  ou  eleito,  salvo  o  caso  de  inhabilitação  para  exercel-o 
ou  quando  fòr  novamente  reeleito  sem  ao  menos  mediar  dous 
annos,  ou  finalmente  quando  o  emprego  para  que  fôr  designado, 
lhe  privar  de  exerc<?r  a  sua  profissão:  aquelle  porém  em  quem 
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híSo  concorrer  estas  circuinslancias  e  se  recusar,  pagará  liiima 
mulla  arbitrada  pelo  Conselho  administralivo  do  Alheneo,  cujo 
máximo  nunca  excederá  a  huma  soinnia  ij^uai  â  sua  Jóia  de 
entrada  para  meukbro  da  Sociedade» 

Art.  54.  Todos  os  cargos  da  Associação  que  impossibili- 
tarem continuadamente  os  Sócios  de  se  entregarem  ao  exercício 
de  suas  profissões,  serão  estipendiados  com  o  producto  das  rendas 
do  Atheneo,  havendo  porém  a  mais  severa  economia  na  distri- 
buirão dos  honorários,  e  na  creaçáo  de  empregados. 

Art.  55.  Os  membros  do  Conselho  geral,  e  administrativo 
são  obrigados  a  concorrerem  ás  Sessões  ordinárias  e  exlnordi- 
narias  para  que  forem  convocados,  bem  como  ás  Assembléasgeraes, 
e  aquelles  que  deixarem  de  cumprir  este  dever  por  causa  não 
justificada  a  juizo  de  seus  respectivos  Consellios,  serão  niultados 
para  o  cofre  do  Atheneo  em  huma  quantia  igual  a  metade  de 
seu  vencimento  diário 

Art.  56.  Os  presentes  Eststutos  depois  de  approvados  pc!o 
Governo  Imperial  vigorarão  como  Lei  da  Sociedade  do  Atheneo 
Arlistico,  e  não  poderão  ser  alterados,  senão  depois  de  decorridos 
dous  annos  contados  do  dia  da  inauguração  da  Sociedade,  e  só 
precedendo  proposta  assignada  por  20  ou  mais  Conselheiros  da  As- 
sembléa  geral.  As  reformas  propostas  serão  dadas  para  ordem  do 
dia  na  primeira  Sessão  que  se  seguir  da  Assemblca  geral,  porém  só 
serão  discutidas  na  Sessão  seguinte,  e  votadas  na  Sessão  im  mediata  ; 
e  a  que  fôr  vencida  será  submettida  á  approvação  do  Governo 
Imperial,  só  ao  depois  do  que  se  converterá  em  Lei  da  Sociedade. 

Ari.  57.  Serão  desde  já  nomeados  os  membros  que  devem 
formar  o  Conselho  geral  provisório,  o  qual  se  comporá  de  hum 
Presidente,  hum  Secretario,  humThesoureiro,  e  três  Conselheiros 
adjuntos,  eleitos  todos  pelos  actuacs  Sócios  installadores.  Este 
Conselho  provisório,  fica  autorisado  a  pedir  a  incorporação  do 
Atheneo  Artístico  ao  Governo  Imperial ,  e  bem  assim  a  gerir 
em  todos  os  seus  negócios,  e  a  convidar  artistas  morigerados 
para  formarem  a  Sociedade. 

Art,  58.  Assim  que  forem  approvados  os  presentes  Estatutos 
pelo  Governo  Imperial,  e  chegando  a  duzentos  o  numero  dè  Sócios 
efiectivQs,  alem  dos  Sócios  Installadores,  será  inaugurado  o  A thneo 
Artístico  em  Sessão  solemne,  na  qual  se  procederá  a  eleição  do 
Conselho  na  forma  do  art.  17  do  titulo  3.^ 

Art.  59'  No  dia  fixado  para  a  inauguração  do  Atheneo 
Artístico,  que  será  annunciado  pelos  jornaes,  convidando-se  todos 
os  Sócios  para  sem  falta  comparecerem,  concorrerão  todos  os 
membros  presentes  ao  Templo,  no  qual  se  cantará  hum  Te-Deum, 
acabado  o  qual  se  dirigirão  para  a  casa  de  suas  reuniões,  e  se 
procederá  a  eleição  do  Presidente  e  mais  membros  do  Conselho 
geral. 

Art.  60.  A  Sessão  de  inauguração  será  presidida  pelo  Pre- 
sidente do  Conselho  geral  Provisório,   c  servirão  de  escruta- 
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dores  da  eleiçSo  os  membros  installadores  presentes,  que  forem 
designados  pelo  Presidente. 

Art.  61.  Aberta  a  Sessão  de  inauguração,  o  Presidente  man^ 
dará  ler  os  presentes  Estatutos  e  o  Regulamento  do  Monte  Pio, 
e  finda  que  fôr  a  leitura,  fará  huma  breve  alocução  em  que 
demonstre  a  utilidade  da  instituição  do  Atheneo  Artístico  que 
se  vai  inaugurar,  e  recommendará  a  todos  os  Sócios  a  exacta 
observância  das  Leis  Sociaes,  e  terminará  declarando  que  se  vai 
proceder  á  eleição  do  Presidente  da  Sociedade,  e  mais  membros 
do  Conselho  geral  na  forma  determinada  no  art.  17  do  titulo 
3.*  destes  Estatutos. 

Art.  62.  Começará  a  eleição  pela  do  Presidente,  e  verifi- 
cada que  fôr,  se  o  eleeito  se  achar  presente  será  convidado  a 
tomar  a  cadeira  Presidencial,  e  depois  seguir-se-ha  a  eleição  do 
Vice- Presidente,  e  terminada  ella,  se  procederá  á  eleição  dos  sesr 
senta  Conselheiros  que  devem  formar  o  Conselho  geral  do  Aiheneo 
para  ciyo  fim  serão  escriptos  sessenta  nomes  em  huma  lista,  e 
o  que  obtiverem  maior  numero  de  votos  serão  declarados  Con- 
selheiros. No  caso  de  empate  se  procederá  a  nova  eleição 
entre  os  empatados,  e  se  ainda  não  fór  desempatado  decidirá 
a  sorte. 

Art.  63.  Concluída  a  eleição  do  Presidente,  Vice-Presi- 
âente  e  dos  sessenta  Conselheiros,  será  lavrada  a  acta,  na  qual 
assignarão  com  os  membros  da  Meza  os  Sócios  installadores ;  e  no 
grande  livro  da  inscripção  todos  os  membros  presentes,  e  será 
encerrada  a  Sessão. 

Art.  64.  Na  Sessão  seguinte  o  Conselho  geral  procederá 
a  nomeação  do  Secretario,  e  dos  membros  do  Conselho  admi- 
nistrativo do  Atheneo,  e  do  Monte  Pio,  e  só  depois  de  terminadas 
todas  as  eleições  serão  convidados  os  Sócios  eíiectivos  para  reali- 
sarem  as  primeiras  prestações  a  que  são  obrigados,  para  se  lhes 
poder  expedir  os  seus  Diplomas. 

Art.  65.  Os  presentes  Estatutos  e  seus  Regulamentos  serão 
impressos,  e  distribuídos  pelos  Sócios  que  os  pedirem,  bem  como 
iverão  íaviolavelmente  cumpridos  em  todas  as  suas  partes,  em 
quanto  não  forem  reformados. 

Rio  de  Janeiro  14.  de  outubro  de  1858— Jlfanoc/  de  Araújo 
Porto  Alegre  Presidente  interino.— João  José  Ferreira  de  Freitas 
Secretario  interino» 
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RêgnlameHto  do  Monte  Pio  Artistieo. 

viTUiiO  i; 

Da.  instiiHlçlEo  e  seus  flnii. 

Àrt.  1.**  O  Monte  Pio  Artístico  tem  por  fim  garantir  9M 
Bêus  subscriptores  e  as  suas  famílias,  os  indispensáveis  meios  do 
mbsistencia  no  futuro,  creando-lhes  huma  pensão  proporcional 
ás  sommas  com  que  subscreverem  para  este  moral  e  útil  Esta- 
belecimento. 

Art.  2.*"  As  pensões  instituídas  são  limitadas  entre  hum 
mínimo  de  120$,  e  bum  iraximo  de2.400l|^  por  anno,  pagad 
mensalmente;  podendo  dentro  destes  limites  o  instituidor  esta- 
belecer huma  ou  mais  pensões,  com  tanto  que  sommadas  nílo 
excedão  ao  máximo  fixado. 

Art.  3.*  Todo  o  membro  effectivo  do  Atheneo  Artístico  he 
obrigado  na  forma  do  Tit.  6.*  art.  38  e  39  dos  seus  Estataloâ  % 
Inscrever-se  neste  Monte  Pio,  ficando  ao  seu  prudente  arlwtiío 
o  fixar  o  quantum  das  pensões  mensaes  com  que  se  quizer  ma- 
tricular, não  excedendo  aos  limites  marcados  no  artigo  antece- 
dente. 

Art.  4..^  O  subscriptor  deste  Pio  Estabelecimento  pode 
instituir  pensão  não  só  a  sua  mulher  e  filhos,  como  a  seus 
ascendentes,  ou  descendentes;  a  parentes  lateraes,  e  mesmo  ft 
qualquer  outra  pessoa  que  viva  sob  a  sua  protecção  e  amparo. 

Art.  5.°  Os  herdeiros  instiluidos  tèm  direito  ao  recebi- 
mento de  suas  pensões,  observando-se  as  seguintes  e  invariáveis 
tmras,  e  requisitos: 

§  !.•  A  viuva  do  instituidor,  emquanto  se  conservar  nd 
estado  de  viuvez  e  tendo  hum  honesto  proceder. 

$  S.*"  Os  filhos,  até  completarem  a  idade  de  21  annos,  se 
«ntes  desta  idade  não  se  emanciparem. 

§  3.^  As  filhas,  emquanto  se  conservarem  no  estado  de  sol- 
teiras, e  mesmo  depois  de  casadas,  se  o  casamento  for  eíTectuado 
com  artista  membro  do  Atheneo,  com  filho  deste,  também  artista, 
'im  com  pensionista  deste  Monte  Pio. 

%  4.**  Os  herdeiros  ascendentes  emquanto  vivos,  dimino- 
indo-se  a  parte  correspondente  dos  que  morrerem,  quando  for 
mais  de  hum  que  receba  pensão. 

§  5.**  Todos  os  outros  herdeiros  instituídos  receberão  as  suas 
pensões  de  conformidade  com  as  condições  estabelecidas  no  acto 
da  inscripção  pelo  instituidor,  tendo-se  muito  em  attenção  que 
os  instituídos  sejão  pobres  e  vivão  com  decente  honestidade. 

Art.  6.**    Perdem  o  direito  ao  recebimento  das  pensões: 
§  1.^    As  viuvas  que  passarem  a  segundas  núpcias,  e  as  que 
tiverem  hum  comportamento  publicamente  deshonesto. 
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§  9.^  As  filhas,  que  se  casarem  fóra  das  condições  «ittli#» 
iecidas  no  §  3.°  do  art.  5.%  e  as  que  no  estado  de  solteiras  pnK 
eederem  com  escândalo  deshonesta mente. 

§  3.°  Os  íilhos  menores,  que  yov  incorrigíveis,  abandootrim 
suas  mães  ou  tutores,  e  se  entregarem  a  vida  licenciosa  sem  qm 
tenbâo  huma  útil  occupação  na  sociedade. 

§  i.""  Todos  os  outros  herdeiros  instituidos,  que  se  apartama 
das  regras  prescriptas  pelos  instituidoi  es;  e  os  varões  que  com» 
lotarem  2Í  annos  de  idade,  não  sendo  idiotas,  e  inhabeis  pafi 
trabalhar  por  desordem  de  sua  physica  orgunisação;  eos  quets 
emanciparem  antes  de  completarem  a  idade  de  21  annos. 

Art.  7.°  Para  julgar  das  habilitações  ou  in habilitações  doi 
faerdeiros  instituidos,  haverá  hum  Conselho  privado,  o  qual  será 
composto  dos  mesmos  membros  do  Conselho  Administrativo  4ú 
Mooie  Pio ,  e  de  suas  decisões  haverá  recurso  para  o  iCOOcellMl 
geral  do  Atbeueo  Artístico. 

Art.  8."*    Compete  ao  Conselho  privado: 

§  l.*»  Conhecer  dodireito  dos  herdeiros  habilitandos,  e  julgar 
de  conformidade  com  as  disposições  deste  Uegulamento. 

§  2.**  Pronunciar-se,  julgando  com  a  mais  severa  impar«lâH» 
dâde,  sobre  as  provas  obtidas  pelas  sindicâncias,  quando  tentii 
de  negar  ou  suspender  o  píj^ainenlo  das  pensões;  tendo  sempoe 
em  vista  as  condições  estabelecidas  polo  instituidor  e  as  pt^è^ 
sentes  disposições  deste  llegulamento. 

§  3.°  E  finalmente,  consultar  nos  casos  duvidosos  a  0{H«ito 
éo  Conselho  Geral,  cingindo-se  ao  que  este  decidir. 

TITULO  II. 

Aii#  pei«BSeis  e  n^ieioii  de  re^iila4afli. 

Art.  9."  Os  membros  do  Atheneo  Artístico,  logo  quelbí^m 
flf^^revados  sócios  effectrvos,  e  no  caso  de  se  inscreverem  fiaste 
Kb  Bstabelecimento,  procederão  a  sua  matricula,  c  ô  realísa^ 
Ite  ^as  jóias  e  annuidades,  as  quaes  serão  pagas  em  doze  prés* 
tdç6es  igaaes  e  mensalmente  dentro  do  primeiro  anno  da  i««- 
crlpçlío,  o  qual  se  começará  a  contar  do  dia  em  que  findar  ^ 
pagamento  da  ultima  prestação  da  jóia  de  admissão  de  sof)i6 
€Ífoctivo  do  Atheneo  Artístico. 

Ai*t.  i-O.  As  jóias  dos  subscri;  toros  deste  Monte  Fio,  -e 
beíB  assim  as  annuidades,  sorao  caíciçlaàas  em  relação  ao  qoan^ 
tUHH  da  pensão  que  instiluireai,  e  ás  suas  idades,  seguindo^^e 
restrictamente  o  disp:>sio  na  Tabnlla  junta  sob  n.*  1,  quesefte 
ée  fcese  a-e^a  instituição  Pia  e  moralisadora 

Att.  41.  Os  subscriptores  contribuintes,  no  acto  de  «mi 
inscripções  apresentarão  as  certidões  authenticas  d«  suas  idtt^Ní» 
#  tttL**te  -destas,  provarão  a  juixo  doílonsrtho  Athnini^teiKYO 
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do  Monte  Pio,  a  idade  que  tem,  e  sendo  admittidos  â  matiicula, 
farão  todas  as  declarações  concernentes  aos  seus  herdeiros  ins- 
tituídos, e  prescreverão  as  condições  necessárias  para  poderem 
receber  as  pensões  instituidas,  caso  esses  herdeiros  não  sejão 
suas  consortes,  filhos,  ou  descendentes. 

Art.  12.  sendo  casado  o  instituidor  declarará  somente  o 
nome,  idade  e  residência  de  sua  mulher,  bem  como  o  nome, 
idade  e  sexo  de  todos  os  seus  filhos,  e  no  futuro  irá  fazendo  as 
declarações  das  alterações  que  occorrerem  na  sua  famiiia,  quer 
por  morte,  ou  nascimento  de  novos  filhos. 

Estas  mesmas  declarações  serão  feitas  com  referencia  aos 
que  instituírem  pensões  aos  filhos  naturaes. 

Art.  13.  Nenhuma  condição  contraria  aos  princípios  im- 
mutaveis  da  moral  e  da  justiça  serão  acceitas  do  instituidor,  e 
quando  passem  desapercebidas,  não  produzirão  effeito  algum 
contra  o  herdeiro  instituído ,  e  serão  tomadas  como  não  exis- 
tentes. 

Art.  14.  As  disposições  relativas  aos  filhos  legítimos  pro- 
dmirão  todos  os  seus  effeitos  para  os  filhos  naturaes  que  forem 
instituídos  herdeiros  de  pensões  neste  Monte  Pio,  poisque  para 
este  Estabelecimento,  a  simples  declaração  assignada  pelo  pae 
instituidor,  importa  o  pleno  reconhecimento  do  filho,  sem  mais 
outra  formula  do  direito  legal  do  Império. 

Art.  15.  Dado  o  caso  de  morte  de  algum,  ou  de  todos  os 
iastituidos,  não  sendo  da  consorte,  ou  filhos  do  instituidor,  não 
poderá  este  transferir  a  parte  correspondente  aos  fallecídos  na 
pensão  instituída  para  outros  indivíduos,  só  perdendo  50  7o  do 
seu  valor  em  beneficio  do  Monte  Pio,  e  ainda  assim  continu- 
ando a  pagar  a  annuidade  correspondente  â  som  ma  total  com 
que  se  tiver  inscripto. 

Art.  16.  Faliecendo  a  consorte,  ou  filhos  do  instituidor, 
a  pensão  passa  no  todo  para  os  sobreviventes,  e  no  caso  de 
morrerem  estes,  ou  contrahir  novas  núpcias  o  instituidor,  passa 
a  pensão  instituída  para  a  sua  segunda  consorte,  e  para  os  filhos 
que  delia  houver  repartidamente  com  os  que  existirem  do  pri- 
meiro matrimonio,  se  porém  mortos  os  filhos,  e  a  consorte  do 
instituidor,  este  quizer  que  a  pensão  passe  para  outrem,  não 
sendo  seu  pae  ou  mãe,  só  o  poderá  fazer  sujeitando-se  ao  dis- 
pofiito  no  art.  15. 

Art.  17.  Para  terem  os  herdeiros  instituídos  direito  per- 
Mto  ao  recebimento  das  pensões  que  lhes  forem  instituidas,  he 
preciso  que  militem  os  seguintes  requizitos ,  além  do  cumpri- 
mento das  condições  impostas  pelos  instituidores,  para  os  her- 
deiros que  não  forem  seus  ascendentes  ou  descendentes. 

§  1.**    Receberão  a  pensão  por  inteiro  os  herdeiros  instituídos, 
qnando  o  instituidor  houver  pago,  pelo  menos  20  annos  com- 
pletos de  suas  annuidades. 
§  %"*    Receberão  dou$  terços  da  pensão  inçtituida,  quandQ  o 
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instituidor  só  tiver  realisado  menos  de  vinte  e  mais  de  quinze 
annuidades. 

§  3'**  Receberão  tão  somente  meia  pensão  os  herdeiros  do 
instituidor  qne  tiver  pago  menos  de  quinze  annuidades. 

§  4.®  A  caixa  do  Atheneo  he  obrigada  a  entrar  para  o  cofre 
do  Monte  Pio  com  a  importância  das  annuidades  que  faltarem 
de  dez,  se  o  instituidor  fallecido  não  tiver  pago  esse  numero 
de  annuidades,  e  esta  somma  será  indemnisada  á  caixa  do  Athe- 
neo mensalmente  por  huma  módica  deducção  feita  na  pensão, 
se  esta  for  maior  de  20#,  por  que  se  for  menor  ou  igual,  nada 
se  dedusirà. 

Art.  18.  O  sócio  subscriptor  deste  Monte  Pio,  que  por  qual- 
quer circumstancia  independente  de  sua  vontade  se  inutilisar 
para  o  trabalho,  será,  na  forma  do  disposto  no  Tit.  5,"  art.  34 
§6**,  dos  Estatutos  do  Atheneo  Artístico,  considerado  como 
morto;  e  desde  logo  terá  direito  ao  recebimento  de  sua  pensão, 
observando-se  porém  no  seu  pagamento  as  regras  prescriptas 
no  art.  17  e  seus  §§,  e  continuar-se-ha  a  deduzir  mensalmente 
da  pensão  que  receber  a  quota  correspondente  a  sua  annuidade, 
a  Om  de  peder  por  sua  morte  passar  a  metade  dessa  pensão 
para  os  herdeiros  instituídos,  se  o  instituidor  a  fruir  por  tempo 
menor  de  20  annos,  por  que  se  exceder  este  praso  nada  rece- 
berão seus  herdeiros  instituídos. 

Art.  19.  As  jóias  dos  contribuintes,  bem  como  as  suas 
annuidades  serão  pagas  até  o  dia  5  de  cada  mez,  e  na  falta 
deste  cumprimento  de  dever,  o  cofre  do  Atheneo  Artístico  en- 
trará com  a  importância  das  dividas  dos  contribuintes  na  forma 
do  disposto  no  Tit.  6.°  art.  44  dos  seus  Estatutos :  he  porém 
permittido  aos  subscriptores  deste  Monte  Pio  pagarem  as  suas 
annuidades  até  completarem  25,  e  os  que  realisarem  o  paga- 
mento de  25  annuidades  dentro  dos  três  primeiros  annos  de 
suas  inscripções,  se  considerarão  remidos,  e  tendo  seus  herdeiros 
instituídos  direito  desde  que  fallecer  o  instituidor,  ao  recebi- 
mento de  toda  a  pensão  instituída. 

Art.  20.  Os  subscriptores  que  não  realisarem  as  suas  jóias 
dentro  de  hum  anno,  a  contar  da  data  da  sua  inscripção,  e  os 
que  deixarem  de  pagar  as  suas  annuidades  por  igual  tempo, 
Tperderão  não  só  o  direito  a  qualquer  beneficio  do  Monte  Pio, 
como  os  capitães  com  que  tenhão  entrado  para  o  seu  cofre, 
exceptuão-se  porém  os  que  por  huma  só  vez  realisarem  essa 
divida,  mais  a  multa  de  2  °/o  ao  mez  das  som  mas  retardadas,  e 
bem  assim  aquelles  que  por  qualquer  caso  de  força  maior  fo- 
rem imposibilitados  de  o  fazer;  e  neste  caso  o  cofre  do  Athe- 
neo Artístico  fará  essas  entradas  se  julgar  attendiveis  as  razões 
produzidas  pelo  sócio  devedor,  a  fim  de  não  perder  o  seu  direito, 
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TITTOiO  m. 

Ho  Consiellio  AdminiiitratiTo  e  da  applieaçSo 

dosi  fnndosi  do  Monte  Pio. 

Art.  21.  O  Monte  Pio  Artistico  será  regido  por  hum  Con- 
selho Administrativo  composto  de  seis  Conselheiros  membros 
eleitos  pelo  Conselho  Geral  quatriennalmente,  servindo  o  que 
for  designado  para  presidir  as  suas  sessões,  e  hum  de  Secretario 
Guarda  Livros,  outro  de  Thesoureiro;  o  Secretario  Guarda  Livros 
e  oThesoureiro  servirão  por  tempo  indeterminado,  e  emquanto 
merecerem  a  confiança  da  Associação. 

Art.  â2.  Os  Conselheiros,  Secretario  Guarda  Livros,  e  o 
Thesoureiro  vencerão  hum  ordenado  rasoavel  que  os  compensem 
áe  seus  trabalhos  e  responsabilidades,  e  começarão  a  vencer  desde 
o  éla  em  que  começar  a  funccionar  o  Monte  Pio  Artistico:  os 
euiros  quatro  Conselheiros  terãodireitoahuma  gratificação,  quando 
B$  rendas  do  Monte  Pio  poderem  supportar  essadespeza,  a  qual 
lhes  será  arbitrada  pela  Assembléa  Geral  do  Atheneo  Artistico. 
Art.  23.  São  da  competência  do  Conselho  Administrativo, 
as  seguintes  attribuições,  e  deveres: 

§  1.°  Constituir-se  em  Conselho  privado,  e  exercer  as  funç- 
ções  marcadas  no  Tit.  l.*"  art.  8.°  eseus§§. 

^  2.°  Marcar  a  jóia  e  annuidade  que  deve  pagar  o  sócio  que 
se  inscrever,  cin^findo-se  ao  disposto  na  Tabeliã  junla  a  este  Re- 
gulamento sob  n.°  1. 

§  3.<^  Arrecadar  as  sommas  devidas  ao  Monte  Pio,  seja  por 
que  titulo  for. 

§  4.°  Fazer  a  conveniente  e  regular  applicação  dos  fundos  do 
Estabelecimento,  em  ordem  a  que  se  tornem  productivos  com  as 
indispensáveis  garantias. 

§  5.*  Velar  para  que  nunca  exista  em  cofre  quantia  alguma 
sem  applicação  rendosa. 

§  6.°  Reunir-se  em  Conselho  regularmente  ao  menos  huma 
voz  por  semana,  para  tratar  dos  negócios  do  Monte  Pio;  devendo 
6onsiderar-se  reunido  o  Conselho  quando  se  acharem  presentes 
pelo  menos  quatro  Conselheiros. 

Art.  24.  No  regimento  interno  do  Monte  Pio ,  que  será 
organisado  polo  seu  Conselho  Administrativo,  e  approvado  pelo 
Conselho  Geral,  serão  determinadas  as  formulas  dos  processos  de 
habilitações,  a  ordem  fias  sessões  ão  Conselho,  e  mais  matérias 
económicas  e  administrativas  do  Estabelecímep.to. 

Art.  25.  Os  fundos  do  Monte  Pio  Artistico  devem  ser  em- 
pregados de  preferencia  em  Apólices  da  divida  publicado  Impé- 
rio, e  em  acções  de  Companhias  e  Associações  garantidas  pelo 
Governo  Imperial,  observando-se  os  seguintas  requizitos  : 

§  1.°  Serão  compradas  de  preferencia  á  outros  quaesquer 
fundos  públicos  as  Apólices  da  divida  internando  Império  de  juro$ 
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^  ^  V«>  qntndo  a  sna  compra  poder  ser  realisada  ao  par  oa  ibal» 
do  par. 

§  2.®  Serão  porém  preferidas  as  acções  das  estradas  de  furo, 
quando  a  sua  garantia  dada  pelo  Governo  Imperial  for  maior  de 
6  7oe  as  Apólices  do  mesmo  juro  estiverem  no  mercado  com  premio. 

$  3,"^  Também  poderá  o  Conselho  Administrativo  applicar 
seus  capitães  em  empréstimo  sobre  hypothecas  da  propriedade 
urbana  da  Gôrte,quando  o  interesse  dessa  transacção  for  maior  de 
9  «/o,  e  nunca  dando  mais  de  hum  terço  do  valor  da  propriedade 
bypothecada,  e  por  maior  tempo  que  hum  anno. 

Art.  96.  Os  dividendos  recebidos  quer  das  Apólices  da  dá* 
vida  publica,  quer  das  acçOes  das  Companhias  garantidas  peto 
Governo  Imperial,  e  bem  assim  as  sommas  e  interesses  resul- 
tantes das  hypothecas  serão  applicadas  ao  pagamento  dos  encarigoa 
do  Estabelecimento,  e  os  seus  saldos  recolhidos  em  conta  corrente 
em  hum  dos  Bancos  mais  acreditados  desta  Corte  até  que  a^ie 
Bovamente  applicados  productivamente,  de  sorte  que  nunca  exMe 
no  cofre  do  Monte  Pio  saldo  algum  improductivamente. 

Art.  37.  Pelos  fundos  improductívamente  conservados  no 
eofre  do  Monte  Pio  por  mais  de  cinco  dias  serão  responsáveis ee 
BMuri^ros  do  Consdho  Administrativo,  bem  como  serão  eompel*- 
lidos  a  indemnisar  os  juros  que  devião  vencer  pelo  lempo  de  set 
inapplicação,  os  quaes  serão  calculados  pelos  que  pagar  o  Banco 
de  Brasil,  dos  dinheiros  recebidas  em  conta  corrente. 

TITIIIiO  IV. 

Da  eontabilldade  do  Monte  Pio  Artístico. 

Art.  28.  A  contabilidade  do  Monte  Pio  será  organísada  cm 
ft^me  dará  e  methodica,  e  em  ordem  a  demonstrar  á  simples 
flsta  a  sua  receita  e  desj-eza,  c  a  fornecer  os  precisos  dados  para 
e  extracção  dos  balancetes  mensaes ,  e  orçamentos  trimensaes, 
bem  como  para  a  organisaçâo  do  balança)  dofinitivo  annual,  o  úf* 
çamento  geral. 

Art.  29.  O  Secrcíario  Guarda  Livros  he  o  Chefe  Director 
de  «ontabilidado,  e  por  isso  incumbido  de  formulara  escripta» 
reçio  do  Monte  Pio,  sendo  auxiiiiulo  por  empregados  que  folheei 
Indispensáveis;  cumprindo-lhc  potóm  fazer  por  si  a  escriptura^ie 
do»  dons  Livros — Diário  e  Mestre — assignar  os  balanços  e  orça- 
mentos, que  forem  dirigidos  ao  Conselho  Geral. 

Art.  .30.  No  primeiro  dia  de  todos  os  mezes  os  Conselhoiros, 
Secretario  e  Thosoureiro  so  reunirá)  no  Fscri glorio  do  Monte 
Wo,  as  horas  que  convencionarem,  a  íini  de  procederem  ao  rece- 
bimento das  jóias  e  annuidadcs  dos  contribnintes,  e  nesla  ooctt- 
^pefSo  se  conservarão  até  o  dia  cinco;  fíndó  o  qual  o  Secretario 
f»trahirá  huma  nota  dos  deveíior.vs,  quo  ítssi^nará  e  remeíierá  ao 
Conselho  Geral  do  Atheneo,  para  este  ordenar  o  seu  pagamontp 
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ao  Thesoureiro  do  Atheneo;  e  recebida  que  for  essa  somina  será 
recolhida  em  conta  corrente  ao  Banco  com  o  mais  que  se  tiver 
arrecadado  nesse  mez. 

Art.  31.    Cada  contribuinte  terá  huma  caderneta  numerada 
com  os  números  do  Livro  e  folha  em  que  tiver  o  seu  assenta-     l 
mento;  e  nesta  caderneta  se  lançará  o  recebimento  da  sua  contri-    *' 
buição  mensal  depois  de  notada  no  seu  assentamento,  rubricando 
o  Thesoureiro  o  recebimento  na  caderneta.    No  fim  década  se- 
mestre se  fará  anotado  recebimento  na  matricula  do  contribuinte* 

Art.  32.  As  sommas  recebidas  no  fim  de  cada  dia  serão  lan- 
çadas nas  repectivas  contas  nos  auxiliares,  e  englobadamente  leva- 
das ao  Diário,  conforme  o  systema  mercantil  das  partidas  dobradas. 

Art.  33.  Haverá  no  Monte  Pio  hum  Livro  Diário,  e  hum 
Razão,  que  serão  escripturados  pelo  Conselheiro  Secretario  Guar- 
da Livros  diariamente,  conforme  a  ordem  chronologica  das  tran-  .j 
sacções;  e  além  destes  dous  livros  principaes,  haverão  os  livros 
auxiliares  que  forem  indispensáveis  para  a  boa  ordem  e  claresa 
da  contabilidade. 

Art.  34.  No  Livro  Razão  se  abrirão  as  contas  que  forem  in- 
dispensáveis, e  se  evitará  o  quanto  for  possível  a  profusão  de  tí- 
tulos a  fim  de  simplificar  a  escripturação,  e  evitar  a  accumulação 
de  trabalho  manual. 

Art.  35.  A  es^ri^ração  do  Monte  Pio  Artístico  deve  sempre 
ser  feita  em  dia,  e  o  Conselheiro  Secretario  hc  o  responsável  pelo 
seu  atraso,  e  pelos  prejuízos  que  desses  atrasos  resultar  ao  Esta- 
belecimento. 

TITlIIiO  V. 

Diiipojiiçlleji  Geraes. 

Art.  36.  A  proposta  dos  empregados  da  contabilidade  do 
Monte  Pio  Artístico  compete  ao  Conselheiro  Secretario,  e  a  dos 
outros  empregados  ao  Conselho  Administrativo,  a  sua  approvação 
porém  depende,  do  Conselho  Geral  do  Atheneo,  bem  como  o 
marcar-Ihes  os  vencimentos. 

Art.  37.  Os  empregados  do  Monte  Pio  Artístico  que  rece- 
berem estipêndios  são  immediatamente  subordinados  ao  Conse- 
lheiro Secretario,  o  qual  os  poderá  suspender  do  exercício  de  suas 
llmcções,  quando  vir  que  não  cumprem  bem  os  seus  deveres,  e 
dar  conta  ao  Conselho  JAdministrativo  para  proceder  como 
entender  de  Justiça. 

Art.  38.    O  presente  Regulamento  depois  de  approvadopelo 
GoTerno  Imperial  fará  parte  integrante  dos  Estatutos  do  Alheneo  [ 
Artístico,  e  por  isso  o  que  aqui  parecer  omisso  ali  será  expli- 
cado, e  vice-versa. 

Rio  de  Janeiro  em  14  de  OiUuhro  de  1858. — Manoel  de  Araújo 
Porto  Alegre,  Presidente  interino. — João  José  Ferreira  de  Frei--  ' 
taSf  Secreturio  interino. 
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DECRETO  N.*»  2.382— de  2  de  Abril  de  185§. 

Providencia  sobre  os  processos  das  extinctas  Delegacias  do 
Municipio  neutro^  e  sobre  os  Escrivães  que  tíellas  deimn 

escrever. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Os  processos  pendente  das  extinctas,  primeira  e 
segunda  Delegacias  do  Municipio  da  Corte  deverão  ultimar-se 
nas  da  mesma  denominação  que  as  substituirão  com  Jurisdição 
camulaiiva  segundo  o  Decreto  de  5  de  Março  findo. 

Art.  2.*  Nos  precessos  mencionados  no  art.  1.**  escreverão 
os  escrivães  qne  são  competentes,  segundo  o  Decreto  de  5  de 
Março:  a  saber:  perante  ai.*  Delegacia  o  antigo  Escrivão,  e 
perante  a  2.*  o  novamente  nomeado. 

Art.  3.*  Os  processos  pendentes  da  extincta  3."  Delegacia 
sorão  concluídos  na  1  .■,  escrevendo  n*elles  o  mesmo  Escrivão  que 
lhes  deo  principio. 

Art.  4.'*  Os  processos  findos  das  extinctas  l."  e  2."  Dele- 
gacias serão  guardados  no  (]artorio  dos  que  as  substituirem  com 
a  mesma  denominação. 

Art.  5.®  Os  processos  íliidos  da  extincta  3.*  Delegacia  con- 
servar-se-hão  no  cartório  da  1.* 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  IRubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 


DECRETO  N.  2.383  — de  2  de  Abril  de  1859. 

Auiorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  do  Banco 
do  Rio  de  Janeiro,    com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  a  viuva  Ferreira  e 
Filhos,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  dis- 
tado: Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  nesta  Corte  de 
huma  Sociedade  anonyma  com  o  titulo  de — Banco  do  Rio  de 
Janeiro — ,  a  qual  se  regulará  pelos  Estatutos  que  com  este 
baixão,  fazendo-se-lhes  as  alterações  seguintes: 

1.*    Accrescente-se:  no  fim  do  art.  1.*^:  «  eapprovação  do 
mesmo  Govermo  ». 


um) 

lo  fira  do  ait.  19 :  «Só  poderão  faíer  parte  dos  dividendos 
os  lucros  líquidos ,  das  de  operações  cffectivamente  [concluídas 
»Qí  respectivos  semestres  ». 

2/  Eliroiíje-se  o  final  do  art.  ?.%  que  dw:  ¥  fienndo 
logo  installado  e  começando  suas  operações  ». 
3,"  Redijão-se  assim  o  artigo  e  §§  seguintes: 
^^  ^^^-  ^•'*  A  importância  das  acções  subscriptas  será  rea-» 
lisada  em  prestações  nunca  inferiores  a  dez  porcento,  a  saber: 
a  1.%  logo  que  for  eleita  a  Directoria,  e  cada  huma  das  onitras 
nos  prazos  por  ella  designados  em  annuncios  publicados  cejja 
antecipação  de  quinze  dias  ao  menos  », 

§  1.°  do  art.  8.°:  «  Descontar  letras  e  títulos  commerciaes 
9  prazo  nao  maior  de  seis  mezes,  garantidos  por  dua^;  firmas 
conceituadas,  e  bem  assim  bilhetes  da  Alfandega  e  doTbesouro  ». 
§  4.*»  do  mesmo  artigo :  c<  Abrir  contas  correntes,  com- 
t^nío  que  as  retiradas  nâo  possio  ser  feitas  sem  aviso  prévio 
íjç  Í5  dias  pelo  menos,  no  fim  dos  quaes  cessão  os  juros  q^e 
vencerem  as  respectivas  quantias,  até  que  sejão  reUradas^  m 
fí^m  declaração  de  que  continuão  em  conta  corrente;  ^  receber 
ÍJ.nheiro  a  premio,  passando  letras  á  ordem,  cujo  prazo  seja 
de  30  dias  ao  menos  ».  •    r         — w. 

4,*  Substituâo-se :  no  fim  do  §  2.*»  do  art,  8.°  as  pa- 
lavras:—sendo  admittidas  as  acções  do  próprio  Baojço,  pelas 
^glkintes:   «  Sendo  todavia  exclui(Jas  as  acções  do  próprio 

jjanpo  ».  '^   ^ 

No  fim  do  §  3.^  do  mesmo  artigo,  as  palavras :  —  Nestas 
^ipprestimos  sobre  hypothecas,  &c,  ^c,  ajté  o  fim,  pela^  «(8- 
guintes ;  «  O  Banco  nâo  poderá  emprestar  sobre  hypothecas  mais 
de  hum  quarto  de  seu  fundo  realizado  ».  ♦  '^ 

S.»    Supprim5o  os  S§  5.°  e  6.°  do  art.  8.° 
No  art.  9.°,  o  período  que  começa:  As  letras  e  títulos  par- 
ÍWmm9  me  o  Ranço  descontar,   &c,  &c,  até  as  palavras,— 
com  duas  firmas  de  inteiro  credito.  — 

6.*  Additem-se  os  artigos  seguintes : 
f  1.  4r*^^^-  ^  ^^í^co  não  pode  ser  installado  sem  estar  dis- 
trihuido  hum  numero  de  acções  correspondente  a  dous  terços  ao 
menos  do  fundo  social,  e  não  poderá  dar  começo  ás  suas  opc- 
ra<!ôes,  antes  de  realisado  hum  quarto  do  valor  dessas  acções, 
lambem  não  poderão  as  acções  ser  vendidas  ou  cotadas  na  Praça, 
sem  que  o  Banco  tenha  principiado  as  suas  operações. 

Artigo.  Ao  Banco  não  he  permittido  fazer  outras  ope- 
^çpes  além  das  que  são  expressamente  approvadas  por  este 

Artigo.  A  Directoria  publiísarà  até  o  dia  8  de  cada  hmíz 
mm  balanço  desenvolvido  do  activo  e  passivo  do  Estabeleci- 
mento, e  das  operações  que  tiver  feito  no  raez  anteoedeate. 

Artigo.  He  appHcâvel  ao  Banco  a  disposição  do  art.  10  do 
Dmeto  n,«  $75  de  10  de  Janeiro  de  1849, 
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Artigo.  Ficará  de  nenhum  effeito  a  autorisaçSo  concedida 
para  a  incorporação  do  Banco  do  Rio  de  Janeiro,  se  no  prazo 
de  hum  anno,  a  contar  desta  data,  não  for  elle  jnstallado  e 
der  começo  ás  suas  operações. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Ttiesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
AJ)ril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da 
independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
I  Francisco  dê  Salles  Torres  Homem. 

Bst^tutoii  ^o  Banco  do  Rio  de  Janeiro* 

Art.  1.®  Fica  estabelecida  nesta  Corte  huma  sociedade  ano- 
nyma  com  o  titulo  de  — Ranço  do  Rio  de  Janeiro—  a  qual  tem 
por  fim  reunir  capitães  para  os  fornecer  principalmente  ao  pe- 
queno commercio  e  industria  e  servir-lhe  de  intermediário 
p^ra  eom  o  Ranço  doRrasil,  para  os  emprestar  sobre  hypothecas 
d  penhores  de  bens  moveis  e  de  raiz,  epara  auxiliar  a  coloni- 
sação,  adiantando  com  as  seguranças  precisas,  os  meios  para 
ler  realisada  esta  urgente  necessidade  do  Império.  A  duração 
^asla  sociedade  será  de  20  annos,  contados  do  dia  em  que  seus 
Estatutos  forem  approvados  pelo  Governo,  podendo  este  prazo 
BÊf  prorogado  no  todo  ou  cm  parte,  por  deliberação  da  as- 
§emfoléa  geral  dos  accionistas,  p^ra  este  fim  convocados  expres- 
samente hum  anno  antes  de  terminar  o  prazo  de  vinte  annos. 

Art.  2.*»  A  assembléa  geral  dos  accionistas,  reunir-se-ha 
para  eleger  a  Direcção,  logo  que  pelo  Governo  forem  appro- 
vados estes  Estatutos,  e  estiverem  assignados  os  dous  terços  das 
30.000  Acções,  que  segundo  o  art.  3.*  devem  ser  emittidas 
desde  já,  ficando  desde  logo  installado  e  principiando  suas 
operações. 

Art.  3.<>  O  fundo  capital  do  Banco  he  de  Rs.  15.000.000#, 
distribuídos  em  75.000  acções  de  Rs.  WO'^  cada  liuma ,  das 
^wes  somente  trinta  mil  serão  distribuídas,  ficando  as  outras 
para  o  serem  quando  e  con»o  o  exigirein  as  necessidades  da 
Ciaixa,  e  interesses  da  Companhia,  sendo  o  premio  desta  emis- 
são, se  o  houver,  appl içado  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  4.*  O  valor  das  acções  será  preenchido  por  meio  de 
entradas  de  10  porcento  cada  huma,  feita  a  primeira,  logo 
«CM  estiveram  approvados  os  Estatutos,  precedendo  avisos  nas 
jWfcau  Nitrias,  com  antecedência,  pelo  menos,  de  trinta  im^  ^ 
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havendo  entre  cada  huma  das  entradas ,  da  terceira  em  diante  f 
intervallo  nunca  menor  de  trez  mezes. 

Art.  õ.*"    Os  Accionistas  que  não  fizerem  as  suas  entradas 
no  tempo  marcado ,  perderão  o  direito  ás  acções  subscriptas  já 
.realisadas,  salvo  o  caso  de  força  maior,  a  juizoda  Directoria. 

Art.  6.**  Cada  hum  dos  subscriptores  será  obrigado  a  ga- 
rantir sua  subscripção  com  o  deposito  de  5;i^  por  acção ,  o  qual 
será  feito  no  lugar  e  tempo  designado  pelos  incorporadores 
desta  Companhia,  e  os  que  não  fizerem,  entender-se-ha  que 
dezistem  de  suas  acções,  c  poderão  ser  dadas  estas  a  outros. 
Este  deposito  será  descontado  na  segunda  entrada  das  acções. 
A  transferencia  das  acções,  somente  terá  lugar  á  vista  das  mesmas, 
poracto  lançado  no  registro  do  Banco  com  aassignatura  das  partes 
contratantes  por  si,  ou  porseus  procuradores  com  poderes  especiaes. 
Art.  T.**  Nenhum  Accionista  será  responsável  por  mais  do 
que  o  valor  de  suas  acções,  o  qual  com  tudo  não  poderá  retirar-se 
senão  por  occasião  da  liquidação  do  Banco.  A  dissolução  do  Banco 
porém  não  terá  lugar  antes  dos  vinte  annos,  senão  por  algum  dos 
motivos  determinados  no  art.  29  do  Código  do  Commercio  §§  1." 
e  2.**  e  no  caso  de  perda  de  10  por  cento  ou  mais  do  seu  capital 
effectivo,  depois  de  também  esgotado  o  fando  doreserva. 

Art.  8.°    As  operações  que  o  Banco  poderá  fazer  são  as 
seguintes: 

§  1.°  Descontar  letras  de  cambio ,  e  da  terra  e  títulos  cujos 
descontos  serão  do  estilo  da  Praça,  inclusiveis  os  bilhetes  da 
Alfandega  e  do  Thesouro. 

§  2.°  Emprestar  dinheiro  sobre  penhores  e  causões,  cora  as 
garantias  e  cautelas  marcadas  no  regimento  interno  da  Com- 
panhia, sendo  admittidas  as  acções  do  próprio  Banco. 

S  3.**  Emprestar  sobre  hypotheca  de  bens  de  raiz  situados  no 
Município  da  Corte  e  dos  da  cidade  de  Nictheroy  e  Villa  da  Es- 
trella,  podendo  fazel-o  igualmente  sobre  seus  rendimentos,  e 
acceitar  a  transferencia  de  hypothecas  já  feitas,  tudo  com  as  pre- 
cisas formalidades  e  garantias.  Nestes  empréstimos  sobre  hypo- 
thecas, poder-se-ha  contractãr  a  extincção  do  ónus  pela  morte 
do  devedor,  estabelecendo  tabeliã  de  juros  com  attençãoás  idades 
e  mortalidade  dos  mesmos. 

§  4.**  Abrir  conta  corrente  com  quem  convier,  com  as  ga- 
rantias precisas,  e  receber  dinheiro  a  premio  aos  prasos  e  preços 
que  lhe  convier. 

§  5.°  Adiantar  fundos  ás  Companhias,  ou  sociedades  estabe- 
lecidas para  introdução  de  colonos ,  e  a  quaesquer  outras  Com- 
panhias on  sociedades  annonymas,  que  tenhão  por  fim  emprezas 
úteis  eoflfereção  garantias  convenientes. 

§  6.°  Fazer  negocio  de  cambio  entre  as  diversas  Praças  do 
Império. 

Art.  9.°    No  caso  de  empréstimo   sobre  caução  serão  os 
títulos  entregues  com  transferencia  ao  B^nco,  pu  cpm  autorf- 
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saçfto  para  poder  negociar  e  transferir  a  terceiros,  no  caso. 
de  não  ser  a  divida  paga  no  seu  vencimento.  Podendo-se 
adiantar  sobre  a  propriedade  urbana,  de  dous  terços  até  três 
quartos  de  seu  valor,  e  a  rusticâ,  de  metade  até  dous  terços,  e 
na  mesma  proporção  a  sua  renda  e  productos,  tudo  a  arbítrio 
da  Directoria.  O  valor  de  qualquer  propriedade  e  seus  rendi- 
mentos, ou  productos,  será  estimado  por  peritos,  tendo  o  mu- 
tuário a  obrigação  de  apresentar  documentos  que  provem  estar 
a  propriedade  segura  contra  o  fogo ,  aonde  o  mesmo  se  possa 
fazer,  assim  como  achar-se  livre  e  desembaraçada  de  qual- 
quer litigio,  privilegio,  hypolheca,  ou  algum  outro  ónus,  e 
assim  mais  o  mutuário  dará  a  faculdade  para  venderam  leilão 
ou  hasta  publica,  nos  casos  em  que  seja  permittido  nela  le- 
gislação, a  propriedade  hypolhecada,  quando  no  dia  do  ven- 
cimento da  obrigação  não  for  esta  solvida,  isto  se  fará  indepen- 
dente de  quaesquer  formalidades  judiciaes.  O  mutuário  ficará 
sugeito  a  pagar  mais  hum  oitavo  do  valor  emprestado,  se  de 
qualquer  maneira  directa  ou  indirectamente  embaraçar  a  refe- 
rida venda,  o  que  deve  também  constar  da  escriptura,  além 
da  importância  da  divida,  juros,  e  custas  a  que  der  lugar  pela 
mora.  Os  penhores  de  ouro,  prata,  diamantes,  &c.  poderão 
obter  de  três  quartos  até  sete  oitavos  de  seu  valor ,  sendo  pre- 
viamente avaliados  por  peritos  nomeados  pelo  Banco ,  ficando 
sugeitos  ás  disposições  acima  mencionadas  Os  géneros  do  paiz, 
e  estrangeiros,  alfandegados,  poderão  obter  de  metade  até  três 
quartos  do  preço  do  meicado,  attestado  por  Correctores  no- 
meados pelo  Banco.  As  apólices  da  divida  publica  geral  e  pro- 
vincial ,  as  acções  dos  Bancos  e  Companhias  obterão  o  preço 
da  Praça,  com  o  abatimento  que  a  Directoria  julgar  prudente. 
Ás  letras  e  títulos  particulares  ou  públicos  que  o  Banco  des- 
contar deverão  ter  prazo  fixo  de  vencimento  e  estar  desemba- 
raçados de  litígios.  As  letras  deverão  ter,  pelo  menos,  huma 
firma  de  inteiro  credito,  não  excedendo  a  importância  destes 
descontos,  á  huma  terça  parte  do  capital  realisado ,  e  os  que 
excederem  serão,  pelo  menos,  com  duas  firmas  de  inteiro  credito. 

Quaesquer  empréstimos  seja  sobre  hypothecas,  penhores  ou 
cauções,  sempre  se  farão  por  meio  de  letras  aceitas  pelos  mutuários. 

O  prazo  sobre  hypothecas  não  excederá  a  24  mezes,  nem 
o  de  12  em  outros  quaesquer  empréstimos.  O  juro  das  ope- 
rações do  Banco,  relativamente  a  empréstimos,  será  conven- 
cional, e  o  dos  descontes  não  excederá  ao  termo  médio  que 
for  adoptado  pelos  outros  Bancos.  A  Directoria  poderá  praticar 
prudentemente  quaesquer  transações  licitas  dentro  da  orbita  das 
operações  Bancaes,  podendo  até,  para  emprego  de  capitães, 
possuir  apólices  geraes  e  provinciaes ,  e  acções  de  Companhias 
de  inteiro  credito. 

Art.  10.  Os  negócios  sociaes  serão  decididos  em  assem- 
J^lea  geral  dos  accionistas,  a  qual  terá  lugar  duas  vezes  cad^ 
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anuo  no  mez  de  Julho,  e  extraordinariamente  quando  t 
vocar  a  Directoria,  ou  for  requerida  por  accionista*,  que  reprô» 
sentem  hum  oitavo  do  numero  das  acções  emittidas. 

Art,  11.  Entender-se-ha  formada  a  assembléa  gertl » 
quando  estiver  representado  hum  terço  do  numero  das  aoçôM 
emittidas  e  com  direito  a  votar ,  e  as  decisões  serão  tomádâi 
por  maioria  absoluta  dos  votos  presentes.  Se  no  dia  de- 
signado para  a  reunião  não  comparecer  numero  sufficiente  ú% 
membros,  será  d<í  novo  convocada  a  Assembléa  geral,  e  nesta 
reunião  se  poderá  deliberar ,  qualquer  que  seja  o  numero  úe 
accionistas  presentes. 

Art.  12.  Para  a  prorogação  da  sociedade,  ou  para  sua  dis- 
solução ^  será  preciso  que  esteja  representada  a  maioria  abs<>* 
luta  dos  votos  da  Companhia. 

Art.  13.  Os  votos  dos  accionistas  serão  contados  na  segttifll)e 
íazão : 

De    o   até     9  acções    1  voto. 
»     10    »     19      ))        2     » 
»     20     ))     29      »         3      » 
D     30    »    39      D        4     » 

E  assim  por  diante,  até  10  votos,  que  he  o  máximo  que  po- 
derá ter  qualquer  accionista  além  de  igual  numero  por  procuraçiil 
de  ausentes  na  mesma  razão.  Só.  podem  ser  procuradores,  Acd#- 
nistas  da  Companhia,  paraoíim  de  votarem  em  Assembléa  geral. 

Art.  ik.  Para  dar  direito  ou  voto,  he  preciso  que  a  ira8S«> 
ferencia  tenha  sido  effectuada  nos  livros  da  Companhia,  pelo 
menos  30  dias  antes  da  reunião,  excepto  nos  casos  de  hcraniiã. 

Art.  lã.  As  reuniões  da  Assembléa  geral  serão  anaunctadai 
por  três  vezes  nos  Jornaes,  e  com  antecedência,  pelo  menos^  4a 
10  dias ,  6  serão  presididas  pelo  Presidente,  que  seodo  ^Mb 
na  reunião  ordinária,  servirá  por  hum  anno,  e  da  mesma  MVia 
os  dous  Secretários. 

Art.  16.  O  Banco  será  administrado  por  ti*es  DirectOireÉ 
eMtos  annualmenle  pela  assembléa  geral,  sendo  seus  supplenta 
of  immediatos  em  votos,  que  nomearão  hum  Gerente  de  sua 
confiança,  e  fará  este  as  operações  ordinárias  sob  a  íiscalisaçio 
d^aquelles  e  sua  direcção,  para  o  que  se  reunirão  todos  huma 
voi  por  semana,  e  ficando  de  semana  hum  dos  mesmos  fii-* 
redores.  Nem  ao  Director  de  semana  c  nem  ao  Gerente  se 
aceitará  a  firma  em  letras  e  mais  titulos  para  descontos  ou  em-^ 
préstimos. 

Art.  17.  Os  Directores  e  Gerentes  terão,  como  recompensa 
do  seu  trabalho  e  responsabilidade,  5  por  cento  dos  lucros  I** 
quidos  da  Companhia,  os  quaes  serão  repartidos  igualtn^ile 
entre  os  quatro.  Emquanto  porém  estes  iucros  não  chegaf-eAI 
para  completar  6.000;^  annuaes,  ao  Gerente,  ser-lhe-ha  esta 
i|tafttia  aatisfeita  sendo  a  deticiencia  supprida  pela  Caita. 


Art.  18  Ob  Siraetoresr  serSo  posisuidores  de  cincoenta 
acções  da  Companhia,  pelo  menos ,  livres  e  desembaraçadas,  as 

Saes  depositarão  na  mesma ,  e  as  não  poderão  obrigar  oâ 
enar  durante  o  prazo  de  sua  gestão.  £  o  Gerente^  além  do 
mesmo  numero  de  Acções,  será  obrigado  a  prestar  a  fiança  ou 
fazer  o  deposito  que  o  Director  julgar  conveniente. 

Art,  19.  Aiêm  dos  5  por  cento  do  art.  17 ,  separar-se-ha 
ma»  6  por  cento  para  fundo  de  reserva,  e  o  restante  será  dis- 
tribuído em  dividendo  semestral  aos  accionistas  do  Banco. 

Logo  que  o  fundo  de  reserva  exceder  á  oitava  parte  do 
c^^lal;  cessará ,  e  será  igualmente  repartido  pelos  accionistas. 

Art.  20.  A  Directoria  fica  autorisada  com  todos  os  podereg 
precisos ,  para  que  por  si  e  pelo  Gerente  façâo  as  operações 
autí^risadaSy  para  representar  a  Companhia  em  juizo  e  fora 
delle,  com  livre  e  geral  administração  e  plenos  podefes  ia- 
cluidos  os  de  procuração  em  causa  própria. 

Art.  21.  O  modo  pratico  das  operações  e  garantias  com 
que  devem  ser  feitas  no  interesse  da  Companhia,  serão  rfegtr- 
lados  em  Regimento  interno,  que  a  Directoria  fica  autorisadst 
para  redigir,  e  pôr  em  execução,  sujeitando-o  depois  á  appro- 
va^ão  da  Assembléa  geral. 

Art.  22.  Os  Directores,  além  das  attribuições  que  lhe  estfitf 
designadas,  terão  a  áa  Hvre  nomeação  dos  empregados  áá  Com- 
panhia e  sua  demissão,  quando  mal  servirem,  considerado  neste* 
nofiíero  o  Gerente.  E  assim  mais  fícão  os  Directores  autorisados 
a  íaipetrar  do  Governo  de  S.  M.  I.  qualquer  alteração  destes 
Estatutos,  afim  de  darem  maior  latitude  ás  transações  do  Banco. 

Art.  23.  Os  Directores  do  Banco  e  seu  Gerente,  e  mais 
empregados,  serão  individualmente  responsáveis  por  sua  pes- 
soa e  bens,  pelos  actos  que  praticarem  contrários  aos  Estatutos, 
e  pelos  abusos  que  commetterem. 

Art.  24.  O  exame  a  que  pelo  art.  290  do  Código  do  Com- 
mercio  são  autorisados  os  accionistas,  será  feito  por  humtt 
QDiUmissSo  de  tres^  i»embros  eleitos  annualmente ,  e  cujo  pa- 
recer será  presente  á  assembléa  geral,  em  sua  segunda  reuniSíf 
océmaria.  A  esla  Commissão  serão  presentes  dentro  do  Esta- 
belecimento ,  todos  os  livros ,  documentos ,  e  mais  papeis  ddr 
Bsmoo,  que  a  Commissão  exigir. 

Art.  2S.  Emquanto  não  forem  âpprovaclos  os  EstatCftOS' 
e-  nomeada  a  Directoria,  flcão  designados  para  tratarem  da  ôtt- 
corporaçlk»  da  Companhia  e  autorisados  para  representar  pé- 
rftBte  o  Governo,  na  qualidade  de  seus  incorporadores,  os  Srs. 
Viuva  Ferreira  &  Filhos,  sem  mais  algum  privilegio  ou  di- 
reitos, e  a  estes  serão  satisfeitas  as  despezas  que  fizerem  pârat 
a  iacorporação  da  Companhia  e  a  approvação  de  seus  Estatutos, 

Rio  da  Janeiro,  25  de  Julho  de  1856. 
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DECRETO  N.*»  2.384^  de  2  de  Abril  de  1859, 

Áutorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  do  Banco 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  com  diversas  alterações. 

Âttendendo  ao  que  Me  representarão  Luiz  António  dos 
Santos  Cassão  e  João  José  de  Araújo  Cunha;  Hei  por  bem 
Conceder-lhes  autorisação  para  incorporarem  na  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro  huma  Sociedade  anonyma,  com  o  titulo  de  — 
Banco  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  — ,  a  qual  se  regulará 
pelos  Estatutos  que  com  este  baixSo,  sujeitos  ás  seguintes 
alterações: 

1.*  Accrescente-se  no  fim  do  art.  l.*»:  —  A  deliberação  da 
Assembléa  geral  dos  Accionistas  não  he  válida,  sem  ulterior 
appro\ação  do  Governo. 

No  fim  do  §  3.°  do  art.  52:  — O  Banco  não  poderá  em- 
prestar sobre  hypotheca  quantia  superior  a  hum  quarto  do  seu 
«apitai  realisado. 

No  §  9.'  do  art.  5^,  depois  das  palavras  —  que  o  Banco 
emittir,  as  seguintes:  —  para  realizar  as  operações  de  que  trata 
o  ^  7.*»  do  art.  52. 

No  fim  do  art.  68 :  —  nem  posta  em  execução  sem  appros— 
yação  do  Governo. 

2,*  Supprimão-se  no  fim  do  art.  2.^  as  palavras: —po^ 
dendo  vir  a  ser  de  emissão,  se  obtiver  autorisação  dos  poderes 
do  Estado. 

No  art.  4.®  a  palavra:  —  cinco. 
O  §  7.*»  do  art.  54,  e  os  arts.  60  e  72. 
No  art.  70  as  palavras  fínaos:  —  depois  do  que  se  consi- 
derará installado  o  Banco  para  começar  suas  operações. 

3.*  Diga-se  no  art.  3."  50.000  acções  de  2009,  em  lugar 
de— 100.000  acções  de  100». 

No  art.  5.»  40.000  e  10.000  em  lugar  de  — 80.000  e 
20.000. 

No  §  1.*"  do  art.  52,  e  com  prazo  que  não  exceda  a  seis 
mezes,  em  lugar  de  —  e  com  prazo  fixo. 

No  art.  53 — as  letras  que  o  Banco  tiver  de  aceitar  para 
realizar  as  operações  de  que  trata  o  §  7.®  do  artigo  antece- 
dente — •  em  lugar  de  —  as  letras  passadas  pelo  Banco,  para  rea^ 
lizar  as  operações  de  que  tratão  os  §§  6.*»  e  7.^  do  artigo. 
No  S  2.°  do  art.  54 — com  hum  abatimento  nunca  inferior 
a  vinte  por  cento — em  lugar  de  — com  hum  abatimento  ao 
prudente  arbítrio  da  direcção. 

4/  Red^a-se  assim  o  §  5.®  do  art.  52:  — 'Abrir  contas 
correntes»  precedendo  deposito  de  dinheiro,  ouro  ou  prata  em 
barras,  Apólices  da  Divida  Publica  Geral  ou  Provincial,  e  acções 
4q  Companhias  acreditadas,  Os  pagamentos  que  o  Banco  houver 
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de  fazer,  cm  virtude  das  contas  correntes,  nSo  poderão  ser  reali^ 
zados  sem  aviso  prévio  de  quinze  dias  ao  menos^  cessando  do 
fim  desse  prazo  em  diante  o  juro  correspondente  ás  quantias 
que  se  tiverem  de  pagar,  até  que  se  verifique  a  sila  retirada, 
ou  haja  declaração  de  que  continiido  em  conta  corrente. 

5,*    Additem-se  os  artigos  seguintes: 

Artiíío.  O  Banco  não  pôde  ser  installado  sem  estar  dis- 
tribuído hum  numero  de  acções  correspondente  a  dous  terços  ao 
menos  do  fundo  social,  e  não  poderá  dar  começo  ás  suas  ope- 
raçOes  antes  de  realizado  hum  quarto  do  valor  dessas  arções. 
Também  náo  poderdo  as  acçOes  ser  vendidas  ou  cotadas  na 
Praça,  sem  que  o  Banco  tenha  principiado  as  suas  operaçOes. 

Artigo.  8o  podem  fazer  parte  dos  dividendod  os  lucnis 
líquidos,  provenientes  de  operações  efíectivamente  concluídas 
nos  respectivos  semestres. 

Artigo.  O  Banco  nao  póáe  fazer  outras  operações  além 
das  que  são  approvadas  por  este  Decreto. 

Artigo.  A  administração  do  Banco  publicará  até  o  dia  8 
de  cada  mez  hum  balanço  do  seu  activo  e  passivo,  e  das 
ojKirações  que  tiver  feito  no  mez  antecedente* 

Artigo.  A  autorisação  concedida  por  este  Decreto  ficará 
sem  efTeíto,  se  o  Banco  não  começar  suas  operações  no  prazo 
de  hum  anno,  a  contar  desta  data. 

Artigo.  He  applicavel  ao  Banco  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro a  disposição  do  art.  10  do  Decreto  de  10  de  Janeiro  de  184*J. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem ,  do  Meu  Conseiho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Iifiperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


EstataAoiS  do  Baliéo  da  Provinda  do  Bio  de 

•laueiro. 

tlLULO  1. 

Do  Bancúé 

\tt  1.*  O  Banco  organisado  com  o  titulo  de-^Banco  dd 
Província  do  IVio  de  Janeiro^- durará  vinte  annos,  a  contar  do 
dia  em  que  forem  approvados  pelo  Governo  os  presentes  Fsta- 
tutos;  podendo  porém,  ííndo  o  prazo  da  duração,  ser  elle  pro- 
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regrado  se  «nssim  fAr  julgado  conveniente  pola  assembléa  geral 
dos  accionistas,  para  isso  convocada  extraordinariamente. 

Art.  2.^  O  Banco  da  Província  do  Uio  de  Janeiro  he  de 
deposito,  descontos  e  hypothecario,  podendo  vir  a  ser  de  emissão, 
^e  obtiver  autorisaçâo  dos  Poderes  do  Estado. 

Art.  3.°  O  fnndo  capital  he  de  dez  mil  contos  de  réis,  devi- 
dídos  em  cem  mil  acções  de  cem  mil  réis  cada  hiima.  £sie 
fundo  poderá  ser  augmentado  por  deliberação  da  assembiéa  geral 
dos  accionistas  e  autorisaçdo  do  Governo. 

Art.  4.*  As  entradas  das  acçOes  serão  realisadas  na  razão 
de  dez  por  cento,  sendo  ai."  logo  depois  de  installado  o  Banco 
e  eleito  o  conselho  de  direcção;  as  quatro  seguintes  quando  Torem 
cxi.ã:idas  pelo  mesmo  conselho,  com  precedência  de  30  dias  pelo 
menos,  e  três  annuncios  em  huma  das  folhas  diárias,  eas  ultimas 
cinco,  quando  o  referido  conselho  entender  necessário  augmen- 
tar  o  fundo  efTectivo  do  Banco  pela  crescente  demanda  de  capi- 
tães e  consequente  facilidade  de  seu  emprego  productivo,  pre- 
cedendo aviso  de  2  mezes,  para  os  accionistas  realisarem  cada 
huipa   d' essas  entradas. 

,  Art.  5.°  Fica  permittida  a  subscrípção  de  oitenta  mil  acções 
somente,  sendo  as  vinte  mil  restantes  para  formar  o  fundo  de 
reserva. 

Art.  6.®  Os  accionistas  que  não  forem  pontuaes  nas  suas 
entradas  perderão,  em  beneíicio  do  Banco,  as  que  tiverem  ante- 
riormente realisado,  e  este  disporá  das  respectivas  acções,  salvo 
moíivo  justificado ,  diívidamcnte  apreciado  pelo  conselho  de  di- 
recção, fícando  com  tudo  imposta  ao  retardatário  a  multa  de 
cinco  por  cento  ao  mez  sobre  a  importância  que  deixou  de  rea- 

lisar. 

Art.  7.*  O  Banco  poderá  estabelecer  caixas  íiliaes  onde 
lhe  convier,  ou  as  necessidades  da  lavoura  e  do  commercio  o 
exibirem,  havendo  previamente  autorisação  da  Assembiéa  geral. 
°  Art.  8."  Os  Estatutos  para  as  caixas  filiaes  serão  organi- 
sados  pelo  conselho  de  direcção  e  submettidos  á  approvâçâo 
da  Assembiéa  geral  dos  accionistas,  mas  não  poderão  ter  exe- 
cução sem  autorisação  do  Governo. 

Art.  9.°  Em  cada  huma  das  Caixas  filiaes  existirá  hum  re- 
gistro de  acçõ(»s,  onde  serão  averbadas  as  que  pertencerem  a 
Accionistas  residentes  na  respectiva  localidade.  Estas  acções  po- 
derão passar  para  os  registros  do  Banco,  ou  de  qualquer  outra 
Caixa  filial  com  huma  guia  de  transferencia  passada  pela  Caixa 
onde  estiverem  averbadas. 

Art.  10.  As  Caixas  filiaes  terão  o  fundo  que  o  Banco  lhes 
ministrar  para  o  giro  de  suas  operações. 

Art.  11.  Se  se  reconhecer  que  a  existência  do  Banco  i'ão 
preenche  as  condições  de  sua  creação  poderá  eile  ser  dissolvido 
por  deliberação  da  Assembiéa  geral,  ainda  mesmo  antes  de  se 
lindarem  os  20  annos  de  que  trata  o  Art.  l.** 
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Alt.  12.  Sc  o  Banco  soíTrer  prejuízos  que  absorvão  o  seu 
fundo  de  resíTva  e  dez  por  cento  do  capital  eITectivo,  o  conse- 
lho de  direcção  convocará  immediatauicnte  a  Assembléa  giíral, 
para  dclibt?rar  como  entender  mais  conveniente. 

TITULO    II. 

Dos  /accionistas, 

* 

Art.  13.  He  Accionista  do  Banco  quem  possuir  acçOes,  seja 
como  l.°  proprietário,  seja  como  cessionário,  com  tanto  que  n'esto 
Ultimo  caso  e^^tejão  as  acçxVís  compelentenientc  averbadas  nos 
livros  dos  reí?islros  do  Banco.  A  transferencia  lie  vAlida  logí> 
(pie  haja  declaração  do  proprietário  ou  de  seu  bastante  procu- 
rador, assi^nada  nos  respectivos  registros,  salvo  se  houver  oppo- 
siçâo  notificada  do  Banco. 

Art.  14.  Os  accionistas  são  responsítveis  somente  pelo  valor 
de  suas  acções,  podendo  estas  ser  doadas,  cedidas,  vendidas,  hy- 
polhecadas,  legadas,  ou  por  qualquer  modo  transferidas  na  for- 
nia do  Artigo  antecedente. 

Art.  15.    Os  Accionistas  podem  ser  nacionaes  ou  estran 
geiros. 

Art.  16.  Havendo  Accionistas  com  firmas  sociaes,  poderíio 
os  sócios  que  as  representarem  assistir  ás  reuniões  da  Assembléa 
geral  e  discutir  votando,  porém,  hum  só. 

Art.  17.  O  Accionista  que  tiver  caucionado  suas  acçcMís  a 
qualquer  Bíinco  náo  fica  privado  do  direito  de  votar  nas  reuniões 
da  Assembléa  geral,  comtanto  que  nesse  acto  apresente  docu- 
nieiilo  que  o  comprove. 

TITULO  III. 

Da  Assembléa  geral, 

Art.  18.  A  Assembléa  jçeral  he  a  reunido  dos  accionistas 
na  fornia  dos  respectivos  Artigos  d*estes  Estatutos,  e  represen- 
tará a  totalidade  dos  mesmos 

Art.  19.  A  convocação  da  Assembléa  geral  terá  lugar  por 
C(mvite  do  conselho  de  direcção,  em  edital  firmado  pelo  seu  Pre- 
sidente e  Secretario,  alfixado  na  portei  do  Banco,  e  publicado 
ti  es  vezes  por  hum  dos  jornaes  diários. 

Art.  20.  A  Assembléa  se  julgará  constituída  eslando  pre- 
sentes tantos  Accionistas  quantos  representem  hum  quantita- 
tivo excedente  á  metade  do  capital  eíTectivo  do  Banco,  corres- 
pondente áquflles  que  teem  voto. 

Art.  21  (Jaando  a  Assembléa  geral  nâo  puder  deliberar 
por  fjlta  de  numero,  se  fará  nova  coavocagão,  com  declaração 
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dos  motivos  que  a  exibem ;  nesta  reunião,  ella  poderá  deliberar, 
qualquer  que  seja  o  numero  de  votos  presentes. 

Art.  22.  A  Assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  duas 
vezes  em  Janeiro,  e  duas  vezes  em  Julho  de  cada  anno^  sendo 
ai/  reunido  até  o  dia  la,  e  a  2/  logo  que  a  commissâo  de 
exame  tenha  concluído  a  sua  tarefa. 

Art.  23*  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordinariamente 
sempre  que  o  x^onselho  de  direcção  Julgar  conveniente  convo- 
ral-a. 

O  conselho  de  direcçflo  convocará  tiimbem  huma  Assembléa 
geral  extraordinária^  toda  a  vez  que  lhe  for  exigido  por  numero 
tal  de  Accionistas  que  representem  pelo  menos  hum  quinto  do 
capital  eíTectivo  do  Banco.  £  se  oito  dias  depois  de  apresen- 
tada huma  tal  exigência,  o  conselho  de  direcção  não  houver 
convocado  a  Assembléa  geral,  poderão  os  requerentes  fazel-o  por 
unnuncios  nos  Jornaes,  por  todos  assignados,  com  designação  do 
numero  de  acções  de  cada  hum,  e  declarando  não  teTMÍdo  atten- 
dida  a  sua  exigência  pelo  conselho  de  direcção. 

Art.  24.  As  deliberações  para  alterar  todas  ou  cada  huma 
das  disposições  dos  presentes  Estatutos,  designadas  debaixo  do 
Tit.  !.<»  arls.  1 ,  2,  3,  11  e  todos  os  artigos  dos  Tits.  2.%  3.* 
c  4.°,  só  poderão  ser  tomadas  por  votos  concordes  de  accionis- 
tas que  representem  a  maioria  absoluta  do  capital  eíTectivo  do 
Banco;  nas  demais  deliberações  vencerá  a  maioria  relativa. 

Art.  25.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  terá  lugar  dis- 
cussão alguma  alheia  ao  objecto  da  convocação;  poder-se-hâo 
porém  apresent^ir  quaesquer  indicações  para  serem  resolvidiís 
na  1.*  reunião  ordinária,  ou  mesmo  em  outra  extraordinária,  se 
a  assembléa  geral  julgar  a  matéria  urgente* 

Art.  26.  A  assembléa  geral  elegerá  annunlmente,  por 
maioria  relativa  de  votos,  e  por  escrutínio  secreto,  em  huma  só 
lista  o  seu  Presidente  e  dons  Secretários. 

Art.  27.    Serão  substituídos,  no  caso  de  impedimento: 

O  Presidente  pelo  1  °  Secretario,  este  pelo  2.**  e  em  lugar 
do  2.**  será  chamado  o  que  se  seguir  na  ordem  da  votação. 

Art.  28.    Ao  Presidente  da  assembléa  geral  compete: 
§  1.^    Abrir  e  fechar  as  Sessões. 

^*  2«^  Manter  a  boa  ordem  e  a  regularidade  das  discussif^es. 
Vau  nenhum  caso  consentirá  que  hum  accionista,  mesmo  para 
explioar-se,  falle  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  objecto: 
exceptuão-se  os  membros  do  conselho  de  direcção,  e  os  da  coni- 
missão  de  exame,  que  poderão  responder  ás  interpellações  que 
lhes  forem  feitas. 

Art.  29.    Pertence  aos  Secretários: 
§  1.°    Fazer  a  chamada  e  veriíicar  o  numero  dos  accionistas 
presentes  cm  assembléa  geral. 

§  2.**  Contar  os  votos  de  cada  accionista,  na  proporção  de 
ííuas  acções. 
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Fazer  a  apuração  das  votações  da  assembléa  geral. 

Iledi}<ir  as  actas. 

Ler  o  expediente  e  os  documentos  que  o  Presidente 

Escrever  a  corresiiondencia,  que  será  assígnada  pelo 
Presidente  e  1 ."  Secretario. 

Art.  30.  Na  1.*  reunião  de  Janeiro  e  de  Julho,  orgnnisada 
a  meza  da  assembléa  geral  e  apresentado  pelo  conselho  de  direcção 
o  relatório,  se  procederá  em  acto  successívo  á  eleiçfio  de  hunia 
commissflo  de  3  membros,  para  o  exame  do  balanço,  e  operações 
do  semestre  antecedente- 

Art.  31.  Na  2/  reunido,  tanto  em  Janeiro  como  em  Julho» 
apresentará  a  commissáo  de  exame  o  seu  relatório  sobre  o  ba- 
lanço e  estado  do  Banco.  A'  commissáo  de  exame  serão  fran* 
qneados  todos  os  livros  e  documentos  existentes,  bem  como  os 
esclarecimentos  que  ella  exigir. 

Art.  32.  Posto  em  discussão  o  relatório  da  commissáo  de 
exame,  poderão  os  accionistas  |)edir  as  informações  que  lhes 
parecer,  e  mesmo  proceder  a  quaesquer  averiguações,  paru  o  que 
se  lhes  franqueará  os  livros  e  documentos,  não  lhes  sendo  todavia 
permittido  examinar  as  contas  dos  que  as  tem  com  o  Banco,  o 
que  só  a  conimissão  de  exame  poderá  fazer. 

Art.  33.  Além  do  balanço  semestral,  fará  o  conselho  de 
direcção  publicar  mensalmente  hum  balancete. 

Art.  34.  Na  2.*  reunião  de  Julho,  de  2  em  2  annos,  depois 
de  discutido  o  relatório  da  commissáo  de  exame,  terá  lugar  por 
escrutínio  secreto  e  a  maioria  relativa  de  votos,  a  eleição  do  con- 
selho de  direcção,  podendo  ser  reeleitos  os  membros  do  conselho 
anterior.  Concluída  esta  eleição,  se  procederá  do  mesmo  modo 
á  de  5  supplentes,  que  devem  substituir  os  membros  do  conse- 
lho, segundo  a  ordem  da  votação.  Não  poderá  porém  ser  mem- 
bro doesse  conselho,  por  qualquer  forma,  aquelleque  não  possuir 
cem  acções. 

Art.  35.  Na  assembléa  geral  se  contarão  os  votos  na  razão 
de  hum  por  cada  dez  acçõt^s  e  nenhum  accionistas  terá  mais  de 
dez  votos,  seja  qual  fór  o  numero  de  acções  que  possuir,  e  o  que 
tiver  menos  de  5  acções  nao  poderá  votar,  mas  todavia  lhe  será 
permittido  discutir. 

Art.  36.  Os  accionistas  impedidos  ou  ausentes  só  poderão 
ser  representados  na  assembléa  geral  por  outros  accionistas  nm- 
nidos  de  procuração  para  esse  fim,  e  seroo  admittidos  a  votar. 

Art.  37.  Nas  votações  por  escrutinio  secreto  proceder-se-ha 
á  chamada  pela  lista  dos  accionistas;  o  Secretario  receberá  d'elles 
a  cédula  contendo  no  verso  o  numero  de  votos  correspondentes 
ás  acções  que  possuírem,  e  fazendo  logo  a  devida  conferencia,  á 
lançará  na  urna. 

Art  38.  Nenhum  accionista  terá  direito  a  votar  na  assem- 
bléa geral  por  acções  que  nâo  leuhào  sido  devidamente  regi^ 
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tradas  nos  livros  do  Banco,  pelo  menos  30  dias  antes  da  reunião: 
exceptua-se  as  transferencias  por  herança.  Perde  também  o  di- 
reito de  votar  o  accionista  que  estiver  em  faliu  de  alguma  en- 
trada. 

Art.  39.  Até  a  conclusão  dos  trabalhos  porque  a  assembléa 
geral  fòr  ordinária  ou  extraordinariamente  convocada,  qualquer 
convocação  qiie  se  resolver  para  reuniões  ulteriores,  será  feita 
por  edital  firmado  pelo  seu  Presidente  e  Secretario,  publicado 
3  vezes  em  huma  das  folhas  diárias. 

Art.  40.  Nas  reuniões  extraordinárias  presidirá  a  meza  que 
houver  sido  eleita  na  antecedente  sessão  annuul  ordinária. 

TITULO   IV. 

Da  administração  do  Banco, 

Art  41.  O  Banco  será  administrado  por  hum  conselhade 
direcçdo  composto  de  5  membros  eleitos  na  forma  dos  arts.  3i 
€35. 

Art.  42.    Soo  attribuiçõcs  do  conselho  de  direcção: 

?^  1.**  Oríçanisar  o  regimento  interno  do  Banco  que  estabe- 
lecerá o  modo  pratico  de  se  eíTectuarem  as  transações  e  marcará 
os  deveres  que  competem  a  cada  empregado,  bem  como  os  orde- 
nados que  deverão  perceber,  e  as  fianças  que  teem  de  prestar. 
Este  regimento  não  será  considerado  permanente,  senão  depois 
de  approvado  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

)^  2.®    Nomear  e  dimiitir  os  empi^egados  do  Banco. ' 

^  3.*  Piómover  [;or  lodos  os  modos  a  prosperidade  do  Banco, 
solicitando  dos  Poderes  do  Estado,  não  só  melhoramento  e  alte- 
rações que  julgar  necessárias  na  legislação  do  paiz,  para  maior 
segurança  das  operações,  como  privilegio  e  imm unidades  a  que 
possa  ter  direito,  por  sua  especialidade,  atlendendo  aos  conse- 
lhos que  a  pratica  dos  negocips  sugerir. 

S  4."  Requerer  ao  Governo  a  approvação  de  quaesquer  alte- 
rações que  se  fizerem  nestes  Estatutos. 

í$  o."  Executar  e  fazer  executar  os  Estatutos  e  o  regimento 
interno. 

Art.  43.  Dos  membros  do  conselho  de  direcção  conser- 
\ar-se-hão  semanalmente  três  de  serviço  para  dirigirem  as  ope- 
rações, regulando  entre  si  o  modo  pratico  de  levar  a  eíTeito  esta 
disposição. 

Art.  44.  O  conselho  de  direcção  se  reunirá  ordinariamente, 
huma  vez  por  semana,  para  deliberar  sobre  as  operações  do  Banco» 
c  extriordinarimente  sempre  que  os  Directores  de  serviço  o  exijâo. 
Art.  45.  Os  membros  do  conselho  de  direcção  são  obri- 
gados a  conservar  em  deposito  no  Banco  cem  acções,  de  que 
sejão  proprietários ,  das  quaes  nâo  poderão  dispor  emquanto 
foiGiu  membros  d'elle. 
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Art.  46.  O  conselho  de  dirccçSo  durará  dous  annos,  e 
nomeará  annualiiiente  dentre  os  seus  membros  hum  Presidente 
e  hum  Secretario,  ticcmdo  a  este  a  incumbência  de  escrever 
circumstanciadamente  o  que  for  decidido  pelo  mesmo  conselho, 
em  hum  livro  íie  actas,  que  ser&o  assiguadds  pelos  membros 
presentes. 

Art.  kls  Em  todas  as  deliberações  dccidír-se-hão  os  ne- 
gócios á  pluralidade  de  votos;  se  nâoiesti verem  preseiftes  todos 
os  Directores  serão  neccessarios  votos  conformes  de  três  para 
que  seja  válida  a  deliberação.  Os  membros  vencidos  poderão 
declarar  seu  voto  na  acta. 

Art.  48.  As  ordens,  corres|)ondencid8  e  resoluçOes  serão 
assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario,  e  registradas  em  livro 
próprio. 

Art.  49.  Quando  algum  dos  membros  do  conselho  do 
direcção  se  achar  impedido  de  servir  por  mais  de  hum  mez, 
será  chamado  q  supplenle  para  occupar  o  seu  lugar,  durante  o 
impedimento. 

Art.  50.  Os  membros  do  conselho  de  direcção  e  todos  os 
empregados  do  Hanco  serão  individualmente  responsareis  quando 
inrringirem  os  Estatutos  e  regimento  interno,  ou  commetterem 
quaesquer  abusos. 

Art.  õl.  Como  compensação  de  seus  trabalhos  e  responsa- 
bilidade terão  os  Directores  huma  commissâo  de  cinco  por  cento 
sobre  os  lucros  líquidos.  Esta  commissâo  será  repartida  com 
igualdade  pelos  Directores  e  supplentes  que  os  substituirem,  na 
proporção  do  tempo  que  houverem  servido. 

TITULO    V. 

Das  operações  do  Bancol 

Ari.  52.    As  operaçOes  do  Banco  são: 
^  1.**    Descontar  letras  e  outros  titulos  commerciaes  á  ordem 
e  com  prazo  lixo,  garantidos  pelo  menos  por  duas  assignaturas 
de  pessoas  notoriamente  abonadas,  residentes  na  Imperial  Cidade 
de  iNictheroy,  ou  no  Município  da  Corte. 

^  :2.<'    Descontar  letras  do  Thesouro  Nacional,  e  daXhesoii- 
runa  Provincial  do  Kio  de  Janeiro. 
%  Z."*    Emprestar  dinheiro  sobre  hypothecas; 
De  propriedades  e  estabelecimentos  ruraes,  sitos  na  província 
do  Rio  de  Janeiro. 

De  bens  de  raiz  urbanos,  sitos  na  Corte,  ou  na  Capital  da 
provinda  do  Kio  de  Janeiro  e  de  seus  rendimentos. 
§  4.*    Emprestar  dinheiro  sobre  penhores  o  cauções: 

De  ouro  e  prata,  com  abatimento,  pelo  menos,  de  dez  por 
ceoto  do  valor  legal,  verificado  por  perito  nomeado  pelo  conselho 
de  direcção. 
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De  apólices  da  divida  publica  geral  ou  provincial,  acções 
áos  Bancos  e  de  Companhias  que  gozem  de  garantias  de  juros 
pelo  cofre  geral  ou  pelos  cofres  provinciaes,  devendo  os  mutuários 
lazer  a  devida  transferencia » 

§  6."  Abrir  conta  corrente  com  quem  convier,  mediante  as 
necessárias  garantias. 

§  6.»  Receber  em  guarda  e  deposito  ouro,  prata,  diamantes, 
jóias  e  tttulos  de  valor. 

§  7."  Receber  dinheiro  a  premio,  quando  lhe  convier,  para 
appHcar  unicamente  ás  operações  esp^ciaes  do  Banco. 

Art.  53.  As  letras  passadas  pelo  Banco  para  realisar  as 
operações  de  que  tratâo  os  §§  6.°  e  7.**  do  art.  designarão  os 
nomes  dos  tomadores,  e  só  serão  transferíveis  por  via  de  endosso, 
não  podendo  ser  a  prazo  inferior  a  30  dias. 

Condições  das  operações. 

Art.  85-.  As  operações  de  que  trata  o  art.  ficSo  subordi- 
nadas ás  seguintes  desposiçõest 

1."  A  propriedade  urbana  ou  seus  rendimentos  poderão  obter 
três  quartos  do  seu  valor,  e  a  rústica  dous  terços. 

O  valor  será  estimado  por  peritos,  sendo  o  mutuário  obri- 
gado a  exhibír  documentos  que  provem  estar  a  propriedade 
segura  contra  fogo,  onde  o  possa  ser,  e  em  lodo  o  caso  livre  e 
desembaraçada  de  litigio;  hrpotheca  ou  de  qualquer  outro  ónus. 
Na  respectiva  escriptura  se  incluirá,  como  condição,  nos  casos 
permittidos  peia  legislação,  a  faculdade  ao  Banco,  para  vender 
em  leilão  ou  em  hasta  publica,  independente  de  quaesquer  for- 
malidades judiciae^,  a  piopricdade  hypothecada,  quando  no  dia 
do  vencimento  da  obrigação  não  for  esta  solvida,  sugeitando-se 
o  hypathecantc  a  pagar  mais  huma  decima  parte  do  valor  em- 
prestado, se  por  qualquer  modo  indirecto,  ou  directo  oppuser 
embaraços  á  referida  venda,  além  da  importância  da  divida,  e 
mais  os  prémios  e  custas  a  que  der  lugar  pela  mora. 

As  operações  sobre  taes  bens  só  se  poderão  fazer  a  respeito 
d*aquelles  que  de  modo  algum  oíTereção  presentes  ou  futuros 
embaraços  por  motivo  de  hypothecas  legaes  ou  tácitas  ou  quaes- 
quer privilégios  a  que  estejâo  sujeitos. 

2.*  As  acções  dos  Bancos  e  Companhias,  apólices  da  divida 
publica  geral  ou  provincial,  obeterâo  o  preço  da  Praça,  com  hum 
abatimento  ao  prudente  arbítrio  do  conselho  de  direcção. 

3."  As  letras  e  títulos  commerciaes  deverão  estar  livres  de 
qualquer  duvida  ou  embaraço,  e  quesejão  pagáveis  no  Muni- 
cípio de  Nictherohy,  quando  acceitas  fora  delle,  devendo  as 
leiras  ter  tirmas  conhecidas  do  conselho  de  direcção  e  de  credito 
incontestável,  não  podendo  porém  ser  Armadas  pelos  Directores 
do  Banco. 
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4."  Â  faculdade  ao  Banco  para  vender  cm  leillo  oa  hasta 
piAUca  os  bens  qne  lhes  forem  hypothecados,  he  extensiva  das 
de  que  trata  o  §  4.°  do  art.  52. 

5/  Os  empréstimos  sempre  se  verificarão  por  meio  de  letras 
acceitas  pelo  mutuário,  embora  sejão  garantidas  por  escriptura 
de  hypothecas,  penhores  ou  cauções. 

6.*  O  prazo  sabre  hypothecas  não  excederá  a  12  mezes,  nem 
o  de  6  em  outros  empréstimos. 

7.*  Nas  contas  correntes  que  se  abrirem  com  quaesquer  pes- 
soasy  se  evitará  qualquer  desembolço  além  do  valor  garantido 
salva  a  excepção  de  conceito  prudentemente  apreciado. 

8.*  O  juro  das  operações  do  Banco  he  convencional  pelo  que 
diz  respeito  a  empréstimos  e  o  de  descontos  não  excederá  ao 
máximo  do  adoptado  por  estabelecimentos  da  mesma  natureza. 

9.*  As  letras  que  o  Banco  emittir,  terão  o  aceite  do  thesou- 
reiro,  e  a  assignatura  dos  Directores  de  semana»  não  podendo 
nenhuma  emissão  ter  lugar  sem  autorisação  de  quatro  Dire- 
ctores, de  que  se  lavrará  acta,  dessignando-se  n'ella  a  somma 
a  emittir  e  o  valor  d'el]as. 

Art.  55.  Os  objectos  entregues  ao  Banco  em  guarda  e 
deposito  deverão  ser  examinados  pelos  membros  do  conselho 
de  direcção,  e  terão  o  valor  que  de  accordo  com  elles  lhes  der 
o  depositador.  No  acto  da  entrada,  o  Banco  perceberá  pela 
guarda  e  deposito  meio  por  cento  do  valor,  repetindo-se  esta 
commissão  cada  vez  que  exceder  a  hum  anno  o  tempo  do  de- 
posito. A  guarda  de  quaesquer  títulos  do  próprio  Banco  he 
gratuita. 

Art.  56.  O  modo  pratico  de  levar  a  effeito  as  operações 
do  Banco  e  todas  as  diligencias  e  cautelas  uão  mencionadas 
suestes  Estatutos,  mas  necessárias  para  o  aceite  e  segurança 
das  mesmas  operações  e  sua  economia,  serão  determinadas  no 
regimento  interno. 

Art.  57.  O  Banco  publicará  de  15  em  15  dias  o  preço  de 
seus  descontos  e  do  juro  do  dinheiro  que  houver  de  receber  a 
premio. 

TITCLO   VI, 


Dos  dividendos  e  fundos  de  reserva^ 

Art.  58.  Do  lucro  verificado  nos  balanços  scmestraes  se 
deduzirá  a  commissão  dos  Directores ,  e  do  resto  se  fará  divi^ 
dendo  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho. 

Art.  59.  O  conselho  de  direcção  fará  emittír,  quando  julgar 
conveniente,  as  vinte  mil  acções  restantes,  que  formão  o  fundo 
de  reserva  do  Banco,  entrando  para  a  massa  dos  lu4;ro8  toda  9 

IfWtosçH)  996  w  \\x9f  d«  yçQd^  ím^^  4o  par. 

93 


{mi 

ktli  M«   NV6  tíê  pOi&ti  ditidtr  d  fttfido  ftd  raMirt,  sénlo 

pof  proposta  do  conselho  de  direcção ,  e  isó  na  dissoluçfio  úo 
Banco  será  elle  acumulado  ao  capital  e  dividendo  pelos Àccionitftas» 

TITULO  VU. 

Disposições  gtraes. 

Art.  61.  O  conselho  de  direcçio,  sempre  que  puder,  ter- 
minará por  meio  de  árbitros  e  extrajudicialmente  as  contestações 
que  se  suscitarem  na  marcha  administrativa. 

Art.  62.  A  Directoria  poderá  requerer  aos  poderes  do  Es- 
tado quaesquer  privilégios  ou  medidas  favoráveis  ao  credito, 
segurança  e  prosperidade  do  estabelecimento,  e  particularmente 
que  as  acções  ou  fundos  existentes  no  Banco  pertencentes  a 
estrangeiros  sejão  em  quaesquer  casos,  mesmo  de  guerra,  tão  in* 
violáveis  e  respeitados  como  os  nacionaes. 

Art»  63.  Quando,  por  qualquer  modo  conciliatório,  o  Banco 
receber  bens  de  seus  devedores,  procurará  vendel-os  no  menor 
prazo  possivel. 

Art.  64.  O  conselho  de  direcção  poderá  alugar  os  edifícios 
necessários  para  o  estabelecimento  do  Banco,  e  quando  julgue 
conveniente  compral-os,  solicitará  para  isso  autorísação  do  as^ 
sembléa  geral  dos  Accionistas. 

Art.  6S.  He  vedado  aos  empregados  do  Banco  revelar  o 
segredo  de  suas  operações:  aquelle  que  o  fizer  será  reprehendido 
ou  expulso,  segundo  a  gravidade  do  caso,  além  da  responsabi- 
lidade criminal  e  civil,  se  disso  resultar  damno. 

Art.  66.  O  conselho  de  direcção  fica  autorisado  a  deman- 
dar e  ser  demandado,  e  a  exercer  livre  e  geral  admini^ração^ 
com  plenos  poderes,  comprehendidos  e  outhorgados  todos  sem 
reserva  de  algum,  e  mesmo  os  de  procurador  em  causa  própria. 

Art.  67.  Na  conformidade  dos  arts.  295  e  296  do  Código 
Commercial,  estes  Estatutos  serão  sujeitos  á  approvação  do 
Governo,  e  dividamente  registrados,  praticando-se  do  mesmo 
modo  com  as  alterações  que  de  futuro  forem  feitas. 

Art.  68.  Depois  de  approvados  os  presentes  Estatutos, 
qualquer  proposta  que  se  offereça  para  a  reforma  de  algum  de 
seus  artigos  não  poderá  ser  tomada  em  consideração,  discutida 
e  approvada,  senão  na  sessão  immediata  áquella  em  que  for 
apresentada. 

Disposições  Transitórias. 

Art.  69.  Dentro  do  prazo  de  trinta  dias,  a  oontar  d'aquene 
em  4ue  forem  aprovados  pelo  Governo  os  presentes  Esíítatatos, 
se  reunirão  os  Aeccionistas  sob  a  direcção  dos  ifteorpe^Meres, 
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•Sm  úm  elegerem  t  mesa  annoal  de  assembléa  geral,  tia  forma 
do  art.  dS. 

A  mesa  annual  assim  eleila  tomará  posse  e  fará  eleger  em 
acto  successívo  o  conselho  de  direcção,  segundo  o  art.  34. 

Art.  70.  O  conselho  de  direcção  eleito  na  forma  do  artigo 
aútecedente,  fará  inscrever  os  Estatutos  no  registro  publico  do 
eoinmercio,  depois  do  que  se  considerará  installado  o  Banco  para 
oomeçar  suas  operações. 

Alt.  71.  Attendendo-se  á  organisaç9o  a  que  tem  de  pro^ 
cMer»  o  !.<*  conselho  de  direcção  durará  mais  de  três  annos^  tt 
me&os  de  (juatro,  comtanto  que  finalise  o  tempo  de  sua  duração 
em  Julho,  afim  de  se  proceder  á  nova  eleição  na  fóritia  do  art.  34. 

Art.  72.  Os  primeiros  empregados  do  Banco  serão  no- 
meados sob  proposta  dos  incorporadores. 

Nictherohy,  10  de  Fevereiro  de  1858. 


DECRETO  N.*»  2.385  — de  2  de  Abril  de  1839. 

Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Caiada 
Uypothecaria  e  de  Descontos ,  com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  roprosontou  a  Directoria  da  Com- 
panhia da  Caixa  Hypothecaria  e  de  Descontos,  e  Tendo  ouvido 
a  Seeção  de  Fazenda  do  Conselho  dlístado :  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhe  autorisaçào  para  fundar  nesta  Corte  huma  sociedade 
anonyma  com  esse  titulo ,  a  qual  se  regulará  pelos  Estatutos 
f  oe  com  este  baixão ,  depois  de  feitas  as  seguintes  alterações : 
1.*    Supprinião-se : 

No  fim  do  art.  3.°  as  palavras:  e  começo  de  suas  operações. 

No  do  art.  8."  as  palavras :  nunca  serão  superiores  a  10  % 
do  seu  valor  nominal. 

No§  4.°  do  art.    14,  as  palavras:  títulos  com merciaes  e 
qnaesquer  outros,  Sic. 
2.*    Accrescente-se : 

No  fim  do  art.  3.° :  Eniquanto  nao  estiver  realizado  hum 
quarto  ao  menos  do  fundo  correspondente  ás  acções  subscriptas, 
não  poderão  as  acções  da  Caixa  ser  vendidas  ou  cotadas  na 
praça,  nem  a  Companhia  dar  começo  ás  suas  operações. 

No  fim  do  §  3.°  do  art.  14  as  seguintes  palavras:  a  Com- 
panhia não  pôde  emprestar  sobre  penhor  de  suas  próprias 
acções. 

Aos  §§  2.''  e  3."*  do  mesmo  artigo ,  outro  assim  concebido  : 
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Â  Companhia  não  pôde  empregar  mais  de  bam  quarto  dé 
seu  fundo  realizado  nos  empréstimos  sobre  hypothecas. 

No  §  4.**  do  mesmo  artigo,  depois  das  palavras — ^letras  da 
terra — as  seguintes :  de  prazo  nunca  maior  de  seis  mezes. 

No  §  5.**  do  mesmo  artigo,  depois  das  palavras-^ que  o 
soclicitarem — as  seguintes:  com  tanto  que  as  letras  aceitas  pela 
Companbia  para  esse  fím,  sejSo  ao  portador  e  de  prazo  não 
inferior  a  30  dias.  Também  não  poderão  ser  retiradas  nenhumas 
quantias  em  virtude  de  contas  correntes  abertas  pelo  Estabe- 
IcNCimento,  sem  aviso  prévio  de  quinze  dias  ao  menos,  cessando 
desse  prazo  em  diante  os  juros  que  vencerem  as  ditas  quantias 
até  que  se  verifique  a  retirada  ou  haja  declaração  de  que  con- 
tinuão  em  conta  corrente. 

Âo  art.  44  o  seguinte  paragrapho:  Só  poderão  constituir 
dividendos  os  lucros  liquidos  da  Companhia,  provenientes  de 
transacções  effectivamente  concluidas  no  respectivo  semestre. 

No  fim  do  tit.  2.""  o  seguinte  artigo :  A  Companhia  não 
poderá  fazer  outras  operações  além  das  que  são  approvadas 
por  este  Decreto. 

E  os  seguintes  artigos: 

Artigo.  A  Directoria  publicará  até  o  dia  8  de  cada  mez 
liHfn  balanço  desenvolvido  das  operações  que  tiver  feito  no 
mez  anterior,  e  do  activo  e  passivo  do  Estabelecimento. 

Artigo.  As  concessões  feitas  por  este  Decreto  ficarão  de 
nenhum  effeito,  se  a  Companhia  Caixa  Hypothecaria  e  de  Des- 
contos não  for  installada  e  não  der  começo  ás  suas  operações 
dentro  de  hum  anno,  contado  desta  data. 

Artigo.  He  applicavel  á  referida  Companhia  a  disposição 
do  art.  10  do  Decreto  n.""  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho ^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  cinceenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Bomem* 
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« 

Mstataíom  que  devem  reger  a  Companhia  da 
Caixa  Hypothecaria  e  de  desicoiitos,  estabe- 
leeida  na  Praça  do  Bio  de  Janeiro^  or  j[;ani- 
sada  a  /t3  de  Maio  de  I.8&B9  e  reorganizada 
por  deliberação  da  Assembléa  geral  dofli 
Aecionlitafif  a  MA  de  Dezembro  de  1859« 

TITULO  I,. 

Da  Companhia  e  seus  Accionistas. 

Ârt.  1.®  Na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  fica  instituída  homa 
Companhia  anonyma,  que  se  regerá  pelos  presentes  Estatutos» 
destinada  a  eíTectuar  operações  bancarias,  de  depósitos ,  des- 
contos e  empréstimos  hypothecarios ,  e  que  para  isto  fundará 
H  a  Caixa  Hypothecaria  e  de  Descontos,  por   cujo  titulo  será 

também  commercialmente  denominada.  Sua  duraçSlo  será  de  20 
annos,  a  contar  da  data  de  sua  installação,  podendo  ser  este 
prazo  prorogado  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  Accio- 
nistas e  permissão  do  poder  competente  para  autorisal-o. 

Art.  2.*»  O  fundo  capital  da  Caixa  Hypothecaria  e  de  Des- 
contos será  de  seis  mil  contos  de  réis  (6.000:000íK)00)  repre- 
sentado por  30.000  acções  de  200$,  o  qual  poderá  igualmente 
ser  elevado  até  o  duplo  se  assim  convier  á  Companhia,  e  lhe  for 
permittido  pelo  Governo,  depois  de  decretado  pela  assembléa 
geral  dos  Accionistas.  Em  nenhum  caso ,  porém ,  poderá  ser 
elevado  o  capital  social  antes  de  realisada  integralmente  a  pri- 
meira emissão  delle. 

Art.  3."  Logo  que  se  achem  subscriptos  mais  de  dons 
terços  do  fundo  capital  da  Companhia ,  poderão  os  seus  subs- 
criptores  dirigir-se  ao  Governo  Imperial,  pedindo  a  necessária 
autorisação  para  a  existência  legal  delia,  e  começo  de  suas  ope- 
rações. 

Art.  4.**  A  propriedade  das  acçções  da  Companhia  prova-se 
pelo  termo  de  transferencia  nos  registros  da  Caixa  depois  da  in- 
corporação legal  e  difínitiva  delia;  embora  adquirida  por  qual- 
quer outro  modo  valido  em  direito,  só  será  o  novo  proprietário 
reconhecido  pela  Caixa  Hypothecaria  depois  de  verificada  a  dita 
transferencia. 

Art.  5.°  As  acções  da  Companhia  serão  cmittidas  ao  por- 
tador e  transferíveis  por  simples  tradição  o  sem  endosso,  mas  sob 
a  condição  estabelecida  no  artigo  antecedente;  e  poderão  ser 
possuídas  por  nacionaes  ou  estrangeiros,  e  por  associações,  ou 
corporações  publicas  ou  particulares  que  sobre  ellas  terão  iguaes 
direitos. 

Art.  6.**  Na  installação  da  Caixa  Hypothecaria,  depois  do 
obtida  a  autorisação  legal  do  Governo,  serão  considerados  Accio- 
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pistag  da  Companhia  os  possuiclorea  dos  titoloa  de  soteerip^dê 

suas  acções,  em  favor  dos  quaes  se  abrirá  o  competente  registro , 
conforme  o  disposto  no  art.  4.** 

Art.  7.*"  Cada  acção  dá  direito  na  propriedade  do  activo 
social  e  no  gozo  de  seus  interesses  e  vantagens  á  huma  quota  pro- 
porcional ao  numero  de  acções  emittidas. 

Art.  8.*  As  chamadas  para  realisaçSo  do  capital  social 
nunca  serão  superiores  a  12  ''/o  do  seu  valor  nominal,  nem  feitas 
com  intervallos  menores  de  30  dias,  precedendo  sempre  annun- 
cios  nos  Jornaes  de  mais  circulação  da  Corte.  A  primeira  destas 
prestações  será  realisada  logo  depois  de  obtida  a  autorisação 
legal  da  Companhia,  antes  de  proceder-se  ú  eleição  da  Directoria. 

Art.  9  °  O  Accionista  que  for  impontual  na  realisação  da$ 
entradas  de  suas  acções  perderá  o  direito  a  eilas,  e  ao  capital 
com  que  já  houver  contribuido ,  fazendo-se  emissão  de  outra» 
com  os  mesmos  números,  e  declarando-se  pela  imprensa  o  ha- 
verem cabido  em  commisso ,  e  o  motivo  porque.  Exceptuão-se 
todavia  os  casos  de  força  maior,  devidamente  justificados  perante 
a  Directoria. 

Art.  10  A  Companhia  não  poderá  ser  dissolvida  antes  de 
terminar  o  prazo  de  sua  duração,  senão  nos  casos  previstos  pela 
legislação  Commercial  do  Império,  ou  quando  prejuízos  resul- 
tantes de  suas  operações  houverem  absorvido,  além  do  seu  fundo 
de  reserva,  mais  10  ®/o  do  seu  capital  effectivo.  Em  qualquer 
destes  casos  a  assembíéa  geral,  expressamente  convocada,  de- 
terminará as  condições  e  modo  da  liquidação ;  e  designará  os 
liquidadores. 

Art.  11.  O  Accionista  que  possuir  dez  acções  terá  direito 
a  hum  voto  electivo,  ou  deliberativo,  e  o  que  possuir  cem,  terá 
dez  votos,  que  he  o  maximum  que  cada  accionista  poderá  accu- 
mular  por  si  ou  como  representante  de  outros. 

A  posse  das  acções  da  Companhia  só  confere  legalmente  os 
direitos  aqui  estabelecidos,  sendo  adquirida  trinta  dias  antes 
do  momento  de  exercel-os;  contando-se  sempre  na  razão  de  hum 
voto  por  cada  dez  acções. 

Art.  12.  Nas  eleições  e  deliberações  da  Companhia,  os 
Accionistas  só  se  poderão  fazer  representar  por  procuradores, 
igualmente  Accionistas,  e  legalmente  constituídos.  As  firmas 
Commerciaes  podem  ser  representadas  por  qualquer  de  seus 
membros,  independente  de  procuração. 

Art.  13.  A  responsabilidade  dos  Accionistas  da  Caixa  Hy- 
pothecaria  he  limitada,  na  conformidade  do  art.  298  do  Código 
Commercial,  ao  valor  nominal  de  suas  acções,  sobre  as  quaes 
têm  elles  o  pleno  direito  de  doar ,  vender ,  transferir,  legar,  e 
hypothecar,  segundo  a  legislação  do  paiz  e  as  regras  estabele- 
cidas nestes  Estatutos. 
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Jku  operares  da  Caixa  Hjipothecaria  e  suas  condições. 

Art.  II.    A  Caixa  Hypothecaria  e  de  Descontos  he  autorisada 
a  effectuar  as  seguintes  operações: 

1.*  Emprestar  sobre  hypotheca  de  prédios  urbanos  sitos  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  na  de  Nictheroy.  Na  denominação 
de  prédios  urbanos  a  respeito  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  sâo 
comprehendidos  aquelles  situados  dentro  da  iegua  além  da  de^ 
iBarcaçào  para  a  decima  urbana. 

2.*  Libertar  estas  propriedades  de  qualquer  hy|Jotheca  ante- 
rior, pelos  meios  legaes,  e  com  as  cautellas  exigidas  em  casos 
semehiantes,  de  modo  que  fique  constituída  único  credor  hypo- 
tbecario  da  propriedade  offerecida  em  garantia. 

3.*  Emprestar  sobre  penhores  de  ouro,  prata  e  preciosidades, 
e  sobre  caução  de  apólices  da  divida  publica  geral ,  ou  pro- 
vincial, acções  de  Bancos,  e  de  Companhias  acreditadas,  ou  que 
tenhão  garantia  de  juros  para  o  seu  capital,  quer  pelo  cofre  geral 
id  quer  pelos  provinciaes. 

á.»  Descontar  letras  da  terra,  garantidas  por  duas  ou  mais 
firmas  notoriamente  abonadas,  sejão  ou  não  de  Commerciantes, 
com  tanto  que  huma  d'ellas  resida  e  seja  estabelecida  nesta  Corte, 
e  igualmente  bilhetes  da  Alfandega,  ou  do  Thesouro,  letras  de 
Companhias,  ou  corporações,  sufficientemente  garantidas,  titulos 
commerciaes,  e  quaesquer  outros  descontáveis,  segundo  os  usos 
do  commercio  e  as  condições  destes  Estatutos. 

5.*  Receber  dinheiro  a  premio ,  ou  em  conta  corrente,  con- 
forme lhe  convier,  acceitar  depósitos  gratuitos  ou  remunerados, 
e  abrir  contas  correntes  garantidas  ou  caucionadas  aos  commer- 
ciantes e  proprietários  que  o  solicitarem. 

Art.  15.    As  opeiações  designadas  no  artigo  antecedente 
serão  subordinadas  ás  seguintes  condições: 

1.*  Os  proprietários  dos  prédios  urbanos  e  sub-urbanos  po- 
derão obter  por  empréstimo  sobre  hypotheca  d*elles  até  dous 
terços  de  seu  valor,  devidamente  verificado  por  dous  peritos  da 
confiança  do  Estabelecimento,  podendo  ser  hum  d*elles  oífere- 
cido  pelo  mituario.  Os  mesmos  proprietários  serão  obrigados 
a  apresentar  certidão  negativa  do  respectivo  Tabellião  das  hypo- 
thecas,  documento  de  seguro  contra  o  fogo,  e  os  titulos  compro- 
l)atoríos  de  seu  estado  civil  e  do  ligitimo  domínio  da  propriedade 
ofierecida  em  hypotheca ,  bem  como  de  se  achar  esta  livre  e 
desembaraçada  de  quaesquer  encargos  ou  litígios,  para  com  par- 
ticulares, ou  para  com  a  Fazenda  Publica. 

2.'  Na  respectiva  escriptura  deverá  incluir-se,  como  condição 
essencial,  expressamente  acceita  peio  mutuário,  com  renuncia 
fle  ^uaesQtter  direttos»  n  (acuidade  gue  «insiste  á  Ciàxa  4i^  ímv 
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vender  em  leílSo  ou  em  hasta  pnbliea,  por  meio  de  hum  corrector 
juramentado^  e  independente  de  qualquer  discussão  judicial,  a 
propriedade  hypothecada ,  quando  não  for  pago  no  seu  venci- 
mento o  debito  existente,  compromettendo^se  ainda  o  mutuário 
por  hum  juro  duplo  do  estipulado  no  contracto,  desde  que  por 
qualquer  modo  directo,  ou  indirecto  suscitar  embaraços  á  liqui- 
dação final  da  sua  divida  e  embolso  do  Estabelecimento. 

3.*  Os  penhores  de  ouro,  prata  e  preciosidades  poderão  obter 
o  empréstimo  de  três  quartos  do  seu  valor  real ,  devendo  ser 
avaliados  por  contrastes  da  confiança  da  Caixa,  antes  de  reali- 
sada  a  transação. 

4.*  As  apólices  da  divida  publica  geral  e  provincial,  acções 
dos  Bancos  e  Companhias  acreditadas,  ou  com  garantia  de  juros 
poderão  obter  o  preço  da  Praça  ou  o  seu  valor  realisado,  com 
abatimento  rasoavel,  nunca  menor  de  10  7oy  &  arbítrio  da  Di- 
rectoria, para  prevenir  qualquer  eventualidade  de  baixa  nas  res- 
pectivas cotações.  Dos  titulos  caucionados  á  Caixa  deverá  o 
mutuário  fazer  previamente  transferencia ,  conforme  os  estilos 
estabelecidos  nesta  Praça,  se  a  Directoria  assim  o  entender  ne- 
cessário. 

5.^  A  faculdade  que  a  Caixa  Hypothecaría  se  reserva  de  fazer 
vender  em  leilão  ou  em  hasta  publica  os  prédios  que  lhe  forem 
hypotbecados  he  extensiva  aos  titulos  e  valores  de  que  tratão  os 
SS  3.*  e  4.*  deste  artigo. 

6.*  No  desconto  das  letras  da  terra,  bilhetes  da  Alfandega, 
do  Thesouro,  titulos  Commerciaes  &c.,  a  Directoria  se  regulará 
pelos  usos  do  commercio,  nesta  Praça,  e  pelo  estado  e  conveni- 
ências das  operações  da  Caixa  Hypothecaría. 

7.^  Os  empréstimos  hypothecarios,  ou  caucionados  feitos  pela 
Caixa  Hypothecaría  deverão  ser  sempre  representados  por  letras 
aceeitas  pelos  mutuários,  embora  sejão  garantidas  por  escripturas 
de  hypotheca,  penhores  ou  cauções. 

8.*  O  juro  das  operações  da  Caixa  Hypothecaría  scrâ  conven- 
cional para  os  empréstimos  hypothecaríos  ou  caucionados  por 
titulos  ou  penhores.  Para  as  outras  operações  a  que  o  Esta- 
belecimento se  destina,  a  Directoria  o  regulará  conforme  o  estado 
da  Praça,  nunca  devendo  ser  menor  que  1 7o  acima  da  taxa  dos 
descontos  do  Banco  do  BrasiK  ou  daquella  que  ^  Caixa  pagar 
pelo  dinheiro  recebido  a  premio  ou  em  conta  corrente. 

9.*  O  prazo  dos  empréstimos  sobre  hypothecas,  penhores  e 
cauções,  ou  das  letras  e  titulos  offerecidos  a  desconto,  na  forma 
designada  no  §  4.°  do  art.  14  não  poderá  exceder  de  seis  mezes. 
Na  remissão  dos  empréstimos  hypothecarios,  e  caucionados,  a 
Caixa  admitte  o  principio  da  amortisação  semestral,  até  hum 
minimum  de  5  7o  sobre  o  valor  primitivo  do  debito ,  sempre 
que  o  estado  de  suas  transações  o  permittir. 

Art.  16.    Em  caso  de  necessidade  para  accudir  a  qualquer 
urgência  de  was  operações,  a  Directoria  da  Caixa  Hypothecaría 
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poderá  endossar  e  descontar  a  qualquer  ontro  Estabelecimento 
bancário  os  títulos  de  carteira  qae  possuir.  Este  endosso  será 
feito  pelo  Presidente  da  Directoria. 

Art.  17.  O  regimento  interno  que  será  organisado  pela 
Directoria  e  approvado  pela  assembléa  geral  dos  Accionistas , 
providenciará  sobre  o  modo  pratico  e  as  formalidades  necessárias 
á  realísação  das  transações  do  Estabelecimento,  bem  como  sobre 
a  divisão  do  serviço  e  expediente  dos  negócios  que  por  elle  se 
tratarem. 

xrruLo  m. 

Da  administração  da  Companhia. 

Art.  18.  A  Companhia  da  Caixa  Hypothecaria  e  de  Des- 
contos será  administrada  por  huma  Directoria  composta  de  cinco 
membros  eleitos  pela  assembléa  geral  dos  Accionistas»  em  escru- 
tínio secreto  y  e  á  pluralidade  de  votos,  decidindo  a  sorte,  no 
caso  de  empate  entre  os  últimos  votados.  Os  immediatos  em 
votos  substituirão  os  Directores  eleitos,  em  seus  impedimentos 
temporários,  sendo  a  isto  chamados  pela  ordem  de  sua  votação, 
e  conforme  a  decisão  da  sorte,  se  tiverem  igual  numero  de  votos. 
Art.  19.  Cada  Directoria  eleita  servirá  por  tempo  de  dous 
annos,  findos  os  quaes  será  renovada  por  eleição  em  dous  de 
seus  membros,  conservando  sempre  três  dos  existentes:  a  reelei- 
ção integral  da  Directoria  he  portanto  vedada  pelos  presentes 
Estatutos. 

Art.  20.  Logo  depois  de  eleita  ou  completada  a  Directoria 
nos  períodos  acima  designados,  reunir-se-hão  os  seus  membros 
para  eleger  dentre  si  hum  que  sirva  de  Presidente  e  outro  de 
Secretario,  os  quaes  serão  os  representantes  offlciaes  da  Com- 
panhia, e  preencherão  com  os  outros  Directores  todas  as  mais 
funcções  que  lhes  são  incumbidas  pelos  Estatutos. 

Art.  %i.  Não  são  elegíveis  para  Directores  Accionistas,  que 
não  possuão  pelo  menos  cem  acções  da  Companhia ,  as  quaes 
serão  inalienáveis  durante  o  tempo  de  seu  exercício.  Para  que 
a  posse  destas  acções  possa  conferir  o  direito  de  elegibilidade , 
cumpre  que  tenha  sido  adquirida  60  dias  antes,  pelo  menos , 
daquelle  em  que  houver  de  ter  lugar  a  eleição. 

Art.  22.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  huma  vez 
por  semana,  para  deliberar  sobre  os  negócios  da  Companhia,  que 
exigirem  a  sua  intervenção,  e  que  estiverem  em  sua  atribuição 
resolver  e  decidir.  Além  disto,  três  de  seus  membros,  que  re- 
yezarão  neste  serviço,  como  mais  conveniente  lhes  parecer,  de- 
verão conservar-se  sempre  no  Estabelecimento,  para  receber  e 
decidir  quaesquer  propostas  de  empréstimos,  descontos,  ou  outras 
transações,  que  forem  offerecidasá  Caixa  Hypothecaria.  Em  casos 
mais  graves  sejá  ouvida  toda  a  Directoria. 
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Ârt.  93.  Todos  os  negócios  decididos  pela  Directotia,  em 
isuas  reuniões,  o  serHo  á  pluralidade  de  votos,  tendo  o  Presi- 
dente, em  caso  de  empate,  voto  de  qualidade;  mas  nenhuma  de- 
cisão será  válida  sem  três  votos  accordes  dos  Directores  presentes. 
Os  membros  vencidos  poderão  fazer  na  acta  a  declaração  d% 
seu  voto. 

Art.  24.  Quando  alguns  dos  membros  da  Directaria  se  achar 
impedido  por  mais  de  15  dias,  será  chamado,  para  substituil-o^ 
o  immediato  em  votos,  como  dispõe  o  art.  18,  Se  o  impedi-^ 
mento  exceder  a  30  dias,  pertencerão  ao  Substituto  os  vencimen- 
tos do  substituído,  correspondentes  ao  tempo  da  substituição. 
Art.  25.     São  attribuiçôes  da  Directoria : 

1.*  Reger  e  administror  a  Caixa  Hypothecaria  e  de  Descontos 
«m  todas  as  suas  operações,  dando  contas  de  sua  administração 
á  assembléa  geral  dos  Accionistas,  nas  épocas  designadas  neste» 
Estatutos. 

2.<»  Executar  e  fazer  executar  e  cumprir  as  deliberações  dà 
assembléa  geral,  fornecendo-lhe  todoS  os  esclarecimentos  e  infor- 
mações, para  que  ellas  sejão  sempre  coherentes  e  de  accordo  coife 
os  interesses  do  Estabelecimento. 

3."  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  dos  Accionistas,  nas  épocas  e  pelo  modo  que  vai  estabeie^ 
eido  nestes  Estatutos. 

4.*»  Organisar  o  regimento  interno  do  Estabelecimento,  em 
que  seja  determinado  o  modo  pratico  de  effectuar  as  suas  tran- 
sações, e  regulada  a  ordem  do  serviço  e  expediente  dos  negocio» 
que  por  elie  se  tratarem,  o  qual  deverá  ser  submettido  ao  conhe- 
cimento e  approvação  da  assembléa  geral  dos  Accionistas. 

5.**  Designar  o  numero,  categoria,  deveres  e  responsabilidade 
dos  empregados  da  Caixa,  bem  como  os  ordenados  que  deverão 
perceber,  e  as  fianças  a  prestar,  nomeando-os  e  demittindo-OK 
livremente  como  exigir  a  boa  ordem  do  serviço. 

6."  Zelar  e  promover  por  todos  os  meios  a  iseu  alcance  a 
prosperidade  e  segurança  da  Companhia  e  a  maior  latitude  de 
suas  operações,  e  requerendo  ao  Goveríio  a  approvação  de  quaesí- 
•quer  modificações,  que  a  experiência  dos  negócios  para  o  futuro 
mostrar  necessárias  nos  presentes  Estatutos,  depois  de  votados 
em  assembléa  geral  dos  Accionistas. 

7.*  Exercer  de  pleno  direito  o  manda  to  social,  podendo  accio- 
nar e  ser  accionado  em  nome  da  Compa  nhia,  a  quem  represen- 
tará perante  qualquer  juizo,  ou  tribunal^  com  todos  os  poderes 
lem  direito  necessários,  mesmo  os  de  proi^nrador  em  causa  pró- 
pria. 

Art.  26.  A  responsabilidade  da  Diree  toria  será  a  designada 
no  art.  299  do  Código  Commercial  do  Ittip^j^rio, 

Art.  27,  A  primeira  Directoria  eleit^i ,  depois  da  auto- 
rtsação  legal  da  Companhia  e  da  realisaçUt^  da  5jpr!mcíri*a  ^en- 
trada  dp  yfilpr  jioroinal dessas  atçOe^,  sçrtirlp  :^jeiu.aoiKfcttitrf/^ 
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tl0  sua  «xisteDcia  regular,  todo  o  mais  tempo  que  decorrer 
até  o  mez  de  Janeiro  próximo,  em  que  deverá  ter  lugar  a 
nova  eleição,  contando-se  d'ahi  por  diante  os  dous  annos  exactos 
para  cada  huma  das  Directorias  subsequentemente  eleitas. 

Art.  38.  Quando  algum  dos  membros  eleitos  para  a  Di- 
rectoria se  excusar  antes  de  entrar  em  exercido  de  suas  funo- 
ções,  proceder-se-ha  á  nova  eleição  para  substituil-o ;  mais  tendo 
a  escusa  lugar  antes  de  ter  entrado  em  exercício  d'ellas,  será 
substituído  como  sé  acha  disposto  no  art.  18.  Os  supplentes 
serão  sempre  as  da  eleição  geral,  e  não  os  da  eleição  singular 
de  que  aqui  se  trata. 

Art.  29.  O  Presidente  da  Directoria  eleita  na  fórma  dos 
arts.  18,  e  âO,  be  o  primeiro  representante  da  Companhia,  e 
nesta  qualidade  dirige  e  subscreve  toda  correspondência,  títulos, 
instrumentos  e  contractos  relativos  ás  operações  e  interesses  da 
Caiia  Hypotbecaria  ,  preside  a  Assembléa  geral  dos  Accionistas 
6  as  reuniões  da  Directoria,  mantendo  n*ellas  a  ordem  e  regu- 
laridade das  discussões  e  das  votações,  assigna  os  endossos  per- 
Bdittídos  pelo  art.  16  e  preenche  com  os  outros  Directores  os 
deveres  admístrativos  incumbidos  á  Directoria. 

O  Secretario  o  substituo  em  seus  impedimentos  têmpora-- 
rios. 

Art.  30.  O  Secretario  tem  a  seu  cargo  os  archivos  e  escrip- 
taração  do  estabelecimento;  compõe  a  meza  nas  reuniões  da 
Assembléa  geral,  assigna  com  o  Presidente,  e  expede  toda  a  cor- 
respondência da  Companhia,  e  os  annuncios  de  seus  trabalhos 
e  operações,  dirige  o  expediente  dos  negócios  e  das  transacções 
propostas,  examinando-as  e  informando  sobre  a  conveniên- 
cia d'ellas,  e  preenche  na  parte  que  lhe  toca  todas  as  mais 
funcções,  que  pertencem  á  Directoria  de  que  faz  parle.  O  Se- 
cretario será  auxiliado  em  seus  trabalhos  pelos  empregados  da 
Secretaria  e  Contadoria  que  se  tornarem  necessários  ao  bom 
andamento  dos  negócios,  e  substituído  em  suas  fnncções 
e^peciaes  por  um  dos  outros  membros  da  Directoria,  á  escolha 
desta,  sendo-o  porém  nas  funcções  geraes  de  Director  como 
estatue  o  art.  18. 

Art.  31.  A  Directoria  será  remunerada  de  seus  trabalhos 
e  responsabilidade  com  uma  commissão  de  6  o/°  deduzidos  dos 
lucros  líquidos  da  Caixa  Hypotbecaria,  os  quaes  serão  divididos 
na  seguinte  proporção:  Ao  Presidente  1  1/2  7o  ?  ao  Secretario 
1  1/2  7o  e  aos  outros  Diicctores  restantes  1 7o  a  cada  hum. 

tlTULO  IV. 

Da  assembléa  geral  dos  Aceicnistas. 

Art.  32.  A  Assembléa  geral  deliberante  da  Companhia  ã« 
Cm»  B^oHMcam  e  4e  fieseontos  será  coinposta  de  to#06  oi 
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seus  Accionistas  possuidores  de  dez  acçSes,  para  cima,  cujos 
votos  serão  contados  como  dispõe  o  art.  li,  podendo  os  que  pos- 
suírem menor  numero  d*elias  assistir  ás  suas  reuniões  e  tomar 
parte  nas  discussões,  sem  todavia  poderem  votar.  Assim  cons- 
tituida,  a  Âssembiéa  geral  da  Companhia  he  competente  para 
deliberar  sobre  todos  os  seus  interesses  e  eleger  todos  os  seus 
funccionarios. 

Art.  33.  A  Assembiéa  geral  da  Companhia  se  achará  le- 
galmente constituída,  em  sessão  ordinária  ou  extraordinária, 
desde  que  os  seus  membros  presentes  appresentarem  mais  de 
metade  do  seu  capital  effectivo.  E  quando  na  primeira  con- 
vocação não  se  houver  conseguido  esta  representação,  far-se-ha 
segunda  com  a  declaração  expressa  de  que  a  Assemi)léa  geral 
se  julgará  competente  para  deliberar,  qualquer  que  seja  o 
numero  de  Accionistas  que  compareça* 

Art.  34.  Quando  esta  segunda  convocação  for  para  sessão 
extraordinária,  deverão  os  annuncios  d'ella  declarar  os  objectos 
que  hão  de  ser  discutidos  e  votados  nessa  reunião. 

Art.  34.  As  reuniões  ordinárias  da  Assembiéa  geral  da 
Caixa  Hypothecaria  terão  lugar  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho 
de  cada  anno,  em  dias  designados  pela  Directoria,  e  precedendo 
annuncios  publicados  nos  Jornaes  da  Corte,  assignados  pelo 
Presidente  e  Secretario  d'ella.  Nestas  reuniões  deverá  a  Di- 
rectoria apresentar  â  Assembiéa  geral  o  seu  relatório  e  contas 
de  sua  administração  e  o  balanço  das  operações  da  Caixa,  du- 
rante o  semestre,  os  quaes  serão  submettidos  ao  exame  e  parecer 
de  huma  commissão  especial,  que  deverá  apresental-o  dentro 
do  prazo  de  15  dias,  o  mais  tardar,  para  ser  sujeito  á  appro- 
vação  da  Assembiéa  geral. 

Art.  36.  Esta  commissão  se  comporá  de  3  membros, 
dous  dos  quaes  serão  eleitos  por  escrutino  e  maioria  relativa  de 
votos,  o  terceiro  tirado  ã  sorte  d*entre  os  dez  maiores  Accionistas 
da  Companhia. 

Art.  37.  A  eleição  da  nova  Directoria  terá  também  lugar 
na  sessão  ordinária  do  mez  de  Janeiro,  depois  de  haver  ter- 
minado o  tempo  de  exercício  da  Directoria  anterior,  conforme 
se  determina  nos  arts.  19  e  26  destes  Estatutos.  As  cédulas 
para  esta  eleição  conterão  somente  cinco  nomes,  sendo  consi- 
derados Directores  os  que  obti verão  maioria,  e  Supplentes  os 
que  se  lhes  seguirem  na  ordem  da  votação,  como  dispõe  o  art.  18. 
O  methodo  a  seguir  na  eleição  e  na  apuração  será  o  mesmo 
seguido  em  todas  as  corporações  eleitoraes,  tendo-se  em  atten- 
ção  as  regras  do  art.  11. 

Art.  38.  Além  das  reuniões  ordinárias  da  Companhia  da 
Caixa  Hypthecaria,  poderá  esta  reunir-se  extraordinariamente 
todas  as  vezes  que  a  Directoria  o  julgar  conveniente  aos  inte- 
resses do  Estabelecimento,  ou  quando  a  sua  convocação  lhe 
for  reclamada  por  um  numero  de  Accionistas,  que  represente 
mais  de  metade  do  capital  eOéctivo  da  Companhia. 
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Art.  39.  Quer  na«  reuniões  ordinárias,  quer  nas  extraor- 
dinárias da  assembléa  geral  dos  Accionistas,  será  a  sessão  pre- 
sidida pelo  Presidente  da  Directoria,  servindo  taqibem  de  1.*  o 
seu  Secretario  e  de  2.*  qualquer  Accionista  proposto  pelo  Presi- 
dente e  approvado  pela  assembléa  geral. 

Art.  40.  Nas  renniões  extraordinárias  da  Companhia  nao 
terá  lugar  discussão  alguma  estranha  ao  objecto  de  sua  convo- 
cação. Poder-se-ha  porém  apresentar  qualquer  indicação  ou 
proposta  para  ser  discutida  e  resolvida  na  primeira  sessão  ordi- 
nária, próxima,  se  o  assumpto  d'ella  houver  sido  julgado  objecto 
de  deliberação  no  acto  de  sua  apresentação* 

Art.  41.  Todos  os  Accionistas  votantes  têm  direito  de  exigir 
da  Directoria  nas  épocas  das  reuniões  ordinárias  da  assembléa 
geral  os  esclarecimentos  e  informações,  que  lhe  parecerem  ne- 
cessários sobre  a  marcha  das  operações  da  Companhia,  bem  como 
sobre  o  estado  geral  de  seus  negócios. 

Art.  42.    São  attríbuições  da  assembléa  geral: 

1.*  Conceder  approvação  dos  regulamentos  que  lhes  forem 
apresentados  pela  Directoria,  modifícal-os  ou  regeital-os. 

2.*  Deliberar  sobre  qualquer  alteração  que  for  proposta  aos 
presentes  Estatutos,  para  depois  submettel-a  ao  conhecimento 
e  approvação  do  Governo. 

3.*  Eleger  a  Directoria  e  seus  supplentes,  conforme  o  dis- 
posto nos  arts.  18,  19  e  26  destes  Estatutos;  e  a  commissão  de 
exame  do  relatório  e  balanço  apresentado  pela  Directoria,  segundo 
a  regra  do  art.  35^ 

4.'  Approvar  ou  regeitar  os  actos  da  Directoria  que  depen- 
derem de  sua  sancção,  ou  fazer-lhes  as  modificações  que  lhe 
parecerem  convenientes. 

Art.  43.  Todas  as  deliberações  da  assembléa  geral  da  Caixa 
Hypothecaria  de  Descontos  serão  tomadas  á  pluralidade  de  votos, 
e  conforme  ficou  estabelecido  no  art.  11. 

TITULO  V- 

Do  fundo  de  reserva  e  da  dirnsão  dos  lucros  da  Companhia. 

Art.  44.  Dos  lucros  liquido»  que  a  Caixa  Hypothecaria 
realisar  em  cada  semestre  serão  drànsidos  6  */o  para  commissão 
da  Directoria ,  como  dispõe  o  art.  31,  e  depois  5  ''/o  para  hum 
ftindo  de  reserva  que  cessará  de  ser  accumulado ,  desde  que 
aobir  a  somma  de  10  ''/o  do  capital  eífectivo  da  Companhia,  sendo 
o  restante  distribuído  semestralmente ,  como  dividendo ,  por 
todos  os  seus  Accionistas,  proporcionalmente  ao  numero  de 
acções  que  cada  hum  possuir. 

Art.  45.  O  fundo  de  reserva  terá  a  mesma  applicaçSo  e 
emprego  que  qualquer  outro  capital  exi^t^fitç  nos  cofres  da  Gaix«^ 
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&ypothecaria,  e  responderá  primeiramente  pelos  prejni20S  resul-* 
tantes  das  operações  ordinárias  dá  Companhia,  que  deverão 
ser-lhe  debitados.  Elle  não  poderá  ser  dividido,  senão  na  Uqai« 
dação  final  da  Companhia. 

Art.  46.  Se,  em  consequência  dos  prejuizos  que  lhe  forem 
debitados,  o  fundo  de  reserva  houver  de  descer  abaixo  do  nivel 
prescripto  no  art.  H^  repetir-se-ha  a  dedução  das  quotas  semes** 
traes  para  sua  accumulação,  até  que  seja  restabelicida  naquellA 
somma. 

TITULO  VI. 

Disposições  geraes. 

Art.  47.  A  Directoria  procurará  terminar,  sempre  amiga» 
velmente,  a  liquidação  de  suas  transações,  e  só  em  ultimo  caso 
recorrerá  aos  meios  judiciaes. 

Art.  48.  Todas  as  despezas  necessárias  á  realisação  de  qual* 
quer  transação  com  a  Caixa  Hypothecaría,  ficarão  a  cargo  dos 
mutuários. 

Art.  49.  A  Companhia  poderá  fazer  por  coniposição  ami* 
^avel  com  os  seus  devedores,  acquisição  dos  prédios,  penhores, 
apólices,  ou  acções  que  lhe  houverem  sido  hypothecadas  ou  cau» 
cionadas:  masneste  caso  deverá  transferir  a  sua  proprieadade  no 
menor  prazo  possivei,  procurando  evitar  qualquer  prejuízo»  por 
quanto  o  dominio  permanente  doestes  bens  lhe  he  vedado. 

Art.  50.  A  Directoria  poderá  comprar  ou  alugar  os  edifl* 
cios  que  lhe  parecerem  necessários  ás  differentes  repartições  do 
Estabelecimento  da  Caixa  Hypothecaria,  devendo  sempre,  pelo 
que  respeita  á  compra,  obter  previamento  autorisaçâo  da  asseai- 
bléa  geral  dos  Accionistas. 

Art.  51.  Além  do  balanço  semestral  das  operações  que  á 
Directoria  incumbe  apresentar  á  assembléa  geral ,  como  ficou 
dito  no  art.  35,  he  seu  dever  fazer  publicar  mensalmente  nos 
Jornaes  da  Corte  hum  balancete  de  suas  transações,  e  do  estado 
ée  soa  Caixa. 

Art.  52.  A  Companhia  da  Caixa  Hypothecaria  não  fará  e 
«nem  pedirá  ao  Governo  faculdade  para  fazer  emissão  de  bilhetes 
ao  portador,  somente  usará  d'ella  quando  seja  permittida  por 
direito  na  legislação  económica  do  Império,  e  mediante  as  coti-> 
dições  ahi  estabelecidas. 

Art.  53.  O  facto  da  inscripção  prévia,  como  accionista 
desta  Companhia,  ou  da  acquisição  dos  titules  de  suas  acções 
importa  a  acceitação  tacita  dos  presentes  Estatutos,  com  quaes- 
quer  modificações  que  o  Governo  entender  conveniente  fazer- 
lhes  no  Decreto  de  sua  autorisaçâo,  as  quaes  o  incorporador  da 
^uWQopanhia  he  eoiPpeli^Ue  para  discutir  eacceitar. 
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Art.  54.  Os  Estatatos  da  Companhia  da  Caixa  Hyp&the^ 
earia  e  de  Descontos,  huma  vez  approvados  pelo  Governo  Impe- 
rial só  poderão  ser  reformados  por  ^deliberação  da  assembléa 
geral  dos  Acdonistas ,  sujeitando-se  de  novo  á  approyação  do 
GoTemo  as  modificações  que  lhe  forem  feitas. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Dezembro  de  1857. 


DECRETO  N  •  2-386  —  de  2  de  Abril  de  1859. 

Ávtorisa  a  incorpcíração  e  approva  os  Estatutos  do  Banco  d$ 

5.  Paulo  y  com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  Doutores  João  da 
Silva  Carrão  e  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto :  Hei  por  bera 
conceder-lhes  autorisação  para  fundarem  na  Provincia  de  S. 
Paulo  huma  sociedade  anonyma  com  o  titulo  de  Banco  de  S. 
Paulo,  a  qual  se  regulará  pelos  Estatutos  que  com  este  baixão , 
depois  de  feitas  as  seguintes  alterações: 
1.*    Substituão-se: 

O  art.  2.°  pelo  seguinte:  Art.  2.*  O  ftindo  capital  do  Banco 
será  de  4.000.000»,  representado  por  20.000  acções  de  200» 
cada  huma.  As  acções  que  restarem  depois  da  primeira  distri- 
buição, feita  conforme  o  disposto  no  i.**  artigo  additivo  da  al- 
teração 4.',  serão  distribuídas  segundo  as  necessidades  do  Banco. 

No  §  1.°  do  art.  9.°  as  palavras —  com  prazo  fixo — pelas 
seguintes: — com  prazo  nunca  superior  a  seis  mezes. 

No  §  2.°  do  mesmo  artigo  as  palavras— e  letras  hypothe- 
«arias  do  próprio  Banco— pelas  seguintes: — exceptuadas  as  acções 
e  letras  hypothecarias  do  próprio  Banco. 

No  §4.*  do  mesmo  artigo  as  palavras — penhores,  ou  cau- 
ções ou  fianças  —  pelas  seguintes :  —  penhores  ou  cauções. 

No  §  9.*  do  mesmo  artigo  as  palavras  — a  solução  destes 
i^mptestimos  por  meio  de  annuidades — pelas  seguintes : — o  res- 
gate destes  empréstimos  no  prazo  de  quatorze  annos,  por  meio 
de  annuidades. 

No  art.  25  as  palavras— em  prazo  não  superior  a  quatorze 
annos — pelas  seguintes  :  -^  no  prazo  de  quatorze  annos. 

No  art.  26  as  palavras — no  ftm  do  tempo  convencionado 
— >.pelas  seguintes: — no  prazo  de  quatorze  annos. 

No  art.  31  as  palavras — nem  esta  ao  capital  realizado — 
pelas  seguintes :  — nos  termos  dos  arts.  25  e  26. 

No  art.  32  as  palavras — cincoentamil  réis — pelas  seguia* 
fes:  —  duzentos  mil  réis. 
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O  art.  38  pelo  scgninte:— Art.  38.  As  letras  resgatadas , 
em  consequência  do  sorteio,  e  as  que  provierem  de  pagamentos 
antecipados,  serão  immediatamente  marcadas  com  hum  carimbo 
que  indique  estarem  ellas  annulladas  e  retiradas  da  circala<çãOy 
fazendo-se  demais  menção  disto  mesmo  nos  respectivos  talões. 
§  Único.  As  letras  annulladas  serão  encerradas  em  hum 
cofre  para  serem  queimadas,  antes  de  findo  o  sendestre  em 
que  se  fizer  o  sorteio,  em  presença  do  Conselho  de  direcção  e  do 
Commissario  do  Governo  de  que  trata  o  art.  33.  Lavrar-se-ha 
em  livro  para  esse  fim  destinado  hum  termo  desta  operação, 
o  qual  será  assignado  pelas  pessoas  cuja  presença  se  exige. 

O  art.  66  pelo  seguinte. — o  conselho  de  direcção  puàiísarà 
até  o  dia  8  de  cada  mez  hum  balanço  desenvolvido  do  activo 
e  passivo  do  Banco  e  das  operações  que  tiver  feito  no  mez 
antecedente.  Neste  balanço  serão  especificadas  com  clareza  as 
operações  relativas  aos  empréstimos  hypothecarios. 

No  art.  78  as  palavras— cinco  mil  acções — pelas  seguintes 
— dous  terços  das  acções. 

2.^    Ridijão-se  do  modo  abaixo  designado  os  artigos  e 
seguintes: 

§  5.**  do  art.  9.*»  Receber  dinheiro  a  premio  por  meio  de  letras 
a  ordem  e  com  prazo  nunca  inferior  a  trinta  dias. 

§  7.**  do  mesmo  artigo.  Comprar  e  vender  por  conta  própria 
metaes  preciosos,  sem  eíTectuar  todavia  operações  de  camoio. 
Art.  14.    O  prazo  dos  empréstimos ,  excepto  os  hypothe- 
carios, não  excederá  a  seis  mezes. 
3.*    Supprimão-se: 
Os  §§  13  e  14  do  art.  9.%  os  arts-  10,  11  e  13;  o  §  o.* 
do  art.  15  e  o  art.  17. 

No  art.  15  §  4.**  o  seguinte  período :  sobre  letras  hypo- 
thecarias  de  5  por  cento  de  seu  valor  nominaL 

No  art.  35  as  palavras:  se  o  conselho  de  direcção ,  &c.  ^ 
até  o  fim  do  mesmo  artigo. 
L  *  Accrescentem-se : 
No  §  4.''  do  art.  9.''  as  seguintes  palavras :  Os  pagamentos 
que  o  Banco  houver  de  fazer,  em  virtude  de  contas  correntes 
de  que  trata  este  e  o  paragrapho  antecedente,  não  poderão 
ser  realizados  sem  aviso  prévio  de  15  dias  ao  menos,  cessan- 
do do  fim  desse  prazo  em  diante  os  juros  das  quantias  cor-- 
respondentes,  até  que  se  verifique  a  retirada  ou  haja  declaração 
de  que  continuão  em  conta  corrente. 

No  §  a.**  do  art.  25,  depois  das  palavras— dous  por  cento 
ao  anuo— as  seguintes: — do  capital  não  amortizado. 

No  aít.  33,  depois  das  palavras — a  que  procederá  o  con- 
selho publicamente — as  seguintes: — em  presença  de  hum  Com- 
missario do  Governo,  designado  pelo  Presidente  da  Província* 

No  art»  34  depois  ^a  palavra— araortização  — çi$  seguintes; 
çjuro, 
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K  os  seguintes  artigos: 

Artigo.  O  Banco  não  pôde  ser  ínstallado,  sem  que  esteja 
distribuído  hum  numero  de  acções  correspondente  a  dous  terços 
do  fundo  social ,  nem  pôde  dar  começo  ás  suas  operações 
sem  que  tenha  realizado  hum  quarto  do  valor  dessas  acçõe-s. 
Também  não  poderão  as  acções  ser  cotadas  ou  vendidas  na 
praça  antes  do  começo  das  operações  do  Banco. 

Artigo .  O  Banco  náo  poderá  fazer  outras  operações  além 
das  que  são  approvadas  por  este  Decreto. 

Artigo.  Só  poderão  constituir  dividendos  os  lucros  líquidos 
do  Banco,  provenientes  de  operações  effectivaraente  conciuidas 
nos  respectivos  semestres. 

Artigo.  As  concessões  feitas  por  este  Decreto  fícarSo  de 
nenhum  ciíeito,  se  o  Banco  de  S.  Paulo  não  der  começo  ás 
suas  operações  dentro  do  prazo  de  hum  anno,  contado  desta 
data. 

Artigo.  He  applicavel  ao  referido  Banco  a  disposição  do 
art.  10  do  Decreto  n.**  575  de  10  de  Janeiro  de  184-9. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous 
do  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  c  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


Wlmiatntom  do  Banco  de  §1.  Paulo. 

TITULO   I. 

Da  creação  e  capital  do  Banco, 

Art.  1."  Fica  creada  na  capital  da  província  de  S.  Paulo 
huma  sociedade  anonyma  de  credito  com  o  titulo  de  —  Banco 
de  S.  Paulo — tendo  por  circunscripção  de  suas  operações  o 
território  da  mesma  provincia.  A  sua  duração  será  de  trinta 
annos,  contados  da  installaçâo  legal. 

Art.  2.**  O  fundo  capital  do  Banco  será  de  quatro  mil 
contos,  representados  por  vinte  mil  acções  de  200J^  cada  huma, 
porém  poderá  ser  installado  o  Banco  logo  que  estejão  tomadas 
cinco  mil  acções. 

A  primeira  distribuição  das  acções  será  de  12.000,  e  a 
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segunda  das  8.000  restantes  far-se-ha  depois  dcrealisado  o  ca- 
pitai nominal  da  primeira,  conforme  as  necessidades  do  Banco. 

Art.  3.**  Os  Accionistas  da  primeira  distribuição  terSo  di- 
reito de  tomar  as  da  segunda  ao  par;  e  não  querendo  ou  nao 
tomando  todas ,  serão  ou  todas  ou  as  que  restarem  vendidas 
pelo  preço  corrente,  nunca  abaixo  do  par,  e  o  premio  que 
obtiverem  será  levado  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  i.**  As  entradas  do  fundo  capital  serão  de  10  por 
cento  do  valor  das  acções,  e  realisadas  em  prazos  nunca  me- 
nores de  trinta  dias,  marcados  pelo  conselho  de  direcção  e  an- 
nuciados  nos  Jornaes. 

Art.  5.°  O  Accionista  que  deixar  de  fazer  a  entrada  no 
prazo  annunciado,  será  multado  em  benefício  do  Banco,  em 
10  por  cento  da  quantia  retardada,  e  decorrido  outro  prazo 
igual,  que  será  marcado,  sem  eíTectuar  a  entrada,  perderá  o 
direito  ás  quantias  com  que  tiver  concorrido ,  as  quaes  rever- 
terão em  benefício  do  fundo  de  reserva ,  e  as  respectivas  acções 
serão  vendidas  em  leilão  mercantil,  tendo  a  mesma  applicação 
qualquer  premio  que  obtiverem.  Exceptu3o-se  os  casos  em 
que  occorrerem  circumstancias  extraordinárias,  devidamente 
justifícadas  perante  o  conselho  de  direcção. 

Art.  6.**  Os  dividendos  serão  feitos  por  semestre,  e  con- 
sistirão nos  lucros  liquidos  do  Banco,  provenientes  de  transações 
effectivamente  concluidas  dentro  do  semestre  a  que  se  réforir  o 
dividendo.  Os  semestres  terminarão  eip  Junho  e  Dezembro  de 
cada  anno,  e  o  pagamento  dos  dividendos  far-se-ha  em  Março 
e  Setembro. 

Art.  7.^  As  acções  do  Banco  serão  nominativas ,  e  a  sua 
tranferencia  far-se-ha  por  meio  de  notas  lançadas  no  registro 
do  Banco ,  assignadas  pelos  possuidores  ou  por  seus  procura- 
dores especiaes. 

Art.  8.°  O  Banco  poderá  ter  agencias  e  caixas  fíliacs  onde 
convier,  conformando-se  com  o  disposto  nos  arts.  47,  48  e  49. 


TITULO  II. 


Das  operações  do  Banco. 


Art.  9.'    O  Banco  logo  que  obtiver  approvação  do  Governo 
começará  suas  operações,  as  quaes  serão  as  seguintes : 

^  l.""  Descontar  letras  de  cambio  e  da  terra,  e  outros  títulos 
commerciaes  á  ordem ,  e  com  prazo  fixo,  pagáveis  no  lugar  do 
desconto,  garantidos  por  duas  ou  mais  assignaturas  de  pessoas 
da  credito ,  das  quaes  pelo  menos  huma  será  ahi  residente ;  e 
bem  assim  letras  das  thesourarias  geral  e  provincial,  e  suas  pro* 
prias  leiras  hypothecarias. 
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§  ,2.**  Emprestar  sobre  penhores  de  metaes  preciosos  0 
diamantes ,  apólices  da  divida  publica  e  outros  títulos  do  Go- 
verno geral  e  provincial;  acções  de  companhias  conceituadas, 
títulos  particulares  e  letras  hypothecarias  do  próprio  Banco. 

S  S."*  Receber  era  conta  corrente  simples  ou  a  premio  re^ 
ciproco  ás  sommas  que  lhe  forem  entregues  por  particulrcs  ou 
estabelecimentos  públicos ,  effectuando  o  pagamento  ató  a  int- 
portancia  do  que  houver  recebido. 

§  4.'*  Abrir  créditos  por  meio  de  contas  correntes  ás  pessoas 
conceituadas,  que  derem  garantias  suíiicientes  com  penhores, 
cauções  ou  fiança. 

§  5.°  Receber  dinheiro  a  premio  por  meio  de  letras  com 
prazo  e  premio  convencionaes,  como  e  quando  lhe  convier,  nSo 
excedendo  a  sua  importância  á  do  capital  realisado  do  Banco , 
e  no  caso  de  exceder,  conservando  em  cofre  quantia  equiva- 
lente ao  excesso. 

S  6.''  Incumbir-se,  percebendo  huma  commissão  conven- 
cional, da  guarda  de  toda  a  espécie  de  títulos^  ede  valores  em 
metaes  preciosos  e  jóias. 

§  7.°  Comprar  por  conta  própria  metaes  preciosos,  mesmo 
effectuando  para  esse  fim  operações  de  cambio,  nas  quaes  não 
empregará  em  caso  algum  mais  do  de  cinco  do  seu  capital 
effectJvo. 

§  8.°  Encarregar-se  por  commíssSo  da  compra  e  veiida  de 
metaes  preciosos,  fundos  públicos  e  valores  industriaes,  e  da 
cobrança  de  dividendos  e  de  quaesquer  títulos  a  prazo  fixo, 

§  9.**  Emprestar  sobre  hypotheca  de  bens  de  raiz,  contra- 
tando a  solução  destes  empréstimos  por  meio  de  annuidades* 

S  10.  Substituir  as  obrigações  resultantes  de  taes  emprés- 
timos, por  letras  suas  com  a  denominação  de  letras  hypothe- 
carias, e  emittil-as  em  troco  de  capitães  que  procurem  emprego 
fixo. 

S  11.  Emprestar  ao  Governo  da  província  de  S.  Paulo  quan-^ 
tias,  cujo  empréstimo  for  autorisado  por  Lei  provincial ,  me- 
diante condições  convenientes. 

§  12.  Fazer  movimento  de  fundos  para  outras  praças  na-^ 
cionaes  ou  estrangeiras. 

§  13.  Emittir  notas  ao  portador,  c  á  vista ,  até  a  somma 
do  seu  capital  eíTectivo,  sob  as  seguintes  condições:  1.*  Estas 
notas  serão  realisaveis  em  moeda  meíallica  ou  notas  do  Thesouro, 
e  garantidas  deste  modo:  cincoentà  por  cento  por  igual  somma 
em  apólices  da  divida  publica  de  juro  de  seis  por  cento,  ou  nas 
de  quatt*o  e  cinco  por  cento  pelo  valor  correspondente;  e  em 
acções  das  estradas  de  ferro ,  que  tenhuo  garantias  de  juros  pelo 
Governo  Imperial :  todos  estes  títulos  pelo  seu  valor  nominal; 
o  cincoentà  por  cento  por  tifnlos  de  carlcira  de  que  trata  o 
§  1/  deste  artigo. 

§  14.     Para  a  rcalisação  de  suas  nolas  em  molaes  ou  notas 
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do  Thesouro,  o  Banco  conservará  cm  caixa  somma  nnnca  in- 
ferior a  50  por  cento  da  segunda  parte  da  emissão  do  §  ante- 
cedente. 

Art.  10.  As  notas  que  o  Banco  emittir  n5o  poderão  ser 
de  valor  menor  de  lOÍ^OOO. 

Art.  11.  As  apólices  e  acções  que  servirem  de  garantia 
á  emissão  serão  de  propriedade  do  Banco,  e  ficarão  depositadas 
cm  seus  cofres;  e  em  nenhum  caso  seriSo  recebidas  em  garantia 
as  suas  próprias  acções. 

Art.  12  Não  serSo  descontadas  letras  e  outros  titulos  as- 
signados  por  qualquer  Director,  que  estiver  de  semana,  ou  que 
tiverem  duas  firmas  só  de  Directores. 

Art.  13.  Não  poderá  o  Banco  cíTectuar  outras  operações, 
além  das  mencionadas  no  art.   9." 

Art.  14.  O  prazo  dos  descontos  c  empréstimos,  salvo  os 
hypothecarios ,  não  excederá  a  seis  mezes;  todavia  com  o 
augmento  de  mais  1  por  cento  no  premio ,  poderá  elevar-se  á 
dez  mezes ;  porém  com  este  prazo  só  poderão  effectuar-se  me- 
tade das  operações  respectivas  mensaes. 

Art.  15.  Os  empréstimos  mencionados  nos  §§  2.°  c  4°  do 
art.  9.°  se  realisarão  em  todos  os  casos,  por  meio  de  letras 
acceitas  pelos  impetrantes  com  as  seguintes  condições: 

S  l.**  Sendo  o  empréstimo  sobre  penhor,  deverá  o  impe- 
trante mostrar  que  os  bens  oflferecidos  lhe  pertencem ,  e  que 
estão  livres  de  qualquer  encargo  que  possa  impedir  a  sua  venda 
em  leilão  mercantil;  e  depositados,  assígnarà  o  respectivo 
termo,  em  que  declare ,  além  do  exposto,  que  sujeita-sc  aos 
usos  do  Banco,  sendo  o  penhor  consistente  em  ouro,  praia  ou 
diamantes ,  apresentará  o  impetrante  antes  do  deposito  a  ava- 
liação por  contrastes  approvados  pela  Directoria. 

§  2.*"  Sendo  o  penhor  consistente  em  apólices  da  divida 
publica,  e  nos  títulos  enumerados  no  §  2.°  do  art.  9.»,  o  im- 
petrante entregará  ao  Banco  procuração  baistante,  para  qtíc  este 
possa  effectuar  a  transferencia,  quando  julgar  necessário. 

§  3.**  Não  sendo  paga  no  vencimento  qualquer  letra  de 
empréstimo  sobre  penhor,  serão  os  bens  dados  em  penhor 
vendidos  cm  leilão  mercantil ,  com  assistência  do  hum  dos 
membros  do  conselho  de  direcção,  precedendo  annuncio  de  oito 
dias  afixado  no  Banco,  e  publicado  três  dias  seguidos  nos  Jor- 
naes.  Até  o  momento  de  ultimar-se  o  leilão ,  poderá  o  dono 
dos  penhores  resgalal-os,  pagando  tudo  quanto  dever,  e  as 
despezas  effectuadas,  aliás,  verificada  a  yenda  e  liquidada  a 
conla  das  despezas,  premio  da  mora  e  da  comissão  de  V2  por 
cento,  entregar-se-ha  o  saldo,  havendo-o,  aquém  pertencer. 
§  4.®  Sobre  penhores  de  ouro  e  prata  serão  os  empréstimos 
feitos  até  o  montante  do  seu  valor  legal,  com  abatimento  de 
15  por  cento,  sobre  diamantes  lapidados,  de  30  por  cento, 
sêbre  diamantes  brutos,  de  50  por  cento,  sobre  letras  bypothe- 
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€arias ,  de  5  por  cento  do  sea  valor  nominal ,  sobre  apólices 
da  divida  publica,  de  10  a  20  por  cento  do  preço  corrente, 
sobre  acções  de  companhias,  de  10  á  20  por  cento  do  valor 
real:  sobre  títulos  do  Governo  geral  e  provincial,  da  quantia 
que  arbitrar  o  conselho  de  direcção,  porém  nunca  menor  de 
hnm  quinto  do  seu  valor  nominal» 

§  5.°  Sendo  o  empréstimo  sobre  fiança,  será  esta  realisada 
por  hum  ou  mais  fiadores  idóneos,  a  arbilrio  do  conselho  de 
direcção,  os  quaes  assignem  termo  no  Banco,  em  que  se  obri- 
guem solidariamente,  acceitando  ou  afiançando  letras  pelo  de- 
vedor, i>  termo  expressará  o  máximo  da  quantia  do  credito,  o 
tempo  da  duração,  o  prazo  dos  reembolços,  que  não  será  supe- 
rior ao  mencionado  no  art.  14,  e  o  premio  estipulado,  que  não 
será  menor  do  que  o  dos  descontos. 

Art.  16.  Os  titulos  mencionados  no  §  2.^*  do  art.  0.**  que 
forem  dados  «m  penhor,  não  sendo  os  reembolços  feitos  no 
vencimento,  e  mais  quinze  dias  depois,  com  o  premio  da  mora, 
ficarão adjudic.dos  ao  Banco  pelo  valor  da  garantia,  em  solução 
do  debito. 

Art.  17.  Em  todos  os  casos  o  premio  da  mora  será  o  con- 
vencionado, ou  legal  na  falta  daqueUe,  ambos  4M)m  oaugmento 
de  25  por  cento. 

TITULO  iii. 
Do  empréstimo  sobre  hypotheca. 

Art.  18.  O  Banco  poderá  emprestar  sobre  hypotheca  até  a 
quantia  de  10  porcento  do  seu  capital  realisado,  na  forma  do  §9." 
do  art.  O.** ,  comtanto  que  os  bens  oflerecidos  para  hypotheca  es- 
tejão  situados  em  municipios  cujas  povoações  princípaes  (cidades 
ou  villas)  se  comprehendão  em  hum  raio  de  vinte  legoas  da 
capital  da  província.  Além  desta  quantia  poderá  do  mesmo 
modo  emprestar  as  que  obtiver  por  meio  de  letras  hypothecarias 
de  que  trata  o  titulo  3,"* 

Art.  19.  A  quantia  emprestada  não  excederá  a  dous  terços 
do  valor  da  propriedade,  sendo  esta  situada  dentro  da  área  das 
cidades  còmprehendidas  na  circunscripção  do  artigo  antece- 
dente, e  de  metade,  sendo  em  outros  lugares. 

Art.  20.  O  proprietário  que  pretender  o  empréstimo  satis- 
fará as  seguintes  condições: 

1/  Apresentar  por  escripto  huma  relação  summaria  dos 
jmmoveis  e  seus  rendimentos,  com  avaliação  especial  de  cada 
artigo,  e  todas  as  informações  tendentes  a  justificar  os  valores 
dados. 

2.*  Exhibir  os  titulos  de  domínio  e  posse,  ou  hum  acto  de 
notoriedade,  que  os  substitua  com  certidão  negativa  do  registro 
de  hypolhccas. 
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3.*  Dar  por  escriplo  huma  declaraç3o  a^signada,  do  seu  os* 
lado  civil,  e  apresentar  procuração  da  mulher,  se  for  casado. 

4.*  Mostrar  que  está  quite  coui  a  fazenda  provincial,  se 
tratar-se  de  bens  sujeitos  á  impostos  directos,  provinciaes. 

5.*  Provar  a  contento  do  conselho  de  direcção,  que  sobre 
os  bens  offerecidos  á  hypothcca  não  existem  privilégios ,  hypo- 
thecas  legacs  c  litígios. 

Art.  21.  O  proprietário  segurará  aparte  edificada  da  pro- 
priedade contra  os  riscos  de  incêndio. 

A  escriptura  do  empréstimo  deve  conter  o  traspasse  da 
indemnisação,  c  em  caso  de  sinistro  será  esta  recebida  directa- 
mente pelo  Banco. 

O  Banco  poderá  exigir  que  o  seguro  seja  feito  em  seu  nome, 
pagando  elle  os  respectivos  prémios ,  que  serão  incluidos  ua 
quota  dos  juros. 

Quando,  por  falta  de  Companhias  de  seguros,  não  se  possa 
satisfazer  esta  condição,  pagará  o  mutuário  mais  até  1  por  cento 
annualmeiite,  accrescentado  á  quota  dos  juros:  e  comeste  ajuste 
c  pagamento  a  propriedade  será  considerada  segura  pelo  Banco. 
Art.  22.  A  importância  dos  immoveis  e  dos  seus  recursos 
será  apreciada  pelo  conselho  de  direcção ,  coadjuvado  quando 
for  preciso  por  agentes  especiaes  de  sua  escolha,  que  irão  aos 
lugares  verificar  a  exactidão  das  avaliações  e  determinar  o  valor 
realisavel  dos  bens  offerecidos.  As  despezas  com  taes  diligencias 
serão  por  conta  do  mutuário. 

Art.  23.     O  Banco  não  receberá  em  hypolheca : 

1.'  Os  immoveis  indivisos,  se  a  hypotheca  não  for  estabe- 
íecida  na  totalidade  desses  immoveis,  com  consentimento  de 
todos  os  co-proprietarios. 

2.°  Os  immoveis  cujo  usufructo  c  dominio  não  estejão  li- 
gados, salvo  se  os  interessados  consentirem  que  a  hypotheca 
comprehenda  hum  e  outro. 

3.''  Em  geral  os  immoveis  que  não  offerecerem  probabili- 
dade de  prompta  venda. 

Art.  25p.  As  hypothecas  das  fabricas  e  estabelecimentos 
ruraes  comprehenderão  necessariamente  os  escravos  e  mais 
semoventes  applicados  á  sua  exploração  c  trabalho.  O  Banpo^ 
e  o  mutuário  regularão  as  cautelas  precisas  para  tornar  elfecliva 
esta  garantia  sem  prejuiso  dos  direitos  da  administração  nos  bens 
hypothecados,  pertencentes  ao  mutuário. 

Art.  25.  Os  pagamentos  destes  empréstimos  serão  feitos 
por  annuidades,  em  prazo  não  superior  a  14  annos. 

A  annuidade  he  a  somma  que  em  cada  anno  paga  o  pro- 
prietário devedor  para  extinguir  a  divida,  em  principal,  preraios^ 
e  mais  despezas  na  forma  convencionada.    Elia  comprcheade: 

!.•*  O  juro  estipulado,  que  será  o  corrente,  ou  aquelle  pelo 
qual  o  Banco  tiver  negociado  na  semana  anterior  ao  emprés- 
timo as  suas  letras  hypothccarias. 
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2.^    Hama  commissSo  que  será  no  máximo  de  2  por  cento  ao 
anno  em  beneficio  do  Banco,  pelas  despezas  de  administração, 
e  pela  responsabilidade  de  garantir  com  seu  próprio  fundo  as 
letras  hypothecarias. 
3^    Huma  somma  destinada  á  amortisaçâo  do  principal. 

Art.  26.  A  annuidade  será  a  mesma  em  todos  os  annos 
em  que  deve  ser  paga,  conforme  a  convenção,  e  calculada  de 
modo  que  produza  a  extenção  da  divida  no  fim  do  tempo  con- 
vencionado. Será  paga  em  duas  partes  iguaes  e  por  semestres 
adiantados.  O  devedor  poderá  desompenhar-se  por  anticipaçâo 
em  todo  ou  em  parte ,  mas  sem  dcducção  dos  juros  e  com- 
missão  do  semestre  começ<ido. 

Art.  27.  Na  falta  de  pagamento  nos  prazos  marcados 
pagará  o  devedor  o  premio  da  mora,  e  a  divida  torna-se  exigivel 
em  sua  totalidade. 

Art.  28.  Também  lorna-se  a  divida  exigivel  no  caso  de 
ter  havido  dissimulação  de  privilégios ,  hypothecas  legaes  ou 
litígios  que  gravem  os  bens  hypothecados,  ou  quando  por  dete- 
rioração sobrevinda,  deixem  de  garantir  a  divida  na  forma  do 
art.  19. 

Nesta  ultima  hypothese  o  devedor  poderá  ser  admittido  a 
apresentar  hum  suppiemento  de  bypotheca,  ou  a  reforçar  a 
existente  com  ourtas  garantias. 

Art.  29.  Na  escriptura  de  bypotheca  se  declarará  que  o 
devedor  sujcita-se  ás  condições  prcscriptas  nestes  Estatutos. 

TITULO  IV, 

Das  leiras  hypothecarias  e  sua  amorlisação, 

Art.  30.  O  Banco  rcalisará  os  fundos  precisos  para  os  em* 
préstimos  sobre  hypothecas  por  meio  de  letras  hypothecarias, 
que  irá  negociando  á  proporção  que  fizer  os  mesmos  emprés- 
timos, e  de  modo  que  a  parte  do  seu  capital  empregada  nestas 
operações  nunca  exceda  á  concessão  do  art.  18. 

Art.  31.  As  letras  hypothecarias  teem  a  dupla  garantia  da 
propriedade  dos  mutuários,  e  do  capital  do  Banco;  e  o  seu  valor 
total  não  pôde  ser  superior  nem  á  somma  da  divida  hypothe- 
caria  contrahida  com  o  mesmo  Banco,  nem  esta  ao  capital 
social  realisado. 

Elias  são  ao  portador,  vencem  hum  juro  annual,  pagável 
semestralmente,  não  tem  prazo  certo,  mas  consignarão  a  obri- 
gação do  Banco  de  as  lesgatar  dentro  de  quatorze  annos. 

Art.  32.  As  letras  hypothecarias  se  dividirão  em  series , 
designadas  por  números ,  e  em  cada  serie  haverá  numeração 
especial.  O  valor  de  cada  huma  destas  letras  não  será  superior 
a  WO^,  nem  menor  de  ^0^,  Serão  cxtrahidas  de  livros  de  talão, 
é  assígnadas  por  três  membros  do  conselho  de  direcç3o. 
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Art.  33.  O  resgate  destas  letras  far-sc-ha  por  meio  de 
sorteio,  a  que  procederá  o  conselho  publicamente  nos  dias  15 
de  Janeiro  e  15  de  Julho  de  cada  anno. 

Art.  34.  O  numero  de  letras  que  se  deverá  extrahir  cm 
cada  sorteio  corresponderá  á  importância  das  quantias  que 
deverão  ter  sido  pagas  pelos  devedores,  a  titulo  de  amortisação 
durante  o  semestre  findo ,  preenchendo  o  Banco  qualquer  dif- 
ferença  com  o  seu  próprio  capital,  se  parte  dessa  importância 
não  tiver  sido  satisfeita. 

Art.  35.  No  caso  em  que  houver  reembolsos  por  antici- 
paçSo,  como  permitte  o  art.  2G  na  segunda  parte,  o  sorteio 
comprehenderá  também  letras  no  valor  preciso  desses  reem- 
bolços ,  se  o  conselho  de  direcção  não  os  tiver  empregado  no 
desconto  ao  par  de  titulos  da  mesma  espécie. 

Art.  36.  O  sorteio  será  regulado  de  modo  que  as  letras 
mais  antigas  não  fiquem  preteridas,  e  sojão  resgatadas  dentro 
do  prazo  de  14  annos,  contados  da  sua  emissão,  conforme  a 
clausula  que  contem. 

Art.  37.  No  dia  immediato  ao  do  sorteio  serão  os  números 
das  letras  nelle  extrahidas ,  afixados  na  sede  do  Banco,  e  pu- 
blicados pela  imprensa,  convidando-se  seus  possuidores  a  virem 
receber  a  sua  importância  com  os  juros  vencidos  dentro  de  oito 
dias.  Findo  este  prazo  cessão  estas  letras  de  vencer  juros. 

Art.  38.  As  letras  resgatadas  em  consequência  do  sorteio, 
e  as  que  o  Banco  descontar  com  os  pagamentos  anticípados» 
serão  marcadas  com  hum  carimbo  especial,  para  servirem  na 
tomada  de  contas,  c  depois  ^erem  completamente  annuUadas. 


TITULO    V. 

Da  Assembléa  Geral. 

Art.  39.  A  assembléa  geral  será  constituída  reunindo-se 
pelo  «menos  trinta  Accionistas,  possuindo  cada  hum  vinte  ou 
mais  acções ,  representando  pelo  menos  o  quarto  do  valor  das 
acções  emittidas.  Tem  direito  de  votar  o  Accionista  que  pos- 
suir vinte  acções ;  e  terá  mais  tantos  votos  quantas  vezes  pos- 
suir mais  cincoenta  acções ,  não  excedendo  nunca  a  dez  votos , 
seja  qual  for  o  numero  das  acções:  o  que  possuir  menos  de 
vinte  acções  poderá  propor  e  discutir ,  mas  não  votar. 

Art.  40.  A  acquisição  das  acções  para  dar  direito  de  fazer 
parle  da  assembléa  deve  ser  anterior  á  reunião  pelo  menos 
sessenta  dias ,  salvo  o  caso  de  ter-sc  effectuado  por  titulo  de  doto 
ou  successão. 

Art.  41 .  Os  Accionistas  legitimamente  impedidos  poderão 
dar  procuração  a  outros  Accionistas  para  os  representarem  na 
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asâcmbléa  geral ,  mas  nedtd  caso  n9o  poderSo  os  procuradores 
exercer  mais  de  dez  votos  seus  e  de  seus  constituintes  reunidos. 
Art.  42.  Haverá  todos  os  annos  na  primeira  dominga  de 
Março  buma  reunião  da  assembléa  geral  dos  Accionistas  do 
Banco;  além  destas  poderá  hiver  reuniões  extraordinárias  por 
deliberação  do  conselho  de  direcção,  por  pedido  da  commissflo 
físcal  ou  de  Accionistas  que  representem  quatro  mil  acções. 

Art.  43.  Para  estas  reuniões  serão  convocados  todos  os 
Accionistas  com  direito  de  voto,  por  cartas  e  pela  imprensa, 
com  anticipação  pelo  menos  de  dez  dias.  E  quando  o  conselho 
de  direcção  não  faça  a  convocação ,  será  feita  pelo  Presidente 
da  assemblóa,  a  requerimento  dos  Accionistas  ou  da  commissão 
físcal. 

Art,  44,  Se  não  comparocorem  no  dia  marcado  Accionistas 
que  possão  constituir  a  assemblèa,  na  conformidade  do  art.  ^, 
licará  a  reunião  adiada  para  a  primeira  dominga  que  seguír-se, 
passados  dez  dias,  e  neste  caso  o  numero  de  Accionistas  que 
comparecerem  constituirá  a  asscmbléa  geral. 

Art,  45.  A  mesa  da  ass4*mbléa  sorá  composta  de  hum  Pre- 
sidente, hum  vice-Presidente  e  dous  Secretários,  que  servirão 
por  três  annos,  e  serão  eleitos  o  Presidente  e  vice-Presidenle 
por  maioria  absoluta,  e  os  Secretários  o  poderão  ser  por  maioria 
relativa. 

O  President'^  será  nos  seus  Impedimentos  ou  faltas  substí- 
taido  pelo  vice-Presidente,  e  além  das  funcções  gcraes  de  taes 
cargos,  terá  o  direito  de  fazer  sahir  do  recinto  da  assemblèa  o 
Accionista  ou  Accionistas  que  pertubarem  as  deliberações;  e  o  de 
suspender  a  reunião,  que  se  tornar  tumultuaria,  marcando 
outro  dia  em  que  continue. 

Art.  46,     A' assemblèa  compete: 
§  !.•*    Deliberar  sobre  as  proposições  que  lhe  forem  submet- 
tidas,  e  sobre  todos  os  interesses  do  Banco,  cm  conformidade 
destes  Estatutos. 

§  2.^  Autorisar  sobre  proposta  do  conselho  de  dii-ecção  em- 
préstimo ao  Governo  da  província  de  S.  Paulo,  cm  virtude  do 
§  11  do  art,  9.° 

§  3.*^  Julgar  as  contas  annuaes,  apresentadas  pelo  conselho 
de* direcção,  depois  de  examinadas  pela  commissão  físcal. 

§  4,^*  Suspender  de  suas  runcções  qualquer  Director,  des- 
tituil-o,  e  niesmo  a  todo  o  conselho,  se  for  necessário  para  a 
salvação  do  Banco,  nomeando  immediatamente  outro  que  o 
substitua.  A  destituição  porém  só  poderá  ser  resolvida  com  o 
numero  de  Accionistas  e  de  votos  exigidos  pelo  art.  51  na  ulti- 
ma parte. 

Art.  47.  A  assemblèa  poderá  estabelecer  agencias  nos  lu- 
gares da  província,  em.  que  convier  a  bem  das  necessidades  do 
commercio  e  da  lavoura.  As  operações  destas  agencias  porem- 
quanto  serão  unicamente  as  mencionadas  no  art.  9.*  §  1.^,  e 
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empréstimos  sobre  metaes  preciosos  e  diamantes ,  conforme  o 

Se  for  estabelecida  a  agencia  em  lugur  onde  haja  alfandega, 
poderá  também  emprestar  sobre  mercadorias  não  sujeitas  a 
deterioração,  e  depositadas  na  alfandega,  trapiches  ou  arma- 
zéns alfandegados  até  metade  do  seu  valor,  dado  por  corretores, 
e  na  falta  por  árbitros  nomeados  pelo  Agente. 

Art.  48.  Os  Agentes  serão  nomeados  e  demittidos  pela 
conselho  de  direcção,  o  qual  lhes  dará  o  mandato,  guardando 
as  disposições  destes  Estatutos ;  e  prestarão  fiança  ou  caução  a 
contento  do  mesmo  conselho.  Vencerão  huma  gratificação  mar- 
cada provisoriamente  pelo  conselho ,  e  dependendo  de  appro- 
vação  da  assembléa  geral. 

Art.  49;  As  caixas  filiaes  que  a  assembléa  crear  em  vir- 
tude do  art.  8.**  não  poderão  ser  estabelecidas  sem  prévia  appro- 
vação  do  Governo  Imperial ,  e  bem  assim  as  agencias  não 
poderão  emprehender  operações  diversas  das  designadas  no 
art.  47  sem  a  mesma  approvação  prévia. 

Art.  50.  A  assembléa  solicitará  do  Governo  Imperial  oppor- 
tunamente  qualquer  alteração  nos  presentes  Estatutos,  em  har- 
monia com  a  legislação  que  for  [»romuigada  sobre  hypothccas  ; 
e  também  dos  poderes  competentes  quaesquer  favores  especiaes, 
que  auxiliem  o  desenvolvimento  do  credito  territorial  e  hypo- 
tiiecario,  pela  elevação  dos  prazos  da  amortisação  dos  emprés- 
timos, e  pela  diminuição  da  taxa  do  juro. 

Art  51.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  só  se  tratará 
da  administração  do  Banco ,  da  gestão  do  conselho  de  direcção 
e  comportamento  dos  Directores  durante  o  anno  findo,  e  das 
medidas  tendentes  a  melhorar  o  serviço  e  reprimir  os  abusos ; 
nellas  se  poderão  resolver  também  quaesquer  propostas  dQ  menor 
importância  feitas  pelo  conselho^  commissão  fiscal  ou  qualquer 
Accionista. 

Toda  a  proposição  de  maior  importância  á  juízo  da  assem- 
bléa ficará  adiada  para  reunião  extraordinária,  na  qual  só  so  tra- 
tará do  objecto  espeeial  que  motivara  convocação. 

As  reformas  destes  Estatutos  só  poderão  sor  decretadas  em 
reunião  especial,  composta  de  sessenta  ou  mais  Accionistas,  que 
representarem  pelo  menos  hum  terço  do  valor  das  acções  emit- 
tidas. 

Art.  52.  A  assembléa  tomará  suas  resoluções  pela  maioria 
de  votos  dos  Accionistas  presentes;  e  poderá  trabalhar  nos  dias 
consecutivos  ao  da  reunião,  se  julgar  preciso. 
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TITULO  VI. 

Do  conselho    de  direcção  y    commissâo  ordinária  e  commissão 

fiscal, 

Art.  53.  O  Banco  será  administrado  por  hum  conselho 
de  direcção  composto  d(3  nove  membros ,  eleitos  d  entre  os 
Accionistas  com  direito  de  voto,  pela  assembléa  geral,  em  es- 
crutinio  secreto,  e  maioria  absoluta.  Se  no  primeiro  escrutínio 
não  houver  esta  maioria,  proceder-se-ha  a  segundo^  em  que 
entranlo  os  candidatos  mms  votados  em  numero  duplo  dos  que 
tiverem  de  ser  eleitos. 

No  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

Art*  54.  Cada  Director  antes  de  entrar  em  exercício  depo* 
si  tara  no  Banco  cincoenta  acções  adquiridas  antes  ou  depois 
da  eleição,  as  quaes  n9o  poderá  alienar  no  tempo  do  exercício: 
c  durante  este  nào  poderá  contrahir  com  o  Banco  empréstimos 
hypothecarios ,  enem  accumular  as  funcrOes  de  Gerente,  sob 
qualquer  denominaçHo,  de  outros  estabelecimentos  bancários. 

Art.  55.  No  caso  de  impedimento  por  mais  de  30  dias,  ou 
falta  de  algum  Director,  servirá  o  Accionista  que  seguir-se  na 
ordem  da  votação,  e  satistizer  a  condição  do  artigo  antecedente : 
e  para  este  fira  serão  considerados  suppl(»ntes  os  seis  mais  vo- 
tados. A  substituição  por  vaga  durará  quanto  for  preciso  para 
completar  o  tempo  de  exercício  que  faltava  ao  eITectivo. 

Art.  56.  O  conselho  será  renovado  por  hum  terço  em  cada 
anno.  Nos  dous  primeiros  períodos  de  renovação  a  sorte  desi- 
gnará os  Directores,  que  devem  ser  substituídos,  e  nos  seguintes 
regulará  a  antiguidade. 

Os  Directores  podem  ser  reeleitos. 

Art.  57.  Os  Directores  elegerão  por  escrutínio  secreto  e 
maioria  absoluta  de  votos  d'entre  si  hum  Presidente,  o  qual 
servirá  annualmente ,  e  será  substituído  nos  impedimentos  ou 
faltas  pelo  Director  mais  votado  da  lista  geral ,  ou  da  turma 
mais  antiga.  O  Presidente  terá  o  voto  de  qualidade.  Igualmente 
elegerão  hum  Secretario  e  hum  supplente,  bastando  para  esta 
eleição  a  maioria  relativa ,  qual  será  encarregado  de  lavrar  as 
actas  das  sessões,  e  de  expedir  a  correspondência  do  conselho. 

Art.  58.  O  conselho  de  direcção  representa  o  Banco  para 
com  terceiros  operante  a  Administração  Publica,  e  em  Juízo, 
para  o  que  lhe  ficão  concedidos  todos  os  poderes  geraes  e  espe- 
ciaes,  inclusive  o  de  procurador  em  causa  própria. 

Compete-lhe  especialmente: 
§  l.*"  Fixar  as  despezas  geraes  da  administração,  crear  e 
supprímir  empregos,  marcar  suas  attribuições  e  vencimentos,  e 
organísar  todos  os  serviços  por  meio  de  hum  Regimento  interno, 
em  harmonia  com  os  presentes  Estatutos,  executando  proviso- 
riamente até  approvação  defíntiva  da  assembléa  geral. 
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§  2.*  Nomear  e  dcrnittir  os  empregados  e  Agentes  do  Banco, 
como  e  quando  convier. 

§  3.«  Resolver  sobre  propostas  para  empréstimos  hypothc- 
carios  e  aberturas  de  créditos. 

§  4."  Regular  a  applicação  dos  fundos  disponíveis ;  e  por- 
tanto determinar  as  quantias,  que  poderão  ser  empregadas  cm 
descontos  o  empréstimos. 

§  5.**  Fixar  semanalmente  a  taxa  dos  descontos  e  emprés- 
timos, a  qual  fará  publicar  pela  imprensa. 

§  6.°  Í>eterminar  a  forma  e  valor  das  notas  e  letras  hypo- 
thecarias;  e  regular  a  respectiva  emissão  e  annullaçao,  em  vista 
do  capital  do  Banco,  do  estado  do  mercado  monetário  e  dasdis- 
posiçõ(»s  destes  Estatutos. 

S  '?•*  Resolver  sobre  a  conveni<incia  de  fazer  compras  de 
metaes  preciosos,  movimento  de  fundos  por  conta  do  Banco , 
operações  de  cambio  e  recebimento  de  dinheiros  a  premio.  Mar- 
cará os  prémios  destes  empréstimos,  das  leiras  hypolli cearias  c 
das  contas  correntes  a  premio  reciproco. 

§  8.*    Organisar  a  lista  das  firmas  que  poderão  ser  acceitas 
á  desconto,  e  a  tabeliã  das  quantias  que  poderá  cada  huma  delias^ 
garantir. 

§  9.**  Promover  as  acções  judiciarias  precisas  aos  direilos 
do  Banco,  e  defendel-o  em  juízo,  para  o  que  constituirá  advo- 
gados e  procuradores. 

§  10.  Resolver  como  julgar  conveniente  sobre  quaesquer 
propostas  para  liquidação  de  dividas,  e  tomar  as  medidas  pre- 
cisas para  acautelar  os  interesses  do  Banco. 

§  11.  Organisar  as  contas  e  o  relatório  annual  que  deve 
ser  presente  á  assembléa  jícral  dos  Accionistas. 

§  12.  Propor  á  assembléa  geral  as  alteraçàões  que  entendei 
convenientes  nos  presentes  Estatutos. 

Art.  59.  O  conselho  de  direcçiXo  reunir-se-ha  pelo  menos 
huma  vez  em  cada  semana,  e  poderá  deliberar  estando  presente 
a  maioria  de  seus  membros. 

Art.  60.    Compete  ao  Presidente  do  conselho  de  direcção: 

§1.**  Apresentar  a  assembléa  geral  dos  Accionistas,  em  nome 
do  conselho,  em  suas  reuniões  ordinárias  o  relatório  annual  das 
operações  e  estado  do  Banco :  e  nas  extraordinárias  expor  o 
objecto  que  motivou  a  convocação. 

§  2.*  Presidir  ao  conselho  de  direcção,  ser  seu  órgão,  exa- 
minar e  inspeccionar  as  operações  e  outros  ramos  de  serviço 
do  Banco,  lazer  executar  fielmente  os  Estatutos  e  rigimento 
interno  e  as  decisões  do  conselho,  devendo  suspender  as  que 
julgar  contrarias  aos  Estatutos,  e  submettel-^s  á  decisão  da 
assembléa  geral  dos  Accionistas. 

§  S.""  Presidir  as  commissões  que  forem  nomeadas,  a  cujos 
trabalhos  entender  conveniente  assistir. 

Propor  ao  conselho  as  medidas  que  julgar  vantajosas  aos 


(  203  ) 
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interesses  do  Banco ,  c  convocal-o  extraordinariamente,  quando 
entender  conveniente. 

i$  4.**  Assignar  a  correspondência  em  nome  do  conselho  de 
direcção. 

Art.  61.  O  conselho  de  direcção  nos  negócios  ordinários 
e  previstos  será  representado  por  huma  commissão  com  a  deno- 
minação de  commíssâo  ordinária,  composta  de  três  de  seus 
membros,  semanalmente  designados  de  modo  que  nenhum 
membro  sirva  duas  semanas  consecutivas. 

Art.  62.  Esta  commissão  reunir-se-ha  todos  os  dias  úteis 
no  escriptorio  do  Banco,  durante  as  horas  marcadas  peio  conse- 
lho, e  pôde  funccionar  estando  presentes  dous  membros. 

A'  ella  cumpre: 
%  i  ^    Executar  as  deliberações  do  conselho,  concluir  ereali- 
sar  as  eperações  de  quo  trata  o  §  3.*  do  art.  58;  fazer  descontos 
e  empréstimos  em  conformidade  das  regras  estabelecidas  peio 
conselho. 

S  2.°  Ter  sob  sua  inspecção  tada  a  escripturação  e  serviço 
do  escriptorio  e  cofre,  e  suspender  a  qualquer  empregado,  ha- 
vendo ui^encia. 

Art.  63.  Na  occasião  da  eleição  do  conselho  de  direcção, 
proceder-se-ha  do  mesmo  modo  á  eleição  de  huma  commissão, 
composta  de  três  fiscaes,  d' entre  os  Accionistas  que  possuírem 
mais  de  40  acções,  os  quaes  servirão  durante  hum  anno,  e 
serão  substituídos  nos  impedimentos  ou  faltas  pelos  que  se  segui- 
rem na  ordem  da  votação. 

Art.  64.     xV  esta  commissão  incumbe: 
§  !.•    Inspeccionar  todas  as  operações  do  Banco,  para  o  que 
deverá  examinar  mensalmente  o  estado  das  caixas,  escripturação, 
registros  e  mais  livros  do  niesmo  Banco. 

S  2.*"  Dar  conta  á  assem blóa  geral  dos  Accionistas  em  cada 
hurna  das  suas  reuniões  ordinárias,  do  modo  porque  o  conselho 
de  direcção  tiver  desempenhado  as  suas  funcções ,  verificando 
as  contas  entregues  e  emiltindo  sobre  ellas  o  seu  juízo;  assim 
como  sobre  as  medidas  que  o  mesmo  conselho  tiver  de  apre- 
sentar á  assemblca.  / 

Art.  65.  Para  melhor  desempenho  de  suas  funcções  po- 
derá a  commissão  fiscal,  ou  qualquer  de  seu  membros,  assitir 
ás  sessões  do  conselho  de  direcção,  e  aos  trabalhos  da  commissão 
ordinária. 

TITO  LO  Vil. 

Dos  balanços,  conías  annuaes,  dividendo  e  fundo  de  reserva. 

Art.  66.  O  conselho  de, direcção  fará  publicar  no  Jornal 
de  maior  circulação  que  se  imprimir  na  capital,  e  remetterá  ao 
Presidente  da  província,  até  o  dia  8  de  cada  mez,  hum  balan- 
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ceie,  que  mostro  as  operações  realisadas  no  mez  anterior,  e  o 
estado  activo  e  passivo  do  Banco;  e  trimensalmente  o  de  suas 
agencias  e  caixas  íilíaos. 

Art.  67.  Ale  o  dia  15  de  Fevereiro  de  cada  anno  o  con- 
selho de  direcção  entregará  á  commissão  íiscal,  e  com  o  rela- 
tório de  seus  Iraballios ,  as  contas  do  anno  social  que  tiver 
findado,  e  que  será  o  mesmo  anno  civil:  assin)  como  lhe  com- 
municará  por  escripto  as  medidas  que  houver  de  apresentar  á 
assembléa  geral. 

Art.  68.  O  conselho  de  direcção  nos  dias  1.°  de  Janeiro 
e  1.°  de  Julho  de  cada  anno  procederá  a  hum  balanço  para 
saberem-se  quaes  os  lucros  havidos  durante  o  semestre  findo;  e 
tendo  sido  este  trabalho  approvado  pela  commissâo  fiscal,  dedu- 
zidos 10  por  cento  dos  mesmos  lucros,  o  restante  será  repartido 
pelos  Accionistas  em  proporção  de  suas  acções. 

O  primeiro  dividendo  comprehenderá  o  tempo  decorrido 
desde  a  instai lação  do  Banco  até  o  íim  do  semestre  que  houver 
principiado  depois  da  mesma  installação. 

Art.  69.  Dos  10  porcento  dfduzidos  na  forma  do  artigo 
antecedente,  5  pertencerão  aos  Directores,  em  remuneração  de 
seu  trabalho;  e  5  serão  conservados  para  fundo  de  reserva,  desti- 
nado a  fazer  face  á  dividas  absolutamente  incobraveis,  e  outros 
prejuízos  que  tiver  o  Banco. 

O  fundo  de  reserva  nunca  excederá  de  15  por  cento  do  ca- 
pital social;  quando  houver  chegado  a  este  máximo  Iodas  as 
parcellas  que  lhe  são  destinadas  entrarão  no  dividendo  partivel 
pelos  Accionistas. 

TITULO  VIII. 

Da  liquidação  do  Banco  e  disposições  geraes. 

Art.  70.  A  sociedade  será  dissolvida  no  fim  de  trinta  amios, 
salvo  se  a  assembléa  geral  dos  Accionistas  resolver  prorogar  a 
sua  duração,  com  approvação  do  Governo  Imperial.  Também 
será  dissolvida  nos  casos  de  que  trata  o  art.  295  do  Código 
Commercial. 

Art.  71.  No  caso  de  dissolução,  a  assembléa  geral  deter- 
minará o  modo  pratico  de  efTectuar  a  liquidação. 

Art.  72.  Se  até  o  XVI  anno  da  existência  do  Banco,  não 
for  resolvida  a  sua  duração  além  dos  30  annos  marcados  no 
art.  1.°,  desde  então  os  empréstimos  sobre  hypothecas  só  po- 
derão ser  contractados,  e  as  letras  hypothecarias  emittidas  pelo 
tempo  que  restar  ao  Banco. 

Art.  73.  O  Banco  poderá  comprar  e  fazer  construir  os  edi- 
fícios que  necessitar  para  seu  estabelecimento. 

Art.  74.    O  conselho  de  direcção  fará  vender  cm  hasta  pu- 
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blica  no  menor  prazo  possível  os  bens  de  raiz ,  semoventes  c 
moveis  que  o  Banco  houver  de  seus  devedores. 

Art.  75.  Estes  Estatutos  não  poderão  ser  reformados  aló 
o  fim  do  anno  de  1859,  salvo  a  respeito  do  art.  49. 

Art.  76.  He  applicavel  a  este  Banco  a  disposição  do  art.  10 
do  Decreto  n."  575  de  10  de  Janeiro  de  18i9  ;  e  portanto  será 
franqueada  ao  Agente  ou  Agentes  nomeados  pelo  Governo  toda 
a  Gscripturação  para  verificar-se  o  exame. 

Art.  77.  Conforme  o  desenvolvimento  que  tiverem  as  ope- 
rações do  Banco,  podeiá  o  seu  capital  ser  elevado  a  seis  mil 
contos,  com  approvação  do  Governo  Imperial. 

TITULO  IX. 

Disposições  transitórias. 

Art.  78.  Estando  subscriptas  cinco  mil  acções  pelo  menos, 
serão  os  respectivos  Accionistas  convocados  para  huma  reunião, 
onde  sob  a  presidência  do  incorporador,  e  na  sua  falta,  do  Accio- 
nista que  for  acclamado  presidente,  procederão  á  eleição  do  con- 
selho de  direcção,  em  conformidade  do  art.  53.  Se  estiverem 
presentes  menos  de  15  Accionistas  com  direito  de  voto ,  con- 
forme o  art.  39,  far-se-ha  nova  convocação  para  outra  reunião, 
na  qual  votarão  Accionisias  possuidores  de  metada  do  numero 
das  acções  exigido  para  dar  o  direito  de  voto. 

O  Presidente  nomeará  hum  Accionista  para  servir  de  Se- 
cretario, que  lavrará  a  acta,  a  qual  será  por  todos  assignada. 

Art.  79.  Os  Directores  eleitos  procederão  im mediatamente 
á  todas  as  diligencias  precisas  para  a  installação  do  Banco,  espe* 
cialmente  as  designadas  nos  §§  1.°  e  2.°  do  art.  58;  e  eíTcctuadas 
ellas,  convocarão  a  assembléa  geral  dos  Accionistas,  que  resol- 
verá a  installação  do  Banco,  e  o  começo  das  operações. 

Art.  80.  Nesta  reunião  a  assembléa  geral  será  interina- 
mente presidida  pelo  incorporador,  e  na  sua  falta  pelo  pre- 
sidente do  conselho  de  direcção,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  ser- 
vindo de  Secretários  dous  Accionistas  designados  pelo  Presidente. 

Procederá  immediatamente  á  eleição  da  mesa  permanente, 
que  será  logo  empossada,  e  também  da  commissão  fiscal.  Igual- 
mente tomará  em  consideração  o  que  lhe  propuzer  o  conselho 
de  direcção,  tendente  aorganisação  dos  serviços,  na  forma  do 
art.  58  §  1  .• 

Art.  81.  Esto  conselho  de  direcção  servirá  até  o  1.**  de 
Janeiro  de  1860,  entrando  então  em  exercício  o  que  for  eleito 
na  anterior  reunião  da  assemblóa  geral ;  e  installado  o  Banco 
preencherão  os  Directores  a  condição  do  art.  54. 
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DECRETO  N.»  2.387  — de  2  DE  Abril  de  1859. 

Autor isa  a  incorporação  e  ap prova  os  estatutos  do  Sanca  In-* 
duslriat  e  HypothecariOy  com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  me  representou  António  da  Rocha 
Miranda  e  Silva,  e  tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado;  hei  por  bem  conceder-lhc  auiorisaçao  para 
fundar  nesta  corte  uma  sociedade  anonyma  com  o  titulo  de 
Banco  Industiial  e  hypothecario,  a  qual  se  regulará  pelos  es- 
tatutos que  com  este  baixão,  depois  de  feitas  as  seguintes 
«Iterações: 

1.*    Substituão-se: 
Tudo  o  que  precede  o  capitulo  1.°,   depois  das  palavras; 
—a  sociedade  tem  por  fim  o  seguinte,  por  estes  paragraphos: 

S  1.**    Emprestar: 

í.'*    Sobre  hypothecas  de  propriedades  urbanas  e  rústicas. 

2.°  Sobre  penhor  ou  caução  de  apólices  da  divida  publica 
e  de  acções  de  companhias,  e&ceptuadas  todavia  as  da  própria 
sociedade;  sobre  o  de  titulos  commerciaes,  que  teu  hão  prazo 
fixo,  e  o  de  mercadorias  depositadas  na  Alfandega. 

§  2.°  Descontar  letras  garantidas  por  duas  firmas  ao  menos, 
acreditadas,  e  que  não  tenhão  prazo  de  vencimento  superior 
a  seis  mezes,  e  bem  assim  letras  do  Thesouro  e  da  Al- 
fandega. 

O  art.  17  pelo  seguinte: — Art.  17.  Nos  contractos  de  em- 
préstimos sobre  hypothecas  pôde  a  sociedade  estabelecer: 

§$  l.*"  Pagamento  exigível  em  prazos  que  não  excedão  a  24 
mezes. 

§  2."  Pagamento  por  amortisação.  Neste  caso  o  mutuário 
contrahe  com  a  sociedade  emprestadora  a  obrigação  de  reinir-se 
por  meio  de  annuidades,  de  maneira  que  a  extinção  da  divida 
se  opere  no  prazo  de  14  annos. 

§  3.*  A  annuidade  compreliende:  1.°,  o  juro  do  capital  pri- 
mitivo:, 2.**,  huma  amortisação  constante,  calculada  sobre  a 
taxa  do  juro  e  a  duração  do  empréstimo:  3.",  huma  commissão 
annual  de  1  a  2  %  da  parte  do  empréstimo  que  não  estiver  res- 
gatado. 

§  4.°  A  annuidade  deve  ser  paga  pelo  mutuário,  a  saber: 
metade  em  30  de  Junho  e  outra  em  30  de  Dezembro  de 
cada  anno. 

Os  arts.  19,  20  e  21  pelos  seguintes: 
Art.  19.    As  letras  hypothecarias  serão  extrahidas  de  talão, 
assignadas  por  três  membros  da  directoria   e  classificadas  por 
series,  cada  uma  das  quaes  terá  sua  numeração,  e  comprehen- 
derá  as  letras  que  tiverem  a  mesma  taxa  de  juro. 

Art.  20.  As  letras  hypothticarias  serão  resgatadas  por  via 
de  sorteio,  que  terá  lugar  semestralmente.  Cada  sorteio  com- 


I 


(209) 

prehenderá  o  numero  de  letras  correspondente  á  somma  das 
quantias  que  os  mutuários  deverem  pagar,  a  titulo  de  juro  e 
amortização,  no  semestre  ultimamente  findo,  e  do  valor  dos 
empréstimos  que  tiverem  sido  pagos  por  antecipação  no  mesmo 
semestre. 

Art.  21.  Nos  primeiros  oito  dias  dos  mezes  de  Março  e 
Setembro  de  cada  anno  procede':'á  a  Directoria,  em  presença 
de  hum  commissario  do  Governo,  nomeado  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  ao  sorteio  das  letras  hypottiecarias  que  houverem  de 
ser  amortisadas.  As  letras  das  diífewntes  series  entrarão  em 
sorteio,  por  ordem  da  data  em  que  forem  emittidas. 

§  1,°  Dentro  de  oito  dias,  contados  do  em  que  se  fizer 
o  sorteio,  serão  publicados  nas  folhas  diárias  os  números  de- 
signados peia  sorte,  e  convidados  os  possuidores  das  letras 
correspondentes  a  irem  ao  Banco  receber,  no  dia  indicado  pelos 
annuncios,  a  importância  do  capital  e  juro  que  ellas  tiverem 
vencido.  Desse  dia  em  diante  cessa  o  juro  das  letras  indicadas 
pelos  referidos  números. 

§  2.**  As  letras  assim  amortizadas,  e  as  que  forem  reem- 
bolsadas por  anticipação,  serão  immediatamente  marcadas  com 
hum  carimbo  que  indique  estarem  ellas  annuladas  e  retiradas 
da  circulação:  fazendo-se  demais  menção  disto  mesmo  nos  res- 
pectivos talões. 

§  3.°  As  letra •$  annuladas  serão  encerradas  em  hum  cofre, 
para  serem  queimadas  antes  de  findo  o  semestre,  em  que  se 
fizer  o  sorteio,  em  presença  da  directoria  e  do  commissario 
do  Governo,  de  que  trata  o  art.  21.  Lavrar-se-ha,  em  livro 
para  isso  destinado,  hum  termo  desta  operação,  o  qual  será 
assignado  pelas  pessoas,  cuja  presença  se  exige  no  mesmo 
artigo. 

O  art.  22,  pelo  seguinte: — A  sociedade  terá  hum  cofre  de  de- 
pósitos voluntários  para  títulos  de  credito,  pedras  preciosas, 
moeda,  jóias  e  ouro  ou  prata  em  barra,  dos  quaes  receberá 
hum  premio  na  proporção  do  valor  dos  objectos  depositados, 
dando  a  sociedade  recibos  dos  depósitos,  nos  quaes  designe 
a  natureza  e  valor  dos  objectos  depositados,  o  nome  e  resi- 
dência do  depositador,  a  data  em  que  o  deposito  for  feito 
e  o  numero  do  registro  da  inscripção  dos  mesmos  objectos.  Taes 
recibos  não  são  transferíveis  por  endosso. 

No  §  6.**  do  ari.  44  a  palavra — vales— pela  palavra — letras; 
e  suprimãO'Se  as  seguintes: — os  quaes  serão  assignados  pelo 
Thesoureiro  e  por  dous  directores  de  semana. 

2.*    Redijão-se  do  modo  abaixo  indicado  os  seguintes  .artigos 
e  paragraphos: 

Art.  11.  A  sociedade  poderá  emprestar  sobre  hypotheca 
de  propriedades  e  estabelecimentos  ruraes  e  urbanos. 

Poderá  igualmente,   &c.  (como  nos  estatutos). 

§  2.^  do  arV  ta.  O  QmprestimQ  bypçihecario  nunca  exce- 
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ieráa3/4  do  valor  do  iinmovel  sito  dentro  itô  $i4ato^^t'3^ 
dos  de  fora  delias. 

Art.  16.  Os  empréstimos  sobre  hypothècas  set^ão  feâlos 
por  esciJLptura  piibica,  «  os  de  que  trata  o  §  1.^  do  êfU  17 
o  serão  com  letras  correspondentes  á  mesma  escriptura,  ^jiecetUH^ 
pelo  mutuário,  &c. 

As  reformas  se  farSo,  &c.  (como  nos  estatutos). 

Art,  18.    A  sociedade  poderá  emittir,  com  o  nome  éè 

letras  hypothecarias,   titulos  de  divida  do  valor  de  20<l3t)  ^ 

400^  cada  huma.   Estas  letras  são  ao  portador,  mas  o  capiluá 

que  representão  he  pago  por  annuidades  no  prazo  de  14  anives» 

A  annuídade  oomprehende  o  juro  e  amortisdçiãó. 

§  1.''  Os  portadores  das  letras  hypothecarias  só  teem  aoi^d 
contra  a  sociedade  que  as  emitte. 

S  2 .  *  O  juro  e  amortisação  das  letras  hypolhecarias  sertie 
fixados  pela  sociedade  na  occasião  em  que  as  emittir,  dê  mâncfirA 
que  as  ditas  letras  sejãoamortisadas  no  precizo  prazo  de  14âiiix0S» 

§  3.**  No  corpo  das  letras  hypothecarias  se  designará  dis- 
tinctamente  a  quota  do  juro  e  a  da  amortisação,  e  se  inserirá 
a  clausula  de  serem  resgatadas  no  referido  prazo. 

§  4.''  A  sociedade  pode  pagar  por  antedpaçiè  bb  letras 
hypothecarias  que  com  tal  intento  lhe  forem  offereoidas  peloê 
respectivos  portadores. 

§5.''  A  emissão  das  letras  hypothecarias  não  pôde  em<»iso 
algum  exceder  o  valor  das  quantias  que  forem  devidas  â  so- 
ciedade pelos  proprietários  deimmoveis,  em  virtude  de  contractoís 
feitos  nos  termos  dos  §§  2.%  3.*  e  4.^  do  art.    17. 

§  6.**  A  sociedade  não  poderá  também  em  caso  algum 
emprestar  sobre  hypothecas,  quer  estas  hypothecas  sejão  feitas 
sob  as  condições  de  que  trata  o  §  1.**  do  art.  17,  quer  s<á> 
as  dequetratão  os  outros  paragraphos  do  mesmo  artigo,  quantia 
superior  á  somma  das  letras  hypothecarias,  que  estiverem  emft*- 
tidas,  e  da  quarta  parte  do  seu  capital  realisado. 

Art.  24.  A  sociedade  pôde  tomar  dinheiro  a  premio > 
passando  letras  á  ordem  e  com  prazo  nunca  inferior  a  30  dias. 
Pode  também  abrir  contas  correntes  sobre  deposito  prévíd  de 
valores  equivalentes  em  moeda  corrente,  em  titulos  commer*- 
eiaes  a  prazo  fixo,  em  apólices  da  divida  publica,  em  acç^íes 
de  companhias  acreditadas;  mas  as  quantias  que  a  sociedade 
houver  de  debitar  ásjpessoas  a  quem  tiver  aberto  contas  correntes, 
não  serão  pagas  sem  aviso  prévio  de  15  dias  ao  menos,  ces- 
sando o  juro  que  vencerem  do  fim  desse  praEo  em  diante, 
«ité  que  sejão  retiradas,  ou  haja  declaração  de  que  continufio 
em  conta  corrente. 

Art.  25.  Os  empréstimos  sobre  penhor seriio Ieit06  nas  se- 
guintes proporções: 

l."*  Até  quatro  quintos  sobre  viiiores,  ^,  ^0  mefte  «orno 
^ertá  efitabefec!doiios§Sl.%  2.%  3.*»  e4.«). 
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^8.*   SopprimSo-se: 

No  capitulo  2/  os  arts.  9/  e  10,  com  todos  os  seus  pa- 
ragraphos: 

O  S  S.'»  do  art.  25: 

O  art.  27  e  todos  os  seus  paragraphos,  subsiiUiindonSe 
pelo  seguinte: — Âsociedade  poderá  encarregar -so,por  commissão, 
de  compra  e  venda  de  metaes  preciosos,  apólices  da  divida  publica, 
acções  de  companhias  e  outros  titulos  de  credito:  e  bem  assim 
eacarregar-se  por  conta  de  terceiro  da  cobrança  de  dividendos  ou 
quaesquer  outros  valores, 
4 .  •    Accrescente-se: 

No  art.  8.°,  depois  das  palavras— assim  se  deliberar — as  se- 
guintes:—e  for  approvado  peio  governo. 

No  fim  do  art.  23,  as  seguintes  palavras: — os  estatutos  das 
caixas  flliaes  deverão  ser  previamente  submettidos  á  approvaçdo 
do  governo: 

Eos  seguintes  artigos: 

Artigo.  A  sociedade  não  pôde  ser  installada  sem  que  esteja 
distribuído  hum  numero  de  acções  correspondentes  a  2/3  do  fundo 
social;  nem  pôde  dar  começo  às  suas  operações,  sem  que  tenha 
realisado  íjí  do  valor  dessas  acções,  também  não  poderão  as 
acções  ser  vendidas  ou  cotadas  na  Praça  antes  do  começo  das  ope- 
rações da  sociedade. 

Artigo.  Nãohe  permittido  â  sociedade  fazer  outras  operações 
além  das  que  são  approvadas  por  este  Decreto . 

Artigo.  A  Directoria  publicará  até  o  dia  8  de  cada  mez,  hum 
balanço  desenvolvido  do  aclivo  e  passivo  da  sociedade  e  das  ope- 
rações que  tiver  feito  no  mez  antecedente.  Neste  balanço  de- 
verSo  ^r  demonstradas  distinctamonte,  e  com  claresa,  as  ope« 
ffições  relativas  a  empréstimos  hypothecarios. 

Artigo.  Só  poderão  fazer  parte  dos  divendos  os  lucros  II- 
gDidos  provenientes  de  operações  eHectivamentd  concluídas  nos 
respectivos  semestres. 

Artigo.  Ficará  sem  eifeito  a  autorisação  concedida  por  ^st6 
PecretQ  se  a  sociedade  não  der  começo  ás  suas  operações  do  prazo 
ãe  bum  anno,  contado  da  data  do  mesmo  Decreto. 

Artigo.  He  applicavel  á  sociedade  Banco  Industrial  e  Hjr* 
pottiecario  a  disposição  do  art.  10  do  Decreto  n.""  575  de  10  da 
janeiro  de  1849 . 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten-^ 
dido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  da 
Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francmo  de  SaUe$  Torrei  Htíumm. 
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'ESTATUTOS  DO  BANCO  m&USTWAL  2  HYPOTHSGARfô. 

Institue-se  e  organisa-se  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  huma 
Companhia  ou  Sociedade  anonyma,  denominada — Banco  Indus- 
trial e  hypothecario. 

A  Sociedade  tem  por  fim  o  seguinte: 

1.**  Promover  a  colonisaçâo  do  paiz,  favorecendo  os  estabe- 
lecimentos a  esse  fim  destinados ,  e  mesmo  instituindo-os  por 
sua  conta. 

2.°  Dar  impulso  a  todos  os  trabalhos  de  viação  férrea  e  de 
abertura  de  estradas ,  ruas  c  praças,  facilitando  novas  edifica- 
ções e  disseminando  a  população  agglomerada. 

3.^  Consolidar  o  credito  das  propriedades  urbanas  e  rústicas, 
mobilisando  seus  valores. 

4.**    Finalmente,  exercer  todas  e  quaesquer  operações  de  cre- 
dito, tendentes  ao  desenvolvimento  da  industria  e  do  commercio. 
Suas  bases  são  as  que  se  seguem. 

CAPITULO  !• 


FandaeSo  e  exiistencia  da  iSociedade. 


Art.  1.°  O  capital  da  Sociedade  he  de  vinte  mil  contos  de 
réis,  dividido  em  cem  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
huma,  das  quaes  se  emittirá  por  emquanto  somente  huma  pri- 
meira serie  de  cincoenta  mil  acções,  as  quaes  serão  repartidas 
pelos  subscriptores. 

Realisado  porém  que  seja  todo  o  fundo  da  Sociedade,  poderá 
elle  ser  elevado,  se  assim  convier,  requerendo-se  para  isso  auto- 
rlsação  ao  Governo. 

Art.  2."*  A  importância  das  acções  subscriptas  será  reali- 
sada  em  prestações  de  dez  por  cento:  a  primeira,  logo  que  seja 
eleita  a  Directoria,  e  cada  huma  das  outras  nos  prazos  designa- 
dos pela  mesma,  por  annuncios  feitos,  com  anticipação  de  quinze 
dias,  guardando-se  sempre  hum  intervallo  de  dous  mezes  de 
huma  á  outra  chamada. 

Art.  3.°  As  cincoenta  mil  acções  restantes  serão  emittidas 
por  decisão  da  Assembléa  geral  dos  Accionistas ,  á  proporção 
das  necessidades  da  Sociedade;  mas  não  poderão  ser  emittidas 
nunca  abaixo  do  par,  sendo  applicado  ao  fundo  de  reserva  qual- 
quer premio,  que  por  ventura  derem  (art.  51). 

Art.  4.°  Os  possuidores  das  acções  anteriormente  emittidas 
teem  direito  de  preferencia,  na  proporção  de  seus  titulos,  á  sub- 

scripçJio  das  acçOes  por  emittir. 
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Ârt.  5.°  A  Companhia  he  representada  por  sua  Âssembléa 
geral  de  Accionistas,  nacionaes  e  estrangeiros,  que  possuão  huma 
ou  mais  acções,  podendo  comparecer  por  si,  ou  por  meio  de 
seus  procuradores.  Será  administrada  por  huma  Directoria  de 
einco  membros,  eleita  annulmente,  na  forma  do  que  dispõe  o 
art.  41. 

Art.  6.**  Em  nenhum  caso  os  Accionistas  respondem  por 
maior  fundo,  do  que  o  que  representão  suas  acções.  Cada  acção 
dá  direito  na  propriedade  do  activo  social ,  e  na  partilha  dos 
lucros  á  huma  parte  proporcional  e  correspondente, 

Art.  T.*"  Todavia  entender-se-ha  que  os  Accionistas  renun- 
cião  esse  direito  em  beneficio  da  Sociedade,  se  nas  épocas  fixadas 
para  as  entradas  deixarem  de  effectuar  algumas  delias.  Exce- 
ptua-se,  porém,  o  caso  de  força  maior,  quando  apreciado  e  deci- 
dido equitativamente  pela  Directoria. 

Art.  8.**  A  Companhia  durará  vinte  annos,  contados  da 
data  em  que  for  approvada  por  Decreto  do  Governo  Imperial,  e 
por  maior  prazo,  se,  antes  de  findo  aquelle,  assim  se  deliberar 
em  Asscmbléa  geral  dos  Accionistas:  entrará,  porém  em  liqui- 
dação se  lhe  sobrevierem  prejuízos  que  absorvão,  além  de  seu 
fundo  de  reserva,  mais  quinze  por  cento  do  efTectivo  capital. 


CAPITULO  n. 


Operaçilesi  da  (Sociedade. 

COLONISAÇÃO. 

Art.  9.°  Logo  que  do  Governo  se  obtenhão,  como  be  de 
esperar,  os  favores  convenientes  para  o  emprego  dos  capitães  em 
estabelecimentos  de  colonisaçâo,  poderá  a  Companhia  destinar 
hum  oitavo  de  seu  fundo  efTectivo  ao  seguinte: 

1.°  A  acquisição,  ou  fundação  de  huma  ou  mais  fazendas 
ruraes,  na  provincia  do  Rio  Janeiro,  com  as  condições  neces- 
sárias para  deposito  e  aprendizagem  de  colonos,  destinados  a 
supprir  a  lavoura,  mediante  os  interesses  e  condições  que  os 
regulamentos  designarem. 

2.°  Ao  estabeleei mento  de  agencias  na  Europa,  ou  em  outros 
pontos,  de  emigração  para  o  engajamento,  e  transporte  de  colo- 
nos, obtenção  de  machinas  de  lavoura  e  de  quacsquer  outras 
para  o  aperfeiçoamento  de  seus  productos. 

3.^*  Ao  adiantamento,  com  as  convenientes  garantias,  de  di- 
nheiros, que  tcnhão  por  fim  a  creação  e  desenvolvimento  de  em- 
presas e  estabelecimentos  de  colonisaçào  de  qualquer  espécie. 


Ârt.  10.  A  Companhia,  quando  mnnida  de  prifilegiot  e 
poderes  de  desapropriação»  poderá  applicar  hum  oitayo  de  fw 
fundo  ao  seguinte: 

1 .""  Viação  férrea  nas  estradas  do  município  da  Cdrte  e  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  abertura  de  novas  estradas,  ruat^ 
e  praças,  construcção  de  pontes  e  acqueductos,  mediante  o 
estabelecimento  de  barreiras  e  outros  favores  do  Governo. 

ã-""  Adiantar  dinheiro,  a  bem  das  empresas  deste  género,  e 
edificações  urbanas,  mediante  condições  rasoaveis. 

Cr  edito  iuimovel. 

Art.  11.  Poderá  a  Companhia  apphcar  o  restante  de  seus 
fohdos,  ou  parte  delles  cm  hypothecas  de  propriedades  e  esta*< 
belecimentos  ruracs,  de  seus  rendimentos  e  productos,  e  bem 
assim  em  hypothecas  de  bens  de  raiz  rústicos,  e  urbanos. 

Poderá  igualmente  acceitar  transferencias  de  hypotheeas 
legalmente  constituídas,  que  estejão  de  conformidade  com  os 
arts.  12  e  13. 

Art.  12.  As  operações  de  que  trata  o  artigo  acima  ficão 
sugeilas  ás  disposições  seguintes : 

1.**  A  propriedade  urbana  poderá  obter  duas  terças  partes  de 
seu  valor,  a  rústica,  metade,  e  a  suarenda,na  mesma  porporção. 

2.**  O  empréstimo  hypothecario  será  a  juro  convencional  , 
não  excedendo  nunca  de  hum  por  cento  ao  mez,  e  o  seu  mon- 
tante nunca  também  excederá  a  três  quartos  do  valor  do  im- 
movel  hypothccado  dentro  da  Cidade,  e  fora  delia  a  três  quintos 
do  valor. 

Art.  13.  Emquanto  não  se  realisar  a  esperada  reforma 
da  legislação  hypothecaría,  os  mutuários  são  obrigados  a  apre- 
sentar documentos,  que  provem  o  seguinte: 

l.*'  O  domínio  directo  ou  útil  da  propriedade,  e  a  sua  fis- 
calísação  legal. 

2.®  Não  existir  hypotheca  alguma  sobre  o  prédio,  oupro*» 
Briedade,  ínscripta  no  respectivo  registro  publico. 

3.°  Todos  os  ónus  reaes,  como  os  de  servidão,  uso-fructo, 
ou  uso,  que  gravfio  o  prédio  ou  propriedade,  o  que  se  fará  ceírto 
por  huma  declaração  assignada  pelo  mutuário. 

4.**  Todas  as  penhoras  e  litígios,  que  sobre  ellas  houverem 
ou  isempção  de  taes  embaraços,  o  que  também  se  fará  certo 
por  meio  de  declaração  assignada  pelo  mutuário. 

5.*"  Não  ser  o  mutuário  casado  por  contracto  dotal,  ou  nio 
estar  a  propriedade  nesse  contracto. 

6.°    Não  ser  tutor  ou  curador  de  menores,  interdictos,  e 
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e  neau  de  befança»  Jacentes»  e  quando  tenha  exevrido 
mwt§o$^  qoe  «stcja  completasiente  desonerado  e  qnite  àfi 
cDfKtaa. 

f  .^  NSo  estar  compromettido  para  com  a  Fazenda  Publica 
QR  pelo  exercício  de  empregos  de  arrecadação  e  contabilidade, 
ou  por  abonaçSo  e  contractos  com  o  Governo. 

Art.  14.  Apresentados  os  documentos  exigidos  e  deiida- 
mente  estaminados,  deverá  a  propriedade  ser  avaliada  à  r  usta 
do  proiHietario,  por  peritos  da  nomeação  da  Companhia,  e  lam- 
bem á  custa  do  proprietário  ser  segurada  contra  incêndios, 
rendição  esta  que  será  indefectivel,  sendo  que  o  prédio  enteja 
dentro  dos  limites  das  cidades  do  Rio  de  Janeiro,  de  Nicthe  roy, 
011  aonde  se  fizerem  seguros. 

Art.  IS.  As  hypothecas  serão  sempre  especiaes  e  naít  res- 
pectivas escripturas  o  mutuário  se  obrigará  ao  seguinte : 

1.®    Ao  vencimento  de  todos  os  prazos,  ou  pagamentos  futui-os, 
sendo  que  falte  a  algum  delles. 
•    2.'    A*  renuncia  do  Juizo  de  seu  foro,  compromettendo-se 
a  responder  perante  as  Justiças  da  Corte. 

3.®  A*  pena  de  pagar  cinco  por  cento  mais,  em  favor  da  Com- 
panhia, quando  por  qualquer  incidente  directa  ou  indirecta- 
mente for  embaraçada  a  venda  do  prédio  ou  propriedade. 

4.*  A  autorisar  a  Companhia  para  vender  extrajudicialmente 
O  prédio,  ou  propriedade  hypothecada,  não  podendo  ser  o  preço 
da  Tenda  inferior  ao  da  avaliação,  salva  qualquer  depreciação 
spp^rveniente. 

5."  A  ceder-lhe  o  preço,  que  no  caso  de  sinistro  for  pago 
pelo  seguro,  ficando  elle  subrogado  no  lugar  do  im movei  dis- 
truido.  Esta  clauzula  he  também  applicavel  ao  caso  de  des^ 
apropriação,  por  utilidade  publica. 

6.*  A  autorisar  a  Companhia  para  igualmente  á  custa  delia 
mutuário,  fazer  no  prédio  ou  propriedade  todos  os  reparos 
urgentes. 

Art.  16.  Os  empréstimos  sobre  hypothecas  eflfectuar-se-hão 
sobre  prazos  fixos,  por  escriptura  publica,  e  com  letras  a  ella 
(K)rrespondentes,  acceitaspelo  mutuário. 

As  reformas  se  farão  independente  de  nova  escriptura,  e 
sempre  se  refirirão  ao  titulo  primitivo:  he  porém  livre  aos 
mutaarios  resgatarem  suas  hypothecas  no  curso  dos  vencimentos, 
(Higando  o  capital  e  mais  despezas. 

Art.  17.  Estipular-se-ha  nos  contractos  as  condições  se- 
gointes: 

1.*    Pagamento  de  doze  até  vinte  e  quatro  mezes  de  prazo. 

2.*    Amortisação,  ou  pagamentos  parciaes,  até  vinte  presta- 
ções trimensaes,  ou  dez  semestraes. 

Art.  18.  A  Companhia,  para  poder  dar  maior  impulso  edes- 
^yolvimento  a  estas  operações,  poderá  emittir  até  três  quar- 
tas parte$  do  valor  effeotivo  de  suas  hypothecas,  em  vales  hy- 
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pothecarios  de  trezentos,  ou  seiscentos  mil  réis  cada  hom  ao 
portador,  a  prazos  de  hum  até  doze  ou  mais  mezes,  vencendo 
o  juro  de  seis  por  cento  ao  anno;  não  excedendo  nunca,  os 
prazos  aos  das  escripturas,  que  representarem  taes  hypothecas. 
Este  juro  poderá  ser  alterado  pela  Directoria,  quando  julgar 
conveniente,  seguindo  sempre  a  praxe  dos  estabelecimentos 
bancários  da  Praça. 

Art.  19.  Preenchida  que  seja  a  emissão  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  e  tendo  os  mutuários  antes  do  vencimento 
amortisado  em  parte  ou  no  todo  suas  hypothecas  ( art.  16 ) 
nesse  caso  a  Companhia  será  obrigada  a  conservar  em  deposito  em 
seus  cofres  até  o  vencimento  desses  vales,  o  valor  a  elles  equi- 
valentes, em  dinheiro,  barras  de  ouro,  ou  prata,  bilhetes  do 
Thesouro  Nacional,  Apólices  geraes  da  divida  publica,  c  Pro-» 
vinciaes,  do  Rio  de  Janeiro,  e  outros  quaesquer  titulos  de 
reconhecido  credito   e  valor. 

Art.  20.  Os  juros  dos  vales  hypothecarios  a  prazos  maio- 
res de  seis  mezes  serão  pagos  ao  portador  semestralmente,  fa- 
zendo-se  de  taes  pagamentos  as  declarações  necessárias  nos 
mesmos  vales. 

Aquelles,  porém,  qu«  forem  de  menores  prazos,  serão,  pa- 
gos em  seus  irencimentos,  com  o  respectivo  juro. 

Art.  21.  Em  virtude  da  faculdade,  que  o  Governo  con- 
cede á  Companhia,  para  a  emissão  de  vales  hypothecarios, 
(art.  18)  poderá  este  nomear  uma  Commissâo,  que,  com  outra 
da  Companhia,  possa  semestralmente  ou  quando  aprouver  ao 
Governo,  verificar  e  examinar  a  exatidão  da  mesma  emissão. 

Opersteõe»  Geraes. 

Art.  22.  Além  dos  negócios  especiaes  dos  artigos  ante- 
cedentes, a  Companhia  poderá  em  geral  receber  em  deposito, 
ou  a  consignação,  percebendo  as  commissões  do  estylo,  objectos 
moveis  de  valor,  arrecadáveis  em  seus  Cofres,  e  productos  agrí- 
colas armazenados  em  Trapiches,  quer  alfandegados,  quer  de- 
baixo da  guarda  de  seus  propostos. 

Art.  23  Poderá  igualmente,  para  melhor  auxih'ar  á  la- 
voura, crear  caixas  filiaes,  ou  agencias  em  alguns  Municípios 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  nos  mais  importantes  das 
Províncias  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes,  dando-lhes  para  isso 
a  Directoria  os  regulamentos  e  instrucções,  que  julgar  conve- 
nientes. 

Art.  24.  Pôde  também  a  Companhia,  para  todos  os  fins 
úteis  do  seu  estabelecimento,  tomar  a  premio  o  dinheiro  que 
lhe  convier. 

Art.  25.  Pôde  outrosim  abrir  contas  correntes  com  as 
convenientes  garantias,  descontar  titulos  ehaveres,  ou  sobre 
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elles,  e  sobre  os  praductos  do  paiz,  c  géneros  incorruptíveis, 
emprestar  dinheiro,  cujo  pagamento  não  exceda  a  seis  mezes 
de  prazo,  nas  proporções  seguinte : 

1.^  Até  quetro  quintos  sobre  valores  de  ouro  e  prata,  de- 
vidamente verificados  por  contrastes. 

2.°  Até  três  quintos  sobre  valores  de  diamante,  e  pedras 
preciosas,  avaliadas  por  peritos   da  confiança  da  Companhia. 

3.°  Até  três  quartos  sobre  o  valor  effectivo  de  fundos  pú- 
blicos, acções  do  Banco,  e  de  Companhias  acreditadas :  si  estes 
títulos  tiverem  maior  valor  no  mercado,  fica  ao  prudente  ar- 
bítrio da  Directoria  augmentar  o  montante  do  empréstimo,  com- 
tanto  que  nunca  exceda  do  valor,  que  taes  títulos  tiverem  rea- 
lisado,  não  excedendo  a  hum  oitavo  do  fundo  effectivo  da  Com- 
panhia. 

4.®  Até  metade  sobre  o  valor  de  géneros,  sendo  estes 
avaliados  por  correctores  ou  peritos  da  escolha  da  Com- 
panhia. 

5.**  Ao  desconto  da  Praça  os  seus  próprios  títulos,  os  de 
estabelecimentos  públicos,  ou  particulares  conceituados,  bilhe" 
tes  do  Thesouro,  e  da  Alfandega,  letras  de  Ban6d|,  de  Cambio 
e  da  terra,  estas  pagáveis  nesta  Praça  e  com  duas  firmas  de 
reconhecido  credito,  e  nella  residentes ;  e  as  que  não  forem 
desta  Praça  poderão  ser  descontadas,  tendo  huma  firma  de  pessoa 
igualmente  acreditada,  residente  nesta  Corte. 

Art.  26.  Não  se  deve  contar  em  nenhuma  letra  as  firmas 
dos  Directores  da  Companhia,  estando  elles  de  semana  ;  neste 
caso  só  serão  admíttídas  a  desconto  as  que  estiverem  na  forma  do 
que  dispõe  o  §  5."  do  art.  25.  Estas  disposições  comprehendem 
todos  os  mais  casos,  além  do  desconto,  como  sejão  empréstimos, 
avanços,  cauções,  &c.,  &c. 

Art.  27    Poderá  fazer  mais  as  operações  seguintes : 

l.**  Passar  letras  ao  portador,  a  prazos  de  cinco  e  dez  dias, 
das  quantias  de  cem  até  quinhentos  mil  réis,  nunca  excedendo 
esta  emissão  amais  de  huma  quarta  parte  do  fundo  realisado, 
e  sugeitando-se  em  tudo  ao  exame  de  que  trata  o  art.  21. 

2.°  Fazer  movimento  de  fundos  próprios  ou  alheios,  de  huma 
para  outra  Província,  e  para  fora  do  Império,  si  assim  lho 
convier. 

Poderá  também  cncaregar-se,  por  commissão,  da  compra 
e  venda  de  metaes,  apólices  da  dívida  publica,  acções  de  com- 
panhias de  bancos,  e  de  outros  títulos  de  credito,  e  mesmo  de 
quaesquer  géneros. 

3.*  Poderá  da  mesma  forma  cobrar,  por  conta  de  terceiros, 
dividendos  ou  quaesquer  outros  valores,  e  fazer  delles  remessas 
em  dinheiro,  letras,  ou  géneros,  a  seus  committentes. 
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Art.  28.  Gonstitue  a  Âssembléa  geral  dos  Acciouislaft  a 
reunião  dos  sócios  subscriptores,  e  seus  herdeiros  e  cessionários, 
comtauto  que  os  cessionários  tenhSo  trinta  dias  antes,  sido  in- 
scriptos  nos  respectivos  livros  á  vista  das  accOes  que  Ibe»  tosem 
cedidas.  A  Assembléa  geral  dos  Accionistas  será  regida  por  hum 
presidente,  e  dous  secretários,  eleitos  aunualmente,  na  Komtof- 
mídade  do  art.  36. 

Art.  29.  Na  Assembléa  geral  se  contará  hum  voto  por 
cada  cinco  acções,  mas  cada  Accionista  terá  somente  dez  votos, 
embora  tenha  maior  numero  de  acções.  Aqudle  Accionista  que 
não  tiver  cinco  acções,  não  poderá  votar,  mas  sim  assistir  ás 
reuniões  nas  Assemblèas  geraes:  nSoseadmittem,  pgrém,  procu- 
radores, que  nlío  sejâo  Accionista?. 

Art.  30.  Na  primeira  reunião  do  mez  de  Julho»  orga- 
nisada  a  méza  da  Assembléa  geral,  e  apresentado  pela  Sire- 
etoria  o  relatório,  se  procederá  em  acto  successivo  á  eleição  de 
buma  eommissão  de  contas  de  três  membros ,  para  o  exan^ 
do  balanço  e  operações  do  anno  antecedente. 

Art.  3i«  Na  segunda  reunião  da  Ass^nbléa  geraU  Q^^ 
nunca  excederá  a  primeira  mais  de  trinta  dias,  apresentar^  a 
commissão  de  exame  o  seu  relatório  sobre  o  hsjanço  @  estiado 
da  Companhia.  A' commissão  de  exameserão  franqueados  todo$ 
08  livros  e  documentos  pertencentes  á  Companhia  e  lhe  serã^  ISotr-^ 
necidos  pela  Directoria  todos  os  esclarecimentos  que  ella  erigir. 

Art.  32.  Posto  em  discussão  o  relatório  da  commissão  de 
exame,  poderão  os  Accionistas  exigir  os  esclarecimentos  que  lhes 
parecer,  e  mesmo  proceder  qualquer  exame,  para  o  que  lhes 
serão  franqueados  os  livros  e  documentos  existentes  no  archivo; 
não  lhes  sendo  todavia  permlttido  examinar  as  contas  correntes 
dos  que  as  teem  com  a  Companhia,  depósitos,  letrasi,  e  registro 
delias,  o  que  somente  será  franqueado  á  commissão  de  exame, 

Art .  33.  Além  das  reuniões  ordinárias,  haverão  as  extraor^ 
dinarias,  para  casos  especiaes  e  urgentes  designados  na  con- 
vocação, qae  a  Directoria  fará  expontaneamente ,  ou  á  re« 
.qiiisição  dos  Accionistas  possuidores  da  sexta  parte,  pelo  menos, 
do  ítmdo  efiectivo  da  Companhia. 

Art*  34.  Esses  mesmos  Accionistas,  no  caso  de  se  recusar 
a  Directoria  por  mais  de  quinze  dias ,  poderão  por  si  fazer 
a  convocação  extraordinária,  annunciando-a  pelas  folhas  pu^ 
blicas,  onde  devem  manifestar  seus  nomes  e  numero  das  acções 
que  possuem,  e  o  objecto  a  resolver.  He  defezo  tratar-se  nessa 
reunião  de  matérias  difierentes  das  que  se  annunciarem,  admit^ 
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Mli-iè  todaivia  proposifSes  para  serem  disentidas  naa  idterkires 
sessões  ordinárias. 

Art.  35.  A  Assembléa  geral  deliberará,  buma  vez  qae  se 
rennSo  Accionistas,  que  represeDtem  buma  quarta  parte  on  mais 
das  acçOes  emittidas  da  Companhia.  Se  na  primeira  conyocaçfio 
vÊô  se  reunir  numero  sufficiente  no  lugar,  dia,  e  bora,  que 
fiir  designado  pelos  Jomaes  em  três  dias  successivos,  far-se*ba 
dentro  do  prazo  de  oito  dias,  nova  convocação,  e  comparecendo 
enlio  Accionistas  que  representem  huma  quinta  parte  das  acçCtes, 
poderão  estes  deliberar,  èe  ainda  assim  a  reunião  não  for  pos« 
sitd  ,  baverà  com  igual  espaço  huma  terceira  convocação  e 
entfio  deliberara  a  assembléa  com  qualquer  numero  de  Accio- 
nistas,  que  comparecerem,  salvo  o  caso  do  art.  40  §  5.* 

Ari.  36.  A  Assembléa  geral  elegerá  annuaimente  por 
maioria  relativa  de  votos  e  por  escrutínio  secreto,  em  huma 
i6  lista,  o  seu  presidente,  e  dous  secretários. 

Art.  37.  Serão  substituidos,  no  caso  de  impedimento,  o 
presidente  pelo  l.""  secretario  e  este  pelo  2,"* ,  sendo  então  cha- 
mados para  o  lugar  de  secretários  os  Accionistas  mais  votados, 
segundo  a  ordem  da  votação. 

Art.  38.     Ao  presidente  da  Assembléa  geral  compete : 

1.^    Abril,  fechar,  levantar  e  suspender  as  sessões. 

S."*  Receber  as  propostas,  a  bem  da  Companhia,  esujeital-a 
à  deliberação  da  Assembléa  geral. 

3.^  Regular  a  ordem  das  discussões,  declarando  no  começo 
qiantas  veies  se  pôde  fallar  sobre  cada  huma  das  matérias. 
Elli  nenhum  caso  consentirá,  porém ,  que  hum  Accionista  falle 
maia  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto.  Exceptuão-se  os 
membros  da  Directoria,  e  os  da  commissãode  exame,  que  poderão 
responder  ás  arguições,  ou  interpellações  que  lhes  forem  feitas. 

4/    Exercer  finalmente  todas  as  funcções  que  por  costume 
se  attribuem  aos  que  regem  corpos  deliberantes. 
Art.  39.    Compete  aos  secretários: 

l.""  Fazer  a  chamada  e  verificar  o  numero  dos  Accionistas 
prcÊeaíeêy  e  contar  os  votos  de  cada  hum,  na  proporção  de 
suas  acções. 

3.*    Fazer  a  apuração  dos  votos  da  Assembléa  geral. 

3.*  Redigir  as  actas,  ler  o  expediente  e  mais  documentos, 
cpie  o  presidente  lhe  ordenar,  fazer  toda  a  correspondência  que 
será  assignada  pelo  presidente  e  l.""  secretario. 

▲rt.  ^0.  São  attribuições  da  assembléa  geral  dos  Accionistas: 

1.*  Eleger  as  commissões  que  lhes  parecerem  convenientes, 
e  marcar  suas  attribuições. 

3.®  Approvar,  ou  recusar,  o  balanço  annual  das  operações 
do  estabelecimento,  e  os  regimentos  internos  confeccionados  pela 
INreeloria. 

3/  Augmentar,  segundo  a  faculdade  do  art.  í.^,m  fundos 
da  companhia  e  prorogar  o  tempo  de  sua  duração. 
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ft.®  Decidir  quaesqucr  proposições,  que  pelo  presidente  lhe 
forem  submittidas. 

S.*»  Alterar  ou  modificar  estes  Estatutos,  comtanto  que  seja 
hum  anno  depois  da  iustallação  da  Companhia,  e  por  propostas 
apresentadas  em  huma  sessão  para  serem  resolvidas  em  outra ; 
para  se  deliberar  em  tal  caso  he  necessário,  que  se  reunão 
Accionistas,  que  representem  hum  terço  ou  mais  do  fundo 
social. 

Art.  41.  Na  mesma  reunião  em  que  for  apresentado  o 
relatório  da  commissão  de  exame  de  contas,  terá  lugar,  por 
escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  do  votos,  a' eleição  da 
Directoria,  que  poderá  ser  reeleita  em  sua  totalidade,  e  em 
nenhum  caso  deixarão  de  sel-o  três  de  seus  membros.  Con- 
cluida  esta  eleição,  se  procederá  á  de  cinco  supplentes,  que  devem 
substituir  os  Directores,  segundo  a  ordem  da  votação.  Para 
Directores  só  poderão  ser  votados  os  Accionistas,  que  possuírem 
pelo  menos,  cincoenta  acções. 


CAPITULO  IV. 


Administraçilo  da  Companhia. 


Art.  42.  A  Companhia  será  administrada  por  huma  Di- 
rectoria de  cinco  membros,  eleita  na  forma  do  art.  41,  nSo 
podendo  fazer  parte  delia  simultaneamente  o  pae,  o  filho  e  os 
irmãos,  nem  os  sócios  solidários  de  qualquer  firma  social. 

Art,  43.  Os  Directores  eleitos  são  obrigados  a  conser- 
varem em  deposito,  nos  cofres  da  companhia,  cincoenta  acções 
de  sua  propriedade,  das  quaes  não  poderão  dispor  emquanto 
forem  membros  da  Directoria. 

Art.  44.    São  attribuições  da  Directoria  o  seguinte : 

1.®  Organisar  e  fazer,  ainda  que  provisoriamente,  executar 
os  regimentos  internos. 

2.°  Nomear  e  demittir  os  agentes  e  empregados  da  Com- 
panhia. 

3.**  Marcar  suas  funcções,  ordenados  e  responsabilidade :  c 
bem  assim  as  garantias  que  devem  prestar. 

4.**  Convocar  ordinariamente  e  extraordinariamente  as  As- 
sembléas  geraes  dos  Accionistas. 

5.**  Inspeccionar  a  escripturação  da  companhia,  e  fazel-a  con- 
servar sempre  em  dia,  e  em  tal  ordem,  que  de  prompto  se 
possa  conhecer  o  estado  de  qualquer  conta. 

6.°  Autorisar  a  emissão  dos  vales  hypothecarios,  os  quaes 
deverão  ser  assignados  pelo  thesourciro,  e  por  dous  Directores 
de  semana. 
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T.*  Requerer  ao  Governo  a  approvaçSo  de  ^uaesquer  alte- 
rações, que  fizerem  nestes  Estatutos. 

8.°  Promover  a  prosperidade  da  Companhia,  dirigir  em  geral 
todos  os  seus  negócios,  e  solicitar  dos  Poderes  do  Estado  pri- 
vilégios e  isempções. 

Art.  45.  A  Directoria  apresentará  na  primeira  Assembléa 
geral  ordinária  de  cada  anno  hum  balanço  exacto  do  estado 
activo  e  passivo  da  companhia,  correspondente  ao  anno  findo, 
e  hum  relatório  circumstanciado  dos  actos  de  sua  gestão,  occur- 
rencias  e  medidas  a  tomar. 

Art.  46.  Também  combinará  a  Directoria  o  melhor  modo 
de  attender  ao  serviço  diário  e  de  forma  que  não  menos 
de  três  directores  permaneção  presentes  ás  horas  conve- 
nientes. 

Art.  47.  Todos  os  membros  da  Directoria  devem 
reunir-se  huma  vez  pelo  menos  em  cada  semana,  afim  de 
medirem  as  forças  das  caixas,  e  do  credito»  e  resolverem  as 
operações  eminentes,  e  disso  lavrar-se-ha  acta. 

Suas  deliberações  serão  tomadas  por  três  oh  mais  votos, 
conformes.  Os  vencidos  poderão  protestar  na  acta,  ou  de- 
clarar seus  votos,  para  que  de  tudo  tome  conhecimento  a  As- 
sembléa  geral  dos  Accionistas. 

Art.  48.  A  Directoria  por  quinze  dias  sucessivos  fran- 
queará ácommissão  de  exame  (art.  30)  todos  os  livros,  papeis, 
cofres,  armazéns,  estado  da  companhia,  e  fornecerá  â  mesma 
todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  pedidos. 

Art.  49.  Os  Directores  pelos  actos  de  sua  gestão  con- 
trahem  a  responsabilidade,  que  corresponde  ao  numero  de 
suas  acções  na  qualidade  de  simples  Accionistas,  além  da  res- 
ponsabilidade em  que  incorrem  pela  falta  de  cumprimento  de 
seus  deveres. 

Art.  50.  A  Directoria,  em  compensação  de  seus  trabalhos, 
perceberá  huma  commissão  de  cinco  por  cento,  deduzida  dos 
lucros  líquidos,  que  semestralmente  se  verificarem,  rateada  entre 
ella  e  os  supplcntes ,  em  proporção  do  tempo  da  effectividade 
do  serviço. 

V. 


Fundo  de  reiscrva  e  dKidcudois. 

Art.  51.  Dos  lucros  líquidos  da  Companhia  tirar-se-hão 
cinco  por  cento  para  fundo  de  reserva,  e  do  resto,  tirada  a  com- 
ririssão  da  Directoria,  far-se-hão  os  dividendos  semestraes  em  Ja- 
neiro e  Julho  de  cada  anno,  pelos  Accionistas,  na  proporção  de 
suas  acções. 


Logo,  poréeif  oe  lejfo  emittidas  as  cin^oenta  mH  acçSes 
de  que  trata  o  art.  S."",  e  com  o  premio  delias  (se  o  hourer)  se 
preencha  hum  fundo  de  reserva  de  des  por  cento  de  seu  capital, 
nesse  caso  deixará  de  ter  execução  a  disposição  da  primeira  parte 
deste  artigo. 

CAPlTUIiO  VI. 


Diíspojiiçilesí  Oeraes. 

Ârt.  52.  As  eleições  pessoaes,  ou  votações  de  int^esso 
particular  serão  feitas  por  escrutínio  secreto,  contendo  no  j^- 
meiro  caso  os  nomes  dos  vatados,  e  no  segundo  a  afiirm^tiva  ou 
negativa  do  objecto.  A  cédula  dobrada  indicará  no  dorso  41 
quantidade  de  votos,  o  que  será  fiscalisado  pelos  escrutadores, 
antes  de  se  lançar  a  cédula  na  urna.  Os  empates  serão  deici- 
didosá  SOI  te. 

Art.  53.  Os  negócios  da  Companhia,  emquanto  a  Diro- 
eioría  não  resolver  o  contracto ,  sào  objecto  de  segredo,  os  eni- 
pregados  que  o  revelarem ,  serão  admoestados  ou  e^piU^os  e 
responsabilisados  pelos  damnos  que  causarem. 

Art.  54.  Não  tem  a  menor  influencia  na  n^archa  da  (]loq9- 
pai^ia  o  falecimento  de  quaesquer  Accionistas ;  o  único  m^ 
4e  liquidação  parcial  he  somente  o  de  transferencias  das  aoçjões 
a  seus  herdeiros. 

Art.  55.  Todo  o  individuo  que  reconhecidamente  tiver 
fritado  á  boa  fé  e  lizura  de  seus  contractos  com  a  Compaqihia, 
jamais  com  elia  poderá  negociar  directa,  ou  indirectamente. 

Art.  56.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar,  por  m^a 
de  árbitros »  as  contestações  que  se  possão  suscitar  durante  a 
Ma  administração. 

Art.  57.  He  autorisada  a  Directoria  a  adquirir,  arrendar^ 
reedificar,  ou  construir  em  lugar  conveniente  os  prédios  neces* 
sarios  para  o  manejo  e  operações  da  Companhia,  ao  que  po- 
derá applicar  o  capital  preciso ,  si  para  isso  não  houver  suffi- 
ciente  fundo  de  reserva,  dando  de  tudo  conta  á  assembléa  geral. 
Também  íica  autorisada  a  Directoria  a  demandar  e  a  ser  deman- 
dada, exercendo  livre  e  geral  administração,  para  o  qual  se  lhe 
dão  amplos  e  plenos  poderes. 

Diiipoiiiç$e/s  tramsitoríaju. 

Art.  58.  Depois  de  approvados  estes  Estatutos  pelo GovoTflo 
Jfqfierial,  poderão  os  subscriptores,  ou  signaMi^os  reunjr-se  ^ 
notnear  huma  m^sa  provisória,  de  hum  presidente,  e  dous  fecr^d» 


(Stt) 

Utímf  nomeados  por  accIainaçSo,  procedendo-^se  á  cieiro  da 
mesa,  que  deve  servir  annualmente. 

Art.  59.  Preenchidas  as  formalidades  do  artígo  antece- 
dente, procedef-se-ha  immediatamente  á  eleição  á  Directoria, 
e  dos  supplentes,  guardando-*se  o  disposto  no  art.  41. 

Art.  60.  Os  presentes  Estatutos  reputar-se-hão  approvadot 
pelos  Accionistas,  logo  qne  se  achem  subscriptas  trinta  mil  acçCHes; 
e  a  incorporação  ou  autorísação  legal,  será  requerida  ao  Governo 
pdio  sócio  fundador,  António  da  Rocha  Miranda  e  Silva,  a  quem 
para  este  fim  os  demais  Accionistas  subscríptores  dão  os  podares 
oecessarios. 

Ido  de  Jandro,  26  de  Julho  de  1857. 


DECRETO  N.»  2,388— de  2  de  Abril  de  1859. 

áiuiÊerisa  u  incorporação  e  a^prova  os  EstaiíUos  io  Mãneo 
Central  do  CommerciOy  com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  George  Gracie,  Hei  por 
bem  oonceder-lhe  autorisação  para  estabelecer  nesta  Corte  huma 
sociedade  anonyma,  com  o  titulo  de  Banco  Central  do  Com* 
mercio^  a  qual  se  regulará  pelos  Estatutos  que  com  este  baixâo, 
depois  de  feitas  as  seguintes  alterações: 

1*    Substitaão-se: 

O  Art.  ô.®  pelo  seguinte :  O  Banco  não  pôde  ser  installado 
sem  estar  distribuído  um  numero  de  acções  correspondente  t 
éom  terços,  ão  menos,  do  fundo  social,  e  não  poderá  dar  co- 
meço às  sixas  operações  antes  de  realizado  hum  quarto  do  valor 
dessas  acções.  Também  não  poderão  as  acções  ser  vendidas 
ou  cotadas  na  Praça,  sem  que  o  Banco  tenha  principiado  as 
suas  operações. 

O  Art.  9."  por  este:  Descontar  letras  commerciaes,  ga* 
rsmtidaís  por  doas  firmas  notoriamente  abonadas,  e  ée  prazo 
%«e  não  eaLceda  a  6  mezes ;  e  bem  assim,  letras  do  ThesotUK) 
e  dà  Alfandega,  Receberá  em  conta  corrente  as  quantias  que 
para  esse  fim  lhe  forem  entregues,  mas  não  pod^á  pagai-as 
sem  aviso  prévio  de  15  dias  ao  menos,  cessando  do  &m  deste 
prazo  em  diante  o  juro  que  vencerem  até  que  sejão  retiradas, 
ou  haja  declaração  de  que  continuão  em  conta  corrente. 

2.*    Supprimão-se : 

Os  Arts.  8.%  12,  13,  14  e  19. 

No  Art.  30,  a  parte  que  começa:  cada  hum  dos  cinco 
«MMbuos  ^pamasflntes,^  «té  aoAm. 
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No  Art.  3S,  a  parte  que  começa:  a  importância  dos  lueros  I 

resultantes, — até  ao  fim.  ■ 

3.*    Accrescente-se : 

No  fim  do  Art.  11:  Comtanto  que  os  empréstimos  sejão 
feitos  sobre  letras,  que  não  tenhão  prazo  superior  a  seis  mezes, 
as  quaes  poderão  ser  garantidas  unicamente  pela  firma  do  mu-  j 

tuario,  se  fôr  reconhecidamente  abonado,  e  que  os  referidos 
títulos  sejão  recebidos  com   os  descontos  seguintes: 

As  Apólices  e  outros  títulos  de  divida  publica  com  o  des- 
conto de  5  ""/o ,  ao  menos,  do  seu  valor  nominal. 

As  Acções  de  Companhias  com  o  de  20  % ,  ao  menos,  do 
valor  do  mercado. 

Quaesquer  outros  títulos  commerciaes  com  o  de25Vo, 
ao  menos,  de  seu  valor. 

4.*    Elimine-se: 

No  Art.  25,  as  palavras :  Cinco  dos  quaes  na  categoria  de 
sócios  fundadores,  —  até  ao  fim;  accresentando-se:  Esta  Direc- 
toria será  renovada  por  metade  áe  três  em  três  annos.  Ha- 
verá cinco  Súpplentes,  nomeados  também  pela  Assembléa 
geral  dos  Accionistas,  no  principio  de  cada  triennio.  Tanto  os 
Directores  que  tiverem  de  sahir  como  os  Súpplentes  poderão 
ser  reeleitos. 

S.*    Additem-se  os  artígos  seguintes : 

Artigo.  Só  podem  fazer  parte  dos  dividendos  os  lucros 
liquides  do  Banco,  provenientes  de  operações  cfiectivamente 
concluídas  no  respectivo  semestre. 

Artigo.  Não  he  permittido  ao  Banco  fazer  outras  operações 
além  das  que  são  approvadas  por  este  Decreto. 

Artigo.  A  Administração  do  Banco  publicará  até  o  dia  8 
de  cada  mez  o  balanço  do  activo  e  passivo  do  estabelecimento 
e  das  operações  que  tiver  feito  no  mez  anterior. 

Artigo.  Ficará  sem  effeito  a  autorisação  dada  por  este 
Decreto,  se  o  Banco  não  começar  suas  operações  no  prazo 
de  hum  anno,  contando  doesta  data. 

Artigo.  He  applicavel  ao  Banco  Central  do  Gommercio  a 
disposição  do  Art.  10  do  Decreto  n.°  575  de  10  de  Janeiro 
de  1849. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Nogocios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2  de  Abril  de  1859,  38,* 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

FrmcUcQ  de  Sali^  Torres  Homem* 


(225) 
iistatutofii  de  Banco  Central  do  Commereio, 


TITULO  I 


Disposições  orgânicas. 

Ârt.  1 .®  O  Banco  Central  do  Commereio  constitae  huma 
sociedade  anonyma  de  Accionistas  Nacionaes  e  Estrangeiros,  go- 
zando estes  das  mesmas  immunidades  que  a  Lei  confere  a  aquelles, 
pelo  que  respeita  ás  acções  de  sua  propriedade. 

Art.  S.^»  O  seu  fundo  capital  he  de  20:000. 000^000  de  réis 
dividido  em  100.000  acções  de  200^  réis  cada  huma. 

Art.  3.*  A  importância  das  acções  subscriptas,  será  reali- 
sada,  em  prestações  nunca  menores  de  5  <^/o  por  acção,  nas  épocas 
que  forem  fixadas  pela  Directoria  do  Banco,  eíTectuado  que  seja 
o  pagamento  da  primeira  prestação,  o  qual  lerá  lugar  dentro  dos 
trinta  dias  que  se  seguirem  depois  de  nomeada  a  sua  Directoria, 
precedendo  annuncios  pelas  folhas  publicas,  com  antecedência 
de  15  dias. 

Art.  4.^  O  Accionista  que  não  satisfizer  pontualmente  o 
pagamento  das  referidas  prestações,  deixará  ipso  fado  de  ser 
considerado  como  tal,  e  perderá,  em  beneficio  do  Banco,  a  impor- 
tância das  prestações  realisadas.  Exceptuão-se  os  casos  Justificáveis 
perante  a  Directoria. 

Art.  S.*"  As  transferencias  das  acções  do  Banco  serão  efic- 
ctuadas  por  averbações  feitas  no  registro  geral  das  mesmas,  me- 
diante a  assignatura  do  transferente,  ou  de  seu  procurador  espe- 
cialmente autorisado  para  esse  fim ,  e  só  terão  lugar,  depois  de 
realisadas  as  três  prestações  de  que  trata  o  art.  6.*^ 

Art  6.*^  O  Banco  se  considerará  installado,  desde  que  for 
subscripta  a  4.*  parte  de  suas  acções,  sendo  então  nomeada  a 
sua  Directoria,  e  começará  a  funccionar  logo  que  seja  realisada 
a  importância  de  três  entradas.  O  termo  de  sua  duração  será 
do  20  annos,  contados  da  época  de  sua  installação. 

Art.  7*0  Banco  tem  por  objecto  principal  centralisar  as 
transações  mercantis,  servindo  de  agente  intermediário  para  a 
liquidação  das  mesmas,  substituindo  o  emprego  immediato  de 
numerário ,  pelas  transferencias  dos  haveres  individuaes  lan- 
çados nos  seus  livros,  mediante  o  pagamento  de  huma  porcen* 
tagem  moderada. 

Art.  8*»  O  Banco  prestará  ao  Governo  quaesquer  serviços 
compatíveis  com  a  natureza  do  suas  operações ,  em  retribuição 
da  faculdade  que  lhe  he  concedida  previamente  de  fazer  as  ope* 
fdções  especialisadas  no  artigo  precedente. 

ÁT\.  Ç*""    DesçQntoirí^  iQtr^s  ou  quaesquer  outros  titulos  com« 
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mareiMi»  podendo  tMrcaise&te  ii6goeiat<ii.ifigttiida  Julgar  €mx^ 

niente. 

Receberá  em  conta  corrente  quaesquer  quantias  que  lhe 
forem  entregues.  * 

Art.  10.  Receberá  também  cm  deposito  quaesquer  valores 
que  lhe  sejão  confiados.  E  se  encarregará  de  levar  a  effeito 
cobranças,  pagamentos  ou  compra»,  por  (5pnta  de  seus  commi- 
tentes,  mediante  as  com  missões  especificadas  nos  seus  regula- 
mentos. 

Art.  11.  N9o  emprestará  sobre  o  penhor  de  soas  acções » 
maspodel-o-ha  fazer  sobre  as  acçOesde  outras  companhias,  fondoft 
públicos,  títulos  commerciaes  ou  outros  valores  realisaveis. 

Art.  12.  Para  ocGorrerá  liquidação  das  transacções  que  lhe 
forem  aíTectas  o  das  suas  próprias,  o  Banco  poderá  emittir  obri- 
gações pagáveis  na  sua  Thesouraria^  a  prazo  determinado ,  ao 
portador  ou  nominaes. 

Art.  13.  As  obrigações  apresentadas  na  Thesouraria  do 
Banco,  serão  pagas  em  moeda  corrente,  no  preciso  dia  de  seu 
vencimento.  As  obrigações  não  apresentadas  no  dia  de  seu  veiv- 
cimento  vencerão  d^ahi  em  diante  os  Juros  que  o  Banco  abonar 
em  conta  corrente,  a  favor  dos  portadores,  e  não  será  exigível  o 
seu  pagamento  senão  7  dias  posteriores  á  sua  ultima  apresentação. 
Esta  apresentação,  porém,  deverá  ler  lugar  antes  de  completar-se 
hum  anno  depois  que  forem  emittidas,  sob  pena  de  cessar  d*ahi 
em  diante  o  vencimento  de  juros. 

Art.  14.  A  importância  total  das  obrigações  em  circulado 
não  excederá  nunca  á  totalidade  dos  valores  que  constituem  o 
activo  do  Banco,  sendo  regulados-esses  valores  do  modo  seguinte: 

Apólices  da  divida  publica  geral  ou  provincial,  ao  par  ou 
com  descontos  de  5  %  do  preço  corrente,  se  estiverem  abaixo 
do  par. 

Acções  do  Banco  do  Brasil  e  de  quaesquer  companhias  eom 
juros  garantidos  pelo  Governo  j  pelo  valor  real  que  represen- 
tarem. 

Mercadorias  nacionaes  no  valor  de  3/4  do  preço  corrente,  ô 
as  estrangeiras  no  valo^  de  dous  terços. 

Art.  15.  Ao  Banco  ficará  competindo  a  faculdade  de  dispor 
para  seu  embolso,  dos  valores  que  lhe  tiverem  sido  dados  em 
penhor  de  dividas  não  satisfeitas  no  divido  praso,  com  aviso 
prévio  aos  devedores,  aos  quaes  serão  abonados  os  saldos  em 
seu  favor. 

Art.  16.  A  importância  total  ou  parcial  dos  titulos'de  valor 
entregues  ao  Banco,  não  poderá  ser  desviada  da  applicação  tfim 
lhes  fora  dada,  sem  prévio  consentimento  da  Directoria  do  Banco, 
entendcndo-se  por  aquela  applicação  a  que  constar  dos  livro» 
do  Banco. 

Art.  17.    Quando  o  Banco  tiver  de  embeisftiHse  ps^'  veoAi 
,Ae  al^odos  que  livec  recebido  em  penhor,  serão  taes  ^ndas 


liMttfitlâs  0^  hftftta  píibltcA,  preè^endo  dnnunclos  nas  iblhaii 
fmbttéÉi,  (Éurante  tms  dias  con»ectítivos,  sem  declaração  do  nottie 
da  pessoa  por  conta  de  quem  for  a  venda  eíTectuada. 

Art.  18.  As  commissões  de  quetratão  os  artigos  preceden- 
tes, serão  reguladas  por  huma  tarifa  organisada  pela  Directoria 
deste  Estabelecimento. 

Art.  19.  As  disposiçOéá  dò  §  4.<^  do  art.  23  da  Lei  do  Sello, 
serão  applicayeis  às  obrigações  emittidas  pelo  Banco,  para  os 
fins  declarados  no  art.  12. 


TITULO  11. 


Dã  ãiêmbtía  gemi  âúi  Accíoniètds. 


Art.  20,  A  reunião  do  Accionistas  qUé  repíôsentem  huln 
lefço  do  faloi*  nominal  das  acções  subseriptds  formará  a  asscm- 
bléa  geral,  cujo  Presidente  será  o  da  Directoria  do  Banco.  As  suaá 
obrigais  são  AÉ  seguintes : 

S  !#•  Nomear  os  membros  que  derem  compor  a  Direétofla 
úfo  húneof  na  fórma  prescripta  no  art.  25. 

§  2.**  Deliberar  sobre  todos  os  assumptos  concernentes  âos 
interesses  do  Banco,  por  iniciativa  própria,  oil  stlbmettidos  pela 
Dhreétorfa  áo  seu  conhecimento,  nas  occasioes  em  que  tiver  lugar 
á  stia  reunião,  de  conformidade  com  o  disposto  a  tal  respeito  nos 
presentes  Estatutos. 

Art.  21.  Na  primeira  reuniSo  da  assembléa  geral,  será  no- 
ftieado  pch*  acdamaçâo ,  hum  de  seus  membros  para  presrfdir 
tlrotl^driaménte  aos  trabalhos,  designando  este  quatro  membrosf 
da  mesma  assembléa  para  servirem  de  1.°  e  2.°  SecrcítariOS  e 

Fdf mada  assim  a  Mesa ,  verificará  esta  se  a  3.*  parte  do 
i^pMl  iiibscriplo  se  acha  devidamente  representada.  Pasmará 
êBtia  a  asâêmbléa  geral  a  eleger  os  membros  da  Directoria  j 
èé  Preífidente  acclamado  assignará  a  acta  dessa  Sessão,  danda-sé 
assim  por  concluído  o  objecto  da  reunião,  e  ft  Directoria  p^r 
émposAdda. 

Art.  22.  Em  todas  as  reuniões  ordinárias  ou  èttrftordi* 
narías  se  procederá  como  fica  disposto  no  artigo  precedente,  pelo 
|tfé  f^pélta  è  designação  dos  Secretarieis  e  Escrutadores. 

Art.  tâ.  O  Accionista  qile  possuir  50  acções  terá  difdto 
É  &ttm  j&io.  Hênhuní  Accionista,  porém^  disporá  de  mala  déãO 
votos  computados  n'essa  razão,  por  si  ott  como  pròcU!*àdor  dé 

I  MA*  t44    A  assembléa  geral  se  reunlfá  regular fliétifè  debtrô 

do  mez  de  Julho  de  mtt  «rnio^  fmra  o  flm  de  tomur  mmmi* 
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mento  das  operaçSes  e  estado  do  Banco ,  e  renovar  a  nomeaçSo 
dos  membros  da  Directoria  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  25. 


xmjLo  ni. 


Da  Directoria  do  Banco. 


An.  25.  A  Administração  Geral  do  Banco  estará  a  cargo 
de  huma  Directoria  composta  de  dez  membros»  cinco  dos  quaes 
na  categoria  de  sócios  fundadores,  serão  permanentes,  e  os  cinco 
restantes  elegiveis  pela  assembiéa  geral.  A  eleição  dos  cinco 
membros  complementares  e  de  cinco  supplnetes,  será  renovada 
de  três  em  três  annos,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  36.  Huma  vez  formada  a  Directoria ,  passará  esta  a 
nomear,  d*entre  os  seus  membros,  o  seu  Presidente. 

Nenhum  membro  da  Directoria  exercerá  as  suas  funcções , 
sem  ter  depositado  previamente  no  Banco  50  acções  de  sua  pro- 
priedade, as  quaes  serão  inalienáveis,  durante  o  seu  exercício 
nesse  cargo. 

Art.  27.    Compete  á  Directoria: 

1.*    Fazer  a  chamada  das  prestações,  na  forma  do  art.  3.^ 
2.®    Ordenar  o  detalhe  das  operações  do  Banco,  de  confor- 
midade com  as  disposições  dos  presentes  Estatutos. 

§  3.*  Deliberar  sobre  todos  os  casos  omissos  nos  Estatutos, 
com  approvação  do  Conselho  Fiscal,  recorrendo  á  decisão  da 
assembiéa  geral ,  na  falta  de  accordo  entre  a  Directoria  e  o  dito 
Conselho. 

§  4.®  Fixar  o  dia  para  a  reunião  ordinária  da  assembiéa 
geral,  no  mez  de  Julho,  em  que  será  apresentado  pelo  Presidente 
da  Directoria,  o  relatório  sobre  as  operações  do  Banco  durante  o 
anno  findo ,  e  convocal-a  extraordinariamente  quando  os  inte-> 
resses  do  Banco  o  exigirem,  por  meio  de  annuncios  nas  folhas 
publicas,  durante  oito  dias  consecutivos. 

S  5.*  Nomear  os  empregados  do  Banco,  fixando  o  numero, 
attribuições  e  vencimentos  dos  mesmos,  dando  disso  conta,  em 
tempo  opportuno  á  assembiéa  geral. 

§  6.^  Organisar  os  regulamentos  concernentes  ao  serviço 
interno  do  Banco,  e  bem  assim  a  tarifa  das  commissões,  o  que 
será  posto  em  execução  immediatamente,  e  submettido  em  occasião 
opportuna  á  approvação  da  assembiéa  geral. 

$  7.®  Propor  á  assembiéa  geral ,  reunida  em  sessão  ordi* 
Jiaria  ou  extraordinária ,  quaesquer  medidas  que  julguem  eon- 
4Qcente8  aos  interesses  e  credito  do  Banco. 
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TITULO    IV. 

Do  Conselho  Fiscal. 


Art.  28.  O  Conselho  Fiscal  será  composto  dos  cinco  maiores 
Accionistas  que  não  forem  membros  da  Directoria ,  presidido 
por  aquelle  de  seus  membros  que  a  maioria  do  Conselho  eleger, 
sendo  esta  eleição  renovada  no  mesmo  tempo  em  que  tiver 
lugar  a  nova  eleição  da  Directoria.  As  suas  attribuiçOes  são  as 
seguintes: 

S  l***  Exercer  accurada  inspecção  sobre  as  operações  do  BaneOy 
a  fim  de  dar  conta  á  assembléa  geral,  na  reunião  ordinária^  do 
resultado  dos  seus  exames  sobre  tal  objecto. 

§  S."*  Deliberar  sobre  os  assumptos  acerca  dos  quaes  seja  con- 
sultado pela  Directoria  do  Banco. 

S  3***  Convocar  extraordinariamente  a  assembléa  geral,  para 
providenciar  sobre  qualquer  negocio  urgente,  se  a  Directoria  o 
não  tiver  feito  dentro  de  dez  dias  depois  de  sua  requisição,  ou 
á  requisição  de  Accionistas  que  representem  a  5/  parte  das 
acções  subscríptas. 

^  i.""  Propor  á  assembléa  geral,  em  sessão  ordinária  ou  extra- 
ordinária, a  adopção  de  quaesquer  melhoramentos,  ou  as  pro- 
videncias que  julgar  necessárias  a  bem  dos  interesses  e  credito 
do  Banco. 

§  S.®  Deliberar  sobre  a  applicaçSo  do  ftmdo  de  reserva,  de 
accordo  com  a  Directoria  do  Banco. 


TITULO  V. 


Dos  dividendos  e  húnorarios. 


Art.  29.  Os  dividendos  correspondentes  ás  acções  emit- 
tidas  serão  pagos  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno, 
precedendo  os  precisos  annuncios  feitos  pelas  folhas  publicas  no 
mez  anterior  ao  do  pagamento  dos  mesmos  dividendos. 

Art.  30.  Os  membros  da  Directoria  receberão  em  retri- 
buição de  seus  serviços  10  ®/o  dos  lucros  líquidos  em  cada  hum 
semestre,  dividido  igualmente  entre  os  dez  Directores.  Cada  hum 
dos  cinco  membros  permanente  receberá  mais  1  Vo  dos  mesmos 
lucros  liquides ,  na  qualidade  de  sócios  fundadores  do  Banco. 
Esta  porcentagem ,  por  morte  de  algum  destes,  passará,  a  titulo 
de  pensão^  aos  seus  legitimos  herdeiros  ou  legatários. 


LtsfúfÀçòes  geraes  e  transitarias. 

Ârt.  31 .  A  Directoria  do  Banco  flca  plenamente  autorisada 
para  tratar,  como  representante  dos  Accionistas  do  Banco ,  das 
qqest^Hçs  qiie  çffectarcm  os  interesses  d^ste  EstabeleçipDeiiti) »  oa 
^eja  np  iuiso  arbitral,  ou  pcrent^  os  Tn))UP9e^  de  Justiça»  táfit^i 
dentrp  do  paiz  como  fora  dplle. 

Art.  32 .  Fica  outrosim  autorisada  sl  mesm^ Directoria  par(i 
requerer  aos  Supremos  Poderei  do  Estado  qualquer  providencia 
tendente  a  garantir  ou  promover  os  interesses  do  Banco, 

Art,  33.  Qqaesquer  ^Iteraç^líes  nos  preseptes  Estatutps  po- 
derão ter  lug^r  (salvo  nas  disf  osiçôes  que  respejtãp  ao9  spdop 
fundadores)  sendo  pjropostas  em  asi^sembléa  geral ,  4epoÍ8  dè 
ouvida  previamente  sobro  ell^s  a  Directoria  do  Baoeo ,  com  a 
approvaçSo  do  Governo. 

Art.  3^ ,  A  Directoria  do  Banco  poderé  fazer  a  ^cquisiçSo 
dos  prédios  que  julgar  necessários  ao  serviço  do  EstabeleçimeiítOt 
e  he  autorisada  para  celebrar,  em  nome  do  Banco »  qu^e^qiiejr 
contractos  onerosos,  concernentes  ao  mesmo  serviço. 

Art.  35.  A  emissão  das  acções  complementares  do  capital 
(|o  BanpOi  se  verificara  nas  épocas  e  pelo  modo  que  entender  aí 
Pirectoria. 

A  importância  dos  lucfoç  resultantes  desta  emissão  terá  % 
seguinte  applicaçâo: 
20  por  Vo  P^ra  as  obras  da  Santa  Casa  da  Misericórdia. 
30  por  ""/o  para  os  sócios  fundadores ,  ou  par^i  seu$  tegitiipQSí 
herdeiros,  e  50  por  7o  para  o  fundo  de  reserva. 


DECRETO  N.*»  2.389— de  2  de  Abril  de  1859. 

Autú9:isa  a  incorporação  e  approva  os  estatutos  do  Bçnco  Agrí- 
cola^ CommercialeBypotnecario^  de  Sergipe^  çofn  dimrsas 

alterações, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Commissâo  installa- 
dora  do  Banco  Agricoto  Commercial  e  Hypolhecario,  de  Sergipe, 
Hei  por  bem  ConcedcrJbe  autorisação  para  fundar  na  mesma 
província  o  dito  Banco,  a  qual  se  regulará  pelos  estatutos  qu!^ 
com  este  baiiíão,  depois  d©  íeitas  as  seguintes  alterações : 
1.^     Supjpvvmào-se:  ^  .  .    *. 

O  Artf^-r;  os  §§  1/,  2.%  0  3.^*  do  Art.  3.» ;  o  Art  11 ; 


(Ml) 

4^S  1*  Ao  Art.  12;  0$  Arte.  13,  U  e  3T;  oS3.'  do  Ait.29, 
os  Arts.  41,  43  e  46;  o S  l.""  do  Art.  46;  os  Arts.  4d,  50,  51 , 
e  53;  o  §  2.*  do  Art.  64;  os  Arts.  85.  90,  106,  107  c  109 ; 
e  a  palavra-i-fiaiiças— do  $  6.""  do  Art.  12. 

No  Art.  4.''  as  seguintes  palavras :— e  pelos  de  buma  c  do 
ostra  serfto  distribuídas  proporcionalmente  a  terceira  e  mais 
seriei,  que  bouverem,  no  caso  do  dar-se  augmento  de  capital, 
e  de  conformidade  com  o  Artigo  antecedente. 

No  Art.  30  as  palavras:  por  prazos  fixos. 

No  ArU  32  as  palavras :  nem  esta  ao  capital  realisado. 

No  Art.  37  as  palavras :  se  o  Conselho  de  direcção  não  as 
tiver  ^npregado  no  desconto  lâo  par  de  títulos  da  mesma  es- 
pécie. 

No  Art.  48  as  palavras :  com  o  augmento  de  25  7o  mais 
I  pela  mora. 

j  Ne  §  4.''  do  Art.  77  as  palavras  — e  por  abertura  de  cré- 

ditos. 

No  S  6.^  do  mesmo  Artíjgo  as  palavras: — bilhetes  ao  portador, 
substituindo-se  ahi  mesmo  as  palavras  — regular  a  emissUo  de 
ambas — pelas  seguintes — regular  a  emissão  destas. 

No  §7.**  do  mesmo  Artigo  as  palavras: -^operações  de 
eambio. 

No  fim  das  disposições  transitórias  as  palavras: — depois  do 
que  se  considerará  installado  o  Banco  legalmente  para  começar 
suas  operaçíQies^ 
2/    Sttbstitua-se : 

No  Art.  23  as  palavras  :—* em  prazo  nunca  superior  a  dez 
anãos— pelas  seguintes: — no  prazo  de  14  annos. 

No  Art.  25  as  palavras: — tempo  convencionado— pelas  se- 
guintes:— prazo  de  quatorze  annos. 

No  Art.  33 ^as  palavras:-*-dez  annos —  pelas  seguintes: — 14 

iUDOfi. 

No  Art.  34  as  palavras: — cincoenta  mil  réis — apelas  seguin- 
tes:-^ duzentos  mil  réis. 

O  Art.  40  pelo  seguinte:  —  Art.  40.  As  letras  resgatadas, 
em  consequência  do  sorteio,  e  as  que  Ibrem  por  pagamentos 
antedpados,  serão  immediatamente  marcadas  com  hum  carimbo, 
que  indiquem  estarem  ellas  anulladas  e  retiradas  da  circulação, 
fazendo-se  demais  menção  disto  mesmo  nos  res[jectivos  talões. 
§  Único.  As  letras  annulladas  serão  recolhidas  a  hum  cofre 
para  serem  queimadas  antes  de  findo  o  semestre  em  que  se  fizer 
o  sorteio,  em  presença  do  Conselho  de  direcção  e  do  Commis- 
sario  do  Governo,  de  que  trata  o  Art.  35. 

Lavrar-se-ha  em  livro,  para  este  fim  destinado,  hum  termo 
desta  operação,  o  qual  será  assignado  pelas  pessoas  cuja  presença 
se  exige  neste  paragrapho. 

3.*  Redijão-se  do  modo  abaixo  designado  os  Artigos  e  para<» 
graphos  seguintes. 
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Art.  3.^    O  fundo  capital  do  Banco  será  de  2.000.0009  di- 
vididos em  10.000  acções  de  200»000  cada  huma. 
Art.  12.    O  B^nco  poderá : 
1.*    Emprestar,  &c.  (como  está  nos  Estatatos). 
2.*'    Substituir,  &c.  ,idem. 

3.®  Descontar  letras  commerciaes  com  duas  firmas,  ao 
menos,  notoriamente  abonadas  e  de  prazo  que  não  exceda  a  seis 
mezes ;  e  bem  assim  letras  do  mesmo  prazo,  acceitas  pela  The- 
souraria  Geral  ou  pela  Provincial. 

§  4.**  Fazer  empréstimos  sobre  penhores  de  ouro  e  prata  em 
barras,  apólices  da  divida  publica  geral  ou  provincial ,  acções 
de  Gompaniiias  acreditadas,  exceptuando-se  as  do  próprio  Ban- 
co, e  mercadorias  não  sujeitas  á  corrupção,  depositadas  na  Al- 
fândega, observando-se  as  regras  do  Art.  46. 

§  5.°  Receber  em  conta  corrente  simples  ou  com  juro  as 
sommas  que  lhe  forem  entregues  por  particulares  ou  estabele- 
cimentos públicos,  e  pagar  as  quantias  de  que  dispuzerem,  com 
tanto  que  esses  pagamentos  nunca  sejão  leitos  sem  aviso  prévio 
de  15  dias  ao  menos ,  no  fim  dos  quaes  cessão  os  respectivos 
juros  até  que  se  verifique  a  retirada,  ou  haja  declaração  dequO 
continuão  em  conta  corrente. 

§  6.**  Encarregar-se  por  conta  de  terceiro,  e  mediante  o 
pagamento  de  huma  commissào,  da  compra  e  venda  de  metaes 
preciosos,  fundos  públicos,  acções  de  companhias  e  dequaesquer 
titulos  de  credito,  bem  como  da  cobrança  de  dividendos. 

§  7.°  Ter  cofre  para  depósitos  voluntários  de  titulos  de  di- 
vida, moeda,  pedras  preciosas  e  barras  de  ouro  e  prata,  dos 
quaes  cobrará  hum  premio  na  proporção  desvaleres  depositados, 
dando  o  Banco  recibo  dos  depósitos,  nos  quaes  se  designe  a 
natureza  e  valor  dos  objectos  depositados,  o  nome  e  residência 
do  depositador,  a  data  em  que  o  deposito  for  feito,  e  o  numero 
do  registro  da  inscripção  dos  mesmos  objectos.  Taes  recibos  não 
são  transferíveis  por  endosso. 

§  8.*  Receber  dinheiro  a  premio,  passando  letras  á  ordenii 
com  prazo  nunca  inferior  a  30  dias. 

Art.  44,  Os  empréstimos  sobre  penhor,  de  que  trata  o 
S  4.*  do  Art.  12 ,  serão  realisados  por  via  de  letras,  cujo  prazo 
não  exceda  a  6  mezes,  podendo  ser  garantidas  unicamente  pela 
firma  do  mutuário,  se  for  reconhecidamente  abonado. 

Art.  47.  As  apólices  da  divida  publica ,  e  as  acções  de 
companhias  que  servirem  de  penhor  aos  empréstimos  designa- 
dos no  §  4.**  do  Art.  12  serão  previamente  transferidas  ao  Banco. 

4.*    Accrescentem-se : 
No  fim  do  Art.  10  as  seguintes  palavras:  —  esta  deliberação 
porém,  não  poderá  ter  effeito,  sem  approvação  do  Governo. 

No  Art.  35  depois  da  palavra  —  publicamente— as  seguin- 
tes:—  em  presença  de  hum  commissario  nomeado  pelo  Pre- 
sidente da  Província. 
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No  Art.  36  depois  da  palayra :  — amortisaçSo  —  as  sogain- 
tes:— «  juro. 

£  os  seguintes  Artigos. 

Artigo.  O  Banco  não  pôde  ser  instaliado  sem  que  esteja 
distribuído  huBi  numero  de  acções  correspondente  a  dous  terços 
ao  menos,  do  fundo  social,  nem  dar  começo  ás  suas  operações, 
sem  que  tenba  r«alisado  hum  quarto  do  valor  dessas  acções.  Taes 
acções  não  poderão  também  ser  vendidas  ou  cotadas  naPraça, 
antes  que  o  Banco  comece  as  ditas  operações. 

Artigo.  No  balanço  de  que  trata  o  Art.  87  deverão  ser 
extremadas  eom  muita  clar^Ea  as  operações  hypothecarias. 

Artigo.  O  Banco  não  poderá  fazer  outras  operações  além 
das  que  são  approvadas  por  este  Decreto. 

Artigo.  As  concessões  feitas  por  este  Decreto  ficarão  de 
nenhum  eíTeito  se  o  Banco  Agricola  Commercial  e  Hypothecario 
de  Sergipe  não  der  começo  a  suas  operações  dentro  de  hum 
anno,  contado  desta  data. 

Artigo.  He  applicavel  ao  referido  Banco  a  disposição  do 
Art.  10  do  Decreto  n.»  575  de  10  de  Janeiro  de  18W. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Stia  Magestade  o  Imperador, 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


Eslatntos  do  Banco  Agricola  Gommercíal  e  Hypothcearío  de 

Sergipe. 

Art.  1.*  Institue-se  e  organisa-se  na  Província  de  Sergipe 
fauma  sociedade  anonyma  de  credito  mercantil,  agricola,  ter- 
ritorial e  hypothecario  sob  a  denominação  de  Banco  de  Ser- 
gipe;  estabelecida  na  cidade  de  Larangeiras,  podendo  ser  trans- 
ferida a  sua  sede  para  a  capital  da  província  quando  os  inte- 
resses geraes  delia,  e  seus  melhoramentos   assim    o  exigirem. 

Art.  â.*"  A  sociedade  tem  por  fim  favorecer  a  todos  os 
trabalhos  de  viação  terrestre,  navegação  fluvial  da  província, 
novas  edificações,  facílitando-lhe  os  meios;  consolidar  o  credito 
das  propriedades  urbanas  e  rústicas,  mobilisando  seus  valores; 
exercer  todas  e  quaesquer  operações  de  credito  tendentes  ao 
desenvolvimento  da  industria  e  do  commercio.  Suas  bazes  são 
as  que  se  seguem. 
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Ârt.  3."  O  capital  social  he  de  dous  mil  contos  de  réis, 
divididos  em  vinte  mil  acções  de  cem  mil  réi^  cada  huma  as 
quaes  se  dÍTidirSo  em  duas  series  igqaes  quase  emittirão  por 
emquanto  3ómente:  a  primeir9  de  dea;  mil  acçOes,  que  sçrSo 
distribuídas  pelos  subscriptores;  a  segunda  jserie  o  será  depoif 
de  integralmenta  realisado  o  valor  nominal  da  primeira  a  k 
medida  das  necessidades  do  Banco;  não  sendo»  porém»  a  emi^o 
maior  de  cinco  mil  acçOes  em  cada  anno;  mas  não  poderão 
ser  emittidas  abaixo  do  par»  sendo  applicado  ao  fundo  de  rfiserva 
qualquer  premio  que  por  ventura  derem* 

§  l.""  Logo  que  seja  realisado  todo  o  fundo  da  sooiedade, 
poderá  o  capital  social  ser  elevado  a  quatro  mil  contos  de  réis 
pela  Âssembléa  geral  dos  Accionistas,  se  assim  O  exigir  os  late^ 
teresses  da  sociedade  e  da  Província. 

§  2.^  Se  o  desenvolvimento  da  sociedade,  em  suas  operações 
e  a  industria  dâ  Província  fór  em  tal  crescimento,  que  precise 
de  maior  fundo  para  acceder  ás  suas  necessidade,  poderá  elle 
3er  augmentado  inda  mais,  requerendo--$e  para  este  fim  auto- 
risaçãodo  Governo. 

§  3.^  Tanto  o  primeiro  augmento,  como  o  segundo,  se  o$ 
houverem,  formarão  series  de  acções  iguaes  ás  primeiras,  e 
regular-se-ha  a  sua  emissão  pelo  que  se  dispõe  quanto  a  da 
segunda  serie. 

Art.  4.**  Os  possuidores  das  primeiras  acções  emittidas 
teera  direito  de  preferencia  na  proporção  de  seus  titulos,  de 
adquerir  as  acções  por  emittir  ao  par,  e  pelos  de  huma  e  de 
outra  serão  distribuidas  proporcionalmente  a  terceira  e  mais 
series,  que  houverem,  no  caso  de  haver  augmento  do  capital 
social  de  conformidade  com  o  artigo  antecedente. 

Art.  S.""  A  importância  das  acções  emittidas  será  realisada 
em  prestação  de  10  V©:  a  primeira,  logo  que  seja  eleita  a  Di- 
rectoria, e  cada  huma  das  outras  nos  prazos  designados  pela 
mesma,  com  tanto  que  não  seja  menor  de  dous  mezes  de  huma 
a  outra  chamada,  feita  por  annuncios,  com  anticipação  de  trinta 
dia^. 

Art.  e.""  A  Companhia  he  representada  por  sua  Âssembléa 
geral  de  Accionistas  nacionaes,  ou  estrangeiros,  podendo  com^ 
parecerem  por  si  ou  por  seus  procuradores. 

Art.  7.°  Em  nenhum  caso  os  Accionistas  ^rão  responsáveis 
por  maior  somma  da  representada  em  suas  acções. 

Cada  acção  dá  direito  no  activo,  digo,  dá  direito  na  pro-? 
priedade  do  activo  social,  c  na  partilha  dos  lucros  e  huma 
parte  proporcional  e  correspondente. 

Art.  8.°  Os  Accionistas,  que  deixarem  de  fazer  a  sua  pri- 
meira entrada,  no  prazo  annunciado  deixarão  de  ser  conside- 
rados como  taes;  aquelles  porém  que,  tendo  verificado  a  pri- 
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meirii  çntradUft  deixarem  de  verificar  aIgDiQa  das  outras  «em 
rò^tÍTO  lurtiflcado  perante  o  conselho  de  direcçío,  não  percc- 
iierSo  diTídendo  algum  da  parte  Já  entrada  em  quanto  n&o 
yeríflcarem  a  chamada:  e  se  a  veriflcaçSo  tiver  lugar  dentro 
do  decurso  do  semestre,  somente  se  lhes  contarão  os  dividendos 
do  semestre  immediatamente  seguinte. 

Art.  9,*  As  transferencias  das  acções  se  farão  por  meio 
de  notas  lançadas  no  registro  do  Banco  assignadas  pelos  pos- 
^giçlojTçS)  ou  por  sçqs  especiacs  procuradores. 

Art.  10.  A  Companhia  durará  vinte  e  cinco  annos  con- 
tados da  s^a  installaçao  legal.  Este  período  poderá  ser  pro^ 
rogado,  no  todo  ou  em  parte  por  deliberação  da  Assemblés^ 
geral  dos  Accionistas  expressa  e  extraordinariamente  convocada 
para  osse^  flm,  antes  de  continuar  o  decimo  quinto  anno. 


» 
OperaçlSes^  do  Banoo* 

Art,  41.  O  Banco  poderá  adiantar  até  a  quarta  parte 
4^  ^1*  fundo  eflfectivp  á  empresas,  que  tenhão  por  fim  a  cana- 
l||áç$Ô>  e  communicação  fluvial  e  outras,  que  sejão  de  utili- 
dade geral  á  Província,  mediante  condiç(5es  rasoaveis  e  equi- 
tativas, e  que  tenhão  garantia  pelo  Governo  Geral  ou  Provincial 
^í^JXi  as  necessárias  cautellas. 

Artt  12.    O  Banco,  logo  que  obtenha  do  Governo  a  appro- 
Taç5ô  dos  pregèiiteg  estatutos,  principiará  suas  operações  da 
forma  seguinte. 
§  !,•    emprestar  sobre  hypothecas  aos    lavradores  e  pro- 

SriètarJQS  contratando  a  solução  destes  empréstimos  por  meio 
e   annuidades,   segundo    vae  determinado  neste   capitulo  nas 
dispP9ÍÇQes  especiaes. 

§  j.*  Substituir  as  obrigações  resultantes  de  taes  empres- 
tifuos  por  letras  suas  com  a  denominação  de  —  letras  hypothe- 
carias —-e  emitil-as em  troco  de  capitães,  que  procurem  em- 
pregp  fixo. 

f3.®    Descontar: 
y  Letras  de  cambio  e  da  terra   e  outros  títulos   á  ordem 
que  no  commercio  se  costumão  descontar ,  estando  assignadas  ao 
ipçnos  por  duas  pessoas  acreditadas,  das  quaos   huma  deverá 
sempre  èQr  residente  no  ponto  em  que  estiver  a  sede  do  Banco, 
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Poder-sô-hè  com  tudo  descontar,  até  hum  decimo  do  fundo 
disponível,  letras  de  huma  só  íirma  de  pessoa  reconhecidamente 
capaz,  residente  na  Província,  e  que  possua  bens  de  raiz,  que  suffi- 
cientemente  garantão  a  ímpoitancia  da  letra,  com  tanto  que 
a  transação  seja  approvada  unanimemente  pela  juncta  da  Di- 
rectoria. 

2.*"  Letras  e  outros  títulos  do  Governo  Geral ,  ou  Provincial 
com  prazo  íixo. 

3.®  Suas  próprias  letras  hypothecarias  até  os  limites  fixados 
nos  arts.  37  e  51. 

^  4.''  Fazer  empréstimos  sob  penhores  de  diamantes,  e  me* 
taes  preciosos,  apólices  da  dívida  publica,  e  outros  títulos  do 
Governo  Geral,  ou  Provincial,  acções  de  Companhias  concei- 
tuadas, títulos  particulares,  letras  hypothearias,  acções  do  pró- 
prio Banco  e  mercadorias  nSo  sujeitas  á  deterioração,  e  de- 
positadas na  Alfandega,   trapiches,  ou  armazéns  alfandegados. 

§  5.**  Receber  em  conta  corrente  simples,  ou  a  juros  reci— 
procos  as  sommas  que  lhe  forem  entregues  por  particulares,  oa 
Estabelecimentos  públicos,  e  pagar  as  quantias  de  que  dísposerem 
até  á  importância  recebida. 

§  6.*^  Abrir  créditos  por  meio  de  contas  correntes  á  pessoas 
conceituadas,  que  derem  garantia  suíficiente  com  penhores,  cau- 
ções ou  fianças. 

§  7.**  Encarregar-se  por  conta  de  terceiro  e  mediante  Com- 
missão,  da  compra  e  venda  de  metaes  preciosos,  de  fundos  pú- 
blicos, Acções  de  Companhias,  de  Bancos,  de  outros  títulos  de 
credito,  e  mesmo  de  qualquer  género ;  e  bem  assim  da  cobrança 
de  dividendos,  e  de  quaesquer  Títulos  com  prazo,  e  de  fazer 
delles  remissas  em  dinheiro,  letras  ou  cíTeitos  a  seus  commi- 
tentes. 

§  8.^  Fazer  movimentos  de  fundos  próprios,  ou  alheios  de 
humas  para  outras  Províncias,  ou  para  fora  do  Império,  e  com- 
prar de  conta  própria  metaes  preciosos,  mesmo  eíTectuando 
para  este  fim  operações  de  cambio  em  que  não  empregará 
além  de  10  7o  do  seu  capital  effectivo. 

§  O.*"  Incumbir-se  da  guarda  de  toda  a  espécie  de  títulos  e 
de  valores  em  ouro,  prata,  brilhantes  e  jóias,  recebendo  com* 
missão. 

§  10.  Receber  em  deposito,  ou  á  consignação,  percebendo 
as  Commissões  de  estylo,  productos  agrícolas,  armazenados  em 
Trapichtts,  quer  alfandegados  quer  debaixo  da  guarda  de  seus 
propostos. 

$11*    Tomar  dinheiro  a  premio  como  e  quando  lhe  convier. 
Art.  13.    O  Banco  terá  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao 
portador  e  á  vista  até  a  somma  de  seu  capital  effectivo  sob  as 
seguintes  condições: 

§  1."^  Estes  bilhetes  serão  realisaveis  em  moeda  metálica,  ou 
notas  do  Thesoúro ,  e  garantidos  deste  modo ;  SM)  Vo  por  igual 
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somma  em  apoIi«es  da  divida  publica  de  juros  de  6*/o ,  ou  nos 
dê  5,  c  i^^/o  pelo  valor  correspondente,  o  em  acções  das  estradas, 
quetenhâo  garantia  de  juros  pelo  Governo  Imperial.  Todos  estes 
Titules  pelo  seu  valor  nominal :  e  SO^^/o  por  igual  somma  em 
Titules  de  carteira,  de  que  trata  o  §  S.""  do  Art.  13  destes  Es- 
tatutos. 

§  ã.""  Para  arealisaçSo  dos  saus  bilhetes  em  metaes  ou  notas 
do  Thesouro  o  Banco  conservará  em  caixa  somma  nunca  Inrerior 
a  50  ^/o  desta  segunda  parte  da  emiss&o. 

S  3.®  As  Apólices,  e  acções  que  servirem  de  garantia  á  emíssSo 
serfio  de  propriedade  do  Banco ;  e  ficarão  depositados  em  seus 
coflres. 

§  4.'»  Os  bilhetes  que  o  Banco  emittir  não  poderão  ser  de 
menor  valor  de  dez  mil  réis. 

S  5.*"  Os  descontos  de  qualquer  emissão  superior  á  somma 
autorisada  no  §  l.**,  e  garantida  de  modo  que  fica  determinado» 
reverterão  em  favor  dos  cofres  públicos,  sendo  o  Banco  obrigado 
a  entregal-os  como  multa  pela  infracção  do  dito  §. 

Art.  14.  Afim  de  facilitara  realisação  da  referida  garantia 
da  emissão,  o  Banco  he  autorisado  a  contractar  mediante  condições 
equitativas  com  a  Província  qualquer  empréstimo  que  vier  a 
ser  autorisado  por  suas  respectivas  Leis,  e  a  tomar  acções  de 
Companhias,  ou  emprezas  que  tenhão  garantia  de  juros  pelo 
Governo. 

Art.  15.    São  vedadas  ao  Banco  outras  quaesquer  operações. 

Disposições  espeeiaes  aos  emprestinios. 

Art.  16.  O  Banco  poderá  applicar  os  empréstimos  por  hy- 
pothecas  até  hum  oitavo  do  seu  capital  realisado,  além  do  que 
obtiver  por  meio  de  letras  hypothecarias  de  que  trata  oCapitulo  3.<^ 
Art.  17.  A  quantia  emprestada  não  excederá  a  dous  terços 
do  valor  da  propriedade,  que  se  quizer  hypothecar,  quando  es* 
tiver  situada  dentro  da  demarcação  da  decima  urbana  das  Ci- 
dades de  Laradgeiras,  Maroim  e  Aracaju ;  e  da  metade  das  situadas 
fora  desta  demarcação  em  qualquer  ponto  da  Província. 

Art.  18.  O  Proprietário,  que  pretender  empréstimo  do 
Banco  satisfará  as  seguintes  condições : 

1 .'  Apresentar  por  exemplo  huma  Belação  summaria  dos  im- 
moveis  e  semoventes,  seus  rendimentos  com  avaliação  especial 
de  cada  hum  artigo,  e  todas  as  informações  tendentes  a  justi- 
ficar os  valores  dados. 

2.*  Exhibir  os  Titules  de  domínio  e  posse  ou  hum  acto  de 
notoriedade  que  os  subslitua,  com  certidão  negativa  do  registro 
de  hypothecas. 

3.*  Dar  por  escripto  huma  declaração  assignada  concernente 
ao  seu  estado  eivei,  e  apresentar  procuração  especial  da  mulher^ 
se  for  cazado. 
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(»*  Todos  os  ontts  reaêd»  eomo  oi  dd  íetlIáfOf  ftiO-Mdto, 
oa  uso  que  gfayfto  o  objeolo  hypotheeafio;  ó  quo  ite  fafá  eeitd 
por  huma  declaraçfto  assigtiada  pelo  mutuai^io. 

5.*  Todas  as  penhoras  6  litígios  que  sobre  èilas  houveram  ^ 
ou  isompçâo  de  taes  embaraços,  o  que  também  Se  Tard  t^tlú 
por  meio  de  declaração  asslgnada  pelo  mutuário. 

6.*  Não  Ser  tutor,  ou  curador,  de  menores  ititerdidoS  e 
ausentes^  nem  dé  heranças  jacentes ;  e,  quâtido  tênhâ  etêreido 
esses  encargos,  que  e^A  completamé&te  exoílefado  é(|ti)le 
de  contas. 

7/  Finalmente  não  estar  eompromettido  para  oòM  a  taÈeMá 
Publica,  quer  geral,  quer  provincial,  ou  por  debito  dedeclfiiád, 
quando  se  tratar  de  prédios  urbanos,  ou  pelo  exercido  de  em- 
pregos de  arrecadação,  de  contabilidade;  du  por  abôna^fio  é 
contractos  com  o  Gorerno,  ou  os  seus  bens  por  setts  antecessores, 
6  proyara  oontento  do  Conselho  de  Direcção  que  sobre  os  bens 
hypotheearlos  nso  existe  privilegio,  hypothecas  légaes,  elitigfoií. 

Art.  19.  O  Proprietário  flca  também  obrigado  a  Seguraf 
a  parte  edificada  da  prepriedado  contra  os  riscos  de  incêndio. 
O  seguro  deve  ser  conservado  emquanto  durar  o  empréstimo. 
Aescriptura  de  empréstimo  deve  conter  o  traspasse  daindefii'^ 
nisação,  e  em  caso  de  sinistro  será  esta  recebida  directamente 
pelo  Banco. 

O  Banco  poderá  exigir ,  que  o  seguro  seja  feito  ém  É&ú 
aome  pagando  elle  os  respectivos  prémios,  qné  serão  iftciuidos 
na  quota  dos  juros. 

Quando  por  falta  de  Companhias  do  seguro  hfio  lo  possa 
satisfazer  esta  condição,  pagará  mais  o  mutuário  huma  dous 
por  cento  annual mente,  accrescentado  a  quota  de  Jurei.  Com 
este  ajuste  e  pagamento  a  propriedade  será  eoni^derâdà  segtirá 
pelo  Banco. 

Art.  20.  A  importância  dos  immoveis  e  de  ^us  recursos 
aerá  apresada  pelo  Conselho  de  Direcção,  coadjuvado  quatido 
for  precizo  por  Agentes  cspeciaes  de  sua  escolha,  que  írãó  aos 
lugares  verificar  a  exactidão  das  avaliações  e  determinar  o  valor 
realisavel,  dos  bens  ofTerecidos.  As  despezas  com  taes  deligen^ 
cias  serfio  por  conta  do  muioario. 

Art.  21.    O  Banco  não  receberá  como  Valores  hy pothccarióáí 
i.®    Os  immoveis  indivisos,  se  a  hypotheca  não  for  estabele- 
cida na  totalidade  desses  inimoveis  com  o  consentimento  de  todos 
05  co-proprietarios. 

2."*  Os  immoveis,  cujo  uso  fructo  c  dominio  hão  estejão  U-* 
gados,  a  menos  que  os  interessados  consintâo  que  a  hypotheca 
comprehenda  hum  e  outro. 

3.°  Os  immoveis,  em  geral,  que  não  oíTereçâo  certêZa  â8 
prompta  venda. 

Art.  22*  As  hy^thecas  das  fabricas  e  dos  estabeliieinffmtoi 
ruraes  comprehenderão  necessariamente  os  escravos  ONlMi  M69« 
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Miitef»  appUeadoi  a  raa  eiploraçSo  e  trabalho*  O  Ban^o  e  o 
natttoario  regalarão  as  cautellas  precisai  para  tornar  effectivas 
esta  garantia  sem  prejuiso  dos  direitos  de  administração  nos  bens 
hypothecarios  pertencentes  ao  mutuário. 

Art*  ^B^s  Os  pagamentos  destes  empréstimos  serão  feitos 
por  meio  de  annuidades  em  prazo  nunca  superior  a  dez  annos. 

Art  24..  A  annuidade  que  o  proprietário  devedor  paga 
cadaanno,  para  extinguir  a  divida,  he  o  principal^  juros  e  des« 
pezas  de  administração.    Ella  eomprehende: 

1.**  O  juro  estipulado,  que  será  o  corrente,  ou  aquelle  pelo 
qual  o  Banco  tiver  negociado  na  semana  anterior  ao  emprésti- 
mo as  suas  letras  hypothecarias. 

2.**    Huma   commissâo  que  será  no  máximo  de   dous  por 
cento  ao  anuo,  em  benefício  do  Banco,  pelas  despezas  de  ad- 
ministração, e  pela  responsabilidade  de  garantir  com  seu  próprio 
fundo  as  letras  liypothecarias. 
3.®    Huma  somma  destinada  á  amortisação  da  divida. 

Art.  25.  A  annuidade  será  a  mesma  em  todos  os  anno9 
e  calculada  de  maneira  que  pruduza  a  extincção  da  divida  no 
§10  do  tempo  convencionado.  Será  paga  em  duas  partes  iguaesr 
epor  semestres  adiantados. 

Art.  26.  Nâo  obstante  estas  disposições,  o  devedor  tem  di- 
reito de  desempenha  r-se  com  antecipação,  no  todo,  ou  em  parte» 
massemdeducção  dos  juros  e  commissâo  do  semestre  começado. 

An.  27.  Na  falta  do  pagamento  nos  prados  marcados  o 
juro  de  quantia  retardada  será  cobrado  com  o  augmento  de 
?67»>  ®  torna-se  exigível  a  totalidade  da  divida  —  art.  29. 

Art.  28.  O  reembolso  de  toda  a  divida  também  poderá 
ser  exigido  no  caso  de  ter  havido  dissimulação  de  hypothecas 
legaes,  ou  outras  quaesquer  das  condições  do  art.  18  que  gra- 
fem os  bens  hypothecados,  ou  quando  por  deteriorações  sobre- 
Tíndas^  nos  mesmos  bens  etles  deixem  de  garantir  a  divida  na 
fórma  do  referido  art.  18.  Nesta  ultima  hypothese  o  devedor 
poderá  ser  admittido  a  apresentar  hum  supplemento  de  hypo- 
tbecaa  ou  reforçar  a  existente  com  outras  garantias. 

Art.  29.  As  hypothecas  serão  sempre  especiaes  e  na# 
nsspectíva^  escripturas  o  mutuário  se  obrigará  ao  seguinte: 

$1.^  Ao  vencimento  de  todos  os  prazos,  ou  pagamentos 
futuros,  sendo  que  falte  a  algum  delles. 

$  2."*  A'  renuncia  do  Juizo  de  seu  Foro,  compromettendo-se 
S'  responder  perante  a  Ji^itiça  do  Foro  em  que  estiver  a  sede 
do  %nca. 

$  3»"    A*  pena  de  pagar  Id  °/o  mais  além  do  juro  já  estipulado 
we  arl.  27,  em  favor  da  Companhiaf  quando  por  qualquer  in- 
cidente directa,  ou  indirectamente  for  embaraçada  a  venda'  á0 
yif&SàOf  oo  propriedades. 
%  U"    Atttoriaar  ao  Bamo  para  tender  ^rajttdleltf ittefité  cr 
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§  S.''  A  ceder-lhe  o  preço  que  no  caso  de  sinistro  for  pago 
polo  seguro,  ficando  eile  sobrogado  no  lugar  do  im movei  des^ 
truido.  Esta  clausula  he  também  applicavel  ao  caso  de  desap-* 
propriaçao  por  utilidade  publica. 

§  6.^  Autorisar  ao  Banco  para  igualmente  á  custa  delle 
mutuário  fazer  no  prédio  ou  propriedade  todos  os  reparos  ur- 
gentes. 

Art.  30.  Os  empréstimos  sob  hypothecas  eifectuar-se-hao 
por  prazos  fixos  por  escriptura  publica,  e  com  letras  a  elia 
correspondentes  acceitas  pelo  mutuário. 

CAPITULO  III. 

Daii  letram  hypotliccariajii  e  síiia  amoriiiiaçjto* 

Art.  31.  O  Banco  realisarà  os  fundos  precisos  para  os 
empréstimos  sob  hypothecas  por  meio  de  letras  hypothecarias, 
que  irâ  negociando  h  proporção  que  fizer  os  mesmos  empréstimos, 
de  modo  que  parte  do  seu  capital  empregado  nestas  operações 
nunca  exceda  á  concessão  do  art.  16. 

Art.  32.  As  letras  hypothecarías  teem  a  dupla  garantia  da 
propriedade  dos  mutuários,  e  do  capital  do  Banco,  e  o  sen 
valor  total  não  pôde  ser  superior,  nem  á  somma  da  divida  hy- 
pothecaria  contrahida  com  o  mesmo  Banco ;  nem  esta  ao  ca- 
pitai social  realisado. 

Art.  33.  Elias  são  ao  portador,  vencem  hum  juro  annual 
pagável  semestralmente,  não  tem  prazo  certo,  mais  consignarão 
a  obrigação  ao  Banco  de  as  resgalar  dentro  do  prazo  de  dez 
annos. 

Art.  34.  As  letras  hypothecarias  se  dividirão  em  series 
designadas  por  algarismos  romanos,  tendo  cada  serie  sua  nume- 
ração. Os  valores  das  mesmas  letras  não  serão  menores  do  cin- 
coenta  mil  réis,  nem  maiores  de  quatrocentos  mil  réis.  Serão 
extrahidas  de  livros  de  talião,  e  assignadas  por  três  membros 
do  Conselho  de  Direcção. 

Art.  35.  Os  resgates  destas  letras  se  farão  semestralmente 
por  meio  de  sorteio  a  que  procederá  o  Conselho  publicamente 
nos  dias  15  de  Janeiro  e  de  Julho  de  cada  anno. 

Art.  36.  O  numero  de  letras  a  extrahir-se  em  cada  sor- 
teio, corresponderá  á  importância  das  quantias  que  deverão  ter 
sido  pagas  pelos  devedores  a  titulo  de  amortisação,  durante  o 
semestre  findo,  preenchendo  o  Banco  qualquer  diííerença  com 
o  seu  próprio  capital,  se  parte  dessa  importância  não  tiver 
sido  satisfeita. 

Art.  37.  No  caso  de  haver  reembolso  por  antecipação, 
como  permitte  o  art.  26,  o  sorteio  comprehenderá  também  letras 
no  valor  preciso  desses  reembolsos,  se  o  Conselho  de  Djrecçãa 
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as  não  tiver  empregado  no  desconto  ao  par  •—  de  títulos  dá 
mesma  espécie  —  art.  51  •  O  sorteio  será  regulado  de  modo 
que  as  letras  mais  antigas  não  fiquem  preteridas,  e  sejão  res- 
gatadas dentro  do  prazo  de  dez  annos,  contados  desde  a  sua 
emissão,  conforme  a  clausula  que  contém  o  art.  33. 

Art.  38.  No  dia  immediato  ao  do  sorteio  será  o  numero 
das  letras  nelle  extrahidas  afixado  na  sede  do  Banco ,  e  pu- 
blicado no  jornal,  convidando-se  aos  seus  pussuidores  para 
Yírem  ser  reembolsados  com  os  juros  vencidos  dentro  de  três 
dias,  e  findo  este  prazo,  cessarão  as  letras  de  vencerem  juros. 

Art.  39.  O  Banco  pôde  destinar  premio  aos  primeiros 
números  sorteiados.  A  conveniência,  numero  e  valor  destes 
prémios  serão  resolvidos  pelo  Conselho  de  Direcção  coin  appro- 
vação  da  assemblca  geral. 

Art.  40.  As  letras  resgatadas  em  consequência  do  sorteio, 
e  as  que  o  Banco  descontar  com  os  pagamentos  anticipados, 
serão  marcadas  com  hum  carimbo  especial,  para  servirem  na 
tomada  de  contas  e  depois  serem  completamente  annuliadas. 


CAPITULO  IV. 


CondiçSeis  de  outras  operaç9eflí« 


Art.  41.  Somente  serão  admittidos  á  desconto  os  títulos 
que  tiverem  prazo  fixo  de  vencimento,  devendo  as  letras  e  elles 
conterem  a  declaração  que  serão  pagáveis  na  cidade  de  Laran« 
geiras,  ou  onde  for  a  sede  do  Banco  quando  sejão  passados  ou 
acceitos  fóra  delia. 

Art.  42.  Não  serão  descontadas  as  letras,  e  outros  títulos 
que  forem  por  qualquer  dos  Directores,  que  estiver  de  semana, 
ou  que  só  tiver  duas  firmas  de  Directores. 

Art.  43.  Os  descontos  e  empréstimos  de  que  trata  o  §  4.° 
do  art.  12  não  serão  feitos  por  prazos  maiores  de  nove  mezes, 
sendo  mareada  mensalmente  pelo  Conselho  de  Direcção  a  quan- 
tia que  poderá  ser  applicada  á  transacções  de  mais  de  quatro 
mezes.  Os  prazas  dos  descontos  de  letras  de  huma  só  firma, 
§  3.%  art.  12,  não  excederão  de  três  mezes. 

Art.  44.  Os  mesmos  empréstimos  serão  sempre  realisados 
por  meio  de  letras  e  os  cridítos  de  qae  trata  o  §  6.°  do  art.  12, 
por  meio  de  termos  assignados  pelos  candidatos. 

Art.  45.  O  termo  de  credito  deverá  expressar  o  máximo 
da  quantia  a  que  poderá  montar  a  divida  do  creditado,  o 
tempo  de  duração ,  de  modo  que  cada  parcella  não  deixe  de 
ser  reembolsada  dentro  de  hum  prazo  que  não  será  superior  a 

s^  mçzesy  os  juros  cooYenciopados^  que  nunca  serão  menores 

31 


(242J 

do  que  os  dos  descontos ,  e  todas  as  mais  condiçSes ,  decres- 
cendo quando  a  garantia  consistir  em  penhores ,  ou  cauções , 
huma  discrípçSo  dos  objectos  entregues  ao  Banco  com  seus 
valores;  e  quando  consistir  em  fianças  a  declaração  de  que  o 
fiador,  ou  fiadores  obrigão-se  como  principaes  devedores  e 
solidariamente ;  neste  caso  o  termo  será  por  elle  também  as- 
signado.  Ao  mutuário  se  dará  também  copia  se  a  pedir ,  as- 
signada  por  hum  dos  Directores  do  termo  de  seu  credito ,  ou 
assentos  nos  livros  do  Banco  do  recebimento  de  seus  penhores, 
ou  cauções,  no  caso  de  empréstimo  sob  estas  garantias. 

Art.  46.  Os  penhores  e  mais  objectos  de  garantias  serão 
recebidos: 

.1.^  As  letras  hypothecarias  com  menos  5  •/©  de  seu  volor 
nominal. 

â.""  As  apólices  da  divida  publica  com  menos  10  a  20  7» 
preço  na  praça. 

S.""  As  acções  de  Companhia  com  o  abatimento  de  10  a  30  ""lo 
de  seu  valor  real, 

4.°  Suas  próprias  acções  com  o  abatimento  de  5  7o  no  valor 
realisado  de  suas  entradas.  Esta  garantia  poderá  ser  suspen- 
dida pela  assembléa  geral  dos  Accionistas,  logo  que  haja  na 
província  outro  estabelecimento  de  credito  mercantil. 

5."  Os  titules  do  Governo  Geral,  ou  Provincial,  e  os  par- 
ticulares com  aquelle  que  lhes  arbitrar  o  Conselho  de  Direcção; 
porém  nunca  superior  a  4/5  do  seu  valor  nominal. 

O.""  Os  diamantes  lapidados,  ouro  e  prata  terão  abatimento: 
aquelles  de  hum  terço ,  e  estes  de  10  a  20  ^/o ,  de  seus  valores 
verificados  á  vista  da  certidão  dos  contractos  approvados  pelo 
Conselho  de  Direcção;  os  diamantes  brutos  o  da  metade. 

7."*  As  mercadorias  de  hum  quinto  á  metade,  conforme  o 
estado  do  mercado  dos  preços  dados  por  Correctores ,  ou  por 
commerciantes  de  approvação  do  Conselho  de  Direcção.  Não 
serão  admittidas  como  caução  as  acções  de  Companhias »  que 
não  tiverem  realisado  pelo  menos  a  quarta  parte  do  seu  capi&l» 
salvo  a  de  Companhias  que  tenhão  a  garantia  de  juro  pelo 
Governo. 

Art.  47.  As  letras  hypothecarias  e  titu[os  designados  sob 
n.""  1  e  2  do  artigo  antecedente,  ficarão  adjudicados  ao  Banco 
pelo  valor  do  garantia  em  solução  da  divida ,  no  caso  de  que 
esta  não  tenha  sido  paga  com  o  premio  em  dobro ,  pela  mora 
até  quinze  dias  depois  de  seu  vencimento ;  para  o  que ,  pelo 
que  respeita  ás  apólices,  acções  e  titules,  o  mutuário  no  acto 
da  transacção  dará  procuração  ao  Banco  para  fazer  a  transíerncia 
quando  julgar  necessária. 

No  caso  de  que  o  debito  não  pago,  seja  menor  do  que  o 
valor  da  garantia;  a  differença  ficará  no  Banco  á  ordem  de  quem 
pertencer. 

Art.  48.    Se  a  divid«  vencida  sob  penhores  e  m^cadorias» 
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U  gpa^-^^rÍP  ^  príem  do  Banco  desde  o  acto  do  einpres- 
IHião  não  ipr  r^en^bobada,  proceder-»e-ha  a  venda  desses  obje** 
çtôs  e(n  leilão  mercantil,  a^nunciado  por  oilo  dias  consecutivos 
]^r  rà^aes  na  casa  do  Úanco  e  nos  jornaes  diários^  se  os  hou* 
verem.'  * 

Do  preço  da  venda  elle  se  reembolsará  da  divida  com  os 
juros  até  o  dia  do  leilão,  e  deduzidas  as  despezas  e  mais  a  com- 
missão  de  1  "/o  em  favor  do  ^anco,» «  rest;inte,  se  o  houver,  ficará 
em  cofre  á  ordem  do  mutuário. 

O  mutuário  será  admittido  até  o  dia  e  hora  do  leilão  a 
remir  os  penhores,  ou  mercadorias,  pagando  os  juros  com  o 
augmento  de  25  °/o  mais  pela' mora,  e  mais  as  despezas  que 
se  houverem  feito. 

Art,  49.  A  divida  sobre  créditos  se  considerará  toda  ven- 
cida desde  que  alguma  de  suas  parcellas  tenha  deixado  de  ser 
reembolsada  dentro  do  prazo  estabelecido  no  art.  45.  £  neste 
caso  proceder-se-ha  immediatamente  a  liquidação  da  respe- 
ctiva conta,  que  será  apresentada  ao  devedor  e  ao  seu  fiador , 
ae  o  tiver,  a  fim  de  que  paguem  ao  Banco  o  saldo  vorifícado. 

Síd  o  Banco  não  for  reembolsado  com  os  juros  da  mora 
até  oito  dias,  o  t^ldo  será  cobrado  por  meio  das  disposições 
dos  artigos  antecedentes,  e  quando  o  credito  houver  sido  dado 
$o|i  penhoios  e  cauções,  ou  no  caso  de  fiança  por  meio  judi- 
wi  contra  os  responsáveis,  de  quem  o  Banco  terá  o  direito  de 
baver  os  juros  com  25  ^'/o  mais. 

Art.  50.  O  Banco  tem  o  direito  de  suspender  novos  avan- 
ços, quando  julgar  conveniente  aos  seus  interesses;  mas  liqui- 
dará as  que  tiver  feito  no  fim  dos  prazos  mareados.  Liquidada 
a  conta,  se  considerará  a  divida  vencida  e  procedei^se-ba  como 
dispOQ  o  artigo  antecedente. 

Art.  51.  Aos  descontos  das  letras  hypolhecarias  do  próprio 
Banco,  além  dos  que  se  fizerem  em  virtude  do  art.  37,  e'aos 
^CDfi^r^sliiQos  e  crcdUtos  sobre  as  mesmas  letras,  poderá  unica- 
mente ser  appiicada  a  oitava  parte  do  capital  do  Banco,  aftri*' 
)>iii4o  pek)  art.  16,  aos  empréstimos  directos  sob  hypotheoas 
4â  bens  de  raiz. 

O  Conselbo  de  Direcção  regulará  o  emprego  daquella  parte 
4o  ftindo  nestas  transacções,  como  melhor  convier,  podendo 
me^mo  comprar  ao  par  letras  hypothecarias  quando  o  jhro  cor^ 
recite  venha  a  baixar. 

Art.  52.  No  regulamento  interno  será  determinado  o  modo 
p)|:^tico  das  operações  dos  §§  6.*»,  e  7.%  e  9.°  do  art..  12, 
lastel^ecendo-se  o  numero  da«i  entradas  e  os  das  retiradas  de 
ifundos  de  que  trata  o  referido  §  ^."^  do  mencionado  art.  11, 
Ç  o  fui^ntum  das  commissões  pelos  serviços  designados  nos  dous 
Ultioiós  §S  7.^  e  9.""  do  inesmo  artigo. 

4r^.  fS»  O  Banco,  em  henefidlo  das  classes  pobres,  de- 
terá êétabel?ceif  difiro  de  bum  anno  de  sua  iPStaUaç$o  contaa 
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corrente  a  jaros,  com  retiradas  livres  até  a  quantia  de  cincoenta 
mil  réis ,  e  o  mínimo  das  entradas  para  estas  contas  correntes 
seré  de  mil  réis.  O  Conselho  de  Direcção  poderá  suspender  as 
entradas  todas  as  vezes  que  por  estas  a  rseponsabilidade  do 
Banco  for  igual  a  cinco  por  cento  do  seu  capital. 


€itPITIJE.O  \, 


Da  aiiiienibléa  gerai  ãotn  Aecioniiitaíi. 

Art.  54.  Constituo  a  assembléa  geral  dos  Accionistas  a 
reunião  dos  sócios  subscríptores  e  seus  herdeiros ,  dotados  e 
cessionários,  comtanto  que  os  cessionários  teuhão  trinta  dias  antes 
sido  inscriptos  nos  respectivos  livros  á  vista  das  acções  que  lhes 
forem  cedidas.  A  assembléa  geral  dos  Accionistas  será  regida 
por  hum  Presidente ,  ou  Vice-Presidente  eleitos  pela  mesma 
assembléa ,  e  pelo  modo  estabelecido  no  art.  71 ;  e  por  dous 
Secretários  eleitos  em  suas  reuniões  de  conformidade  com  o 
art.  57. 

Nas  faltas  ou  impedimento  do  Vice-Presidente  servirá  o 
Presidente  do  Conselho  de  Direcção»  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  55.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
em  Julho  de  cada  anno,  em  dia  e  lugar  que  marcado  for  pelo 
Concelho  de  Direcção,  e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 
1.®  Quando  sua  reunião  for  requerida  por  Accionistas,  que 
representem  ao  menos  a  decima  parte  do  fundo  capital  do  Banco. 
2.®  Quando  for  requerida  pelo  Presidente  do  Conselho,  ou 
pela  Commissão  fiscal. 

3."    Quando  a  Directoria  julgar  necessário. 

Nas  reuniões  extraordinárias,  á  assembléa  geral  não  poderá 
tratar  senão  do  objecto  para  que  for  convocada ;  admittem-se 
todavia  proposições  para  serem  descutidas  nas  seguintes  sessões 
ordinárias,  se  a  matéria  for  julgada  objecto  de  deliberação  pela 
assembléa  geral.  A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se 
fará  aos  Acctonístas  com  direito  de  voto  por  editaes  e  cartas 
assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario  do  Conselho,  publicada 
no  jornal  consecutivamente  até  o  dia  da  reunião  e  quinze  dias 
antes  do  indicado. 

Art.  56.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar  com  o  nu- 
mero de  membros  que  representem  hum  terço,  do  seu  capital 
effectivo  correspondente  aos  Accionistas  que  tem  voto. 

Se  pela  primeira  convocação  não  reunirem-se  em  numero 
sufBciente  no  lugar,  dia  e  hora  que  for  designado  no  edital,  se 
fará  nova  convocação  com  as  formalidades  do  artigo  antece- 
dente, declarando-^e  os  motivos  da  nova  convocação;  e  compa* 
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recendo  entSo  Accionistas  que  representem  huma  quinta  parte 
das  acções  emittidas,  poderão  estes  deliberar.  Se  ainda  assim 
a  reunião  não  for  efTectuada  haverá  huma  terceira  convocação 
com  as  formalidades  acima  mencionadas»  e  então  deliberará  a 
assembléa  com  qualquer  numero  de  Accionistas  que  comparecer^ 
salvo  os  casos  dos  §§  S."",  6.""  e  T.""  e  11  do  art.  64  e  art.  66. 

Art.  57.  £m  cada  reunião  nomeará  a  assembléa  geral, 
por  maioria  relativa  de  votos  dous  Secretários  que  serão  incum- 
bidos: 

1."*  De  fazer  a  chamada,  e  verificar  o  numero  de  Accionistas» 
que  se  apresentarem  na  Assembléa  geral. 

2."*  Nas  votações  por  escrutínio  secreto  procederá  a  chamada 
pela  lista  dos  Accionistas  presentes  de  quem  receberá  a  cédula 
contendo  no  verso  o  numero  de  votos  correspondente  as  acções 
que  possuírem  e  represetarem ,  fazendo  logo  a  devida  confe- 
rencia, a  lançará  na  urua. 

3."*  Fazer  a  apuração  das  votações,  ridigir  as  actas ,  ler  o 
expediente  e  os  documentos  que  o  Presidente  ordenar,  e  escrever 
a  correspondência,  que  será  assignada  pelo  Presidente  e  primeiro 
Secretario. 

Art.  58.  Os  Accionistas  empedidos,  ou  ausentes,  poderão 
ser  representados,  e  votar  na  assembléa  geral  por  outros  Accio- 
nistas munidos  dos  necessários  poderes. 

Art.  59.  Os  votos  dos  Accionistas  em  assembléa  geral,  serão 
contados  da  maneira  seguinte: 

De    10  a    49  acções 1  voto. 

))    50  a    74        »  3    » 

^    75  a    99       »  3    v> 

»  100  a  124        »  4    » 

e  assem  por  diante  até  doze  votos  que  será  o  máximo  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções  que  possuir  e  representar  por 
outro. 

Pode  o  Accionista  que  tiver  menos  de  dez  acções,  assistir 
discutir  as  suas  deliberações,  mas  não  votar. 

Art,  60.  Os  Accionistas,  na  occasião  da  votação  para  qual- 
quer eleição ,  entregarão  cada  hum  a  sua  cédula  contendo  os 
votos  correspondentes  á  suas  acções,  e  de  seus  committentes , 
como  dispõe  o  artigo  antecedente,  e  formulada  como  determina 
o  art.  57  ^  2.''  e  a  proporção  que  forem  sondo  chamados. 

Art.  61.  Quando  o  Conselho  de  Direcçõo,  que  fica  encar- 
regado da  convocação,  não  a  fizer  no  prazo  de  oito  dias  depois 
que  lhe  fôr  requerida,  encorre  cm  responsabilidade.,  e  a  essa 
falta  proverá  o  Presidente  da  assembléa  geral,  a  quem  recorrerão 
os  Accionistas,  ou  aos  Fiscaes,  quando  pedindo  huma  reunião 
extraordinária,  attendidos  não  forem  pelo  Conselho.  Se  ainda 
assim  não  for  satisfeita  a  requisição  dos  Accionisias,  poderão 
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ellés.  IHèéUà  por  alQDiúhGioâ  âlssfgnddò  ipor  tôdól^  ct>M  Aedipifl^ 
dtd  ntiiftèró  de  acç5<ni$  de  cada  huii),  deelaratido  nâô  lereth  sfilb 
attendidós  as  ãuas  exigências  pela  Direcção;  Presidente  da  aSéta- 
bléã  geral  e  Fiseaes;  e  bem  assim  o  objecto  a  resolver-se. 
«  Ari.  63.  Havemlo  Accionistas  com  firmas  sodaès ,  seriA 
estas- representadas  por  hum  dos  sócios  nas  reuniões  da  iàssém- 
bíÓQ  geral. 

Art.  63.    Compete  ao  Presidente  da  assembléa  jgèiralt 

1.®  Abrir,  fechar,  levantar  e  suspender  as  secções,  qtte  Hé 
tornarem  ttímúltuarias,  marcando  o  dia  em  que  se  hàde  continuar. 

2.*»  Receber  as  propostas  a  bem  da  Companhia  e  sÚjeítal-éS 
á  deliberação  da  assembléa  |erál. 

8*-*^  Regular  â  ordem  das  discussões  declarando  no  còn)éçÓ 
i^ttiafitas  as  Vezes  em  que  se  deve  fàllar  Sobre  cada  humá  daâ 
matérias. 

Em  nenhum  caso,  porem,  consentirá  que  hum  Accionista 

folie  raàis  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto.  Exceptuão^e 

ôs  metnbros  da  birectoria  e  os  da  commissâo  Fiscal  que  poderSò 

rèSpótoder  as  arguições,  ou  interpellações  que  lhes  foreni  feitas. 

Art.  64.    As  attribuições  da  assembléa  geral  são: 

1.^  Deliberar  sobre  as  proposições  qUe  lhes  são  submettidas, 
e  tíioWre  todos  os  interesses  do  Banco,  de  conformidade  com  oslés 
Estatutos. 

â."*  Aulorisar  sobre  proposta  dé  Conselho  de  DiVecçâó  qual- 
quer empréstimo  que  quizer  a  Província  ^  e  a  assignatúra  dè 
acções  de  companhias  que  tenhão  garantia  de  juros  pelos  Go- 
verho,  como  hepermiitido  ao  Banco  pelo  art.  14. 

3.°  Julgar  as  contas  annuaes  que  lhe  devem  ^er  apresen- 
tadas pelo  Conselho  de  Direcção  depois  de  examinadas  pela  Com- 
missâo Fiscal. 

4."*  Eleger  as  Commissões  que  lhe  parecerem  convenientes , 
e  marcar  suas  attribuições. 

5.**  Remover  a  sede  do  Banco,  quando  julgar  conveniente, 
art.  1.**,  sem  dependência  de  approvação  do  Governo,  estando 
representada  na  forma  do  art.  60. 

6.°  Suspender  de  suas  funcções  a  qualquer  dos  Directoreis , 
destituil-o,  e  mesmo  a  todo  o  Conselho  se  houver  necessidade 
para  salvação  do  Banco,  nomeando  immedialamente  outro  que 
o  substitua  estando  representada  na  forma  do  art.  66. 

7.°  Estabelecer  agencias ,  ou  Caixas  fíliaes  do  Banco  nos 
lugares  da  Provincia  em  q«e  as  necessidades  do  commércio  e  da 
lavoura  as  exegirem,  estando  representada  na  forma  do  ar- 
tigo 66. 

Os  Agentes  e  mais  emprogados  das  caixas  fiiiaeS',  serSd 
nomeados  e  demittidos  pelo  Conselho  de  Direcção,  que  l^tes 
dará  o  mandato,  em  que  guardara  ás  disposições  destes  Es» 
-tatutos.  Elles  serão  remunerados  pela  fórmá  estabeledda  pelo 
pesmo  Conselho  com  a  approvação  da  asseftibléa  geral,  e  4feW* 
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ftoy  p»ra  qne  possSo  entrar  em  exercido,  prestar  fiança  ou 
caução  a  contento  do  Conselho  de  Direcção. 

S.'  Solicitar  do  Governo  geral  qualquer  reforma  destes  Esta- 
tutos, e  a  pedir  aos  Poderes  Públicos  favores  especiaes  a  íim 
de  dar  o  maior  desenvolvimento  ao  credito  territorial  e  hypo- 
thecariopela  elevação  dos  prazos  de  amortisação  dosempristimos 
e  pela  modicidade  dos  juros. 

9.*  Approvar,  regeitar  ou  modiflcar  o  regulamento  interno 
orgahisado  pela  Directoria. 

10.  Nomear  os  membros  da  Directoria ,  seus  supplentes , 
Presidente ,  Vice-Presidente,  Secretários  da  assemblca  geral  dos 
Accionistas  e  os  Fiscaes. 

11.  Augmentar,  segundo  a  faculdade  do  art.  3.**  os  fundos 
da  Companhia.  Prorogar  o  tempo  de  sua  duração,  de  confoi'*- 
midade  com  o  art.  10,  estando  representada  conforme  a  dis- 
posição do  art.  66. 

Ârt.  65.  Âs  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral  serão 
especialmente  destinadas  a  tratar  da  administração  do  Banco, 
da  gestão  do  Conselho  de  Direcção,  e  comportamento  dos  Dire- 
ctores durante  o  anuo  findo,  e  das  medidas  tendentes  a  melhorar 
os  serviços ,  e  repremir  os  abusos,  nellas  se  poderão  também 
resolver  quaesquer  propostas  de  menor  importância  feitas  pelo 
Conselho ,  pela  commissão  fiscal  ou  por  qualquer  membro  da 
assembléa 

Toda  a  proposição  de  maior  importância  a  jui2Ò  da  assem- 
bléa ficará  adiada,  podendo  ser  objecto  de  huma  reunião  extra- 
ordinária. 

Art.  66.  As  reformas  destes  Estatutos  só  poderão  serdeire- 
tadas  em  huma  reunião  especial,  em  que  tomarão  parte  tatitos 
Accionistas,  quantos  sejão  precisos  para  representarem  a  mai<»ria 
absoluta  do  capitai  efiectivo  do  Banco,  tendo  sido  apresentado 
o  projecto  ou  proposta  em  huma  das  reuniões  antecedentes. 

Art.  67.  A  assembléa  tomará  suas  resoluções  pela  maioria 
dos  membros  presentes  e  poderá  trabalhar  nos  dias  consecutivos 
a  da  reunião,  se  o  julgar  preciso. 

Art.  68.  Nenhuma  alteração,  ou  modificação  dos  Estatutos 
poderá  ser  executada  sem  approvação  do  Governo. 

CAPÍTULO  \I. 

Da  adiniiiistraçdio  do  Banco. 


Art.  69.    O  Banco  será  regido  por  huma  Directoria  com- 
posta: 

1.*    De  hum  Presidente  e  Director,  e  em  sua  falta  ou  impe^ 
dimento  servirá  o  Vice-Presidente. 
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2."    I>e  seis  Directores  e  cm  suas  faltas^  ou  impedimentos  farSo 
as  vezes  os  seis  supplentes.  art.  70. 

Não  podem  fazer  parte  neste  Conselho,  comprehendendo  o 
Presidente,  semultaneamente  o  pai ,  o  filho  e  os  irmãos,  os 
tios,  os  sobrinhos  e  os  primos  de  qualquer  gráo  que  seja,  nem 
os  sócios  solidários  de  qualquer  firma  commercial. 

Art.  70.  Na  falta  ou  impedimento  do  Vice-Presidcnte  ^ 
fará  suas  vezes  o  que  tiver  preferencia  na  ordem  da  votação  de 
sua  eleição,  ou  no  caso  do  empate  o  que  fôr  designado  pela 
sorte;  e  nas  de  qualquer  hu^n  dos  seis  Directores,  será  cha- 
mado o  supplente  de  maior  votação ,  decidindo-se  por  sorte  os 
que  forem  empatados. 

Ai  t.  71 .  O  Presiaente  será  eleito  pela  assemblca  geral  dos 
Accionistas  por  escrutínio  secreto;  e  maioria  absoluta  dos  votos» 
Se  do  primeiro  escrutínio  não  houver  maioria  absoluta,  os  can- 
didatos mais  votados  entrarão  em  segundo,  em  numero  duplo. 
No  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  72.  Concluída  a  eleição  de  Presidente,  se  procederão 
ás  dos  Vice-Prosidentes,  do8  seis  Directores  e  dos  seis  supplentes 
cada  hum  separadamente  de  outra  pela  forma  que  dispõe  o 
artigo  antecedente.  E  quando  seja  preciso  fazer-se  segundo  es- 
crutínio por  falta  de  maioria  absoluta ,  se  fará  em  candidatos 
que  obtiverão  maior  votação  em  numero  duplo  aos  que  falta- 
rem para  serem  eleitos. 

Art.  73.  Haverá  huma  Çommissão  permanente  composta 
de  três  Fiscaes  eleitos  pela  assembléa  geral,  em  esccutinio  se- 
creto, e  por  maioria  relativa  de  entre  os  Accionistas  de  cincoenta 
e  mais  acções ,  os  quaes  serão  iMbstituidos  annualmente  pela 
terça  parte,  podendo  ser  reeleitos  no  todo. 

Se  algum  dos  Fiscaes  fallecer,  ou  resignar  o  lugar,  os 
restantes  resignar-lhe-hão  substitutos  de  entre  os  Accionistas  que 
pura  este  fim  obtiverão  votação,  e  que  tenhão  a  indicada  quali- 
ficação; mas  o  Fiscal  que  fdr  assim  designado  somente  terá  exer- 
cício até  a  primeira  reunião  da  assembléa  geral. 

Art.  74.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar  em 
exercício  sem  possuir  e  depositar  no  Banco  cem  acções  >  e ,  o 
que  servir  de  Presidente  duzentas ,  as  quaes  serão  inalienáveis 
eniquanto  durarem  suas  respectivas  funcções. 

Art.  75.  O  Conselho  de  Direcção,  com  seu  Presidente, 
Vitlp-Presidente  e  supplentes  renovar-se-hâo  em  cada  anno  na 
reunião  ordinária  da  assembléa  geral  successivamente  a  appro- 
vação  dos  balanços  e  contas  do  anno,  que  houver  findado;  e 
em  seguida  tomará  posse.  Poderá  ser  reeleito  em  sua  totalidade, 
o  em  nenhum  caso  deixarão  de  scl-o  quatro  dos  seis  membros 
dos  efifectivos.  Exceptua-se  o  primeiro  Conselho  que  fôr  eleito 
pelos  installadores  do  Banco,  em  razão  de  terem  de  organisar  o 
estabelecimento,  e  dar  impulso  aos  seus  negócios,  cuja  admi^ 
nistração  deverá  durar ,  por  tempo  de  dous  annos  contandos  do 
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lulho  a  Junlio ,  além  do  tempo  que  tiver  decorrido  do  dia  cm 
que  for  o  Banco  installado  legalmente  ao  primeiro  mez  de  Julho 
que  se  lhe  seguir. 

Art.  76.  O  Conselho  de  Direcção  reunir-se-ha  humavez 
ao  menos  cnda  semana:  suas  deliberações  serão  tomadas  por 
maioria  dos  votos  prssentes,  salva  a  disposição  da  ultima  parte 
do  §  3.°  0.°  1  do  art.  12,  mas  quando  houver  empate  sobre  a 
resolução  de  quaiqner  negocio,  será  este  adiado  e  discutido  de 
novo  na  scssào  seguinte;  e  se  ainda  nessa  sessão  houver  empate, 
terá  o  Presidente  voto  de  qualidade  sob  sua  responsabilidade 
no  dobro  da  parte  relativa  que  lhe  possa  tocar  como  Director. 
Os  vencidos  poderão  protestar  na  acta,  ou  declarar  seus  votos, 
para  que  de  tudo  tome  conhecimento  a  assembléa  geral  dos 
Accionistas.  Das  sessões  se  lavrarão  actas  escriptas  por  hum  dos 
Directores  que  fará  as  funcções  de  Secretario  e  pelos  mesmos 
membros  presentes  serão  assignadas. 

Art.  77.  O  Conselho  de  Direcção  tem  plenos  poderes  para 
tratar  os  negócios  do  Banco,  a  quem  representa  para  com  ter- 
ceiros, c  bem  assim  perante  a  administração  publica  e  em  Juizo, 
para  o  que  lhe  fleão  concedidos  todos  os  podei'es  comprehen- 
dendo  até  o  de  procurador  em  causa  própria.  Além  do  que 
Ihehe  incumbido  por  estes  Estatutos,  compete-lhe  especialmente: 
!.•  Fixar  as  despezas  geraes  da  administração,  crear  e  sup- 
primir  empregos,  marcar  suas  attribuições ,  vencimentos,  res- 
ponsabilidade, e  bem  assim  as  garantias  que  devem  prestar; 
organisar  todos  os  serviços  por  meio  de  hum  regimento  interno 
e  medidas  adequadas  em  conformidade  com  estes  Estatutos,  o 
que  tudo  executará  provisoriamente,  até  a  approvação  defini- 
tiva da  assembléa  geral. 

2.»  Nomear  e  dimittir  os  empregados  e  quaesquer  agentes 
do  Banco  como  e  quando  lhe  convier. 

3.*  Regular  a  applicação  dos  fundos  disponíveis,  e  assim  pois 
determinar  as  quantias  que  poderão  ser  empregadas  em  des- 
contos e  empréstimos. 

i.**  Resolver  sobre  qualquer  proposta  para  empréstimos  hy- 
pothecarios,  o  para  abertura  de  créditos. 

5.*  Fixar  de  quinze  em  quinze  dias  a  taxa  dos  descontos  e 
dos  empréstimos,  a  qual  fará  publicar  no  Jornal  de  maior  cir- 
culação. 

6.**  Determinar  as  formulas  e  valores  dos  bilhetes  ao  por- 
tador, e  das  letras  hypothecarias,  e  regular  a  emissão  de  ambos 
á  vista  do  capital  do  Banco,  do  estado  do  mercado  monetário  e 
das  disposições  anteriores  destes  Estatutos. 

7.^  Deliberar  sobre  a  conveniência  de  fazer  compras  de  me- 
taes ,  movimento  de  fundos  por  conta  do  Banco,  operações  de 
cambio  e  tomadas  de  dinheiros  a  premio,  marcando  os  juros 
destes  empréstimos,  bem  como  das  letras  hypothecarias  e  das 
contas  correntes  a  juro  reciproco, 
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8.*  Oi^nisár  á  lista  das  firmas  qme  poderio  ser  aeeeitás»  e 
a  tabeliã  das  quantias  qtte  poderão  ser  transigidas.  Com  a  ga- 
rantia de  cada  huma  delias. 

9.®  Promover  todas  as  acções  judiciarias  que  forem  precisas 
aos  direitos  do  Banco,  e  defendêl-o  em  juizo,  para  o  que  cons- 
tituirá aos  advogados  e  procuradores  que  entender  ser  de  mister. 

10.  Resolver  como  julgar  conveniente  sobre  quaesquer  tran- 
sacções que  se  proponhdo  para  liquidação  de  dividas,  e  tomar 
quaesquer  medidas  a  fim  de  que  o  Banco  não  sofra  prejuízos. 

11.  llonvocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  dos  Accionistas 

12.  Organisar  o  balanço  que  deve  ser  apresentado  annual- 
mente  à  assembléa  geral  ordinária  dos  Accionistas,  em  que  se 
mostre  exactamenta  o  estado  activo  e  passivo  do  Banco  corres- 
pondente ao  anno  íindo,  e  hum  relatório  circumstanciado  dos 
actos  de  sua  gestão,  occurrencias  e  medidas  a  tomar,  propondo 
as  alterações  destes  Estatutos  que  julgar  convenientes. 

13.  Requerer  ao  Governo  a  approvação  de  quaesquer  alte- 
rações que  se  fizerem  nestes  Estatutos. 

14.  Promover  a  prosperidade  da  Campanhia,  dirigir  em  geral 
todos  os  seus  negócios  e  solicitar  dos  poderes  do  Estado  não 
só  o  melhoramento  e  alterações  que  julgar  necessárias  na  legis- 
lação do  paiz  para  maior  segurança  das  operações  do  mesmo 
Banco,  como  os  privilégios  e  immunidades  a  que  possa  ter 
direito  pela  especialidade  do  seu  intuito ,  attcndendo  aos  con- 
selhos que  a  pratica  dos  negócios  suggerir. 

15.  Finalmente  executar  e  fezer  executar  os  Estatutos,  o  re- 
gimento interno   e  as  deliberações  da  assembléa  geral. 

Art.  78.  O  Conselho  de  Direcção  será  representado  por 
três  de  seus  membros  nos  negócios  ordinários  e  presvistos;  a 
esta  Commissão  incumbe  executar  as  decisões  do  Conselho,  con- 
cluir e  realisar  os  empréstimos  e  transacções  de  que  trata  o  § 
4.^  do  aiiiigo  antecedente:  fazer  as  operações  de  descontos  e 
empréstimos  de  conformidade  com  as  regras  estabelecidas  pelo 
Conselho;  ter  sob  sua  inspecção  toda  a  escripturação  e serviços 
do  escriptorio  e  cofre ,  fazendo  conservar  sempre  em  dia  e  em 
tal  ordem  toda  a  escripturação  que  de  prompto  se  possa  conhecer 
o  estado  de  qualquer  conta;  suspender  os  empregados,  havendo 
urgência  desta  medida. 

Neste  serviço  alternarão  todos  os  Directores  de  modo  que 
nenhum  sirva  consecutivamente  três  semanas. 

Esta  commissão  reunir-se-ha  todos  os  dias  no  escriptorio 
do  Banco  durante  as  horas  que  pelo  Conselho  forem  marcadas. 

Dois  de  seus  membros  bastão  para  poder  funccionar. 

Art.  79.    Compete  ao  Presidente  do  Conselho: 
1.""    Apresentar   a  assembléa  geral  dos  Accionistas  em  sua 
sessão  ordinária  e  em  nome  da  Directoria  o  relatório  annual  das 
operações  e  o  estado  do  Banco. 


â->    PrésÉiir  âis  Cointo)i$S(5e$  ordinárias  a  cujo  trabalho  en- 
«éwter  Qtiie  deve  assistir. 

8.*  Presidir  á  Directoria,  ser  orgSo  delia,  examinar  e  ins- 
peccionar as  operações  e  outros  ramos  do  serviço  do  Banco,  e 
ftzér  executar  fielmente  esles  Estatatos,  o  regimento  interno, 
e  decisões  da  assembléa  geral  e  Directoria ,  devendo  todavia 
Suspender  as  desta  quando  julgar  contrarias  aos  mesmos  Es- 
tatutos, e  as  decisões  daquella  á  quem  dará  conta  quando  reu- 
nida, podendo  convocal-a  extraordinariamente  havendo  urgenda, 
para  que  decida  se  devem  ou  não  ser  executadas  taes  decisões, 

4.**  iPropor  a  Directoria  todas  as  medidas  que  julgar  van- 
tajosas aos  iuteresses  do  Banco. 

6.*  Convocar  extraordinariamente  a  Directoria  quando  jul- 
gar coiiveniente. 

Art,  80..  As  ordens,  correspondências  e  resoluções  im- 
pòrtaifttes  sertio  assígnadas  pelo  Presidente  e  Secretario,  e  re- 
gistradas eni  livro  próprio. 

Art.  81.  Quando  algum  dos  membros  da  Directoria  se 
achar  impedido  por  mais  de  hum  mez  será  chamado  o  Sup- 
plente  para  occupar  o  seu  lugar  durante  o  impedimento,  como 
dispõe  o  art.  70. 

Art.  82.  Os  Directores  e  Presidente  pelos  actos  de  sua 
gestão  contrahem  a  respoesabilidade,  que  corresponde  ao  nu- 
mero de  suas  acções,  na  qualidade  de  simples  Accionistas,  além 
de  responsabilidade  em  que  incorrem  pela  falta  de  cumpri- 
mento de  seus  deveres,   e  abusos  que  commelterem. 

Art.  83.  A  Directoria  em  compensação  de  seus  trabalhos 
perceberá  huma  commissão  de  seis  por  cento  dedu^da  dos  lucros 
liquidos  que  semestralmente  se  verificarem,  divididos  entre  elia 
e  os  Snpplentes  em  proporção  ao  tempo  da  eíTcctividade  de 
serviço,  pela  maneira  que  dispõe  o  art.  95. 

Art.  84.  Compete  aos  Fiscaes  inspeccionar  todas  as  ope- 
rações do  Banco,  e  para  esse  effeito  deverão  examinar  ao  menos 
mensalmente  o  estado  das  caixas,  escripturação,  registro  e  mais 
livros  e  ducumentos  do  mesmo  Banco,  seus  armazéns  e  depó- 
sitos, e  de  tudo  o  mais  que  lhe  disser  respeito. 

Approvar  o  balanço  semestral  para  os  dividendos — ait. 
93  —  os  Fiscaes  darão  conta  á  Assembláa  geral  dos  Accionistas 
em  sua  reunião  ordinária  da  maneira  por  que  houverem  de- 
sempenhado suas  funcções,  declarando  se  forão  fielmente  exe- 
cutadas as  disposições  dos  estatutos,  regulamento  interno,  as  de- 
liberações da  Assembléa  geral  e  do  Conselho  de  Direcção  , 
principalmente  as  que  dizem  respeito  aos  descontos  e  emprés- 
timos sob  penhores  e  hypothecas.  Os  Fiscaes  poderão  assistir  aos 
trabalhos  do  Conselho  e  de  todas  as  mais  commissões  do  Banco. 
quando  julgarem  conveniente:  Convocar  a  Assembléa  geral 
quando  lhes  for  requerido  de  conformidade  com  o  art.  61,  e 
quando  julgarem  conveniente. 
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Art.  85.  Como  nas  operações  que  o  Banco  pôde  fazer  he  in- 
cluída a  de  receber  á  consignação  géneros  de  producção  nacional, 
que  por  sua  natureza  exigem  huraa  gerência  particular,  d^entre 
os  Directores  poderá  ser  hum  especialmente  encarregado  para 
dirigir  e  físcalisar  o  serviço  e  economia  dos  armazéns  do  Banco. 

Art.  86.  Todos  os  empregados  do  Banco  ser5o  indivi- 
dualmente responsáveis  quando  infringirem  os  Estatutos,  seu 
regulamento  interno  e  suas  deliberações»  ou  commetterem  quacs* 
quer  abusos. 

Art.  87.  O  Conselho  de  Direcção  fará  publicar  no  Jornal 
b  remetlerá  ao  Presidente  da  Província,  até  o  dia  15  do  l.® 
mez  do  segundo  semestre,  o  balanço  das  operações  realisadas 
desde  a  installação  do  Banco  até  o  ultimo  dia  do  primeiro 
semestre;  quando  tem  de  fazer  o  seu  primeiro  dividendo 
(art.  94 )  e  do  estado  activo  e  passivo  do  Banco. 

Dahi  por  diante  o  fará  mensalmente  até  o  dia  15  de  cada 
mze,  das  operações  realisadas  e  estado  do  Banco,  do  seu  activo 
e  passivo  no  mez  anterior,  e  semestralmente  de  suas  agencias 
e  Caixas  Filiaes. 

Art.  88,  A  Directoria  franqueará  ás  Commissões  do  Go- 
verno ( art.  109  )  e  Fiscal  ( art.  73)  todo  o  estabelecimento  para 
seus  exames  e  fornecerá  aos  mesmos  todos  os  esclarecimentos 
que  lhe  forem  pedidos. 

CJLPlTlJLiO    Til, 


Dofli  balanços,  contai»   annuaesty  dividendo  e 

fundo    de  réiierva. 


Art.  89.  Em  tempo  conveniente  o  Conselho  de  Direcção 
entregará  á  Commissão  Fiscal,  e  com  o  relatório  de  seus  tra- 
balhos as  contas  do  anno  social  que  tiver  findado,  que  será  o 
anno  económico  contado  do  1.""  de  Julho  á  30  de  Junho  de 
cada  anno,  como  o  feixo  neste  dia,  assim  como  lhe  coromu 
nicarâ  por  escripto  as  medidas  que  houver  de  apresentar  á 
Assembléa  geral. 

Art.  90.  A  Commissão  Fiscal  passará  immediatamente  a 
examinar  o  estado  do  Banco,  Caixa  e  escrípturação  e  os  mais 
serviços,  e  verificará  as  contas  entreuges,  para  sobre  tudo, 
bem  como  a  respeito  das  propostas  e  do  comportamonto  dos 
Directores,  dar  o  seu  parecer  por  escripto  ao  Conselho  de  Di- 
recção, a  quem  devolverá  o  relatório  e  contas  que  lhe  forSo 
romettidas,  e  cm  tempo  opportuno,  afim  de  que  possa  o  con- 
selho fazer  a  convocação  da  Assembléa  geral  ordinária  dos  Accio- 
nistas, para  que  a  tomada  de  contas  e  eleições  scjão  realisadas 
dentro  do  mez  do  Julho. 
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Art.  91.  Logo  que  o  Conselho  de  Direcção  receba  da  Com- 
missão  Fiscal  orelatojio,  contas  e  propostas,  que  lhe  havia  remet- 
tidOy  e  com  o  seu  parecer,  mandará  tudo  imprimir  e  fará  a 
convocação  dos  Accionistas  para  a  reunião  ordinária  enviando 
bum  impresso  á  cada  hum  dos  Accionistas. 

Art.  92.  A  Directoria  franqueará  aos  Aocionistas,  desde 
o  dia  que  fizer  a  convocação  da  Assembléa  geral  ordinária  até 
o  dia  da  approvação  das  contas  do  anno  que  tiver  findado,  os 
livros  e  documentos  existentes  no  archivo,  para  que  possão  elles 
fazer  seus  exames,  dando-lhes  os  esclarecimentos  que  forem 
exigidos,  não  lhes  sendo,  todavia,  permittido  examinar  as  contas 
con'entes  dos  que  as  teem  com  o  Banco,  depósitos,  letras  e  re- 
gistro delias,  o  que  só  á  Commissão  Fiscal  será  franqueado, 
nem  tâo  pouco  poderão  extrahir  copias. 

Art.  93.  O  Conselho  de  Direcção  de  seis  em  seis  mezes 
procederá  a  hum  balanço,  para  saber-sc  quaes  os  lucros  havidos 
durante  o  semestre  findo;  e  tendo  sido  este  trabalho  approvado 
pela  Commissão  Fiscal,  a  quem  será  apresentado,  deduzindo-se 
onze  porcento  dos  mesmos  lucros,  o  restante  será  repartido  entre 
os  Accionistas,  em  proporção  de  suas  acções. 

Art.  94.  O  primeirodividendo  comprehenderâ  o  tempo 
decorrido  desde  a  installação  do  Banco  até  o  fim  do  semestre  que 
houver  principiado,  depois  da  mesma  installação,  que  será  feito 
nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 

Art.  95.  Daqueiles  onze  por  cento  deduzidos  dos  lucros 
líquidos,  cinco  será  para  hum  fundo  de  reserva,  destinado  a  fazer 
face  a  dividas  absolutamente  incobraveis,  e  outros  prejuízos 
que  tiver  o  Banco,  cinco  para  ser  dividido  igualmente  pelo 
Conselho  de  Direcção  (art.  83),  e  hum  pertencerá  ao  que  servir 
de  Presidente  do  Conselho,  além  do  que  lhe  pertencer  como 
Director,  em  compensação  a  seu  maior  trabalho  e  responsabi- 
lidade. O  fundo  de  reserva  nunca  excederá  a  quinze  por  cento 
do  capital  social :  quando  houver  chegado  a  esse  máximo  seus 
próprios  lucros,  a  quota  de  cinco  por  cento  que  lhe  he  appli- 
cada,  e  qualquer  outra  verba  de  sua  receita  entrarão  no  divi- 
dendo partivei  em  cada  semestre. 

Art.  96.  Não  se  poderá  dividir  o  fundo  de  reserva,  senão 
por  proposta  do  Conselho  de  Direcção,  e  só  na  dissolução  do 
Banco  será  elle  accumulado  ao  capital,  c  dividido  pelos  Accio- 
nistas existentes. 

CAPITULO  ¥111. 


Dlsposieilesi  geraeji* 

Art.  97.    O  Banco  será  dissolvido  no  fim  de  vinte  cinco 
annosy  coutados  desdém  sua  installação  legal,  se  a  Assembléa 


(254) 

geral  pSo  raaolver  prorogar  saa  duraçSo,  em  C9nfoviPi4a4e  do 
art/lO;  '         .... 

Será  dissolvido  de  facto  e  de  direito,  reconhecendo-se  qw 
não  pôde,  com  yantagens  para  seus  Accionistas,  preencher  ^eu 
intuito,  e  de  prejuizps  que  absorvão,  além  de  seu  fundo  49 
reserva,  mais  10  */o  de  seu  capital  effectivo:  em  qualquer  dos 
casos  a  liquidação  e  dissolução  se  fará  de  conforçnidade  com 
o  que  resolver  a  Assembléa  geral  dos  Accionistas. 

Art.  98.  Não  tendo  sido  resolvida  até  o  decimo  quinto 
anno  de  sua  existência  a  continuação  do  Çanco,  além  dos  vinte 
iiínco  annos,  desde  então  os  empréstimos  por  hypothecas  não 
poderão  ser  contractados,  nem  as  letras  hypothecarias  nego- 
ciadas, senão  pelo  tempo  que  restar  ao  Banco. 

Art.  99.  Todos  os  que,  por  qualquer  forma,  tratarem  com 
o  Banco,  ficão  sujeitos  ipso  facto  ás  disposições  destes  estatutos, 
e  ás  clausulas  que  estabelecem  para  os  contractos  e  transaçõe^^ 
ainda  que  não  declaradas  nos  respectivos  títulos. 

Art.  100.  Quando  por  qualquer  modo  o  Banco  receber 
4e  seus  devedores  em  pagamento  bens,  seja  qual  for  a  sua 
natureza,  o  Conselho  de  Direcção  fará  vendei- os  em  hasta  pu- 
blica e  leilão  dentro  do  menor  prazo  possível. 

Art.  101.  Toda  a  pessoa  que  faltar  a  boa  fé  e  lisura  nos 
seus  tratos  para  com » o  Banco,  ficará  excluído  de  negociar  com 
elle  directa  ou  indirectamente. 

Art.  102.  He  vedado  aos  empregados  do  Banco,  emquanto 
a  Directoria  nãó  resolver  o  contrario,  revelar  os  segredos  de 
seus  negócios,  e  aquelle  que  o  fizer  será  reprehendido  ou  ex- 
pulso segundo  a  gravidade  do  caso,  e  responsabiiisado  pelos 
damnos  que  causar. 

Art.  103.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
ne  árbitros  as  contestações  que  se  possã;j  suscitar  no  meneio  dos 
negócios  do  Banco  durante  a  sua  administração. 

•  Art.  104.  Não  tem  a  menor  influencia  na  marcha  do  Banco 
o  fallecimento  de  qualquer  Accionista:  o  único  meio  de  liqui- 
dação parcial  he  somente  o  de  transferencia  das  acções  aos  seus 
herdeiros. 

Art.  105.  A  Directoria  he  autorisada  a  adquirir,  arrendar, 
reedificar  ou  construir  em  lugar  conveniente  os  prédios  neces- 
sários para  o  manejo  e  operações  da  Companhia,  no  que  po- 
derá applicar  o  capital  preciso,  se  para  isso  não  houver  sufll- 
dente  fundo  de  reserva,  dando  de  tudo  conta  a  Assembléa  geral. 

Art.  106.  O  Conselho  de  Direcção  não  disporá  das  acções 
da  Companhia  com  juro  garantido  pelo  Governo,  e  das  Apólices 
da  Divida  Publica,  que  houver  em  pagamento,  e  as  conservará 
para  o  fundo  de  garantia  da  emissão  dos  bilhetes  ao  portador 
e  à  vista. 

Art.  107.  O  mesmo  Conselho  he  autorizado  a  contractar 
com  alguma  typographia  que  queira  estâbelecer-sç  na  CidaAe 


de  LaraiigeiraSy  a  ip^pressSo  de  seus  feitos,  com  a  condição  de 
receber  tantos  números  de  jornal,  quantos  forem  os  Accionistas 
com  direito  de  voto  a  quem  serão  distribuidos. 

Art^  108.  A  Directoria  também  he  autorisada  para  reque- 
rer aos  poderes  políticos  do  Estado  quaesquer  medidas  que 
julgar  convenientes  para  credito,  segurança  e  prosperidade  do 
estabelecimento,  e  particularmente  que  as  acções,  ou  fundos 
existentes  no  Banco,  pertencentes  a  estrangeiros,  sojao  em  quaes- 
quer casos,  mesmo  de  guerra  tão  respeitáveis,  e  invioláveis 
camo  os  dos  nacionaes. 

Art.  109.  O  Conselho  de  DirecçSo  em  tempo  conveniente 
informará  ao  Governo  sobre  a  reunião  da  Commissço  fiscal  por 
occasião  c|e  examinar  os  balanços  e  contas  do  Banco,  e  rela- 
tórios da  Directoria,  para  que  elle  nomeie,  querendo,  com- 
míssario,  ou  commissarios  que  verifiquem  pela  sua  parte,  se 
a  emissão  de  que  trata  o  art.  12  §  S."",  e  art.  13  estão  dentro 
dos  limites  de  suas  disposições. 

Diiqpoíilçlles  tranisltoriaii. 

Entender-se-hão  approvados  estes  estatutos  pelos  Accionis- 
tas, logo  que  estejão  subscriptas  mais  de  seis  mil  acções,  o  que 
verificado,  se  reunirão  os  signatários,  e  nomearão  dous  Secre- 
tários, que  presididos  por  seu  incorporador,  se  constituirão 
em  Assembléa  geral,  qualquer  que  seja  o  numero  do  Accio- 
nistas que  se  reunão,  e  de  acções  que  tenhão  subscripto.  Assim 
composta  a  Assembléa  e  Mesa,  proceder- se-ba  a  nomeação  da 
Directoria  na  forma  do  art.  71  e  72.  A  Directoria  assim  eleita 
requererá  ao  Governo  a  approvação  destes  estatutos,  e  os  fará 
inscrever  no  registro  publico  do  Commercio. 

Logo  que  estes  Estatutos  approvados  forem  pelo  Governo 
Imperial,  o  Conselho  de  Direcção,  convocará  a  Assembléa  geral 
reunida  esta,  será  presidida  pelo  Presidente  do  Conselho,  ou 
por  quem  suas  vezes  fizer,  e  servirão  ae  Secretários  dous 
Accionistas  nomeados  pelo  Presidente,  e  approvados  pela  As- 
sembléa. 

Em  continente  se  procederão  as  eleições  do  Conselho  de 
Direcção  permanente,  dos  Fiscaes,  art.  73,  e  do  Presidente  da 
Assembléa  geral,  art.  54,  que  em  seguida  serão  empossados, 
nesta  mesma  reunião  deliberará  a  Assembléa  sobre  qualquer 
proposta  do  Conselho  de  Direcção,  tendente  a  organisação  dos 
serviços  do  Banco,  como  a  do  §  l.""  do  art.  77;  depois  do  que 
se  considerará  installado  o  Banco  legalmente  para  começar  suas 
operações. 
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DECRETO  N.^  2.390  -  de  2  de  Abril  de  1859. 

Auiorisa  a  incorporação,  e  approva  os  Estatutos  da  Banco 

do  Ceará,  com  diversas  alterações. 

Âttendendo  ao  que  Me  representarão  Miguel  Fernandes» 
Vieira,  e  outros,  e  Tendo  ouvido  a  Secç5o  de  Fazenda  do  Con- 
selho d^Estado,  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação,  na  Pro- 
víncia do  Ceará,  de  huma  Sociedade  anonyma,  com  o  titulo 
de  Banco  do  Ceará,  a  qual  se  regulará  pelos  estatutos  que  com 
este  baixão,  fazendo-lhes  as  alterações  seguintes: 

1  .*  Redijôo-se  assim  os  artigos  e  paragraphos  que  se  seguem : 
Art.  1.°  O  Banco  do  Ceará  será  de  depósitos  e  descontos, 
e  durará  20  annos,  contados  da  data  de  sua  installa^o.  O 
seu  fundo  social  será  de  600.000;i^,  divididos  em  3.000  acções 
d€  200;!^  cada  huma.  Emquanto  nâo  estiver  subscripto  hum 
numero  de  acções  correspondente  a  dous  terços  desse  fundo, 
o  Banco  não  poderá  ser  installado,  nem  dará  começo  ás  suas 
operações,  antes  de  realisado  hum  quarto  do  valor  das  ditas 
acções.  Também  nâo  poderão  as  acções  ser  vendiéias  ou  cotadas 
na  Praça,  antes  de  começarem  as  operações  do  Banco. 

§  1."  do  art,  6.'  Descontar  letras  commerciacs,  garantidas 
por  duas  firmas,  ao  menos,  de  reconhecido  credito,  e  a  prazo 
que  não  exceda  a  seis  mezes:  e  bem  assim  letras  do  Thesouro 
ou  Thesouraria,  e  outros  títulos  do  Governo,  que  não  tenhão 
maior  prazo. 

§  3.°  do  mesmo  artigo.  Abrir  contas  correntes  sobre  depo- 
sito de  dinheiro,  de  ouro  e  praia  em  barra,  de  Apólices  da  Di- 
vida Publica  ou  de  acções  de  Companhias  acreditadas;  comtanta 
que  as  quantias  que  houverem  de  ser  retiradas  do  Banco  nunca 
sejão  pagas  sem  aviso  prévio  de  15  dias  ao  menos,  no  fim  dos 
quaes  cessão  os  juros  que  vencerem  as  respectivas  quantias,  até 
que  sejão  retiradas,  ou  haja  declaração  de  que  continuão  em 
conta  corrente. 

§  5.**  do  mesmo  artigo.  Comprar  e  vender  por  conta  própria 
metaes  preciosos,  sem  todavia  fazer  para  isso  operações  de 
cambio. 

§  7.®  do  mesmo  artigo.  Tomar  dinheiro  a  premio,  comlanto 
que  as  letras  que  acceitar,  para  esse  fim,  sejão  á  ordem,  e  não 
tenhão  prazo  inferior  a  30  dias. 

Art.  10,  em  principio.  Os  empréstimos,  posto  que  se 
baseem  em  penhores  ou  cauções  e  hypotheca,  só  se  verificarão 
por  meio  de  letras,  com  prazo  que  não  exceda  a  seis  mezes, 
acceitas  pelos  impetrantes  c  sob  as  condições  seguintes: 

S  1.°     &c.,   &c.,  (como  nos  Estatutos). 
Art.  42.     As  acções  que  nâo  forem  distribuídas  antes  da 
installação  do  Banco  ficarão  em  reserva  para  serem  opportu-* 
«araenle  vendidas  em  leilão*    &c.,  &c. 
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2.*    Diga-se:  No  art.  5.**  — Se  tiverem  eíTectivamente  con- 
cluído, em  lugar  de:  —  se  tiveretn  realisado. 

No  §  7."  do  art.  10:  pelo  que  dispõe  no  §  t.'»  do  art,  e.*", 
em  lugar  de  —  pelo  que  dispõe  no  art.  S." 

3.*    Supprimâo^se : 

No  fim  do  §  2.*»  do  art.  6.'»  a  palavra— fianças.  Os  §§ 
6.%  9."  e  10  do  mesmo  artigo;  os  arts.  7.%  8.%  12  e  13;'  o 
S  ô^  do  art.  10,  e  o  §  2.»  do  art.  35.  No  art.  14,  as  pa- 
lavras—  ou  fianças  por  igual  quantia. 

Francisco  de  Sailes  Torres  Homem»  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fatenda,  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem, 


ESTATUTOS  DO  B4KC0  DO  CEARÁ. 


TITULO  L 


lio  Banco. 

Art.  l.**  Ò  Banco  do  Ceará  será  de  deposito»  desconto 
é  emissão,  durará  15  annos,  contados  de  suu  installação,  e 
poderá  começar  a  funccionar,  logo  que  tenha  inscripta  metade 
de  seu  fundo,  o  qual  será  de  600.000^000,  dividido  em  G.OOO 
acções  de  lOOK^  cada  huma. 

Art.  2.^  As  entradas  das  a  ções  subscriftas  até  a  instai^ 
laçâo  do  Banco,  serdo  feitas  em  prestações  de  20  7o ;  a  primeira 
logo  que  seja  eleita  a  Directoria  do  Banco,  e  as  mais  nos  prazos 
que  csla  designar  por  annuncios  publicados  com  a  devida  ante-^ 
cedência. 

Art.  3.*  PeixSo  de  ser  Accionistas  os  que  faltarem  á  pri* 
meira  entrada  no  tempo  competente;  e  os  que  faltarem  ás  mais, 
nenhum  dividendo  perceberão  da  parte  já  realisada,  emquanto 
não  veriOcarem  a  chamada.  Se  o  fizerem  dentro  do  semestre, 
só  entrarão  no  dividendo  do  seguinte;  e  se  deixarem  de  fazcl-o 
dcíJois  de  repetida  a  chamada,  perderão,  em  beneficio  do  Banco, 
as  acções  e  prestações  anteriormente  pagas,  excepto  se  estas 
excederem  á  quarta  parte  da  importância  do  capital  nominal, 
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neste  caso  soffrerão  somente  liuma  multa  de  30  7o  do  valof  da 
prestação  retardada,  vende ndo-se  suas  acções  por  corrector  ou 
em  leilão  no  iini  de  15  dias^  e  cobrando-se  de  seu  prodíicto 
aqueJla  multa  e  despezas  de  correlagem,  e  entregando-se  o 
excesso  ao  Accionista  desaproíriado,  ou  a  quem  o  repre- 
sente. 

Art.  4.°  A  transferencia  das  acções  só  se  opera  por  acto 
lançado  no  regislro  do  Banco^^om  assignatura  do  proprietário 
ou  seu  procurador  com  poderes  espe:iaes. 

Art.  5/  Os  dividendos  serào  feitos  por  semestres  em  Abril 
e  Outubro  de  cada  anno,  e  consistirão  nos  lucros  líquidos  do 
Banco,  provenientes  de  operações  autorisadas  por  estes  Estatutos, 
e  que  se  tiverem  lealisado  dentro  do  respectivo  semestre,  e  depois 
de  deduzidos  5  7^  para  o  fundo  de  reserva. 


TITULO  i!« 


na»  operaeScsi  do  Banco» 


Art.  6.®    O  Banco  só  poderá  fazer  as  seguintes  operações: 

1  .**  Descontar  letras  de  cambio  e  da  terra,  titulos  de  Com- 
panhias e  particulares,  que  no  commercio  se  costumâo  descontar, 
bilhetes  da  Alfandega,  do  Thesouro  ou  Thesourarias,  quaesquer 
outros  titulos  do  Governo  a  prazo  fixo. 

2."*  Emprestar  sobre  penhores  de  ouro,  prata,  diamantes, 
Apólices  da  Divida  Publica,  acções  de  Companhias  acreditadas, 
e  mercadorias  não  sujeitas  a  deteriorjjção,  depositadas  em  ar- 
mazéns alfandegados,  e  outros  titulos  do  Governo,  ou  par- 
ticulares, que  representem  legitimas  transações,  ou  sob 
fiançaí-, 

3."  Abrir  contas  correntes  sobre  dinheiro  depositado  e  pe- 
nhores das  espécies  e  titulos  acima  referidos. 

U.""  Tomar  em  guarda  e  deposito  as  mesmas  especi<*se  tituloí» 
acima  mencionados,  e  encarregar-»e  por  conimissão  da  compra 
e  venda  delles,  e  da  cobrança  por  conta  de  terceiro  de  divi- 
dendos, ou  de  outros  valores,  fazendo  remessa  de  sua  impor- 
tância liquida  em  dinheiro  ou  letras. 

5.°  Comprar  igualmente  for  conia  própria  mctaes,  ou  pedras 
pretiosaSj  etTectuando  mesmo  para  isso  operações  de  cambio; 
comprar  e  vender  Apólices  da  Divida  Publica  fundada,  ou  quaes- 
quer outros  titulos  de  credito  do  Estado,  nâo  podendo  empregar 
nas  ditas  compras  mais  de  10  7a  de  seu  capital  effectivo. 

6.**  Fazer  movimentos  de  fundos  próprios  ou  alheios  de  huma 
para  outra  Província,  ou  para  fora  do  Império,  somente  no 
caso  do  paragrapho  antecedente,  primeira  parte. 
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7.^  Tomar  dinheiro  a  premio,  como  e  quando  Uie  convier, 
por  meio  de  conta  con  ente,  ou  passando  letras,  não  podendo 
o  prazo  em  nenhum  dos  dous  casos  ser  menor  de  sessenta  dias. 

8."  Emprestar  sobre  hypotheca  de  bens  de  raiz,  ruraes  ou 
urbanos  até  15  %  do  seu  capital  realisado. 

O  adiantamento  que  neste  caso  se  íizer  aos  lavradores,  e 
fazendeiros  será  até  n^etade  da  iimporlancia  provável  de  sira 
colheita  ou  safra,  que  será  calculada  por  aquelles,  de  accordo 
com  o  Bancp,  ou  com  peritos  de  sua  escolha,  sobre  a  base  das 
colheitas  ou  safras  anteriores,  e  mais  circumstancias,  que  devão 
ser  levadas  em  conta. 

9.°  Emittir  bilhetes  pagáveis  ao  porlador  e  á  vista  até  a 
somma  de  sou  capital  eílectivo,  os  qnaes  bilhetes  serão  reali- 
saveis  em  moed-i  uictalica,  ou  notas  do  Tliesouro,  o  garan- 
tidas pelo  modo  seííuinte:  50  "/o  por  igual  somma  em  Apólices 
da  Divida  Publica  do  juro  de  6  7o,  ou  nos  de  5  ou  4  7o  pelo 
valor  correspondente,  ou  em  acçOes  das  estradas  de  finro,  que 
tenháo  garantia  de  juros  pelo  Governo,  todos  estes  tilulos  pelo 
seu  valor  nominal,  e  50  7o  por  igual  somma  em  titulos  do 
carteira,  de  que  tratào  os  arts.  6."  í^  1.**  c  art.  11. 

Para  re<disação  de  seus  bilhetes  em  metaes  ou  notas  do 
Tliesouro,  conservará  o  Banco  em  caixa,  somma  nunca  inferior 
a  50  7o  desta  segunda  parte  da  emissão. 

As  apólices,  e  acções,  que  servirem  de  garantia  á  emissão, 
serão  de  pi^opriedade  do  Banco,  e  íicarào  depositadas  em  seus 
€ofres.  Os  bilhetes  emittidos  pelo  Banco  não  poderão  ser  de 
valor  menor  de  10*^. 

10.  Os  descontos  de  qualquer  emissão  superior  á  somma 
autorisada  no  paragrapho  antecedente,  e  garantida  do  modo 
que  fica  dito,  reverterão  em  favor  dos  cofres  pubhcos,  sendo 
o  Banco  obrigado  a  entregal-os,  como  multa,  pela  infracção 
do  referido  paragrapho. 


TITULO  III 


Do»   dejiieonto.9 ,   eiit|ireiftiiiioii  c  contas 

eorreiite>9 . 


Art.  7.°  Todas  as  letras  ou  titulos  públicos  ou  particu- 
lares a  descontar,  deverão  ter  prazo  fixo  de  vencimento,  estar 
desembaraçados  de  qualquer  litigio,  e  conter  declaraç^lo  de  pa- 
gáveis no  íugar  do  desconto,  quando  forem  acceitos  fora  delle, 

Art.  Si*"  As  lítras,  quer  de  cambio,  quer  da  terra,  deverão 
ter  pelo  menos  duas  firmas  acreditadas,  sondo  huuia,  pelo  menos, 
de  pessoa  residente  nesta  c^ipital;  no  numero  dessas  firmas  não 
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se  contarão  as  dos  Directores  de  semana.  O  prazo  das  refe- 
ridas leiras  nao  excederá  em  regi  a  a  4  mezes,  porém  com  1  7o 
sobre  a  taxa  dos  descontos  poderá  elevar-se  até  oito ,  comtanto 
que  os  descontos  a  este  prazo  nâo  excedão  á  metade  dos  do 
níeZy  e  nunca  huma  quarta  parte  do  capital  realisado. 

Art.  9/  A  taxa  dos  descontos  de  letras,,  assim  como  de 
juro  do  dinheiro,  que  o  Banco  tomar  a  premio,  será  fíxada  ao 
luenos  de  lã  em  15  dias,  e  publicada  á  porta  do  Banco,  e, 
pela  imprensa.  O  preço  dos  descontos  de  titulos  será  con- 
vencional. 

Art.  10.  Os  empréstimos,  posto  que  se  basecm  em  pe- 
nhores, cauçOes  ou  fianças,  ehypothecas,  só  se  verificarão  todavia 
por  meio  de  letras  acceitas  pelos  impetrantes,  e  sob  as  condiçOes 
seguintes: 

1.**  Os  impetrantes  mostrarão,  que  são  iegítimos  possuidores 
dos  bens  oíTerecidos,  que  elles  estão  livres  de  encargo  ou 
questão,  que  possa  impedir  sua  venda  em  leilão  mercantil,  o 
depois  de  os  depositarem,  sssignarão  a  respectivo  termo,  em 
que  declararão,  além  do  exposto,  que  se  sujeitão  aos  usos  do 
Banco,  e  ás  disposições  respectivas  destes  Estatutos. 

2.°  Se  os  penhores  forem  de  ouro,  ou  prata,  ou  diamantes 
apresentarão  os  impetrantes  do  empréstimo,  antes  do  depo- 
sito, avaliação  por  contrastes  ou  peritos  approvados  peia  Di- 
rectoria. 

3.**  Se  forem  de  géneros  em  deposito,  virá  com  elles  a 
declaração  de  seu  valor,  dada  por  correctores,  ou  por  nego- 
ciantes da  praça  approvados  pelo  Banco,  e  as  apólices  do  se- 
guro, exigindo-se  previamente  da  parte,  mediante  as  necessárias 
averiguações,  huma  ordem,  para  que  os  Administradores  do 
deposito  os  ponhào,  e  conservem  dahi  por  diante  á  disposição 
do  Banco.  Nessa  ordem  lançarão  os  mesmos  Administradoi^es 
a  sua  responsabilidade. 

4."  Se  os  penhores  forem  de  Apólices  da  Divida  Publica , 
acções  Je  Companhias,  titulos  do  Governo,  ou  de  particulares, 
entregará  a  parle  ao  Banco  huma  procuração  bastante,  para 
que  este  possa  eCTectuar  a  sua  transferencia,  quando  julgar  ne- 
cessário. 

ò.*"  O  empréstimo  sobre  fianças  será  garantido  por  hum  ou 
mais  fiadores  de  plena  confiança  da  Directoria ,  os  quaes  se 
obrigão  por  termo,  como  principaes  pagadores,  e  cada  hum 
solidariamente,  o  afiançado  acceitará  letra  pelo  que  receber 
emprestado. 

6.**  Se  o  empréstimo  for  sobre  hypotheca  de  bens  de  raiz 
ruraes  ou  urbanos,  será  feito  até  o  valor  de  dous  terços  da 
propriedade,  avaliadas  por  peritos  da  approvação  do  Banco,  ao 
prazo  nunca  maior  de  hum  anno,  e  a  juro  convencional,  que 
nilo  excederá  em  caso  algum  a  mais  de  2  **/o  além  daquelle 
pelo  qual  o  Banco  fixer  o  seu  desconto.    Esses  prédios  apre- 
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sentarão  a  decimo  paga,  e  obscrvar-so-ha  a  respeito  dos  mesmos 
o  mais  que  Ihrs  he  applicavel  no  JJ  1.*  deste  artigo. 

7.^  O  t  prazos  para  os  empréstimos  nos  mais  casos  designados 
neste  artigo  será  re^uliido  pelo  que  se  dispõe  no  art.  8.® 

S.**  Nao  sendo  paga  no  vencimento  qualquer  letra  prove- 
niente do  empréstimo  sobre  penliores,  poderão  ser  estes  ven- 
didos em  leilão  mercantil,  com  assisl<»nria  de  hum  dos  membros 
da  Directorip,  precedendo  an núncios  afixados  por  oito  dias  no 
Banco,  e  publicados  pela  imprensa  até  o  momento  do  leilão; 
podem  ser  os  me>mos  resgaludos,  pagando  o  dono  o  que  dever, 
e  despezas  feitas,  aliás  v>  rincada  a  venda  e  liquidada  a  conta 
das  despezas,  juros  contados  do  vencimento,  e  tirada  huma 
conmiissão  de  1/2  ""/o  para  o  Banco,  será  o  saldo  entregue,  se 
o  houver. 

D.'*  Sobre  os  penhores  de  ouro  e  prata,  para  os  emprés- 
timos se  fará  hum  abatiujento  de  20  Vo  de  seu  valor  real,  sobre 
diamantes  de  50  7o  sobre  seu  valor  por  contrastes  ou  peritos, 
approvados  pelo  Banco;  sobre  títulos  de  divida  publica  de  10  % 
sobre  seu  valor  na  praça,  sobre  titulas  do  (loverno,  ou  de  par- 
ticulares, e  acções  de  Companhias  de  29  7o  ao  menos  sobre  o 
valor  realisado,  ou  do  preço  do  mercado,  se  este  for  inferior 
áquelle;  sobre  geneios  depositados  até  o  de  50  •*/„  sobre  seu 
valor,  segundo  sua  natureza  e  qualidades,  preço  que  lhe  derem 
correctores  ou  negociantes  da  praça  e  estado  do  mercado. 

Art.  11.  Quando  os  penhores  consistirem  em  papeis  de 
credito  negociáveis  no  commercio,  ouro,  prata,  diamantes  ou 
mercadorias,  o  Banco  exigirá  autorisaçâo  porescripto  do  devedor 
para  negocial-os,  se  a  divida  não  for  paga. 

Art.  12.  Todas  as  leiras,  á  excepção  das  de  cambio,  pro- 
venientes dos  descontos  e  emprestintos  especilicados  no  art.  10, 
poderão  ser  reformadas  nos  respectivos  vencimentos  mediante 
huma  amortisação  de  10  7o  do  capital  primitivo,  e  pagamento 
do  competente  Juro,  comtanto  que  as  novas  letras  tenhão  as 
mesmas  ou  iguaes  garantias. 

Art.  13.  Na  falta  da  reforma  acima  dita,  e  de  integral 
pagamento,  fíndo  o  prazo,  o  premio  pela  mora  até  real  paga- 
mento será  de  mais  2  ou  3  7o  ao  anno  sobre  o  juro  primitivo, 
o  que  se  declarará  no  corpo  da  letra,  propondo-se  logo  a  com- 
petente acção. 

Art.  14.  As  con'as  correntes  nos  casos  do  art.  O.'»  §  3.** 
precederá  deposito  da  quantia  ou  penhor,  nunca  menor  de 
500^00  réis,  ou  fiança  por  igual  quantia,  e  será  regulada  pelas 
disposições  seguintes  :* 

1.**  O  Banco  verificará  os  pagamentos  e  transferencias  por 
meio  de  cdutellas  cortadas  dos  talões  que  devem  existir  no 
Banco,  com  assignatura  dos  proprietários  na  tarja ;  as  cautellas 
não  poderão  ser  de  quantia  menor  de  50^^000.  Este  serviço 
será  gratuito,  c  o  Banco,  incumbirá  alem  disso,  também  gra- 
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tuitamcnte,  da  cobrança  na  praça  dos  dividendos,  letras  ou 
tituíos  de  pessoas  que  tenhão  com  elles  contas  correntes. 

â.**  As  contas  correntes  de  adiantamentos  sobre  penhores 
e  canções  sor3o  reguladas  de  accordo  com  as  disposições  do 
art.  10  §  9.**  O  juro  e  condições  destes  empiestimos  serão 
convencionados,  não  sendo  aquelle  em  caso  algum  menor  do 
que  o  designado  para  os  descontos  de  letras,  subenter)dendo-se 
que,  podendo  continuar  por  mais  de  hum  anno  cada  hunia 
das  parcellas  abonadas,  será  soldada  dentro  de  seis  mezes. 
Quando  os  interesses  do  Banco  o  exigirem,  poderá  a  Directoria 
suspender  novos  adiantamentos.  ' 

3.°  Sempre  que  se  abrir  qualquer  conta  corrente,  o  Banco 
he  obrigado  a  receber  em  pagamento  as  quantias  que  para 
esse  fim,  ou  por  deposito  lhe  íorem  remettidas,  enibora  o  sejão 
antes  do  vencimento  das  respectivas  parcellas,  comtanto  que 
sejão   maiores  de  5'J§000. 


TITULO  IV. 


Guarda,    d^^iio^ito  e  cobrança    por   conta    de 

terceiro . 


Art.  15.  Os  objectos  dados  á  guarda  ou  deposito  do  Banco 
deverão  ser  examinados  pelo^^  Directores,  e  seu  valor  será  esti- 
mado por  accordo  entre  estes,  e  o  depositante.  No  acto  da 
entrada  delles,  o  Banco  perceberá  hum  premio  de  1/'2  Vo  do 
seu  valor,  e  o  mesmo  se  repetirá  sempre  que  o  deposito  exceder 
do  hum  anno.  A  guarda  de  quaesqutír  titulos  do  Banco  será 
gratuita. 

Art.  16.  O  Banco  dará  ao  depositante  hum  recibo  dos 
objectos  depositados,  designando  sua  natureza,  valor,  quan- 
tidade, ou  pezo,  nome  e  nvsidencia  do  depositante,  data  do 
deposito,  e  numero  do  registro  da  inscrípçào  dos  mesmos 
objectos.  Taes  recibos  não  serão  transmissíveis  por  via  de  endosso. 

Art.  17.  O  premio  da  cobrança  de  dividendos,  letras,  ou 
outros  titulos  de  valor  por  conta  de  terceiro,  será  de  1/2  %. 

Art.  18.  A  residência  do  acceitante  ou  pagador  das  sobre- 
ditas letras  deve  ser  nesta  capital,  c  o  Banco  não  responde 
pelos  erros  de  vencimentos  piovenientes  de  cotas  erradas  nas 
mesmas  relações  ou  esclarecimentos,  que  as  acompanharem. 

Art.  19.  As  letras  ou  titulos,  que  não  forem  pagas  nos 
vencimentos  serào  protestadas,  quando  for  necessário  o  pro- 
testo, e  entregues  a  seus  donos. 

Em  nenhum  caso  o  Banco  se  incumbirá  de  questões  ju- 
díciaes  alheias. 


I 
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TITIJL.O  V. 

íDa  asísenibléa  geraL 


Art.  20.  A  assembléa  geral  do  Banco  formar-sc-ha  doá 
Accionistas,  que  por  si,  ou  como  procuradores  de  outros  pos- 
suírem de  cinco  acções  para  cima,  os  de  menor  numero  poderSo 
assistir  as  discussões,  tomar  parte  nelfas,  e  propor  qualquer 
medida,  mas  não  terão  voto. 

Art.  21.  As  reuniões  ordinárias  da  assembléa  terão  lugar 
em  30  de  Setembro,  e  31  de  Março  de  cada  anno;  e  as  extraor- 
dinárias, quando  a  directoria  ou  seu  presidente ,  ou  a  com- 
missão  fiscal  julgarem  necessárias,  cu  quando  forem  requeridas, 
com  declaração  de  seu  tim,  por  hum  numero  de  Accionistas, 
querepresenlem  ao  menos  a  decima  parte  do  capital  realisado. 
Nas  reuniões  extraordinárias  só  se  poderá  tratar  do  objecto, 
para  que  forem  as  mesma  convocadas. 

Art.  22.  Neste  caso  o  presidente  da  assembléa  a  convo- 
cará dentro  de  15  dias,  e  não  o  fazendo,  os  Accionistas  o  po- 
derão fazer  por  meio  de  annuncios  cm  que  se  assignem,  com 
declaração  do  numero  de  acções  de  cada  hum,  e  do  motivo  da 
convocação.  A  assembléa  geral,  assim  reunida,  só  poderá  deli- 
berar comparecendo  Accionistas,  que  representem  maioria  abso- 
luta do  capital  effectivo  do  Banco. 

Art.  23.  As  reuniões  ordinárias  far-se-hão  também  por 
annuncios  publicados  por  três  vezes  consecutivos ,  e  oito  dias 
pelo  menos,  antes  do  designado  para  as  mesmas;  e  estas  poderão 
funccionar  com  o  numero  de  Accionistas,  que  representem  hum 
terço  do  valor  nominal  das  acções  subscriptas;  não  compare- 
cendo este  numiero,  será  de  novo  convocada  pela  mesma  forma, 
e  funccionará  com  os  que  comparecerem ,  salvo  o  caso  do 
art.  29. 

Art.  2i.  A  assembléa  geral  terá  hum  Presidente,  e  dous 
Secretários ,  eleitos  annualmente  nas  sessões  de  31  de  Março , 
por  maioria  relativa  de  votos,  em  escrutínio  secreto,  e  em  huma 
só  lista  dos  sócios  votantes. 

Art.  25.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  tomadas 
por  maioria  absoluta  de  votos,  e  estes  serão  contados  sempre 
na  razão  dé  1  por  cada  5  acções  próprias,  ou  competentemente 
representadas ,  não  podendo  em  caso  algum  qualquer  Accio- 
nista ter  mais  de  5  votos.  As  arções  transferidas  dentro  dos 
60  dias  anteriores  não  conferem  voto,  e  das  íirmas  que  forem 
Accionistas  só  hum  sócio  poderá  votar  ou  ser  votado  ^  embora 
todos  possâo  assistir  âs  reuniões  ou  discutir. 

Art.  20.    Compete  á  assembléa  geral: 
1.®    Alterar  ou  reformar  estes  Estatutos,  mas  só  depois  de 
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passado  hum  antio  da  instalIaç5o  do  Banco  ,  submeUetido^os  á 
approvação  do  Governo. 

2."  Approvar,  modificar,  ou  regeitar  o  Regulamento  interno 
do  Banco,  organisado  pela  Directoria. 

3.°    Julgar  as  contas  semestraes. 

4."  Nomear  o  seu  Presidente,  Secretários,  membfo  da  Di- 
rectoria e  seus  supplentes,  e  coinmissâo  fiscal. 

5."  Deliberar  sobre  a  dissolução  ou  prorogação  do  Banco , 
augmento  de  seu  fundo ,  quando  seja  necessário,  e  sobre  os  actos 
da  Directoria. 

6.°  Tomar,  emfim,  ou  autorisar  quaesquer  outras  medidas 
de  manifesta  utilidade  para  o  Banco,  que  lhe  forem  compe- 
tentemente requeridas  ou  indicadas. 

Art.  27.  Compete  ao  Presidente  da  assembléa  :  abrir  e 
feixar  sessões,  conceder  ou  negar  a  palavra,  manter  a  ordem 
nas  discussões  e  fazer  executar  as  resoluções  da  assmbléa:  só 
os  membros  da  commissão  fiscal  poderão  faííar  mais  de  duas 
vezes  sobre  o  mesmo  assumpto,  [.ara  responderem  ás  arguições 
que  lhe  forem  feitas. 

O  Presidente  seva  substituído  em  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos pelo  Accionista  que  lhe  fôr  immediato  em  votos,  na 
falta  destes,  pelo  1.**  Secretario,  e  na  de  ambos,  pelo  segundo. 
Art.  28.  Aos  Secretários  compete:  lêr  e  repetir  quando 
lhes  for  ordenado  pelo  Presidente,  a  leitura  de  todos  os  papaeis 
submettidos  &  sessão,  tomar  apontamentos  para  as  actas,  e  re- 
digil-as  com  concisão  e  clareza ,  apurar  os  votos  nas  eleições 
com  dous  Accionistas  presentes  de  maior  numero  de  acções, 
que  servirão  de  escrutadores;  fazer  a  correspondência  e  o  expe- 
diente, que  será  assignado  pelo  Presidente  e  pelo  1.**  Secretario. 
Art.  29.  Para  deliberar-se  sobre  a  necessidade  de  au- 
gmento do  fundo  do  Banco,  de  sua  dissolução  antes  de  seu 
termo,  ou  de  sua  prorogação  ou  da  reforma  destes  Estatutos , 
deverá  achar-se  a  assembléa  composta  de  hum  numero  de 
Accionistas,  que  representem  a  maioria  absoluta  do  capital 
effectivo  do  Banco. 


Da  Directoria  e  ConimiíijsSo  Fiscal 

do   Oaiico* 

Art.  30.  O  Banco  será  regido  por  huma  Directoria  de  S 
membros  eleitos  annualmente  pela  assembléa  geral,  por  escru- 
tínio secreto,  em  huma  só  lista.  Os  eleitos  escolherão  entre 
si  hum  Presidente  e  hum  Secretario,  e  quem  faça  as  suas  vezes 
nos  seus  impedimentos. 
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Art.  31.  Se  no  primeiro  escrutínio  se  nao  vcríAcar  maio- 
ria absoluta  de  votos  para  todos  ou  alguns,  procedcr-se-ha  para 
os  que  faltarem  a  novo  escrutínio  sobre  os  mais  votados  do  an- 
terior, em  numero  duplo  dos  quo  estiverem  por  preencher,  e 
assim  por  diante,  até  complctar-se  o  numero.  Do  mesmo  modo 
serilo  eleitos  5  supplentes. 

Art.  32.    Não  poderão  Tazer  parte  da  mesma  Directoria  2 
sócios  da  mesma  fírma  ou  parent(*s  consanguíneos,  ou  afins,  até 
o  segundo  gráo ,  contado  segundo  o  direito  civil ;  nestes  casos 
o  menos  votado  será  cxcluido,  e  tendo  igual  numero  de  votos,  ' 
decidirá  a  sorte. 

Art  33.  Dos  5  membros  da  Directoria  anterior  serão  ree- 
leitos ao  menos  2,  e  poderão  sel-o  até  3,  decidindo  também  a 
sorte,  no  caso  de  empate  com  este  ultimo.  Cada  Director  para 
exercer  suas  funcções  depositará  no  Banco  40  acções  próprias, 
e  cada  supplente  25 ,  as  quaes  não  poderão  alienar,  emquanto 
suas  funcções  durarem. 

Art.  34.  Cada  semana  hum  Director  designado  pela  Di- 
rectoria fará  conjunctamente  com  o  Presidente  d* cila ,  todo  o 
çerviço  necessário  ao  manejo  e  operações  do  Banco,  e  assi- 
gnarão  ambos  toda  a  correspondência  e  expediente,  á  excepção 
dos  relatórios  e  resoluções  da  Directoria,  que  serão  assignados 
por  toda  esta.  Em  cada  sabbado  será  designado  o  Director  da 
semana  seguinte  e  o  quo  deve  substituil-o  em  seus  impedi- 
mentos. 

Art.  35.    Compete  á  Directoria: 

l.**  Escolher,  nomear,  demittir  o  marcar  os  ordenados  aos 
empregados  do  Banco ,  submettendo-o  á  approvação  da  assem- 
biéa  geral  em  sua  primeira  reunião. 

2.''  Deliberar  sobre  a  creação,  emissão  e  annulação  dos  bi* 
Ihetes  do  Banco,  submettendo-o  á  mesma  approvação. 

3.**  Fixar  todas  ás  semanas  as  quantias  que  deverão  ser  appli- 
cadas  a  empréstimos  e  descontos;  a  taxa  destes,  o  premio  do 
dinheiro  que  receber  a  juro ,  e  o  máximo  do  prazo  destas  ope- 
rações. 

4.''  Organisar  a  relação  das  firmas  admissíveis  a  desconto  e 
o  máximo  das  quantias  descontáveis  sob  garantia  de  cada  huma 
delias,  a  qual  não  excederá,  para  qualquer,  de  25.000$OOOrcis, 
á  excepção  das  garantias  com  penhores. 

5."  Organisar  o  regimento  interno  do  Banco,  deaccordo  com 
estes  Eestatutos ,  e  executal-o  provisoriamente ,  até  ser  appro- 
vado  pela  assembléa  geral. 

6."*  Fazer  os  relatórios  das  operações  e  estado  do  Banco  e  os 
balaaços  que  devem  ser  apresentados  semestralmente  á  assem- 
bléa geral,  sendo  os  mesmos  fixados  em  31  de  Março  e  30  de 
Setembro:  estes  relatórios  serão  impressos  e  publicados  nos  jor- 
naes  mais  lidos ,  c  distribuídos  pelos  Accionistas  do  Banco. 

7.°    Porpor  á  assembléa  geral  quaesquer  reformas. ou  altc- 

34 
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rações  a  estes  Estatutos  com  a  mesma  restrIcçSo  do  art.  20 §  l.** 

8.°  Dirigir,  em  summa,  e  físcalísar  todas  as  operações  e  ne- 
gócios do  Banco. 

Art.  36.  A  Directoria  reunir-se-ha  ,  ao  menos,  humavez 
em  cada  semana  e  poderá  deliberar,  estando  presente  a  maio- 
ria de  seus  membros.  O  Presidente  tem  tolo  de  qualidade  nos 
casos  de  empate. 

Art.  37.  Concluídos  os  balanços  semestraes,  o  que  não  ex- 
cederá de  15  de  Abril,  e  15  de  Outubro,  a  Directoria  con-- 
vocará  immediatamente  a  Commissclo  í?scal ,  para  que,  verifi- 
cando-os  á  vista  da  escripturaçSo,  possa  fazer  seu  relatório:  feito 
esse  exame  será  a  mesma  escripturação  franqueada  aos  Accio- 
nistas, qoe  a  queirào  examinar ,  exceptuando-se  as  contas  de 
depósitos  e  registro  de  letras:  tiâo  lhe  será  porém,  permittido 
extra hir  copias. 

Art.  38.    Compete  ao  Presidente  da  Directoria: 

1.**  Presidir  aos  trabalhos  da  mesma,  ser  seu  órgão  ^  inspec- 
cionar c  examinar  as  operações ,  e  mais  serviços  do  Danço ,  e 
veJaf  na  guarda  destes  Estatutos,  na  execução  do  regimento 
interno,  e  ée  quaesqoer  decisões  da  Directoria,  as  quaes  no 
entretanto  poderá  suspender^  quando  as  jQlgue  contrarias  aos 
ditos  Estatutos,  ou  aos  interesses  do  Banco,  convocando  a  as- 
semMéa  gera:l,  para  resoiver  a  respeito  definitivamente. 

2.**  Apresentar  á  assetnbléa  geral  dos  Accionistas  em  suas 
reuniões  ordinárias  e  em  nome  da  Directoria ,  os  relatórios  se- 
mestraes  das  operações  e  estado  do  Banco. 

3.*  Convocar  extraordinariameiite  a  Directoria,  quando  o 
julgar  conveniente. 

4.**  Comparecer  diariamente  no  Banco  com  o  Director  de 
semana  e  conservar-^se  ahi  com  elle  o  mais  cpe  lhe  fôr  possível 
durante  o  expediente. 

Art.  30.  Ao  Secretario  da  Directoria,  competem  as  attri- 
buições  do  art.  28,  que  lhe  forem  applicateis,  e  as  mais,  pró- 
prias do  seu  emprego. 

Art.  40.  Os  cinco  membros  terão  em  compensação  do  seu 
trabalho  huma  commissão  de  è  por  cento  dos  lucros  líquidos  do 
Banco,  que  será  devidida  igualmente  por  todos  no  fim  de  cada 
semestre. 

Art.  41.  Além  da  Commissãa  haverá  huma  Commis^ão 
fiscal  permanente,  de  3  membros,  nomeados  annualmente,  e 
sabslituidos^  pela  mesma  forma  porque  o  são  os  Directores ;  e 
compete-lhes: 

1.®  Inspeccionar  todas  as  operações  do  Banco,  para  o  que 
examinará,  ao  menos  mensalmente,  o  estado  das  caixas,  escri- 
pturação, registros-,  livros,  e  mais  documentos  do  Banco. 

2.**  Requerer,  quando  o  julgar  necessário,  a  convocação  extra- 
ordinária da  assembléa  geral ,  declaratído  o  objecto  delia. 

3.'»    Dar  conta  á  mesma  assembléa  nas  suas  reuniões  ordi- 
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..ftarias,  do  modt)  poi^que  houverem  dcsempenlwido  suas  fui^cçOcs, 
sido  executado  estes  Estatutos  e  regimento  interno,  e  cmittindo 
seu  juízo  sobre  a  moralidade  das  opera;'ões,  principalmente  das 
4jue  versarem  sobre  emissão ,  diescontos»  e  cmprestímQs  ^o^rc 
penhores  ou  hypothecas. 


TITULO  VII, 


DisposiçSeii  Geraes. 

Art.  4â.  Nâo  poderio  ser  distribuídas  antes  da  instalação 
do  Banco  mais  de  4  mil  acçOes,  as  restantes  ficarão  em  reserva, 
para  serem  opportunamente  vendidas  em  leilão,  precedendo  os 
an«uncios,  nunca  por  menos  do  par,  acoumulando^se  ao  fundo 
dè  rejserva  o  premio  qu<5  obtiverem. 

Art.  43,  A  Directoria  procurará  ultimar  sempre  por  meio 
de  árbitros  as  questões  que  se  suscitarem  acerca  de  negócios 
do  Banco ,  sendo  aliás  competente  para  demandar  e  ser  de^ian- 
dada  nesses,  e  em  quaesquer  outros,  e  para  exercer  livre  e  geral 
administração,  com  plenos  poderes  sem  reserva  alguma,  mesmo 
dos  de  procurador  em  causa  própria,  as  procurações  lhe  serão 
passadas  pelo  Secretario  e  assignadas  pelo  seu  Presidente. 

Art.  44.  He  também  competente  a  mesma  Directoria  para 
requerer  aos  Poderes  do  listado  quaesquer  medidas  que  julgaF 
convenientes  ao  credito,  segurança,  prosperidade  e  bom  anda- 
acento  dos  negócios  do  Banco  e  providencias «  para  que  mesnív> 
no  caso  de  guerra  com  outras  nações,  sqjào  respeitadas  as  acções, 
ou  fazendas  que  pertenção  aos  súbditos  d'estas,  Accionistas  do 
JBanco. 

Art.  45.  Os  bens  de  raiz ,  semoventes  ou  moveis,  qqe  o 
Banco  houver  de  seus  devedores,  por  meios  consiliatorios,  3cr3o 
vendidos  em  leilão  ao  menor  prazo  possível. 

Art.  46.  O  Banco  poderá  comprar  ou  construir  o  edifício, 
que  for  necessário  para  seu  estabelecimento,  quando  seus  lucros 
o  permittirem  e  precedendo  autorisação  da  assembléa  geral,  por 
«laioria  absoluta  de  votos. 

Art.  47.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé  ou  não  cumprir 
pontualmente  os  seus  tratos  para  r.om  o  Banco  *  sará,  a  juízo 
da  Directoria^  excluída  de  negociar  com  ello  direqta  ou  indi^ 
rectamente. 

Art.  48.  As  operações  do  Banco  são  objectos  do  segredo 
para  seus  empregados ;  o  que  os  revelar  será  reprchendido  ^ 
poderá  mesmo  ser  despedido  e  responsabilisado. 

AlTí.  49.  As  pessoas  que  fizerem  transacções  com  o  Banco^ 
pagarão  os  laxas  do  sello  dos  títulos,  ou  doci|mento§  rc^petiVQSp 
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Art.  50.  Quando  se  justifique  perante  a  Directoria  perda 
ou  extravio  de  quaesquer  acçOes,  entregar-sc-hâo  ao  Accionista 
segundas  vias  das  mesmas. 

Art.  51.  Nenhum  Accionista  he  responsável  por  taais  do 
que  o  valor  nominal  de  suas  acções. 

Art.  52.  A  morte  ou  quebra  de  qualquer  Accionista  não 
obriga  o  Banco  o  liquidar:  podem  porém  os  Accionistas  ou  seus 
representantes  dispor  de  suas  acções,  como  lhes  convier,  obser- 
vando a  disposição  do  art.  4.** 

Art.  53.  A  Directoria  remetterá  ao  Presidente  da  província , 
e  fará  publicar  até  o  dia  8  de  cada  mez,  hum  balanço,  que 
mostre  com  clareza  as  operações  realisadas  no  mez  anlerior,  e 
o  estado  do  activo  e  passivo  do  Banco  no  ultimo  do  mesmo  mez. 

Art.  54.  He  applicavel  a  este  Banco  o  que  dispõe  o  art.  IG 
do  Decreto  n.°  575  de  10  de  Janeiro  de  1859. 

Art.  55.  Esta  concessão  ficará  sem  effeito ,  se  o  Banco  nâo 
for  installado  c  não  começar  as  suas  operações  dentro  de  hum 
anno,  contado  da  data  da  communicação  do  Presidente  da  pro- 
víncia de  terem  sido  approvados  os  seus  Estatutos. 


DECRETO  N.»  2.391.— de  2  de  Abril  de  1859. 

Autor  isa    a  incorporação ,  e  approva  os  Estatui  os  do  Banco 
de  Credito  Sul- Americano,  com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  Dr.  Ernesto  Fer- 
reira França,  è  tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  tio  Con- 
selho de  Estado,  Hei  por  bem  permittir  que  se  funde  nesta 
Corte  huma  sociedade  anonyma,  com  o  titulo  de  Banco  de  Cre- 
dito Sul-Americano,  a  qual  se  regulará  pelos  Estatutos  que 
com  este  baixão,  depois  de  feitas  as  seguintes  alterações : 

1.*  Substituão-se : 
No  §  3.^  do  Tit.  1.%  as  palavras:  — noventa  annos — pelas 
seguintes :— vinte  annos. 

Nò  item  (a)  do  §  4.°  do  Tit.  2.°,  as  palavras:  — dar 
dinheiro  a  premio  sobre  elTeitos  públicos,  &c.,  pelas  se- 
guintes : 

1.**    Descontar  letras  com  duas  firmas  conceituadas,  e  cujo 
praso  não  exceda  a  seis  mczes: 

2.**    Emprestar  sobre  caução  ou  penhor : 

%  í''    De  ouro  c  prata,  com  abatimento  de  5  %,  ao  menos, 
do  valor  verificado  pelo  contraste. 
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j§  2.**    De  Apólices  e  outros  titulos  de  divida  publica  geral 
ou   provincial,  com  o  de  5%  do  valor  nominal. 

^  3.*>    De  acções  de  companhias  com  o  de  20  •/o,  ao  menos, 
do  valor  do  commercio. 
§  4.°    De  titulos  commerciacs  com   o  de  25  ^/^  do  seu  valor. 
J§  5."     De  mercadoriaes  com  o  de  307o,   e  de  pedras  pre- 
ciosas com  o  de  50  7©  do  valor  que  lhes  derem  peritos  designa- 
dos pela  Administração  do  Banco. 

Fica  entendido  que  não  poderá  o  Banco  fazer  empréstimos 
sobre  caução  de  suas  próprias  acções,  e  que,  além  do  penhor 
ou  caução,  deverá  receber  letras  assignadas  pelo  mutuário,  ao 
menos,  se  for  reconhecidamente  abonado. 

O  item(g)  do  mesmo  titulo,  pelo  seguinte: —Tomar  di- 
nheiro a  premio  por  via  de  letras  á  ordem,  com  praso  nunca 
inferior  a  30  dias,  e  abrir  contas  corrente^,  cujas  retiradas 
não  possão  ser  feitas  sem  aviso  prévio  de  15  dias,  ao  menos, 
cessando  do  fim  desse  praso  em  diante  o  juro  das  quantias  quQ 
se  tiverem  de  pagar,  até  que  sejão  retiradas,  ou  haja  decla- 
rarão de  que  continuão  em  conta  corrente. 

A  1.*  parte  do  §  11  do  Tit.  3.*,  pelo  seguinte: — O  ca- 
pital social  será  constituído  por  cento  e  cincoenta  mil  acções  de 
200^?   cada  huma. 

A  2.*  parte  do  §  18  do  mesmo  titulo ,  pelo  segninte :  — 
Fstas  certidões  só  {poderão  ser  cotadas  na  Praça ,  e  tornar-se 
objecto  de  transações,  quando  tiver  sido  realizado ,  ao  menos,  o 
pagamento  da  quarta  parte  do  seu  valor  nominal ,  na  forma 
do  disposto  no  1.*  Artigo  additivo  da  alteração  3*. 
2.*  Supprimão-se : 

Os  itens  (b)  (c)  e  (d)  do  titulo  2." 

Os  «S  5*.,  6.%  7.%  8.°  e  9.*  do  mesmo  titulo. 

No  ^  10  do  titulo  3."  as  palavras: — duzentos  milhões  de 
thalers,  —  e  sejão  substituídas  pelas  seguintes:  —  30.000.0005í^. 

Al.*  parte  do  §  12  do  mesmo  titulo,  e  na  2.*  parte 
oode  começa:  — a  emmissão  ulterior,  etc,  diga-se  :  —  a  emis- 
são ulterior  das  acções  que  não  forem  subscriptas  antes  da 
installação  do  Banco ,  terá  lugar  quando  o  reclamarem  as 
necessidades   do   mesmo  Banco. 

O  §13  do  mesmo  titulo. 

A  parte  do  §  15  do  mesmo  titulo,  que  começa:  —  as  acrões 
com  o  nome  de  pessoas  certas,  Ac., —  e  a  2.*  parte  do  §  17 
que  começa: — a  amortisação  das  acções,  dos   coupon?  (Scc. 

Os  SStóe  58  do  Tit.  4.'» 

A  2.^*  parte  do  §  64  do  Tit.  5.',  que  começa  assim:  — com 
tudo  o  Conselho  Administrativo,  &c. 

O  j^  65  do  mesmo  titulo. 

O  Tit.  6." 

O  §  83  do  Tit.  7.° 

Os  Tits.  8.^  e  9.« 
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3.*    Accrescetilem-se  os  seguintes  artigos: 

Artigo.  O  Banco  não  pôde  ser  installado,  sem  que  esteja 
riistribuido  hum  numero  de  acções  correspondente  a  dous  terços 
do  fundo  social,  nem  pôde  dar  começo  ás  suas  operações  sem 
que  tenha  fealiíado  hum  quarto  do  valor  dessas  acções.  Tam- 
bém não  poderão  as  acções  ser  vendidas  ou  cotadas  na  Praça, 
antes  do  começo  das  operações  do  Banco. 

Artigo.  Nâo  he  pèrmittido  ao  Banco  fazer  outras  operações 
além  das  que  são  approvadas  por  este  Decreto. 

Artigo.  A  Administração  do  Banco  fará  publicar  até  o 
dia  8  de  cada  mez,  hum  balanço  desenvolvido  das  operações 
que  tiver  feito  no  mez  anterior ,  e  do  activo  e  passivo  do  es- 
tabelecimenti). 

Artigo.  Só  poderão  fazer  parle  dos  dividendos  os  lucros 
líquidos  provenientes  de  operações  effectivamente  concluidas 
oos  respectivos  semestres. 

Artigo.  As  concessões  feitas  por  este  Decreto  ficarão  de 
nfjnhum  eCfeito»  se  o  Banco  de  Credito  Sul-Americano  não  se 
installar,  nem  der  começo  ás  suas  operações  dentro  do  praso 
dje  hum  anno,  contado  desta  data^ 

Artigo^  He  applicavel  ao  referido  Banco  a  disposição  do 
Art.  10  do  Decreto  n.°  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre** 
3idente  do  Tribunal  do  Thesouro  Najcional,  assim  o  tenha  en^- 
tendido  e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homev%, 


fROJECTO  DE  ESTATUTOS  DO  BiKCO  W  CREDITO 

SUL-AIERICAP. 

TITULO  t« 

Di^p«viiiiles   geraes. 

§  1.*»  Fica  fundada  no  Rio  de  Janeiro  sob  a  denominação 
de  ((  Banco  de  Credito  Sul-Americano  »  huma  sociedade  por 
acções,  que  tem  por  objecto  as  operações  determinadas  nestes 
Estatutos,  e  com  especialidade  a  promoção  cm  grande  çscala 
d«s  melhoramentos  materiaos  e  económicos  do  paíí. 
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§  2.*  A  soííiddade  letn  a  sua  sede  no  Rio  de  Janféiro,  e 
debaixo  do  titulo  de  «  Banco  de  Credito  Sul- Americano  »  será 
matriculada  no  Tribuaal  do  Commercio  desta  Capital.  Poderá, 
porém,  estabelecer,  com  approvaçáo  do  Governo^  easas  fiiiaes 
dentro  e  fora  do  Império. 

^3.*"  O  prazo  da  duração  da  sociedade  será  de  noventa 
annos,  que  principfarôo  a  decorrer  do  dia  da  approvacão  destes 
Estatutos. 


TITULO   II. 


D0  ahiéei0  è  attrflfiiiçaes  da  soeiedaáew 


§  4.**  O  Banco  de  Credito  Suí-Amel"icanio  Ôca  autorisodo  á 
Tãiiív  as  operações  seguintes: 

(a)  Dar  dinheiro  a  premio  sobre  èfiFeitos  pttMkes,  obriga- 
ções  tefritoriaes,  acções  e  obrigações  de  emprezas  industriaes, 
sobre  títulos  de  créditos  geraes,  provinciaes  e  municipaes,  assim 
como  sobre  matérias  primas  e  mercadorias. 

(bj  Tomar  a  si  e  agenciar  empréstimos  públicos  e  quaes- 
quer  operações  de  credito  ou  finanças,  quer  geraes,  quer  pro- 
vinciaes^ quer  municipaes,  tomando  parie  neUas  ou  cedendo-as 
a  terteiro. 

(c)  Formar  e  organisar  empregas  industriaes  e  todas  as 
outras  que  forem  próprias  para  promover  em  grande  escala 
o  desenvolvimento  e  prosperidade  do  paiz;  efTectuar  a  trans- 
formação das  sociedades  já  existentes,  em  sociedades  por  acções, 
promover  e  efTectuar,  quando  assim  se  mostrar  conveniente^, 
a  reunião  e  fVindação  de  quaesquer  sociedades  oú  empre/as, 
e  emittir  acções  eí  obrigações  para  esfe  fim. 

(d)  Comprar,  vender,  oli^rígar  a  trocar  por  outros  valores-, 
qualquer  espécie  de  fòndos  públicos,  valores  industriaes  ou 
efrèitos  de  commefcio. 

(e)  Tomar  e  conservar  em  deposito  efTeitòs  pulxlicos  e  oiitros 
valores  em  papel  de  qualquer  espécie. 

(f)  Incumbir-se  da  cobrança  e  encaixe  das  obrigações,  ven- 
cendo juros  e  dividendos:  assim  cotno  de  pagar  c  receber  por 
corrta  de  terceiro. 

(g)  Receber  quaesquer  quantias  em  conta  corrente,  e  eíetcer 
em  geral  todas  as  operações  bancarias. 

J^  5.*  A  sociedade  tem  a  faculdade  de  emittir  ella  própria 
obrigações  suas,  vencen(f^  juros. 

A  somma  das  obrigações  emittidas  não  deverá,  porém,  ex- 
ceder nmica  os*  valores  existentes  na  caixa  da  sociedade,  já  eni 
fundos  públicos,  já  em  elTeitos  de  commercio  de  propriedade 
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sua.    O  termo  das  obrigaçOes  emittidas  não  poderá  sor  de  menos 
de  quatro  mezes 

g  6.*»  Comtudo  a  sociedade  poderá  einiltir  nolas  ao  por- 
tador, cujo  valor  mínimo  será  de  vinte  mil  réis  {20;íí>000)  e 
máximo  de  quinhentos  mil  réis  (500^000),  comtanto  que  o 
terço  do  valor  das  notas  em  circulação  seja  sempre  represen- 
tado por  hum  encaixe  igual  de  moeda  corrente  ou  sonante,  ou 
prata  e  ouro  em  pó  ou  em  barras. 

Os  outros  dous  terços  deverão  ser  igualmente  sempre  re- 
presentados por  hum  encaixe  correspondente  de  effeilos  ^irguros 
e  realisaveis  em  hum  prazo  máximo  de  três  mezes. 

§  7  <»  São  prohibidas  todas  as  operações  não  mencionadas 
nos  §§  4.°,  5.®  e  6.%  com  especialidade  as  compras  e  vendas 
aleatórias  de  ágio  (ventes  à  découvert,  achats  à  prime) . 

§  8/  A  sociedade  não  poderá,  para  formação  de  seu  encaixe, 
resgatar  as  acções  por  ella  emittidas,  ou  trocal-as  por  valores 
em  papel. 

§  Q.'*  Todas  estas  operações  serão  feitas  em  conformidade 
com  a  Legislação  vigente. 


TITIJIiO  III. 

Ho  fando  social  e  doi»  dlreitoii  do» 

AceionIj»tas. 


§  10.  o  capital  social  do  a  Banco  de  Credito  Sul-Amerí> 
cano  »  he  de  du7ento5  milhões  (200.000:000). 

^11.  O  capital  social  será  constituído  por  milhão  (1.000:000) 
de  acções  de  duzentos  talhers  (200]  cada  huma.  Cada  acção 
será  provida  de  «  coupons  »  e  hum  talão. 

Fica  prohibida  toda  a  emissão  de  acções  abaixo  do  par. 

§  12.  Só  será  emittida  provisoriamente  a  metade  do  nu- 
mero de  acções  acima  mencionado,  ou  quinhentas  mil  acções 
(500.000) . 

A  emissão  ulterior  das  outras  quinhentas  mil  (300.000) 
terá  lugar  proporcionalmente,  conforme  o  exigirem  as  neces- 
sidades da  sociedade.  Será  da  competência  do  Conselho  Admi- 
nistrativo deliberar  a  este  respeito. 

Nas  emissões  que  se  fizerem  terão  a  preferencia  os  funda- 
dores da  instituição,  na  razão  de  hum  terço  das  acções  por 
emittir  e  os  Accionistas,  na  razão  de  dous  terços. 

§  13.  A  sociedade  considera r-se~ha  organisada  logo  que 
estiver  assignada  metade  das  acções  mencionadas  no  §  12,  isto 
he,  duzentas  e  cincoenta  mil  acções. 
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S  14>,  Tanto  nacionaes  como  estrangeiros,  indivíduos,  oor*- 
porações  ou  sociedades,  podem  ser  possuidores  de  acções. 

§  15.  As  acções  deverão  ser  designadas  por  números  ordi- 
naes  não  interrompidos,  e  assignadas  por  dous  membros  do 
Consellio  Administrativo,  ou  hum  membro  e  hum  empregado 
para  esse  fim  devidamente  autorisado,  e  serão  rubricadas  com 
o  sello  da  sociedade.  As  acções  serão  «  ao  portador  »,  o  pos- 
suidor terá,  porém,  a  faculdade  de  as  fazer  transferir  para  o 
seu  nome,  pagando  as  despezas  que  houverem  sido  deter- 
minadas. ' 

As  acções  com  o  nome  de  pessoas  certas  e  determinadas 
poderão  ser  endossadas  na  forma  da  Lei ;  com  tudo,  a  sociedade 
não  he  responsável  peia  validade  do  endosso  ou  do  documento 
de  transferencia. 

§  16.  Todo  o  Accionista  pode  depositar  na  caixa  da  socie- 
dade as  suas  acções,  recebendo  em  troca  hum  recibo  com  o 
seu  nome.  A  forma  o  o  custo  destes  recibos  serãt  fixados  pelo 
Conselho  de  Administração. 

§  17.  Não  he  permittido  subdividir  as  acções  em  sub-acç5es 
ou  reunir  differentes  acções  em  hnma  única. 

A  amortisação  das  acções,  dos  «  coupons  »  e  dos  talões 
perdidos,  he  acto  publico  e  não  particular  (Y.  §  70). 

§  18.  A  entrega  das  acções  não  terá  lugar  senão  depois  do 
pagamento  completo  do  valor  nominal. 

Até  então  íarão  as  suas  vezes  certidões  nas  quaes  se  men- 
cionarão os  pagamentos  realisados. 

Estas  certidões  poderão  ser  cotadas  na  praça,  e  ser  objecto 
de  transações,  logo  que  tiver  sido  efrectuado  o  pagamento  de 
30  7o  do  valor  nominal,  ou  60  talhers  por  acção. 

§  19.  As  entradas  não  serão  feitas  em  huma  razão  menor 
de  10  7o  nas  três  primeiras  chamadas. 

Ao  Conselho  de  Administração  compete  fixar  os  prazos  e 
a  porcentagem  das  entradas  futuras. 

^  20.  A  transferencia  de  toda  a  certidão  provisória  cpja 
€<  chamada  »  não  fosse  paga  em  tempo  competente,  he 
nulla . 

§  21 .  A  falta  dè  entrada  de  qualquer  prestação  darii  lugar 
pela  demora  até  o  mez  depois  de  vencido  o  prazo  em  que  se 
devia  realisar,  â  multa  de  6  7o  da  sua  importância;  e  depois 
de  sessenta  dias,  á  perda,  em  benefício  da  sociedade,  do  capital 
com  que  tiver  entrado  o  Accionista  remisso. 

§  22.  As  certidões  respectivas  serão  neste  caso  vendidas  em 
beneficio  do  fundo  social,  e  qualquer  diflerença  entre  o  valor 
realisado  e  o  que  ainda  estiver  por  eíTectuar  será  lançada  em 
proveito  do  fimdo  de  reserva. 

Esta  venda  deverá  ser  feita  por  Corrector  publico  e  ter 
sido  precedida  da  publicação,  pelos  jornaes,  dos  números  das 
certidões  em  atrazo. 
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%  33.  toda  o  Aecidhista  hè,  hi  pTof^df^ó  Aàê  ácçSéi  Mq 
PQssué,  00-pròprietario  etii  todo»  os  bens  da  socfédáflè,  $,  ^t-^ 
tfcipà  na  mesma  ra2áo  em  todoà  ès'  Iticfos  e  peidas  da  nlesnia. 

§  24.  Tudo  o  que  a  sociedade  possue,  mclilsivé  Ò  ftitidd 
áé  reserva,  he  garantia  tacita  das  obrigações  que  élla  cdntrâHé. 
Ifehhum  Accionista,  porém,  he  responsável  além  tíd  raloí*  f epíè- 
sentado  peles 'acções  que  possuir. 


TlWIiO  IV. 


Da  organUaçSo  da  sociedade* 


]|  S5.  08  representantes  da  saciedado  sãot 

A.  A  Assembléa  geral. 

U,  O  Goilselho  Administrativo. 

C.  A  Directoria. 


à. 


lia  Assembléa  gerai* 


§  36.    TomSo  parte  nas  decisões  da  Assembléa  gerdi  t€fQos 
os  Accionistas  que  possuirem,  pelo  menos,  vinte  (âO)  ae^õõéi 
Os  possuidores  de    âO  acções  teem  direito  a    1  voto. 
»  de    50      »  i>      a    i      ^ 

»         de  100      »  D      II    3      » 

»"        de  200      »  ft      a    1      )» 

»  de  ^00      »  »      a    5      1» 

è  assim  por  diante^  dando  a  posse  de  duzentas  acções  direito 
a  mais  hum  voto,  até  a  concurrencia  de  áei  (10)  votos.  NentaMH 
ftíditiduo,  -quei*  como  Accionista,  quer  como  procurador^  e 
fiouhum  pFoeuradõr  de  hum  ou  mais  Accionistas,  sem  etcepçad^ 
poderá  ter  direito  a  mais  de  dez  votos. 
^  As'  acções  que  dSo  o  direito  devotar  na  Assembláa  gorai 
def€Tão  ser  dqiositadas,  segundo  as  distancias,  quatro  ou  olli 
MiíiaÂjia  antes  do  dia  Hxadò  para  a  reunião,  quer  na  caixa  da 
sociedade,  quer  nas  íiliaes,  quer  nos  lugares  qu^  o  QMWltaq 
Aftminiatratito  designar  para  este  fim. 

%  SV^     A  Assembléa  geral  reunir-s^ha  cotn  feg«lá1^MaM  Wêm 
os  aiinos  no  mez  de  Junho,  no  Rio  de  JanttHlv 


Al  r»m\Oen  eictraonlttiirtai  t«rio^  lo^arar,  tf^unét^  ftiMm  o 

*ir  o  Gaiis»tko  AdmlnMraUvo  por  dot)§  t^ç<»di>9  vDto<), 

B  òansei^eiieta  da  proposta  por  escrlpto  dirigtdo  ao  Con^ 
selho  de  Administração,  âo  menos  por  sessenta  (GO)  Acciofkfsfas 
voteElea. 

A  convocação  extraortiiitòrta  será  feita  pelo  Conselho  Adiwr- 
m^ffilira^  por  meio  daa  folhas  publicas,  e  d^erá  ter  lufar 
p^o  rneno»  três  meiea  ant«Ks  do  dia  designado  para  a 
FraattLo. 

A  convocação  deverá  também  conter  a  oxpoBíç^  dos  fins 
da  nmniãoe  de»  objectos  que  tiverem  de  ser  tratados. 

S  28.  O  direito  do  Votar  na  Assembléa  geral  só  pôde  ser 
cteraicbpelo  Acdonlsta,  do  autoridade  própria,  ou  por  procu- 
lafdo  dada  por  Accionista  votante.  Por  excopçAo,  ponfem,  po^ 
derão  os  menores  ser  representados  pelos  seus  tiTtOTos,-  as 
Biiilberw  por  seus  maridKis  o«i  apoderados-,  as  sociedades  conn- 
HtdfciaeB  por  algum  dos.  asst#:nantes  da  firma  sooiat,  assim  eom« 
as  sociedades  em  geral  por  hum  de  s(^us  membros,  competen- 
lemeslA  habilitado^  e  as  Corporações,  InstitTitos,  c  oátros  Esfta- 
M6olai|&Dto6  igteca  por  bum  de  sc»s  Directorr^s. 

S  29.  Na  Assembléa  geral  preside  a  sessão  o  Pneskkewte  df> 
OosMetíio  Adoiinislrativo  ^  e  nO  seu  impedimento  hqrn  dos 
Ytoe^f^resldetttes  ou  hum  éos  membros  do  Conseltio  p(n*a  -t^ 
àtà  p»9  elèe  designado. 

O  Presid^te  regula  a  ordem  (k^s  negócios  a  tr^ttar,  dii^ 
rife  os  debates  e  põe  a  meÉcvia  a  votos. 

gerfe  eserutadorea  os  Acoionisítas  que  tivwem  direito  a 
maior  numero  de  votos,  e  na  n^en^  des^s  os  que  se  llv» 


O  Presidente  e  os  escrutadores  nomeão  o  Sccretatio. 
$  30.    íhÊPdi  qae  as  decisGes  tomadas  pela  Asseinbèéa  geral 
m^  vaMaa*  be  necessairto  a  presença  ao  mones  ée  sensenia 
Accieciiatas,  representando  hum  mifiitman  ét  cem  v«IioSh 

flão  ê»  rewnindo  numero  suSicvente  de  x^ccienistas^  pra^ 
ceder-se-ha  á  nova  convocação,  a  qual  poderá  ter  lugar  aypttac 
oent  dw  dias  de  iutervalto,  antes  do  dia  fixado  ^^%t^  a 
roMião* 

A  validade  das  rcsoloçdes  tomadas  nesta  segunda  AaBem- 
bláa  b(e  independente  do  nufliero  de  Aocionistas  e  de  votos  prc*^ 
seiMBa» 

$  3é«  Na  As^ari^léa  gepal  só  serão  tralaéos  os  negocias  as- 
paeiâeaHk»  tíe  pto^rama  ^^  o  Couaelho  Admintsti^alivo  de^ 
verá  ter  publicado.  Com  tudo  compete  a  iodo  o  Accionánta 
yaiattte  #  dáceUo  éo  afareeentori^  pi*opo»la&.  E^tas,  poréi»,  não 
siife  HMMjtidaa  «a  m^an^a  sessão,  mm  âé«nent(^  qu^md^i  toido 
sido  apoiadas  por  vinte  (20)  membros,  a  Assembléa  4ecMi£ 
qfm  àmum  mv  tamadift^  em  e<H)M0vaçi>d*,  e  ftnar  te>  di«  fará 
sua  discussão. 


S  32.    Compete  á  Aftsemblóa  geral : 

(a)  Eleger  os  membros  do  Conselho  Administrativo ,  para 
o  que  dever-lhe-ha  ser  apresentada  a  lista  dos  Accionistas  vo- 
tantes. 

(b)  Tomar  conhecimento  do  Relatório  do  Conselho  Admi- 
nistrativo sobre  o  estado  da  sociedade. 

(c)  Eleger  de  entre  os  seus  membros  huma  commissão  re* 
visora,  á  qual  incumbe  íiscalisar,  examinar  e  conferir  com  o 
balanço,  com  que  forem  acompanhadas,  as  contas  que  dever- 
Ihe-hSo  ser  apresentadas  pelo  Conselho  de  Administração;  e 
sobretudo  isto  terá  de  apresentar  na  reunião  annual  ordinária 
subsequente  hum  Relatório  á  Assembléa  geral. 

(d)  Deliberar  a  respeito  das  contas  e  Relatório  apresentado 
pela  GommissSo  revisora,  e  determinar  o  dividendo  que  deverá 
caber  a  cada  acçfto. 

(e)  Conceder  ao  Conselho  Administrativo  os  poderes  neces- 
sários para  os  casos  que  não  tenhao  sido  previstos  nestes  Es* 
tatutos. 

§  33.  As  decisões  da  Assembléa  geral  serão  tomadas  por 
maioria  absoluta  de  votos:  no  caso  de  empate,  compete  ao 
Presidente  decidir. 

As  propostas,  porém,  que  tenhão  por  fim  alterar  os  Esta- 
totós,  prolongar  a  duração  da  sociedade,  obter  a  sua  dissolução 
antes  do  tempo  designado,  ou  tornar  mais  extenso  o  circulo  de 
suas  operações  não  se  julgarão  ter  sido  approvadas,  senão 
quando  adoptadas  por  huma  maioria  de  três  quartos  (3/4)  dos 
votos;  e  mesmo  neste  caso  a  sua  execução  ficará  ainda  pen- 
dente da  approvação  do  Governo. 

S  84.  Proceder-se-ha  sempre  ás  eleições  por  meio  de  cédulas 
escriptas. 

Todas  as  vezes  que  do  primeiro  não  resultar  maioria  abso- 
luta, proceder-se-ha  a  novo  escrutínio  entre  os  membros  que 
tiverem  obtido  maior  numero  de  votos  no  primeiro,  e  a  vota- 
ção será  feita  na  ração  dupla  dos  membros  que  tenhão  de  ser 
escolhidos. 

No  caso  de  igualdade  no  numero  de  votos,  decide  o  numero 
das  acções  possuídas,  na  igualdade  do  numero  o  destas  á  sorte. 

S35.    As  decisões  da  Assembléa  geral,  tomadas  na  confor- 
ade  dos  Estatutos  obrigão  sem  restricção  a  todos  os  Accio- 
nistas, e  não  he  admittida  reclamação  nenhuma  em  contrario. 
S  36.    Far-se-ha  huma  acta  dos  negócios  tratados  na  As- 
sembléa geral,  a  qual  deverá  conter  o  nome  de  todos  os 

membros  presentes. 

Esta  acta  será  assignada  pelo  Presidente,  pelo  membro  da 
Assembléa,  que  possuir  maior  numero  de  acções  e  pelo  Fiscal 
do  Governo. 

Não  será  inserto  na  acta  da  sessão  o  resultado  dos  negocio» 

tratados* 
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Bo  Conselho  AdmlnlstratlTO. 


§  37.  O  Conselho  Administrativo  será  composto  de  doze  (12) 
membros  eleitos  pela  Assembléa  geral  d' entre  os  sócios  votantes 
(S  26). 

§  38.    Todos  os  Accionistas  votantes,  quer  sejão  nacionaes» 

2uer  estrangeiros,  sSo  aptos  para  serem  nomeados  membro»  do 
onselho  Administrativo. 

Oito  dias  depois  da  eleição  todo  o  membro  do  Conselho 
Administrativo  deverá  ter  depositado  na  caixa  da  sociedade 
cincoenta  acções,  sem  o  qne  não  poderá  entrar  em  exercido. 

§  39.  As  funcções  de  membro  do  Conselho  Administrativo 
durão  quatro  (4)  annos. 

§  40.  Três  membros  sahem  cada  anno,  na  ordem  das  suas 
nomeações ;  até  que  esta  ordem  se  estabeleça,  decidirá  a  sorte. 
Os  membros  que  sahem  podem  ser  reeleitos. 

§  41.  Nos  primeiros  quatro  (4)  annos  o  Conselho  Admiais- 
4;rativo  será  composto  dos  Accionistas  que  maior  numero  de 
acções  tiverem ,  ou  de  seus  apoderados ,  comtanto  que  sejão 
€Stes,  Accionistas  votantes,  e  se  conformem  ás  condições  desi* 
gnadas  no  §  38.  No  fim  do  quatríennio  entrarão  em  vigor  as 
disposições  do  §  40. 

§  42.  O  concessionário  será  membro  vitalício  do  Conselho 
Administrativo,  mas  não  será  contado  no  numero  de  mem- 
bros, indicado  no  §  37. 

Estas  disposições  serão  também  applícadas  ao  representante 
da  Sociedade,  de  cafútalistas,  que  toma  a  si  na  Europa  a  cons- 
tituição do  —  Banco  de  Credito  Sul-Americano.  — 

O  representante  da  dita  sociedade  poderá  fazer-se  repre- 
sentar no  Conselho  Administrativo,  por  hum  apoderado  seu, 
com  as  condições  designadas. 

§  13.  Vagando  qualquer  lugar  de  membro  do  Conselho 
Administrativo,  antes  do  prazo  marcado  para  a  sua  sabida, 
o  Conselho  nomeará  interinamente,  para  fazer  as  suas  vezes , 
hum  Accionista  votante.  O  preenchimento  difinitivo  do  lugar 
será  feito  na  primeira  reunião  ordinária  da  Assembléa  geral. 
O  membro  assim  nomeado  serve  unicamente  o  tempo  que 
restava  por  servir  ao  substituído,  e  sabe  na  mesma  épocha  em 
que  este  devera  sahir. 

§  44.  O  Conselho  administrativo  elege  por  maioria  abso- 
luta de  votos  de  entre  os  membros  de  que  he  composto,  hum 
Presidente  e  dous  Vice-Presidentes,   cujas  funcções;  durarão 


hum  anno ;  tanto  bum  como  o$  outros  podem  ser  reeleitos. 
No  seu  impedimento  servirá  interinamente  de  Presidente  o 
membro  que  o  Conselho  designar. 
S  45,    Compete  ao  Conselho  Administrativo. 
(a)    A  designação  e  superintendência  de  todas  as  transações 
da  sociedade  ^  Assim  ^eoério  a  íisealisaçio  dá  gerência  da  Di- 
rectoria. 

Para  este  fim  deverá   elle  proceder  á  confecção  de  hum 
regulamento  apropriado. 

•    (li)    Representar   a  sociedade  com  todos  os  poderes  que  a 
legislação  concede  á  procuração  devidamente  constituida. 

^)  Eier^r  todas  as  funcçOes  que  estfio  eompreliendidas  nas 
tnnseoçSes  de  que  resa  o  §  4.'' 

[d)  Decidir  todas  as  questões  que  não  sejSo  expressamente 
4ft  competência  da  Assemb^a  geral,  ou  não  ineombSo  á  Di- 
re«4oria  por  disposição  dos  Estatutos  ou  do  Regulamento* 

Jl  tô.  Deverá  ainda  o  Conselho  de  Adminislraçio  fiscftHsar 
iíitai^ente  a  <d^servancia  dos  Estatutos  e  a  maneira  por  que 
a  Directoria  e  os  empregados  desemprnhão  os  seus  (deveres. 
9mferá  igualmente  ao  menos  duas  (È)  vezes  por  anno,  mandar 
por  hum  oo  mais  de  seus  membros  proceder  inexperadaai«B<e 
ao  exame  da  caixa  da  sociedade  na  presença  de  hum  dos  membro» 
da  Directoria. 

§  4f^  O  Conselho  de  Administraçio  deverá  reunír-se  mgu^ 
larmente  huma  ves  por  semana,  e  extraordinaríamenle  tofias 
as  vezes  que  o  Presidente  julgar  necessário^  ou  assim  o  raque*- 
verem  quatro  U)  ^e  se«6  membros. 

<§  48.  O  Conselho  Administrativo  não  poderá  deliiíerar  sem 
que  estejão  presentes  seis  membros,  além  do  Presfllenle. 

$  49i  As  decisões  são  tomadas  por  maioria  absoliita  áe  vo^; 
no  caso  de  empate,  decide  o  Presidente. 

§  50.  As  ques^NBs  discutidas  em  sessão  serio  consignadas 
em  hum^  acta,  que  será  assignada  pelp  PresideiUte  e  pelo» 
membros  que  houverem  usado  da  palavt^. 

$  SI.  As  disposições  tomadas  que  fòrem  reâigUos  deverão 
ser  asslgnadas  pelo  Presidente  e  hum  meralufo. 

§  52.  Os  membros  do  Conselho  receberão  ceiébUmi  da  caair 
pareeúnento  (jetons  de  présence),  cujo  valor  seri  determinado 
pela  Assembléa  geral.  Compete-lhes  também  as  vautageas  agi- 
tipuladas  no  j^  61 . 

%  òX  O  Conselho  tem  a  faculdade  de^  por  tampa  iimilaiio 
e  41x0,  delegar,  para  hum  im  especificado,  bum^i  parta  4e  asas 
attribuiçOes  a  hum  ou  mais  dos  seus  membros. 

§  54.  Das  funcçôes  de  membro  do  Goiuielho  não  deriva  r^esr 
ponsabilidade  pessoal,  em  relação  ás  operações  da  aaaíedaéa. 
Comtudo  08  membros  do  Conselho  serão  responsáveis  pi^as 
éHásQes  que  tiv^tem  l<mado,  ullrapaasaaáo  os  limite  ée  aaai 


(*íe) 
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?\  5^.    4  Directoria  será  composta  de  três  Directores,   ^ 
re  òs  quaes  o  Conselho  Administrativo  escoltie  o  Directa;* 

^odepíi  ser  Directores  os  nacionaes  e  os  estrangeirps. 
A  nomeação  compete  ao  Conselho  Administrativo,  ^  rei:^^- 
hirá  em  Accionistas  votantes,  os  quaes  não  poderão  p^ntr^r  efp 

Jlpcções  sem  depositar  na  caixa  da  sociedade  pof  todo  q  ipo^po 
a  sua  gerência  ce^  (100)  acções. 

P  Conselho  de  Administração  determina  as  attribajções  dos 
membros  da  Directoria,  e  pôde  igualmente  demittíl-os,  quando 
jn^gr  copyeniente. 

O  Director  em  cbere  assiste  às  sessões  ^o  Conselho  Ad^i- 
^rfltiy^t  ^  tem  yoz  deliberativa. 

A  Directoria  executa  tão  somente  as  decisões  tomadas  pejip 
Q)Q8elbQ  AcIministrativQ.  Compete-lhe  dirigir  o^  e^)pr^adoSy 
propor  ao  Conselho  a  sua  nomeação  ou  demissão,  bem  f^úg^ 
ú  IJJcalQ  fie  S9^  attrit>niiÇoes. 

O  Director  em  chefe  poderá  suspender  qualquer  epij^jrfr- 
|ildo,  leyandp  o  facto  ao  conhecimento  do  Conj^ho,  Qf  rei^jão 
immediata. 

§  5&.  fío  C9S0  de  aijsencia  ou  impedimento  de  hum  piem)>ro 
da  Directoria»  o  Conselho  A^^ipist^atiyo  nopieqirá,  S0  j4lpr 
Die^psa^io,  ^ssoa  idone^  que  o  substiti/a  interin^jnente^ 

§  5^.  A  firma  da  sociedade  será  ds^^a<)§  em  c9mn^)9m 
féiç  pifi^tor  effk  chefe  o  ]f)om  mep^bro  do  Coq^I^q  Aáp»i~ 
nistrativo. 

jCointuííoo|Copsi&)^op(^de,  parii  cej^tos  e  deterei)  jpa^O^  r^ipos 
#j»(egppios,  n^lit^r  )mm  on  mais  efnp^^Ado.$  p^ra  aèlg^irj^ 
j9  pr^li  sócia),  ^m  t^l  caso  a  procuração  pdfa  ^sjbe  gip  âeyexfi 
Sff  r^istrada  n9  ^t^< 

§  58.  Excepcionalmente  será  a  primeira  Directoria  e^Ibid^ 
pa^  concessionário  e  pelo  representante  da  socied^e  fun^iidpra 
4^  ç|ipita}lstas  europeus;  e  fu/icionará  pelo  m^nos  dop$  annoç, 
^#9|?  isontar  a  fracção  qMe  dejcorrer  entre  ^  copsti]bjii4^jÇ)  da  m4^T 
dade  e  o  íim  do  anno. 


§  19.    Q  inpQ  de  exçrd^jo  A^  somúf^é»  ^Oíf^^í^  M  i/  d§ 

fmê  e  i04>a  i  90  d^  ímbp* 
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Com  tudo  o  primeiro  annò  de  exorcicio  começará  no  dia 
da  constituição  da  sociedade  no  Rio  de  Janeiro,  e  terminará 
a  30  de  Junho. 

No  fim  de  cada  anno  de  exercício,  a  Directoria  fará  hum 
inventario  geral  do  activo  e  passivo  da  sociedade,  e  apresen- 
tará o  balanço. 

A  Directoria  deverá  ainda  no  fim  de  cada  semestre  pu- 
blicar huma  exposição  summaria  do  estado  geral  da  socie- 
dade. 

O  Conselho  Administrativo  examina  as  contas ,  submete-as 
ácommissão  revisora  nomeada  pela  Assembléa  geral,  e  as  propõe 
á  approvaçSo  da  Assembléa  geral,  que  delibera  sobre  ellas  e  fixa 
o  dividendo. 

S  60.  Os  lucros  da  sociedade  compôe-se  dos  rendimentos 
líquidos  da  mesma,  feita  a  deducçSo  de  todas  as  despezas. 

Dos  lucros  pagar-sc-ha,  em  primeiro  lugar,  aos  Accionistas 
6  7o  (seis  por  cento)  sobre  as  entradas  do  fundo  social. 

Feita  a  deducçSo  das  soromas  acima,  tirar-se-hâo  do  res- 
tante dos  lucros  5  %  (cinco  por  cento)  no  minimo  de  20  7* 
(vinte  por  cento)  no  máximo,  para  a  constituição  de  hum  fundo 
de  reserva. 

§  61.  O  lucro  que  subejar  será  distribuído  da  maneira  se- 
guinte : 

(a)  80  7o  (oitenta  por  cento)  aos  Accionistas,  como  divi- 
dendo. 

(b)  10  7o  (dez  por  c«nto)  aos  membros  do  Conselho  Ad- 
ministrativo. 

(c)  10  7o  (dez  por  cento)  para  ser  repartido  como  remune- 
ração entre  a  Directoria  e  os  empregados  da  sociedade. 

S  62.    Esta  ultima  quantia  será  applicada  do  modo  seguinte: 
?a)    1/3  (hum  terço)  á  Directoria. 

(b)  1/3  (hum  terço)  em  remuneração  aos  empregados  da 
sociedade. 

(c)  1/3  (hum  terço)  á  constituição  de  hum  fundo  de  reserva, 
donde  se  tirem  so«corros  para  os  orphãos  e  viuvas  necessitadas 
dos  empregados  do  estabelecimento,  e  para  aposentadoria  dos 
mesmos ;  o  que  tudo  será  determinado  pelo  Conselho  Admis- 
nistrativo. 

S  63.  Este  fundo  entrará  na  massa  do  fundo  social,  ven- 
cendo o  juro  annual  de  6  7o  (seis  por  cento) ,  e  será  admi^ 
nistrado  por  huma  commissão  dos  empregados,  presidida  pelo 
Director  em  chefe,  ou  quem  elle  designar. 

A  parte  destinada  á  remuneração  aos  empregados,  que  não 
for  applicada,  entrará  para  o  fundo  de  soccorros. 

§  64;  O  {ligamento  de  dividendo  será  feito  com  regulari- 
dade todos  os  d3!8i^s  no  dia  1.^  de  Julho. 

Comtudo  o  Conselho   Administrativo   tem  a  faculdade  de 
mandar,  com  conhecimento  de  causa»  distribuir  pelos  Accio- 
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nistM;  logo  no  dia  l.""  de  Janeiro,  liuma  certa  quantia  por 
conta. 

§  65.  Os  dividendos  nSo  reclamados  por  quem  de  direito 
fôr,  no  prazo  de  cinco  annos,  a  contar  da  data  da  sua  distri- 
buição, revertem  em  benefício  da  sociedade. 

S  66.  A  sociedade  terá  hum  fundo  de  reserva,  que  será 
constituido  pela  maneira  designada  no  §  60,  o  qual  poder-se- 
ha  elevar  gradualmente  até  á  quantia  de  25  7o  (vinte  e  cinco 
por  cento)  do  capital  nominal  das  acções  emiltidas. 

§  67.  Este  fundo  4e  reserva  fica  sendo  propriedade  da  so- 
ciedade e  dos  Accionistas,  e  será  empregado  sem  indemnisação 
de  juros  nas  operações  designadas  no  §  6.* 

Não  chegando  os  lucros  líquidos  para  pagamento  da  porcen- 
tagem de  6  7o  (seis  por  cento)  por  acção,*  de  que  resa  o  §  60,  serão 
as  quantias  necessárias  tiradas  do  fundo  de  reserva,  havendo-o. 

§f  68.  As  questões  que  na  esphera  commum  da  sociedade 
se  suscitarem  ou  tiverem  lugar  entre  a  sociedade  e  qualquer 
Accionista,  entre  estes  e  o  Conselho  Administrativo,  ou  entre 
os  membros  do  r.onselho  entre  si,  serão  decididas  por  árbitros, 
de  cuja  decisão  não  haverá  recurso. 

Em  semelhantes  casos,  cada  huma  das  partes  contendentes 
escolhe  dous  árbitros,  os  quaes  nomeão  hum  quinto ;  e  se  os 
árbitros  escolhidos  não  concordarem  na  escolha  deste,  deci- 
dirá a  sorte. 

A  decisão  deverá  ser  dada  n'hum  prazo  de  quatro  semanas, 
ao  mais  tardar. 

Nenhum  empregado  da  sociedade  poderá  ser  arbitro,  e 
nenhum  Accionista  poderá  recusar  sel~o. 


TITULO  \1. 

Prerog;ativasi  da  íioeiedade. 

§  69.  A  sociedade  gosa  de  todas  as  prerogativas  do  fdro 
commercial 

§  70.  A  amortisação  de  acções,  certificados  ou  quaesquer 
outras  obrigações  ou  titulos  da  sociedade,  ou  das  suas  casas 
flliaes,  que  se  tiverem  desencaminhado,  será  feita  conforme  as 
disposições  que  regem  os  títulos  públicos. 

§J  71.  O  Tribunal  do  Commercío  deverá,  sempre  que  ella 
assim  o  requeira,  communícar  á  Sociedade  as  informações  que 
ella  julgar  necessárias  a  bem  das  suas  transacções  ;  e  na  falta 
delias  será  sempre  a  supposição  em  favor  da  sociedade. 

S  72.  A  falsificação,  imitação  ou  alteração  dos  documoptos  ou 
titulos  da  sociedade  fará  incorrer  nas  mesmas  penas  que  a  falsifi- 
cação, imitação  ou  alteração  d^  documentos  ou  titulos  publico^,* 
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de  que  a  sociedade  necessitar  para  exercicio  das  traiisaac^s 
fl^ílgUíidas  nos  §|  fy.%  5.*  e  6.%  á  excepção  das  acaõcs,  obri- 
gacCies  vencendo  Juros  e  letras  de  can)))jo. 

§  74.  SerSo  privilegiadas  e  isemplas  de  concurso  todas  fis 
dividaa  contrahidas  para  com  a  sociedade,  ein  consequência  de 
operações  com  ella  feita?,  conforpie  os  Estatutos;  e  ero  garantia 
dás  quaes  lhe  tenhSo  si^o  confiados  valores  ou  géneros  de  qual- 
quer espécie.  Para  este  fim  não  necessita  a  sociedade  invocar 
a  intervenção  dos  tribi^naes. 

Bómente  quando  negte  caso  se  tratar  da  venda  de  títulos 
ou  eíTeitos  públicos,  pão  cotados  na  Praça,  he  que  deverá  ter 
lugar  a  intervenção  do  Tribunal  do  Commercio. 

§  75.  A  morte  ou'  fallcncia  dos  devedores  não  modificará 
as  disposições  do  paragrapho  anteredeníe.  A  excedencia  do 
valor  dos  objectos  hypothccados  sobre  a  hypotheca,  depois  da 
venda,  será  posta  á  disposição  de  quem  de  direito  Tor. 

§  76.    Os  direitos  anteriores  de  terceiro  aos  objectos  de.que 

feáa  o  §  74  não  poderão  ser  invocados,  senão  quando  se  provar  quB 

a  sociedade  tinha  delles  conhecimento  no  momento  da  operação. 

O  regulamento  da  sociedade  determinará  com  exactidão  a 

maneira  de  se  proceder  epi  todos  estes  casos. 


vivuLO  \n. 


Da  diiMalaçSe  da  ^oefedade.^ 


§  77.  A  dissolução  da  sociedade  terá  lugar  no  prazo  deter- 
minado iio  §  3.°,  se  na  Assembléa  geral  que  se  reunir  no 
anno  precedente,  não  houver  sido  resolvida  ,a  continuação  da 
sociedade,  ou  se  o  Governo  lhe  negar  a  sua  approvação. 

§  78.  A  dissolução  da  sociedade  poderá  ter  lugar  antes  do 
prazo  determinado: 

(a)  Por  proposta  motivada  do  Conselho  Administrativo,  ©u 
de  hum  numero  de  Accionistas  representando,  pelo  menois,  a 
metade  das  acções  emittidas. 

(b]  Quando  depois  da  approvação  do  balanço  se  vir  por  este 
que  todo  o  fundo  de  reserva  e  metade  do  capital  social  achãp-ce 
absorvidos  em  perdas. 

§  79.  Em  hum  e  outro  caso  a  dissolução  he  decidida  p^a 
Assembléa  geral,  por  huma  maioria  de  dous  terços  doa  votos 
representando,  pelo  menos,  dous  terços  das  acções  emittidas. 

§  80.  Decidida  a  dissolução,  a  Assembléa  nomeará  h^ama 
colhmlssão  de  nove  membros  do  Conselho  Admisi^ralive,  «  ée 
quatro  mejsibros  éeAH,    SiBta  commMio  proee^erá  mm  úM^fm^ 
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é  lignMâilo»  9  ik?mk  na  pMaina  rcuniSo  da  àmtMéB  geral 
apresentar  bum  relatório  do  estado  das  cousas. 

§  tl«  Nomeada  a  Commissao  que  tem  de  proceder  á  Hipif* 
daçdOy  cessio  as  fuDcçCes  do  Conselbo  Administrativo. 

§  82.  A  commissão  liquidadora  realisará  em  moeda  cor- 
rupio todos  os  bens  moveis  e  immoveis  da  sociedade,  fará  en- 
tf^ia  dos  depósitos  que  ibe  nSo  pertencerem,  saldará  todos  aa 
dífWaa  da  sociedade,  e  repartirá  pelos  Accionistas,  segundo  o 
numero  das  acçQcs  que  possuírem,  as  quantias  que  sobrarem. 

li  88.  As  questões  que  se  suscitarem  no  processo  da  liqui- 
dação serSo  decididas  por  árbitros  na  conformidade  do  §  68» 

TIT1JE.O  Tm. 

D«  fiscalisaçaio  do  Estado. 

§  81.  O  Governo  nomeará  hum  Fiscal,  que  em  seu  nome 
VBli  na  extricta  observância  dos  Estatutos  da  parte  da  socie* 
4ade,  e  no  exercício  normal  de  suas  funcções. 

§  85.  O  Fiscal  terá  a  faculdade  de  tomar  conhecimento  do 
género  de  operações,  das  contas  e  outros  documentos  da  socie- 
dade, assim  como  de  assistir  ás  sessões  do  Conselho  Adminis- 
trativo. Incumbe- lhe,  além  disso,  o  dever  de  comparecer  em 
todas  as  reuniões  da  Assembléa  geral. 

§  88.  O  Fiscal  poderá  protestar  contra  qualquer  delibe- 
rafSo,  quer  do  Conselho  Administrativo,  quer  da  Assembléa 
f^ral,  que  julque  lesiva  dos  interesses  do  Estado,  e  em  tal  caso, 
a  execução  da  mesma  ficará  em  correspondência  e  ^mmu- 
nicará  directamente  com  o  Ministério  da  Fezenda ,  todas  as 
veaes  que  o  julgar  necessário. 

Difiipoaíiçlleii  traniittoiriasi. 

§  87.  O  concessionário  fica  autorisadoa  entender^se  com 
A  sociedade  de  capitalistas  que  tem  de  constituir  o  «  Banco  de 
Credito  Sul-Americano »  sobre  quaesquer  alterações  que  ôs 
niesmos  julguem  indispensáveis  nos  presentes  Estatutos,  salva 
a  approvaçfio  do  Governo.  Obtida  ella  ficarão  as  ditas  alte- 
rações fazendo  parte  dos  Estatutos  e  serão  consideradas  como 
se  aelles  estivassem  incertas  textualmente. 

S  88.  Até  que  se  organise  o  regulamento  próprio,  será 
applicado,  provisoriamente,  o  do  ]Banco  do  JSrasiL 
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DECRETO  N.»  2.392— de  2  de  Abril  de  18S9. 

Àuiorisa  a  incorporação  e  approva  os  estatutos  da  Associação 
Coaãjuvadoray  cotn  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Joaquim  José  do  Ro- 
sário ,  e  Tendo  ouvido  a  SecçSo  de  Fazenda  de  Conselho  d'Es- 
tado,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorisação  para  fundar  nesta 
Corte  huma  sociedade  anonyma  com  o  titulo  Associação  Coadju- 
vadora,  a  qual  se  regulará  pelos  estatutos  que  com  estebaixão, 
4epois  de  feitas  as  seguintes  alterações: 
1.*  Supprima-se  o  §  2.*  do  art.  5." 
2.*    Accrescentem-se : 

No  fim  do  art.  1.**  as  seguintes  palavras — e  obtiver  appro- 
vação  do  Governo. 

E  ps  seguintes  artigos : 

Artigo.  N3o  pode  a  Associação  ser  installada,  sem  que  esteja 
distribuído  hum  numero  de  acções  correspondente  a  dous  terços 
do  fundo  social,  nem  pode  dar  começo  às  suas  operações,  sem 
que  tenha  realizado  hum  quaito  do  valor  dessas  acções.  Também 
não  poderão  as  acções  ser  vendidas  ou  cotadas  na  praça  antes 
do  começo  das  operações  da  Associação. 

Artigo.  Não  hepermittido  á  Associação  fazer  outras  operações 
além  das  que  são  approvadas  por  este  Decreto. 

Artigo.  A  Directoria  publicará  até  o  dia  8  de  cada  mez  hum 
balanço  desenvolvido  das  operações  que  tiver  feito  no  mez 
antecedente,  e  do  activo   e  passivo  do  estabelecimento. 

Artigo.  Só  poderão  fazer  parte  dos  dividendos  os  lucros 
liquidos  provenientes  de  operações  effectivameiite  concluídas 
nos  respectivos  semestres. 

Artigo.  As  concessões  feitas  por  este  Decreto  ficarão  de  ne- 
nhum effeito,  se  a  Associasão  Coadjuvadora  não  se  installar  e  der 
começo  ás  suas  operações  dentro  do  prazo  de  hum  anno,  contado 
desta  data. 

Artigo.  He  applicavel  á  referida  Associação  a  disposição  do 
art.  10  do  Decreto  n.°  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2  de  Abril  de  1859,  38.*»  da 
tiipendencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


(  285  ) 

ESTATUTOS  DA  ASSOGIAClO  COADJUVADORA* 

Da  Sloeiedade^  sua  org^antoaçSo  e  ún». 


Art.  l.<>  Fica  organisada  no  Rio  de  Janeiro  hama  Associarão 
anonyma,  sobre  denominação  de— CoadJu\adora— composta  de 
sócios  que  para  elia  subscreverem  abaixo  dos  presentes  Estatutos, 
depois  de  competentemente  approvados  pelo  Governo,  os  quaes 
ficão  desde  logo  igualmente  approvados  pelos  associados. 

Art.  2.^  A  Sociedade  será  administrada  por  hum  Gerente, 
e  fiscalisada  por  huma  Directoria  de  3  membros  nomeados  pela 
assembléa  geral  dos  Accionistas,  os  quaes  designarão  entre  si 
hum  Presidente  9  hum  Secretario  e  hum  Adjunto,  e  durará  o 
tempo  de  doze  annos ,  findos  os  quaes  continuará ,  se  convier 
á  Associação. 

Art.  3.*"  O  fim  de  sua  instituição  he  dar  dinheiro  a  premio^ 
pelo  prazo  que  for  convencionado,  por  desconto,  empréstimo  ou 
adiantamento,  nos  casos  adinte  estabelecidos. 

Art.  i.""    A  Sociedade  empresta  sobre  os  seguintes   pe-- 

Ouro,  prata  e  jóias. 
Trastes,  objectos  de  capricho  e  fantazia. 
Apólices  da  divida  publica. 
Cadernetas  da  Caixa-Economica. 
Acções  de  Companhias  acreditadas. 
Art.  &y  Adianta  também  nos  seguintes  objectos: 
1.®    Alugueis  de  casas,  chácaras  e  terrenos. 

Ordenados,  pensões,  tenças,  mensalidades  e  Maofe  Pibsv 
Escravos  seguros. 
Art.  6."    Desconta: 
§  !.•    Letras  do  Thesouro,  dos  Bancos,  e  da  Praça^t^conhe-^ 
cidamente  seguras. 
S  2.*    Bilhetes  da  Alfandega. 
Art.  7.**    A  Sociedade  obriga-se  a  receber  em  deposito^,  e- 
guarda  dinheiros  e  objectos  de  valor ,  mediante  huma  poncen- 
tagem  rasoavel,     Incumbe-se  igualmente  de  receber  os- divi- 
dendos de  Apólices  e  acções  de  todas  as  Companhias,  os.alugueiS' 
de  casas  e  escravos,  os  ordenados  e  outros  quaesquer  venci-- 
mentos  de  que  a  encarregarem,  por  ausência  ou  impedimento> 
dos  interessados. 


Do  eapUml  dm  ihoeieidadei 


Art.  8,0  O  CApits^l  desta  Sociedade  be  de  l«OM>.Oe»»000 
representado  por  lu .  000  acções  de  1005^000  cada  numa,  reali- 
savel  em  prestações,  segundo  a  necessidade  urgente  de  dinheiro 
para  acudir  aos  diversos  adiantamentos  a  que  ella  se  acha  obtrigada. 
Art.  9.*"  Bastará  emittir~se  actualmente  n^tade  deslw 
aci$õ6s,  ficando  reservada  outra  parte  para  quando  a  necessujade 
o  rèclaniar,  preferindo-se  nessa  distribMição  os  Accionista^  cHdAdo 
existentes. 

Art.  10.  §e  realisado  todo  o  capital,  veriílcar-4^  que  he 
conveniente  augniental-o ,  a  assembiéa  geral,  sob  protposta  4a 
Directoria,  o  poderá  ordenar  até  o  triplo  da  quantia  estipulada, 
éhiittindo-se  por  conta  da  Sociedade  o  numero  deacçOes  «eeeAi- 
sárias  e  o  ágio  que  nelias  se  obtiver  fará  parte  do  fundo  de 
reserva. 

Art.  11.  O  Accionista  deverá  entrar  com  as  suas  presta- 
ções' até  o  ultiiho  dia  que  for  designado  peiosi  4oi'i;iae»  en^  aii- 
nuticios  da  Directoria,  perdendo,  no  caso  contrario,  em  favqr  4ft 
Sociedade  todo  o  direito  ás  prestações  que  houver  eíTectuado  e 
aos  lucros,  dividendos  e  vantagens  que  até  então  lhe  perleaeiíãá^.. 
Exceptuão-se: 

§  1.*"  Ausência  durante  os  dias  da  chamada,  queda  diretto 
a  eíTectuar  a  prestação  com  a  multa  de  IQ  7o  9Íié  huúi  mèz 
depois  do  ultimo  dia  designado. 

^  2.^  Moléstia  grave  que  habilita  a  entrada  da  pres49fã0, 
até  quinze  dias  além  daquelle  prefixo. 

Art.  12.  A  Directoria  fará  annunciar  por  8  di^s  suf<w- 
sivos  o  recebimento  de  qualquer  prestação  >  no  Qm  cios  <^é|6s 
mandará  publicar  a  relação  dos  Accionistas  que  não  aeudifãO^  á 
chamada,  e  que  por  isso  se  achão  eliminados,  afim  da  91)0  t)s 
mesmos  se  adiantem  a  reclamar  seu  direito,  no.  prazo  qfxe  a  €a4a 
hum  pertence. 


Art.  13.  Os  dinheiros  da  Sociedade  serão  á^^êm  ifefò^fel^nm 
a  natureza  da  transacção,  e  nunca  por  prazo  maior  de  6  mezes, 
devendo  os  prémios  ser  cobrados  adiantadamente. 
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Art,  it.  Oi  ébiê&toê  de  mro,  imta  e  Joím  ^  diflotf  èfll 
pDftfiér  scf ão  examinador  pelo  aTaliador  da  Assooiafão^  qw  dará 
huma  gaia  assignada,  em  que  exponha  minuciosamente  o  seu 
pezo ,  qualidade  e  valor ,  o  só  serão  acceitas  garantindo  dle  o 
capital  exigido ,  e  a  despeza  da  arrematação ,  no  caso  de  nio 
serem  resgatados  em  tempo. 

Art.  15.  Os  outros  empréstimos  serão  feitos  com  as  maiores 
garatitias ,  assim  como  os  adiantamentos  em  que  deverá  haver 
toda  a  cautela.  Nos  descontos  seguir-se-ha  de  conformidade  com 
o  Código  Commercial  e  titulos  da  Praça. 

Art.  16.  Se,  vencido  o  prazo  do  empréstimo,  o  devedor  não 
poder  resgatar  a  sua  propriedade,  poderá  reformar  o  emprés- 
timo pelo  tempo  que  se  convencionar,  e  com  as  garantias  que 
Ibe  forem  exigidas,  segundo  a  disposição  do  art.  13,  quanto  M 
tempo  de  6  mezes. 

Art.  17.  Hum  mez  depois  de  expirado  o  prazo  do  empréstimo 
serão  postos  em  leilão  todos  os  penhores  não  resgados,  ea  Socie^ 
dade  será  embolsada  do  que  tiver  adiantado  e  dos  juros  vencidos. 

Art.  18.  O  Gerente  verá  a  maneira  mais  abreviada  que 
houver  para  aviar  as  partes  com  promptidão,  guardando  todo 
o  segredo  que  convém  aos  interessados ,  e  ao  íim  para  que  he 
instituída  esta  Associação. 

Art.  19.  Para  os  penhores  haverá  hum  livro  de  talão,  em 
que  se  declara  na  tarja  e  na  folha  ou  cautela ,  que  o  devedor 
deverá  levar,  o  numero,  qualidade,  pezo  e  valor  do  objecto  pe- 
nhorado; a  quantia  e  prazo  do  empresiimo,  sem  declaração  do 
nome  de  quem  penhorou,  cuja  cautela  deverá  servir  de  titulo 
para  a  tt|trega  do  objecto  recebido. 

^  ^m  20.  Para  os  adiantamentos  sobre  alugueis  de  casas^ 
ordenados,  Monte  Pios,  Ac,  ficarão  os  recibos  ou  procurações, 
que  autorisem  a  cobrança  mensal  das  quantias  adiantadas. 

Art.  21.  Haverá  hum  Livro-Caixa  da  receita  e  despeía, 
escripturado  em  conformidade  do  Código,  em  que,  em  lugar  do 
nome  do  devedor,  represente  o  numero  da  cautela  emittida. 

Art.  22.  O  Gerente  terá  todo  o  cuidado  no  empréstimo 
sobre  penhores,  afim  de  que  objectos  Airtados  não  sejão  rece- 
bidos, e  recusar-ser-ha  fazel-o  a  olhos  familia  ,  ou  á  orphãos, 
sem  autorisação  legal;  e  terá,  para  maior  segurança,  hum  Livro* 
Secreto,  em  que  o  devedor  escreva  o  seu  nome,  abaixo  do  ti- 
tulo da  Associação  e  numero  da  cautela,  em  cujas  paginas  só 
deverá  conter  a  assignatura  e  a  morada  do  portador.  Este  livro 
he  privativo  do  Gerente,  e  não  íica  sujeito  a  exame  ou  fiscali-* 
sacão  alguma. 

Art.  23.  Se,  decorrido  o  tempo  do  empréstimo,  não  íbrem 
resgatados  os  penhores  e  tiverem  de  ser  arrematados  em  leilão, 
se  deduzirá  do  seu  producto  o  capital ,  juros  vencidos  e  des- 
pet9»  da  arrematação.  O  excedente  será  depositado  pelo  tempo 
de  treç  mezes,  a  favor  do  portador  da  eauiela,  e  não  seMe  reda^- 
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mado  durante  este  prazo,  e  depois  de  annunclos  públicos,  pas- 
sara  elle  em  beneficio  da  Associação,  e  a  quantia  irá  para  fbndo 
de  reserva. 

Art.  24.  Se  o  objecto  penhorado  nao  satisfizer  o  capital 
emprestado,  o  avaliador  será  responsável  e  entrará  para  o  cofre 
com  a  quantia  que  faltar. 

Art.  25.  Se  houverem  dinheiros  ou  objectos  de  valor  de- 
positados no  cofre  da  Sociedade  enão  forem  levantados  no  prazo 
á%  2annos,  ou  nâo  houver  durante  este  tempo  pagamento  de 
premio  e  renovação  do  deposito,  ficarão  sugeitos  ao  que  deter- 
mina o  art.  23. 

Art.  26.  A  cautela  emittida  pela  Sociedade  he  único  titulo 
que  dá  direito  a  reclamar  o  objecto  penhorado.  No  caso  de  in- 
cêndio ,  uaufiHigio ,  roubo ,  ou  perda ,  avisará  o  poii;ador  por 
escripto  a  falta  da  cautela,  afim  de  se  providenciar  e  dar*lhe 
outro  titulo  em  que  se  inutilise  o  primeiro,  pelo  qual  pagará 
1  %  sobre  o  valor  do  objecto  penhorado. 


CAPITVI.O  IV. 


Da  AiUiembléa  g;eral< 


Art.  27.  A  assembléa  geral  dos  Accionistas  será  com- 
posta dos  possuidores  das  acçOes  da  Sociedade,  e  s^reunirá 
no  dia  marcado  por  annuncios  públicos  pelo  Prosiden^da  Di- 
rectoria. Não  haverá  sessão  sem  que  se  achem  reunidos  30 
Accionistas.  A  primeira  reunião  será  marcada  pelos  sócios  fun- 
dadores. 

Art.  28.  O  Accionista  de  5  a  20  acções  terá  1  voto ;  e  de 
21  a  40,  2  votos;  e  o  de  41  por  diante  3  votos.  Para  nomeação 
da  primeira  Directoria  e  Gerente  cada  Accionista  terá  hum  só 
\o\jOi  seja  qual  for  o  numero  de  suas  acçOes. 

Art.  29.  As  decisões  da  assembléa  geral  serão  acceitas  por 
maioria  absoluta,  e  ninguém  poderá  votar  por  procuração. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  se  reunirá  em  sessão  ordi- 
liaria  duas  vezes  por  anno,  e  extraordinariamente  quando  a 
Directoria  o  julgar  conveniente,  ou  a  pedido  de  hum  terço  de 
seus  Accionistas. 

Art.  31.    Compete  á  assembléa  geral  dos  Accionistas. 
§  1.*    Nomear  os  membros  da  Directoria  d'entre  os  Accio- 
nistas, e  o  Gerente  d*  entre  os  sócios  fundadores. 

§  2.''  Determinar  sobre  a  emissão  da  metade  das  acções  que 
ficão  reservadas,  e  ordenar,  se  julgar  conveniente,  o  augmenio 
das  mesmas  acçOes,  na  forma  do  art.  10. 


i 
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S  3.'  Approvar,  augmontar  ou  diminuir  os  ordenados  que 
a  Directoria  marcar  ao  aviliador  c  mais  empregados  que  forem 
precisos. 

§  k.°  Nomear  huma  Commissáo  de  três  membros  para  veri^ 
ficar  as  contas  do  Gerente,  depois  de  informadas  pela  Directoria. 

§  6.**  Resolver  todas  as  propostas ,  e  deliberar  acerca  dos 
interesses  da  Associação. 


dPlTl;I.O   V. 


Das  attrlbnielleii  «la  Directoria  e  Gereute* 

Art.  32.  Os  membros  nomeados  para  Directores  devem 
ser  Accionistas  de  50  acções  pelo  menos.  Suas  funcçOes,  assim 
como  as  do  Gerente  durarão  k  annos,  a  contar  do  dia  em  que 
forem  empossados,  findos  os  quaes  podem  ser  reeleitos. 
Art.  33.  Compete  ao  Presidente: 
§  1.®  Convocar  a  assembléa  geral  duas  vezes  por  anno,  e 
as  mais  que  julgar  a  bem  da  Sociedade ,  ou  a  pedido  de  hum 
terço  de  seus  Accionistas. 

^  2.^    Presidir  e  dirigir  os  trabalhos  da  dita  assembléa,  c  nas 
sessões  da  Directoria. 

Art.  34.    Compete  ao  Secretario: 
§  1."    Redigir  as  actas  das  sessOes  tanto  da  assemblca  geral 
como  da  Directoria. 
§  2.""    Assignar  os  annuncios  públicos. 
§  3.*    Subscrever  balencetes  e  fiscalisar  ioda  a  escripturaçao. 

Art.  35.    Compete  ao  Adjunto: 
§  1.*    Fiscalisar  os  negócios  da  Associtição. 
'j5  2.®    Servir  no  impedimento  do  Presidento  ou  Secretario. 

Art.  36.    Compete  ao  Gerente: 
§  1.°    Dirigir  asoperaç(kís  e  negócios  da  Sociedade,  em  con- 
formidade dos  presentes  Estatutos,  guardando  o  maior  ^igitlo. 

§  2.°    Recolher  os  penhores,  depósitos  e  cauções,  e  passar 
as  competentes  cautelas. 

§  3.''    Apresentar  mensalmente  hum  balancete  das  operações 
feitas  durante  o  mez. 

Art.  37.    Compete  á  Directoria  e  Gerente,  em  nome  da 
Sociedade: 
^1.°    Receber  as  prestações  dos  Accionistas. 
§  2.**    Ordenar  os  dividendos  edepezas. 
^  3."    Nomear  hum  avaliador  de  objectos  de  ouro,  prata  e 
jóias,   e  marcar-lhc  gratificação. 

§  4.**    Nomear,  quando  sej8o  precisos,  hum  Guarda-Livros  e 
Agentes,  e  marcar-lhes  ordenado. 

37 
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§  5.^  F^ier  as  sessões  e  i^egulamentos  necessários  para  a  boa 
ordem,  e  prompto  aviamento  das  partes. 

§  Q."*  Apresentar  semestralmente  á  assembléa  geral  as  contas 
e  estado  da  Sociedade,  e  lucros  que  ha  a  dividir. 

§  7.*  Propòr-lhe  se  lie  conveniente  a  emissão  de  mais  acções 
para  augmentar  o  fundo  social. 


CA.PITIJE1O  \lé 


Dispoiicden  Geraeii. 

Art.  38.  Em  quanto  não  forem  verificadas  todas  as  pres- 
tações, não  serão  dadas  as  apólices  aos  Accionistas,  qfierece^ 
berão  hum  documento,  no  qual  se  passarão  os  competentes , 
recibos,  e  terá  até  h  entrega  das  apólices  a^ mesma  força  e 
valor. 

Art.  39.  Esses  documentos ,  c  depois  as  apólices  serão 
negociáveis  e  transferíveis,  como  convier  aos  seus  proprietários 
huma  vez  que  o  participem  á  Direcção,  para  se  fazer  no  Livro 
competente  a  devida  transferencia. 

Art.  40.  Não  he  permittido  a  chamada  dos  Accionistas  para 
entrarem  com  huma  nova  prestação  sem  que  tenhão  decorrido, 
pelo  menos ,  dous  mezes  depois  de  terem  eifectuado  a  ultima 
reaiisada. 

Art.  41.  O  premio  dos  dinheiros  dados  sobre  garantia  de 
penhores  nunca  excederá  de  1  /^/o  ao  mez;  no  caso  porém  de 
empréstimo  sem  essa  garantia,  e  que  dependa  de  vida  ou 
qualquer  outra  eventualidade,  o  premio  poderá  ser  elevado  ao 
máximo  de  2  por  cenlo. 

Art.  42.  Far-se-ha  em  cada  semestre  o  devidendo  dos 
lucros  por  todos  os  Accionistas,  deduzindo-se  5  por  cento  para 
fundo  de  reserva. 

Art.  43.  Por  morte  de  qualquer  Accionista  terão  oà 
seus  herdeiros  o  direito  sobre  as  apólices  que  a  este  pertencião, 
assim  como  aos  lucros  respectivos;  poderão  votar,  nomeando 
para  isso  hum  dos  herdeiros,  caso  não  tenhão  feito  devisâo  das 
acções.  Depois  de  divididas  estas ,  votará  cada  hum  conforme 
o  numero  de  acções  que  lhe  tiver  competido. 

Art.  44.  Nenhum  Accionista  poderá  ter  direito  a  votar,  e  a 
tomar  parte  nos  negócios  da  Associação  sem  que  seja  possuidor  da 
apólice,  60  dias  antes  da  convocação  da  assembléa  geral. 

Art.  45.  O  Gerente  terá  a  gratiOcação  de  10  por  cento  dos 
lucros  geraes  da  Associação,  em  compensação  ao  trabalho  e  res- 
ponsabilidade de  que  he  onerada. 

Art.  46.    Por  cada  huma  cautela  que  se  passar,  seja  no 
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scto  do  emprcsiimo,  ou  pela  reforma  do  penhor,  ou  seja  por  spí 
haver  perdido  a  primitiva,  pagará  o  portador  100  rs.,  que  será 
appiicado  em  benefício  da  Instituição. 

Art.  47.  Pelas  transferencias  das  apólices  pagará  o  com- 
prador pelo  traspasse,  no  Livro  competente,  a  quantia  de  500  rs., 
que  terá  o  mesmo  fím  do  artigo  antecedente. 

Art.  48.  O  avaliador  prestará  a  fíança  a  contento  da  Di- 
rectoria, para  garantir  os  enganos  e  faltas,  que  o  mesmo  com- 
metter,  avaliando  por  mais  os  objectos  a  seu  cargo,  ou  tomando 
jóias  falsas,  por  verdadeiras.    . 

Art.  kd.  Estes  Estatutos,  depois  de  approvados  pelo  Go- 
verno, e  subscriptos  pelos  Accionistas,  só  poderão  ser  alterados 
por  maioria  absoluta  dos  mesmos,  em  assembléa  gerai,  sob 
proposta  assignada  por  toda  a  Directoria. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Março  de  1856. 


DECRETO  N.-  2.393  —  de  2  de  Abril  de  1859. 

Auíorisa  a  incorporação,  e  approva  os  Estatutos  do  Banco 
Auxiliar  da  Lavouraj  com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Josó  Luiz  Alves,  e 
outros.  Hei  por  bem  Conceder-lhes  autorisaçâo  para  fundarem 
nesta  Corte  huma  sociedade  anonyma  com  o  titulo  de  <(  Banco 
Auiiliar  da  Lavoura  »,  regulando-se  pelos  Estatutos  que  com 
este  baixão,  depois  de  feitas  as  seguintes  alterações: 
1.*    Diga-se : 

No  art.  1.° :  —  vinte  annos,  —  cm  lugar  de  —  quarenta 
annos . 

No  §  28  do  art.  5.**,  em  lugar  de :  —  exigindo-se,  se  pre- 
ciso fôr,  &c.,  até  o  fim,  o  seguinte :  —  com  tanto  que  as  pri- 
meiras sejão  garantidas  por  duas  firmas,  ao  menos,  reconhe- 
cidamente abonadas,  e  as  segundas  por  letras  assignadas  pelo 
mutuado,  ao  menos. 

No  art.  26  em  vez  de  §§  i.*  e  13,  somente  §  13. 
2.*    Eliline-se: 

No  art.  2.°  as  palavras:— por  inteiro  ou  subdivididas  em 
fracçdes  de  20^000  cada  huma. 

No  art.  3.**  a  palavra:  —  fracções. 
3.*    Supprimão-se: 

Os  §í$  i.\  2.%  3.%  4.%  5.%  6.%  7.",  8.%  9.%  10,  lU 
23,  20,  27  c  29  do  art.  5.' 
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No  §  4.*  do  árt.  22  a  palavra :  —  gerente. 

O  art.  23. 
4  .*    Accrescente-se : 

No  §  12  do  art.  5.*  depois  da  palavra  —  urbanos  —  as 
segnintes:  —  até  a  4.*  parte  do  seu  capital  realisado. 

No  jS^  22  do  mesmo  artigo  in  fine :  —  c  nSo  podendo  o 
mesmo  Banco  pagar  quaesquer  quaatias,  em  virtude  de  conta 
corrente,  senão  precedendo  aviso  do  15  dias,  fíndos  os  quaès 
cessão  os  juros  abonados  a  essas  quantias,  até  que  scjão  reti- 
radas, ou  haja  declaração  de  que  cootinuão  em  conta  corrente. 

E  os  seguintes  artigos: 

Artigo.  O  Banco  náo  pode  ser  installado  sem  que  esteja 
distribuído  hum  numero  de  acções  correspondente  a  dous  terços, 
ao  menos,  do  fundo  social,  nem  pode  dar  começa  ás  suas  ope- 
rações antes  de  realisar  hum  quarto  do  valor  dessas  acçâes. 
Também  não  poderão  as  acções  ser  vendidas  ou  coladas  na 
Praça,  antes  do  começo  das  ditas  operações. 

Artigo.  Só  fazem  parte  dos  dividendos  os  lucros  líquidos, 
proveniente»  de  operações  ofTectivamente  concluídas  nos  res- 
pectivos semestres. 

Artigo.  O  Banco  não  poderá  fezer  outras  operações  além 
das  que  lhe  são  permittídas  expressamente  pelos  Estatutos  al- 
terados por  este  Decreto. 

Artigo.  A  administração  do  Banco  publicará  até  o  dia 
8  de  cada  mez  hum  balanço  do  seu  activo  e  passivo ,  c  das 
operações  que  tiver  feito  no  mez  antecedente. 

Artigo.  He  applicavel  ao  Banco  Auxiliar  da  Lavoura  a 
doutrina  do  ari.  10  do  Decreto  n.»  575  de  10  de  Janeiro  de 
1849. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  assim,  o  tenha  en- 
dido  e  faça  executor. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Abril  õg  mH  oi- 
tocentos cincocnta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador* 

B'rancmo  de  Salles  Torres  Ilomem. 
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ESTATUTOS  DO  BAKCO  AUXILIAR  DA  LAVOURA. 

TITULO  I. 

CAPITULO  I. 
Da  fundação  do  Banco. 


Art.  l.""  Fica  organisado  na  Capital  do  Império  hum 
Banco  denominado  —  Auxiliar  da  Lavoura — como  capital  do 
Rs.  25.000.000*000,  divididos  em  125  mil  acções  de  Rs.  200» 
cada  huma.  A  sua  duração  será  de  40  annos. 

Art.  2.°  Cincoenta  mil  acções  serão  distribuídas  pelos  fa- 
zendeiros, vinte  e  cinco  mil  ficarão  reservadas  para  serem  emit- 
tidas  quando  o  Conselho  Director  entender  conveniente,  por 
inteiro  ou  subdivididas  em  fracções  de  Rs.  203?  cada  huma;  e 
cincoenta  mil  na  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  3.^  As  acções  c  fracções  serão  exaradas  em  forma  de 
titulo  ao  portador,  e  a  sua  transferencia  operar-se-ha  por  via  de 
endosso. 

Art.  4.**  A  realisaçào  destas  acções  se  fará  por  entradas 
na  razão  de  cinco  por  cento  quando  o  Conselho  Director  enten- 
der, ou  julgar  conveniente,  dando  o  prazo  de  trinta  dias. 


CAPITULO  II. 
Dos  fins  e  operações  do  Banco. 


Art.  S.**  As  operações  do  Banco  serão  praticadas  da  se- 
guinte maneira. 

S  1.°  Receber  á  consignação  lodo  c  qualquer  producto  da 
lavoura  e  industria  nacional  mediante  a  commissão  do  três 
por  cento. 

%  2.*»  Vender  esses  productos  em  concurrencia  ou  hasta  pu- 
blica ,  preferindo  sempre  o  mais  vantajoso  preço ,  e  no  caso 
de  empate  na  concurrencia ,  decidirá  pela  maior  garantia  do 
comprador. 

§  S."*  Estas  vendas  serão  feitas  a  dinheiro  ou  a  prazo  nunca 
maior  de  Iriota  dias. 

§  4."  A  hasta  publica  será  feita  por  hum  agente  empregado 
do  Banco. 
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§  ,5.*  Adifinlar  por  empréstimo  ao  fazendeiro  até  a  metade 
dá  importância  provável  da  sua  colheita  annual,  mediante  o  juro 
convencional. 

S  6.*»  O  calculo  da  importância  provável  da  colheita  far-se-ha 
tirando  o  termo  médio  da  somma  das  colheitas  dos  dous  últimos 
annos. 

§  7.'  Os  elementos  para  o  calculo  serão  fornecidos,  quando 
o  mutuário  não  tiver  tido  transacções  com  o  Banco  nos  dous 
últimos  annos  referidos,  pelo  próprio  mutuário  apresentando 
ao  Banco  a  conta  corrente  dos  seus  committentes,  de  maneira 
que  o  Banco  possa  ter  os  esclarecimentos  de  qual  a  verdadeira 
colheita  desses  dous  annos. 

§  8.*»  Ao  mutuário  serão  contados  os  juros  recíprocos  sobre 
as  quantias  liquidas  que  á  conta  dos  adiantamentos  depositar 
no  Banco  para  a  mortisação  do  seu  debito. 

§  O.**  O  prazo  maior  desses  adiantamentos''será  de  hum  anno, 
e  se  nesse  prazo  não  for  o  adiantamento  amortisado,  o  excesso 
será  pago  ao  Banco  com  o  producto  das  colheitas  subsequentes, 
que  pelo  facto  do  adiantamento  ficão  tacitamente  bypothecadas 
ao  mesmo  Banco;  e  emquanto  o  mutuário  não  effectivar  a  amor- 
tisação  do  seu  debito,  não  lhe  será  adiantada  quantia  alguma. 

§  10.  O  mutuário  aceitará  letras  do  Banco  pelo  adianta- 
mento que  receber  com  o  prazo  que  fôr  concedido,  cujo  acoite 
será  garantido  por  mais  de  huma  firma  quando  o  Conselho 
líirector  assim  o  julgar  conveniente. 

§  11.  Quand\)  o  adiantamento  ao  lavrador  for  feito  para 
emprego  da  importação  de  colonos  ou  de  machinas  para  agri- 
cultura, o  premio  nunca  excederá  a  dez  por  cento, 

§  12.  Emprestar  sobre  hypotheca  de  bens  ruraes  ou  urbanos: 
cm  ambos  estes  casos  o  mutuário  deverá  mostrar  a  propriedade 
livre  de  qualquer  ónus,  e  o  empréstimo  será  feito  até  o  valor 
dos  dous  terços  da  propriedade  ao  prazo  nunca  maior  de  hum 
anno,  e  ao  juro  convencional  nunca  excedente  amais  de  dous 
por  cento  do  que  aquello  pelo  qual  o  Banco  fizer  os  seus  de^ 
contos  de  letras  da  praça. 

§  13.  O  valor  dessas  propriedades  será  avaliado  por  peritos 
a  aprasimento  das  partes ,  ou  pelo  avaliador  do  Banco  se  o  mu- 
tuário nisto  concordar. 

§  14.  Os  prédios  urbanos  deverão  apresentar  a  decima  paga 
e  a  apólice  do  seguro,  ficando  entendido  que  o  prazo  da  hypo- 
theca não  poderá  exceder  ao  prazo  do  seguro  do  prédio, 

§  15.  Os  prédios  ruraes  poderão  comprehcnder  os  bens  se- 
moventes, se  por  ventura  estiverem, elles  seguros  em  alguma  com- 
panhia ,  do  contrario  a  hypotheca  só  versará  nos  bens  de  raiz: 
em  todo  o  caso  quando  abranja  os  bens  semoventes  o  mutuai*io 
aceitará  letras  com  as  garantias  declaradas  no  §  10. 

^  16.  Emprestar  dinheiro  sobre  mercadorias  armazenadas  ao 
prazo  de  sessenta  dias  ate  dous  terços  do  seu  valor  ao  premio 
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do  desconto  de  letras  da  praça  feito  peio  Banco,  sendo  calculado 
o  valor  pelos  preços  correntes  da  praça,  salvo  o  caso  de  avaria 
quer  anterior  quer  posterior,  que  correrão  a  risco  do  mutuário, 
sendo  os  títulos  destas  transacções  letras  acceitas  na  forma  do 
§10. 

§  17.  Emprestar  sob  caução  de  apólices  da  divida  publica, 
acções  de  Bancos,  e  de  Companhias  garantidas  pelo  Governo,  e 
sobre  metaes  e  pedras  preciosas  ao  prazo  nunca  maior  de  sei» 
mezes  ejuro  convencional,  sendo  as  apólices  e  acções  portres 
quartos  do  que  Valerem  na  praça,  a  prata  e  ouro  por  dous 
terços  do  seu  valor  legal ,  e  as  pedras  preciosas  pela  metade, 
segundo  a  avaliação  como  no§  13. 

§  18.  Se  fíndo  o  prazo  do  empréstimo  fór  elle  amortisado  na 
razão  de  trinta  por  cento  da  quantia  emprestada,  poderá  o  mu- 
tuário renovar  o  contracto  com  a  reforma  de  outros  seis  mezes,  o 
que  fará  também  quando  mesmo  não  amortise  e  fór  isso  con- 
vencionado; do  contrario  vencido  o  prazo  as  apólices  e  as  acções 
caucionadas  serão  vendidas  pelo  preço  da  praça,  e  os  mais  objec- 
tos serão  vendidos  em  hasta  publica  pelo  Agente  do  Banco. 

§  19.  Antes  da  venda  será  esta  prevenida  com  trinta  dias  de 
antecedência  pelas  folhas  publicas,  annunciando-se  o  numera 
das  cautelas  que  não  forão  resgatadas,  o  que  poderão  ser  dentro 
desses  trinta  dias,  pagando  o  mutuário  o  excesso  do  juro. 

§  20.  Os  títulos  dessas  transacções  serão  lançados  em  cau- 
telas numeradas  com  os  seus  respectivos  talões;  e  havendo  excesso 
na  venda  sobre  a  quantia  emprestada,  será  o  mutuário  prevenido 
ainda  pelos  Jornaes ,  para  levantal-o  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes,  e  do  contrario  ficará  fazendo  parle  do  fundo  de  reserva. 

§  21.  Emprestar  dinheiro  com  o  prazo  de  trinta  dias  sobre 
letras  aceitas  pelo  mutuário  e  garantidas  p<>r  huma  ou  mais 
firmas,  segundo  julgar  conveniente  o  Conselho  Director,  ao  pre- 
mio convencionado. 

§  22.  Receber  dinheiro  em  deposito  e  contas  correntes,  ac- 
ceitando  por  aquelle  letras  a  prazo  nunca  menor  de  sessenta  dias, 
e  ao  premio  de  dous  por  cento  menos  do  que  aquelle  por  que  o 
Banco  descontar. 

-  §  23.  Descontar  letras  e  contas  assignadas  ao  prazo  nunca 
maior  de  seis  mezes  ao  juro  convencionado,  exigindo-se,  se  pre- 
ciso fôr ,  mais  de  huma  firma  além  daquellas  que  por  direito 
existem  em  semelhantes  titulos. 

§  2^.  Adiantar  sobre  aluguel  de  casas  ao  prazo  nunca  maior 
de  hum  anno  ao  premio  convencionado,  estando  o  prédio  seguro 
em  alguma  companhia,  aceitando  o  proprietário  letras  na  forma 
do  §  10,  expirando  porém  o  prazo  delias  logo  que  por  qualquer 
motivo  o  prédio  deixe  de  pertencer  ao  proprietário  mutuário. 

§  25.  Emprestar  dinheiro  sobre  hypotheca  de  escravos  se- 
guros ,  pelo  tempo  em  que  este  seguro  durar,  ao  juro  conven- 
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cionado ,  e  por  ires  quartas  partes  do  valor  seguro,  aceitando 
o  mutuário  letras  na  forma  do  g  10. 

^  26.  O  fazendeiro  que  quizer  a  realidade  immediata  dã 
venda  do  seu  género  sem  correr  o  risco  pagará  ao  Banco  a  com- 
missão  dei  credere. 

§  27.  O  Banco  não  levará  commtssOo  alguma  da  compra  e 
remessas  das  encommendas  pedidas  pelos  seus  committenles,  c 
nem  de  se  encarregar  de  vender  nem  de  comprar  escravos, 

^  28.  Sendo  o  fim  especial  do  Banco— o  auxilio  á  lavoura — 
he  obvio  que  as  operações  dcscriptas  serão  essenciaes  e  facul- 
tativas; e  assim  esUs  só  podem  ser  praticadas  sem  prejuizo 
daquellas ;  o  que  fica  entregue  ao  livre  e  prudente  arbítrio  do 
Conselho  Director. 

§  29.  São  essenciaes  as  dos  gj^  1.%  2.%  3.%  4.%  5.°,  6.%  7.% 
8.%  9.%  10,  11,  12,  13, 15,  26  e  27;  e  todas  as  mais  facultativas. 

CAPITULO  III. 

Do  dimdendo  e  fuiido  de  reserva. 

Art.  G.**    O  fundo  de  reserva,  compor-se-ha: 
§  l.""    Do  ágio  que  derem  as  acções  emittidas  na  forma  da 
art.  2.»  . 
§  2.°    Do  saldo  que  ficar  prcscripto  na  forma  do  art.  5.*  §  20. 
5§  3.®    Das  quantias  que  os  accionistas  perderem  pela  emissão 
das  entradas  na  forma  do  art.  14. 

§  4."  Da  deducção  de  seis  por  cento  semestral  tirada  no  ren- 
dimento liquido  do  Banco. 

Art.  7.*  Este  fundo  de  reserva  logo  que  chegar  a  hum 
quarto  do  capital,  não  será  mais  augmentado,  e  então  todo  o 
liquido  fará  parte  do  dividendo. 

Art.  8.**  Este  fundo  do  reserva  será  progressivamente  em- 
pregado em  apólices  da  divida  publica  ou  acções  de  companhias 
garantidas  pelo  Governo. 

Art.  9.*  De  seis  em  seis  mezes  far-se-ha  o  dividendo ,  do 
líquido  apurado ,  pelos  accionistas  do  Banco ,  deduzidas  todas 
as  despezas  e  fundo  de  reserva. 


TITUL.O  n. 

Dosi  aecionistaís» 

Art.  10.  São  accionistas  do  Banco  todos  os  portadores  de 
suas  acções  ou  fracções  das  mesmas  acções,  e  como  laes  teem 
direito  ao  dividendo  proporcional  que  lhes  couber. 


f 
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Ari.  11.  Para  que  ó  accionista  tenha  direito  de  votar  na 
assembléa  geral  ou  semestral  do  Banco  he  preciso  que  trinta  dias 
antes  da  reunião  se  tenha  inscripto  como  tal  no  Banco. 

Art.  12.  Nas  assembléas  extraordinárias  vigorará  a  inscrlp- 
ç3o  ultima,  salvo  aquelles,  que,  querendo  gosar  do  direito  da  vo- 
tação, se  tenhão  inscripto  no  Banco,  com  tanto  que  esta  inscripção 
date  de  trinta  dias  anteriores  a  eleiçSo. 

Art.  13.  Nos  actos  de  gestão  com  o  Banco,  ou  de  delibe- 
ração com  o  mesmo,  só  tem  representação  aquelles  que  tem 
capacidade  civil  ou  os  que  podem  fazer  com  autorga  apresentando 
essa  mesma  autorga :  o  ausente  pôde  ser  representado  por  pro- 
curação a  hum  accionista. 

Art.  14.  O  accionista  que  no  prazo  do  art.  4.*^  não  fizer  a 
entrada  perderá  o  direito  de  sócio;  e  as  quantias  com  que  já 
tiver  entrado  terão  o  destino  do  art.  6.®  g  3.',  salvo  provando 
dentro  em  trinta  dias  perante  o  Conselho  Director  a  impossibi- 
dade  causada  por  força  maior,  sob  pena  de  não  ser  mais  atten- 
dido. 


CAPITULO  IV. 
Da  assembléa  geral. 

Art.  15.  A  assembléa  constituir-se~ha  com  a  reunião  de 
trinta  accionistas  em  Fevereiro  e  Agosto  de  todos  os  annos,  ou 
extraordinariamente  quando  fOr  convocada. 

Art.  16.  Nestas  assembléas  que  s6  reunirão,  ou  para  a  elei- 
ção ou  para  deliberação,  cada  accionista  de  cinco  acções  terá  hum 
voto,  nenhum  porém  mais  de  dez,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  acções  que  possua,  contado  hum  voto  por  cinco  acçOefb. 

Art.  17.  O  presidente  desta  assembléa  será  o  presidente  do 
Conselho  Director,  e  na  falta  qualquer  dos  membros  do  mesmo 
Conselho  na  ordem  da  votação. 

Art.  18.  Servirão  de  Secretários  dous  dos  accionistas  no- 
meados por  escrutínio  secreto  da  assembléa. 

Art.  19.    Esta  assembléa  reune-se  ordinariamente  em  Fe- 
vereiro e  Agosto  de  cada  anno  para  o  seguinte  íim. 
S  l.«    Tratar  do  disposto  no  art.  22  §  2.*» 
^  2."*    Tratar  do  disposto  no  ait.  28. 
^  3.®    Tratar  de  qualquer  facto  extraordinário  que  fdr  objecto 
de  deliberação. 

Art.  20.  A  reunião  da  assembléa  geral  extraordinária 
terá  por  tim  o  objecto  de  sua  convocação,  e  esta  será  feita 
quando  o  presidente  do  Conselho  Director  entend.er,  ou  quando 
pedido  for  pelo  próprio  Conselho,  ou  finalmente ,  quando  fur 
requerida  por  trinta  accionistas  que  tenhão  direito  de  votar. 

38 
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CAPITULO  V. 
Da  Adminislracão 

Art.  21.  A  Administração  compôr-se-ha  de  hum  Conselho 
Director  composto  de  cinco  accionistas  possuidores  cada  hum  de 
cem  acções,  que  metade  será  depositada  no  Banco. 

Art.  22.    Sào  attribuições  do  Conselho: 
§  1.°    Fiscalisar  a  execução  dos  presentes  Estatutos,  ordenar 
e  dirigir  as  operações  do  Banco. 

§  2.»    Prestar  contas  semestraes  á  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas. 

J^  3.°    O  presidente  estará  effectivamente  no  Banco,  e  sema- 
nalmente dois  membros  do  Conselho, 

§  4.**    Nomear  c  demittir  o  Gerente,  Guarda  livros,  Thesou- 
reiro  e  mais  empregados  necessários. 

Art.  23.  São  attribuições  do  Gerente,  fiscalisar  o  recebi- 
mento dos  géneros  consignados,  sua  venda,  o  cumprimento  das 
ordtns  dos  commiltentes  do  Banco,  e  tudo  mais  que  lhe  lôr 
ordenado  pelo  Conselho  Director. 

Art.  2i.  São  attribuições  do  Guarda-livros  tudo  que  disser 
respeito  á  contabilidade  e  escripturação  do  Banco. 

Art.  25.  São  attribuições  do  Thesoureiro  a  guarda  dos 
capitães  do  Banco,  a  entrega  e  o  recebimento  dos  mesmos. 

Art.  26.  Entre  os  Empregados  que  forem  necessários  ao 
Banco  haverá  hum  Agente  para  o  leilão  e  outro  para  a  avaliação, 
na  forma  do  art.  5.'»  §§  4.«  e  13. 

Art.  27.  He  prohibido  ao  Conselho  Director,  assim  como 
a  qualquer  Empregado  cio  Banco,  negociações  com  o  mesmo, 
e  especialmente  ao  Conselho  Director  negócios  com  os  com- 
mittentes  do  Banco,  ficando  entendido  que  os  Empregados  do 
Banco  não  devem  ter  negocio  de  qualidade  alguma  com  os  sobre- 
ditos commiltentes. 

CAPITULO  VI. 

Da  eleição. 

Art.  28.  Na  occasião  da  assembléa  geral  em  Fevereiro, 
de  quatro  em  quatro  annos,  proceder-se-ha  a  eleição  do  Conselho 
Director  c  de  cinco  Supplentes  por  escrutínio  secreto. 

Art.  29.  O  mais  votado  do  Conselho  será  o  Presidente, 
iio  caso  de  empate  decidirá  a  sorte.  Na  sua  falta  será  subs- 
tituído pelos  outros  membros  do  Conselho,  na  ordem  da  vo- 
tação, ou  da  sorte,  se  houver  empate. 

Art.  30.  No  impedimento  dos  membros  do  Conselho  Di- 
rector servirão  os  Supplentes  na  ordem  da  votação,  c  na  falta 
de  qualquer  destes,  proceder-se-ha  á  eleição  cm  Assembléa  geral 
que  para  tal  fim  fôr  convocada. 
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Art.  31 .  A  eleição  he  feita  por  maioria  relativa  dos  votos 
presentes,  tendo  cada  accionista  o  direito  de  votar,  na  forma 
do  art.  16. 

Art.  32.  O  Conselho  Director  tomará  posse  no  dia  imme- 
diato,  a  sua  duração  será  de  quatro  annos,  e  pôde  ser  reeleito. 

Art.  33.  Nestas  reuniões  a  mesa  se  comporá  com  o  Pre- 
sidente, com  os  Secretários,  na  forma  do  art.  18,  e  dous  Es- 
crutadores nomeados  por  cscrutinio  secreto  d'entre  os  accionistas 
do  Banco. 

Disposições  geraes. 

Art.  34.  O  Conselho  Director  perceberá  annualmente  á 
razão  de — seis  contos  de  reis  —  por  cada  membro,  e  o  Presi- 
dente dez  contos  de  réis. 

Art  35.  O  Secretario  eo  Thesoureiro  perceberão  cincocontos 
de  réis  cada  hum,  annualmente,  e  o  Gerente  seis  contos  de  réis. 

Art.  36.  Todos  os  mais  Empregados  do  Banco  perceberão 
annualmente  o  que  fór  arbitrado  peio  Conselho  Director,  e 
prestarão  fiança,  quando  assim  fôr  entendido. 

Art.  37.  O  Thesoureiro  prestará  flança  de  cincoenta  contos 
de  réis,  assim  como  os  seus  fieis  que  serão  de  sua  escolha  e 
solidariamente  responsáveis. 

Art.  38.  Os  membros  do  Conselho  Director  não  poderão 
gerir  qualquer  Companhia  ou  sociedade  anonyma. 

Art.  39.  Ao  Conselho  Director  se  concede  amplos  poderes 
para  demandar  e  ser  demandado  em  nome  do  Banco. 

Art.  40.  Nenhum  negociante  fallido  por  qualquer  causa 
que  seja ,  ou  qualquer  outro  que  tenha  sido  infamado  poderá 
gerir  ou  ser  empregado  do  Banco. 

Art.  41.  O  Banco  poderá  possuir  por  coinpra  ou  por  edi- 
ficação os  edifícios  próprios  para  seu  estabelecimento. 

Art.  42.  A  reforma  destes  Estatutos  só  será,  determinada 
por  Assembléa  geral  e  com  a  approvaçào  do  Governo. 

Art.  43.  Dado  o  caso  de  dissolução  do  Banco,  a  sua  liquidação 
e  partilha  se  fará  de  conformidade  com  a  legislação  Commercial. 

Art.  44.  O  Conselho  Director  e  todos  os  Empregados  do 
Banco  são  responsáveis  pelos  abusos  que  commetterem  no  exer- 
cício de  suas  funcçOes. 

Disposições  transitórias. 

Art.  45.  Logo  que  o  Governo  approvar  os  presentes  Es- 
tatutos, o  incorporador  do  Banco,  José  Luiz  Alves,  procederá  á 
incorporação  do  mesmo  Banco,  convocando  para  este  fim  os 
subscriptores  de  acções  nesta  Corte ,  para  em  Assembléa  geral 
eleger^se  o  Conselho  Director  e  os  cinco  supplentes ,  na  forma 
dos  arts.  21  e  28. 

Rio  dfi  Janeiro,  9  de  Março  de  1858. 
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DECRETO  N.»  2.394  —de  2  de  Abril  de  185». 

Autorisa   a  incorporação  e  approva  oá  Estatutos  do  Banco 
Proprietário y  com  diversas  alterações, 

Attendendo  ao  que  Me  represent/írão  o  Dr.  José  Luiz  da 
Costa,  Cândido  de  Azevedo  Vieira  e  Palmeirim  de  Azevedo 
Vieira,  Hei  por  bem  Permittir  que  se  funde  nesta  Corte  huma 
Sociedade  anonyma  com  o  titulo  de — Banco  Proprietário  — 
a  qual  se  regulará  pelos  Estatutos  que  com  este  baixâo,  depois 
de  feitas  as  seguintes  alterações: 

1>    Supprimão-se :  no  art.  21  as  seguintes  palavras :  —  em 
cujo  numero  entrarão  os  incorporadores  do  Banco;  e  bem  assim 
o  art.  32. 
2.*    Accrcscentem-se  os  artigos  seguintes: 

Artigo.  O  Banco  não  pode  ser  installado  sem  que  esltvja 
distribuído  bum  numero  de  acções  correspondente  a  dous  terços 
do  fundo  social;  nem  pode  dar  começo  ás  suas  operações,  sem 
que  tenha  realisado  hum  quarto  do  valor  dessas  acções.  Também 
não  poderão  as  acções  do  Banco  ser  vendidas  ou  cotadas  na 
pra<^  antes  do  começo  das  operações. 

Artigo.  Não  he  permittido  ao  Banco  fazer  outras  operações 
além  das  què  são  approvadas  por  este  Decreto. 

Artigo.  A  Directma  publicará  até  o  dia  8  de  cada  mez 
hum  balanço  desenvolvido  das  operações  que  tiver  feito  no  mez 
antecedente,  c  do  activo  e  passivo  do  estabelecimento 

Artigo.  As  concessões  feitas  por  este  Decreto  ficarão  de 
nenhum  elfeito  se  o  Banco  Proprietário  não  se  installar  e  der 
começo  ás  suas  operações  dentro  do  prazo  de  hum  anno,  con- 
tado desta  data. 

Artigo.  He  applicavel  ao  Banco  Proprietário  a  disposição 
do  art.  10  do  Decreto  n.*»  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretário  d*Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem, 
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ESTATUTOS  DO  BANCO  PROPRIETÁRIO. 

TITULO  I. 

Da  creacSo  do  Banco* 

Art.  1."  Fica  organisada  na  Capital  do  Império,  sob  a  de- 
nominação de  Banco  Proprietário,  huma  Companhia  anonyma 
que  durará  20  annos,  contados  da  sua  instalação. 

Art.  S.""  O  fundo  social  será  de  20  mil  contos,  divididos 
em  100  mil  acções,  que  poderá  ser  elevado  por  deliberação  da 
Assembléa  Geral  e  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  3.°  As  acções  do  Banco  podem  ser  possuídas  por  qual- 
quer pessoa  nacional  ou  estrangeira. 

Art.  4-.*  As  entradas  serão  feitas  era  prestações  de  5% 
com  os  prazos  determinados  pela  Directoria. 

Art.  5.**  Os  Accionistas  que  não  realisarem  as  suas  entradas 
com  u  necessária  pontualidade^  perderão  todo  o  direito  ás  que 
tiverem  feito,  revertendo  as  suas  acções  para  o  Banco. 

Art.  6.**    O  dividendo  consistirá  no  lucro  liquido  do  Banco. 

TITUIiO  U. 

Das  operaeSes  do  Banco. 

Art.  7.<> 

§  !.•  O  Banco  empresta  dinheiro  até  3/4  do  valor  de  hum 
prédio  urbano  que  fór  para  esse  Gm  inscripto  pelo  seu  proj^e- 
tario. 

§  %'*  Aluga  os  mesmos  prédios  garantindo  aos  proprietários 
o  seu  aluguel,  quer  estejão  elles  occupados,  quer  não. 

§  3.*"  Concerta  e  faz  todos  os  reparos  necessários,  levando 
em  conta  dos  proprietários,  com  hum  abatimento  de  207o* 

§  L"*  Adianta  alugueis,  até  o  espaço  de  hum  anno. 
Art.  8.*»  Qualquer  proprietário  que  quizer  gozar  dos  fa- 
vores do  artigo  antecedente,  deverá  inscrever  o  seu  prédio  no 
Banco,  sendo  porém  necessário  que  apresente  documento  legal  de 
estar  o  mesmo  prédio  livre  o  desembaraçado  de  qualquer  ónus 
ou  hypotheca. 

Art.  9."  O  prédio  inscripto  no  Banco,  quer  para  adian- 
tamento sobre  o  seu  valor  real,  quer  para  avanço  de  alugueis, 
fica  desde  logo  hypothecado  ao  mesmo  Banco^  não  se  effectuando 
nenhum  empréstimo  sem  que  o  proprietário  faça  a  respectiva 
declaração  no  Registro  Geral  das  hypothecas. 
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Art.  10.  O  valor  do  prédio  que  tiver  de  ser  inscripto,  de- 
verá ser  apreciado  por  doas  Avaliadores  do  Banco ,  e  bem 
assim  o  dos  alugueis,  servindo  porém  neste  ultimo  caso  o  bilhete 
de  decima  urbana  do  ultimo  semestre  de  base  a  avaliação. 

Art.  11.  O  prazo  marcado  para  os  empréstimos  poderá 
ser  renovado  por  três  vezes,  com  hum  augmento  de  1  a  2°/o,  se 
assim  o  entender  conveniente  a  Directoria  do  Banco. 

Art.  12.  Se  findo  o  1.*  prazo,  ou  qualquer  outro  (se  tiver 
havido  renovação)  não  fór effectuado  o  pagamento,  o  Banco  po- 
derá levar  o  prédio  a  leilão  commercial,  guardando-se  todas  as 
formulas  legaos,  e  restituindo-sc  ao  proprietário  o  excedente 
da  quantia  devida,  sendo  essa  entrega  realisada  24  horas  depois 
ds  recebido  o  preço. 

Art.  13.  Os  juros  das  quantias  adiantadas  sobre  o  prédio 
inscripto  será  sempre  de  menos  l^o  que  o  de  qualquer  outro 
Banco. 

Art.  14.  O  juro  de  qualquer  transacção  bancaria  será,  em 
qualquer  outro  caso ,  aquelle  que  fôr  convencionado. 

TITULO  III. 

Da  Asfitembléa  Geral. 

Art.  15.  A  Assembléa  Geral  será  a  reunião  dos  Accionistas 
que  possuírem  mais  de  20  acções,  podendo  os  mesmos  serem 
representados  por  procurador,  com  poderes  cspeciaes. 

Art.  16.  A  Assembléa  Geral  reunir-se-ha  no  ultimo  mez 
do  anno,  que  será  contado  da  data  da  installação  do  Banco,  em 
qualquer  dia  que  pela  Directoria  fôr  designado. 

Art.  17.  A  Assembléa  Gerai  poderá  ser  reunida  sempre  que 
a  Directoria  o  entenda  conveniente,  ou  quando  fôr  requerido  por 
Accionistas  que  representem  hum  decimo  do  capital  do  Banco. 

Art.  18.    Compete  á  Assembléa  Geral,  nas  reuniões  annuaes: 
§  l.<^    Alterar  ou  reformar  os  Estatutos  do  Banco,   menos 
aquelles  artigos,  que  disserem  respeito  aos  incorporadores. 

§  2.**    Approvar,  regeitar  ou  modificar  o  Regulamento  in- 
terno formado  pela  Directoria. 

3.°    Julgar  das  contas  annuaes. 

A.®    Nomear  os  Directores  e  os  quatro  supplentes. 

Art.  19.  Nas  reuniões  extraordinárias  da  Assembléa  Geral 
não  se  tratará  senão  do  objecto  da  convocação. 

Art.  20.  A  Assembléa  Geral  poderá  deliberar  €om  hum  nu- 
mero de  Accionistas  correspondente  á  terça  parte  das  suas  acções 
subscriptas.  Quando,  perém,  no  dia  designado  o  numero  não  seja 
sufficiente  para  satisfazer  esta  prescripção,  designar-se-ha  outro 
dia,  em  que  poderão  deliberar  com  o  numero  de  Accionistas 
que  se  reunirem. 
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TITULO  IV. 

Da  Directoria  do  Banco. 


Art.  21.  O  Banco  será  dirigido  por  huma  Directoria  com- 
posta de  seis  Directores  e  hum  Presidente,  cm  cujo  numero  en- 
trarão os  incorporadores  do  Banco. 

Art.  22.  Eleitos  os  Directores,  elegerão  hum  Presidente 
d* entre  os  Accionistas  do  Banco. 

Art.  23.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  exercer 
este  encargo  sem  possuir  50  acções,  que  serão  intransferíveis 
por  todo  o  tempo  que  esteja  em  exercício. 

Art.  24.    Compete  á  Directoria: 

Todas  as  operações  de  que  trata  o  Titulo  2.' 
Nomear  c  demittir  todos  os  Empregados. 
Organisar  o  Regulamento  interno. 

Art.  2o.  A  Assembléa  Geral  nomeará  quatro  supplentes 
que  substituirão  os  Directores  impedidos. 

Art.  26.    Compete  ao  Presidente  da  Directoria: 
§  l.""    Apresentar  á  Assembléa  Geral  dos'AccioDÍstas,  nas  suas 
reuniões  animaes,  o  relatório  das  operações  e  estado  do  Banco. 

2.°    Presidir  ás  Commissões  creadas  pelo  Regimento  interno. 

3.®  Presidir  á  Assembléa  Geral  e  á  Directoria :  ser  órgão 
delias;  examinar  e  inspeccionar  as  operações  e  todos  os  ramos 
do  serviço  do  Banco,  executar  fielmente  estes  Estatutos  e  o  Re- 
gulamento interno. 

§  4.'*    Propor  á  Directoria  as  medidas  que  julgar  do  inte- 
resse do  Banco. 
§  5."*    Convocar  extraordinariamente  a  Directoria. 

Art.  27.  He  dever  do  Presidente  comparecer  diariamente 
no  Banco. 

Art.  28.  A  Directoria  terá  dias  marcados  no  Regulamento 
interno  para  suas  reuniões,  e  nomeará  hum  Secretario  especial 
para  lavrar  as  Actas  de  suas  sessões,  que  devem  consignar  todas 
as  deliberações  tomadas  pela  Directoria. 

Ari.  29.  O  Presidente  da  Directoria  perceberá  hum  orde- 
nado de  8.000)2^000  annuaes,  e  os  Directores  6.000)^000  cada 
hum  annualmente.  Estes  ordenados  serão  percebidos  pelos  sup- 
plentes quando  em  exercício. 

TITUI.O  V. 

Disposiçdcii  gcraeii. 

Art.  30.  Nenhum  inscriptor  poderá  dar  por  terminada  a 
inscripção  de  seu  prédio,  sem  que  esteja  desembaraçado  de  qual- 
quer compromisso  de  que  trata  o  artigo  T.*' 
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Art.  31.  No  caso  de  prejuízos  evidentes,  poderá  o  Banco 
elevar  o  aluguel  dos  prédios  que  estiverem  inscriptos,  sem  que 
desse  augmento  possâo  os  inscriptorcs  exigir  parte  alguma. 

Art.  32  O  incorporador,  que  resignar  o  favor  concedido 
pelo  art.  21,  terá  direito  a  huma  compensação  de  100 
acções. 

Art.  33.  O  Banco  poderá  sor  dissolvido  antes  do  praso 
marcado  no  art.  1.°,  por  deliberação  de  sua  Assembléa  Geral 
ou  do  Governo  Imperial. 

Art.  34^.  Nenhum  Accionista  pode  ter  mais  de  5  votos, 
qualquer  que  seja  o  numero  de  Acções  que  possua,  contando-se 
os  votos  na  proporção  de  20  acções  para  cada  hum. 


DECRETO  N.'»  2.395.  —de  2  de  Abril  de  1850. 

Auíorisa  a  incorporação,  e  approva  os  Estatutos  do  Banco  Auxi- 

ladof-y    com  diversas  alterações, 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Guilherme  Pinto  de 
Magalhães,  Hermenegildo  António  Pinto  e  Francisco  José  Car- 
doso, e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tado, Hei  por  bem  Permittir  que  se  funde  nesta  Corte  hum 
Banco  com  o  titulo  Banco  Auxiliador,  o  qual  se  regulará  pelos 
estatutos  que  com  este  baixão,  depois  de  feitas  as  seguintes 
lalterações: 

1.*    Supprimão-se: 
Os  arts.  4.%  67  e  68. 

Nas  disposições  transitórias,  o  período  que  diz  assim:  —  A 
Directoria  installadora  fará  a  segunda  chamada  do  capital  para 
a  véspera  do  dia  que  designar  para  a  abertura  do  Banco  e 
€omeço  de  suas  operações. 

2.*    Substitua-se  o  art.  5.°  pelo  seguinte: 

Art.  5.*  O  Banco  fará  as  seguintes  operações: 

§  1.°  Descontar  letras  do  Commcrcio,  garantidas  por  duas 
firmas,  ao  menos,  de  reconhecido  credito,  a  praso  nunca  supe- 
rior a  seis  miezes. 

§  2.**  Emprestar  sobre  penhor  de  ouro  e  praia  em  barras, 
pedras  presiosas,  apólices  da  divida  publica,  goraes  ou  provin- 
ciaes,  acções  de  Companhias,  exceptuadas  as  do  próprio  Banco, 
títulos  commerciaes  e  mercadorias  depositadas  na  Alfandega, 
com  os  abatimentos  do  §  O,** 
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§  3.**  Comprar  e  vender,  por  conta  própria,  metaes  pre- 
ciosos. 

§  4.*"  Tomar  dinheiro  a  premio,  passando  letras  á  ordem^ 
e  €1^0  prazo  não  seja  inferior  a  30  dias. 

§  5.*  Abrir  conlas  correntes  sobre  deposito  de  dinheiro  ou 
de  títulos  que  ofTereção  sollida  garantia,  comtanto  que  as  re- 
tiradas não  se  facão  sem  aviso  prévio  de  15  dias,  ao  menos,  no 
fim  dos  quaes  cessão  os  juros  abonados  ás  respectivas  quantias, 
até  que  se  veriflque  a  retirada,  ou  haja  declaração  de  que  con- 
tinuão  em  conta  corrente. 

§  6.°  Encarregar-se,  por  commissão,  da  compra  e  venda  de 
metaes  preciosos,  de  acções  de  Companhias  e  de  quaesquer  outros 
valores ;  bem  assim  da  (X)brança  de  dividendos,  letras  e  outros 
titulos  de  prazo  fixo. 

<§  7/  O  Banco  não  poderá  fazer  outras  operações  além  das 
designadas  nos  paragraphos  antecedentes. 

§  8.^  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  art.  S."",  o  Banco  recebe- 
rá, além  do  penhor,  letras  a  prazo  nunca  superiora  seismezes,  as 
quaes  poderão  ser  garantidas  unicamente  pela  firma  do  mu- 
tuário, se  fór  reconhecidamente  abonado. 

§  O.""  O  Banco  só  poderá  emprestar  sobre  penhor  de  ouro 
6 prata  com  abatimento  de  S^^/o,  ao  menos,  do  valor  verificado  pelo 
contraste ;  de  titulos  de  divida  publica  com  o  de  S7o9  ao  menos, 
do  valor  nominal;  de  acções  de  Companhias  com  o  de  20  ""/o 
do  valor  do  mercado ;  de  titulos  commerciaes  com  o  de  25  7* 
do  seu  valor;  de  mercadorias  com  o  de  307o  e  de  pedras  pre- 
ciosas com  o  de  50  7o  do  valor  que  lhes  derem  peritos  designados 
pela  Administração  do  Banco. 

§  10.  Se  o  penhor  consistir  em  apólices  da  divida  publica, 
ou  em  Acções  de  Companhias,  serão  ellas  previamente  trans- 
feridas ao  Banco. 

Se  consistir  em  papeis  de  credito  negociáveis  no  commer- 
cio,  ou  em  ouro,  prata  e  outras  mercadorias,  o  Banco  exigirá 
do  devedor  consentimento  por  escripto  para  negociar  ou  vender 
o  penhor,  se  a  divida  não  fôr  paga  no  seu  vencimento. 

§  11.  Se  a  letra  proveniente  do  empréstimo  sobre  penhor 
não  for  paga  no  seu  vencimento,  poderá  o  Banco  proceder  á  venda 
do  penhor,  em  leilão  mercantil,  em  presença  de  hum  dos  membros 
da  Administração,  precedendo  annuncios  publicados  três  dias 
consecutivamente;  mas  o  dono  do  penhor  terá  direito  de  res- 
gatal-o  até  começar  o  leilão,  pagando  o  que  dever  e  as  des- 
pezas  que  tiver  occasionado.  Verífícada  a  venda  e  liquidada  a 
divida  com  todas  as  despezas,  juros  e  commissão  de  2  7o9  será 
o  saldo  entregue  a  quem  de  direito  fôr. 

3.^    Accrescentem-se  os  artigos  seguintes: 
Artigo.  O  Banco  não  pode  ser  installado  sem  que  esteja  áís* 
tribuido  hum  numero  de  acções  correspondente  a  dous  terços 
do  fundo  social,  nem  pode  dar  começo  ás  suas  operações  sem 
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quo  tenha  realisado  hum  quarto  do  valor  dessas  acções.  Também 
não  podcrOo  as  acções  ser  vendidas  ou  cotadas  na  Praça  antes 
do  começo   das  operações  do  Banco. 

Artigo.  Nâo  podem  fazei*  parte  dos  dividendos  senSo  os 
lucros  líquidos  do  Banco,  provenientes  de  operações  effectiva- 
mente  concluidas  dentro  dos  respectivos  semestres. 

Artigo.  A  Administração  do  Banco  publicará  até  o  dia  8 
de  cada  mcz  hum  balanço  desenvolvido  das  operações  que  tiver 
feito  no  mez  antecedente,  e  do  activo  e  passivo  do  estabele- 
cimento. 

Artigo.  As  concessões  feitas  por  este  Decreto  ficarSo  sem 
eíTeito  se  o  Banco  auxiliador  não  der  principio  ás  suas  ope- 
rações dentro  do  prazo  de  hum  anno,  contado  desta  data. 

Artigo.  He  applicavel  ao  referido  Banco  a  disposição  do  art. 
40  do  Decreto  n.^  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  cincocnta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com' a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


ESTATUTOS  BO  BA^CO  AllIlIADOR. 


TITIXO  I. 


Art.  1 ,°  Com  o  titulo  acima  será  fundada  na  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro  huma  sociedade  anonyma,  que  durará  pelo  es- 
paço  de  vinte  annos,  a  contar  da  data  de  sua  installaçâo  cujo 
prazo  poderá  ser  prorogado  por  deliberação  da  assembléa  geral 
de  seus  accionistas,  tomada  em  sua  reunião  ordinária  do  18." 
anno  da  existência  da  sociedade  e  sujeita  á  approvaçâo  do  Go- 
verno. 

Art.  2.*"  O  capital  do  Banco  será  de  deseseis  mil  contos  de 
réis  e  dividido  em  oitenta  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
liuma,  podendo  ser  elevado  a  vinte  mil  contos  de  réis  por  deli- 
beração da  assembléa  geral  de  seus  Accionistas,  mediante  appro- 
vaçâo do  Governo, 

Ari.  3."  As  acções  que  restarem  da  primeira  emissão,  fica- 
rão reservadas  para  se  cmittirem,  total  ou  parcialmente,  quando 
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O  conselho  o  julgar  conveniente,  mas  nunca  antes  de  realisadas 
integralmonte  as  entradas  da  primeira  emissão. 

Árt.  4."^  A  imporlancia  da  primeira  emissão  será  realisacla 
em  dez  entradas,  sendo  a  primeira  de  5  7oi  a  segunda  de  15  e 
as  outras  de  10  ""U  cada  imma,  com  intervailos  nas  oito  ultimas, 
nunca  menores  de  sessenta  dias,  e  por  chamadas  feitas  pela  Di- 
recloria  nas  folhas  publicas,  com  quinze  dias  de  antecedência. 
Art.  5."  O  fim  especial  do  Banco  Auxiliador  he  prestar  á 
agricultura  toda  a  coadjuvação  c  auxilio,  segundo  a  extensão  dos 
recursos  que  tiver  á  sua  disposição,  isto  he: 

1."  Emprestando  seus  capitães  á  lavoura  por  largos  prazos 
com  o  mesmo  juro  que  fôr  estipulado  pelo  fianco  do  Brasil  para 
o  desconto  das  letras  da  terra. 

2.*^  Recebendo  de  seus  mutuários,  annual  ou  semestralmente, 
segundo  as  condições  de  seus  contractos,  quotas  proporcionaes  e 
correspondentes  â  importância  de  seus  empréstimos  e  aos  prazos 
marcados  para  total  amortisação  delies. 

3/  Recebendo  à  consignação  todos  os  productos  da  lavoura 
que  lhe  forem  remettidos,  quer  por  seus  devedores,  quer  por 
outros  quaesquer  committentes,  mediante  ascommissòes  do  cos- 
tume. 

4.°  Abrindo  contas  correntes  a  seus  mutuários,  creditan- 
do-lbes  juro  reciproco  por  todas  as  quotas  que  lhe  remetterem 
ou  entregarem,  quer  em  dinheiro,  quer  em  géneros,  de  cujos 
saldos  poderão  dispor  independente  de  seus  empenhos,  huma  vez 
pigosnas  épocas  fixadas  os  juros  e  quotas  de  amortisação  dos 
mesmos  empenhos. 

S,*»  Incumbindo-se  da  encommenda,  compra  e  remessa  de 
quaesquer  macliinas  e  instrumentos  agrários,  plantas,  sementes, 
animaes,  fazendas  e  géneros  de  consumo,  assim  como  de  con- 
tratar a  vinda  de  colonos  trabalhadoras,  mestres  e  engenheiros. 

G.**  Encarregando-se  de  ajustar  administradores,  feitores,  mé- 
dicos, enfermeiros,  capellães,  todo  o  pessoal,  eirifim,  necessário 
aos  estabelecimentos  agrícolas. 

7.**  Fundando  hum  mercado  regular  dos  productos  da  lavoura 
c  fornecendo  cotações  exactas  de  seus  preços  correnles. 

8,°  Offerecendo  aos  fazendeiros  em  geral  hum  correspondente 
fiel  e  perfeitamente  idóneo  para  todos  os  negócios  confiados  a 
sua  agencia  e  intervenção. 

O  Banco  para  completo  desenvolvimento  de  seu  progamma 
promoverá  a  fundação  e  organisação  de  associações  de  credito 
rural  nos  centros  agrícolas  que  a  elle  quizerem  ligar-se,  cele- 
brando com  ellas  contratos  de  reciproca  vantagem. 

O  Banco  se  prestará  também  a  auxiliar  o  commercio,  des- 
contando seus  titulos  de  curta  e  fácil  liquidação,  para  o  que 
applicará  as  sommas  que  receber  a  juro  em  conta  correnle  ou 
por  letras  á  ordem,  não  podendo  estas  ser  de  quantia  inferior  á 
cem  mil  réis  nem  de  prazo  menor  de  trinta  dias. 
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Emqaanlo  porém  se  nílo  orgaiiisarcm  as  associações  de  cre- 
dito rural,  ou  emquanto  as  transacções  com  a  agricultura  não 
offerecerem  emprego  ao  capital  do  Banco  e  ás  sommas  em  seu 
cofre  depositadas  pelas  mesmas  associações,  poderá  o  Banco 
applicar  as  operações  de  commercio  a  parle  disponível  de  seu 
capital,  que  nSo  poder  achar  emprego  no  fim  especial  a  que  se 
destina. 


TITULO  II 


Dos  accionliitaíi. 


Art.  6.*  Será  considerado  accionista  do  Banco  Auxiliador 
todo  o  individuo  nacional  ou  estrangeiro,  corporação  ou  enti- 
dade social,  que  legalmente  adquirir  suas  acções,  quer  como 
subscriptor  primitivo,  quer  como  cessionário  competenlemente 
inscripto  em  seu  registro  social. 

Art.  7.*  As  transferencias  das  acções  só  poderão  ter  lugar 
por  meio  de  proposta  assiguada  pelo  possuidor  delias  ou  por 
seu  procurador  e  por  termo  lavrado  na  Secretaria  do  Banco,  fir- 
mados pelos  contratantes,  â  vista  dos  respectivos  titulos,  e  nunca 
por  endosso  escripto  nelies,  nem  antes  de  reaiisada  a  segunda 
entrada. 

Art.  8.**  O  accionista  que  deixar  de  fazer  qualquer  das  en- 
tradas de  suas  acções  em  tempo  competente,  perderá  o  direito 
ás  mesmas  acções,  e  ás  entradas  que  já  tiver  realisado,  se  a  de- 
mora exceder  a  hum  mez  o  prazo  marcado ;  pagará  porém  IVo  do 
valor  com  quetiver  de  entrar,  por  cada  semana  de  demora  de- 
corrida dentro  do  prazo  da  prescripção,  salvo  em  todo  ocaso 
obstáculo  de  força  maior  attendido  pela  Directoria,  que  poderá 
commutar  qualquer  das  penas,  por  huma  indemnisaçâodel07o 
ao  anno. 

Art.  9.**  O  accionista  em  caso  algum  será  responsável  por 
valor  superior  ao  de  suas  acções  (art.  298  do  Cod.  Com.),  das 
quaes  poderá  livremente  dispor  por  todos  os  meios  permittidos 
pelas  Leis  do  Estado  para  a  transmissão  da  propriedade. 

Art.  10.  Todo  o  Accionista,  seja  qual  fôr  o  numero  de  suas 
acções,  poderá  votar  e  ser  votado  para  todos  os  cargos  de  eleição 
do  Banco,  sessenta  dias  depois  de  inscripto  na  lista  social,  con- 
tanto que  se  sujeite  ás  candições  exigidas  para  o  exercício  delles. 

Art.  11.  A'  todo  o  accionista  pertence  o  direito  de  propor 
á  Directoria,  ou  á  assembléa  geral,  tudo  quanto  julgar  útil  aos 
interesses  do  Banco,  assim  como  discutir  todas  as  mateias  sub- 
niettidas  á  deliberação  da  mesma  assembléa,  e  accusar  qualquer 
Director  por  fraude*  em   sua  eleição. 
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Do  goveruo  do  Banco. 


Arf,  12.  O  Banco  será  dirigido  por  hnma  Junta  de  cinco 
membros  e  cidininistrado  por  hum  Gerente.  Terá  mais  hum  con- 
selho de  doze  membros  para  os  casos  previstos  nestes  estatutos. 


Directoria. 


Art.  13.  A  Directoria  será  eleita  de  dous  em  dous  annos 
pela  asseinbléa  geral  dos  Accionistas,  por  escrutínio  secreto  e 
maioria  absoluta  de  votos. 

Art.  li.    Serão  altribuiçôes  da  Directoria: 

1.°  Dirigir  toda  a  marcha  económica  do  Banco  e  suas  ope- 
rações, de  accordo  com  o  gerente  e  segundo  as  disposições  fun- 
damentaes  e  regulamentares  do  estabelecimento. 

2  "  Escolher  o  Gerente,  propor  ao  conselho  a  sua  approvação 
e  demissão,  ílscalisar  e  autorisar  seus  actos,  marcar  o  ^uan^tim 
de  sua  fiança,  suspende-lo  e  indicar  quem  o  substitua  em  seus 
impedimentos  temporários. 

3."  Convocar  as  reuniões  da  assembléa  geral,  sortear  e  con- 
vocar o  conselho,  propor  á  approvação  deste  o  regimento  in- 
terno e  os  regulamentos  das  repartições  externas,  suas  reformas 
c  modificações. 

i.**  Requerer  aos  poderes  do  Estado  todas  as  faculdades  ^ 
privilégios  e  immunidades  a  que  o  Banco  possa  com  Justiça 
aspirar. 

5.®    Admittir  e  demiltir,  sob  proposta  e  informação  do  Ge- 
rente, os  empregados  subalternos  do  estabelecimento,  marcar 
seu  numero,  deveres,  ordenados,  fianças  e  gratificações. 
Art.  15.    Serão  deveres  da  Directoria : 

l.""  Promover  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  a  prospe- 
ridade do  Banco. 

S.**  Velar  na  pontual  execução  dos  estatutos,  regimento  in- 
terno e  regulamentos. 

3.*  Dar  conta  annualmente  à  assembléa  geral  dos  Accionistas 
de  todos  os  negócios  commettidos  a  seus  cuidados  e  diligencias 
fornecendo  á  commissão  de  exame  de  contas  todas  as  infor- 
mações e  documentos  que  ella  exigir,  patenteando-lhe  toda  a 
escripturação  do  Banco,  letras,  contractos,  &c. 

Art.  16.  Nenhum  Director  poderá  entrar  e  conservar-se 
no  exercício  desse  cargo,  antes  de  depositar  na  Thesouraria  de 
Banco  oitenta  acções  de  sua  propriedade. 
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Art.  17.  A  Directoria  deverá  reunir-se  huma  vez  por  se- 
mena,  em  dia  fixo,  e  extraordinariamente  seaipre  que  fôr  con- 
vocada pelo  Presidente. 

Art.  18.  Os  membros  da  Directoria  dividirão  entre  si  e 
por  escala  o  serviço  do  Banco,  de  modo  que  hum  esteja  sempre 
no  estabelecimento  á  testa  de  seu  expediente ,  podendo  porém 
convencionar  huns  com  outros  o  troca  do   serviço 

Art.  19.  Logo  que  se  estabelecer  qualquer  repartição  ex- 
terna entrarão  doas  Directores  de  serviço  cada  semana,  podendo 
alternar  entre  si  a  direcção  dos  negócios  internos  e  externos  do 
Bapco. 

Art.  20.  No  caso  de  impedimento  de  qualquer  Director, 
por  hum  mez  consecutivo,  será  chamado  o  supplente  indicado 
pela  ordem  da  eleição,  sendo  prohibida  a  estada  do  mesmo  Di- 
rector á  testa  do>  negócios  por  três  semanas  seguidas. 

Art.  21.  A  Directoria  procederá  em  sua  primeira  reunião 
á  eleição  do  Presidente  e  Secretario ,  que  deverão  servir  no 
biennio. 

Art.  22.  De  todas  as  deliberações  da  Directoria,  que  não 
poderá  funccionar  com  menos  de  quatro  membros,  se  lavrará 
acta  no  livro  delias,  assignada  pelos  membros  presentes,  sendo 
admittidas  as  declarações  de  votos  divirgentes. 

Art.  23.  O  Presidente  e  Secretario  da  Directoria  nssignarão 
todas  as  ordens,  correspondência  e  resoluções  importantes,  as 
quaes  serão  registradas  nos  livros  repectivos. 

Art.  24.  Os  membros  da  Directoria  serão  individualmente 
responsáveis  pelas  infracções  das  leis  do  Banco. 

Art.  25.  Nas  sessões  da  Directoria  será  admittido  oGe- 
rí»nte,  quando  o  negocio  de  que  se  tratar  lhe  não  fôr  pessoal- 
mente relativo,  nas  quaes  poderá  opinar,  mas  não  votar. 

Art.  26.  A  Directoria,  era  compensação  de  seu  trabalho 
e  responsabilidade,  perceberá  numa  commissão  de  5"/o»  deduzidos 
dos  lucros  líquidos  do  Banco,  que  será  repartida  com  igualdade 
pelos  membros  que  tiverem  servido  e  na  proporção  do  tempo 
do  seu  excrcicio.  • 

Gerente. 

Art.  27.  O  Gerente  será  nomeado  pela  Directoria,  depois 
de  approvado  pelo  Conselho. 

Art.  28.  O  Gerente  exercerá  as  suas  fnncções  em  quanto 
bem  servir,  podendo  ser  suspenso  delias  pela  Directoria,  mas 
só  pelo  Conselho,  demittido,  depois  de.  ouvido  em  sua  defesa, 
ou  á  sua  revelia,  se  desistir  do  direito  de  justificar-se. 

Art.  29.  O  Gerente  será  individualmente  responsável  pelas 
infracções  das  leis  do  Banco,  quer  por  omissão  de  deveres, 
quer  por  commissão  de  quaesquer  actos  contrários  a  ellas,  ainda 
quando  aulorisados  pela  Directoria. 
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Art.  30    Síio  deveres  do  Gerente : 

1."  Executar  prompta  e  íielmente  as  ordens  da  Dirccloria 
dentro  dos  limites  marcados  pelas  leis  do  Banco. 

2.**  Examinar  iodas  as  propostas  que  se  dirigirem  ao  Banco, 
visando  as  que  julgar  dignas  de  approvaçào  do  Director  de 
semana,  h  quem  as  apresentará. 

3.**  Propor  á  Directoria  os  empregados  subalternos,  íiscalisar 
seu  trabalho  e  vigiar  seu  procedimento  oílicial. 

4.*  Examinar  a  escripturaçâo  do  estabelecimento  e  das  re- 
partições externas,  que  deverão  andar  sempre  em  dia. 

5.°  Inspecionar  a  Tliesouraria,  procedendo,  quando  o  julgar 
necessário,  á  verificação  da  existência  em  caixa  dos  valores  cons- 
tantes do  balancete  diário,  guardando  huma  das  chaves  da.casa 
forte. 

6.°    Dirigir  todo  o  expediente  dos  Negócios  do  Banco. 

7.**  Fornecer  á  Directoria  todos  os  dados  para  a  confecção  do 
relatório  annual,  assim  como  todas  as  informações  queella  exigir. 

8.**  Confeccionar  o  regimento  interno  e  os  regulamentos  das 
repartições  externas ,    suas  reformas  e  modificações. 

9.°  Indicar  á  Directoria  os  inconvenientes  que  possSo  tolher 
a  marcha  dos  negócios  do  Banco  e  os  meios  de  removel-os. 

Art.  31.  O  Gerente  não  poderá  demitlir-se  effectivamento 
cmquanto  não  der  conta  satisfactoria  de  sua  responsabilidade, 
sem  o  que  lhe  será  negada  a  quitação  para  desquite  de  sua 
fiança, 

Art.  32.  O  Gerente  nao  poderá  negociar  por  conta  própria 
011  alheia,  nem  associar-se  em  negocio  que  tenha  relação  com 
os  do  Banco,  aos  quaes  deverá  dedicar  todo  o  seu  tempo  e  cuidado. 
Art.  33.  Em  remuneração  do  seu  trabalho  e  responsabi- 
lidade terá  o  Gerente  hum  subsidio  de  8:000;(})000  annualmente, 
pago  em  quartéis,  e  mais,  a  titulo  de  gratificação,  í  •j^  dos 
lucros  iiquidos  do  Banco. 

Art.  34.  No  caso  de  impedimento  por  mais  de  trinta  dias 
consecutivos,  perderá  o  Gerente  o  direito  á  metade  da  gratifi- 
cação relativa  ao  tempo  que  exceder  áquelle  prazo  se  o  impedi- 
mento se  prolongar  a  mais  de  três  mezes,  somente  terá  direito 
ao  subsidio ;  e  se  a  mais  de  seis  mezes,  poderá  a  Directoria  no- 
inear-Ihe  successor. 

Art.  35.  As  deducções  feitas  nos  vencimentos  do  Gerente, 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  pertencerão  de  direito  ao 
empregado  que  supprir  suas  faltas. 

Conselho, 

Art.  36.  Hum  Conselho  composto  de  12  membros  ser/l 
sorteado  pela  Directoria,  sempre  que  fôr  necessária  a  ^ua  con- 
vocação. 
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Art.  37.  Para  sortcamonto  dos  membros  do  Conselho  síV 
poderão  entrar  na  urna  os  nomes  de  accionistas  que  possuírem 
mais  de  99  acções. 

Art.  38.  As  funcções  do  Conselho  terminarão  com  a  de- 
cisão do  negocio  para  que  tiver  sido  convocado. 

Art.  39.    Serão  attribuições  do  Conselho : 
1."    Approvar  ou  regeitar  sem  discussão  o  Gerente  que  lhe 
fôr  proposto  pela  Directoria. 

2.**  Approvar  provisória  ou  deflniiivamente  o  regimento  in- 
terno, os  regulamentos  das  repartições  externas  e  suas  alterações^ 
podendo  fazer-lhes  as  emendas  que  julgar  convenientes. 

3°    Decidir  acerca  da  emissão  das  acçõas  reservadas,  de  que 
trata  o  art.  3.° ,  e  do  emprego  do  fundo  de  reserva,  art.  68. 
4.°    Resolver  todos   os  negócios  que  a  Directoria  levar  ao 
seu  conhecimento. 

5.°  Decretar  a  demissão  do  Gerente,  depr)is  de  ouvir  sua 
defesa,  ou  á  revelia  delle,  quando  accusado  pela  Directoria,  e 
a  nullídade  da  eleição  de  qualquer  Director  accusado  e  con- 
vencido de  ter  empregado  nelia  meios  reprovados. 

6.*"  Proceder  a  todas  as  indagações  e  exames  que  possão  escla- 
recer o  seu  voto,  exigir  documentos,  inquirir  testemunhas  per- 
tencentes ao  Banco,  &c. 

Art.  40.  O  Conselho  elegerá  em  sua  primeira  reunião  hum 
Presidente  e  hum  Secretario,  para  a  direcção  e  expediente  de 
seus  trabalhos. 

Art.  41.  O  Conselho  só  poderá  funccionar  com  oito  mem- 
bros, pelo  menos,  e  no  caso  da  repetida  falta  desse  numero,  ou  de 
escusa  de  algum  dos  sorteados,  procederá  a  Directoria  a  novo 
sorteio  de  tantos  membros  quantos  forem  necessários  para  com- 
pletar o  Conselho. 

Art.  42.  O  Presidente  do  Conselho  terá  voto  de  qualidade 
nos  casos  de  empate,  e  o  da  Directoria  poderá  assistir  às  sessões 
do  Conselho  e  discutir,  mas  não  votar. 

Art.  43.  Logo  que  o  Conselho  se  tiver  pronunciado  acerca 
da  accusação  do  Gerente,  ou  de  qualquer  director,  enviará  em 
officio  o  resultado  de  sua  decisão  ao  accusado,  e  à  Directoria  o 
livro  de  suas  actas  no  qual  deverão  ser  lançados  todos  os  proccesos. 


TITlIEiO  IV. 


Da  Aiisenibléa  Geral. 


Art*  44.  A  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  será  convocada 
ordirariamente  por  todoo  mez  de  Janeiro  de  cada  anno,  e  extraor* 
dinariamente  sempre  que  a  Directoria  o  julgar  necessário,  ou 
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lhe  fòr  requerido  por  hum  numero  de  Accionistas  que  por  si 
represente  hum  quarto  do  capital  realisado  do  Banco. 

Art.  4o.  Também  poderá  ser  convocada  a  Assembléa  Geral 
extraordinária  pelos  mesmos  Accionistas,  se  a  Directoria  o  não 
fizer  dez  dias  depois  de  apresentado  o  requerimento  para 
esse  fim. 

Art  46.  Para  Iodas  as  reuniões  da  Assembléa  Geri»!  será 
exigida  a  convocação  por  annuncios  três  vezes  repetidos  nas 
folhas  publicas,  com  declaração  do  objecto  da  convocação,  fora 
do  qual  se  não  poderá  tomar  deliberação  alguma. 

Art.  47.  A  Assembléa  Geral  ordinária  elegerá  em  sua  pri- 
meira reunião  hum  Presidente  e  dous  Secretários  para  a  driec-» 
ção  de  seus  trabalhos  e  expediente. 

Art.  48.  Nas  reuniões  da  Assembléa  Geral  extraordinária 
servirá  a  mesa  que  tiver  sido  eleita  na  Assembléa  Geral  ordinária 
antecedente;  no  caso  porém  de  ausência  de  todos  os  seus  mem- 
bros, proccder-se-ha  á  eleição  de  huma  mc^adhoc. 

Art.  49.  O  Presidente  da  Assembléa  Geral,  será  substituído 
em  sua  ausência  pelo  1.°  Secretario,  e  este  pelo  2.°.  Aquelle 
que  occupar  a  cadeira  da  Presidência  nomeará  dos  Accionistas 
presentes  quem  julgar  mais  hábil  para  prehencher  as  vagas  que 
houver  na  roeza. 

Art.  50.    Serão  attribuições  da  Assembléa  Geral : 
1.**    Examinar  por  huma  commissão   de   seu  seio,  de  três 
membros,  as  contas  annuaes  apresentadas  pela  Directoria,  appro- 
val-as  ou  regeital-as;  segundo  seu  merecimento. 

2.®  Decidir  todos  os  negócios  que  lhe  forem  propostos  pela 
Directoria,  ou  por  qualquer  Accionssta,  que  não  forem  da 
attribuição  do  Conselho,  sobre  os  quaes  apenas  lhe  será  con- 
cedido manifestar  sua  opinião. 

'  3.*»  Deliberar  áccerca  da  reforma  de  Estatutos,  dissolução  e 
liquidação  do  Banco,  da  proporção  do  prazo  marcado  e  sua  du- 
ração c  do  augmento  de  seu  capital. 

4."*  Tomar  em  qualquer  occurrencia  extraordinária  as  reso- 
luções que  mais  convenientes  julgar  a  seus  interesses,  com  per^ 
feita  independência  da  Directoria. 

5.*  Eleger  os  membros  da  Directoria  e  seus  supplentes,  os 
dá  commissãò  de  exame  de  contas,  os  encarregados  da  li- 
quidação do  Banco  e  as  commissões  especiaes  que  julgar  neces- 
sárias para  quaesquer  negócios  extraordinários. 

Art.  61.  A  Assembléa  Geral  se  considerará  constituída  logo 
que  nella  se  achar  representado  hum  terço  das  Acções  emitiidas. 

Art.  52.  Quando,  por  falta  de  numero,  tiver  lugar  se- 
gunda reunião,  julgar-se-ha  constituída  a  Assembléa  Geral  logo 
que  se  achar  refnresentado  hum  quarto  do  capital  realisado, 
e  nas  subsequentes,  por  igual  motivo,  com  o  numero  de  Accio- 
nistas que  se  achar  reunido  huma  hora  depois  da  designada 
nos  annuncios  de  convocação, 
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Árt.  53.  Para  a  decisUo  dos  negócios  de  que  tratão  os 
3."  e  4.°  do  art.  50,  e  de  todos  que  forem  objecto  de  as- 
sembléas  extraordinárias,  exigir-se-ha  a  representação  de  me- 
tade das  acções  emittidas. 


TITULO  V. 

Das  eleicdeii. 

Al  t.  54.  As  eleições  da  Assemblèa  Geral  serSo  feitas  por 
escrutínio  secreto,  exígindo-se  maioria  absoluta  de  votos  nas  dos 
Directores  e  seus  supplentes,  e  bastando  a  relativa  para  a  da  mesa 
da  mesma  Assemblèa,  commissão  de  exame  de  contes  e  outras. 

Art.  55.    Os  votos  serão  contados  do  modo  seguinte : 
De    1   a  10   acções...  1  voto. 
De  11   a  20      »  2     » 

De  21   a  30      ))  3     » 

e  assim  por  diante,  até  20  votos  que  será  o  maximum^  qualquer 
que  seja  o  numero  de  Acções  que  o  votante  possa  possuir  ou 
representar. 

Art.  56.  Somente  serão  admittjdas  as  procurações  de 
outros  Bancos,  apresentadas  por  hum  de  seus  Directores,  as 
de  senhoras,  apresentadas  por  qualquer  Accionista,  e  as  dos 
Accionistas  ausentes  da  Corte  e  Província,  apresentadas  por 
seus  procuradores  geraes,  quer  estes  e  os  dos  Bancos  sejao 
Accionistas,  quer  não. 

Art.  57.  Em  todos  os  casos  serão  admittidos  os  votos  de 
Accionistas  que  provarem  pela  apresentação  de  documento 
authentico,  ter  dado  suas  acções  em  caução,  em  qualquer  Baoco^ 
do  qual  deverão  deduzir-se  as  acções  que  forem  directamente 
representadas. 

Art.  58.  Os  vários  membros  de  huma  firma  social  que 
possuirem  acções,  designarão  por  escriptoaquelle  que  deverá  re- 
presental-a  na  assemblèa  geral  e  votar,  podendo  todos  elles 
assistir  e  discutir  nella. 

Art.  59.  Na  primeira  reunião  das  assembléas  geraes  or- 
dinárias ,  qud  serão  abertas  sob  a  presidência  do  Presidente  da 
Directoria ,  serão  eleitos  o  Presidente  e  Secretários  da  mesna 
assemblèa  geral,  que  tomarão  desde  logo  posse  de  seus  lugares, 
e  bem  '  assim  os  três  membros  da  commissão  de  exame  de 
contas. 

Art.  60.  Na  ultima  reunião  das  assembléas  geraes  ordi- 
nárias, proceder-se-ha  á  eleição  dos  cinco  membros  da  Di^ 
rectoria  e  seus  cinco  Supplentes,  se  fôr  anno  de  eleições,  pro- 
cedendo-se  nos  outros  intervallos  somente  a  eleição  dos  membros 
que  tiverem  de  substituir  os  Directores  ausentes  por  falleeimento 
ou  demissão. 
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Art.  61.  A  eleição  dos  Directores  e  seus  Supplentes  será 
feita  por  cédulas  de  cinco  nomes,  procedendo-sc  á  dos  segundos 
depois  de  apurada  a  dos  primeiros:  as  sedulas  deverão  indicar 
por  fora  a  quantidade  de  acções  do  votante,  e.ser  conferidas 
com  a  lista  de  presença  antes  de  entrar  na  urna. 

Art.  62.  Quando  nSo  resultar  do  primeiro  escrutiniomaioria 
absoluta,  proceder-se-ha  a  segundo  escrutínio  entre  os  mais  vo- 
tados e  na  razão  dupla  dos  votandos  que  faltarem  para  com- 
plemento da  eleição. 

Art.  63.  Para  a  eleição  da  Directoria  chamará  o  Presi- 
dente da  assembléa  geral  dous  accionistas  para  servirem  de  es- 
crutadores da  eleição,  na  qual  não  poderão  ter  ingerência  os 
que  se  tiverem  apresentado  candidatos  á  Directoria  ou  supplen- 
cia. 

Art.  6i.  Os  nomos  dos  votandos  serão  lidos  pelos  escru- 
tadores, os  votos  coUegidos  e  sommados  pelos  Secretários,  e 
os  eleitos  proclamados  pelo  Presidente. 


TITULO  WI. 


Do  Cnndo  de  remerwa. 


Art.  65.    O  fundo  de  reserva  será  composto: 
l.«    Do  premio  obtido  pela  venda  das  Acções  que  tiverem 
de  emittir-se  para  o  futuro. 

2.'  Do'producto  das  Acções  que,  por  falta  de  suas  respectij 
vas  entradas,  ficarem  pertencendo  á  sociedade,  na  parte  até 
ontfio  realisadas. 

a."  Da  quota  do  6^0,  que  será  deduzida  com  este  destino, 
de  seis  em  seis  mezes,  dos  lucros  líquidos  do  Banco. 

Art.  66.  A  dedução  de  que  trata  o  §  3.*  do  artigo  an- 
tecedente cessará  logo  que  o  fundo  de  reserva  equivaler  a  1/10 
do  Capital  do  Banco,  sahindo  d'ahi  em  diante  dos  lucros  or- 
dinários do  Estabelecimento  qualquer  prejuízo  que  occorrer. 

Os  lucros  provenientes  do  fundo  de  reserva,  completo  ou 
incompleto,  entrarão  na  massa  geral  dos  do  Banco. 

Art.  67.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  attingir  a  1/10 
do  eapital  do  Banco,  será  dividido  pelos  Accionistas,  na  pro- 
porção de  suas  respectivas  acções,  entregando-se-lbes  tituios 
do  juro  de  8  °/o  ao  anno,  pago  em  semestres,  cujos  tituios 
serão  amortisados  no  fim  do  primeiro  praza  marcado  no  artigo* 
!.•  á  duração  do  Banco,  ainda  quando  esse  prazo  tenha  de  ser 
prorogado. 

Art.  68.  O  fundo  de  reserva  poderá  ser  empregado  na, 
acqttisiçáo  de  edifícios  destinados  aos  misteres  do  Banco. 
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TITULO  VU. 

Dos  divídcndojs. 


Art.  69.  Dos  lucros  líquidos  do  Banco  resirictaraentc  en- 
cerrados nos  linnites  do  exercício  a  que  se  referirem,  deduzir- 
se-hão  no  Gm  de  cada  semestre  12  7o,  6  dos  quaes  serão  ap- 
plicados  para  fundo  de  reserva,  emquanto  essa  deducçáo  tiver 
de  fazer-se,  art.  36,  e  os  6  restantes  para  se  dividirem  com 
igualdade  pelos' Directores  e  Gerente:  cresto  será  dividido 
pelosAccionistas  nos  mezes  do  Mairo  o  Setembro  de  cada  annno. 
Nas  mesmas  epochas  serão  paí^os  os  juros  dos  títulos  de  fundo 
de  reserva,  quando  os  houver. 

TITULO  VIII. 

DíspoisIcOeis  Gcracs. 


Art.  70.  A  dissolução  e  liquidação  do  Banco  só  poderá 
ter  lugar: 

1.°  Quando,  findo  o  prazo  de  vinte  annos,  não  fôr  clle 
prorogado  por  deliberação  antecipado .  da  Assembléa  Geral,  (art. 
1.°),  ou  approvada  essa  deliberação  pelo  Governo. 

2.°  Quando  obstáculos  ísuperaveis  se  oppozerem  ao  pro- 
gresso e  desenvolvimento  das  operações  do  Banco. 

3.°  Quando  oecorrerem  prejuizos ,'  que ,  além  do  fundo  de 
reserva,  absorverem  1/10  do  capital  realisado. 

Art.  71.  Era  qualquer  dos  casos  previstos  no  artigo  an-^ 
tecedente,  proceder-se-ha  â  liquidação  do  Banco,  elegendo  a 
assembléa  geral,  para  esse  fim  especial ,  huma  commíssão  do 
5  membros,  que  depois  de  amortisar  os  títulos  de  fundo  du 
r(^serva  irá  rateando  pelos  Accionistas,  de  três  em  três  mezes, 
as.  sommas  que  fór  apurando  e  depositando  no  Banco  do 
Brasil,  em  conta  corrente  com  juros,  ou  eoa  qualquer  outro 
quando  aquelle  o  não  receba.  ^ 

Art.  72.  A  Directoria  i^presentará  o  Baaco  activa  e 
passivamente,  e  poderá,  como  emeausa  própria,  demandar  e 
ser  demandada,  com  plenos  poderes  para  representar,  prondover 
e  defender  os  interesses  do  Banco ;  fazendo  porem  em  todos 
os  casos  os  possíveis  esforços  para  concluir  amigavelmente  quaes- 
quer  contestações  que  possâo  suscítar*se  á  solução  regalar  das 
transacções  do  Banco. 

Art,  73.  A  Directoria  venderá  em  hasta  publica  quaes- 
quer  prédios,  títulos  e  penhores  que  lhe  forem  adjudicados 
para  seu  pagamento,  quer  por  sentença  dos  Tribuuaes,  quer 
em  virtude  de  condições  de  seus  contractos. 
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Art.  74.  Os  Directores  e  seus  supplentes  poderão  ser  ree- 
leitos em  sua  totalidade,  devendo  o  ser  sempre  três  dos  primeiros. 

Art.  75.  Dar-se-ha  incompatibilidade  para  o  cargo  de 
Director  do  Banco :  entre  membros  de  qualquer  Sociedade  mer- 
cantil ou  commercial;  entre  parentes  em  1 "  e  2.**  grào  de 
consanguinidade  e  l.""  de  afinidade. 

Art.  76.  O  emprego  de  qualquer  meio  reprovado  pela 
$â  moral,  annulla  a  eleição  do  membro  que  o  tiver  posto  em 
pratica,  pertencendo  a  accusação  á  qualquer  Accionista,  e  a  for- 
mação do  processo  e  a  sentença  de  nullidade  ao  Conselho. 

Art.  77.  A  subscripçâo  dos  presentes  Estatutos  importa  a 
sua  approvação  por  parte  dos  Accionistas,  e  suas  disposições 
obrigatórias  no  que  lhes  fôr  relativo. 

TlTtlLO   IX. 


Difiipo28Íçdeíi  transiitoriaai. 


Os  Sabscriptorcs  dos  Estatutos  elegerão  d'entre  si  buma 
Commissão  de  três  membros,  que  ficará  incumbida  de  apresen- 
tal-os  á  approvação  do  Governo  imperial  è  autorisada  para 
annuir  a  quaesquer  modifícações  que  o  mesmo  Governo  julgar 
necessárias,  quando  não  versarem  sobre  pontos  essenciaes. 

Outro  sim  íicará  aquella  conimissão  antorisada  a  requerer 
ao  Governo  a  retirada  do  primeiro  projecto  de  Estatutos  deste 
Banco,  apresentando  em  Setembro  do  anno  passado,  e  subs- 
tituído peio  presente,  assim  como  a  res^':atar  por  novos  talões 
os  que.  se  achão  distribuídos,  na  razão  dupla  das  acções  que 
representão. 

Se  o  Governo  se  dignar  Decretar  a  in«orporaç>ão  da  so- 
ciedade, será  a  mesma  commissão  competente  para  fazer  a  pri- 
meira chamada  do  capital,  ( art.  4.'')  cujo  producto  será  depo- 
sitado em  qulquer  Banco  acrcxlitado,  em  conta  corrente  com 
juro,  assim  como  para  convocar  a  assembléa  geral  dos  accionis- 
tas para  eleição  da  Directoria  installadora  e  seus  supplentes. 

A  Directoria  installadora,  logo  depois  de  eleita,  procederá 
á  escolha  do  Gerente,  assim  como  ao  sorteio  de  12  membros, 
do  Conselho  que  tem  de  approvar  o  Gerente  proposto  pela  Di- 
rectoria. 

Huma  vez  approvado  o  Gerente,  a  Directoria: 
1.*    Procederá  á  canfecção  do  regimento  interno  do  Banco. 
2,"*    Mandará  r<^istrar  os  Estatutos  no  Tribunal  do  Commer- 
cio. 

3.^  Tratará  de  instalar  e  organisar  o  estabelecimento  com 
a  possível  breviâado;  quer  no  que  fôr  relativo  ao  material,  quer 
ao  pessoal. 
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4  °  Promoverá,  por  meio  de  agentes  de  sua  confiança,  a 
organisação  de  associações  de  credito  rural  no  centro  4a  Pro* 
vincia. 

A  Directoria  instaladora  fará  a  segunda  chamada  doca* 
pitai  para  a  véspera  do  dia  que  designar  para  a  abertura  do 
Banco  e  começo  de  suas  operações. 

A  mesma  Directoria  funccionará  pordous  annos  civis  com» 
pletos,  seja  qual  Í6r  o  lapso  de  tempo  interposto  entre  a  data 
de  sua  eleição  e  o  principio  do  anno  próximo  seguinte . 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Fevereiro  de  1858. 


DECRETO  N.«  2:396  —  de  2  de  Abril  de  1859. 

Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  do  Banco  Soe- 
corro  e  Auxilio,  com  diversas  alterações, 

Attendendo  ao  que  Me  rjpresentárão  George  Hudson  e 
outros,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  auiorisação  para  fundarem 
nesta  corte  huma  sociedade  anonyma  com  o  titulo  de  Banco 
Soccorro  e  Auxilio,  o  qual  se  regulará  pelos  Estatutos  que  com 
este  baixão,  fazendo-se  nos  mesmos  as  seguintes  alterações: 
1.*    Accrescente-se: 

No  art.  1.**  depois  das  palavras — pela  Assembléa  geral 
dos  accionistas — as  seguintes — e  approvaçâo  do  Governo. 

No  fim  do  §5.°  do  art.  12 — A  reforma  depende  de  appro- 
vaçSo  do  Governo. 
2.*    Diga-se: 

No  art.  í.°  vinte  annos,  em  vez  de — trinta  annos. 

No  art.  2.°  em  lugar  de  20.000  acções  de  100íl>  cada  huma  — 
10.000  acções  de  200^  cada  huma. 

No  art.  S.»  de  20»,  em  vez  de  10*000. 

No  §  3.*  do  art.  18  2  7^  em  lugar  de  S^o 

â.*  Supprima-^e  o  art,  24. 

4'*  Additem-se  os  artigos  seguintes: 

Artigo.  O  Banco  não  pode  ser  installado,  sem  estar  distri- 
buído hum  numero  de  acções  correspondente  a  2/3  ao  menos 
do  fundo  social,  e  não  poderá  dar  começo  ás  suas  operações  a&te» 
de  realisado  1/4  do  valor  dessas  acções. 

Também  não  poderão  as  acções  ser  vendidas  ou  colada» 
na  Praça  sem  que  o  banco  lenha  principiado  as  suas  ope- 
rações,. 


(319) 

Artigo.  Só  podem  fazer  parte  dos  dividendos  os  lucros 
líquidos  provenientes  de  operações  efíectivamente  concluídas  nos 
respectivos  semestres. 

Artigo.  Se  no  prazo  de  hum  anno,  contado  da  data  deste 
Decreto,  n3o  tiver  o  Banco  dado  principio  as  suas  operações, 
ficará  sem  effeito  a  presente  concessão. 

Artifi;o.  A  administração  do  Banco  publicará,  até  o  dia  8 
de  cada  mez,  hum  balanço  desenvolvido  do  seu  activo  e  pas- 
sivo e  das  operações  que  tiver  feito  no  mez  anterior. 

Artigo.  O  banco  nâo  pôde  fazer  outras  operações  além 
das  que  são  designadas  nestes  Estatutos,  pelo  modo  por  que  são 
dpprovadas; 

£'applicavel  ao  Banco  Soccorro  e  Auxilio  a  doutrina  do 
art.  10  do  Decreto  n."  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous 
de  Abril  de  mil  oitocentos  dncoenta  c  oito,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


ESTATUTOS  DO  BANCO  SOCCORRO  E  AUXILIO. 


Art.  1."^  Fica  ercada  nesta  cdrte  huma  Sociedade  anonyina 
f^m  o  nome  de  Banco  Soccorro  e  Auxilio,  a  qual  durará  por 
30  annos ,  contados  do  dia  em  que  estes  Estatutos  forem  appro- 
yados  pelo  Governo,  podendo  este  prazo  ser  prolongado  pela 
Assembléa  geral  dos  Accionistas,  quando  assim  o  julgar  con- 
veniente. 

Art.  2.*  O  seu  fundo  social  he  de  2.000.000»  divididos 
em  âO.OOO  acções  de  100»  cada  huma,  o  qual  poderá  ser  du- 
plicado para  o  futuro. 

Art.  3.°  O  valor  de  cada  huma  delias,  será  realisado  em 
prestações,  nunca  excedentes  de  109000,  devendo  ai.*  ter 
lugar  assim  que,  approvados  estes  Estatutos,  fôr  eleita  a  Di- 
rectoria; as  mais,  quando  esta  o  julgar  conveniente. 

Art.  4.^  O  accionista  que  não  realisar  sua  entrada  no  prazo 
indicado,  perderá  o  direito  que  tiver  ás  acções  subscriptas,  bem 
como  ás  entradas  feitas;  salvo  se  a  Assembléa  geral ,  em  faee 
de  motivos  ponderosos  relevar  a  sua  falta. 

Art.  5.*    Esta  Sociedade  só  poderá  ser  dessolvída  antes  de 
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30  annos,  ao  prazo  em  que  tivor  sido  prorogado,  quando  so 
reconhecer  que  ella,  em  vez  de  lucros,  causa  prejuízo  a  seus 
accionistas,  devendo-se,  no  acto  de  sua  dissolução,  marcar  a 
fórma  de  sua  fínal  liquidaçSo. 

Art  6.**  Cada  accionista  só  hc  responsável  pelo  valor  de 
suas  acções,  cuja  transferencia  será  feita  por  termo  no  livro 
competente  á  vista  das  mesmas,  c  das  partes  interessadas  pór 
si,  ou  por  seu  legitimo  procurador. 

Art.  7.®  Esta  Sociedade  se  propõe  a  emprestar  dinheiro 
a  premio  nunca  excedente  a  1/3  mais  do  que  levar  o  Banco  do 
Brasil,  nem  em  quantia  menor  de  5^^000  réis  nem  maior  de 
1.000*000,  as  pçssoas  menos  abastadas  que  offerecerem  em  ga- 
rantia qualquer  objecto,  que  tiver  hum  valor  intrínseco  real, 
especialmente  ouro,  prata,  diamantes,  pedras  preciosas,  alfaias 
de  preço  e  semelhantes ,  a  prazo  de  1  a  6  mezes,  á  vontade  do 
devedor. 

Da  Asfiíeittbléa  geral. 


Art.  8.*  A  reunião  dos  Accionistas,  representando  1/3  de 
seu  numero  total ,  constituirá  a  Assembléa  geral ,  que  se  reu- 
nirá huma  vez,  pelo  menos,  no  anno,  no  dia  que  fôr  desig- 
nado, devendo  em  cada  reunião  nomear  o  seu  Presidente  e 
dous  Secretários ,  em  escrutinio  secreto  por  maioria  relativa 
dos  Membros  presentes, 

Art.  9.<*  Organisada  a  mesa  e  lido  pela  Directoria  o  seu 
relatoria,  nomear-se-ha  huma  oommissão  de  três  membros  pela 
mesma  fórma  prescripta  no  art.  8.°  para  o  exame  dos  balanços 
e  contas  apresentadas:  a  esta  commissão  será  franqueado  o  es- 
criptorio  da  Companhia  e  dadas  todas  as  informações  que  exigir. 

Art.  10.  Na  segunda  reunião,  a  commissão  apresentará  o 
resultado  dos  seus  exames,  indicando  além  disso  todas  as  me- 
didas, que  julgar  convenientes  aos  interesses  da  Companhia, 
afim  de  poder  a  Assembléa  resolver  o  que  julgar  mais  vantajoso. 

Art.  11.  Também  a  Assembléa  se  reunirá  extraordinaria- 
mente quando  a  Directoria,  ou  quando  tantos  accionistas,  quantos 
representarem  um  quarto  do  capital  effectivo,  assim  o  requeira. 

Art.  12.    A  Assembléa  geral  compete: 
§  1.*    Nomear  pela  fórma  antecedente,  em  lista  de  cinco  nomes, 

Íor  simples  maioria  dos  accionistas  presentes,  os  membros  da 
►irectoria. 

§  2.**    Demittil-os,  e  nomear  outros  em  seu  lugar,  quando  não 
cumprir  bem  seus  deveres. 
§  3.<»    Decretar  o  augmento  do  prazo  e  do  fundo  social. 
§  /i..'»    Deliberar  sobre  a  dissolução  da  Companhia. 
5.<»    Decretar  a  reforma  dos  artigos  destes  Estatutos,  logo 
que  julgar  conveniente. 
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S  6    Resolver  dentro  dos  limites  destes  Estatutos,  sobre  tudo 
que  julgar  ulil  á  Companhia. 

Art.  13.  As  resoluções  tomadas  sobre  a  matéria  dos  para- 
graphos  2,  3,  4  e  5,  do  artigo  antecedente  serão  por  maioria  abso- 
luta do  numero  total  dos  accionistas,  cujos  votos  seráo  sempre 
contados  em  rasSo  de  1  por  10  acções,  nâo  podendo  alguém  ter 
mais  de  5  votos. 

Art.  J4.  O  accionista  que  não  poder  comparecer,  dará  pro- 
curação a  outro  accionista. 

Art.  15.  Quando  a  Assembléa  não  poder  diliberar^  por 
falta  de  numero,  far-se-ha  nova  convocação,  com  declaração 
especial  do  objecto,  sobre  que  terá  de  resolver.  E  nesta  reu- 
nião os  votos  presentes  Tormão  a  Assembléa,  quoiquer  que  seja 
o  seu  numero. 


Da  Direetoria* 


Art.  16.  A  Directoria  se  comporá  de  5  membros^  o  mais 
votado  será  o  Presidente,  e  o  immediato  servirá  de  Secretario; 
durarão  por  dous  annos,  e  serão  substituídos  pelos  que  se  lhes 
seguirem  na  ordem  da  votação. 

Art.  17.    A'  Directoria  compete: 

§  1.*"    Organisar  provisoriamente  o  regimento  interno  para 
Vegularisar  o  modo  pratico  do  serviço. 

%  2.**    Nomear  os  empregados  edemittir  os  que  não  servirem. 

%  S,""  Convocar  a  Assembléa  para  os  casos  extraordinários, 
e  quando  o  exigir  o  numero  de  accionistas  designado  no  art.  11. 

§  4."*  Emílm,  executar  as  resoluções  da  Assembléa,  cumprir 
as  prescripções  destes  Estatutos,  c  promover  dentro  de  seus 
limites  tudo  quanto  fôr  de  interesse  para  a  Companhia. 


Das  operaçSes« 


Art.  18.    A  Directoria,  nas  suas  operações^  observará  as 
seguintes  regras. 

1.*  Os  penhores  de  ouro,  prata  e  diamantes  poderão  obter 
3/4  de  seu  valor  intrínseco,  os  moveis  de  preço  até  3  quartas  partes 

Si."*  Os  empréstimos  sobre  cauções  serão  por  via  de  huma 
cautela  explicativa  da  quantidade  especial  do  objecto  que  deixa 
em  garantia. 

3.*"  Na  escriptura,  o  mutuário  concederá  á  Companhia  amplos 
poderes  para  vender  em  leilão  os  penhores  dados,  todas  as 
vezes  que  não  pague  pontualmente  sua  obrigação  no  prazo 
convencionado,  concedendo-lhe  mais  hum  mez  de  prazo,  para 
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solver  a  divida,  restituindo-se-lhe  o  que  sobrar  ao  depois  de 
diiduzidas  as  despezas  feilas  com  o  leilão,  ma»  5  7©  de  commis- 
são. 

4.'*  Todos  os  objectos  dados  em  penhor,  serão  prctriamcnle 
avaliados  por  pessoas  idóneas,  que  derem  fiança  de  sua  capa- 
cidade e  probidade. 

Art.  19.  Niguem  será  Director  se  nSo  possuir  e  depo- 
sitar 50  acções  desta  Companhia  na  caixa  da  so<;iecade. 

Art.  20.  Sempre  que  algum  delles  estiver  impedido  ser- 
virá o  immediato  em  votos,  afim  de  que  sempre  a  Directoria 
funccione  com  numero  completo. 

Art.  21.  Os  membros  da  secretaria  s9o  individualmente 
responsáveis  pelas  Infracções  destes  Estatutos  e  do  regimento 
interno,  e  mais  pelos  abusos  que  commettcrem  e  prejuízos 
que  causarem  á  Sociedade. 

Art.  22.  Como  retribuição  de  trabalho  e  responsabilidade, 
terão  os  Directores  10  ^o  dos  lucros  líquidos  repartidos  por 
cada  hum,  em  relação  ao  tempo  que  servirem. 


Do  Dividendo  e  fundo  de  reserva. 


Art.  23.  De  6  em  6  mezes  se  fará  o  divMendo  dos  lucros 
havidos,  depois  de  deduzidas  todas  as  despezas  decretada»  nestes 
Estatutos,  c  mais  5  7©  P*'*^*  seu  fundo  de  reserva. 


DispojiiçSe»  Geraeii4 


Art.  24.  Todas  as  contestações  serão  decididas  por  árbitros, 
sempre  que  isso  fôr  possivd. 

Art.  25,  A  Directoria  fica  revestida  de  plenos  poderes 
para  demandar  e  ser  demandada,  e  com  livre  e  geral  adminis- 
tração para  obrar  em  nome  da  Companhia^  dentro  dos  Ifmifces 
destes  Estatutos,  tudo  quanto  julgar-lhe  he  vantajoso. 

Rio  de  Janeiro,   31  de  Março  de  1858< 
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DECRETO  N.°  2.397  — de  2  de  Abril  de  1859. 

Autor isa  a  incorporação  e  approva  os  estatutos  do  Banco  Com- 
mercial  Paraense^  com  diversas  alterações. 

Attendcndo  ao  que  Mc  representarão  Miguel  José  Raio  e 
C^^.f  Joaquim  Francisco  Fernandes  e  Augusto  Eduardo  da  Costa. 
Hei  por  bem  Conceder-llies  autorisação  para  fundarem  na  Pro- 
víncia do  Pará  buma  Sociedade  anonyma  com  o  titulo  de  Banco 
Commercial  Paraense,  a  qual  se  regulará  pelos  Estatutos  que 
com  este  baixâo,  fazando-se  nos   mesiuos  as  seguintes  alte- 
rações: 
1.'  Substituâo-se 
Oá  arts,   1.°  e2.**  pelos  seguintes: 
Art.  1.°  O  Banco  Commercial  Paraense,  estabelecido  ua  ca- 
pital da  Província,  será  de  desconto,  empréstimo  e  deposito,  e 
seu  capital  poderá elevar-se  a  l.OQO.OOO;!^,  dividido  em  acções  de 
200;!^  caàa  huma. 

Art.  2."  As  entradas  das  acções  serãa  realisadas  em  pres- 
tações não  menores  de  10°/o,  e  nas  épocas  que  forem  marcadas 
pela  direcrâo  do  Banca,  t«ndo-se  em   vista  o  disposto   no  l.** 
dos  artigos  addittvos  da  alteração  &." 
(JL  §  12  do  art.  14  pelo  seguinte: 
§  12.    Receber,  emquanto  convier,  dinheiro  a  juro  de  27o 
menos  do  que  a  taxa  dos  descontos  do  Banco,  passando  letras 
á  ordem  a  prazo  n.ão  menor  de  30  dias. 
2.»'    Sttpprimâo-se : 
Os  §§  7.»  e  13  do  art.  14. 
O  §  único  do  art.  16. 
Os  artigos  18,  25  e  26; 
3."    Diga-se:. 
No  art.  4. — 20  annos — em  vez  de — 25  annos. 
Na  2t.»  parte  do  §  ^^  do.  art.  «4 --257o  do  seu  capiíal 
realisado— «m  vez  de — 257o  do  seu  capital. 
4.'    A.cçrescente-se : 
No  fHit  de  artigo  4.*-— e  approvação  do  Governo. 
No  §  l.**  do.art.  14,  depois  da  palavra— terra— as  seguintes: 
cujOi  prazo  nOa  exx^da  a  6;  mezes^ 

No  fim  do§  8.*»  do  mesmo  artigo?: — e  que  as  retiradas  não 
$e  façâo  sem.  prévio  aviso  de  15  dias.  ao  menos. 

No  fim  do  artigo  48»:-— e  sem  approvação  do  Governo. 
5.*    Additerarse  os  artigos  seguintes: 
Artigo^  O  Banco  não  pôde  ser  installado  sem  estar  distri- 
buido  hum  numero  de  acções  correspondente  a2/3iao  menos  do 
fundo  social,,  e  não  poderá  dar  começo  as  suas  operações  antes 
de  realisado  1/4  do  valor  dessas,  acções.   Também  não  poderão 
as  acções  ser  vendidas  ou  cotadas  na  Praça,,  sem  que  o  Banca, 
tenha  principiada,  as  suas  operações. 
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Artigo.  O  Banco  náo  poderá  fazer  outras  oi^craçOes  além 
das  que  sâo  approvadas  por  este  Decreto. 

Artigo.  Não  podem  fazer  parte  dos  dividendos  senão  os 
lucros  líquidos  do  Baneo  provenientes  de  operações  effecti vã- 
mente concluídas   dentro  dos    respectivos  sen>estres. 

Artigo.  A  Direcção  do  Banco  publicará  até  o  dia  8  de  cada 
mez  hum  balanço  desenvolvido  do  activo  e  passivo  do  estabe- 
lecimento, e  das  operações  que  tiver  feito  no  inez  anterior. 

Artigo.  Ficará  sem  effeito  a  autorisaçBo  concedida  por  este 
Decreto  se  o  Banco  não  der  principio  as  suas  operações  dentro 
do  prazo  de  hum  anno,  a  contar  desta  data. 

Artigo,  He  applicavel  ao  Banco  Commercial  Paraense  a  dis- 
posição do  art.  10  do  Decreto  n.*  575,  o  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Francisco  de  Salles  Torres  Uomem,  do  Meu  Conselho  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre.si- 
dente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove»  trigésimo  oitavo  da  fn^ 
dependência  c  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


ESTATUTOS  DO  BANCO  COMHGRCIAL  PARAEI^SE. 


TITIII^O  I, 


lio  Banco. 


Art.  1.**  O  Banco  Commercial  Paraense,  estabelecido  na 
capital  da  província ,  será  de  desconto ,  empréstimo  e  de  ope- 
rações de  cambio.  Seu  capital  poderá  ser  elevado  a  1  .OOO.OÒOlt^ 
divididos  em  10.000  acções  de  100)K)00  cada  huma,  moeda,  legal, 
admittindo-se  por  ora  somente  Accionistas  para  5.000  acções,- 
ficando  ao  restante  5.000,  em  reserva,  para  serem  vendidas 
quando  a  Assembléa  geral  do  Banco  assim  o  determinar. 

Art.  %.°  As  entradas  das  acções  serão  realisadas  em  quatro 
pagamentos  iguaes,  sendo  o  1.°  dentro  de  três  dias,  depois 
do  edital  fixado  pela  Direcção,  e  os  seguintes  nos  prazos  im- 
preteriveis  do  três,  seis  e  nove  mezes ;  dentro  dos  nove  mezes 
rontndos  da  installaçâo  do  Banco:  os  novos  accionistas  realisarão 
ã  visla  us  pagamentos  vencidos,  e  só  gesarào  dos  prazos  que 
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restarem  a  vencer,  c  findos  os  referidos  nove  mezes,  os  novos 
<iccionisias  realisarão  tudo  á  vista. 

Art.  3/    Os  accionistas  que  depois  de  verifícareni  alguma 

entrada  deixarem  de  pagar  a:$  entradas  subsequente»,  perderào, 

a  benefício  do  Banco,  as  entradas  já  verificadas,  e  o  direito  de 

accionista,  e   as  acções  serão  vendidus  por  conta  do  Jianco, 

quando  a  Direcção  o  jul{2;ar  conveniente. 

Art.  4.**  O  Banco  durará  vinte  e  cinco  annos  contados  da 
data  da  sua  installaçâo.  Findo  este  prazo,  poderá  ser  proro- 
gado  por  determinação  da  Assembléa  geral  dos  accionistas. 

Ail.  5.**  O  Banco  poderá  ser  dissolvido  por  deliberação 
da  sua  Assembléa  geral ,  mesmo  antes  de  findarem  o>  viute 
e  cinco  annos  marcados  no  art.  4.'',  se  se  conhecer  que  a  sua 
duração  he  prejudicial. 

Art.  G.*"  O  Banco  será  dissolvido  de  fado,  e  entrará  em 
liquidação,  logo  que  tiver  soffrido  prejuizos  que  tenliâo  absor- 
vido o  seu  fundo  de  reserva ;  e  vinte  pur  cento  do  seu  capital 
effectivo. 

Art.  7.**  A  Assembléa  geral  para  eleição  da  primeira  Di- 
rectoria terá  lugar  logo  que  hajáo  subscriptos  250.000??000. 


TITULO  II. 


Dos  Accionistas. 


Art.  8.°  O  Banco  considera  seu  accionista  toda  a  pessoa, 
corporação  ou  Associação  que  possuir  acções ,  seja  como  pro- 
prietário, seja  como  cessionário,  cujas  acções  estiverem  com- 
petentemente averbadas  no  livro  de  registro.  O  averbamento 
para  fazer  effectiva  a  transferencia,  lerá  lugar  á  vista  das  acções, 
c  das  partes  contractantes,  ou  seus  Pro':uradores  cujas  partes 
assignarâo  lermo  de  averbamento  no  comiietente  livro  do  Banco, 
sem  que  jamais  haja  endosso  nas  ditas  acções. 

S  Único.  No  caso  de  justificar  perante  a  Direcção  perda, 
ou  extravio  de  qualquer  acção:  entregar-se-ha  ao  accionista 
huma  nova  apólice,  prestando  elle  as  devidas  garantias. 

Art.  9.°  Os  accionistas  não  respondem  por  mais  do  que 
o  valor  de  suas  acções,  as  quaes  podem  ser  vendidas,  ou  le- 
gadas, na  forma  do  artigo  antecedente,  mas  o  seu  capital  não 
poderá  ser  retirado  antes  da  extinção  do  Banco. 

Art.  10.  Os  Accionistas  de  cinco  ou  mais  acções  são  ha- 
bilitados para  votar  em  Assembléa  geral,  e  serem  votados  para 
membros  da  Commissao  de  exame.  Somente  os  accionistas  de 
vinte  e  cinco  ou  mais  acções  poderão  ser  votados  para  Direc- 
tores, mas  quando  se  vcritique  nào  haver  >inlc  e  lium  accio- 
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«istas  do  niimuro  de  acções,  serão  adniUtidos  a  compleiar  este 
numero,  os  de  immediato  numero  de  acções. 

Art.  IL  Os  accionistas,  o  Presidente  e  Secretario  da  As- 
isembléa  geral,  os  membros  da  commissao  de  exames,  os  Di- 
redores  e  os  empregados  do*Banco  poderão  ser  iiacionaesou 
«stra  ngeiaos,  ind  istinctamente. 

Art.  V2.  Havendo  accionistas  com  firmas  sociaes,  s6  hum 
cios'  sócios  poderá  volar  e  ser  votado,  podendo  estes  no  impe- 
dimento nomear  o  sócio  que  o  deva  substituir  como  votante. 

Art.  13.  He  permittido  aos  accionistas,  depois  de  con- 
cluída a  revisão  da  commissào  de  exame,  verificar  o  balanço 
á  vista  dos  livros  que  lhe  estarão  para  isso  patentes  por  três 
dias,  sem  comtudo  poder  extrahir  copias. 

TITULO  III. 


Dais  operaçiFeji  tio  Banco. 

Art.  14.     As  op<irações  do  Banco  ser3o  as  seguintes : 

§  1.°  Descontar  letras  de  cambio  e  da  terra,  que  tiverem 
pelo  menos  duas  firmas  de  reconhecido  credito,  das  quaes  huma 
em  todo  o  caso  será  de  pessoa  residente  nesta  cidade. 

j§  2."  Descontar  bilhetes  da  Alfandega,  equaesquer  outros 
títulos  do  Governo,  pagáveis  em  prazo  fixo. 

§  3.**  Emprestar  dinheiro  sobre  penhores  de  prata  e  ouro,  só 
pelo  valor  de  seu  peso  e  toque,  mediante  as  cautelas  marcadas 
nos  artigos  21  e  22. 

E  bem  assim  sobre  prédios  urbanos  na  capital,  previamente 
seguros,  contra  fogo,  até  metade  do  seu  valor,  por  meio  de 
hypotheca  publica,  náo  podendo  o  Banco  empregar  em  transac- 
ções desta  ultima  espécie  mais  do  que  vinte  e  cinco  por  cento 
do  seu  capital.  Para  se  conhecer  do  valor  dos  prédios,  se  to- 
mará por  base,  além  da  avaliação,  o  aluguel,  como  juro  de 
cinco  por  cento. 

§  k."*  Emprestar  sobre  Apólices  da  Divida,  Publica  pela  forma 
que  convier  á  Direcção,  e  sobre  acções  do  Banco  Commercial 
Paraense,  e  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil,  até  3/4  do  seu 
valor  realisado. 

S  5.*»  Emprestar  sobre  acções  de  qualquer  outra  Companhia 
desta  Província  até  2/3  do  seu  valor  realisado,  ou  do  preço  do 
mercado,  quando  este  for  inferior  áquelle. 

§  6.°  Emprestar  por  meio  de  letras  até  quatro  mezes  sobre 
algodão,  cacáo,  e  borracha,  até  uieladc  do  valor  no  mercado. 

§  7.°    Especular  sobre  operações  de  cambio. 
Comprar  e  vender  moedas  de  ouro  e  prata,  quando  convier 
emprego  de  fundos  paralisados,  ou  rcalisação  deHes(  precedendo 
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para  hama  e  oulra  operação  maioria  de  voioá  da  Direcção )afté 
o  valor  íle  Tinte  c  cinco  por  cento  dd  seu  capital  elTectiv<y. 

§  8.''  K(?ceb6r  gratuitamente  diiiherro  de  q|uasquer  pessoal 
para  lhes  abrir  contas  correntes^  e  teriflCar  os  respectivos  Iia- 
gamentos  e  traslerencias  por  tneio  de  cautelas  cortadas  dos 
talões  que  devem  existir  no  Banco  com  a  assígnatura  dos  pro^^ 
prielarios  m  iarja^  comlanto  (|ué  taes  cautelas  nao  sejão  da 
quantia  menor  de  cem  mil  réis. 

$  9.*    Keceber  em  deposito  oufOi  prata,  jolas  e  titulos  de? 

valor,  mediante  a  commissáo  de  meio  por  cento^  a  qual  se  re^ 

pitirá  toda  a  vez  que  exceder  a  htím  anno  o  tempo  de  deposito 

£xceptuão-se  quaesquer  titulos  do  Banco^  que  se  guardarão 

gratuitamente. 

,^  10.  Cobrar  por  coitta  de  terceiros  quaesqucr  valores,  c 
fazer  delles  remessa  em  dinheiro,  ou  letras,  mediante  a  com^ 
missão  que  se  convencionar. 

§  11.  Encarregar-se  da  cobrança  na  Praça  de  letras  per- 
tencente» a  indivíduos  que  Já  teiihãa  (5onta  corrente  aberta, 
mediante  a  coinmíssão  de  meio  por  cento. 

§  12.  Receber  (em  quanto  convier)  dinheiro  a  jiíra  de  dous 
por  cento  menos  do  que  a  taxa  dos  descontos  do  Banco ,  a 
prazo  fixo,  nunca  menor  de  três  mezes,  e  por  quantia  maior 
de  cem  mil  réisí  inclusive. 

§  13.  Emittir  letras  e  vales,  em  conformidade  dos  artigos 
25  e  26,  nâo  podendo  jamais  a  sua  emissão  exceder  a  cin- 
coenta  por  cento  do  capital  eifectivo  do  Banco. 

Art<  !&/  O  juro  para  quaesqucr  descontos  e  empréstimos 
será  arbitrada  todos  os  quinze  dias  pela  Directoria,  que  o  fará 
publico  pelos  Jornaes. 

Art.  16.  Nenhuma  transacção  de  desconto  e  empréstimo 
poderá  ser  feita  senão  por  meio  de  letra.  Nos  respectivos  ven- 
cimentos estas  poderão  ser  refornradas(o  que  fica  á  deliberação 
da  Direcção,  mediante  a  amorlisação  de  vinte  por  cento  do 
capital  primitivo,  e  pagamento  do  competente  premio,  tendo-se 
sempre  em  vista  que  as  nova» letras  não  diminuão  em  garantias; 
exceptuão-se  as  letras  de  cambio^  e  aquellas  que  não  trouxerem 
declarado  o  premio  comminatorlo,  marcado  no  art.  18,  as  quaes 
deverão  ser  integralmente  pagas. 

§  Unico^  O  juro  das  letras  que  tiverem  maiof  prazo  de  seis 
mezes  alé  doze  mezeK,  máximo  do  pras^  com  que  se  poderão 
descontar,  será  de  mais  três  por  cento  ao  anno  do  que  o  joro  do 
Banco  que  regular  na  occasião  em  que  a  letra  for  offerecida  a 
desconto,  comtanto  que  a  importância  total  empregada  nestes 
descontos  não  exceda  a  vinte  porcento  do  capital  effectivo  doBanco. 
Art.  17.  Se  a  firma  de  algum  dos  Directores  que  estiver 
de  serviço  vier  em  letra  oiTerecida  a  desconto,  não  se  contará 
no  numero ,  das  exigidas  por  garantia ,  nem  se  descontarão 
letras  que  só  tiverem  firmas  de  Directores. 
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Ari.  18.  Na  falta  de  renovação  da  transacção  pela  forma 
marcada  no  art.  16,  ou  do  pagamento  integral,  se  aDirecçHo 
náo  convier  na  firma,  o  premio  pela  demora  até  real  embolso 
será  de  dexeseis  por  cento  ao  anno,  o  qual  deverá  ter  sido  de- 
clarado no  corpo  da  letra,  e  desde  logo  será  proposta  a  com- 
petente acção. 

Art.  19  Sequalquer  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre 
penhores  nâo  íôr  paga,  ou  resgatada  no  vencimento,  far-se-ha 
venda  dclles  em  leilão  mercantil,  precedendo  annuncíos  por 
oi4o  dias  afixados  na  porta  do  Banco,  e  publicados  em  Jornaes, 
podendo  comtudo  seu  dono  resgatal-os  até  o  momento  de  co> 
meçar  o  leilão,  pagando  as  despezas  que  tiver  occasionado. 

*  Art.  20.  As  letras  c  titulos  a  cobrar  por  coota  de  terceiros 
que  nHo  forem  pontualmente  pagos,  serão  entregues  a  seus  donos, 
depois  de  ter  feito  o  protesto  dos  que  delle  carecerem.  Em 
nenhum  caso  o  Banco  se  encarregará  de  pleitos  judicíaes  es- 
tranhos, assim  como  nao  responderá  por  enganos  de  vencimen- 
tos, provenientes  de  cotas  en*adas  nos  mesmos  documentos. 

Dos  Penhoreis. 


Art.  21.  Os  empréstimos  sobre  penhores  de  ottro  e  prata 
ieríio  lugar  quando  os  que  ofTcrecerem  apresentarem  avaliação 
delles,  pelos  contrastes  approvados  pela  Direcção,  ealém  disto 
mostrarem  que  os  penhores  sao  seus,  que  estão  livres  e  desemba- 
raçados, devendo  assignar  termo  de  responsabilidade  com  obri- 
gação de  se  sugei tarem  ás  disposições  dos  Estatutos,  ordens  e 
usos  do  Banco. 

Art.  22.  O  prazo  sobre  penhores  não  excederá  a  seis  mezes, 
mas  poderá  ser  reformado.  A  quantia  que  emprestar  sobre  ouro 
€  prata  não  excederá  a  2/.3  da  sua  avaliação. 

Art.  23.  Quando  se  oíTereça  em  penhor  géneros  armaze- 
nados em  deposito,  o  Banco  exigirá  da  parte  ordem  escripta 
para  que  os  administradores  desses  depósitos  os  ponbão  à  sua  dis- 
posição, o  que  será  logo.  verificado. 

Art.  24.  A  venda  dos  penhores  de  qualquer  natureza  para 
solução  de  letras  vencidas  será  feita  em  leilão  mercantil,  pre- 
sidido por  hum  Director  do  Banco,  e  liquidada  a  conta  das  des- 
pezas  do  leilão,  juros  vencidos,  e  commisisão  de  hum  por  cento, 
se  entregará  o  saldo,  se  o  houver,  a  quem  p«lencer. 

Das  Lietras  e  Vales* 

Art.  25.  O  Banco  poderá  emittir  letras  em  vales,  comtanto 
que  a  somma  em  circulação  nunca  excederá  á  metade  do  seu 
fundo  eíTectivo,  e  que  o  prazo  de  cada  hum  delles  não  seja  me- 
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iiof  de  cinco  dias,  nom  a  quantia  inferior  a  30$000.  Estes  vales 
serão  passados  por  dois  Directores  e  rubricados  pelo  Presidente 
da  Direcção. 

§  Único.  A  responsabilidade  destes  vales  será  toda  do  Banco, 
e  não  dos  portadores,  ou  endossadores  que  nenhuma  terão,  sal- 
vo se  a  quizerem  tomar,  e  expressamente  o  declararem. 

Art<  26.  As  letras  e  vales  serão  pagos  no  Banco  em  moeda 
legal,  apenas  sejão  apresentados,  no  vencimento,  ou  depois  delle 
indistinctamente ,  como  fôr  vontade  dos  portadores.  Nenhuma 
emissão  porém  será  feita  sem  estar  autorísada  pela  Direcção,  de 
que  se  lavrará  acta  designando  a  somma  a  emittir,  e  qualidade 
dos  títulos. 

TITVI.O  IV. 

Dos  dividendosi  e  Aindo  de  reserva* 


Art.  S7.  Haverá  hum  balanço  todos  os  semestres,  com  o 
fecho  de  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro,  que  será  apresentado 
impreterivelmente  á  Assembléa  gerai  em  sua  primeira  reunião 
ordinária. 

Art.  28.  Do  lucro  liquido  de  cada  semestre  se  deduzirá 
cinco  por  cento  para  fundo  de  reserva,  e  o  resto  será  o  lucro  de 
qoe  se  fará  dividendo  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho. 

Art.  29.  Se  a  installação  do  Banco  tiver  lugar  até  31  de 
Dezembro  de  1857,  o  primeiro  balanço  será  em  30  de  Junho  de 
1858,  mas  não  haverá  dividendos  neste  primeiro  semestre,  por 
isso  que  devem  começar  os  dividendos  semcstraes  hum  anno 
depois  da  installação. 

Art.  30.  A'  debito  do  fundo  de  reserva  serão  levadas  as 
dividas  que  forem  reputadas  inteiramente  perdidas.  O  fundo  de 
reserva  augmentará  com  o  beneficio  que  houver  na  venda  de 
acções  acima  do  par. 

Art.  31.  Na  dissolução  do  Banco,  o  fundo  de  reserva  que 
houver  será  accumulado  ao  capital,  e  dividido  pelos  accionistas 
proporcionalmente  ao  numero  de  suas  acções. 

TITULO  V. 


Da  Assciiibléa  ser  ai. 

Art.  32.  A  totalidade  dos  accionistas  senà  representada 
pela  sua  Asembléa  geral. 

Art.  33.  Formará  a  Assembléa  geral  reunião  legalmente 
convocada   dos  accionistas  de  cinco  ou  mais   acções;  os   de 

42 


(  330  ) 

menor  niinieTo  de  acções  poderão  assistir  as  deliberações,  dis- 
'Cuiir,  mas  não  votar. 

Art.  34.  A  convocaç3o  da  Assembléa  geral  terá  lugar  por 
convite  da  Direcção,  em  edital  firmado  peio  seu  Presidente  e 
Secretano,e  afixado  aporta  do  Banco,  na  praça  do  Commercio 
e  publicado  nos  Jornaes  de  maior  publicidade. 

.  Art.  3S.  No  dia  e  hora  marcado  para  reunião  da  Assem- 
bléa  geral,  esta  se  julgará  reunida  com  os  accionistas  presentes 
(  art.  33  )  e  tomará  decisões  por  maioiia  absoluta  de  votos. 
Mas  nenhuma  deliberação  poderá  ser  tomada  na  primeira  con- 
vocação, não  estando  presentes  pelo  menos  tantos  accionistas 
quantos  representarem  hum  quarto  do  capital  effectivo  do  Banco. 

Art.  36.  Quando  a  Assembléa  geral  não  poder  deliberar 
por  falta  de  votos  suíTicieíites,  haverá  nova  convocação  com  a  for 
malidade  do  art,  34,  declarando  o  motivo  da  nova  reunião, 
e  nesta  tomarão  decisão  com  qualquer  numero  de 'votos  que 
se  reunir. 

Art.  37.  As  deliberações  para  augmentar  o  fundo  do  Banco, 
para  a  sua  dissolução  antes  dos  vinte  e  cinco  annos,  para 
prorogar-so  sua  duração,  e  para  reforma  destes  Estatutos  só 
poderão  tomar-se  quando  se  reunirem  votos  concordes  de  accio- 
nistas que  representem  dous  terços  do  capital  eíTectivo  do 
Banco. 

Art.  38.  As  reuniões  extraordinárias  terSo  lugar^  quando  a 
Direcção  as  convocar  por  occurrencias  de  casos,  para  cuja  decisão 
ella  se  não  julgue  competente,  ou  quando  lhe  fôr  isso  requerido 
em  representação  individualmente  assinada  por  accionistas 
que  possuão,  pelo  menos,  hum  quarto  do  capital  etiectivo  do 
Banco.  Em  virtude  de  tal  representação  deverá  a  Direcção 
convocar  a  Assembléa  dentro  de  oito  dias  úteis,  aos  que  se 
seguireBi  ao  da  entr^a,  que  constará  pela  data  que  lhe  porá 
o  Secretario  do  Banco,  depois  de  averiguar  e  conhecer  sua  le- 
^ali<lade,  quanto  á  porção  de  capital  que  deve  comprehender. 
Se  a  Direcção  não  fizer  a  convocação,  incorrerá  em  responsabir 
lidade,  e  os  representantes  tem  direito  de  chamar  os  accio- 
nistas à  reuiuão  extraordinária  por  annuncios  puldicos,  nos 
quaes  se  assignein  com  designação  do  numero  de  acçOes  de 
cada  hum,  e  declaração  do  motivo  do  chamam'ento,  e  das 
razões  que  ti  verão  para  representar  á  Direcção. 

Art.  39.  A  Assembléa  geríd,  reunida  na  forma  do  artigo 
antecedente,  só  poderá  tomar  decisão  reunindo  os  votos  do 
art,  37,  e  não  admittirâ  discussão  alguma  ^lém  do  objecto 
para  o  que  foi  convocada.  Podem,  comtudo,  ali  apresentar-se 
indicações  para  serem  decididas  na  primeira  reunião  ordinária. 

Art.  kO,  A  Assembléa  geral  terá  hum  Presidente  e  dous  Se- 
cretários, todos  eleitos  annualmente  na  sessão  de  31  de  Julho, 
poi*  maioria  de  votos  relativa,  em  escrutínio  secreto,  e  em  huma 
só  lista  dos  accionistas  que  tem  votos. 
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Art.  il.  Havendo  impedimento  do  Presidente  e  Secre- 
tario serào  substituídos,  o  Persidcnte  pelo  1/  Secretario,  este 
pelo  2.°  e  este  pelo  im mediato  em  votds,  ate  a  primeira  reu- 
nião da  Assembléa,  em  que  terá  lugar  a  eleição  do  que  faltar. 

Art.  42.  Pertence  ao  Presidente  abrir  e  fechar  as  sessões , 
conceder  a  palavra,  manter  a  ordem  e  regularidade  nas  dis- 
cussões, efazer  executar  as  resoluções  da  Assembléa.  A  nenhum 
accionista  he  permitlido,  mesmo  para  explicações,  iallar  mais 
de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto:  exceptu§o-se  a  Di- 
recção e  a  commissão  de  exame,  que  poderão  responder  ás 
questões  que  lhe  forem  dirigidas. 

Ari.  43.  Pertence  aos  Secretários  ler  c  repetir  as  leituras, 
quando  o  Presidente  ordenar,  redigir  as  actas>  e  apurar  os 
votos  nas  eleições,  (com  os  dos  maiores  accionistas  presentes),  o 
fazer  a  correspondência  e  expediente,  que  deverá  ser  assignada 
pelo  Presidente  e  1.**  Secretario. 

Art.  44.  Na  primeira  reunido  da  Assembléa,  e  logo  de* 
pois  de  eleita  a  meza,  se  procederá  á  eleição,  por  cscrutimo  se- 
creto e^  maioria  relativa  de  votos,  de  três  accionistas  habilitados 
ria  forma  do  art.  33,  para  formarem  a  commissdo  de  exame, 
que  deverá  servir  até  á  seguinte  reunião  ordinária  da  Assem^ 
bléa,  em  que  será  renovada.  Decorrendo  no  intervalio  impe- 
d  mento  de  algum  membro,  será  substituído  pelo  immedíato  em 
\otos. 

Art.  45.  Nas  reuniões  ordinárias  da  Assembléa  geral, 
que  terá  lugar  em  31  de  Janeiro,  e  3Í  de  Julho  de  cada  anno, 
a  Direcção  apresentará  os  balanços  semestraes  do  Banco,  fe- 
chados em  31  de  Dezembro  e  3Q  de  Junho,  e  a  commissão 
de  exame  o  relatório  do  estado  do  mesmo  Banco,  para  a  que 
deverá  ter  sido  previamente  chamada  peia  Direcção.  A'  vista 
do  dito  balanço  e  relatório  a  Assembléa  discutirá  e  pronunciará 
seu  juizo  sobre  as  contas  c  administração.  . 

Art.  46.  Na  Assembléa  g(3ral  de  31  de  Julho  terá  lugar, 
por  escrutínio  secreto,  e  maioria  absoluta  de  votos,  a  eleição 
da  nova  Direcção  para  a  qual  podem  ser  reeleitos  quaesquer  dos 
Directores,  que  reunão  os  votos  necessários. 

£m  seguida  se  procederá  á  eleição  da  meza  e  commissão 
de  exame  que  tem  de  servir  no  aiino  seguinte,  na  forma  do» 
arts.  40  e  44.  Quando  houver  empate  de  votos,  se  procederá  á 
no\o  escrutínio  sobre  os  empatados. 

Art.  47.  Pertence  á  Assembléa  geral  fixar  os  ordenados 
dos  empregados,   sobre  proposta  da  Direcção. 

Art.  48.  Depois  de  approvados  pela  Assembléa  geral 
(art.  79)  os  presentes  Estatutos,  só  ellh  poderá  reformal-os 
do  modo  que  dispõe  o  art.  38,  mas  qualquer  reforma  ou  inno- 
vação  nunca  terá  lugar  na  sessão  cm  que  fôr  proposta. 
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TITULO  VI. 

Coiumiflsfto  de  exame* 


Art.  49.  A  commissão,  logo  que  for  convidada  pela  Di- 
recção (art.  i5),  deverá  examinar  escrupulosamente  o  estado 
da  escripturaçào,  e  das  operações  da  caixa,  da  correspondência 
e  comportamento  dos  empregados,  íiscalisando  se  os  Estatutos 
e  decisões  da  Assembléa  geral  tem  sido  restricla mente  execu- 
tados; para  o  que  iodo  o  estabelecimento  lhe  será  franqueado, 
e  a  Direcção  lhe  dará  todos  os  esclarecimentos  que  forem  exi- 
gidos. O  exame  deverá  terminar  ires  dias  antes  da  reunião  da 
Assembléa  geral. 

Art.  50.  Concluído  o  exame,  a  commissâo  fará  hum  re- 
latório circumstanciado ,  no  qual  emittirá  a  sua  opinião  sobre 
o  estado  do  Banco ,  e  maneira  porque  tiver  sido  administrado. 
Este  relatório  será  registrado  no  livro  das  actas  da  Assembléa 
c  impresso  com  o  balanço,  para  ser  distribuído  pelos  accionistas 
que  o  pedirem 

TITULO    VII. 

Da  votfaeâko» 


Art.  51.  Os  votos  serão  contados  na  proporção  de  hum 
por  cada  cinco  acções.  Nenhum  accionista  porém ,  por  maior 
que  seja  o  numero  de  suas  acções,  poderá  ter  mais  de  seis  vo- 
tos, ainda  sendo  procurador  de  outros  accionistas. 

Art.  52.  Os  accionistas  com  votos,  impedidos  ou  ausen- 
tes ,  só  poderão  ser  representados  por  outros  accionistas ,  que 
devem  estar  munidos  de  procuração. 

Art.  53.  As  acções  que  tiverem  passado  do  domínio  do 
primeiro  possuidor,  não  dão  ao  accionista  cessionário  o  direito 
de  volar  em  Assembléa  gerai ,  sem  completar  três  mezes  da  data 
do  respectivo  averbamento  no  registro  do  Banco. 

TITULO    VIII. 


Da  Direcção. 

Art.  64.  O  Banco  será  administrado  por  cinco  Directores, 
que  serão  accionistas  pelo  numero  de  acções  que  marca  o  art. 
10^  os  quacs  serão  eleitos  annualmento  pela  Assembléa  geral 
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de  31  de  Julho.  Exccptuão-se  os  primeiros ,  que  por  terem  de 
organisar  o  Banco,  e  pôl-o  em  regular  andamento ,  devem  com- 
pletar hum  anno  de  serviço,  ou  mais,  se  na  primeira  época, 
marcada  da  eleição,  não  o  tiverem  completado,  devendo  neste 
caso  servirem  até  a  época  da  eleição  seguinte. 

Art.  55»  Os  Directores  são  obrigados  a  conservar  em  de- 
posito no  Banco  vinte  e  cinco  acções  de  que  sejão  proprietários , 
ou  aquellas  que  possuírem,  na  conformidade  do  art.  10,  as 
quaes  serão  inalienáveis  durante  o  tempo  que  servirem. 

Art.  56  A  Direcção  nomeará  annualmente  d  entre  os  seus 
Membros  hum  Presidente  e  hum  Secretario,  e  este  escreverá 
circumstanciadamente  os  trabalhos  e  decisões  da  Direcção ,  em 
hum  livro  de  actas,  que  serão  assignadas  por  todos  os  mem- 
bros presentes. 

Art.  57.  Haverá  reunião  ordinária  da  Direcção  huma  vez 
por  semana,  e  extraordinária  quando  ella  julgar  necessária, 
ou  quando  fôr  convocada ,  pelos  Directores  de  serviço.  Todos 
os  Directores  tem  obrigação  de  vigiar  incessantemente  pelos  in- 
teresses do  Banco;  mas,  além  disso,  haverá  diariamente  de 
serviço  (desde  que  se  abrir  até  fechar  as  portas)  dois  Directores 
que  devem  dirigir  as  operações. 

Art.  58.  A  Direcção  organisará  huma  relação  das  firmas 
que  poderão  ser  admittidas  á  desconto ,  c  o  máximo  da  quantia 
que  poderá  ser  descontada  sob  a  garantia  de  cada  huma. 

Art.  59.  Pertence  á  Direcção  a  inteira  administração  dos 
fundos  do  Banco ,  que  regerá  como  entender ,  cingindo-sè  aos 
presentes  Estatutos,  e  ao  regulamento  interno  que  houver  de 
organisar,  e  que  deverá  apresentar  áapprovação  da  Asscmbléa 
geral  dentro  de  hum  anno  depois  da  installação  do  Banco. 

Art.  60.  Os  fundos  do  Banco  estarão  em  casa  forte,  sob 
a  guarda  da  Direcção,  em  cofre  que  terá  três  chaves,  sendo 
huma  á  cargo  do  Thesoureiro  ou  Fiel  do  Banco,  e  as  outras  k 
cargo  dos  Directores  de  semana.  A  Direcção  poderá  escolher 
Thesoureiro  como  melhor  entender,  c  os  Fieis  que  mais  possa 
precisar,  sob  proposta  do  Thesoureiro ,  que  tenhão  probidade  e 
aptidão  necessária  para  o  expediente  da  Caixa ;  todos  estes  Em- 
pregados prestarão  a  fiança  que  marca  o  art.  68. 

Art.  61  A  Direcção  tomará  suas  deliberações  á  plurali* 
dade  de  votos ,  e  não  estando  presentes  todos  os  membros ,  em 
todo  o  caso  serão  necessários  três  votos  conformes  para  tornar 
valiosa  a  deliberação.  Os  membros  vencidos  podem  declarar  seu 
voto  na  acta. 

Art.  62.  As  ordens,  correspondências  o  resoluções  impor- 
tantes serão  assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario ,  em  nome 
da  Direcção,  e  os  objectos  de  expediente  pelos  Directores  de 
serviço.    Tudo  quanto  se  expedir  ficará  registrado. 

Art.  63.    Os  Directores  e  mais  empregados  do  Banco  serão 
individualmeutc  responsáveis  quando  infringirem  os  Estatutos  e 
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regulamento  interno,  ou  piiaticareni  abusos  de  qualquer  na- 
tureza. 

Art.  64.  Quando  algum  dos  Directores  se  achar  impedido 
por  mais  de  hum  mez,  a  Direcção  por  meio  do  seu  Presidente  e 
Secretario  chamará  substituto  para  servir  durante  o  seu  impe- 
dimento ,  regulando-sc  pela  ordem  dos  mais  votados. 

Art.  (]5.  A  Direcção ,  logo  que  estejâo  concluídos  os  ba- 
lanços scroestraes  de  30  de  Julho  e  31  de  Dezembro,  {o  que 
não  deverá  exceder  de  15  de  Julho  a  15  de  Janeiro),  partici- 
pará aos  tros  membros  da  commissão  de  exame ,  que  vão  ve- 
rifícar  o  estado  do  Banco,  nos  intervallos  de  15  á  26^  de  Julho, 
e  de  15  â  26  de  Janeiro. 

Art.  66.  Os  Directores,  cm  compensação  do  iseu  trabalho 
e  responsabilidade,  terão  huma  conimissão  de  cinco  por  7ó 
sobre  o  total  dos  lucros  do  Banco,  a  qual  será  repartida  com 
igualdade  entre  elles. 


TITULO  m. 


Doji  Empregados^ 


Art.  67.  Os  empregados  do  Banco  serão  escolhidos  e  de- 
mittidos  peia  Direcção,  e  seus  ordenados  fixados  peia  Assem- 
bléa  geral,  sob  proposta  da  Direcção.  Os  accionistas  que 
reunirem  as  qualidades  precisas  terão  preferencia  aos  em- 
pregos. 

Art.  68.  Todos  os  empregados  que  receberem  ordenado 
prestarão,  á  satisfação  da  Direcçrio,  fiança  idónea,  correspon- 
dente ao  ordenado.  Esta  fiança  será  de  vinte  vezes  o  importe 
do  ordenado  para  aquelles  que  manejarem  fundos;  e  somente 
de  dez  vezes  para  os  qne  forem  unicamente  de  escripla.  As 
fianças  podem  ser  substituídas  por  depósitos  de  valores,  ou  de 
acções  do  Banco  e  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brâsil. 


TITULO  X. 


I»isposiedeiB  serae/i. 

Art.  69.  A  morte  do  accionista  não  obrigará  a  liquidar 
o  Banco;  seus  herdeiros  ou  representantes  não  poderão  de  for- 
ma alguma  embaraçar  o  andamento  e  operações  úo  Banco,  e 
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sómentâ  iév^o  direito  a  recepção  dos  dividendos  e  a  poder  trans- 
ferir suas  acções ,  se  lhes  convier. 

Art.  70.  A  Direcção  procurará  sempre  ultimar,  por  meio 
de  árbitros,  as  contestações  que  se  possâo  suscitar  durante  a 
sua  administração. 

Art.  71.  O  Banco  poderá  requerer  dos  Poderes  Politicos 
quaesquer  previiegios,  ou  medidas  favoráveis  ao  credito,  segu- 
rança» e  prosperidade  do  estabelecimento,  e  particularmente 
requerer  á  que  as  acções,  ou  fundos  do  Banco,  perteneentes  à 
estrangeiros,  sejão  em  quaesquer  casos,  mesmo  no  de  guerra , 
tão  respeitados  e  invioláveis  como  os  dos  nacionaes 

Art.  72.  O  Banco  não  poderá  negociar  por  sua  conta  em 
géneros,  mercadorias,  ou  bens  de  raiz,  salvo  se  os  adquirir 
[X)r  tratos  com  os  seus  devedores,  execução  ou  adjudicação; 
mas  neste  caso  deverá  vendel-os  no  menor  prazo  possível. 

Art.  73.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  os  prédios 
que  forem  necessários  para  o  seu  estabelecimento. 

Art.  7k,  As  operações  do  Banco ,  e  especialmente  as  que 
disserem  respeito  a  particulares ,  são  objecto  de  segredo  para 
seus  empregados,  aquelle  que  os  revellar  será  reprehendido  ^ 
se  da  reveliaçâo  não  resultar  damno ;  se  resultar  será  expulso  e 
r»iponsabilisado. 

Art.  75.  Toda  a  pessoa  que  faltar  a  boa  fé,  ou  não  cum- 
prir pontualmente  os  seus  tratos  com  o  Banco,  será  excluída 
de  negociar  com  elle,  directa  ou  indirectamente. 

Art.  76.  Havendo  dous  dias  santos  seguidos ,  em  hum 
d'elles  os  Directores  de  semana  fardo  com  o  Porteiro  a  visita 
interna  e  externa  do  Estabelecimento,  para  verificar  se  ha  mo- 
tivos de  desconfiança  que  exijSo  providencias. 

Art.  77.  A  Direcção  do  Banco  fica  pelos  presentes  Esta- 
tutos, aatorisada  a  demandar  e  ser  demandada,  e  a  obrar  e 
exercer  com  livre  e  geral  administração ,  plenos  e  positivos  po- 
deres comprehendidos  e  outhorgados  todos,  sem  reserva  alguma, 
mesmo  os  de  poderes  em  causa  própria. 

Art.  78.  As  pessoas  que  contratarem  com  o  Banco,  paga^ 
rão  a  taxa  do  sello  dos  titulos  porque  contratarem. 


TITVLe  ILI. 

Diiipoisiedeii  eiipeciaes  e  tratusltorlaii. 

Art.  79.  Approvados  os  presentes  Estatutos  pelo  Governo 
Imperial ,  se  convocará  a  Assembléa  geral  para  a  eleição  da 
meza,  commissão  de  exame,  e  Direcção,  na  forma  dos  arts.  40^ 
44,  46  e  54. 
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DECRETO  N.'»  2.398—  de  2  de  Abril  de  1859. 

Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  estatutos  do  banco  União 
Commereial  e  Agrícola  de  Pernambuco^  com  diversas 

alterações. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  José  Jeronymo  Monteiro, 
c  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d*Estado,  Hei 
por  bem  autorisar  a  incorporação  do  Banco  União  Commereial  e 
Agrícola,  da  Província  de  Pernambuco,  e  approvar  os  respectivos 
estatutos,  que  com  este  baixão,  sujeitos  às  seguintes  alterações  : 
1.*    Elimine-se: 

No  Art.  1.**  as  palavras  —  que  poderá  vira  ser  de  emis- 
são, se  para  isso  obtiver  autorisaçâo  dos  Poderes  do  Estado; 

No  Art.  â.**  as  palavras  —  o  Banco  poderá  dar  principio  ás 
suas  operações  &c. ,  até  o  fim ; 

No  fim  do  S  2.<»  do  Art.  10  as  palavras— fianças  e  quinto 
sobre  fianças; 

No  fim  do  §  3.*  do  mesmo  Artigo  as  palavras — ou  titulos 
particulares,  e  sobro  cauções, — accrescentando-se  ahi  — com 
tanto  que  as  sommas  que  houverem  de  ser  retiradas  do  Banco 
não  sejão  pagas  sem  aviso  prévio  de  15  dias  ao  menos,  cessando 
do  fim  desse  prazo  em  diante  os  juros  que  vencerem  as  res- 
pectivas quantias,  até  que  sejão  retiradas,  ou  haja  declaração 
de  que  continuão  em  conta  corrente; 

Os  Arts.  13,  14,  19,  e24; 

O  §  4.°  do  Art.  20;  as  palavras — ou  particulares —  do  § 
4.*  do  Art.  21;  os  §§  5.*  do  mesmo  Art.  21,  e  1/  do  Art.  43. 

No  §  3.''  do  Art.  43  as  palavras — e  o  máximo  dos  prazos 
porque  far-se-hão  os  mesmos. 

No  Art.  21  a  palavra — fianças — accrescentando-se  ahi; 
depois  da  palavra — letras  — as  seguintes :  —  a  prazo  que  não  ex- 
ceda a  seis  mezes. 

No  ultimo  período  do  §8.**  do  Art.  21  as  palavras — ou 
titulos  particulares. 
2.*    Diga-se : 

No  Art.  18:  não  eíTectuando  todavia  operações  de  cam- 
bio— em  vez  de  —  mesmo  eíTectuando  para  esse  fim  operações 
de  cambio,  no  que  em  caso  algum  poderá  empregar  mais  de 
JO  Vo  do  capital  effectivo. 

No  Art.  58:  Decreto  n.'*575— em  lugar  de— Decreto  n.«  1.136. 
3."    Accrescente-sc: 

No  fim  do  §  1.**  do  Art.  10:  as  letras  descontadas  pelo 
Banco  deverão  ser  garantidas  por  duas  assignaturas,  e  não  terão 
prazo  superior  a  seis  mezes. 

4.*  Redija-se  assim  o  Art.  17: — poderá  receber  dinheiro  a 
premio  com  tanto  que  as  letras  aceitas  pelo  Banco  sejão  á  ordem 
e  de  prazo  não  menor  de  30  dias. 
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S.""    Âdditein-se  os  arligos  seguintes: 

Ariigo.  O  Banco  não  pôde  ser  installado  sem  estar  dis-« 
tribuido  hum  numero  de  acções  correspondente  a  â/3  ao  menos 
do  fundo  social,  e  não  poderá  dar  começo  ás  suas  operações 
antes  de  rcalisado  ij*  do  valor  dessas  acções.  Também  nSo 
poderão  as  acções  ser  vendidas  ou  cotadas  na  praça,  sem  que 
o  Banco  tenha  principiado  suas  operações. 

Artigo.  A  administração  do  Banco  publicará  aié  o  dia  8 
de  cada  mez  o  balanço  desenvohido  do  activo  e  passivo  do 
estabelecimento  e  das  operações  que  tiver  feito  no  mez  an- 
tecedente. 

Francisco  de  Sallcs  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


ESTATUTOS  m  mm  m\U  cohhkrgial  e  agrícola 


TITULO  I. 


Art.  1.*  Fica  organisada  na  Província  de  Pernambuco  sob 
a  denominação  de  União  Commercial  e  Agrícola  hum  Banco  do 
deposito  e  desconto^  e  que  poderá  vir  a  ser  de  emissão,  se 
para  isto  obtiver  autorisação  dos  Poderes  do  Estado,  e  durará 
IS  annos,  contados  de  sua  installação. 

Art.  2.*»  O  fundo  capital  do  Banco  será  de  2.000:000», 
devididos  em  dez  mil  acções.  Este  fundo  poderá  ser  elevado 
por  deliberação  da  Assembléa  geral  dos  Accionistas,  e  autori- 
sação do  Governo;  o  Banco  poderá  dar  principio  ás  suas  ope* 
rações  logo  que  bajão  subscriptos  50O:OO0)|L 

Art.  3."*  O  Banco  constituo  huma  companhia  anonnyma,  e 
suas  acções  podem  ser  possuídas  por  nacionaes  ou  estrangeiros. 

Art.  4^**  A  transferencia  das  aeções  somente  se  opera  pw 
acto  lançado  no  registro  do  Banco,  com  assignatura  do  proprie- 
tário, ou  de  procurador  com  Poderes  especiaes. 

43 
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Art.  S.""  As  entradas  das  acçdes  que  estiverem  subscriptas 
até  o  acto  da  installação  do  Banco,  serão  realísadas  em  pres- 
tações de  20  Vo  pelo  modo  seguinte:  a  primeira  logo  que  fôr 
eleita  a  Directoria  do  Banco,  g  cada  huma  das  outras  nos  prazos 
designados  pela  mesma^^  em  annuncios  feitos  com  antecedência 
de  trinta  dias,  ao  menos. 

Art.  6.®  Os  accionistas  que  não  effetuarem  os  seus  pa- 
gamentos com  a  devida  pontualidade,  deixarão  de  ser  consi- 
derados como  taes,  e  perderão  em  beneficio  do  Banco  as  pres- 
tações anteriormente  realisadas.  Exceptuão-se  todavia  os  caso^ 
em  que  occorrerem  circumstancias  extraordinárias,  devidamente 
justificadas  perante  a  Directoria. 

Art.  7.*»  O  dividendo  consistirá  nos  lucros  liquides  do 
Banco,  provenientes  de  transacções  effectivamente  concluidas 
dentro  do  semestre  a  que  se  refere  o  dividendo,  depois  de 
deduzidos  5  7»  ^^^  constituirão  hum  fundo  de  reserva.  Esta 
deducção  cessará  desde  que  a  reserva  exceder  a  decima  parte 
do  fundo  realisado  do  mesmo  Banco.  Os  dividendos  serão  pagos 
nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 

Art.  8.<*  O  Banco  será  dissolvido  de  facto,  e  entrará  em 
Jiquidação,  logo  que  tiver  sofTrido  prejuizos,  que  absorvãoo 
fundo  de  reserva,  e  dez  por  cento  de  seu  capital  eflectivo. 


TITULO  II. 


Das  opcraçáíesr. 

Art.  9/    O  Banco  em  suas  operações  regular-se-ha  pelos 
seguintes  artigos: 

Art.  10.    O   Banco   effectuará  descontos,  empréstimos   e 
contas  correntes,  na  forma  dos  §§  seguintes: 

§  1.°  Operações  de  descontos:  primeiro,  de  letras  da  terra, 
titulos  de  companhias  ou  particulares,  que  no  commercio 
se  costumão  descontar;  segundo,  de  bilhetes  d'Alfandefía  e 
do  Thesouro,  e  quaesquer  outros  titulos  do  Governo  a  prazo 
certo;  terceiro,  de  letras  de  cambio. 

§  2.^  Empréstimos  sobre  penhores,  cauções  e  fianças,  e  que 
terão  lugar  primeiro,  sobre  penhores  de  ouro,  prata,  diamantes 
brutos  ou  lapidados;  segundo,  sobre  géneros  de  producção  na- 
cional ou  estrangeira,  e  não  susceptíveis  de  deterioração  depo- 
sitados em  armazéns  alfandegados;  terceiro,  sobre  apólices  da 
divida  publica,  e  outros  titulos  do  Governo,  acções  de  companhias 
ou  titulos  particulares;  quarto  sobre  hypothecas  de  bens  de  raiz, 
até  10  por  cento  do  capital  realisado,  quinto  sobre  fianças. 

§  3.*    Contas  correntes  sobre  dinheiros  depositados;  sobre 


] 
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penhores  de  ouro,  prata,  diamantes;  sobro  apólices  da  divida 
publica,  outros  titulos  do  Governo,  acções  de  companhias, 
ou  titulos  de  particulares,  e  sobre  cauções. 

Art.  11.  O  Banco  poderá  tomar  em  guarda  e  deposito 
ouro,  prata,  brilhantes,  jóias  e  titulos  de  valor. 

Art.  12.  Poderá  cobrar,  por  conta  de  terceiro,  dividendos 
ou  quaesquer  valores,  e  fará  delles  remessa  em  dinheiro  ou 
letras. 

Art.  13.  Terá  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao  portador 
e  á  vista,  até  a  somma  do  seu  capital  effectivo.  Estes  bilhetes 
serão  realisaveis  em  moeda  metálica  ou  notas  do  Thesouro,  e 
garantidos  do  modo  seguinte: 

5í)  7o  por  igual  somma  em  apólices  da  divida  publica,  do 
juro  de  6  Vo  ou  nas  de  5  7o  e  4  7©  pelo  valor  correspondente, 
e  em  acções  das  estradas  de  ferro,  que  tenhao  garantia  de  juros 
pelo  Governo,  todos  estes  titulos  pelo  seu  valor  nominal;  e 
50  7o  por  igual  somma  em  titulos  de  carteira  de  que  trata 
o  Art.  10  §  1.*  dos  Estatutos. 

Para  realisação  dos  seus  bilhetes  cm  metaes  ou  notas  do 
Thesouro,  conservará  o  Banco  em  Caixa  somma  nunca  inferior 
a  50  7o  desta  segunda  parte  da  emissão. 

As  apólices  c  acções  que  servirem  de  garantia  â  emissão 
serão  de  propriedade  do  Banco,  e  ficarão  depositadas  em  seus 
cofres. 

Os  bilhetes  emittidos  pelo  Banco  nâo  poderão  ser  de  valoj 
menor  de  10^000. 

Os  descontos  de  qualquer  emissão  superior  á  somma  auto- 
risada  neste  artigo,  e  garantida  do  modo  que  fica  determinado, 
reverterão  em  favor  dos  cofres  públicos,  sendo  o  Banco  obrigado 
a  entregal-os  como  multa  pela  infracção  do  mesmo. 

Art.  14.  Para  melhor  regularidade  da  circulação,  poderá 
a  Directoria  do  Banco  estabelecer  semanal ,  ou  mensalmente  com 
os  Bancos  de  emissão  do  paiz  a  troca  reciproca  de  seus  bilhetes 
pagando-sc  o  saldo  em  moeda  corrente. 

Art.  15.  Poderá  fazer  movimento  de  fundos  próprios  ou 
alheios  de  huma  para  outra  Província,  ou  para  fora  do  Império. 

Art.  16.  Poderá  encarregar-se,  por  commissão,  da  com- 
pra e  venda  de  metaes,  apólices  da  divida  publica,  e  de  todos 
c  quaesquer  outros  titulos. 

Art.  17.  Poderá  receber  dinheiro  a  premio ,  como  e  quando 
lhe  convier. 

Art.  18.  Poderá  comprar  do  conta  própria  metaes  precio- 
sos, mesmo  effectuando  para  esse  fim  operações  de  cambio,  no 
que,  em  caso  algum  poderá  empregar  mais  de  10  7o  do  capital 
eflTectivo. 

Art.  19.  Poderá  comprar  e  vender  apólices  da  divida  pu- 
blica fundada,  ou  quaesquer  outros  titulos  de  credito  da  Nação. 
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Dosí  deseoutois,  empresAuiio)»  e  coutai» 

eorreiite.9* 

Art.  20.  As  operações  de  desconto  de  que  trata  e  art.  10 
§  1.°  serão  subordinadas  ás  seguintes  disposições: 

§  1/  Todas  as  letras  ou  títulos  particulares  e  públicos  que 
forem  oíterecidos  a  descontos ,  deverão  ter  prazo  fixo  de  venci- 
mento, estarem  desembaraçados  de  qualquer  litigio,  e  conterem 
a  declaração  de  pagáveis  no  lugar  em  que  fôr  feito  o  desconto , 
quando  sejão  aceitos  fora  dclle 

§  2.<^    As  letras  da  terra  deverão  ter,  pelo  menos^  duas  firmas 
conhecidas  e  de  acreditado  conceito.   As  firmas  dos  Directores  > 
não  serão  contadas  no  numero  das  que  se  exige  para    des- 
conto. 

§  3.°  Nas  letras  de  cambio  basta  que  a  firma  da  terra  seja  in- 
teiramente conhecida  e  acreditada. 

§  i.""  Os  prazos  das  letras  admittidas  a  desconto  poderão 
clevar-se  atè  oito  mezes,  sendo  neste  caso  o  desconto  mais  alto 
que  o  estipulado  para  as  letras  de  prazo  até  seis  mezes. 

§  5.**  A  taxa  dos  descontos  de  letras  da  terra,  e  de  cambio 
será  fixada  pela  Directoria  todas  as  semanas,  e  publicada  no  Jor* 
nal  de  maior  circulação,  salvo  occurrencias  imprevistas,  em 
attenção  às  quacs  a  Directoria  poderá  alterar  temporariamente 
esta  disposiçã(>.  O  preço  do  desconto  de  titulos  será  objecto  de 
convenção. 

Art.  21.  Os  empréstimos,  posto  que  se  baseem  em  penho- 
res, cauções  ou  fianças,  não  se  verificarão  todavia  se  não  por 
meio  de  letras  aceitas  pelos  impetrantes,  sugeitando-se  ás  se- 
guintes condições: 

§  l.*"  Deverão  os  impetrantes  mostrar  que  são  os  legítimos 
possuidores  dos  bens  oíTerecidos,  e  que  estão  livres  de  qualquer 
encargo,  que  possa  impedir  sua  venda  em  leilão  mercantil,  e 
depois  de  os  depositar,  .assignarãoo  respectivo  termo,  em  que 
se  declare,  além  do  exposto,  que  se  sugeitão  aos  usos  do  Banco. 

§  2.  Sendo  os  penhores  de  ouro,  prata ,  ou  diamantes,  apre- 
sentarão os  impetrantes  do  empréstimo,  antes  do  deposito,  a 
avaliação  de  contrastes  approvados  pela  Directoria. 

§  d^  Sendo  os  penhores  sobre  géneros  depositados,  virá 
com  elles  a  declaração  do  valor  designado  por  correctores  da 
approvação  do  Banco:  exigindo-se  previamente  da  parte e  me-* 
diante  as  necessárias  verificações,  huma  ordem  para  que  os  ad** 
ministradores  dos  depósitos  os  ponhão  e  conservem  d*ahi  por 
diante  á  disposição  do  Banco,  na  mesma  ordem  os  adminis* 
tradores  lançarão  sua  responsabilidade  assignando-a. 
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S  4.°  Constando  os  penhores  de  apoHces  da  divida  publica'^ 
acções  de  companhias,  títulos  do  Governo,  ou  particulares, 
entregará  a  parte  ao  Banco  hunia  procuração  bastante,  para  que 
este  possa  Yeriri(;ar  a  transferencia,  quando  julgar  necessária. 

§  5.°    O  empréstimo  sobre  íianras  eCFectuar-se-ha  com  a  se- 
gurança relativa  as  pessoas  que  a  garantirem  com  hum  ou  mais 
fiadores,   á    satisfação  da   Directoria,  obrigando-se  estes,  por 
termo  âssignado,  ao  Banco  como  principaes  pagadores,  o  cada  ^ 
hum   solidariamente,  aceitando  o  aliançado  letras  pelo   que' 
receber  emprestado. 

§  6.**  O  prazo  dos  empréstimos  será  regulado  pelo  §  4."  do 
art.  20;  a  taxa  de  juros  será  convencional,  mas  nunca  poderá 
ser  menor  que  a  estipulada  para  os  descontos  de  letras. 

§  7.®  Não  sendo  paga  no  vencimento  qualquer  letra  prove- 
niente de  empréstimo  sobre  penhores,  serão  estes  vendidos  em 
leilão  mercantil ,  com  assistência  de  hum  dos  membros  da  Di- 
rectoria, precedendo  annuncio  de  8  dias  aífíxado  no  Banco  e 
publicado  3  dias  seguidos  em  Jornaes ;  ate  ao  momento  do  come- 
çar o  leilão;  poderá  o  dono  dos  penhores  resgatal-os,  pagando 
tudo  que  dever  e  as  despezas  clTectuadas;  aliás  verificada  a  venda 
e  liquidada  a  conta  das  despezas,  juros  contados  do  vencimento 
e  da  commissão  de  1/2  Vo>  entrega r-se-ha  o  saldo  ( ha vendo-o) 
a  quem  pertencer. 

§  8.*  Sobre  penhores  de  ouro  e  prata  serão  os  empreti- 
mos  feitos  até  o  montante  de  seu  valor  real,  com  o  abatimento 
de  10  por  7«. 

Sobre  diamantes  até  metade  do  que  fora  avaliado  pelos 
contrastes  approvados  pelo  Banco. 

Sobre  géneros  depositados  em  armazéns  alfandegados,  de 
hum  quinto  até  metade  do  seu  valor,  segundo  sua  natureza^ 
cm  vista  do  preço  dado  pelos  corretores  e  posição  do  mercado. 
Sobre  apólices  da  divida  publica,  até  o  montante  de  seu 
preço  na  Praça,  com  abatimento  de  10  a  ISpor^^/o,  e sobre  títulos 
de  Governo,  acções  de  companhias  ou  títulos  particulares  de 
metade  até  3/4  do  valor  no  mercado,  segundo  sua  oscillação  e 
firmeza  de  garantia. 

Art.  22.  A  conta  corrente  terá  lugar,  precedendo  o  de- 
posito de  quantia  não  menor  de  500<J7)000,  e  será  regulada  pelas 
disposições  seguintes: 

§  1."^  O  Banco  verificará  os  pagamentos  e  transferencias  por 
meio  de  cautelas  cortadas  dos  talões  (que  devem  existir  no  Banco) 
com  assignaturas  do  proprietário  na  tarja;  as  cautelas  não  po- 
derão ser  de  quantia  menor  de  50{S)000,  este  serviço  será  gra« 
tuito,  e  o  Banco  além  disto  se  incumbirá  também  gratuitamente 
da  cobrança  na  Praça  dos  dividendos,  letras  ou  títulos  das 
pessoas  que  tenhão  com  elle  contas  correntes  abertas. 

§  2.^'  As  contas  correntes  do  adiantamento  sobre  penhores 
e  cauções  serão  reguladas  de  acordo  com  a  disposição  do  §8.*^ 
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flo  art.  21.  O  juro  e  condições  destes  empréstimos  serão  con- 
vencionaes,  nunca  sendo  o  premio  inferior  ao  designado  para 
descontos  de  letras,  subentendendo-se  que  podendo  continuar 
por  mais  de  hum  anno,  cada  huma  das  parcellas  abonadas, 
será  tsaldada  dentro  de  seis  mezes,  e  quando  os  interesses  do 
Banco  exigirem ,  a  Directoria  poderá  suspender  novos  adian- 
tamentos. 

§  3.°  Sempre  que  se  abrir  qualquer  conla  corrente  ,  o  Banco 
he  obrigado  a  receber  em  pagamento  as  quantias  que  para 
este  flm  ou  por  deposito  lhe  forem  remettidas ,  embora  o 
sejão  antes  do  vencimento  das  respectivas  parcellas,  com  tanto 
que  sejâo  maiores  de  50<S>000,  e  ndo  inferiores  ao  saldo. 

Art.  23.  Aos  negociantes  que  abrirem  conta  corrente 
com  o  Banco,  se  dará  preferencia  nos  descontos,  entenden- 
do-se  que  os  mesmo  deverão  conservar  no  Banco  hum  saldo 
arbitrado  pela  Direcção,  proporcional  ao  seu  gyro  commercial. 
Art.  25^.  O  Banco  também  poderá  fuzer  empréstimos 
temporários  em  conta  corrente  a  firmas  de  inteiro  credito 
com  tanto  que  o  prazo  fixo  marcado  para  reembolso  de  taes 
empréstimos  nâo  exceda  a  30  dias. 


TITUIiO  IV. 

C^uarda^    deposito    e   cobrança  por  conta  de 

terceiro. 

Art.  25.  Os  objectos  entregues  ao  Banco,  em  guarda  e 
deposito  deverão  ser  examinados  pelos  Directores,  e  terão  o 
valor  que  de  accordo  com  elles  lhes  designar  o  depositador, 
a  cuja  disposição  ficão  guardados.  Ao  acto  da  entrada,  o 
Banco  perceberá  de  commissão  l/2por°/odo  valor,  esta  com- 
missáo  se  repetirá  cada  vez  que  exceder  de  hum  anno  o  tempo 
do  deposito.  A  guarda  de  quaesquer  titulos  do  Banco  será 
gratuita. 

Art.  26.  O  Banco  poderá  encarregar-se  da  cobrança  de 
dividendos,  de  letras  ou  de  outros  titulos  de  valor,  por  con- 
ta de  terceiro,  e  fazer  delles  remessa  em  dinheiro  ou  letra, 
mediante  a  commissão  do  estylo  e  as  seguintes  disposições: 

§  1.**  A  residência  do  aceitante  ou  pagador  deve  ser  indi- 
cada; e  o  Banco  não  responderá  pelos  erros  de  vencimento 
procedentes  de  quotas  erradas  nas  letras,  relação  ou  esclare- 
cimentos que  os  acompanharem. 

§  2.°  As  letras  ou  titulos  que  não  forem  pagos  no  venci- 
mento serão  protestados,  quando  fôr  necessário  protesto,  e 
entregues  a  seus  donos.  Em  nenhum  caso  o  Banco  se  encar- 
regará de  questões  judiciaes  alheias. 
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Da  Ajijieiítbléa  Geral  do  Banco* 

Art.  27.  A  reunião  dos  acionistas  que  possuírem  dez 
ou  mais  acções,  por  si  ou  como  procurador  de  outro,  for- 
mará a  Assembléa  geral  que  será  presidida  pelo  Presidente 
do  Banco. 

Art.  28.  A  Assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
no  mez  de  Julho  de  cada  anno ,  no  dia  que  fôr  lixado  pela 
Directoria,  e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 

§  l.**  Quando  a  reunião  fór  requerida  por  numero  de  accio- 
nistas, cujas  acçOes  representem  ao  menos  hum  decimo  do  fundo 
do  Banco. 

§  2.**    Quando  fôr  requerida  pela  commissão  fiscal. 

3.*  Quando  a  Directoria  ou  Presidente  do  Banco  o 
julgar  necessário.  Nas  reuniões  extraordinárias  a  Assembléa  geral 
só  poderá  tomar  conhecimento  do  objecto  para  que  foi  convocada. 
A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  far-se-ha  porannuncio 
publico  nos  Jornaes,  3  vezes  consecutivas,  e  8  dias  antes  do 
designado  para  a  reunião. 

Art.  29.  A  Assembléa  geral  poderá  deliberar  com  o 
numero  de  accionistas  que  representarem  hum  terço  do 
valor  nominal  das  acções  subscriptas. 

Se  no  dia  designado  para  a  reunião  não  comparecer  nu- 
mero sufficiente  de  accionistas,  será  de  novo  convocada  a  As- 
sembléa geral,  com  antecipação  de  cinco  dias,  e  nesta  reunião 
poderá  deliberar-se  se  os  membros  presentes  não  representarem 
menos  da  quarta  parte  do  valor  nominal  das  acções  assignadas 
ou  possuidas. 

Art.  30.  Em  cada  reunião  a  Assembléa  geral  nomeará^ 
por  maioria  relativa  de  votos,  dous  Secretários,  que  serão  in- 
cumbidos de  verificar  o  numero  de  accionistas  presentes,  con- 
tar os  votos,  fazer  a  apuração  dos  votantes,  ler  o  expediente 
e  redigir  as  actas. 

Art.  31.  Os  accionistas  impedidos  ou  ausentes  poderão 
ser  representados  e  votar  em  Assembléa  geral  por  outros  accio- 
nistas munidos  dos  necessários  poderes,  ou  mandarão  o  seu 
voto  em  caria  fechada,  dirigida  á  Directoria  do  Banco,  quando 
se  tiver  de  eleger  nova  Directoria  e  os  fiscaes  do  Banco. 

Art.  32.  Os  votos  em  Assembléa  geral  serão  contados 
da  manaira  seguinte,  cada  dez  acções  darão  direito  a  hum  voto, 
mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  20  votos,  qualquer  que 
seja  o  numero  de  acções  que  represente  por  si,  ou  como  pro* 
curador  de  outro. 

Art.  33.  Nenhum  accionista  poderá  ter  voto,  em  virtude 
de  acções  transferidas,  menos  de  60  dias  antes  da  reunião. 


(  S44  ) 

Art.  34.    Compete  à  Assembléa  geral : 
§  1.**    Alterar  ou  reformar  os  Estatutos  do  Banco,  mas  tiesie 
caso  he  necessário  que  a  reunião  seja  composta  de  accionistas 
que  representem  hum  terço  do  capitai  nominal  do  Banco. 
§  2.**    Julgar  as  contas  annuaes: 
§  3.»    Nomear  os  Directores,  supplentes  e  fiscaes. 
Art.  35.     Nenhuma  alteração  ou  modificaçáo  dos  Estatutos 
J[)oderá  ser  executada  sem  approvaçào  do  Governo. 


TITULO  VI« 


Art»  36.  O  Banco  será  regido  por  huma  Directoria  com** 
posta  de  5  Directores,  que  entre  si  escolherão  o  Presidente  e 
Secretario,  que  será  o  Vice-Presidente. 

Art.  37.  No  impedimento  do  Vice-Presidente  fará  suas 
vezes  o  Director  que  se  seguir  na  ordem  da  votação,  e  no  caso 
de  empate,  o  que  for  designado   pela  sorte. 

Art.  38.  Os  Directores  serão  eleitos  pela  Assembléa  geral  dos 
accionistas,  por  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos. 

Art.  39.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar 
em  exercício  sem  possuir  e  depositar  no  Banco  40  acções,  as 
quaes  serão   inalienáveis  emquanto  durarem  suas  funeções» 

Art.  40.  Além  dos  5  Directores,  o  Banco  terá  hum  em- 
pregado de  sua  confiança  a  que  se  chamará  gerente.  Este  terá  a  seu 
cargo  a  thesouraria,  e  terá  voto  na  commissão  de  descontos,  auxi- 
liando o  serviço  dos  Directores  de  semana  como  fór  designado 
no  regimento  interno. 

Art.  41.  Pertence  á  Directoria  a  escolha  e  demissão  dos 
empregados,  tendo  em  vista  a  economia  do  Banco,  e  as  fianças 
respectivas.  O  gerente,  porém,  será  nomeado  sem  tempo  deter- 
minado, e  demittído  pela  Assembléa  Geral  dos  accionistas  do 
Banco,  e  só  poderá  ser  escolhido  d'entre  accionistas  de  40  acçõe». 

Art.  42.  Na  Assembléa  geral  de  Julho  se  nomeará  a  com- 
missão fiscal  composta  de  3  accionistas  de  qualquer  numero 
de  acções ;  o  relatório  desta  commissão  será  annexõ  ao  da 
Directoria» 

Art.  43*    Compete  &  Directoria: 
§  1.**    Deliberar  sobre  a  creação,  emissão  e  annullação  dos 
bilhetes  do  Banco. 

§  2  "*    Fixar  semanalmente  as  quantias  que  poderão  ser  em** 
pregadas  em  descontos,  ou  empréstimos. 

<$  S.""    Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  premio  do.  dinheiro 
que  receber  a  juro,  e  o  máximo  dos  prazos  por  que  far-se-hão 
os  mesmos. 
S  4*"    Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  admit-' 
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tidas  a  desconto,  e  o  tnaxínoio  da  quantia  que  poderá  ser  des- 
contada sob  a  garantia  de  cada  firma. 

§  5.*    Dirigir  e  fiscalísar  todas  as  operações  do  Banco. 

§)  6.®  Nomear  e  demittir  os  empregados ,  com  excepção  do 
gerente. 

§  7."  Propor  á  Assembléa  Geral  as  alterações  ou  modifi- 
cações que  julgar  necessárias  nos  estatutos. 

I  S.""  Organisaro  regulamento  interno,  de  accordo  com  os 
Estatutos,  e  executal-o  provisoriamente,  emquanto  não  fór  appro- 
vado  pela  Assembléa  Geral. 

§  9."*  Redigir  o  relatório  das  operações,  e  estado  do  Banco, 
e  o  balanço  que  devem  ser  apresentados  annualmente  á  Assem* 
bléa  Geral. 

Art.  44.  A  Directoria  reunir-se-ha  huma  vez ,  ao  menos, 
cada  semana ,  e  poderá  deliberar  estando  presente  a  maioria 
dos  seus  membros.  Havendo  empate  sobre  a  resolução  de  qual- 
quer negocio  terá  o  presidente  voto  de  qualidade. 

Art.  4S.  A  Assembléa  Geral  nomeará,  pela  forma  estabe- 
lecida no  art.  38 ,  e  em  cada  reunião  ordinária,  3  Supplentes, 
que  serão  chamados  na  ordem  da  votação,  para  preencher  os 
lugares  dos  Directores  impedidos  ou  que  resignarem  o  lugar; 
a  escolha  não  poderá  rccahir  em  accionista  que  possua  menos 
de  20  acções. 

Art.  46.  Além  de  outras  commissões  que  forem  designadas 
no  regulamento  interno,  haverá  effectivamente  em  serviço  huma 
commissão  de  descontos,  composta  de  hum  Director  e  do  Ge- 
rente. Esta  commissão  examinará  os  títulos  apresentados  a 
desconto,  verificando  se  satisfazem  as  condições  exigidas  por 
estes  Estatutos ,  e  se  ofierecem  a  necessária  garantia;  havendo 
discordância  entre  os  membros  desta  commissão,  desempatará 
o  Director  que  houver  sabido  de  serviço. 

Art.  47.    Compete  ao  presidente  da  direcção: 

§  1.**  Apresentar  á  Assembléa  Geral  dos  accionistas,  em  suas 
reuniões  ordinárias,  e  em  nome  da  Directoria  o  relatório  annual 
das  operações  e  estado  do  Banco. 

§  2.°  Presidir  ás  commissões  ordinárias,  a  cujos  trabalhos 
entender  que  deve  assistir. 

§  3.**  Presidir  a  Directoria  e  Assembléa  dos  accionistas, 
ser  órgão  delias,  examinar  e  inspeccionar  as  operações,  e  outros 
ramos  de  serviço  do  Banco,  e  fazer  executar  fielmente  os  Esta- 
tutos, o  regimento  interno,  e  as  decisões  da  Directoria,  devendo 
todavia  suspender  as  que  julgar  contrarias  aos  mesmos  Estatutos 
e  convocar  a  Assembléa  Geral  dos  accionistas  para  esta  dicidir 
36  devem  ou  não  ser  executados. 

S  4.*"  Propor  á  Directoria  todas  as  medidas  que  Julgar  van- 
tsjosas  aos  interesses  do  Banco. 

S  5.*^  Convocar  extraordinariamente  a  Directoria,  quando  o 
|iil|fW  conyenieiítçi 
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Ârt.  48.  Os  Directores  terUo,  em  com][>ensaçSo  de  seu  tra- 
balho 3  por  cento  dos  lacros  líquidos  do  Banco,  depois  de  dedu- 
zido o  fundo  de  reserva. 

Art.  49.  O  Gerente  terá  dé  commissSo  ou  ordenado  o  que 
fdr  estabelecido  pela  Assembléa  Geral,  em  sua  primeira  reunião. 


TltVLO  Vá. 


DIiipoj9Íç5e)i  §;eraesí« 


Art.  50.  As  acções  que  não  forem  distribuídas  até  a 
instailaçâo  do  Banco,  reverterão  ao  mesmo  para  serem  oppor- 
tunamente  vendidas,  nunca  por  menos  do  par.  o  premio  que 
obtiverem,  se  accumularã  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  51.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar,  por  meio 
de  árbitros,  as  contestações  que  se  possão  suscitar  no  manejo 
dos  negócios  do  Banco. 

Art.  52.  A  Directoria  fica  autorisada  para  requerer  dos 
poderes  do  Estado  quaesquer  medidas  que  julgar  convenientes 
para  credito,  segurança  e  prosperidade  do  estabelecimento,  e 
providenciará  de  modo  que  as  acções  ou  fundos  existentes  no 
Banco,  pertencentes  a  estrangeiros ,  sejâo,  mesmo  em  caso  de 
guerra,  invioláveis,  como  os  nacionaes. 

Art.  53.  Os  bens  de  raiz,  semoventes  ou  moveis  que  o 
Banco  houver  de  seus  devedores,  por  meios  conciliatórios  ou 
judiciaes,  serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  54.  O  Banco  poderá  comprar  ou  construir  o  edifício 
que  fôr  necessário  para  seu  estabelecimento. 

Art.  55.  A  Directoria  fica  aulorisada  a  demandar  e  ser 
demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  administração  e  ple- 
nos poderes,  nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma  considerar-se 
comprehendidos  e  outorgados  todos,  mesmo  os  poderes  em  causa 
própria. 

Art.  56.  Os  membros  da  Direcção  são  responsáveis  pelos 
abusos  que  praticarem  no  exercício  de  suas  funcções. 

Art.  57.  Approvados  pelo  Governo  estes  Estatutos,  só  po- 
derão ser  alterados  hum  anno  depois  da  instailaçâo  do  Banco. 

Art.  58.  He  applicavel  a  este  Banco  a  disposição  do  art. 
10  do  Decreto  n.°  1.136  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Art.  59.  Esta  concessão  ficará  sem  vigor,  se  o  Banco  não 
fôr  ínstallado  e  começar  suas  operações  dentro  de^umahno, 
contado  da  data  da  communicação  pelo  Presidente  daTrovincia, 
de  terem  sido  approvados  os  Estatutos. 
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DECRETO  N.*  2.399  — de  2  de  Abril  de  1859. 


Autor isa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Sociedade 
—  Auxiliadora — ,  com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  António  José  da  Costa 
Ferreira,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
d'Estado  ,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorisação  para  fundar 
nesta  Corte  huma  sociedade  anonyma  com  o  titulo  —  Sociedade 
Auxiliadora  — ,  a  qual  se  regulará  pelos  Estatutos  que  com  este 
baixâo  ,  depois  de  feitas  as  seguintes  alterações : 
!.■    Substituao-se : 

No  art.  1.°  as  palavras  —  vinte  e  cinco  annos — pelas  se- 
guintes— vinte  annos. 

O  art.  5.°  pelo  seguinte :  —  Art.  S.**  A  importância  das 
acções  subscriptas  será  realisada  em  prestações  nunca  me- 
riorés  de  10  %;  devendo  a  primeira  ter  lugar  logo  que  fôr 
nomeada  a  Directoria ,  e  cada  huma  das  outras,  nos  prazos  por 
eila  designados  por  via  de  annuncios  publicados  com  quinze 
dias  de  anticipação. 

2.*  Redijâo-se  do  modo  abaixo  indicado  os  seguintes  ar- 
tigos e  paragraphos: 

Art.  2.'*    Esta  Companhia  se  propõe: 

§  1.*  A  emprestar  dinheiro  a  premio  sobre  penhores  de 
oiíro ,  prata  e  diamantes,  sobre  hypothcca  de  casa,  e  quaes- 
quer  bens  de  raiz,  sitos  no  Município  da  Corte ;  sobre  apó- 
lices da  divida  publica  geral,  e  provincial,  e  sobre  acções  de  outros 
Bancos  e  associações,  exceptuando  se  todavia  as  da  própria 
companhia. 

§  2.**  A  encarregar-se,  por  simples  commissão,  do  recebi- 
mento dos  dividendos  das  companhias,  das  tenças,  pensões, 
soldos,  ordenados,  e  dequaesquer  quantias  liquidas,  devidas 
^Or  hum  titulo  regular,  e  pagáveis  a  prazo  certo. 

§  S.*»  A  ter  cofre  para  depósitos  voluntários  de  títulos  do 
divida ,  moeda ,  pedras  preciosas  e  barras  de  ouro  e  prata , 
dúis  quaes  cobrará  hum  premio  na  proporção  dos  valores  de- 
positados, dando  a  companhia  recibos  dos  depósitos,  nos  quaes 
sè  designe  a  natureza  e  valor  dos  objectos  depositados,  o  nome 
e  residência  do  depositador,  a  data  em  que  o  deposito  fôr 
feito  e  o  numero  do  registro  da  inscripçào  dos  mesmos  objec- 
tos.    Taes  recibos  não  são  transferíveis  por  endosso. 

S  4.°  A  receber  dinheiro  a  premio,  passando  para  isso 
letras  á  ordem,  com  prazo  nunca  inferior  a  30  dias. 

§  5.®  A  encarregar-se  do  levantamento  e  guarda  das  he- 
ranças de  fácil  arrecadação ,  pertencentes  a  herdeiros  ausentes 
de  pessoas  que  fallecerem  nesta  corte ,  para  lhes  serem  pon- 
tualmente entregues,  logo  que  o  exigirem. 


y 

/ 


(348) 

§  6.°  A  descontar  letras  da  torra  c  quaesquer  títulos  com- 
merciaes  a  prazo  quo  nâo  oxceda  a  seis  rnezes,  e  garantidos 
por  duas  Ormas  conceituadas. 

Art.  3.°  O  fundo  capital  da  companhia  he  de  3.000 contos 
de  réis,  dividido  em  acções  de  2O0©  cada  huma.  Este  fundo 
poderá  ser  duplicado  por  diliberaçOo  da  assembléa  geral  dos 
accionistas  e  approvaçSo  do  Governo. 

2.^    Suprimão-se: 

O  artigo  4.° : 

No  §  1."*  do  art.  26  não  só  as  palavras  —  os  escravos 
até  três  quartas  partes  —  mas  também  o  período  que  resa 
assim  :  —  qualquer  outra  espécie  de  caução  reconhecidamente 
valiosa  obterá  aquillo  que  a  Directoria  entender  em  seu  pru- 
dente arbítrio. 

O  §  3.*  do  mesmo  artigo : 

O  artigo  único  das  disposições  provisórias. 

4.*   Accrescente-se : 

No  fim  de  art.  1.**  as  seguintes  palavras:  —  precedendo 
autorisação  do  Governo. 

No  fim  do  §  7.°  do  art.  26  o  seguinte :  —  A  Compa- 
nhia não  poderá  emprestar  sobre  hypothecas  mais  de  hum  quarto 
do  capital  realisado. 

E  os  seguintes  artigos : 

Artigo.  A  Companhia  não  pôde  ser  instailada  sem  que 
esteja  distribuído  hum  numero  de  acções  correspondente  a 
dous  terços  do  fundo  social ,  nem  pôde  dar  começo  ás  suas 
operações  sem  que  tenha  realisado  hum  quarto  do  valor  dessas 
acções.  Também  não  poderão  as  acções  ser  vendidas  ou  co- 
tadas na  Praça  antes  do  começo  das  operações  da  Companhia. 

Artigo.  Não  he  permittido  á  Companhia  fazer  outras  ope- 
rações além  das  que  são  expressamente  approvadas  por  este 
Decreto. 

Artigo.  Só  podem  fazer  parte  dos  dividendos  os  lucros 
líquidos  provenientes  de  operações  effectivamente  concluídas 
nos  respectivos  semestres. 

Artigo.  A  Directoria  publicará  até  o  dia  8  de  cada  roez 
hum  balanço  desenvolvido  das  operações  que  tiver  feito  no  mez 
antecedente,  e  do  activo  e  passivo  do  estabelecimento. 

Artigo.  As  concessões  feitas  por  este  Decreto  ficarão  de 
nenhum  effeito  se  a  Sociidade  Auxiliadora  não  se  installar , 
nem  der  começo  ás  suas  operações  dentro  do  prazo  de  hum 
anno^  contado  desta  data. 

Artigo.  He  applicavel  á  esta  Companhia  a  disposição  do 
artigo  10  do  Decreto  n.°  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 
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Francisco  de  Salles  Torres  Homem ,  do  meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  S.  M.    o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem, 


ESTATDTOS  DA  SOCIEDADE  AUXILIADORA. 


Art.  l.""  A  Sociedade  anonyma,  que  ora  se  crea  nesta 
Corte  com  o  nome  de  —  auxiliadora  —  durará  por  vinte  e 
cinco  annos ,  contados  do  dia  em  que  seus  estatutos  forem 
approvados  pelo  Governo.  Este  prazo  poderá  ser  prolongado 
no  todo  ou  em  parte  pela  Assembléa  geral  dos  accionistas, 
convocados  especialmente  para  esse  íim  dous  annos  antes  da 
sua  expiração. 

Art.  2.°  Esta  Sociedade  se  propõe:  1.*»  A  emprestar  di- 
nheiro a  premio  rasoavel  e  convencional  sobre  todo  o  objecto 
dado  em  penhor  que  tenha  hum  valor  intrínseco  real,  e  que 
seja  de  fácil  venda ,  especialmente  sobre  penhores  de  ouro , 
prata,  diamantes  e  moveis  de  preço;  sobre  escravos  que  es- 
tejão  seguros,  sobre  casas  e  quaesquer  bens  de  raiz,  sitas  no 
Município  da  Corte.  Apólices  da  divida  publica,  geral  e  Pro- 
vincial, sobre  acções  dos  Bancos  e  Companhias,  inclusive  as 
suas  próprias ,  e  sobre  outra  qualquer  espécie  de  caução  va- 
liosa, que  possa  haver  e  que  a  Directoria  Inlgar  suífíciente. 
2.**  a  encarregar-se  por  simples  commissão,  do  recebimento 
dos  dividendos  das  Companhias,  e  dos  Bancos,  das  Tenças, 
Pensões,  Monte  Pios,  Soldos  e  Ordenados,  e  quaesquer  quan- 
tias liquidas,  devidas  por  hum  titulo  regular,  quer  seja  pu- 
blico ou  particular,  pagáveis  a  prazo  cerlo  S.*"  ter  em  guarda 
e  deposito  objectos  ou  títulos  de  valor.  4.*  Receber  dinheiros 
a  premio,  como  e  quando  lhe  convier  para  unicamente  applícar 
ás  suas  transacções.  5.°  encarregar-se  do  levantamento  e  guarda 
das  heranças  de  fácil  arrecadação,  pertencentes  a  herdeiros  au- 
sentes de  pessoas  que  faliccertm  nesta  Corte ,  para  lhe  serem 
pontualmente  entregues  logo  que  o  exigirem.  6."*,  finalmente 
descontar  letras  da  terra  c  qualquer  titulo,  papei  e  obrigação 
commercial  dcscohtavel. 
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Art.  S.""  O  fando  capital  desta  Sociedade  he  de  3.0001000, 
qne  poderá  sér  para  o  Aituro,  duplicado,  divididos  em  15.000 
acções  de  200$  cada  huma. 

Art.  4.*»  Logo,  porém,  que  forem  tomadas  5.000  acçOes 
reunir-se-ha  a  Assembléa  geral  dos  accionistas  para  no^^ear  a 
Directoria  e  dar  principio  ás  operações  consignados  no  art.  2.® 

Art.  5.*    O  valor  de  cada  acçSo  será  realisado  em  10  pres- 
tações de  20il(000,  devendo  a  primeira   ter  lugar  assim  que 
fór  eleita  a  Directoria,  e  as  mais  quando  esta  julgar  conve- 
niente, por  meio  de  annuncios  que  a  precedão  30  dias  pelo 
menos. 

Art.  O.""  O  accionista  que  não  realisar  a  sua  entrada  no 
prazo  marcado  pode-lo-ha  fazer  dentro  dos  10  dias  seguintes, 
pagando  huma  multa  de  5  Vo  daquillo  com  que  tiver  de  con- 
tribuir. 

Art.  T.""  Findo  os  10  dias  ainda  terão  mais  5  dias,  pa- 
gando então  mais  10  Vo-  E  os  que  não  concorrerem  até  o  ul- 
timo dia  deste  segundo  prazo  perderão ,  a  beneficio  da  Gom- 
panliia,  as  entradas  já  feitas, 

Art.  8.^  Antes  do  prazo  de  25  annos ,  ou  daquelle  lem 
que  tiver  sido  prorogado,  não  poderá  â  companhia  ser  dis- 
solvida senão  quando  evidentemente  se  reconhecer  que  ella 
não  pôde  conseguir  seu  intuito,  e  causar  prejuizo  a  seus  accio- 
nistas. 

Art.  9.'  No  acto  de  se  resolver  a  sua  dissolução,  marcar- 
se-ha  o  modo  da  sua  liquidação. 

Art.  10.  Ue  accionista  desta  Sociedade  toda  a  pessoa  na- 
cional ou  estrangeira,  toda  a  corporação  ou  associação  que  pos- 
suir suas  acções. 

Art.  11.  Cada  accionista  só  he  responsável  pelo  valor  de 
suas  acções ,  na  conformidade  do  art.  298  do  Código  Goií^- 
merciâl. 

Art.  12.  A  transferencia  será  feita  por  termo  no  registro, 
á  vista  das  acções  e  das  partes  contractantes ,  por  si  ou  por 
seus  procuradores. 


Da  Assembléa  geral. 

Art.  13.  A  rcuniílo  dos  accionistas  formará  a  Assembléa 
geral,  que  estará  legalmente  constituída  desde  que  estiverem 
presentes  tantos  accionistas  quantos  representarem  hum  terço 
do  seu  numero  total.  Ella  terá  huma  sessão  annual  no  dia 
í,°  do  mez  de  .lunho,  e  cada  vez  que  se  reunir,  ainda  que 
extraordinariamente,  elegerá  o  seu  Presidente,  dous  Secre- 
tários, por  escrutínio  secreto,  em  huma  só  lista  e  á  maioriçi  rela- 
tiva dos  membros  presentes. 
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Art.  14.    Ao  fhresidente  compete :  1."   abrir  e  encerrar  a 

sessSóV*  2>  maníer   á  regularidade  das  discussões,  ii3o  cop- 

septiRdo  quç  nenhum  accionista,  excepto  o  que  fôr  membro 

da    commissão,  falle  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  asr- 

stimpto. 

Art.  15.  Pertence  aos  Secretários  fazer  a  chamada  e  veri- 
ficar o  numero  dos  accionistas  presentes,  contar  seus  votos,  na 
proporção  de  suas  acções ,  redigir  a  acta ,  ler  e  escrever  o  que  o 
Presidente  lhe  ordenar,  e  assignar  com  elle  a  correspondência 
que  houver. 

Art.  16.  Organisada  a  meza,  e  lido  pela  Directoria  o  seu 
relatório,  nomear-se-ha  immediatamente  huma  commissSo  de  3 
membros,  pela  mesmq  forma  prescripta  no  art.  13,  para  o  exame 
do  balanço  e  contas  apresentadas.  A' esta  commissSo  será 
franqueado  o  escriptorio  da  companhia,  e  ministradas  todas  as 
informações  que  exigir. 

Art.  Í7,  Na  2.*  reunião,  cujo  dia  será  designado,  a  com- 
missSo  apresentará  o  resultado  de  seu  trabalho,  sobre  o  qual  a 
Assembléa  resolverá  o  que  julgar  conveniente, 

Art.  18.  Também  se  reunirá  extraordinariamente  quando 
a  Directoria,  ou  quando  tantos  accionistas,  quantos  represen- 
tarem hum  (quarto  do  capital  effectivo,  o  exijão. 

Art.  19.    A  Assembléa  geral  Compete: 
§  1."    Nomear  pela  forma  antecedente,  em  lista  de  3  nomes, 
e  por  simples  maioria  dos  accionistas  presentes,  os  membros  da 
Directoria. 

S  2.*    DemittiUos  e  nomear  outros,  quando  não  cumprSo  bem 
os  seus  deveres. 

3.°    Decretar  o  augmento  do  fundo  social. 

4.*  Deliberar  Sobre  a  dissolução  da  companhia,  antes  de 
finSo  o  prazo  de  sua  duração. 

S  5.*    Decretar  a  reforma  dos  artigos  destes  Estatutos  que  a 
experiência  demonstar  ser  indispensável. 

§  6.**    Marcar  e  approvar  definativamenle  os  ordenados  dos 
Empregados,  e  o  regimento  interno  da  casa. 

§  7/    Emfim,  deliberar  e  resolver  em  conformidade  com  estes 
Estatutos,  tudo  quanto  julgar  vantajoso  á  companhia. 

Art.  ?0.  Quando  a  Assembléa  tiver  de  tratar  de  alguns 
dos  objectos  consignados  nos  §§  2.°,  S.*»,  4.*,  e  5.*  do  artigo 
antecedente,  a  decisão  será  tomada  por  maioria  absoluta  do 
numero  total  dos  accionistas. 

Art.  21.  Qualquer  proposta  íeita  acerca  de  algum  destes 
^§  só  entrará  em  discussão  em  outra  sessão  que  fór  para  esse 
hm  designada,  na  qual  não  se  tratará  de  outro  objecto. 

Art.  22.  Os  votos  dos  accionistas  serão  contados  pelo  modo 
seguinte :  cada  possuidor  de  5  acções  terá  hum  voto :  ninguém 
porém  terá  mais  de  5. 

Art,  ?3.    O  accionista  impossibilitado  de  comparecer,  po- 
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dera  dar  procuração  a  outro  accionista  para  o  representar  naâ 
deliberações  da  Assembléa  geral. 

Art.  24.  Quando  ella  não  poder  deliberar ,  por  falta  de 
numero,  se  fará  huma  convocação  com  declaração  do  objecto 
sobre  que  terá  de  rosolver.  E  nesta  reunião  os  votos  pre- 
sentes, qualquer  que  seja  o  seu  numero ,  constituem  a  As- 
sembléa. 


Da  Directoria. 


Art.  25.  A  Directoria  será  composta  de  três  membros, 
nomeados  pelo  modo  prescripto  no  art.  13 ;  o  mais  votado  será 
o  Presidente ,  o  immediato  servirá  de  Secretario  (em  quanto  a 
nomeação  da  pessoa  especial  para  este  fim  não  se  tornar  indis- 
pensável) sendo  todos  substituídos  pelos  que  se  lhe  seguirem 
na  ordem  da  votação :  durará  por  dous  annos,  e  compete-lhe 
-particularmente : 

§1.''  Cumprir  e  fazer  cumprir  fielmente,  todos  os  artigos 
destes  Estatutos. 

§  2.*'  Organisar  provisoriamente  o  regimento  interno  que 
julgar  indispensável  para  regularisar  o  modo  pralico  do  serviço. 

§  3.*>  Npmear  os  empregados  precisos,  marcar-lhes  seus  or- 
denados e  demittir  os  que  forem  supérfluos,  ou  menos  idóneos. 

§  4.®  Convocara  Assembléa  para  os  casos  extraordinários, 
e  sempre  que  o  exigir  o  numero  de  accionistas  designado  no 
art.  18. 

§  5.®  Executar  as  resoluções  da  Assembléa  e  fazer  dentro  dos 
limites  destes  Estatutos  tudo  quanto  fór  de  interesse  â  compa- 
nhia, bem  como  propór-ihe  a  creação  de  algumas  caixas  fíliaes 
dentro  do  Municipio,  quando  julgar  conveniente. 


Dais  Operações. 


Art.  26.    Nas  transacções  consignadas  no  Art.  2.''  a  Directo- 
ria observará  as  seguintes  condições: 

1.*  Os  penhores  de  ouro,  prata  e  diamantes  poderão  obter 
quatro  quintos  do  seu  valor  intrínseco:  os  moveis  de  preço  de 
fácil  venda,  os  escravos,  até  três  quartas  partes;  propriedade 
urbana  e  rústica,  até  duas  terças  partes.  As  Apólices  da  divida 
publica  geral  e  provinciaes;  as  acções  dos  bancos  e  compa- 
nhias acreditadas,  poderão  obter  até  a  totalidade  de  suas  es- 
tradas realisadas:  qualquer  outra  espécie  de  caução  reconhe- 
cidamente valiosa,  obterá  aquillo  que  a  Directoria  entender 
em  sou  prudente  arbítrio. 
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2/  O  premio  do  dinheiro  sobre  penbres  e  qualqaer  outra 
•specie  de  caução  será  de  6  a  12  7o.  Pelo  deposito,  1  "/»  da 
valor  do  objecto  depositado,  o  qual  será  préviemente  calcu- 
lado pela  Directoria,  e  depositador,  á  cuja  disposição  ficará. 
Peia  simples  cominissão  de  cobrança  dos  juros  das  apólices, 
dos  dividendos  dos  Bancos  e  companhias,  do  recebimento  das 
Tenças,  Monte-Pios,  Soldos  e  Pensões,  e  do  que  liquidamente 
dever  ser  entregue  a  qualquer  pessoa  publica  ou  particular, 
com  prévia  procuração  especial  para  esse  único  fim,  passada 
na  forma  da  Lei,  de  1/2  a  6  7o  da  quantia  recebida ;  e  pelo  levanta- 
mento e  guarda  das  heranças,  o  que  se  convencionar. 

3.*  As  letras  da  terra,  titulos,  ou  obrigações  commerciaes 
descontáveis,  serão  de  prazo  certo  e  pagáveis  nesta  Corte,  tendo, 
além  do  passador,  huma  firma  pelo  menos  de  credito  incon- 
testável. 

i.""  Os  empréstimos  sobre  cauções  serão  por  via  de  letras 
aceitas  pelo  mutuarío,  a  quem  se  dará  huma  nota  ou  cau- 
tela explicativa  da  qualidade  especial  do  objecto  que  deixa 
em  garantia,  e  das  condições  do  mesmo  empréstimo. 

5.^  Nas  hypothecas  haverá  todo  o  cuidado  para  que  as  pro- 
priedades estejão  seguras  do  fogo  e  completamento  isentas 
da  minima  complicação. 

6.<^  Com  pessoas  absolutamente  estranhas,  filhos  família 
ou  que  não  tenháo  a  livre  administração  de  seus  bens,  não 
se  fará  transacção  alguma. 

7.*  O  prazo  dos  empréstimos  sobre  hypothecas  de  bens  de 
raiz  pode  ser  até  12  mezes,  e  sobre  outras  cauções  não  ex- 
cederá de  6  mezes.  £  pago  o  premio  poderá  ser  reformado. 
Mas  tanto  na  escriptura  daquelles,  como  destes,  o  mutuário 
dará  expressa  faculdade  á  Companhia  para  vender  em  leilão 
publico  a  propriedade  hypothccada,  e  os  penhores  dados,  in- 
dependente de  mais  qualquer  formalidade  judiciai,  se  não  pagar 
a  sua  obrigação  no  dia  do  seu  vencimento. 

8.*^  As  acções  dos  Banco  e  Companhias  ofTerecidas  em  cau- 
ção serão  previamente  transferidas,  salvo  pequenas  sommas, 
até  200)K)00,  a  prazo  não  excedente  a  2  mezes,  a  arbitrio  da 
Directoria,  a  quem  o  mutuário  dará  amplos  poderes  para  ven- 
del-as,  transferil-as  e  pagar-se  do  capital,  premio  e  qualquer 
despeza  mais,  quando  igualmente  não  remir  sua  obrigação  no 
tempo  devido. 

9.*  Todos  os  objectos  dados  em  penhor  serão  prévia  e  cui- 
dadosamente avaliados  por  pessoas  competentes  e  de  notória  pro- 
bidade. 

10.^  Os  avaliadores  darão  huma  fiança  idónea  sujeita  aos 
prejuízos  que  por  sua  causa  possão  haver. 

Art.  27.  A  Directoria  se  reunirá  huma  vez  ao  menos, 
por  semana,  devendo  sempre  dois  de  seus  Membros  assistir 
às  operações  do  dia. 
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Art.  38.  Minçuem  fará  carte  delia  sem  possuir  50  acções, 
que  Cearão  depositadas  na  Caixa  da  Sociedade,  emquanto  du- 
rarem suas  funcçôes. 

Art.  29.  Suas  ordens,  correspondências  e  resoluções  serSa 
assignadas  pelo  Presidente:  os  que  porém  estiverem  de  semana 
diriçirSo  o  expediente, 

Art.  30.  Sempre  que  algum  dos  membros  estiver  impe- 
dido, será  chamado  o  immediato  em  votos,  afim  de  que  nunca 
funccione  com  menos  de  3.  Na  falta  do  Directer  servirá  o 
mais  votado. 

Art.  31.  Os  membros  da  Directoria  e  todos  os  emprega- 
dos são  individualmente  responsáveis  pelas  infracções  destes  Es- 
tatutos, e  do  Regimento  interino,  e  mais  pelos  abusos  que 
conometterem,    e  de  que  resultarem  prejuízos  á  Companhia. 

Art.  32.  Como  compensação  e  responsabilidade  os  Di- 
rectores terão  7  %  dos  lucros  liquides,  repartidos  de  modo  que  ao 
Presidente  caiba  3  7o  e  o  resto  igualmente  divididos  pelos  outros 
ou  pelos  supplentes,  ém  relação  ao  tempo  que  servirem. 

Do  dividendo  e  fnndo  de  reiierva. 


Art.  33.  De  seis  em  seis  mezes,  se  fará  o  dividendo  dos 
lucros  que  houverepi,  depois  de  feitas  todas  as  despezas,  com- 
missões  dos  Directores,  salários  dos  empregados  e  mais  4  7© 
para  o  fundo  de  reserva,  que  irão  sendo  postos  a  juros,  e 
conservados  para  serem  divididos  pelps  accionistas  no  fiin  do 
jprazo  social,  se  antes  a  Assembléa  geral  não  lhe  der  outro 
^estino. 

Diíiípojiiç9esi  geraes* 

Art.  34.  Todo  o  empregado  da  Companhia  guardará  se- 
gredo inviolável  sobre  ah  operações  da  mesma. 

Art.  35.  As  constestações  occorridas  serão  decididas  por 
árbitros,  sempre  que  fôr  possivel. 

Art.  36.  A  Directoria  providenciará  sobre  a  acqusição 
do  edifício,  e  suas  accommodações,  para  as  operações  da  so- 
ciedade. 

Art.  37.  A  mesma  Directoria  fica  revestida  de  planos 
poderes  para  demandar  e  ser  demandada,  e  com  livre  e  geral 
administração  para  obrar  em  nome  da  Companhia  dentro  dos 
limites  destes  Estatutos,  tudo  quanto  julgar  que  lhe  he  vanta-- 
joso. 

Art.  38.  Logo  que  todas  as  prestações  estiverem  feitas, 
dar-se-ha  a  cada  accionista  suas  respectivas  apólices,  assignadas 
pela  Directoria,  e  no  verso  delia  se  irá  fazendo  menção  dos 
dividendos  que  forem  híivendo. 


J 
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I||i|ieiifS#  provfaMvia. 

O  actual  Emprezario  será  o  Presidente  da  Directoria,  pelo 
espaço  de  4  annos,  a  menos  qne  a  Assembléa  geral  antes 
disso  n9o  resolva  o  contrario,  em  vi3ta  de  actos  seus  que  por 
Yentura  possSo  ser  menop  vantajosos  à  Companhia,  e  por  isso 

Slur^nte  e^te  prazo  unicamente  serão  eleitos  dous  membros  para 
òrmal-a. 

Rio  ^e  ]aneirp  3  de  Maio  de  1856. 

O  Emprezario 

Antonie  José  da    Costa  Ferreira. 


DECRETO  N.«  2.400—  de  2  de  Abril  de  1849. 

« 

Afitorisa  a  incorporação  e  af prova  os  Estatutos  do  Banco  In^ 
dustrialy  Commercial  e  Territorial  do  Rio  de  Janeiro , 

com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Cornelio  Filho  e  Ir- 
mão, e  Gomes,  Filhos  e  Sampaio,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  d'£stado.  Hei  por  bem  Permittir  que  se 
funde  n*esta  Corte  hum  Ranço  com  o  titulo  de  Ranço  Indus» 
trial,  Commercial  e  Territorial  do  hio  de  Janeiro,  o  qual  se 
regerá  pelos  Estatutos  que  com  este  baixio,  depois  de  feita^ 
as  seguintes  alterações: 

1.*    Supprimão-se: 

Os  Arts.  5.%  6.%  64,  67,   68  e  70. 

No  Art.  63  as  palavras:  —  sendo  logo  depois  annulladas 
Gom  hum  carimbo  especial,  e  conservadas  no  Archivo  da  So- 
ciedade, para  servirem  na  tomada  de  contas:-— e  additem-se  a 
este  Artigo  os  dous  paragraphos  seguintes : 

§  1.*    As  letras  assim  amortisadas,  e  as  que  provierem  do 
reembolso    anticipado   serão  immedíatamente    marcadas  coni 
hum  carimbo  que  indique    estarem  ellas   annulladas  e  reti- 
radas da  circulação ;  fazendo-se  mais  menç9o  disto  mesmo  nos 
respectivos  talões. 

§  2.*  As  letras  annulladas  serSo  encerradas  em  hum  cofre 
para  serem  queimadas  antes  de  findo  o  semestre  em  que  se 
fizer  o  sorteio,  em  presença  do  Conselho  Administrativo  e  do 
Commissario  do  Governo  de  que  trata  o  Ari.  59.  Lavrar-se-bp^ 
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em  livro  para  esse  fim  destinado,  hutn  termo  desta  operação, 
o  qual  será  assignado  pelas  pessoas  cuja  presença  se  exige. 

2,^    Accrescente-se : 

No  fim  do  §  S.*'  do  Ait.  12 :  sob  as  condiç^ões  de  que 
tratão  os  arts.  S4  a  63. 

No  Art.  38  §  2.%  depois  das  palavras : — até  2%  aoanno  — 
as  seguintes: — da  parte  do  capital  que  não  estiver  amortisado. 

3.*    Substituão-se : 

Os  §S  i.*»  e  5.*  do  Art.  12  pelos  seguintes: 
§  4."  Ter  hum  cofre  de  depósitos  voluntanos  para  os  re- 
feridos títulos,  moeda,  pedras  preciosas  e  barras  de  ouro  e 
prata,  dos  quaes  cobrará  hum  premio  na  proporção  dos  va- 
lores depositados.  O  Banco  dará  recibo  dos  depósitos,  nos 
quaes  designe  a  natureza  e  valor  dos  objectos  depositados,  o 
nome  e  residência  do  depositador,  a  data  em  que  o  deposito 
fôr  feito,  e  o  numero  do  registro  da  inscripção  dos  mesmos 
objectos.  Taes  recibos  nào  são  transferiveis  por  endosso. 

§  5.*  Abrir  contas  correntes  sob  deposito  prévio  de  moeda 
de  ouro,  prata  em  barras,  de  titulos  commerciaes  de  prazo 
fixo,  e  de  Apólices  da  Divida  Publica,  ou  de  Acções  de  Com- 
panhias computadas  na  forma  dos  arts.  16  e  17;  não  de- 
vendo porém  em  caso  algum  realizar-se  o  pagamento  das 
quantias  que  o  Banco  tiver  de  dar,  em  virtude  das  contas  cí)r- 
rentes,  sem  aviso  prévio  de  15  dias,  ao  menos.  Cessão  no  fim 
deste  prazo  os  juros  que  o  Banco  pagar  pelas  mesmas  quan- 
tias, até  que  sejão  retiradas,  ou  haja  declaração  de  que  con- 
tinuão  em  conta  corrente. 

4.*    Redijão-se  assim  os  artigos  seguintes: 

Art  36.  O  Banco  poderá  tomar  dinheiro  a  premio,  pas- 
sando letras  á  ordem,  com  prazo  nunca  menor  de  30  dias. 

Art.  37.  O  Banco  poderá  emprestar  aos  proprietários  da 
Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  sobre  hypotheca  de  suas 
propriedades,  até  2/3  do  valor  delias,  estabelecendo : 
1.**  Pagamento  exigível  em  prazo  que  não  exceda  a  24mezes. 
2.**  Pagamento  por  amortisaçào:  neste  caso  o  mutuário 
contrahe  com  a  companhia  emprestora  a  obrigação  de  remir-se 
por  meio  de  annuidades,  de  maneira  que  a  extincção  da  divida 
se  opere  no  prazo  de  14  annos. 

Art.  57.  A  emissão  das  letras  hypothecarias  não  pôde  em 
caso  algum  exceder  á  divida  hypothecaria  contrahida  com  o 
Banco,  que  deve  ser  remida  por  meio  de  annuidades,  nos  termos 
dos  arts.  38,  39,  40  e  41  destes  Estatutos. 

O  Banco  não  poderá  também  em  caso  algum  emprestar  sobre 
hypotheca  quantia  superior  á  somma  das  letras  hypothecarias 
que  tiver  emittido,  e  da  quarta  parte  do  seu  capital  realisado. 

5.*    Diga-se : 

No  Art.  39,  em  lugar  de — tempo  convencionado — prazo 
de  14  annos. 
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No  Art.  42,  5  «/o  — «m  vez  de— 20  «/o. 

No  Art.  54,  em  lugar  dos  algarismos  200»,  lOÕI»  e  509, 
r-os  seguintes,— 600*,  400»  e  200». 

No  Art.  58,  em  lugar,  —  dous  membros,  —  três  membros. 

No  Art.  59,  era  vez  de — o  Banco  se  reunirá, — reunir-se-ha 
o  Conselho  Administractivo ; —  e  mais  adiante,  em  lugar  de 
-- Commissario  do  Governo, —  de  hum  Commissario  do  Gover- 
no, designado  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

No  Art.  60, — a  titulo  de  juro  e  amortisaçSo,  —  em  vez 
de— a  titulo  de  amortisação. 

6.*    Additem-se  os    arts.   seguintes : 

Artigo.  O  Banco  n5o  poderá  installar-se  sem  estar  dis- 
tribuído hum  numero  de  acções  correspondentes  a  dous  terços, 
ao  menos,  do  capital  social ;  nem  as  acções  poderão  ser  ven- 
didas ou  cotadas  na  Praça,  nem  terá  lugar  o  começo  das  ope- 
rações do  Banco,  sem  que  esteja  realisado  hum  quarto  do  va- 
lor das  mesmas  acções. 

Artigo.  Nao  he  permittido  ao  Banco  fazer  outras  operações 
além  das  que  são  approvadas  por  este  Decreto. 

Artigo.  O  Conselho  Administrativo  do  Banco  publicará  até 
o  dia  8  de  cada  mez  hum  balanço  desenvolvido  do  activo  e  pas- 
sivo do  Estabelecimento  e  das  operações  que  tiver  feito  no 
mez  anterior.  Neste  Balanço  deverão  ser  demonstradas  distinc- 
tamente  e  com  clareza  as  operações  relativas  a  empréstimos 
hypothecarios. 

Artigo.  Só  poderão  fazer  parte  dos  dividendos  os  lucros 
líquidos  provenientes  de  operações  efTectivamente  concluídas 
nos  respectivos  semestres. 

Artigo.  Ficará  sem  efleito  a  autorisação  dada  por  este  De- 
creto, se  o  Banco  não  começar  as  suas  operações  no  prazo  de 
hum  anno,  contado  da  data  do  mesmo  Decreto. 

Artigo.  He  applicavel  ao  Banco  Industrial,  Commercial  e 
Territorial,  o  art.  10  do  Decreto  n.°  575  de  10  de  Janeiro 
de  1849. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homom,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro' e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salk$  Torres  Homem» 
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ESTATUTOS  DO  Um  INDUSTRIE.  B  TÉRRtTORUL 

DO  RIO  DE  J4NEIR0. 

TITIJI4O  i. 


Art.  1.^  Fica  creadâ  nesta  Corte,  salva  à  approVaçâo  do 
Governo,  huma  Sociedade  anonyma  de  credito  Industrial,  Gotn- 
mercial  e  Territorial  com  a  denominação  de  Banco  Industrial, 
Commercial  e  Territorial  do  Rio  de  Janeiro. 

Art*  2.**  A  sua  duração  he  de  trinta  e  cinco  annos,  Con- 
tados da  data  do  Decreto  de  súa  autorisaCão. 

Art.  3.*  A  circumscripção  territorial  de  suas  opéiráçOes 
comprehende  o  Município  da  Corte ,  a  Província  do  Rio  dé 
Janeiro,  e  os  mais  pontos  em  que,  com  permissão  do  GoVerno 
a  Sociedade  crear  para  o  futuro  as  suas  flliaes. 

Art.  4.0  O  capital  social  he  de  30.000.000*000  divididos 
em  150.000  acções  de 200$  cada  huma. 

Art.  õ.**  Ficão  porém  emittidas  somente  agora  116.666, 
que  forão  já  distribuídas;  a  saber,  50.000  pelos  empresários  do 
Banco  Commercial  e  Territorial  do  Rio  de  Janeiro,  e  66.666 
pelo  do  Banco  Commercio  e  Industria.  A  2.*  serie  de  33.334, 
que  restão  para  complemento  das  150.000  acções,  o  serão  quando 
a  assembléa  geral  dos  accionistas  julgar  conveniente. 

Art.  6.**  Aos  actuaes  possuidores  das  acções  de  hum  e 
outro  Banco,  ora  fundidos,  se  darão  novos  titules,  contendo  o 
numero  das  acções  que  tiverem ,  sendo  os  antigos  immediata- 
mente  inutilisados. 

Estes  novos  titules  serão  firmados  por  Cornelio  e  Gomes; 
seus  possuidores  assignar-se-hão  em  hnm  livro  especial  e  serão 
os  accionistas  do  Banco. 

Art  7."*  Cada  acção  dá  direito  na  probriedade  do  áctito 
social,  e  na  partilha  dos  benefícios  a  huma  parte  proporcional 
ao  numero  das  acções  emittidas. 

Art.  S.'*  A  posse  de  huma  acção  envolve  de  pleno  direito 
adhesão  aos  Estatutos  do  Banco  e  ás  decisões  da  assembléa 
geraL 

Art.  9.**  As  transferencias  das  acções  só  terão  lugar  poir 
meio  de  notas  lançadas  no  registro  do  Banco  com  assignatura 
dos  proprietários,  ou  dos  procuradores  munidos  de  poderes 
especiaes. 

Art.  10,  As  entradas  do  fuhdo  das  acções  subscriptas 
serão  na  razão  de  5  a  10  •/o,  a  juizo  do  Conselho  Administrativo, 
em  vista  do  estado  da  praça ,  mediando  sempre  o  espaço  de 
dous  mezes  pelo  menos  huma  da  outra,  com  precedência  de 
annuncios  por  quinze  dias. 
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Art.  il.  Na  falta  dá  entrada  no  prazo  annnnciado  o  accfo^ 
nista  perde  em  beneficio  do  Banco  âs  acções,  e  as  prestações 
anteriormente  pagas,  se  estas  não  excederem  á  quarta  parte  da 
importância  do  capital  nominal.  Na  hypothese  contraria  ficará 
o  accionista  sujeito  unicamente  á  iliulta  de  30  7o  do  valor  da 
prestação  retardada,  e  deccorridos  15  dias  da  época  da  exigi- 
bilidade, o  Banco  fará  proceder  á  venda  das  acções  por  inter^ 
médio  de  bum  Corrector  da  praça,  cobrando  do  preço  da  venda 
a  multa  devida,  e  despezas  de  corretagem,  e  entregando  a  dif- 
ferença  ao  accionista  desapropriado,  ou  a  quem  o  represente. 


TITUIiO  II< 


Das  operaçdeíi  do  Baneo« 

Art.  12. 

1.'  Dar  dinheiro  a  premio  sobre  penhores  de  titulos|,  que 
representem ,  e  de  moveis  que  contenhao  valores  reaes,  e  im- 
moveis  por  hypotheca. 

2.*  Substituir  as  obrigações  resultantes  destas  hypothecas  por 
letras  suas  com  o  titulo  de  letras  hypothecarias ,  e  emittil-as 
em  troca  de  capitães  que  procurão  emprego  fixo. 

3.**  Descontar  letras  de  cambio  e  da  terra ,  bilhetes  das  Al- 
fandegas, conhecimentos  de  compra,  das  estações  publicas,  letras 
do  Thesouro  e  Thesourarias,  titulos  de  divida  publica,  que  im- 
portem haver  líquido  do  mesmo  Thesouro,  e  quaesquer  papeis 
de  credito  á  ordem,  e  com  prazos  descontáveis  no  commercio. 

4.*  Receber  em  deposito  os  referidos  titulos  e  quaesquer 
espécies  de  valores. 

5.*  Dar  e  receber  dinheiro  sobre  contas  correntes ,  e  fazer 
operações  sobre  ellas,  com  indivíduos,  ou  associações,  que  ofTe- 
reçdo  garantia  sufficieute. 

6/  Comprar  e  vender  ouro  e  prata,  em  pó,  pinha,  barra , 
moeda  nacional,  ou  estrangeira. 

7.*  Encarregar-se,  por  conta  de  terceiro,  da  compra  e  venda 
de  fundos  públicos,  de  valores  industriaes,  da  cobrança  de  divi- 
dendos e  de  quaesquer  titulos  e  obrigações  com  prazos. 

8.*  Effectuar  por  sua  conta,  ou  agenciar  empréstimos  geraes, 
GO  provinciaes  devidamente  autorisados. 

9.»  Permittir  aos  donos  de  brilhantes,  metaes  e  pedras  pre- 
ciosas, que  tenha  recebido  em  guarda,  o  vende-los  no  mesmo 
BancOy  ou  por  sua  conta  em  qualquer  Praça  do  Império,  ou 
estrangeira,  podendo  incumbir-se  da  remessa  e  venda,  mediante 
eommissão,  além  das  despezas  feitas  com  seguros,  e  as  que  mais 
forem  necessárias. 
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10.  Tomar  dinheiro  á  premio  por  todos  os  meios  em  direito 
permittidos. 

11.  Finalmente,  endossar  letras  e  titulos  commerciaes,  abo- 
nal-os  ou  garantil-os  para  operações  de  desconto ,  mediante 
todas  as  seguranças  obtidas,  não  devendo  esta  operação  exceder 
nunca  á  metade  do  fundo  social  realisado;  salvo  resolução  em 
contrario  da  Assembléa  geral  dos  accionistas. 


VITIILO  m. 


Dofii  deiicontoii. 


Art»  13.  Somente  serão  retebidos  em  desconto  eíTeitos  do 
commercio  revestidos  de  suas  assígnaturas,  pdo  menos,  e  cujo 
prazo  não  exceda  a  6  mezes. 

Art.  Ifc.  Huma  das  assignaturas  exigidas  no  artigo  ante- 
cedente poderá  ser  supprida  por  penhor  equivalente,  ou  pela 
caução  de  apólices,  ou  acções  de  companhias  acreditadas.  Se 
o  penhor  constar  de  mercadorias,  devem  estar  em  deposito  nos 
armazéns  da  Alfandega,  ou  alfandegados. 

Ar.  15.  A  proporção  das  quantias  adiantadas  sobre  o  de- 
posito das  mercadorias  não  ultrapasgará  os  2/3  do  seu  valor 
liquido,  verificado  á  vista  das  facturas. 

Art.  16.  As  Apólices  serão  recebidas  com  o  abatimento  de 
10  •/©  do  valor  porque  forem  cotadas  pelos  Correctores. 

Art.  17.  Não  serão  aceitas  em  caução  acções  de  Com- 
panhias que  não  tiverem  realisado  a  5.'  parte  do  seu  fundo 
social.  Para  as  que  se  acharem  em  condições  de  serem  admit- 
tidas,  o  abatimento  será  de  20  7o  do  seu*  valor  no  mercado. 

Art.  18.  Os  empréstimos  ás  associações  de  colonisação 
terão  lugar  por  meio  de  letras  assignadas  pelos  lavradores,  a 
quem  ellas  tiverem  feito  adiantamento,  e  garantidas  com  o  en- 
dosso das  mesmas  associações. 

Art.  19.  Os  pagamentos  serão  feitos  na  Corte,  ou  em  lugar 
onde  a  Sociedade  tiv«r  agencias,  ou  caixas  filiaes. 

Art.  20.  A  taxa  dos  descontos  será  marcada  pelo  Conselho 
Administrativo,  com  especial  menção,  tanto  quanto  ser  possa, 
das  differenças,  que  houver  entre  os  diversos  titulos  descon- 
táveis; e  publicada,  sempre  que  fdr  feita,  no  principio  de  cada 
semana,  ou  quinzena. 

Art.  21.  Não  serão  admittidos  a  desconto  os  titulos  que 
forem  assignados,  ou  garantidos  por  algum  dos  Directores  em 
'exercicio,  nem  aquelles  que  q?íQ  r^prç^çnterçffl  tr^nsaççOes  reaes, 
ç  de  uso  no  commerçiQ, 


(  361  ] 
TITIIL.O  I¥. 

Do  eniprenlinio  tsohre  penhore»  e  suas 

condiçileii. 

Art.  22.  Os  títulos  ciados  cm  penhor  constarão  dos  que 
se  achão  rnencioanados  nos  §§  3.*»  é  5.*  do  art.  12,  e  das  leiras 
hypothecarias  do  mesmo  Banco. 

Art.  23.  Os  moveis  constarão  de  ouro  e  prata,  pedras 
preciosas  e  seus  diversos  artefactos;  bem  como  daquelles  objectos 
que,  na  commuin  e  geral  estimação,  contiverem  hum  valor  in- 
trinceco  real,  que  oITereçâo  solida  garantia ,  e  sejão  de  fácil 
venda. 

Art.  24.  As  Apólices  c  Acções  de  companhias  serão  acei- 
tas com  as  reducções  marcadas  nos  art$.  16.  e  17.  Os  mais 
titulos  e  penhores  com  o  abatimento  que  se  julgar  equivalente, 
não  somente  á  quantia  precisa  para  pagamento  do  premio,  em 
razão  de  qualquer  demora  que  possa  haver,  como  á  importância 
das  despezas  de  sua  venda,  e  outras  que  poderem  occorrer,  afím 
de  se  precaver  qualquer  baixa  que  possão  ter  antes  do  tempo 
do  mesmo  pagamento. 

Art.  25.  Quando,  apezar  disso,  occorrerem  circumstancias, 
que  possâo  depreciar  q  valor  dos  penhores  dados,  ou  enfra- 
quecer os  titulos  oíTerecidos,  poder-se-ha  exigir  hum  reforço 
de  penhor,  ou  fiança  do  mutuado;  e  no  caso  de  não  querer 
presta-lo ,  no  prazo  que  lhe  fór  marcado ,  será  o  seu  penhor 
ou  titulo  vendido  em  leilão ,  independentemente  de  qualquer 
citação,  ou  formalidade  judicial ;  ficando  o  mesmo  mutuário 
sempre  obrigado  a  satisfazer  o  que  ainda  faltar  para  cubrir,  o 
pagar  a  importância  total  de  sua  divida,  juros  e  mais  despezas 
feitas. 

Art.  26.  Os  penhores.  Acções  dos  Bancos  e  companhias, 
e  quaesquer  titulos,  que  representarem  valores  depositados  serão 
condicionalmente  transferidos,  e  entregues  ao  Banco,  o  qual 
poderá  alien^l-os,  quando  lhe  convier,  com  a  clausula  resolu- 
toria,  permittida  em  direito,  de  ]h'os  tornarem  a  entregar  no 
prazo  que  fôr  estipulado,  mediante  a  restituição  do  preço  re- 
cebido e  juro  convencionado. 

Art.  27.  Logo  qu(;  se  findar  o  prazo  da  obrigação,  e  não 
se  realisar  o  seu  pagamento,  e  resgate  do  penhor,  ou  caução, 
passar-se-ha  a  vende-los  em  leilão,  com  precedência  de  annuncios, 
em  que  unicamente  se  fará  a  declaração  da  sua  espécie,  valor 
e  qualidade,  sem  menção  da  pessoa  do  devedor;  pagando-se 
o  Banco  com  o  producto  da  venda,  ç  deixando  o  saldo  que 
houver  á  disposição  do  mutuário. 

Art.  28.    Os  penhores  serão  avaliados ,  o  verificados  por 
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peritos  de  confiança  do  Banco,  cuja  deispeza  será  levada  á  conta 
do  mutuário. 

Art.  29.  Para  que  nenhuma  duvida  possa  occorrer,  e 
nemhum  embaraço  offerecer-se  á  prompta  venda  dos  objectos, 
penhorados,  ou  caucionados,  e  ao  immediato  pagamento,  e 
extiiicção  da  divida  do  mutuário,  declarará  este,  por  escripto 
na  occasiSo  de  eflectuar-se  o  mutuo,  que  nâo  só  dá  ao  Banco  plena 
faculdade  de  transferi-los,  na  conformidade  do  art.  26,  como 
a  de  vende-los  a  final  para  satisfação  de  sua  divida,  indepen- 
dentemente de  mais  alguma  formalidade  judicial. 

Art.  30.  O  conhecimento  ou  nota  do  objecto  penhorado 
e  das  cauções  prestadas  será  assignado  pêlo  Director  de  semana, 
e  rubricado  pelo  Presidente,  e  deverá  conter: 

1/    A  natureza,  qualidade  e  valor  do  penhor  ou  caução. 

â.""    O  nome  e  morada  do  mutuário. 

3.""    A  importância,  data  e  prazo  do  empréstimo. 

4.®    As  reformas  que  houverem. 

5.®  O  numero  que  tiver  no  registro  respectivo. 
Art.  31.  A  escripturação  será  feita  de  modo,  que  de  hum 
jacto  SC  conheça  as  espécies  dos  objectos  penhorados,  o  seu 
valor  total,  a  natureza  das  cauções  tomadas,  a  sua  impor- 
tância, a  somma  dada  sobre  cada  huma  delias,  ó  tempo  do  seu  pa- 
gamento, e  todas  as  mais  declarações,  que  forem  necessárias. 

Art.  32.  Se  o  mutuário  exigir ,  será  o  penhor  simples- 
mente representado  por  hum  numero,  de  modo  que  sem  apa- 
recer o  seu  nome,  possa  elle  resgata-líí  no  devido  tempo,  apprc- 
sentando  a  nota  que  o  designe,  com  as  declarações  especiaes. 

Art.  33.  O  prazo  destes  empréstimos  poderá  ser  até  oilo 
mezes,  e  reformado  com  as  mesmas  cautelias  anteriores.  O 
Conselho  Administractivo  regulará  a  sua  forma  por  modo  que 
a  par  do  segredo  mantido,  haja  toda  a  certeza  da  legitimidade 
da  propriedade  do  objecto  oflerecido  em  penhor. 

Art.  34.  O  mutuário  poderá  realisar  o  seu  pagamento  em 
totalidade  ou  parcialmente,  como  lhe  convier. 

Art.  35.  £m  quanto  os  titulos  estiverem  depositados,  ou 
penhorados,  incumbe  ao  Banco  resguarda-los  intactos,  como  se 
fora  o  próprio  mutuário. 


TITULO  \i 


Do  dinheiro  tomado  a  premio» 


Art.  36.  O  Banco  tomará  a  premio  o  dinheiro  de  que  pre- 
cisar, por  todos  os  meios  de  credito  permittidos  pelas  leis  e  usos 
commerciaes. 
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TITULO  \1. 

Do  omprestíniQ  sobre  hypotheeaii. 

Art.  37.  O  Banco  empresta  aos  proprietários  da  Corte  e 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  liypotheca  de  suas  proprie- 
dades, até  dous  terços  do  seu  valor,  offerecendo-lhes,  assim  que 
a  L^jislação  hypothecaria  lhe  permittir,  a  facilidade  de  se 
desempenharem,  por  meio  de  annualidades,  no  prazo  de  qua- 
torze  annos. 

Art.  38.  A  annualidade  he  a  somma  que  o  mutuário  paga 
cadaanno,  para  extinguir  em  hum  tempo  dado  a  sua  divida 
em  principal  e  juros,  despeza  de  administração,  e  premio  do 
seguro. 

Ella  comprchende: 
1.**    O  juro  estipulado,  que  será  o  corrente,  ou  aquclle  pelo 
qual  o  Banco  tiver  nogociado  na  semana  anterior  ao  empréstimo 
as  suas  letras   bypothecarias. 

2.°    Huma  commissão  até  27©  ao  anno,  cm  beneficio  do  Banco 
pelas  despezas  da  administração  e  responsabilidade  de  garantir 
com  o  seu  próprio  fundo  as  letras  bypothecarias. 
3.°    Huma  somma  destinada  á  amortisação  da  divida. 

Art.  39.  A  annuidade  será  a  mesma  em  todo  os  annos,  e 
calculada  de  maneira,  que  produza  a  estimação  da  dívida  no  íim 
do  tempo  convencionado. 

Art.  40.  Ella  será  paga  em  duas  partes  iguaes,  no  1.®  de 
Janeiro  e  de  Julho  de  cada  anno ;  no  momento  do  empréstimo 
o  Banco  retém  sobre  o  capital  o  juro  applicado  ao  1.*"  semestre. 

Art.  41.  Não  obstante  estas  disposições  o  devedor  pQde 
desempenhar-se  com  anticipação,  em  todo  ou  em  parte,  ipis 
sem  deducção  dos  juros,  e  commissão  do  semestre  começado. 

Art.  42.  Na  falta  do  pagamento  nos  prazos  marcados,  o 
juro  da  quantia  retardada  será  cobrado  com  o  augnvento  de 
20'  7o  c  torna  exigível  a  totalidade  éa  divida, 

Art.  43.  Q  Banco  tem  igualmente  o  direito  de  exigir  o 
reembolso  do  seu  capital  antes  do  termo  do  contracto,  no  caso 
de  ter  havido  dissimulação  de  hypothecas  legaes,  que  pezem 
sobre  os  bens  dados  em  garantia,  ou  quando,  em  consequência 
de  detei*iorações  sobrevindas  aos  ditos  bens,  elles  deixem  de  re- 
presentar os  dous  terços  da  quantia  em  divida. 

Nesta  ultima  hypothese  o  mutuário  poderá  ser  admittido  a 
apresentar  hum  supplente  de  hypotbeca,  ou  a  reforçar  a  exis- 
tente com  letras  endossadas,  ou  penhores  equivalentes. 

Art.  44.  O  proprietário,  que  pretender  empréstimo  do 
Banco  sati^ará  as  seguintes  condições: 

1.*    Dar  por  escripto  huma  designação  summaria  dos  immo- 
y^elSf  e  ^s  rendimentos  |   com  huma   avaliação  especial   de 
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cada  artigo ,  e  Iodas  as  informações  próprias  a  jusliíicar  as  ava- 
liações. 

2."  Exhibir  certidSo  negativa  do  registro  das  hypothecas , 
o  os  títulos  da  propriedade ,  ou  hum  acto  de  notoriedade  au- 
ttientica  que  os  substitua. 

3/  Assignar  huma  declaração  concernente  ao  seu  estado 
civil,  e  apresentar  a  procuração  da  mulher,  se  for  casado. 

4.**  Mostrar-se  quite  com  a  Fazenda  Publica ,  se  se  tratar 
de  prédios  sujeitos  á  decima. 

5.*  Provar,  a  contento  do  Conselho  administrativo,  que  não 
existem  privilégios,  hipothecas  legaes,  e  litígios  sobre  os  bens 
apresentados  ti  hypotheca. 

Art.  4-5.  O  proprietário  fica  também  obrigado  a  segurar 
a  parte  edificada  da  propiledade  contra  os  riscos  do  incêndio . 
O  seguro  deve  ser  conservado  em  quanto  durar  o  imprestimo. 

Ai1.  46.  A  escriptura  do  empréstimo  deve  conter  o  tras- 
passe da  indemni?*^ção ,  e  em  caso  de  sinistro ,  será  esta  rece- 
bida directamente  pelo  Banco. 

Art.  47.  O  Banco  poderá  exigir  que  o  seguro  seja  feito 
cm  seu  nome,  pagando  elle  os  respectivos  prémios,  que,  serão 
incluídos  na  quota  dos  juros. 

Art.  48.  Quando  por  falta ,  ou  recusa  de  companhias  de 
seguro  não  se  possa  satisfazer  esta  condição,  pagará  o  mutuário 
mais  1 7o  annualmente  accresccntado  á  quota  dos  juros :  com 
este  ajuste  e  pagamento  a  propriedade  será  considerada  segura 
pelo   Banco. 

Art.  49.  A  importância  dos  immovcis ,  e  dos  seus  recursos 
será  apreciada  pelo  Conselho,  coadjuvado,  quando  for  possível , 
por  agentes  especiaes  de  sua  escolha ,  que  irão  ao  lugar  veri- 
ficai^ ^exactidão  das  avaliaçõeâ ,  e  determinar  o  valor  realisavel 
d#  bens  offe^e(>idos• 

Art.  50.    O  Banco  não  receberá : 
•^  l.''*Os  immoveis  indevisos  se  a  hypotheca  não  for  estabele- 
cida na  sua  totalidade  com  expresso  consentimento  de  todos  os 
co~proprietarios.  *  '^ 

2.*  'Os  immoveis  cujo  ífeufruclo  e  domínio  não  estejão  li- 
gados ,  a  menos  que  os  interessados  consintão  que  a  hypotheca 
compre henda  bum  e  outro. 

3.**  Os  immoveis  que  em  geral  não  ofFereccm  certeza  de 
prompta  venda, 

Art.  51.  As  hypothecas  das  fabricas  c  dos  estabelecimen- 
tos ruraes  comprehenderão  necessariamente  os  escravos  c  mais 
semoventes  applicados  á  sua  exploração  e  trabalhos. 

O  Banco  e  o  mutuário  regularão  as  cautelas  precisas  para 
tornar  cfTectiva  esta  garantia ,  sem  prejuízo  fio*  direitos  de 
administração  nos  bens  hypothecados,  pertencentes  ao  mutuário. 

Art.  52.  Na  escriptura  de  hypotheca  o  mutuáriii  decla- 
rará que  concede  ao  Banco  plena  facilidade  de  vendeHt?nf  leilào 
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publico  a  respectiva  propriedade,  independente  de  qualquer 
processo ,  ou  formalidade  judiciai ,  sempre  que  faltar  ás  condi- 
ções a  que  se  obrigar . 

Das  letrasi  hypothecariaii* 


A.rt.  53  A  letra  hypothecaria  he  a  representação  do  ca- 
pital adiantado  sobre  hypotheca ,  e  reúne  a  dupla  garantia  da 
propriedade  do  mutuário ,  e  do  fundo  social  do  Banco. 

Art.  54.  Haverá  três  series  de  letras  hypothecarias  de- 
signadas por  letras  alfabéticas  e  tendo  cada  huma  a  sua 
numeração  especial. 

Al.*  serie  comprehenderá  letras  de  200^000,  a  2.*  de 
100»000,ea  3.*  de  50*000 . 

Art.  55.  As  letras  hypothecarias  sao  ao  portador ,  não 
tem  prazo  certo  de  reembolso,  ma$  conterão  a  promessa  de 
serem  resgatadas  dentro  do  periodo  de  14  annos ,  por  via  de 
dous  sorteios  annuaes. 

Art.  56.  Elias  vencerão  hum  juro  annual ,  que  será  fixado 
pelo  Conselho  administrativo,  e  pago  por  semestre  aos  seus 
portadores. 

Art.  57.  A  somma  da  emissão  destes  títulos  nanca  será 
superior  ao  total  da  divida  hypothecaria,  contrahida  com  o 
Banco ,  nem  execederá  ao  algarismo  do  capital  social  realisado. 

Arl.  58w  As  letras  hypoth3carias  serão  extrahidas  de  livros 
de  talão ,  e  assignadas  por  dous  membros  do  Conselho  admi- 
nistrativo. 

Art.  59.  No  dia  15  de  Janeiro  e  15  de  Julho  de  cada  anno 
o  Banco  se  reunirá  para  proceder  ^  com  assistência  do  Com- 
missario  do  Governo,  ao  sorteio  das  letras  que  tem  de  ser  res- 
gatadas. 

Art.  60.  Cada  sorteio  comprehenderá  o  numaro  de  letras 
correspondente  ao  valor  das  sommas,  que  devem  pagar  semes- 
tralmente os  mutuários  a  titulo  de  amortisação ,  e  ao  das  que 
provierem  do  reembolso  anticipado  do  empréstimo. 

No  caso  em  que  parte  das  sommas  referidas  em  primeiro 
lugar  deixe  de  ser  paga ,  o  Banco  preencherá  a  differença  com 
o  seu  próprio  capital . 

Art.  61.  Os  titulos  das  diversas  series  participarão  do 
sorteio  na  razão  da  antiguidade  de  sua  emissão. 

Art.  62,  O  Banco  poderá  ajuntar  prémios  aos  primeiros 
seis  números,  que  forem  extrahídos  em  cada  sort,eio. 

Art.  63.  O  numero  dos  titulos  que  o  sorteio  houver  ti- 
rado para  o  resgate  será  publicados  no  dia  immediato  nas 
olhas  diárias,  e  seus  possuidores  convidados  a  virem  ser  reem- 
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bolsados  com  os  juros  vencidos  até  a  data  da  publicação/ 
sendo  logo  depois  annuliados  com  hum  carimbo  especial ,  e 
conservados  no  Archivo  da  Sociedade,  para  servirem  na  toinada 
de  contas. 

Art.  64.  O  Banco  poderá  empregar,  quando  julgar  con- 
veniente, parte  do, seu  capital  no  desconto  das  letras  hyputhe- 
carias  ao  par,  emittindo  de  novo  as  letras  descontadas,  ou  an- 
nuilando-as,  na  forma  determinada  no  precedente  Artigo  para 
a  amortisação. 

Art.  65.  A  Sociedade  estabelecerá  flliaes  nos  pontos  de 
circumscripçâo ,  que  mais  convier,  e  mesmo  fora  delia,  com 
autorisação  do  Governo,  a  quem  subraetterá  o  seu  regulamento 
depois  de  adoptado  pela  Assemblèa  dos  accionistas. 


TITVIiO  VII 


Do)9  depontiCois  e  isnaii  eondieHes. 


Art.  66.  Os  depósitos  de  qualquer  espécie  flcão  sujeitos 
a  hum  direito  de  guarda :  e  os  que  se  tornarem  dependentes 
de  transacções  se  regularão  pela  natureza  destas. 

Art.  67.  *  Os  depósitos  consistentes  em  moeda  não  serão 
retirados,  sem  prévio  aviso  de  15  dias,  pelo  menos,  e  termi- 
nado este  pra^o,  não  vencerão  mais  premio. 

Art.  68.  Dos  objectos  depositados  se  darão  conhecimentos 
indicativos  da  sua  espécie,  qualidade  e  valor ;  do  nome  e  mo- 
rada do  depositante,  da  data  em  que  foi  effectuado,  do  tempo 
de  sua  duração,  e  numero  que  tem  no  registro  respectivo:  da 
condição  de  ser  entregue  á  vista,  á  ordem,  ou  ao  portador,  as- 
signados  pelo  Director  de  semana,  e  rubricados  pelo  Presidente. 


TITULO  vni. 

Das  coutaii  eorrentest,   abertura  die  «^rodfto^ 

ou  eartass  de  credito. 


Art.  69.    A  ttittguem  SC  abrirá  conta  corrente,  sem  que 
tenha  primeiramente  offerecido  valores  equivalentes  em  moeda^ 
titalos  ou  objectos  sujeitos  ás  condições  do  desconto,  c  penhor, 
avaliados  e  transferidos  como  estes ,  devendo  a  moeda  vencer 
o  premio  que  se  convencionar. 
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Art.  70.  Igualmente  será  admissível,  por  meio  de  fiança 
idónea. 

Art.  71.  A  quem  se  abrir  conta  corrente  entregar-sc-ha 
huma  caderneta  contendo  o  seu  debito  e  credito. 

Art.  72.  Também  e  sobre  as  mesmas  cautellas  poderá  o 
Banco  abrir  credito  cm  qualquer  parte,  dentro  ou  fora  do  Im- 
pério ,  as  pessoas  que  o  desejarem,  e  garantir  às  cartas  de 
ordens  dadas  por  terceiros,  para  facilitar  seu  cumprimento. 

Art.  73  Nenhuma  ordem,  porém,  a  descoberta  será  ad- 
missível. O  Conselho  administrativo  regulará  a  forma  de  seu 
acceite  e  cumprimento, 

Art.  74.  As  contas  correntes  se  liquidarão  no  prazo  que 
fór  convencionado,  ou  quando  o  Banco  julgar  conveniente. 


THLULO  W%, 

Regra  geral. 

Art.  75.  Nenhuma  transacção  poderá  ser  feita  pela  So- 
ciedade, sobre  valores,  ou  títulos,  senHo  à  vista  delles  e  me- 
diante sua  entrega  ou  depotíto. 

TITUIiO  IL. 

Bas  contas  annaaes,  dlvidenilo,  e  Tiindo  de 

reserva. 

Art.  76.  O  Banco  publicará  mensalmente  hnm  balancete 
das  operações  realisadas  no  mcz  anterior,  e  do  estado  do  activo 
e  passivo  do  Estabelecimento. 

Art.  77.  No  fim  de  cada  anno  social,  o  Presidente  apre- 
sentará á  Assembléa  geral  dos  Accionistas  hum  relatório  sobre 
as  operações  do  anno,  acompanhado  do  inventario  geral  do 
activo  e  passivo  do  Estabelecimento ,  e  das  contas  reguladas 
pelo  Conselho  Administrativo.  A  Assembléa  geral  nomeará 
€ommissões  para  examinar  as  contas,  e  fazer  hum  relatório  na 
próxima  reunião. 

Art.  78.  Dos  lucros  da  Sociedade  se  deduzirão  5  7.  para 
o  fundo  de  reserva,  c  outros  5  7o  para  remuneração  do  Pre- 
sidente, e  membros  do  Conselho:  o  restante  será  dcstribuido 
pelos  Accionistas.  O  Presidente  terá,  além  disso,  huma  quota 
que  lhe  será  marcada. 

Art.  70.     Quando  o  fundo  de  reserva  houver  chegado  á 
quarta  parte  do  capital  social ,  deixará  de  ser  accrescentado 
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com  novns  quantias ;  e  a  parte  dos  lucros  que  lhe  era  appli- 
cada  reverterá  para  o  dividendo  dos  Accionistas. 

Art.  80.    O  fundo  de  reserva  he  destinado  a  supprir  qual- 
quer perda  que  possa  ter  o  fundo  sociaL 


TITUIiO  ILI. 

Bo  Conselho   adininisitrativo  do  Banco 

e  Fiíseaes. 

Art.  81.  O  Banco  será  regido  por  hum  Presidente,  seis 
Directores,  hum  Vice-Presidente  e  seis  Supplentes. 

No  impedimento  do  Vice-Presidente  exercerá  o  seu  lugar 
o  Director  mais  votado.  Ninguém  entrará  em  exercicio,  sem 
depositar  50  Acções. 

Art.  82.  O  Presidente,  Vice-Presidente,  Directores  e  seus 
Supplentes  serão  eleitos  pela  Assembléa  Geral  dos  Accionistas, 
em  listas  apuradas  por  escrutínio  secreto,  e  maioria  absoluta  dos 
votos  presentes. 

Se  a  nOo  houver  no  primeiro  escrutínio,  proccder-se-ba 
a  segundo  entre  os  candidatos  mais  votados  em  numero  duplo 
dos  que  tiverem  de  ser  eleitos ,  decidindo  a  sorte ,  no  caso  de 
empate. 

Art.  83.  O  Presidente  servirá  em  quanto  não  fôr  demil- 
tido;  os  Directores  serão  substituídos  annualroente  pela  3.'  parte. 

Art.  84.  O  Conselho  administrativo  se  reunirá  em  se.s^o 
ordinária,  huma  vez  por  semana,  e  extraordinariamente,  sempre 
que  for  preciso. 

Art.  85.  Para  haver  sessão  cumpre  que  estejão  presentes 
quatro  membros,  inclusive  o  Presidente :  suas  deliberações  serão 
consignadas  em  hum  livro  especial  e  por  todos  assignadas. 

O  Conselho  administrativo  terá  hum  Secretario  para  lavrar 
as  actas  e  escrever  tudo  que  fór  de  sua  competência. 

Art.  86.  As  resoluções  do  Conselho  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos  presentes :  havendo  empate,  terá  o  Presidente 
o  voto  de  qualidade. 

Art.  87.  O  Conselho  tem  plenos  poderes  para  tratar  dos 
negócios  do  Banco,  a  quem  representa  para  com  terceiros,  e  bem 
assim  perante  a  Administração  publica,  e  em  Juízo,  para  o  que 
lhe  fícão  concedidos  todos  os  poderes,  comprohendendo  até  o 
de  Procurador  em  causa  própria.  A  elle  compete: 
1.*"  Fixar  as  despezas  geraes  da  administração. 
2.?  Nomear  e  demittir  todos  os  agentes  e  empregados  do 
Banco,  e  marcar  suas  attribuições  e  vencimentos. 

3.°    Authorisar  todas  aa. acções  judiciarias,  todos  os  compro- 
missos, e  transacções  da  Sociedade. 
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4."*  Determinar  a  applicaçSo  dos  fundos  disponíveis,  c  regular 
o  emprego  do  do  reserva. 

5.°  Preparar  as  contas ,  que  devem  ser  submettidas  á  Assem- 
blóa  geral  dos  Accionistas. 

6.°    Presidir  ao  sorteio  das  letras  hypothecarias. 

7.°  Fixar  a  taxa  dos  descontos,  os  juros  das  letras  hypothe- 
carias, o  premio  dos  empréstimos  sobre  penhores,  e  do  dinheiro 
que  receber  a  juro. 

8.°  Organisar  a  lista  das  firmas  commerciaes,  que  estiverem 
no  caso  de  ser  acceitas  pelo  Banco,  e  a  tabeliã  das  quantias  que 
cada  huma  delias  puder  comportar. 

9.*"  Crear  agencias,  e  extingui-las:  nomear  seus  empregados, 
e  demitti-los. 

10.  Organisar  os  regulamentos  que  forem  precisos,  para  a 
boa  administração  dos  negócios  sociaes. 

11.  Fixar  os  limites  das  diversas  operações  do  Banco. 

12.  Formar  cadastros  para  base  dos  descontos  e  empréstimos. 

13.  Exigir,  por  intermédio  do  Presidente,  a  convocação  ex- 
traordinária da  Assembléa  geral  dos  Accionistas ,  todas  as  vezes 
que  o  julgar  preciso ,  a  bem  de  seus  interesses. 

Art.  88.  Huma  Commissão  de  dous  Directores  trabalhará 
eíTecti vãmente  com  o  Presidente,  occupando-se  especialmente  de 
examinar  os  títulos  offerecidos  para  desconto,  ou  penhor.  Os  Di- 
rectores alternarão  neste  serviço  semanal,  ou  mensalmente, 
conforme  entre  si  convierem. 

Art.  89.  Além  disto  haverá  huma  Commissão  de  três  Fis- 
eaes,  eleitos  como  os  Directores,  para  inspeccionar  todas  as  ope- 
rações do  Banco,  examinando,  ao  menos  huma  vez  por  mez,  o 
estado  das  caixas,  a  escripturação ,  registro,  e  mais  livros  e  docu- 
mentos existentes. 

Art.  90.  A  Commissão  dos  Fiscaes  apresentará  á  Assem- 
bléa Geral  dos  Accionista ,  cada  vez  que  se  reunir ,  o  resultado 
de  sua  inspecção,  apontando  tudo  quanto  achar  digno  de  nota, 
ou  censura ,  e  indicando  o  que  julgar  vantajoso. 

Art.  91.  Ao  Presidente  compete: 
1.^  Presidir  ao  Conselho  Administrativo  e  á  Assembléa  Geral 
dos  Accionista :  ser  órgão  delles ,  examinar  e  inspeccionar  as 
operações  e  serviços  do  Banco ,  manter  a  fiel  observância  des- 
tes Estatutos,  dar  prompto  cumprimento  âs  deliberações  do 
Conselho,  salvo  todavia  se  julga-las  contrarias  aos  mesmos  Es- 
tatutos, em  cujo  caso  convocará  immediatamente  a  Assembléa 
geral  dos  Accionistas  para  decidir  se  devem  ou  não  ser  exe- 
cutadas. 

2^  Apresentar  á  mesma  Assembléa  em  suas  reuniões  or- 
dinárias, e  em  nome  da  Directoria  o  relatório  annual  das  ope- 
rações  e  estado  do  Banco. 

S.*"  Propor  ao  Conselho  todas  as  medidas,  que  julgar  van-' 
tajosas  aos  interesses  do  Banco. 
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TITULO  JLU. 

Da  Aissieiiibléa  g^eral. 


Art.  92.  A  Assembléa  geral  regularmente  consti(uida  re- 
presenta a  universalidade  dos  Accionistas. 

Art.  93.  Todo  o  possuidor  de  10  Acções  tem  direito  a 
ser  Membro  delia  com  o  voto  deliberativo. 

Art.  94.  Haverá  todos  os  annos  no  segundo  Domingo  do  mex 
de  Março  huma  reunião  da  Assembléa  geral. 

Além  disso  o  Conselho  Administrativo,  por  intermédio  do 
Presidente,  e  a  Commissão  dos  Fiscaes  podem  convocal-a  por 
meio  de  annuncios,  quando  o  julgarem  necessário. 

Art.  95.  A  Assembléa  é  presidida  pelo  Presidente;  os 
dous  maiores  Accionistas  presentes  preenchem  as  funcções  do 
Secretario  e  Escrutador. 

Art.  96.  Depois  de  constituída  a  Mesa,  proceder-se-ha  á 
verificação  dos  Accionistas. 

Art.  97.  Reputar-se-ha  a  Assembléa  regularmente  cons* 
tiiuida,  quando  os  Accionistas  presentes  representarem  pelo 
menos  a  5.^  parte  do  fundo  social. 

Art.  98.  A  Assembléa  geral  approva  as  conlasannuaesque 
lhe  são  apresentadas  pelo  Presidente  em  nome  do  Conselho. 

Delibera  sobre  as  proposições,  que  lhe  são  submettidas,  e 
pronuncia,  encerrando-se  dentro  dos  limites  destes  Estatutos, 
sobre  todos  os  interesses  da  Sociedade. 

Noraêa  o  Presidente,  Vice-Presidente,  Directores  e  seus  sup- 
plentes ;  podendo-os    destituir,  quando  o  julgar  preciso. 

Art.  99.  As  suas  deliberações  são  tomadas  pela  maioria 
dos  menbros  presentes. 

Art.  100.  Além  do  voto  por  10  Acções,  cada  accionista 
terá  hum  voto  de  mais  por  cada  20  Acções  que  possuir,  contanto 
que  o  numero  de  votos  de  hum  mesmo  Accionista  nunca  exceda 
a  10. 

Art.  101.  Ninguém  será  admitido  a  representar  por  pro^ 
curaçâo   hum  Membro  da  Assembléa  Geral  sem  ser  Accionista. 


>B»MyT 


UL.O  Xill. 


pravisoriasí. 


Art.    102.    Na  sua  primeira  reunião,  depois  que  forem 
approvados  estes  Estatutos,  a  Assembléa  geral  dos  Accionistas 
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será  presidida  por  hum  dos  Empresários,  ou  por  huma  pes- 
soa que  cUes  indicarem,  o  qual  convidará  dous  d*entre  os 
mesmos  Accionistas  para  servirem  de  Secretario  e  Escrutador. 

Art.  103.  Composta  a  Mesa,  fora  a  chamada  dos  Accio- 
iiislas,  considerando  como  taes  lodos  quantos  forem  portadores 
das  cautellas  dislribuidas  e  firmadas  pelos  Empresários,  indi- 
cando o  numero  das  acções  tomadas. 

Art.  104.  Achando-se  a  Assembléa  geral  constituída  na 
conformidade  do  Art.  94,  passará  a  eleger  os  Membros  do 
Conselho,  começando  pelo  Presidente  e  os  seis  Directores,  o 
Vice-Presidente  e  os  seis  supplentes. 

Art.  105.  Nomeado  o  Conselha  considerar-se-ha  insti- 
tuído o  Banco. 


TITULO  %í\ 


Hodlfleaçao  dois  Eistatiitois  e  liquidação. 

Art.  106.  Se  a  experiência  fizer  conhecer  a  conveniência 
de  modificar-se  os  presentes  Estatutos,  a  Assembléa  geral 
dos  Accionistas  será  convidada  para  esse  fim. 

As  deliberações,  que  então  forem  tomadas,  serão  por 
maioria  absoluta  dos  Membros  presentes,  e  sujeitas  á  approvaçào 
do  Governo. 

Art.  107.  A  Sociedade  será  dissolvidia  de  pleno  direito  se 
o  fundo  social  achar-se  reduzido  de  metade:  tanto  neste  caso 
como  quaudo  expirar  o  prazo  de  sua  duração,  c  não  queira 
pròlongal-o,  cila  determinará  o  modo  de  sua  liquidação. 

Rio  de  Janeiro  9  de  Fevereiro  de  1859.. 


DECRETO  N.^  2.401 —de  9  de  Abril  de  1859. 

Approva  o  contraio  para  a  navegação  por  vapor  entre  o  porto 
de  Montevideo  e  o  do  Salto ,  e  entre  o  da  Constituição  e  o 
da  Uruguayanay  na  Província  de  5.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  SuL 

Hei  por  bem  approvar  o  contrato  celebrado  no  dia  4  do 
corrente  mez  pelo  Conselheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  com  João 
Carlos  Pereira  Pinto,  para  a  navegação  por  vapor  entre  o  porto 
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de  Montevideo  e  o  da  villa  do  Salto,  e  entre  o  da  víila  da  Cons- 
tituição e  o  de  Uniguayana,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Hio 
Grande  do  Sul,  mediante  as  condições  que  com  este  baixão, 
e  que  ficSo  dependenles  da  approvaçâo  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa, assignadas  pelo  referido  Ministro  e  Secretario  d*Estado, 
que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  nove  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


Condicdeíi  a  que  me  refere  o  Decreto  n.*"  18 .401. 

de  9  de  Abril  de  1859. 


O  emprezario  obriga-se  a  organisar  dentro  de  seis  mezes, 
contados  da  data  da  approvaçâo  do  presente  contracto,  huma 
Companhia  que  durará  pelo  tempo  de  20  annos,  com  capital  nunca 
menor  de  1.200:0005iP,  a  qual  terá  por  fim  sustentar  a  nave- 
gação regular  por  vapor  nas  duas  linhas  de  que  trata  o  artigo 
seguinte.  Na  falta  da  organisação  da  mesma  (Companhia ,  dentro 
do  prazo  designado,  incorrerá  o  emprezario  em  huma  multa 
atè  4:000$,  e  na  pena  de  annuUação  do  contracto,  salvo  o  caso 
de  diíliculdades  de  força  maior,  que  serão  expostas  ao  Governo 
para  que,  apreciando-as,  marque  novo  mas  improrogavel  prazo. 

».* 

A  primeira  linha  da  navegação  começará  do  porto  de  Mon- 
tevideo ,  capital  da  Republica  Oriental  do  Uruguay ,  e  irá  ao 
do  Salto:  a  segunda  e  ultima  linha  principiará  do  porto  da  Cons- 
tituição (Estado  Oriental  do*  Uruguay)  e  terminará  no  da  villa 
da  Uruguayana,  ou  no  do  Itaqui  (Província  do  Rio  Grande  do 
Sul)  se  a  praticabilidade  da  navegação  entre  estes  dous  últimos 
portos  o  permittir  desde  já. 

Em  as  duas  linhas  os  vapores  tocarão  nos  portos  do  Rio 
da  Prata  e  do  Uruguay,  considerados  os  mais  importantes,  e 
que  serão  designados  nos  regulamentos  da  companhia,  de  accor- 
do  com  o  Governo  Imperial:  nos  mesfnos  regulamentos  se  esta- 
belecerá também  o  tempo  de  demora  em  cada  hum  dos  ditos 
portos ,  ficando  porém  tudo  sujeito  ás  modificações  que  foren» 
aconselhadas  pela  experiência,  e  pelas  conveniências  do  publico, 
conciliadas  com  os  interesses  da  empresa. 


(  373) 

A  Companhia  nos  cinco  primeiros  annos  do  contracto  ho 
obrigada  a  faier  doze  viagens  por  anno  nas  duas  linhas  acima 
mencionadas ,  e  dahi  em  diante  três  viagens  em  cada  dous 
mezes.  Fica  porém  ao  seu  arbitrio  augmentar  o  numero  de 
viagens  em  qualquer  das  ditas  duas  linhas  logo  que  julgar  con- 
veniente aos  seus  interesses,  sem  que  deste  facto  possa  resultar 
obrigação  alguma  nova  para  o  Governo. 


O  Governo  Imperial  pagará  á  Companhia  pelo  serviço 
de  toda  a  linha  de  navegação,  de  que  se  trata,  a  quantia  de 
10:000»  por  mez. 

A  subvenção  de  que  se  trata  na  antecedente  condição,  pas- 
sados dez  annos  contados  da  data  do  presente  eontracto,  será 
reduzida  logo  que  a  Companhia  der  hum  dividendo  que  exceda 
a  12  por  cento. 

Quando,  em  consequência  de  sinistros,  ou  de  inconvenientes 
de  força  maior,  os  paquetes  da  Companhia  não  completarem  a 
viagem  redonda,  o  Governo  pagará  somente  a  quantia  correspon- 
dente á  distancia  navegada ,  calculada  pelo  numero  de  milhas 
em  relação  ao  preço  da  viagem  redonda. 


Se  a  Companhia  deixar  de  realizar,  nos  períodos  designados, 
o  numero  estipulado  de  viagens,  salvo  a  disposição  da  condição 
antecedente,  não  só  perderá  a  quantia  correspondente  ás  viagens  , 
quede  menos fízer,  como encorrerá  em  huma  multa,  que  lhe  será 
imposta  pelo  Governo  Imperial,  e  cobrada  administrativamente, 
de  hum  a  4:000»  por  cada  falta ,  e  na  pena  da  perda  da  sub- 
vençãOy  se  a  navegação  for  interrompida  por  mais  de  seis  mezes. 

8.* 

Os  paquetes  da  Companhia  serão  nacionalisados  brasileiros^ 
seja  qual  for  o  lugar  de  sua  construcção,  ficando  isenta  a  acqui- 
sição  delles  pela  mesma  Companhia  de  quaesquer  impostos  por 
transferencia  de  propriedade,  ou  matricula :  a  respeito  de  suas 
tripolações  se  observará  o  mesmo  que  se  pratica  com  as  embar- 
cações de  guerra  nacionaes. 
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Os  paquetes  da  Companhia  gozarão  das  mesmas  vantlagen» 
e  privilégios  que  tem  as  embarcações  de  guerra  nacionaes:  fi- 
cando  comtudo  sujeitos  aos  regulamentos  policiaes  o  á  devida 
Oscalisação  nos  portos  para  que  conduzirem  passageiros  e  cargas. 

Não  será  ])ermittido  aos  paquetes  da  Companhia  demo- 
rarem-se  nos  diversos  portos  de  escala  mais  do  que. o  praza 
estipulado  cm  huma  tabeliã  approvada  pelo  Governo  Impertal. 

11.» 

Os  prazos  de  demora  marcados  na  referida  tabeliã  deverão 
contar-se  do  momento  em  que  fundearem  os  paquetes,  seja  o 
dia  útil,  ou  feriado;  enlendendo-se  porém  que  o  máximo  tempa 
de  demora  não  he  obrigatório ,  devendo  as  autoridades  locaes^ 
despachar  os  paquetes  anles  que  elle  iinde ,  sempre  que  for 
possível. 

118.» 

Quando  occorrer  demora  maior,  que  não  terá  lugar  por 
parte  do  Governo,  sem  ordem  por  escripto  da  autoridade  com- 
petente ao  agente  da  Companhia,  ou  ao  cannnandanle  do  pa- 
quete, no  impedimento  ou  falta  daquelle,  a  parte  que  occasionar 
semelhante  demora  pagará  á  outra  a  quantia  de  250#  por  cada 
prazo  de  12  horas  que  a  partida  efTcctiva  exceda  á  partida  ordi- 
nária, salvo  se  por  parte  da  Companhia  se  der  a  demora ,  e  ella 
provar  que  a  isso  foi  obrigada  por  força  maior;  e  si  a  demora,. 
$endo  occasioiíada  por  parte  da  autoridade,  se  verificar  que 
houve  para  ella  motivo  de  natureza  transcendente. 

A  mesma  pena,  e  pela  mesma  forma  lerá  lugar  relativa- 
mente â  sabida  dos  paquetes  dos  portos  de  partida  das  duas- 
linhas,  quando  ella  se  não  realizar  nos  dias  marcados. 

Só  se  contará  cada  prazo  de  12  horas  para  imposição  da 
multa  estabelecida  nesta  condição  quando  o  excesso  de  demora 
passar  de  3  horas. 
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Os  paquetes  da  Companhia  transportarão  gratuitamente  as 
ãnalas  dos  correios,  e  a  correspondência  official ,  sendo  os  res- 
pectivos commandantes  obrigados  a  recebê-las,  e  entrega-las  nas 
Estações  competentes,  dando  os  convenientes  recibos,  e  exigi n- 
do-os  por  sua  parte  das  agencias,  ou  pessoas  por  estas  devida- 


(375) 

mente  autorisadas.  As  repartições  dos  correios  deverão  sempre 
ter  as  suas  inalas  promplas  d  tempo  de  nao  retardar  as  viagens 
dos  paquetes  além  da  hora  marcada  para  a  sabida,  c^  quando 
por  culpa  sua  haja  demora ,  soíTren^  a  mesma  repartição  a 
multa  de  que  trata  a  condição  antecedente. 


14.* 

Será  também  {?ratuilo  o  transporto  em  cada  viagom  dos 
ditos  paquetes. 

1.®  De  quatro  passageiros  do  Estado,  que  serão  obrigados 
ao  pagamento  das  respectivas  comedorias. 

2."*  De  dez  praças  do  pret,  recrutas  ou  colonos,  também  su- 
jeitos ao  pagamento  das  comedorias. 

3.**  De  quaesquer  som  mas  de  dinheiro  pertencentes  aos  cofres 
públicos,  correndo  por  conta  do  Governo  os  riscos  de  embarque 
e  desembarque  dessas  quantias. 

4.**  De  huma  carga  por  conta  do  Governo  não  excedente  a  duas 
toneladas. 

Quando  os  passageiros,  tanto  de  huma  como  de  outra  classe 
acima  referidas,  forem  em  numero  superior  ao  que  fica  estipu- 
lado, serão  suas  passagens  pagas  com  o  abatimento  da  quarta 
parte  do  preço  ordinário,  segundo  a  qualidade  dos  mesmos  pas- 
sageiros. E  bem  assim  por  tudo  quanto  for  conduzido  por  sua 
ordem  pagará  o  Governo  10  %  menos  do  que  o  preço  estipulado 
para  os  particulares. 

15.» 

A  importância  dos  fretes  e  passagens,  que  a  companhia  tiver 
de  receber,  em  conformidade  com  a  disposição  final  da  condição 
antecedente,  será  paga  pela  Thesouraria  da  Província  do  Rio- 
Grande  do  Sul,  si  nella  a  despeza  tiver  sido  autorisada,  e  quando 
nos  portos  do  Rio  da  Prata  e  do  Uruguay.  pela  respectiva  Lega- 
ção Imperial ,  no  prazo  de  hum  mez  contado  da  apresentação 
da  respectiva  conta,  vencendo  o  juro  de  6  7o  ao  anno,  si  esse 
prazo  fôr  excedido  por  mais  de  seis  mezes. 


16.» 

Tomar-se-  ha  por  base  na  organisação  da  primeira  tabeliã 
para  os  fretes  de  mercadorias,  e  transportes  de  passageiros  o» 
preços  por  que  tiverem  feito  os  barcos  a  vapor  a  navegação  do 
rio  Uruguay  no  annc»  anterior  ao  da  assigaatura  do  presente 
contracto. 


(  376  )      . 

O  GovernQ^ Imperial  autorizará  o  Presidente  da  Província 
do  Hio-Grande*do  Sul,  bem  como  o  Chefe  da  Legação  do  Im- 
pério em  Montevideo,  para,  de  accordo  com  o  gerente  da  com- 
panhia, organisarem  as  tabeliãs  de  passagens  e  fretes  das  cargas 
de  particulares  nas  duas  linhas  de  navegação,  tabeliãs  que  serão 
logo  executadas,  embora  sujeitas  â  ulterior  approvaçào  do  mesmo 
Governo. 


IS 


a 


O  Governo  poderá  permittir  que  os  Oíficiaes  da  Armada 
Nacional  e  Imperial  commandem  os  pai^juetes  da  companhia 
com  as  mesmas  vantagens  e  condições  com  que  igual  permissão 
foi  concedida  á  Companhia  Brazileira  de  Paquetes  de  Vapor^  na 
condição  20  do  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.  1.515  de  3 
de  Janeiro  de  1855. 


He  concedido  á  companhia  ò  usufructo  de  terrenos  de  ma- 
rinha de  que  o  Governo  Imperial  puder  dispor,  de  cem  braças 
quadradas  cada  hum,  nos  portos  de  Uruguayana  c  Itaquí  (se  os 
vapores  da  companhia  chegarem  a  este  porto) ,  c  em  todos  os 
outros  portos  nacionaes  da  escala  de  sua  navegação,  para  nelles 
edefícar  os  telheiros  e  prédios  que  julgar  precisos  para  Sibrigo 
dos  passageiros^  e  acondicionamento  e  boa  conservação  dos  gé- 
neros que  transportar,  e  as  oífícinas  necessárias  para  o  fabrico 
e  reparo  do  material  da  companhia ;  podendo  a  mesma  compa- 
nhia construir  pontes  de  embarque  e  desembarque  de  passageiros 
e  géneros  nos  lugares  mais  apropriados  do  litoral  dos  referidos 
portos. 

Decorridos  dez  annos  da  presente  data,  cessará  o  dito  uso- 
fructo  pagando  a  companhia  dahi  em  diante  hum  foro  annual 
igual  ao  que  os  particulares  pagarem  ao  Estado  em  idênticas 
circumstancias ,  ou  o  que  fòv  estipulado,  senão  houverem 
particulares  na  posse  dos  referidos  terrenos. 

Se  o  Governo  tiver  de  ficar  com  as  obras  que  a  compa- 
nhia fizer  nos  terrenos  de  que  se  trata,  não  havendo  accordo 
sobre  a  quantia  que  o  mesmo  Governo  terá  de  entregar,  como 
imdemnisação,  será  ella  fixada,  depois  de  exame  de  peritos,  e 
pessoas  competentes,  por  três  árbitros,  hum  dos  quaes  será  no- 
meado pelo  Presidente  da  Província  do  Rio-Grande  do  Sul, 
outro  pela  companhia,  e  o  terceiro  por  accordo  de  ambas  asL 
partes.    No  caso  de  não  ser  possível  obter  este  accordo,  o  ter- 
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ceiro  arbitro  será  nomeado  da  maneira  seguinte :  o  Presidente 
(Ia  Província  do  Rio-Grande  do  Sul  apresentará  á  companhia 
dous  nomes;  e  a  companhia  proporá  outros  dous  nomes,  juntos 
estes  outros  quatro  nomes,  hum  será  escolhido  por  sorte,  e  dcsig*- 
nará  o  terceiro  arbitro. 


O  Governo  Imperial  poderá  conceder  á  companhia,  com 
as  reservas  e  cautc^ias  indispensáveis,  licença  para  cortar  a  lenha 
precisa  para  o  combustível  de  seus  vapores  em  terras  devulutas, 
seja  no  contin(mt(>  ou  nas  ilhas  do  rio  Uruguay  c  seus  affluentes ; 
devendo,  no  caso  de  concede-la,  expedir  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio-Grande  do  Sul  as  ordens  necessárias. 


SI.- 

OS  vapores  da  companhia  deverSo  terá  força  precisa  para 
andarem  aguas  acima  5  milhas  por  hora. 

Os  que  navefiarem  entre  Montevideo  e  o  porto  do  Salto  terão 
a  lotação  de  100  toneladas  para  carga,  e  accomodações  para  20 
passageiros  de  ré,  e  50  de  proa. 

Os  que  navegarem  do  da  Constituirão  para  o  de  Uruguayana, 
ou  para  o  de  Itaqui,  si  até  esse  porto  se  estender  o  serviço  da 
navegação,  terAoa  lotação  de  50  toneladas  para  carga,  e  accomo- 
dações para  15  passagsiros  de  ré,  e  40  de  proa. 

Os  vapores  da  linha  de  Montevideo  ao  Salto  não  deveráõ 
ter  maior  calado,  que  o  de  6  pés  inglezes. 

Os  que  navegarem  do  porto  da  Constituição  ao  da  Uru- 
guayana, ou  ao  de  Itaqui,  serão  de  3  ])és  de  calado,  ou  menos 
se  fór  possível,  eitando  carregados,  e  com  todo  o  combustível 
que  admittirem  as^  suas  carvoeiras. 


A  companhia,  se  o  Governo  Imperial  o  exigir,  receberá  a 
bordo  de  cada  hum  de  seus  vapores,  por  cada  cem  toneladas  de 
lotação,  dous  aprendizes  menores,  ou  imperiaes  marinheiros, 
que  saibãolere  escrever,  e  forem  designados  pelo  mesmo  Go- 
verno para  applical-os  á  instrucção  da  pralicagem  dos  rios  por 
que  fízera  sua  navegação,  edas  machinas;  entregando-os  promp- 
tos  no  flm  de  cada  quatro  annos  para  o  serviço  dos  navios  de 
fi^uerra,  sendo  que  os  seus  soldos  e  comedorias  serão  abonados  pelo 
Thesouro,  ou  Repartição  competente  á  companhia. 
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He  garantida  á  companhia  a  preferencia,  durante  a  exis- 
tência do  presente  contracto,  em  igualdade  de  condições,  para 
emprezas  de  navegação  dos  Confluentes  do  Alto  Uruguay. 


«4* 

Se  os  Governos  brazíleiro,  oriental  e  argentino  emprehen- 
dercm  a  obra  do  rompimento  da  cachoeira  deS.  Gregório,  para 
facilitar  a  navegação  do  Uruguay,  como  está  estipulado  na  Con- 
venção de  12  de  Outubro  de  1851;  a  companhia  obriga-se  a  con- 
correr com  huma  determinada  quantia  para  a  dita  obra. 

Se  tornada  impraticável  a  obra  em  questão,  o  Governo  do 
Brazil,e  do  Estado  Orientai  levarem  a  effeito  a  construcção  de 
huma  estrada  de  rodagem,  ou  de  hum  caminho  de  ferro  entre 
a  villa  do  Salto,  e  o  povo  da  Constituição  ( Republica  do  Uru- 
guay), como  está  estipulado  no  Tratado  de  Commercio  de  4  de 
Setembro  de  1857,  a  companhia  se  compromette  a  concorrer 
com  hum  capital  determinado  para  a  conclusão  dessa  obra. 

£m  hum  outro  caso  a  companhia  gozará,  na  proporção  da 
sommacom  que  concorrer,  das  vantagens  pecuniárias,  ou  de  qual- 
quer outra  natureza  que  cada  hum  dos  ditos  Governos  perce- 
ber das  referidas  obras. 

Em  nenhum  caso,  porém,  terá  ella  de  concorrer  com  quan- 
tia superior  a  50  contos  de  réis. 


»5.« 

O  Governo  Imperial  mandará,  quanto  antes,  proceder  á 
collocação  de  bóias  e  pharoletes  necesssarios  para  a  segurança 
da  navegação  do  rio  Uruguay,  na  parte  que  pertence  ao  Brazil, 
por  onde  tiverem  de  navegar  os  vapores  da  companhia. 


Se  a  companhia,  obtendo  o  consentimento  do  Governo  de 
Montevideo ,  estabelecer  na  ilha  de  S.  Gabriel,  ou  em  qual- 
quer outro  ponto  do  Rio  da  Prata  que  lhe  fôr  mais  conveniente, 
as  oíficinas  necessárias  para  o  concerto  das  embarcações  que  lhe 
pertencerem,  se  compromette  a  fazer  os  reparos  necessários  nos 
navios  de  guerra  brasileiros  estacionados  no  Rio  da  Prata  e  seus 
allluente»,  por  dez  por  cento  menos  que  o  preço  estabelecido 
para  os  particulares. 
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Este  contracto  ficará  de  nenhum  efleito,  e  a  companhia 
além  disso  incorrerá  em  húma  multa  até  iO.OOOíl^,  se  não  der 
começo  ás  viagens  na  linha  de  Montevideo  ao  Salto  dentro  de 
18  mezes,  e  na  de  Constituição  a  Urugayana,  ou  Itaqui  dentro  de 
24  mezes,  contados  da  data  da  approvação  deste  contracto, 
salvo  os  casos  de  obstáculos  de  força  maior,  que  serão  presentes  ao 
Governo,  aGm  deque,  se  forem  attendidos,  seja  marcado  novo 
prazo 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Abril  de  1359.  —  Sérgio 
Teixeira  de  Macedo, 


DECRETO  N.*»  2.402  — de  9  de  Abril  de  1859. 

Auíorisa  hum  credito  extraordinário  de  280:359  JtOOO,  para 
occorrer,  no  exercido  de  1858 — 59 ,  ás  despezas  feitas  e 
por  fazer  com  as  obras  do  canal  que  se  está  abrindo  pelo 
%nangue  da  Cidade  Novay  desde  o  Rocio  Pequeno  até  aponte 
do  Aterrado 


Hei  por  bem  ,  tendo  ouvido  o  Consielho  de  Ministros,  auto- 
risar.  de  conformidade  cora  o  §2.°  do  art.  4.**  da  Lei  n.**  589 
de  9  de  Setembro  de  1859,  hum  credito  extraordinário  de  du- 
zentos e  oitenta  contos  trezentos  e  cincoenta  e  nove  mil  réis , 
para  occorrer,  no  exercido  de  1858—1859,  ás  despezas  feitas  e 
por  fazer  com  as  obras  do  canal  que  se  está  abrindo  pelo  mangue 
existente  ao  lado  do  Aterrado  da  Cidade  Nova ,  desde  o  Rocio 
Pequeno  até  á  ponte  do  mt^smo  Aterrado,  devendo  esta  medida 
ser  levada,  em  tempo  opportuno,  ao  conhecimento  da  Assembléa 
(leral  Legislativa  para  a  definitiva  approvação. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  cm  nove  de 
Abrjl  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


(  380  ) 
DECRETO  N.»  2.403 —de  16  de  Abril  do  1859. 

Altera  o  arl.  2.**  do  Decreto  n."  2.376  de  12  de  Março  do 

corrente  anno. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  bonets  dos  Oílicíaes  dos  Corpos  de  Caça- 
dores da  Guarda  Nacional  da  Corte,  terão  galâo  de  ouro,  virola 
de  metal  amarella  na  pala  do  mesmo  bonet,  o  numero  do  res- 
pectivo Corpo  bordado  a  ouro,  e  serão  em  tudo  conformes  ao 
modelo  apresentado  pelo  Commandante  Superior  da  reftMida 
Guarda,  ficando  nesta  parte  alterado  o  artigo  segundo  do  De- 
creto numero  dous  mil  trezontos  e  setenta  e  seis  de  doze  de 
Março  ultimo. 

O  Barão  de  Murítiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezcseis  de 
xVbril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Barào  de  Muritiha. 


DECRETO  N.»  2.4.04-^ de  16  de  Abril  de  1859. 

Regula  a  precedência  das  offidoes^  do  Exercito,  Guarda  Nado- 
nal  e  individuas  que  gazào  de  honras  militares. 

Hei  por  bem  Decretar  o  ^guinte: 

Art.  Único.  A  precedência  entre  os  officiaes  de  1.' Linha, 
dos  Honorários  de  que  trata  o  Decreto  n.*"  23  do  16  de  Agosto  de 
1838,  dos  de  2."  Linha,  da  Guarda  Na^sí^al,  Permanentes  e  Pe- 
destres, quando  concorrerem  enys^viço  militar,  será  regulada 
do  modo  seguinte: 

§  1.**  Terá  a  precedência  ooíRcial  mais  graduado  de  qualquer 
d'aquellas  classes. 

^  2.**  Em  igualdade  de  posto,  seja  este  effectivo,  aggregado, 
reformado  ou  graduado,  os  oíRciaes  de  1.*  Linha  o  Honorários 
acima  indicados  se  precederão  segundo  suas  antiguidades,  na  con- 
formidade da  Legislação  em  vigor,  como  se  todos  fossem  da  1.* 
Linha  do  Exercito. 

§  3."  A  precedência  entre  os  oííiciaes  de  2.*  Linha,  da  Guarda 
Nacional ,  Permanentes  e  Pedestres  será  regulada  pelo  que  fica 
disposto  a  respeito  dos  officiaes  de  l.*"  Linha. 
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jÇ  4.°  Os  offlciaes  de  1.*  Linha  ainda  que  graduados,  e  o» 
Honorários  da  referida  Lei  terão  sempre  a.  precedência  aos  de 
2/  Linha,  Guarda  Nacional,  Permanentes  e  Pedestres  de  iguaes 
postos  mesmo  etrcctivos. 

§  S.""  Os  indivíduos  a  quem  tem  sido  ou  forem  concedidas 
honras  militares  com  ou  sem  uso  de  uniformes  e  divisas  estabe- 
lecidas para  o  Exercito,  serão  considerados,  quando  concorrerem 
em  serviço,  como  se  apenas  gozassem  das  honras  militares  que 
pela  Legislação  vigente,  he  concedida  a  diversos  gráos  das  ditfe- 
rentes  ordens  honorificas  do  Império ;  comprehcndidos  naquelle 
numero  os  empregados  civis  que,  em  virtude  de  Lei,  gozão  de  taes 
honras. 

Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello,  do  Meu  Conselho,  Mi» 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezcseis  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
enove,  trigésimo  oitavo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.°  2.405— de  16  de  Abril  de  1859. 

Autorim  o  credito  supplementar  de  384:173#084  réis  para  as 
despezas  do  Ministério  da  Guerra  no  exercido  de 

185&-1859. 

Attendendo  a  insufliciencia  do  credito  votado  pelo  art.  6.* 
da  Lei  n.°  939  de  26  de  Setembro  de  1857,  para  as  despezas  da 
Repartição  da  Guerra  eni  diversas  rubricas  do  exercício  de  1858 
— 1859:  Hei  por  bem.  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e 
em  conformidade  do  ,^  2.®  do  art.  4.**  da  Lei  n.'  589  de  9  de  Se- 
tembro de  1850,  Autorisar  o  credito  supplementar  de  384:1739084 
róis,  distribuídos  conforme  a  Tabeliã  que  com  f^ste  baixa,  de- 
vendo esla  medida  ser  levada  em  tempo  competente  ao  conhe- 
cimento do  Corpo  Legislativo. 

Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello,-  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o 
tenha  entendido  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  en\  dezeseis  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  nove,  trigésimo  oitavo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello. 


(  382  ) 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Deereto  deste  date, 
que  autorisa  o  credito  supplementer  de 

Rs.  884:t93»084l. 

ArL  6/  da  Lei  n.*'  939  efe  26  de  Setembro  de  1857. 

S§  1  .•    Secretaria  de  Estado  e  Repartições  an- 

nexas 10:000»000 

5.°    Instrucção  militar 50:OOOJ>00() 

11.    Repartição  Ecclesiastica 3:000»000 

16.  Fabrica  da  pólvora,  e  de  S.  João  do  Ipa- 

nema    29:0352^408 

17.  Obras  Militares 152:6085^31^2 

18.  Diversas   despezas  e  Eventuaes 126*91611^504 

Presidio  de  Fernando  de  Noronha 12:612^^860 

384:173*084 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Abril  de  1859.—  Manoel 
Felisardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.^  2.406  — de  20  de  Abril  de  1859. 

Abre  ojo  Ministério  do  Império  hum  credito  supplementar  de 
34:600í!D  ,  para  occorrer,  no  actual  exer cicio ^  ás  despezas 
com  a  verba  Secretaria  de  Estado^  em  virtude  do  Decreto 
n.""  2.358  de  ò  de  Março  ultimo. 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  §  2.*'  do  art.  4.*"  da  Lei  n."  589  de  9  do 
Setembro  de  1850,  autorisar  o  credito  supplementar  de  trinta  e 
quatro  contos  e  seiscentos  mil  réis,  para  occorrer,  no  actual 
exercício,  ás  despezas  com  a  verba -^Secretaria  de  Estado  —  do 
Ministério  do  Império,  em  virtude  do  Decreto  n."  2.368  de  5  de 
Março  ultimo,  que  deu  novo  Regulamento  á  mesma  Secretaria 
de  Estado,  devendo  esta  medida,  em  tempo  opportuno,  ser  levada 
ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência,  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


(  383  ) 
DECRETO  N.*»  2.407  —  de  27  de  Abril  de  1859. 

Abre  ao  Minisíerio  do  Império  hum  credito  supplementar 
de  oito  contos  de  réis  para  occorrer,  no  actual  exer- 
cido^ ás  despezas  com  a  verba  «  Academia  das  Bellas 
Artes  ».  • 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  JJ  2.*  do  art.  4  '^  da  Lei  n.°  589  de  9 
de  Setembro  de  1850,  Autorisar  hum  credito  supplementar 
de  oito  contos  de  réis  para  occorrer,  no  actual  exercício,  às 
despezas  com  a  verba  «  Acadenna  das  Beilas  Artes  » ;  devendo 
eata  medida,  em  tempo  oppurtuno,  ser  levada  ao  conhecimento 
do  Corpo  Legislativo. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete 
de  Abril  de  mil  oitcjcentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  O  Imperador, 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


DECRETO  n»  2.408  de  27  de  Abril  de  Í859. 

Approva  os  Estatutos  definitivos  da   Companhia  União   e 

Industria. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Director  Presidente 
da  Companhia  União  e  industria,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  Immediata  Resoluto  de  12  do  mez  findo,  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Esta- 
do,  exarado  em  Consulta  de  i9  de  Janeiro  ultimo;  Hei  por  bem 
Approvar  os  Estatutos  definitivos  da  referida  Companhia,  que 
com  este  baixâo. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
e  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trige* 
simo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


(  384  ) 

Estatutoii  delliiitivofií  da  Companpla  VniSlo  e 
Induiiitria^  a  que  sie  refere  o  Decreto  n.'* 
S.4IOS  de  39  de  Abril  de  1859  organisadoii 
em  observância  do  art.  4JL  dom  Estatutos 
Provisórios  de  41  de  Setembro  de  JI8&S^ 
approvados  pelo  Decreto  n«"  JL.SSG  de  f.8  de 
Fevereiro  de  ÃSiéL. 


Art.  I.**  A  Companhia  Uni^o  e  Industria  he  huma  asso- 
ciação anonyma  que  tem  por  objecto. 

!.*•  Construir,  melhorar,  e  conservar,  huma  linha  de 
estrada  que  começando  á  margem  do  Rio  Parahyba ,  entre 
a  villa  deste  nome  e  o  Porto  novo  do  Cunha,  no  ponlo  eni 
que  melhor  poder  entroncar  com  a  que  a  Companhia  cons- 
true  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  passe  pela  Cidade  do 
Barbacena,  e  vá  terminar  na  margem  do  Hio  das  Velhas;  com 
dous  ramaes  hum  que  partindo  da  estação  do  Juiz  de  Fora 
se  dirija  pelos  municípios  do  Mar  de  Hespanha  e  Pomba  até 
o  do  Ubá,  e  outro  da  Gidadcí  de  Barbacena  a  de  S.  João  do 
El-Rei. 

2.°  Estabelecer  e  manter  hum  serviço  regular  de  diligen- 
cias para  passageiros,  o  qual  deverá  começar  a  funccionar  o 
mais  tardar,  seis  mezes  depois  da  conclusão  de  cada  Secção 
de  estrada  ^que  a  Companhia  construir  ou  melhorar. 

S.**  Executar  trabalhos  do  construcção  de  estradas  de  ro- 
dagem nas  Províncias  de  Minas  e  Rio  de  Janeiro  nas  locali- 
dades e  segundo  as  condições  estipuladas  e  que  de  futuro  se 
estipularem  em  contractos  com  os  Governos  Geral  e  das  men- 
cionadas Províncias. 

4.°  Estabelecer  trilhos  de  ferro  para  carros  tirados  por  ani- 
roaes  nas  estradas  qne  construir  quando  fôr  conveniente  e  o 
Governo  consentir. 

5."  Praticar  a  industria  de  transpíorte  de  mercadorias  pelas 
mesmas  estradas,  sempre  que  do  exercício  desta  industria  nâa 
ihe  resultar  prejuízo. 

6.""  Fundar  colónias  na  Província  de  Minas  de  accordo  com 
o  Governo  nas  localidades  mais  apropriadas  ao  seu  desenvol- 
vimento e  progresso. 

Art.  2.*  O  prazo  da  duração  da  Companhia  he  de  60 
annos  contados  da  data  da  abertura  da  1.*  Secção  da  estrada 
que  construir  na  Província  de  Minas. 

Art.  3.°  A  sede  da  Companhia  he  na  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro. 


(  385  ) 
Do  Capital  t  dos  Accionistas. 

Ari.  4.^'  O  Capital  da  Companhia  he  de  5.000:000» 
diviâi<ios  em  âa.OOO  acções  do  Yalor  de  2000  cada  huma. 

A  estas  acções  se  devem  accrescentar  as  que  em  Tiftode 
do  art.  18  dos  Estatutos  provisórios  forão  abonadas  ao  em- 
prezario. 

As  acções  já  emittidas  serSo  substituídas  por  outras  do 
referido  valor,  e  quando  h^a  fracção  infurior  se  emittirãe 
títulos  provisórios  de  moias  acções  do  valor  de  100llK)00  cada 
hum,  os  quaes  serão  inuiilisados  e  substituídos  por  acções  in- 
teiras, logo  que  hum  mesmo  accionista  possuir  dous  títulos,  e 
assim  seguidamente,  faz(!ndo-se  a  substituição  no  acto  do  aver- 
bamento de  taes  títulos  nos  livros  da  Companhia. 

As  acções  que  ainda  estão  por  emittir  ficão  em  reserva 
para  serem  opportunamente  vendidas,  applicando-se  o  ágio,  que 
por  ventura  produzirem  para  fundo  de  reserva. 

As  acções  só  podem  ser  transferidas  mediante  averba** 
menio  no  livro  respectivo. 

Art.  5.*  Os  accionistas,  que  não  eCfectnareRi  pontualtnente 
suas  entradas,  perderão  em  beneficio  da  Companhia  a  quantia 
que  já  tiverem  pago;  no  caso  porém  de  impedimento  justificado 
dentro  de  seis  mezes  perante  a  Directoria,  será  permíttido  aos 
accionistas  impontuaes  verificar  as  entradas  devidas  pagando 
mais  o  premio  de  12  ""Z*  ao  anno  pelo  tempo  da  demora. 

BalançOf  dividendo  e  fundo  de  reserva. 


Art.  6.*  As  contas  da  Companhia  serão  encerradas  na  fin 
de  Dezembro  de  cada  anno:  a  ccfda  do  balanço  a^  apresentada 
ao  Conselho  fiscal  quinze  dias  antes  da  reunião  dá  AncmUéa 
Geral. 

A  approvação  do  balaaço  pela  maioria  do  Conselho  importa 
plena  quitação  i  Birectoiia. 

Art.  T.""  O  producto  das  taxas  e  barreiras  deduzidas  ai 
dmpazas  de  arrecadação  e  de  eonservaçio  da  estrada,  e  os  juros 
roeebidos  dos  Governos  Geraf  a  Provinciaes  quando  aquelio  pro- 
ducto não  prefiça  7  V«  do  oapital ,  garantido  conforme  os  res- 
pectivos contractos,  constituem  dividendo  da  Companhia. 

Art.  8.*  Dos  lucros  Uquidos  provmienles  do  transporte 
de  Biercadorias,  ou  de  oujkras  fontes  de  receita  não  appiicadas 
pelos  contractos  com  o  Governo  a  fazer  face  a  soa  garantia, 
sie  deduzirá  huma  parte  corresípondente  a  7  %  do  Capilsi  não 
garantido;  do  restante  se  farão  três  quotas  huma  de  SO  */•  f 
oatra  de  30  •/,,  e  outra  de  20  */«  Os  7  %  do^CapiUl  não  ga- 

49 


(386  ] 

rantido,  e  os  30  7o  da  quota  dos  lucros  depois  da  deducç3o 
referida  constituem  dividendo  addicional  a  distribuir-sa  pelos 
accionistas 

Os  50  Vo  serão  applicados  a  remuneração  dos  serviços  da 
Directoria»  e  os  20  ""U  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  9."  Quando  o  fundo  de  reserva  se  elevar  a  25  V» 
do  capital,  a  porcentagem  do  artigo  antecedente  será  reduzida 
a  10  7o  9  accrescendo  o  excesso  ao  dividendo  addicional»  até 
que  esta  reserva  se  eleve  a  50  7o  do  Capital. 

Art.  10.  Os  dividendos  serfio  mareados  pelo  conselho  se- 
gundo as  informações  dadas  pela  Directoria. 


Administraçõo. 


Art.  11.  A  Companhia  será  administrada  por  huma  Di- 
rectoria, eleita  pela  Assembléa  Geral,  composta  de  3  membros, 
dos  quaes  hum  será  Presidente,  outro  Secretario  e  outro  Caixa. 

O  trabalho  da  administração  se  dividirá  entre  elles,  como 
melhor  entenderem. 

Art.  12.  A  Directoria  he  solidaria  com  plenos  poderes 
^raes  de  administração.  Heautorisada  a  demandar,  e  ser 
deimandada  em  nome  da  Companhia,  a  estabelecer  com  o  Co- 
Yerno  os  respectivos  regulamentos,  nomear  e  demittir  os  em^^ 
pregados,  marcar-lhes  vencimentos  e  gratificações,  contractar 
engenheiros  e  trabalhadores,  adjudicar  os  trabalhos  em  globo, 
haver  os  terrenos  precisos,  determinar  as  estações  e  mais  obras, 
e  finalmente  adoptar  e  fazer  executar  todas  as  medidas  o 
providencias  necessárias  e  convenientes  ao  bom  êxito  e  per- 
feição dos  fins  da  Companhia. 

A  chamada  porém  de  Captaes,  e  as  operações  de  credito, 
que  enTolvaò  a  responsabilidade  da  Comfmnhia  ^necessitão  ser 
approvadas  pelo  Conselho. 

'  Art.  13.  A  directoria  he  obrigada  a  trazer  todos  os  annos 
ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  hum  relatório  do  estado^ 
da  Goinpanhia,  sua  receita  e  despeza.  > 

Ari.  14.  A  Directoria  he  renorada  biennalmente  na  n^o 
defaum  terço:  a  substituição  se  fará  pelo  meno»  votado  em  quanto 
existir  igual  antiguidade,  regulando*  esta  desde  que  estivar 
estabelecida. 

O  Director  que  tem  de  ser  substituído  pede  ^r  reeleito. 

Art.  15.  No  caso  de  resignação,  faltecimento,  ou  impede 
mento  prolongado  de  algum  Director,  os  outros,  se  julgarem 
necessário,  proporão  ao  Conselho  três  nomes  de  accionistas  has 
condições  do  artigo  seguinte  para  delles  ser  escolhido  hum, 
cijas  itincções  durarão  até  aproxima  reunião  da  Assémèléa 
Geral. 
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Ârt.  16.  Para  ser  director  he  necessário  possuir  50  ac- 
ções, que  serão  inalienáveis  durante  o  tempo  das  suas  funcções. 

Aft.  17.  Todos  os  actos  da  Companhia  devem  ser  as9ig- 
nados  pelo  Director  Presidente,  ou  por  aquelie  que  tiver 
procuração  sua. 

Art.  18.  Sempre  que  a  Dlreoèoria  julgar  conveniente 
pedirá  reunião  do  Conselho:  as  deliberações  tomaâas  nestas 
reuniões  sobre  consultas  da  Directoria  serão  assignadas  pelos 
membros  do  Conselho  e  da  Directoria. 

Art.  19.  Os  trabalhos  da  Directoria  em  relaçSo  as  obras 
de  construcção  das  estradas  são  remunerados  pela  porcenta- 
gem marcada  nos  contractos  feitos,  ou  que  de  futuro  se  fizerem 
com  o  Governo.  Em  relação  porém  aos  serviços  prestados 
na  administração  de  arrecadação  da  receita,  do  movimento 
4e  transporte,  e  estações,  e  todos  os  mais  trabalhos  a  seu 
cargo,  sua  remuneração  constará  da  porcentagem  marcada  no 
art.  8." 

Do  Conselho, 


Art.  20.  O  Conselho  se  compõe  de  5  membros  escolhidos 
pela  Assembléa  Geral  dentre  os  accionistas  de  mais  de  vinte 
acções.  Pôde  ser  reeleito  em  sua  totalidade,  mas  em  nenhum 
caso  deverão  sel-o  três  de  seus  membros. 

Suas  fucções  são  gratuitas. 

Art.  21.  O  Conselho  nomeará  d'  entre  os  seus  membros 
bum  Presidente  e  Secretario,  que  serão  também  os  da  As- 
sembléa Geral:  suas  deliberações  tomadas  por  maioria  abso^ 
lota  de  votos  serão  legadas  a  hum  registro  assignado  por 
todos  os  membros  presentes. 

Art.  22.  Reunir-se-ha  hnma  vez  ao  menos  em  cada  tri^ 
mestre*  Nestas  reuniões  a  Directoria  deverá  aprontar  todos 
os  esclarecim^itos  necessários,  que  habilitem  o  Conselho  a 
estar  sempre  ao  facto  da  marcha  da  administração,  e  do 
estado  da  Companhia. 

Art.  23.  Compete  ao  Conselho  deliberar  sobre  a  chamada 
de  fundos,  c  operações  de  credito,  que  envolvão  a  responsar 
bilidade  da  Companhia ;  flscálisar  a  execução  dos  estatutos ; 
examinar  os  litros  e  registros;  tomar  conhecimento  de  todos 
os  mais  actos  de  íisealisação  em  beneficio  da  associação. 

O  Conselho  approva  o  balanço  apresentado  pela  Directoria, 
dando  contas  do  mesmo  á  Assembléa  Geral 

Art.  24.  Na  falta  ou  impedimento  de  algum  dos  membros 
do  Conselho,  os  restantes  chamarão  hum  dos  maiores  accio- 
nistas residentes  na  sede  da  Companhia  para  servir  emquanto 
durar  o  impedimento  ou  até  a  próxima  reunião  da  Assem- 
bléa Geral. 
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Da  Assembléa  Geral, 

Art.  ás.  A  Assembléa  Geral  he  a  reunião  dos  accionistas 
|H>ssutdores  de  mais  de  5  acções,  presidida  pelo  Prcsidente 
do  Conselho,  ou  por  hum  seu  Delegado. 

Reune-se  ordinariamente  todos  os  annos  nos  mezes  de 
}aneiro  ou  Fevereiro  para  os  fins  mencionados  no  artigo  se- 
guinte, e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o  Conselho 
julgar  conveniente. 

Art.  26.  A  Assembléa  Geral  procederá  por  escrutínio 
secreto  e  maioria  absoluta  dos  votos  presentes  as  nomeações 
qm  lhe  competem  pelos  actoaes  estatutos:  ouvirá  o  relatório 
dá  Directoria  e  o  parecer  do  Conselho. 

Art.  27.  Os  votos  serão  contados  do  modo  seguinte:  de 
5  a  10  acções  h«m  voto,  de  10  a  20  dous  votos,  e  assíai 
por  diante,  sem  todavia  poder  hum  accionista  reunir  mais 
do  que  10  votos  seja  qual  fôr  o  numero  de  acções,  que  possua, 
ou  represente  por  procuração  de  outrem. 

Art.  28.  Os  accionistas  residentes  fóra  da  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro  poderão  fazer-se  representar  nas  Asscmbléas  Geraes 
pelos  presentes. 

Disposições  Geraes. 


Art.  29  No  caso  d«  dissolução  da  Companhia  por  se 
darem  as  hyppthe^os  previstas  no  art.  295  do  Código  Commercial 
a  liquidação  ficará  a  cargo  da  ^rectoria  debaixo  da  fiscalisaçâo 
do  Conselho. 

Art.  30.  As  questões,  que  possão  suscitar-se  entre  o  Con- 
selho e  a  Directoria,  serão  decididas  pela  Assembléa  Geral, 
que  neste  easo  poderá  ser  convocada  por  hum  ou  por  outro. 

Art.  31.  As  deliberações  da  Assembléa  Geral  deverão 
sempre  versar  sobre  propostas  apresentadas  a  Directoria,  pelo 
Conselho,  ou  por  cinco  accionistas  presentes. 

Art.  32.  Para  a  reforma  de  Estatutos,  augmento  de  Ca- 
pital, e  prorogação  de  prazo  a  Assembléa  Geral  deverá  repre- 
sentar 2  terços  do  Capital  social  emittido* 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Dezembro  de  1858.— ^Gomo  repre- 
sentante do  Sr.  Mariano  Procopio  Ferreira  Lage,  Presidente 
Director  da  Companhia  União  e  Industria.— O  Secretario  losé 
Machado  Coelho  de  Castro. 
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DECRETO  N.«  2.iM)9  — de  27  de  Abril  de  1859. 

Dá   novo  Regulamento  á  Inspecção  de  saúde  dos  portos. 

Hei  por  bem  que  no  serviço  da  Inspecção  de  saúde  dos 
portos  se  observe  o  seguinte  regulamento,  ficando  dependente 
de  approvaçâo  do  Poder  Legislativo,  na  parte  que  delle  carece. 

CAPITULO  L 

Da  Inspecção  deSaudn  dos  Portos. 


Art.  1.*  O  serviço  .sanitário  dos  portos  do  Império  será 
feito  pela   maneim  pfescrípta  neste  r^ulamento. 

Ali.  %""  Para  este  serviço  haverá  no  Rio  de  Janeiro  hum 
inspeetor  de  saúde  do  porto,  dois  Ajudantes,  hum  secretario, 
e  quatro  guardas. 

Na  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão,  Pará  e  S.  Pedro  do 
Sul  haverá  hum  inspector,  hum  jiijudante,  hum  secretario  e 
dois  guardas. 

Nos  mais  portos  em  que  houver  Alfandega  será  inspector 
do  porto  o  de  saúdo  publica,  e  haverá  dous  guardas. 

Art.  3.*  Para  ser  inspector,  e  ajudantes  requer-se  que 
sejão  doutores  em  medicina,  e  que  fallem  ao  menos  a  lingua 
franceza. 

CAPITULO  11. 


Do  Inspector. 


Art.  i.""    Ao  Inspector  compete : 

Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  deste  regulamento. 

Corresponder-se  com  o  Governo,  dando  parte  ao  Ministério 
do  Império  na  Corte»  e  aos  Presidentes  nas  Províncias,  de  tudo 
quanto  oocorrer  relativamente  ao  serviço  sanitário,  e  dando  as 
informações  que  lhe  forem  pedidas  pela  Secretaria  de  Estado. 

Corresponder-se  com  as  demais  autoridades  sobre  tudo  que 
fdr  concernente  ao  mesmo  serviço,  podendo  requisitar  os  auxílios 
que  lhe  poderem  prestar,  sempre  que  houver  urgência. 

Propor  á  Junta  central  de  hygiene  publica  na  corte,  e  ás 
autoridades  sanitárias  nas  províncias,  todas  as  medidas  que 
julgar  convenientes,  e  auxiliares  ao  serviço  sanitário  do  mar. 
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Visitat*  todas  as  embarcações  declaradas  em  observação. 

Inspeccionar  o  procedimento  dos  empregados  da  inspecção 
do  hospital  marítimo  e  dos  lazaretos. 

Reprehender,  suspender,  e  propÔr  a  demissão  dos  mesmos 
empregados  da  nomeação  do  Governo,  dando,  nó  segundo  caso, 
parte  immedíatamente  dos  motivos  que  determinarão  a  suspensão. 

Visitar  o  hospital  marítimo,  e  os  lazaretos,  sempre  que  julgar 
conveniente. 

Assignar  as  cartas  de  saúde. 

Rubricar  as  contas  das  despezas,  e  a  folha  dos  ordenados 
dos  empregados  da  repartição. 

Empregar  todos  os  meios  a  seu  alcance  para  a  boa  policia 
sanitária  do  porto,  requisitando  do  Governo  todas  as  medidas 
que  estiverem  fora  de  suas  attribuições  para  a  garantia  da  saúde 
publica. 

CPITULO  111. 


Dúí  ajudanteB  e  secretario. 


Art.  5.*  Aos  ajudantes  coínpete,  além  das  obrigações  que 
lhes  impõe  este  regulamento,  substituir  o  inspector  nos  seus 
impedimentos. 

Art.  6.**    Ao  secretario  compete: 

Fazer  todo  o  expediente,  ter  a  seu  cargo  o  archivo  da  re- 
partição, e  fazer  toda  a  escripturaçâo. 


CAPITULO  IV. 

Da  visita^  sanitária. 

Art.  7."*  Todas  as  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras, 
mercantes ,   ou  de  guerra  são  sujeitas  á  visita  sanitária. 

Art.  8.*"  Para  a  visita  sanitária  haverá  hum  escaler  trí- 
polado  por  seis  remadores  e  hum  patrão. 

Este  escaler  estacionará  no  Rio*de  Janeiro  na  fortaleza  de 
Willegaignon,  e  nas  províncias  no  lugar  que  fór  marcado  pelo 
respectivo  presidente. 

Art.  9."*  No  tempo  de  epidemia  haveré  também  na  Corte 
e  nos  portos  em  que  parecer  necessário,  hum  vapor  para  o  ser- 
viço sanitário. 

'  Art.  >10.  Logo  que  qualquer  navio  ancorar,  o  ajudanie  que 
estiver  de  serviço  se  dirigirá  para  bordo,  acohipanhado  de  dots 
guardas,  e  '■  procederá  á  visita  sanitária. 
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Ârt.  11.  Dará  começo  á  visita  exigindo  as  seguintes  in- 
formações: 

Dbnde  vem? 

Traz  carta  limpa  de  saúde  ? 

Quantos  dias  de  viagem? 

Qual  o  estado  de  saúde  á  bordo  no  dia  da  partida  ? 

Houve  moléstia  à  bordo  durante  a  viagem,  e  de  que  natureza? 

Morreu  alguém  durante  a  viagem,  e  de  que  moléstia? 

Communicou  com  algum  navio  ou  porto  ? 

Que  carga  traz? 

O  nome  do  navio  e.  sua  lotação? 

Precisa  de  álgam  soccorro  medico? 

Art  12.  Obtidas  as  informações  do  artigo  antecedente, 
sendo  ellàs  satisfactorias  e  sendo  limpa  a  carta  de  saúde,  lançará 
hum — Visto — na  mesma  carta,  e  declarará  o  navio  em  livre  pra- 
tica, fazendo  o  competente  signa!  por  meio  de  bandeira  para 
aviso  ás  autoridades  competentes. 

Art.  13.  Se  porém  reinar  alguma  epidemia,  embora  o 
navio  proceda  de  porto  limpo,  além  das  informações  do  art.  11 
procederá  a  um  exame  rigoroso  pela  ordem  seguinte : 

Do  estado  do  pessoal. 

Da  camará,  beliches,  e  mais  lugares  destinados  á  tripolaçâo, 
officiaos  e  passageiros. 

Da  roupa  suja. 

Da  agua  potavd,  e  das  vasilhas  que  a  contiferem. 

Dos  alimentos. 

Da  agua  do  porSo,  por  meio  das  bombas. 

Da  carga,  tanto  quanto  fôr  possivel. 

Art.  14.  Se  neste  exame  se  encontrar  doentes  de  moléstias 
pestílenciaes,  serão  elles  immediatamente  conduzidos  para  o 
hospital  marítimo,   observando-se  o  que  dispõe  o  art.  â&. 

Se  algum  dos  lugares  ou  objectos,  de  qoa  trata  o  artigo 
antecedente,    fór  encontrado  em  condições  insalubres,  o  Aju- 
dante ordenará  ao  commandante  do  navio  que  dè  as  provi- 
«dencias  immediatas  para  serem  tirados  desse  estado,  sem  o  que 
não  se  lhe  concederá  livre  pratica. 

Art.  i5  So  o  navio  proceder  de  porto  inficionado,  embora 
não  reine  no  porto  da  chegada  epidemia  alg«ma,  se  observará 
o  qne  dispõe  o  capitulo  seguinte. 

CAPITULO  V. 

Das  moléstias  pBStilenciaBS. 

Art.  16.  São  consideradas  moléstias  pestilenclaes**-o  cho- 
lerarmorbus,  a  febre  amarella,  e  a  peste  do  Oriente— São  consi- 
derados portos  inficionados  somente  aqtielles  em  qse  reinar 
epidemicameute  alguma  destas  moléstias. 
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Art  17.  Todo  o  navio  que  prooeder  de  porto  inficionado 
he  obrigado,  ao  entrar  no  porto,  a  trazer  içada  no  mastro 
grande  huma  bandeira   encarnada    com  hum — S — branco. 

Art.  18.    Nenhum  navio   será  admittido  à  livre  pratica» 
estando  em  qualquer  das  seguintes  hypotheses: 
1.*    Se  proceder  de  porto  inficionado. 
2.*    Se  durante  a  viagem  tiver  tido  doentes  de  alguma  das 
moléstias  de  que  trata  o  art.  16. 
3.*    Se  chegar  com  doentes  de  qualquer  dessas  moléstias. 

Art.  19.  Se  o  navio  estiver  somente  na  1.^  hypothese,  e 
trouxer  mais  de  25  dias  de  viagem,  o  ajudante  >  depois  das 
investigações  do  art.  11  e  dos  exames  do  art.  13,  mandará  pro- 
ceder immediatamente,  debaixo  do  sua  inspecção,  â  desinfecção 
das  cartas,  jornaes  e  mais  papeis  que  encontrar  á  bordo  remet- 
tendo-os  logo  depois  para  seus  destinos. 

Art.  20.  Toda  a  roupa  suja  que  houver,  ou  pertença  à  tripo*- 
laçSo  ou  aos  passageiros,  e  ainda  todo  o  tecido  que  tenha  sido  usado 
por  qualquer  pessoa^  será  sem  perda  de  tempo  desinfectado. 

Art.  21.    Em  seguida  o  ajudante,  depois  de  fazer  também^ 

e  sempre  debaixo  de  sua  inspecção,  esgotar  toda  a  agua  d^ 

sobrequilha,  e  lavar  o  intervallo  das  cavernas  por  meio  das 

bombas  com  agua  limpa,  e  bem  assim  lavar,  todo  o  n^vio ,  o 

declarará  em  livre  pratica. 

Art.  22.  Se  porém  o  navio  trouxer  menos  de  25  dias  de 
viagem,  ficará,  depois  de  tomadas  todas  as  precauções  dos  ar- 
tigos antecedentes,  sujeito  â  huma  observação  por  tantos  dias , 
quantos  faltarem  para  completar  os  25  dias. 

Art.  23.  Se  o  navio  estiver  na  2.*  hypothese,  além, do  que 
fica  disposto  para  ai.*  hypothese  se  procederá  a.  desinfecção 
do  3  navio  e  lhe  serão  contados  os  25  dias  de  observaçã^o  do 
ultimo  em  que  se  deu  o  ultimo,  caso  de  moléstia. 

Art.  24.  A  disposição  do  artigo  anteced<ante  só  hè  appli- 
cavei  quando  os  caso&nde  moleslia  pestilencial  occorridos  á 
bordo  tiverem  tido  lugar  e  cessado  dentro  dos  primeiros  oito 
dias,  contados  do  da  partida  do  porto  inficionado. 

Se  porém  a  moléstia  se  tiver  manifestado  depois  do  oitavo 
dia  da  partida ,  serão  applicadas  as  medidas  prescriptas  para  q^ 
que  chegarem  com  doentes  á  bordo. 

Art.  25.  Se  o  navio  estiver  na.  3.*  hypothese,  seja  qual 
fèr  a  sua  procedência,  e  o  numero  de  dias  de  viagem  que 
trouxer,   se  procederá  sempre  da  maneira  seguinte: 

1.*  As  pessoas  sãs,  depois  de  submettidas  á  desinfecção  que 
for  possível  á  bordo»  serão  immediatamente  transportadas  para 
o  lazareto,  onde  serão  convenientemente  tratadas,  constante- 
-mente  observadas,  e  medicadas  ao  primeiro  symptóma  dó  mal. 
2.*  A  autoridade  sanitária  fará  inconiinehte  seguir  o  navio 
para  o  ancoradouro  de  observação,  fazendo  transportar  com  ioào 
o  cuidado  os  doentes  para  o  hospital  marítimo. 
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,3.*  Desembarcados  os  passageiros,  c  a  trípolaçSío,  só  ficando 
á  bordo  as  pessoas  estrictamentc  necessárias  para  guardar  o 
navio»  será  e*ste  convenientemente  desinficionado,  bem  como  toda 
a  roupa>  e  quaesqucr  tecidos  que  houverem,  ficando  em  obser-* 
vação  por  oito  dias. 

Art,  26.  Os  processos  de  desinfecção  e  as  substancias  que 
devão  ser  empregadas ,  serão  propostas  pelo  inspector  de  saúde, 
approvadas  pelo  Governo,  e  publicadas  pelos  jornaes  em  todas 
as  épocas  de  epidemia. 

*  Art.  27.  Os  individuos  que  estiverem  no  lazareto  de  obser- 
vação serão  dispenados  delia  depois  de  oito  dias,  se  entre  elles 
não  se  tiver  dado  caso  algum  de  moléstia  pestilencial. 

Se  porém  este  caso  se  der,  os  oito  dias  serão  contados 
do  em  que  se  tiver  dado  o  ultimo  caso  de  moléstia. 

Art.  28.  Ninguém  poderá  ter  ingresso  á  bordo  do  navio 
que  estiver  de  observação,  nem  delle  sahir  antes  de  ser  de- 
clarado em  livre  pratica. 

Exceptuão-se  o  inspector  e  seus  ajudantes,  que  o  poderão 
visitar  sempre  que  fôr  conveniente,  sujeitando-se  de  cada  vez  que 
tiverem  estado  em  contacto  com  as  pessoas  ali  postas  cm  obser- 
vação ou  doentes,  a  huma  desinfecção  em  seus  vestidos  e  outros 
objectos  que  comsigo  levem. 

Art.  29.  O  capitão  do  navio,  que  consentir  na  infracção 
do  artigo  antecedente,  ficará  sujeito  a  huma  multa  de  30©000 
a  lOOíDOOO  por  cada  pessoa  que  tiver  entrado  ou  sahido  de  bordo. 
Art,  30.  Toda  a  pessoa  que  infringir  o  artigo  28,  além 
de  pagar  huma  multa  igual  á  que  he  imposta  ao  capitão ,  ho 
obrigada  a  ficar  detida  á  bordo ,  até  que  o  navio  seja  decla- 
rado em  livre  pratica. 

Art.  31.  He  absolutamente  prohibida  toda  e  qualquei" 
communicação  com  o  lazareto  de  observação ,  ecom  o  hospital 
•triarítimo  nas  ocMsioes  de  epidemia. 

Art.  32.  Todas  as  pessoas  que  .estiverem  no  lazareto  de 
obsenação  serão  sustentadas  a  expensas  suas,  ou  do  capitão, 
ou' consignatário  do  navio. 

A  compra  dos  géneros  e  objectos  que  precisarem  será  feita 
por  intermédio  do  agente  do  hospital,  e  transportados  no  vapor 
ou  escaler  da  visita  sanitária. 

Ari.  33.  O  vapor  de  que  trata  o  art.  9.®  terá  as  accom- 
madaç(>es,  os  objectos  e  pessoal  necessários,  não  só  para  trans- 
portar commodamente  os  doentes,  como  para  que  se  lhes  possa 
applicar  o  primeiro  tratamento. 

Seu  fundeadouro,  e  o  numero  de  visitas  que  deva  fazer  no 
ancoradouro,  durante  o  dia,  serão  designados  pelo  inspector  do 
saade. 

Art.  34,  Quando  á  noite ,  em  tempo  de  epidemia,  se  der 
á  bordo  dos  navios  surtos  no  porto   algum  caso  de  moléstia 
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pestilencial,  o  capitSo  pedirá  soccorro  ao  vapor  da  visita» 
içando  huma  lanterna  encarnada  no  mastro  grande. 

Art.  35.  O  ajudante  que  estiver  de  dia,  logo  q\ie  avistar-se 
o  signal  de  soccorro,  partirá  sem  perda  de  tempo,  no  escaler  de 
visita,  para  o  navio  que  o  solicitar,  transportará  o  doente  para 
o  vapor,  e  lhe  applicará  o  tratamento  necessário,  até  que  na 
!•"  viagem  do  vapor  seja  levado  para  o  hospital. 

O  mesmo  para  os  casos  occorridos  á  noite  se  observará 
para  os  que  se  derem  durante  o  dia,  nointervallo  da  visita  aos 
navios  surtos  no  porto.  ^ 


CAPITULO  VI. 

Das  carias  de  saúde. 

Ari.  3G.  A  cada  navio  que  sahir  para  portos  estrangeiros 
será  dada  huma  carta  de  saúde,  na  forma  do  modelo  annexo. 

Art.  37.  Para  obter  carta  de  saúde  basta  que  o  capitão 
apresente  ao  inspector  de  saúde  o  conhecimento  passado  pelo 
consulado  de  haver  pago  os  respectivos  emolumentos. 

Se  porém  houver  epidemia,  será  obrigado  a  solicitar  a  carta 
de  saúde  quarenta  e  oito  horas  antes  da  partida  do  navio. 

Art.  38.  Nos  tempos  de  epidemia,  antes  de  ser  passada  a 
carta  de  saúde,  porém  nunca  mais  do  que  vinte  quatro  horas 
depois  de  pedida ,  o  inspector  de  saúde ,  ou  seu  ajudante  irá  á 
bordo  do  navio  examinar  o  seu  estado  sanitário. 

Se  desse  exame  reconhecer  que  o  bem  da  saudè  da  tripo* 
lação  exige  quaesquer  providencias,  fará  immediatamente  sciente 
ao  capitão. 

Art.  39.  No  caso  do  capitão  recusar-se  a  tomar  as  provi-^ 
dencias  reclamadas,  ou  mesmo  a  inspecção,  poderá  a  autoridade 
sanitária  negar  a  carta  de  saúde. 

Neste  caso  participará  o  occorrido  ao  consulado  para  sobr'- 
estar  nos  despachos  do  navio,  dando-se  immediatamente  parte 
ao  cônsul  respectivo. 

Art.  40.  Nenhuma  carta  de  saúde  será  válida  para  as  au- 
toridades do  Império,  sendo  datada  de  mais  de  kS  horas  antes, 
ba&.tando  porém  para  revalidal-a  hum — Visto — ^passado  dentro 
daquelle  tempo. 

Por  este — Visto — nada  se  cobrará. 

Art.  41.  O  navio  que  entrar  de  porto  estrangeiro ,  e  não 
apresentar  carta  de  saúde  do  porto  da  procedência,  ficará  sujeito 
a  huma  observação  de  5  dias ,  salvo  se  provar,  a  contento  do 
inspector,  que  a  carta  se  extraviou  na  viagem,  e  que  no  porto 
donde  sahio,  e  naquclles  em  que  tocou,  ou  com  que  communicou, 
não  reina  nenhuma  das  moléstias  epidemicas. 
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Art.  42.  Para  os  navios  de  cabotagem  ,  nos  tempos  ordn 
narios,  bastará  hum  simples  bilhete. 

Nas  OGcasiões  de  epidemias  porém  s(í  lhes  passará  carta  de 
saúde. 

Art.  43.  A  visita  da  policia  não  deixará  sahir  navio  algum 
sem  t(rr  cumprido  as  disposições  deste  regulamento. 


CAPITULO  VII. 

Disposições   geraes. 

Art.  44.  O  inspector  de  saúde  formulará  instrucções  para 
serem  observadas  á  bordo  dos  navios  surtos  no  porto  em  tempo 
de  epidemia,  e  durante  a  viagem  quando  procedentes  de  portos 
inficionados. 

Estas  instrucções,  e  os  artigos  do  presente  regulamento,  na 
parte  que  designa  as  obrigações  que  devem  preencher  os  navios 
que  se  destinão  aos  portos  do  Império  serão  traduzidas  para 
o  inglez,  fraucez  e  allcmão,  impressas  e  distribuídas  pelos 
capitães  de  navios,  c  remettidas  aos  cônsules  do  Império  em 
paizes  estrangeiros  para  as  mandar  publicar,  acompanhadas  de 
huma  traducção  na  lingua  do  paiz. 

Art.  45.  Os  navios  procedentes  de  portos  não  inficionados, 
e  que  trouxerem  doentes  de  outras  moléstias,  que  não  sejão 
$is  de  que  trata  o  art.  16,  serão  declarados  em  livre  pratica , 
se  o  inspector  de  saúde  não  tiver  motivo  ponderoso  para  receiar 
nisso  grave  inconveniente. 

X  visita  da  policia  será  feita  no  mesmo  escaler  e  na  mesma 
OGcasião  que  a  sanitária.  Quando  poròm  o  navio  entrar  com  o 
signal  de  que  trata  o  art.  17,  a  visita  sanitária  irá  só,  e  a  da 
policia  só  terá  ingresso  no  navio  se  elle  for  declarado  em  livre 
pratica. 

Art.  47.  As  vigias  e  rondas  da  alfandega  evitarão  que  haja 
oommunicação  com  os  navios  que  estiverem  em  observação. 

Art.  48,  O  inspector  de  saúde»  de  accordo  com  o  da 
alfandega ,  marcará  o  lugar  do  ancoradouro  de  observação. 

Art.  49.  Quando  houver  suspeita  de  algum  caso  não  pre- 
visto neste  regulamento ,  o  navio  em  que  elle  se  der  ficará  em 
observação  por  três  dias,  dentro  dos  quaes  o  inspector  fará  os 
exames  necessários. 

Art.  50.  O  Governo  poderá  permittír  que  os  paquetes  de 
vapor  que  chegarem,  comprehendidos  nas  hypotheses  do  art. 
18,  e  que  tiverem  dia  certo  de  sabida,  descarreguem  a  carga 
que  trouxerem  para  alvarengas. 

Estas  alvarengas  se  conservarão  fundeadas  no  ancoradouro 
de  observação  por  tantos  dias,  quantos  estaria  o  paquete  de  que 
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receberem  a  carga  para  preencher  os  dias  de  obsorvaçSo  mar- 
cados neste  regulamento. 

Art.  51.    Também  poderá  o  Governo  permittir  que  estes 

paquetes  recebão  carga,  comtanto  que  seja  ella  transportada  em 

alvarengas,  e  de  huma  yez  somente  para  o  ancoradouro  de 

observação  .em  qiia  estivjer  opaquete,  e  para  «lie  baldeada  por 

sua  tripolação,  e  nunca  por  pessoas  estranhas. 

Art.  52.  Os  cadáveres  das  pessoas  fallccidas  á  bordo,  de 
moléstia  pestilencial ,  serão  inhumados  no  cemitério  do  hospital 
marítimo,  seu  transporte  será  feito  pelo  escaler  do  hospital. 

Art.  S3.  Os  ajudantes  serão  obrigados  a  permanecer  desde 
as  7  horas  da  manhã  até  às  6  da  tarde  no  ponto  que  for  de- 
signado para  a  estação  da  visita  de  saúde. 

Nos  tempos  de  epidemia  serão  obrigados  a  pernoitar  no 
vapor  da  visita. 

Art.  54.  O  serviço  dos  ajudantes  será  alternado  por  dias, 
ou  como  entre  si  combinarem ,  e  for  approvado  pelo  inspector. 

Art.  55.  O  hospital  maritimo  e  lazaretos  são  dependentes 
da  inspecção  desande  do  porto,  e  seus  empi^gados  subordinados 
ao  inspector,  e  obrigados  a  cumprir  suas  ordens. 

Alt.  56.  Os  vencimentos  dos  empregados  da  inspecção  de 
saúde  do  porto  serão  os  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  57.  Os  emolumentos  das  cartas  de  saúde,  e  as  multas 
por  infracção  deste  regulamento  serão  cobradas  pelo  consulado. 

Art.  58.  He  absolutamente  prohibibo  aos  empregados  da 
inspecção  de  saúde  do  porto  receberem  dos  capitães  de  navio, 
e  dos  passageiros,  a  titulo  de  gratificação  ou  emolumentos, 
quantia  alguma. 

Art.  59.  O  inspector,  e  os  ajudantes  serão  nomeados  por 
decreio ;  os  secretários  da  inspecção  serão  nomeados  por  poisaria 
do  ministro  do  império.  Todos  os  mais  empregados  serão  ^no- 
meados pelo  inspector. 

Art.  60.  Fica  revogado  o  regulamento  n.*  268  de  29  de 
Janeiro  de  1843. 

Sérgio  Texeira  de  Macedo,  áo  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en^ 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  sete  do  Abril  do  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Texeira  de  Macedo. 
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Tahelia  dos  reinetÊnentos  dos  empre- 
gados das  Mnspeccões  de  Saúde 

dos  portos. 


KIO  DG  aAKEIRO. 


Inspector  de  Saúde 

Ajudante 

Secretario 


BA0U  £  P£RNA!k|BUCO. 


Inspector. 
Ajudante  . 
Secretario, 


MARANHÃO»  PARÁ  E  S.  PEDRO. 


Ordenado.  Gratificação 


Inspector 

Ajudante 

Secretario 

Aos  inspoctores  dos  portos  das 
mais  provincias  o  Governo  po- 
derá conceder  gratiGcações  até 


2:400» 

2:400$ 

800» 


1:600» 

1:600» 

600$ 


1:000» 

1:000» 

600» 


1:200» 

1:200» 

400» 


800$ 
800» 
200» 


200» 
200$ 
120» 


600» 


TOTAL. 


3:600» 
3:600» 
1:200» 


2:400» 

2:400» 

800$ 


1:200» 

1:200» 

720» 


Ao<  gup.rdas  da  inspecção  de  saúde  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro  poderá  conceder  de  salário  até  2$000  rtís  diários;  aos 
da  Bahia  e  Pernambuco  até  1$300  réis  diários;  aos  do  Pará, 
Maranhão  e  S.  Pedro  até  1»000  réis  diários;  e  aos  das  mais  pro- 
vincias até  600  réis  diários.  Os  remadores  dos  escaleres  vencerão 
o  mesmo  jornal  que  ora  vencem. 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  27  de  Abril  de  Í8b9.^ Sérgio 
Teixeira  de  Macedo. 
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DECRETO  N-*  2.410  —  de  27  de  Abril  de  1859. 

Estabelece  definitivamente  os  vencimentos  de  Director,  Pro^ 
fessores^  e  mais  Empregados  do  Imperial  Instituto  dos  me- 
ninos  cegos^  e  regula  as  accumulações,  e  substituições  dos 
empregos  do  mesmo  Instituto. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  42 
do  Decreto  n.*»  1.428,  de  12  de  Dezembro  de  1854  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  1.**  O  Director,  os  Professores,  e  mais  empregados 
do  Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos,  terão  os  vencimentos 
constantes  da  tabeliã  junta. 

Art.  2.''  Na  falta,  ou  impedimento  do  Director,  fará  suas 
vezes  quem  o  Ministro  do  Império  designar  dentre  «s  Pro- 
fessores do  Instituto,  ao  qual  competirá  por  este  trabalho  huma 
gratificação  annual  na  razão  de  seiscentos  mil  réis. 

Art.  3.**  O  empregado  que  accumulardous  ou  mais  em- 
pregos, só  terá  direito  aos  vencimentos  de  hum  dos  lugares  que 
exercer,  e  ás  gratificações  dos  outros. 

Exceptua-se  o  caso  da  accumuiação  de  cadeiras,  no  qual 
o  Professor,  além  dos  seus  vencimentos,  terá  huma  gratificação 
annual  de  seiscentos  mil  réis. 

Porém  nenhum  Professor  poderá  reger  mais  de  duas  ca- 
deiras. 

Art.  4.®  As  pessoas  que  forem  nomeadas  para  reger  Inte- 
rinamente qualquer  das  cadeiras  do  Instituto,  perceberão  os 
mesmos  vencimentos  dos  Professores. 

Art.  5.*  O  Professor  da  cadeira  de  Religião  aceumulará 
o  exercício  do  lugar  de  Capellão  do  Instituto,  percebendo  além 
dos  seus  vencimentos  a  gratificação  marcada  na  tabeliã  junta 
para  este  emprego. 

Art.  6.*  Os  Professores,  e  Mestres,  que  forem  contraclados 
para  o  ensino  do  Instituto,  terão  os  vencimentos  estipulados  nos 
seus  contractos. 

Art.  T.""  Os  serventes,  e  mais  empregados  assalariados 
vencerão  a  diária,  que  lhes  for  marcada  pelo  Ministro  do  Império. 

Art.  8.*^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo» 
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Tabeliã  dos^  Tenelmentos  do  Dlreèior^  Pro^ 

feiisòreS)  e  mais  empregados  do  Imperial 

Instituto  dos  meninos  cegos* 


Empregos. 


í 


!  Director. . . , 
Capellão. . . . 

Medico 

Thesoureiro. 
Amanaense 


Professor  de  qualquer  cadeira. . 


Ord, 


Repetidor. 


Inspector  de  alumnos. 


Porteiro 


Continuo 


2:600)» 
200;» 
400» 
&00$ 
400» 
800» 
300» 
400» 


Grat. 


600» 
200» 
200» 
200» 
200» 
200» 
100» 
100» 
MO» 
360» 


Toíal. 


3:200» 
400» 
600» 
600» 
600» 

1:000» 
400» 
SOO» 
400» 
360» 


I 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  27  de  Abril  de  1859. 
Sergto  Teieira  de  Macedo. 


DECRETO  N.'  2.411  — de  30  de  Abril  de  1859. 

Revioga  a  auiorisaçâo  dada  ao  Banco  do  Brasil  fará  elemr 
a  sua  emissão  ao  triplo  do  fundo  dispomveL 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  no  art.  1." 
da  Lei  n.*  683  de  5  de  Julho  de  1853:  Hei  por  bem  revogar 
«i  disposições  dos  arts.  1."  c  2.°  do  Decreto  n."  1.721  de  5  de 


(  ÍOO  ] 

Fevereiro  de  1856,  que  autorisárSo  ao  Banco  do  Brasil  c  suaâ 
Caixas  Filiaes  para  elevarem  a  sua  emissão  ao  triplo  do  Aindo 
disponivel:  ficando  em  seu  inteiro  vigor  o  §J  1.''  do  art.  16  e 
art.  18  dos  Estatutos  do  mesmo  Banco. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


DECRETO  N.*  2.412— de  30  de  Abril  de  1859. 

Créa  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Namonaes 
no  Munidpio  da  Capital  da  Provinda  do  Piauhy. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Piauhy,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  creado  no  Município  da  Capital  da  Pro- 
víncia do  Piauhy,  e  subordinado  ao  Commando  Superior  da 
mesma  Capital,  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes,  com  a  designação  de  quinto,  o  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  fòr  marcado  pelo  Presidente  da  Provinda,  na 
conformidade  da  Lei. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 


I 
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DECRETO  N.*»  2.413— de  30  de  Abril  úo,  1859. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  suppletmníar  de 
1. 370:000^^000  para   as  despezas  do  exercido  de 

1858-^1859. 

Sendo  Insníllciente  o  credito  da  Lei  n.®  939  do  20  do  Se- 
tembro de  1857  para  as  despezas  que  no  corrente  cjccixicio  tem 
de  fazer  o  Ministério  da  Fazenda:  Hei  por  bem,  na  forma  da  Lei 
n.»  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  arl.  &."%  2.%  e  Jendo  ouvido 
o  Meu  Conselho  do  Ministros,  apbrir  hum  credito  supplementar  (!<? 
mil  e  Iresentos  c  setenta  contos  de  réis,  que  será  dislribuido  de 
conformidade  com  a  Tabeliã  annexa,  c  em  tempo  competente 
levado  ao  conhecimento  da  Assembléa  Cerai  Lej^islaliva. 

Francisco  do  Salles  Torres  Homem,  do  Meu  Conselho.  Minislro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  o  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enlendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro,  viu  trinta  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenia  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde- 
])endencia  e  do  lm[>erio 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 

Tabeliã  a  cjue  ise  rercrc  o  Ueereio  ii."  d.4if  3 

desta  data. 


S 


6.» 
8.<» 
9.« 
11. 
12. 
13. 
21. 

25. 

28. 
30. 


Aposentados 

Thesouro  Nacional 

Thesourarias 

Alfandegas 

(Consulados 

Recebedorias 

Ajudas  de  custo  a  Empregados  de 

Fazenda , 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos 

Orphãos 

Obras 

Evcntuaes 


(:0:OOOJÍ^OOO 
5^):000»000 
OoiOOO^WOO 
500:0001^000 
90:000«'000 
3O:00O»CO0 

30.000íl>000 

60:000^000 
300:000^00 
18O:OO0iíP00O 


Palácio  d:>  Rio  de  Janeiro  e:n  S)  do  Abril   de   1859.  — 
Francisco  de  Salles   Torres  Homem, 
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DECRETO  N/  2.414  —  de  30  de  Abril  de  1859. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  supplementctr 
de  20:000;Jt000  réis,  para  occorrer,  no  exercido  de 
1858 — 1859,  ásdespezas  com  averba  «  Presidências  de 
Provindas  », 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  §  â.""  do  art.  4.*"  da  Lei  n.""  589  de  9  de 
Setembro  de  1850,  Autorisar  pelo  Ministério  do  Império  o  cré- 
dito suppiementar  de  vinte  contos  de  réis  para  occorrer,  no 
excrcicio  de  1858 — 1859,  ás  despezas  com  a  verba  c<  Presidências 
de  Provincias  »,  devendo  esta  medida,  em  tempo  opportuno, 
ser  levada  ao  conhecim^to  do  Corpo  Legislativo,  para  a  defi- 
nitiva approvaçào. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  trinta 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Tdxeira  de  Macedo. 

DECRETO  N.'»  2.415  — de  30  de  Abril  de  1859. 

Abre  ojo  Ministério  dos  Negócios  do  Império  hum  credito 
suppiementar  de  469:383  ít>  285  réis  para  se  poder  occorrer, 
no  exercido  de  1858  — 1859,  ás  despezas  com  a  verba 
«  Correio  Geral  e  Paquetes  de  Vapor  ». 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  §  2,°  do  art.  4.*»  da  Lei  n."  589  de  9  de 
Setembro  de  1850,  Autorisar,  pelo  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  o  credito  suppiementar  de  quatrocentos  sessenta  e 
nove  contos  tresentos  c  oitenta  e  três  mil  duzentos  e  oitenta 
c  cinco  réis,  para  se  poder  occorrer,  no  exercido  de  1858 — 1859, 
ás  despezas  com  a  verba  «  Correio  Geral  e  Paquetes  de  Vapor  »; 
devendo  esta  medida,  em  tempo  opportuno,  ser  levada  ao 
conhecimento  do  Corpo  Legislativa  para  a  definitiva  approvâç9o, 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d*£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo, 
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DECRETO  N.«  2.416  — de  30  de  Abril  de  1859. 

Dá  nov0  Regulamenío  ao  Hospital  Marítimo  de  Santa  Isabel, 

Hei  por  bem  que  no  Hospital  Marítimo  de  Santa  Isabel 
se  observe  o  seguinte  Regulamento: 

TITULO  I. 

Do  hospital  e  suas  repartições* 

CAPITULO  I. 

Do  fim  do  hospital: 

Art.  1."  O  Hospital  de  Santa  Isabel  he  destinado  para 
receber  e  tratar  Iodas  as  pessoas  pertencentes  ás  tripolações  dos 
navios  surtos  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  que  enfermarem  ou 
«stíverem  ameaçados  de  enfermar  de  molostia  pestilencial. 

CAPITULO  II. 

Das  repartições  do  hospital. 

Art.  S."  O  hospital  será  dividido  em  enfermarias  geraes  e 
particulares,  sendo  as  primeiras  destinadas  para  os  marinheiros, 
e  as  segundas  para  os  pilotos  e  capitães  dos  navios  mercantes. 

Haverá  também  quartos  para  os  olliciaes  dos  navios  de  guerra. 

Art.  3.»  Além  das  enfermarias  e  quartos  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  haverá  salas  para  escriptorio,  para  phar- 
macia,  para  os  doentes  que  entrarem  moribundos,  e  finalmente 
as  accommodações  necessárias  para  dispensa ,  arrecadação,  co- 
vinha, refeitórios,  morada  dos  empregados  que  devão  residir 
no  estabelecimento  e  deposito  para  os  cadáveres. 

Art.  4.''  Os  lazaretos  do  Caju,  Maricá,  e  quaesquer  outros 
que  se  estabelcção,  são  dependências  do  Hospital  de  Santa  Isabel. 

TITVIiO  II. 

Da  Inspecção  e  do  nerviço  do  iiospitai. 

CAPITULO  III. 

Da  inspecção. 

Alt.  5.'  A  inspecção  do  hospital  e  dos  lazaretos  será  exer- 
cida pelo  inspector  de  saúdo  do  porto,  a  quem  são  subordinados 
todos  os  empregados  do  mesmo   hospital  e  lazaretos. 
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Art.  <).°    Ao   idspçclor   de  saudo  incumbe: 

§  J.°    Fiscalisar  a  execução  deste  regulamento. 

j;^  2.^  Visitar  o  hospital  e  os  lazaretos  todas  as  vezes  que 
juií^ar  conv^íniente. 

§  8."*  Dar,  por  intermédio  do  director  do  hospital  ou  directa- 
mente, em  caso  urgente,todas  as  providencias  que  julgar  neces- 
sárias para  que  as  medidas  preventivas  contra  a  propagação  de 
qualquer  epidemia  sejâo  eserupulosamente  observadas. 

§  4.''  .Solicitar  do  Governo  quaesquer  providencias  que  não 
estiverem  nas  suas  attribuições. 

§  5.**  Propor  ao  mesmo  Governo  a  nomeação,  suspensão  e 
dennssao  dos  empregados  do  hospital  que  dependerem  de  de- 
creto   ou  aviso. 

J^  6.*  Dar  as  instrucções  que  devão  ser  observadas  nas  oc- 
casiões  de  epidemia. 

j§  T.**  Providenciar  para  que  as  pessoas  sujeitas  ás  qua- 
rentenas tenhão  o  tratamento  conveniente. 

J^  8.°  Apresentar  no  principio  de  cada  trimestre  ao  ministro 
do*  Império  o  relatório  do  estado  do  hospital  e  lazaretos,  com 
Iodas  as  informações  necessárias. 

CAPITULO  IV. 

Do  serviço  do  hospital, 

Art.  7.**  O  serviço  do  hospital  divide-se  em  serviço  admi- 
nistrativo,  sanitário,  económico,  e  religioso. 

Art.  8.°  O  director  do  hospital  será  o  chefe  do  serviço 
administrativo,  sauitario,  e  económico ,  e  o  capellão  o  do  re- 
ligioso. 

CAPITULO  V. 

Do  serviço  administrativo^  seu  'pessoal  e  nomeação. 

Art.  9.°  Para  o  serviço  administrativo  haverá,  além  do 
director  do  hospital ,  hum  agente,  hum  chefe  de  escriptorio, 
hum  ajudante,  e  três    amanuenses. 

Art.  10.  O  director  e  o  chefe  do  escriptorio  ser3o  de  no- 
meação imperial;  o  agente,  o  ajudante  e  os  amanuenses,  de  no- 
meacAo  do  ministro  do  Império. 

Art.  11.     Os  serventes  serão  do  nomeação  do  director. 

CAPITULO  VI. 

Do  director, 

Art.  12.     Ao  director  compete : 
§  l.**    Dirigir  o  fiscalisar  os  serviços  a  seu  cargo,  fazendo 
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com  que  lodos  os  empregados  cuniprão  religiosamente  os  seus 
deveres,  admocstando-os  quando  o  julgar  necessário ,  suspen- 
dendo  os  que  não  forem  de  sua  nomearão  e  despedindo  os  quo 
forem. 

J^  2."*  Corresponder-se  com  o  inspector  de  saúde  sobre  tudo 
o  que  disser  respeito  ao  hospital. 

!§  .S.**    Rubricar  os  livros  de  escriptnraçao  do  estabelecimento* 

§  4.**    Assignar  as  folhas  dos  vencimentos  dos  empregados. 

§  5.°  Examinar  e  rubricar  os  pedidos  do  dispenseiro,  do  fiel 
da  arrecadação,  do  pharmaceutico  e  do  cosinheiro. 

§  6.^  Contraclar  o  fornecimento  do  hospital ,  e  ordenar  a 
compra  dos  géneros  precisos ,  nos  termos  dos  artigos  32  e  38 
^  único. 

jij  7.°  Apresentar  ao  ministro  do  (mperio,  ate  o  dia  20  de 
cada  mez ,  o  orçamento  da  despeza  do  hospital  para  o  mez  se- 
guinte. 

§  S,°  Remelter  ao  mesmo  ministro  ató  o  dia  o  de  cada  mez 
a  conta  corrente  da  despeza  feita  no  mez  antecedente. 

§  9.**  Receber  do  Thesouro  Nacional  as  quantias  que  por  or- 
dem do  ministério  do  Império  forem  applicadas  ás  despezas  do 
hospital,  podendo-o  fazer  por  si  ou  por  proposto  seu. 

Í5  10.  Nomear  os  enfermeiros  e  ajudantes,  o  fiel  da  arreca- 
dação, o  cosinheiro,  e  o  respectivo  ajudante,  e  contractar  ser- 
ventes indispensáveis. 

j^  IJ.  Assistirão  desembarque  dos  doentes  do  vapor  da  visita, 
e  çua  conducrão  para  as  enfermarias ,  designando  as  em  que 
dcvão  ficar.  , 

S^  12.  Fazer  arrecadar,  e  guardar  todos  os  objectos  de  valor 
que  os  doentes  trouxerem  comsigo,  e  entregar-lhes  quando  sa- 
hirem,  ou  á  pessoa  competentemente  habilitada  para  os  receber, 
no  caso  de  morte. 

§  13.  Assignar  e  remetter  mensal  nr.en te  ao  inspector  de  saúdo 
o  mappa  do  movimento  do  hospital. 

§  14.  Remetter  mensalmente  á  Praça  do  Commercio  o  mappa 
dos  doentes  do  hospital ,  com  declaração  do  estado  em  que  so 
achão,  o  nome  dos  mortos  e  navios  a  que  pertenciào. 

§  15.  Remetter  ao  inspector  mensalmente  hum  inventario 
das  roupas  e  objectos  de  valor  deixados  pelos  doentes  que  fal- 
lecerem. 

§  ÍQ,  Providenciar  nos  casos  omissos  neste  regulamento, 
quo  devão  ser  suppridos  com  urgência,  para  que  o  serviço  so 
faça  com  regularidade,  promptidão  e  economia  dos  dinheiros 
públicos;  dando  immediatamente  parte  ao  inspector  do  que  pra- 
ticar neste  sentido,  para  que  o  leve  sem  demora  ao  conheci- 
mento do  Governo. 
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CAPITULO  VII. 
Do  agente, 

Art.  13.    Ao  agente  compete : 

§  1.°  Fazer  as  compras  de  lodos  os  géneros  que  não  forem 
contractados,  e  dos  objectos  necessários  para  o  uso  e  consumo 
do  hospital. 

§  2.'  Receber  no  Thesouro  Nacional,  á  visla  de  guia  as- 
slgnada  pelo  director  e  rubricada  pelo  inspector,  os  vencimento» 
dos  emprregados  do  hospital ,  e  pagar-lhes  á  vista  das  folhas 
respctivas. 

g  3.**  Comprar  os  objectos  de  que  precisarem  as  pessoa » 
sujeitas  ás  quarentenas,  apresentando-lhes  as  respectivas  contas 
e  recibos. 

§  k,''  Prestar  contas  ao  director  no  íim  de  cada  semana^ 
o  sempre  que  elle  o  exigir. 

CAPITULO  VIII. 

Do  escripíorio, 

Art.  14    O  escriptorio  estará  aberto  todos  os  dias,  desde 
as  7  horas  da  manha  até  as  4  da  tarde. 

Alt.  15.    Haverá   no  escriptorio  os  livros  seguintes: 

1.^  Livro  de  entrada  e  sabida  dos  doentes,  sendo  escripturado 
em  forma  de  mappa  com  declaração  do  nome,  naturalidade, 
condição  e  moléstia  de  cada  enfermo  que  entrar,  nome  do  navio 
á  cuja  tripolação  pertence,  dia  de  sua  entrada,  e  dia  em  que 
leve  alta  ou  falieceu. 

2.°  Dito  de  entrada  e  sabida  dos  géneros  da  dispensa ,  lan- 
çando-se  por  ordem  chronologica  na  pagina  esquerda  todos  os 
géneros  que  entrarem,  com  declaração  da  sua  qualidade,  quan- 
tidade, pezo  ou  medida,  e  nome  do  fornecedor,  i  vista  dos 
[jedidos  e  das  contas  ou  facturas  respectivas:  e  na  pagina  direita 
os  que  sahirem,  á  vista  dos  mappas  geraes  diários  (art.  26^  S.**), 

3.**  Dito  de  entrada  e  sabida  dos  objectos  da  arrecadação, 
lançando-sc,  como  fica  dito,  á  esquerda  todos  os  moveis,  ulen- 
silios  e  mais  objectos  que  entrarem  para  o  uso  e  serviço  do 
hospital,  com  as  declarações  referidas  no  §  antecedente,  á  vista 
dos  pedidos  para  a  compra,  e  das  contas  ou  facturas,  e  á  direita 
a  sabida  dos  mesmos  objectos,  com  declaração  do  dastjno  a  que 
forào  applicadas,  á  vista  dos  pedidos  para  o  uso  delias 

4.**  Dito  de  entrada  c  sabida  dos  géneros  da  botica»  lan- 
çando-se  á  esquerda  as  drogas  e  medicamentos  que  entrarem  , 
á  vista  dos  pedidos  c  contas,  e  á  direita  o  consumo  que  forem 
tendo,  á  visla  das  notas  do  pharmaceutico,  extrahidas  dos  recei- 
tuários (art.  32  §  7.°), 
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5.*"  Dito  da  rouparia ,  lançando-sc  á  (esquerda  as  peças  de 
roupas  e  fazendas  que  entrarem ,  á  vista  dos  pedidos  e  contas 
ou  factnras;  e  á  direita  as  que  sahirem  para  o  serviço  do  hos- 
pital, com  declaração  do  destino  que  tivcrâo  ou  do  uso  a  que 
íorão  applicadas. 

6.**  Dito  da  receita  e  despeza  do  hospital,  escripturado  em 
conta  corrente. 

7."  Dito  do  inventario  dos  moveis  c  utensílios  existentes  em 
serviço  do  hospital  e  suas  repartições. 

8.'     Dito  da  matricula  dos  empregados. 

9.*    Dilo  dos  objectos  recebidos  dos  doentes  que  entrarem. 

10.  Dito  do  ponto  e  faltas  dos  empregados  que  não  compa- 
recerem nos  dias  e  horas  marcadas. 

Alem  destes  livros  haverá  os  auxiliares  que  o  chefe  do 
cscriptorio,  com  approvaç3o  do  director,  julgar  convenientes  para 
a  maior  regularidade  e  claresa  do  serviço  íiscal  a  seu  cargo. 

CAPITULO  IX. 

Dos  empregados  do  escriptorio, 

Art.  Í7.    Ao  chefe  do  cscriptorio  incumbe: 
í§  1.*    Dirigir  toda  a  escripturação  do  hospital,  distribuindo-a 
pelos  empregados  do  escriptorio,  que  lhe  são  subordinados. 

§  2.*  Organisar  as  folhas  dos  vencimentos  dos  empregados, 
c  aprescntal-as  ao  director  no  1.**  de  cadamez. 

§  3.*  Organisar  todos  os  mezes  huma  conta  corrente  da 
despeza   do  hospital. 

Art.  18.  Ao  ajudante  do  chefe  do  escriptorio  cumpro 
especialmente  fazer  e  registrar  toda  a  correspondência  do  dire- 
ctor, e  ter  a  seu  cargo  a  escripturação  dos  livros  destinados 
para  lançamento  dos  objectos  recebidos  dos  doentes. 

Art.  19.  Aos  amanuenses  cumpre  fazer  todo  o  serviço  de 
escripturação  que  lhe  for  ordenado  pelo  chefe  do  escriptorio, 
quer  dentro  do  mesmo  escriptorio,  quer  nas  diversas  repartições 
do  estabelecimento. 

capítulo  X. 

Do  porteiro, 

Art.  20.     He  da  obrigação  do   porteiro: 

§  !.•    Abrir  e  fechar  as  portas  do  liospital. 

^  2.*  Nâo  permitlir  que  saia  empregado  algum  sem  ordem 
por    escripto  do  chefe  do  serviço  a  que  pertencer. 

§  3.**  Vedar  a  entrada  de  qualquer  pessoa  estranha,  que 
nâo  apresente  licença  por  escripto  do   director. 

S  4/  Nâo  deixar  sahir  doente  algum  sem  apresentar-lhe  nota 
de  ter  tido  alta,  ou  licença  por  escripto  do  director. 
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%  5.**  Apprehender  qualquer  comida,  ou  bebida  que  se  queira 
introduzir   no  hospital. 

§  6.°  Não  deixar  sahir  objecto  algunfi  pertencente  ao  hos- 
pital ou  aos  doentes,  sem  que  a  ])essoa  que  o  conduza  apre- 
sente ordem  por  escripto  do  director.  , 

Art.  21.  Só  aos  empregados  do  hospital  he  permiUida 
entrada  franca  no  hospital. 

TITULO  III. 

» 

Do  serwieo  sanitário. 

li 

CAPITULO  XI. 
Do  pessoal  e  sua  nomeação. 

Art.  22.  O  serviço  sanitário  do  hospital  será  feito,  nos 
tempos  ordinários,  por  dous  médicos,  hum  1."  enfermeiro,  3 
enfermeiros,  3  ajudantes,  e  hum  pharmaceutico ;  e  nos  tempos 
de  epidemia  pelos  médicos  e  enfermeiros  que  forem  necessários. 

Os  médicos  e  o  pharmaceutico  sâo  de  nomeação  imperial. 

CAPITULO  X!L 

Dos  médicos» 

Art.  23.  Cada  medico  nas  enfermarias  que  lhe  compot 
lirem  tem  |)or  dever: 

%  i-°  Fazer  duas  visitas  diárias,  ás  8  horas  da  manhã  » 
ús  5  da  tardo. 

,§  2."  Escrever  nas  papeletas  por  sua  própria  letra  os  re- 
médios e  dieta  que  receitar  á  cabeceira  dos  doent<;s. 

§  3.°  Dictar  ao  enfermeiro  que  julgar  mais  habilitado,  par^ 
que  escreva  por  extenso  no  livro  do  receituário,  as  mesmas  rc* 
celtas  que  escrever  nas  papeletas,  devendo  reve-las  depois  e 
assignal-as. 

§  4.°  Explicar  com  toda  a  claresa  a  maneira  por  que  os 
enfermeiros  deverão  applicar  os  remédios. 

§  5°  Fiscalisar  com  o  maior  cuidado  a  exacta  observância 
de  suas  prescripções. 

§  G.""  Cingir-se  exactamente  á  norma  das  papeletas  adoptadas, 
e  nellas  escrever  por  extenso  o  diagnostico,  se  não  houver  in- 
conveniente para  o  doente. 

,^  7.^  Observar  fielmente  a  tabeliã  das  dietas,  nao  podendo 
delia  afastar-se  senão  em  casos  muito  excepcionaes. 

i^  8.°  Organisar  e  remetter  ao  director  huma  estatística  hcb- 
dornadaria   de  suivs  enfermarias. 
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§  9.°  Inspeccionar  a  bolica  e  a  dispensa»  sempre  que  Uic 
ordenar  o  director. 

,^  10.  Representar  ao  director  contra  a  má  qualidade  ou 
preparação  de  qualquer  medicamento  ou  dieta,  e  bena  assim 
contra  as  faltas  que  se  derem  em  huma  e  outra  cousa. 

S  II.  Representar  ao  director  contra  os  enfermeiros  que 
nao  cumprirem  com  os  seus  deveres,  ou  que  não  obedecerem 
ás  suas  oitlens,  ou  que  tratarem  mal  aos  doentes. 

^  12.  Examinar  na  occasiáo  da  entrada  dos  géneros  se  estão 
em  perfeito  estado  de  sanidade;  dando,  quando  não,  parte  ao 
director,  para  providenciar  como  convier. 

Art.  24.  Além  das  visitas  marcadas  no  arliço  antecedente, 
o  medico  he  obrigado  a  estar  nas  cnferufarias  sempre  que  che- 
garem doentes  ao  hospital,  ou  sempre  que  q  director  determinar. 
Art.  ^5.  jO  medico  que  faltar  frequentes  vezes,  ou  (juc  fôr 
pouco  zeloso  no  cumprimento  de  seus  deveres,  ou  que  íínai- 
mente  não  fór  dócil  ás  ordens  e  ás  admoestações  do  director, 
dará  causa  justa  para  ser   solicitada  a  sua  demissão. 


CAPITULO  XHI. 

Dos  enfermeiros. 

Art.  26.     He  obrígação  do  1."   enfermeiro; 

Jl5  i."  Inspeccionar  o  serviço  dos  enfermeiros  de  todas  as 
enfermarias. 

JjJ  2.®  Distribuir  os  ajudantes  e  serventes  destinados  pelo 
director  para  o  serviço  das  enfermarias. 

§  3.'  Organisar  diariamente  o  mappa  geral  das  dietas  dcs 
enfermos,  à  vista  das  papeletas  e  das  rações  dos  refeitórios,  á 
vista  do  numero  dos  empregados  e  serventes,  declarando  a 
quantidade  total  de  cada  género  que  deva  ser  consumido.  Depois 
de  visto  e  rubricado  pelo  director,  será  este  mappa  entregue  ao 
dispenseiro  para  dar  as  quantidades  declaradas  no  mesmo  mappa, 
que  será  de[x>is  rt^niettido  ao  escriptorio. 

§  4.*"  Fiscalisar  a  distribuição  das  dietas  c  raçOes  nas  horas 
do  almoço,  do  jantar  e  da  cèa,  devendo  nessas  occasiões  per- 
correr as  enferuiarias  para  corrigir  qualquer  Hilta. 

JJ  5.**  Ter  o  maior  cuidado  no  asseio  c  limpeza  das  enfer- 
marias e  dos  doentes,  advertindo  aos  enfermeiros,  ajudantes 
o  serventes  sempre  que  observar  da  parle  delles  o  menor 
descuido,  e  dar  parte  ao  director,  quando  e\les  não  se  corrijão. 

§•6.*  Pedir  ao  fiel  da  rouparia  as  peças  de  ix)upa  limpa 
necessárias  para  o  serviço  das  enfermarias,  e  remetter-lhe  a 
suja  ou  deteriorada,  para  ser  lavada  ou  reparada,  acompa- 
nhando-a  com  o  necessário  rol,  que  assignará. 
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§  7.°  Pedir  ao  fiel  da  arrecadação  os  moveis  c  utensílios 
que  forem  precisos  para  o  serviço  das  enfermarias,  e  zelar  a 
conservação  e  limpeza  desses  objectos.' 

§  8.**  Dar  parte  ao  director  de  qualquer  falta  ou  negligencia 
dos  seus  subordinados  quando,  lendo  sido  advertidos,  deixarem 
de  cumprir  os  seus  deveres. 

Art.  27.    Os  enfermeiros  deverão: 

§  1.*  Acompanhar  os  médicos  nas  visitas,  escrever  no  livro 
do  receituário  as  receitas  que  dictarem,  e  cumprir  as  suas  ordens. 

§  2.*"  Applicar  aos  doentes  os  remédios  por  suas  próprias 
mãos. 

§  3.**    Distribuir-lhe  as  dietas  ôs  horas  próprias. 

J$  4."  Tomar  notas'  de  todos  os  symptomas  novos  que  apre- 
sentarem os  doentes  no  intervallo  das  visitas,  e  participar  ao 
medico  logo  que  volte  á  enfermaria. 

§  ô.""  Fazer  as  camas  dos  doentes,  e  mudar-lhes  a  roupa 
huma  vez  por  semana,  ou  sempre  que  fôr  necessário. 

§  6.**  Fazer  a  vigilia  dos  doentes  durante  a  noite  quo  lhes 
tocar  por  escala. 

J§  7.°  Fazer  o  rol  da  roupa  suja  que  deva  ser  submettida 
peio  l.""  enfermeiro  ao  fiel  da  roupaiia,  e  tomar  conta  da 
lavada  que    dclle  receber. 

§  8°  Mandar  íiizer  pelos  ajudantes  e  serventes  a  limpeza 
das  enfermarias  e  seus  utcnsilios. 

§  9.*^  Extrahir  diariamente  das  papeletas  o  mappa  das  dietas 
das  enfermarias  a  ^eu  cargo,  e  entregal-o  ao  1.**  enfermeiro, 
para  a  organisação  do  mappa  geral. 

CAPITULO  XIV. 

Dos  enfermos. 

Art.  28.    Todo  o  enfermo  que  entrar  para  o  hospital  deve 
sujeitar-se   aos   seguintes  preceitos: 

§5  i.**  Conservar-se  sempre,  e  de  modo  decente,  no  leito 
que  lhe  fôr  designado,  não  altercar,  não  gritar,  jogar  ou  fazer 
barulho. 

§  2."  Tratar  com  respeito  e  deferência  aos  médicos  e  ea- 
fermeiros. 

§  3.°    Não  sahir  do  leito  e  enfermaria,  sem  licença  do  medico. 

g  4.*»  Permanecer  no  seu  leito,  ou  junto  a  elle,  e  com  todo 
o  respeito,  quando  na  enfermaria  se  estiver  praticando  qualquer 
acto  religioso. 

Art.  29.  Os  doentes  que  não  forem  bem  tratados  pelos 
enfermeiros,  ou  não  lhes  dando  o  que  prescreve  a  papeleta, 
ou  fazendo  com  pouca  delicadeza  os  curativos,  poderão  queixar-se 
ao  medico,  ou  director. 
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Art.  30.  Todo  o  doente  que  infringir  qualquer  dos  preceitos 
antecedentes  poderá  ser  punido  com  prohibiçâo  do  sahir  do 
feito,  com  privação  de  passeio,  se  lhe  tiver  sido  permittido,  e 
com  supprcssão  de  parte  da  refeição  diária. 

Estes  castigos  podem  ser  impostos  pelos  médicos ,  c  pelo 
director. 

CAPITULO  XV. 


Do  pharmaceudco. 

Art  31.    O  chefe  da  botica  deverá  ser  pharmaccutico  appro- 
vado,   e   de  reconhecida  probidade  c  aptidão. 
Art.  32.    Ao  pharmaccutico  cumpre : 

§  1.'  Preparar  todos  os  remédios  receitados  pelos  médicos  do 
hospital,  á  vista  do  livro  do  receituário  por  eíles  assignado. 

§  2.^    Receber  e  guardar  com  cuidado  todos  os  medicamentos. 

%  3.**  Fazer  por  escripto  o  pedido  de  todas  as  substancias 
necessárias  para  a  botica,  bem  como  dos  utensílios  que  forem 
precisos. 

§  4,°  Examinar  a  qualidade  das  substancias  c  rejeitar  as 
que  náo  forem  boas. 

§  5.°  Recorrer  aos  médicos  quando  lhe  pareç5o  excessivas 
as  doses  prescriptas  no  receituário. 

§  6.°  Transcrever  literalmente  nas  vasilhas  que  contiverem 
os  remédios  a  integra  da  receita  c  maneira  de  ser  applicada. 

§  7.°  Tomôr  nota  diária,  em  livro  próprio,  á  vista  dos  re- 
ceituários, da  quantidade  das  diversas  substancias  que  forem 
sendo  gastas  no  hospital;  devendo  no  fim  de  cada  mez  apre- 
sentar essas  notas  ao  chefe  do  escriplorio,  para  a  escripturaçáo 
necessária. 

§  8.°  Conservar  cm  asseio  c  ordem  a  botica,  não  consentindo 
que  seu  ajudante  e  serventes  deixem  de  zelar  os  objectos  do 
uso  da  botica. 

Da  cozinha. 


Art.  43.  O  serviço  da  cozinha  estará  a  cargo  do  cozinheiro, 
no  qual  será  coadjuvado  por  hum  ajudante  e  pelos  serventes 
que  forem  precisos. 

Art.  44.    O  cosinheiro  tem  por  obrigação: 
,§  1."    Receber  diariamente  do  dispenseiro  os  géneros  neces- 
sários para  a  preparação  das  dietas  e  rações  devidas  aos  enfermos 
e  empregados. 

%  2.°    Pedir  de  véspera  ao  director  as  miudezas  para  o  ser- 
viço da  cozinha,  afim  de  que  sejão  comprada^s. 
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TITULO  IV. 

■ 

Do  serviço  económico. 

CAPITULO  XVI. 

Do  pessoal  e  rrparíicòes  do  serviço. 

Art.  33.  O  serviço  económico  do  hospital  será  desempe- 
nhado debaixo  da  inspecção  e  vigilância  do  director,  pelos sc- 
giiintes  empregados: 

1  Dispenseiro  o  1  ajudante. 

1  Fiel  da  arrecadação  e  rouparia. 

1   Cozinheiro  e  1  ajudante  do  mesmo. 

Ari.  3i.  As  repartições  do  scírviço  económico  sâo  a  dis- 
pensa, a  cozinha,  e  refcilorios,  e  a  arrecadação  c  rouparia. 

CAPITULO  XVI L 

Da  dispensa, 

Art.  33.  A  dispensa  do  hospital  estará  a  carfjo  do  dispen- 
seiro, que  he  o  responsável  por  todos  os  géneros  que  nclla 
entrarem. 

Alt.  30.    lie  obrigação  do* dispenseiro : 
^1."    Fazer  pedido  i^or  cscripto  de  todos  os  géneros  nccos- 
sijrios  para  a  alinjentaçâo  doá  enfermos  c  empregados  do  hos[)ita|. 

%  "l^  Não  deixar  sahir  género  algum  da  dispensa  sem  ser  á  ' 
vista  do  mappa  geral  diário  rubricado  pelo  director,  on  por  • 
ordem  es(ri.)la  do  n^esmo  director. 

Art.  3Í.  O  rornccimonto  dos  géneros  ali menlicios  para  o 
consumo  do  hospital  será  feito  por  contractos  trimensaes. 

O  director  ^nnunciará  pelos  jornaes  a  qualidade  dos  géneros 
precisos,  e  marcara  dia  para  receber  no  escriptorio  as  respectivas 
])ropostas,  as  quaes,  além  Aa  declararem  a  qualidade  c  proço  : 
de  cada  género,  serão  acompanhadas  das  competentes  amostras, 
o  de  carta  fechada  onde  se  declare  o  nome  e  morada  do  pro* 
ponente. 

Art.  38.  A'  vista  destas  propostas  c  das  amostras,  o  dircctoi 
ajudado  pelo  dispenseiro  fará  a  esí.olha  e  aceitará  a  que  fór  mais 
vantajosa,  e  depois,  abrindo  o  carta  que  acompanhar,  fará  aviso 
ao  proponente  para  se  lavrar  o  termo  necessário  debaixo  das 
condições  indcspensaveis  para  garantia  do  contracto,  eregula- 
lidade  do  fornecimento;  não  podendo  o  mesmo  termo  ter  efleito 
sem  approvaçâo  do  ministro  do  Império ,  a  cuja  deliberação 
S(;rá  submeltido  im  mediata  mente. 

§  Único.     A   compra  dos  géneros   não  contraclados ,  assim 
cojiio  a  dos  objectos  necessários,  e  a  das  miudezas  de  prompto 
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pagamento ,  será  foíta  polo  agente,  á  vista  de  pedidos  do  dis- 
penseiro ,  cozinheiro ,  fiel  da  arrecadação ,  c  pharmaceutieo , 
vistos  e  lubricados  pelo  director. 

Estes  pedidos,  depois  de  realisada  a  compra,  c  entrada  nas 
respectivas  repartições ,  serão  entregues  pelo  agente  ao  ehefe 
do  escriptorio  para  serem  cscripturados. 

Art.  39.  No  processo  da  entrada  dos  géneros  o  dispenseiro 
observará  o  seguinte: 

§  1.*^  Não  receberá  nem  dará  entrada  a  género  algum  que 
nilo  seja  igual  ao  da  amostra  preferida ;  no  caso  de  contracto, 
ou  da  qualidade  exigida  no  pedido ,  no  caso  de  nâo  ser  con- 
tractado,  e  que  não  venha  acompanhado  cm  ambos  os  casos  de 
guia  do  contractador,  ou  de  conta  de  venda,  em  que  se  declare 
a  qualid:;ide,  quantidades,  peso  ou  medida  do  mesmo  género,  e 
o  seu  preço  assignadas  pelo  mesmo  contractador  ou  pelo  ven- 
dedor. 

§  2.**  Verificará  por  si  c  por  sou  ajudante  o  peso  e  quan- 
tidade ou  medida  dos  géneros  entrados,  servindo-se  de  balanças, 
pesos  o  medidas  aferidas;  dando  parte  ao  director  de  quaesquor 
difforenças,  ou  falia  que  encontre,  para  que  haja  de  providenciar. 
Art.  40.  Depois  de  eíTectuada  a  entrada  do  género,  o  dis- 
\mnsc\vo  porá  na  guia  ou  conta  que  o  tiver  acompanhado — 
Confere  — e  a  mandará  entregar  ao  chefe  do  escriptorio,  para 
ser  examinada  e  escripturada. 

Art.  4-1.  No  processo  de  sabida  o  dispenseiro  observará 
o  seguinte: 

§  1.**  Não  dará  sabida  a  género  algum  sem  mandar  pesar  ou 
medir  á  sua  vista  as  quantidades  deelaradas  nos  mappas  geraes 
diários,  ou  nas  ordens  por  cscripto  que  receber  do  director  para 
sua  entrega. 

§  2.**  Guardar  cuidadosamente  os  ditos  mappas  e  ordens, 
nas  quaes  declarará  o  dia  da  entrega  que  fez,  c  assignará. 

Art.  42.  No  ultimo  dia  de  cada  mez  o  dispenseiro  apre- 
sentará ao  chefe  do  escriptorio  todos  os  ditos  mappas  e  ordens 
pertencentes  ao  mez  findo,  para  fazer  á  vista  d'elles  a  escripluração 
competente. 

CAPITULO   XVIII. 

Da  cozinha. 

Art.  43.  O  serviço  da  cozinha  estará  a  cargo  do  cozi- 
nheiro, no  qual  será  coadjuvado  por  hum  ajudante  e  pelos 
serventes  que  forem  precisos. 

Art.  44.     O  cozinheiro  tem  por  obrigação: 
§  1.°    Receber  diariamente  do  dispenseiro  os  géneros  neces- 
sários para  a  preparação  das  dietas  e  rações  devidas  aos  enfermos 
e  empregados. 
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§  2*.  Pedir  de  véspera  ao  director  as  miudezas  para  o  ser- 
viço da  cozinha,   afim  de  que  sejão  compradas. 

§  3.'  Preparar  as  refeições  para  as  horas  em  que  dev5o  ser 
distribuídas. 

§  4."  Conservar  a  cozinha  e  seu  trem  em  perfeito  estado 
de  asseio  e  conservaçôo. 

Art.  45.  Também  hc  obrigação  do  cozinheiro  cuidar  no 
asseio  c  bom  serviço  dos  refeitórios,  mandando  pôr  a  mesa  dos 
empregados  pelo  seu  ajudante,  e  destinando  os  serventes  precisos 
para  o  mesmo  serviço. 

A  louça,  toalhas,  talheres  e  mais  objectos  de  copa,  assim 
como  a  sua  conservação,  fícão  a  cargo  do  mesmo  cozinheiro  e 
seu  ajudante. 

CAPITULO  XIX. 

Dos  refeitórios. 

Art.  46.  Terão  mesa  á  custa  do  hospital  o  director,  os  mé- 
dicos, o  pharmaceutico,  os  enfermeiros,  o  dispenseiro,  o  fiel 
da  arrecadação,   o  cozinheiro,  os  serventes  e  o  amanuense. 

Art.  47.  Haverá  hum  refeitório  para  o  director,  medicx)s, 
e  pharmaceutico ;  outr©  para  os  enfermeiros,  dispenseiro  e  liei 
da  arrecadação ;  e  outro  para  o  cozinheiro  e  seu  ajudante,  que 
farão  distribuir  a  comida  pelos  serventes. 

Art.  48.  A  estes  empregados  competirão  as  rações  marcadas 
na  labclla  n.°  2. 

CAPITULO  XX. 

Da  arrecadaçuo  e  rouparia. 

Art.  49.  Serão  guardados  na  arrecadação  todos  os  objectos 
pertencentes  ao  hospital,  que  não  estiverem  eíTectivamente  em- 
pregados no  serviço  das  enfermarias  e  repartições  do  mesmo  hos- 
pital, o  que  forem  considerados  como  em  reserva  para  supprirem 
promptamente  os  que  faltarem.  Na  mesma  arrecadação  estará 
a  rouparia  do  hospital. 

Art.  50.  A  arrecadação  o  rouparia  estarão  á  cargo  de  hum 
fiel,  o  qual   terá  por  obrigação,  quanto  á  arrecadação : 

§  1.'  Receber  e  arrumar  convenientemente  todos  os  objectos 
que  devão  ser  nella  guardados,  depois  de  lançados  no  livro 
competente. 

%  2.»  Nâo  deixar  sahir  objecto  algum  senão  á  vista  de  ordem 
por  escripta  do  director  ou  de  pedidos  das  outras  repartições^ 
rubricados  pelo  mesmo  director. 

§  S.**  Guardar  cuidadosamente  as  ordens  e  pedidos,  com  os 
recibos  das  pessoas  aquém  forem  entregues  os  objectos  sabidos^ 
c  leva-los  ao  escriptotio  para  a  conveniente  cscripturaçáo. 
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§  4.**  Representar  ao  dii^cctor  sobre  os  objectos  guardados, 
que  se  forem  deteriorando,  para  provider.eiar  sobre  a  sua  re- 
paração ou  consumo. 

Art.  51.    O  mesmo  fiel,  quanto  á  rouparia,  terá  por  dever: 

§  1.*  Receber  do  1.*  enfermeiro  e  dos  refeitórios  toda  a 
roupa  suja  que  lhe  mandarem  com  os  competentes  róes,  devi- 
damente assignados,  á  vista  dos  quaes  conferirá  a  mesma  roupa 
e  manda-la-ha  lavar,  acompanhada  de  relações  que  assignará, 
e  que  lhe  deverão  voltar  para  a  conferencia. 

§  â.""  Confeiir  as  contas  da  lavagem  da  roupa,  pondo-lhrs  — 
Confere — e  mandando  entrega-las  ao  escriptorio  para  serem 
processadas  e  pagas. 

§  3.*"  Entregar  a  roupa  lavada  que  lhe  fór  pedida  pelo  1.** 
enfermeiro,  e  pelos  refeitórios,  acompanhadas  de  róes  que  lhe 
serão  restituídos,  depois  de  assignados  por  aqueiles  que  as  re- 
ceberem. 

J§  4.°  Guardar  todos  os  róes  relativos  á  roupa  que  entrar 
e  sahir  da  rouparia,  e  apresenta-los  ao  chefe  do  escriptorio. 

§  S.*"  Pedir  ao  director  a  roupa  que  fOr  necessária  para 
substituir  a  que  se  inutilisar. 

§  6.*"  Representar  ao  director  sobre  as  peças  de  roupa  que 
estiverem  em  máo  ostado,  e  sobi*c  as  que  se  acharem  em  estado 
inútil. 

TITIJI.O  \. 

Do  serviço  relig;ioiio. 

CAPITULO  XXL 
Do  pessoal. 

Art.  5â.  O  serviço  religioso  estará  á  eargo  de  hum  capellão 
e  de  hum  acolyto. 

Art.  53     Ao  capellão  incumbe: 

1.*    Dizer  missa  todos  os  dias  de  guarda. 

S.*"  Administrar  os  Sacramentos  aos  enfermos  catholicos,  e 
Yisitar  com  frequência  os  moribundos. 

3.®    Encommendar  os  cadáveres  dos  catholicos  fallecidos. 

4.°  Velar  sobre  o  asseio  da  capella,  e  conservação  dos  vasos 
e  paramentos  pertencentes  ao  culto  divino. 

Art.  54.  Também  he  da  obrigação  do  capellão  inspeccionar 
o  serviço  do  cemitério,  empregando  o  maior  cuidado  para  que 
os  enterramentos  sejão  feitos  com  respeito  e  decem^ia,  e  obser- 
var as  regras  hygienicas  prescriptas  no  regulamento  dos  cemi- 
térios. 

Art.  55.  A  existência  do  capellão  no  hospital  não  inhlbe 
que  pastores  espiriluaes  visitem  os  doentes  de  suas  crenças ,  e 
lhos  prestem  os  soccorros  religiosos  de  que  necessitarem. 
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CAPITULO  XXII. 

Disposições  geraes. 

Art.  ^6.  Terão  residência  no  hospital  o  diiecior,  os  mé- 
dicos, o  pharmaceutico,  os  enfermeiros,  o  dispenseiro,  o  fiel  da 
arrecadação,  o  eozinheiro  e  os  serventes. 

Art.  57.  Os  empregados  que  nSo  tiverem  residência  no 
hospital  serão  obrigados  a  comparecer  ás  horas  que  por  hum  a 
tabeliã  organísada  pelo  director  lhes  forem  marcadas.  Aquelles 
que  não  comparecerem  á  hora  prescripta  na  mesma  tabeliã,  ou 
que  se  retirarem  antes  da  hora  designada,  sem  licença  do  dire- 
ctor, perderão  o  vencimento  do  dia. 

Art.  58.  No  escriptorio  haverá  sempre  hum  amanuense 
de  dia ,  designado  por  escala  pelo  chefe,  do  escriptorio,  para  o 
serviço  que  occorrer  fora  das  horas  em  que  não  deve  estar  aberto 
o  escriptorio. 

Art.  59.  Nas  occasíões  de  epidemia  he  absolutamente  pro- 
hibido  visitar-se  o  hospital  sem  licença  por  e^cripto  do  inspector 
da  saúde. 

Art.  60.  As  dietas  serão  distribuidas  para  o  almoço  as  7 
horas  da  manhã,  para  o  jantar  ao  meio  dia,  e  para  a  cèa  ás  6 
horas  da  tarde. 

Esta  disposição  não  comprehende  a  distribuição  dos  caldos 
aos  enfermos ,  quo  serão  subministrados  nas  horas  prescrlptas 
pelos  médicos. 

Art.  61.  A  roupa  dos  doentes  que  fallecerem,  c  que  não 
for  reclamada  dentro  de  15  dias,  será  queimada,  lavrando-s«e  o 
competente  termo  assignado  pelo  d  rector. 

Art.  62.  Os  médicos  o  mais  empregados  extraordinários, 
chamados  nos  tempos  de  epidemia  ficarão  sujeitos  a  este  regu- 
lamento. 

Estes  empregados  serão  despedidos ,  á  proporção  que  for  ces- 
sando a  necessidade  dclles. 

Art.  63.  He  absolutamente  prohibido  aos  empregados  do 
hospital  faier  ajustes  ou  transacção  alguma  com  os  doentes,  ou 
delles  receberem  dinheiro  para  qualquer  fím,  ou  por  qualquer 
motivo  que  seja. 

O  empregado  que  infringir  esta  disposição  será  immediá- 
tameiite  demittido. 

Art.  64.  Os  empregados  do  hospital  terão  os  vencimentos 
marcados  na  tabeliã  annexa^ 

Art.  65.  O  director  apresentará  ao  inspector  as  modifi- 
cações quo  a  experiência  mostrar  necessárias  a  respeito  das  dis- 
posiçôss  do  presente  regulamento ;  e  o  inspector  as  submetterá 
com  o  seu  parecer  ao  ministro  do  Império,  que  as  tomará  na 
consideração  que  merecerem. 

Art.  C6.    As  atthbuições  da  commissão  administrativa  , 


(417  ) 

creada  pelo  d^reto  n.MlOS  do  8  de  Janeiro  de  1853,  ficão  limi- 
tadas a  inspeccionar  o  tratamento  dos  doentes  recolhidos  ao  hos- 
pital, e  a  solicitar  do  Governo  as  providencias  que  julgar  neces- 
sárias para  o  bem  estar  dos  mesmos  doentes. 

Art.  67.  Este  regulamento  fíca  dependente  da  approvaçSo 
do  Corpo  Legislativo,  na  parte  em  que  delia  carece. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  de  listado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Aio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo, 

Vabetia  €Íoh   fi^encin%entofí  dos  enèpre- 
ffUitfàH  da  MãoHpUat  de  Santa  MHahel. 


Direector 

Chefe  do  escriptorio 

Escriptnrario 

Amanuenses 

Agente 

Porteiro 

Continuo 

Medico 

1."  Enfermeiro 

Enfermeiros. 

Ajudantes  de  enfermeiros 

Pharmaceutico 

Dispenseiro 

Ajudante  do  dispenseiro 

Fiel  da  arrecadação  e  rouparia. 

Cozinheiro 

Ajudante  do  cozinheiro 

Capellão 

Acolyto  e  guarda  do  cemitério . . 
Interprete 


Ordenado. 


3:000» 
1:600» 
1:000» 


800» 
600» 


2:000» 
800$ 


GratiOcacàt 


1:000» 


800» 


i:000» 


1:000» 
800» 
800» 
800» 
400» 
120» 
360» 
800» 
400» 
600$ 
480» 
400» 

1:200» 
480» 
400» 
720» 
480» 
400» 
600» 

1:000» 


TOTAL. 


4:000» 
2:400» 
1 :800» 
800» 
1:200» 

720» 
360» 

2:800» 

1:200» 
600» 
480» 

1:400» 

1.200» 
WO» 

1:200$ 
720» 
480» 

l:iiOO» 
600» 

1:000» 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Abril  de  1859,— 5eryi*a 
T^iweira  de  Macedo,  53 
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DECRETO  N."^  S.4t7  — de  30  d^  Abril  de  i8S». 

Augmenta  os  'vencimentos  dos  Evnpffegadm  do  Almoxarifado 

do  papel  sellado. 

Attendendo  ao  que  Me  FepresentáFão  os  Empfegajdos  do 
Almoxarifado  do  papel  sellado;  Hei  por  bem  Ordenai  que  do 
l.*"  de  Meio  próximo  futuro  em  diante  se  addieíone  aos  veaci- 
mentos  que  lhes  forão  marcados  no  art.  33^  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.*"  895  de  31  de  Dezembro  de  1851,  as 
seguintes  gratiOcacões,  por  effectívo  exercício ;  de  40^1^0  aa 
Almoxarife;  de  360í?000  ao  Escrivão;  de  400»000  ao  Fiel;  de 
ãO(NM)00  ao  Mestre  Impressor,  e  de  3â0^l^000  ao  ConAintio;  ces- 
sando quaesquer  outras,  que  actualmente  se  lhes  abone. 

Francisco  de  SaHes  Torres  Eomem,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesonro  Nacional,  assim  o  tenha  enteiidido  e  faça 
executar.  Falado,  do  Rio  d^  Janeiro  em  trinta  de  A^ril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


DECRETO  1M.«  2.418— de  30  de  Abril  de  Í85ft, 

4  bre  ao  Minis fro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  4a  Jusí^ 
tiça  um  credito  supplewsntar  da.  qtmntia  de  192:510^950 
réis  para  occorrer  ^  despezas  no  exerdcio  de  1 858-— 1859 
eom  às  verbas  mencionadas  na-  TíjAelkiy  ^fue  com  este  baixa. 

Tendo  ouvido  ò  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  beni 
na  conformidade  dó  paragrapho  segundo  do  artigo  quarto  dá 
Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Autorisar  pela  Repartição  dos 
Negócios  da  Justiçado  credito  supplementar  da  quantia  decentú 
e  noventa  e  dous  contos  quinhentos  e  dez  mil  novecentos*  cin-« 
coenta  è  áove  réis,  para  occorrer  ás  despezas,  no  exercício  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito  a  mil  oitocentos  e  cin~ 
coenta  e  nove  das  Verbas  constantes  da  Tabeliã,  qiie  com  este 
baixa,  faseados  a  distribuição  na  f6rma  da  mesma  Tabeliã^ 
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e  deven^  esta  luiadida  ep^  tempo  competente  ser  lerada  ao 
conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

O  BarSo  de  Murítiba,  do  Meu  Conselho*  Ministro  «  S&» 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  JusUçat  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Abril  de  mil  oito  centos  e  cincoenta  e  nove»  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Barào  de  Muriíiba^ 

Tabeliã    distribuHiva  d#  credito  ^upplemeii-* 

tar  concedido  por   Decreto  dc0to   dato^ 

para  o  ex^erisicio  de  18&8 -*- iiS&ll. 

3  .•  Relações 24  2  4989000 

11.^  Capella  Imperial  e  Gathedral  do  Rio 

de  Janeiro • 1:551*869 

17.»  Corpo  Policial  da  Corte 44:8619597 

§».<»  Illuminação  publica 121:6009000 

Reis  192:51Cf»9S9 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Abril  de  1859.— 
Marão  de  filutitíba. 


DECRETO  N.*  2.419— de  14  de  Maio  de  1859. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Ro-^ 

sario  na  Provinda  do  Maranhão. 

Hei  por  bem  marcar  o  ordenado  annual  de  seiscentos 
mil  réis  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Rozarío  na  Pro-^ 
Yíncia  do  Maranhão. 

O  Rarão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en-* 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qua- 
torze  de  ^Maío  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
dHaTO  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba^ 
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DECRETO  N.*  2.490  — de  14  de  Maio  de  1839. 

Altera  a organisação  da  Guarda  Nacional  dos  Municipios  de 
S,  João  do  Príncipe  e  Pirahy  da  Provinda  do 

Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  FicHo  creados  no  Município  de  Pirahy  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  e  subordinados  ao  Commando  Su- 
perior do  mesmo  Município,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de 
seis  Companhias,  com  a  designação  de  trigésimo  terceiro  do 
serviço  activo,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  Infanteria  de 
duas  Companhias  com  a  designação  de  decima  terceira  da  re- 
serva. Estes  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares,  que 
lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  na  confor- 
midade da  Lei. 

Art.  2.**  Fica  elevado  a  seis  Companhias  o  Batalhão  de 
Infanteria  numero  vinte  cinco,  ci^eado  no  Município  de  S.  João 
do  Príncipe  da  referida  Província,  e  revogado  nesta  parte  o 
Decreto  numero  mil  e  dezoito  de  vinte  hum  de  Julho  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dous. 

O  Barão  de  Murltlba,  do  Meu  Conselho»  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Maio  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muriliba. 


DECRETO  N.«  2.421— de  14  de  Maio  de  1859. 

Crêa  hum  Esquadrão  avulso  de  Cavallaria  de  Guardas  Na- 

donaes  no  Municipio  de  Asseguá  da  Provinda  de  5. 

Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul«  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  creado  no  Município  de  Asseguá  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Município  de  Bagé 
da  mesma  Província,  hum  Esquadrão  avulso  de  Cavallaria,  com 
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a  designação  de  sexto,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  conformidade 
de  Lei. 

O  Barão  de  Muritiba»  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze 
de  Maio  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Mnriiiba, 


>m^ 


DECRETO  N.»  2.422  -^  de  18  de  Maio  de  1859. 

Approva  o  Regulamento  para  a  Escola  geral  de  Tiro  do 

Campo  Grande. 

Hei  por  bem  approvar  o  Regulamento  para  a  escola  geral 
de  tiro»  do  Campo  Grande,  que  com  este  bai\a,  assignado  por 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  expeça  para  esse  fim  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Maio  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta  6  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 

Begulamento  para  a   Ejicola  Geral  de  Tiro 

do  Campo  Grande^    a  que  me  refere 

o  Decreto  de^ta  data, 

TlTVIiO  I. 

]>A    DIRECÇÃO   £    GOMlifANDO  DA    ESCOLA  ,   SEUS    EMPREGADOS , 

ESCRIPTCRAÇXO  ,     &C. 

CAPITULO  I. 
Do  Commandante. 

Art.  1.'  A  direcção  e  commando  da  escola  geral  de  tiro 
será  confiada  a  hum  Official  da  nomeação  do  Governo,  de  qual- 
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i|Qef  ééÉ  armas  scientiflcas,  com  as  pr^isas  habilitaçSes  para 
kem  4ftígi-la. 

Art.  â.""  O  Commandantp  residirá  no  lugar  da  escola  e 
t&tá  a  direcçHOy  itispecção  e  fiscalisação  de  todo  o  sea  serviço 
4d  áiseiplina; 

Ari.  3.*  No  principio  de  cada  mez,  enviará  á  Secretaria 
da  Guerra  hum  relatório  circumstanciado  de  todo  o  trabalho 
feito  durante  o  mez  findo,  e  hum  mappa  demonstrativo  dos 
exercicios  de  tiro  conforme  o  modelo  appenso  a  este  Regula- 
mento •  e  no  piíncipio  de  cada  trimestre  hum  mappa  de  ar- 
mame^tp^  munições,  instrumentos  e  utensilios,  existentes  na 
mè^má  escola,  com  declaração  do  seu  estado. 

Art.  4.°  No  principio  de  cada  semestre,  enviará  á  Secre- 
taria da  Guerra  a  relação  de  conducta  de  todos  os  Ofiiciaes , 
inferiores  e  cadetes,  empregados,  ou  em  instrucçãp  na  escola^ 
para  o  que  terá  hum  livro  de  registro  e  assentamento,  no  qual 
fará  lançar  as  épocas  das  entradas  e  sabidas,  aproveitamento, 
prémios  de  tiro,  conducta,  &c.,  de  modo  que  á  prim^ravista, 
se  possa  conhecer  a  vida  escolástica  do  indivíduo. 

CAPITULO  IL 


Do  Ajudante, 

Art.  S.^"  O  Ajudante,  de  menor  graduaçSo  ou  antiguidade, 
que  o  Commandante,  a  quem  fica  immediatamente  subordinado, 
será  nomeado  pelo  Governo  d'entre  os  Officiaes  de  qualquer 
das  armas  scientificas,  quetenhão  as  habilitações  praticas  pre- 
cisas para  o  bom  desempenho  dos  deveres  que  lhe  são  marcados. 

Art.  6.*  O  Ajudante  he  o  fiscal  do  estabelecimento,  subs- 
titue  ao  Commandante  em  seus  impedimentos,  e  por  seu  inter- 
médio devem  ser  levadas  ao  conhecimento  do  Commandante 
todas  as  occurrencias  e  partes  do  serviço,  e  ser  transmittidas 
todas  as  ordens,  que  este  houver  de  dar. 

Art.  7."    Cumpre  ao  Ajudante: 
§  1  .**    Velar  no  fiel  desempenho  e  litteral  execução  do  pre- 
sente Regulamento,  e  das  ordens  do  Commandante. 

2.*^    Inspeccionar  e  dirigir  a  instrucção  do  tiro. 

3.^    Regular  o  emprego  das  munições. 

4.**  Empregar  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para  que  os 
Ofiiciaes  adquirão  os  conhecimentos  theoricos  e  práticos,  ne- 
cessários para  bem  dirigir  seus  soldados  nos  exercicios  de  tiro. 
§  5.**  Inspeccionar  a  escripturação  dos  cadernos  do  tiro, 
para  que  as  classes  de  atiradores  sejão  formadas  como  o  pres- 
crevem as  Instmcções  ;  e  nelles  sejão  exactamente  mencionados 
05  resultados  dos  tiros* 
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§  6.^  Assistir,  sempre  que  lhe  seja  possível,  ás  lições  theo- 
ricas  e  praticas  do  tiro  ao  alvo,  da  avaliação  das  distancias  ^ 
e  do  uso  da  alça  e  dos  differentes  instrumentos. 

CAÍITULO  III. 

Dos  Insfruetores  geraes^ 

Art.  8.*  Dous  instructoresgeraes,  nomeados  pelo  Governo 
sobre  proposta  do  Commándâiite  da  escola,  e  tirados  da  classe 
dos  Capitães  com  os  precisos  conhecimentos  theoricos  e  prá- 
ticos para  o  bom  desempenha  ánfs  foncções,  a  que  são  desti- 
nados, serão  encarregados  da  instrucção  theorica  e  pratica  das 
matéria!»  âe$ig«adas  nos  arts.  18,  19,  26  e  -27,  das  disposições 
geraes;  cingindo-se  ds  iustrucções  e  ordens  do  Commandante. 
Art.  O.**    Aos  Instructores  geraes  cumpre  igualmente: 

S  1.**  Promover  por  todos  os  meios  a  instrucção  theorica  e 
pratica  dos  indivíduos  destinados  a  exercer  as  funcções  de  ins- 
tructores de  seus  respectivos  corpos,  preparando-os  para  bem 
desempenha-las. 

§  2.*'  Escripturar  os  cadernos  do  tiro,  segundo  o  modelo 
das  respectivas  Instrucções;  edar  conta  ao  Ajudante  do  pro- 
gresso, e  faltas  de  seus  discípulos. 

§  3.*  Velar  com  os  seos  ai^uirtos  na  conservação  das  armas, 
iliiinifdes,  instrumentos  e  utensílios,  en^egadosno  ensino  do 
tiro. 

CAPITULO  IV. 
Dos  infractores  adjurUos. 

Art.  10.  Dous  Instructores,  adjuntos  de  nomeação  d©  Go- 
verno sobre  proposta  do  Commandante  da  escola,  tirados  da 
dos  subalternos  com  as  precisas  habilitações,  serão  encarregados 
de  coadjuvat  aos  Instructores  geraes,  sob  cujas  im  mediatas  or- 
dens servirão,  tanto  no  ensino  como  na  conservação  de  todos 
os  objectos  empregados  na  ini^trucção  do  tiro, 

Art.  11.  Os  instructores  adjuntos  substituirão  aos  geraes 
em  seus  impedimentos. 

CAPITULO  V. 

Do  çuaftel-mestre 

Art.  12.  O  Quartel-mestro  será  Officialintelligente,  activo 
e  zeloso,  de  nomeação  do  Governo,  sobre  proposta  do  Comman-^ 
dante. 
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Art.  13.    Ao  Quartel-mestre  cumpre : 

§  1.*  Fazer  os  recebimentos  e  entregas  determinadas  pelo 
Gommandante. 

§  2^  Ter  sob  sua  guarda  todo  o  armamento,  munições,  ins- 
trumentos e  utensílios  pertencentes  á  escola,  tanto  existentes  no 
deposito  geral  como  na  sala  do  ensino»  para  cuja  limpeza  e 
conservação  terá  sob  suas  immediatas  ordens  quatro  cabos,  ans- 
peçadas  ou  soldados,  dos  quaes  dous  espingardeiros  e  dous  car- 
pinteiros. 

CAPITULO  VI. 

Do  Secretario. 

Art.  14.  Hum  dos  Instructores adjnntos,  á  escolha  do  Gom- 
mandante, desempenhará  as  funcções  de  Secretario,  nas  quaes 
poderá  ser  coadjuvado  por  hum  inferior,  ou  cadete  de  intelligen- 
cia,  quando  as  necessidades  do  serviço  o  e^ijdo. 

TiTOLo  n. 

DOS  VENCIMENTOS  DOS   EMPREGADOS. 

Art.  15.    Além  dos  soldos  correspondentes  aos  seus  postos ^ 
terão  os  empregados  da  escola  de  tiro  as  seguintes  vantagens: 
§  1.**    O  Gommandante,  as  de  commissâo  activa  de  enge- 
nheiros na  qualidade  de  chefe  de  commissâo. 
^  2.*    O  Ajudante,  as  de  residência. 

Os  Instnictores  geraes,  as  de  residência. 

Os  Instructores  adjuntos,  as  de  estado-inaior  de  !.• 


O  Quartel-mestre,  as  de  estado-maior  de  2.*  classe. 

^  -  -  O  Secretario,  as  correspondentes  aos  Secretários  dos 
corpos,  segundo  a  tabeliã  do  l.""  de  Maio  de  1858. 

§  7.^  As  praças  empregadas  na  limpeza,  e  concerto  de  ar- 
mamento, instrumentos  e  utensílios,  a  que  fôr  arbitrada  pelo 
Gommandante,  e  approvada  pelo  Governo  em  relação  á  habi- 
lidade e  trabalho  dos  mesmos  empregados. 


TITULO  111. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


Art.  16.  ÁUém  do  Ajudante  fiscal,  poderá  havw",  se  a  ne- 
cessidade do  serviço  o  exigir,  mais  bum  Ajudante,  cujas  func- 
ções ser-lhe-hà,Q  ^narcadas  pelo  Commítndante. 
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Art.  17.  Além  dos  empregados,  de  que  trata  o  presente 
Regulamento»  haverá  mais  para  o  serviço  do  estabelecimento 
hum  destacamento  e  inferior  de  cada  huma  das  armas ;  e  para 
adquirir  as  habilitações  para  instructores  de  seus  respectivos 
corpos  hum  subalterno  ou  hum  inferior,  ou  cadete»  de  cada 
corpo  do  exercito.  Todo  este  pessoal  ficará  immediatamente 
si^eito  ao  Commandante  da  escola. 

Art.  18*  No  ensino  da  theoría  e  pratica  do  tiro»  do  uso 
da  alça»  da  avaliação  de  distancias,  do  desarmamento,  e  arma- 
mento das  armas  de  fogo  portáteis,  usadas  no  nosso  exercito- 
da  nomenclatura ;  da  maneira  de  servir-se  das  peças  do — In- 
dispensável da  arma — e  de  tudo  quanto  tenha  relação  imme- 
diata  com  a  theoria,  e  pratica  do  tiro  seguir-se-ha  provisória, 
mente  o  que  a  respeito  prescreve  o  curso  para  a  escola  de  tiro  de 
Saint-Omer  por  Panot,  traduzido  por  ordem  do  Governo. 

Art.  19*  Aos  habilitandos  que  desejarem  completar  sua 
instrucção,  explicarão  os  Instructores,  além  do  que  fica  designado 
no  artigo  antecedente,  as  demais  matérias  de  que  trata  o  mesmo 
curso. 

Art.  20.  As  provas  de  habilitação  para  Instructordetiro 
dos  corpos  serão  exhibidas  perante  hum  Official  General,  ou  su- 
perior nomeado  ad  Aoc  pelo  Croverno,  e  julgadas  pela  commissão 
examinadora,  composta  do  Commandante  como  presidente,  e  do 
ajudante  e  Instructores  geraes  como  examinodores. 

Art.  21.  Os  exames,  tanto  para  os  discípulos  do  tiro,  como 
para  os  de  todo  o  curso,  serão  vagos  e  constarão  de  duas  provas, 
huma  escripta  sobre  o  que  indicar  a  commissão  no  acto  de  exame, 
e  a  outra  oral  e  pratica  na  sala  d'armas  e  linha  de  tiro. 

Art.  22.  Os  exames  terão  lugar  no  mez  de  Outubro,  e 
nesta  occasião  o  Official  General,  ou  superior  de  que  trata  o  art. 
20,  passará  rigorosa  inspecção  á  escola  para  verificar  seu  estado, 
e  se  o  Commandante,  empregados,  e  todo  o  mais  pessoal  em 
aprendizagem  e  serviço  no  estabelecimento,  cumprem  devida- 
mente as  abrigações  que  lhes  estão  marcadas. 

Art.  23.  Do  resultado  dos  exames  se  lavrará  termo  em 
hum  livro  para  esse  fim  destinado,  que  será  rubricado  pelo 
commissionado  do  Governo,  e  assignado  pelo  Commandante  e 
examinadores,  dos  quaes  o  menos  graduado,  ou  mais  moderno, 
servirá  de  Secretario. 

Art.  2Sh.  O  Commandante  enviará  á  Secretaria  da  Guerra 
a  relação  dos  indivíduos  approvados  pela  escola,  afim  de  serem 
recolhidos  aos  seus  corpos,  e  d'ahi  virem  outros. 

Art.  25.  No  fim  do  curso,  os  Instructores  geraes  se  diri- 
girão com  os  discípulos  do  curso  á  Fabrica  da  Pólvora,  aos 
Laboratórios  do  Campinho,  e  do  Castelio,  ao  Arsenal  de  Guerra, 
Fabrica  de  armas  da  Conceição,  e  ás  fabricas  particulares  de 
fundição  para  que  tenhão  conhecimento  dos  trabalhos  destes 
estabelecimentos. 

54 


(«86) 

Art.  SM.  A  instrtacçSo  do  tiro  deartilhiariá  cottipréheaderá 
o  ensino  das  seguintes  matertas : 

§1.''  Nomeúclatara  das  diversas  bocais  dé  fogo  deista  arma, 
e  dos  seus  reparos,  anriOeB,  carros,  foijàs,  gderais,  &c.,  è  das 
diversas  peças  de  palaihenta  e  arreios. 

§2."*  Nomenclatura,  emprego,  e  flbríeo  dò6  differentes 
projectís. 

§  S.*"  Nomenclatura  e  serviço  das  differentes  iiiaohinas  de 
força,  empregadas  para  montar  e  desmontar  peças. 

^  4.''    Meios  práticos  de  avaliar  distancias. 

§  5."*  Nomenclatura  e  emprego  dos  diverso^  instrumentos 
para  arrancar  e  rebater  espoletas^  é  pára  reòénheéimehto  e  pon- 
taria das  differentes  bocas  de  fogo. 

§  Õ.*"  Theoria  e  pratica  das  pontarias  Aúâ  dlffereótéls  bocas 
de  fogo  e  dos  foguetes  á  Congréve  para  ôs  tiroá  directos^,  curvi- 
líneos e  morgulhantes  ou  de  recochete. 

%  T,°  Graduação  de  espoletas  para  as  diversas  amplitudes,  e 
trajectórias  correspondentes. 

§  8.**  Avaliação  da  força  balística  da  pólvora  pelos  diflfe- 
rentes  meios  conhecidos. 

Art.  27.  Todas  as  matérias  contidias  no  curso  de  Panot, 
e  que  tenhão  applicação  aos  serviços,  a  que  possa  ser  chamado 
o  Oificial  de  artilharia,  serão  explicados  pelo  respectivo  Instru- 
tor geral  aos  habilitandos,  que  queirSo  completar  sua  insthicção 
neste  curso. 

Art.  28.  Quando  por  causa  do  máo  tempo,  ou  de  (|ual- 
quer  outra  circumstanoia  não  poder  haver  instrucçSo  de  tiro  ao 
alvo  nos  dias  para  isso  destinados,  serão  esses  dias  aproveitados 
em  outras  lições,  e  naquellas  em  que  ellas  deverão  ter  lugar 
far-se^hão  os  tiros  ao  alvo. 

Art.  29.  O  programma  da  distribuição  do  tempo  para  o 
ensino  das  differentes  matérias  será  feiio  pelo  Comnlaliidante 
da  escola,  e  submettido  á  approvação  do  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Maio  de  í9S&.->- Ma- 
noel Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
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Mathematicas  elementares,  comprehendendo  arithmetica  < 
geometria  pratica,  e  elementos  de  mecânica. 
Modelo  Yivo. 
O  curso  djamo  compor-se-ha  das  seguintes  aulas : 
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DBOterO  N.*»  2.4ã3-.d6  25  de  Maio  de  1859. 

Regula  a  execução  do  artigo  íàS  do  Código  do  Processo 

Criminal. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  !.•  Os  Juizes  e  mais  Autoridades  que  formSo  culpa, 
sempre  que  tenhão  de  concluir  o  processo  fora  do  termo  pres- 
cripto  no  artigo  cento  e  quarenta  e  oito  do  Código  do  Processo 
Criminal,  declararão  no  despacho  de  pronuncia  ou  não  pro- 
nuncia os  motivos  justificativos  da  demora. 

Art.  2."  O  Juiz  Superior,  quando  por  qualquer  modo  haja 
de  tomar  conhecimento  dos  autos,  apreciará  os  motivos  allega- 
dos,  e  se  os  achar  improcedentes  promoverá  pelos  meios  legí- 
timos a  responsabilidade  do  formador  da  culpa. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  c  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte 
e  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba^ 
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DECRETO  N.o  2.h!2!^  —  de  25  de  Maio  de  1859. 

Altera  varias  disposições  dos  Estatutos  vigentes  da  Academia 

das  Bellas  Artes. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  168  dos  Esta- 
tutos da  Academia  das  Bellas  Artes,  approvados  pelo  Decreto 
n."*  1.603  de  14  de  Maio  de  1855,  Decretar  as  seguintes  alte- 
rações nos  mesmos  Estatutos: 

Art*  l.""  O  ensino  da  Academia  das  Bellas  Artes  fica  di^h 
dido  em  dous  cursos,  hum  dos  quaes  terá  lugar  a  noite. 

No  curso  nocturno  ensinar-se-hãO  as  seguintes  matérias: 

Desenho  industrial. 

Desenho  de  ornatos  e  de  figura. 

Esculptura  de  ornatos  e  de  figura. 

Mathematicas  elementares,  comprehendendo  arithmetica  o 
geometria  pratica,  e  elementos  de  mecânica. 

Modelo  vivo. 

O  curso  diurno  compor-se-ha  das  seguintes  aulas : 


í 
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1.^  de  mathematicas  applicadas  (elementos  de  arílhiDetica, 
de  geometria,  de  trigonometria,  de  mecanina,  e  de  óptica). 

2.*  de  mathematicas  applicadas  (desenho  geométrico,  pers- 
pectiva, e  theoria  das  sombras). 

Desenho  figarado. 

Desenho  de  ornatos. 

Desenho  e  pintura  de  paizagem,  flores^  e  animaes. 

Pintura  histórica. 

Architectura. 

Esculptura  de  ornatos. 

Estatuária. 

Gravuras  de  medalhas,  e  pedras  preciosas. 

Anatomia  e  phisiologia  das  paixões. 

Historia  das  Bellas  Artes,  Êsthetica,  e  Archeologia. 

Sempre  que  fôr  necessário  haverá  modelo  vivo  nas  aulas 
àe  pintura  histórica  e  estatuária. 

O  curso  das  duas  aulas  mathematicas  applicadas  far*se-ha 
em  hum  anno,  e  o  de  anatomia  e  phisiologia  dâs  paixões  em  dous. 

Art.  2.*"  A  aula  de  desenho  industrial  será  regida  pelo 
professor  da  segunda  cadeira  de  mathematicas  applicadas;  a 
de  desenho  de  ornados  e  de  íigura  pelo  professor  de  desenho 
de  ornatos;  a  de  esculptura  de  ornatos  e  de  íigura  pelo  pro- 
fessor de  esculplura  de  ornatos;  a  de  mathematicas  elementares 
pelo  professor  da  primeira  cadeira  de  mathematicas  applicadas; 
a  de  modelo  vivo  pelos  professores  de  desenho  figurado,  pin- 
tura histórica,  estatuária  e  gravura  de  medalhas,  em  semanas 
alternadas;  e  todas  as  outras  pelos  respectivos  professores. 

Art.  3.^  A  matricula  em  qualquer  das  aulas  da  Academia 
será  gratuita. 

Art.  á.""  A  matricula  nas  diversas  aulas  fica  subordinada 
ás  seguintes  condições: 

1.^  Para  a  matricula  nas  aulas  de  mathematicas  applicadas, 
na  de  desenho  figurado,  e  na  de  paizagem  será  exigido  o  exame 
de  que  trata  o  art.  39  dos  Estatutos,  caso  não  seja  apresentada 
eertidSo  de  approvação  passada  pelos  estabelecimentos  públicos 
de  instrucção. 

2.''  Na  de  modelo  vivo  será  exigida  habilitação  em  estudos 
de  desenho  de  gesso. 

3.""  Na  de  desenho  figurado,  e  na  de  paizagem  será  exigida 
pelo  menos  do  segundo  anno  em  diante,  matricula  simultânea 
nas  aulas  de  mathematicas;  devendo  os  alumnos  que  frequen- 
tarem a  aula  de  desenho  figurado  matricular-se  na  de  ana- 
tomia, logo  que  não  haja  incompatibilidade  nas  horas  de 
estudo. 

á.''  Na  de  pintura  histórica  será  exigida  habilitação  em  de- 
senho figurado,  e  nas  matérias  das  duas  aulas  de  mathematicas, 
6  matricula  simultânea  na  aula  do  anatomia  e  phisiologia  das 
paixões.  , 
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5.*  Na  de  esculptura  de  ornatos  será  exigida  habilitaçSo  em 
desenho  de  ornados  e  matricula  simultânea  na  segunda  aula 
de  mathematicas. 

G.*  Nas  de  estatuária  e  gravuras  de  medalhas  será  exigido 
estudo  prévio  de  desenho  figurado  durante  hum  anno  pelo  menos 
com  aproveitamento,  e  matrícula  simultânea  nas  aulas  de  ma* 
thematicas;  e  depois  de  habilitação  nestas  na  de  anatomia. 

l.""  Na  de  architectura  será  exigida  habilitação  nas  matérias 
das  duas  aulas  de  mathematicas,  em  desenho  figurado,  ao  menos 
em  contornos,  e  em  desenho  de  ornatos;  áquelles  porém  que 
estiverem  suficientemente  habilitados  nas  matérias  da  segunda 
aula  de  mathematicas,  ainda  que  não  tenhão  estudado  as  outras» 
será  permittido  matricularem-se  na  aula  de  architectura,  sendo 
obrigados  a  habilitar-se  dentro  de  dous  annos  nas  matérias  que 
lhes  faltarem. 

Art.  5."*  Os  cursos  académicos  começarão  no  primeiro  dia 
útil  do  mez  de  Março,  e  findarão  no  ultimo  de  Novembro. 

Art.  6.®  Fica  revogada  a  disposição  do  art.  13  dos  Esta- 
tutos na  parte  em  que  estabelece  o  feríadoda  segunda  feira. 

Art.  7."^  Nos  últimos  dias  de  cada  trimestre  de  ensino  ha- 
verá o  concurso  de  perspectiva  e  theoria  das  sombras  de  que  trata 
o  art.  47  dos  Estatutos  entre  os  alumnos  que  frequentarem  a 
segunda  aula  de  mathematicas  applicadas. 

Este  concurso  será  presidido  no  primeiro  trimestre  pelo 
professor  da  primeira  cadeira  de  mathematicas;  no  segundo» 
pelo  da  segunda  cadeira  de  mathematicas;  e  no  terceiro  pelo 
de  archictetura. 

Art.  8.®    Os  concursos  públicos  da  Academia  são: 

Os  concursos  para  professores. 

Os  concursos  para  os  prémios  de  animação  que  o  Corpo 
Académico  julgar  convenientes  ao  progresso  e  desenvolvimento 
das  artes,  e  forem  approvados  pelo  Governo. 

Os  concursos  para  os  prémios  de  primeira  ordem,  isto  he» 
de  viagem  a  Europa. 

Art.  9.®  Nos  concursos  para  professores  podem  tomar 
parte  todos  os  artistas,  assim  nacionaes  como  estrangeiros. 

Nos  concursos  })ara  os  prémios  de  animação  podem  igual- 
mente tomar  parte  todos  os  artistas,  excepto  os  professores  e 
membros  da  Academia  de  qualquer  categoria. 

Aos  concursos  para  os  prémios  de  primeira  ordem  só  serão 
admittidos  os  alumnos  da  Academia  habilitados  em  pintura  his« 
torica,  pintura  de  paizagem,  archictetura,  estatuaría,  ou  gra^ 
vuras  de  medalhas,  e  nas  matérias  accessorias  da  classe  que 
concorrerem. 

Art.  10.  Para  a  admissão  em  qualquer  destes  concursos 
he  indispensável  a  inscripção,  a  qual  se  obterá  por  meio  de 
requerimento  ao  Director,  e  por  deliberação  do  Corpo  Académico. 

Art.  11*   Quando  o  candídatOi  que  a  Academia  julgar  mm 
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habilitado  no  eoncarso,  e  propozer  para  professor,  fòr  estran^ 
geiroy  observar-se-ha  o  disposto  no  art.  57  doi»  Estatutos. 

Art.  12.  Os  concursos  para  os  prémios  de  primeira  ordem 
terSo  lugar  pelo  menos  de  dous  em  dous  annos,  e  durarão 
nunca  menos  de  trinta  dias  úteis,  contados  até  o  ultimo  de 
Novembro,  ou  até  o  ultimo  de  Fevereiro,  conforme  o  Corpo 
académico  entender  mais  conveniente. 

Art.  13.  Quando  o  laureado  nestes  concursos  pertencer  á 
classe  de  pintura  histórica,  de  esculptura,  ou  de  architectura» 
terá  a  pensão  annual  de  que  trata  o  arl.  68  dos  Estatutos  por 
tempo  de  cinco  annos;  e  de  quatro  quando  pertencer  á  classe 
de  gravura  de  medalhas,  ou  â  de  paizagem. 

Art.  14.  As  vagas  de  professores  effectivos  serfto  preen- 
chidas  por  concurso. 

A  época  do  concurso  será  determinada  pelo  Governo,  o 
qual,  se  julgar  conveniente,  podtvá  nomear,  para  preencher  inte- 
rinamente as  vagas,  professores  nacionaes  ou  estrangeiros,  ci^o 
exercício  não  exeedeiri  de  quatro  annos. 

Art.  15.  O  Governo  poderá  prover,  independentemente 
de  concurso,  as  cadeiras  que  na  epocha  da  publicação  desta 
reforma  estiverem  vagas,  e  as  que  pela  primeira  ree^  depcns 
delia,  vierem  a  vagar. 

Art.  16.  O  professor  que  se  jubilar  eom  trinta  annos  da 
serviço  effectivo  terá,  além  do  ordenado,  metade  da  respectiva 
gratificação^ 

Art.  17.  O  Governo  poderá  jubilar  cotn  o  ordenado  por 
inteiro,  seja  qual  fór  o  tempo  de  serviço  que  tenhão,  quaes- 
quer  dos  actuaes  professores,  se  as  conveniências  do  ^sino  o 
exigirem. 

Art.  18.  Nas  faltas  ou  impedimentos  de  algum  professor 
poderá  servir,  por  proposta  da  Academia  approvada  pelo  Go- 
verno, hum  dos  professores  effectivos,  com  tanto  que  não  hflja 
incompatibilidade  nas  horas  do  ensino.  Neste  caso  ser-Iher- 
hão  augmentados  os  vencimentos,  durante  o  tempo  que  servir, 
com  a  gratificação  que  competir  ao  substituído. 

Poderão  também  servir  nas  faltas  ou  impedimentos  dos 
effectivos  os  professores  honorários,  na  forma  do  art.  ÍW  dos 
Estatutos.  Neste  caso  o  professor  honorário  perceberá  huma 
gratificação  igual  ao  ordenado  do  substituído. 

Art.  19.  O  Director  poderá  ser  escolhido  d* entre  os  pro- 
fessores, ou  d' entre  pessoas  de  reconhecida  probidade  e  talentos 

Art.  20.  Quando  o  lugar  de  Secretario  for  exercido  por 
bum  dos  professores  effectivos  terá,  além  dos  seus  vencimentos 
huma  gratificação  de  60011^000;  quando,  porém,  for  exercido 
por  algum  professor  honorário  ou  por  outra  pessoa,  terá  o  or- 
denado de  800;í000,  e  a  gratificação  de  400;»000. 

Art.  21.  A  exposição  geral,  de  que  trata  a  terceira  parte 
do  art.  62  será  feita  todos  os  annos,  a  contar  do  anno  corrente, 
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durante  as  fetU^,  pelo  tempo  qae  a  Academia  determinar,  com 
approvaçáa  do  Governo. 

Art.  22.  Pelo  açcre^mo  de  trabalho  que  aos  professores 
possa  provir  desta  upya  organisação  do  easino  da  Academia, 
não  terão  elles  outras  vantagens  além  das  que  já  lhes  compete. 

Art.  23 .  Estas  medidas  serão  postas  desde  já  em  execução, 
sem  derogação  da  clausute  do  art.  68  dos  Estatutos. 

Art.  24.  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em  con- 
trario. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 
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DECRETO  N.'  2.425  — de  25  de  Maio  de  1859. 

(7f áa  ãxms  Batalhões  de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
do  serviço  actiw ;  huma  Secção  de  Batalhão ,  e  huma  Com* 
mnhia  avulsa  da  reserva  nas  Freguezias  de  Paracatú  e 
Burity  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Ficão  creados  nas  Freguezias  de  Paracatú  e  Burity 
da  Província  de  Minas  Geraes  dous  Batalhões  de  Infanteria, 
com  as  designações  de  oitenta,  e  oitenta  e  hum  do  serviço 
activo,  tendo  aquelle  oito,  e  este  seis  Companhias. 

Art.  2.**  Fica  elevada  á  categoria  de  Secção  de  Batalhão 
de  duas  Companhias,  com  a  designação  de  vinte  cinco  do  ser- 
viço da  reserva,  a  Companhia  organisada  na  Cidade  de  Para- 
catú, e  creada  huma  Companhia  avulsa  na  Freguezia  de  Burity 
da  mesma  Provincili. 

Art.  3.®  Os  Corpos  adma  referidos  ficarão  sujeitos  ao 
Commando  Superior  do  Municipio  de  Paracatú,  e  terão  as  suas 
paradas  dos  lugares,  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente 
da  Província»  na  forma  ák  Lei. 
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O  BarSo  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Maio  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 


DECRETO  N.*  2.426— de  3  de  Junho  de  1859. 
Convoca  a  nova  Assembléa  Geral  ordinária. 

Designando  expressamente  a  Constituição  do  Império  no  §  1.* 
do  art.  102  o  dia  3  de  Junho  do  anno  terceiro  de  cada  legislatura 
para  a  convocação  da  nova  Assembléa  Geral  ordinária :  Hei  por 
bem  convocar  a  mesma  Assembléa,  procedendo-se  para  esse  fim 
ás  eleições  dos  Deputados  das  diíTerentes  províncias,  na  forma  das 
Leis  e  Instrucções  que  as  regulão. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten-» 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  três  de  Junho 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  ^e  nove,  tregesimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


DECRETO  N.*»  2.427  —  de  3  de  Junho  de  1859. 

Permitte  que  a  Companhia  melallurgica  do  Assuruá  posÉã 
elevar  a  mil  e  duzentos  contos  de  réis  o  seu  capital  de 

du^íentos  e  oitenta  centos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Companhia  metal' 
Inrgica  do  Assuruá,  e  Conformaodo^Me  com  o  parecer  da  Secçto» 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  25  de  Abril  ultimo:  Hei  por  bem  Permittir  que  a 
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referida  Companhia  possa  elevar  a  mil  e  duzentos  contos  de  reis 
o  capiCal  de  duzentos  e  oitenta  contos  marcados  no  art.  2.°  do 
Decreto  n.*  2.257  de  25  de  Setembro  do  anno  passado. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Minisho  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  tros 
de  Junho  de  mil  oitocentos  ecincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo, 

\ 

DECRETO  N.*  â.^^R  —  de  3  de  Junho  de  1859. 

Declara  de  'primeira  Entrancia  as  Comarcas  de   S.  João  do 
Rio  Claro,  Taubaté  e  Bragança,  creadas  na  Provinda 

de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Ficílo  declaradas  de  primeira  Entrancia  as  Comarcas  de 
S.  João  do  Rio  Claro,  Taubató  e  Bragança,  creadas  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo  pela  Lei  da  respectiva  Asscmbh''a  Legis- 
lativa numero  vinte  seis  de  seis  do  mez  próximo  passado. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Consellio,  Ministro  e  Sc^cre- 
tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  touha  enten- 
dido c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  três  de 
Junho  de  mil  oitocentos  ecincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
r.      ^  Barão  de  Muriíiba. 


DECRETO  N.*  2» 429  — de  3  de  Junho  de  1859. 

Deelara  de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Guarapuava, 

creada  na  Provinda  do  Paraná, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Gua- 
rapuava, creada  na  Província  do  Paraná  pela  Lei  da  respectiva 

55 
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AdS^mbléa  Legtsiattfa  numero  cincoenta  e  quatro  Ae  douá  èè 
Março  ultimo. 

O  Barão  àe  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Í3e<crô- 
tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entea- 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  tr^  do 
Junho  de' mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

« 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 


DECRETO  N.*  2.430— de  3  de  Junho  de  1859. 

Fuz  extensivas  á  Guarda  Nacnmal  da  Promncia  de  S.  Paulo, 
as  disposições  dos  Decretos  nfumero  dom  mil  tresentos  e  se- 
tenta e  seis  de  doze  de  Março^  e  dom  mil  quatrocentos  e  três 
de  dezeseis  de  Abril  nttimo. 

Âttendendo  ao  que  Me  representarão  os  Offlciaes  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  Único.  As  disposições  dos  Decretos  numero  dous 
mil  tresentos  e  setenta  e  seis,  e  dous  mil  quatrocentos  e  três, 
de  doze  de  Março  e  de  dezeseis  de  Abril  ultimo,  que  pennit- 
tirSo  ao^  Officiaes  da  Guarda  Nacional  da  Cdrte,  o  uso  de  boneis 
á  cavaignac  em  segundo  uniforme,  são  extensivas  a  toda  a 
Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido é  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  três 
de  Junho  dé  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Inddependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sarão  de  Mtxritiba, 


\ 
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DECRirro  N.^  2.431  —de  8  de  Junho  de  1859. 

Declara  de  primera  Entrancia  a  Comarca  de  Lages,  ereada 
na  Provinda  de  Santa  Catharina. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Lages, 
ereada  na  Província  de  Santa  Catharina  pela  Lei  da  respectiva 
Assembléa  Legislativa  numero  quatrocentos  e  quarenta  e  quatro 
de  vinte  e  quatro  do  Março  do  anno  próximo  passado. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde« 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 
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DECRETO  N.*»  2.432  —  de  8  de  Junho  de  1859. 

Declara  de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Ptracuruca , 

ereada  na  Provinda  do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  declarada  de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Pira- 
curuca,  ereada  na  Provincia  do  Piauhy  pela  Lei  da  respectiva 
Assembléa  Legislativa  numero  quatrocentos  e  trinta  e  dous  de 
dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  selo. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  c  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiçai  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoentae  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 
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DECRETO  iN.«  2-433  — de  15  de  Junho  de  1859. 

Manda  executar  o  novo  Regulamento  para  a  arrecadação  dos 
bens  de  defuntos  e  ausentes ,  vago  e  do  evento. 

Usando  da  autorisaçSo  do  art.  46  da  Lei  n.*'  514  do  28  de 
Outubro  de  1848:  liei  por  bem,  que  na  arrecadação  dos  bens 
de  defuntos  e  ausentes,  vagos  e  do  evento,  se  observe  o  Regu- 
lamento que  com  este  baixa ,  assignado  por  Francisco  de  Salles 
Torres  llomenv,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem, 


Re§;*iilaiiieiito  para  a  arrecadação  dos  bens 

doji  defuntois  e  aujiente§i^  á  que  me  refere 

o  Decreto  n.""  9.433  defita  data. 

CAPITULO  I. 

Dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  dos  bens  vagos. 

Art.  1.**    S3o  bens  de  defuntos  e  ausentes : 
1.**    Os  de  faliecidos  testados  ou  intestados  de  quem  sabe-se 
ou  presume-se  haver  herdeiros  ausentes. 

2.<*  Os  de  pessoas  ausentes,  sem  se  saber  se  são  mortas,  se 
vivas. 

Art.  2.*  Huns  e  outros  se  devem  arrecadar,  inventariar  e 
administrar  até  serem  entregues  a  seus  donos,  se  apparecerem, 
ou  a  seua  herdeiros  successores,  legitimamente  habilitados,  ou 
até  se  haverem  por  vagos  e  devolutos  ao  Estado. 

Art.  3.°    A  disposição  do  artigo  antecedente  nSo  terá  lugar: 

«1.°    A  respeito  dos  bens  do  defunto  testado  ou  intestado,  que 

deixar  na  terra  cônjuge  ou  herdeiros  presentes,  descendentes 

ou  ascendentes,   ou  coUateraes  dentro  do  2.°  gráo  por  direito 

canónico,  notoriamente  conhecidos. 

2.**  A  respeito  dos  bens  de  defunto  testado ,  que  deixar  na 
terra,  presente,  herdeiro,  ínstituido  nomeadamente  no  testa- 
mento. 

Se  estiver  ausente  observar-se-ha  o  disposto  no  paragrapho 
seguiute : 
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S.*"  A  respeito  dos  bens  do  defunto  com  testamento^  que 
tiver  deixado  testamenteiro,  que  esteja  presente  na  terra  e  aceite 
a  testamentária. 

Se  ao  tempo  do  fallecimento  estiver  ausente  o  testamen-* 
teiro,  far-se-ha  a  arrecadação  judicial ;  mas  se  acontecer  apre- 
sentar-se  o  testamenteiro  antes  de  feita  a  entrega  aos  herdeiros, 
ou  recolhido  o  producto  dos  bens  ao  Thesouro  e  Thesourarias, 
lhe  será  tudo  entregue  para  cumprimento  do  testamento. 

4.*  A  respeito  .dos  quinhões  pertencentes  aos  herdeiros  ausen- 
tes dos  defuntos  testados  ou  intestàdos ,  quando  estiverem  no 
lugar  procuradores  legalmente  autorisados  para  receber  o  que 
lhes  pertencer. 

Art*  4.**  Se  os  collateraes  dentro  do  2.*  gráo  não  forem 
notoriamente  conhecidos,  far-se-ha  a  arrecadação  judicial,  que 
todavia  cessará ,  sem  deducção  de  porcentagens ,  se  justificarem 
em  prazo  razoável ,  assignado  pelo  Juiz ,  a  sua  qualidade  here- 
ditária. 

Art.  5.^  Se  os  herdeiros  a  que  se  refere  o  §  l.^doart.  3.** 
forem  filhos  illegitimos  e  houver  fundamento  para  contestar~se 
a  qualidade  hereditária,  também  terá  lugar  a  arrecadação  ju- 
dicial, que  cessará,  sem  deducção  de  porcentagem,  se  elles  jus- 
tificarem o  seu  direito  certo  e  indubitável  á  herança,  proseguin- 
do-se  nos  ulteriores  termos  delia  para  serem  os  bens  entregues 
a  quem  do  direito  pertencerem ,  se  não  fôr  concludente  a  justi- 
ficação. 

An.-  e.'*  A  disposição  do  artigo  antecedente  he  extensiva 
ao  caso  em  que  se  duvidar  da  legitimidade  do  casamento  pelo 
que  respeita  ao  cônjuge  e  filhos  legitimes. 

Art.  1^  Das  justificações  de  que  tratão  os  artigos  prece- 
dentes não  haverá  recurso,  ficando  salvo  o  direito  de  habilitação, 
na  forma  do  presente  Regulamento. 

Art.  8.°  O  cônjuge  herdeiro  ab-intestado  nos  termos  de 
direito  não  poderá  entrar  na  posse  dos  bons  herdados,  sem  prévia 
habilitação. 

Art*  9.°  Em  qualquer  caso,  se  houver  herdeiros  ausentes,  o 
Juiz  de  Orphãos  nomeará  sempre  curador  que  assista  ao  pro- 
cesso do  inventario  e  partilhas,  arrecade  e  administre  os  bens,  se, 
findo  o  tempo  da  conta  ou  julgada  a  partilha,  não  tiverem  os  her- 
deiros entrado  na  posse  da  herança  por  qualquer  motivo. 

Art.  10.  A  respeito  dos  que  fallecerem  nas  circumstancias 
dos  arts  309  e  310  do  Código  do  Gomínercio,  e  quanto  aos  bens 
dosfallidos,  obscrvar-se-ha  o  que  se  acha  disposto  no  mesnií) 
Código  e  seus  Regulamentos. 

Art.  11.    Sâo  bens  vagos,  que  na  conformidade  das  Leis 

vigentes  so  devolvem  á  Fazenda  Nacional: 

1."    Os  moveis  e  de  raiz  a  que  não  he  achado  senhorio  certo. 

2.^    Os  bens  dos  intestàdos  que  não  deixarem  parentes  ou 

'cônjuge  herdeiros,  nos  termos  de  direito,  ou  dos  fallecidos  com 
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testamento  ou  sém  elle,  cujos  herdeiros  ^  mesmo  ab-iutestado , 
repudiarem  a  herança. 

3.^    Os  denominados  do  evento  no  Município  da  Corte. 

4."^  O  producto  de  todos  os  prédios  e  quaesquer  bens  vagos 
ou  heranças  jacentes,  ainda  litigiosas,  que  por  falta  de  senhores 
ou  herdeiros  certos  se  devolvem  ao  Estado. 

5.®  Todas  as  embarcações  ou  navios  que  se  perderem  ou 
derem  á  costa  nas  praias  do  Império  e  seus  carregamentos , 
sendo  de  inimigos  ou  corsários,  salvo  accordo  ou  convenção 
em  contrario. 

Art.  12.  Todos  estes  bens  se  devem  arrecadar,  inventa- 
riar ,  avaliar  e  arrematar ,  recolhendo-se  o  producto  aos  cofres 
públicos,  na  conformidade  deste  Regulamento. 

Todavia,  se  algum  ou  alguns  destes  bens  forem  próprios 
para  o  serviço  do  Estado,  o  Governo,  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
poderá  ordenar  que  n3o  sejão  arrematados,  para  destina-los  ao 
referido  serviço. 

CAPITULO  II. 

Da  contabilidade  e  escripturação. 

Art.  13.  A  contabilidade  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes 
e  bens  vagos  se  fará  em  hum  jogo  de  quatro  livros  destinctos, 
que  se  denominarão  livro  de  registro  dos  inventários,  livro  de 
termos  de  leilão,  livro  de  razão  e  livro  de  receita  e  despeza. 

Estes  livros  serão  fornecidos  pelos  Escrivães,  e  abertos, 
rubricados  e  encerrados  gratuitamente  pela  Directoria  Geral  de 
contabilidade  na  Corte  e  província  do  Rio  Janeiro ,  e  pelos 
Inspectores  das  Thesourarias,  nas  demais  províncias,  os  quaes 
poderão  delegar  esta  incumbência  a  empregados  das  respectivas 
Repartições. 

Art.  14.     O  registro  dos  inventários  constará: 

1.**  Do  nome,  profissão,  naturalidade,  estado  e  domicilio  do 
defunto  testado  ou  íntestado,  ou  do  ausente;  data  do  falleci- 
mento,  ou  época  da  ausência,  com  declaração  se  são  conheci- 
dos ou  desconhecidos  os  ausenlos  a  quem  pertenção  ou  devão 
pertencer  os  bens  arrecadados,  seus  nomes  e  domicilio  e  do  que 
mais  convier  ou  constar  no  Juizo. 

2.*»  Da  descri pçào  dos  bens,  suas  espécies  o  avaliações,  e 
declaração  dos  avaliadores ,  e  do  lugar  onde  se  fizerão  as  ava» 
Ilações. 

3.°  Da  designação  das  espécies  metallicas  o  classificação  dos 
valores  fiduciários. 

4.*»  Dos  livros  de  Commercio,  que  serão  numerados,  se  não 
estiverem,  e  em  todo  o  caso  rubricados  pelo  Juiz,  e  do  estado 
delles  e  quaesquer  outros  títulos  e  documentos  de  importância. 


&.^    Da  natareza  e  espécie  das  obrigações  activas  e  passivas. 

Art.  IS.  Q  livro  dos  termos  de  leilão  servirá  para  se 
lançarem  pelle  todas  as  arrematações  que  se  fizerem ;  as  entre- 
gas dos  bens  de  raiz,  moveis  e  semoventes,  a  seus  donps  ou 
aos  herdeiros  e  interessados,  assignando  cada  hum  o  competente 
recibo. 

Art.  16.  O  livro  de  razão  terá  conta  aberta  a  cada  inven- 
tario, e  no  titulo  delia  irão  declaradas  as  circumstancias  do  §  1.** 
do  art.  14. 

No  debito  das  contas  se  carregarão  ao  curador  os  valores 
especificados  dos  bens  arrecadados  e  postos  em  administração 
por  classes  que  constarem  do  registro  do  inventario:  no  credito 
se  lançarão  os  mesmos  objectos  e  seus  valores  entregues  aos 
herdeiros  e  interessados  habilitados ,  com  referencia  âs  ordens 
do  Juízo  ;  as  entregas  feitas  pelo  curador  dos  dinheiros  exis- 
tentes e  do  producto  dos  bens  que  se  forem  liquidando ,  e  a 
importância  das  despezas  com  o  custeio  e  custas  do  procedo  de 
cada  herança  e  com  o  aluguel  de  armazéns  de  deposito  para 
boa  guarda  e  arrecadação  dos  bens,  de  modo  que  cada  conta 
deste  livro,  quando  saldada  e  fechada,  demonstre,  em  resumo, 
o  estado  activo  e  passivo  de  cada  herança  ílliquída. 

Art.  17.  No  livro  de  receita  e  despeza  escripturar-se-ha, 
na  receita,  todo  o  dinheiro  recebido  pelo  curador,  proveniente 
dos  bens  escripturados  no  livro  de  razão,  e  na  despeza  todas 
as  entregas  e  pagamentos  que  se  fizerem  por  ordens  legaes  do 
Juízo  aos  herdeiros  e  interessados  habilitados,  a  íniportancía  da 
gratificação  fixada  aos  funccionarios  de  que  trata  o  artigo  82  a 
a  importância  do  saldo  liquido  dos  bens  arrecadados  e  adminisr 
trados  que  se  houver  de  remetter  aos  cofres  públicos  no  prin- 
cipio de  cada  mez,  de  modo  que  cada  conta  de  receita  e  despeza 
represente  a  totalidade  ou  valores  de  cada  herança  líquida. 

Art.  18.  O  Thesouro  e  Thesourarias  ficão  autorisados  para 
alterar  o  systema  de  escripturação  dos  bens  de  defuntos  e  ausen- 
tes, estabelecendo  o  que  mais  conveniente  fôr:  as  Thesourarias 
sttbmetterão  á  approvação  do  Thesouro  as. alterações  que  jul- 
garem conveniente  fazer. 

Art.  19.  No  principio  das  ferias  do  Natal,  em  cada  anno, 
os  Escrivães  do  Juízo  remetterão,  sob  as  penas  da  Lei,  os  livros 
de  contabilidade  e  escripturação  de  que  trata  este  capitulo , 
acompanhados  dos  respectivos  autos,  no  Município  da  Corte, 
ao  Thesouro  Nacional ,  e  nos  das  capitães  das  províncias »  á 
excepção  da  do  Rio  de  Janeiro,  ás  Thesourarias  respectivas,  onde, 
com  preferencia  á  qualquer  outro  trabalho,  se  tomará  ímme- 
diatamente,  na  forma  das  Leis,  a  conta  da  gestão  dos  curadores^ 
afim  de  que  sem  demora  revertao  es  livros  ao  mesmo  Juízo  „ 
expedindo-se-lhes  depois  as  quitações, 
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Nos  mais  Municípios,  bem  como  no  dd  Capital  dd  provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  serão  as  contas  tomadas  pelos  respectivos 
agentes  da  Fazenda,  os  quaes  darão  conta  ao  Thesouro  eTbe- 
sourarías  do  resultado,  enviando  tudo  com  copia  dcrs  livros. 


CAPITULO.  III. 

Da  arrecadação  e  administração  dos  bens  de  defuntos  è 

amentes  e  vagos. 

SECÇXO  I. 

Da  arrecadação,  administração,  apuração  e  entrega  dos  bens, 
■  dos  processos  de  habilitação,  e  para  pagamento  das 

devidas  passivas. 

Art.  20.  O  Juiz  de  Orphãos  e  ajisentes ,  logo  que  tiver 
conhecimento  de  ter  fallecido  no  seu  districto  aiguma  pessoa 
cujos  bensestejão  nas  circumstancias  do  Capitulo  1  ®,  nomeará 
curador  afiançado,  procederá  á  arrecadação  e  inventario  de  todos 
os  bens,  e  proverá  a  respeito  da  administração  e  apuração  dellcs, 
na  forma  das  Leis  c  Regulamentos. 

He  mesmo  da  sua  obrigação  e  da  dos  oíflciaes  e  empregados 
do  Juízo  procurarem  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  saber 
das  pessoas  que  falleeerem  em  taes  circumstancias. 

Sendo  os  bens  arrecadados,  de  pequena  importância,  e  não 
havendo  quem  de  sua  guarda  e  administração  se  queira  encar- 
regar com  prestação  de  fiança,  o  Juiz  de  Orphãos  confiará  a  cu- 
radoria e  administração,  sem  esse  ónus,  á  pessoa  que  tenha  suf- 
ficiente  abonação  para  por  ella  responder. 

Art.  21.  Da  mesma  forma  procederá  o  Juiz  de  Orphãos  a 
respeito  dos  bens  das  pessoas  ausentes,  nos  termos  da  Ord.  Lv. 
í.^  Tit.  9.°in  princ. 

Art.  22.  O  Juiz  de  Orphãos  também  procederá  na  forma 
declarada  no  art.  20,  a  respeito  dos  bens  do  ausente  nos  ter- 
mos da  Ord.  L.  !*>  Tit.  62  §  38.  vers.  absente. 

Art.  23.  Os  Delegados  e  Subdelegados  de  Policia  são  obri- 
gados a  participar  immediatamente  ao  Juiz  de  Orphãos  o  óbito 
de  todos  os  que  falleeerem  no  seu  districto,  com  testamento 
ou  sem  elle,  com  herdeiros,  cônjuge,  ou  sem  elles,  presentes; 
ou  ausentes,  conhecidos  ou  desconhecidos,  e  bem  assim  a  no- 
ticiar as  pessoas  'que  se  tiverem  ausentado  sem  se  saber  de  sea 
destino,  deixando  bens  desamparados;  para  esse  fim  servir- 
sc-hão  também  dos  Inspectores  de  Quarteirão,  a  quem  darão 
as  nccessfinas  jpstrucçôes. 
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Art.  21.  A  obrigação  imposta  no  artigo  antecedente  hô 
extensiva  aos  Parochos  nos  suas  respectivas  Parochias,  quanto 
âos  fallecimentos  cuja  noticia  puder  interessar  ao  Juiz  de 
Oi^haos. 

Art.  25.  As  Autoridades  competentes,  logo  que  abrirem 
qualquer  testamento,  ordenarão  que  os  Escrivães  respectivos 
remettão  huma  copia  authentica  ao  Juiz  de  Orphãos  afim  de 
que  este  possa  examinar  se  tem  ou  não  lugar  a  arrecadação 
pelo  seu  juizo,  e  proceder  ulteriormente  como  no  caso  couber. 

Art.  26.  A  pessoa  em  cuja  casa  alguém  fallecer  ou 
d'ella  se  ausentar,  nas  circumstancias  de  que  trata  o  art.  23, 
deverá  participa-lo  immediatamente  ao  Juiz  de  Orphãos  ou  ao 
Delegado  ou  Subdelegado  de  Policia,  para  que  este  possa  provi- 
denciai* na  forma  do  presente  Regulamento. 

Art.  27.  O  Juiz  de  Orphãos,  comparecendo  na  casa  da 
residência  do  defunto  ou  ausente,  procederá  á  arrecadação  e 
arrolamento  dos  bens,  de  que  se  lavrará  o  respectivo  auto; 
se  poiém  a  arrecadação  e  arrolamento  não  puder  ter  lugar 
em  hum  só  dia,  procederá  á  apposição  de  sellos,  que  se 
deverá  eíTecluar  em  todos  e  quasquer  effeitos  e  bens,  livros, 
títulos  de  credito  e  papeis  que  forem  susceptíveis  de  recebe-los. 

Estes  sellos  se  irão  depois  abrindo  e  rompendo  á  propor- 
ção que  so  proceder  ao  arrolamento  dos  bens,  fazendo-se  no 
auto  menção  especial  da  abertura  o  rompimento  dos  mesmos 
sellos  e  do  estado  cm  que  forem  encontrados. 

Art.  28.  No  mesmo  acto  o  Juiz  deferirá  ás  pessoas  que 
morarem  na  casa  em  que  residia  o  defunto  ou  ausente,  e  a 
outras  quaesquer  que  lhe  parecer  poderem  ter  noticia  dos  bens, 
uramento  para  debaixo  dellc  declararem  se  alguns  outros  bens 
existem  que  devão  ser  arrecadados  ou  descri  ptos,  e  o  que  lhes 
constar  a  respeito  da  naturalidade,  idade,  estado  e  filiação  do 
fallecido  ou  ausente. 

Art.  29.  A  arrecadação  pertence  ao  Juiz  de  Orphãos  do 
domicilio  do  defunto  ou  ausente.  No  caso  de  ter  ellc  mais  de 
hum  domicilio,  ou  não  ter  algum,  a  competência  se  regulará 
pela  prevenção  da  arrecadação. 

Art.  30.  O  Juiz  de  Orphãos  providenciará  para  que  se  ar- 
recaderií,  na  conformidade  deste  Regulamento,  os  bens  existen- 
tes fora  do  districto  de  sua  jurisdicção,  expedindo  logo  aos 
Juizes  competentes  as  precisas  precatórias,  que  serão  devolvi- 
das ao  Juizo  deprecante,  depois  de  satisfeitas  as  diligencias  de- 
precadas. 

Art.  31.  Se  o  Juiz,  pela  distancia  cm  que  se  achar  do 
lugar  onde  existirem  os  bens  do  fallecido  ou  ausente,  ou  por 
outra  occurrencia  attendivel,  não  puder  accudir  immediatamen- 
te para  arrecada-los,  os  Delegados  c  Subdelegados  de  Policia, 
estando  estríctamente  obrigadosa  acautelar  que  se  não  extraviem 
os  bens,  e  devendo  dar  para  esse  fim  as  providencias  necessa- 
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rias,  procederão  imtnediatainente,  com  assistência  de  doas  vi- 
zinhos, á  apposição  dos  sellos,  que  não  poderão  ser  aberto^ 
sob  pretexto  algum,  senão  pelo  mesmo  Juizo,  salva  a  disposi- 
ção do  art.  41. 

Pela  falta  de  cumprimento  dessa  obrigação  soffrerão  as  au- 
toridades Policiaes  a  pena  de  demissão  e  de  multa  de  50*  a 
100#,  além  de  ficarem  responsáveis  por  todos  os  prejuízos  a 
que  por  sua  negligencia  derem  causa. 

Art.  3^2.  Feita  a  arrecadação,  e  postos  os  bens  em  Admi- 
nistração, o  Juiz  de  Orphãos,  havendo  todas  as  possíveis  in- 
formações sobre  a  naturalidade  do  finado;  quando  já  não  lhe 
constar,  mandará  aíflxar  editaes  no  termo  e  publica-los  três 
vezes  nos  periódicos  do  lugar  e  da  Corte  ou  da  Capital  da  Pro- 
víncia, dirigindo  deprecadas  para  os  termos  da  naturalidade 
dos  finados,  se  forem  Nacíonaes,  afim  de  lá  também  se  aífixa- 
rem  editaes  por  tempo  razoável,  chamando  os  herdeiros,  succes- 
sores  dos  mesmos  finados,  e  todos  os  que  direito  tenhão  na 
sua  herança  a  virem  habilitar-se. 

Art.  33.  Se ,  feitas  as  averiguações  necessárias  ,  vier  o 
Juiz  de  Orphãos  no  conhecimento  oe  que  o  finado  he  Estran- 
geiro ,  praticípa-lo-ha  immediatamente  ao  respectivo  Cônsul, 
quando  já  antes  o  não  tenha  feito,  e,  no  caso  de  não  haver , 
ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros ,  para  communica-lo 
às  Autoridades  competentes  do  paiz  do  fallccido. 

Art.  34.  Todas  as  avaliações  de  bens  moveis,  semoventes 
e  de  raiz  das  heranças  de  defuntos  e  ausentes ,  e  bens  vagos, 
serão  feitas  por  dous  louvados ,  nomeados  e  approvados  pelo 
Curador  e  Procurador  da  Fazenda  ou  seu  ajudante  na  Corte , 
o  Procuradores  Físcaes,  seus  ajudantes,  coUectores  e  mais  Agen- 
tes Físcaes  nas  Províncias. 

Estes  louvados  deverão  ser  pessoas  entendidas  nos  objectos 
que  forem  avaliar,  prestarão  juramento  de  desempenhar  seu  en- 
cargo, na  forma  das  leis,  vencendo  os  emolumentos  estabele- 
cidos para  os  mais  avaliadores. 

Art.  35.  O  Procurador  da  Fazenda  na  Corte  e  os  Procu- 
radores Físcaes  nas  Cidades  da  Bahia  e  Pernambuco,  quando  se 
tiverem  de  avaliar  bens  de  raiz  poderão  escolher  para  louva- 
dos os  lançadores  das  Recebedorias  de  rendas  internas,  que  em 
tal  caso  desempenharão  seu  encargo,  independente  de  novo 
juramento. 

Art.  36.  Escolhidos  os  louvados,  proceder-se-ha  ã  ava- 
liação nos  termos  da  Legislação  em  vigor,  nomeando-se  hum 
terceiro,  na  forma  da  Ord.  liv.  3  tit.  17  §  2.*,  se  aquelles 
discordarem. 

Art.  37.  Prestado  o  juramento,  os  louvados,  se  não  com- 
parecerem no  lugar  e  dia  designados,  ou  não  proferirem  o  laudo, 
ou  concorrerem,  sem  motivo  justo,  para  que  a  avaliação  se 
transfira»  soffrerão  buma  multa  de  50$  a  lOOj^,  que  lhes  ^rá 
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imposta  pelo  Juiz,  além  de  pagarem  a  despeza  a  que  derem 
causa. 

Art.  38.  Feito  e  concluido  o  inventario  no  mais  curto  es- 
paço de  tempo  possível,  serão  vendidos  em  hasta  publica,  pre- 
cedendo editaes,  todos  os  bens  moveis  e  semoventes,  assim  como 
as  acções  de  companhias,  não  havendo  dinheiro  para  conti- 
nuar a  fazer  as  entradas,  ou  ameaçando  depreciarem-se,  e  o 
seu  producto  será  recolhido  aos  cofres  públicos  respectivos, 
vinte  e  quatro  horas  depois  da  arrematação,  não  sendo  en- 
tregues os  bens  aos  arrematantes  sem  que  fíquem  no  juizo  os 
conhecimentos  em  forma,  porque  conste  o  pagamento  dos 
impostos  dos  bens  e  sua  transferencia,  e  a  entrada  do  pro- 
ducto. 

Da  mesma  forma  será!- recolhido  aos  Cofres  Públicos  todo 
o  dinheiro,  ouro,  prata,  pedras  preciosas,  titules  da  divida  pu- 
blica, e  depois  de  competentemente  sellados  o  lacrados,  quaesquer 
papeis  que  contenhão  segredos  de  familia,  para  serem  entregues 
aos  herdeiros  habilitados. 

Todavia  não  ficão  sujeitos  á  disposição  deste  artigo; 
§  !.•    Os  moveis  e  semoventes  destinados  e  applicados  á 
laboração  dos  estabelecimentos  agrícolas  ou  fabris,  e  conseguinte- 
mente  não  deverão  ser  os  mesmos  estabelecimentos  arrematados 
senão  em  toda  a  sua  integridade,  e  jamais  por  parles. 

§  2.**    Os  moveis  que  scjão  de  valor  de  affeição,  v.  g-,  re- 
tractes de  familia,  collecções  de  medalhas,  manuscriptos,  &c* 

Art.  39.  Ficão  supprimidos  em  todas  as  arrematações  que 
se  fizerem  no  Juizo  de  ausentes  os  pregões,  e  reduzidas  as  praças 
á  huina  única:  o  Juiz  todavia  poderá  adia-la  duas  vezes,  se  por 
falta  de  lançadores,  ou  por  não  serem  vantajosos  os  lanços  offc- 
recidos  assim  o  julgar  conveniente,  annunciando-se  por  cditaes 
e  pela  imprensa  o  dia  novamente  designado. 

Os  editaes  serão  aOixados  na  casa  das  audiências,  e  impressos 
nos  periódicos  no  dia  daaffiixaçâo  e  no  da  arrematação,  e  me- 
diando entre  este  e  aquelle  o  espaço  de  trcs  dias,  se  os  bens 
forem  moveis  ou  semoventes,  e  nove,  se  forem  de  raiz. 

Art.  40.  O  Juiz  de  Orphãos,  sendo  os  bens  de  fácil  de- 
terioração, ou  não  se  podendo  guardar,  sem  perigo  ou  grande 
despeza,  mandará  arremata-los  logo  depois  de  arrecadados,  re- 
duzindo a  seu  arbítrio  o  prazo  e  o  numero  dos  annuncios  de 
que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  41.  Os  bens  de  pouca  importância,  que  por  commum 
e  geral  estimação  não  excederem  de200SOOO,  serão  da  mesma 
forma  arrematados  a  quem  mais  der,  independentemente  de 
avaliação,  devendo  todavia  annunciar-so  a  arrematação  com  a 
precisa  antecedência  por  edital  e  pela  imprensa. 

Se  os  bens  acima  mencionados  existirem  fora  do  lugar  da 
residência  do  Juizo,  poderá  este  deprecar  por  simples  officio  a 
diligengia  da  arrematação  á  autoridade  policial  que  os  tiver  arre* 
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cadado,  a  qual,  Teita  a  diligencia,  remotterá  o  produsto  aomdsmo 
Juiio  com  as  devidas  seguranças. 

Art.  42.  O  Juiz  de  Orpbãos  poderá  adiar  a  arrematação 
dos  bens  por  tempo  indeterminado,  sempre  que,  pendendo  ha* 
bilitação,  os  herdeiros  assim  o  requeirSo,  e  n&o  houver  incon- 
veniente. 

Art.  43.  Os  bens  de  raiz  serão  administrados  e  aprovei- 
tados na  conformidade  deste  Regulamento:  antes  de  decorrido 
hum  anno  depois  de  encerrado  o  inventario,  só  poderão  ser 
vendidos  quando  da  demora  se  seguir  ruina,  a  juizo  de  peritos, 
ou  fôr  indispensável  o  seu  preço  para  pagamento  de  credores 
legalmente  habilitados;  mas  em  todo  o  caso  a  venda  seefTectuará 
em  hasta  publica,   na  conformidade  dos  artigos  antecedentes. 

Art.  44.  Os  Juizes  respectivos  farão  recolher  aos  cofres 
públicos,  no  principio  de  cada  mez,  o  producto  liquido  arreca- 
dado no  mez  anterior,  não  só  do  rendimento  que  tiverem  tido 
no  dito  tempo  os  bens  administrados,  como  das  dividas  que  se 
houverem  cobrado;  pena  do  responsabilidade  sua  e  de  demissão 
dos  curadores.  Estas  remessas  serão  acompanhadas  de  guia  do 
Juizo,  e  de  huma  conta  corrente  da  receita  e  despeza  havida 
no  mez  anterior,  que  será  assignada  pelo  Curador,  Juiz  e  Es- 
crivão. A  estação  arrecadadora  entregará  ao  Curador  recibo 
extrahido  do  livro  de  talão. 

Art.  45.  O  producto  dos  bens  que  forem  arrematados 
nos  termos  do  art.  73  também  será  pago  á  boca  do  cofre,  24 
horas  depois  de  feita  a  arrematação,  não  sendo  entregues  os 
bens  ao  arrematante  sem  que  fiquem  era  juizo  os  conhecimentos 
em  forma,  passados  pela  estação  respectiva,  dos-  quaes  conste 
o  pagamento  dos  impostos  que  devidos  forem  dos  bens  e  da 
sua  transferencia,  e  a  entrada  do  mesmo  producto  no  cofre. 
.  Alt.  46.  As  habilitações  dos  herdeiros  serão  feitas,  con- 
forme as  leis  existentes,  perante  o  Juiz  de  Orphãos  que  houver 
procedido  á  arrecadação,  nos  termos  do  art.  29,  sendo  ouvidos, 
alóm  do  Curador  no  Município  da  Corte,  o  Procurador  da  Fa- 
zenda ou  seu  Ajudante,  e  nas  Províncias  os  Procuradores  Fiscaes, 
seus  Ajudantes,  CoUectores  e  mais  Agentes  Fiscaes,  dando-sc 
appellação  ás  partes  e  aos  mencionados  Agentes  da  Fazenda 
Publica  sempre  que  o  valor  da  herança  exceder  a  alçada  do 
Juizo,  e  appellando  os  ditos  Juizes  ex-oíTicio  das  sentenças  que 
derem  a  favor  dos  habiiitandos,  sempre  que  o  dito  valor  exceder 
de  2.000»000. 

Art.  47.  A  legislação  em  vigor  a  respeito  da  curadoria 
dos  bens  do  ausente  que  se  presumo  morto  continuará  a  ser 
observada  com  as  seguintes  alterações : 

!.•  A  curadoria  dos  bens  do  ausente  poderá  ser  deferida 
na  forma  da  Ord.  liv.  1.%  tit.  62,  g  38,  e  Regimento  do  de- 
sembargo do  paço,  J5  50,  passados  quatro  annos,  a  contar  da 
data  das  ultimas  noticias,  se  elle  não  tiver  deixado  procurador, 
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e  passados  dez  annos,  se  o  tiver  deixado,  salva  a  disposição  da 
Lei  de  15  de  Novembro  de  1827. 

Os  Juizes  de  OrphSos,  quando  tiverem  de  julgar  as  habili- 
tações dos  herdeiros  do  ausente,  altenderSo  sempre  aos  motivos 
da  ausência  c  ás  causas  que  obstUo  á  falta  de  noticias,  embora 
tenha  decorrido  qualquer  dos  referidos  prazos. 

2.°  A  mesma  curadoria  nSo  poderá  ser  deferida  aos  herdeiros 
mais  chegados  do  ausente,  na  forma  da  ordenação  e  regula- 
mento citados,  sem  que  os  ditos  herdeiros  se  habilitem  nos 
termos  do  art.  46  deste  regulamento  e  mais  disposições  em 
vigor. 

3.**  Além  da  citaç5o  pessoal  a  quem  de  direito  fôr,  o  pa- 
rente ou  parentes  mais  próximos  na  ordem  da  successão,  que 
na  forma  das  disposições  citadas  pretenderem  a  curadoria,  re- 
quererão ao  Juiz  de  Orphãos  do  termo  a  citação  do  ausente 
e  quaesquer  outros  interessados,  por  editaes  com  o  prazo  de 
hum  anno,  para  virem  oíTerecer  os  artigos  de  habilitação. 

Estes  editaes  serão  aíTixados  nos  lugares  do  estylo,  e  pu- 
blicados nos  periódicos  do  termo  e  da  Capital  da  Província, 
passando-se  as  certidões  competentes,  e  juntando-se  aos  autos 
a  publica-fórma  do  annuncio. 

Art.  48.  As  justificações  e  libellos  para  a  cobrança  de 
dividas  a  que  eslejão  expostas  as  heranças  de  defuntos  e  au- 
sentes serão  intentados  perante  o  Juizo  que  houver  procedido 
a  arrecadação,  nos  termos  do  art.  29,  sendo  ouvidos  no  Mu- 
nicípio da  Corte  o  Procurador  da  Fazenda  ou  seu  Ajudante, 
e  nas  Províncias  os  Procuradores  Fiscaes,  seus  Ajudantes,  ou  os 
Conectores  e  mais  Agentes  Fiscaes,  dando-se  appellaçáo  ás  partes 
c  Agentes  Fiscaes,  sempre  que  o  valor  da  diyida  exceder  á  alçada 
do  Juízo,  e  appellando  os  Juizes  exroíncio  das  sentenças  que 
proferirem  a  favor  dos  credores,  sempre  que  o  seu  valor  exceder 
a  2:000*000. 

Não  serão  admittidas  justificações  por  quantias  excedentes 
á  alçada  do  Juizo. 

Art.  49.  Sendo  a  divida  liquida  e  certa  e  constante  de 
escriptura  publica,  ou  de  instrumento  como  tal  considerado 
pelas  Leis  civis  ou  peloCodido  Commercial,  nada  tendo  queoppôr 
o  Curador  e  Agentes  Fiscaes,  para  o  que  deverão  ser  ouvidos, 
poderá  o  Juiz,  exigindo  os  esclarecimentos  que  entender  neces- 
sários, autorisar  o  pagamento,  expondo  em  todo  o  caso  os  fun- 
damentos de  sua  deliberação,  de  que  não  haverá  recurso. 

Art.  50.  As  despezas  do  funeral  serão  logo  autorisadas 
pelo  Juiz  de  Orphãos,  sendo  possível,  ou  pela  Autoridade  Policial 
do  Districto,  com  attenção  ás  forças  da  herança  e  á  qualidade 
da  pessoa  do  defunto. 

Art  51.  No  caso  de  não  apparecerem  interessados  a  habí- 
litar-se  como  legítimos  successores  e  herdeiros  dos  defuntos  in- 
testados,  o  Juiz  dç  Orphâos,  lavrados  os  termos  necçssariois  por 
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que  conste  claratnento  haveretn-se  praticado  todas  as  diligencias 
legaesy  com  audiência  dos  Fiscacs,  julgarão,  por  suas  seotenças, 
yacantes  o  devolutos  ao  Estado  os  bens  das  heranças. 

Art.  52.  Depois  de  julgadas  vacantes  e  devolutas  para  o 
Estado,  as  habilitações  dos  herdeiros,  e  as  reclamações  de  di- 
vidas activas  e  passivas  relativas  ás  mesmas  heranças,  bem  como 
quaesquer  outros  processos  que  com  ellas  entendão,  terão  lugar 
pelo  Juízo  dos  Feitos,  abonando-se  aos  Agentes  da  Fazenda  Pu- 
blica as  porcentagens  competentes. 

Art.  53.  Hum  anno  depois  de  concluído  o  inventario,  ne- 
nhuma herança  jacente  ou  bens  vagos  poderão  ser  conservados 
em  poder  dos  Curadores :  os  herdeiros  interessados  habilitados 
que  no  dito  prazo  as  não  reclamarem  serão  pagos  pela  The- 
souro  Nacional. 

Art.  54.  Osbens  de  raiz  serão  então  vendidos  na  forma  do 
art.  39,  e  o  seu  producto  recolhido  aos  cofres  públicos,  salva 
a  disposição  do  art.  12. 

Art.  55.  Da  mesma  forma  se  procederá  a  respeito  das 
dividas  activas  que  forem  de  diíiicil  liquidação  ou  cobrança, 
com  o  abatimento  nunca  excedente  de  30  por  7o ;  e  os  títulos 
das  que  o  não  forem  serão  recolhidos  ao  ThesouroeThesourarías. 

Art.  56.  As  diligencias  dos  artigos  antecedentes  não  terão 
lugar,  se  a  habilitação  dos  herdeiros  ou  a  reclamação  dos  donos 
dos  bens  estiver  pendente  em  qualquer  instancia  judiciaria  ao 
tempo  em  que  findar  o  prazo  do  art.  53,  sendo  prorogadas  a 
requerimento  da  parte  as  mesmas  diligencias  até  final  decisão 
do  processo. 

Art.  57.  Da  mesma  forma  as  diligencias  dos  artigos  ante- 
cedentes não  terão  lugar  a  respeito  dos  bens  arrecadados  nos 
termos  dos  arts.  21  e  22,  os  quaes  continuarão  na  administração 
até  que  os  herdeiros  se  habilitem  para  a  curadoria,  ou  se  recolha 
o  seu  producto  aos  cofres  públicos,  quando  se  provar  ou  reputar 
provada  conforme  o  direito  a  morte  do  ausente. 

Esta  disposição  não  he  extensiva  aos  moveis  e  semoventes, 
devendo  proceder-se  a  respeito  delles  na  forma  do  art.  38. 

Art.  58.  Os  fundos  das  heranças  jacentes  e  bens  vagos 
recolhidos  ao  Thesouro  Nacional  serão  entregues  aos  legítimos 
herdeiros,  ou  a  quem  de  direito  pertencerem,  á  vista  das  de- 
precadas  legaes  de  que  trata  o  art.  91  da  Lei  de  24  de  Outubro 
de  1832,  acompanhadas  das  habilitações  originaes,  ficando  o 
l  traslado  delias  nos  respectivos  cartórios;  nestas  deprecadas  terão 
*  vista  no  Thesouro  e  Thesourarias  os  respectivos  Procuradores 

Fiscaes. 
I         Art.  59.    As  deprecadas  legaes  serão  substituídas  por  sim- 
ples oflicio  do  Juiz,  sempre  que  o  valor  da  herança  não  exceder 
de  20:005^000,  sem  emolumento  algum. 

Art*  60.  A  apresentação  dós  autos  originaes  de  que  trata 
o  art.  58  não  he  extensiva  aos  processos  e  sentenças  relativos 


\ 
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a  tU^as  passivas  da  herança»  a  respeito  das  q[Qaes  se  procederá 
nos  termos  da  Legislação  em  vigor. 

Art.  61.  Nenhuma  entrega  dos  bens  de  herança  jacente 
se  efTecluaráy  nenhuma  deprecada  ou  officio  do  Juiz  de  Orphãos 
para  levantamento  de  dinheiros  ou  bens  das  mesmas  heranças 
será  expedida  ou  cumprida,  sem  que  conste  o  pagamento  prévio 
dos  impostos  estabelecidos  pelas  Leis  de  30  de  Novembro  de 
1841,  Tabeliã  anncxa  §  42,  de  21  de  Outubro  de  1843,  art.  12 

5  1.%  e  pelo  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809  §§  8  e  9,  que 
forem  devidos  da  herança  ou  legado ;  o  que  não  será  extensivo 
aos  credores. 

Art.  62.  Nenhum  precatório  ou  officio  em  virtude  do  qual 
se  requisite  o  levantamento  de  dinheiros  ou  bens  pertencentes 
a  heranças  jacentes  ou  bens  vagos  será  expedido  sem  que  do 
mesmo  conste  a  intimação  da  sentença  a  quem  de  direito  fôr, 
que  nenhuma  opposição*  houve  do  Curador  ou  dos  Fiscaes  da 
Fazenda,  ou,  tendo  havido,  que  satisfizerão-se  as  diligencias 
requeridas,  ou  proseguio-se  nos  termos  ulteriores  do  processo 
ha  forma  da  Legislação  em  vigor. 

Art.  63.  Na  arrematação  dos  bens  de  raiz,  quando  não 
houver  nenhum  licitante,  admitir-se-hão  lanços  a  prazos  razoá- 
veis, com  as  cautelas  usadas  nos  contratos  da  Fazenda  Nacional. 

SECÇlO  II. 

Dos  empregados  dojuizo,  seus  vencimentos^  e  penas  a  que 

ficão  sujeitos. 

Art.  64.  Todos  os  autos  de  arrecadação,  logo  depois  de  efíec- 
túada  esta,  serão  numerados  e  inscriptos  pelo  Chefe  da  Estação 
arrecadadora  da  renda  do  lugar,  em  livro  especial  para  esse  fim 
destinado,  o  qual  será  aberto,  rubricado  e  encerrado  na  Corte  o 
Província  do  Rio  de  Janeiro  pelo  Director  Geral  de  Contabilidade, 

6  nas  demais  Províncias  pelos  Inspectores  das  Thesourarias,  que 
poderão  encarregar  esta  incumbência  a  empregados  das  respecti- 
vas Repartições. 

A  inscripçãó  conterá  o  nome,  e  bera  assim  a  naturalidade, 
estado,  domicilio  e  profissão,  se  constar,  do  finado  ou  ausente, 
data  do  fallecimento  ou  da  ausência,  e  da  arrecadação:  a  verba 
da  apresentação  será  lançada  no  auto,  não  podeado  proseguir  o 
processo  sem  esta  formalidade. 

Art.  65.  Os  Chefes  das  Estações  arrecadad^arás  da  renda  re- 
metterão  no  principio  de  cada  semestre  ao  Th^ouro  e  Thesoura- 
rias huma  relação  das  arrecadações  inscriptas  é«)  semestre  ante- 
rior, com  as  declarações  constantes  do  livro  de  inscripçãó. 

Art.  66.  Todas  as  heranças  de  bens  de  defuntos  e  ausentes, 
na  sejão  de  testamento,  ou  abintestado,  serão  arrecadadas,  in- 
ventariadas •  partilhadas  com  audiência,  na  flôrte,  de  Procura- 
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dor  da  Fazenda,  OU  seu  Ajudante,  e  nas  Províncias  com  a  dos 
Procuradores  Fiscaes,  seus  Ajudantes,  Collectores  c  mais  Agentes 
Fiscaes. 

Art.  67.  O  Procurador  da  Fazenda,  os  Procuradores  Fis- 
caes, seus  Ajudantes,  os  Collectores  e  mais  Agentes  Fiscaes,  por 
si,  e  pelo  Solicitador  nos  lugares  onde  o  houver,  a  quem  darão 
suas  instrucções,  assistirão  a  todos  os  actos  da  arrecadação,  ap- 
posição  dos  sellos,  e  inventario,  para  fiscalisar  a  exactidão  da 
arrecadação,  descripção  e  avaliação  dos  bens,  as  despezas  attcn- 
diveis  e  a  certeza  das  dividas  activas  e  passivas,  e  para  requere- 
rem tudo  quanto  convier  á  expedição  do  mesmo  inventario. 

Art.  68.  He  da  rigorosa  obrigação  dos  empregados  de  que 
tratão  os  dous  artigos  antecedentes  promover  em  juizo  o  anda- 
mento das  arrecadações,  rompimento  e  abertura  dos  sellos,  o  in- 
ventario dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  das  heranças  jacentes, 
e  requerer  nelle  tudo  quanto  fòr  conveniente  para  a  boa  guarda 
arrecadação  e  administração  dos  mesmos,  para  que  sejão  arren- 
dados e  arrematados  os  que  o  deverem  ser,  se  tomem  as  contas 
dos  Curadores  e  se  verifiquem  nos  Cofres  Públicos  as  entradas 
do  producto  liquido  dos  mesmos  bens  nas  épocas  marc<'\das  neste 
Regulamento,  e  em  geral  quanto  convier  aos  interesses  da  Fazenda.. 

Esta  mesma  obrigação  fica  imposta  á  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio e  às  mais  estações  por  onde  se  arrecadar  a  renda,  e  a 
desempenharão  por  meio  de  requisições  feitas  ao  Procurador  da 
Fazenda,  aos  Procuradores  Fiscaes  e  seus  Ajudantes  nos  lugares 
onde  os  houver,  e  bem  assim  a  de  representar  ao  ThesouraNaí 
cioiial  e  ás  Thesourarias  no  caso  de  omissão  dos  mesmos  Empre- 
gados. 

Art.  69.  Para  desempenho  de  tudo  quanto  especialmente 
lhes  incumbe  nos'  artigos  antecedentes,  ficão  autorisados  os  re*- 
feridos  Empregados  para  requererem  em  Juizo  e  exigirem  dos 
Escrivães  e  Curadores  todos  os  esclarecimentos  de  que  precisa- 
rem, e  daquelles  os  inventários,  processos  e  livros  para  os  ex,v 
minarem,  e  todos  estes  funccionarios  ficão  obrigados  a  satisfaze-^ 
rcm  as  requisições  que  assim  lhes  forem  feitas  para  desempenho 
do  que  se  dispõe  neste  Regulamento,  sob  pena  de  desobediência 
e  de  suspensão  por  hum^a  três  mezes,  a  arbítrio  do  Ministério  da 
Fazenda  na  Corte,  e  dos  Inspectores  das  Thesourarias  nas  Pro- 
víncias. 

Art.  70.  As  penas  do  artigo  antecedente  são  applicaveí«: 
aos  Escrivães  que,  dentro  do  prazo  que  lhes  fôr  marcado,  nm 
apresentarem  no  Thesouro  e  Thesourarias  os  livros  de  que  trata 
ôart.  13,  para  serem  rubricados  pelas  autoridades  competentes, 

Art.  71.  Aos  Juizes  de  Orphãos,  além  do  que  lhes  íncuia-^ 
be  a  Lei  de  3  de  Novembro  de  1830,  cumpre  promover  o  anda«- 
mento  dos  inventários  dos  defuntos  e  Ausentes,  e  activar  o  apu- 
ramento das  heranças  jacentes  e  não  addidas,  remettendo  para 
os  Cofres  Públicos  9  prodyçtQ  liquido,  c  rendimeptQ  daquellij^ 
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que  níio  forem  reclamadas  nos  termos  deste  regulamento,  sob 
pena  de  incorrerem  em  Imma  multa  de  50;íí>  a  100#,  que  lhes 
será  imposta,  na  Corte  pelo  Ministério  da  Fazenda,  sob  repre- 
sentação do  Administrador  da  Recebedoria  c  do  Procurador  da 
Fazenda,  e  nas  Províncias  pelos  Inspectores  das  Thesourarias, 
sob  representação  dos  Procuradores  Fiscaes,  seus  Ajudantes,  Col- 
lectores  e  mais  Agentes  Fiscaes,  sendo  os  mesmos  Juizes  previa- 
mente ouvidos  dentro  de  hum  prazo  razoável  que  lhes  será  mar- 
cado. 

Art.  72.  Os  Juizes  de  Orphãos  e  Ausentes  ficão  obrigados 
a  remetter  no  fira  de  cada  trimestre,  na  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro  directamente  aoThesouro,  e  nas  Províncias  ás  respectivas 
Thesourarias  de  Fazenda,  huma  demonstração  dos  dinheiros  dos 
auseiites  que  no  decurso  do  mesmo  trimestre  houverem  entre- 
gado aos  Conectores  a  Administradores  de  Mezas  do  Rendas  do 
termo  ou  termos  de  sua  jurisdição^  com  declaração  da  importân- 
cia entregue,  da  data  da  entrega,  e  da  herança  jacente  a  que  per- 
tencerem os  dinheiros.  Se  durante  o  trimestre  não  tiver  havido 
entrega  alguma,  isto  mesmo  declararão  os  ditos  Juizes. 

Art.  73.  Os  Juizes  de  Orphãos  promoverão  os  processos 
convenientes  dos  bens  vagos  consistentes  em  bens  de  raiz  que, 
por  falta  de  senhores  e  herdeiros  certos,  são  recolhidos  ao  The- 
souro  Publico,  afim  de  que  sejão  arrematados  em  hasta  publica, 
com  as  solemnidades  legaes,  hum  auno  depois  de  encerrado  o 
inventario,  e  o  seu  producto  liquido  recolhido  ao  Thesouro  Na- 
cional e  Thesourarias  nas  Provindas,  debaixo  das  mesmas  penas 
do  artigo  antecedente. 

Art.  74.  Das  decisões  que  impozerem  as  penas  de  multa  e 
suspensão  commlnadas  neste  Regulamento  haverá  recurso  no  ef- 
feito  devolutivo  somente  no  caso  de  multa,  e  em  ambos  os  effeltos 
no  caso  de  suspensão. 

O  recurso  será  Interposto  no  prazo  de  dez  dias,  na  Corte  para 
o  Conselho  de  Estado,  e  nas  Provindas  das  Thesourarias  para  o 
Ministério  da  Fazenda,  e  daste  para  o  Conselho  de  Estado. 

Art.  75.  As  Portarias  do  Ministério  da  Fazenda  e  dos  Ins- 
pectores das  Thesourarias,  expedidas  em  virtude  das  decisões  que 
impozerem  multas,  terão  força  de  sentença  para  se  darem  á  exe- 
cução nos  termos  da  legislação  em  vigor. 

A  pena  de  suspensão  será  communlcada  ás  autoridades  ju- 
diciarias, para  mandarem  intima-la  ao  condemnado,  e  a  de  de- 
sobediência se  fará  eíTectiva  pelas  autoridades  competentes. 

Art.  76.  Nos  municípios  onde  houver  mais  de  hum  escri- 
vão de  orphãos,  servirá  hum  delles  por  nomeação  do  governo, 
que  fica  autorlsado  para  crear  offlcios  de  escrivães  do  juízo  de 
ausentes  nos  lugares  onde  a  extensão  do  foro  assim  o  exigir. 

Art.  77.  Aos  Escrivães  compete,  além  da  expedição  dos 
actos  e  processos  judiciaes: 

1.°    Escripturar  os  livros  de  contabilidade  estabelecidos  neste 
Regulamento.  57 


2.^  Extrahir  do  livro  de  receita  e  despeza  dos  dinheiros  á 
cargo  do  curador,  no  principio  de  cada  mez ,  a  conta  corrente 
de  que  trata  o  art.  44,  e  a  guia  explicativa  do  prodacto  li- 
quido arrecadado  no  mez  anterior,  com  especificação  do  que 
pertencer  á  conta  de  cada  huma  arrecadação  e  administração» 
a  qual  será  authenticada  com  a  assignatura  do  Juiz. 

3.°  Remetter  no  principio  de  cada  anno,  sob  as  penas  do 
ait.  69,  por  intermédio  dos  respectivos  Juizes,  na  Corte  ao 
Thesouro  Nacional,  nas  Províncias  ás  Thesourarias,  e  nos  demais 
termos  fora  das  Capitães  aos  Chefes  das  Estações  encarregadas 
da  cobrança  da  renda,  huma  relação  exacta  de  todas  as  arre- 
cadações de  heranças  jacentes,  bens  de  ausentes  e  vagos,  que 
existirem  no  cartório,  com  declaração  da  data  da  arrecadação^ 
nome  do  finado,  natureza. e  importância  dos  bens  arrecadados^ 
especificando  quaes  os  que  se  recolherão  aos  cofres,  e  quaes 
os  que  fícão  na  administração  do  juízo;  se  são  conhecidos  ou 
desconhecidos  os  ausentes  a  quem  pertenção  ou  devão  per- 
tencer os  bens  arrecadados,  se  pende  habilitação  ou  recla- 
mação, nome  do  curador,  estado  das  respectivas  contas  e  saldo 
que  existe  em  seu  poder,  e  do  mais  que  convier  para  escla- 
recimento das  repartições  fiscaes. 

Art.  78.  O  Governo  poderá  nomear  curadores  geraes  das 
heranças  jacentes  e  bens  de  ausentes,  onde  fôr  conveniente, 
reduzindo  nesse  caso  as  porcentagens  marcadas  para  os  cura- 
dores nos  arts.  82  e  83. 

Art.  79.  Aos  curadores  dados  ás  heranças  jacentes  e  bens 
de  ausentes^ compete: 

l.""  A  arrecadação  e  administração  das  heranças  jacentes  e 
bens  de  ausentes,  de  que  forem  encarregados,  representando 
pelas  mesmas  heranças  e  bens  em  juizo  e  fora  delle,  deman- 
dando e  sendo  demandado  pelo  que  lhes  disser  respeito. 

2.*  Ter  em  bòa  guarda  e  conservação  os  bens  arrecadados 
que  lhes  forem  confiados,  e  dar  partilha  aos  herdeiros  habi- 
litados, se  estes  não  quízerem  faze-lo  amigavelmente  nos  casos 
em  que  lhes  he  permittido. 

3.°  Promover  activamente  pelos  meios  legaes  a  arrecadação 
de  todos  os  bens  e  objectos  pertencentes  ás  heranças  jacentes 
e  património  dos  ausentes,  e  a  cobrança  de  todas  as  dividas 
activas. 

4.^  Solicitar  nos  devidos  tempos  a  arrematação  ou  arren«> 
damento  dos  bens,   conforme  o  disposto  neste  Regulamento^ 

5.**  Dar  cumprimento  ao  testamento  nos  casos  em  que  ao 
Juiz  de  Orphãos  competir  a  arrecadação  dos  bens  dos  fallecidos 
testados,  prestando  contas  no  Juizo  competente,  sem  todavia 
perceber  vintena. 

6.**  Entregar  nos  cofres  públicos  todos  os  dinheiros  exis- 
tentes das  heranças,  e  o  producto  de  todos  os  bens  e  effeitos 
arrecadados   nas  épocas  marcadas  neste  Regulamento,  tudo 


(451) 

sob  as  penas  comminadas  no  art.  43  da  Lei  n."*  514  de  28 
de  Outubro  de  1848»  e  outras  disposições  em  vigor,  as  quaes 
lhes  serão  impostas  pelas  autoridades  judiciarias  ou  pelo  The- 
souro  e  Thesourarias. 

Art.  80.  Os  parentes  mais  próximos  do  defunto  ou  ausente 
serão  preferidos  aos  estranhos  para  curadores,  se  forem  idóneos. 

Os  parentes  nomeados  curadores  das  heranças  jacentes  e 
bens  de  ausentes  administrarão  os  bens  na  forma  das  Leis, 
ficando  sujeitos,  a  todos  os  ónus  e  gozando  de  todas  as  van- 
tagens dos  demais  curadores. 

Art.  81,  Os  curadores  incorrerão  na  pena  de  demissão,  se 
por  negligencia  sua  não  se  arrecadarem  devidamente  os  bens 
da  herança,  e  se  não  promoverem  a  cobrança  das  dividas  activas, 
além^  de  ficarem  responsáveis,  bem  como  seus  fiadores,  pelos 
prejuízos  que  sofTrer  á  mesma  herança. 

Art.  82.  Do  producto  que  se  arrecadar  e  apurar  dos  bens 
mencionados  nos  artigos  antecedentes,  depois  de  abatidas  as 
despezas  do  custeio  e  expediente  delias,  se  deduzirão  6  1/2  <>/o, 
a  saber: 

Hum  por  cento  para  o  Juiz. 

Dito  para  o  Escrivão,  além  dos  emolumentos  que  lhe  per* 
tencerem  pelos  actos  dos  processos. 

Dito  para  o  Procurador  da  Fazenda,  ou  a  quem  fora  da 
Capital  servir  de  fiscal  por  parte  da  Fazenda. 

Meio  por  cento  para  o  Solicitador.  * 

Três  ditos  para  o  Procurador ,  semoutros  alguns  emolu- 
mentos. 

A  porcentagem  de  que  trata  este  artigo  será  deduzida  so- 
mente do  dinheiro  liquido  achado  em  espécie  no  espolio  do 
intestado,  ou  proveniente  da  cobrança  das  dividas  activas,  dos 
arrendamentos  e  arrematações  dos  bens, 

Art.  83.  Os  curadores,  além  da  porcentagem  fixada  no 
artigo  antecedente,  perceberão  mais: 

Dous  por  cento  do  valor  dos  bens  moveis  e  semoventes,  que 
não  forem  arrematados,  e  ficarem  confiados  á  sua  guarda: 

Dous  por  cento  do  rendimento  liquido  dos  bens  de  raiz 
que  ficarem  debaixo  de  sua  guarda  e  administração,  com  tanto 
que  o  total  desta  porcentagem  não  exceda  á  somma  annual  de 
400»000. 

Art.  84.  Todos  os  sobreditos  funccionarios  são  obrigados 
a  indemnisar  o  Thesouro  Nacional  por  seus  bens  havidos  e  por 
hav«r  pelos  descaminhos  e  prejuízos  a  que  derem  causa. 
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CAPITULO  IV. 

Dos  bens  do  evento. 

Art.  85.  Sao  bens  do  evento  os  escravos,  gado  ou  bostas, 
achados,  sem  se  saber  do  senhor  ou  dono  aquém  i)ertençSo; 
o  seu  producto  liquido  deve  ser  recolhido  á  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio da  Corte. 

Art,  86.  No  Jnizo  da  provedoria  dos  resíduos,  na  conformi- 
dade do  art.  114  §  2.*^  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  haverá 
para  arrecadação,  e  arrematação  dos  bens  do  evento,  os  livros 
seguintes : 

1."  O  livro  das  arrecadações,  em  que  se  lançarão  o  dia,  mez 
e  anno  da  achada,  o  nome,  naturalidade,  idade  e  signaes  dos 
escravos  achados,  com  todas  as  declarações  que  delles  se  pu- 
derem haver ;  a  cdr  e  signaes  do  gado  ou  bestas,  o  nome  de  quem 
as  achou  o  o  lugar  onde  forão  achadas,  e  bem  assim  o  valor  em 
que  forão  avaliadas. 

2.**  O  livro  de  termos,  em  que  se  lançarão  as  avaliações  dos 
escravos,  gado  e  bestas  achadas,  e  os  de  arrematações  delias  e 
das  remessas  do  producto  á  recebedoria. 

3.**  O  livro  dos  depósitos,  em  que  se  lançarão  as  vnrbas  da 
entrada  e  sabida  dos  ditos  escravos,  gado  e  bestas  do  evento, 
que  hão  de  ser  depositadas  no  deposito  geral. 

Art.  87.  Os  livros  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão 
fornecidos  pelo  escrivão,  e  abertos,  rubricados  e  encerrados  pelo 
Juiz. 

Art.  88.  Logo  que  forem  apresentados  os  escravos,  gado  e 
bestas  achadas,  e  pelas  dilligencias  e  averiguações  a  que  se  pro- 
ceder se  não  conseguir  saber  a  quem  pertencem,  se  fará  ímme- 
diatamente  a  avaliação,  e  verificado  o  lançamento  nos  termos 
do  art.  86  §  1.%  se  remeterão  ao  deposito  geraL 

Art.  89.  A  avaliação  será  feita  por  peritos  nomeados  pelo 
Juiz. 

Art.  90.  Feita  a  avaliação,  se  passarão  logo  editaes,  por  que 
se  chamem  as  pessoas  que  tiverem  direito  aos  escravos,  bestas 
e  gado  achados  do  evento,  sendo  30  dias  para  os  escravos,  o 
3  para  o  gado  ou  bestas  ;  estes  editaes  serão  aífixados  nos  lu- 
gares públicos,  e  publicados  nos  periódicos,  e  deverão  conter 
a  descripção  dos  bens,  com  todos  os  signaes  e  declarações  por 
que  se  possa  conhecer  a  identidade  e  as  circumstancías  e  data 
da  achada  ou  entrega. 

Art.  91.  Findo  o  prazo  dos  editaes  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  serão  arrematados  os  escravos,  bestas  ou  gado  do 
evento,  precedendo  editaes,  que  serão  alTIxados  na  casa  das  au- 
diências, e  publicados  nos  periódicos  no  dia  da  aífixação  e  no 
da  arrematação,  mediando  entre  este  e  aquelle  três  dias,  ift- 
dependenlementc  de  pregões. 
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Ari.  92.  Feita  a  arrematação,  depois  de  deduzidas  as  des- 
pezas  do  Juiz  e  do  deposito  e  porcentagens,  se  remetterá  o  pro- 
ducto  liquido  á  Recebedoria  do  Municipio,  regulando-se  as  por- 
centagens pelo  que  fíca  disposto  no  art.  82. 

Art*  93.  O  lanço  para  liberdade  dos  escravos  será  preferido 
a  qualquer  outro,  ainda  que  superior  seja,  desde  que  cubra  a 
avaliação. 

Art.  94.  Se  até  ao  acto  da  arrematação,  e  antes  da  entrega 
do  objecto  ao  arrematante,  e  de  recolhido  o  producto,  comparecer 
o  dono  a  reclamar,  o  Juiz  sobrestará  na  arrematação  ou  entrega  ; 
e  provando  elle  o  seu  direito,  identidade  de  pessoa  e  do  objecto, 
não  terá  lugar  a  arrematação,  ou  (icarâ  ella  sej^  efíeito. 

Art.  95  Se  depois  de  concluída  a  arrematação,  e  recolhido 
o  producto  â  Recebedoria  do  Municipio,  comparecer  o  dono 
do  escravo  ou  animal  achado  do  evento,  e  justiflcar  pelos  meios 
competentes,  no  Juizo  da  Provedoria,  o  seu  domínio  nesse  es- 
cravo ou  animal,  e  a  identidade  delle,  de  maneira  que  o  Juiz 
r<econheça  o  seu  direito,  ordenará  por  sua  sentença  que  se  lho 
entregue  o  producto  liquido  da  arrematação  do  mesmo  es- 
cravo ou  animal,  e  lhe  dará  precatório  para  o  levantamento, 
na  forma  do  art.  58  deste  regulamento,  sem  que  deva  ser  acom- 
panhado dos  autos  originaes  da  justifícaç}io. 

Nestas  justificações  será  ouvido  o  Procurador  da  Fazenda  e 
nas  deprecadas  para  o  levantamento  terá  vista  no  Thesouro  Na- 
cional o  Procurador  Fiscal. 

Art*  96,  O  Juiz  competente,  quando  houver  de  proceder  na 
conformidade  dos  artigos  antecedentes,  ordenará  que  seja  ouvido  o 
Procurador  da  Fazenda,  o  qual  assistirá  a  todos  os  actos  do  pro- 
cesso, e  deverá  requerer  tudo  quanto  fôr  conveniente  á  boa 
arrecadação,  avaliação  e  arrematação  dos  bens  do  evento,  e 
pára  que  realisem  as  entradas  do  producto  delles  no  prazo  legal. 

Art.  97.  O  escrivão  do  Juizo  remetterá  nos  mezes  de  Ja- 
neiro e  Julho  de  cada  anno,  ao  Thesouro  Nacional,  por  inter- 
médio do  respectivo  Juiz,  uma  relação  exacta  dos  bens  do  eventa 
arrematados,  com  as  declarações  constantes  dos  livros  compe- 
tentes, acompanhada  de  uma  conta  circumstanciada  das  des- 
pezas  de  trata  o  art.  92. 

CAPITULO  V. 

Disposições  transitórias. 

Art.  98.  O  presente  regulamento  terá  effeito  e  vigor  três 
dias  depois  de  sua  publicação  no  Municipio  da  Corte,  o  nas 
capitães  das  províncias  desde  que  fôr  publicado  nos  periódicos 
em  que  o  forem  os  actos  officiaes. 

Art.  99.  Todas  as  heranças  jacentes  ora  existentes  no  Juizo 
ficão  sujeitas  í\s  disposições  deste  regulamento  em  tudo  quanto 
lhes  fôr  applicavel. 
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Art.  100.  Logo  que  fôr  publicado  o  presente  regulamento,  os 
Juizes  de  Orphãos  ordenarão  aos  seus  escriviíes  que  erganisem 
e  enviem  por  intermédio  delles,  com  toda  a  brevidade,  ao  The- 
seuro  e  Thesourarias  e  mais  estações  ílscaes,  uma  relação  de 
todas  as  arrecadações  de  heranças  jacentes,  bens  de  ausentes 
e  vagos,  que  se  acharem  na  administração  do  Juízo,  com  as 
declarações  exigidas  no  art.  77  §  3.*" 

Art.  101.  Ficáo  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  15  de  Junho  de  1859. — Francisco  de  Saltes 
Torres  Homem, 


»««» 


DECRETO  N.*»  2.434— de  22  de  Junho  de  1859. 

Crêa  hum>a  cadeira  para  o  ensino  religioso  no  Imperial  CoU 
legio  de  Pedro  Segundo,  e  mnrca  os  vencimentos  do 

respectivo  Professor. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  !••  Para  o  ensino  da  doutrina  chrístã  e  da  historia 
sagrada  do  Imperial  Coliegio  de  Pedro  Segundo,  de  que  trata 
o  S  3. •  do  art.  48  do  Decreto  n.°  2.006  de  24  de  Outubro 
de  1857,  fica  creada  huma  cadeira  especial. 

Art.  2.  A  regência  desta  cadeira  competirá  ã  hum  dos 
Capellâes  dos  Estabelecimentos  do  dito  Coliegio. 

Art.  3.*  O  Capellão  que  fôr  nomeado  terá  direito  somente 
aos  vencimentos  marcados  na  ultima  parte  do  art.  97  do  Re- 
gulamento de  17  de  Fevereiro  de  1854. 

Art.  4.°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
dous  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo: 
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DECRETO  N.o  2.435  — de  6  de  Julho  de  1859. 

Concede  a  Antomo  de  Paula  Fernandes  Eiras^  autortsação 
para  eoíplorar  as  minas  d^  carvão  de  pedra  que  descobria 
e  descobrir  na  Provinda  de  Pernambuco  y  e  bem  assim 
as  de  qu/alquer  outro  mineral  que  descobrir  na  mesma 
Provinda. 

Aitendendo  ao  que  Me  representou  António  de  Paula  Fer- 
nandes Eiras:  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorisação  para  por 
si,  ou  por  mais  de  huma  Companhia  explorar  as  minas  de 
carvão  de  pedra  que  descobrio  e  descobrir  na  Provincia  de 
Pernambuco,  e  bem  assim  as  de  qualquer  outro  mineral  que 
descobrir  na  mesma  Provincia,  sob  as  condições  que  com  este 
baixão,  assignadas  por  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Tdooeira  de  Macedo. 


Condiçdeii  a  que  se  refere  o  Decreto  deste  data. 


Fica  concedida  a  António  de  'Paula  Fernandes  Eiras  auto* 
risação  para  por  si  ou  por  meio  de  huma  Companhia  explorar 
por  tempo  de  cinco  annos,  a  contar  desta  data,  as  minas  de 
carvão  de  pedra  que  descobrio  e  descobrir  na  Provincia  de 
Pernambuco,  e  bem  assim  as  minas  de  qualquer  outro  mineral 
que  descobrir  na  mesma  Provincia,  e  no  mesmo  prazo  designará 
os  lugares  em  que  lhe  convier  minerar. 

Escolhidos  e  designados  os  lugares  para  seus  trabalhos  de 
mineração  ser-lhe-hão  nelles  concedidos,  salvos  os  direitos  de 
terceiro,  até  cento  e  cincoenta  datas  mineraes,  as  quaes  serão 
medidas  e  demarcadas  na  forma  das  Leis  que  regem  a  mine- 
ração, correndo  por  conta  do  concessionário  ou  da  Companhia 
as  despezas  respectivas. 
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a.' 

Se  a  mina  fôr  de  ouro,  prata,  cobre  ou  chumdo,  cada  liuma 
data  será  de  141,750  braças  quadradas,  segundo  a  base  de  225 
braças  quadradas  por  trabalhador,  estabelecida  no  §  3.°  do 
art.  6.*  do  Alvará  de  13  de  Maio  de  1803,  tomando-se  o  termo 
médio  de  trabalhadores  na  forma  flo  §  a.*»  do  art.  7.*  do  mesmo 
Alvará.  Se  porém  fôr  de  outro  qualquer  mineral  ou  de  qual- 
quer producto  chimico  natural,  a  data  terá  o  dobro  deste  nu- 
mero de  braças.  Na  concessão  de  datas  de  lerras  diamantinas 
se  observará  a  legislação  geral. 

Expirado  o  prazo  de  que  trata  a  condição  1.*,  se  o  con- 
cessionário ou  a  Companhia  não  tiverem  preenchido  o  numero 
de  cento  e  cincoenta  datas  dentro  do  mesmo  prazo,  não  po- 
derão mais  obter  a  concessão  das  que  faltarem  para  o  preencher, 
salvo  se  dentro  do  dito  prazo  as  tiverem  requerido,  indicando 
os  lugaies  que  houverem  explorado,  ficando  obrigados  a  demar- 
ca-las dentro  de  hum  anno,  contado  do  dia  em  que  lhes  forem 
eífectivamente  concedidas. 

&:- 

Nas  datas  assim  concedidas  terá  o  concessionário  ou  a 
Companhia  a  faculdade  de  exclusivamente  lavrar  as  minas  que 
se  descobrir.  Esta  faculdade  durará  por  espaço  de  30  annos, 
os  quaes  principiarão  a  correr  da  concessão  de  cada  huma  das 
datas. 


A  ninguém  será  licito  aproveitar-se  dos  trabalhos  feitos 
pelo  concessionário,  ou  pela  Companhia,  antes  ou  depois  desta 
concessão,  nem  tão  pouco  perturba-los,  ou  minerar  dentro  da  área 
das  datas  concedidas. 


• 


o  emprezario  ou  Companhia  poderá  aproveitar-se  de  todas 
«s  madeiras  existentes  nos  terrenos  devolutos,  comprehendidos 
nas  datas  de  que  precisarem  para  a  construcção  de  edifícios, 
pontes,  estradas  que  forem  necessárias  para  seus  trabalhos  de 
mineração,  assim  como  poderão  desapropriar  os  terrenos  de 
úominio  particular,  em  que  existirem  minas  de  carvão  de  pedra. 

As  minas  de  ouro,  prata,  cobre,  e  chumbo  ficarão  sujeitas 
aos  impostos  actuaes,  e  aos  que  por  Lei  forem  decretados. 


».* 

Quanto  a  outros  mincracs  ou  productos  chimicos  naturaes 
ficará  sa jeitos  o  concessionário  ou  a  Companhia  aos  ónus  qut 
forem  impostos  por  Lei,  excepto  nos  primeiros  cinco  annos, 
durante  os  quaes  não  pagarão  imposto  nenhum  ou  para  explorar 
ou  para  lavrar,  ficando  porém  entendido  que  serão  sujeitos 
£|ssim  nestes  mesmos  cinco  annos,  como  em  todo  o  tempo,  ás 
disposições  da  Lei  e  regulamentos  do  Governo  no  que  fôr  con- 
cernente a  regular  essa  mineração,  ou  esta  seja  nos  terrenos 
devolutos,  ou  nos  de  dominio  particular. 


IO 


Ao  emprey.ario  ou  Companhia  fica  concedida  isenção  dos 
direitos  de  importação  para  os  materiaes  e  instrumentos  que 
mandar  vir  do  estrangeiro  para  os  trabalhos  de  exploração  ou 
mineração. 


ti 


Esta  concessão  ficará  dependente  de  approvação  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa. 

Palácio  do  Rio    de  Janeiro   em  6  de  Julho  de  1859.  — 
Sérgio  Teixeira  de  Macedo, 


DECRETO  N.*»  2.436  —  de  6  de  Julho  de  1859. 

Innava  o  contracto  celebrado  com  Caetano  Dias  da  Silva^ 
empre&ario  da  navegação  por  vapor — Espirito  Santo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Caetano  Dias  da  Silva, 
emprezario  da  navegação  por  vapor  entre  o  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  e  o  de  S.  Matheus,  na  Província  do  Espírito  Santo, 
com  escala  por  Itapemirim  e  Victoria :  Uei  por  bem  innovar 
o  contracto  constante  das  condições  annexas  ao  Decreto  n.""  2t.063 
de  23  de  Dezembro  de  1857,  e  permittir  ao  supplicante  a  con- 
tinuação da  mesma  navegação  com  as  novas  condições,  que 
com  este  baixão  assignadas  por  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do 
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Meu  Conselho,  Ministro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
ç  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


Ck^ndiçUeji  a  que  me  refere  o  Decreto  n.''  S.43B 

de  e  de  Julho  de  1859. 

Art,  !.•  A  demora  dos  vapores,  de  que  trata  a  condição 
3/  do  contracto  de  23  de  Dezembro  de  1857,  será  a  necessária 

Sara  a  entrega  e  recebimento  de  cargas,  nunca  excedendo  a 
5  horas  de  dia,  exclusive  domingos  e  dias  santos.  O  mesmo 
Se  observará  nas  demoras  em  qualquer  outro  porto,  em  que 
vierem  a  tocar  os  vapores  da  Companhia  de  conformidade  com 
a  2.*  parte  da  condição  1.* 

Art.  2.°  Fica  prorogado  por  dous  mezcso  prazo  de  dezoito, 
dentro  do  qual  devem  começar  a  trabalhar  os  vapores,  do  que 
tratão  as  condições  4.*  e  5.*  do  diio  contracto,  continuando  <7 
ser  feito  como  até  agora  o  serviço  no  porto  do  Itapemirim,  onde 
os  vapores  tocarão  em  todas  as  viagens  na  ida  e  na  volta. 

Art.  3."  As  passagens  c  fretes,  de  quo  trata  a  condição  7.* 
do  citado  contracto  serão  reguladas  d'ora  avante  conforme  a 
labella  junta. 

Art*  4.°  Logo  que  o  Rio  Novo  seja  desobstruído  c  per- 
mitta  o  transporto  de  productos  em  pequenas  embarcações,  o 
emprezario,  ou  a  Companhia  fará  locar  os  vapores  omPiuma 
em  todas  as  viagens  na  ida  e  na  volta,  que  fizerem  mensalmente 
em    virtude  do  contracto  de  23  de  Dezembro  de  1857. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  G  de  Julho  de  1859.  —  Sérgio 
Teixeira  de  Macedo. 
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Tabeliã  das  pasa^agens^   e  fretes< 


DESTIIVOS. 
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Do  Bio  de  Janeiro  para  Itapemirím  o 

Piuma ,  livres 

Idem,  mucamas 

Idem,  encravos 


Do  Rio  de  Janeiro   para   a  Victoria, 

livres , 

Idem,  mucamas 

Idem,  escravos 


Do  Uio  de  Janeiro  para  S.  ^latheus, 

livres.  • 

Idem,  mucamas 

Idem,  escravob 


m 


m 


bO& 


I 


«3 


^ 


Vi 


35S 

2ng 


35(1 

m 


4 
» 


ê 


25$ 
12« 


25j 
128 


m 


M^B 


C4 


35S 


I 

o    • 
^  CS 

si 

«I»  'CS 


c^ 


SOS 
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As  crianças  de  1  a  4  annos  inclusive  nada  pagarão;  e  as  de  5  a  10 
annos,  nao  occupando  camarote  especial  pagarfio  meia  passagem  con- 
forme a  parte  do  navio  que  occuparem. 


FRETES. 


. 


Do  Rk)  de  Janeiro  para  Itapemirím  e  Piuma 

Idem  para  Victoria 

Idem  para  S.  Matheus 


* 

• 

^ 

1 

'^ 

^ 

■320 

640 

320 

640 

400 

800 

o 

«d 
o 


320 
ã20 
400 


Qualquer  volume  cujo  frete  nfío  fôr  costume  calcular-se  por  arroba 
ou  por  alqueire,  pagará  por  pé  cubico,  conforme  o  espaço  que  oceupar, 
ou  o  que 'as  partes  convencionarem. 
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DECRETO  N.<>  2.437  —  de  6  de  Julho  de  1859. 

Approm  varías  alterações  ao  Decreto  de  Í3  de  Março  de 

1844,  que  reformou  o  plano  do  Monte  Pio  Geral  d$ 

Economia  dos  Servidores  do  Estado. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  Monte 
Pio  Gerai  dos  Servidores  do  Estado,  Hei  por  bem  que  de  ora 
em  diante  se  observem  as  alterações  que  para  maior  garantia 
e  solidez  daquclle  Estabelecimento  a  mesma  Directoria,  auto- 
risada  por  mesa  plena,  submetteu  á  Minha  Imperial  Approvação, 
e  que  com  este  baixão  assignadas  pelo  Barão  de  Muritfba,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Kio  de  Janeiro  em  sois  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoentu 
e  oito,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

liarão  de  Muriliba. 


AlierAeôes  feitas  a»  Decreto  de  fl3  de  Marco 
de  1844^,  que  reformou  o  plano  do  Monte 
Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do 
Estado,  e  que  baixdko  <Mmi  o  Decreto  desta 
data. 

Art.  1.*  A  Directoria  do  Monte  Pio  Geral  de  Economia 
dos  Servidores  do  Estado  se  comporá  de  sete  membros,  a  saber : 
hum  Presidente,  hum  vice-Prssidente,  hum  Secretario,  hum 
Thesoureiro  e  três  Directores. 

Art.  2.*    A  jóia  de  que  trata  o  art.  1.*  do  Decreto  de  13 
de  Março  de  1844  será  calculada  do  modo  segninte: 
Até  25  annos  de  idade  10  7« 
De  25  a. 30,    20  V« 
De  30  a  35,    40  Vc 
De  35  a  40,    60  7o. 
De  40  a  45,    80  % 
De  45  a  50,  100  % 
De  50  a  55,  140  V.. 
De  55  a  60,  180  Vc 
A  annuidade  continuará  a  ser  de  5  7o  como  até  agora. 

Art.  3."  Do  1."  de  Julho  corrente  em  diante  não  se  fará 
desconto  algum  nas  pensões  que  competem  aos  pensionistas  do 


L 
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Monte  Pio  Geral,  embora  não  se  tenha  procedido  ao  rateio  de 
que  tratdo  os  arts.  15,  16  e  17  do  Decreto  de  13  de  Marca 
de  184&. 

Art.  4.^  A  idade  dos  filhos  e  netos  varões  de  qae  tratSo 
os  arts.  8  e  10  do  citado  Decreto  será  de  vinte  e  hum  annos 
para  os  pensionistas  herdeiros  dos  contribuintes  que  se  insere-* 
vereui  de  ora  cm  diante,  continuando  porém  a  ser  a  mesma 
para  os  dos  actuaes. 

Art.  5.*  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  dos  Decretos 
de  22  de  Junho  de  1836  e  13  de  Março  de  1844,  que  se  oppu- 
zerem  ás  presentes  alterações. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Julho  de  1859. -« 
Barão  de  Muriliba. 


DECRETO  N.»  2.438— de  6  de  Julho  de  1859. 

Declara  como  se  deve  procoeder  nos  processos  de  que  trata  o 
artigo  205  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Hei  por  bem  Usando  da  attribuiçio  que  Me  confereo  ar- 
tigo cento  e  dous  paragrapho  doze  da  Constituição  do  Império, 
Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Nos  processos  de  que  trata  o  artigo  205  do  Có- 
digo do  Processo  Criminal  poderão  ser  inquiridas  tantas  teste- 
munhas quantas  forem  necessárias  para  o  descobrimento  da 
verdade. 

Art.  2.*  Somente  por  impedimento  invencível  e  declara- 
do na  sentença  poderá  esta  ser  proferida  depois  da  segunda 
audiência. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en*- 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis 
de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 
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Senhor.  —  Em  consequência  do  que  representarão  o  Ca- 
pitão do  Porto  da  Provinda  de  Santa  Óatharina,  e  o  Gomman^ 
dante  da  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  daquella  Pro- 
víncia, sobre  a  necessidade  de  abonar-se  ás  praças  da  dita  Com- 
panhia uma  camisa  de  baeta,  ou  panno  azul,  ede  se  lhes  fornecer 
adiantada  a  calça  de  panno  da  mesma  c4r,  a  que  tem  direito, 
depois  de  dous  annos  de  serviço,  ouvi  a  tal  respeito  o  Conselho 
Naval,  c  concordando  com  o  seu  parecer  emittido  em  Consulta 
de  17  de  Maio  ultimo,  tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa 
Magestade  imperial  o  Decreto  Junto,  alterando  a  tabeliã  n.°  3, 
á  que  se  refere  o  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto 
n."*  411  A  de  5  de  Junho  1845.  De  Vossa  Magestade  Imperial 
súbdito  liei  e  reverente  criado — Visconde  de  Abaete. 

Rio  de  Janeiro    em  13  de  Julho  de  1859. 


DECRETO  N.'»  2.439— de' 13  de  Julho  de  1839. 

Altera  a  tabeliã  n.°  2,  a  que  se  refere  o  Regulamento,  que 
baixou  com  o  Decreto  n.*  Ml  A  de  5  de  Junho  de  1845. 

Tomando  em  consideração  o  relatório,  que  Mc  foi  apre- 
sentado pelo  Meu  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte: 

Art.  1.®  As  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 
e  das  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros  se  abonará,  na 
occasiâo  do  seu  alistamento,  uma  camisa  de  panno  azul. 

Art.  2.°  Em  lugar  das  duas  camisas,  que  se  abonavSo 
por  anno,  se  lhes  dará,  n'um  semestre  camisa  de  baeta,  ou 
panno  azul,  e  n'outro  de  brim. 

Art.  3.*  Fornecer-se-ha,  sempre  adiantada,  a  calça  de 
panno  azul,  a  que  tem  direito  de  dous  em  dous  annos. 

Art.  4.®  Fica  assim  alterada  a  tabeliã  n."  2,  a  que  se 
refere  o  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.*  411  A 
de  cinco  d«  Junho  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  cinco. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze 
de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Abaete. 
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DECRETO  N.*  2.440  — de  13  de  Julho  de  1859. 

Desannexa  o  Termo  de  S.    Raymundo  Nonato  do  de  Jaicút^ 
e  reúne  o  da  Independência  ao  do  Príncipe  Imperial,  €  o 
da  Batalha  ao  da  Parnahyba,  na  Provinda  do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*»  Fica  desannexado  do  Termo  de  Jaicóz  o  de  S. 
Raymundo  Nonato,  na  Província  do  Piauhy,  e  sob  a  jurisdicçíK) 
de  hum  Juiz  Municipal  que  accummulará  as  funcções  de  Juiz  de 
Orphãos. 

Art.  2.*  O  termo  da  Independência  fica  reunido  ao  do 
Príncipe  Imperial,  e  o  da  Batallia  ao  da  Parnahyba,  na  mesma 
Província. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  c  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Julho  4c  mil  oitocentos  e  cincoenta  c  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Murilila. 


DECRETO  N."  2.441  —  de  13  de  Julho  de  1859. 

Desannexa  o  Termo  de  S,  Miguel  do  da  Capital,  eo  reúne 
ao  de  5.  José,  na  Provinda  de  Santa  Catliarina. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

O  Termo  de  S.  31iguel  fica  desannexado  do  da  Capital,  o 
reunido  ao  de  S.  José,  na  Provinda  de  Santa  Catharina,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  euten- 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Julbo  de  mil  oitocentos  ccincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrics^  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bardo  de  Muritiba, 
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DECRETO  N.°  2.442  — de  16  de  Julho  de  1859. 

Promulga  a  nova  Convenção  fluvial  entre  o  Império  do  Brasil 

e  a  Republica  do  Peru. 

Tendo-se  concluído  e  assignado  em  Lima ,  aos  22  de  Ou- 
tubro do  anno  próximo  passado,  huma  nova  Convenção  fluvial 
entre  o  Império  e  a  Republica  do  Perií,  e  sido  trocadas  as  res- 
pectivas ratifícações  em  27  de  Maio  deste  anno,  Hei  por  bem 
ordenar  que  a  dita  Convenção  seja  observada  e  cumprida  tSo 
inteiramente  como  nella  se  contém. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  desc- 
seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oi- 
tavo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imporadort 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 

ConvençSo  fluvial  entre  o  Império  do  Brasil 

e  a  Republica  do  Peru. 

Nós  D.  Pedro  II,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Rrasil,  &c.  Fazemos  saberá  todos  os  que  a  presente 
Carta  de  confirmação ,  approvaçâo  e  ratificação  virem,  que  aos 
22  dias  do  mez  de  Outubro  de  1858  concluio-se  e  foi  assignada 
na  cidade  de  Lima,  entre  o  Império  e  a  Republica  do  Perií,  pelos 
respectivos  Plenipotenciários,  que  se  achavão  munidos  dos  com- 
petentes plenos  poderes,  huma  Convenção  fluvial  do  theor  seguinte: 

Em  nome  da  Santíssima  e  indivisivel  Trindade. 

S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  e  a  Republica  do  Perií,  igual- 
mente animados  do  desejo  de  estreitar  c  fortificar  as  relações  do 
amizade  e  boa  intelligencia  que  felizmente  existem  entre  os  dons 
paizes,  penietrados  da  necessidade  e  conveniência  de  proteger  c 
desenvolver,  em  benefício  reciproco,  os  interesses  commerciaes 
e  de  navegação  que  os  ligâo;  e  rescrvando-se  para  celebrar  hum 
tratado  definitivo  e  que  contenha  estipulações  permanentes,  á 
vista  de  dados  mais  exactos  e  seguros,  e  com  melhor  conheci-^ 
mento  das  necessidades  do  commercio  de  ambos  os  povos,  me- 
diante o  estudo  pratice  do  seu  desenvolvimento  e  progresso, 
resolverão  celebrar  huma  nova  Convenção  fluvial  que  preencha 
por  ora  aquelles  importantes  objectos,  attendendo  ás  actuaes  cir- 
Gumstancias  e  condições  dos  Estados  contractantes. 
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Para  este  fim  conferirão  plenos  poderes  sufflcientcs , 
a  saber : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  ao  Sr.  Miguel  Maria 
Lisboa,  do  Seu  Conselho,  dignitário  da  Ordem  Imperial  da  Rosa, 
eommendador  da  de  Christo  do  Brasil ,  e  Seu  enviado  extraor- 
dinario  e  ministro  plenipotenciário  na  Republica  do  Perií : 

E  o  Exm.  Conselho  de  Ministros,  encarregado  do  Poder 
Executivo  da  Republica,  ao  Sr.  Dr.  D.  Manoel  Ortiz  de  Zevallos, 
ministro  de  Estado  nas  repartições  de  relações  exteriores,  e  de 
fazenda  e  commercio. 

Os  quaes  depois  de  trocados,  examinados  e  achados  em  boa 
e  devida  forma  seus  respectivos  plenos  |)oderes9  concordarão 
nos  artigos  seguintes: 

Art.  1."*  Sua  Magestade  p  Imperador  do  Brasil  e  a  Repu- 
blica do  Peru  convém  em  declarar  livres  as  communicações  entre 
seus  Estados,  por  quaesquer  vias  terrestres  ou  fluviaes  que  dêem 
passagem  de  hum  a  outro  território;  e  em  que  o  transito  das 
pessoas  e  suas  bagagens,  pela  fronteira,  seja  isento  de  todo  imposto 
nacional  ou  municipal,  sujeitando-se  unicamente  as  ditas  pessoas 
e  suas  bagagens  aos  regulamentos  ílscaes  e  de  policia  que  cada 
Governo  estabelecer  no  seu  respectivo  território. 

Art.  2.®  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  convém  em 
permittir,  como  concessão  especial,  que  as  embarcações  Peruanas, 
regularmente  registradas,  possão  livremente  passar  do  Peru  ao 
Brasil,  e  vice-versãy  pelo  rio  Amazonas  ou  Maranhão,  e  sahir 
pelo  dito  rio  ao  oceano,  e  vice-versa^  sempre  que  se  sujeitem 
aos  regulamentos  fiscaes  e  de  policia  estabecidos  pela  autoridade 
superior  Brasileira. 

Art.  3.^  Em  reciprocidade  e  compensação»  a  Republica  do 
Peru  convém  também  em  permittir,  como  concessão  especial ,  que 
as  embarcações  Brasileiras,  regularmente  registradas,  possão  li- 
vremente passar  do  Brasil  ao  Períi,  e  vice-i^ersa,  pelo  dito  rio 
Amazonas  ou  Maranhão,  sempre  que  se  sujeitem  aos  regula- 
mentos fiscaes  e  de  policia  estabelecidos  pela  autoridade  supe- 
rior Peruana. 

Art.  i.""  Estes  regulamentos  devem  ser  os  mais  favoráveis 
á  navegação  e  commercio  dos  dous  paízcs. 

Art.  5."*  As  duas  Altas  Partes  Contratantes  adoptarão ,  de 
commum  accordo,  na  extensão  do  rio  Amazonas  que  respectiva- 
mente lhes  pertence,  hum  systema  de  policia  fluvial,  e  os  regu- 
lamentos fiscaes  que  tiverem  de  estabelecer  nos  portos  habilita- 
dos para  o  commercio ,  conservando  a  possivel  uniformidade, 
quanto  seja  compativel  com  as  leis  dos  dous  paizes. 

Art.  6.®  Para  os  eíTeitos  desta  Convenção  serão  considera- 
das, como  embarcações  Brasileiras  ou  Peruanas,  aquellas  cujos 
donos  c  capitães  sejão  respectivamente  súbditos  do  Brasil,  ou 
cidadãos  do  Perii,  cujo  rol  de  equipagem,  licenças  e  patentes 
certifiquem  em  devida  forma  que  forão  matriculadas  em  confor- 

59 


{  4G6  ) 

midade  das  ordendnças  e  leis  das  suas  Nações,  e  que  us3o  legal- 
mente de  suas  bandeiras. 

Art.  7.*  As  embarcações  de  que  tratão  os  artigos  prece- 
dentes poderSo  com merciar  livremente  naqueiles  portos  fluviaes 
do  Brasil  ou  do  Perií,  que  para  esse  fim  se  achão  ou  forem  habi- 
litados pelos  respectivos  Governos. 

Art.  8.'  Cada  Governo  designará  o  logar  fora  de  seus  por- 
tos habilitados  em  que  possOo  communicar  com  a  terra  as  em- 
barcações que  no  curso  de  sua  viagem  necessitarem  reparar 
suas  avarias,  ou  prover-se  de  conibustivel  ou  de  outros  objectos 
indispensáveis.  A  arribada  somente  durará  o  tempo  necessário 
para  o  objecto  que  a  motivar,  e  as  autoridades  do  logar  exi- 
girão durante  ella  a  exhibição  do  rol  de  equipagem,  da  lista  de 
passageiros  e  do  manifesto  da  carga,  e  visarão  grátis  todos  ou 
algum  destes  documentos. 

Nenhum  passageiro  poderá  desembarcar  nos  logares  a  que 
se  refere  este  artigo,  sem  obter  antes  licença  da  autorídade  res- 
pectiva, a  qual,  para  este  fim,  apresentará  o  seu  passaporte  para 
ser  por  ella  visado. 

Art.  9.*  Os  Governos  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil  e  da  Bepublica  do  Pení  dar-se-hào  reciproca  eopportu- 
namente  conhecimento  dos  lugares  que  destinarem  para  as  com- 
mnnicações  com  a  terra,  previstas  no  artigo  antecedente,  e  se 
qualquer  delles  julgar  conveniente  determinar  alguma  mudança 
a  esse  respeito,  o  verificará  com  accordo  mutuo,  e  previnirá  ao 
outro  com  a  necessária  antecipação. 

Art.  10.  Toda  a  communicação  com  a  terra,  nao  autori- 
sada,  ou  em  lugares  não  designados  e  fora  dos  casos  de  força 
maior,  será  punivel  com  multa,  além  das  outras  penas  em  que 
possao  incorrer  os  delinquentes  segundo  a  legislação  dt)  paiz 
onde  este  delicto  íòt  commettido. 

Art.  11,  Será  unicamente  permittido  descarregar  toda  ou 
parte  da  carga  fora  dos  portos  fiuviaes  habilitados  para  o  com- 
mercio,  ás  embarcações  que  por  causa  de  avaria,  ou  por  outro 
incidente  fortuito  e  extraordinário,  não  possâo  continuar  a  sua 
viagem.  Neste  caso  o  capitão  da  embarcação  deverá  previamente 
dirigir-se  aos  empregados  fiscaes,  ou  em  falta  destes  às  autori- 
dades do  logar  mais  immediato,  sujeitaudo-se  ás  medidas  que  os 
ditos  empregados  ou  autoridades  julguem  necessárias,  em  con- 
formidade das  Leis  do  paiz,  para  prevenir  alguma  importação 
clandestina. 

Os  capitães  das  referidas  embarcações  só  poderão  omittiv 
os  requisitos  antes  determinados,  quando  o  exiga  indispensavel- 
menle  a  imminencia  do  perigo ;  mas  em  todo  o  caso  deverão 
provar  que  foi  esse  o  único  meio  de  salvar  a  embarcação  ou  a 
sua  carga.  As  mercadorias  que  por  estas'  circumstancias  extra- 
ordinárias forem  postas  em  terra  não  pagarão  direito  algum  se 
forem  de  novo  embarcadas. 
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Ârt.  12.  Toda  a  descarga  ou  baldcaçílo  de  mcr(5adoriaSy 
feita  sem  prévia  autorisaçâo,  ou  sem  as  formalidades  prescriptas 
no  artigo  antecedente,  está  sujeita  á  multa,  além  das  penas  que, 
nos  casos  respectivos,  conforme  as  leis  do  Brasil  ou  do  Peru, 
devâo  ser  impostas  aos  que  commettem  odelictodc  contrabando. 

Art.  13.  Se  por  causa  de  contravenção  às  medidas  poli- 
ciaes  e  físcaes  concernentes  ao  livre  transito  fluvial  tiver  lugar 
alguma  apprehensão  de  mercadorias ,  ou  do  navjo  ou  embar- 
cações miúdas  que  as  transportem,  as  duas  Partes  Gontractanles 
estipulão  que  bastará,  para  ordenar-se  que  seja  levantado  o  em- 
bargo, a  prestação  de  huraa  fiança  ou  caução  sufficiente,  para 
assegurar  o  yalor  dos  objectos  embargados.  Do  mesmo  modo , 
se  a  contravenção  commettida  nSo  merecer  outra  pena  senão  a 
de  multa,  se  permittirá  ao  contraventor  continuar  a  sua  viagem, 
assegurando  o  valor  da  dita  multa  e  seu  eflectivo  pagamento 
dentro  de  hum  prazo  competente. 

Art.  14.  Se  alguma  embarcação  pertencente  a  huma  das 
Altas  Paletes  Contractantes  naufragar,  sofTrer  avaria  ou  fôr  aban- 
donada nas  ribeiras  da  outra,  dar-se~ha  à  dita  embarcação  e  á 
sua  tripolação  todo  o  auxilio  e  protecção  possível,  e  a  embar- 
cação, qualquer  parte  delia,  todo  o  seu  apparelho  e  accessorios, 
e  todos  os  eÍTeitos  e  mercadorias  que  se  salvarem,  ou  o  producto 
delias,  se  se  venderem,  serão  fielmente  entregues  â  seus  donos  ou 
aos  agentes  destes,  devidamente  autorisados,  e  não  havendo 
proprietários,  ou  agentes,  serão  entregues  ao  respectivo  Cônsul  ou 
Vice-Consul,  pagando-se  unicamente  os  gastos  inc^orridos  para 
a  conservação  da  propriedade,  ou  outros  que  devessem  pagar 
em  iguaes  casos  as  embarcações  naciouaes  naufragadas;  o  será 
permittido  no  dito  caso  de  naufrágio  ou  avaria  descarregar,  se  fôr 
necessário,  as  mercadorias  ou  eíleitos  que  se  achem  a  bordo, 
sem  se  exigir  por  isto  direito  algum ,  excepto  se  se  destinarem 
â  venda  ou  consumo  no  paiz  onde  tiverem  desembarcado. 

Art.  15.  Cada  Estado  poderá  estabelecer  hum  direito  des- 
tinado aos  gastos  dos  pharóes ,  balisas  e  quaesquer  outros  au- 
xílios que  preste  a  navegação;  mas  este  direito  somente  será 
percebido  dos  navios  que  forem  á  seus  portos  directamente,  e 
dos  que  nelles  entrarem  por  escala  (excepto  nos  casos  de  força 
maior)  se  esles  ahi  carregarem  ou  descarregarem. 

Art.  16.  Além  do  direito  de  que  falia  o  artigo  antece- 
dente, o  transito  fluvial  não  poderá  ser  gravado,  directa  ou  indi- 
rectamente, com  outro  imposto,  sob  qualquer  denominação  que 
seja. 

Art.  17.  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  a  Repu- 
blica do  Perij  convém  em  nomear  dentro  do  prazo  de  doza  mezes 
contados  da  data  da  troca  das  ratificações  da  presente  Convenção, 
a  commissão  mixta  que  nos  termos  do  art.  7.°  da  Convenção 
de  23  de  Outubro  de  1851  deve  reconhecer  e  demarcar  a  fron- 
teira entre  os  dous  Estados. 
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Art.^  18.  FicSo  sem  effeito  osarts.  i.^^e  S.**  da  mencionada 
Convenção  de  23  de  Outubro  de  1851  c  os  separados  á  que  a 
dita  Convenção  se  referia. 

Art.  19.  A  presente  Convenção  permanecerá  em  vigor  pelo 
tempo  de  dez  annos  contados  da  data  da  troca  das  suas  ratifi- 
cações, findas  as  quaes  continuará,  até  que  huma  das  Altas  Partes 
Contractaotcs  notifique  á  outra  seu  desejo  de  dá-la  por  finda,  e 
cessará  doze  mezes  depois  da  data  desta  notificação. 

Art.  20.  Esta  Convenção  será  ratificada  por  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  do  Brasil* e  por  S.  £x.  o  Presidente  da  Repu- 
blica do  Perii,  segundo  a  forma  constituicional  de  cada  Estado, 
e  as  ratificações  serão  trocadas  no  menor  termo  possivel,  no  Bio 
de  Janeiro,  em  Lima,  ou  outro  ponto  que,  opportunamcnte,  e  do 
eommum  accordo  se  disigne. 

Em  fé  do  que  os  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador do  Brasil  e  da  Republica  do  Perií  firmarão  a  presente 
Convenção  e  a  sellárão  com  os  seus  respectivos  sellos. 

Feita  em  Lima  aos  22  dias  do  mez  de  Outubro  de  1858. 

(L.  S.)  Miguel  Maria  Lisboa. 

(L.  S.)  Manoel  Ortiz  de  Zevallos. 

E  sendo-Nos  pn^sentc  a  mesma  Convenção,  cujo  theor  fica 
acima  inserido,  ebem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nós 
tudo  o  que  nella  se  contém,  a  approvamos,  ratificamos  e  con- 
firmamos, assim  no  todo  como  em  cada  hum  de  seus  artigos 
e  estipulações,  e  pela  presente  a  damos  per  firme  e  valiosa  para 
que  possa  produzir  seus  devidos  efifeitos:  promettendo  em  fé  e 
palavra  Imperial  observa-la  e  cumpri-la  inviolavelmente  e  faze-la 
cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  tes- 
temunho e  firmeza  do  que,  fizemos  lavrar  a  presente  Carta  por 
Nós  assignada,  passada  com  o  sello  grande  das  Armas  do  Império, 
e  referendada  pelo  Nosso  Ministro  e  Secretario  de  Estado  abaixo 
assignado. 

Dada  do  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  aos  cinco  dias  do  mez 
de  Abril  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1859. 

(L.  S.) — Pedro  Imperador  (com  guarda). 

José  Maria  da  Silva  Páranhosy 
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DECRETO  N.<»  2.443  — de  27  de  Julho  de  1859. 

Auiorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Com-^ 
panhia  denominada—  Carruagens  Fluminenses.  — 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  António  Rafael  Possolo, 
instituidor  da  Companhia  denominada  —  Carruagens.  Flumi- 
nenses,—  que  tem  por  fim  alugar  ao  publico  pelo  preço  mais 
baixo  possível  yehiculos  de  transporte  para  passageiros,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  20  do  cor- 
rente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  exarado  em  consulta  de  11 ;  Hei 
por  bem  xVutorisar  a  incorporação  da  mesma  Companhia,  e 
Approvar  os  respectivos  Estatutos,  que  com  este  baixâo. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  sete  do  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoentaye  nove ,  tri- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 


Emiataiom  da  Coittpauhia  de  Carruagens 

Fluiuittense. 


CAPITULO   I. 

Dos  fins  da  Companhia. 

Art.  1.°  A  Companhia  de  Carruagens  Fluminense  tem 
por  flm  alugar  ao  publico  pelo  preço  mais  baixo  possível,  ve- 
hiculos  de  transporte,  de  modo  que,* procurando  a  máxima  uti- 
lidade e  conveniência  da  Companhia,  cesse  o  abuso  dos  preços 
exorbitantes,  pelos  quaes  se  faz  actualmente  semelhante  serviço- 
nesta  Capital. 

Art.  2*"  Para  preencher  seus  fins  a  Companhia  terá  hum 
capital  de  seiscentos  contos  de  réis  formado  de  sessenta  mil 
acções  de  dez  mil  réis  xada  huma. 

Art.  3.^    As  acções  da  Companhia  são  transferíveis. 

Art.  4.°  As  acções  serão  pagas  em  prestações  de  dez  por 
cento  com  intervallo  nunca  menor  de  trinta  dias. 

^  Único.    O  accionista  que   não  pagar  as  prestações    na 
épocas  que  forem  designadas,  deixará  de  ser  considerado  como» 
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tal  e  perderá  a  favor  da  Companhia  os  pagamentos  anterior- 
mente realisados;  exceptua-se  o  caso  de  impedimento  legalmente 
justificado. 

Art.  S.*»  Todas  as  operações  de  fandos  da  Companhia, 
como  pagamento  das  prestações  dos  accionistas^  depósitos  dos 
dinheiros  da  Companhia,  <^c,  serão  feitos  em  conta  corrente 
com  o  Banco  que  a  Directoria  designar. 

Art.  (}."*  A  Companhia  applicará  seu  capital  á  compra  de 
vehiculos  denominados  tilburys,  cabs,  caleches,  &c,  e  a  quacs- 
quer  outros  que  julgue  necessários,  assim  como  á  compra  do 
gado  preciso  para  bem  servir  o  publico,  construcção  de  co- 
cheiras e  cavallariças,  e  emflm  a  tudo  quanto  Idr  necessário 
para  o  serviço  a  que  se  propõe 

Art.  7."  A  Companhia  alugará  os  seus  vehiculos  ás  lioras^ 
meios  dias,  dias  e  mezes,  e  terá  duas  estações  em  praças 
publicas. 

§  Único.    O  preço  dos  alugueis  c  as  condições  todas  do  ser- 
viço serão  objecto  de  hum  regulamento  especial. 

Art.  8."  A  duração  da  Companhia  será  por  20annos  (vinte 
annos)  mas  poderá  dissolver-se  antes  de  findar  esse  prazo  se 
a  assembléa  gerai  assim  o  resolver,  nos  casos  marcados  no  art. 
295  do  Código  Commercial. 

CAPITULO  11. 

Da  orgcmisação  da  Companhia. 

Art.  9.*  A  Companhia  de  Carruagens  Fluminense  com- 
pôe-se  de  todos  os  accionistas  quo  formão  a  assembléa  gerai. 

Art.  10.  A  assembléa  geral  he  presidida  i>clo  Director  mais 
velho,  fazendo  as  vezes  de  Secretario  o  mais  moço. 

Art.  11.  A  Companhia  he  dirigida  por  trcs  Directores  eleitos 
d'entre  os  accionistas. 

CAPrruLO  iiK 
Da  assembléa  geral. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  compõe>se  de  todos  os  accio- 
nistas  proprietários  de  dez  acções  pelo  menos. 

Art.  13.  A  Companhia  feunir-se-ha  em  assembléa  geral 
ordinária  no  dia  15  de  Janeiro  de  cada  anno  ou  no  primeiro 
dia  não  impedido  quando  este  ou  os  seguintes  o  forem. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  considera-se  constituída  es- 
tando presente  hum  numero  de  accionistas  que  represente 
pelo  menos  a  quinta  parte  do  capital  da  Companhia. 
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j§  Único.  NSo  se  reunindo  sufíicienle  numero  de  accionistas 
far-se-ha  novo  aviso  convocando  a  assembléa  geral  para  outro  dia« 
e  dar-se-ha  por  constituída  com  os  accionistas  que  estiverem 
presentes  á  hora  fixada  para  a  reunião. 

Art.  15.  Cada  dez  acções  representa©  hum  voto:  assim 
o  voto  do  accionista  de  dez  acções  vale  hum,  o  de  vinte  acções 
vale  dous,  o  de  trinta  vale  Ires,  e  assim  successi vãmente,  mas 
nenhum  accionista  terá  mais  de  cincoenta  votos  qualquer  que  seja 
o  numero  das  acções  que  possua. 

Art.  16.    Compete  a  assembléa  geral : 

1.**  O  exame  das  contas  da  Directoria  á  vista  do  relatório 
desta . 

2. ""  Approvação  dessas  contas  depois  de  examinadas  por  huma 
commissão  especial  eleita  para  dar  e  seu  parecer. 

3.®    Eleição  da  Directoria. 

4.**  llesolver  sobre  qualquer  duvida  ou  proposta  da  Di- 
rectoria. 

Art.  17.  A  assembléa  íjeral  poderá  reunir-se  extraordi- 
nariamente a  pedido  da  Directoria  ou  a  pedido  de  accionistas 
que  representem  quinhentos  votos  pelo  menos. 

Art.  18.  Os  accionistas  podem  se  fazer  representar  por 
procuração  para  as  votações,  mas  o  mesmo  procurador  não 
pode  representar  mais  que  hum  accionista. 

CAPITULO  IV. 

Da  Directoria*  . 

Art.  19.  A  Directoria  he  eleita  a  pluralidade  dos  votos 
presentes  no  acto  da  eleição  e  durará  hum  anno,  mas  pi')de 
ser  reeleita. 

§  Único.  £xceptua-se  a  primeira  Directoria  que  durará 
cinco  annos. 

Art.  20.    A  Directoria  compõe-se  de  três  membros. 

§  Único.    Nenhum  accionista  pode  ser  eleito  Director  sem 
ser  proprietário  de  tresentas  acções  pelo  menos. 
Art.  21.    Compete  á  Directoria: 

1.**  Ordenar  a  compra  do  material  necessário  para  a  Com- 
panhia comprando  no  paiz  ou  fóra  como  melhor  convier  aos  inte- 
resses da  Companhia. 

2.**  Mandar  construir  as  cocheiras  e  cavallariças,  escolhendo 
para  esse  fim  o  local  mais  próprio  e  mais  central  em  relação 
á  cidade. 

3.*    Nomear  e  despedir  todos  os  empregados. 

4.'  Vigiar  que  os  empregados  mantenhão  tudo  em  boa  ordem 
e  asseio. 

5.^  Velar  sobre  todas  as  condições,  de  hygionc  tanto  para 
os  empregados  como  para  o  gado  da  Companhia. 
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6.°  Fiscalisar  e  mandar  fiscalisar  tudo  o  que  fôr  dos  inte- 
resses da  Companhia. 

7."    Assignar  quaesquer  contas,  letras  ou  recibos  por  negócios 

da  Companhia. 

8.**    Dar  ordens  aos  empregados  e  ver  que  sejSo  executadas. 

Art.  22.    Os  Directores  forão  o  serviço  ás  semanas,  alter* 

nando-se  de  modo  que  cada  Director  estará  de  serviço  eflfectivo 

durante  huma  semana. 

S  Único.  Deverão  todavia  reunir-se  todos  trcs  huma  vez  por 
semana  pelo  menos,  para  deliberarem  sobre  objectos  de  serviço 
da  Companhia. 

Art.  23.  He  legal  qualquer  documento  assignado  por 
hum  só  Director,  estando  de  semana. 

Art.  24.  Pelo  seu  trabalho  receberá  a  Directoria  cinco 
por  cento  dos  lucros  da  Companhia,  a  dividir  pelos  três  em 
partes  iguaes. 

CAPITULO  V. 


Dos  empregados  da  Companhia. 

Art.  25.    A  Companhia  terá  os  seguintes  empregados : 

1/  Hum  primeiro  administrador  com  o  ordenado  annual 
de  quatro  contos  e  oitocentos  mil  réiÂ. 

2.*^  Hum  segundo  administrador  com  o  ordenarão  annual 
de  dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis. 

3.""  Hum  guardâ-livros  com  o  ordenado  annual  de  hum 
conto  e  oitocentos  mil  réis, 

4.*"  Dous  físcaes  que  vigiem  nas  estações  dos  vehícnlos  da 
Companhia  para  obstar  as  fraudes  dos  cocheiros,  e  que  ven- 
cerão o  ordenado  annual  de  hum  conto  e  duzentos  mil  réis 
cada  hum. 

5.*  Os  cocheiros,  boleeiros,  homens  de  officio  e  serventes 
que  o  serviço  da  Companhia  reclamar. 

Art.  26.    O  primeiro  e  o  segundo  administradores  exe- 
cutão  e  mandão  executar  as  ordens  da  Directoria. 

§  Único.    Compete-lhes  igualmente: 

1.°  Residir  dentro  ou  pioximo  do  estabelecimento  da  Com- 
panhia. 

2.**  Vigiar  que  não  haja  desvio  ou  estrago  em  cousa  alguma 
pertencente  á  Companhia. 

3.^  Vigiar  qae  o  gado  seja  devidamente  limpo  e  que  sejão 
lavados  e  bem  tratados  os  vehiculos. 

4.''  Mandar  á  ofiicina  da  Companhia  fazer  os  reparos  nos 
objectos  que  se  quebrarem  no  serviço;  e  emfim  superintender 
sobre  tudo  quanto  fôr  a  bem  do  serviço  e  interesses  da  Com- 
panhia. 
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Art.  27.  Ao  guarda-livros  compete  Ioda  a  cscripturação 
coinmercial  c  todo  o  expediente  da  Companhia  assim  como 
lançar  as  notas  no  livro  competente  em  que  se  tomar  lembrança 
dos  alugueis  encommendados  por  anticipacâo. 

Art.  28.  Os  cocheiros,  empregados  da  ofllcina  e  serventes 
serão  sujeitos  a  hum  regulamento  especial,  cm  harmonia  com 
as  ordens  da  policia  sobre  este  assumpto. 

Art.  29.  Os  fiscaes  deverão  conservar-sc  nas  ruas  da  ci- 
dade, o  mais  possível,  visitando  as  estações  dos  carros  da  Com- 
panhia, e  ver  se  os  cocheiros  executão  com  fidelidade  o  regu- 
lamento» dando  semanalmente  conta  de  tudo  á  Directoria. 

Art.  30.  Qualquer  dos  empregados  mencionados  no  art. 
25  pode  ser  despedido  pela  Directoria,  quando  sru  serviço  não 
convenha  á  Companhia. 

Art.  31.  Para  ser  primeiro  ou  segundo  administrador  ou 
guarda-livros  he  preciso  ser  accionista  da  Companhia  por  cem 
acções  pelo  menos. 

CAPrruLO  VI. 


I  Da$  Eleições, 

Art.  32.  Reunida  a  asscmbléa  geral  para  a  eleição  da  Di- 
rectoria serão  lançadas  na  urna  pelos  próprios  accionistas  ou 
seus  procuradores  as  cédulas  contendo  os  nomes  das  pessoas 
cm  que  votão. 

Art.  33.  A  sessão  continuará  aberta  durante  o  apuramento 
das  cédulas,  ainda  que  durante  esta  operação  se  retirem  todos 
ou  alguns  dos  accionistas  que  tiverem  votado. 

Art.  34.  As  eleições  são  feitas  por  escrutínio  á  plurali- 
dade de  votos  dos  accionistas  presentes  naquelle  acto. 

CAPITULO  vn. 
Dos  lucros  da  Companhia. 

Art.  35.  Os  lucros  da  Companhia  são  todos  os  dinheiros 
que  sobejão  da  receita  depois  de  deduzidas  as  despezas  do  costeio 
do  estabelecimento. 

Art.  36.  Dos  lucros  desconta-se  cinco  por  cento  para  di- 
vidir igualmente  entre  os  três  Directores  como  compensação 
do  seu  trabalho;  e  dez  por  cento  para  constituir  hum  fundo 
de  reserva. 

Art  37.  O  restante  será  dividido  em  partes  iguaes  para 
cada  acção. 
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CAPITULO   VIII. 

Disposições  geraes. 

Art.  38.  Alóm  dos  empregados  designados  no  art.  25  a 
Companhia  terá  mais  aquelles  que  a  assembléa  geral  quizer 
crear  para  o  bom  desempenho  c  regularidade  do  serviço. 

Art.  39.  A  Directoria  confeccionará  os  regulamentos  para 
o  serviço  interno  e  externo  do  estabelecimento  da  Comnanhia, 
assim  como  a  tabeliã  dos  preços  dos  ahigueis,  deOnindo  bem 
em  seu  regulamento  tanto  as  obrigações  dos  cocheiros  e  empre- 
gados da  Companhia  como  as  dos  alugadores. 

Art.  40,  A  Companhia  poderá  lazer  aos  presentes  esta- 
tutos quaesquer  emendas,  alterações  ou  additamentos  que  a  ex- 
periência aconselhar  para  melhor  conseguir  seus  Uns. 

Art.  41.  Os  presentes  estatutos  serão  subniettidos  á  alta 
consideração  do  Governo  de  Sua  Magestado  Imperial,  cuja 
approvaçílo  se  solicitará. 

%  Único.    O  mesmo  se  praticará  com  qualquer  alteração  que 
nclles  se  venha  a  fazer. 

Art.  42.  O  anno  da  Companhia  será  contado  de  hum  de 
Janeiro  a  trinta  c  hum  de  Dezembro.  "^ 

Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de  1859.  —  António  Rafael 
Possolo. 

A  cia  da  approvação  dos  estatutos. 

Em  reuniáo  de  accionistas  celebrada  no  dia  doze  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  forão  lidos,  discutidos  c 
approvados  os  presentes  estatutos,  pela  forma  por  que  se  acháo 
escriptos. 

Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de  1859.  —  (Segucm-se 
30  assignaturas). 


•^»m^ 


DECRETO  N.°  2.444  —  dé  27  de  Julho  de  1859. 

Concede  a  José  Jacomo  Tasso  Júnior y  e  a  João  Edevin  Ro^ 
berts  autorisação  para  explorarem  as  minas  de  ouro,  ou  de 
qualquer  outro  mineral  que  descobrirem  em  todos  os  ter- 
renos dos  sertões  limilrophes  das  Frovincias  de  Pernam- 
buco e  Parahyha. 

Attcndendo  ao  que  Me  representarão  José  Jacomo  Tasso 
Júnior,  e  João  Edevin  Roberts:  Hei  por  bem  Conccder-lhes 
autorisaijão  para  por  si,  ou  por  meio  de  huma  Companhia  expio- 


(  475  ) 

farcrn  iis  minas  de  ouro  que  descobrirem  em  todos  os  terrenos 
dos  sertões  límítrophes  das  Províncias  de  Pernambuco  e  Para- 
hyba;  c  bem  assim  as  do  qualquer  outro  mineral  que  desco- 
brirem nos  mesmos  sertões,  sob  as  condições  que  com  esto 
baixão,  assignadas  por  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, que  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  do  Janeiro  em  vinte  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo, 

CondiçUes  H  que  se  refere  o  Decreto  desta  dato. 


Fica  concedida  a  Josó  Jacomo  Tasso  Júnior,  e  Jo5o  Edovin 
Roberts  autorisaçSo  para  por  si,  ou  por  meio  de  huma  Com- 
panhia explorarem  por  tempo  de  cinco  annos  a  contar  desta 
data  as  minas  de  ouro  que  descobrirem  em  todos  os  terrenos 
dos  sertões  limitrophes  das  Províncias  de  Pernambuco  c  Para- 
hyba;  e  bem  assim  as  minas  de  qualquer  outro  mineral  que 
descobrirem  nos  mesmos  sertões^  e  no  mesmo  prazo  designarão 
os  lugares  cm  que  lhes  convier  minerar. 

».« 

Escolhidos  e  designados  os  lugares  para  seus  trabalhos  de 
mineração,  ser-lhe-hao  nelles  concedidas,  salvos  os  direitos  do 
terceiro,  ate  cento  e  cincoenta  datas  míneraes,  as  quaes  serão 
medidas  e  demarcadas  na  forma  das  Leis  que  regem  a  mine- 
ração, correndo  por  conta  dos  concessionários  ou  da  Companhia 
as  despezas  respectivas. 

Se  a  mina  fôr  de  ouro,  prata,  cobre  ou  chumbo,  cada  huma 
data  será  de  141.750  braças  quadradas,  segundo  a  base  de  225 
braças  quadradas  por  trabalhador,  estabelecida  no  §  3.**  do 
art.  6.®  do  Alvará  de  13  de  Maio  de  1803,  tomando-se  o  termo 
médio  de  trabalhadores  na  forma  do  §  2.®  do  art.  7.°  do  mesmo 
Alvará.  Se  porém  fôr  de  outro  qualquer  mineral,  ou  produclo 
chimico  natural,  a  data  terá  o  dobro  deste  numero  de  braças. 
Na  concessão  de  datas  de  terras  diamantinas  se  observará  a 
legislação  geral. 
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Expirado  o  prazo  de  que  trata  a  condivSo  primeira,  se  os 
concessionários  ou  a  Companhia  nâo  tiverem  preenchido  o  nu- 
mero do  cento  e  cincoenta  datas  dentro  do  mesmo  prazo,  não 
poderão  mais  obter  a  concesstio  das  que  faltarem  para  o  pre* 
encher;  salvo  se  dentro  do  dito  prazo  as  tiverem  requerido, 
indicando  os  lugares  que  houverem  explorado,  ficando  obrigados 
a  demarca-las  dentro  de  hum  anno,  contado  do  dia  em  que  lhes 
forem  cffectivamenle  concedidas. 


S.» 


Nas  datas  assim  concedidas  terão  os  concessionários  ou  a 
Companhia  a  faculdade  de  exclusivamente  lavrarem  as  minas 
que  se  descobrir.  Esta  faculdade  durará  por  espa^^o  de  trinta 
annos,  os  quaes  principiarão  a  correr  da  concessão  de  cada  huma 
das  datas. 


A  ninguém  será  licito  aproveitar-se  dos  trabalhos  feitos  pelos 
concessionários,  ou  pela  Companhia,  antes  ou  depois  desta  con- 
cessão, nein  tão  pouco  perturba-los,  ou  minerar  dentro  da  área 
das  datas  concedidas. 

».» 

Os  empresários  ou  Companhia  poderão  aproveitar-se  de 
todas  as  madeiras  existentes  nos  terrenos  devolutos,  compre- 
hendidos  nas  datas  de  que  precisarem  para  a  construcçào  de 
edifícios,  pontes,  estradas  que  forem  necessários  para  seus  tra- 
balhos de  mineração,  assim  como  poderão  desapropriar  os  ter- 
renos de  domínio  particular,  em  que  existirem  minas  de  ouro. 


8. 


a 


As  minas  de  ouro,  prata,  cobre  c  chumbo  Ocarão  sujeitas 
aos  impostos  actuaes,  e  aos  que  por  Lei  forem  decretados. 


9 


a 


Quanto  a  outros  mineraes  ou  productos  chimicos  naturaes, 
ficarão  sujeitos  os  concessionários  ou  a  Companhia  aos  ónus  que 
forem  impostos  por  Lei,  excepto  nos  primeiros  cinco  annos, 
durante  os  quaes  não  pagarão  imposto  nenhum,  ou  para  ex- 
plorar, ou  para  lavrar,  ficando  porém  entendido  que  serão  su- 
jeitos assim  nestes  mesmos  cinco  annos,  como  cm  todo  tempo, 
íjs  disposições  de  Lei  ou  regulamentos  do  Governo  no  que  fôr 
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conciírnentc  a  rcgulur  essa  mincrarrio,  ou.  esta  seja  nos  terrenos 
devolutos,  ou  nos  de  dominio  particular. 

IO. 

Aos  empresários  ou  Companhia  fica  concedida  isenção  dos 
direitos  de  importaçSo  para  os  materiaes  e  instrumentos  que 
mandarem  vir  do  estrangeiro  para  os  trabalhos  de  exploração 
ou  minerarão. 

11. 

Eàta  concessão  ficará  dependente   daapprovaç5o  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Julho  de  1859.  — 
Sérgio  Teixeira  de  Macedo, 


DECUETO  N/'  2.44o  — de  3  de  Agosto  de  1859. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico   da  Comarca  de 
Lages,  crcada  na  Provinda  de  Santa  Catharina. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seííuinte: 

Art.  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  setecentos 
c  vinte  mil  reis  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Lages, 
creada  ultimamente  na  Província  de  Santa  Ciitharina. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincocnta  c  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jiarõo  de  Muritiba 
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DECRETO  N.«  2.W6  — de  3  de  Agosto  de  1839. 

Marca  o  ordenado   do  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Piracuruca,  crcada  na  Província  do  Piauhy, 

liei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  seiscentos 
mi!  réis  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Piracuruca  creada 
ultimamente  na  Província  do  Piauhy. 

O  Banlo  de  Muritiba,  do  Meu  tlonselho,  Ministro  c  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cíncoenta  c  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Barào  de  Muritiba. 


DECRETO  N.'»  2.4Í7  — do  3  de  Agosto  de  1839. 

Alarca  os  ordenados  dos  Promotores  Pid)Ucos  das  Comarcas 
de  Taubalé,  de  Bragança  e  do  Rio  Claro^  creadas  na 

Provinda  de  São  Paulo. 

Hei  j>or  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Ijnico.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  oitocentos 
mil  réis  a  cada  hum  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas  do 
Taubaté,  de  Bragança  e  do  Rio  Claro,  ultimamente  creadas  na 
Província  de  SSo  Paulo. 

O  Rarâo  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  três  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincocnta  c  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Barão  de  Mur iliba, 
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DECRETO  N.«  2.448  — de  3  de  Agosto  de  1859. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Gua- 
rapuava, creada  na  Província  do  Paraná. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  oitocentos 
mil  réis  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Guarapuava,  creada 
na  Província  do  Paraná. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  cnten-- 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  três  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  liove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 


DECRETO  N.»  2.449  — de  3  de  Agosto  de  1839. 

Desannexa  o  Termo  de  São  João  do  Rio  Claro  do  de  Limeira^ 

na  Provinda  de  São  Paulo,  e  crêa  nelle  o  lugar  de 

Juiz  Municipal  e  de  Orpliãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  O  Termo  de  Sao  João  do  Rio  Claro  fica  de- 
sannexado  do  de  Limeira  da  Província  de  Sâo  Paulo,  e  creado 
neile  o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  acccumularà  as  funcçOes 
de  Juiz  dos  Orphãos. 

O  Barão  de  Muritiba,  do  Meu  Conselho,  Ministro  è  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trcs  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  triglísimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barào  de  Muritiba» 
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DECRETO  N.  2.450  — de  18  de  Agosto  <Jc  1859. 

Apprúva  os  Eslatulos  da  Companhia  de  Navegação  Interme- 
diaria a  vapor  até  Santa  Catharina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  José  Rodrigues  Fer- 
reira, empresário  da  Companliía  de  Navegação  Intermediaria 
a  vapor  até  Sania  Chatarina:  Hei  por  bem  Approvar  os  Esta- 
tutos para  a  mesma  Companhia,  que  com  este  baixão. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conseltio,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Neffocios  da  Fazenda  e  interinamente  dos  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


Eístatutos  da  Companhia  de  Haveg^açdo  In- 
ter mefliaria  a  vapor  até  I9anta  Catharina. 


Art.  l.**  A  Companhia,  autorisada  por  Decreto  n.°  1.7C2 
de  14  de  Maio  de  1856,  denominar-se-ha  Companhia  de  Na- 
vegação Intermediaria  a  vapor  até  Santa  Catharina,  e  durará 
o  tempo  do  goso  do  seu  contracto. 

Art.  S.""  Ella  tem  por  íim  principal  o  cumprimento  das 
condições  do  seu  contracto,  e  subsidiariamente,  mas  sem.  pre- 
juízo das  mesmas  condições,  a  navegação  fluvial  de  Barreiro,  e 
Antonina  em  Paranaguá. 

*  Art.  S.""  O  fundo  da  Companhia  será  de  seiscentos  contos 
de  reis  (600:€00$000)  divididos  em  três  mil  acções  de  200$00Õ 
cada  huma:  este  fundo  será  exigido  pela  administração  da 
mesma  em  prestações  sendo  a  primeira  de  509000  no  acto  da 
assignatura;  e  as  seguintes  a  medida  que  o  exigir  o  desenvoU 
vimento  da  empreza,  entrando  os  accionistas  com  as  respectivas 
quotas  no  prazo  de  quinze  dias  da  data  dos  annuncios.  publi- 
cados nas  folhas  diárias  pelo  Gerente  da  Companhia. 

Art.  4.*^  Os  accionistas  que  deixarem  de  realisar  ^s  pres- 
tações no  pirazo  estipulado,  perderão  em  beneficio  da  associação 
as'  quantias  com  que  anteriormente  tiverem  entrado,  salvo  os 
casos  extraordinários,  «  de  força  maior  provada  perante  a  adroi> 
nístração  no  prazo  de  seis  mczes. 
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Art.  5.**  Os  accionistas  somente  respondem  pelo  valor  no- 
minal das  acções  que  subscreverem. 

Art.  e.*»  A  Caixa  da  Companhia  será  em  al^am  dos  Bancos 
ou  outras  instituições  Bancaes  de  primeira  ordem. 

Art.  7.**  As  acções  poderão  ser  negociadas  ou  por  qual- 
quer modo  transferidas  a  arbitrio  das  partes,  com  tanto  que  a 
transferencia  seja  devidamente  registrada  nos  livros  da  Com- 
panhia: a  transferencia  não  confere  porém  o  direito  de  votar 
ao  novo  accionista  senão  depois  de  trinta  dias  do  averbamento, 
excepto  o  caso  de  transferencia  por  successão  hereditária  em 
que  compete  desde  logo  ao  novo  possuidor  o  exercício  de  lodos 
os  direitos. 

Art.  8.®  Para  levar  a  effeilo  a  navegação  a  que  se  propõe 
a  Companhia  adquirirá  além  dos  barcos  que  acompanhão  este 
contracto  e  privilegio  outros  novos  com  os  requisitos  exigidos 
no  mesmo  contracto  e  privilegio,  e  poderá  também  possuir  os 
armazéns  e  pontes  nos  lugares  cm  que  se  tornarem  neces- 
sarios. 

Art.  9.**  A  Companhia  será  administrada  por  hum  Ge- 
rente e  três  Directores  eleitos  na  primeira  reunião  da  assembléa 
geral  dos  accionistas  dos  quaes  o  mais  votado  será  o  Presidente. 
Será  Gerente  nato  o  actual  Empresário,  e  não  poderá  ser  de- 
mittido  senão  por  votação  que  represente  maioria  absoluta  do 
fundo  da  Companhia. 

Art.  10.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente  huma 
vez  por  mez  para  resolver  sobre  os  negócios  de  maior  monta 
como  seja  compra  de  vapores,  novas  entradas  por  conta  dos 
fundos  da  Companhia,  compromissos  com  o  Governo,  c\:c.  Os 
Directores  e  Gerente  terão  cinco  por  cento  sobre  o  lucro  liquido 
da  Companhia,  repartidos  igualmente  entre  si,  tendo  além 
disto  mais  o  Gerente  7:000#000  para  si  c  sustentação  do  es- 
criptorio. 

Art.  11.  No  competente  livro  das  actas  das  sessões  da 
Directoria  serão  lançadas  todas  as  resoluções  da  mesma,  bem 
como  os  motivos  em  que  íorão  baseados,  servindo  de  Secretario 
nestas  reuniões  o  Director  que  o  Presidente  nomear, 

Art.  12.  O  Presidente  será  substituido  em  suas  faltas  pelos 
mrmbros  da  Directoria  segundo  a  sua  maior  votação,  o  estes 
pelos  immediatos  em  votos  na  respectiva  eleição. 

Artl  13.  Ao  Gerente  compete  o  expediente,  e  adminis- 
tração de  todos  os  negócios  da  Companhia^  execução  de  todas 
as  resoluções  da  Directoria  com  plenos  e  illimitados  poderes; 
elle  a  representa  perante  o  Governo  Imperial  e  em  Juizo. 

Art.  14.  Nos  portos  intermediários  a  administração  dos 
negócios  da  Companhia  será  confiada  a  agentes,  nomeados  pelo 
Gerente  e  por  elle  dimittidos;  as  altribuições  e  deveres  destes 
agentes  serão  designados  em  regulamento  confeccionado  pela 
Directoria. 
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Art.  15.  A  Directoria  marcará  o  dividendo  qtie  se  deva 
realisar,  c  no  fím  de  cada  semestre*  deduzindo-se  dos  lucros 
líquidos  a  proporção  regular  pela  diminuição  de  valor  no  ma- 
terial da  Companhia,  assim  como  huma  quantia  ampla  para 
o  Amdo  de  reserva,  de  sorte  que  cm  caso  algum  excederá  o* 
dividendo  a  doze  por  cento  ao  anno  cm  quanto  o  fundo  de  reserva 
não  representar  hum  augmento  de  cincoenta  por  cento  no  capital 
da  Companhia. 

Art.  16.  Annnalmentc  apresentará  o  Gerente  á  asscmbléa 
geral  dos  accionistas  o  relatório  e  balanço  do  anno,  que  po- 
derá ser  examinado  por  qualquer  dos  sócios  e  em  todo  o  caso 
o  será  por  huma  commissão  de  três  membros  nomeada  pelos 
accionistas  ad  hoc,  â  qual  serão  franqueados  todos  os  livros  e 
esclarecimentos  que  exigir  havendo  lugar  logo  depois  hufia 
nova  reunido  dos  accionistas  para  ser  presente  o  relatório  da 
referida  commissão. 

x\rt.  17.  A  assembléa  se  julgará  reunida  logo  que  se  acharem 
presentes  accionistas  que  representem  hum  terço  do  fundo  da 
Companhia,  e  no  caso  que  se  não  reúna  este  numero,  se  fará 
huma  nova  convocação  declarando  o  motivo  da  reunião,  e  com 
o  numero  que  se  reunir  se  presumirá  installada  a  assembléa 
geral  dos  accionistas. 

Art.  18.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  Director 
mais  votado,  a  quem  compete  a  nomeação  do  Secretario  e  Es- 
crutadores no  caso  que  haja  votação. 

Art.  19.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  hum  por  cada 
cinco  acções  até  o  numero  de  dez  votos  queserá  permittido  á 
cada  accionista  ter;  o  accionista  ausente  poderá  ser  representado 
por  outro  accionista  que  tenha  procuração. 

Art  20.    As  deliberações  para  propor  ao  Governo  qualquer 
alteração  nos  presentes  Estatutos  só  poderão  ser  tomadaspor  de» 
liberação  de  assembléa  geral  em  que  se  ache  representada  a 
maioria  absoluta  do  fundo  daCompanhia,   ou  por  dous  terços 
pelo  menos  dos  votos  presentes. 

Art.  21.  Logo  que  esteja  preenchido  o  numero  de  assigna- 
turas  que  represente  o  capital  preciso  para  o  fundo  da  Com* 
panhia  serão  apresentados  ao  Governo  estes  Estatutos  para  serem 
approvados. 

Art.  22.  O  actual  empresário  da  Companhia  transfere  na 
mesma  o  privilegio  e  vapores  Paraense,  Itabfre  e  Catharinense, 
todos  em  estado  de  navegar,  e  assim  mais  metade  do  Trapiche 
da  Ilha  das  Vinhas  de  que  hc  co-proprictarjo  sendo  da  outra 
metade  Henrique  Schutel,  os  terrenos  para  deposito  de  carvão 
em  Paranaguá,  São  Francisco,  o  arrendamento  de  huma  casa 
de  sobrado  em  Santos  tendo  huma  ponte  ora  em  construcção, 
embarcações  de  transporte,  e  todos  os  mais  pertences  da  em- 
presa, em  compensação  do  que  receberá  a  quantia  de  trezentos 
e  cincoenta  contos,  sendo  huma  terça  parte  cm  dinheiro  cor- 
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rente,  e  duas  terças  parles  em  letras  aceitas  pela  Directoria  a 
prazos  de  quatro  e  oito  inezes,  lavrando-se  entào  escriptura  pu- 
blica de  transferencia  da  linha  e  empreza. 

Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Abril  de  1857.  —  José  Rodrigues 
Ferreira  —  Moraes  Irmão  &  Echalier  — J.  P.  Ratton  — A.  R. 
Pires  —  Félix  José  da  Silva  — Luiz  Manoel  de  Oliveira  — Ber- 
nardo José  de  Castro  —Miguel  Gonçalves  da  Cunha  —  L.  Jacoms 
A.  Souza— M.  d'Almeida  Regadas  —  l)r.  Roberto  Jorge  Haddok 
Lobo  —  António  Muniz  Alves  Branco. 


DECRETO  N.*»  2.451  —de  20  de  Agosto  de  185^. 

Crêa  huma  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de  Guarda  Na- 
cionaes  do  serviço  activo  no  Municipio  de  Macahé  da 
Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  e  eleva  a  oito  Companhias 
o  Batalhão  de  Infantaria  numero  doze,  areada  no  mesmo 
Municipio. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  !.•  Fica  creado  no  Municipio  de  Macahé  da  Provin- 
eia.do  Rio  de  Janeiro,  e  subordinada  ao  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes  do  mesmo  Municipio,  huma  Secção  de 
Batalhão  de  Infantaria  de  duas  Companhias,  com  a  designação 
de  quarta  do  serviço  activo. 

Art.  2.*  Fica  elevado  a  oito  Companhias  o  Batalhão  de 
Infantaria  numero  dose  da  Guarda  Nacional  do  serviço  activo 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  3.*  Fica  derogada  nesta  parto  o  Decreto  numero 
novecentos  e  cincoenta  e  um  de  dous  de  Abril  de  mil  oito- 
centos e  cincoonta  e  dous. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
Bistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
Q  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
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DECRETO  N.°  2.452  — de  20    de  Agosto  de  1859. 

Desliga  dos  Commandos  Superiores  da  Guarda  Nacional 
de  Macahé  e  Santo  António  de  Sá  da  Provinda  do  liio 
de  Janeiro,  os  Munieipios  de  Capivary  e  Rio  Bonito^  e 
crêa  nelles  hum  Commando  Superior y  formado  dos  Corpos 
organisados  nos  mesmos  Municípios, 

Attendcndo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  do  Rio 
de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.®  Ficáo  desligados  dos  Commandos  Saperiores 
da  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de  Macahé  e  Santo  An- 
tónio de  Sà  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  os  Munieipios  de 
Capivary  e  Rio  Bonito  da  mesma  Província;  e  creado  nelles 
hum  Commando  Superior,  formado  dos  Corpos  allí  organisados^ 

Art.  2.**  Ficão  derogadas  nesta  parte  as  disposições  dos 
Decretos  numero  novecentos  e  cincoenta  e  hum,  e  mil  e  sessenta 
oi  nove,  de  dous  de  Abril,  e  vinte  seis  de  Novembro  de  mil 
otoccntos  c  cincoenta  e  dous. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Men  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro cm  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá 


DECRETO  N.°  2.453— de  23  de  Agosto  de  1859. 

Âutorisa  a  incorporação ^  e  approva  os  Estatutos  da  Com- 
panhia denominada  —  Gallino-cuUora, 

Attendcndo  aQ  que  Me  representarão  Scheflfer  e  Ccnnpa- 
nhia,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  CoúsuUa  de  iS 
de  Maio  do  corrente  anno:  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorpo- 
ração da  Companhia  Gallino-cultora,  e  Approvar  os  respectivos 
Estatutos  que  com  este  baixão.  ' 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz^  do  Meu  Conselho,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
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dos  Negócios  da  Fazenda,  encarregado  interinamente  dos  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e 
cincocnta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras. 


Esítatut00  da  Companhia  denominada 

Gallino-coltora* 

CAPITULO  I. 

Dos  fins  da  Companhia. 

Art.  l.**  O  fim  da  Companhia — Gallino-cultora  he  o  com* 
mcrcio  em  larga  escala  de  gailinhas  e  ovos,  de  forma  que 
reúna  em  si  o  proveito  maior  possivel  para  a  Companhia, 
unido  á  máxima  conveniência  e  utilidade  publica. 

Art.  2.^*  Para  preencher  seus  fins  a  Companhia  crèa  hum 
Itmdo  de  250  contos  de  réis  formado  de  dez  mil  acções  de 
25$000  cada  huma,  negociáveis  por  transferencia. 

§  Único.  Se  para  o  futuro  a  prosperidade  da  Companhia 
reclamar  que  se  dè  maior  desenvolvimento  ao  seu  commercio, 
será  o  seu  capital  augmentado  com  huma  nova  emissão  de 
acçOes. 

Art.  3.®  As  acções  serão  pagas  em  prestações  de  10  por  ""/o 
com  intervallo  nunca  menor  de  30  dias. 

Art.  4.'*  Todas  as  entradas  de  prestações  das  acções,  assim 
como  em  geral  todas  as  operações  de  fundos  da  Companhia, 
serão  feitas  em  «onta  corrente  com  o  Banco  do  Brazil,  ou  outro 
qualquer  que  melhor  convier  á  Companhia. 

Art.  5.*  A  Companhia  applicará  o  seu  capital  á  compra 
de  gailinhas,  construcção  de  estufas,  utensílios,  e  em  fim  a  tudo 
quanto  fôr  necessário  para  ò  commercio  a  que  se  propõe. 

Art.  6.*  Na  venda  dos  ovos,  gailinhas  e  frangos,  cujo 
preço  será  o  mais  módico  possivel,  terão  sempre  preferencia 
os  hospitaes  e  estabelecimentos  de  caridade,  os  quaes  gozarão 
de  hum  abatimento  de  5  por  Vo  sobre  os  preços  geraes. 

Art.  7.*  A  duração  da  Companhia  será  por  20  annos, 
mas  poderá  dissolver-se  antes  desse  prazo  se  os  lucros  forem 
inferiores  a  ló  por  '/o  ao  anuo,  e  se  assim  o  resolver  a  as- 
semblca  geral. 
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CAPITULO  IL 

Da  organisação  da  Companhia. 

Art.  8.°  A  Companhia  Gallino-cultora  compõe-se  de 
todos  os  accionistas,  que  formão  a  assembléa  geral. 

Art.  9.**  A  Companhia  he  dirigida  por  três  Directores, 
dos  quaos  hura  será  Presidente,  outro  Secretario  (que  também 
o  serão  da  assembléa  geral)  e  hum  Thesoureiro. 

CAPITULO  IIL 

Da  assembléa  geral. 

• 

Art.  10.  A  assembléa  geral  compõe  se  de  todos  os  ac- 
cionistas que  o  forem  por  dez  acções  pelo  menos. 

Art,  11.  A  Companhia  reunir-se-ha  em  assembléa  geral 
ordinária  no  dia  2  de  Janeiro  de  cada  anno,  ou  no  1.*"  dia 
nào  impedido,  quando  estes  ou  os  seguintes  o  forem. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  considera-se  constituída  es- 
tando presente  a  mesa  e  hum  numero  de  accionistas  que  re- 
presentem  pelo  menos  a  quarta  parte  das  acções. 

§  Único.  Não  se  reunindo  bsse  numero  de  accionistas; 
far-se-ha  novo  aviso  convocando  a  assembléa  geral  para  outro 
dia,  edar-se-ha  por  constituída  com  os  accionistas  que  estiverem 
presentes  a  hora  fixada. 

Art,  l3.  Cada  dez  acções  reprcsentão  hum  voto,  não 
podendo  porém  o  accionista  dar  mais  de  25  votos  seja  qual 
ior  o  numero  de  acções  que  tenha. 

Art.  H.    Compete  á  assembléa  geral: 
1.^    O  exame  das  contas  da  directoria,  á  vista  do  relatório 
desta. 

2.°    Approvação  destas  contas   depois  de  examinadas  pela 
commissâo  especial  eleita  para  dar  o  seu  parecer. 
S.**    Eleição  de  três  em  três  annos  da  nova  directoria. 
4.°    Uesolver  sobre  qualquer  duvida  proposta  pela  directoria. 
Art.  13.    A  assembléa  geral  poderá  reunir-se  extraordina- 
riamente a  pedido  da  directoria,  ou  a  pedido  de  accionistas 
que  representem  a  5.'  parte  das  acções. 

Art,  16.  Os  accionistas  podem-so  fazer  repi^esentar  por 
procuração,  roas  o  mesmo  procurador  não  pôde  representa» 
mais  que  hum  accionista. 
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CAPITULO  IV. 

Va  directoria. 

Art.  17.    A  directoria  he  eleita  a  pluralidade  de  votos  e 
dura  3  annos. 

§  Único*    Findo  o  seu  triennío   pôde  ser  reeleita  no  todo 
ou  em  parte. 

Art.  18.    Nenhum  accionista  pode  ser  eleito  director  sem 
ter  pelo  menos  1.000  acções  em  seu  nome. 
Art.  19.    Compete  à  directoria: 
1.*    Todos  os  negócios  relativos  á  Companhia  por  compra 
ou  venda. 
2.'    A  nomeaç3o  de  todos  os  seus  empregados. 
3.**    Tudo  o  que  he  relativo  ao  estabelecimento,  vigiando 
que  os  empregados  mantenhão  tudo  em  boa  ordem  e  asseio. 
4.*    Velar  sobre  todas  as  condições  hygienicas  necessárias 
n'um  estabelecimeuto  desta  ordem. 

5.°    Fiscalisar  e  mandar  fisealisar  tudo  o  que  fôr  dos  in- 
teresses da  Companhia. 

6."*    Assignar  quaesquer  contas,  letras  ou  recibos  por  negócios 
da  Companhia. 
7.**    Dar  ordens  aos  empregados. 

8.®    Tomar  todas  as  medidas  que  achar  convenientes  aos 
interesses  da  Companhia.  « 

Art.  20.    Este  serviço  dos  Directores  será  feito  por  turno 
as  semanas  estando  hum  Director  de  serviço  em  eada  semana* 
Art,  21.    He  legal  qualquer  docum«fnto  assignado  pelo  Di- 
rector de  semana. 

Art.  22.    Pelo  seu  trabalho  receberá  a  directoria  5  por  ""/o 
dos  lucros  da  Companhia  a  dividir  pelos  três  em  partes  iguaes* 


CAPITULO  V. 

Dos  accionistas, 

Art.  23.  O  accionista  deve  pagar  as  prestações  que  lhe 
forem  pedidas  nos  termos  dos  estatutos,  tendo  procedido  os 
avisos  competentes  pelos  jornaes. 

Art.  24.  Quanto  á  primeira  entrada  considera-se  vaga 
a  acção  cujo  proprietaiio  não  tiver  pago  a  prestação  no  prazo 
designado,  e  dispôr-se-ha  delia  a  favor  de  qualquer  outrí^ 
pessoa. 

Art.  23.  Todo  o  accionista  que,  tendo-se  feito  os  avisos 
necessários  nos  jornaes,   não  fizer  o  pagamento  da  prestação 
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pedida  no  prazo  determinado  (salvo  impedimentos  justificáveis) 
perde  o  direito  a  todos  os  pagamentos  anteriores  que  tiver  feito» 
revertendo  a  favor  da  Companhia  qualquer  somma  que  pelas 
mesmas  acções  haja  pago. 


CAPITULO  VI. 

Dos  empregados  da  Companhia. 

Art.  26.  A  Companhia — Gallino-cuitora — terá  os  seguintes 
empregados. 

i."^  Hum  l.""  administrador  com  o  ordenado  annual  de  quatro 
contos  de  réis. 

2.^  Hum  segundo  Administrador  com  o  ordenado  annual 
de  dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis. 

3."*  Hum  guarda  livros  com  o  ordenado  annual  de  dous 
contos  e  quatrocentos  mil  réis. 

4.*  Hum  escrípturario  com  o  ordenado  annual  de  hum  conto 
e  duzentos  mil  réis. 

5."*  Seis  guardas  armados  para  vigiarem  de  noite  nos  ter- 
reiros da  Companhia  com  o  ordenado  annual  de  seiscentos  mil 
réis  cada  hum. 

6.*»  Dez  serventes  com  o  ordenado  annual  de  quinhentos 
mil  réis  cada  hum. 

Art.  27.  O  primeiro  e  segundo  Administrador  recebem , 
executão  o  mandão  executar  as  ordens  da  directoria. 

,^  Único.    Compete-lhes  igualmente: 

1.*"    Residirem  dentro  ou  próximo  do  estabelecimento. 

2.^  Vigiar  que  não  haja  desvio  ou  estrago  em  cousa  alguma 
pertencente  a  Companhia. 

3.®    Rondarem  de  noite  os  guardas  armados. 

4."*    Vigiar  sobre  o  mais  perfeito  asseio  do  estabelecimento. 

S.""    Mandar  vender  ou  entregar  conforme  se  lhes  designar» 
recebendo  a  importância  da  venda,  se  lhe  fdr  isso  assim  de- 
terminado, dando  conta  immediatamente  ao  Director  do  serviço. 
Art.  28.    Ao  guarda  livros  compete  ter  a  escrípturação 
commercial  da  Companhia  em  dia. 

Art.  29.  Ao  escripturario  compete  toda  a  correspondência 
da  Companhia,  de  qualquer  género  que  seja,  ir  entregar  ou 
receber  no  Banco  qualquer  quantia;  acompanhar,  quando  lhe 
fór  ordenado,  qualquer  porção  de  géneros  que  a  Companhia 
mande  vender,  e  enfím  executar  qualquer  ordem  que  lhe  der 
a  directoria,  com  excepção  de  trabalho  braçal. 

Art.  30.  Qualquer  dos  empregados  mencionados  no  art.  27 
pôde  ser  despedido  pela  directoria,  quando  seu  serviço  não 
convenha  á  Companhia. 
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Art.  31.  O  primeiro  Administrador  deve  ser  accionista  de 
íMÚ  acções  pelo  menos,  o  secundo  administrador  e  o  guarda 
livros  devem  ser  accionistas  de  quinhentas  acções  pelo  menos, 
o  escripturario  de  duzentas  pelo  menos. 

Art.  32.  O  primeiro  administrador  deve  prestar  huma 
fiança  de  seis  contos  de  réis,  e  o  segundo  de  dous  contos  d« 
réis,*  e  ambos  sei-ào  obrigados  a  ter  as  suas  acções  nos  cofres 
da  companhia^ 

CAPITULO  Vil. 

Das  deiçòcs. 

Art.  33.  Reunida  a  asscmbléa  geral  para  a  eleição  da 
directoria  serão  lançadas  na  urna  pelos  próprios  accionistas  ou 
seus  procuradores  as  cédulas  contendo  os  nomes  das  pessoas 
fem  que  votao» 

Art.  34.    As  eleições  sílio  feitas  por  csciiitinio  á  plura- 
lidade de  votos  dos  accionistas  presentes. 
§  Único.    Cada  dez  acções  representào  hum  voto. 


CAPITLLO  VIII. 

tios  lucros  da  Companhia. 

Art.  38.  Os  lucros  da  Companhia  serão  divididos  do  se- 
guinte modo: 

5J  !•*    5  7o  para  dividir  pelos  Directores. 

J$  2.*  O  restante  desconta ndo-se  10  ^'/o  para  fundo  de  reserva 
será  dividido  pelos  accionistas  de  seis  em  seis  mezes. 

CAPITULO  IX. 

Disposições  geraes 

Art.  36.  Além  dos  empregados  designados  no  arl.  27,  a 
Companhia  terá  mais  aquelles  que  a  directoria  julgar  neces- 
sários para  o  bom  desempenho  e  regularidade  do  serviço. 

Art.  37.  A  directoria  confeccionará  hum  regulamento  para 
o  serviço  interno  e  externo  do  estabelecimento,  definindo  bem 
as  obrigações  de  cada  empregado,  que  submetterá  á  approvação 
da  Assembléa  geral. 

Art.  38.  A  Companhia  poderá  fazer  aos  presentes  estatutos 
quaesquer  emendas  em  additamentos  que  a  experiência  acon- 
selhar para  melhor  conseguir  seus  fins. 

G2 
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DECRETO  xN.*»  2.437  — de  5  de  Setembro  de  ISo^. 

Impõe  certas  obrigações  aos  Estabelecimentos  Bancários^  e  áê 
Companhias  e  Sociedades  anonymas. 

Hei  por  bem  ,  Usando  da  attribuiç5o  que  Me  confere  o  art. 
102  J5 12  da  Constituição  do  Impefio,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Os  Estabelecimentos  Bancários,  e  suas  Caixas 
íiliaes  e  Agencias  remetterão  no  primeiro  dia  de  cada  semana 
na  Corte  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  nas 
provincias  aos  respectivos  Presidentes,  hunia  demonstraçOo  das 
operações  que  tiverem  realisado  na  semana  anterior,  na  quat 
se  fará  especial  mencOo:  1.®  de  cada  huma  espécie  de  letras  ou 
valores  de  qualquer  natureza,  que  formem  o  seu  activo:  2.°  do 
estado  de  seu  capital ,  e  de  sua  reserva :  3.**  do  estado  do  seu 
fundo  disponivel  e  das  espécies  de  que  este  se  compõe:  ^i-.**  do 
movimento  de  sua  emissão,  se  a  tiver,  com  declaraçAo  da  quan- 
tidade emitlida,  com  especificação  de  suas  letras,  notas ,  ou  va- 
les, sua  serie,  e  \alores:  5.°  do  movimento  das  contas  cor- 
rentes, depósitos,  quantias  recebidas  por  empréstimo  e  quaesquer 
outras  operações  especiaes. 

Art.  2.°  As  Companhias  e  Sociedades,  que  funccionarem 
fora  do  Municipio  da  Corte,  remetterão  em  duplicata  a  demons« 
traçâo  acima  exigida,  devendo  hum  exemplar  ser  logo  enviado 
ao  Presidente  da  província,  e  o  outro,  por  intermédio  d*este,  á 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Ari.  S,""  As  obrigações  impostas  pelo  presente  Regula- 
mento aos  Estabelecimentos  Bane  arios,  ficâo  extensivas  a  quaes- 
quer Companhias  ou  Sociedades  anonymas  existentes  no  Império, 
suas  filiaes  ou  agencias,  que  deveráo  remetter  mensalmente  seusi 
balancetes  e  demonstração  de  suas  operações;  e  no  tempo  compe- 
tente o  relatório  de  suas  Gerências  ou  Directorias. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cineoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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DECRETO  N.^  2.458  — de  6  de  Setembro  de  1859. 

Regularisa  o  serviço  da  distribuição  ordenada  pelo  Decreto 
w/  1  do  1."  de  Janeiro  de  1838  dos  exemplares  im- 
pressos dos  actos  do  Poder  Legislativo  Geral,  e  do  Governo 
Geral, 

Hei  por  bem  que  se  observe  o  seguinte: 

Art.  1.**  A  remessa  dos  exemplares  dos  actos  do  Poder 
Legislativo  Gernl,  e  os  do  Governo  Geral  de  que  tratao  os 
arts.  l.^  16  e  17  do  Decreto  n.*»  1  do  1."  do  Janeiro  de  1838 
ficará  a  cargo  da  administração  da  Typographia  Nacional,  sob 
íiscalisação  dos  Chefes  das  respectivas  Secretarias  de  Estado. 

Art.  2.°  Para  o  bom  desempenho  do  serviço  estabelecido 
no  artigo  antecedente  os  Chefes  das  Secretarias  de  Estado  forne- 
cerão ao  Administrador  da  Typojíraphia  Nacional  huma  nota 
das  Repartições  e  Autoridades,  aquém  deva  ser  feita  a  remessa, 
|-  com  declaração  do  numero  de  exemplares  impressos,  que  fôr 

ij  suíliciente. 

O  Administrador  da  Typographia  Nacional,  á  proporção 
que  se  fôr  effectuando  a  inipressào  dos  referidos  actos,  entregará 
no  Correio  da  Corte  o  numero  de  exemplares,  que  tiverem  de 
ser  enviados,  na  forma  da  referida  nota. 

Esta  entrega  será  acompanhada  de  três  relações  do  mesmo 
theor  por  elle  assignadas,  das  quaes,  depois  de  devidamente 
conferidas,  e  com  o  competente  recibo,  huma  ficará  no  Archivo 
da  Repartição  do  Correio,  a  segunda  no  poder  do  Administrador 
para  sua  descarga,  e  a  ultima  remettida  ao  respectivo  Chefe  da 
Secretaria  de  Estado ,  afim  de  que  se  facão  em  tempo  as  com- 
municações  e  diligencias  marcadas  pelos  arts.  17  c  19  do  citado 
Regulamento  n.M  do  1.°  de  Janeiro  de  1838. 

Art.  3.°  Nas  Províncias  se  seguirá  a  mesma  regra  acima 
estabelecida,  sendo  a  remessa  feita  pelos  Secretários,  observan- 
do-se  em  tudo  o  mais  o  Regulamento  n.**  1  do  1.°  de  Janen'o 
de  1838. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  c  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado, 
encarregado  interinamente  da  Repartição  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  era  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincocnta 
c  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


(  Wi.  ) 
DECRETO  N.«  2.459  —  de  6  do  Setembro  d«  1839. 

Extingue  os  lugares  de  Ajudantes  dm  Inspectores  de  Saúde 
dos  portos  das  Províncias  da  Bahia,  Pernambuco,  Ma'- 

ranhãOy  Pará,  e  S.  Pedro. 

Hei  por  bem  Exiinguir  os  lugares  de  Ajudantes  dos  Ins- 
pectores de  Saúde  dos  portos  das  Provindas  da  Bahia,  Pernam- 
buco, Maranhão,  Pará,  e  S.Pedro,  creados pelo  art.  2. •  do  Re- 
gulamento da  Inspecção  de  Saúde  dos  portos,  que  baixou  con> 
o  Decreto  n."  2.409  de  27  de  Abril  do  corrente  anno. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Mou  Conselho,  Presi* 
dente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  de  Estada 
dos  Negócios  do  Fazenda,  encarregado  interinamente  dos  do 
Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoeata 
c  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras. 


DECRETO  N.°2.460  — de  10  de  Setembro  de  1859. 

Eleve  á  duzentos  mil  réis  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadêa 
da  Cidade  de  Barbacena  da  Provinda  de  Minas  Geraes, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  Único.  Fica  elevada  a  duzentos  mil  réis  o  orde- 
nado do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Cidade  de  Barbacena  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


(  495  ) 

DECRETO  N.  2,461  — de  10  de  Setembro  de  1839. 

Ele})a  a  oito  companhias  o  Batalhão  de  Infantaria  numero 
vinte  quatro  da  guarda  Nacional  da  Provinda  do  Rio 

de  Janeiro . 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  do  Rio 
de  Janeiro ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  elevado  a  oito  companhias  o  Bata- 
lhão de  Infantaria  numero  vinte  e  quatro  da  Guarda  Nacional» 
areado  com  o  numero  de  seis  companhias  no  Municipio  de  Iguas- 
sú  da  Província  do  Rio  de  Janeiro :  e  revogado  nesta  parte  o 
Decreto  numero  mil  e  trinta  e  três ,  de  quatorze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta  e  dois, 

Jo3o  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dez  de  Setembro  de  mil  (»ito  centos  e  cincoenta  e nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.*  2.462— de  10  de  Setembro  de  1859. 

Crm  duas  Companhias  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional 

da  reserva  nas  Freguezias  de  Muaná,   e  Sanèo 

António  de  Chaves  da  Provinda  do  Pará. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Pará; 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.**  Fica  creada  em  cada  huma  das  Freguezias  de 
Muaná,  e  Santo  António  de  Chaves  da  Província  do  Pará, 
huma  Companhia  avulsa  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  do 
serviço  da  reseiTa. 

Ari.  â."*  As  referidas  Companhias  terão  as  suas  paradas 
nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda, na  forma  da  Lei. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  o  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


(  496  ) 

DECRCTO  N.«  2.463  — de  14  de  Setembro  de  18o9. 

Determina  que  as  acções  de  Companhias  só  sejào  recebidas 
êomo  garantia  das  emissões  dos  Bancos  rpelo  computo 

das  entradas  realisadas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.**  As  acções  de  Companhias  que  na  forma  dos  De- 
cretos n.°»  1.971  de  31  de  Ajçosto,  2.005  de  24  de  Outubro, 
2.021  de  11  de  Novembro,  2.035  de  25  de  Novembro  do  anno 
de  1857,  2.111  de  27  de  Fevereiro  e  2.140  de  3  de  Abril  do 
anno  de  1858,  servirem  de  garantia  às  emissOes  concedidas  às 
sociedades  anonymas  denominadas  Banco  Commercial  e  Agrícola^ 
Banco  da  Província  do  ílio  Grande  do  Sul,  Novo  Banco  de 
PernambiicOy  Banco  do  Maranhão,  Banco  Bural  e  Hypothe- 
varioy  e  Banco  da  Bahia,  em  quanto  não  se  realisar  o  seu  valor, 
podem  ser  applicadas  a  esse  fim  unicamente  pelo  computo  das 
entradas  que  se  houverem  effectuado. 

Art.  2.°  Os  Bancos  de  que  trata  o  artiíço  antecedente,  suas 
caixas  íiliaes  e  agencias,  que  houverem  emittido  bilhetes  á  vista, 
e  ao  portador  sobre  garantia  das  acções  de  Companhias,  a  que 
se  referem  seus  estatutos,  por  quantia  maior  do  que  a  que  tiverem 
realisado  seus  accionistas,  serão  obrigados  a  restringir  a  res- 
pectiva emissão  dentro  do  prazo  de  oito  dias  ao  computo  de- 
terminado pelas  entradas  eiíectuadas,  sob  pena  de  ficarem  sujeitos 
ao  que  dispõe  o  art.  10  do  Decreto  n."  575  de  10  de  Janeiro 
de  1849. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidenle  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


l  497  ) 
DECRETO  N.«  2.46i  — de  17  de  Setembro  de  1859. 

Eleva  á  categoria  de  Batalhão  a  primeira  Seecão  de  Bata" 

Ihão  da  reserva  da   Guarda  Nacional  da 

Provinda  de  Minas  Geraes, 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão  com 
quatro  companhias,  e  a  designanção  de  doze,  a  primeira  Secção 
de  Batalhão  da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Minas 
Geraes;  e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero  mil  e  dese- 
nove  de  vinte  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  dous. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
desesete  do  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.«  2,465  — de  17  de  Setembro  de  1859. 

Declara  que  os  Agentes   de  leilões  não  estão    inhihidos  de 
vender  em  almoeda  bens  de  raiz  ou  outros  effeitos  não 

commerciaes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Dnico,  O  artigo  dezoito  do  Regimento,  mandado 
observar  pelo  Decreto  numero  oitocentos  cincoenta  e  oito,  de 
dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum,  não 
inhibe  aos  Agentes  de  leilões  a  venda  em  almoeda  de  bens  de  raiz 
ou  de  outros  effeitos  não  commerciaes,  de  que  forem  competen- 
temente encarregados,  huma  vez  que  taes  vendas  fiquem  sujeitas 
ás  disposições  do  Direito  Civil ,  que  regem  as  rendas  particulares. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
aos  dezesete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
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DECRETO  N.*»  2.466  —  de  21   de  Setembro   de  1859. 

Deroga  o  Decreto  numero  mil  quinhentos  e  trinta  e  hum  de 
dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  relati- 
vamente ao  visto  dos  passaportes  dados  á  estrangeiros  para 
viajarem  dentro  do  Império. 

Hei  por  bem  para  execução  da  Lei  numero  duzentos  se&- 
isenta  o  hum  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  hum,  e  em  virtude  do  artigo  cento  e  dous  paragrapho  doze 
da  Constituição  do  Império;  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  O  visto  dos  passaportes  dados  á  estrangeiros  para 
viajarem  de  huma  Província  para  outra,  ou  dentro  delias,  será 
da  exclusiva  competência  dos  Chefes  de  Policia,  Delegados  e 
Subdelegados. 

Art.  2."  Fica  nesta  parte  derogado  o  Decreto  numero  mil 
quinhentos  e  trinta  e  hum  de  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  hum  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove» 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.^  2 ,  467 — de  21  de  Setembro  de  1859. 

Crêa  huma  Secção  da  Giuirda  Nacional  da  reserva  nas  Pregue* 
zias  de  Atibaia ,  Nazareth ,  e  Santo  António  da  Cachoeira^ 

da  Provinda  de  S,  Paulo.  ^ 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província  de  São 
Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Fica  creada  nas  Freguezias  de  Atibaia,  Nazareth, 
e  Santo  António  da  Cachoeira  da  Província  de  S.  Paulo  huma 
Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de  duas  Companhias,  com 
a  numeração  de  decima  do  serviço  da  reserva;  e  revogado  o 
Decreto  numero  mil  dusentos  e  trinta  e  quatro  de  vinte  oito 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  três  na   parte, 
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em  que  creou  naquellas  Freguezias  huma  Companhia)  e  huma 
Secção  de  Companhia  avulsa. 

Art.  ít,"  A  referida  Secção  de  Batalhão  lerá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província, 
na  forma  da  Lei. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  hum  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
nove ,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.»  2.468  —  de  21  de  Setembro  de  1859. 

Eleva  á  categoria  de  Batalhão  de  quatro   Companhias,  a  de- 
cima Secção  de  Batalhão  ^  da  reserva  da  Guarda  Na- 
cional da  Provinda  de  São  Paulo. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provincia  de  São 
Paulo ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art  Único.  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão,  de 
quatro  Companhias,  com  a  designação  de  terceiro  da  reserva, 
a  decima  Secção  de  Batalhão  do  mesmo  serviço,  creada  no  Mu- 
nicípio da  Cidade  de  Mogy-mirim  da  Provincia  de  S.  Paulo,  e 
revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero  mil  quatrocentos  e  no- 
venta e  nove  de  vinte  três  de  Dezembro  e  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e  quatro. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  hum  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  tri- 
gésimo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa   da  Cunha  Pamnaguá. 
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DECRETO  N.°  2.469— de  21  de  Setembro  de  1859. 

Eleva  a  seis  companhias  o  Batalhão  de  Infantaria  numero 
trinta  e  cinco   da  Guarda  Nacional    da 
Provinda  de  5.  Paulo. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provinda  de  S. 
Paulo ,  Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  seis  companhias  o  Batalhão 
de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo, 
creado  com  o  numero  de  quatro  companhias,  e  revogado  nesta 
parte  o  .Decreto  numero  mil  e  seiscentos  e  trinta  e  cinco ,  de 
doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  hum  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove , 
trigésimo  oitavo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá 
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DECRETO  N.°  2.470  — de  21  de  Setembro  de  1859. 

Crea  mais  hum  Corpo  de  Cavallaria  da  Guxirda  Nacioual 

nos  Districtos  de  Cruz  Alta^  e  5.  Miguel  da  Provinda 

de  5.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,   Hei  por  bem  Decretar  o  st^uintec 

Art.  1.°  Fica  creado  nos  Districtos  de  Cruz  Alta  e  S. 
Miguel  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul" mais 
hum  Corpo  de  Cavallaria  de  quatro  Companhias,  com  aMe- 
signação  de  quarenta  do  serviço  activo. 

Art.  2.°  O  referido  Corpo  terá  a  sua  parada  no  lugar  qu^ 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  L^i. 

João  Lustosa  da  Ctmha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  hum  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove^ 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Impeijador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


(501) 
DECRETO  N.<>  2.471— de  24  de  Setembro  de  1869. 

Créa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  nos  Termos 
reunidos  de  Piracuruca  e  Pedro  Segundo ,  na  Provinda 

do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único  Fica  creado  nos  termos  reunidos  de  Piracu- 
ruca e  Pedro  Segundo,  na  Província  de  Piauhy,  o  liij^ar  de  Juiz 
Municipal  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

João*  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Joào  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá, 


DECRETO  N,°  2.472— de  24  de  Setembro  de  1859. 

Créa  no  Termo  de  Cunha,  da  Provinda  de  S.  PaulOy  o  lugar 

de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Haverá  no  Termo  de  Cunha,  da  Provincia 
de  S.  Paulo,  hum  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  dos  Orphaõs. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigési- 
mo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


(  502  ) 
DECRETO  N.»  2.473  —de  24.  de  Setembro  de  18S9. 

1 

Dá  nova  forma  aos  escripíos  ou  billietes  da  Alfandega. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelas  Leis  n.''  369  de  i8 
de  Setembro  de  1845  art.  30,  e  n.°  514  de  28  de  Outubro  de 
1848  art.  46;  Hei  por  bem  ordenar  que  nas  Alfandegas,  do 
Império  se  observem  as  seguintes  disposições: 

Art.  l.*  O  bilhete  da  Alfandega  será  escripturado  em 
fórma  mercantil,  segundo  o  modelo  annexo,  e  deverá  declarar : 

1.**  O  lugar  em  que  fôr  passado,  e  onde  se  ha  de  effectoar 
o  pagamento,  o  qual  será  sempre  a  praça  em  que  estiver  situada 
a  Alfandega; 

2.°    A  data; 

3.**    A  somma  que  se  deve  pagar,  e  em  que  espécie  de  moeda; 

4.*^    A  época  prefixa  do  pagamento; 

5.*»    A  causa  da  obrigação; 

6.°  O  nome  do  assignante  da  Alfandega  que  deve  paga-lo,  e 
que  o  pagamento  será  feito  ao  portador. 

Art.  2.°  O  bilhete  da  Alfandega  será  de  valor  nunca  menor 
de  hum  conto  de  réis,  e  de  prazo  de  quatro  mezes,  e  não  poderá 
ser  admittido  senão  pela  metade  da  importância  dos  direitos  de 
consumo  das  mercadorias  mencionadas  no  despacho. 

Art.  3.**  O  premio  do  bilhete  da  Alfandega  se  regulará 
pela  (axa  dos  descontos  no  Banco  do  Brasil  e  suas  Caixas  fíliaes, 
e,  onde  não  as  houver,  pela  dos  Bancos  legalmente  estabeleci- 
dos e  suas  Caixas  íiliaes  ou  Agencias. 

§  1.°  Nos  lugares  onde  não  existirem  taes  Companhias,  suas 
Caixas  filiaes  ou  Agencias ,  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, ouvidas  as  Gommissões  administradoras  das  respectivas 
praças  ou  Negociantes  dignos  de  conceito,  fixará  no  principio 
de  cada  semana  a  taxa  do  premio,  que  sempre  será  igual  á  dos 
descontos  das  letras  e  títulos  commerciaes  de  primeira  ordem. 

§  2."  O  premio  de  que  trata  este  artigo  começará  a  vencer-se 
da  data  do  bilhete,  e  a  sua  importância,  accrescentada  á  somma 
dos  direitos  devidos,  constituirá  o  valor  do  bilhete. 

§  3.*'  Na  falia  de  pagamento  o  premio  do  bilhete  será  de- 
vido na  razão  dupla,  a  contar  da  data  do  vencimento,  ficando 
além  disso  o  assignante  sujeito  á  pena  da  Lei,  e  a  proceder-se 
contra  elle  eseus  fiadores  na  fórma  da  legislação  fiscal. 

Art.  4.°  O  bilhete  da  Alfandega  será  firmado  pelo  assig- 
nante, e,  no  caso  de  ausência ,  por  seu  procurador  especialmente 
constituído  para  este  fim,  e  recebido  pelo  Thesouí  eiró  da  Alfan- 
dega, na  occasião  do  pagamento  do  despacho,  por  conta  dos 
respectivos  direitos  nos  termos  do  art.  2.° 

}$  1.*  Os  bilhetes  da  Alfandega  não  poderão  ser  recebidos 
sem  que  tenhão  pago  o  sello  que  íôr  devido. 
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§  2.°  O  Thesoureiro  da  Alfandega  he  responsável  pela  fórma 
do  bilhete,  pela  veracidade  da  firma  do  assignante,  e  pela  falta 
de  pagamento  do  selio  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente. 

Art.  5.*  O  fiador  do  assignante  da  Alfandega  que  satisfizer 
a  importância  dos  bilhetes  por  este  passados,  ficará  pelo  facto 
do  pagamento  subrogado  desde  logo  em  todos  os  direitos , 
acções  e  privilégios  que  competem  á  Fazenda  Publica,  em  vir- 
tude das  Leis  e  Regulamentos  fiscaes  a  respeito  de  taes 
titulos, 

Art.  6.°  O  presente  Decreto  terá  effeito  no  Município  da 
Corte,  e  Províncias  três  dias  depois  da  sua  publicação  nos  pe- 
riódicos em  que  se  publicão  os  actos  ofiiciaes. 

Art.  7.°  Continuão  em  vigor  o  Alvará  de  13  de  Novembro 
de  1756  §  22,  o  Capitulo  15  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  o  art.  47  das  disposições  preliminares  da  Tarifa  man- 
dada observar  por  Decreto  n.**  1.914.  de  28  de  Março  de  1857, 
as  disposições  do  titulo  16  parte  l.*"  do  Código  Commercial, 
e  mais  legislação  na  parte  que  fôr  applicavel  aos  bilhetes  da 
Alfandega,  e  não  se  oppozer  ás  disposições  dos  artigos  antece- 
dentes; revogadas  as  do  art.  102  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836  e  todas  as  mais  que  lhe  forem  contrarias. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


Modelo  de  hum  bilhete   de  aiísig^nante  da 

Alfaudeg^a^  a  que  sie  refere  o  Decreto 

u.**  S*4:93  dejuta  data. 


;  Rio  de  Janeiro...  .de de Rs 

Premio # 

Ao  portador  deste  pagarei  no  dia. . .  .de de 

a  quantia  de  Rs., importância  da  metade  dos  direito  de 

consumo  de  mercadorias  despachadas  na  Alfandega  desta  cidade, 
e  do  premio  correspondente  de.,.,  por  %*  ficando  sujeito,  no 
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caso  de  falta  de  pagamento,  ao  premio  na  razão  dupla,  na  forma 
do  art.  3.'»  S  2.°  do  Decreto  n.*»  2.473  de  24  de  Setembro  de 
1859. 

O  assignante. 


•  • 


iV.  ^.  Na  divisão  do  capital»  e  no  calculo  do  premio  do 
bilhete  se  evitarão  as  fracções. 

* 

Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Setembro  de  1859. — Angelo  Mo* 
niz  da  Silva  Ferraz. 


DECRECTO  N.°  2.474— de  24  de  Setembro  de  1859. 

Estabelece  novas  regras  para  o  calculo  e  cobrança  da  arma- 
zenagem das  mercadorias  depositadas  nas  Alfandegas  do 
ImperiOy  e  do  imposto  de  expediente  de  géneros  nacionaes  e 
estrangeiros  navegados  com  carta  de  guia ;  e  torna  extensiva 
ás  Alfandegas,  Mesas  de  Consulado  e  de  Kendas  e  outras 
estações  fiscaes  a  Tabeliã  de  emolumentos  annexa  ao  Decreto 
n.*  348  de  19  de  Abril  de  de  1844  na  parte  relativa  a  cer- 
tidões e  buscas. 

Hei  por  bem.  Usando  da  autorisação  concedida  nas  Leis 
n.«  369  de  18  de  Setembro  de  1845,  art.  29,  e  n.°  514  de 28 
de  Outubro  de  1848,  art.  46,  determinar  o  seguinte: 

Art.  1.*"  Nenhum  geneio  ou  mercadoria,  entrado,  reco- 
lhido ou  depositado  nos  armazéns  pertencentes  ás  Alfandegas  e 
sob  sua  administração,  qualquer  que  seja  sua  procedência  ou 
origem,  será  isento  de  armazenagem,  á  excepção  dos  seguintes  : 

!.•  Os  que  gozão  de  franquia  de  direitos  em  virtude  do 
art.  20,  §§  1.°,  4.*,  5.**  e  7.**  das  disposições  preliminares  da 
tarifa  em  vigor. 

2.°  Os  importados  por  conta  do  Governo,  de  qualquer  ad- 
ministração geral  ou  provincial,  para  serviço  publico  ,  ou  por 
conta  de  estabelecimentos  públicos  que  gozarem  de  franquia  de 
direitos . 

3.'*  Os  apprehendidos,  no  caso  de  ser  adjudicado  aos  appre- 
hensores  o  seu  producto. 

4.**  Os  sobresalentes  dos  navios,  até  seismezesde  estada  ou 
deposito,  vencidos  os  quaes  se  observará  o  disposto  nos  artigos 
seguintes : 
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Art.  S.*  A  armazenagem  será  calculada  e  cobrada  sobre 
a  importância  dos  direitos  de  consumo  a  que  forem  sujeitas 
as  mercadorias  depositadas^  observando-se  as  seguintes  regras : 
1.*  Conceder*se-ha  ás  mercadorias  contempladas  na  Tabeliã 
junta  trinta  dias,  e  ás  demais  sessenta  de  estada  livre,  contados 
da  data  da  sua  descarga. 

2.»  Vencido  o  prazo  de  estada  livre,  e  permanecendo  as 
mercadorias  em  deposito,  a  armazenagem  será  calculada  e  co- 
brada na  forma  da  Legislação  em  vigor  por  cada  mez,  até  ao 
dia  de  seu  despacho,  do  modo  seguinte : 

Da  data  da  descarga  até  seis  mezes  na  razão  de  1  por  7o* 

Pa  mesma  data  até  1  anno 1 1  Vo 

»         »  15  mezes 2  7o 

»         »  18    »     2 1  7o 

»         »  21     D     3  «/o, 

»         »  2  annos ^^7» 

Por  todo  o  tempo  excedente  a  2  annos.  4  7o 
§1.®  ExceptuSo-se  desta  regra  as  pedras  e  metaes  preciosos 
em  bruto,  barra  ou  pinha,  preparados  em  obra  ou  em  moeda, 
cuja  armazenagem,  vencidos  os  primeiros  oito  dias  de  sua  des- 
carga, que  se  considerão  livres,  será  cobrada  na  razão  de  1  7o 
do  seu  valor  por  cada  mez  de  estada. 

2.*"  As  mercadorias  e  objectos  que  goz3o  de  franquia  de 
direitos,  que  não  estiverem  comprehendidos  nas  disposições  do 
art.  l."",  os  quaes  ficarão  sujeitos  á  armazenagem  desde  a  data 
de  sua  descarga  ou  deposito. 

Art.  3.®  As  mercadorias  de  que  trata  o  art.  2.*»§  1.**  serão 
recolhidas  a  huma  casa  forte,  logo  que  seus  donos,  ou  consig- 
natários, ou  capitães  dos  navios  em  que  forem  importadas,  as 
houverem  indicado  no  acto  da  descarga. 

Art.  4.**  Do  carregamento,  sobresalentes  e  objectos  per- 
tencentes ao  equipamento  e  serviço  de  navios  arribados,  será 
cobrada  armazenagem  na  forma  do  Decrecto  n.**  728  de  9  de 
Novembro  de  1850,  na  razão  de  80  réis  por  tonelada  de  ar- 
quiação. 

Art.  5.®  As  mercadorias  que  actualmente  permanecem  em 
depósitos  nos  armazéns  das  Alfandegas  ficarão  sujeitas  á  arma- 
zenagem marcada  pelo  art.  2.*  dous  mezes  depois  da  data  da 
publicação  do  presente  Decreto,  no  Município  da  Corte  e  Pro- 
víncias, nas  folhas  que  costumão  publicar  os  actos  oíficiaes. 

Art.  6.*  Da  data  do  pagamento  do  despacho  até  á  sahida 
da  mercadoria,  caso  esta  se  demore  nos  armazéns  ou  depósitos 
por  mero  interesse,  negligencia  ou  culpa  da  pessoa  que  a  tiver 
despachado,  a  armazenagem  será  cobrada  na  razão  de  47c » 
calculados  sobre  a  importância  dos  direitos  respectivos,  se  a  de- 
mora fór  além  de  8  dias,  ficando  deste  modo  rcstricto  o  prazo 
marcado  pelo  art.  15  do  Decreto  n.^  1.385  de  26  de  Abril 
de  Í854. 
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No  caso,  pofém^  de  ter  a  ^mora^  «  jaito  éd  raq^tivo 
Inspector,  devida  a  embaraços  indqfiendentes  de  ImsId  oa  wn^ 
tade  do  despachante,  não  terá  lagar  ooltfwçã  algttttia  de  dae^ 
mazenagem  correspondente  ao  tempo  da  denMMra. 

Art.  7.^  Os  géneros  ou  mercadorias  por  dasfauAiar,  ou 
despachadas  a  bordo  e  sobre  agua,  que  a  reqnerimmilõ  áiB 
partes  e  por  consentimento  dolnspectcnr  tiverem  de  transitar 
ou  sahir  pelos  armazéns»  depósitos  oa  portos  das  Alfandegas^ 
e  ahi  se  demorarem  por  mais  de  três  dias,  pageitfio,  além  úo 
expediente,  na  forma  do  art.  231  do  Regulamento  de  S2  de 
Junho  de  1836,  armazenagem  na  razão  de  47»  sobre  os  res- 
pectivos direitos  de  consumo,  de  conformidade  com  o  artigo 
antecedente. 

Art.  8.°  A  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.**  348  de  19  de 
Abril  de  1814,  marcando  os  emolumentos  que  se  devem  perceber 
na  Secretaria  de  Fazenda,  regerá  em  todas  as  Alfandegas,  Mesas 
do  Consulado  e  de  Rendas,  e  qaaesquer  outras  eslaigões  fiscaes 
no  que  diz  respeito  ás  certidões  e  buscas. 

Art.  9.*"  O  expediente  de  géneros  nacionaes  será  percebido 
de  todos  os  productos  da  agricultura  e  otijectos  de  manufaitora 
nacional,  com  as  seguintes  excepções: 

l.*"    Gado  vaccum,  lanígero,  caprino  e  suino. 

2.*    Aves  de  qualquer  espécie. 

d."    Legumes,  farináceos  ou  cereaes  de  qualquer  qualidade^ 

4.*    Frutas  seccas  ou  frescas  de  qualcpier  espécie* 

5.*  Carne  de  qualquer  qualidade,  verde,  secca»  salgada»  eoi 
salmoura  ou  ensaccada,  toucinho  e  gorduras. 

6."^    Peixe  fresco,  ou  secco  salgado,  ou  em  conserva. 

7.*    Sal  commum. ' 
Art.  10.    O  expediente  das  mercadorias  navegadas eom earta 
de  guia  será  cobrado  em  todas  as  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 
unicamente  das  que  se  transportão  de  Portos  de  humas  para  os 
de  outras  Províncias. 

§  Unieo.  Esta  dispo^ção  nao  deroga  as  dos  Regidaiiientos 
de  30  de  Maio  e  22  de  Junho  de  1836,  na  parte  relativa  ao 
despacho  e  físcalisação  das  que  gozarem  de  isenção  do  límposto 
de  expediente  em  virtude  do  disposto  no  presente  artigo. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho, «Seoador 
do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  ePresíd^ite  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Se« 
tembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigeiâmo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  faiperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  JFemijs. 
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TabeUa  a  que  0e  refere  e  art.  9.""  do  Deereto 

n.*  li.AV^A  de^ta  data. 

Aço  em  yergainha,  vergalhão,  barra  oa  em  bruto» 

Adaellas. 

Aguardente. 

Alabastro,  mármore,  porfido,  pederneiras ,  pedra  de  cantaria 
ou  de  granito  bruto,  em  obras,  simplesmente  serradas  ou 
em  ladrãhos.     ? 

Alambiques ,  cilindros ,  capsulas  e  outros  apparelhos  para 
machinas. 

Alcatrão. 

Alhos. 

Alpiste  ou  painço. 

Alvalade. 

Amarras  e  amarreías. 

Amendoim. 

Ancoras,  ancorotas  e  fateixas. 

Archotes  de  esparto  e  semelhantes. 

Arê&de  moldar  e  outras. 

Arroz. 

Azeite  e  óleos  de  qualquer  espécie. 

Azeitonas. 

Azem  ou  zinco,  em  ht^úOf  ou  em  laminas,  ou  folhas. 

Azulejos. 

Bacalháo  peixe  páo  ,  e  outros  peixes  seccos  ou  salgados  ou 
em  conserva. 

Balas  ardentes  e  outros  artíâeios  de  guerra. 

Banha  ou  unto  de  porco. 

Barrilha. 

Batatas  de  qualquer  qualidade. 

Brèo,  resina  de  pinho  ou  terebintina. 

Caça  de  qualquer  qualidade. 

Caixas  e  bahus  de  qualquer  qualidade. 

Cal  de  pedra  e  semelhantes. 

Canos  de  chumbo    ou  de  ferro  para  aqueductos. 

Carne  secca,  em  salmoura,  fumada  e  de  qualquer  modo  pre-- 
parada. 

Carros  e  outros  vehiculos  de  conducçâo ,  e  qualquer  qua- 
lidade, para  pessoas  ou  mercadorias,  e  seus  pertences. 

Carvão  de  pedra  ou  vegetal. 

Cascas  de  qualquer  qualidade. 

Cebolas. 

Cera  em  gamellas  ou  em  bruto. 

Cereaes   de  qualquer  qualidade* 

Cerveja»  cidra  e  outras  bebidas  fermentadas. 

Charutos  e  cigarros . 

Chouriços»  paios  e  quaesquer  carnes  ensacadas. 
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Chumbo  em  barra  oci  em   lençol  e  em  obras  grossas. 

Cimento  romano  ou  do  Portland  e  semelhantes. 

Cobre  em  bruto  ou  em  folhas,  ou  em  laminas. 

Conservas  alimentícias. 

Cordoalha  de  qualquer  espécie. 

Correntes  e  amarras  de  ferro. 

Cortiça  em  bruto  ou  em  rolhas. 

Couros  e  pelles  de  qualquer  qualidade  em  bruto  ou  em 
cabello,  solas,    atanados  e  quaesquer  obras   destas  matérias. 

Cravo  de  ferrar  e  de  tonoaria. 

Cré. 

Crina  animal  ou  vegetal. 

Drogas  de  qualquer  qualidade  e  líquidos  medicinaes. 

Enxofre. 

Espoleta  de  qualquer  qualidade. 

Estanho  em  barras,  chapa  ou  verguinha  ou  em  obras  grossas. 

Esteiras  de  qualquer  qualidade. 

Estopa. 

Farello  e  restolho. 

Farinha  de  trigo,  de  centeio,  de  avêa,  e  semelhantes. 

Feijão,  favas  e  lentilhas. 

Feno,  palha  de  avêa,  e  quaesquer  forragens. 

Ferro  em  barra ,  chapa ,  linguados  e  de  qualquer  modo, 
em  bruto  y  em  obras  grossas  ou  ínutilisadas  e  velhas  para 
fundir  em  metralha,  prelos  e  seus  pertences. 

Folha  de  Flandres  em  laminas. 

Folhas,  flores  e  raízes  de  qualquer    espécie. 

Folies  para  ferreiros  e  semelhantes. 

Frutas  frescas,  seccas,  e  de  qualquer  outro  modo  conser- 
vadas. 

Fumo. 

Garrafas  vasias  de  vidro  ordinarlOi  em  gigos  ou  em  cestos. 

Gesso,  giz  e  greda. 

Gorduras  de   qualquer  qualidade^  | 

Guano. 

Junco,  rota  ou  rotim. 

Latão  em  folhas,  ou  em  bruto,  Ou  em  obras  grossas. 
Legumes  de  qualquer  qualidade.^ 
Licores. 

Línguas  seccas ,  ou   em    salm^oura,  e  em  geral  quaesquer 
despojos  de  gado,  seccos  ou  emt  salmoura. 
Líquidos  de  qualquer  espécie. 

Louça  ordinária,  de  barro,  pó*  de  pedra  e  semelhantes. 
Lousas  e  ardósias  em  bruto  ou.   em  ladrilhos. 
Machados,  foices,  pás,  e  enc^/iddas  de  qualquer  qualidade. 
Machinas  e  instrumentos    próprios   para  lavrar  a   terra  e 
para  quaesquer  fabricas,  navio  s  ou  estradas  de  ferro. 
Madeira  de  qualquer  qual  idadç ,  em  bruto  ou  em  obras 


\ 
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grossas  de  carpinteiro^  segeiro  ou  polieiro  e  semelhantes»  baldes 
celhasy  tinas,  cascos  e  outros  objectos  do  mesmo  género. 

Manteiga. 

Marfim  em  bruto. 

Massas  alimentícias. 

Milho. 

Mós  para  moinhos  ou  rebollos. 

Ochres  de  qualquer  qualidade. 

Palha  de  qualquer  qualidade,  esparto,  piassaba,   e  outras 
matérias  filamentosas,  em  bruto,  em  rama  ou  em  obras  grossas* 

Papel  ordinário,  de  embrulho  ou  semelhantes. 

Perfumarias. 

Potassa . 

Pregos  e  taxas  de  ferro. 

Presuntos  de  qualquer  espécie  ou  de  qualquer  modo  pre- 
parados. 

Queijos. 

Remos  e  croques. 

Sabão  de  qualquer  qualidade. 

Salitre. 

Sanguesugas . 

Sebo  ou  graxa  de  qualquer  espécie. 

Sellas,  Selins ,  lombilhos  e  arreios  de  qualquer  qualidade  e 
seus  pertences. 

Sementes. 

Tijolos  e  telhas  de  qualquer  qualidade. 

Tintas  preji^aradias  em  óleo,  em  massa  ou  em  pó  ,e  para  es- 
crever, impriíilir  ou  lithographar. 

TòuçinBo'.  ^         .'  •  .  ' 

Trapos,  ourelos  e  aparas  de  qualquer  qualidade. 

Ttemoços.  > 

velas  de  sebo,  de  composição  e  espermacete. 
«^Vjdcosip^ra  vidraças  e  clarabóias. 

Vimes  em  liaças  ou  molhos. 

Vinagre  ou  acido  acitoso. 

Vinhos  e  outras  bebidas  alchoolicas. 

Rio  de  Janeiro  em  24  dei  Setembro  de  1859  —  Angelo , 
Moniz  da  Silva  Ferraz.  f 
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DECRETO  N.*  2.475—  de  %h  de  Setembro  de  1859. 

Eleva  á  categoria  de  Batalhão,  a  Secção  de  Batalhão  da 

Guarda  Nacional,  creada  no  Municipio  de  S.  Ra/y- 

mundo  Nonato  na  Provinda  do  Piauhy. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Piauhy , 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Ârt.  1.®  Fica  elevada  á  categoria  de  Batalhão  de  seis  com- 
panhias a  Secção  de  Batalhão  da  Guarda  Nacional ,  creada  no 
Municipio  de  S.  Raymundo  Nonato  na  Província  do  Piauhy . 

Art.  3.^  O  referido  Batalhão  terá  a  parada  no  lugar  que 
fôr  designado  pelo  Presidente  da  Província. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
«ntendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigé- 
simo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.*»  2.476—  de  24  de  Setembro  de  1859 

Crea  mais  hum  Batalhão  de  seis  companhias   da  Guarda  Na- 
cional no  Municipio  de  S.  Raymundo  Nonato  na 

Provinda  do  Piauhy. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Piauhy, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.®  Ficacreado  mais  hum  Batalhão  de  seis  Companhias 
da  Guarda  Nacional  no  Município  de  S.  Raymundo  Nonato ,  na 
Província  do  Piauhy. 

Art.  2.^  O  referido  Batalhão  terá  a  parada  no  lugar  que 
fôr  designado  pelo  Presidente  da  Província. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conslho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


(Mt) 
IMBCaaBTO  N,^  a^rr-f-^de  26  de  Setembro  de  1859. 

Àir€  aa  MimtrQ  e  Secfetmioí  d^  Eãtado  do^  Negócios  da 
Justiça  hum.^^it^  ^tifij^í^iiieníar  da  gt4anlta  de  63:000^ 
réis  para  occorrer  ao  deficit  verificado  no  exercido  de 
tS58-^1859  ua9  verbas  constantes  da  Tabeliã  que  com 
este  haiixía. 

Tendo  ourido  o  Men  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem 
na  conformidade  do  paragrapho  segnrido  do  artigo  quarto  da 
Lei  nifmero  quinhentos  e  oitenta  e  noye  de  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Autorisar,  pela  Repartição  dos 
Negócios  da  lustiça,  o  credito  sopplementar  da  quantia  de  ses- 
senta e  Ires  contos  de  réis,  para  occorrer  as  despezas,  no  exer- 
cício de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  oito  a  mil  oitocentos 
e  cincoenta  e  nove,  das  verbas  constantes  da  Tabeliã  que 
com  este  baixa,  faxendo-se  a  distribuição  na  fórma  da  mesma 
Tabeliã,  e  devendo  esla  medida  em  tempo  competente  ser  le- 
vada ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Corn  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá, 


TabeUa  distributivfi  do  credito  (Mipplemeatar 

CMNAfsedido  |Mir  Decreto  desta  data  para  o 

exercício  de  tS58— 1850. 

S§  11.''  Capetla  Imperial  e  Cathedral  do  Rio 

de  Janeiro 5:000»000 

17.^  Corpo  Policial  da  Corte 6:000»000 

19.*  Conducção  e  sustento  de  presos 14:000»000 

20.  •  lUuminação  publica 38:000*000 

II      I  I  I        I  1 1   I  ■  w 

Réis  63:000!»000 
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Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  26  de 
Setembro  de  185». 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
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DECRETO  N.«  2.478— do  28  de  Setembro  de  18S9* 

Regula  a  maneira  de  se  verificarem  as  substituições  e  isençSeâ 

das  praças  de  pret  do  ExerdtOi 

Hei  por  bem  Determinar  que  nas  subsUtifíções  e  isenções 
das  praças  de  pret  do  Exercito,  que  ainda  não  houverem  com* 
pletado  o  tempo  a  que  forem  obrigadas,  se  observem  as  dispo- 
sições do  Regulamento  que  com  este  baixa,  assignado  por 
Sebastião  do  Rego  Barros,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se* 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  assim  6  tenha 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Indepen** 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sebastião  do  Rego  Barras* 


Bei;idaiiieiito  &  que  se  refere  o  Deereto 

detite  data« 


Art.  1.*  Para  que  as  praças  de  pret  do  Exercito  tenhão 
baixa  do  serviço  por  meio  de  substituição,  serão  indespensa- 
veis  as  seguintes  condições. 

Ari.  2.^  O  individuo  que  fôr  offerecido  como  substituto 
deve  ter  a  idade  que  pela  Legislação  se  exige  para  o  alistamen- 
to no  Exercito  como  voluntário,  a  conveniente  robustez  sem 
aquelles  defeitos  physicos  que  são  motivo  sufficiente  de  isenção. 

Art.  3.®  A  primeira  das  condições  exaradas  no  artigo  ante- 
cedente será  verificada  á  vista  de  certidão  de  idade  acom-> 
panhada  de  documento  que  prove  a  indentidade  de  pessoa, 
justificação  feita  perante  a  autoridade  competente;  ou  escusa 
do  ^serviço  militar,  quando  o  individuo  que  fOr  offerecido  tiver 
servido  no  Exercito.  A  aptidão  para  o  serviço  de  Exercito 
será  verificada  em  inspecção  de  saúde,  e,  na  falta  de  documento 
legal,  a  idade  será  arbitrada  pelo  Ajudante  General  do  Exercito 
na  Corte,  o  pelos  Presidentes  nas  Províncias  onde  não  houver 
Gommandante  de  Armas. 

Art.  á.*"  O  substituto,  quando  não  seja  isento  do  serviço» 
será  obrigado  a  servir  por  si,  além  do  tempo  complementar 
da  praça  substituída,  aqiielle  que  na  Ligislação  em  vigor  está 
Decretado  para  os  voluntários;  gozando  neste  caso  das  vanta- 
gens do  moio  soldo,  e  do  premio  de  engajamento. 
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Art.  S."  PoderSo  ser  aceitos  como  substitatos  os  estran- 
geirosy  huma  vez  que  conheção  a  lingaa  nacional. 

Art.  e.""  Não  seVá  admittido  como  substituto  o  individuo 
que,  em  virtude  de  sentença,  houver  soffrido  a  pena  de  prisão 
eom  trabalho  por  seis  ou  mais  annos. 

Art.  7.**  Quando  o  substituto  tenha  de  deixar  o  serviço 
para  responder  por  crime  que  haja  commettido  antes  do  seu 
engajamento»  o  substituído  será  obrif^ado  a  completar  o  tempo 
qne  iUtar;  podendo  porém  apresentar  novo  substituto. 

Art.  8."*  As  praças  do  Exercito  não  serão  aceitas  como 
substitutas,  sem  que  previamente  hajão  obtidq  escusa,  embora 
tenhão  completado  o  seu  tempo  de  serviço. 

Art.  9.^  O  substituto  he  somente  obrigado  ao  tempo  com- 
plementar da  praça  substituida,  não  se  levando  porém  em  conta 
aos  que  não  tiverem  sido  militares  os  primeiros  seis  mezes,  nos 
quaes  serão  considerados  recrutas. 

Art.  10.  Os  substitutos  terão  todas  as  vantagens  e  ónus 
das  praças  substituídas  com  as  seguintes  restricções:  1.*  não 
gozarão  de  soldo  dobrado  ;  2.^  não  terão  accesso  ao  posto  de 
official  quando  sejão  estrangeiros ;  3.^  serão  recebidos  na 
qualidade  de  soldados  quando  tiverem  de  substituir  os  Ca- 
detes, Particulares,  Inferiores,  Cabos  de  Esquadra  ou  Anspeçadas. 

Art.  11.  Não  poderão  apresentar  substitutos  as  praças 
criminosas ,  ou  indiciadas  como  taes. 

Art*  12.  He  licito  ás  praças  do  Exercito  eximírem-se  do 
serviço  entrando  para  os  cofres  públicos  com  a  quantia  de  6009 
réis ,  se  o  pretenderem ,  dentro  dos  seis  primeiros  mezes  do 
seu  alistamento,  ou  com  tantas  partes  daquella  quantia  quantos 
forem  os  annos  â  que  estiverem  obrigadas,  dividida  ella  pelos 
seis  annos  á  que  estão  sujeitos  os  voluntários. 

Além  disso  serão  obrigadas  as  praças  que  se  quizerem 
eximir  do  serviço  a  indemnisar  na  mesma  proporção  as  van- 
tagens que  houverem  percebido  como  premio  de  engajamento. 

Art  13.  O  processo  da  substituição  ou  isenção  correrá 
perante  as  autoridades  militares,  mas  só  serão  ordenadas  pelo 
Qovemo  na  Corte,  e  pelos  Presidentes  nas  Províncias. 

Art.  14.  Em  tempo  de  guerra  as  substituições  e  isenções 
só  terão  lugar  e  arbítrio  do  Governo.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  oito  de  Setembro  [de  mil  oitocentos  e  cin- 
eoenta  e  nove. 

Sebastião  do  Rego  Barros. 
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JXEGRETQ  fi^%.V9r^.éà  28  da  SejJmbro^  da  18^. 

A^tíorisa  hum  credito  supfkmmtar  de  850: 89ã  $130^1^  fará 
despezoA  d^  diversm  r%ibrHas  dot  Uintsiisri&i  d%  Gwii^m 

no  exercício  de  1858-— -1859. 

Hei  por  bem,  T^ndo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Autorisar,  nos  termos  do  §  2.®  do  art.  4.»  da  Lei  n."  ^9  de 
9  de  Setembro  de  1850 ,  o  credito  supplementar  de  850:892913» 
para  as  despezas  de  diversas  rubricas  do  Ministério  da  Guerra 
no  exercicio  de  4858 — 1859,  na  forma  dâ  tabeliã  que  com  este 
baixa;  devendo  esta  medida  ser  levada  em.  tempo  competente 
ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

Sebastião  do  Rego  Barros,  do  Meu  Conselho,  Minist^  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigesimq 
oitavo  da  Independência  e  do  Impmo. 

Com  a  Rubrica  de  gu^  Klagestado  o  Impera<jlo]:, 

$eí>q$ttiãa  dQ  Bago  garros. 

Tabeliã  a  que  ise  refere  o  Deereto  4çsfta  dato. 


6.**    Arsenaes  de  guerra  e  depósitos  de  ar- 
tigos bellicos 380:000*000 

8.*    Repartição  do  Ajudante  General 7:714*414 

9.*'    Exercito 422:884*649 

11.*»    Repartição  Ecclesiastica 1:000*000 

12.»    Gratificações  diversas 6:000*000 

16.^    Fabricas 9:905*927 

17.»    Obras  Militares 12:000*000 

Presidio  de  Fernando  de  Noronha. . . .  11:387*140 


<i  »j 


850:892*13» 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  nove. 

Sebastião  do  Rego  Barros. 


\ 
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DECRETO  ({.«  a.480— de  28  de  Setein}>ro  de  1859L 

Álíeta  u  ^gam$açao  da  Quarda  Nacional  da  MunidpiQ  da 
Cidade  de  Pouso  AUgrêi  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
GeraeSy  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art,  1.*»    A  Guarda  Nacional  do  Municipio  de  Pouso  Alegre 
ÚJK  Província  de  Minas  Geraes  terá   a   seguinte  organísação: 
S  !.•    O  Batalhão  de  Infantaria  numero  setenta  e  três,  com- 
posto de  oito  Companhias,  terá  por  Districto  a  Freguezia  da 
Cidade  de  Pouso  Alegre. 
§  2."*    O  de  numero  setenta  e  quatro,  também  de  oito  Com- 

SanhiaSy  ser^  íbrmado  nas  Freguezias  de  Ouro  Fino  e  Campo 
listicQ. 

§  3.*    O  de  numero  setenta  e  cinco,  de  seis  Companhias, 
será  organisado  na  Freguezia  de  S.   José  do  Paraizo. 

Art.  2.*  Fica  creado  na  Freguezia  de  Santa  Anna  da  re- 
ferida Província,  e  subordinado  ao  Commando  Superior  de 
Pouso  Alegre  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias, 
com  a  numeração  de  oitenta  e  três  do  serviço  activo,  e  elevada 
á  categoria  de  Batalhão  de  quatro  Companhias,  com  a  nu- 
meração de  doze  do  serviço  da  reserva,  a  Secção  do  Batalhão 
numero  vinte  e  dous  do  mesmo  serviço. 

Art.  3.°  Ficão  revogadas  nesta  parte  as  disposições  do  De- 
creto numero  mil  tresentos  e  quarenta  e  oito  de  dezoito  de  Março 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  c  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império* 

Cpm  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

jQào  Lustosa  da  Cv/nha  Paranaguá. 
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DECRETO  N.'  2.i81-de28  de  Setembro  de  1859. 

Declara  que  as  concordatas  amigáveis  não  são  admissiteis 

pelo  Código  Commercial. 

Conformando-Me  por  immediata  Resolução  de  vinte  dous 
do  corrente,  proferida  em  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  de  dezasele  de  Agosto  próximo  passado,  com 
o  Parecer  da  mesma  Secção,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Alt.  Único.  A*  vista  das  disposições  dos  artigos  oitocentos 
e  quarenta  e  dous,  oitocentos  e  quarenta  e  oito,  e  oitocentos  e 
noventa  e  oito  do  Código  Commercial  não  podem  ser  admittidas 
concordatas  amigáveis. 

João  Lustoza  da  Cunba  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro, 
aos  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoentae  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá, 


DECRETO  N.<»  2.482— de  28  de  Setembro  de  1859. 

Crêa  dous  lugares  de  Corretores  de  mercadorias  para  a  Praça, 

do   Commercio  da  Corte. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  artigo  sessenta  e  sete 
do  Código  Commercial  e  sobre  Consulta  do  Tribunal  do  Com- 
mercio da  Corte,  Crear  dous  lugares  de  Corretores  de  merca- 
dorias para  a  respectiva  Praça  do  Commercio. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
aos  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá^, 


DECRETO  N.«  2.483— de  28  de  Setembro  de  1859. 

Desannexa  o  Termo  de  Simão  Dias  do  do  Lagarto^  na  Pro* 
vineia  dô  Sergipe,  e  créa  nelle  o  Itigar  de  Juiz  Municipal 

e  de  OrphSuos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  desanncxado  o  Termo  de  SimSo  Dias 
do  do  Lagarto,  na  Provincia  de  Sergipe,  e  creado  nelle  o 
lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumularâ  as  funcçôes  de  Juiz 
dos  Orphãos. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho > 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  ciucocnta  e  nove , 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá» 


DECRETO  K^  2.484— de  28  de  Setembro  de  1859. 

Declara  de  í.^  Entrancia  a  Comarca  de  Itabaianna,  creada 

na  Provinda  de  Sergipe. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  declarada  de  1.*  Entrancia  a  Co- 
marca de  Itabaianna ,  creada  na  Provincia  de  Sergipe  pela  Reso- 
lução da  respectiva  Assembléa  numero  quinhentos  e  sessenta 
e  nove  de  nove  de  Julho  do  corrente  anno. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
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DfeílKErO  N.*  2.4S5-dt5  28  de  Setembro  de  Í859. 

PermiUindOy  ãeòaixo  de  terias  eíAtdifões,  aii  òfimdo  mnó 
d$  1863»  ás  embarcações  estrangeiras  que  camusirem  co- 
lonos ou  mercadorias  fará  portos  do  Império,  o  transporte 
de  cereaes  e  otUros  géneros  comestíveis,  de  machinas  e  uten^ 
silios  próprios  para  agricultura,  do  porto  da  sua  des^ 
carga  para  aquelle  em  que  tiver  de  receber,  carga  e  dando 
outras  providencias  sobre  a  navegação  co^ra  e  interior 
do  Império. 

Usando  da  aatorisação  concedida  no  art.  29  da  Lei  n."" 
369  de  18  de  Setembro  de  184^,  e  art.  46  da  Lei  n.^"  514  de 
28  de  Outubro  de  1848,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.^  O  transporte  das  mercadorias  estrangeiras  men- 
cionadas na  tabeliã  annexa  sob  n."^  1,  despachadas  para  con- 
sumOy  ou  reexportadas  na  fórma  da  legislação  em  vigor,  será 
permittido  de  huns  para  outros  portos  do  Império  onde  houver 
Alfandega : 

1.*  As  embarcações  estrangeiras  que,  tendo  conduzido  co- 
lonos ou  mercadorias  para  certo  lugar,  depois  de  obterem  seu 
desembaraço,  se  destinarem  a  outro  para  receber  carga  para 
fora  do  Império. 

2.**  As  embarcações  estrangeiras  que  estiverem  nas  circums- 
tancias  da  segunda  parte  do  art.  239  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  18S6,  esteja  ou  não  toda  ou  parte  da  carga  des- 
pachada  para  consumo  ou  reexportação. 

Art.  2.**  A  disposição  do  art.  i.**  §  !.•,  he  extensiva  ao 
transporte  : 

1."  Dos  géneros  e  mercadorias  de  producção  ou  manufactura 
nacional  mencionadas  na  tabeliã  annexa  sob  n.*^  2. 

2.**  Da  bagagem  de  colonos,  ou  de  quaesqaer  outros  passa- 
geiros, s^uíndo  na  mesma  embarcação  que  a  conduzir,  na 
fórma  do  art.  307  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 
Art.  3.^  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  não  com- 
prehendem  o  transporte  das  mercadorias  e  objecto  de  <piiquer 
natureza  pelos  rios,  lagoas  e  aguas  interiores  do  Império,  o  qual 
só  poderá  ser  effectuado  em  barcos  nacionaes. 

§  Único.  Exceptuão-se:  1.°,  as  embarcações  de  Estaéos  li^ 
mitrophes  que  tiverem  Tratados  e  Convenções  especiaes  com  o 
Império,  nos  termos  e  condições  nelles  estabelecidos;  2.",  toda 
e  qualquer  outra  embarcação  estrangeira  que  se  destinar  a 
algum  porto  interior  onde  houver  Alfandega,  na  fórma  pres- 
cripta  pelos  Regulamentos  em  vigor;  S.*",  as  embarcações  arri- 
badas nos  casos  e  condições  estabelecidas  pelo  cap.  18  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836,  e  Instrucções  de  25  de 
Outubro  de  1845. 
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Art.  t.^  Os  Pfesiêeiiles  dds  PfoVInciâg;  ouvidos  os  Ins- 
pectores das  respectivas  Tliesoiirarias  de  Fazenda,  e  participando 
logo  ao  Governo,  poderão  permittir  a  entrada  de  embarcações 
estrangeiras  em  portos  intedores  ondô  não  houverem  Alfan- 
degas, mediante  as  cautelas  e  diligencias  fiscaes  que  julgarem 
necessárias,  nas  circunstancias  seguintes: 

l.""    Para  descarga  das   mercadorias  designadas  nas  tabeliãs 
juntas,  estando  despachadas  para  consumo. 

2.°    Para  receber  carga  de  géneros  e  mercadorias  de  prodúcção 
ou  de  manufactura  nacional  para  fora  do  Império. 

3.^    Em  casos  extraordinários,  como  de  fome  ou  peste,  quando 
alguma  povoação  interior  necessite  de  promptos  soccorros. 

Art.  5.*^  Em  todos  os  casos  do  artigo  antecedente,  as 
embarcações  estrangeiras  ficarão  sujeitas  ás  disposições  das  Leis 
e  Regulamentos  fiscaes,  e  seus  donos  ou  consignitarios  obri- 
gados a  prestar  fiança  idónea  pela  importância  dos  direitos  de 
exportação  ou  consumo  a  que  estejão  sujeitos  os  géneros  e  mer- 
cadorias que  nellas  se  transportarem. 

Art.  6.®  As  disposições  penaes  do  cap.  18  do  Regulamento 
de  32  de  Junho  de  1836  serão  applicadas  ás  embarcações  es- 
trangeiras de  qualquer  natureza  ou  lotação,  que  com  carga  ou 
sem  ella  navegarem  ou  forem  encontradas  em  rios,  lagdas,  ou 
quaesquer  aguas  interiores  do  Império,  salvas  todavia  as  dis- 
posições dos  arts.  S.'*  e  4.®  do  presente  Decreto. 

Art.  7.*  As  disposições  do  art.  i.^  §  1.%  e  art.  2.°  §  1.*» 
do  presente  Decreto  terão  vigor  unicamente  até  o  ultimo  dia 
do  anno  de  1863. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  P  residentes  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  oito  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoentae  nove,  trigésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Qo^n  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Angelo  Moniz  da  Silva  Ferra». 


(  ^30  ) 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  n**  9.485 

desta  data. 

TABELLA  H.»  1. 

Animaes  vivos  e  aves  de  qualquer  espécie. 

Bacalháo  c  peixes  seccos  salgados  de  qualquer  qualidade. 

Carne  de  qualquer  qualidade,  verde,  secca  (xarque)  com  ou 
som  sal,  em  salmoura,  fumada,  preparada  de  qualquer  outro 
nodo,  ou  em  conserva. 

Carvão  de  pedra. 

Farinha  de  trigo. 

Frutas  verdes  ou  seccas. 

Gelo. 

Machinas  de  vapor  c  suas  pertenças,  e  utensílios  próprios 
para  agricultura. 

Pedra  para  construcçSo,  em  bruto  ou  lavrada,  ou  calcarea. 

Sal. 

Rio  de  Janeiro  cm  18  de  Setembro  de  i8^9»'^ Angelú 
Moniz  da  Silva  Ferraz. 

TABMJULA  W.  ». 

Animaes  vivos  e  aves  de  qualquer  espécie. 

Arroz. 

Cal. 

Carne  de  qualquer  qualidade,  verde,  secca,  (xarque)  com 
ou  sem  sal,  em  salmoura,  fumada,  preparada  do  qualquer  outro 
modo,  ou  em  conserva. 

Carvão  de  pedra  ou  vegetal. 

Cereaes  de  qualquer  qualidade. 

Farinha  de  mandioca. 

Feijão. 

Frutas  verdes  ou  seccas,  flores,  folhas,  legumes  e  farináceos 
de  qualquer  qualidade,  e  sementes  para  a  agricultui». 

Lenha. 

Lingoas  seccas,  em  salmoura,  e  de  qualquer  outro  oiodo 
preparadas. 

Madeiras. 

Mel,  melaço,  aguardente,  e  assucar  em  bruto* 

Milho. 

Pedra  para  construcção  em  bruto,  lavrada  ou  calcarea. 
Sal. 
Telha. 
Tijolo. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Setembro  de  íS&d.^-^Ángeío  Mimix 
da  Silva  Ferrari. 
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DECRETO  N.°  2.486  de  29  de  Setembro  de  1859. 

Dá  providencias  fiscaes  sobte  a  navegação  da  Lagoa  Mirim  é 
rios  inUriores  da  Provinda  de  S,  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sut  e  sobre  a  importação  e  exportação  de  géneros  e  merca^ 
dortas  dos  estqdos  limitrophes  da  mesma  Provinda;  regula 
o  processo  administrativo  das  apprehensÔes  e  execução  das 
multas  impostas  pelais  Autoridades  administrativas;  e  crêa 
Mesas  de  Rendas  nas  Cidades  de  Pelotas  e  Alegrete^  Villas 
de  Bagé  e  Santa  Anna  do  Livramento^  e  Freguezia  de  Santa 
Yictofia  do  Palmar. 

llsandò  da  atitorisaç&o  concedida  nos  arts.  29  e  30  da  lei 
n.^  369  de  18  de  Setembro  de  1845,  art.  46  da  lei  n.<»  514  de  2S 
de  Outubro  de  1848  e  para  execução  do  art.  46  §  l.*»  do  De^ 
creto  n.**  â.343  de  29  de  Janeiro  do  corrente  anno ,  Hei  por 
bem  ordenai*  o  seguinte : 

Art*  l.**  A  navegação  da  Lagoa  Mirim,  na  Proviíiciade 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  fica  livre  para  as  embarca- 
is brasileiras  de  qualquer  natureza,  denominação  e  lotação, 
que  estiverem  nas  condições  do  art.  308  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836. 

Art.  24°  Os  portos  de  Santa  Victoria  do  Palmar,  situados 
na  margem  oriental  da  Lagoa  Mirim ,  e  da  Cidade  de  Pelotas 
íicão  d'ora  etn  diante  habilitados : 

§  l.*  Para  importação:  1.**,  de  géneros  de  producção  e 
manufactura  nacional  navegados  por  cabotagem  ;  2.*,  dos  gé- 
neros estrangeiros  constantes  da  tabeliã  annexa  sob  n.*  1,  que 
forem  transportados  em  barcos  nacionaes  do  território  oriental 
pelos  aílluentes  da  referida  lagoa;  3.°,  dos  géneros  estrangeiros 
navegados  com  carta  de  guia  das  alfandegas  do  Rio  Grande  e 
Porto  Alegre* 

§  2.**  Para  a  exportação  de  géneros  de  producção  c  manu- 
factura tiacional  e  de  estrangeiros,  que  já  tiverem  pago  direitos 
de  consumo  e  se  destinarem  ao  Estado  Oriental* 

Art.  3."*  Os  portos  de  Itaqui  e  S.  Borja  fícão  habilitados 
unicamente: 

§  1.**  Para  a  importação  em  barcos  nacionaes:  1.*,  de  gé- 
neros de  producção  e  manufactura  nacional  navegados  por  ca- 
botagem; 2,**,  de  quaesquer  mercadorias  estrangeiras  navegadas 
com  carta  de  guia  da  Alfandega  de  tíruguayana;  3.'',  das  mer- 
cadorias estrangeiras  constantes  da  tabeliã  annexa  sob  n."*  1, 
vindas  de  portos  dos  Estados  limitrophes. 

§  2.**  Para  a  exportação  de  géneros  de  exportação  e  manu- 
factura nacional  e  de  estrangeiros,  que  já  tiverem  pago  direitos 
de  consumo,  e  se  destinarem  a  portos  estrangeiros  em  barcos* 
nacionaes. 
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Ali*  4.'*  A  entrada,  descarga  e  despacho  dos  géneros  e 
ínereadorias  de  que  trata  a  tabeliã  annexa  sob  11/  1,  lição  ex- 
tensivas a  todos  os  portos  habilitados  ou  alfandegados  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  tanto  quesejâo 
transportados  em  barcos  nacionaes  do  território  Oriental  pelos 
affluentoâ  da  Lagoa  Mirim. 

Art*  5.°  Ficfio  creadas  Mesas  de  Rondas  na  Cidade  ds  Pe- 
lotas e  no  porto  Santa  Victoria  do  Palmar. 

JJ  Único.  A  primeira  destas  Mesas  terá  jiirisdicçõo  fiscal  em 
todo  o  Municipio  de  Pelotas,  abrangendo  ambas  as  margens  ào 
canal  de  S*  Gonçalo  e  Sangradouro  da  LagÔa  Mirim ;  e  a  se- 
gunda em  todo  o  território  da  Freguezia  da  invocação  de  Santa 
Victoria  do  Palmar  e  nas  margens  e  aguas  da  Lagoa  Mirim  até 
a  ponta  de  Santiago  de  um  lado,  e  de  outro  até  a  barra  do 
Taguary. 

Art»  6.*^  A  jurisdicção  da  Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão 
fica  restrlcta  ás  margens  e  aguas  da  Lagoa  Mirim,  que  medião 
entre  os  limites  da  jurisdicção  das  duas  Mesas  de  Rendas  de 
que  trata  o  art.  5.%  c  as  do  Rio  Jaguarào. 

Art»  7.**  Ficâo  igualmente  creadas  Mesas  de  Rendas  na 
Cidade  de  Alegrete  e  nas  villas  de  Ragé  e  Santa  Anna  do  Livra- 
mento, tendo  cada  uma  jurisdicção  fiscal  no  território  do  res- 
pectivo Municipio. 

Art.  8.*"  NSo  obstante  as  disposições  dos  arts.  ^."^  e  6.**, 
as  Mesas  de  Rendas  de  Jaguarão,  Santa  Victoria  do  Palmar  e 
Pelotas  exercerão  cumulativamente  sua  {urisdição  nas  margens 
e  aguas  da  Lagoa  Mirim  pelo  que  toca  á  repressão  do  contra- 
bando ,  apprehensão  de  mercadorias  e  execução  dos  regula- 
mentos de  policia  fiscal. 

Art.  O»*»  As  Mesas  de  Rendas  do  Jaguarão,  de  Santa  Vic- 
toria do  Palmar,  de  Pelotas,  de  S.  José  do  Norte  e  Ragé  serão 
consideradas  estações  dependentes  da  Alfandega  da  Cidade  do 
Rio  Grande,  e  seus  empregados  ficarão  immediatamente  subor- 
dinados ao  respectivo  Inspector. 

Art.  10.  A  escripturaçâo  das  referidas  Mesas,  na  parte 
relativa  aos  despachos  de  exportação  ou  de  consumo  e  outros 
serviços  próprios  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Consulado,  será 
feita  em  livros  especiaes,  que  depois  de  encerrados  no  fim  de 
cada  mez,  serão  remetlídos  com  os  despachos,  manifestos, 
guias,  documentos  de  receita  e  despeza,  balanços  e  mais  pa- 
peis relativos  à  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande,  para  nella 
se  instituir  o  competente  exame  sobre  sua  moralidade  e  exac- 
tidão. 

Art.  11.  O  Inspector  da  Alfandeíra  da  Cidade  do  Rio 
Grande,  além  das  attribuições  que  lhe  competem  na  forma  do 
art.  â3  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  e  mais  legis- 
lação em  vigor,  inspeccionará  a  miúdo,  por  si  ou  por  empre- 
gados de  sua  confiança,  as  referidas  Mesas. 
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Art.  12.  As  decisões  que  proferirem  os  Adminislradores 
das  Mesas  de  Rendas,  de  que  tratão  os  arts.  5.*  e  7.**,  nas 
duvidas  e  questões  suscitadas  sobre  matérias  especiaes  ás  Al- 
fandegas e  Mesas  de  Consulado,  ficarão  dependentes  da  appro- 
\ação  do  Inspector  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande , 
cabendo  somente  das  que  forem  dadas  por  este  Inspector  oâ 
recursos  estabelecidos  na  legislação  em  vigor  para  as  autori- 
dades e  Tribunaes  administractivos  superiores. 

S  Único.  Exceptuâo-seos  processos  administrativos  de  con- 
trabando ou  apprehensão  feita  nos  limites  da  jurisdicção  das 
Mesas  de  Rendas  de  Santa  Victoria  do  Palmar,  Jaguaráo,  Pe- 
lotas, S.  José  do  Norte  e  Bagé,  os  quaes  serão  preparados  pelas 
referidas  Mesas  de  Rondas  até  decisão  final,  exclusive,  que  fica 
competindo  ao  Inspector  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande, 
com  recurso  para  as  Autoridades  e  Tribunaes  Superiores. 

Art,  13.  As  Mesas  de  Renda  de  S.  Borja,  Itaqui ,  Alegrete 
c  Santa  Aunado  Livramento  serão  consideradas  estações  depen- 
dentes da  Alfandega  de  Uruguayana  e  sujeitas  a  esta,  confor- 
me as  regras  estabelecidas  pelos  arts.  9,  10,  11  e  12,  a  respeito 
das  Mesas  de  Rendas  de  Jaguaráo,  Santa  Victoria  do  Palmar, 
S.  José  do  Norte  e  Bagé,  em  relação  á  Alfandega  da  Cidade  do 
Rio  Grande. 

Art.  14.  Nenhuma  embarcação  nacional,  qualquer  que 
seja  a  sua  qualidade,  denominação  ou  lotação,  poderá  ancorar, 
atracar,  carregar  ou  descarregar  em  qualquer  ponto  não  habi- 
litado da  Ld|2;6a-Mirim  e  seus  aíTluentes,  ou  do  rio  Jaguarão  c 
canal  de  S.  Gonçalo,  sob  as  penas  dos  capítulos  17  e  18  do  Regu- 
lamento de  2-2  de  Junho  de  183G. 

§  Único.  E\ceptuào-se  as  pertencentes  ás  xarqueadas,  ou  que 
a  ellas  se  destinarem  para  receber  carga  de  seus  productos,  ou 
para  descarga  dos  géneros,  machínas  e  utensílios  necessários  para 
seu  custeio,  maneio  c  conslrucção  de  suas  obras,  ou  para  re- 
cepção e  desembarque  de  passageiros,  precedendo  licença  da 
autoridade  administrativa  competente  e  as  cautelas  flscaes  quo 
se  julgarem  necessárias. 

Art.  15.  Fica  sujeita  ás  penas  dos  capítulos  17  e  18  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  183f»  e  do  presente  Decreto 
toda  a  embarcação  estrangeira,  de  qualquer  espécie,  denomi- 
nação, lotação  ou  dimensão,  e  sua  carga  que  fòr  encontrada 
nas  aguas  da  Lagôa-Mirim  e  rios  Jaguarão,  Uruguay  e  seus  affluen- 
tes,  canal  de  S.  Gonçalo  e  quaesquer  outros  rios  da  Provm- 
cia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  navegando,  fundeada, 
ancorada,  encalhada  ou  atracada  em  qualquer  ponto  do  terri- 
tório brasileiro. 

§  Único.    Exceptuão-se: 

1  .•  As  embarcações  da  Confederação  Argentina,  nos  lermos 
do  Tratado  de  7  de  Março  de  1856. 

á.*"    As  da  Republica  Oriental  do  Uruguay,  na  fórina  daesti- 


^^ 
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pulação  doart.  14.  do  Tratado  de  3  de  Outubro  de  1851,  rela- 
tivo á  navegação  do  rio  Uruguay, 

3,*»  As  que  navegarem  pelo  mesmo  rio  Uruguay  e  se  acha- 
rem nos  casos  de  força  maior  ou  de  arribada  forçada,  nos  termos 
e  pelo  modo  prescripto  no  capitulo  18  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836  e  nas  Instrucções  de  25  de  Abril  de  1845. 
Art.  16.  Ficáo  extensivas  as  penas  do  artigo  antecedente 
ás  embarcações  nacionaes  de  qualquer  espécie,  denominação 
ou  lotação,  procedentes  dos  portos  do  Estado  Oriental,  que 
navegarem  ou  transportarem  mercadorias  estrangeiras  não  con- 
templadas na  tabeliã  annexa  sob  n.  1  pelas  aguas  da  Lagôa-Mirioi, 
canal  de  S.  Gonçalo,  rio  Jaguarão  e  seus  aíQuentes. 

§  Único.  Exceptuão-se  as  embarcações  procedentes  do  porto 
de  Artigas  ou  Arredondo,  com  destino  ao  do  Jaguarão,  na 
forma  do  Decreto  n,  1.140  de  11  de  Abril  de  1853,  ou  que  tive- 
rem licença  especial  do  Misnjstro  da  Fazenda. 

Art.  17,  Nas  penas  do  art.  15  incorrerão  as  embarcações 
nacionaes  procedentes  de  portos  nacionaes,  ou  que  pelas  aguas 
do  Alto  Uruguay  e  dos  seus  aíRuentes  pertencentes  ao  Império 
navegarem  ou  transportarem  mercadorias  estrangeiras  não  con- 
templadas na  tabeliã  annexa  sob  n.  1,  ou  quaesquer  outras  que 
não  tiverem  sido  despachadas  para  consumo  na  Alfandega  de  Uru- 
guayna,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  e  não  forem  acom- 
panhadas de  carta  de  guia, 

Art,  18.  Ficão  prohibidos  na  Mesa  de  rendas  de  Jaguarão 
os  despachos  de  reexportação  e  os  de  carta  de  guia  de  merca- 
dorias estrangeiras  não  contempladas  na  tabeliã  annexa  sob  n.  1. 

§  Único.  Exceptuão-se  as  mercadorias  que  lendo  sido  intro- 
duzidas com  carta  de  guia  das  Alfandegas  do  Rio  Grande  e  de 
Porto  Alegre,  ou  da  Mesa  de  rendas  da  cidade  de  Pelotas,  tive- 
rem, dentro  do  prazo  de  hum  mez,  contado  da  data  de  sua  en- 
trada, de  regressar  para  o  porto  de  sua  procedência  nos  mesmos 
envoltórios  em  que  forem  importadas,  por  conta  do  propriQ 
importador  ou  seu  consignatário,  provada  evidentemente  a  sua 
identidade. 

Art.  19.  A  prohibição  dos  despachos  de  reexportação,  de 
que  tratji  o  artigo  antecedente,  fica  extensiva  : 

1.°  As  mercadorias  estrangeirais  que  de  qualquer  porto  do 
Império  se  destinarem  a  portos  estrangeiro  sou  nacionaes  situados 
na  Lagôa-Mirim  e  seus  rios  affluentes,  ou  a  qualquer  porto  do  Alto 
Uruguay  que  não  seja  o  da  Alfandega  da  Villa  de  Úruguyana. 

2.''  As  mercadorias  não  contempladas  na  tabeliã  annexa  sob 
n.  1,  que  dos  portos  da  Cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  e  da 
Villa  de  S.  Josó  do  Norte  se  destinarem  á  Cidade  de  Porto 
Alegre, 

Art.  20,  As  embarcações  que  navegarem  cm  rios  e  aguas 
intíM'íorps  do  Império  firao  em  geral  sujeitas  ás  disposições  dos 
regulíunentos  cni  vigor,  relalivas  a  manifestos  e  policia  fiscal. 
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quando  se  dirigirem  aos  lugares  em  que  houverem  Mesas  de 
rendas  e  aos  portos  situados  nos  rios  e  lagoas  da  província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  que  se  referem  os  artigos 
antecedentes. 

Art.  21.  O  Presidente  da  província  de  S.  Pedro  d©  Rio 
Grande  do  Sul,  sobre  proposta  do  Inspector  da  respectiva  The- 
souraria  de  Fazenda,  e  a  vista  das  informações  e  diligencias  a 
que  julgar  necessário  mandar  proceder,  marcará  os  lugares  ou 
passos  por  onde  as  carretas  e  outros  vehiculos  de  conducção 
de  qualquer  natureza  e  animaes  de  carga  deverão  transitar  dos 
Estados  limitrophes  para  o  território  da  mesma  província  e 
vice-versa;  e  creará  nas  fronteiras  os  postos  e  registros  que  lhe 
parecerem  convenientes. 

§  Único.  Aos  guardas  que  estiverem  empregados  em  taes  ser- 
viços se  concederão  as  cavalgaduras  precisas. 

Art.  22.  He  livre  em  quaesquer  pontos  e  passos  das  fron- 
teiras da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  habi- 
litados na  forma  do  artigo  antecedente,  a  entrada  dos  géneros 
e  mercadorias  constantes  da  tabeliã  annexa  sob  n.°  1;  e  em 
todos  os  outros  pontos  e  passos  fica'  inteiramente  prohíbida  a 
entrada  não  só  destes  como  de  quaesquer  outros  géneros  e  mer- 
cadorias sob  as  penas  de  apprehensão  e  perda  dos  géneros  edos 
vehiculos  e  animaes  que  os  transportarem,  na  forma  dos  capítulos 
17  e  18  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  183(5,  no  que  fôr 
applicavel. 

§  Uníco.  Esta  disposição  não  comprehende  as  merca- 
dorias não  mencionadas  na  referida  tabeliã  que  se  destinarem 
a  deposito  e  despacho  na  Alfandega  de  Uruguayana,  no  caso 
de  transitarem  pelos  passos  para  este  fim  expressamente  desig- 
nados pelo  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

Art.  23.  Os  donos  de  carretas,  ou  vehiculos  de  qualquer 
natureza  ou  denominação,  e  de  animaes  que  transportarem  mer- 
cadorias estrangeiras  dos  territórios  limitrophes,  deverão  apre- 
sentar ao  posto  ou  estação  fiscal  competente  hum  manifesto 
com  as  declarações  exigidas  no  artigo  seguinte : 

§  Único.  No  caso  de  falta  de  exihibiçào  deste  documento, 
impór-se^ha  a  multa  de  100^  a  500^,  além  das  mais  em  que 
incorrerem  em  virtude  do  art.  22  e  outras  disposições  deste 
Decreto. 

Art.  24.  As  carretas  ou  quaesquer  outros  vehiculos  e  ani- 
maes de  transporte  que  transitarem  com  géneros  nacionaes 
sujeitos  a  direitos,  ou  com  mercadoiias  estrangeiras  pelas  esr 
Iradas  que  se  dirigirem  de  differentes  lugares  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  a  pontos  das  fronteiras  ter- 
restres ou  próximos  delias,  ou  que  tiverem  de  atravessar  as 
linhas  divisórias,  ou  de  passar  por  estradas  ou  caminhos  que 
lhe  forem  contíguos,  serão  acompanhadas  de  guias  da  Mesa  de 
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rendas  ou  da  CoUectoría  do  lugar  de  sua  procedência,  sob  pena 
de  multa  de  10$  a  100$,  além  de  direitos  em  dobro  das  merca- 
dorias que  conduzirem.  Esta  guia  extraiiida  em  livro  de  talão, 
cujas  folhas  serão  numeradas  e  rubricadas  pela  competente  es- 
taçâo»fiscai  centrai,  conterá  as  seguintes  declarações: 

1.'  Qualidade  do  vehiculo  ou  modo  de  transporte  da  mer- 
cadoria, nome  do  dono  ou  conductor,  ou  pessoas  a  cujo  cargo 
estiver  e  o  acompanharem,  lugar  de  procedência  e  destino. 

2.'  Numero  dos  volumes,  sua  natureza,  denominação,  marcas 
e  contra- marcas,  mercadorias  que  contiverem,  sua  qualidade, 
quantidade,  peso  ou  dimensão,  nome  do  dono  ou  consignatário, 
ou  se  vem  á  ordem;  devendo  tudo  ser  escripto  por  extenso,  ex- 
cepto os  números  dos  volumes,  em  folhas  inteiras  e  não  emen- 
dados humas  com  outras. 

Art.  25.  As  guias,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  se- 
rão passadas  á  vista  da  nota  que  o  dono  ou  consignatário  das 
mercadorias  apresentar  á  estação  fiscal  competente  e  assignadas 
pelo  Administrador  ou  Collector  respetivo,  depois  de  conferida 
a  dita  nota  e  lançada  nella  a  verba  da  conferencia  pelo  em- 
pregado nomeado  para  tal  fim,  observando-se  nesta  parte  as 
disposições  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836  no  quo 
lhe    forem  applicaveis. 

§  l.**  Estas  guias  só  terão  vigor  durante  o  prazo  nellas  mar- 
cado, o  qual  será  regulado  pelas  distancias  e  extcn.<ião  do  tra- 
jecto entre  o  ponto  da  partida  e  o  do  díístino  na  razão  de  qua- 
tro léguas  por  dia,  e  serão  entregues  no  posto  ou  estação  fiscal 
mais  próxima  do  lugar  de  seu  destino,  ou  da  fronteira  por 
onde  as  mercadorias  tiverem  de  passar,  sob  pena  de  multa  de 
10$  a  100$. 

§  2.*"  A  falsificação  das  mencionadas  guias  será  punida  com 
as  penas  dos  arts.  167  e  168  do  Código  Criminal,  além  da  ap- 
prehensão  e  perda  das  mercadorias,  vehículos  e  animaes  que 
as  transportarem,  em  proveito  do  apprehensor. 

Art.  26.  Na  falta  de  estação  fiscal  no  lugar  da  procedên- 
cia dos  vehiculos  a  que  se  refere  o  art.  24-,  as  guias  serão  sup- 
pridas  pela  nota  de  que  trata  o  art.  23,  que  será  authentica- 
da  por  qualquer   autoridade  do  mesmo  lugar. 

Art.  27.  As  disposições  dos  capítulos  17  e  18  do  Regu« 
lamento  de  22  de  Junho  de  1836  ficão  extensivas,  no  que  fôr  ap- 
plicavel,  ás  mercadorias  estrangeiras  que,  tendo  entrado  pelas 
fronteiras  terrestres  para  dentro  do  Império,  forem  encontra- 
das occultas  no  seu  território,  ou  em  caminhos  e  desvios  escu- 
sos e  não  frequentados  ;  bem  como  aos  vehiculos  e  animaes  que 
as  conduzirem. 

Art.  28.  Para  as  decisões  c  julgamento  das  apprehensões 
ãe  que  tratão  os  arts.  12  e  13,  a  jurisdicção  fiscal  da  alfan- 
dega do  Rio-Grande  se  extenderá  até  aos  limites  do  municí- 
pio de   Bagé,  onde  este  se  extrema  com  o  de  Santa  Anna  do 
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Livrametito^  ficando  toda  a  parte  da  linha  divisória  do  Impe* 
rio  que  dahi  segue  até  á  margem  do  Uruguay  sujeita  á  júris* 
dicção  da  Alfandega  de  Uruguayana. 

Árt.  29.  As  mercadorias,  vehiculoseanimaesque  porcon 
travenção  das  disposições  dos  artigos  antecedentes  e  da  legis- 
lação fiscal  do  Império,  forem  apprehendidas  em  lugares  pró- 
ximos das  fronteiras  terrestres  até  um  quarto  de  légua,  ou  que 
sendo  ahi  encontradas,  forem  perseguidas  em  acto  continuo,  in- 
timada a  parte  pelos  apprehensores  para  todos  os  eíTeitos  legaes, 
serào  levadas  à  primeira  estação  ou  posto  fiscal,  lavrando-se 
de  todo  o  occorrido  o  competente  t^rmo  na  mesma  estação 
ou  posto,  na  forma  do  art.  284  e  seguintes,  do  Regulamento  de 
22  de  Junho  1836,  no  que  não  fôr  opposto  ao  art<  12  e  mais 
disposições  do  presente  Decreto- 

Art.  30.  As  mercadorias  mencionadas  na  tabeliã  annexa 
sob  n.  1,  que  entrarem  no  território  da  província  de  S.  Pe- 
dro do  Rio-Grande  do  Sul,  pelas  suas  fronteiras  terrestres  ou 
pelos  seus  lios  e  aguas  interiores,  serão,  na  sua  exportação  e 
sahida  para  o  exterior  ou  para  quaesquer  portos  alfandegados 
do  Império  ao  norte  da  mesma  província,  equiparados  aospro- 
ductos  da  industria  è  manufactura  nacional,  e  gozarão  de  isen- 
ção de  direitos  de  importação  ou  consumo  nas  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas  da  mesma  província. 

Art*  31»  As  embarcações  encarregadas  da  policia  da  La- 
goa-Mirim,  Rio  Jaguarâo,  Canal  de  S.  Gonçalo,  Uruguay  e  seus 
adluentes,  ficão  incumbidas  da  policia  fiscal  na  mesma  lagoa 
e  rios;  e  o  producto  das  apprehensões  será  adjudicado  ás  pes- 
soas de  sua  tripolação  que  as  houverem  eíTectuado,  na  forma 
da  legislaç&o  vigente. 

§  Único*  Esta  disposição  he  applicavel  ás  apprenhensôes 
feitas  pelos  postos  militares,  destacamentos,  rondas  e  partidas 
encarregadas  da  policia  das  fronteiras  terrestres. 

A  rt.  32.  Em  todos  os  casos  de  apprehensão  previstos  nos 
arligos  antecedentes  será  imposta  muita  igual  â  importância 
de  dous  terços  do  valor  das  mercadorias,  vehiculoii  e  animaes 
ou  objectos  apprehendidos,  aos  donos  das  mesmas  mercadorias 
vehiculos,  animaes  e  objectos,  ou  a  seus  conductores  e  pessoas 
que  os  escoltarem,  os  quaes  serão  solidariamente  responsáveis 
pela  infracção  das  disposições  do  presente  Decreto. 

Art.  33.  A  execução  das  multas  impostas  administrati- 
vamente em  virtude  da  legislação  das  Alfandegas,  Consulados  ou 
Mesas  de  rendas  do  Império,  será  da  exclusiva  competência  das 
autoridades  administrativas. 

Na  sua  liquidação  e  execução  se  observarão,  além  do  que 
se  .acha  estabelecido  nas  leis  e  regulamentos  físcaes,  as  seguintes 
regras : 

1.*  Os  donos  ou  consignatários  das  mercadorias  apprehen- 
didas na  forma  da  legislação  vigente »  os  capitães  de   navios^ 
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tarreteiroSj  conductoreà  e  indeviduos  que  as  transportarem , 
escoltarem «  ou  qualquer  outra  ptissoa  que  por  infracção  dos 
regulamentos  fiscaes  tiver  incorrido  em  multa,  serão  conduzidos 
debaixo  de  custodia  á  estação  fiscal  mais  próxima ,  onde , 
depois  das  averiguações  que  forern  neeessarias  para  descobri- 
mento da  verdade,  serão  postos  em  liberdade,  i^restando  ou 
caução,  ou  fiança  idónea ,  no  valor  correspondente  à  impor- 
tância da  muita,  ou  satisfazendo-a  logo  com  a  clausula  de  ser 
esta  restituída  no  caso  de  julgar-se  de  nenhum  eíTeito  a  ap- 
prehensão,  ou  de  serem  os  multados  alliviados  da  pena. 

2.*  Para  este  fim  a  •avaliação  das  mercadorias,  vehiculosè 
animaes  apprehendidos ,  será  feitci  sem  demora  ,  por  peritos 
da  nomeação  do  competente  chefe  da  repartição  fiscal  para 
arbitramento  da  muita,  cujo  valor  será  em  acto  continuo  mar- 
cado. 

3.*  Julgada  definitivamente  a  apprehensão,  ou  dada  a  im- 
posição da  multa  e  tornando- se  esta  irrevogável  na  forma  da 
legislação  em  vigor,  será  o  multado  intimado,  para  satisfaze-la 
dentro  do  prazo  de  oito  dias.  Esta  intimação  será  feita  ao 
próprio  multado,  ou,  no  caso  de  sua  ausência  ou  occultação, 
á  pessoa  de  seu  fiador,  ou  de  sua  familia,  e,  na  falta  destas 
por  editaesde  trinta  dias.  Findo  este  prazo,  a  multa  será  cobrada 
pelo  meio  executivo,  que  pertence  á  Fazenda  Publica,  contra 
o  multado  ou  seu  fiador,  qual  mais  garantia  ofTerecer,  e  no  caso 
de  estar  sua  importância  em  deposito,  passará  logo  a  fazer 
parte  da  renda  do  Estado. 

4.*  Se  o  multado  não  tiver  meios  para  satisfazer  a  multa, 
e  não  houver  prestado  caução  ou  fiança  idónea ,  seguir-se-ha 
o  disposto  no  art.  135  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 

6.*  No  caso  de  simples  imposição  de  multa  por  infracção 
dos  regulamentos  fiscaes ,  em  que  não  tiver  lugar  a  detenção 
ou  esta  não  se  tenha  eífectuado,  será  intimado  o  multado  na 
forma  acima  estabelecida  para,  no  prazo  de  oito  dias ,  satis- 
fazer a  multa,  e  não  o  fazendo  será  esta  commutada  em  prisão 
na  forma  do  citado  art.  135  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836. 

6.*  Os  recursos  interpostos  das  decisões  que  impozerem 
multas,  na  conformidade  da  legislação  em  vigor,  só  serão  ad- 
mittidos ,  precedendo  caução  ou  fiança  idónea ,  no  caso  de  já 
não  haver  sido  prestada. 

Art.  34.  As  Mesas  de  Rendas  creadas  pelo  presente  De- 
creto terão  o  pessoal  com  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã 
annexa  sob  n.""  2,  e  em  tudo  que  não  se  achar  prescripto  no 
mesmo  Decreto  reger-se-hão  pelas  disposições  dos  Regulamentos 
de  30  de  Maio  e  22  de  Junho  de  1836,  e  mais  legislação  «m 
vigor  concernente. 

§  Único.    Nas  Mesas  de  rendas  de  Santa  Victoria  do  Palmar 
e  S.  José  do  Norte,  porém,  servirão  empregados  da  Alfandega 
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da  Cidade  do  Rio  Grande,  escolhidos  pelo  Inspector  da  mesma 
Alfandega,  com  approvação  da  respectiva Thesouraria  deFazendãi 
e  com  os  vencimentos  dos  empregos  que  tiverem. 

Art.  35.  Nas  difTerentcs  Mesas  de  Rendas  a  que  se  refere 
o  presente  Decreto  haverá  vigias  externos,  que  se  regerão  pelas 
disposições  do  art.  48  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 

Art.  36.  Dos  géneros  e  mercadorias  de  producçfio  c  ma- 
nufactura nacional,  que  se  exportarem  por  agua  ou  por  terra 
para  os  Estados  limitrophes  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  se  cobrarão  direitos  de  exportação  na  estação 
fiscal  a  que  pertencer  o  passo  ou  ponto  habilitado  da  fronteira 
de  sua  sahida,  oii  no  porto  da  partida  da  embarcação  que  as 
conduzir  sob  as  penas  dos  Capítulos  i3  do  Regulamento  de  30 
de  Maio  de  1836  e  17  do  de  22  de  Junho  do  mesmo  anuo, 
procedendo-se  a  seu  despacho  na  forma  da  legislação  em  vigor. 
S  Único.  Exceptuão-se  desta  regra  os  géneros  e  mercadorias 
constantes  da  tabeliã  annexa  sob  n.**  3,  que  gosarâo  da  isenção 
de  direitos  de  exportação. 

Art.  37.  Haverá  na  Lagôa-Mirim,  além  das  Rarcas  de  Vigia 
que  forem  necessárias,  três  registros,  pelo  menos,  a  saber :  huni 
no  Pontal  do  Paraguay  ou  no  Porto  de  Santa  Victoria  do  Palmar ; 
outro  na  Barra  do  Jaguarão  ou  no  danai  de  Santiago,  e  o  terceiro 
no  Sangradouro,  incumbindo  a  estes  registros  e  barcas  o  serviço 
de  que  tratão  o  Capitulo  7.**  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836,  na  parte  que  fôr  applicavel,  e  o  Decreto  n..°  506  de 
6  de  Março  de  1847,  e  qualquer  outro  que  fôr  mareado  em  ins- 
trucções  especiaes  expedidas,  na  forma  do  art.  143  ao  Regula- 
mento de  22  de  Junho  de  1836,  pelo  Inspector  da  respectiva 
Alfandega. 

Art.  38.  O  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  sobre  informações  do  Inspector  da  Thesouraria 
de  F!azenda ,  ouvidos  os  Chefes  das  Alfandegas  da  Cidade  do 
Rio  Grande  e  de  Uruguayana,  expedirá  provisoriamente  asins- 
trucções  que  julgar  necessárias  para  execução  das  presentes  dis- 
posições, sujeitando-as  immediatamente  á  approvação  do  Ministro 
da  Fazenda. 

Art.  39.  Na  Villa  de  S.  José  do  Norte  haverá  hum  ou  mais 
Armazéns  a  cargo  e  sob  a  direcção  e  administração  da  Alfan- 
dega da  Cidade  do.  Rio  Grande  para  desembarque  e  deposito 
das  cargas:  1.**  das  embarcações  que,  ou  por  affluenciade  tra- 
balho, ou  por  qualquer  outro  motivo,  não  poderem  ter  prompta 
descarga  na  mesma  Alfandega,  ou  das  que  por  seu  calado  nã8 
poderem  navegar  pelo  canal  da  Rarca ;  2.*  dos  navios  arribados: 
3.'' das  mercadorias  destinadas  à  reexportação  ou  transito. 

§  Único.  O  despacho  e  sahida  destas  mercadorias  poderá 
ser  feito  ou  na  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande,  sendo  para 
abi  removidas  em  tempo  opportuno,  ou  nos  próprios  armazéns 
de  seu  primitivo  deposito. 

«7 
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Art.  40.  0§  despachos  de  exportaçiío  dos  géneros  que 
embarcarem  no  Porto  daVilIa  deS.  José  do  Norte  poderio  ser 
processados  e  pagos  ou  na  Mesa  de  Rendas  respectiva  ou  na 
Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  providenciando  o 
Inspector  desta^  do  modo  que  julgar  mais  conveniente  á  fisca- 
lisaçãOy  sobre  a  conferencia  e  embarque  dos  géneros. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Setembro  de  1859 ,  38.* 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de,  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


Tabeliã  rV.*"  ±,  annexa  ao  Decreto  IV."  S.  480 

desta  data. 


Animaes  e  aves  de  qualquer  espécie. 

Azeite  e  graxa  de  égua  ou -potro. 

Caça  de  qualquer  qualidade. 

Carne  de  qualquer  qualidade,  secca  (xarque ),  com  ou  sem 
sal,  em  salmoura,  fumada,  preparada  de  qualquer  outro  modo 
ou  em  conserva,  fresca  ou  verde. 

Carvão  de  qualquer  qualidade. 

Cera  em  bruto. 

Chifres,  ossos  e.  unhas  em  estado  natural ,  calcinados ,  em 
fragamentos  ou  em  cinzas. 

Couros  ou  pelles  de  qualquer  qualidade,  seccos,  salgados, 
cortidos  e  preparados  ,  como  bezerros ,  cordovões ,  vaquetas, 
carneiras,  marroquins  e  outros  semelhantes,  solas  inteiras  ou 
em  retalho. 

Crina,  lãa  suja,  limpa  ou  cardada. 

Frutas  verdes  ou  seccas ,  raízes ,  flores ,  folhas,  legumes  e 
farináceas   de  qualquer  qualidade,  sementes  para    a  agricul- 
tura. 
^Garras,  colla  animal. 

Instrumentos,  livros  e  utensílios,  próprios  de  qualquer  na- 
turalista que  se  destinar  á  exploração  da  natureza  do  Brazíl. 

Leite  animal,  em  conserva,  ou  de  qualquer  outro  modo,  massas 
de  leite^  queijos. 

Linguas  seccas,  em  salmoura  e  de  qualquer  outro  modo  pre- 
paradas e  conservadas. 
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Madeira  de  qualquor  qualidade,  lenha. 

Manteiga  de  vacca,  manteiga  ou  unto  de  porco ,  toucinho^ 
salgado  ou  em  salmoura,  e  cm  geral  os  producstos  sólidos  ou 
líquidos  obtidos  por  meio  de  processos  e  agentes  chimicos  da 
gordura  animal ,  qualquer  que  seja,  sem  excepção,  a  fórma 
com  que  se  destinem  para  uso  ecommercio. 

Mel  de  abelhas. 

Mercadorias  e  objectos  de  qualquer  género  pertencente  ao 
Estado ,  ou  cuja  importação  livre  tem  sido  ou  fôr  por  lei  ou 
contracto  concedida  a  alguma  pessoa  ou  companhia  nacional  ou 
estrangeira. 

Objectos  de  historia  natural. 

Ditos  de  uso  e  serviço  dos  chefes  das  missões  diplomáticas 
brazileiras  ou  estrangeiras  que  transitarem ,  pelo  território  da 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio-Grande  do  Sul. 

Ovos  de  quaesquer  aves. 

Peixes  frescos ,  salgados,  ou  de  qualquer  modo  preparados. 

Roupa,  trastes  e  objectos  de  uso  dos  viajantes ,  necessário? 
para  o  serviço  domestico,  bem  como  quaesquer  utensílios  de 
agricultura  ou  outra  industria,  pertencentes  a  nacionaes  ou 
estrangeiros  que  vierem  domiciliar-se  no  Império. 

Sangue  de  boi  e  de  outros  animaes  preparado  de  qualquer 
modo  e  convertido  em  producto  industrial. 

Sebo  cm  rama,  coado,  derretido  ou  graxa,  preparado  de 
qualquer  modo  para  uso  e  commercio,  graxa,  extracto  de  tu- 
tano. 

Tripas  ou  intestinos  de  vacca  ou  porco  era  conserva,  sal- 
moura ou  soccos. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Setembro  de  1839.  — Angelo  Mont^ 
da  Silva  Ferraz. 

Tabeliã  n.»  S. 

Organisação  das  Mesas  de  Rendas  de  Santa  Victoria  do  Palmar 
da  Cidade  de  Pelotas,  e  das  Villas  de  Bagé^  Santa  Anna  do  Li- 
vramento e Alegrete,  creadas  pelo  Decreto  n.**2.tô6rf«5íadaía. 

A  porcentagem  que  se  arbitrar  será  dividida  em  tantas 
partes  quantas  forem  as  quotas  abaixo  designadas. 

Santa  Victoria       Pelotas.  Alegrete,  Bagé 

DO  PALMAR.  Santa  Anna  do 

Livramento. 

Pessoal.    Pessoal.  Quotas.    PessoaU  Quotas. 

Administrador.     1  1  5  1  5 

Kscrivâo 113  ia 

Guardas k  4  2  2  2 
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Os  empregados  destas  Mesas  de  Rendas  vencerão  a  porcen- 
tagem que  lhes  arbitrar  o  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  j^o  Sul,  na  conformidade  do  art.  O.*"  do  Regu- 
lamento de  30  de  Maio  de  1836. 

Os  Guardas,  quando  estiverem  embarcados,  vencerão  huma 
diária  arbitrada  pelo  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Setembro  de  1859. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz . 


Tabeliã  n.°  3  annexa  ao  Decreto  n.''  ie.4l8S 

desta  data. 


Animaes  e  aves  de  qualquer  espécie. 

Arreios  completos  para  montaria,  lombilhos,  solas  inteiras 
ou  retalhos. 

Carne  de  qualquer  qualidade,  secca  ( xarque )  com  o  sem 
sal,  em  saln^oura,  fumada,  preparada  de  qualquer  outro  modo 
ou  em  conserva,  fresca  ou  verde. 

Garváo  de  qualquer  qualidade. 

Frutas  verdes  ou  seccas,  raízes,  flores,  folhas,  legumes  e 
farináceas  de  qualquer  qualidade,  sementes  para  a  agricultura. 

Instrumentos,  livros  e  utensílios  próprios  de  qualquer  na- 
turalista que  se  destinar  á  exploração  da  natureza  do  BrasiU 

Leite  aninuil  em  conserva  ou  de  qualquer  outro  modo, 
massas  de  leite,  queijos. 

Objectos  de  historia  natural. 

Ditos  do  uso  e  serviço  dos  chefes  das  missões  diplomá- 
ticas brasileiras  ou  estrangeiras  que  transitarem  pelo  território 
da  Protincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.  * ' 

Ovos  de  quaesquer  aves. 

Roupa,  trastes  e  objectos  de  uso  dos  viajantes^  necessá- 
rios para  o  serviço  domestico,  bem  como  quaesquer  utensílios 
de  agricultura  ou  outra  industria  pertencentes  a  nacionaes  ou 
estrangeiros  que  forem   domiciliar-se  nos  Estados  limitrophes. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Setembro  de  1859. 


Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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DECRETO  N.^  2.487  —  de  30  de  Setembro  de  1859. 

Faz  diversas  alterações  nos  Estatutos  do  Banco  Industrial , 
Commercial  e  Territorial  do  Rio  de  Janeiro ,  amrovados  . 
pelo  Decreto  n.°  2.400  de  2  de  Abril  de  1859. 

Àttendendo  ao  que  Me  representarão Cornelio  Filho  e  IrniSo, 
e  Gomes^  Filhos  e  Sampaio,  Hei  por  bem  que  n«s  estatutos  da 
sociedade  anonyma  Banco  Industrial,  Commercial  e  Territorial 
do  Rio  de  Janeiro,  approvados  pelo  Decreto  n.**  2. 400  de  2  do 
Abril  do  corrente  anno,  se  íação  as  seguintes  alterações: 
1.*    Substituâo-se: 

Oart.  4.*  pelo  seguinte:— A rt.  4.®  O  capital  social  será  de 
24.000:000»000,  divididos  em  120.000  acções  de  200*000  cada 
huma. 

Oart.  75  pelo  seguinte: — Art.  75.  O  Banco  será  regido  por 
hum  presidente,  seis  directores,  hum  vice-presidente  e  seis  sup» 
plentes.  No  impedimento  do  vice-presidente,  exercerá  seu  lugar 
o  director  mais  votado.  A*  posse  de  cada  hum  destes  funccionrios 
precederá  o  deposito  de  100  acções. 

O  art.  77  pelo  seguinte: — ^^Art.  77.  O  presidente  servirá 
cm  quanto  não  fòr  demittido ;  os  directores  serão  substituídos  an- 
nualmento  pela  terça  parte,  podendo  ser  reeleitos  huma  ou  mais 
vezes. 

O  art.  87  pelo  seguinte: —  Art.  87.  Todo  o  accionista  que 
possuir  vinte  e  cinco  acções  pelo  menos,  noventa  dias  antes  da 
reunião  da  assembléa  geral  e  até  ao  termo  de  seus  trabalhos, 
terá  voto  deliberativo  em  todas  as  suas  sessões. 

O  art.  94  pelo  seguinte: —  Art.  94.  Nenhum  accionista  po- 
derá, por  si  ou  como  procurador,  ter  nas  deliberações  da  assem- 
bléa geral  mais  de  dez  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
suas  acções,  ou  das  dé  seus  constituintes,  contando-se  sempre 
hum  voto  por  cada  vinte  e  cinco  acções. 

Oart.  102  pelo  seguinte: — Art.  102.  O  Banco  não  poderá 
installar-se  sein  que  esteja  distribuído  hum  numero  de  acções 
correspondente  a  dous  terços  pelo  menos  do  capital  social.  As 
acções  não  poderão  ser  transferidas  ou  cotadas  na  praça  sem 
estar  realisado  ao  menos  hum  quarto  do  valor  das  mesmas  ac- 
ções: as  operações  do  Banco  porém  poderão  ter  começo  logo  que 
se  effectue  a  entrada  de  hum  oitavo  do  refe;'ido  valor. 
2.*    Addite-se  o  seguinte  artigo: 

Art.  108.  Haverá  hum  fiscal  do  Governo  j  de  sua  livre  es- 
colha e  demissão,  que  terá  as  seguintes  attribuições : 

1.*    Fiscalisar  todas  as  operações  do  Banco  e  as  deliberações 
do  seu  conselho  administrativo  e  da  assembléa  geral  dos  accio^ 
nistas. 
2.*    Assistir,  quando  julgar  ou  fôr  conveniente,  ás  sessões 
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da  assembléa  geral  dos  accionistas ,  ás  do  conselho  adtninistra- 
tivo  e  de  suas  com  missões,  e  dar  seu  parecer  sobre  qualquer 
matéria  sujeito  á  sua  deliberação. 

'  3.*  Assistir  ao  recenseamento  das  caixas  do  Banco,  e  o  exigir 
quando  julgar  conveniente. 

4/  Examinar  a  escripturaçao  do  Banco  todas  as  vezes  que 
fôr  a  bem  do  serviço  publico. 

5.*  Assistir  ao  sorteio  das  letras  hypolhecarias  que  tiverem 
de  ser  resgatadas,  e  ao  consumo  ou  queima  das  que  forem  an- 
nuiiadas  na  forma  dos  arts.  57  e  61  §  2."* 

O  fiscal  do  Governo  perceberá  hum  honorário  annual,  que 
será  fixado  pelo  Ministro  da  Fazenda  e  pago  á  custa  e  pelos 
cofres  do  Banco. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meiu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.*  2.488.—  de  30  do  Setembro  de  1859. 

Abre  ao  Ministério  ãa  Fazenda  hum  credito   supplemen^ 
iar  de   330:469^435  para  qã  despezas  do  exercido 

de  1858.— 1859. 

Não  sendo  sufflciente  o  credito  da  Lei  n.*  939  de  26  de 
Setembro  de  1857,  e  o  supplementar  aberto  pelo  Decreto  n.*^ 
2.413  de  30  de  Abril  do  corrente  anno  para  a  despeza  que 
deve  ser  realisada  pelo  Ministério  da  Fazenda  no  exercício  de 
1858—1859: 

Hei  por  bem  ,  na  forma  cia  Lei  n.*»  589  de  9  de  Setembro 
de  1850,  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  abrir  hum 
credito  supplementar  de  tresentos  e  trinta  contos  quatrocentos  e 
sessenta  e  nove  mil  quatrocentos  e  trinta  e  cinco  réis ,  que  será 
distribuído  de  accordo  com   a  tabeliã  annexa,  e  cm   tempo 
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competente  levado  ao  conheoimenio  da  Âssembéa  Geral  Legis* 
lativa. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesoui o  Nacional ,  assim  o  tenlia  entendido  efaça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  nove ,  trigésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ftrraz. 


Tabeliã  a  ífoe  se  refere  o  Deereto  desta  data , 
que  autorisa  o  eredito  supplementar 

de  330:460^435. 


§  7.*"    Empregados  de  Repartições  extinctas. . .  10:0O0$0dO 

§  ik.  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias 50:0009000 

17.  Typographia   Nacional 8:469»435 

19,  Administração   de  Próprios  Nacionaes. .  2:000j^000 

§  30.  Eventuaes 260:0009000 

330:4699435 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1859. — 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferra». 
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DECRETO  N.*»  2.489  — de  30  de  Setembro  de  1859. 

Altera  a  disposição  do  art.  1.682  da  Tarifa  das  Alfandegas 

do  Império^ 

Hei  por  bem,  usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  29 
da  Lei  n."*  369  de  18  de  Setembro  de  1845,  ordenar  que  nas 
Alfandegas  do  Império  se  observe  o  seguinte: 
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AtL  l."    A  disposição  do  art.  1.682  da  Tarlfít  das  Alfan- 
degas Uca  substituitU  pela  seguinte : 


N."  141. —  Os  Tinhos  engárrarados ,  ou  acondicionados  em 
vasilhas  de  vidro  ou  louça ,  pagarão  mais  50  "j,  sobre  os  res- 
pectivos direitos,  ficando  assim  comprehendídos  os  das  vasilhas. 
Esta  disposi^^ao  todavia  nQo  comprehende  os  vinhos  espumosos 
de  qualquer  qualidade,  do  Hheno  ou  de  Constança,  que  não 
terão  outro  abatimento  além  do  de  S  °/°  P^i^  quebras,  na  Tórma 
abaixo  estabelecida. 

Na  taia  dos  acondicionados  em  cascos  fica  comprehendida 
a  das  suas  vasilhas. 


J 
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Os  direitos,  em  regra  geral,  serão  calculados  c  percebidos 
»a  razão  da  capacidade  dos  envoltórios ,  com  os  abatimentos 
marcados  no  Decreto  n."*  634  de  20  de  Agosto  de  1849,  ou  pelo 
conteúdo  quando  na  occasião  da  'descarga  se  verificar  por  ves- 
toria  falta  além  da  ordinária. 

Nos  vinhos  engarrafados  poder-se-ha  conceder  o  abatimento 
de  5  7o  para  quebras,  ficando  todavia  livre  á  parte  a  faculdade 
de  pagar  os  direitos  pela  quantidade  que  fôr  verificada. 

Estâs  disposições  fícão  extensivas  aos  liquidos  e  bebidas 
alcoólicas  e  aos  licores  communs  ou  doces. 

Art.  2.**  As  alterações  constantes  do  presente  Decreto  terão 
execução  no  Município  da  Corte  e  nas  Províncias  60  dias  depois 
•da  sua  publicação  nas  folhas  que  costumão  publicar  os  actos 
<lo  Governo. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
4íxecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Setembro  de 
1859,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


DECRETO  N.»  2.490  —  de  30  de  Setembro  de  1859. 

Regula  a  arrecadação  e  fiscalisação  do  sello  a  que  estão  su- 
jeitos o  capital  e  a  transferencia  das  acções  das  Compa- 
nhias e  Sociedades  anonymas  e  as  notas  promissórias,  biílie" 
tes  e  escriptos  ao  portador  de  prazo  menor  que  o  de  dez 
dias;  e  dá  providencias  sobre  a  revalidação  dos  papeis 
sujeitos  a  este  imposto. 

Usando  da  autorisação  do  art.  15  ^  2,^  da  Lei  n.'*  840 
de  15  de  Setembro  de  1855,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  A  disposição  do  art.  19  g  1.'»  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850  he  extensiva  aos  Correctores  pelo  que 
respeita  ao  sello  das  transacções  sobre  acções,  ficando  os  mesmos 
Officiaes  obrigados  a  mencionar,  no  assento  da  transacção  em 
seus  livros,  as  declaracções  constantes  da  nota  de  que  trata  o 
art.  73  do  citado  Regulamemto. 
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§  Único.  A  referida  nota  deverá  ser  apresentada  na  Rece- 
bedoria ou  na  Companhia,  cujas  acções  se  tiverem  de  trans- 
ferir, estando  ella  legalmente  autorisada  para  arrecadar  o  im- 
posto ;  e  não  será  recebida  para  pagamento  domesmo  impos- 
to sem  assignatura  dos  contrahentes. 

Art.  2.°  O  signal  do  sello  e  verba  respectiva,  quando 
os  Corretores  não  intervierem  nas  transacções  serão  lançados 
nos  competentes  escriptos  dentro  do  prazo  do  art.  19,  §  3." 
do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  mas  sempre  antes  da 
transferencia,  na  forma  do  §  4.°  do  citado  artigo. 

Art.  3."  A'  Companhia,  além  das  estações  físcaes,  in- 
cumbe físcalisar  se  o  pagamento  do  sello  das  transacções  lie 
acções  foi  realisado  na  forma  das  disposições  antecedentes  e 
de  quaesquer  outras  em  vigor ;  e  suscitando-se  duvida,  não  se 
poderão  effectuar  as  transferencias  sem  ulterior  decisão  da  Au- 
toridade Administrativa  competente. 

§  1."*  Quando  as  transacções  tiverem  sido  realisadas  por 
intermédio  de  Corretores,  os  termos  de  transferencia  de  ac^s 
só  poderão  ser  lavrados  á  vista  da  copia  do  assento  por  que 
conste  o  pagamento  do  imposto. 

§  %"*  Nos  termos  de  transferencia  e  nas  cautelas  que  as 
Companhias  entregarem  aos  possuidores  de  acções  se  fará  men- 
ção do  numero,  quantia  e  data  da  verba  do  sello,  da  esta- 
ção ou  Companhia  em  que  foi  pago,  mencionados  na  nota, 
escrlptura,  sentença,  copia  do  assentamento  dos  Corretores, 
escriptos,  ou  outro  qualquer  documento  apresentado  para  a 
transferencia. 

Art.  4.®  Quando  as  transacções  sobre  acções  ficarem  su- 
jeitas â  revalidação  por  contravenção  das  disposições  deste  De- 
creto, os  Corretores  sofifrerão  as  penas  do  art.  13  §  4.**  da  Lei 
n."*  317  de  21  de  Outubro  de  1843,  e  as  Companhias  as  do 
art.  87  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  na  parte 
que  lhes  fôr  applicavel. 

Art.  5.*"  As  copias  dos  assentos  das  transacções  a  que  se 
refere  o  art.  58  do  Código  do  Commercio  serão  extrahidas  de 
hum  livro  de  talão,  aberto,  rUbricado.  nUtóerado  e  enceJrrado 
pelo  Chefe  da  Estação  Fiscal  do  Distííctò  encarregado  da  ar- 
irecadaçao  dò  irnposto  do  sello. 

§  1.**  Os  Corretores  que  infringiriam  a  disposição  deste  ar- 
tigo sofTrerão  as  penas  do  art.  55  do  Código  Commercial  e  seus 
respectivos  Regulamentos,  que  serão  impostas  pelas  Autori- 
dades competentes,  na  forma  da  mesma  Lei,  considerando-se 
para  este  fim  fraudulenta  a  violação  do  que  neste  artigo  se 
pi^esereve  para  applicação  do  art.  57  do  referido  Código. 

§  2.°  No  talão  serão  mencionadas  as  declarações  dá  copia 
dó  assento,  inclusivamente  o  numero,  quantia  e  data  da  verba 
do  sello,  e  onde  foi  pago. 

Art.    6.«    No  fim  de  cada  semestre  os  Corretores  deverão 
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recolher,  sob  as  penas  da  Lei,  ás  estações  fiscaes  que  tem 
cargo  de  arrecadar  %o  imposto  do  sello,  os  livros  de  talão  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  para  os  exames  que  forem 
necessários. 

Art.  7.*  As  Repartições  fiscaes  poderão  exigir  os  livros 
dos  Corretores  para  conferirem  com  elle  os  de  talão,  e  em 
qualquer  outra  circumstancia,  a  bem  da  físcalisação  do  im- 
posto, procedendo-se^  no  caso  de  recusa  da  parte  dos  referi- 
dos Oíficiaes ,  na  forma  do  Código  Commercial  e  seus  respec- 
tivos Regulamentos. 

Art.  S."*  O  sello  do  capitai  das  Companhias,  suas  Caixas 
Filioes  ou  Agencias,  será  satisfeito  á  proporção  que  se  fôr  in- 
corporando o  mesmo  capital,  dentro  de  trinta  dias  contados 
daquelle  em  que  findar  o  prazo  de  cada  entrada. 

^  i.""  O  imposto  em  divida,  findo  este  prazo,  será  cobrado 
executivamente,  e  os  infractores  incorrerão  nas  penas  do  art. 
31  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850. 

§  2.^  O  registro  de  contractos  ou  Estatutos  de  Sociedades 
anonymas  ou  Companhias,  suas  Caixas  Filiaes  ou  Agencias, 
não  poderá  ser  admittido  em  qualquer  Repartição  ou  Tribu- 
nal, sob  as  penas  do  art.  87  §  5."*  do  Regulamento  de  10  de 
Julho  de  1850,  sem  que  conste,  por  verba  especial  lançada 
pela  Repartição  ou  Empregado  encarregado  da  arrecadação 
do  sello,  que  se  acha  aberto  o  assentamento  da  divida  do  res- 
pectivo imposto  sobre  seu  capital. 

Art.  9.*  Os  contractos  ou  Estatutos  de  Sociedades  ano- 
nymas ou  Companhias  que  entrarem  em  operações  ou  esti- 
verem funccionando  contra  o  disposto  nos  arts.  295  e  296  do 
Código  Commercial^  e  por  consequência  sem  pagamento  do 
sello  de  seu  capital,  estão  sujeitos  á  disposição  do  art.  31  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  além  das  mais  penas 
em  que  incorrerem  na  conformidade  da  Legislação  em  vigor. 
§  Único.  Aos  Empregados  e  Autoridades  Administrativas 
ou  Judiciarias,  que  aceitarem ,  attenderem  ,  deferirem  ou  ad- 
mittirem  reclamações ,  requerimentos,  representações,  acções, 
titulos  e  documentos  de  qualquer  natureza  apresentados  em 
nome  de  Companhias  e  Sociedades  anonymas,  suas  Caixas  Filiaes 
e  Agencias  em  taes  circumstancias,  ou  de  suas  Administrações 
ou  Gerentes,  ou  de  qualquer  modo  reconhecerem  sua  existên- 
cia, ficarão  extensivas  as  penas  do  art.  87  do  Regulamento  de 
10  de  Julho  de  1850. 

Art.  10.  O  sello  proporcional  das  notas  promissórias,  vales, 
ficas ,  livranças ,  obrigações ,  cautelas  e  em  geral  de  escriptos 
que  contenhão  promessa  ou  obrigação  de  entrega  de  valor 
recebido  em  deposito,  ou  de  pagamento  ao  portador  â  vista 
ou  a  prazos  menores  de  dez  ^^ias,  que  forem  emittidos  na  fórroa 
da  legislação  commercial,  ou  de  Estatutos  de  Companhias  e 
Sociedades  anonymas  de  qualquer  espécie,  approvados  pelo  poder 
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competente,  será  percebido  e  arrecadado  em  cada  semestre  na 
seguinte  proporção:  * 

Cada  bilhete,  escripto  &  c,  de  qualquer  valor  menor  de  50*.1*000 
»  ))  ))  ))  de  50»  até  l:000?f...50O 

))  »  »  »  valor  maior  de 

1:000^   e  por  cada  i:000»  que  exceder 500 

§  Único.  Exceptuão-se :  1."  os  bilhetes  da  Alfandega,  cujo 
selio  será  igual  ao  das  letras  de  cambio,  e  outros  escriptos  não 
comprehendidos  na  presente  disposição;  2.°  as  notas  do  Banco 
do  Brasil ,  que  na  forma  da  lei  n,**  683  de  5  de  Junho  de 
1853  gozão  da  isenção  deste  imposto. 

Art.  11.  As  notas  provisórias,  vales,  bilhetes  ou  escriptos, 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  serão  extrahidos  de  livros 
de  talão  em  cujas  folhas  se  lançará  a  verba  e  signal  do  paga- 
mento do  sello,  na  forma  dos  arts.  71  e  72  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850;  sendo  todavia  livre  ás  partes  optarem 
este  meio,  ou  o  que  lhes  faculta  o  art.  56  do  mesmo  Regulamento. 
5^  Único.  Os  talOes  serão  apresentados  ás  «ístações  íiscaes, 
quando  estas  o  julgarem  conveniente  para  qualquer  exame  ou 
verificação  do  pagamento  do  sello. 

Art.  12.  O  sello  dos  bilhetes  e  escriptos ,  de  que  trata 
o  art.  10,  será  semestralmente  cobrado  na  proporção  prescripta 
no  mesmo  artigo ,  conforme  o  seu  numero  e  valores,  obser- 
vando-se  a  disposição  do  art.  11,  na  parte  que  he  appllcavel 
a  toda  e  qualquer  nova  emissão.  No  principio  de  cada  semestre 
procederá  a  estação  fiscal ,  a  cujo  cargo  estiver  a  cobrança 
deste  imposto,  á  verificação,  pelos  livros  de  talão,  das  series, 
números  c  valores  dos  bilhetes  ou  escriptos  emittidos  no  se- 
mestre findo. 

Art.  13.  O  prazo  de  trinta  dias  marcado  pelo  art.  S.**  fica 
extensivo  ao  pagamento  do  sello  dos  bilhetes  e  escriptos,  de 
que  tratão  os  artigos  antecedentes,  contado  do  primeiro  dia  em 
que  principiar  a  emissão  e  em  cada  semestre  do  ultimo  dia  do 
que  findar,  e  igualmente  o  emprego  do  meio  executivo  na 
forma  do  mesmo  artigo. 

Art.  i4.  Os  chefes  das  estações  fiscaes  ficão  autorisados 
para  reter  os  titulos,  escriptos,  bilhetes  e  papeis  sujeitos  à 
revalidação,  os  quaes  se  juntarão  ao  termo  de  contravenção, 
que  se  deverá  lavrar,  excepto  se  os  infractores  pagarem  Ioga 
a  revalidação ;  e  neste  ficará  sua  copia  authentica  na  res- 
pectiva repartição  para  os  efFeitos  legaes. 

§  1.°  A  segunda  pane  deste  artigo  não  he  applicavel  aos  títu- 
los e  papeis  nas  circumstancias  de  que  trata  o  art.  89  do  regula- 
mento de  10  de  Julho  de  1850,  os  quaes,  decidida  definitiva- 
mente a  questão,  serão  enviados  a  quem  de  direito  fôr  para 
que  tenha  lugar  o  processo  criminal. 

Art.  15.  As  autoridades,  empregados,  juizes,  tabelliães^ 
escrivães,  e  officiaes  públicos,  sob  as  penas  do  art.  88  do  Re- 
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gulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  a  quem  fôr  presente  ai- 
gum  titulo,  escripto,  ou  papel  sujeito  a  revalidação  os  remetterão 
logo  oíficiaiinente  ao  chefe  da  estação  fiscal  do  respectivo  dis- 
tricto,  para  se  proceder  ulteriormente  na  forma  da  Lei,  guar- 
dada a  disposição  do  artigo  precedente. 

Art.  16.  A  parte  penal  das  leis  n."  317  de  21  de  Ou- 
tubro de  1843,  arls.  13  e  14,  e  n.°  939  de  26  de  Setembro 
de  1857,  art.  13  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  e 
todas  as  suas  disposições  relativas  á  revalidação  do  sello  tem 
inteira  applicação  aos  actos,  bilhetes,  escriptos,  estatutos  e  pa- 
peis de  que  tiatâo  os  artigos  antecedentes  na  parte  que  não 
forem  oppostas  ás  do  presente  Decreto,  que  terá  effeito  e  vigor 
no  Município  da  Corte  e  Provindas  30  dias  depois  da  publi- 
cado  nos  periódicos  em  que  se  imprimem  os  actos  oflíciaes. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.«  2.49Í— de  30  de  Setembro  de  1859. 

Estabelece  medidas  para  fazer  effectivo  o  privilegio  da  impres- 
são  e  publicação  das  Leis,  Decretos  e  Actos  do  Governo  que 
compete  á  Typographia  Nacional;  sobre  o  modo  de  impor 
aos  contraventores  as  pena^  comminadas  no  art,  35  da  Lei 
n.*  369  de  18  de  Setembro  de  1845;  e  dá  outras  providen- 
cias sobre  os  impressos  da  mesma  Typographia. 

Usando  da  autorisação  concedida  no  art.  35  da  Lei  n.*'369 
de  18  de  Setembro  de  1845,  Hei  por  bem  determinar  que  se  ob- 
serve o  seguinte : 

Art.  1.*  Compete  á  Fazenda  Publica  o  privilegio  exclusivo 
da  impressio  e  publicação  das  Leis,  Decretos,  e  Resoluções  da  As^ 
8embléa  Geral  Legislativa,  c  dos  Decretos,  Regulamentos,  Instruo 
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ções  do  Governo  geral  e  outros  actos  governativos ,  para  serem 
vendidos  em  coUecçOes. 

S  Único.  Este  privilegio  não  importa  prohibiçSo :  l."",  da  trans- 
cripção  ou  inserção  das  Leis,  Decretos,  Resoluções,  Regulamentos, 
Actos,  Instrucçôes,  Relatórios  e  outros  documentos  nos  periódi- 
cos; 2.^,  de  sua  impressão  em  Compêndios,  Tratados  equaesquer 
obras  Jurídicas ;  e  menos  pôde  prejudicar  as  coUecçÕes  impressas 
até  o  dia  da  publicação  da  Lei  n.*"  369  de  16  de  Setembro 
de  1845. 

^  Art.  2.*  A  infracção  do  disposto  no  art.  l.'  impor- 
tará confisco  ou  apprehensão  e  perda  de  todos  os  exemplares 
publicados  ou  postos  á  venda,  e  multa  igual  á  importância  do 
seu  valor. 

Estas  penas  recahirão:  l."",  sobre  o  dono  da  officina  que 
fizer  a  impressão  ou  publicação;  2.'',  sobre  o  autor  ou  impor- 
tador; S."",  sobre  o  vendedor;  os  quaes  todos  sorão  solidaria- 
mente responsáveis  pela  referida  infracção. 

Art.  S.""  A  impressão  da  Legislação  e  documentos,  de  que 
tratão  os  artigos  antecedentes,  será  feita  na  Typographia 
Nacional. 

^  Único.  Exceptuão-se  os  casos  em  que  o  serviço  publico 
exigir  que  alguns  desses  documentos  sejão  impressos  em  offi- 
cina particular. 

Art.  4.*^  O  julgamento  do  confisco,  apprehensão  e  perda 
dos  impressos  de  que  tratão  os  artigos  antecedentes,  e  a  im- 
posição da  multa  igual  ao  seu  valor  na  forma  do  art.  35  da 
Lei  n.*"  369  de  18  de  Setembro  de  1845,  fica  pertencendo  â 
Autoridade  Judiciaria,  a  quem  compete  o  conhecimento  e  jul- 
gamento do  crime  de  contrabando,  a  qual  procederá  ex-oíficio 
e  em  virtude  de  denuncia,  ordeiii  superior  ou  participação  na 
forma  do  Regulamento  n.*  120  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
devendo  previamente  ter  lugar  busca  nos  termos  da  Legislação 
em  vigor. 

§  Único.  Exceptuão-se  os  que  forem  importados  ou  expor- 
tados para  portos  nacionaes  ou  estrangeiros,  sendo  encontrados 
embarcando  ou  desembarcando,  ou  a  bordo  de  qualquer  embar- 
cação, ou  nos  armazéns  e  depósitos  das  Alfandegas,  ou  perse- 
guidos em  acto  continuo  na  occasião  do  seu  embarque  ou  desem- 
barque, cujo  julgamento  pertencerá  aos  Inspectores  das  Alfan- 
degas ou  Chefes  das  estações  competentes,  na  forma  da  legislação 
fiscal. 

Art.  5."  A'  Fazenda  Publica  cabe  todo  o  dire/to  e  acção 
garantidos  pelo  art  261  do  Código  penal ,  e  mais  Legislação 
em  vigor ,  contra  os  indivíduos  que  reimprimirem ,  gravarem, 
lithographarem,  importarem  ou  introduzirem  e  venderem  docu- 
mentos, obras  e  quaesquer  escriptos,  estampas,  cartas,  mappas 
feitos  e  publicados  por  conla  do  Estado  em  quaesqufr  oí&cinas 
publicas  ou  particulares. 
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§  Único.    A  excepção  do  §  único  do  art.  l/^ílca  extensiva 
aos  escríptos  e  documentos  a  que  se  refere  este  artigo* 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,.  Secador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidenta  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  efaça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  da  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angtlo  Moniz  da  Silva  Ferras. 


DECRETO  N.'  2.492— de  30  de  Setembro  de  1859. 

Mandando  observar  o  novo  Regulamento  para  a  Typographiâ 

Nacional.  / ; 

Hei  por  bem  Ordenar  que  na  Administração  da  Typographiâ 
Nacional  e  na  execução  do  serviço  a  seu  cargo  se  observe  o  Re- 
gulamento que  com  este  baixa ,  assignado  por  Angelo  Moniz 
da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz,  da  Silva  Ferraz. 

Ileg;ulanieiito  para  a  Typogjrapkia  IVacional  y 
a  qae  se  refere  o  DeiMpéta  aemtm.  data. 

CAPITULO  I.  ' 

JDa  Typogri^a  Nacitmaif  ^ua  administração^  e  das  secções 

e  offieinas  de  gue  dia  se  compõe. 

Art  1.*    A  direcção  e  admitastração  dos  trabalhos  e  da 
éscripttiraçSo  da  Typographiâ  Nadonal  flcarSo  a  cargo  de  liúm 
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empregado,  que  terá  a  denominação  de  Administrador,  nomeado 
por  portaria  do  Ministro  da  Fazenda . 

Art.  2.*'    A  Typograpbia  Nacional  será  dividida  em  quatro 
secções,  a  saber: 

1/  Secção  de  escrípturaçSo  e  contabilidade,  com  hum  Escrip- 
turario  e  hum  Amanuense»  ambos  nomeados  por  Portaria  do 
Ministério  da  Fazenda. 

2.""  Deposito ,  que  terá  hum  Fiel  de  nomeação  do  Admini»* 
trador. 

3.^    Oífícína  de  composição  e  escola  de  compositores. 

4.*    Officina  de  impressão  e  escola  de  impressores. 
Art.  3.''    Para  todo  o  serviço  do  expediente  interno  ©  ex- 
terno  da   typographia  haverá  hum   Continuo  e  os  serventes 
necessários. 

CAPITULO  II. 
Das  aUribuições  do  Administrador. 

« 

Art.  4.^    Ao  Administrador  da  Typographia  Nacional  com- 
pete : 

l.""  Dirigir  os  trabalhos  da  typographia ,  e  inspeccionar  a 
miúdo  as  suas  secções,  dando  conta  ao  Ministro  da  Fazenda 
das  faltas  que  encontrar ,  quando  não  poder  por  si  tomar  as 
providencias  convenientes. 

2.*  Contractar  os  operários,  Continuo  c  serventes,  e  admitttr 
os  aprendizes  necesisarios  para  o  serviço  das  officinas,  despedindo 
huns  e  outros  quando  julgar  a  bem  do  serviço,  guardadas  todavia 
as  condições  dos  contratos  que  celebrar. 

3.*^  Vigiar  que  os  empregados  e  operários  cumprão  exacta- 
mente os  seus  deveres,  podendo  suspender  os  primeiros  quando 
julgar  a  bem  do  serviço,  do  que  dará  immediatamente  parte  ao 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 

4.0  Providenciar  sobre  o  asseio,  boa  ordem  e  economia  das 
differentes  secções,  e  conservação  do  material  a  seu  cargo,  soli- 
citando as  medidas  necessárias  para  melhorar  seu  estado. 

S  "*  Dar  balanço  annualmente  a  todos  os  objectos  existentes 
no  deposito  e  nas  officinas ,  e  organisar  o  respectivo  inventario. 

6.*  Receber,  ter  em  boa  guarda  e  dar  o  competente  destino, 
conforme  as  ordens  que  receber,  a  todos  os  utensílios,  typos, 
vinhetas,  machinas,  prelos,  impressos  e  papel,  pertencentes á 
Typographia,  quer  estejõo  em  uso  e  serviço,  quer  em  deposito. 

7.*  Participar  mensalmente,  ou  em  qualquer  época  no  caso 
de  urgência,  ao  Director  Geral  das  Rendas  Publicas,  todas  as 
occurrencias  relativas  á  repartição. 

8.®  Mandar  fazer  concertos  e  reparos  do  edifício  em  que  se 
acha  a  typographia  nos  casos  urgentes  e  extraordinários,  bem 
como  as  compras  e  encommendas  dos  objectos  necessários  para 
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o  tnancio  c  serviço  das  dilTerenles  secções  e  oBicinas,  precedendo 
autorisação  do  Ministro  da  Fazenda  quando  a  despeza  exceder 
de  100»000. 

9.^  Pagar  as  despezas  miúdas  e  de  expediente,  para  o  que 
receberá  no  Thesouro  Nacional  hupia  prestação  arbitradb  pela 
Directoria  Geral  da  Contabilidade;  dando  mensarmente  contas 
no  Thesouro  das  despezas  feitas,  cobrando  sua  importância  para 
que  tenha  sempre  em  mão  a  mesma  quantia  com  que  entrará 
no  fim  de  cada  exercício. 

10.  Mandar  imprimir  com  a  urgência  ordenada  os  originaes 
que  lhe  forem  remettidos  das  Secretarias  dç  Estado,  das  Gamaras 
Legislativas  ou  de  qualquer  outra  repartição  publica. 

11.  Mandar  imprimir,  precedendo  contracto  na  forma  do 
^art.  41,  obras  ou  trabalhos  de  particulares. 

12.  Providenciar  para  que  no  dia  15  de  Janeiro  de  cada 
anno  as  colleções  de  Leis,  Decretos  e  Decisões  do  Governo 
estejão  brochadas  e  sejão  remeltidas  com  pontualidade  a  seu 
destino. 

13.  Organisar  huma  Tabeliã  dos  preços  da  impressão,  tendo 
em  vista  a  quantia  que  se  poderá  dispender  com  a  mão  de 
obra,  e  o  deterioramento  dos  typos  c  utensílios  typographicos, 
e  huma  commissão  de  15  a  25  % ;  e  submette-la  á  appro- 
vação  do  Ministro  da  Fazenda,  que  a  poderá  alterar  quando 
julgar  conveniente. 

14.  Remetter  ao  Thesouro  Nacional  hum  balanço  mensal, 
e,  findo  o  exercício,  o  balanço  geral  da  receita  e  despeza  da 
Typographia,  acompanhado  da  copia  do  inventario. 

15.  Apresentar  até  o  dia  15  de  Março  de  cada  anno  hum 
relatório  do  estado  da  typographia  c  o  orçamento  da  receita 
e  despeza  para  o  exercício  futuro. 

16.  Fazer  com  a  maior  pontualidade  e  presteza  a  remessa 
dos  impressos  ás  Secretarias  de  Estado  c  ás  Autoridades  das 
Províncias,  na  forma  do  Decreto  n.^  2.458  de  6  de  Setembro 
do  corrente  anno. 

17.  RemeUer  á  Recebedoria  do  Município  da  Corte  huma  via 
dos  contractos  que  tiver  feito  com  os  particulares  parasse  pro- 
ceder administrativamente  á  cobrança  da  importância  devida. 

18.  Remetter  aos  Promotores  Públicos  do  Município  da 
Corte,  á  Bíbliotheca  Publica  e  á  de  Marinha,  os  exemplares 
que  na  forma  da  Lei  lhes  devem  ser  djstribuídos,  de  todas 
as  impressões  feitas  na  typographia. 

19.  Propor  ao  Thesouro  Nacional  as  medidas  e  alterações 
que  julgar  convenientes,  quer  no  preço  das  impressões  e  esti- 
pendio dos  operários,  quer  para  a  boa  direcção  dos  trabalhos 
a  seu  cargo;  o  especialmente  sobre  o  methodo  de  escrlpturaçãg 
indicando  o  numero  de  livros  necessários. 

20.  Vender  os  exemplares  avulsos  das  Leis,  Resoluções,  De- 
cretos, Regulamentos,  Instrucçõcs  e  outros  impressos  de  que 
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trata  o  art.  l."*  do  Decreto  n.*2.49j  de  30  de  Setembro  deste 
anno ,  recolhendo  mensalmente  ao  Thesouro  Nacional  o  pro- 
duelo  de8sa  venda. 

21.  Fazer  o  ponto  dos  empregados  e  operários,  cnccrran- 
do-o  ás  horas  competentes  e  marcando  huma  falta  aos  que 
deixareijíi  de  comparecer,  para  que  se  lhes  faça  o  desconto  na 
forma  do  art.  34. 

22.  Bemetter  mensalmente  ao  Thesouro  Nacional  hum  altos- 
lado  de  frequência  dos  empregados,  para  que  estos  possão 
receber  os  seus  Tencimentos. 

23.  Mandar  organisar  a  feria  dos  operários,  Continuo  e 
serventes;  examina-la,  e  feitas  as  correcções  precisas,  assigna-la 
e  remette-la  com  toda  a  brevidade  ao  Thesouro  Nacional. 

24.  Nomear  o  Fiel  do  deposito,  que  será  de  sua  inteira  con- 
fiança,  c  por  cujos  actos  será  responsável.  * 

25.  Rever  as  provas  de  todas  as  impressões,  ficando  res- 
ponsável pelos  erros  typograpbicos  que  nellas  apparecerem ;  e 
podendo  encarregar  este  serviço  a  huma ,  ou  mais  pessoas  de 
sua  confiança,  por  sua  conta  e  sob  sua  responsabilidade. 

26.  Passar  as  resalvas  aos  operários  no  principio  de  cada 
anno,  rubricando-as  em  cada  mez. 

27.  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  chave  da  casa 
da  typographia. 

28.  Facultar  a  entrada  e  visita  das  difTerentes  secções  a 
pessoas  decentes,  quando  não  houver  inconveniente  para  o  ser- 
viço, não  consentindo  que  se  demorem  na  repartição  além  do 
tempo  que  julgar  indj^spensavel. 

29.  Prender  qualquer  pessoa  que  fôr  encontrada  dentro  do 
edifício  da  typographia  em  flagrante  delicio,  ou  commetlendo 
fraude  ou  outro  qualquer  acto  que  prejudique  a  policia  da 
casa  e  conservação  do  material;  mandando  lavrar  auto  cir- 
cumstanciadOy  o  qual  será  assignado  pelo  Administrador  e  pelo 
Escripturario,  ou  Amanuense,  com  as  testemunhas presenciacs, 
c  remettido  com  o  delinquente  á  autoridade  competente  para 
proceder  ulleriormentc  na  forma  da  lei. 

30.  Advertir  e  rcprehcnder  os  empregados,  operários  c  ser- 
ventes. 

31.  Velar  na  guarda  do  privilegio  que  compete  á  Typogra- 
phia Nacional,  dando  parle  de  qualquer  impressão,  publicação, 
importação,  ou  venda  de  impressos  que  o  oiTendão  ou  preju- 
diquem. 

CAPITULO  IIL 

Das  secções  de  escriftnraçâo  e  contabiliànde. 

Art.  5.*"    Incumbe  a  esta  secção : 
1/    Todo  o  expediente  a  cargo  do  Administrador. 
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S.*"  O  assentamento  ou  matricula  dos  oporarios,  apreudUes 
e  senentes. 

S.*»  O  lançamento  cm  livro  próprio  dos  termos  de  inventa- 
rio e  do  Balanço  a  que  se  proceder  annualmente. 

4.'  A  organisação  dos  balanços  mensaes ,  do  balanço  geral 
da  receita  e  despeza  da  typographia  e  do  orçamento.  ^; 

5/  A  cscripturação  de  todos  os  objectos  de  composição  e 
impressão,  papel  e  impressos  que  por  ordem  do  Adnímistrador 
entrarem  ou  sahirem  do  deposito.  / 

6.**  A  organisaçSo  da  Teria  dos  operados»  aprendizes  de  1.* 
classe  e  serventes,  á  vista  do  respectivo  ponto. 

7.**  O  lançamento  da  receita  e  despeza  eíTectuada-na  typo- 
graphia. 

S.°    O  protocollo  da  entrada  e  sabida  dos  papeis. 

O.""  A  escripturaçSlo  dos  termos  de  contractos  feitos  com  os 
particulares  para  impressão  de  suas  obras. 

iO.    A  guarda  e  boa  ordem  do  arcliivo* 

11.  Em  geral,  todos  os  trabalhos  de  escripturação  e  oon- 
tabilidade  que  forem  ordenados  pela  Administração 

Art.  6.°  Os  trabalhos  mencionados  no  artigo  antecedente 
serão  desempenhados  pelo  Escripturario  coadjuvado  pelo  Ama- 
nuense,  que  lhe  ficará  subordinado. 

Art.  7.*    O  Escripturario  substituirá  o  Administrador  em 
suas  faltas  e  impedimentos,  e  será  substituído  pelo  Amanuense. 
Art.  8.®    Os  livros  necessários  para  os  trabalhos  da  secção 
serão  abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pela  Direc- 
toria Geral  das  Rendas  Publicas. 

CAPITULO   IV. 

Do  deposito. 

Art.  9.*  O  deposito  he  a  repartição  onde  serão  guardados 
em  boa  ordem  os  objectos  c  utcnsilios  de  composição  e  im- 
pressão que  não  estiverem  empregados  no  serviço,  bem  como 
todo  o  papel,  impressos  e  material  da  typographia. 

Art.  10.  Esta  secção  ficará  a  cargo  de  hum  Fiel,  respon- 
sável com  o  Administrador  por  tudo  quanto  ahi  fôr  depositado, 
o  qual  deverá : 

l.»  Receber,  ter  em  boa  guarda  e  conservação  os  objectos  de 
que  trata  o  artigo  precedente ,  não  podendo  dar-lhes  sabida 
senão  por  ordem  escripta  do  Administrador. 

2.°  Manter  na  secção  a  ordem  c  asseio,  classificando  todos  os 
objectos  e  distribuindo-os  por  forma  que  se  torne  fácil  e  prompta 
a  sua  busca. 

3.'*  Preparar  c  acondicionar  com  a  precisa  antecedência  os 
impressos  que  tiverem  de  ser  enviados  ás  repartirdes  publicas 
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da  curlc  è  ás  autoFídadcs  das  províncias,  oii  a  qualquer  outro 
deslino,  segundo  as  ordens  dadas  pelo  respectivo  Ministério, 


CAPITULO  y. 


Da  offictna  de  composição  e  escota  de  compositores. 

Ârt.  It..  A  oíficína  de  composição  desempenhará  iodo  o 
trabalho  de  composição  ordenado  pelo  Administrador,  que  lhe 
mandará  fornecer  os  objectos  e  utensílios  necessários  para  o 
serviço. 

Art.  12.  Haverá  na  odlcina  hum  mestre  de  composição, 
hum  ajudante  e  os  operários  c  serventes  que  forem  necessários 
para  os  trabalhos. 

SECÇÃO  I. 


Das  obrigações  do  mestre  de  composição. 

Art.  13.    Ao  mestre  de  composição,  como  chefe  da  odrcína, 
incumbe : 

1/  Ter  sob  sua  guarda  c  responsabilidade  todos  os  objectos 
pertencentes  a  composição,  recebendo  do  Fiel  do  deposito  os 
que  forem  necesss^rios,  c  entregando-lbe  os  que  se  poderem 
dispensar,  segundo  as  ordens  do  Administrador. 

2.**  Vigiar  se  os  compositores,  aprendizes  e  serventes  cumprem 
os  seus  deveres,  dando  parte  das  faltas  que  commettercm  ao 
Administrador,  para  que  este  providencie  como  fór  justo,  quanda 
advertidos  nao  so  *  tiverem  corrigido.  ^* 

3.*    Evitar  o  pastel  dos  typos,  obrigando  os  compositor^ 
distribuírem  sua  respectiva  composição  logo  que  as  formas  vol- 
tarem da  oíTicina  de  impressão. 

i."*  Guardar  na  officina  o  devido  asseio,  ordem  o  silencio ,. 
velando  especialmente  na  limpeza  e  conservação  dos  utensílios. 

^^  Ensinar  sua  arte  aos  aprendizes  que  forem  admittidos 
pelo  Administrador,  sem  direito  a  remuneração  alguma,  alén> 
da  que  se  acha  marcada  no  art.  27  §  4.®  deste  Regulamento. 

6.°  Indicar  ao  Administrador  os  aprendizes  de  1.*  classe  em 
estado  de  fazer  exame  da  arte  e  passar  a  òfíiciaes,  e  bem  assim 
aquclles  de  qualquer  das  classes  que,  por  seu  máo  comporta-- 
mento,  merecerem  ser  despedidos. 
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àECCÃO    II. 

Das  obrigações  do  ajudante  do  mestre  de  composição. 

Art.  14.    He  dever  do  ajudante: 

!.•  Coadjuvar  o  mestre  de  composição  em  todos  os  tra- 
balhos a  seu  cargo,  e  substitui-lo  em  suas  faltas  e  impedi- 
mentos. 

2.*    Empregar-se  no  serviço  que  o  Administrador  lhe  marcar. 

3.*  Manter  a  policia  e  boa  ordem,  e  empregaroperarios,  apren- 
dizes e  serventes  no  serviço  que  fôr  confiado  á  sua  direcção. 

SECÇÃO  ni. 

Das  obrigações  dos  officiaes  compositores, 

Art.  15.    Os  officiaes  compositores  tem  por  obrigação: 

l.**  Compor  todos  os  originaes  que  lhes  forem  distribuidor 
pelo  Administrador  ou  pelo  mestre  de  composição,  segundo  as 
ordens  do  referido  Administrador. 

2.«  Tirar  tantas  provas  de  sua  composição,  quantas  o  Admi- 
nistrador determinar,  escovar  e  lavar  immediatamente  as  for- 
mas e  corrigir  com  exactidão  os  erros  notados  pela  revisão. 

3.°  Apanhar»  antes  de  findo  o  trabalho  do  dia,  a  letra  que 
no  acto  da  composição  tiver  cabido  das  caixas. 

4.**  Assistir  á  imposição  de  sua  composição  c  emendar  as 
provas  de  prelo. 

,5.*»    Cumprir  as  ordens   quo  lhe  forem  transmittidas  pelos 
í^cus  superiores,  tendentes  ao  serviço  a  seu  cargo. 

SECÇÃO  IV. 

Da  escola  de  compositores  e  dos  aprendizes. 

Art.  16.  Será  admittido  pelo  Administrador  o  numera 
de  aprendizes,  que  sobre  sua  informação,  fôr  marcado  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Art.  17.  Ninguém  será  admittido  como  aprendiz  da  ty- 
pographia  sem  saber  ler  e  escrever  a  lingua  nacional . 

Art.  18.  Os  aprendizes  serão  divididos  em  duas  classes, 
A  1.*  se  comporá  daquelles  que  forem  approvados  em  exame, 
na  formado  artigo  seguitte;  a  2.*  dos  que  contarem  menos 
de  hum  anno  de  frequência. 

Art.  19.  Os  aprendizes  que  completarem  hum  anno  de  fre- 
quência serão  subraettidos  a  exame  de  habilitação,  c,  segundo 
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o  resultado  deste,  se  obtiverem  plena  approvaçSo,  passarão  para 
a  1.*  classe,  sendo  despedidos  quando  repprovados. 

§  Único.  Este  exame  será  feito  por  dous  oíliciaes  compo- 
sitores designados  peio  Administrador  e  por  este  presidido. 

CAPITULO  VL 

Da  officina  de  impressão  e  escola  de  impressores. 

Art.  20.  Haverá  nesta  ofDcina  hum  mestre  de  impressão, 
que  será  também  o  machinista,  e  os  impressores,  batedores  • 
serventes  que  forem  precisos. 

Art.  21.  A  esta  offícina  serão  fornecidos  os  rolos,  guar- 
nições, prelos,  utensílios  e  material  que  o  seu  serviço  exigir.  A 
quantidade  ou  numero  destes  objectos  será  augmentado  ou  di- 
minuido  por  ordem  do  Administrador,  como  o  julgar  conve- 
niente. 

SECÇÃO  I. 

Do  mestre  de  impressão, 

Art.  22.  Ao  mestre  de  impressão,  que  será  o  chefe  da  oíR- 
cna  de  impressão  e  da  escola  dos  aprendizes  e  dos  batedores, 
incumbem,  além  das  obrigações  idênticas  ás  do  mestre  de  com- 
posição, as  seguintes: 

1.*    Dirigir  immedíatamente,  e  conforme  as  ordens  do  Admi- 
nistrador, os  trabalhos  da  oflicína. 

2.»    Prompliflcar  os  rolos  c  fazer  a  lixivia  ou  dissolução  de 
potassa  para  a  lavagem  das  formas. 

§  Único.  O  íiiestre  de  impressão  será  substituído  em  suas 
faltas  e  impedimentos  pelo  impressor  designado  pelo  Admi- 
nistrador. 

5ECÇÃ0    IK 

Dos  officiaes   impressores   e  dos  batedores, 

Art.  23.  Os  impressores  tem  por  obrigação  limpar  os 
prelos,  molhar  o  papel,  impor  as  formas,  presidir  a  lavagem 
das  mesmas,  depois  da  impressão,  e  guardar  em  lugar  pró- 
prio 03  utensílios  do  serviço . 

Art.  24.  Os  impressores  não  poderão  collocar  nas  formas 
as  letras  que  sahírem  nos  rolos,  sob  pena  de  pagarem  as  im- 
pressões erradas;  mas  deverão  chamar  o  compositor  rcspec- 
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tivo  ou  o  mestre  de  composição  para  collocar  as  letras  em  seus 
competentes  lugares. 

Ârt.  25.    Haverás  tantos  batedores  quantos  forem  os  \m* 
pressores. 

SECÇÃO   III. 

Da  escola  de  impressão, 

Art.  26.  Os  aprendi/es  admittidos  pelo  Administrador 
ficarão  sob  a  direcção  do  mestre  de  impressão,  e  depois  de 
hum  annode  frequência  serão  submetiidos  ao  exame. 

§  Único.  Segundo  o  resultãído  do  exame,  os  aprendizes  pas- 
sarão a  impressores  ou  batedores,  sendo  despedidos  os  que 
nenhum  aproveitamento  mostrarem. 

GAPILULO  VII. 

Dos  vencimentos, 

Ârt*  27.  Os  empregados  operários,  aprendizes  e  serventes 
^à  Typographia  Nacional  terão  os  seguintes  vencimentos  : 

§  1."^  O  Administrador,  além  do  ordenado  e  gratifícações  que 
actualmente  percebe,  terá  mais  pelo  trabalho  da  revisão  de 
provas  huroa  diária  de  43^^00,  que  será  abonada  ao  Escriptu- 
rario,  quando  este  o  substituir. 

§  %"  O  Escripturario  e  o  Amanuense  perceberão  os  venci- 
mentos que  tem  actualmente  o  Guarda-livros  e  o  Amanuense. 

$  3.^  O  Fiel  do  deposito  vencerá  a  diária  de  49000  ,  o  con< 
iinuo  a  áe  29000,  e  os  serventes  segundo  o  ajuste  que  com 
elles  fiz6r  o  Administrador. 

§4.^  Os  mestres  de  composição  e  de  impressão  vencerão  a 
diária  de  5^000,  e  o  ajudante  do  primeiro  a  áeWOO. 

Art.  28.  Todos  os  compositores  trabalharão  por  milheiros 
de  quadratins  nas  composições  compactas,  á  razão  de  600  rs.  por 
milheiro,  em  quanto  por  tabeliã  especial  nãD  forem  seus  salários 
definitivamente  marcados  pelo  Ministro  da  Fazenda,  sobre  pro- 
posta do  Administrador. 

§  Unieo.  Nas  composições  extraordinárias  ,  que  não  po^ 
derem  ser  feitds  pelo  mestre  de  composição  ou  por  seu  aju^ 
dante,  arbitrará  aquelle  o  valor  da  composição  com  approva* 
ção  do  Administrador. 

Art.  29.  Os  impressores  vencerão  3^)000  por  milheiro  de 
tiros,  quando  o  papel  fór  maior  que  o  almaço  regular^  e  29  réis 
quando  fôr  almaço  ou  menor. 
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Aft.  30.  Os  aprendizes  de  primeira  classe  que  trabalha* 
rem  na  oífícina  de  composição  vencerão  na  razão  de  metade  do 
vencimento  dos  compositores,  e  os  batedores  metade  do  que 
perceberem  seus  respectivos  impressores. 

Art.  31.  Os  compositores  c  impressores  que  forem  in- 
cumbidos de  trabalhos  extraordinários  nas  horas  de  sesta  ,  de 
serão  ou  em  dias  de  guarda,  vencerão ,  além  da  importância 
da  composição  que  levantarem,  huma  gratificação  arbitrada  pelo 
Administrador. 

Art.  32.  Os  vencimentos  dos  aprendizes  serão  abonados 
a  seus  pais,  tutores  ou  curadores,  quando  não  possão  perce- 
be-los em  virtude  de  sua  menor  idade,  e  nunca  aos  mestres, 
ajudante  ou  oíficiaes  compositores  ou  impressores. 

CAPITULO  VIII. 

Disposições  geraeSm 

Art.  33.  O  trabalho  das  secções  e  oíFicinas  de  composi- 
ção e  impressão  começará  em  todos  os  dias  úteis  ás  7  horas 
da  manhã  c  lerminará  ao  pôr  do  sol,  havendo  da  1  às  3 
horas  da  tarde  hum  ihtervallo  para  descanço. 

§  1.**  Em  caso  de  urgência  o  Administrador  poderá  proro- 
gar  o  trabalho  por  tantas  horas  quantas  julgar  necessárias ; 
e  esta  prorogação  de  trabalho   constituirá  o  serão. 

§  2.**  Dada  a  mesma  circumstancia  do  paragrapho  antece- 
dente, poderá  determinar  que  se  trabalhe  nas  horas  de  sesta 
e  nos  dias  de  guarda. 

§  3.**  O  trabalho  da  secção  de  escripfuração  e  contabili- 
dade terminará  ás  2  horas  da  tarde,  salvo  quando  a  urgência 
de  algum  serviço  exigir  prorogação  do  expediente. 

Art.  34.  Os  empregados  c  operários  de  que  tratao  os  §§ 
1.®  a  4.'  do  art.  27,  que  não  estiverem  presentes  á  hora  do 
ponto,  ou  se  ausentarem  antes  do  tempo ,  soíTrerão  desconto 
cm  seus  vencimentos  na  fórma  dos  arts.  59  e  60  do  Decreto 
n.*» 736  de  20 de  Novembro  de  1850, 

Art.  35.  O  empregado  ou  operário  que  faltar  mais  de 
três  dias  seguidos  sem  participação  ou  sem  causa  justificada 
a  juizo  do  Administrador,  fica  sujeito  á  pena  de  suspensão , 
que  será  imposta  pelo  Director  Geral  das  Rendas  Publicas  aos 
que  íbrem  de  nomeação  do  Ministro  da  Fazenda ,  e  pelo  Ad- 
ministrador aos  de  sua  nomeação  ou  admissão. 

Art.  36.  Qualquer  prejuízo  causado  por  negligencia  ou 
culpa  dos  empregados,  operários,  aprendizes ,  continuo  e  ser- 
ventes, será  por  elles  indemnisado ,  descontando-se-lhes  men- 
salmente a  &.*  parte  de  seus  vencimentos  até  prefazer  a  im- 
portância em  que  fór  avaliado  o  prejuízo. 
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Art.  37.    O  serdo  se  contJir^  comente  do  pOr  do  sol  até 
a  hora  que  o  Administrador  inarcar. 

§1  ljaic«.  QsaprendizesquesQ  retirarem  aiUes  da  horaper- 
d^rSo  9  sratificaçdo  do  art.  28. 

Art.  3S.    As  formas  dos  trabalhos  que  se  repetem  freqq0n- 
temente  pertencem  &  typographía* 

§  1,*  As  qi|e  já  se  acharem  promptas  e  as  que  4'ora  em  diante 
se  confeccionarem  não  poderão  ficar  em  podeir  dos  compositores, 
mas  serão  recolhidas  ao  deposito  donde  sahirão  nas  occasioes 
convenientes  para  sereai  confiadas  ao  mestre  de  composição,  ou 
a  seu  ajudante^  encarregados  de  fazer  as  alterações  necessárias. 

§  2.''  Nenhuma  pessoa  empregada  na  repartição ,  o  suas 
respectivas  secções  ou  oíScinas  poderá  ter  typo,  fdrma,  uten- 
sílio, ou  qualquer  outro  objecto  de  sua  propriedade ,  e  tudo 
quanto  actualmente  ou  para  o  ftituro  alli  se  achar  em  conlra- 
Tenção  deste  paragrapho  se  reputará  pertencente  á  typographia. 
Art.  39*  O  desvio  4^^  formas  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente,  bem  conio  o  do^  typos,  impressos  ou  quaesqucr 
outros  objectos  pertencentes  4  typographia  ,  será  punido  com 
as  penas  dos  artigos  170  a  172  e  265  do  Código  Criminal,  con- 
forme a  qualidade  do  infractor. 

Art.  kO.    Os  objectos  existentes,  tanto  no  armazém  como 
na  sala  da  administração  e  nas  casas  de  composição  e  de  im- 
pressão, serão  entregues  ao  Administrador  por  inventario,  que 
será  assígnado  por  elle  e  por  hum  empregado  do  Thesouro  Na* 
cionai  designado  pelo  Ministro  da  Fazenda. 
§  1/    Neste  inventario  observa -se-ha  a  seguinle  classificação: 
1.*    Typos  (3  vinhetas. 
2."    Prelos  e  machinas. 
3.*    Utensílios. 
4.*    Inipressos. 
5.'    Papel. 
6.»    Tinta. 

§  %""  Cada  huma  das  classes  do  inventario  será  descripta 
em  livro  próprio  pelo  (]|ual  se  fará  o  balanço  annual,  procc- 
dendo-se  nessa  occásião  a  consumo  dos  objectos  inúteis. 

§  8.*  Este  balanço  será  dado  pelo  Administrador,  Escrip- 
turario  e  dous  peritos ,  e  delle  se  lavrará  termo  em  livro  pró- 
prio, remettendo-se  huma  copia  para  o  Thesouro  Nacional  o 
ficando  outra  no  archivo  da  typographia. 

Art.  41  Os  contractos  para  impressão  das  obras  parti- 
culares, de  que  trata  o  art.  4.°  §  11,  serão  lavrados  e  extra- 
hidos  em  hum  livro  de  talão,  passados  por  duas  vias  e  assig- 
nados  pelo  Administrador  e  pelas  partes.  A  l.""  destas  vias 
será  entregue  ao  autor  ou  editor  da  obra  c  a  2.*  remettida  á 
Recebedoria  do  Município  da  Corte,  na  forma  do  art.  4.*  §17. 
Art.  42.  A  impressão  das  Leis,  Resoluções,  Decretos,  Re- 
gulamentos c  Instrucçõcs  terá  lugar  pelo  modo  e  forma  esta- 
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bdecida  nos  Regulamentos  do  l.*"  de  Janeiro,  e  24  de  Fevereiro 
de  1888,  e  mais  disposições  em  vigor. 

Art.  43.  Da  legislação,  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente, o  Administrador  da  typographia  mandará  imprimir 
também  em  separado  e  em  qualquer  formato  aquelles  actos 
que  lhe  forem  indicados  pelo  Thesouro  Nacional  ou  pelas 
diíTerentes  Secretarias  de  Estado,  ou  destinados  para  serem  ven* 
didos,  na  forma  do  art.  4."  §  20. 

Art.  44.  As  collecções  de  legislação,  a  legislação  avulsa, 
e  quaesquer  obras  e  impressões  feitas  na  Typographia  Nacional 
por  ordem  e  conta  do  Governo,  serão  postas  á  venda  nas  lojas 
de  livros  ou  casas  particulares,  que  para  isso  forem  autorisadas 
pelo  Ministro  da  Fazenda  na  Corte  e  pelos  Inspectores  das 
Thesourarias  nas  Provincias. 

Art.  45.  As  colleções  de  Leis  serão  taxadas  na  razão  de 
30  réis  por  folha,  além  da  importância  da  commissão  de 
Tenda  de  que  trata  o  art.  47,  e  da  despeza  de  brochura;  eas  folhas 
da  legislação  avulsa  na  razão  de  200  réis  por  pagina,  e  nas  Pro- 
vincias accrescentar-se-ha  o  custo  do  transporte,  além  da  impor- 
tância da  referida  commissão  de  venda  e  da  despeza  de  brochura. 
^  Único.  Esta  disposição  poderá  ser  alterada  pelo  Ministro 
da  Fazenda  quando  fór  conveniente  ao  serviço  publico. 

Art.  46.  Os  particulares  que  forem  encarregados  da  venda 
dos  impressos  mencionados  no  art.  ii,  prestarão  fiança  idónea 
perante  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  na  Corte,  e  Thesou- 
rarias de  Fazenda  nas  Provincias,  e  não  poderão  receber  em 
impressos  importância  maior  que  a  da  mesma  fiança. 

§  Único.  No  dia  5  de  cada  mez  deverão  entregar  nas  Re- 
cebedorias ou  Estações  Fiscaes  competentes,  o  producto  da  venda 
realisada  no  mez  anterior,  não  podendo  receber  outros  im- 
pressos emquanto  não  entregarem  pelo  meãos  dous  terços  da 
importância  primitivamente  recebida,  excepto  no  .caso  de  re- 
forçarem a  fiança  prestada. 

Art.  47.  Da  Importância  da  venda  realisada  mensalmente 
se  deduzira  para  os  encarregados  a  commissão  de  5  ''/a,  obser- 
vando-se-quanto  à  escripturação  o  que  se  acba  determinado  a 
respeito  da  venda  de  papel  sellado  em  casas  particulares  por 
conta  da  Governo. 

Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Setembro  de  1859.  —  Angelo 
Monta  da  Silva  Ferrax. 
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DECRETO  N.*»  2.493— de  30  de  Setembro  de  1859. 

Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  Theatral  Rio 

Grandense. 

Âttendendo  ao  que  Me  representoa  a  Directoria  da  Socie- 
dade Theatral  Rio  Grandense  estabelecida  na  província  de  S. 
Pedro,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  22  do  corrente  mez»  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  con* 
sulta  de  6  do  dito  mez:  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da 
referida  Sociedade ,  que  com  este  baixão. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JoSo  de  Almeida  Pereira  FiUio. 

WininUtUm  da  itt^cledade  Theatral  Rio 

Grandense. 

CAprruLO  I. 
Da  Sooiedade. 

Art.  !.•  A  Sociedade  Theatral  tem  por  fim  único  e  exclu- 
sivo, a  sustentação  de  huma  companhia  que  dè  representações 
dramáticas,  lyricas,  ou  mixtas  na  província. 

Art.  2.''  Seu  fundo  capital  será  o  de  20:0009 ,  divididos 
em  200  acçíJes  de  100*  cada  huma. 

Art.  3.°  As  entradas  das  acções  serSo  feitas  em  dez  pres- 
tações iguaes,  realisando-se  as  duas  primeiras  oito  dias  depois 
de  constituída  a  Sociedade,  e  tomadas  todas  as  acções,  e  as  res- 
tantes á  proporção  que  a  Directoria  o  fôr  exigindo,  segundo  as 
necessidades  emergentes,  por  annuncio  publico  com  antecedência 
de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  4.®  Perde  o  direito  á  sua  acção  (que  poderá  ser  então 
distribuída  de  novo  pela  Directoria)  aquelle  sócio  que  no  prazo 
designado  não  fízer  a  primeira  entrada;  e  á  acção,  e  ao  producto 
das  entradas  realisadas  aquelle  que  deixar  de  effectuar  alguma 
das  chamadas  pela  Directoria.  Em  nenhuma  hypothese  será  licito 
retirar-se  antes  de  findar  o  prazo  da  duração  da  Sociedade  parte 
alguma  das  respectivas  entradas. 
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ML  5.*^    E^ta  Sociedade  durará   três  atino*  éontados  da 
data  de  sua  instaiiaçdo,  se  por  accordo  da  assemblóa  geral  dos 
,  accionistas,  conToeadá  trofe  mez^s  ahtéá^  Mo  Wr  t)fofogãdo  este 
prazo. 

CAPITUIO   lí. 

Dos  accíoftislai 

Art.  G.**  Considcra-sè  accionista  déôta  ^ociéídâdè  toáo 
áquelle  que  possuir  acçõeà  ou  como  pfimèiro  proprietário,  ou 
como  cessionário^  com  tanto  que  neste  ultíriíd  caàó  estejão  ãs 
acções  competentemente  averbadas  no  livro  dos  registtos. 

Para  ter  lugar  à  transferencia  hè  preciso  que  seja  o  aver- 
bamento feito  á  vista  das  acções  dós  côntráctántes  pór  si  ott  poir 
seus  procuradores,  sem  que  haja  endosso  ftà  apólice. 

Art.  1."  Como  titulo  de  «ia  ácçáó  recebeíá  o  accionista 
no  acto  de  fazer  a  1.*  entrada,  da  mâo  do  Thesoureiro,  huma 
apólice  com  as  daclarações  necessárias. 

Art.  8.*  Na  forma  do  art.  298  do  Código  Commercial  não 
respondem  os  accionistas  por  ínaior  valor  do  que  o  de  suas 
acções,  que  podem  ser  vendidas,  cedidas,  hypothecadas,  legadas, 
doadas  ou  por  qualquer  forma  transferidas  na  forma  do  artigo 
precedente;  seu  capital  porém  nSo  poderá  ser  retirado  antes  da 
extincçâo  da  Sociedade. 

Art.  9.<*  No  caso  de  perda  ou  extravio  de  qualquer  acção 
justificado  perante  a  Directoria,  dar-se-ha  ao  accionista  huma 
nova  apólice  com  as  devidas  cautelas. 

Art.  10.  Todo  o  accionista  he  apto  para  votar  em  assem- 
biéa  geral,  assim  como  para  ser  votado  para  qualquer  dos 
cargos  da  Directoria ,  e  seja  qual  fôr  o  nutnero  de  kias  acções 
não  terá  mais  que  hum  só  voto. 

Art.  11.  Qualquer  accionista  poderá  ser  representado  pára 
tomar  deliberação  ou  votar  em  assémbléa  geral. por  procura- 
dores legalmente'  autorisados. 


CAPITULO  hu 

Ba  assémbléa  geral, 

Art.  12.  Considera-se  constituída  para  fuíiccfonar  á  assém- 
bléa geral,  quando  se  acharem  presentes  pelo  méhos  á  ihetàde 
e  mais  huu)  dos  accionistas. 

Art.  13.  A  assémbléa  ^èral  reuriir-sc-hâ  ordinariamente 
duas  vezes  por  anno,  huma  no  1.**  de  Julho  para  preslaçáo  de 
contas  do  Thesoureiro  á  commissão  que  para  isso  fôr  noiDeada 
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pelo  Presídehlê,  è  outra  oito  dias  depois  para  apresentação  do 
parecer  de  (ídntás  e  éléiçio  da  navá  Directoria^  é  extraordiha'- 
íiaitiéftte  qúàndò  a  COfiVoòaf  a  Directoria  por  deliberação  pro^ 
prlâ;  óti  própoâta  feita  e  á  ella  dií^igida,  e  assignada  por  mais 
de  vinte  accionistas.  Quer  tias  assembléas  ordinárias  quer  ettra- 
oMinârias  sè  Uatará  h5o  só  dos  objectos  especiaes  para  que 
forâo  GohTocadaSy  cõftto  de  qualquer  outro  tendente  a  interesses 
da  Sociedade. 

Art.  14.  As  convocações  da  assembléa  geral  serão  feitas 
pòr  annuncios  públicos j'  Armados  pelo  1.**  Secretario  com  três 
dias  pelo  menos  de  antecedência,  e  com  especificação  do  lugar» 
dia  c  hora,  èm  que  deve  ter  lugar  a  reunião. 

Art.  15.  Dirige  os  trabalhos  da  assembléa  geral  o  mesmo 
Presidente  da  Ditectoria  com  os  seus  Secretários. 

Art.  16.  A  eleição  dos  membros  da  Directoria  e  dos  3 
fiscaes  he  feita  directamente,  por  escrutínio  secreto  e  á  maioria 
relativa  de  votos,  podendo  ser  reeleita. 

Art.  17.  Só  á  assembléa  geral  pertence  alterat  os  presentes 
Estatutos. 

Art.  18.  A  votação  se  fará  symbolicamentê^  levatitan- 
do-se  oií  sentando-se  coitforme  approvar  ou  reprovar  o  accio- 
nista. 

CAPITULO  IV. 

Da  Directoria. 

Art.  19.     A  Sociedade  será  dirigida  por  huma  Directoria 
eleita  annualmente,  e  composta  de  hum  Presidente,  dous  Secre- 
taria^, hum  Thesoureiro  e  três  Fiscaes. 
Art.  20.    Compete  á  Directoria : 

^1.*"    Organisar  o  quadro  da  companhia. 

5  2.*  Fazet*  por  si  ou  por  intermédio  de  pessoa  de  sua  con- 
fiança os  cotttn^ctos  cora  os  artistas  que  tenhão  de  fazer  parte 
da  companhia  e  empregados  annexos,  fírmando-os  por  parte  da 
Sociedade  o  Presidente  e  Secretario ,  como  seus  natos  procu- 
radores. 

§  3.'  Organisar  o  regulamento  interno  Húe  regule  as  obriga- 
ções de  seus  empregados,  e  as  dos  artistas  em  relação  ao  Admi- 
nistrador da  Sociedade  e  áo  respectivo  Director  de  scena ,  os 
quaes  todos  ficão  sob  sua  inspecção  por  intermédio  do  Piscai 
de  mez. 

§  4.®  Propôf  á  assembléa  geral  o  Administrador,  flscalisando 
por  si  ou  por  meio  do  Fiscal  de  mez ,  se  elle  cumpre  as  suas 
obrigações ;  nomeahdo-lhe  substituto  no  impedimento  tompo- 
ratio,  suspendê-lo  ou  propor  sua  demissão  (}uando  houverem 
faltas,  que  essa  medida  exija,  o  ^ue  fifca  dfependehte  de  seu 
prudente  arbítrio. 
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§  5.®  Promover  por  todos  os  meios  a  prosperidade  da  So- 
ciedade, solicitando  dos  poderes  da  provincia  hama  subvenção 
para  a  sustentação  da  companhia,  e  assígnar  contracto  em  que 
se  responsabilise  por  parte  da  Sociedade,  e  fazer  cumprir  todas 
as  obrigações  que  nelle  forem  estipuladas. 

§  6.*"  Autorisar  o  pagamento  dos  ordenados  mensaes  dos 
empregados  e  artistas,  bem  como  as  despezas  ordinárias  e  extra- 
ordinárias que  se  tenhSo  feito  com  os  espectáculos,  reunindo-se 
para  isto  dous  dias  antes  de  findar^se  o  mez* 

§  T."*  Determinar  quando  devão  ser  depositados  no  Banco  da 
Provincia  os  saldos  existentes  em  caixa. 

Art.  21.  Além  da  reunião  ordinária  marcada  no§  6,'' ,  art. 
20,  a  Directoria  se  reunirá  extraordinariamente  quando  julgue 
necessário  o  Presidente.  Considera -se  constituída  logo  que  reunir 
a  metade  e  mais  hum  dos  seus  membros,  decedindo-se  todos  os 
negócios,  em  suas  delibarações,  á  pluralidade  de  votos. 

Art.  22.  As  ordens,  nomeações,  correspondências  e  quaes- 
quer  resoluções  importantes  serão  assignadas  em  nome  da  Di- 
rectoria pelo  seu  Presidente,  e  Secretario. 

Art.  23.  Todos  os  membros  da  Directoria  e  mais  empre- 
gados da  Sociedade  serão  individualmente  responsáveis  pela 
infracção  dos  Estatutos  e  regulamento  interno ,  bem  como  pelos 
abusos  que  praticarem. 

Art.  24.  Nos  impedimentos  de  quaesquer  membros  da 
Directoria  serão  chamados  para  substitui-los  os  immediatos  em 
votos. 

CAPITULO  V. 

Do  Preis dente, 

Art.  25.    Compete  ao  Presidente: 

§  1.*  Abrir  e  encerrar  as  sessões  da  Directoria  e  assembléa 
geral  presidcndo-as;  convoca-las  quando  mandão  os  presentes 
Estatutos,  ou  quando  julgar  conveniente  aos  interesses  da  So- 
ciedade. 

§  ?."  Decidir  todos  os  negócios  que  forem  da  competência 
da  Directoria  quando  assim  o  exigir  a  urgência  do  caso,  e  á 
ella  dar  logo  na  primeira  reunião  parte  circumstanciada  do  que 
tiver  occorrido. 

§  3.*»    Rubricar  os  livros  da  Sociedade, 

%  4.**  Nomear  na  1.*  reunião  ordinária  da  assembléa  geral 
huma  commissao  de  três  membros  que  se  encarregue  de  tomar 
as  contas  annuaes  apresentadas  pelo  Administrador  e  The- 
soureiro. 

S  5.<»  Velar  finalmente  na  integral  execução  dos  Estatutos  e 
do  regulamento  interno,  promovendo  a  responsabilidade  perante 
ostribunaes  competentes, das  faltas  ou  prevaricações  que  com- 
mettcrem  os  empregados  e  artistas. 
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CAPITULO  YI. 

Dos  Secretários, 

f 

Art.  26 .     Ao  1  .**  Sec  retario  compete :  ^  ^' 

%  í."*    Substituir  ao  Presidente  nos  seus  innpedimentos; 

^  2.''  Verificar  a  legalidade  das  procurações  que  em  ássem- 
blea  geral  lhe  forem  presentes. 

§  3.°  Fazer  a  chamada  dos  sócios  em  todas  as  reuniões  da 
assembléa  geral,  por  hum  livro  próprio  em  que  terá  inscripto  o 
nome  de  cada  hum ,  com  a  declaração  do  numero  das  acções 
que  possue. 

§  4.*^    Fazer  toda  correspondência  da  Directoria,  e  aquella 
que  lhe  fdr  recommendada  pelo  Presidente. 
Art.  27.    Ao  2.®  Secretario  compete : 

§  1.^  Substituir  ao  1.*^  Secretario  nos  seus  impedimentos 
passando  a  occupar-lhe  o  lugar,  o  accionista  immediato  em  votos. 

§  2.*  Lavrar  as  actas  das  sessões  da  Directoria  e  assembléa 
geral,  em  que  succintamente  mencione  tudo  que  se  passar  em 
sessão.  Pará  isso  terá  hum  livro  próprio  em  que  sejdo  trans- 
criptas  as  actas. 

CAPITULO  Vil. 

Do  Thesoureiro. 

Art.  28.    Compete  ao  Thesoureiro : 
§  l.""    Apresentar  todos  os  mezes  na  sessão  ordinariada  Di- 
rectoria hum  balancete  demonstrativo  do  estado  da  caixa. 
2.°    Fazer  a  escripturação  no  livro  caixa. 
S,''    Fazer  todos  os  pagamentos  aatorísados  pela  Directoria 
ou  seu  Presidente. 

§  4.^  Responsabilisar-se  por  si  e  pelos  seus  bens  particulares, 
por  todas  as  faltas  ou  extravios  de  dinheiros  da  Sociedade  que 
lhe  forem  confiados. 

CAPITULO  VIU. 

Dos  Fiscaes. 

Art.  29.    Ao  Fiscal  compete : 

§  1."^  Alternar  com  os  seus  companheiros  entrando  de  mez, 
afim  de  fiscalisar  não  só  se  o  Administrador  e  mais  empre^ 
gados  cumprem  devidamente  as  obrígaçães  que  lhe  são  inhe- 
rentes,  como  também  se  os  negócios  da  Sociedade  seguem  huma 
marcha  regular. 

§  2.''    Velar  durante  o  mez  que  estiver  de  serviço,  sobre  tudo 
que  diz  respeito  á  economia  interna  e  externa  do  theatro  e  sua. 
companhia  que  lhe  fica  ipso  facto  subordinada. 
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CAPITULO    IX. 

Dos  Empregados. 

Art..  30.    Hayerão  dou$  empregados  estipendiados :  o  Admi- 
nistrador e  o  Bilheteiro. 

Art.  31.    O  Administrador  será  proposto  pela  Directoria 
á  assembléa  geral  dos  accionistas  para  ser  approvado  ou  repro- 
vado^ «em  que  possa  haver  discussão  sobre  elle;  e  o  Bilheteiro 
será  da  exclusiva  nomeação  da  Directoria. 
Art.  32.    Compete  ao  Administrador: 

§  1.»  Prover  a  tudo  que  disser  respeito  é  economia  interna 
e  externa  do  thcatro  e  sua  companhia. 

§  2.^  Fiscalisar  que  sejão  fielmente  cumpridas  pelos  empre- 
gados e  artistas  as  disposições  do  regulamento  interno  impon« 
do-lUeSy  de  accordo  com  o  Director  de  scena,  as  multas  que  lhes 
forem  applicaveis  por  omissão  de  seus  deveres,  ou  abusos  que 
commettão ,  levando  immediatamepte  tudo  o  que  occorrer  ao 
conhecimento  do  Fiscal  de  me?. 

§  S."*  Indicar  á  Directoria  por  intermédio  do  Fiscal  de  mez, 
as  alterações  que  a  bem  da  boa  marcha  da  companhia  e  inte- 
resses da  Sociedade  julgar  conveniente  fazer-se  no  regulamentoin- 
terno,  bem  como  propor  a  demissão,  ou  rescisão  do  contracto 
de  qualquer  empregado  seu  subalterno  ou  artista,  que  por  seu 
comportamento  fór  prejudicial  á  Sociedade. 

§  k-,"*  J^hrif  contas  a  cada  hum  dos  accionistas  pelo  importe 
de  sua^  acções,  creditando-íbes  as  respectivas  entradas. 

§  5."  Ter  hum  livro  d^  contas  geraes  escripturado  em  devida 
fóripa,  que  servirá  também  para  debitar  e  creditar  os  dinheiros 
que  entregar  ou  receber  do  Thesoureiro. 

Dos  dividendos  e  fundos  de  reserva. 

Art.  33.  Além  dos  balancetes  de  que  trata  o  §  l."",  art.  28, 
capitulo  T."" ,  haverá  hum  balanço  geral  todos  os  annos  que  se 
fechará  á  30  de  Junho ,  e  que  será  apresentado  impreterivel- 
mente na  1.*  reunião  ordinária  da  assembléa  geral. 

Art.  Si.  Do  lucro  liquido  0a  cada  anqo  se  deduzirá  6  por 
cento  para  fundo  de  reservj^,  que  será  posto  çi  render  no  Banco 
da  Província,  e  o  resto  sefá  P  lu^ro  4e  que  se  h^Qi  dividendo 
no  mez  de  Julho  á  Setembro. 

Art.  35.  Só  se  farão  dividendos  no  2.*^  ani^o  da  installaçfio 
da  companhí|i. 

Art.  36.  Ao  fundo  de  roserva  ser^o  levadas  as  dividas  qiie 
forem  reputadas  inteiramente  perdidas^ 
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Art.  37,  Accumular-se-ha  ao  fundo  de  reserva  qualquer 
lucro  que  provenha  da  venda  de  acções  acima  do  par,  ou  outra 
qualquer  venda  de  objQctos  que  se  julguem  inúteis  para  a  com- 
panhia. 

Art.  38.  Na  dissolução  da  Sociedade  o  fundo  de  reserva 
que  houver  será  accumulado  ao  capital  e  dividido  pelos  accio« 
nistas  proporcionalmente  ao  numero  de  acções  que  liver  cada 
hum. 

CAPITULO    XI, 

Disposições  geraes. 

Art.  39.  Os  herdeiros  ou  representantes  dos  accionistas 
fallecidos  não  poderão  por  fórmà  alguma  pôr  embaraços  ao  au" 
damento  da  Sociedade,  e  só  terão  direito  a  percepção  dos  divi- 
dendos e  mais  vantagens  que  pertencerião  aos  seus  primeiros 
possuidores. 

Art.  40.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por  juizo 
arbitral  as  constestações  que  se  possão  suscitar  nos  negócios  da 
Sociedade,  ficando  autorisada  c  com  plenos  poderes  sem  excep- 
ção de  hum  só,  para  demandar  é  ser  demandada,  como  legitima 
procuradora  da  Sociedade,  quando  disso  lenha  necessidade. 

Art.  41 «  Nas  discussões  em  assembléa  geral  nenhatii  accio- 
nista poderá  fallar  mais  de  duas  vozes  sobre  o  mesmo  objecto, 
e  mais  de  três  os  que  forem  membros  de  commissões  quando 
forem  interpellados. 

Art.  42.  A  Directoria,  logo  que  os  negócios  da  Sociedade 
tomem  huraa  marcha  ascendente  e  progressiva»  tratará  de  orga- 
nisar  hum  Monte  Pio  aonde  fique  garantida  a  sorte  futura  de 
seus  artistas  e  empregados. 

Art.  43.  Os  presentes  Estatutos  serão  transcriptos  para 
hum  livro  especial  em  que  se  assignem  todo»  os  accionistas  afim 
de  servir  de  escriptura  ou  prova  da  Sociedade. 

Art.  44.  O  Presidente  apresentará  na  primeira  reunião 
ordinária  década  anuo  da  assembléa  dos  accionistas  hum  relar 
tório  sobre  os  negócios  da  Sociedade,  seu  estado,  e  as  medidas 
á  tomar-se. 

Art.  45  A  Sociedade  poderá  elevar  o  seu  fundo  capitai 
a  30:000;!^,  ou  o  máximo  a  iO:OOOíJ  quando  assim  o  exijãoos 
seuíf  interesses.  Porto  Alogre,  21  de  Julho  de  1859, — Dr.  losé 
Perpandino  da  Cunha  Bitancourt,  Presidente.  Os  presentes  Es- 
tatutos forão  approvados  em  sessão  da  assembléa  gerat  dos  accio- 
nistas em  21  de  Julho  de  1859.— O  1.**  Secretario,  António  Pinto 
da  Fontoura  Barreto. — O  2.°  Secretario,  Pedro  Nolasco  Pereira 
da  Cunha.T-O  Thesoureiro,  Caetano  Xavier  Pereira  de  Brito.^— 
Qs  Fiscaes,  José  Ribeiro  de  Andrade  e  Silva,  Joaquina  Pedro 
de  Azevedo,  João;  Baptista  Blinginé.  .  . 
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KBCRETO  N."  2.49b—  de  90  dê  Setembro  de  18S9. 

Auierisa  a  ineúrpcraçSú ,  e  ofprú^a  o$  Eêtatuioi  da  Compa- 
nhia Promotora  do  Asseio  Público. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Anacleto  Fragoso  Rho- 
des;  6  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de 
6  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  28  de 
Agosto  ultimo :  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  Com- 
panhia Promotora  do  Asseio  Publico,  e  Approvar  os  respectivos 
Estatutos  que  com  este  baixão. 

João  deAlmeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove ,  trigésimo  oi- 
tairo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 

Vimimtntmm  da  Oompanhia  Promotora 
do  Asseio  PuMIeo* 

CAPITULO  I. 

Da  fundação,  fim  e  capital  da  Companhia, 

Art.  l."*  Fica  concedido  á  Anacleto  Fragoso  Rhodes  o  direito 
áé  OrganíMur  e  findar  huma  Companhia,  que  se  denominará  Pro- 
md^tà  do  asseio  publico ,  a  qual  terá  por  ílm  promover  e  facilitar 
o  asseio  publico  dentro  desta  Corte  no  que  diz  respeito,  desde  já , 
HO  de^jo  das  matérias  fecaes;  e  mais  tarde  ao  de  outras  de  diíTe- 
réfitè natureza  e denominação;  encarregando-se  de  sua  arrecada- 
do e  transporte  pelo  systema  da  invenção  do  dito  Emprezario 
^hodes  ou  por  quaesquer  outros  vehiculos,  instrumentos,  e  mdos 
próprios  e  aperfeiçoados  que  a  experiência  demonstrar;  e  igualmen- 
te dé  seu  deposito  em  pontos  approvados  pela  autoridade  competen^ 
%ti  que  reunSo  todas  as  condições  indií^ensaveis  á  saúde  publica^ 

Art.  2.^  A  sua  duração  e  privilegio  será  de  trinta  annos, 
cotitMos  da  data  da  approvação  dada  pelo  Governo  Imperial  aos 
fifHddtites  fetatutos. 

Art.  8.^  O  seu  fundo  capital  será  de  oitenta  contos  de  réiê 
dividido  em  qoatro  mil  acções  ao  portador  de  200íK>00  reis  cadtt 
bttma,  podendo  ser  elevado  por  deliberação  daAssembléa  ger*l 
dos  So  cios  ,e  approvação  do  Governo  Imperial . 
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'  Art.  i."*  O  Emprezárío  Anacleto  Fragoso  Ahodets  içedé  t 
traspassa  á  Companhia  o  privilegio  que  tem  nas  vasilbas,  bem 
como  todos  os  direitos,  favores ,  privilegio  e  isenções  que  lhe 
forem  concedidos ,  e  da  mesma  forma  todo  o  segredo  da  seu  pro^ 
cesso  e  o  material  que  possuir  mediante  a  competente  ináemnir 
soçfio;  e  assim  como  a  fornecer  dentro  de  vinte  e  quatro,  meces  á 
custa  da  Sociedade  tudo  o  que  fôr  mister  para  as  operaçOes  e  tr^ 
balhos  á  cargo  da  Companhia.  Esta  garante  ao  dito  Emprezárío 
e  seus  herdeiros  cinco  pior  cento  de  todos  os  lucros  iiquidos  semes- 
traes,  durante  o  tempo  de  existência  da  mesma  Coaiimoíiia  sem 
prejuízo  da  justa  indemoisaçfio  do  valor  do  material  <pie  ceder  ou 
fornecer. 

Art.  5.^  As  acçs6es  serfio  realisadas  na  razfio  de  detspor 
cento  de  seu  valor  nominal.  A  primeira  entrada  terá  lugar  depois 
da  nomeação  da  Directoria,  e  as  outras  sucessivamente  com  iii«- 
tervallos  nunca  maiores  de  dous  mezes. 

Art.  6."*  A  falta  de  realisação  da  primeira  entrada  i«»porta 
a  renuncia  das  respectivas  acções  em  favor  da  Companhia ,  dis* 
pondo  delias  a  Directoria  no  tempo  que  julgar  convenienta,  n 
das  subsequentes  entradas  fica  sujeita  á  huma  multa  de  dez  por 
cento  durante  o  primeiro  mez ,  e  a  perda  do  valor  entrado  e  de 
todo  o  direito  em  favor  da  Companhia  na  forma  estabelecida  para 
a  da  primeira  entrada. 

Art.  T.*"  Os  dinheiros  da  Companhia  serão  postos  era  conto 
corrmite  em  algum  estabelecimento  bancário  desta  Gõrte^ 

Art.  8.*  As  acções  poderão  ser  transferidas  á  vontade  40 
portador,  logo  que  tenha  sido  realisada  a  segunda  enfarada. 

Art.  9.*  Haverá  livro  especial ,  onde  os  termos  de  trans- 
ferencia serão  lavrados  na  forma  do  estylo.  Podem  ser  accionistas » 
Nacionaes,  Estrangeiros,  a  Companhias. 

CAPITULO  II. 

Da  administração  da  Companhia. 

Art«  10.  Os  negócios  4a  Companhia  ficarão  á  caigo  de 
hum  Gerente  que  será  o  Emprezario  Anacleto  Fragoso  Rhod^ 
e  de  huma  Directoria  composta  de  quatro  membros. 

Art.  11.  A  Directoria  será  eleita  de  dous  em  dous  annos 
por  maioria  absoluta  de  votos  dos  accionistas  reunidos  em  As- 
sembléa  geral. 

Art.  13.  Haverão  quatro  supplentes  de  Directores  eleitos 
pelo  mesmo  tempo  e  modo. 

Art.  ÍB.  O  Gei^ente  terá  voto  na  Direvctoria  e  a  pnesidirá. 
Em  suas  faKas  e  impedimentos  a  presidência  passará  pjrovísoria«^ 
mente  ao  Viee-FrQ»4enle  que  será  eleito  pela  Directoria  no 
começo  /de  suas  fiincções.  jlaverá  também  bmp  aj^idaiMie  4o 
Gerente  noaieado  pelo  Emprezario  e  approvado  pela  Aírectma, 


podendo  assistir  ás  sessnes  do  conselho  nas  falias  ou  impedimen- 
tos do  Gerente;  este  empregado  n3o  terá  voto  no  conselho. 

Art.  14.  Cada  hum  dos  membros  que  compõe  a  Direc- 
toria depositará  trinta  acções  para  poder  entrar  em  cfxercicio; 
esses  depósitos  durarão  por  todo  o  tempo  de  suas  funcções,-c 
seis  mezes  depois  ficarão  hypothecados :  as  acções  que  forem  de- 
positadas serão  intransferiveis  por  todo  esse  tempo. 

Art.  15.  As  deliberações  da  Directoria  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos  do  numero  total  dos  membros  do  conselho , 
embora  as  suas  sessões  se  celebrem  sem  essa  maioria. 

Art.  16.  Os  lugares  de  Secretario^  e  Caixa  serão  da  es- 
colha da  Directoria ,  devendo  esta  recahir  em  hum  membro  da 
Directoria  por  ella  abonado.  A  nomeação  e  demissão  de  mais 
empregados  subalternos  pertencerá  ao  Gerente  sob  approvação  da 
Directoria;  as  dos  serventes  e  trabalhadores  serão  de  livre  von- 
tade do  Gerente. 

Art.  17.  A  Directoria  por  meio  de  seu  Gerente  poderá  ser 
representada  e  tratar  quaesquer  negócios,  assistir  e  pi^occdcr 
a  quaesquer  actos  necessários  ao  bem  estar  da  Sociedade  c  con- 
forme ao  seu  fim  e  objecto. 

Art  18.  O  Gerente  e  a  Directoria  são  responsáveis  por 
todos  os  seus  actos,  pela  execução  das  suas  deliberações,  e  por 
toda  a  omissão  ou  negligencia  na  parte  administrativa  e  eco* 
iiomica  á  seu  cargo. 

Art.  19.  Dividir-sc-ha  dez  jíor  cento  dos  lucros  líquidos 
semestraes  para  fundo  de  reserva ,  o  qual  poderá  ser  elevado  por 
deliberação  da  Assembéa  geral. 

Art.  20.  Os  vencimentos  dos  empregados  serão  marcados 
pelo  Gerente  sob  approvação  da  Directoria. 

Art.  21.  A  commissão  do  Gerente  e  de  cada  hum  Dh'ector 
será  fixada  pela  Assembléa  geral  dos  sócios  no  começo  de  suas 
funcções. 

Art.  22.  No  impedimento  do  Gerente  ficará  a  gerência  á 
cargo  do  seu  ajudante. 

Art.  23.  O  Gerente  pôde  ser  exonerado  por  deliberação 
da  Assembléa  geral  dos  Sócios  por  votação  dos  dous  terços  do 
numero  total  dos  accionistas,  salvo  todavia  a  disposição  do 
artigo  4,*» 

CAPITULO  III. 

Da  Assembléa  Geral. 

Art.  24.  A  Assembléa  geral  se  constituirá,  reunindo-sc 
hum  certo  numero  de  accionistas,  cujas  acções  representem 
metade  do  capital  da  Companhia;  suas  deliberações  serão  toma- 
das por  maioria  absoluta  dos  membros  presentes,  salvo  a  hy- 
pothese  do  artigo  23.  A  convocação  deve  ser  feita  cora  vinte 


4 


i 


(  5CS  ) 

dias  de  antecedência,  pubiicando-sc  pelos  Jornaes;  se  no  dia 
marcado,  nSo  se  reunir  numero  na  forma  acima  mencionada, 
far-se-ha  nova  convocação,  e  deliberar-se-lia  com  o  numero  de 
votos  que  comparecer,  declarando-se  isto  mesmo  nos  annuU" 
cios. 

Art.  25.  A  Assemblea  geral  compete. 
1.°  O  exame  de  todos  os  actos  da  Directoria,  da  cscriptu- 
ração,  objectos  e  valores  da  Companhia,  e  do  serviço  a  seu 
cargo;  2.«  a  eleição  da  Directoria  e  do  Gerente  no  caso  de 
sua  demissão;  3.** ..  a  demissão  de  todos  c  quaesquer  emptfe- 
gados  do  Gerente  e  Caixa;  4.**  prover  tudo  o  que  fôr  á  bem 
da  Companhia,  e  conforme  o  seu  fim  e  objecto;  5.*  elevar  o 
capital  e  o  fundo  de  reserva,  c  consignar-lhe  novos  meios 
e  contiúbuiçõcs ;  G."»  modificar  os  presentes  Estatutos  sujei- 
tando suas  reformas  ao  Governo  Geral;  7.°  marcar,  estabe- 
lecer e  ordenar  o  que  julgar  a  bem  dos  interesses  da  Compa- 
nhia; 8.°  deliberar  sobre  a  sua  dissolução,  liquidação  ou  con- 
tinuação, logo  que  suas  perdas  absorvão  bum  terço  do  seu 
capital. 

Disposições  geraes. 

Art.  26.  A  Assemblea  geral  rcunir-se-ha  ordinariamente 
todos  os  annos  huma  vez,  contados  de  7  de  Janeiro  de  cada 
anno,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  a  Directoria 
juigaf  a  bem ,  e  quando  hum  numero  de  accionistas  que  repre- 
sente hum  quinto  do  seu  capital  o  exigir. 

Art.  27.  Nas  reuniões  da  Assemblea  geral  servirá  do  Pre- 
sidente o  accionista  presente  que  possuir  o  maior  numero  de 
acções,  e  de  Secretario  quem  fôr  na  occasiâo  chamado  c  ap- 
provado  por  acclamação. 

Art.  28.  Na  Assemblea  geral  o  accionista  de  cinco  acções, 
tem  hum  voto,  o  de  dez  dous,  e  assim  por  diante,  excluídos 
aquelles  a  quem  forão  feitas  transferencias  vinte  dias  antes  do 
designado  para  as  reuniões  geraes  da  Companhia.  Nenhum  ac- 
cionista, porém,  terá  mais  que  vinte  votos,  qualquer  que  sesja 
o  numero  de  acções  que  possuir  ou  como  procurador  de  outrem. 

Art.  29.  Os  accionistas  podem  votar  por  procuraçiio  pas- 
sada á  outros  accionistas ,  não  podendo  ser  eleitos  para  qual- 
quer commissão  de  exame  se  não  aquelles  que  possuão  mais 
de  dez  acções. 

Art.  30.  A  Directoria  organisará  huma  tabeliã  de  preços 
do  serviço  á  cargo  da  Companhia ,  consultando  não  só  os  in- 
teresses geraes  como  os  da  Companhia.  Esta  tabeliã  será  levada 
ao  conhecimento  da  Assemblea  geral,  e  depois  de  approvada 
será  submettida  ao  Governo  Imperial. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Junho  de  1858. —  Anachlo  Fragoso 
Rhodes, 
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.:     DECRETO  N.»  2.495  — de  30  de  Setembro  de  1859. 

Allêra  alguma>s  das  condições  do  contracto  approvado  pelo 
.   Decreto  n.*  1.929  de  ^  de  Abril  de  1857,  para  o  ser- 
l  viço  da  limpeza  das  casas  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro^ 
e  do  esgoto  das  aguas  pluviaes. 

N  Attendeiido  ao  que  Me  representarão  Joaquim  Pereira 
\1hatnna  de  Lima  Júnior  e  JoSo  Frederico  Russell,  emprezarios 
do  serviço  da  limpeza  das  casas  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
e  ^oto  das  aguas  pluviaes :  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais 
hum  anno,  que  será  contado  do  dia  25  de  Outubro  do  cor- 
rente, o  prazo  marcado  no  §  9.»  da  condição  2.*  do  Contracto 
celebrado  com  os  ditos  emprezarios  em  25  de  Abril  do  1857, 
«  approvado  pelo  Decreto  n.**  1.929  de  26  do  mesmo  mez  e 
anno,  e  outro  sim  Determinar  que  o  referido  contracto  seja  exe- 
cutado com  as  seguintes  alterações: 

1.*  A  pena  estabelecida  no  §  2.*  da  condição  20  *  para  o 
caso  de  não  ser  satisfactorío  o  primeiro  ensaio  ,*  de  que  nelle  se 
trata,  se  tornará  eíTectiva,  segundo  o  juizo  de  árbitros,  pelo 
modo  disposto  na  condição  13.'^,  havendo  todavia  recurso,  neste 
caso,  da  decisão  dos  árbitros  para  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Consdho  de  Estado  em  conformidade  da  condição  22.* 

2.*  A  designação  do  3.''  arbitro  de  que  trata  a  condição  13.* 
será  feita  dentro  do  prazo  de  oito  dias  contados  daquelle  em 
que  official mente  constar  aos  interessados  a  divergência  dos  que 
tiverem  sido  nomeados  na  forma  estabelecida  na  mesma  con- 
dição. 

3.*  Quando  os  emprezarios  tiverem  de  escolher  para  seu 
arbitro  pessoa  de  fora  do  paií  na  hypothese  da  condição  14.* 
deverá  o  arbitro  nomeado  apresentar-se  no  Império  dentro  do 
praso  de  quatro  mezes  contados  da  data  da  sua  nomeação. 

4/  Não  se  entenderá  por  damno  as  obras  que  nos  prédios 
os  emprezarios  tiverem  de  desmacbar  para  o  assentamento  ím 
construcção  dos  canos  de  despejo ,  como  declara  o  §  7.''  da 
condição  2.*,  httma  vez  que  essas  obras  não  sejão  de  se*- 
gnrança  dos  mesmos  prédios,  ou  não  interessem  á  sua  «oonser- 
vação  e  estabilidade. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  olmiiia 
entendido  e  Jhça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oi- 
tavo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
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DECRETO  N.'  2.496 —de  30  de  Setembro  de  1859. 

Âutorisa  a  incorporação  e  approva  os  novos  Estatutos  da  Com-^ 
panhia  de  navegação  por  vapor — União  NicthePoyense, 

Âitendendo  ao  que  Me  representou  o  Conselho  Fiscal  da 
Companhia  de  navegação  por  t^apor — ^UniSo  Nictherojense,— e  de 
conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  17  do  cor- 
rente, tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  exarado  era  consulta  de  21  Agosto  ul-* 
timo.  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  mesma  Com- 
panhia, e  Approvar  os  respectivos  Estatutos,  que  com  este  baixâo. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  á  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 

Estatutos  da  Companhia  de  navesaeSo  a  vapor 

Unifto  Hletlieroyéiise. 

DA  OReANISAÇlO  DA  COMPANHIA  SEUS  FINS  E    CAPtrAL. 

Art.  1.®  A  Companhia  denominar-se-ha  União  Nietbe-* 
ròyense,  e  se  comporá  das  pessoas  que  se  inscreverem,  como 
accionistas,  tomando  huma  ou  mais  acções ;  sua  doraçSo  será 
de  vinte  cinco  annos. 

Art.  2.**  Os  seus  fins  são:  tomar  a  si  a  execuçSo  do  con- 
tracto celebrado  em  30  de  Julho  de  1858  entre  o  Governo  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro  e  Bernardo  Joaquim  de  Oliveira 
para  o  melhoramento  e  navegação  a  vapor  do  canal,  de  Hagé 
annexando-lhe  por  compra  já  contractada  a  empreza  Sampaiense» 
e  bem  assim  outra  qualquer  navegação  que  lhe  convenha  explo- 
rar ou  comprar* 

Art.  3."*  O  fundo  capital  da  Companhia  será  de  duzentos 
contos  de  réis  dividido  em  mil  acções  de  2009000  cada  huma 
e  realisado  em  prestações  nunca  miores  de  áet  por  */»  <^iA  inter- 
vallos  nunca  menores  de  30  dias,  e  com  annuncios  prévios^ 
pelo  menos  de  15  dias  de  antecedência. 

Art.  4.°  Estas  acções  sSo  transferíveis  á  vontade  dos 
accionistas ,  mas  somente  depois  de  verificada  a  segunda  entrada, 
e  as  transferencias  serão  r^istradas  em  livro  próprio  da  Com- 
panhia, sem  o  que  não  terão  eíTeito  algum. 
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Art.  5.*  O  Gerente  abrirá  conta  corrente  com  hutn  dos 
bancos  da  Cdrtc  o  nelle  recolherá  todas  as  quantias  que  exceder 

a  cem  mil  réis. 

t 

DO  CONSELHO   FISCAL. 

Art.  6.^  A  Companhia  será  administrada  por  hum  Con- 
selho Fiscal  de  três  membros  eleitos  em  assembléa  geral,  por 
maioria  relativa  dos  votos  presentes  e  por  hum  Gerente  da 
escolha  do  Conselho.    O  Conselho  servirá  por  dous  annos. 

Art.  7.**  Na  primeira  reunião  que  tiver  o  Conselho  depois 
de  eleitos  os  seus  membros  escolherão  d'entre  si  hum  que  exerça 
o  lugar  de  Presidente. 

Art.  8."  O  Conselho  se  reunirá  ordinariamente  ao  menos 
huma  vez  cada  mez  nos  primeiros  oito  dias  delle,  c  extraor- 
dinariamente todas  as  vezes  que  se  julgar  conveniente.  A  con- 
vocação extraordinária  será  feita  pelo  Gerente  em  nome  do 
Presidente,  ou  por  acto  expontâneo  deste  ou  a  pedido  de  qual- 
quer dos  outros  membros  ou  do  Gerente ;  este  apresentará  em 
todas  as  reuniões  ordinárias  hum  relatório  do  que  houver  oc- 
corrido  no  mez  anterior  e  hum  balancete. 

Art.  9.°  O  Gerente  assiste  as  conferencias  do  Conselho 
para  informar  e  escrever  em  livro  apropriado,  tudo  quanto 
fôr  deliberado. 

Art.  10*  Qualquer  accionista  pôde  ser  membro  do  Con- 
selho, com  tanto  que  possua  pelo  menos  vinte  acções :  os  mem- 
bros do  Conselho  serão  substituídos  nos  s){xs  impedimentos 
pelos  supplentes.  Na  occasião  em  que  forem  eleitos  os  membros 
do  Conselho,  serão  também  eleitos  outros  tantos  supplentes, 
os  quaes  por  ordem  de  votação  supprirão  a  aquelles  em  seus 
impedimentos  ou  faltas. 

Art.  11.  Ao  Conselho  Fiscal  compete: 
§  1.®,  Tomar  conhecimento  de  todos  os  actos  do  Gerente, 
dando  as  providencias  que  entender  convenientes.  Nenhuma 
obra  ou  contracto  sobre  objecto,  cujo  valor  exceda  a  duzentos 
mil  réis,  poderá  ser  feito  sem  consentimento  prévio  do  Conselho* 
§  2,°  Convocar  a  assembléa,  geral  dos  accionistas  na  época 
marcada  no  art.  22,  e  extraordinariamente,  sempre  que  o  julgar 
necessário,  ou  quando  por  escripto  lhe  fôr  requerido  ao  menos 
por  vinte  accionistas,  que  tenhão  direito  de  votar. 

§  3.**  Marcar  de  accordo  com  o  Gerente,  o  numero  e  ven« 
cimento  dos  empregados  da  Companhia,  e  bem  a^im  intervir 
oa  sua  escolha  quando  o  julgar  conveniente. 

DO  GERENTE. 

Art.  12.  Cedendo  o  Emprezario  B.  J.  de  Oliveira  á  Com- 
panhia o  contracto  que  celebrou  com  o  Governo  da  Província^ 
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sem  indemnisaçSo  immediata  além  das  despezas  que  tiver  feito 
e  que  lhe  serão  pagas,  a  ello  será  confiado  o  cargo  de  Gerente 
por  espaço  de  quatro  annos^  findos  os  quaes,  poderá  continuar  se 
ao  Conselho  Fiscal  assim  aprouver.  Neste  caso  continuará  por 
mais  dous  annos,  e  findos  ellcs  ainda  poderá  continuar  sempre 
do  mesmo  modo. 
A  elle  coiftpete: 

§  1.**  Toda  a  administração  económica  da  Companhia,  su- 
jeitando previamente  seus  actos,  quando  versarem  sobre  con- 
tractos de  obras  ou  compras  que  exceda  a200$000,  á  approvação 
do  Conselho. 

§  2.**  Nomear  e  dcmittir  os  empregados  de  accordo  com  o 
Conselho  Fiscal. 

§  3.*    Ter  sempre  cm  dia  a  escripturaçao  da  Companhia. 

^  4.'*    Ser  o  caixa  da  Companhia  e  como  tal  habilitado  para 
arrecadar  todo  activo  delia  c  fazer  os  respectivos  pagamentos. 
Art.  13.«    O  Gerente  vencerá  annualmente  dez  por  7©  da 
renda  bruta  da  Companhia. 

Art.  14'  Por  morte  do  emprczario  ou  impossibilidade 
physiça,  os  seus  herdeiros  ou  clle,  terão  direito  a  huma  indem- 
nisaçáo  nunca  menor  de  dez  contos  de  róis,  se  os  lucros  líquidos 
nessa  época  forem  de  9  por  %  ou  de  cinco  contos  do  réis  se 
elles  forem  menores:  esta  indemnisação  somente  terá  lugar  se 
a  morte  succeder  dentro  de  dez  annos.  Se  o  Gerente  por  qual- 
quer motivo  for  demittido,  terá  igualmente  direito  á  indemni- 
sação de  dez  contos  de  réis. 

Art.  15.  Durante  a  ausência  ou  impedimento  do  Gerente, 
serão  suas  funcções  exercidas  por  pessoa  por  ello  constituída 
com  procuração  especial ;  continuando  porém  o  Gerente  a  ser 
o  responsável  á  Companhia.  Se  a  ausência  ou  impedimento 
tiver  do  durar  mais  de  três  mezes,  será  a  nomeação  do  pro- 
curador sujeita  áapprovação  do  Conselho. 

Art.  16.  As  vantagens  dos  arts.  13  e  14  só  serão  applica- 
veis  ao  actual  Gerente  e  nem  estes  artigos  poderão  por  motivo 
algum  ser  alterados  para  menos,  salvo  com  accordo  delle. 

DOS  ACCIONISTAS,  SEUS  DIREITOS  E  DEVERES. 

Art.  17.  Todo  o  accionista  he  apto  para  votar  e  ser  votado 
para  os  cargos  da  Companhia ;  com  tanto  que  para^^otar  possua 
cinco  accções  e  para  ser  votado  para  membro  do  Conselho 
vinte  acções,  adquiridas  pelo  menos  30  dias  antes  daquelle 
em  que  houver  de  exercer  esse  direito. 

Art.  18.  Qualquer  accionista  pode  requerer  reunião  da 
assembléa  geral,  huma  vez  que  satisfaça  ao  que  exige  o  art.  11 

Art.  19.  O  accionista  que  não  fizer  as  respectivas  entradas, 
nos  prazos  marcados,  deixará  de  ser  considerado  como  tal,  e 
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perderá  em  beneBcio  da  Companhia  as  prestaçSes  que  tiver 
realisado ;  salvo  se  mostrar  perante  o  Conselho  que  foi  impe- 
dido por  força  maior,  no  quai  caso  será  admittido  pagando 
fauma  malta  de  cinco  por  %  do  valor  com  que  deveria  entrar, 
se  a  demora  não  exceder  a  hum  mez  e  de  dez  por  7«  senSo 
exceder  a  doas :  findo  este  prazo,  não  será  mais  admittido. 


BA    ASSEMBLEA  GERAL. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  he  a  reunião  dos  accionistas 
e  se  julgará  constituída  achando-se  presentes  membros  que 
representem  hum  terço  do  capital  da  Companhia. 

Art.  21.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  hum  por 
cinco  acções  até  o  numero  de  seis,  máximo  que  poderá  repre- 
sentar cada  accionista,  por  si  ou  Juntamente  como  procurador 
de  outrem. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  huma 
vez  em  cada  anno  até  o  ultimo  dia  de  Janeiro,  por  convite  do 
Conselho  e  extraordinariamente  sempre  que  por  este  fâr  con- 
vocada. Na  reunião  ordinária  será  apresentado  o  relatório  an- 
nual  da  administração  e  o  balanço  geral  que  deve  demonstrar 
com  a  maior  clareza  o  estado  da  Companhia. 

Art.  23.  Nas  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral  po- 
derão ser  apresentadas  por  qualquer  dos  accionistas  toda  e 
qualquer  proposta  que  será  remettida  á  commissão  de  contas, 
para  sobre  ella  emittir  o  seu  parecer ;  nas  mais  só  poderão  ser 
tratados  os  objectos  para  que  fór  feita  a  convocação  e  que  por 
isso  devem  ser  designados  nella. 

Art.  24.  As  contas  do  Gerente  serão  remettidas  a  huma 
commissão  de  três  membros,  que  interporá  sobre  ellas  o  seu 
parecer,  indicando  ao  mesmo  tempo  todas  aquellas  medidas 
que  lhe  parecer  reclamadas  pelo  estado  da£ompanhia. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  Presidente 
do  Conselho:  elle  também  será  o  órgão  para  as  autoridades. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  26.  Dos  lucros  líquidos  da  Companhia  serão  dedu* 
zidos  annualmente  dez  por  7o  para  ílindo  de  reserva ;  a  im- 
portância desta  deducção  será  depositada  em  hum  dos  bancos 
da  Corte  a  juros  compostos ;  este  quantum  poderá  ser  alterado 
por  deliberação  da  assembléa  geral ;  se  porém  os  lucros  exce- 
derem a  12  por  7o  ao  anno,  o  excesso  será  também  levado,  a 
fundo  de  reserva.  Sendo  o  fhndo  de  reserva  destinado  para 
garantir  o  capital  da  Companhia,  delle  somente  se  lançará 
mão  nos  casos  de  força  maior. 
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Àrt.  SfT.    Os  dividendos  da  G)mpanhia  se  farSo  semestral-^ 

S lente  na  razfio  dos  lucros  líquidos  verificadoS)  deduzido  o  fundo 
0  l^serva. 

Ârt.  28.  Â  Companhia  receberá  pelo  preço  do  seu  custo 
q  inateríal  e  pessoal  da  empreza  Sampaiense,  comprado  por  Ber- 
nardo Joaquim  de  Oliveira. 

Art:  29.  Findo  o  prazo  por  que  he  organisada  a  Com- 
panhia, continuará  estas  as  suas  funcções,  salvo  se  a  sua  liqui- 
dação fdr  exigida  por  maioria  absoluta  de  votos,  impetrando-se 
naquelle  caso  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  30  Se  a  Companhia  attingir  proporções  que  lhe  per- 
mittão  remunerar  os  serviços  do  Conselho  Fiscal,  a  assembléa 
geral  determinará  qual  a  porcentagem  que  lhe  deve  competir. 

Art.  31.  Os  presentes  estaiutos  só  poderão  ser  alterados 
por  huma  votação  de  accionistas  que  representem  mais  de  me- 
tade do  fundo  capital. — Rio  de  Janeiro,  19  de  Abril  de  1859, 
Bernardo  Joaquim  de  Oliveira. 


DECRETO  N.'»  2.497  — de  11  de  Outubro  do  1859. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  supplementar  da 
quantia  de  23:19311^000  réis  para  occorrer  ás  aespezas  com  o 
melhoramento  da  raça^cavallar^  e  introducção  de  camellos 
no  pai%y  pertencentes  ao  exercido  de  1858 — 1859. 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem 
em  conformidade  do  §  2.^  do  art.  4.°  da  Lei  n.**  589  de  9  de 
Setembro  de  1850,  Abrir  ao  Ministério  do  Império  hum  cre- 
dito supplementar  de  vinte  três  contos  cento  e  noventa  e  três 
mil  réis,  para  occorrer  às  despezas  pertencentes  ao  exercício 
de  1858^1859,  que  forão  ordenadas,  e  que  ainda  estão  por 
fazer-se  com  o  melhoramento  da  raça  cavallar,  e  introducção 
de  camellos  no  paiz,  cuja  autorisação  foi  dada  no  %  9."*  art. 
16  da  Lei  do  Orçamento  n.»  939  de  26  de  Setembro  de  1857 ; 
devendo  porém  esta  medida,  em  tempo  opportuno,  ser  levada 
ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo  para  a  definitiva  appro- 
vação.  * 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  na  Bahia  em  onze  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  cincoenta  c  nove,  trigésimo  oitavo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joào  de  Almeida  Pereira  Filho^ 


(  S72  ) 

Deiiiottistraçao  dast  de.^pezast  feitfaii^^  e  por  fa-* 
xer  por  couta  do  credito  do  ^  9.''  do  art«  f  O 
da  L.ei  «lo  Orçamento  n."*  930  de  SG  de  »^e- 
tembro  de  JLS59 ,  para  a  iiatroducçao  de 
caiiielloii  no  paiz  e  melhoramento  da  raça 
cavallar. 

Desipezaií^  effectuadaíi  . 

Pelo  que  foi  pago  até  meiados 
de  Setembro  ultimo  por  conta  do  dito 
credito,  e  de  que  se  tem  conheci- 
mento, com  deducç5o  das  quantias 
mandadas  annullar,  provenientes  da 
venda  de  alguns  dos  cavallos,  vindos 
da  AUemanha  por  *  encommendas 
deste  Ministério 

Idem  no  Thesouro,  apesar  da 
deficiência  do  credito,  segundo  o 
Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de 
23  do  mez  passado,  em  virtude  do 
que  por  este  Ministério  foi  dirigido 
áqK^le  em  21  do  dito  mez ,  pelo 
frete' e  conducçao  de  14camellos  para 
a  Provinda  do  Ceará,  e  9  dias  de 
demora  do  navio — Splendide — Ca- 
pitão Burlot,  na  forma  do  respectivo 
Contracto 


28:195*765 


15:672*150 


43:867*915 


Por  effectuar. 

Para  pagamento  a  Félix  Vogeli 
de  1 .500  francos,  que  lhe  forão  pro- 
mettidos  para  dirigir  o  transporte  dos 
14  camellos  acima  para  o  Ceará, 
onde  chegarão,  calculado  o  franco 
por  approximação  a  390  reis 

Idem  ao  Conde  Carlos  Hersberg, 
pelo  seu*  regresso  a  esta  Corte  da 
commissão  para  a  compra  dos  caval- 
los  

Idem  aos  4  Árabes  engajados  por 
hum  anno  para  tratarem  dos  camel- 
los, e  ensinarem  a  Brasileiros  a  do- 
mar e  conduzir  aquelles   animaes, 


585*000 


1:050*000 


1:635*000    43:867*915 
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Transporte ....  1:635»000  á3:867»915 
os  quaes  forão  contractados  por  du- 
zentos francos  mensaes  cada  hum 
ao  cambio  de  375  réis  por  franco, 
e  pagos  adiantadamcnte  por  quinze- 
nas    3:600*000 

Gratificações  aos  mes- 
mos, estipuladas  nos  arts. 
5.**  e  7.<»  do  contracto  cele- 
brado com  elles  em  Ar- 
gel       220»000 

Para  as  despezas  dos 
mesmos  no  seu  regresso, 
segundo  ©  dito  contracto , 

por  approximaçao 1 :200#000 

5:0205K)00 

Idem  com  a  gratificação  de  45# 
mensaes  a  dous  indivíduos  contracta- 
dos pelo  Presidente  do  Ceará,  sendo 
hum  por  25ft  réis  e  outro  por  20*  réis 
afim  de  se  adestrarem  no  tratamen- 
to dos  camellos,  e  ajudarem  os  Ára- 
bes nos  serviços  que  ostes  por  es- 
tranhos nâo  podem  fazer,  calculado 
de  Julho  ultimo,  em  que  chegarão  os 
camellos,  até  Dezembro  próximo 
futuro 270SOOO 

Idem  para  o  regresso  dos  Ára- 
bes, segundo  o  contracto  (approxima- 
damente) 6:400^000 

Para  pagamento  de  outras  des- 
pezas cm  Londres,  das  quaes  ainda 
não  se  tem  conhecimento,  approxi- 

madamente 6:000*083 

19:325*083 


Total 63:193*000 

Credito  concedido  na  dita  Lei 40:000*000 


Deficit 23: 193*000 

Contabilidade,    em  7  do  Outubro  de  1839. 

Bernardo  José  de  Castro, 


t  B74  ) 

DECRETO  N."»  2.498— de  28  deOatabro  de  1869. 

Eleva  a  categoria  de  Secção  de  Batalhão  a  Companhia  é 
Secção  de  Companhia  avulsa  da  Guarda  Nacional  do  ser-" 
viço  activo  creadas  na  Capital  da  Provinda  do  Paraná, 

« 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provittcla  do 
Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  Ficão  elevadas  á  categoria  de  SeççSo  de  Bata- 
lhão de  Infantaria  de  três  companhias,  com  a  designação  de 
primeira  do  serviço  activo,  a  companhia  e  SecçSo  de  cotii- 
panhia  avulsa  da  Guarda  Nacional  creadas  na  Capital  da  Pro- 
víncia do  Paraná,  e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero 
mil  quinhentos  e  sessenta  de  vinte  e  hum  de  Fevereiro  de  liiif 
oitocentos  e  cincocnta  e  cinco. 

Art.  â.**  A  referida  Secção  de  Batalhão  terá  a  soa  parada 
no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provineia,  na 
forma  da  Lei. 

JoãoLustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Minisr 
tro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  à 
tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá, 


nittlQ^mia» 


DECRETO  N.«  2.499.  —de  29  Outubro  de  1859- 

Altera  as  condições  annexas  ao  Decreto  n.**  1.759  de  26  de 
Abril  de  1856,  relativas  á  Companhia  da  estrada  de  ferro 
entre  a  Cidade  de  Santos ,  e  a  Villa  de  Jundiahy,  na  Provinda 
de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  Conselheiros  d© 
Estado  Marquez  de  Monte  Alegre,  José  António  Pimenta  Bueno, 
e  o  Barão  de  Mauá,  concessionários  da  empreza  da  construcção 
da  Estrada  de  ferro  entre  a  Cidade  de  Santos ,  e  a  Villa  de 
Jundiahy,  na  Província  de  S.  Paulo :  Hei  por  bem  alterar  as 
condições  annexas  ao  Decreto  numero  mil  setecentos  eciiicoenta 
e  nove  de  vinte  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
seis,  segundo  as  que  com  este  baíxão  assignadas  por  Angelo 
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Moniz  da  Silva  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda. João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  o  tenha  entendido 
é  faça  executar.  Palácio  da  Bahia  em  vinte  e  nove  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove  trigésimo  oitavo  da  in- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 


CondiçSeit  do  novo  contracto  celebrado  em  22 
de  Outubro  de  1.8S9  neto  Governo  Imperial 
com  ois  empreasariojs  cfa  li^i^trafla  de  ferro  de 
fi^antojs  a  Jlundlaby^  alterando  o  que  ne  acha 
anneiK.o  aoDereto  n»""  l.VdB  de  Stt  de  Abril 
de  t85e. 

A  garantia  de  juros  concedida  nas  condições  16.*,  17."  e 
18.*  que  acompanhão  o  citado  Decreto  n.°  1.759,  fíca  extensiva 
a  todo  o  tempo  da  duração  do  privilegio  conferido  pelo  mesmo 
Decreto  não  só  em  relação  ao  capital  marcado  na  referida  con- 
dição 18  %  mas  ainda  ao  que  fôr  levantado  pela  mencionada 
companhia  para  cobrir  as  despczas  do  pagamento  dos  ditos 
juros,  feitas  durante  a  construcção  da  mencionada  estrada,  as 
quaes  não  forão  computadas  no  capital  de  dous  milhOes  de 
libras  esterlinas;  fícando  cm  tudo  o  mais  no  sou  inteiro  vigor 
as  condições  16.*,  17.*  e  18.*  com  as  modiflcações  abaixo  in- 
dicadas. 

».* 

A'  garantia  de  juros  do  capital  addícional  que  a  Compa- 
nhia levantar  na  forma  da  condição  acima,  só  poderá  ter  direito 
depois  de  veriílcado  o  total  emprego  do  primitivo  capital,  na 
forma  regulada  pelas  condições  17.*  e  19.*  do  contracto  de 
26  de  Abril  do  1856. 

à.* 

O  pagamento  dos  juros  garantidos  na  forma  das  presentes 
condições  e  das  que  acompanhão  o  citado  Decreto  de  26  de  Abril 
de  1856,  em  quanto  o  rendimento  da  estrada  não  cobrir  a 
importância  dos  mesmos  juros,  será  devido  unicamente  do  ca- 
pital efectivamente  empregado  nas  obras  de  construcção  da 
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estrada  na  forma  das  condições  17."  o  19.»  do  contracto  dô 
26  de  Abril  de  1856,  deduzida  toda  e  qualquer  renda  liquida 
por  qualquer  titulo  arrecadada  pela  Companhia,  e  igualmente 
o  producto  de  terrenos  desapropriados,  que  não  forem  neces- 
sários ás  obras  e  trafego  da  estrada,  ou  o  seu  justo  valor, 
quando  a  Companhia  não  queira  alhear. 

A.* 

Vewíicado  o  empréstimo  de  que  trata  o  art.  2/  do  Decreto 
n.°  912  de  Agosto  de  1857,  no  caso  de  que  a  Companhia  esteja 
nas  condições  prescriptas  pelo  mesmo  Decreto  e  as  circunstancias 
dos  mercados  ouropeos  o  permittirem,  correrão  por  conta  do 
capital  da  mesma  Companhia  todas  as  despezas  do  referido  em- 
préstimo, seus  juros  e  amortisação,  inclusive  as  de  commissõesy 
corretagens,  saques,  differenças  de  câmbios,  seguros,  impressão 
de  titulos  de  empréstimos  e  outras  semelhantes. 

A  Companhia  poderá  emittir  na  praça  de  Londres  todas  as 
acções  e  no  Brasil  as  que  alli  o  náo  poderem  ser. 


Os  empreiteiros  ou  a  Companhia  que  se  organisar  na  forma 
do  referido  Decreto,  renuncião  e  jamais  terão  direito  de  reclamar 
sob  qualquer  pretexto  ou  titulo,  indemnisação  alguma,  ou  outro 
algum  favor  ou  auxilio  além  das  que  pelas  precedentes  e  pelas 
condições  que  acompanhão  o  mencionado  Decreto  lhes  foi  con- 
cedido, e  renuncião  todos  os  casos  solítos  ou  insólitos,  cogi- 
tados ou  não  cogitados  e  não  os  poderão  fiizer  valer  ou  allegar 
em  tempo  algum  para  algum  effeito,  qualquer  que  elle  seja. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras. 


DECRETO  N.°  2.500— de  30  de  Outubro  de  1859. 

Permiíle  a  dissolução  da  Companhia  Reformadora. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  Compa- 
nhia Reformadora,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resolução  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de  26  do  Se- 
tembro próximo  íindo:  Hei  por  bem  Permittira  dissolução  da  dita 
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Companhia,  ficando  exonerada  do  cumprimento  das  obrigações 
a  que  estava  sujeita  em  virtude  dos  seus  Estatutos  appcovados 
pelo  Decreto  n."  1.620  de  20  do  Junho  de  1855,  e  do  respectivo 
Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.'*  1.563  de  24  de  Fe- 
vereiro do  mesmo  anno. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  da  Bahia  em  trinta  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  novo ,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho, 


DECRETO  N.«  2.501  — de  2  de  Novembro  de  1859. 

Desannexa  o  Termo  do  Pilar  do  de  Alagoas  e  o  reúne  ao 
de  Atalaia y  na  Provinda  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  desannexado  o  Termo  do  Pilar  do 
de  Alagoas  e  reunido  ao  de  Atalaia,  na  Província  das  Ala- 
goas;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assirn 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  da  Bahia  aos 
dous  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove. 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Liistosa  da  Cxmha  Paranaguá. 
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DECRETO  N.«  2.502  — de  16  de  Novembro  de  185«. 

€rea  mais  duas  colónias  militares  nú  Provinda  do  Paraná 

ao  occidente  dos  rios  Chapecó  e  Chopim^    nos  pontos 

que  forem  designados  pelo  Presidente  da  Província. 

Hei  por  bem  crear  mais  duas  colónias  roilitares^  na  Pro- 
víncia do  Paraná,  as  quacs  serão  estabelecidas,  huma  nos  Campos 
do  Erè  ao  occidente  dos  rios  Chapecó  e  Ctiopim^  e  oc^ra 
nos  Campos  do  Xagú  ao  occidente  dos  de  Guarapuava,  nos 
pontos  que  forem  designados  pelo  Presidente  da  Província ,  e 
deverão  reger-se  pelas  Instrucções  que  com  este  baix96,  assig- 
nadas  por  João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  da  Bahia 
aos  desesseis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
nove,  trigésimo  oitavo  da  independência  e  do  Império . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 


WnMinteeaen  para  a  fundação   cie    maiis  duast 

eoloniait  militareis  na  Província  do  Paraná, 

a  que  ise  refere  o  Decreto  desita  data. 


Art.  1.^  O  Presidente  da  Província  do  Paraná  estabele- 
cerá mais  duas  colónias  militares  na  dita  Província,  buma  ao 
occidente  do  rio  Chapecó  nos  Campos  do  Erê,  ou  ainda  mais 
para  o  poente,  e  no  ponto  que  mais  apropriado  julgar,  e  outra 
ao  occidente  dos  Campos  de  Guarapuava,  nos  do  Xagú  ou 
ainda  mais  para  o  poente  e  também  no  ponto  qm  mais  con- 
veniente fôr. 

Art.  2.**  Estas  colónias  são  destinadas  á  defensa  da  fron- 
teira, á  protecção  dos  habitantes  dos  Campos  de  Palma,  Erê, 
Xagú  e  Guarapuava,  contra  a  incursão  dos  índios,  e  a  chamar 
os  ditos  Índios,  com  auxilio  da  catcchese  á  civilisação. 

Art.  3.°  Em  cada  huma  delias  estabelecer-se-ha  hum 
quartel  geral  com  as  accommodações  necessárias  para  aloja- 
mento dos  colonos  solteiros,  e  também  para  os  dos  casados, 
em  quanto  estes  não  tiverem  casas  próprias,  e  porá  deposito 
do  armamento  e  munições  de  guerra  e  de  bocca  pertencentes 
ás  colónias. 

Art.  4.**  Cada  huma  destas  colónias  poderá  ter  até  50 
praças  de  pret,  e  os  Officiaes  precisos  para  commanda-las. 
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O  comníaiido  gerat  de  ambas  serã  confiado  a  hum  único 
OiBcialy  que  residirá  naquella,  que  mais  convier  ao  serviço,  a 
juizo  do  Presidente  da  Província. 

Art.  5.*  Na  falta  de  praças  de  1.*  linha  apropriadas  para 
a  fundação  das  ditas  colónias,  o  Presidente  da  Provincia,  po- 
derá fazer  engajar  os  colonos  que  forem  necessários  até  o 
ÂUitiero  fixado  no  art.  4.*" 

Art.  6.«  Os  colonos  militares  engajados  servirão  por  dous 
ánno8y  e  perceberão  os  vencimentos  militares  que  llies  compe- 
tirem, págoS  pelo  Ministério  da  Guerra,  si  os  colonos  forem 
praças  do  Exercito,  e  pelo  Ministério  do  Império  se  forem  dos 
quQ  trata  o  art.  S."" 

As  mulheres  e  filhos  de  huns  e  de  outros  terão  direito  a 
meia  etape  durante  o  primeiro  anno  do  seu  estabelecimento 
tia  colónia. 

Os  OfQciaes  além  dos  vencimentos  militares  terão  as  gra- 
tificações que  forem  indicadas  peio  Presidente  da  Provincia,  e 
approvadas  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  7.'  Além  do  soldo  fornecer-se-ha  a  cada  hum  dos 
colonos  engajados,  por  huma  vez  somente  hum  machado,  huma 
fouce,  huma  enchada,  huma  faca  ou  facão  de  mato,  huma 
espingarda  ou  clavina,  huma  libra  de  pólvora,  quatro  ditas  de 
chumbo  grosso,  e  huma  data  de  terras  de  dez  braças  de  frente, 
e  cincoenta  de  fundo,  própria  para  edificação  de  casas  no  lugar 
em  que  fôr  estabelecida  a  colónia,  e  outra  data  de  terras 
destinada  para  cultura  ou  creação,  que  nunca  exceda  de  hum 
quarto  de  legoa  quadrada,  em  terreno  para  cultura,  e  huma 
legoa  quadrada  em  campos  próprios  para  criação. 

Art.  8.**  Dez  legoas  a  leste  da  margem  esquerda  do  Pe- 
periguassú,  e  dez  legoas  a  leste  da  margem  direita  do  rio  Santo 
António  correr-se-ha  huma  parallela  aos  ditos  rios  até  as  suas 
origens;  e  nestas  zonas  deverá  o  Presidente  da  Provincia  do 
Paraná,  e  com  sua  autorisação  o  Commandante  geral  das  co- 
lónias, fazer  aos  colonos  militares  as  concessões  de  terras  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  e  além*  delias  poderá  o  mesmo 
Presidente  dentro  da  mesma  zona  conceder  a  outros  cidadãos 
brasileiros  não  colonos  as  terras  que  requererem,  não  excedendo 
a  huma  legoa  quadrada  a  cada  hum,  se  forem  campos  para 
creaçãó,  e  hum  quarto  de  legoa  quadrada  se  forem  terras  de 
tultura,  e  o  total  destas  concessões  a  cem  legoas  quadradas. 
Todas  estas  concessões  envolvem  a  condição  de  serem  as  terras 
immediàtamente  habitadas ,  e  cultivadas  pelos  concessionários, 
ÒVL  povoadas  com  animaes,  se  forem  campos. 

Se  esta  condição  não  fôr  cumprida  dentro  de  hum  anno 
da  data  em  que  fór  feita,  ou  ainda  sendo  cumprida,  se  fôr 
interrompida  a  habitação  e  cultivo  por  mais  de  hum  anno, 
caducará  a  concessão,  e  o  terreno  concedido  reverterá  ao  do- 
mínio publico. 
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Art.  9.^  As  primeiras  50  familias  que  se  forem  estabe- 
lecer, na  zona  de  terras  acima  indicada  no  1.°  anno  terão 
direito  a  etapes,  percebendo  os  cliefcs  ctape  inteira»  e  as  pes- 
soas de  famiiia  meia  etape. 

A  etape  para  os  colonos  desta  classe  será  regulada  pela 
dos  colonos  militares. 

Art.  10.  As  pessoas  a  quem  se  concederem  terras  na 
conformidade  do  art.  8.°  ficarão  sujeitas  ao  Regulamento  mi-, 
litar ;  os  paisanos  nuo  engajados  apezar  de  também  sujeitos  ao 
rnesmo  Regulamento,  somente  serão  obrigados  ao  serviço  de 
policia,  e  a  hum  dia  de  trabalho  por  mez  em  obras  de  uti- 
lidade geral  da  colónia. 

Art.  11.  A  Directoria  das  Terras  Publicas  dará  as  outras 
Instrucções  que  forem  necessárias,  para  melhor  cumprimento 
destas,  e  para  preenchimento  dos  fins  a  que  são  destinadas 
estas  colónias. 

Palácio  da  Bahia  aos  16  de  Novembro  de  1859. — João  de 
Almeida  Pereira  Filho, 


DECRETO  N.«  2.503— de  16  de  Novembro  de  1859. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  hum  credito  extraorditiario 

de  200:000^000,  para  occorrer  no  actual  exercido  ^ 

ás  despezas  com  soccorros  públicos. 

Hei  por  bera.  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Minis- 
tros, de  conformidade  com  o  §  3.°  do  art.  .4.^  da  Lei  n.°  S89 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Abrir  ao  Ministério  do  Império 
hum  credito  extraordinário  do  duzentos  contos  de  réis ,  afim 
de  occorrer,  no  actual  exercício,  ás  despezas  que,  sob  o  titulo 
de  soccorros  públicos,  «e  tem  feito,  e  se  conlinuão  a  fazer  na 
Gôrle  e  mais  povoações  do  Império,  com  as  epidemias  da  febre 
amarella,  e  das  bexigas;  e  bem  assim  com  outros  serviços  de 
igual  natureza,  devendo  esta  medida,  em  tempo  opportuno, 
ser  submettida  á  approvaçãp  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  da  Bahia  em  deza- 
seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho» 
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Demoiiiiit^açllo  ãan  dejspezais  feitais,  e  por  fazei-, 
com   JSoeeorros  Piiblieois^  clurante  o    cor- 
rente exercício  de  ].859-lSGO. 

DESPENDIDO  PELA  VERBA  EVENTUAES,    E  PELO   ART.    7.*' DA    LEI 

N;°   S98  DE    14  DE  SETEMBRO  DE  1850,  QUE  NÃO  SÃO  SUFFI- 

CIENTES   PARA   OS  MESMOS  SOCCORROS. 

Com  a  gratificação  do  Medico  incumbido  de 
tratar  os  enfermos  de  febres  intermitentes  na 
ilha  do  Governador 475:iJ000 

Pelos  medicamentos  aos  ditos  enfermos. ...  362^260 

Por  objectos  fornecidos  aos  mesmos 150#000 

Com  o  pessoal  empregado  na  irrigação  da 
Cidade  até  o  mez  de  Outubro  ultimo 1:267$900 

Com  o  aluguel  de  carroças  para  a  mesma 
irrigação,  e  com  o  material âl:889$015 

Com  as  gratificações  aos  2  Cirurgiões  do 
Matadouro 800*000 

Com  o  vencimento  do  Medico  incumbido 
de  tratar  os  i;idigentes  da  Ilha  do  Governador 
accomettidos  de  bexigas l:075íí)00O 

Idem  ao  Medico  encarregado  do  tratamento 
dos  indigentes  affectados  da  febre  amarella,  no 
Povoado  da  Igreja  Nova  na  Província  das  Ala- 
goas   , 4  40ÍÍ0C  O 

Pela  despeza  feita  na  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Norte,  com  o  tratamento  de  hum  be- 
xiguento na  Cidade  de  S.  José 37jj800 

26:496»975 
Por  dispender. 

Na  Côrle  e  nas  Províncias,  onde  já  se  tem 
autorisado  despezas  sem  marcar  o  quanium,  e 
com  as  que  poderão  ser  autorisadas  (  por  appro- 
ximação) 173:503*025 

Credito  extraordinário 200:000*000 


Importa  o  referido  credito  em  duzentos  contos  de  réis. 


8.*  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  três  do  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove.  No 
impedimento  do  Chefe.—  Bernardo  José  de  Castro. 
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DECRETO  N.<»  â.SOb-~de  16  de  Novembro  do  tm. 

Crea  a  colónia  militar  de  Cazeros  na  Provinda  de  5.  Pedro. 

Hei  por  bem  Crear  no  lugar  do  Mato  Português»  9té* 
guezia  da  Lagoa  Vermelha  na  Provinda  de  B.  Pedro  iifna 
Colónia  Militar  que  se  denominará  Cazeros,  e  ie  regerá  peio 
Regulamento  que  com  este  baixa  assignado  por  João  d' Almeida 
Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  façii 
executar.  Palácio  da  Bahia  aos  dezeseis  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oit^VQ  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo^o  de  Almeida  Pereira  Filho. 

Regulamento  para  a  Colónia  IHilItar  de  Cia- 
zero(i^  estabelecida  no  PontSo  na  Fre^|i<^* 
zia  dá  Iia§;oa  Vermeliia,  ]|lunieipip  di|  w  ttia 
de  Santo  António  da  Patrulha. 

CAPITULO  L 

Da  colónia. 


Art.  1.**  No  lugar  do  Mato  Portuguez  pertencente  á  Fre- 
guezia  da  Lagoa  Vermelha,  do  Município  de  Santo  Anionio 
da  Patrulha,  fica  estabelecida  huma  Colónia  Militar,  qm  se 
denominará  de  Cazeros. 

Art.  2."  O  território  da  Colónia  comprehenderá : 

§  !.•  Os  terrenos  medidos  em  1853  e  1854  pelo  Msdor  de 
Engenheiros  Luiz  Manoel  Martins  da  Silva,  pafa  os  soldados 
Ailemães,  constantes  da  respectiva  planta^  que  será  observada. 

§  2.**  Os  terrenos  medidos  pelo  Major  de  Engenheiros  José 
Maria  Pereira  de  Campus  no  Mato  Portuguez. 

§  S.**  O  terreno  devoluto  denominado  —  Invernada  Reúna—» 
que  servirá  para  pastagem  dos  animaes  da  Colónia. 

§  4.°  Todos  os  terrenos  devolutos  que  ficarem  dentro  da 
circumferencia  de  12  léguas  do  raioy  juntos  do  lugar  onde 
se  acha  actualmente  estabelecida  a  referida  colónia. 
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CAPITULO  IL 

Dos  colonos, 

Art.  3.^  Serão  considerados  colonos: 
§  1.^  Os  oíficiaes  reformados,  e  praças  depretque  para  alli 
forem  remettidos  pelo  Governo. 

§  %^  As  praças  que  obtiverem  demissão  do  serviço,  e  à 
quem  forem  concedidos  prazos  na  conformidade  de  seus  con- 
tractos. 

§  3.^  Os  operários,  que  contractarem-se  para  o  serviço  da 
Colónia. 

§  4.*  As  praças  que  tiverem  obtido  baixa,  o  ppr  consenti- 
mento do  Governo,  morarem  dentro  do  districto  da  Colónia. 
§  S.""  As  famílias  que  por  ordem  do  Presidente  forem  para 
âlli  estabelecer-se,  com  tanto  que   não  contenhão  todas  ellas 
tnais  de  150  indivíduos. 

Art.  4.®  Ao  colono,  que  não  tenha  família  se  dará  um 
lote  de  cem  braças  em  quadro ;  de  cento  e  cincoenta  se  a  tiver 
tal  que  não  exceda  de  três  pessoas ;  e  de  duzentas,  se  fôr  mais 
numerosa. 

Art.  5.®  Os  colonos  do  §  !.<>  do  art.  3.o  serão  obrigados : 
§  1.**  A  fazer  todo  o  serviço  que  fôr  determinado  pelo  Director, 
ou  seu  Ajudante. 

§  2.**  A  prestar  o  serviço  militar  de  que  necessitar  a  Colónia, 
do  qual  não  serão  escusos,  senão  em  virtude  de  ordem  do 
Presidente  da  Província,  precedendo  informação  ao  Director. 

Art.  6.**  Logo  que  o  colono  militar,  excepto  o  do  §  2.* 
do  art.  3.*  pois  que  tem  direito  ao  lote  de  terras  em  virtude 
de  seu  contracto  de  voluntário  do  exercito,  tenha  preenchido 
seu  tempo  de  serviço,  declarará  ao  Director,  se  quer  ou  não 
continuar  a  residir  na  Colónia,  dirigindo  seu  requerimento, 
que  depois  de  informado  pelo  Director,  será  apresentado  ao 
Presidente  da  Província,  afim  de  poder  continuar  a  ser  con- 
templado como  colono  com  direito  do  propriedade  á  terra, 
que  lhe  fdr  distribuída. 

Art.  7.®  Tendo  o  colono  militar ,  excepto  o  do  §  2.<»  do 
art.  3.^  pois  que  tem  direito  ao  lote  de  terras  em  virtude  de 
seu  contracto  de  voluntário  do  Exercito,  continuado  a  cultivar 
o  terreno  por  espaço  de  três  annos,  com  bom  comportamento 
e  aproveitamento,  findos  estes,  requererá  ao  Presidente  da 
Província,  com  informação  do  Director,  o  competente  titulo 
de  propriedade,  que  lhe  será  logo  conferido,  com  declaração 
das  circumstancias  occorridas,  e  das  confrontações  do  terreno 
dado,  e  desde  então  poderá  dispor  delle  como  seu,   direito, 

Íue  fica  radicado  em  sua  família,  se  continuar  a  residir  na 
k)Ioma. 
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Alt.  8.<*  Se  antes  do  findarem  òs  tros  annos,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  tiver  o  colono  militar  de  relirar-se 
da  colónia,  deve  requerer  ao  Direetar,  que  lhe  atteste  se  o  faz 
por  expellido,  ou  por  que  motivo. 

E  sendo-lho  favorável  a  declaração,  ficará.  iCom  direito, 
por  si,  ou  por  seus  herdeiros  necessários,  qtic  residirem  na 
Colónia,  a  cobrar  as  bemfeitorias,  que  houver  féifò. 

Art.  9.°  Para  verificar-sc  o  valor  das  bemfeitorias,  o 
colono  militar  as  allegará  em  petição  dirigida  ao  Director,  q 
qual  nomeará  um  arbitro,  e  o  colono  outro,  e  ambos, uo^ 
terceiro,  que  será  obrigado  a  conformar-se  com  o  laudo  de 
um  dos  dous,  no  caso  de  descordarem:  aquillo  que  fôr  ven- 
cido será  declarado  á  margem  do  requerimento  pelo  Escrivão 
da  Colónia,  e  assignado  pelos  árbitros,  para  ser  remettido  ao 
Presidente  da  Província,  que,  depois  de  ouvido  o  Procurador 
Fiscal  mandará  pagar  logo  as  ditas  bemfeitorias,  pelo  modo 
que  lhe  parecer  mais  justo,  salvo  o  recurso  da  parte  para  o 
(loverno  Imperial. 

Art.  10.  Este  mesmo  processo  do  artigo  antecedente,  terá 
lugar  a  respeito  do  colono  a  quem  se  der  o  terreno  já  cul- 
tivado, e  cujas  bemfeitorias  deve  retribuir,  ficando  entendido, 
que  s6  se  lhe  dará  posse  da  sorte  de  terras  depois  de  pagas 
as  mesmas  bemfeitorias,  ou  de  obrigar-se  por  ellas  pelo  modo 
que  por  despacho  determinar  o  Presidente  da  Província,  ouvido 
o  Director  da  Colónia. 

Art.  11.  Se  o  colono  retirar-se  da  Colónia  setn  deixar 
família,  ou  sem  obter  a  declaração  do  art.  8.°,  julgar-se-ha 
renunciado  o  seu  direito  ás  bemfeitorias,  as  quaes  neste  caso 
reverterão  em  beneficio  da  Fazenda  Publica,  fazendo-so  disto 
menção  nos  registros  da  Colónia,  para  que  não  haja  mais 
reclamações. 

Art.  12.  O  colono  militar  do  §  2.*  do  art.  3.",  qualquer 
que  seja  o  motivo  porque  deixe  de  permanecer  na  Colónia, 
terá  direílo  de  ser  indemnisado  do  valor  das  22,500  braças 
quadradas  a  que  tem  direito  por  Lei,  e  das  bemfeitorias, 
que  no  seu  prazo  houver  feito,  procedendo-se  as  avaliações 
pelo  modo  acima  indicado. 

Fica  entendido  que  estes  colonos  podem  ser  expellidos  da 
Colónia,  sendo  previamente  indcmnisados  do  valor  de  22,500 
braças  quadradas,  e  das  bemfeitorias,  sempre  que  sua  pre- 
sença for  nociva  á  mesma  Colónia.  Ao  Presidente  da  Provín- 
cia, sob  representação  do  Commandante  da  Colónia :  compete 
mandar  fazer  a  indemnisação,  e  a  expulsão  do  colotio. 

Art.  13.  A  cada  colono  militar,  que  possuir  terras,  se 
dará  por  uma  só  vez  a  seguinte  ferramenta :  uma  enchada» 
uma  foice,  um  machado,  um  facão  de  mato  e  uma  cavadeira, 
se  tiver  filho  maior  de  14  annos,  se  dará  á  este  a  mesma 
ferramenta.  Só  no  caso  de  ter  o  colono  perdido  (antes  de  findar 
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seu''tempo  ]  a  ferramenta  por  causa  extraordinária  indepen- 
dente de  sua  vontade,  se  lhe  fornecerá   outra. 

Art.  14  Os  colonos ,  de  que  trata  o  art.  3.°  g§  S*^  e 
4.%  nno  estarão  sujeitos  a  outro  serviço,  que  não  soja  o  mi- 
litar, em  todos  os  casos  em  que  o  exigir  a  manutenção  da 
policia,  e  tranquillidade  da  Colónia,  e  á  dous  dias  de  serviço 
no  mez,  para  o  aformoseamento  e  asseio  da  povoação,  aber- 
tura o  conservação  de  estradas,  pontes  e  outros  trabalhos  de 
utilidade  geral  da  Colónia. 

Art.  15.  Os  colonos,  de  que  trata  o  art.  S.^^g^A  •^•° 
c  4.**  somente  terão  direito  a  distribuição  dos  prazos,  que 
serão  concedidos  nos  termos  e  condições  do  art  7.*  do  pre- 
sente Regulamento,  não  tendo  direito  a  indemnisação  alguma 
se  abandonarem  a  Colónia. 

Art.  16.  No  primeiro  anno,  contado  do  dia  em  que  che- 
garem á  Colónia,  todos  os  colonos  tem  direito  a  huma  ração 
de  etape,  sendo  homens  ou  viúvos  com  economia  a  parte.  As 
pessoas  de  fómilia  maiores  de  qualro  annos  tem  direito  a 
meia  etape,  durante  o  mesmo  prazo.  No  semestre  seguinte  a 
ração  de  etape  se  reduzirá  á  metade,  e  cessará  completam(»nte 
no  fim  deste  segundo  prazo. 

As  praças  activas  do  Exercito  vencerão  as  etapes  que  lhes 
competem  pela  Repartição  da  Guerra ,  e  suas  famílias  as  que 
são  determinadas  neste  artigo. 

Art.  17.  Os  colonos  militares ,  em  quanto  não  preen- 
cherem o  seu  tempo  de  praça,  serão  obrigados  ao  serviço  mi- 
litar e  aos  trabalhos  da  Colónia  somente  em  três  dias  da  se- 
mana, tendo  os  outros  três  inteiramente  livres ,  para  se  em- 
pregarem no  género  de  vida,  que  mais  lhes  convenha,  ficando 
porem  sujeitos  a  exercicios  geraes  duas  vezes  por  anno,  e  por 
espaço  de  oito  dias.  Estes  exercícios  não  poderão  ser  defe- 
ridos so  não  quando  assim  o  exigirem  os  trabalhos  da  Colónia 
e  os  interesses  agrícolas  dos  mesmos  colonos,  devendo  sempre 
preceder  approvaçáo  do  Presidente  da  Província. 

Art.  18.  No  actual  Quartel  do  Pontão  se  farão  os  con- 
certos necessários  para  os  colonos. 

CAPITULO  llí. 

Dos  empregados  da  Colónia  e  suas  obrigações, 

Art.  19.    Terá  a  Colónia  os  seguintes  empregados. 

Hum  Director,  que  será  oflíicial  do  exercito,  c  perceberá 
huma  gratificação  mensal  de  40^000  além  dos  seus  venci- 
mentos militares. 

Hum  Ajudante  do  Director,  olficial  de  menor  patente  ,  e 
terá  além  dos  seus  vencimentos  militares ,  huma  gratificação 
de  25;ft  mensaes. 
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Hum  Escrivão,  que  será  official  inferior  ou  cadete,  e  per- 
ceberá huma  gratíOcação  de  10$  mensaos,  além  de  seus  venci- 
mentos  militares. 

Hum  Capeíiào  do  exercito. 
Hum  Medico  militar. 

O  Capellão ,  e  o  Medico  terão  cada  hum  a  gratificação 
mensal  de  12#,  além  dos  seus  vencimentos  militares. 

Todos  estos  empregados  serão  nomeados,  e  despedidos  do 
serviço  da  Colónia  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  20.  Ao  Director  pertence,  além  das  attribuições  que 
lhe  competirem  por  leis  e  Regulamentos  militares  : 

§  1.°  Propor  ao  Presidente  da  Província  tudo  quanto  fôr 
conducente  ao  augmento  da  Colónia,  dando-lhe  parte  de  todas 
as  occurrencias. 

§  2.**  Expellir  da  Colónia  e  seu  districto,  com  prévia  auto- 
risação  do  Presidente  da  Província ,  os  que  por  turbulentos  , 
rixosos  e  viciosos,  se  tomarem  nocivos  ao  bom  regimen  e 
tranquillidade  da  Colónia. 

§  3.**  Propor  ao  Presidente  da  Província  a  demissão  dos 
empregados  da  Colónia  quando  se  tornarem  omissos  no  cum- 
primento de  seus  deveres ,  tendo  cm  attenção  o  que  se  acha 
disposto  no  artigo  sobre  os  colonos  do  §  2.**  do  art.  3.** 

§  4.**  Inspeccionar  os  trabalhos  da  Colónia,  e  promover  nella 
a  introducçâo  de  melhoramentos  nos  methodos  de  plantação, 
e  preparação  dos  productos  agrícolas,  como  principal  base  da 
futura  prosperidade  da  Colónia. 

§  5.**  indicar  que  officinas  publicas  convirão  estabelecernse 
na  Colónia,  á  vista  da  fertilidade  do  terreno,  abundância  de 
aguas ,  e  variedade  de  madeiras  de  construcção ,  edificação  e 
marceneria. 

§  6.**  Conceder  licença  a  indivíduos  pacíficos,  trabalhadores 
e  morigerados ,  que  se  quízerem  empregar  em  agricultura  na 
Colónia,  ou  no  districto  delia. 

§  7.**  Distribuir  o  serviço  militar  da  Colónia,  de  modo  que 
nem  os  colonos  fiquem  privados  de  desfrutarem  os  dias,  que 
lhes  permitte  o  art.  17  ,  nem  venha  a  soffrer  a  policia  do 
districto  da  mesma  Colónia. 

Haverá  porém  exercícios  geraes  nos  últimos  oito  dias  do 
mez  de  Junho  e  Dezembro  de  cada  anno,  na  forma  do  re- 
ferido art.  17. 

§5  8.°  Na  distribuição  dos  trabalhos  o  Director  deverá  pro- 
ceder de  maneira  que  os  dias  em  que  os  colonos  são  sujeitos 
ao  serviço  da  Colónia  sejão  contínuos  ,  ou  interpolados  con- 
forme mais  conveniente  fôr  aos  interesses  da  Colónia  e  dos 
colonos. 

§  O.*"  Fazer  sahir  de  quando  em  quando  algumas  partidas 
para  explorar  as  matas,  e  prender  os  criminosos  e  vadios, 
que  forem  encontrados. 
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Para  ú  que  conservará  sempre  em  doposito  a  porção  de 
munição,  que  fór  suífíciente ,  e  que  sob  sua  immediata  res- 
ponsabilidade,, requisitar^   do  Presidente  da  Província, 

§  10^  Prestar  q  auxilio,  que  momentaneamente  llie  fôr  re- 
quisitado por  qualquer  autoridade  legai  do  districto,  dando 
imoiediatamente  parte  ao  Presidente  da  Provincia. 

$  11.    Fazer  matricular  os  colonos,  e  registrar  a  sua  receita 
e  despezai  e  todos  os  objectos  que  pertencerem  á  Colónia , 
assim  como  toda  a  correspondência  oúicial. 
.  .  .  Também  serfio  matriculados  os  moradores  do  districlo  da 
Colónia. 

§•12.  Terá  eí$pQcial  cuidado  em  conservar  sempre  abertas 
as  picadas  4^s  Jinhas  de  demarcação,  nâo  consentindo  que 
alguém  se  estabeleça,  ou  abra  roçado  sobre  as  ditas  linhas,  e 
sim  de  hUm  e  outro  lado,  para  que  nunca  se  perturbem  os 
limites  do  terrenq  demarcado. 

§  13.  Não  poderá  mandar  fazer  despeza  alguma,  que  tenha 
de  correr  pelo  Ministério  do  Império,  sem  prévia  autorisaçao 
do  Presidente  da  Provincia,  sobre  pedido  motivado. 

§  14,    Velar  na  guarda  dos  terrenos  da  Colónia ,  de  modo 
que  evite  usurpações  e  posses  illegitimas. 
Art.  21.     Ao  Ajudante  compete  : 

$  1  .*  SubatiJ/Uir  ao  Director  em  seus  impedimentos,  seguindo 
em  tudo  suas  instrucções. 

§  2.*  Dar-lhe  parte  por  escripto  de  todas  as  faltas  e  omis- 
sõesj  que  encontrar  nos  empregados ,  e  na  ordem  do  serviço, 
para  o  que  visitará  amiudadas  vezes  as  oíTicinas  da  Colónia , 
activando  sempre  o  serviço. 

^  3.®  Servirá  de  recebedor  dos  dinheiros ,  e  pagador  das 
despezas  da  Colónia  e  de  seus  empregados. 

.  5  4.®  Gonfirirá  com  o  Escrivão  todos  os  papeis  do  expe- 
diente da  Colónia,  como  relações  de  mostra,  folhas  de  paga- 
mento, ponde-lhes  o  —  Conferido  — ,  e  rubricando-as. 

S  &.?  Cuidará  muito  em  que  sejào  observadas  as  disposições 
deste  Regulamento. 

..  Art,  22.    Ao  Escrivão  compele  : 

§  1.®  Escripturar  os  livros  da  Colónia,  tô-los  em  boa  ordem 
aspeeialmente  no  que  disser  respeito  a  contabilidade,  que  será 
feita  sempre  debaixo  da  direcção  do  respectivo  Director,  e  peio 
methodo  o. mais  simples  possível;  o  íinalmenle  oncarregar-se 
da  correspondência  oíUcial,  e  mais  papeis  que  pertencerem  ao 
archivo  da  Coionia ,  e  que  estarão  debaixo  de  sua  guarda  e 
reisponsabilidade. 

§  2.<*  Ser  também  o  encarregado  do  Deposito  ,  e  por  isso 
responsável  pela  sua  guarda  e  arrecadação,  nOo  consentindo 
que  entrem  ou  saião  quaesquer  objectos  dos  armazéns,  sem 
ordem  por  escripto  do  Director,  que  será  registrada  o  archi- 
vada. 
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§  3.°  Cuidar  também  cm  inspeccionar  os  trabalhos  da  Co- 
lónia ,  para  participar  ao  Director  tudo  o  que  estiver  fôra  da 
ordem. 

Ari.  23.  Haverão  na  Colónia  6  cargo  do  Escrivão  ,  os 
seguintes  livros,  abertos  e  rubricados  pelo  Delegado  do  Direc- 
tor Geral  das  Terras  Publicas, 

Hum  para  matricula  geral  dos  colonos,  que  deverá  ser 
feita  com  declaração  da  idade,  profissão ,  estado ,  e  dos  filhos 
tempo  de  praça,  época  do  engajamento,  e  por  quanto  tempo, 
deíxando-se  espaço  suíTicienle  para  notar-se  todos  so  soccorros 
que  receberem,  nascimento  dos  filhos,  óbitos,  casamentos, 
deserções,  e  o  mais  que  convier  mencionar. 

Hum  para  arrolamento  de  todos  os  habitantes  do  districto 
da  Colónia,  com  especificação  da  profissão,  idade,  estado,  <5ifC. 

Hum  para  a  receita  e  despeza  da  Colónia. 

Dous  para  o  registro  da  correspondência  official  com  o 
Governo,  e  com   as  difierentes  autoridades. 

Hum  para  a  entrada  e  sabida  dos  objectos  da  Colónia. 

Hum  para  o  registro  dos  termos  de  medição,  e  demar- 
cação dos  prazos. 

Hum  finalmente  para  o  registro  dos  títulos  dos  prazos 
coloniaes. 

Art.  24.  O  CapellSo  além  de  ser  obrigado  a  celebrar 
Missa  todos  os  Domingos,  e  dias  Santos,  também  se  encar- 
regará : 

§  1.**  De  ensinar  as  primeiras  letras  pelo  methodo  mais 
fácil  adoptado  nas  escolas  publicas,  escolhendo  para  isso  as 
horas  do  descanço  dos  colonos,  que  trabalharem  braçalmento 
e  as  costumadas  nas  escolas  para  os  meninos  dos  colonos,  que 
não  tiverem  trabalhos  corporaes. 

O  colono  que  não  mandar  para  as  escolas  seus  filhos  , 
ou  filhas  maiores  de  sete  annos  o  menores  de  doze,  três  dias 
pelo  menos  na  semana,  soffrcrá  a  multa  de  quarenta  róis, 
que  será  applicada  aos  gastos  da  Colónia. 

S  2.°  De  instruir  os  colonos  nos  princípios  da  Religião 
Catholica  Romana,  explicando-lhes  os  seus  mistérios,  e  moral, 
usando  do  Cathecismo  de  Montpellier  no  ensino  da  doutrina 
christã,  no  que  deverá  ser  mui  solicito. 

§  S."*  Fazer  todos  os  Domingos,  e  dias  santos  suas  hu- 
milias,  inspirando  o  amor  ao  trabalho,  e  horror  ao  vicio  e 
á  occiosidade,  recommendando  sempre  a  obediência  as  autori- 
dades conslituidas.  As  horas  dos  exercicics  religiosos  serão 
marcadas  com  prévia  autoridade  do  Director. 

§  4.*  Zelar  a  capella,  guardar  as  suas  alfaias,  e  conserva- 
las  5ob  sua  immediata  responsabilidade. 

§  S.**  Dar  contas  ao  Director  todos  os  mezes  do  progresso 
dos  discípulos,  fazendo  as  observações  que  entender  necessa- 
rlaS|  em  relação  ao  aproveitamento  civil  e  religioso  dos  colonos. 
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Art.  25.  Os  utensis  e  mais  objectos  necessários  para 
as  aulas,  assim  como  as  alfaias,  serão  fornecidas  á  pedido  do 
Director,  sob  proposta  do  Capellão. 

Art.  26,  O  Medico  terá  debaixo  de  sua  vigilância  e  ins- 
pecção  a  enfermaria  da  Colónia,  quando  esta  fôr  creada,  com- 
petindo-lhe ; 

S  1.**    Visita-la  todos  os  dias    ao  menos  duas  vezes, 

^  2.**    Applicar  os  medicamentos  necessários  aos  enfermos. 

^  3.°  Ter  para  isso  huma  botica  convenientemente  provida 
fazendo  ao  Director  ,  e  este  ao  Presidente  da  Província,  os 
pedidos  necessários  ,  do  que  fazer-sc^ha  carga  no  livro  compe- 
tente. 

§  4.*»    Dirigir  o  enfermeiro,  que  será  sempre  de  sua  escolha. 

§  5.<*  Observar  na  applicação  dos  remédios,  e  dietas,  o  que 
a  tal  respeito  se  acha  disposto  no  Regulamento  dos  Hospitaes 
Regímentaes. 

§  6.°  Dar  conta  todas  as  semanas  ao  Director,  do  estado 
da  enfermaria,  indicando  as  medidas  sanitárias  a  tomar,  e 
fazendo  no  principio ,  de  cada  anno  hum  relatório  geral  das 
observações,  que  tiver  colhido  acerca  da  salubridade  do  lugar 
para  ser  remettida  ao  Presidente  da  Província, 

§  7.<»  Vaccinar  os  colonos,  e  ós  moradores  ^ue  residirem 
no  Districto  da  Colónia,  e  prover  na  conservação  do  puz  vac- 
cinico  do  modo  conveniente. 

§  8.<*  Visitar  nas  próprias  casas  os  colonos  doentes  que  não 
poderem  [ir  para  a  enfermaria. 


CAPITULO  IV. 

Disposições  geraes, 

Art.  27.  Dentro  do  districto  da  Colónia  nenhuma  data 
de  terras  será  dada,  senão  na  forma  deste  Regulamento. 

Art.  28.  O  colono  militar  unicamente  terá  o  uso  e  fruto 
do  gado  que  lhe  fôr  distribuído,  durante  cinco  annos;  e  depois 
lhe  será  entregue  com  as  suas  novidades ,  guardadas  as  dis- 
posições dos  arts,  8.°  e  9.°,  no  caso  de  sua  sabida. 

Art  29.  Esto  gado  e  os  que  os  colonos  adquirirem  por 
outro  qualquer  titulo,  serão  costeados  no  campo  commum  de 
que  traia  o  art.  2.°  §  3.° 

Art.  30.  No  quartel  deverá  haver  prisão  commoda,  para 
detenção  dos  que  delinquirem  dentro  do  districto  da  Colónia. 

Art.  31.  Haverá  em  deposito  nos  armazéns  a  porção 
de  ferramenta  necessária  para  ser  distribuída  pelos  colonos, 
devendo  consistir  em  machados,  enchadas,  foices,  terçados, 
e  cavadeiras,  e  a  ferramenta  de  carpintaria  própria  para  o 
serviço  da  Colónia. 
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Art.  32.  O  pedido  destes  objectos  será  feito  pelo  Dire- 
ctor o  dellcs  so  fará  carga  no  livro  competentp. 

Art.  33.  No  fim  de  cada  anno  mandará  o  Director  for* 
mar  mappas  da  receita  e  dcspeza  geral  da  Colónia,  sua  pro* 
ducçao  estatística,  &c.,  para  serem  enviados  ao  Presid^oie  da 
Provincia. 

Art.  34.  Quando  o  Ajudante  substituir  q  Director,  acçu-? 
mulará  as  obrigações  que  lhe  são  cspeciaes. 

Art.  35.  Os  colonos  íicao  sujeitos  aos  Regulanientos  mi- 
litares. 

Palácio  da  Bahia,  16  do  Novembro  do  1850. 

Joào  d  Almeida  Pereira  Filho. 


DECRETO  N.  2.505— de  16  de  Novembro  de  1850. 

Approva  o  contracto  celebrado  entre  o  Governo  Imp^f^ial  % 
o  Director  Presidente  da  Companhia  União  e  Indmtriç^  fi9Fi*i 
o  empréstimo  de  6.000  contos  a  mesma  Companhia. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contraclo,  que  ern  YJrtUf}^  §  df) 
conformidade  com  o  Decreto  n  °  i.045  de  20  do  Seteg^bro 
ultimo ,  foi  celebrado  em  7  do  corrente  mez  de  Novemorq 
entre  o  Governo  Imperial  e  o  Director  Presidente  da  Com- 
panhia União  e  Industria ,  Marianno  Procopio  Ferreira  Lage, 
para  realisação  do  empréstimo  de  seis  mil  contos  de  réis, 
autorisado  pelo  referido  Decreto,  afim  de  serem  suppridas 
as  quantias  necessárias  nâo  só  para  a  construcção  das  obras 
da  estrada  de  Petrópolis  á  cidade  do  Parahibuna,  mas  também 
para  pagamento  do  que  a  mesma  Cprppanhj^  deve  pftr  letras 
caucionadas  com  títulos  garantidos  pelo  Governo,  ^  por  igtrgf 
endossadas  pela  Thesouraria  de  Fas^cnda  ()£^  Província  (Ip  Rfo 
de  Janeiro ,  sendo  o  dito  contracto  feito  sqJí  as  pqp^iç^  qjig 
com  esto  baixão  assignadas  por  Angelo  Mpniz  4^  gj|v^  tçv^ff 
do  Meu  Conselho ,  Presidente  do  Conselho  do  ]|[fini$trQ| ,  ||íi- 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazen^f|e  en- 
carregado interinamente  dos  do  Império ,  que  assim  fl  \fiv(p9L 
entendido  a  faça  executar. 

Palácio  da  Bahia  em  dezaseis  de  Noverpjiro  ^e  mi\  oito 
centos  e  cincocnta  o  nove,  trigesjmo  oitavo  ^^  fpdpp(;p4pncia 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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Condiç5eíS(  do  contracto  a  que  ise  refere  o 

Deereto  demAa   data. 


a 


Para  execução  do  Decrelo  n.**  1.045  de  20  de  Setembro 
do  corrente  anno,  o  Ministro  da  Fazenda  contrahirá  hum  em- 
préstimo, ou  no  exterior  ou  dentro  do  Império,  segundo  as 
condições  que  julgar  mais  vantajosas,  por  meio  de  emissÇò  do 
apólices  de  seis  por  cento,  na  importância  necessária. 

^1.°  Para  supprira  Compantiia  com  as  quantias  que  forpm 
stnctamente  necessárias  para  a  construcção  das  obras  da  es- 
trada que  começa  em  Petrópolis  até  a  cidade  do  Pirahijjuna,  na 
forma  dos  contractos  de  14  de  Março  de  1856  e  21  de  Ou- 
tubro de  1857. 

§  â."*  Para  pagamento  do  que  ella  deve  por  letras  caucio- 
nadas com  titules  garantidos  pelo  Governo  e  por  letras  endos- 
sadas pela  Thesouraria  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro.  Este 
empréstimo  poderá  ser  contrahido  por  partes  em  huma  ou 
mais  épocas,  segundo  parecer  mais  conveniente  ao  Ministro  da 
Fazenda ;  devendo  todavia  eíTectuar-se  com  a  necessária  brevi- 
dade a  parte  indispensável  para  que  as  referidas  obras  conti- 
nuem. 


a 


Logo  que  os  cofres  públicos  tenhão  recebido  o  producto 
da  emissão  das  mencionadas  apólices ,  ou  do  empréstimo , 
quando  seja  contrahido  em  paiz  estrangeiro,  será  clfectuado  o 
suppri mento  de  que  trata  a  condição  antecedente  ;  no  caso 
porém  de  urgente  necessidade  e  de  demora  dò  empréstimo , 
o  Governo  por  qualquer  outro  meio  facilitará  á  Companhia 
os  recursos  necessários  para  as  despezas  da  continuação  de  suas 
obras. 

O  Governo  ,  logo  que  fôr  possível ,  com  o  producto  do 
empréstimo,  fará  resgatar  as  letras  garantidas  ou  endossadas  de 
que  trata  o  citado  Decreto. 


3. 


a 


A  Companhia,  em  virtude  das  condições  antecedentes, 
constitue-se  devedora  á  Fazenda  Publica  de  toda  e  qualquer 
quantia  que  o  Governo  Geral  e  o  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro  prestarão  aos  empréstimos  contrahidos  pela  mesma 
Companhia,  de  trcs  mil  contos,  nos  termos  do  art.  3.**  do 
citado  Decreto  n.*»  1.045  de  20  de  Setembro  deste  anno. 


(  592  ) 

A  Companhia  se  obriga  a  entrar  nas  competentes  épocas 
para  o  Thesouro  com  as  quantias  necessárias  : 

g  1/  Para  satisfação  de  todas  as  despezas  que  demandar  o 
empréstimo  e  pagamento  de  seus  juros  e  amortisaçâo,  inclu- 
sive as  de  commissõcs,  corretagens ,  saques  e  differenças  de 
câmbios,  feitio  e  impressão  de  apólices  e  outras  semelhantes. 

§  2.**  Com  a  importância  dos  juros  do  referido  emprés- 
timo. 

§  3/  Com  as  quantias  necessárias  para  amortisação  do 
mesmo  empréstimo,  conforme  as  condições  com  que  fôr 
contra hido,  ficando  todavia  desde  já  estabelecido  que  se  em 
todo  ou  em  parte  fór  effcctuado  dentro  do  Império,  a  amor- 
tisação será  realisada  na  razão  de  hum  quinto  por  conto  do 
Capital  do  empréstimo  em  cada  semestre. 

No  pagamento  do  juro  e  amortisação  serão  encontradas 
as  quantias  proveiiientes  da  garantia  de  juros,  a  que  he  obri- 
gado o  Governo  Geral ;  ficando  exclusivamente  á  cargo  da 
referida  Companhia  a  cobrança  dos  que  forem  garantidos  pelos 
Governos  Provinciaes. 

A  disposição  do  contracto  de  19  de  Março  do  1856,  cele- 
brado pela  Companhia  com  o  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro  no  que  diz  respeito  a  barreiras  e  taxas  ,de  por- 
tagem ficão  extensivas  á  parte  da  estrada  a  que  se  refere  o 
contracto  de  21  de  Outubro  de  1857. 
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a 


• 


As  tabeliãs  organisadas  pelo  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  e  publicadas  em  23  de  Março  de  1858,  ficão 
definitivamente  approvadas,  e  regerão  toda  a  estrada  desde  Pe- 
trópolis até  a  margem  do  Rio  das  Velhas  e  seus  ramaes,  que 
fazem  objecto  dos  contractos  de  19  de  Março  de  1856  e  21  de 
Outubro  de  1857 ,   ficando  entendido  : 

§  1.°  Que  a  taxa  das  mercadorias  exclue  qualquer  outra 
sobre  vehiculos  e  os  animaes   que  os  conduzirem. 

§  2..  Que  nenhuma  ditferença  haverá  na  percepção  da  taxa 
marcada  pela  tabeliã  n.^  2  a  respeito  dos  animaes  ferrados  á 
portugueza,  como  actualmente  se  acha  estabelecido. 

§  3.**  Que  os  passageiros  das  diligencias  da  Companhia  pa- 
garão unicamente  ais  seguintes  taxas  : 
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ÍPor  cada  légua  de  Petrópolis  até  a  Parahiba,  os  de  1.* 
classe  1S200,   os  de  2.»  1$000,  os  de  3.*  500  réis. 

Por  cada  légua  da  Parahiba  até  os  limites  da  estrada, 
1.*  classe  WOO,  2.*  800  réis,  e  3.«  500  réis. 

§  4.*»  Que  o  preço  do  transporte  das  mercadorias  de  pro- 
ducção  do  paiz,  conduzidas  por  vehiculos  da  Companhia,  ex- 
elusive  a  taxa  de  portagem,  não  poderá  exceder  de  quarenta 
réis  por  arroba  por  cada  légua  nas  secções  comprehendidas  entre 
Petrópolis  c  as  margens  d©  Parahiba,  e  dahi  por  diante  haverá 
huma  diminuição  de  cinco  réis  por  arroba  por  cada  légua. 
E  doste  modo  ficão  alteradas  os  disposições  dos  citados  con- 
tractos na  parte  relativa  a  taxa  de  barreiras  c  preços  de  trans- 
portes. 

Fica  entendido  que  o  serviço  do  transporte  de  mercado- 
rias hc  livre  para  quaesquec  particulares,  mediante  o  paga- 
mento das  taxas  de  barreira  c  portagem. 

Toda  e  qualquer  infracção  do  presente,  e  dos  contractos 
anteriores ,  a  que  não  esteja  applicada  pena  especial ,  fica 
sujeita  a  multas  de  hum  a  dez  contos  de  réis,  conformo  sua 
qualidade  ou  gravidade,  que  serão  impostas  e  executadas  ad- 
ministrativamente na  forma  da  legislação  em  vigor. 


A  Companhia  renuncia  o  jamais  terá  direito  de  reclamar, 
sob  qualquer  pretexto  ou  titulo,  indemnisaçao  alguma  além 
da  prevista  na  condição  21  do  contracto  do  21  de  Outubro 
de  1857,  e  renuncia  todos  os  casos  solitos  ou  insólitos,  co- 
gitados ou  não  cogitados,  e  não  poderá  fazer  ou  allegar  em 
tempo  algum  para  algum  effeito  qualquer  que  elle  seja. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Novembro  do 
mil  oito  centos  é  cincoenta  e  nove. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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DECRETO  N.»  2.506  — de  16  do  Novembro  de  1859. 

Regula  o  lançamento^  arrecadação  e  fiscalisação  dos  impostos  a 
que  são  sujeitas  as  lojas  e  casas  de  commercio  e  outras  de 
diversas  classes  e  denominações;  as  de  leilão  e  modas ,  os 
Despachantes  das  Alfandegas,  Agentes  de  leilões  e  Corretores. 

Para  execução  dos  Decretos  n.**  361  de  15  de  Junho  de 
1844 ,  n.°  1.914  de  28  de  Março  do  1857,  Capitulo  14 ,  n,^  1.939 
de  23  de  Junho  do  mesmo  anno,  n.°*  2.145  e  2.146  de  10  de 
Abril  de  1858,  e  n.*  2.343  de  29  de  Janeiro  ultimo.  Hei  por 
bem,  em  virtude  do  artigo  102,  §  12  da  Constituição  do  Império, 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  As  disposições  do  artigo  2.**  doDecrelo  n.*'  2.145, 
e  do  artigo  3.^  do  Decreto  n.*»  2.146  de  10  de  Abril  de  1858, 
não  alterarão  o  artigo  9.°  do  Decreto  n.*»  806  de  26  de  Julho 
de  1851 ,  e  o  artigo  13  do  Decreto  n.'*  858  de  10  de  Novembro 
do  mesmo  anno. 

Art.  2.°  O  lançamento  dos  impostos  de  que  tratão  os  De- 
cretos citados  no  artigo  antecedente ,  e  o  Regulamento  n.**  361 
de  15  de  Junho  de  1844,  quando  os  individues  a  elles  sujeitos , 
para  esquivarem-se  ao  mesmo  lançamento,  ou  por  fraude, 
exercerem  sua  industria  ou  profissão  ás  occultas,  ou  em  lo- 
calidades incertas  e  não  determinadas,  effectuar-se-ha  em  attenção 
á  casa  em  que  por  ventura  residirem  ou  habitarem  em  qualquer 
época  do  anno  logo  que  ao  Lançador  competente  constar  o 
exercício  da  industria  ou  profissão,  intimado  o  coUectado  para 
os  effeitos  legacs  na  forma  das  disposições  em  vigor. 

§  1.**  As  juntas  dos  Corretores,  nos  casos  em  que  proce- 
derem na  forma  do  artigo  41  §  3.°  do  Decreto  n.**  806  de  26^ 
de  Julho  de  1851  contra  os  que  se  intromettão  nas  funcções  de 
corretor  ou  indevidamente  as  exerção,  remetterão  ás  Estações 
fiscaes  encarregadas  da  arrecadação  c  fiscalisação  do  imposto  as 
informações  precisas  para  se  fazer  o  lançamento  nos  termos 
deste  artigo,  e  para  quaesquer  outros  cffbitos  legais. 

§  2."  Aos  respectivos  Lançadores  será  pelos  Tribunaes,  Es- 
tações ou  Autoridades  competentes  fornecida  á  sua  requisição 
huma  relação  dos  Negociantes  e  Sociedades  matriculadas  e  quaes- 
quer registros,  donde  conste  a  existência  das  casas  ou  individuos 
sujeitos  aos  referidos  impostos. 

Art.  3.^*  Os  impostos  de  patente  c  outros  a  que  se  referem 
os  Decretos  mencionados  nos  artigos  precedentes,  serão  devidos 
pelo  anno  inteiro  quanto  aos  coUectados  comprehendidos  no 
lançamento,  e  desde  o  dia  em  que  começarem  o  exercício  da 
industria  ou  profissão ,  quanto  aos  que  se  estabelecerem  depois 
do  mez  de  Julho  de  cada  anno. 

§  Único.  A  disposição  deste  artigo  terá  lugar  ainda  que 
as  casas  se  fechem  antes  de  findar  o  exercício,  e  quando  a 


quota  do  ioiposto  fOr  maior  que  dozo  vnil  e  oitocentos  réis 
atinuáes. 

Ârt.  4.'  Cessando  o  exercico  da  industria  ou  profissão 
por  qb|tp,  abertura  de  fallencia,  e  fechapicntò  do  estabeleci- 
mento por  ordem  d£|  Autoridade  publica,  o  imposto  não  será 
áevido  pelo  ánno  inteiro,  se  a  quota  fôr  maior  de  doze  mil 
o  oitocentos  réis  annuaes,  mas  somente  até  o  dia  em  que 
tiver  occorridò  qualqqer  dos  mencionados  factos. 

ArU  5.®'  Nos  casos  de  que  trata  o  artigo  13  do  Regula- 
mento n."*  36Í  djc  Í5  de  Junhp  de  1844,  o  cedente  poderá 
transferir  para  q  siiccesspr  a  quota  do  imposto  posterior  á 
cessão,  manífestandò-a  na  Estação  fiscal,  o  pagando  o  imposto 
yencido  na  época  da  cessão,  ficando  assim  explicado  o  refe- 
ftdò  artigo,    ' 

ÍJ  1.**  Se  o  çpdente  não  manifestar  a  cessão,  ficará  respon- 
el,  bem  conio  o  cessionário,  cada  hum  delles,  pelo  impostq 
que  fâr  devido  na  conformidade  do  artigo  14  do  citado  Re- 
gulamento. 

'  §  â.^  À  transferencia  da  quota  do  imposto  não  poderá  ser 
reclamada  depois  do  exercício. 

Art.  6.*í  As  quQtps  supp|eipcntarcs,  assim  como  o  des- 
conto do  imposto  nos  casos  do  antigo  13  do  Regulamento  n."* 
361  de  15  de  Junho  de  1844,  serão  calculadas  desde  o  dia 
em  que  se  realisar  a  mudança  para  as  casas  de  maior  ou 
menor  aluguel  ou  importância'  commercial. 

Art.  T.**  As  reclamações  dos  collectados  contra  o  lança- 
mento, tendentes  á  exoneração  ou  rcducção  do  imposto,  serão 
feitas  no  pf^zq  marc^í^q  qos  Regulamentos  aos  Chefes  das  Es- 
tações de  arrecadação,  os  quacs,  á  vista  da  allegaçâo  da  parte, 
e  dp  informação  ppr  escfjpto  do  Lançadof,  as  decidirão  como 
fôr  jjè  justiça,  cabendo  4e  suas  decisões  os  rpcursp§  estabele- 
cidos na  legislação  em   vigor 

§  1.*  Fora  do  prazo  a  que  se  refere  este  artigo,  nenhu- 
ma reçlamçição  será  admittida  senão  por  ordem  do  Ministério 
da  Fazenda  na  Corte  e  Província  do  Rio  do  Janeiro,  e  dos  Ins- 
pectoras das  Thesoiirarias  nas  demais  P  rovincias,  no  caso  não 
previsto  de  Inciçjente  perante  elles  justiíjcado. 

§  2."  Qs  recursos  çerao  interpostos  no  prazo  de  um  mez, 
mas  sem  effeito  suspensivo,  nos  termos  do  artigo  34  do  Regu- 
lamento fl.»  361  de  15  de  Junho  de  1844. 

§  3.**  Asf  reclamações  fundadas  na  disposição  da  artigo  4,** 
serão  feitas,  sob  pena  de  perempção,  dentro  do  prazo  de  um 
mez,  a  contar  da  (}ata  do  óbito,  da  publicação  da  sentença  da 
abertura  da  fallencia,  o  da  ordem  da  Autoridade  publica. 

Art.  8.®  O  Ministro  da  Fazenda,  e  os  Inspectores  das  The- 
sourarias  do  Fazenda,  com  approvação  do  mesmo  Ministro, 
poderão  conceder  a  remissão  total  ou  parcial  do  imposto  por  causa 
de  incêndio  ou  outra  circumstancia  extraordinária  attendivel. 
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ficando  comprehendido  neste  artigo  o  caso  do  art.  15  do  referido 
Kegulamento. 

Art.  9.°  A  multa  comminada  por  infracção  do  art.  17  do 
Regulanaento  n.°  361  de  15  Junho  de  1844,  será  igual  á  im- 
portância de  huln  semestre,  e  cobrar-se-ha  do  multado  além 
do  imposto  a  que  estiver  sujeito. 

§  Único.    Esta  multa  he  extensiva  aos  casos  de  transferencia 
do  estabelecimento  durante  o  anno  do  lançamento. 

Art.  10.  Os  casos  em  que  se  incorrer  na  multa  do  artigo 
antecedente  serão  objecto  de  denuncia  perante  as  Autoridades 
administrativas,  havendo  os  denunciantes  metade  da  respectiva 
importância  na  forma  da  legislação  fiscal. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministro,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  tenha  entendido  e  faça 
executar. —Palácio  da  Bahia  dezaseis  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETOjN.«  2.507 —  de  8  de  Dezembro  de  1859 

Revoga  o  Decreto  n."  1.879  de  31  de  Janeiro  de  18o7  e 
determina  qm  as  Inspecções  sejão  feitas  á  medida  que 

forem  julgadas  necessárias. 

Hei  por  bem  Revogar  o  Decreto  n.^  1.879  de  31  de  Janeiro 
de  1857  que  estabeleceu  as  Inspecções  militares  por  armas,  e 
o  numero  dos  respectivos  districtos,  verificando-se  as  Inspec- 
ções para  a  execução  do  disposto  no  art.  34  do  Regulamento  n.° 
772  de  31  de  Março  de  1851  por  Gommissões  expeciaes  incum- 
bidas aos  Oflficiaes,  que  o  Governo  designar. 

Sebastião  do  Rego  Barros,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  o  tenha  assim  en- 
tendido e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  da  Provín- 
cia de  Pernambuco  em  oito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e  nove ,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sebastião  do  Rego  Barros. 
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DECRETO  N.^  2.508  —  de  8  de  Dezembro  de  1859. 

Auloma  a  incorporação  e  approm  os  Estatutos  da  Caixa 
de  Reserva  Mercantil  da  praça  da  Bahia  com  diversas 

alterações, 

Aitendendo  ao  que  Me  representarão  Joaquim  Pereira  Pes- 
tana e  outros  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado ;  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação ,  na 
Cidade  da  Bahia,  de  huma  Sociedade  -anonyma  com  o  titulo 
—Caixa  de  Reserva  Mercantil  da  praça  da  Bahia—,  a  qual  se  re- 
gulará pelos  Estatutos ,  que  com  este  baixâo ,  fazendo-se-lhe 
as  allerações  seguintes: 
1.*    Substituão-se  os  arts  3.° ,  4.<» ,  5.^ ,  6.°  e  7.° ,  pelos  se-^ 

guintes  : 

Art.  3.*»  O  capital  social  da  Caixa  será  de  oito  mil  contos 
de  réis  distribuído  em  acções  de  cem  mil  réis  cada  huma. 
Este  capital  poderá  ser  augmentado  por  deliberação  da  As- 
sembléa  geral  dos  accionistas  e  autorisação  do   Governo. 

Art.  i.°  A  importância  das  acções  subscriptas  se  realisará 
em  prestações  nunca  menores  de  10  por  cento,  nos  prazos  de- 
signados pela  Directoria  por  annuncios  feitos  com  quinze  dias 
ao  menos  de  antecipação. 

Art.  5.°  Os  accionistas  que  não  eíTectuarem  seus  paga- 
mentos com  a  devida  pontualidade,  deixarão  de  ser  conside- 
rados comotaes  e  perderão  em  beneficio  do  Banco  as  pres- 
tações anteriormente  realisadas. 

Art.  6.°  Da  regra  do  artigo  antecedente  serão  todavia 
exceptuados  os  accionistas  que  justificarem  devidamente  perante 
a  Directoria  a  existência  de  causas  extraordinárias  que  os  im- 
possibilitassem de  fazer  opportunamenle  suas  respectivas  entradas. 
Art.  7.°  A  Caixa  não  poderá  installar-se  sem  que  esteja 
distribuído  o  numero  de  acções  correspondente  a  dous  terços 
pelo  menos  do  capital  social.  As  acções  não  poderão  ser  trans- 
feridas nem  cotadas  na  Praça  sem  estar  realisado  ao  menos  hum 
quarto  do  valor  nominal  das  mesmas  acções;  as  operações 
do  Banco  porém  poderão  ter  começo  logo  que  se  efTectue  a 
entrada  de  hum  oitavo  do  referido  valor. 

2.*    Elimine-se  o  §1.°  do  art.  S.'» 

3."^    Supprima-se  o  §  3.°  do  art.  17. 

4.*  No  §  5.*»  do  mesmo  art.  17  supprimão-se  as  palavras — > 
destes  e — accrescente-se  no  fim— São  prohibidos  os  empréstimos 
sobre  garantia  ou  caução  das  acções  da  própria  Caixa. 

5.*  Supprimão-se  no§  3.°  do  art.  19  as  palavras  seguintes:— 
na  falta  de  renovação  das  transacções  ou  de  integral  paga- 
mento o  juro  será  de  vinte  e  quatro  por  cento  ao  anno,  assim 
como.— 


\:m ) 

G.*    Supprima-se  'o  §  único  do  art.  28. 

7.*    Supprima-se  o  art.  29. 

8.*    No  art.  33  em  lugat  da  palavra —fundo— d!gd-^e  — 
capital  social.     . 

9.*    Additem-se  os  segui lites  artigos: 
Artigo      Não  he  permittido  á  Caixa  de  Reserva  Mercantil 
da  Praça  da  Bahia  fazer. outras  operações   além  das   que  se 
achSo  enumeradas  nos  seus  Estatutos. 

Artigo  A  Directoria  publicará  até  o  dia  8  de  cada  ínez 
hum  balanço  desenvolvido  do  activo  e  passivo  da  Sociedade  é 
das  operações  que  tiver  feito  no  mez  antecedente  ^  e  no  pri- 
meiro dia  de  cada  semana  remetterá  ao  Presidente  da  Provinci^ 
huma  demonstração  em  duplicata  das  operações  realisadas  |i4 
semana  anterior,  de  conformidade  com  o  Decreto  n.**  2.45? 
de  5  de  Setembro  de  1859.  , 

Artigo  Só  poderão  fazer  parte  dos  dividendos  os  lucros 
liquides  provenientes  de  operações  effecti vãmente  concluídas  nos 
respectivos  semestres. 

Artigo  lie  applicavel  á  Caixa  do  Reserva  Mercantil  ,dã 
Praça  da  Bahia  a  disposição  do  art.  10  do  Decreto  n.*  S75 
de  10  de  Janeiro  de   1849.  .    . 

Artigo  A  actual  Direção  da  Caixa  de  Reserva  Mercantil 
da  Praça  da  Bahia,  dentro  do  prazo  de  trinta  dias  contado^ 
da  publicação  do  presente  Decreto  nos  periódicos,  em  que  sé 
costumão  imprimir  os  actos  oíflciaes ,  convocará  a  Ás^mbléa 
geral  dos  accionistas  para  resolver  se  deve  a  Companhia  con7 
tinuár  suas  operações,  de  conformidade  cora  os  Estatutos  agora 
approvados.  Resolvida  a  questão  pela  aflirmativa,  será  a  Com- 
panhia obrigada,  dentro  dos.  quatro  mezes  seguintes,  a  re- 
gistrar na  Estação  competente  a  carta  de  confirmação  e  de 
approvação  de  seus  Estatutos,  na  forma  do  Código  Commercial. 
Nos  casos  de  falta  de  decisão,  ou  de  ser  esta  negativa,  não  poi^ 
dera  a  Companhia  continuar  em  suas ,  operações  ordinárias  e 
entrará  desde  logo  nos  termos  de  sua  liquidação,  sob  as  penas 
do  citado  art.  10  do  Decreto  n.°  575  de  10  de  Janeiro  de  184Í. 
Esta  disposição  he  extensiva  ao  caso  de  falta  de  registro  dá 
autorisação  dos  Estatutos  no3  prazos  marcados. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Recife  em  oito  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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ESístatuioiii  da  Caixa  de  Rejserva  Mereaiittl 

da  Bahia. 


TITULO  I. 


Art.  í,"*  A  Caixa  de  Reserva  Mercantil  tem  por  fim  pro- 
porcionar a  todas  as  classes  sociaes  os  meios  licitos  de  aug- 
mentar  suas  sobras  e  economias. 

Art.  2,*  A  duração  da  Caixa  de  Reserva  Mercantil  he 
fixada  em  20  annos,  que  poderão  ser  prorogados  por  delibe- 
ração da  Assembléa  geral  dos  accionistas  mediante  novo  in- 
dulto do  Governo. 

Art.  3.°  O  fundo  da  Caixa  será  dividido  em  acções  de 
10#000  cada  huma,  ou  múltiplo  de  huma  acção. 

Art.  4.'*  As  entradas  com  fundos  para  esta  Caixa  serão 
francas,  em  quanto  assim  o  julgar  necessário  a  Direcção. 

Art.  5."*  As  quantias  recolhidas  a  esta  Caixa  nada  ven- 
cerão se  forem  retiradas  no  prazo  de  trinta  dias  depois  da  en- 
trada, e  só  perceberão  o  juro  fixo  de  5  por  cento  ao  anno  se 
forem  retiradas  antes  do  ultimo  dia  dos  mezes  de  Junho  e 
Dezembro.  As  retiradas  effectuadas  nos  mezes  de  Janeiro  e 
Julho  não  terão  direito  a  juro  algum. 

Art.  6.°  A  época  marcada  para  o  accionista  começar  a 
lucrar  dividendos  será  contada  do  primeiro  dia  de  cada  mez, 
para  o  que  deverá  a  sua  entrada  ter  sido  effectuada  até  o  dia 
15  do  mez  antecedente.  Os  juros  de  5  porcento  serão  contados 
do  dia  da  entrada. 

Art.  7.°  Os  fundos  existentes  na  Caixa  de  Reserva  Mer- 
cantil poderão  ser  retirados  pelos  accionistas  pela  maneira  se- 
guinte : 

§  1.**  Os  titulos  de  huma  á  dez  acções  serão  pagos  pelo 
Thesoureiro  a  vista,  sempre  que  fôr  exigido. 

§  2.**  Os  que  excederem  de  dez  acções,  serão  pagos  30  dias 
depois  de  exigido. 
§  3.**  Não  são  admittidas  retiradas  por  conta  dos  titulos. 
§  4.*  A  direcção  poderá  pagar  a  vista,  se  assim  o  entender 
e  convindo  ao  portador,  as  quantias  retiráveis  no  prazo  mar- 
cado no  §  2.°  mediante  desconto  na  razão  de  8  por  cento  ao 
anno 

Art.  8.°  A  Caixa  de  Reserva  Mercantil  poderá  ser  dis- 
solvida antes  do  prazo  de  sua  duração,  se  as  suas  perdas  vierem 
a  absorver  o  seu  fundo  de  reserva  e  20  por  cento  do  capital 
effectivo. 

§  1.**  Quando  em  hum  mez  houverem  inscripções  para  re- 
tiradas, que  cheguem  a  20  por  cento  do  capital  da  Caixa,  a 
Direcção  convocará  a  Assembléa  geral  para  resolver  a  respeito . 
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TITULO  II. 

Dos  Accionistas. 

Art.  9.°  A  Caixa  de  Reserva  Mercantil  considera  seu 
accionista  ioda  a  pessoa  que  legalmente  possuir  acções  da 
mesma. 

A  transferencia  dos  títulos  so  terá  lugar  á  vista  das  acções 
selladas ,  e  das  partes  contractantes  por  si  ou  por  seus  pro- 
curadores ,  sem  que  haja  endosso  no  mesmo  titulo. 

Art.  10.  Os  accionistas  não  respondem  por  mais  do  que 
o  valor  de  suas  acções,  mesmo  no  caso  do  art.  8.** 

Art.  11.  Os  accionistas  de  cincoenta  acções  livres  e  des- 
embargadas, ou  mais  acções  sâo  habilitados  para  votar  em 
Assembléa  geral,  e  exercerem  os  cargos  de  Presidente  e  Se- 
cretario da  mesma,  e  membros  da  commissâo  de  exame ;  so- 
mente accionistas  de  duzentas  acções  poderão  ser  nomeados 
para  Directores. 

§  1.°  Havendo  accionistas  com  firmas  sociaes,  só  hum  dos 
sócios  poderá  votar  e  ser  votado,  podendo  este  no  seu  im- 
pedimento nomear  o  sócio  que  o  deva  substituir  como  vo- 
tante. 

§  2.°  Os  accionistas,  que  tiverem  no  estabelecimento  letras 
apontadas  e  protestadas,  não  poderão  votar  nem  ser  votados 
para    os  cargos  da  mesmaCaixa. 

Art.  12.  Os  titulos  das  acções  serão  subministrados  aos 
accionistas  gratuitamente;  no  caso  de  perda,  comprovada  a 
identidade  da  pessoa,  se  lhe  subministrarão  outros  por  dupli- 
cata,  pagando  para  a  Caixa  llfíiCOO  por  cada  hum. 

Art  13.  He  permittido  aos  accionistas,  depois  de  con- 
cluída a  revisão  pela  comraissão  de  exame,  verificar  o  balanço 
á  vista  dos  livros,  que  lhes  estarão  para  isso  patentes  por  três- 
dias  sem  ccmtudo  poderem  extrahir  copias.  He  porém  pro- 
hibido  o  exame  nas  contas  de  deposito  e  registro  de  letras, 
que  só  serão  patentes  á  commissâo  de  exame. 

Art.  14.  Para  o  accionista  poder  votar  deverá  constar  9 
seu  direito  pelos  assentos  das  suas  acções  no  registro  da  Gaíxa^ 
ao  menos  três  niezes  antes  do  dia  da  reunião  da  Assembléa 
geral,  estando  no  caso  do  art.  11. 

Art.  15.  Nenhum  accionista  terá  mais  que  hum  voto, 
nem  poderá  de  modo  algum  tomar  parte  nos  trabalhos  da 
Assembléa  geral,  achando-se  ausente. 

Art.  16.  O  accionista,  que  exercer  o  cargo  de  Director 
de  qualquer  dos  estabelecimentos  bancaes  da  praça ,,  não  po- 
derá cccupar  os  kigares  de  Director  e  Commissâo  de  examo 
desta  Caixa. 
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TITULO  III. 

Das  operações  da  Caixa  de  Reserva  MercaníiL 


Art.  17.  As  operações  da  Caixa  de  Reserva  Mercantil  são 
as  seguintes  : 

§  1.°  Descontar  letras  que  tiverem  pelo  menos  duas  firmas 
de  reconhecido  credito,  das  quaes  huma  será  de  pessoa  resi- 
dente  nesta  Cidade. 

§  2.**  Descontar  bilhetes  d'Alfandega  e  quaesquer  outros 
títulos  do  Governo,  pagáveis    a  prazos  fixos. 

§  3.°    Emprestar  dinheiro  com  as  garantias  do§  l." 

§  4.°  ^mprestar  dinheiro  sobre  penliores  de  prata,  ouro 
e  jóias,  mediante  as  cautelas  exigidas  no  art.  19. 

%  5."  Emprestar  dinheiro  sobre  apólices  da  divida  publica, 
acções  desta  e  de  outros  estabelecimentos  bancaes,  e  compa- 
nhias desta  praça,  excepto  as  do  risco,  como  mais  convenionto 
parecer  á  Direção. 

Art.  18.  O  premio  será  flucluante  enirc  6  e  12  por  cento 
ao  anno  conforme  a  abundância  ou  escassez  dos  capitães. 

Art.  19.  Nenhuma  transacção  de  empréstimo  poderá  ser 
feita  senão  por  moio  de  letras,  á  prazo  nunca  maior  de 
seis  mezes. 

§  1.**  As  letras  provenientes  do  desconto  poderSo  ser  admit- 
tidas  ato  o  prazo  de  nove  mezes ,  se  assim  julgar  conveniente 
a  Direcção,  devendo  taos  letras  ser  integralmenlo  pagas  no 
dia   do  vencimento. 

§  2.*'  As  provenientes  de  emproslimo  poderão  sor  reformadas 
mediante  a  amortisação  de  20  por  cento  do  capital  primitivo, 
e  pagamento  do  competente  juro  ;  lendo-s(^  sempre  em  vista, 
que  as  novas  letras  não  diminuão  em  garantias. 

§  3.°  No  corpo  das  letras  provenientes  de  empréstimos  se 
declarará,  que  na  falta  da  renovação  da  transacção  ou  de 
integral  pagamento,  o  juro  será  de  24  por  cento  ao  anno 
assim  como  a  renuncia  de  quaesquer  privilégios  e  do  foro  do- 
miciliário do  passador  e  garantes  para  poderem  ser  deman- 
dados no  do  contracto  nos  termos  da  Lei  de  30  de  Agosto 
de  1833. 

Art.  20.  Não  serão  contadas  as  firmas  dos  Directores  no 
numero  das  exigidas  para  garante  de  qualquer  letra. 

Art.  21.  Logo  que  qualquer  letra  deixe  de  ser  paga, 
ou  reformada  no  vencimento ,  conforme  o  estipulado  no  art. 
19  §§  1.°  c2.°,  será  protestada  e  immediatamente  ajuizada. 
Art.  22.  Se  qualquer  letra  proveniente  de  empréstimo 
sobre  penhores  não  fôr  paga  ou  resgatada  no  vencimento, 
far-sc-ha  venda  delles  em  leilão  mercantil,  precedendo  annui\- 
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cios  nos  jornacs  públicos  por  oito  dias  ;  podendo  comtudo  o 
dono  resgata-la  até  o  momento  de  começar  o  leilão,  pagando 
as  despezas  que  tiver  occasionado. 

Art.  23.  Fica  ao  prudente  arbítrio  da  Direcção  taxar  a 
responsabilidade  de  cada  firma,  no  que  se  regulará  pela 
solidez,  credito  e  moralidade,  que  ella  merecer,  e  também 
pela  qcialidade  da  letra  em  que  se  achar. 

Art.  24.  Os  erriprestimos  sobre  penhores  de  ouro,  prata 
e  jóias  far-se-hão  a  vista  da  avaliação  por  [)essoa  da  confiança 
da  Direcção,  e  mediante  as  cautelas  devidas.  Os  donos  deverão 
assignar  termo  de  responsabilidade  nesta  Cidade ,  e  de  se 
submetterem  as  disposição  dos  Estatutos,  ordens  e  usos  da 
caixa. 

Art.  25.  A  quantia  que  se  emprestar  sobro  penhores  de 
ouro  e  prata  não  amoedados,  não  excederá  de  2/3  ;  e  ^bre  jóias 
a  1/2  de  seu  valor. 

Art.  26.  A  venda  dos  penhores  de  qualquer  natureza 
será  feita  com  as  formalidades  do  art.  22  em  presença  de  hum 
dos  Directores  o  liquidada  a  conta  das  despezas  do  leilão, 
juros  vencidos,  e  commissão  de  1  por  cento  se  entregará  o 
saldo  a  quem   pertencer. 

Art.  27.  A  Caixa  de  Reserva  Mercantil  receberá  gratui- 
tamente dinheiros  para  abrir  contas  correntes,  ou  de  juros 
recíprocos,  e  prazo  lixo  ;  e  verificar  os  respectivos  pagamentos 
que  não  devem  ser  menores  de  Rs.  lOOftOOO,  mediante  as 
cautelas  julgadas  necessárias  pela  Direcção. 

TITULO  IV. 

Dos  dividendos  e  fundos  de  Reserva, 

Art.  28.  Todos  os  semeslres  se  procederá  a  hum  balanço 
com  fecho  de  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro,  o  qual  será  apre- 
sentado á  Assemblóa  geral  em  sessão  ordinária  ;  o  lucro 
liquido,  deduzidos  5  por  cento  para  o  fnndo  de  reserva ,  será  divi- 
dido pelos  accionistas  proijorcionalmeiíte  ás  acções  de  cada  hum. 
§  Único.  Os  dividendos  que  nào  forem  retirados  pelos 
accionistas  dentro  do  quinze  dias  depois  do  annuncio  para 
receberem,  serão  accumulados  ao  capital,  ficando  as  fracções  a 
ordem  por  espaço  de  5  annos ,  íindos  os  quacs  cahirão  em 
commisso  e  passarão  a  fundo   de  resorva. 

Art.  29.  Ao  debito  do  fundo  de  reserva  serão  lançadas 
as  dividas  julgadas  inteiramente  perdidas. 

Art.  30.  Na  dissolução  da  caixa  do  Reserva  Mercantil  o 
saldo  do  fundo  de  reserva  será  accuinulado  ao  capital,  e 
dividido  pelos  accionistas   na  forma  do  art.  28. 
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TITULO  V. 

Da  AssembUa  geral. 

Art.  3L  As  Assembléas  geraes  serão  compostas  somente 
dos  accionistas  que  tiverem  cíncoenta  ou  mais  ac(;ões ;  os  mais 
poderSo  todavia  assistir  ás  deliberações. 

Art.  32.  As  Assembléas  geraes  ordinárias  terão  lugar  nos 
mezes  de  Janeiro  e  Julho  por  convite  da  Direcção  publicado 
por  três  vezes  nos  jornaes  públicos. 

Afl.  33.  Não  baverá  sessão  de  Assembléa  geral  sem  que 
estejão  presentes  pelo  menos  quarenta  ou  mais  accionistas 
qae  representem  huma  quarta  parte  do  fundo  da  Caixa,  e 
suas  deliberações  serão  tomadas  â  pluralidade  de  votos.  Não 
comparecendo  o  numero  exigido ,  a  Direcção  annuuciará  outra 
reunião  na  qual  serão  validas  as  deliberações  tomadas  com 
qualquer  numero   dcaccionistas. 

Art.  34.  As  deliberações  tendentes  a  reformar  os  pre- 
aentes  Estatutos  só  poderão  ser  tomadas,  quando  em  Assemblóa 
geral  se  reunirem  votos  concordes  de  tantos  accionistas,  quantos 
representem  mais  de  metade  do  capital  eíTectivo  da  Caixa. 

Art.  35.  As  reuniões  da  Assemblóa  geral  extraordinárias 
terão  lugar  quando  a  Direcção  as  convocar  por  occurrencia 
de  casos  para  cuja  decisão  ella  não  se  julgue  competente,  i^ou 
quando  lhe  fôr  isso  requerido  em  representação  individual- 
mente assignada  por  accionistas  que  possuão  pelo  menos  hum 
quinto  do  capital  eíTectivo  da  Caixa. 

Art.  36.  As  convocações  das  Assembléas  geraes  extraor- 
dinárias, julgadas  necessárias  pela  Direcção,  serão  feitas  em 
conformidade  com  o  art.  33.  As  requeridas  pelos  accionistas 
serão  convocadas  pela  Direcção  dentro  dos  oito  dias  úteis  que 
;Çé  seguirem  ao  da  entrega  da  representação,  na  qual  o  Secretario 
da  Direcção  porá  a  data  depois  de  averiguada  e  reconhecida 
a  sua  legalidade,  quanto  a  proporção  do  capital,  representado 
pelos  signatários. 

§  Único.  Recusando-se  a  Direcção  á  convocação  da  Assem- 
blea  geral  extraordinária  requerida,  ella  incorrerá  em  responsa- 
bilidade, e  os  signatários  terão  o  direito  de  convoca-la  elles 
mesmos  por  annuncios  públicos,  por  todos  assignados  com 
disignação  das  acções  de  cada  hum,  declaração  do  motivo  do 
chamamento  e  das  razões  que  tiverão  para  representar  a 
Direcção. 

Art.  37.  As  Assembléas  geraes  extraordinárias  só  po- 
derão tomar  decisões  reunindo  os  votos  requeridos  pelo  art. 
;35,  6  não  poderão  admittir  discussão  alguma  fora  do  objecto 
da  convocação.  Podem  comtudo  nellas  ser  apresentadas 
quaesquer  indicações,  para  serem  decididas  opportunamente. 
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Art.  38.  A  Assembléa  geral  terá  bum  Presidente  e  dous 
Secretários,  todos  eleitos  annlialmente  por  maioria  relativa 
de  volos  cm  cscrutinio  secreto  ,  em  huma  só  lista  e  habilitados 
em  conformidade  do  art.   11. 

S  Único.  Havendo  impedimento  do  Presidenle  e  Secretario, 
serão  elles  substituídos,  o  Presidente  pelo  1.°  Secretario,  e 
o  1.°  Secretario  pelo  2.°,  e  este  pelo  accionista  immodiato  em 
votos,  c  assim  por  diante. 

Art.  39.    Sâo  attribuições  da  Assemblóa   geral: 

1."    Eleger  a  Direcção  e  os  supplentes  da  mesma. 

2."    Eleger  a  commissâo  de  exame. 
§  3.**    Approvar  o  numero  dos  empregados  que  nomear  a 
Direcção  e  os  ordenados  que  esta  lhes  arbitrar. 

^  4.°  Examinar  e  approvar  os  relatórios  e  balanços  sí*- 
mestraes  da  Caixa. 

Art.  40.  Pertence  ao  Presidente  da  Assembléa  geral  abrir 
e  fechar  as  sessões,  concedei*  a  palavra,  manter  a  boa  ordem 
e  regularidade  nas  discussões,  e  fazer  executar  as  resoluções 
da  Assembléa  gerai. 

Art.  41.  Pertence  aos  Secretários  fazer  a  leitura  do  que 
fòr  ordenado  pelo  Presidente,  redigir  as  actas,  apurar  os  votos 
como  escrutadores,  e  fazer  a  correspondência  e  o  expediente, 
que  deverá  ser  igualmente  assignado  pelo  Presidente. 

TITULO  VI. 


Dh  Direcção. 

Art.  42.  A  Caixa  de  Reserva  Merca«til  será  administrada 
por  sele  Directores  habilitados  na  forma  do  art.  11,  e  eleitos 
anntialmente  pela  Assembléa  geral,  por  escrutínio  secreto,  á 
maioria  relativa  de  votos,  e  em  huma  só  lista. 

A  Direcção  elegerá  d'entre  si  o  seu  Presidente  e  Secretario ; 
no  impedimento  serão  substituídos  pelos  que  se  seguirem  em 
votos. 

Art.  43.  A  eleição  de  supplentes  da  Direcção  será  feita 
pela  mesma  forma,  que  a  dos  Directores  e  também  em  lista 
?%eparada. 

Art.  4i.  A  Direcção  se  reunirá  polo  menos  duas  vezes 
por  mez  nos  dias  que  entre  si  marcar. 

Art.  45.  Para  ser  valida  qualquer  deliberação  tomada  pela 
Direcção,  deve  ella  ter  pelo  menos  quatro  votos  a  seu  favor. 

Art.  46.  Pertence  á  Direcção  a  inteira  administração  dos 
fundos  e  negócios  da  Caixa  que  regerá  como  melhor  entender ; 
sem  todavia  se  apartar  dos  Estatutos. 

Art.  i7.    Diariamente  haverá  de  serviço  dous  Directores 
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que  dirigirão  as  operações,  e  serão  individualmente  r«spon^ 
sáveis  quando  infringirem  os  Estatutos  e  o  Regulamento  in- 
terno, ou  commetterem  abusos.  No  caso  de  empate  chamarão 
a  qualquer  dos  outros  Directores,  que  poder  comparecer  cora 
mais  facilidade. 

Art.  tô.  Quando  algum  dos  Directores  se  achar  impedido 
por  mais  de  hum  mez,  será  chamado  para  o  substituir  o 
supplentc  mais  votado. 

Art.  49.  Os  Directores  terão  em  compensação  de  seu 
trabalho  e  responsabilidade  5  %  sobre  o  total  dos  prémios 
adquiridos,  repartidos  cm  paites  iguaes. 

Art.  50.  Os  Directores  serão  obrigados  a  conservar  na 
Caixa  as  acções  precisas  segundo  o  art.  11,  e  no  caso  de  quererem 
dispor  delias,  serão  por  este  acto  considerados  como  não  per- 
tencendo á  Direcção. 

Art.  51 .  Todas  as  correspondências  e  documentos  de  im- 
portância serão  assignados  pelo  Presidente  e  Secretario  da 
Direcção.  A  correspondência  ordinária  e  outros  documentos 
do  expediente  (nos  quaes  se  comprehendem  os  conhecimentos 
dos  accionistas)  devem  ser  assignados  pelos  dous  Directores 
de  serviço. 

TITULO  VIL 


Da  Commissão  ãe  Exame. 

Art.  52.  A  Commissão  será  composta  de  trcs  accionistas, 
habilitados  na  forma  do  art.  11,  eloitos  annualmente  pela 
Assembléa  geral,  á  maioria  relativa  de  votos  e  em  huma  só 
lista. 

Art.  53.  A  commissão  de  exame  logo  que  fôr  convidada 
pela  Direcção,  ou  quando  lhe  convier,  poderá  examinar  es- 
crupulosamente o  estado  da  cscripturação  das  operações  da 
caixa,  da  correspondência  c  comportamento  dos  empregados, 
íiscalisando  se  os  presentes  Estatutos  e  as  decisões  da  Assembléa 
geral  tem  sido  estrictamente  executadas  para  o  que  todo  o 
estabelecimento  lhe  será  franqueado,  e  a  Direcção  lhe  dará 
todos  os  esclarecimentos  que  forem  exigidos.  O  exame  se- 
mestral deve  terminar  três  dias  antes  da  Assembléa  geral 
ordinária.  ^ 

Art.  54.  Concluído  o  exame  a  commissão  fará  hum 
relatório  circumstauciado,  no  qual  emittirá  sua  opinião  sobrco 
estado  da  Caixa  de  Reserva  Mercantil,  e  maneira  por  que  tiver 
sido  dirigida.  Este  relatório  será  registrado  no  livro  das  actas 
da  Assembléa  geral,  c  impresso  com  o  balanço  para  ser 
distribuído  pelos  accionistas. 
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TITULO  VIU. 

Dos  empregados. 


Art.  55.  Os  empregados  da  Caixa  serão  admittidos  pela 
Direcção,  c  por  ella  deniiilidos  quando  para  isso  hajão  jastos 
motivos,  os  quacs  serão  presentes  a  Assembléa  geral. 

Art.  56.  Os  empregadas  da  Caixa  prestarão  as  fianças 
que  em  razão  de  seus  cmpreííos  forem  exigidas  pela  Direeçãa 


TITULO  IX. 


Disposições  Geraes. 


Art.  57.  Todas  as  contestações  que  occorrerem  nos  ne- 
gócios da  Caixa  de  Reserva  Mercantil,  serão  ultimadas  por 
árbitros,  quando  isso  fór  possível. 

Ari.  58.  As  operações  da  Caixa  ,  c  especialmente  as  que 
forem  a  respeito  de  particulares,  sâo  objecto  de  segredo,  prin- 
cipalmente para  os  seus  empregados,  sob  pena  de  demissão. 

Art.  59.  Toda  a  pessoa  que  faltar  a  boa  fé,  ou  à  pon- 
tualidade nos  seus  tratos  com  a  Caixa  de  Reserva  Mercantil 
ficará  excluída  de  fazer  com  ella  transacções. 

Art.  60.  Nas  Asscmbléas  geraes  nenhum  accionista  poderá 
fallar  mais  de  duas  vezes  sobre  a  mesma  matéria  nem  mesmo 
para  pedir  explicações.  Antes  de  fallar  deve  para  isso  pedir 
a  palavra,  e  obter  licença  do  Presidente. 

S  Único.  Exceptuão-se  da  regra  antecedente  a  Direcção  e 
a  commissâo  de  exame,  que  poderão  responder  ás  ai^ufç^ea» 
que  lhes  forem  dirigidas. 


(  607  } 
DECRETO  N.«  2.509  — de  8  de  Dezembro  de  1859, 

Desannexa  os  termos  de  Cearámerim  e  Touros  do  da  Capital 

da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte ,   e  crea 

nelles  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos, 

Hei  por  bem  DociTlar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Ficâo  desannexados  os  termos  de  Cearámerim 
e  Touros  do  da  Capital  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte, 
e  crea  nelles  o  lugar  de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as 
funcções  de  Juiz  de  Orphâos. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho.  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Nc^^ocios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Recife  aos  oito  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Im[;crio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

João  fmstosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.«  2.510— do  8  de  Dezembro  de   1859. 

Crea  huma  Companhia  avidsa  de  CavaUaria  da  Guarda  Na- 
cional nos  Municípios  de  Maceió  e  Santa  Luzia  do  Norte 

da  Provinda  das  Alagoas, 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  das 
Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  creada  nos  Municipios  de  Maceió  e 
Santa  Luzia  do  Norte  da  Provincia  das  Alagoas,  e  subordi- 
nada ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  dos  mesmos 

m. 

Municípios,  huma  Companhia  avulsa  de  CavaUaria,  a  qual 
terá  a  sua  parada  no  luf^ar  quo  lhe  for  marcado  pelo  Pre- 
sidente da  Provincia  na  forma  da  Lei. 

Jo3o  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Socrí^tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  ri:;;a  executar.  Palácio  de  Per- 
nambuco em  oito  do  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

s 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá, 


(  608  ) 

DECRETO  N/ 2. 511  — de  14  de  Dezembro  de  1859* 

Approva  o  contracto  celebrado  com  a  companhia  Pernambu- 
cana de  navegação  costeira  a  vapor ,  em  virtude  e  para 
execução  do  art.  3."  do  Decreto  n.""  1.044  de  20  de  Setembro 
de  1859;  e  outrosim  alterando  as  condições  annexas  ao  de 
».•  1.113  cie  31  de  Janeiro  de  1853. 

Attcndendo  ao  que  me  representou  a  companhia  Pernam- 
bucana de  navegação  costeira  a  vapor,  Hei  por  bem  approvar  o 
contracto  que  em  data  de  28  de  Novembro  ultimo  foi  celebrada 
com  a  referida  companhia  por  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do 
Meu  Conselho,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  interino  dos 
do  Império,  para  realisação  do  empréstimo  de  300:000*,  auto- 
risado  pelo  art.  3.®  do  Decreto  n.°  1.044  de  20  de  Setembro 
do  corrente  anno;  e  outrosrm  alterando  diversas  disposições 
das  condições  annexas  ao  do  n.**  1.113  do  31  de  Janeiro  de 
1853,  segundo  as  que  com  este  baixão,  assignadas  pelo  mesmo 
Ministro  c  Secretario  de  Estado.     * 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Pernambuco,  em  qua- 
torze  do  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigé- 
simo oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho, 

C^ndiçUeií  a  que  ne  refere  o  Decreto  n.""  S.&li. 
de  1.4  de  Dezembro  do  corrente  anuo. 

Fica  em  vigor  o  contracto  celebrado  em  31  de  Janeiro  de 
1853  com  as  seguintes  alterações  : 

1.*  A  lotação  do  numero  de  passageiros  c  da  quantidade  do 
carga  que  cada  hum  vapor  da  companhia  poderá  receber  será 
feita  dentro  do  prazo  de  60  dias  depois  da  approraçâo  do  pre- 
sente contracto,  sobre  proposta  da  companhia  e  assentimento 
do  Governo,  a  respeito  dos  vapores  que  actualmente  possue  a 
companhia,  devendo  ter  lugar  a  mesma  lotação  a  respeito  dos 
que  no  futuro  adquirir  antes  da  sua  entrada  em  serviço. 

2.*  Cada  hum  dos  vapores  da  companhia  terá  a  bordo  os 
cobresalentes,  aprestos,  material  e  objectos  de  serviço  de  seu 
susteio  e  serviço  dos  passageiros,  o  numero  dos  officiaes,  dos 
machinistas  e  indivíduos  de  equipagem  e  de  seu  serviço,  que 
fôr  marcado  pelo  Governo,  sobre  proposta  e  indicação  da  com- 
panhia, o  que  teni  lugar  nos  prazos  da  condição  antecedente. 
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3.*  O  numero  das  passagens  de  estado  fica  elevado  a  seis  i 
sendo  duas  de  ré  e  quatro  de  convés  em  cada  viagem  simples. 
As  passagens  de  ré  só  poderão  ser  concedidas  por  ordem 
^o  Ministro  do  Império,  e  dos  Presidentes  das  Provincias :  1  .•* 
^  Officiaes  do  exercito  ou  da  armada ;  2.*  a  empregados  pú- 
blicos ou  engenheiros  do  Governo,  que  nâo  tiverem  recebido 
ajuda  de  custo  para  as  despezas  de  viagem. 

As  passagens  de  convés  serão  concedidas  do  mesmo  modo: 
1.^  a  colonos;  2.°  a  praças  do  exercito  ou  da  armada,  invá- 
lidos ou  que  houverem  obtido  baixa ;  3.°  á  pessoas  miseráveis, 
«nfermos  ou  loucos  que  forem  remettidos  por  ordem  do  Go- 
verno de  huns  para  outros  pontos  da  escala  da  companhia, 

A  companhia  não  poderá  admittir  passageiros  denominados 
de  estado  em  cada  viagem  simples,  quando  o  numero  acima 
marcado  estiver  preenchido,  e  sob  nenhum  pretexto  admittirá 
escravos  ou  criados  de  passageiros  como  passageiros  de  estado; 
e  no  caso  contrario  terá  direito  de  haver  a  importância  da  pac* 
sagem  dos  que  excederem  o  numero  marcado,  ou  não  so 
acharem  nas  condições  marcadas  pelo  premente  artigo. 

O  numero  de  passagens  marcado  por  esta  condição  para 
cada  huma  viagem  principiará  a  ser  contado  da  data  da  appro- 
vaçao  do  presente  contracto. 

4.*  O  Governo,  por  meio  de  Commissarios,  ou  commissôes 
que  nomear  para  cada  porto  de  entrada ,  sabida  c  escala  dos 
vapores  da  companhia,  mandará  examinar  se  os  sobresalentes, 
aprestos ;  material ,  objectos  de  seu  custeio,  serviço  dos  passa- 
geiros e  numero  de  Officiaes,  machinistas  e  pessoas  da  equi- 
pagem, e  dos  passageiros,  e  a  quantidade  da  carga  se  achão  de 
conformidade  com  as  respectivas  tabeliãs,  e  igualmente  se  o 
estado  do  vapor  e  dos  referidos  objectos  ofTerece  a  necessária 
segurança  e  commpdidade  aos  passageiros. 

A  parlida  ou  viagem,  todavia,  dos  vapores  não  poderá 
jamais  ser  retardada  por  falta  de  taes  exames ,  salvo  no  caso 
de  perigo,  em  consequência  do  estado  de  ruina  dos  mesmos  ob- 
jectos ou  do  vapor ,  sendo  ordenado  á  requisição  dos  Commis- 
sarios ou  commissôes  respectivas  pelo  Ministro  do  Império ,  e 
peíos  Presidentes  nas  Províncias. 

5.*  Serão  reduzidos  na  razão  de  5  °/o  os  fretes  dos  seguintes 
géneros  alimenticios,  a  saber:  farinhas  do  quaesquer qualidades, 
feijão,  milho,  arroz,  carnes,  aves,  fructas,  legumes  e  car- 
neiros. 

6.*  Toda  e  qualquer  infracção  deste  e  do  contracto  anterior, 
conforme  sua  gravidade,  dará  lugar  a  multas  de  100*  a  5:000#, 
as  quês  serão  impostas  pelo  Ministro  do  Império.  ^ 

7.*  O  abandono  do  serviço  contractado  pela  companhia,  ou 
sua  interrupção  por  mais  de  hum  mez,  sem  ser  por  força  maior, 
a  juizo  do  Governo,  dará  lugar  á  cobrança  de  todas  as  despezas 
que  o  mesmo  Governo  fizer  para  continuação  do  mesmo  serviço 

77 


(610) 

por  todo  o  tempo  da  duração  dos  contractos ,  e  a  huma  multa 
«equivalente  a  50  ®/o  das  mesmas  despezas. 

8."  Fica  livre  á  companhia  estender  a  linlia  do  norte  além 
do  porto  da  Cidade  da  Fortaleza,  logo  que  se  dê  interrupção  ou 
abandono  do  serviço  da  companhia  de  navegação  de  vapor  cos- 
teira do  Maranhão ,  ou  que  cesse  o  privilegio  de  que  esta  goza* 

9.*  O.  empréstimo  autorisado  pelo  Decreto  n.°  Í.Okk-  de  20 
de  Setembro  do  corrente  anno  será  realisado  em  duas  pres- 
tações iguaes ;  a  saber :  a  1  /^  sessenta  dias  depois  da  approvação 
deste  contracto,  a  2/  quatro  mezes  depois  da  primeira. 

10.*  O  pagamento  do  empréstimo  será  pela  companhia  reali- 
sado na  razão  de  10:000írj>  durante  os  primeiros  seis  annos,  e  o 
resto  era  prestações  iguaes  durante  os  quatro  annos  últimos. 

11.*  O  não  pagamento  de  alguma  prestação,  e  dos  juros 
respectivos  nos  prazos  marcados  na  condição  10?*,  importará 
o  vencimento  de  todo  o  debito  da  companhia  para  com  o  Gí>- 
verno,  e  dará  lugar  ao  pagamento  do  juro  de  9  7o  ao  anno 
pelo  tempo  da  mora ,  e  ao  procedimento  executivo  que  per- 
tence á  Fazenda  Publica  contra  seus  devedores. 

12.*  A  companhia  hypothecará  todos  os  seus  bens  de  raiz  o 
material  ao  pagamento  de  empréstimo  de  que  tratão  as  con- 
dições anteriores  e  os  juros  da  mora. 

13.*  Fica  prorogado  por  mais  hum  anno,  que  será  contado 
da  data  do  presente,  contracto,  o  prazo  marcado  pelo  contracto 
anterior  para  o  começo  da  segunda  viagem  do  porto  da  Capital 
da  Provincia  de  Pernambuco  ao  da  Cidade  da  Fortale/.a. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Novembro  de  1859. — 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.'^  2.512— de  14  de  Dezembro  de  1859. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca   de 
Itahaianna^  na  Provinda  de  Sergipe. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  oito- 
centos mil  réis  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Itabaianna, 
creada   ultimamente  na  Província  de  Sergipe. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Recife,  aos 
quatorze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove^ 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 
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DECRETO  N.«  2.512  A  —  de  14  de  Dezembro  de  1859. 

Autorisa  o  empres^timo  concedido  á  Companhia  de  a  Com-' 
mercio  e  Navegação  do  Mucuryy)  pela  Lei  n.*"  1.011  de 
8  de  Junho  de  1859. 

Hei  por  bem  Determinar  que  na  execução  da  Lei  numero 
mil  e  onze  de  oito  de  Junho  deste  anno  em  favor  da  Com- 
panhia de  «Commercio  e  Navegação  do  Mucury»  se  observem 
as  condições  que  com  este  baixão  assignadas  pelo  Senador 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Recife  em 
quaiõírze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove, 
trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


CondiçSeis  para  o  empresitiino  a  favor  da  Com- 
panlila  de  o:  Commercio  e  Maveg;aed[o  do  Mu- 
eurTD,  concedido  pelo  IBecreto  da  Asnsiem* 
bléa  Oerai^  n.»  I.OII  de  S  de  Junho  de  1859. 

1.*  O  empréstimo  de  mil  e  duzentos  contos  de  réis,  de- 
cretado pela  Lei  n.°  1.011  de  8  de  Junho  de  1859  em  favor 
da  Companhia  de  «Commercio  e  Navegação  do  Mucury»  poderá 
ser  contrahido  dentro  ou  fora  do  Império  em  nome  da  mesma 
Companhia,  sob  garantia  do  Governo,  ou  em  nome  deste,  na 
forma  que  fôr  mais  conveniente. 

2.*  O  juro  e  a  amortisação  annuacs  nâo  poderão  exceder 
a  7  por  Vo  do  capital  real  resultante  do  referido  empréstimo. 

3.*  Todas  as  despezas  do  referido  empréstimo,  seus  juros 
e  amortisação,  inclusive  as  de  commissôes,  corretagens,  saques, 
differenças  de  cambio,  seguros,  impressão  de  títulos,  e  quaes- 
quer  outras  semelhantes  íicão  exclusivamente  á  cargo  da  Com- 
panhia, que  indemnisará  á  Fazenda  Publica  nos  termos  e  prazos 
devidos,  e  semestralmente  as  que  disserem  respeito  aos  juros, 
amortisação  e  despezas  a  estes  inhcrentes. 

Rio  de   Janeiro  em  6  de  Dezembro  de   íS^d— Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  2.513  —de  17  de  Dezembro  de  1859. 

Altera  as  condições  anneaas  ao  decreto  fi.°  1515  de  3  de  Janeiro 

de  1855,  e  ao  de  n.°  2.045   de  9  de  Dezembro  de  1857, 

relativas  á  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor. 

Attendendo  ao  que  mo  representou  o  gerente  da  Compa- 
nhia Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor,  Hei  por  bem  alterar  as 
condições  annexas  ao  Decreto  n.*  1.515  de  3  de  Janeiro  de  1855, 
eao  de  n.°  2.045  de  9  de  Dezembro  de  1857,  segundo  as  que 
com  este  baixão,  assignadas  por  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
do  Meu  Conselho,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.      ' 

Palácio  da  Cidade  do  Recife  em  17  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  *de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joào  de  Almeida  Pereira  Filho, 

Condiçõei»  a  que  íie  r efere  oDeer e Ao  de/itadata. 

Ficão  em  vigor  os  contractos  celebrados  em  3  de  Janeiro 
de  1855,  e  9  de  Dezembro  de  1857,  com  as  seguintes  alte- 
rações: 

1.*  A  isenção  da  obrigação  de  entrarem  os  vapores  da  Com- 
panhia nos  portos  da  Parahyba  e  Rio  Grande  do  Norte  fica 
restringida  ao  caso  de  não  ser  praticável  a  entrada  dos  mesmos 
vapores  em  razão  de  sua  construcção  e  arqueação,  devendo  a 
companhia  previamente  designar ,  de  accordo  com  o  Governo, 
aquelles  dos  vapores  actuaes,  e  dos  que  ao  futuro  forem  adqui- 
ridos, que  se  acharem  nestas  circumstancias. 

2.*  A  lotação  do  numero  de  passageiros  e  da  quantidade  da 
carga  que  pôde  admittir  cada  hum  dos  vapores  da  CompaiWiia, 
a  que  se  refere  o  art.  1.*»  §  2.°  do  Decrecto  n.*  846  de  28  do 
Maio  de  1856,  será  feita  30  dias  depois  da  approvação  do  pre- 
sente contracto,  sob  proposta  da  Companhia  c  assentimento  do 
Governo ;  devendo  a  respeito  dos  que  ao  futuro  forem  adqui- 
ridos ser  marcada  antes  de  entrarem  no  serviço  da  Companhia. 

3.*  Considerados  os  vapores  da  Companhia,  na  forma  dos  con- 
tractos anteriores ,  como  embarcações  de  guerra,  ficão  isentos 
das  despezas  da  praticagem  em  qualquer  barra  do  seu  serviço 
ou  escala;  a  Companhia,  porém,  fica  obrigada,  na  forma  dos 
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Regulamentos  e  tabeliãs  respectivas,  ao  pagamento  ou  indem- 
nisaçSo  de  qualquer  serviço  extraordinário  ou  de  baldeação  dos 
passageiros  e  carga ,  ou  dos  soccorros  que  cm  caso  de  perigo 
ou  de  ífaufragio,  e  outro  qualquer  de  semelhante  natureza  fo- 
rem prestados  pela  praticagem  aos  seus  vapores  e  embarcações 
miúdas,  bem  como  á  indemnisação  das  avarias  ou  perdas  que 
houverem  soífrido  por  esta  occasião  as  embarcações  e  material 
da  respectiva  praticagem ,  e  a  todo  e  qualquer  pagamento  de 
taxa  ou  indemnisaç3o  de  serviço  a  que  sHo  obrigadas  as  embar- 
cações mercantes,  pelos  que  lhes  prestarem  os  vapores  de  re- 
boque no  caso  de  perigo  ou  naufrágio,  ou  a  pedido  e  requisição 
dos  Com  mandantes  dos  vapores  ou  agentes  da  Companhia. 

4.»  O  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul  poderá 
fretar  por  sua  conta  ou  empregar  o  vapor  encarregado  da  con- 
ducção  da  correspendencia  e  passageiros  do  porto  do  Rio  Grande 
para  a  Cidade  de  Porto  Alegre  no  serviço  publico ,  quando 
«ste  o  exija ,  sem  prejuízo  do  serviço  contractado,  pagando  o 
Governo  respectivo  á  Companhia  por  taes  serviços  a  quantia  que 
fôr  ajustada. 

5."  O  serviço  de  transporte  de  passageiros  e  correspondência 
entre  as  Cidades  do  Uio  Grande  c  Porto  Alegre  será  sempre  ferto 
por  vapores  da  Companhia,  excepto  nos  casos  de  força  maior, 
que  poderá  ficar  provisoriamente  e  por  curto  prazo  a  cargo  de 
outro  qualquer  á  custa  da  mesma  Companhia;  e  no  caso  do 
interrupção  ou  abandono,  observar-se-ha  o  disposto  na  condi- 
ção 19.* 

G.^  Cada  hum  dos  vapores  da  Companhia  terá  a  bordo  os  so- 
bresalôntes,  aprestos,  material,  objectos  de  serviço  de  passageií-os 
e  o  namero  de  oíficiaes,  machinistas,  foguistas  e  indivíduos  de 
equipagem  e  serviço  que  forem  necessários,  e  qu«  serHo  marcados 
pelo  Governo  sob  proposta  da  Companhia  em  tabeliã  especial, 
dentro  do  prazo  de  30  dias  depois  da  datado  presente  contracto, 
a  respeito  dos  vapores  que  actualmente  existirem,  e  antes  do 
começo  do  serviço  de  quaesquer  outros  que  a  Companhia 
adquirir. 

7.*  O  Governo  poi*  meio  de  Commissarios  ou  commíssões 
que  nomear  para  cada  porto  de  entrada ,  sabida  e  escala  dos 
vapores  da  Companhia,  mandará  examinar  se  a  quantidade  dos 
sobresalentes,  material,  aprestos,  objectos  de  serviço  dos  pas- 
sageiros e  o  numero  de  officiaes,  machinistas,  foguistas,  pes- 
soas da  equipagem  e  serviço  estão  de  conformidade  com  a  ta- 
beliã de  que  trata  a  condição  antecedente;  se  o  seu  estado  o 
serviço  offorecem  a  necessária  segurança  o  commodidade  aos  pas- 
sageiros, e  se  os  mesmos  vapores  trazem  maior  numero  de 
passageiros  e  maior  quantidade  de  carga  do  que  a  n^gulada 
pela  tabeliã  a  que  se  refere  a  condição  antecedente;  ni5o  po- 
dendo em  caso  algum  os  vapores  demorarem  sua  sahida  ou  via- 
gem por  falta  de  taes  exames. 
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8.*  As  passagens  de  Estado  Ocão  elevadas  a  três  de  ré ,  e 
quatro  de  convés  em  cada  viagem  simples  de  cada  linha. 

As  passagens  de  ró  só  poderão  ser  concedidas  jy^r  ordetti 
do  Ministério  do  Império ,  ou  dos  Presidentes  de  Província : 

1.**    A  Officiaes  do  exercito  ou  da  armada. 

2.°    A  empregados  públicos  ou  engenheiros  do  Governo  que 

não  tiverem  recebido  ajuda  de  custo  para  as  despezas  de  viagem. 

As  passagens  de  convés  seráo  concedidas  do  mesmo  modo : 

1.°    A  colonos. 

2.''  A  praças  do  exercito  e  da  armada  invalidas,  ou  que  hou- 
.  verem  obtido  baixa. 

3.**  A  pessoas  miseráveis. 
A  companhia  não  poderá  admittir  passageiros  denomi- 
nados de  estado  em  cada  huma  viagem  simples,  quando  o 
numero  acima  marcado  estiver  preenchido  ,  o  sob  nenhum  pre- 
texto admittirá  escravos  ou  criados  do  passageiros  como  pas- 
sageiros de  Estado,  e  no  caso  contrario  terá  direito  de  haver 
a  importância  da  passagem  dos  que  excederem  o  numero  deter- 
minado, ou  não  se  acharem  nas  condições  marcadas  pelo  pre- 
sente artigo.  O  numero  do  passagens  fixado  por  esta  condição 
para  cada  huma  viagem  principiará  a  ser  contado  da  data  da 
approvação  do  presente  contracto,  ficando  entendido  que  esse 
numero  he  relativo  a  huma  viagem  simples  de  cada  linha  em 
separado. 

9.*  Além  do  transporte  gratuito  de  sommas  de  dinheiro 
remettidas  pelas  Estações  de  Fazenda  de  humas  para  outras 
Províncias  ou  portos  de  escala,  e  desta  Corte  para  difTerentes 
pontos  e  vice-versa ,  a  companhia  fica  obrigada  a  transportar 
gratuitamente  em  cada  viagem  simples  quaesquer  volumes , 
cujo  peso  total  não  exceder  de  20  arrobas  ou  de  60  palmos 
cúbicos. 

10.*  O  numero  das  viagens  para  a  Província  de  S.  Pedro 
do  Sul  será  o  mesmo  marcado  no  contracto  de  9  de  Dezembro 
de  1857 ;  devendo  na  primeira  viagem  de  cada  mez  o  respec- 
tivo vapor  seguir  até  o  porto  de  Montevideo. 

11.*  A  companhia  será  obrigada  a  dar  passagem  gratuita 
aos  passageiros  de  seus  vapores  do  porto  de  S.  José  do  Nortô 
para  o  da  Cidade  do  Rio  Grande  c  vice-versa ,  quando  os  res* 
pectivos  vapores  ancorarem  em  algum  destes  portos. 

12.*  A  subvenção  garantida  pelos  contractos  anteriores  fica 
elevada  da  maneira  seguinte : 

Por  viagem  redonda  ao  Norte 32:000»000 

Por  viagem  redonda  ao  Rio  Grande ,  com  escala 

por  Santa  Catharina,  inchjsive  a  conducção  de 

malas  e  passageiros  até  Porlo  Alegre 8:000^000 

Por  viagem  redonda  aos  mesmos  portos  do  Sul, 

estendendo-se  até  Montevideo 12:000»000 

A  viagem  redonda  até  Montevideo  fica  fixada  em  2.422 
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milhas y  sendo  i.490  da  Corte  ao  Rio  Grande,  262  do  Rio 
Grande  a  Porto  Alegre,  660  do  Rio  Grande  a  Montevideo. 

13.*  No  caso  do  que  os  lucros  líquidos  da  companhia,  de- 
duzida para  fundo  de  reserva  huma  quota  que  não  poderá 
exceder  de  4  "/^  dos  mesmos  lucros,  e  que  cessará  logo  que  o 
mesmo  fundo  attinja  a  huma  soiuma  equivalente  a  dous  terços 
do  capital  da  mesma  companhia,  possào  fornecer  aos  accionis- 
tas em  qualquer  época  hum  dividendo  superior  a  12  %  ,  todo 
o  excesso  além  dos  referidos  12  %  reverterá  era  favor  da  Fa- 
zenda Publica  que,  quando  lhe  convier ,  poderá  instituir  os 
exames  necessários  para  a  verificação  das  obrigações  contrahidas 
pelo  presente  contracto. 

li.""  A  disposição  da  condição  12.^  sorá  desde  já  proviso- 
riamente executada,  ficando  todavia  dependente  do  definitiva 
approvaçào  do  Corpo  Legislativo. 

15.*  Em  compensação  do  augmento  da  subvenção,  a  com- 
panhia renuncia  lodo  e  qualquer  direito  á  indemnisação  pelas 
viagens  feitas  até  a  data  da  approvaçào  do  presente  contracto 
ao  porto  de  Montevideo,  em  virtude  do  ajuste  ainda  não  ap- 
provado  de  9  de  Dezembro  de  1857. 

16."  A  companhia  poderá  elevar  os  actuaes  preços  das  pas- 
sagens e  carga  até  20  %,  se  assim  o  julgar  conveniente,  fi- 
cando convencionado  queem  todo  o  caso  serão  reduzidos  na 
razão  de  10  %  os  preços  actuaes  dos  fretes  das  seguintes  mer- 
cadorias : 

1.°  Aves  domesticas; 

2.°  Farinha  de  mandioca  ou  de  milho ; 

3.**  Arroz; 

4.°  Feijão; 

5.«  Milho ; 

6.°  Trigo  em  grão: 

7,°  Gado  lanigero; 
17.*  A  caução  exigida  na  condição  30.*  do  contracto  de  3 
de  Janeiro  de  1858  será  reforçada  todas  as  vezes  que  o  seu 
computo  fôr  absorvido  pelas  multas  impostas  em  virtude  do 
presente  contracto  e  dos  anteriores,  e  o  pagamento  destas  não 
se  effectuar  no  prazo  marcado  pelo  Governo. 

18.*  Toda  e  qualquer  infracção  deste  e  dos  contractos  ante- 
riores, conlonne  sua  gravidade,  dará  lugar  a  nmltas  de  100# 
a  10:000*,  as  quaes  serão  impostas  pelo  Ministério  do  Império. 
19.*  O  abandono  do  serviço  contractado  pela  companhia, 
ou  a  sua  interrupção  por  mais  de  hum  mez  em  huma  ou  mais 
linhas,  ou  em  alguma  parte  delias,  sem  ser  por  effeito  de  força 
maior,  dará  lugar  á  cobrança  de  todas  as  despezas  que  o 
Governo  fizer  para  continuação  do  referido  serviço  durante  o 
tempo  da  interrupção  ou  no  caso  de  abandono,  por  todo  tempo 
da  duração  dos  contractos,  e  em  todo  e  qualquer  caso  a  huma 
multa  equivalente  a  50  *'/o  das  mesmas  despezas. 
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20/  Todo  o  excosso  do  dividendo  além  do  8  %  será  afh 
plicado  á  indemnisação  do  fundo  de  reserva  que  foi  distraindo 
C3ntra  a  disposição  dos  estatutos  da  Companliia,  ficando  toda- 
via livre  a  esta  completa-lo  pela  emissão  de  novas  acções  ou 
por  meio  de  rateio  entre  os  actuaes  accionistas. 

21/  A  companhia  gozará  de  franquia  de  direitos  de  con- 
sumo pelo  tempo  da  duração  do  presente  contracto,  de  todas 
as  maciíinas ,  suas  pertenças  e  materiaes  próprios  para  o  ma- 
neio destas,  seus  concertos  e  perfeição,  com  tanto  que  taes  ob- 
jectos sejão  empregados  em  seu  uso  ou  serviço. 

22/  O  presente  contracto  terminará  no  ultimo  dia  de  De- 
zembro de  1866,  entendendo-se  todavia  prorogado  por  mais 
cinco  annos  se  o  Governo  ou  a  companhia  ,  seis  mezes  antes 
deste  termo,  não  declarar  que  do  referido  dia  em  diante  não 
terá  vigor. 

23.^  As  condições  21/  e  22/  ficão  dependentes  da  appro- 
vação  do  Poder  Legislativo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Dezembro  de  1859.  -^ 
Angelo   Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.«  2.51/<— de  17  de  Dezembro  de  1859. 

Altera  a  (lisposicão  do  art.  17  ão  fíegiilamenio  que  baixou 
com  o  Decreto  íí."  2.208  de  22  de  Jnlho  de  1858. 

Hei  por  bem  determinar  que,  nao  havendo  unanimidade 
no  Conselho  Naval  a  respeito  dos  respectivos  pareceres  redi- 
gidos em  f(')rma  de  consultas,  os  membros  divergentes  apre- 
sentem por  esciipto  seus  votos  separados,  ficando  para  este* 
fim  revogada  a  ultima  parte  do  art.  17  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.''  2.208  de  22  de  Julho  de  1858. 

Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  do  Meu  Conselho,  Ministcí» 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Recife  em  dezasete  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésima 
oitavo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Xavier  Paes  Barreto* 
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DECRETO  N.*  2.515— de  17  de  Dezembro  de  1859. 

Aln'e  ao  Minultiio  da  Guerra  hum  ci^edito  supplemtniar  <le 
448:062#623  para  as  despezas  do  exercido  de 

1858  a  1859. 

Kão  sendo  suffíciente  para  as  despezas  de  ulgunoas  rubricas 
1)0  Ministério  da  Guerra  durante  o  exercício  corrente  de  1858 
1859  o  credito  votado  pela  Lei  b.*  938  de  Setembro  de  1857 
ainda  augmcntado  com  os  supplementares  crèados  pek)s  Decre- 
tos ns.  2.344  de  28  de  Janeiro  de  1859,  2347  de  5  de  Feve- 
reiro de  1859,  2.405  de  16  de  Abril  de  1859,  c  2.479  de  28 
de  Setembro  de  1859,  Hei  por  bem  ,  em  conformidade  da  Lei 
numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  -de  Setembro  do 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Consellio 
de  Ministros,  abrir  mais  o  credito  de  quatro  t;entos  quarenta 
e  oito  contos  sessenta  e  dous  mil  seis  centos  vinte  e  tt*es  réis 
nas  rubricas  constantes  da  tabeliã  annexa ,  o  qual  será  levado 
em  tempo  competente  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

Sebastião  do  Rego  BaiTOs ,  -do  Meu  Con«eIho,  Ministro  e 
Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  o  tenha  assim 
entendido  e  foça  executar.  Palácio  da  Proviiicía  de  Pernam- 
buco em  dezasete  de  Dezembro  -de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
iiove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Sebastião  do  Rego  Barros. 


Tabeliã  a  que  »e  refere  o  Decreto  desta 
data  abrindo  o  credito  suppleiuentar  de 
lt«.  44S:0««{2jíe«3  para  o  exercício  de 
t85S-t859. 


Arscnaes  de  Guerra  e  Armazéns  de  ar- 
tigos beliicos SOtOOOííOOO 

Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 30:000^000 

Exercito 324:519^268 

Diversas  despezas  e  Eventuaes 43:543^355 

Rs.  448:0629623 


Palácio  da  Provinda  de  Pernambuco,  em  17  de  Dezembro 
de  1859.  — Sebastião  do  Rego  Bancos. 

IS 
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9ECRET0  N.'  2.516  — de  32  de  Dezembro  de  18S9. 

Cr€a  0  Fmpmal  InHiMa  Pernambucano  de  À§ricuUura. 

Desejando  assignalar  a  époea  da  Minha  Visita  a  esta 
Província  com  huma  demonstração  da  constante  attenção  qae 
presto  á  Afrlcultura,  como  a  principal  fonte  da  riquewi  do 
Estado :  Hei  por  bem  Crear  huma  Associação  com  Q  titulo  de 
Imperial  Instituto  Pernambucano  de  Agricultura ,  a  qual  ^ 
regulará  por  Estatutos  oi^gani^ados,  segundo  as  bases,  que  b4i- 
xérfio  com  o  Meu  Imperial  Decreto  do  primeiro  de  Novembro 
Bltimo,  a  respeito  de  igual  Instituição  na  Provin,cia  da  3ahU* 
JoSo  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Con^elbo»  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  a$&im 
entendido  e  feça  executar.  !^lacio  do  Recife  em  viute  dous 
de  Desejnbro  de  mil  oitocentoa  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oi- 
tavo da  independeacia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica,  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joio  dê  Almeida  Pereira  Filho. 


DECRETO  N.'  2.817— de  23  de  Dezembro  de  18S9. 

Approva  o$  Estatutos  do  Iwj^erial  Instituto  Permmbucano 

de  Agricultura. 

Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  do  Imperial  Instituto 
Pernambucano  de  Agricultura,  assignados  pela  Directoria  e 
Conselho  Fiscal  do  mesmo  Instituto. 

JoSo  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  CongeUiQ»  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Recife,  em  vinte 
três  de  Dezembro  de  mil  oitocentoa  cincoenta  e  nove»  trigésimo 
oitavo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 

N.  B.  Vide  os  Estatutos  do  Instituto  Bahiano  approvados 
por  Decreto  n.«  2.506  A  de  28  de  Novembro  de  1859,  que 
sio  idMilkof . 


(  «!♦  ) 
DECKETO  ]N.°  2.518  — de  29  de  Dezembro  de  185». 

ÁHtcfrisa  o  credito  supplem^ntar  de  8:321^446  para  as  âes- 
pezus  de  diversas  rubricas  do  Ministério  do  iffvperio^  no 
exercido  du  1858 — 1859. 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
nos  termos  do  §  2.*  do  art.  4.^  da  Lei  n.*  589  de  9  de  Se- 
tembro de  1850,  Autorisar  o  credito  súpptementar  de  oito  contos 
trezentos  vinte  e  hum  mil  quatrocentos  quarenta  e  seis  réis, 
para  as  despezas  de  diversas  rubricas  do  Ministério  do  lmpm'io« 
pertencentes  ao  exercício  de  1858 — 1859,  na  forma  da  Tabeliã 
que  com  este  baixa ;  devendo  esta  «nedida  ser  incluída  na  Pro- 
posta que  se  tem  de  apresentar  á  Assembléa  Geral  Legislativa. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Mi-* 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Tiegocios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  da  Província  da 
Parahyba,  em  vinte  e  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  « 
cihcoenta  t  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 

Tabelto  A  que  se  refere  o  Deereto  desila  data, 
nattmdfiiando  hrnn  eredito  Mippleiíientar  de 
8:fttfet'S)d:4:B  para  as  despesas  de  dlverslus 
mbrleas  do  Mitilsterio  do  Império,  no  eiLOr- 
eielo  de  1858-1850. 

Lei  n.«  939  de  26  de  Setembro  de  1857,  Art.  2.' 

S  8i.    Eventuaes 1:948»539 

38.  Bibliotheca  Publica 162»417 

39.  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de 
Freitas 6:067»885 

S  40.    Dito  do  Passeio  Publico 142;»605 

Réis...    8:321»U6 


Palácio  da  Província  da  Parahyba,  em  29  de  Dezembro  de 
1859.  —João  de  Almeida  Pereira  Filho* 
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«ECRKTO  N.*»  2.519  — de  30  de  Dezembro  de  ISSÍT. 

Orça  a  rtetiía  e  fixa  a  despeza  da  Illm^  Camará  do  Muni- 
eipio  da  Corte  para  o  anno  municipal  do  í.'*  de  Janeiro 

a  31  de  Dezembro  de  1800. 

Hei  por  bem  ,  de  conformidade  com  o  art.  23  da  Lei 
n.*"  108  de  25  de  Maio  de  1840,  approvar  e  mandar  que  se 
execute  pela  maneira  abaixo  declarada ,  o  orçamento  da  receita 
a  ílxaçdo  da  despeza  da  Camará  do  Município  da  CArte,  para 
o  anno  municipal  do  1.**  de  Janeiro  a  31  de  Dezembro  d« 
1860. 

CAPITULO  L 

DA  RECEITA. 

Ari.  1.*  Ho  orçada  a  receita  da  Camará  do  Mutticipio 
da  Corte  y  para  o  anno  a  que  se  refere  este  Decreto,  na  quantia 
de  seiscentos  sessenta  c  seis  contos  quatrocentos  e  quatorze 
mil  réis 666:414ií»000 

JJ  1.**    Imposto  de  patente  sobre  o  consumo 

de  aguardente 76:000!«)00 

j§  2.°    Dito  sobre  a  importação  de  bebidas 

espirituosas 60:000»000 

3."    Dito  de  policia 22:000»000 

4.'    Dito  de  seges,  carros,  carroças,  &c.  100:000*000 

5.»    Dito  de  licença  a  mascates 22:000*000 

0.°    Foros  de  armazéns 2:500*000 

§7."    Ditos  de  tavernas 1:500*000 

S  8."    Ditos  de  quitandas 60*000 

'   9.°    Ditos  de  carros 150*000 

10.    Ditos  de  carroças 3:000*000 

J 1 .     Ditos  de  terrenos  da  Camará 6:000*000 

12.    Ditos    de    terrenos    de    marinhas    e 

mangues. ; . . . .  6:000*000 

^  13.    AiTendamenlos    de  terrenos  de  ma- 
rinhas    5:000*000 

S  1 4.     Uudemios  da  Camai a .....:..  60:000*000 

15.  Ditos  de  marinhas 12:000*000 

16.  Emolumentos  de  alvarás  de  casas  de 
negocio,   &c 55:000*000 

§  17.    Indemnisação  pormedição  de  terrenos 

de  marinhas 200*000 

%  18.     Arruações 1:800*000 

S  11).     Juros  de  apólices 804*000 

í^  20.     Prémios  de  depósitos 1 : 200*000 

$  2! .     Rendimentos  de  talho 300*000 
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,^  22.    Ditos  de  aferições. 10:600*000 

S  23.    Ditos  da  praça  do  Mercado 60:0000000 

24.    Imposto  da  venda   de  peixe  pela  ci- ' 

dadc S00»000 

^  25.    Imposto  das  natoralisações 300*000 

i  26.    Dito  de  licenças  para  festividades...  i:000#000 

S  27.    Producto  de  géneros  vendidos 500*000 

S  28.    Donativos ^ 20:000*000 

§  29.    Multas  policiaes , 4:000*000 

30.  Ditas  por  infracção  de  posturas 50:000*000 

31 .  Restituições  c  reposições 500*000 

S  32.    Cobranças  da  divida  activa  ,  inclusive 

foros  vencidos. 11:000*000 

^  33.    Rendimentos  do  matadouro 64:000*000 

34.    Ditos  da  ponte  da  praia  dos  Mineiros .  * 
^  35.    Locação  do  terrenos  nas  praças  para 

toldos  volantes 6:000*000 

§  36.     Investiduras  de  terrenos  ganhos  para 

arruamentos 1:000*000 

^  37.    Carimbos  de  carroças 500*000 

"   38.    Alugueis  de  próprios  municipacs.. ..  500*000 

39*     Gratificação  dos  despachantes .,  500*000 

§  40.    Jornaes  dos  africanos. * 

^  41.    Saldo  existente  no  Banco  Rural * 

CAPITULO  11. 

DA   DESPEZA. 

Art.  2^  Fica  fíxada  a  despeza  da  Camará  do  Município 
da  Corte ,  para  o  anno  de  que  trata  este  Decreto,  na  quantia 
de  seiscentos  sessenta  e  seis  contos  quatrocentos  e  quatorze 
mil  réis ,  distribuída  pelas  rubricas  constantes  dos  paragraphos 

seguintes 666:414*000 

•  1  .^    Com  a  Secretaria 17:600*000 

•  2.»    Com  a  Contadoria 17:600*000 

"  3.'    Com  o  Thesoureiro,  escrivão  da  receita, 

advogado,  procurador  o  agentes. .  12:896*210 
,^  4.^    Com  osFiscaes  e  guardas  municipaes 

das  frcguezias  da  cidade 33:700*000 

§5.»    Com  a  directoria  de  obras 9:240*000 

%  6.'    Com  o  custeio  do  matadouro 17:200*000 

^7.''    Com  os  foros  de  terrenos  occupados 

pela  Camará... 40*000 

8 .  *^  Com  a  abertura  e  alargamento  de  ruas .  12:050*000 
'*  9.*    Com  differentcs  obras  que  se  deverão 

fazer. 360:600*000 

§  10.    Com  apagamento  da  divida  passiva.  81:705*338 
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$11.    Com  o  pagamento  da  divida  ét  paral- 

lelipipedos S9:6lrt»S16 

§  12.    Com  o  pagamento  á  irmandade   da 

Gloria  do  Outeiro 5:000»000 

§  13.  Com  os  juros  de  apólices  do  1.**  em- 
préstimo a  9  Vo 5:310»W0 

§  U.  Com  a  amortisa^o  do  mesmo  emprés- 
timo  • 25:006»000 

S  15.    Com  os  juros  de  200  ai)olices  do  2.<* 

empréstimo  a  7  7^ 7:0d0jKKy0 

S  16.  Com  os  juros  de  6  Vo  sobre  10:000» , 
roBto  4o  contracto  da  compra  de 
7  casas  da  irmandade  da  Gloria  do 
Outeiro 600»000 

§  17.  Com  a  manutenção  de  africanos,  in- 
clusive o  vencimento  do  adminis- 
trador, guardas,  &c 9:109;$80O 

§  18.    Com  as  custas  a  que  está  sujeito  o 

cofre  municipal. 4:000íM>00 

Com  despezas  judíciaes 3:00õ$000 

Com  restituições  e  reposições 500;^000 

Com  a  impressão  das  actas,  balanços, 

orçamentos,  &c 4:80CW00 

22.  Com  o  levantamento  de  plantas 1:600$000 

23.  Com  o  tombamento  das  terras  da  Ca- 
mará e  marinhas l:S00;i^000 

S  24.  Com  papel,  livros,  &e.  para  o  ex- 
pediente   2:000*000 

S  25.    Com  evenluaes • 4:688*116 


CAPITULO  111. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Ârt.  3.^  Ficão  em  vigor,  como  permanentes,  quaesquer 
disposições  dos  D&cretos  dos  orçamentos  anteriores  quê  não 
vèfsar^lki  isobre  o  orçamento  da  receita  e  fixação  da  despeza , 
e  não  tenhão  sido  expressamente  revogados. 

loão  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  8e<(íi*etario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entídtidldo  e  faça  executar.  Palácio  da  Parahyba  em  trinta  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


João  dç  Almeida  í^ereira  Filho, 
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DECRETO  N.«  2.520— d«  30  deDeiembro  de  1859. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supplementar  de 
1.799:506;i^0tô9  para  as  despezas  do  exercido 

áe  1858— 1859. 

Não  sendo  suííiciente  o  credito  da  Lçí  n.*"  939  de  26  d« 
Setembro  de  1857 ,  e  os  supplementares  abertos  pelos  Decretos 
n.*»'  2.113  de  30  de  Abril  e  2.488  de  30  de  Setembro  do  cor- 
r/ente  anno,  para  a  despeza  que  deve  ser  realisada  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda:  Hei  por  bem  na  forma  da  Lei  n.*  589  de 
9  de  Setembro  de  1850,  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de 
Ministros ,  abrir  hum  credito  supplementar  de  mil  setecentos 
noventa  e  nove  contos  quinhentos  e  seis  mil  e  quarenta  e  oito 
réis ,  que  será  distribuído  de  accordo  com  a  Tabeliã  annexa » 
e  em  tempo  competente  levado  do  conhecimento  da  Assembléa 
Geral  Legislativa ,  ficando  annullados  os  créditos  das  quantias 
de  180:0009000  e  260:000$000,  abertos  para  a  rubrica —Even- 
tuaes  —  pelos  referidos  Decretos  n.*"  2.413  e  2.488. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  da  Parahyba  do  Norte  em  trinta  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  n.*  S.ftliO 

desta  data. 

%  í.""  Juros  e  amortisação  da  divida  ex- 
terna Amdada,  calculados  ao 
cambio  de  27 1 .  510:506^048 

§  S.*"    Ditos  da  divida  inscripta  antes  da 

emissão  das  respectivas  apólices .  3 :000;|^000 

5.''    Pensionistas  do  Estado 20:000»000 

S  6.*    Aposentados 25:000*000 

5  8.*    Thesouro  Nacional 5:000»000 

14.    Mesa  de  Rendas  e  Collectorias 50:000*000 

^  20.  Administração  de  terrenos  diaman- 
tinos    6:000*000 

$  25.    Juros   dos  empréstimos  do  Cofre 

dosOrphãos 100:000»000 

§  26.    Reposições  e  restituições  de  direitos 

e  outras. 70:000*000 

S  29.    Gratificações iO:00(»»000 

1.799:506*048 
Palácio  da  Parahiba  do  Norte  30  de  Dezembro  de  1859.— 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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DECRETO  N.*  2.500  A— do  !.•  de  Novembro  de  1859. 
Crea  o  Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura. 

Desejando  assignalar  a  época  de  Minha  Visita  a  esta 
Província  com  huma  nova  demonstração  da  constante  attenção» 
que  Presto  á  Agricultura,  como  a  principal  fonte  da  riqueza 
do  Estado;  Hei  por  bem  Crear  huma  Associação  com  o  titulo 
de  Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura,' a  qual  se  regu- 
lará por  Estatutos  organisados  segundo  as  bases,  que  com 
este  baixão,  assignadas  por  João  de  Almeida  Pereira  Filho, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  na  Cidade  de  S.  Salvador  da  Bahia  de  Todos 
os  Santos,  em  o  primeiro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 

Baisest  a  qne  ne  refere  o  lieereto  !![•*  V.&OO  M. 

deiita  data  para  on  Eiitatutoji  do  Imperial 

Instituto    Baliiano  de  Ag^rieultiira. 

1.^  O  Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura  terá  por 
especial  objecto  animar,  e  dar  desenvolvimento  á  lavoura 
desta  Província;  já  directamente  pelos  meios  ao  seu  alcance, 
já  indirectamente,  auxiliando  o  Governo  Geral  e  Provincial 
em  tudo  quanto  possa  concorrer  para  este  fim. 

2.*  Compôr-se-ha  de  sócios  effectivos,  honorários,  e  cor- 
respondentes em  numero  illimitado,  e  será  administrado  por 
huma  Directoria  de  sete  membros  com  delegados,  que  a  au- 
xiliem nos  municípios  de  fora  da  Capital,  e  por  hum  Con- 
selho de  vinte  e  hum  membros,  competindo  á  primeira  a 
gerência  dos  negócios  do  Instituto,  que  não  forem  pelos 
Estatutos  expressamente  reservados  á  Assembléa  Geral;  e  ao 
segundo  a  fiscalísação   dos  actos  daquella. 

3.*  Os  membros,  tanto  da  Directoria,  como  do  Conselho 
Fiscal,  serão  da  primeira  vez  nomeados  por  Sua  Magestade  o 
Imperador;  e  subsequentemente  pelo  Presidente  da  Província, 
que  os  escolherá  d'entre  os  sócios  effectivos.  Os  respectivos 
Presidentes  o  Vice-Presidentes  serão  sempre  de  nomeação  Im- 
perial. 

Se  dentro  de  dous  annos,  contados  da  data  da  primeira 
nomeação  da  Directoria,  e  do  Conselho  Fiscal,  houver  vaga 
ou   impedimento  por  mais  de  seis  mezes  de  algum  de  seus 
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membros,  a  nomeação  de  quem  deve  <?ubsHlul-lo  será  feita  por 
Sua  Magestade  o  Imperador,  competindo  nos  mesmos  casos  ao 
Presidente  da  Pro\1neia,  quando  passarem  os  dous  annos. 

A,^  O  fundo  social  será  formado  das  jóias  dos  sócios  eíTectivos 
e  correspondentes:  das  annuídades  dos  primeiros;  dos  dona- 
tivos que  o  Instituto  receber  do  Governo  Geral  c  do.  Pro- 
vincial e  dos  particulares,  da  renda  do  Capital  do  Instituto, 
e  de  tudo  quanto  este  vier  a  adquirir  por  outros  meios. 

o."  O  Presidente  da  Província  será  considerado  Presidente 
honorário  do  Instituto,  qnando  nao  seja  eíTectivo;  c  tanto 
n'hum,  como  n'outro  caso  terá  o  direito  de  assistir  í\s  suas 
sessões,  e  de  sustar  até  doíinitíva  decis3o  do  Governo  as  de- 
liberações, que  entender  prejudiciaes  ao  fim  para  que  he  creado 
o  Instituto. 

6.*  Serão  considerados  relevantes  os  serviços,  que  forem 
prestados  aó  Instituto  com  zelo,  assiduidade,  e  dedicação  não 
vulgares. 

7.*  Logo  que  forem  nomeados  os  membros  da  Directoria, 
e  do  Conselho  Fiscal,  tratarão  de  formular  sobre  estas  bases, 
e  submetter  á  approvação  do  Governo,  os  Estatutos  que  devem 
reger  o  Instituto.  Palácio  na  Cidade  de  S.  Salvador  da 
Bahia  de  Todos  os  Santos,  em  o  primeiro  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho, 


DECRETO  X.^  â. 506  A  — de  18  de  Novembro  de  1859. 

Apfro\>a  os  Estatutos  do  Imperial  instituto  Bahiano  de 

Agricultura. 

Hei  por  bem  approvar  os  Estatutos  do  Imperial  Instituto 
Bahiano  de  Agricultura,  assignados  pela  Directoria  c  Consellio 
Fiscal  do  mesmo  Instituto. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  da  Bahia  em  dezoito  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  nove,  trigésimo  oitavo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filhoi 
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Ei9ia(uio)iâi  para  o  Imperial  Imstíiuto  Bahiailo 

4e  Agricultura* 

CAPITULO  I. 

Do  fim  do  Instituto  e  de  sua  organisação. 

Art.  1.^  O  Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura 
fundado  na  Capital  da  Provincia  da  Baliia  por  Sua  Magestade 
o  Imperador,  sob  a  Sua  immediata  protecção,  tem  por  fim  ani- 
mar e  desenvolver  a  lavoura  da  Provincia ,  já  directamente 
pelos  meios  a  seu  alcance,  jâ  indirectamente  auxiliando  o  Go- 
verno Geral  e  Provincial  em  tudo  quanto  possa  concorrer  para 
este  fim 

Art.  2.^  O  Instituto  deverá  em  porporç5o  com  os  seus  re- 
cursos :  1.*,  fundar  escolas  e  estabelecimentos  normaes  em  que 
se  ensinem  os  princípios,  e  se  ensaiem  os  systemas  mais  con- 
venientes de  cultura  da  terra  e  sua  preparação,  os  methodos 
que  possão  melhor  concorrer  para  aperfeiçoar  o  fabrico  dos 
productos  agrícolas ,  fazendo  a  expensas  suas  a  introducç&o  de 
machinas  c  instrumentos,  que  facilitem  o  trabalho,  e  melhorem 
os  processos  até  agora  empregados ;  2.**,  estudar  por  si,  e  por 
meio  de  commissões  suas  nos  difTerentcs  pontos  da  Provincia 
os  meios  de  facilitar  o  transporte  dos  géneros  para  seus  princi- 
paes  mercados,  tendo  em  attenção  a  commodidade  do  preço 
da  conducção,  e  sua  menor  morosidade,  e  representar  acerca 
daquelles  meios  ao  Governo  Geral  e  Provincial ,  indicando  a 
conveniência  de  leva-los  a  effeito;  S.*",  formar  e  rever  annualmentc 
a  Estatística  rural  da  Provincia  acompanhando-a  de  huma  me- 
moria, em  que  se  exponha  o  estado  da  agricultura,  a  marcha 
favorável  ou  prejudicial  das  estações,  o  receio  ou  esperança  das 
colheitas,  a  escassez  ou  abundância  dos  géneros  alimentícios , 
as  causas  a  que  se  possa  attribuir  a  sua  decadência  ou  pro- 
gresso, a  natureza  dos  novos  processos  introduzidos,  quaes  as 
suas  vantagens  ;  as  providencias  que  se  devão  tomar  para  com- 
bater as  epizootiâs,  e  outras  moléstias  do  gado,  animaes,  e  aves 
domesticas,  quaes  os  remédios  applicados,  que  melhores  re- 
sultados práticos  apresentarão:  o  abandono,  decadência,  e 
progresso  dos  estabelecimentos  ruraes  mais  importantes,  o  es- 
tado de  administração  dos  que  pertencerem  a  orphãos,  ausentes, 
e  as  pessoas  legalmente  impedidas  de  por  si  mesmo  dirigi-los :  as 
causas  permanentes  ou  transitórias  da  decadência  ou  progresso 
da  agricultura  nos  três  annos  anteriores :  finalmente  tudo  quanto 
possa  interessar  a  lavoura  ;  4.%  crear  e  manter  hum  Periódico, 
a  expensas  suas,  que  exclusivamente  trate  da  agricultura,  no 
qual ,  além  dos  trabaltios  próprios  do  Instituto  se  publiquem 
lartigos ,  memorias ,  traducções,  e  noticias  importantes  para  a 
avoura,  c  que  exponha  cm  linguagem  acommodaíTa  a  intel- 


Í6> 

ligencia  da  geaeralidade  dos  Lavradores  os  melhores  moios  de 
cultivar  não  só  os  géneros  mais  usuaes  e  conhecidos  no  Paiz,  e  os 
novos  que  devão  ser  introduzidos,  como  o  tratamento  e  creação 
de  gado,  e  de  animaes  pouco  ou  não  conhecidos  de  melhores 
raças,  e  aves  domesticas;  5/,  cuidar  da  substituição  dos  braços 
necessários  a  louvoura ,  já  por  meio  de  machinas  e  instru- 
mentos apropriados ,  estudando  e  ensaiando  o  systema  de  co- 
lonisação  nacional  e  estrangeira  que  pareça  mais  profícuo,  já 
auxiliando  o  Governo  neste  empenho ;  6,%  mandar  vir  novas 
sementes,  renovos  de  plantas  já  cultivadas  na  Provincia ,  e  de 
outras  que  devão  ser  introduzidas,  novos  animaes  ou  pouco 
conhecidos  ou  de  melhores  raças ,  e  distribui-los  pelos  Fazen- 
deiros e  Lavradores;  7.%  promover  a  exposição  ann uai  dospro- 
ductos  da  lavoura  animando-a  por  meio  de  prémios  e  facilitando 
o  transporte  e  venda  dos  mesmos  productos. 

Art.  3/  Os  sócios  do  Instituto  serão  em  numero  illimi- 
tado  e  distribuidos  em  três  classes  com  a  denominação  de  ef- 
fectivos,  correspondentes,  o  honararios. 

§  l.'*  Só  podem  ser  sooios  effectivos  os  Fazendeiros,  Lavra- 
dores, proprietários,  capitalistas  ou  negociantes  matriculados, 
residentes  na  Provincia  que  se  tenhão  inscripto  como  sócios  do 
Instituto. 

§  2.^  Os  sócios  correspondentes  devem  reunir  as  mesmas 
condiçdes  estabelecidas  no  §  1.*  com  a  differença  de  terem  a 
sua  residência  fora  da  Provincia. 

S  3.**  Sócios  honorários  só  podem  ser  os  que,  embora  não 
tendo  as  condições  dos  §§  !.•  e  2.°,  tenhão  concorrido  á  bem 
da  lavoura,  já  por  meio  de  escriptos  importantes  que  tratem 
de  melhoramentos  relativos  a  agricultura ,  e  já  pela  invenção 
e  introducção  de  novos  processos  e  machinas  que  facilitem  o 
trabalho  da  cultura,  e  do  fabrico,  e  de  quaesquer  melhora- 
mentos tendentes  ao  beneficio  da  agricultura ,  nos  seus  diversos 
ramos. 

Art.  4.**  Os  sócios  effectivos  e  correspondentes  pagarão 
no  acto  da  inscripção  huma  jóia  que  não  será  nunca  menor 
de  duzentos  mil  réis. 

Além  da  jóia,  concorrerão  os  sócios  effectivos  com  huma 
prestação  annual  de  cem  mil  réis. 

CAPITULO  II. 

Do  fundo  social, 

Art.  S.''  O  fundo  social  consistirá  nas  jóias  e  annuidades 
dos  sócios  :  em  quaesquer  prestações ,  ou  donativos  que  o 
Instituto  receber  do  Governo  Geral  e  do  Provincial  e  dos  parti- 
ticulares,  da  renda  do  capital  do  Instituto,  e  de  tudo  quanto  este 
vier  a  adquirir  por  outros  meios. 
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Ai1;.  C.*"  O  fando  social  quando  não  tiver  applicaçSo  etfèo 
tiva  será  posto  a  juros  na  caixa  filial  do  Banco  do  Brazil  nesta 
Capital ,  ou  em  outro  Estabelecimento  igualmepte  acreditado. 

CAPITOLO  III. 

Da  administração  social. 

Art.  7.**  Todos  os  negócios  do  Instituto  que  não  sao 
expressamente  reservados  por  estes  Estatutos  â  Assembléa  Geral 
dos  sócios,  serão  decididos  por  huma  Directoria  de  sete 
membros,  e  por  hum  Conselho  Fiscal  de  vinte  hum  membros. 

Art.  8.**  Os  membros  da  Directoria  e  do  Conselho  Fiscal 
serão  nomeados  da  primeira  vez  por  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, e  subsequentemente  pelo  Presidente  da  Província  d*entre 
os  sócios  effectivos. 

Nas  vagas  ou  impedimento  por  mais  de  seis  mezes  dos 
membros  da  Directoria  e  do  Conselho  Fiscal,  serão  estes 
substituídos  dentro  dos  primeiros  dous  annos  contados  da  data 
das  primeiras  nomeações  por  quem  o  Imperador  Designar,  e 
passados  os  dous  annos  pelo  Presidente  da  Provincia.  A*  este 
compete  também  a  nomeação  dos  substitutos,  sempre  que  p 
impedimento  fôr  menor  de  seis  mezes. 

Art.  9.®  As  funcções  quer  de  huns,  quer  de  outros  membros 
durarão  dous  annos,  podendo  todavia  ser  novamente  nomeados 
se  assim  o  entender  conveniente  o  Presidente  da  Provincia. 

Art.  10.  A  Directoria  e  o  Conselho  Fiscal,  serão  presi- 
didos por  hum  de  seus  membros  que  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Dignar-se  de  Nomear ,  excepto  quando  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  Houver  por  bem  Designar  para  presidir  a 
Directoria,  o  Presidente  da  Provincia,  porque  neste  caso  será 
o  Presidente  quer  da  Directoria,  quer  do  Conselho  Fiscal. 
Nos  seus  impedimentos  ou  faltas  os  Presidentes  da  Directoria 
e  do  Conselho  Fiscal  serão  substituídos  pelos  seus  respectivos 
Viee-Prcsidentes  ;  e  na  falia  destes  por  quem  designar  ò  Presi- 
dente da  Provincia. 

Art.  11.  A  Directoria  terá  além  do  Presidente,  e  do 
Vice-Presidente,  que  são  de  Nomeação  do  Imperador,  hum 
Secretario  ;  e  o  Conselho  Fiscal  além  do  Presidente  o  do  Vice- 
Presidente,  que  são  também  de  Nomeação  Imperial,  dous 
Secretários  com  a  designação  de  1.®  e  2.^,  sendo  este  e  aquelle 
escolhidos  d*entreos  seus  membros  pelos  respectivos  Presidentes. 

Os  Secretários  servirão  por  dous  annos,  e  nos  seus  impe- 
dimentos ou  faltas  serão  substituídos  por  quem  designar  os 
Presidentes  da  Directoria  e  do  Conselho  Fiscal. 

Art.  12.    Compete  a  Directoria. 
§  1.*    A  gerência  de  todos  os  negócios  do  Instituto,  que 
não  pertencerem  a  Assembléa  Geral  ou  ao  Conselho  Fiscal. 
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S  2/  A  nonioação  e  demiss5o  dos  empregados  de  que  trata 
o  artigo. 

S  3.<»  Apresentar  ao  Conselho  Fiscal,  quinze  dias  antes  da 
anníversario  da  installaçâo  do  Instituto  hum  relatório  minu- 
cioso do  estado  da  associação,  de  todos  os  seus  actos  e  de  tudo 
quanto  possa  interessar  a  marcha  e  progresso  do  mesmo  Instituto. 

§4.*»  Organisar  o  orçamento  da  receita  e  despeza  para  o 
anno  seguinte,  e  envia-lo  quinze  dias  antes  do  anniversario 
da  installaçâo  do  Instituto  ao  Conselho  Fiscal  com  o  balanço 
e  documentos  comprobatórios  das  contas  pertencentes  ao  anno. 

§  S.*'  Prestar  ao  mesmo  Conselho  todos  os  esclarecimentos 
que  por  este  forem  exigidos,  tanto  no  que  concerne  aos  objectos 
de  que  tratão  os  §§  3.°  e  4.°  deste  artigo ,  como  no  tocante 
aos  outros  assumptos  de  sua  competência. 

S  6.*  Apresentar  a  Assembléa  Geral  os  livros,  relatórios,  e 
orçamentos  impressos  com  os  pareceres,  additaraentos  e  obser- 
vações do  Conselho  Fiscal,  quê  para  este  fim  lh'os  devolverá 
com  a  precisa  antecedência. 

S  7,»  Convocar  a  Assembléa  Geral  para  as  Sessões  ordinárias 
e  extraordinárias. 

Art.  13.  A  Directoria  celebrará  sessão,  sempre  que  fôr 
convocada  pelo  respectivo  Presidente  por  aj^sim  o  exigirem  os 
negócios  á  seu  cargo,  e  pelo  menos  huma  vez  em  cada  mez. 
As  deliberações  da  Directoria  serão  tomadas  por  maioria 
de  votos,  tendo  o  Presidente  o  de  qualidade  nos  casos  de  em- 
pate. 

Art.  14.  Ao  Presidente  da  Directoria  cabe  executar  e  fazer 
executar  as  deliberações  desta ;  assignar  com  o  Secretario  as 
actas  das  sessões,  e  toda  correspondência  e  expediente,  excepto 
as  representações  dirigidas  aos  Poderes  Geraes,  a  Assembléa 
Provincial,  ou  ao  Presidente  da  Província,  as  quaes  serão  as- 
signadas  por  todos  os  Directores  que  tiverem  votado  sobre  a 
matéria. 

Art.  15.  A  Directoria  por  si,  por  algum  de  seus  membros 
ou  por  Delegados,  visitará  os  estabelecimentos  ruraes  mais  adian- 
tados ,  e  procurará  anima-los ,  já  por  meio  do  Instituto ,  já 
solicitando  a  cooperação  do  Governo  Geral  e  Provincial  quando 
entender  que  algum  delles  a  merece  e  carece  de  protecção 
especial   para  seu  maior  e  mais  rápido  desenvolvimento. 

Art.  16.  Não  só  para  o  fim  declarado  no  artigo  antece- 
dente, como  também  para  auxilia-la' no  desempenho  das  funcções 
a  seu  cargo  nos  municípios  de  fora  da  Capital,  a  Directoria 
nomeará  commissões  de  três  a  cinco  membros  d'entre  os  sócios 
effectivos,  residentes  em  cada  município,  com  a  denominação  de 
Commissões  municipaes  de  agricultura,  e  com  as  attribuições 
declaradas  nos  arts.  39,  40  e  41  do  capitulo  4.*". 

Art.  17.  A  Directoria  procurará  corresponder-se  com  a 
Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional  do  Rio  de  Janeiro, 
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e  com  outras  deste  género  Nacionaes  ou  Estrangeiras»    Assignará 
também    a    Revista  e    os  Periódicos    mais   interessantes   de 
Agricultura  publicados  no  Império  e  fora  delle. 
Art.  18.    Ao  Conselho  Fiscal  imcumbe  : 

!.•  Tomar  conta  a  Directoria,  e  examinar  as  propostas  do 
orçamento,  interpondo  sobre  ellas  seu  parecer  por  cscripto , 
antes   de  serem  presentes  á  Assembléa  Geral. 

S  2.®  Autorisar  as  despezas  extraordinárias  que  a  Directo- 
ria tiver  necessidade  de  fazer,  sendo  como  taes  consideradas 
todas  as  que,  não  tendo  sido  determinadas  no  orçamento  em 
vigor,  forem  todavia  reclamadas  urgentemente ;  nesta  disposição 
nâo  se  inclue  a  faculdade  de  autorisar  qualquer  empréstimo 
sob  a  responsabilidade  do  Instituto. 

§  3.®  Aconselhar  a  Directoria  em  tudo  que  fôr  por  ella  con* 
sultado. 

§  4.**  Chamar  a  attenção  da  Directoria  em  termos  conve- 
nientes para  quaesquer  actos  que  lhe  pareção  prejudiciaes  ao 
Instituto. 

§  5.**  Representar  ao  Presidente  da  Província  contra  as  me- 
didas em  que  insistir  a  Directoria  a  despeito  de  suas  observa- 
ções, quando  entender  que  devão  ser  desde  logo  suspensas. 

§  6.*  Exigir  da  Directoria,  e  quando  esta  o  não  attenda,  so- 
licitar do  Presidente  da  Província  a  convocação  extraordiná- 
ria da  Assembléa  Geral. 

Art.  19.  As  deliberações  do  Conselho  Fiscal  serão  também 
tomadas  por  maioria  de  votos,  tendo  o  Presidente  o  de  qua- 
lidade no  caso  de  empate. 

As  [representações  que  o  Conselho  julgar  conveniente  di- 
rigir aos  Poderes  do  Estado,  á  Assembléa  Provincial,  ou  ao 
Presidente  da  Província,  serão  assignadas  pelos  membros  do 
Conselho  que  tiverem  votado  sobre  a  deliberação  tomada,  sendo 
toda  a  mais  correspondência  assignada  pelo  Presidente  e  pelo 
Secretario. 

Art.  20.  As  actas  e  todo  o  expediente  e  correspondência, 
quer  da  Directoria,  quer  do  Conselho  Fiscal,  e  da  Assembléa 
Geral,  serão  feitas  pelos  respectivos  Secretários  ou  sob  sua  in- 
mediata  direcção. 

Art.  21.  Tanto  a  Directoria,  como  o  Conselho  Fiscal  de- 
verão prestar  promptamente  os  esclarecimentos  ou  pareceres  que 
forem  exigidos  pelo  Presidente  da  Provinda  acerca  de  objectos 
concernentes  a  agricultura. 

Art.  22.  A  Assembléa  Geral  reunir-se-ha  sob  a  direcção 
do  Presidente  da  Directoria,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  em 
sessão  ordinária  no  anniversario  da  installação  do  Instituto. 

Reunir-se-ha  além  dislo  extraordinariamente  sob  a  mesma 
Presidência,  sempre  que  fôr  convocada  pela  Directoria  com  ac- 
cordo  do  Presidente  da  Província,  ou  por  designação  deste. 
Art.  23.    Compôr-se-ha  a  Assembléa    Geral  de  todos  os 
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sócios  effectívo^y  honorários  e  correspondentes ,  que  quizerem 
comparecer. 

Delia  farSo  parte  a  Directoria  e  o  Conselho  Fiscal,  à  cujos 
membros  dar-se-hão  lugares  separados,  e  bem  assim  aos  sócios 
honorários,  e  correspondentes. 

Todos  os  sócios  poderão  propor  e  discutir,  mas  somente  os 
effectivos  votarão. 

Art.  ^i.  Na  falta  ou  impedimento  do  Presidente  da  Di- 
rectoria, servirão  para  a  direcção  de  todos  ostraballhos  em  subs- 
tituição do  mesmo  Presidente : 

1.*    O  Vice-Presidente  da  Directoria. 

2.""    O  Presidente  do  Conselho  Fiscal. 

3.°    O  Vice-Presidente  do  mesmo  Conselho. 

4."*  O  membro  da  Directoria  ou  do  Conselho  que  fôr  de- 
signado pelo  Presidente  da  Província. 

Art.  25.  A  Assembléa  Geral  terá  hum  1.^  e  hum  2."  Se- 
cretario, que  serão  nomeados  pelo  respectivo  Presidente  na  Sessão 
anniversaria,  e  servirão  por  dous  annos. 

Art.  36.  Todas  as  declarações  da  Assembléa  Geral  serão 
tomadas  por  maioria  de  votos,  tendo  o  Presidente  o  de 
qualidade,  lançando-se  a  votação  na  acta,  e  publicando-se  sem 
demora  no  periódico  do  Instituto,  e  em  outro  da  Capital  da 
Província. 

Art.  27.    A  Assembléa  Geral  compete: 

1.^  A  approvação  definitiva  das  contas  e  dos  actos  da  Direc- 
toria e  do  Conselho  Fiscal. 

2.®    A  decretação  das  despezas,  e  o  modo  de  satisfaze-las 

3.**  Representar  aos  Poderes  Geraes,  a  Assembléa  Provin- 
cial e  ao  Presidente  da  Província  sobre  tudo  quanto  possa  con- 
correr para  melhoramento  da  lavoura* 

k.^  Fazer  as  alterações  que  a  experiência  aconselhar  nos 
presentes  Estatutos  pelo  modo  indicado  no  art.  57. 

Art.  28.  Nas  sessões  ordinárias  poder-se-ha  tratar  de  tjdos 
os  assumptos  comprehendidos  no  artigo  antecedente,  sendo  ab- 
solutamente prohibida  qualquer  discussão  sobre  matérias  alheias 
ao  fim  do  Instituto. 

Nas  extraordinárias  tratar-se-ha  exclusivamente  do  objecto 
especial  que  tiver  motivado  a  convocação  da  Assembléa  Geral. 

Art.  29.  Na  Sessão  ordinária  de  cada  anno,  depois  de 
proceder^se  a  nomeação  dos  Secretários,  quando  esta  deva  ter 
lugar,  começarão  os  trabalhos  pela  distribuição  dos  relatórios 
da  Directoria,  e  do  Projecto  de  Orçamento  com  os  Pareceres 
e  observações  do  Conselho  Fiscal,  seguindo-se  a  apresentação 
das  contas,  e  do  respectivo  parecer  do  Conselho  Fiscal,  e  a  dos 
trabalhos  das  Commissões  Municipaes  de  agricultura  de  que 
trata  o  Cap.  á."",  as  propostas  que  os  sócios  quizerem  fazer 
e  a  discussão  de  quaêsquer  assumptos  concernentes  aos  fins  do 
Instituto. 
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Ârt.  30.  A  Assembléa  Geral  poderá  trabalhar  e  delibe-* 
rar  com  qualquer  numero  de  sócios  effectivos,  que  comparecerem 
no  lugar  e  hora  designada,  com  tanto  que  nas  convocações  para 
as  Sessões  extraordinárias  tenbão  sido  todos  avisados  com  a 
precisa  antecedência,  por  annuncios  impressos  nos  Jornaes  da 
Capital,  e  nos  Municipios  da  residência  dos  sócios,  ou  por  cartas, 
quando  ahi  não  haja  Jornaes. 

Art.  31.  A  sessão  annua  da  Assembléa  Geral  poderá  du- 
rar mais  de  hum  dia  se  ella  assim  o  resolver,  tendo  em  attenção 
a  aílluencia  e  importância  dos  negócios  que  houver  de  decidir. 

Art.  32.  Se  alguma  Resolução  da  Assembléa  Geral  fôr 
contraria  ao  parecer  da  Directoria  e  do  Conselho  Fiscal,  e 
entenderem  ambos,  que  devem  sustentar  o  seu  voto  julgando 
prejudicial  aos  interesses  do  Instituto  a  deliberação  tomada, 
ficará  esta  suspensa  e  será  a  questão  levada  ao  conhecimento 
do  Governo  Imperial  com  informação  do  Presidente  da  Pro- 
víncia para  fmal  solução,  podendo  todavia  dá-la  provisoria- 
mente o  mesmo  Presidente  nos  casos  urgentes. 

Art.  33.  Nas  Actas  da  Assembléa  Geral  far-se-ha  expressa 
menção  dos  serviços  notáveis  feitos  ao  Instituto,  e  dos  nomes 
das  pessoas,  que  os  tiverem  prestado  com  zelo,  assiduidade  e  dedi- 
cação, não  vulgares,  e  os  votos  de  agradecimento  que  por  esse 
motivo  a  Assembléa  Geral  lhes  tiver  dirigido. 

As  copias  destas  Actas  serão  pelo  Presidente  transmittidas 
ao  Governo  Imperial. 

Art.  34.  O  Presidente  da  Província,  quando  nãò  seja 
effectivo,  he  sempre  Presidente  honorário  do  Instituto,  e  tanto 
n'hum  como  n^outro  caso  poderá  assistir  as  Sessões  da  Assem- 
bléa Geral,  da  Directoria,  ou  do  Conselho  Fiscal,  tendo  as- 
sento igual  ao  respectivo  Presidente,  e  á  direita  deste,  tendo 
o  direito  de  sustar  até  definitiva  decisão  do  Governo  as  deli- 
berações, que  entender  prejudiciaes  ao  fim  para  que  he  creado 
o  Instituto. 

Art.  35.  As  vezes  que  cada  sócio  poderá  fallar  nas  ses- 
sões da  Assembléa  Geral,  o  modo  de  votar-se,  e  a  ordem  das 
discussões  serão  regulados  pelo  Regimento  interno  de  que 
trata   o  art.  56. 

Art.  36.  O  instituto  terá  hum  Thesoureiro,  que  será  no- 
meado por  Decreto,  a  quem- incumbirá  a  arrecadação  das  jóias, 
annuidades,  e  o  recebimento  de  qualquer  donativo  ou  quantia 
que  por  qualquer  titulo  pertença  ao  mesmo  Instituto,  e  o  pa- 
gamento dos  vencimentos  dos  empregados  e  das  despezas  au- 
torisadas  por  ordem  escripta  da  Directoria. 

Art.  37.  Qualquer  quantia  que  o  Thesoureiro  receber 
terá  no  primeiro  dia  útil  depois  do  recebimento  o  destino 
recommendado  no  art.  6.*  do  Capitulo  2.** 

Art.  38.  O  Amanuense  de  que  trata  o  art.  50  servirá 
sob  a  direcção  do  Thesoureiro,  re^^^ls^ndo-se  no  tocante  á  es- 
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cripturaçSo  pelas  normas  que  forcra  prescriptas  no  Regimento 
interno  da  Directoria. 

CAPITULO  IV. 

Das  Commissões  Municipaes  de  Agricultura* 

Ari.  39.  As  Commissões  Municipaes  de  Agricultura,  de 
que  faz  menção  o  art.  29,  terão  por  dever : 

!•**  Estudar  as  necessidades  da  lavoura  nos  respectivos  Mu- 
nicípios e  de  seis  em  seis  mezes  informar  a  Directoria  em 
relatório  circumstanciado  sobre  todos  os  assumptos  comprehen- 
didos  no  §  4.*  do  art.  2.° 

2."    Organisar  a  estatistica  rural  dos  Municípios  a  seu  cargo. 

3.'  Representar  a  Directoria  acerca  do  estado  das  estradas, 
e  da  navegação  dos  seus  respectivos  Municípios,  das  obras,  e 
outras  medidas,  que  julgarem  necessárias  para  o  desenvolvi- 
mento da  agricultura. 

Prestarão,  além  disto,  os  esclarecimentos,  que  forem  delias 
exigidos  pela  Directoria,  acerca  de  quaesquer  assumptos  con- 
cernentes aos  fins  do  Instituto. 

Art.  40.  Os  relatórios  destas  Commissões  servirão  de 
base  ao  que  a  Directoria  tiver  de  apresentar  á  Assembléa 
geral,  e  serão  publicados  pela  Imprensa  a  expensas  do  Ins- 
tituto. 

Art.  41.  O  Presidente  da  Província  enviará  todos  os  annos 
ao  Governo,  depois  de  ter  obtido  informações  da  Directoria, 
buma  relação  dos  nomes  dos  membros  de  taes  Commissões 
com  especificada  menção  dos  serviços  que  tiverem  prestado. 

CAPITULO  V. 

Disposições  geraes. 

Art.  42.  O  Instituto,  logo  que  seus  recursos  o  permittao, 
tratará  de  obter  huma  casa  com  as  accommodações  necessárias 
para  celebração  das  sessões  da  Assembléa  geral  da  Directoria, 
e  do  Conselho  Fiscal,  para  guarda  *e  conservação  das  machinas 
e  utensis  da  lavoura,  dos  modelos  e  desenhos  de  instru-r 
mentos  úteis  á  agricultura,  e  para  a  sua  Bibliotheca. 

Art.  43.  Em  quanto  o  Instituto  não  poder  realisar  a  dis- 
posição do  artigo  antecedente,  solicitará  a  Directoria  do  Pre- 
sidente hum  edifício  para  os  fins  no  mesmo  artigo  declarados, 
e  em  ultimo  caso  o  alugará. 

Art.  44.  Todos  os  annos  a  Assembléa  geral  sobre  proposta 
da  Directoria  e  parecer  da  Conselho  Fiscal  consignará  huma 
quantia  para  se  ir  formando  huma  Bibliotheca,  composta   de 


(i3) 

livros  apropriados  aos  fins  do  Instituto,  e  que  oonslarSo  de  huma 
lista  previamente  organisada  pela  Directoria. 

Art.  45.  Votará  também  annuaílmente  a  somma  que  pare<» 
cer  necessária,  e  tendo  attenção  ao  fundo  social,  para  a  compra  de 
niachinas  e  utensis,  sementes  e  plantas,  modelos  c  desenhos 
adequados  aos  misteres  da  lavoura. 

Estes  objectos  serão  preparados  ecol  locados,  de  modo  que 
possâo  ser  facilmente  examinados  por  quem  o  desejar. 

Art.  46.  O  Instituto  publicará  no  seu  Periódico  as  me- 
morias e  descripções  das  machinas  e  modelos  o  além  disto 
fará  constar  sua  existência  aos  Fazendeiros  e  Lavradores  da 
Província  por  meio  das  Commissões  Municipaes. 

Art.  jt7.  Aos  Sócios  que  forem  Fazendeiros  ou  Lavradores 
poderão  ser  cedidas  algumas  das  machinas  ou  instrumentos^ 
que  o  Instituto  mandar  vir,  mediante  indemnisação  de  seu 
custo,  e  das  despezas  feitas  com  a  sua  conservação,  podendo 
o  pagamento  realisar-se  por  meio  de  prestações  pela  forma 
por  que  convencionarem  com  a  Directoria,  e  precedendo  as  cau- 
telas necessárias  para  o  effectivo  reembolso. 

Art.  48.  A  Directoria  poderá,  com  tanto  que  nSo  exceda 
as  forças  do  Orçamento,  mandar  buscar  quaesquer  das  ditas 
machinas  ou  instrumentos  por  encommenda  dos  Fazendeiros 
e  Lavradores,  mediante  as  cautelas  recommendadas  no  artigo 
antecedente. 

Art.  49.  O  Instituto  terá  hum  Porteiro,  a  quem  será  con- 
fiada a  guarda,  e  asseio  do  edifício  e  os  moveis,  machinas,  e 
mais  objectos  nelie  existentes.  O  mesmo  empregado  servirá  o 
lugar  de  Continuo  nas  Sessões  da  Assembléa  Geral  da  Directoria 
e  do  Conselho  Fiscal. 

Art.  50.  Terá  também  o  Instituto  Jhum  Amanuense  que 
coadjuvará  o  Secretario  em  seus  trabalhos  e  fará  a  escripturação 
da  receita  e  despeza  sob  a  direcção  do  Thesoureiro,  e  cuidará  da 
Bibliotheca. 

Art.  51.  Os  vencimentos  deste  empregado  no  primeiro 
anno  serão  marcados  pela  Directoria  c  nos  annos  seguintes  pela 
Assembléa  Geral. 

O  numero  dos  Empregados  e  a  creação  de  novos  lugares  só 
poderão  ser  determinados  pela  Assembléa  Geral  sobre  proposta  da 
Directoria  de  accordo  com  o  Conselho  Fiscal,  ficando  todavia 
dependentes  da  definitiva  approvação  do  Governo. 

Art.  52.  As  escolas  e  estabelecimentos  normaes,  de  que 
trata  o  §  1.*»  do  art.  2.*'  só  serão  fundadas  pela  Directoria,  depois 
de  terem  sido  approvadas  pelo  Governo  as  instrucções  especiaes, 
porque  se  devao  regular,  propostas  pela  Directoria,  depois  do 
ouvido  o  Presidente  da  Província. 

Os  projectos  contendo  taes  instrucções  serão  acompanhados 
de  orçamento  das  respectivas  despezas,  e  de  huma  exposição  de-» 
clarando  os  meios  com  que  conta  o  Instituto  para  leva-los  aeíTeito^ 


Art.  53,  As  exposiçdes  de  prodactos  de  agricultura  á  que 
se  refere  o  $  7.^  do  aii  2."*  dqienderSo  de  hum  programma  pro- 
posto pela  Directoria  e  approvado  pelo  Governo  Imperial. 

Este  programma  prescreverá  o  modo  de  distribuição  dos 
prémios  com  que  houverem  de  ser  distinguidos  os  productos  que 
mais  se  recommendarem  por  sua  superioridade,  raridade,  e  ou- 
tras circumstanciaSy  e  regulará  a  organisação  de  hum  Jury  espe- 
cial que  deve  concede-los. 

Art.  54.  A  redacção  do  Periódico  do  Instituto  será  confiada 
pelo  Presidente  da  Directoria  a  algum  dos  sócios  de  qualquer 
das  três  classes  mediante  razoável  retribuição  pecuniária,  se  elle 
exigir. 

Este  periódico  occupar-se-ha  exclusivamente  de  objectos 
concernentes  aos  flns  do  Instituto,  sendo  absolutamente  vedado 
ao  seu  redactor  occupar-se  com  quaesquer  assumptos  alheios  á 
agricultura. 

Art.  55.  O  Presidente  da  Província  terá  o  direito  de  reunir 
a  Directoria  e  o  Conselho  Fiscal  sob  sua  Presidência,  a  fim  de 
ouvi-los  sobre  qualquer  medida  importante  para  o  Instituto  ou 
para  a  lavoura  da  Província,  sempre  que  julgar  conveniente 
preferir  este  meio  ao  da  reunião  extraordinária  da  Assembléa 
Geral. 

Art.  56.  A  Directoria  formulará  hum  Regimento  interno 
para  regular  as  suas  Sessões  e  as  da  Assembléa  Geral,  e  do  Con- 
selho Fiscal. 

Este  Regimento  só  terá  execução  depois  de  approvado  pelo 
Presidente  da  Província,  que  poderá  fazer  as  modificações,  que 
entender  necessárias  no  projecto,  que  Uie  deve  ser  apresentado 
previamente  pela  Directoria,  tendo-se  em  attenção,  que  não  con- 
trarie as  disposições  dos  Estatutos. 

Art.  57.  Os  presentes  Estatutos  só  poderão  ser  alterados 
pela  Assembléa  Geral  precedendo  proposta  da  Directoria,  e  pa- 
recer do  [Conselho  Fiscal.  As  alterações,  porém,  não  serão  exe« 
cutadas  sem  approvação  do  Governo,  ouvido  o  Presidente  da 
Província. 

Bahia  18  de  Novembro  de  1859.  —  (Seguem-se  as  assigna- 
turas.) 
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